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PREVENÇÃO  AO  LEITOR 


Emprebender  catalogar  todos  os  tratados  e  convenções 
coDcluidos  entre  Portugal  e  as  diíTerentes  potencias  da  Eu- 
ropa, marcando-lbes  as  datas,  o  fim  e  a  designação  das  po- 
tencias com  qnem  foram  feitos,  espinhosa  consa  era  de  levar 
ao  cabo,  não  o  sendo  menos  a  de  provar  a  sua  existência, 
apontando  os  archivos  e  as  obras,  quer  nacíonaes,  quer  es- 
trangeiras, onde  elles  se  encontravam.  Passar,  depois  d'isto 
feito,  a  copial-os,  ou  por  ordem  de  datas,  ou  por  ordem  al- 
pbabetica,  com  relação  a  cada  uma  das  respectivas  potencias, 
e  dal-os  finalmente  á  luz,  reunidos  n'uma  só  obra,  era  uma 
outra  empreza  sem  maior  diíDculdade  ter  por  si,  não  se  pre- 
cisando para  ella  mais  do  que  paciência  e  tempo  para  copiar 
os  respectivos  tratados,  e  ter  os  meios  necessários  para  cus- 
tear as  despezas  da  sua  respectiva  impressão. 

A  primeira  d'estas  emprezas,  de  certo  a  de  maior  monta 
e  a  do  mais  árduo  e  espinhoso  trabalho,  a  realisou  o  encar- 
regado de  negócios  de  Portugal  na  Dinamarca,  Suécia  e  No- 
ruega, António  Valdez,  apresentando  a  pag.  i69  e  255  do  seu 
Annuarío  portuguez,  biographico  e  diplomático^  uma  longa 

1  É  um  volume  no  formato  de  8.^  grande,  com  266  paginas  de  im- 
pressão, a  qual  teve  logar  em  Lisboa  em  1855  na  typogrãphia  da  Re- 
tista  UniverscUy  que  por  então  existia  na  rua  dos  Fanqueiros,  n.^  42. 
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Synopse  dos  sobreditos  tratados  e  convenções  desde  109í 
até  1854,  para  o  arranjo  da  qual  nos  diz  elle,  no  prologo  d( 
referido  Annuario,  ter-lhe  sido  preciso  empregar  muitos  me 
zes  de  um  ímprobo  trabalho  e  minucioso  exame  no  arcliivc 
do  ministério  dos  negócios  eslrangeií^os,  na  Torre  do  Tombo 
nas  bibliothecas  publicas  de  Lisboa  e  Paris,  e  em  muitas  li 
vrarias  particulares,  que  generosamente  lhe  foram  franquea 
das. 

Para  a  gloria  e  bem  merecido  louvor  do  auctor  do  Annua 
rio,  pena  foi  que  elle  próprio  se  finasse  longe  da  pátria,  ( 
não  podesse  ter  elle  sido  também  o  que  sobre  si  tomasse 
apresentar  ao  publico  o  fructo  dos  seus  trabalhos  n'uma  obn 
impressa,  em  que  se  achassem  comprehendidos  na  integn 
todos  os  tratados  e  convenções,  que  constituem  a  sua  citadi 
Synopse.  Esta  empreza,  cuja  realisação  já  pouca  difficuldadf 
tinha  contra  si,  a  eITeituou  pela  sua  parte  o  visconde  de  Bor 
ges  de  Castro,  dando  á  luz  em  oi(o  volumes,  o  primeiro  doí 
quaes  se  publicou  em  1856.  a  sua  Collecçõo  de  tratados,  con 
venções  e  actos  públicos,  celebrados  entre  a  coroa  de  Portuga 
e  as  mais  potencias,  obra  de  grande  interesse  publico,  e  qu( 
desde  ha  annos  a  esta  parte  se  acha  inteiramente  exhausta,  i 
ponto  de  valer  hoje  um  preço  quádruplo  do  que  primeira- 
mente tivera,  quando  d'ella  apparece  no  mercado  alguu 
exemplar. 

Pelo  que  respeita  â  tratados  e  convenções,  pôde  a  dití 
Collecção  dar-se  por  uma  obra  completa  até  aos  nossos  dias. 
sem.  que  nada,  ou  quasi  nada  mais  se  lhe  tenha  podido  acres- 
centar por  falta  de  matéria  para  isso.  Verdade  é  que  depois 
d'ella  se  lhe  tem  seguido  (quanto  a  officios,  julgados  de  mais 
ou  menos  ligação  com  os  nossos  negócios  diplomáticos),  2 
publicação  de  uma  outra  obra  com  o  titufo  de  Supplementc 
d  collecção  dos  tratados,  convenções  e  actos  públicos  do  vis- 
conde de  Borges  de  Castro.  O  arranjo  dos  documentos,  feitc 
pelo  collector  e  editor  d'esta  obra,  não  teve  contra  si  nenhum? 
difliculdade  importante  para  o  conseguir,  nem  ao  menos  s 
de  dar  um  só  passo  fora  da  casa  do  archivo  da  secrelaris 
doestado  dos  negócios  estrangeiros,  vantagem  que  já  por  s 
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não  logrou  o  visconde  de  Borges  de  Castro,  que  teve  de 
ageDciar  por  diíTerentes  logarcs  o  arranjo  do  manuscripto  da 
sua  citada  obra,  a  qual  tem  seguramente  por  si  muito  mais 
interesse,  que  a  do  referido  Supplemenío.  Entretanto  isto 
não  quer  dizer  que  o  deixemos  de  ter  por  interessante,  como 
Qa  realidade  é,  particularmente  para  os  que  se  dedicarem  a 
escrever  a  historia  da  diplomacia  portugueza. 

E  postoque  na  nossa  Historia  da  guerra  civil  alguma 
cousa  tenhamos  dito  sobre  este  assumpto,  confessámos  sin- 
ceramente que  para  o  nosso  escripto  de  nenhum  auxilio  nos 
seniu  o  citado  Supplemento.  Para  prova  d'esta  asserção 
bastar-nos-ha  dizer,  que  tendo  os  dois  volumes  da  primeira 
epocba  da  nossa  dita  historia  sido  publicados  em  i866  e 
i867,  incluindo-se  n'elles  a  citação  de  todos  os  documentos 
que  formam  o  presente  volume,  e  tendo  o  primeiro  do  refe- 
rido Supplemento  sido  publicado  somente  em  1872,  ou  cinco 
para  seis  annos  depois  da  nossa  publicação,  é  evidente  que 
tanto  o  nosso  escripto  histórico,  como  os  documentos  n'elle 
citados,  e  agora  por  nós  publicados,  foram  obra  do  nosso  pró- 
prio trabalho,  sem  que  para  isso  nos  servíssemos  do  auxilio 
de  algum  trabalho  alheio,  pois  seria  um  contrasenso  repu- 
tar-se  a  nossa  obra  como  filha  de  uma  outra,  escripta  e  pu- 
blicada alguns  annos  depois  d'ella,  visto  ser  regra  sem  ex- 
cepção não  poder  haver  pae  que  nasça  e  cresça  depois  do 
filho. 

Apesar  do  que  fica  dito,  devemos  igualmente  confessar  ao 
leitor,  com  a  franqueza  própria  do  nosso  caracter,  que  nos 
não  desvanecemos  com  o  trabalho  que  tivemos  de  collector, 
cuja  honra  não  temos  em  grande  apreço,  pois  que  para  o 
seu  desempenho,  por  grande  e  enfadonho  que  seja,  nada 
mais  se  precisa  possuir  do  que  uma  medíocre  intelligencia, 
acompanhada  de  um  certo  grau  de  pachorra  para  copiar,  a 
fim  de  levar  ao  cabo  o  emprehendimento,  tomado  pelo  res- 
pectivo collector.  O  nosso  fim  n  este  prefacio  é  só  o  de  fa- 
zer sentir  bem  ao  mesmo  leitor,  que  tanto  a  nossa  historia 
da  guerra  civil,  como  os  documentos  que  colligimos  para 
lhe  servirem  de  base,  foram  unicamente  o  fructo  do  nosso 


próprio  trabalho  e  assídua  diligencia,  ou  isto  nos  sirva  d 
gloria,  ou  de  vitupério,  cuja  responsabilidade  nSo  queremo 
que  recaia  em  outrem.  O  seu  a  seu  dono  é  o  nosso  intento 

Mas  agora  dir-se-ha  talvez  que  este  nosso  volume  inutilis 
a  publicação  do  Supplemento  aos  tratados,  ou  viceversa  qu 
esta  obra  inutilisa  a  nossa  publicação.  Á  primeira  vista  assic 
parece;  mas  na  realidade  ulo  suc^ede  assim.  O  fim  do  citad 
Supplemento  é  diverso  do  fim  do  nosso  trabalho,  e  o  seu  re 
sultado  diverso  é  igualmente.  O  Supplemento,  pelo  que  pa 
rece,  foi  destinado  a  dar  á  luz  quanto  o  seu  collector  encon 
trasse  de  notável  no  archivo  da  secretaria  doestado  dos  nego 
cios  estrangeiros,  ao  passo  que  a  nossa  publicação  tem  un 
fim  mais  restricto,  tal  é  o  de  esclarecer  e  fundamentar  tã( 
somente  as  asserções  que  fizemos  na  nossa  historia.  Ao  col 
lector  e  editor  do  Supplemento  não  lhe  impoz  o  govern< 
tempo  fixo  para  a  apresentação  dos  volunoes  da  sua  publica 
ção,  não  lhe  marcou  o  numero  delles,  nem  lhe  recusou  ( 
auxilio  de  quem  lhe  ajudasse  a  escrever  as  copias  para  elU 
necessárias,  nem  tão  pouco  quem  lhe  servisse  de  revisor  dí 
obra.  Para  nós  a  fieira  das  condições  do  nosso  trabalho  tev( 
buracos  muito  mais  apertados,  marcando-se-nos  tempo,  nu 
mero  de  volumes,  e  nada  absolutamente  quanto  a  auxiho  d( 
amanuenses,  nem  de  revisor.  Alem  disto  apenas  se  nos  de 
ram  dois  annos,  não  só  para  rever  o  archivo  da  secretarie' 
doestado  dos  negócios  estrangeiros,  e  d'elle  colligirmos  o  que 
nos  parecesse  conveniente,  mas  lambem  para  fazermos  c 
mesmo  nos  archivos  das  outras  secretarias  doestado. 

Não  admira  pois  que  a  nossa  historia  seja  imperfeita,  e 
que  nos  seus  respectivos  documentos  faltem  alguns  que  lhe 
devêssemos  ajuntar.  Todos  sabem  que  a  perfeição  das  obras 
humanas  anda  geralmente  na  rasão  directa  do  tempo  que 
com  ellas  se  gasta,  d'onde  resulta  merecermos  desculpa  dos 
defeitos  que  nos  assacarem.  O  certo  é  que  com  taes  reslric- 
ções  não  podemos  desempenhar  como  convinha  a  busca  e 
exame  dos  archivos,  d*onde  resultou  que  nas  cinco  horas 
úteis  de  cada  dia  não  feriado  apenas  nos  dedicámos  mais  de- 
tidamente á  revisão  do  archivo  da  secretaria  doestado  dos  ne- 
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gocios  estrangeiros,  sem  termos,  como  já  dissemos,  auxílio 
algom  de  amaDuenses.  Ainda  assim  esta  busca  não  podia 
deixar  de  ser  feita  com  muita  ligeireza,  e  por  assim  dizer  de 
corrida  a  galope  para  ganharmos  a  designada  balísa  de  tempo 
que  se  nos  deu,  tendo,  como  tivemos  de  ler,  sem  a  precisa 
meditação,  os  respectivos  ofQciosS  fazendo  copiosos  extra- 
ctos d'aquelles  que  á  primeira  vista  nos  pareceu  dispensa- 
rem-Dos  copias  na  integra,  e  tirando  estas  copias  d'aquelles, 
qae  pelo  mesmo  modo  reputámos  dignos  disso,  a  fim  de  nos 
servirem  de  base  á  composição  da  nossa  dita  historia;  tudo 
isto  foram  peias  com  que  nos  vimos  a  braços  durante  o  es- 
paço dos  dois  referidos  annos,  perseguidos  sempre  pela  ater- 
radora e  afflicliva  idéa  da  insuíDciencia  do  tempo  que  se  nos 
concedera.  Dos  archívos  das  outras  secretarias  nada  pode- 
mos colher  por  falta  de  tempo,  á  excepção  da  do  reino,  onde 
alguma  cousa  vimos,  bem  como  do  archivo  da  antiga  inten- 
dência geral  da  policia,  d'onde  ainda  assim  tirámos  copia  de 
alguns  oíBcíos  de  importância  em  negócios  administrativos  e 
de  polícia. 

CoUige-se  pois  do  que  temos  dito  que  os  documentos  d'este 
Dosso  volume  não  se  limitam  só  aos  assumptos  diplomáticos, 
mas  comprehendem  também  os  de  vários  outros  assumptos. 
A  natureza  e  a  marcha  que  portanto  tivemos  a  seguir,  no 
desempenho  da  nossa  commissão  de  escriptor  e  collector, 
foram  diversas  das  do  collector  e  editor  do  Supplemento  aos 
Tratados  de  Borges  de  Castro.  Nem  a  nossa  commissão  foi 
a  de  colligir  tudo  quanto  achássemos  de  importante  nos  dif- 
ferentes  archivos  do  estado,  nem  tão  pouco  o  podíamos  fa- 
zer, quando  tal  fosse,  com  o  tempo  que  se  nos  deu,  a  não 
lermos,  como  Josué,  o  poder  sobrenatural  de  fazer  parar  o 
sol  algumas  horas  mais  em  cada  dia  útil ;  e  quando  isto  mesmo 
estivesse  ao  nosso  alcance,  iríamos  ainda  assim  incorrer  no 

1  Corapete-nos  agradecer  n*esle  logar  muito  cordealmente  ao  nosso 
collega  e  amigo,  o  sr.  conselI\eiro  official  maior  da  secretaria  dos  negó- 
cios estrangeiros,  Emilio  Achilles  Monteverde,  a  benévola  coadjuvação 
que  sempre  nos  prestou  em  tudo  quanto  lhe  pedimos  o  esteve  ao  seu 
alcance. 
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estigma  de  termos,  permilta-se-nos  a  expressão,  feito  a  pan 
maior  que  o  todo,  ou  o  de  praticarmos  a  anomalia  de  ann< 
xarmos  ao  nosso  escripto  histórico  uma  somma  tal  de  d< 
cumentos,  que  avultaria  a  muito  mais  do  que  o  texto. 
■  Todavia  o  que  acima  fica  exposto  não  quer  dizer  que  n'esi 

nosso  volume  não  haja  alguns  documentos,  que  também  í 
não  achem  no  citado  Supplemento;  mas  este  numero,  pn 
porcionalmente  fallando,  é  ainda  assim  bastante  limitadi 
constando  apenas  dos  documentos  n.°'  46,  46  A,  66,  67,  61 

69,  72.  83,  84,  83,  86,  88,  89,  99,  99  A,  99  C,  100,  10' 
416,  116  C,  117,  117  A,  118,  119,  122,  124,  124  A,  12' 
e  127  A:  ao  todo  vinte  e  nove  documentos. 

É  porém  bastante  notável  que  no  Supplemento  faltassei 

documentos,  que  n*este  nosso  volume  se  encontram  em  cre 

eido  numero,  tendo  aliás  com  os  negócios  diplomáticos  ta 

i  vez  que  mais  ligação  do  que  alguns  que  se  acham  transcripU 

j  no  referido  Supplemento,  sem  fallar  dos  muitos  outros,  qi 

de  diversos  assumptos  colligimos,  taes  são,  com  relação  ac 
diplomáticos,  omittidos  no  Supplemento,  os  dos  n.°*  14,  II 
16,  17,  26,  27,  30,  31,  31  A,  31  B,  31  C,  32,  34,  33,  3( 
36  A,  37,  37  A,  38,  39,  39  A,  39  B,  39  C,  42,  43,  4 
(é  o  tratado  de  Bale,  que  n'este  nosso  volume  está  na  integn 
tendo  só  três  artigos  no  Supplemento),  43,  47,  47  A,  4í 
' »  48  A,  49,  50,  51,  51  A,  31  B,  51  C,  31  D,  3i,  54  A,  31 

36,  37,  38,  39,  60,  60  A,  61,  61  A,  63  A,  63  B,  64,  69  i^ 

70,  71,  73,  73 A,  90,  91,  92,  93,  99 B,  102,  102A,  lO: 
103 A,    103,  103 A,  107,  108,  108 A,  108 B,   109,  IK 

íí  111,  lllA,  112,  116A,  116B,  119A,  120,  122A,  12( 

:;  itS,  128  A,  129,  129  A,  129  B,  129  C,  e  129  D:  ao  tod 

,!  noventa  documentos  diplomáticos,  que  não  se  acham  n 

• '  Supplemento,  com  relação  aos  annos  que  decorrem  desde 

seu  terceiro  volume  até  ao  sexto  inclusivamente. 

Comprehende  este  nosso  volume  202  documentos  na  toU 
iidade,  incluindo  os  que  n'elle  se  acham  designados  por  lelr^ 
alphabeticas.  Abatendo  do  citado  numero  os  29  repelidos  n 
Supplemento,  e  os  90  que  comcaracter  diplomático  n'eile  s 
não  encontram,  ficam  de  saldo  n'este  nosso  volume  83  doei 


mentos,  qoe  nâo  reputámos  diplomalícps,  e  que  como  taes 
também  se  não  acham  no  citado  Supplemento,  e  são  os  dos 
seguintes  n.«*  4,  2,  3,  4,  5,  6,  7,  7  A,  8,  8 A,  9,  10,  H,  12, 
13, 18,  18  A,  19,  20,  21,  21  A,  21  B,  21  C,  22,  23,  24, 
25,  28,  29,  33,  39  D,  40,  41,  4i  A,  4i  B,  41  G,  41  D, 
41 E,  41  F,  44  A,  48  B,  52,  53,  61  B,  62,  63,  65  (tratado 
de  paz  entre  a  França  e  Portugal  em  1797),  74,  75,  76,  77, 
78, 79,  79  A,  80,  81,  82,  87,  93,  94,  96,  96  A.  97,  98, 
98A,  98 B,  98C,  104,  106,  113,  114,  114A,  114B,  115, 
ii5A,  115B,  121,  123,  125,  126 A,  130,  131,  e  131  A: 
ao  todo  oitenta  e  três  documentos  não  diplomáticos,  que  não 
estão  no  Supplemento. 

Yé-se  portanto  que  a  despeza  feita  pelo  governo  com  a 
nossa  publicação  não  foi  despeza  inútil,  poisque  não  obstante 
a  do  Supplemento,  acbam-se  ainda  assim  entre  os  202  docu- 
mentos d'este  nosso  volume  173  que  n*clle  se  não  encon- 
tram, entre  diplomáticos  e  não  diplomáticos. 


DOCUMENTO  N."  1 

(CilaJo  a  iMg.xS35) 

Haidaineitos  da  lei  de  Deos  pelos  quês  o  Marqiei  de  Ponkal 
ta  na  eeilssio  aos  pés  do  eonfessor 

NSo  me  confesso  ha  dez  annos, 
Nem  cmnpri  a  penitencia, 
Nao  tive  nunca  abstinência 
Em  causar  ao  poYO  danmos : 
^    Um  exemplar  dos  profanos, 
O  mais  penrerso  homicida 
Fui  em  toda  a  minha  vida ; 
Causei  a  todos  tormento. 
Hoje  por  isso  lamento 
Ter  a  minha  alma  perdida. 

2.- 

No  segundo  mandamento 
Julgo  que  nunca  pequei, 
Mas  confesso  que  intentei 
Fazer  um  tal  juramento: 
NSo  consegui  meu  intento 
Por  desastre  da  ventura ; 
Esteve  com  boa  figura. 
Mas  o  que  a  todos  valeu 
Foi  ir  um  amigo  meu 
Táo  depressa  á  sepultura  K 

1  Esta  decima  tem  referencia  a  algum  facto  da  vida  do  marquez  de 

qae  nSo  tNnw  conhecimento. 

Don,  1 


♦ff 


o  lorcciro,  quo  é  guardar 
As  festas  do  patriarchado, 
A  um  secretajrio  d'estado 
Sempre  lhe  falta  o  vagar : 
N'isso  nwica  quiz  cuidar 
Para  nâo  ser  jacoheu  ', 
E  bem  viram  todos  qu*eu 
Fui  a  Jesus  á  primeira 
Que  me  serviu  de  terceira 
Visita  do  jubileu  2. 


i/ 


A  venerar  pães  também 
Obriga  o  quarto  preceito, 
Para  tal  nSo  tive  geito, 
Nunca  venerei  ninguém : 
Se  n'isto  fiz  mal  ou  bem 
Cá  fica  isso  comigo. 
Com  este  costume  antigo 
É  que  meu  pae  me  creou, 
£  eu  a  meus  filhos  dou 
Este  parecer  que  sigo. 

No  quinto  tenho  peccado 
Quantas  vezes  lhe  direi, 
Serão  dez  mil  que  matei 
N'este  governo  passado  : 
Envenenei  um  prelado  ^, 
Prendi  a  outro  innocente  K 
Alem  de  infinita  gente 
Que  fiz  ir  exterminada, 
Sem  alguma  ser  culpada, 
Sendo  eu  s(>  o  delinquente. 


1  Seita  fanática  d'aquellG  tempo,  que  o  referido  marquez  persc 

2  Ignorámos  igualmente  esta  referencia. 

3  O  patriarcha  Saldanha,  como  correu  n'aquellc  tempo. 

*  O  kispo  da  Ooimkwa,  IX  Migue)  da  Annunciação.  Pôde  ver-se 
e  outros  mais  respeitos  a  nossa  Ilhtona  do  rehuido  lie  el-rei  D.  Jí 


No  sexto  nada  de  novo, 
Pois  ji  nio  eston  para  graças  \ 
Se  se  contam  de  mim  praças 
Isso  s2o  voies  do  povo: 
É  dos  vícios  que  nao  louvo  ^ 

Em  homens  avelhantados. 
Se  algam  dia  fii  peceados 
D*esta  espécie  que  dizemos, 
No  que  passou  nSo  fatiemos, 
Já  me  foram  perdoados. 

7.« 

O  sétimo  ó  náo  fartar ; 
Por  concluirmos  rasões, 
Tenho  íiurtado  milhões, 
'    Que  eu  nilo  posso  nomear : 
Foram  para  edificar 
Esses  pidacios  tão  grandes: 
Ó  meu  padre  nSo  me  mandes 
Restituir  por  inteiro, 
Pois  não  me  chega  o  dinheiro 
Que  puz  nos  bancos  de  Flandres. 

8/ 

Os  testemunhos  são  tantos 
Que  eu  sim  tenho  levantado» 
Que  me  nio  tem  escapado 
Té  dos  altares  os  santos : 
Eu  nSò  posso  dizer  quantos 
Falsamente  levantava; 
]|bs  só  direi  que  mandava 
Prender  mil  inconOdentes 
Pelas  culpas  apparentes, 
Que  eu  mesmo  lhes  imputada. 

1  Isto  não  é  tanto  assim,  pois  no  archivo  do  ministério  do  reino  ha 
uma  carta  de  galanteio»  por  elle  escripta  em  francez,  quando  rastejava  já 
os  seus  setenta  annos,  dirigida  a  uma  dama  estrangeira,  pedindo- lhe  um 
ponto  e  hora  dada,  sendo  a  sua  redacção  feita  com  o  mesmo  emphase 
como  o  costumam  tesr  os  pntencioses  aos  favores  do  bello  sexo  quando 
téem  Tinte  annos  de  idade. 
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D.» 

O  nono  é  n3o  desejar 
A  mulher  de  outro  marido: 
Sendo  no  sexto  excluído, 
N'este  não  ha  que  tratar : 
Nunca  costumei  peccar 
N'aites  dois  taes  mandamentos, 
Nem  sequer  por  pensamentos 
Desejei  consorte  alheia, 
Pois  sempre  por  cousa  feia 
Julguei  o  ter  taes  intentos. 

10.- 

(llontra  mim  pede  justiça 
Este  preceito,  a  saber, 
Táo  grande  foi  meu  poder, 
Igual  foi  minha  cubica: 
Para  o  bem  tive  preguiça, 
P(ira  o  mal  sempre  bom  geito : 
Nunca  vivi  satisfeito 
Com  os  bens  que  possuia, 
Porque  tudo  quanto  via 
Cubicei  a  torto  e  direito. 


Soneto 


Feito  &  tiragem  do  medalhão,  qne  no  pedestal 
da  estatna  equestre  tinha  o  busto  do  marqnez  de  Pombi 
tiragem  effeitnada  na  noite  de  28  de  abril  de  1777 

Já  la  vae  com  mil  pipas  arrancado 
O  busto  do  roarquez,  soberbo  e  fero ; 
Da  horrenda  confeição  de  Attila  e  Nero 
O  duro  camafeu  foi  distillado. 

Com  férreos  instrumentos  machucado 
Á  fundição  voltou;  isto  pondero: 
E  o  povo  diz  que  é  pouco;  mas  eu  quero 
Vél-o  ao  menos  na  effigie  estrangulado. 

No  arsenal  da  tenencia  haja  sentido; 
Vejam  que  na  crueldade  o  mundo  atroa, 
Se  em  sino  inda  tomar  a  ser  fundido: 


5 

E  a  condição  da  voz  será  Uo  boa, 
Que  86  nas  trovoadas  for  tangido 
Subverterão  os  raios  a  Lisboa. 

2V.  B.  A  este  assumpto  se  flzeram  muitos  mais  sonetos  e  decimas. 
o  tal  medalhão  está  hoje  reposto  no  antigo  logar  que  tinha  no  ci- 
tado pedestal. 

Despedida  qoe  fei  •  marques  de  PobImI 

seid«  MBdads,  psr  soa  magestade,  que  se  retirasse 

para  a  villa  do  sen  titulo 

Mote 

Adeos  corte,  adeos  cidade, 
Perdoa  se  te  fiz  mal, 
Que  ea  parto  para  o  Pombal, 
Por  ordem  da  magestadc. 

Glosa 
i.* 

Deram  fim  os  meus  cuidados, 
Minhas  cansadas  idéas 
De  olhar  vidas  alheias. 
De  formar  novos  morgados : 
Os  amigos  separados 
Vejo  da  minha  amisade; 
Já  náo  tenho  a  liberdade 
Qlic  tive,  mando  e  poder  : 
Já  agora  posso  dizer 
Adeos  còrle,  adeos  cidade. 

2.* 

Tudo  quanto  eu  algum  dia 
Mandava  que  se  fizesse 
Náo  foi  porque  entáo  soubesse 
Qnc  n'isso  algum  mal  fazia : 
Confesso  que  pretendia 
Ajuntar  um  cabedal 
Que  oulro  náo  houvesse  igual ; 
E  n'esla  minha  ambição. 
Povo,  como  bom'  christão 
Perdoa,  se  te  fiz  mal. 


Heiíi  Sii  que  ifesta  cidadt* 
Todos  de  uiiiu  tinham  medo, 
Receosos  de  segredo, 
De  masmorra  e  escuridade ; 
Já  agora  á  sua  vontade 
Pôde  viver  cada  qual; 
Porém  ninguém  faça  mal, 
Porque  pek)  mal  que  fiz 
É  que  todo  o  povo  diz 
Que  eu  parto  para  o  Pombal. 
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Âdeos  palácios,  fazendas, 
Adeos  honras,  valimentos, 
Adeos  quintas  de  conventos 
Com  que  augmeutei  minhas  rendas  : 
Acabaram- se  as  contendas 
Que  por  toda  esta  cidade 
Causava  a  minha  lualdadM ; 
Fique  tudo  socegado, 
Que  eu  me  ausento  desterrado 
Por  ordem  da  magcstade. 


Sonelo 

Dando  a  Portugal  os  parabéns  pela  sua  liberdade 

Respira,  oh  Portugal,  respira  ufanu 
Por  te  veres  na  tua  liberdade. 
Livre  já  da  fatal  iniquidade 
De  um  Herodes  cruel,  Nero  inhuniaiio. 

Respira  alegre,  oh  reino  lasitaiio, 
Que  hoje  tens  a  maior  felicidade 
Em  veres  exaltada  a  magestade, 
Caldo  um  Pharaó,  impio,  tyranna 

O  susto,  o  medo,  o  horror  já  se  desterra, 
Já  se  ouvem  respirar  tantos  aillictos, 
Já  se  tix)cou  cm  paz  a  dura  guerra : 


Subam  pois  *té  ao  céu  os  iiosi»os  gritos, 
P<Mrqae  dAo  ha  castigo  cá  na  terra 
Que  seja  equivalente  a  taes  delictos. 


Soneto 
Á  queda  do  inarquez  de  Pombal 

Sem  garras,  mas  rugindo  o  leão  fero, 
Semimorto  ali  jaz ;  monstro  espantoso, 
Que  nutrido  entre  nds,  se  fez  famoso 
Por  barbaras  acções,  medonho  Nero. 

Ali  jaz  o  malvado,  iníquo  e  austero 
Ministro  da  impiedade  escandaloso, 
Nas  unhas  outro  Caco  o  mais  manhoso. 
Com  fauces  ainda  mais  que  o  c2o  Cerbero. 

Afí  jaz  na  maldade  o  sem  segundo 
Infame  portuguez,  jaz  sem  conforto. 
Mordendo -se  a  si  só  triste,  e  iracundo : 

Ali  jaz,  portuguezes,  semimorto 
O  escândalo  geral  de  todo  o  mondo, 
Açoite  da  nação,  da  pátria  aborto. 


Soneto 
Genealogia  do  inarquez  de  Pombal 

Torna,  torna  marquez  á  Mata  Escura  i, 
Solar  do  quinto  avó,  o  arcediago  ^ 
Que  da  mâe  Martha  \  por  seu  negro  afago 
Em  preto  fez  cair  tua  ventura. 

1  A  Mata. Escura  ó  uni  logâr  de  poucos  vizinhos  na  província  dá 
Beira,  d'onde  ó  oriunda  a  família  do  marquez  de  pombal. 

<  O  padre  Sebastião  de  Carvalho,  quinto  avó  do  marquez,  ao  qoal 
ehamavam  arcediago,  mas  n2o  consta  que  o  fosse:  esteve  em  Roma, 
d'oode  trouxe  a  bulia  da  irmandade  de  Santa  Cruz  de  Sernancelhe,  e 
n2o  ba  noticia  de  quem  fossem  seus  pães. 

3  Martha  Fernandes  foi  uma  preta  de  quem  o  dito  arcediago  teve 
Belchior  de  Carvalho,  por  cuja  causa  chamaram  o  abbade  n^^ro  a  um 
IíRk)  d'e8le,  que  foi  abbade  de  Foscóa, 
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Se  o  teu  desterro  tens  por  desventura. 
Maior  causastes  ao  reino  em  tanto  estrago, 
Teu  orgulho  ainda  a^im  n2o  julgues  pago, 
Que  á  justiça  não  tarda,  antes  se  apura. 

Foste  tenente  rei  da  nossa  Atbenas, 
Inspector  do  erário  que  bem  pinga, 
Vice-papa  nas  leis^  que  injusto  ordenas. 

Amigos,  e  que  tal?  Cheira  a  catinga? 
Pois  é  quem  governou  por  nossas  penas 
Um  quinto  neto  da  rainha  Ginga. 


DOCUMENTO  N.»  2 

(CiUdo  a  pag.  S43  e  263) 

O  marques  de  Pombal  e  •  libello  de  Headaiha 

Decreto 

Tendo  subido  á  minha  real  presença,  em  consulta  da  mesa 
do  desembargo  do  paço,  a  exposição  do  que  se  contém  es- 
crlpto  na  causa  de  libello  de  lesão  enormíssima,  intentada  na 
correição  do  civil  da  corto  por  Francisco  José  Caldeira  Soa- 
res Galhardo  do  Mendanha,  contra  o  marquez  de  Pombal, 
que  foi  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino» 
no  qual  libello  se  formaram  alguns  artigos  infamatorios  do 
mesmo  marquez,  que  não  eram  precisamente  necessários  i 
intenção  do  auctor,  e  podendo  o  réu  pedir  que  se  riscassem, 
ou  supplicar-me  que  lhe  fizesse  dar  a  competente  satisfação, 
muito  pelo  contrario  se  serviu  doesse  pretexto  para  na  difusa 
contrariedade  e  seus  dilatados  appensos  compor  uma  obra, 
que  pretendeu  disseminar  e  perpetuar  em  sete  copias  autheiv* 
Ucas  que  requereu  se  lhe  passassem,  na  qual  obra,  composta 
com  conhecida  ira  e  paixão,  tratando  pouco  do  que  pertencia 
â  defeza  da  causa,  se  esforçou  em  fazer  publicar  algumas  ne- 
gociações dos  seus  minístcrios,  o  que  lhe  não  era  licito  sem 
licença  minha,  nem  fazer  a  sua  apologia,  estabelecida  em  fa- 
ctos menos  verdadeiros,  chegando  a  pôr  em  duvjda  a  incer* 
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teza  da  ionocencia  de  muitas  pessoas  de  grande  qualidade  e 
virtudes  e  de  differenles  estados,  cuja  fama  mandei  restituir, 
e  proferindo  muitas  proposições  intoleráveis,  reprovadas  e 
álè  íDjariosas  á  saudosissima  memoria  de  el-rei  meu  senhor 
e  pae,  com  outros  excessos  e  absurdos,  que  se  fazem  dignos 
de  uma  severa  demonstração:  E  conformando-me  com  o  pa- 
recer da  dita  mesa  e  de  outras  pessoas  do  meu  conselho, 
qoe  fui  servida  ouvir  sobre  esta  matéria,  emquanto  não 
mando  dar  aos  sobreditos  respeitos  outras  providencias  que 
sejam  mais  eflicazes,  sou  servida  que  na  mesa  do  desem- 
bargo do  paço  se  separem  dos  ditos  autos  todos  os  documen- 
tos pertencentes  á  acção  e  defeza  da  causa,  e  se  façam  entre- 
gar is  respectivas  partes,  ou  a  seus  procuradores,  dando  ao 
aoclor  uma  certidão  da  data  em  que  foi  a  demanda  contes- 
tada, para  na  nova  causa,  que  lhe  fica  permittido  instaurar, 
se  entender  a  contestação  feita  na  sobredita  data  para  os  eflíei- 
tosque  conforme  a  direito  haja  de  operar:  que  todo  o  mais 
processo  e  documentos  não  necessários  á  questão  de  lesão, 
fiquem  perpetuamente  supprimidos  na  secretaria  doestado 
dos  negócios  do  reino,  aonde  se  remetterão:  que  a  dita  mesa 
passe  as  ordens  necessárias,  assim  para  que  o  escrivão,  An- 
(ooío  José  de  Sousa,  declare  quantas  copias  fez  e  entregou 
para  efectivamente  se  reporem  na  mesa,  como  para  que  to- 
das as  pessoas  de  qualquer  estado  e  condição  que  sejam,  que 
conservarem  treslados  de  todos,  ou  parle  dos  ditos  escri- 
ptos,  os  entreguem  n^ella  em  termo  breve,  precedendo  para 
isso  edital,  affixado  em  logares  públicos,  obrigando-se  aos 
advogados  e  procuradores  das  ditas  partes  a  entregar  os  ori- 
ginaespor  que  se  copiaram  o  libelto,  contrariedade  e  appen- 
SOS,  e  quantas  copias  tiverem  para  todos  os  referidos  papeis 
qoe  assim  forem  entregues  se  queimarem  perante  o  juiz  da 
causa,  e  dois  escrivães  que  d'isto  farão  auto,  que  se  remet- 
l6ri  á  mesma  secretaria  doestado :  que  os  dois  advogados  do 
aoctor  c  réu,  que  culpavelmente  assignarara  tão  escandalosos 
papeis,  sejam  presos  na  cadeia  da  côrle  até  minha  mercê,  e 
ÍQe  a  mesa  faça  remetler  este  decreto  por  copias  authenticas 
3  lodos  os  tribunaes  e  cabeças  de  comarcas  d'estes  reinos  e 
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seus  domínios,  para  n'eile  se  registarem  e  fazer  executar 
cdmpeteDtemente.  A  mesa  do  desembargo  do  paço  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  de  QueltiZi  em  3  de 
setembro  de  1779.= Com  a  rubrica  de  sua  magestade. 


DOCUMENTO  N.^  3 

(CiUdo  a  pag.  S5I) 

Decreto  mandando  faier  Tarios  abonos  aos  egressos  jesnitas 

O  marquez,  presidente  do  meu  real  erário,  ordene  ao  the- 
soureiro  mór  d'elle,  que  pelo  cofre  dos  bens  confiscados  pa- 
gue em  cada  anno^  com  o  vencimento  do  primeiro  de  jolbo 
próximo  passado  em  diante,  aos  jesuitas,  a  saber,  Thimoteo 
de  Oliveira,  200^000  réis;  a  Diogo  da  Gamara,  Francisco  de 
Portugal  e  João  de  Noronha,  120^9000  réis  a  cada  um  â'elies; 
e  aos  mais  clérigos,  que  foram  da  mesma  sociedade  e  existi- 
rem n'este  reino,  300  réis  por  dia  a  cada  um  d'elies,  para 
que,  servindo-lhes  de  património,  possam  exercitar  as  suas 
ordens,  e  obterão  seus  pagamentos  por  despacho  do  mesmo 
marquez  presidente,  ficando  cessando  a  respeito  dos  sobre- 
ditos a  tença  de  100  réis  por  dia,  com  que  geralmente  tenho 
mandado  contribuir  a  todos  os  jesuitas  que  se  acham  n'este 
reino,  e  saíram  da  sociedade  antes  da  extincçSo  d'ella,  cujos 
pagamentos  se  farão  emquanto  viverem,  e  eu  não  mandar  o 
contrario,  e  com  conhecimento  de  recibos  dos  sobreditos,  ou 
de  seus  bastantes  procuradores,  se  levarão  em  conta  ao  dito 
thesoureiro  mór  os  pagamentos  que  n*esta  conformidade 
fizer,  sem  embargo  de  qualquer  lei  em  contrario.  Palácio  de 
Queluz,  9  de  setembro  de  4877.  =  Com  a  rubrica  de  sua 
magestade  ^ 

1  Por  curiosidade  liisloricj,  diremos  aqui  de  passagem,  que  ainda 
em  janeiro  de  1818  havia  em  Roma  doze  padres  jesuitas  portuguezes,  dos. 
expulsos  pelo  marquez  de  Pombal,  vencendo  a  pensão  mensal  de  dez  es- 
cudos romanos,  a  qual  lhes  íinfia  cessado  desde  o  1.°  de  abril  de  1806. 
Alem  d'e9tes;  havia  mais  quatro^  que  tinham  tornado  a  entrar  na  religião 
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DOCUMENTO  N."  4 

(Citado  a  pag.  299) 

Eitndi  ia  sentença  reTisorla  do  processo  do  dn(|Qe  de  knltú 
narqiexes  de  TaTora  e  conde  de  Atoognia 

AUega  a  dita  sentença  revisoría  que  el-rei  D.  José  promul- 
gara dois  decretos,  um  com  data  de  9  de  dezembro  de  1758^ 
eootrocom  a  de  4  de  janeiro  de  1759,  no  primeiro  dos  qqaes 
ordeoava  que  em  todas  as  perguntas  que  se  flzessem  aos  réuSi 
de^Ntchos  interlocutórios  e  definitivos,  e  em  outros  meios  ne- 
cessários para  o  castigo  d'eUes,  assistissem  e  votassem  sem- 
pre ohqo  juizes  adjuntos  ao  da  inconfidência  os  que  o  mesmo 
seohor  nomeasse ;  e  no  segundo  que  os  referidos  réus  fossem 
jaigados  em  processos  verbaes,  e  pela  verdade  provada,  se-. 
gBodo  as  regras  de  direito  natural  e  divino,  que  aliegassem 
lodos  as  defezas  que  tivessem  no  mesmo  idêntico  processo 
por  om  só  procurador,  a  quem  era  servido  recomaiendar, 
qoe  sem  escusa,  ou  replica  deduzisse  a  favor  de  todos  e  cada 
offl  d'elles  tudo  quanto  de  facto  e  de  direito  achasse  que  po- 
dia conduzir  para  os  defender,  de  sorte  que  nem  padecesse  a 
ioDOcencia,  nem  ainda  a  mesma  culpa  fosse  castigada,  alem 
da  proporção  que  com  ella  devia  ter  sempre  a  pena.  Estes 
dois  decretos  os  dava  a  referida  sentença  revisoria  por  sa- 
crilegamente  violados  e  preteridos  na  devassa,  porque  não 
podendo  dar-se  n'eila  um  só  passo,  quanto  ao  primeiro  de- 
creto, sem  que  fossem  nomeados  os  juizes,  esta  circumstan- 
cía  se  omíttiu,  demorando-se  o  recurso,  e  no  meio  se  acceita- 
ram  denuncias,  se  decretaram  prisões,  se  procedeu  a  per- 
guntas, se  torturaram  os  réus,  e  as  testemunhas  só  foram 
ioquirídas  pelo  juiz  da  inconfidência  e  o  escrivão,  tudo  com 
mui  desordenada  e  tyrannica  violência,  de  modo  que  quando 

depoiâ  da  restauração  da  companhia,  por  eíTeito  da  bulia  de  Pio  VII,  de 
7  de  agosto  de  Í8i4,  bulia  que  o  príncipe  rej^ente  de  Portugal  D.  JoSo 
Qio  quÍ7.  admiti  ir  nos  seus  estados,  mandando-o  assim  participar  á  Santa 
Sé  por  meio  do  nosso  ministro  em  Roma,  o  que  igualmente  fez  constar 
»  governo  francez,  também  por  meio  do  nosso  ministro  em  Paris. 
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appareceu  o  decreto  da  nomeação  dos  juízes  já  estava  viola 
o  citado  decreto  de  O  de  dezembro  por  aquelies  anteríoi 
procedimentos,  e  ainda  depois  de  tal  nomeação  conlinuoi 
mesma  desordem,  porque  as  perguntas  e  os  tormentos,  q 
se  fizeram  e  decretaram  depois  de  4  até  8  de  janeiro  de  17S 
foram  só  obra  do  escrivão,  sem  algum  concurso  dos  joizf 
Que  quanto  ao  segundo  decreto,  não  havia  também  uma 
das  suas  disposições  que  não  fosse  illudida  e  alropeltada 
devassa,  porquanto  se  mostrava  por  esta  ser  o  aggress 
certo  do  delicto  José  Mascarenhas,  o  qual,  depois  de  investíi 
na  posse  da  casa  e  ducado  de  Aveiro,  pretendera  por  este 
titulo  que  as  importantes  commendas,  que  administravam  • 
anteriores  duques  d'aquella  grande  casa  por  mercê  de  vida 
se  lhe  julgassem  como  inherentes  e  unidas  á  mesma  cas; 
que  para  esse  fim  tão  injusto,  como  temerário,  mettéra  e 
valor  toda  a  machinação  e  intriga ;  que  o  senhor  rei  lhe  desa 
mava,  tanto  aquelle  irregularissimo  projecto,  como  o  do  c 
samento  que  tinha  ajustado  entre  seu  filho  e  a  filha  mais  vt 
lha  dos  duques  de  Cadaval;  que  aquelies  mesmos  enconln 
que  achava  no  dito  senhor,  mal  soíTridos  pelos  malignos  e: 
piritos  da  soberba,  dá  ambição  e  da  cubica,  n'elle  vicios  n^ 
turaes  e  muito  familiares,  lhe  foram  fomentando  a  ira  impi; 
cavei,  de  que  deixara  dominar-se  contra  a  augustissima  pessc 
do  dito  senhor;  que  discorrendo  cega  e  barbaramente,  qu 
tirando-lhe  a  vida  (como  confessa),  se  poria  em  melhor  foi 
tuna  (como  se  a  podesse  conseguir  por  um  meio  o  mais  apt 
para  perder  com  a  vida  toda  a  sua  casa),  se  precipitar 
n*aquelle  sacrílego  absurdo.  E  constando  d'elle  com  a  m<ii 
legal  e  indubitável  certeza  que  fora  sacrilegamente  premcdi 
tado  e  unicamente  disposto  pelo  mesmo  José  Mascarenhas 
que  para  esse  abominável  fim  mandara  chamar  pelo  sei 
guarda  roupa  e  copeiro,  Manuel  Alvares,  ao  irmão  d' este 
António  Alvares,  a  quem  fallára  com  todo  o  recato  na  bar 
raça  do  jardim,  e  lhe  communicára  o  insulto  que  havia  d( 
ser  executado  em  pessoa,  que  se  conduzia  em  uma  sege,  ( 
que  havia  concebido  o  intento  de  matar  a  elle  José  Mascare 
nhãs,  recommendando-lhe  o  mais  inviolável  segredo,  poi 
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(Felle  depender  a  vida  de  ambos;  que  iDdo  com  elle  em  uma 
s^,  para  dar-lbe  coubecimento  da  outra  em  que  bavia  de 
descarregar  os  tiros,  ultimamente  se  viera  a  desenganar  que 
sendo  elle  José  Mascarenbas  muito  conbecido,  SQria  melhor 
qaeomesmo  António  Álvares  dissesse  a  seu  cunbado,  José 
Polycarpo  de  Azevedo,  por  ser  de  grande  fidelidade  e  boa 
resoÍQçio,  que  Ibe  viesse  fallar;  que  vindo  com  effeito,  Ibe 
fallira  também  no  mesmo  sitio  com  igual  recato  e  recom- 
meodaçSo  de  segredo  e  Ibes  intimara  a  execução  do  insulto, 
qoe ambos,  irmão  e  cunbado,  haviam  de  executar;  que  Ibes 
iosiooira  comprassem  dois  cavallos,  para  que  lhes  dera  deze- 
seis  moedas,  que  com  effeito  compraram,  um  por  quatro 
moedas,  e  outro  por  quatro  e  meia,  ordenando-lbes  também 
que  comprassem  pistolas,  porque  supposto  elle  as  tioba, 
senão  deviam  servir  das  suas,  por  se  evitar  toda  a  suspeita 
em  soa  casa,  pela  falta  d'ellas;  que  indo  elle  José  Mascare- 
nhas com  os  dois  assassinos  a  cav^Uo  mostrar-lbes  a  sege, 
depois  de  a  haverem  conhecido,  continuaram  ambos  sós  ás 
esperas  doze  ou  quinze  noites,  sem  se  resolverem  a  descar- 
regarem n*ella  os  tiros  em  algumas  vezes  que  a  viram  pas- 
sar, vindo  sempre  dizer  ao  mesmo  Mascarenhas  que  não  pas- 
sira,  sem  que  em  tantas  vezes  que  fizeram  aquellas  esperas 
vissem  outras  de  mais  pessoas  algumas;  que  finalmente  em 
a  noite  de  3  de  setembro  os  mandara  chamar  o  dito  Masca- 
renhas, e  segurando-lhes  que  na  dita  noite  certamente  pas- 
sava a  sege,  lhes  ordenara  que  fossem  e  que  elle  também  ha- 
via de  ir,  como  foi  a  pé,  acompanhado  pelo  seu  infeliz  creado 
José  Miguel,  ver  como  estavam  postos.  E  partindo  os  mes- 
mos assassinos,  levando  carregadas  as  armas  com  chumbo, 
30  sair  da  sege,  já  em  alguma  distancia,  descarregaram  os 
liros,  correndo  logo  até  se  metterem  na  rua  direita  de  Lis- 
boa, e  não  voltando  na  mesma  noite  ao  jardim,  como  tudo 
lhes  havia  recommendado  o  dito  Mascarenhas;  que  vindo  po- 
f^m  passados  dois  dias  o  assassino  António  Alvares  fallar- 
Ihe,  logo  lhe  dissera,  aquillo  não  prestou  para  nada,  e  refe- 
rindo-lhe  o  dito  António  Alvares  dizer-se  que  os  tiros  se 
•l^ram  em  el-rei  e  Pedro  Teixeira,  o  mesmo  José  Mascare- 
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nbas  lhe  tapara  logo  a  boca  com  as  palavras,  caluda  que 
tu  o  não  disseres,  nem  o  diabo  o  pôde  saber;  qae  lhe  dk 
mais  vinte  moedas,  que  com  as  quatro  que  tinha  dado 
cunhado,  e  dezeseis  para  a  compra  dos  cavallos  e  pistoL 
completava  quarenta ;  e  que  quando  lhe  dera  as  ultimas  I 
dissera  eram  para  o  sustento  dos  cavallos,  que  lhe  adverb 
os  não  vendesse  logo,  para  não  dar  occasíão  a  alguma  si 
peita«  Constando  de  todo  o  referido  com  a  mesma  formi 
dade  pelos  contestes  depoimentos  do  copeiro  Manuel  Alvai 
e  de  seu  irmão  António  Alvares  (que  depõe  também  por  fe 
cunhado  ausente,  por  serem  ambos  os  assassinos  falladc 
ajustados  e  corrompidos  pelo  dito  Mascarenhas  para  o  i 
sul  to,  e  companheiros  em  quantos  passos  para  elle  darão 
a  que  foram  inteira  e  devidamente  conformes  as  prtmeír 
declarações,  que  do  dito  attentado  fez  o  mesmo  José  Masc 
renhas,  depondo  o  dito  Manuel  Alvares  até  dos  trajes  de  qi 
elle  se  vestira,  quando  saíra  para  o  insulto,  que  lhe  disse 
esperasse  por  elle  no  jardim,  aonde  o  esperara;  que  sei 
colhera  pelas  onze  horas  e  três  quartos,  que  fora  immedial 
mente  para  o  seu  quarto  largar  os  vestidos  com  que  saíra 
tomar  os  de  casa;  que  nSo  vira  que  na  mesma  noite  fallasi 
com  pessoa  alguma,  nem  que  houvesse  conciliábulo  alga 
em  sua  casa  ha  manhã  seguinte,  levando  esta  verdade  até  i 
ponto  de  ser  torturado  com  dois  tratos  espertos  que  soffin 
constantemente,  sem  que  nem  ainda  com  tão  excessivo  gn 
de  tormento  se  lhe  podesse  extorquir  declaração  algoa 
contraria,  sendo  na  mesma  exclusão  d'aquelles  ajuntamenU 
a  elle  inteiramente  conforme  o  dito  José  Mascarenhas  m 
suas  primeiras  declarações,  chegando  até  a  requerer  coi 
froQtado  com  quaesquer  testemunhas  que  tivessem  deposi 
o  contrario,  ao  que  se  lhe  não  deferiu. 

rao  podendo  oppor-se  o  mínimo  defeito  contra  a  verdad 
com  que  depozeram  os  ditos  Manuel  Alvares  e  António  A 
var^  que  depois  de  deporem  contra  si,  contra  seu  amo 
contra  pessoas  tão  conjuntas  como  são  irmãos  e  cunhados 
não  podia  haver  presumpçâo  que  não  fosse  violenta,  nei 
raeão  alguma  de  direito,  que  possa  persuadir  a  occultaçS 


de  pessoas  estranhas,  o  concurso  e  ajuntamento  d^ellas,  se 
oa  realidade  o  houvesse.  Sendo  porém  esla  a  verdade  con* 
slaole  da  devassa  por  testemunhas  contestes,  e  de  facto  pro- 
piú,  confirmadas  pelo  mesmo  Mascarenhas  nas  suas  dectara- 
çia$,  8  que  fazem  concluir  com  evidencia  que  entre  elle  e  os 
dois  assassinos  somente  foi  disposta  e  consummada  e$l«  mm^ir 
lep  manobra,  que  abortaram  o  ódio,  a  ira  e  a  vingança  em  que 
asBuaoibidosissima  soberba  o  precipitou  contra  o  dito  senhor 
{MT  Ibo  haver  desarmado  as  suas  desmedidas  idéas.  Quem, 
poodo  os  olhos  em  Deos,  continua  dizendo  a  sentença  revi- 
soria,  na  justiça  e  na  verdade  poderá  acreditar  o  concurso 
dosTavoras,  que  se  escreveu  ua  sentença  condemnatoría? 
Tendo  contra  si,  alem  da  verdade  do  facto,  tudo  quanto  pôde 
persuadir  a  inverosimilidade,  contemplada  nos  teriQos  gentes 
e  espedfieos?  Deduziram  esla  ínverosimilidade  do  contraste 
qoe  se  reconhecia  entre  o  inviolável  sigiilo  que  José  Mas(sa- 
Feobas  recommendára  aos  dois  assassinos  por  elle  assalarin- 
dtt,  e  a  divulgação  que  similhante  matéria  havia  de  ter,  a 
serem  verdadeiras  as  praticas  e  conferencias  que  na  dita  sen- 
tença cond^mnatoria  se  dizem  ter  havido  nas  casas  de  José 
Mascarenhas  e  dos  marquezes  de  Távora  pães,  sobre  o  atten- 
Mo  que  se  premeditava,  o  que  de  certo  havia  de  mais  a 
inais  trazer  comsigQ  suspeitas  e  supposições  nos  creados  e 
lamilias  de  ambas  as  casas.  Uma  inverosimilhança  é  deduzida 
do  depoimento  dos  dois  assassinos,  porque  tendo  declarado 
qoe  só  dois  dias  depois  da  noite  dos  tiros  haviam  vindo  fallar 
com  José  Mascarenhas  ao  jardim,  não  é  compatível  este  res- 
guardo com  o  congresso,  ou  chamado  conciliábulo,  que  na 
sentença  condemnatoria  se  diz  houvera  na  mesma  noite  do 
delicto  e  na  manha  seguinte  entre  o  dito  José  Mascarenhas  e 
os  Qiarquezes  de  Távora,  proferindo-se  entre  elles  as  blasfe-* 
mias,  jactâncias  e  sacrílegas  increpações  que  na  mesnaa  sen- 
teoga  se  referem.  Mas  passando  d'estes  argumentos  indirectos 
aontros  mais  directos,  parece  que  eHectívamente  os  marque- 
ses de  Távora  nâo  tiveram  parte  na  conjuração,  porque  os 
dois  contestes  depoimentos  do  infeliz  João  Miguel  e  de  Joa- 
W  dos  Santos,  cocheiro  do  referido  Mascarenhas,  exclui- 
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ram  sempre  o  concurso  dos  Tavoras,  e  com  tal  constam 
que  nem  á  força  dos  mais  excessivos  tormentos  que  sofl 
ram,  se  lhes  pôde  extorquir  cousa  alguma  contra  a  Yerda« 
que  t3o  fortemente  sustentaram.  De  reforço  a  estes  d 
depoimentos  vem  lambem  o  do  réu  Manuel  Alvares,  qi 
ainda  depois  de  cruelmente  torturado,  sustentou  a  exclu! 
d'aqueile  concurso,  deduzindo-se  portanto  contra  elle  a 
plenissima  prova.  Allega-se  mais  que  a  respeito  dos  mait| 
zes  de  Távora  e  do  conde  de  Atouguia  foram  os  termos 
direito  natural  e  divino  excedidos  e  atropellados  desdi 
principio  do  processo  até  á  execução  da  sentença.  Não  p 
míttindo  o  direito  natural  que  alguém  seja  preso  e  prívi 
da  sua  liberdade  antes  de  haver  alguma  prova  da  culpa,  i» 
sem  ser  plenamente  convencido  do  delicto,  seja  condemni 
nas  mais  severas  penas ;  e  finalmente  que  soffra  as  de  u 
sentença  cruel,  sem  poder  replicar  a  ellas,  quando  d3o 
precedida  de  um  convencimento  plenissimo,  ou  ao  mei 
confirmado  pela  espontânea  confissão  do  mesmo  réu:  o  c^ 
trario  a  similhantes  principios  foi  o  que  se  deu  na  prisão  ( 
Tavoras  e  conde  de  Atouguia.  Consistiu  o  delicto  em  dois  tír 
e'nos  estragos  que  fizeram  na  carruagem  e  pessoa  de  el- 
D.  José.  Nas  primeiras  diligencias  que  se  praticaram  for 
logo  descobertos  os  delinquentes,  porque  dois  tiros  dispa 
dos  ao  mesmo  tempo  necessitavam  de  duas  pessoas  que  atir 
sem.  Pelo  depoimento  de  Manuel  Alvares  e  de  seu  irmão  / 
tonio  Alvares,  já  referidos,  constou  que  este  tinha  sido  um  c 
aggressores,  e  outro  seu  cunhado  José  Polycarpo.  Era 
presumir  que  estes  dois  assassinos,  ainda  que  ignorass< 
quem  ia  na  carruagem,  tivessem  mais  algum  sócio,  por  is 
que  não  eram  elles  os  que  por  si,  ou  por  arbítrio  próprio, 
propozeram  a  commetter  aquelle  delicto,  não  sendo  cri^ 
que  viessem  de  Lisboa  esperar  uma  carruagem  para  ma 
rem  uma  pessoa  que  n'ella  ia  por  motivos  pessoaes,  senSc 
conheciam.  Por  conseguinte  foi  declarado  esse  terceiro  m 
viduo,  e  se  n'esta  declaração  um  dos  réus  depoz  contra  s 
próprio  irmão  e  cunhado,  e  contra  seu  amo  e  contra  si  m( 
mo,  e  o  outro  contra  seu  cunhado  o  seu  bemfeitor,  não 


crivei  qoe,  culpando  pessoas  tão  conjunctas,  e  de  quem  de- 
pediam  e  esperavam  grandes  mercês,  occultassem  os  que 
com  elles  não  estavam  em  tamanho  grau  de  intimidade  e  de- 
pendência, como  eram  os  citados  marquezes  de  Távora  e 
coode  de  Atouguia,  a  quem  não  tinham  rasão  alguma  para 
coDtempiarem  mais  que  o  ex-duque,  de  mais  a  mais  era  mor- 
dooio  mór  da  casa  real,  e  honrado  com  tratamento  de  sobri* 
obo.  Alem  disto  o  próprio  José  Mascarenhas,  sendo  tantas 
vezes  instado  nas  suas  primeiras  e  segundas  perguntas,  con- 
fessa o  seu  delicto  e  mandato,  e  o  dos  seus  mandatários,  e 
oega  constantemente  todos  os  requisitos  da  conjuração,  de 
coBfederaçio,  de  emboscadas  e  de  esperas;  pois  se  elle  ne- 
nhuma duvida  tem  em  confessar  a  sua  culpa,  cuidando  em 
descarregar  a  sua  consciência  e  desobrigar  o  seu  juramento, 
deixaria  elle  também  de  confessar,  ou  declarar  a  alheia,  se 
soQbesse  d'ella? 

(O  bolieiro  da  sege  de  el-rei  era  Custodio  da  Costa,  e  o 
deonociante  que  deu  principio  á  devassa,  no  dia  15  de  de- 
zembro de  1758,  foi  Salvador  José  Durão,  não  se  devendo 
esquecer  que  o  insulto  parece  ter  sido  perpetrado  entre  as 
QQze  horas  e  as  onze  e  meia  da  noite  de  3  de  setembro  do 
dtlo  anno.) 

O  denunciante  Salvador  José  Durão,  de  dezenove  annos  de 
idade,  o  que  no  dia  15  de  dezembro  de  1758  deu  principio 
á  devassa,  e  quem  criminou  os  marquezes  de  Távora,  dizendo 
o  seguinte:  que  tendo  algum  commercio  illicilo  com  uma 
Marianna  Tbereza,  moça  da  casa  do  réu  José  Mascarenhas,  e 
fazendo-ihe  ella  aviso  que  na  referida  noite  de  3  de  setembro 
lhe  podia  fallar  da  meia  noite,  ou  menos,  achando-se  elle  es- 
condido debaixo  de  uma  ponte  de  pau  que  estava  ao  lado  do 
jardim,  vira  chegar  dois  embuçados  a  pé,  dos  quaes  um  era 
o  dito  José  Mascarenhas,  que  tirara  uma  pistola,  ou  baca- 
loarte,  com  que  batera  três  vezes  em  uma  pedra,  esprague- 
jando-a  em  voz  que  parecia  ser  do  mesmo  José  Mascarenhas, 
ecom  as  palavras:  valha-te  os  diabos,  que  quando  eu  te  quero 
tóo  me  serves.  Que  outro  que  vinha  com  o  dito  Mascarenhas 
Ibe  pareceu  que  era  José  Maria  de  Távora,  ajudante  de  or- 
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dens  do  marqucz  seu  pae,  o  qual  perguntara  ao  mesmo  Mi 
carenhas:  que  é  feito  do  João?  Que  logo  em  breve  espaço 
tempo  chegaram  outros  dois  embuçados  a  unirem -se  aos  d 
já  referidos:  que  um  d'elles,  que  tinha  calções  brancos,  d 
será  ao  dito  Mascarenhas:  que  fazemos,  que  el-rei  pareeê  ( 
morreu?  Que  a  estas  palavras  respondeu  o  Mascarenbi 
n&o  importa;  se  não  morreu,  morrerá.  Ao  que  acrescenta 
outro  do  rancho:  o  ponto  é  elle  sair.  Que  logo  no  dia 
gointe  quizera  declarar  o  referido,  o  que  d3o  fizera  | 
medo;  mas  que  vendo  agora  presos  os  ditos  réus,  e  acoD 
Ihando-se  com  um  Bernardo  da  Fonseca,  assistente  nas  M 
cearias  de  Belém,  e  persuadindo-o  da  obrigação  que  tini 
viera  depor  o  referido.  Este  denunciante,  continua  dizend< 
sentença  revisoria,  que  n'aquelle  tempo  era  um  pobre  crei 
de  servir,  e  que  o  amo  também  pela  sua  profissão  era  pob 
demorara  a  denuncia  por  mais  de  três  mezes,  porque  deif 
a  noite  de  3  de  setembro  até  15  de  dezembro  não  se  res 
veu  a  dal-a,  o  que  só  fez  depois  que  leu  o  edital  com  data 
9  do  dito  mez,  em  que  se  promettiam  grandes  prémios  i 
delatores,  verifícando-se  as  denuncias:  vendo  pois  os  Tavoi 
presos  no  dia  13,  e  chegar  também  preso  no  dia  14  J< 
Mascarenhas,  passou  logo  no  dia  15  a  dar  a  sua  denum 
Tendo  este  homem  vindo  voluntariamente  a  juizo,  o  seu 
racter  é  de  um  verdadeiro  delator,  e  uma  delação  não  pé 
aer  olhada  como  prova,  nem  ter  força  de  depoimento  tes 
munhal,  por  não  se  poderem  em  tal  caso  conciliar  os  inter 
ses  da  parte  com  a  imparcialidade  da  testemunha.  E  toda 
a  sentença  condemnaloria  o  tratou  como  testemunha.  Gol 
gindo-se  da  devassa  que  a  hora  dos  tiros  foi  entre  as  onz 
as  onze  horas  e  meia  da  noite,  esta  tiora  não  concorda  C4 
a  das  duas  da  noite,  que  o  denunciante  declara ;  alem  á'h 
as  expressões  que  diz  ouvira  aos  réus  indicam  terem  es 
sido  os  assassinos,  quando  este  caracter  só  pertenceu  a  Ji 
tonio  Alvares  e  José  Polycarpo  de  Azevedo.  Alem  disto  i 
noite,  e  todavia  conheceu  que  vinham  embuçados  os  que 
nham  em  companhia  de  José  Mascarenhas  I  Tanta  caul 
para  não  serem  vistos,  e  Ião  pouca  para  não  serem  ouvida 
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ainda  mesmo  a  uma  certa  distancia  como  aquella  em  que  o 
ileouncianle  se  achava  escondido  debaixo  de  uma  ponte  de 
paal  Diz  também  o  denunciante  que  um  dos  dois  segundos 
embuçados  trajava  calções  brancos :  pois  vinha  embuçado  e 
vio-lhea  côr  dos  calções?  Pelas  vozes  pareceu-lhe  ser  um 
dos  iodíviduos  José  Mascarenhas,  e  outro  José  Maria  de  Tá- 
vora; mas  não  se  prova  que  elle  tivesse  um  trato  tal  nas  casas 
doestes  dois  indivíduos,  que  se  mostrasse  ha'bilitado  para  os 
coobeGer  pelas  vozes.  É  portanto  de  crer  que  um  vil  e  mise- 
nvel  de  tal  ordem  fosse  levado  a  tecer  a  sua  embusteira  de- 
noQcia  para  ver  se  por  ella  lhe  davam  alguma  cousa.  Também 
é  notável  que,  declarando  ter-se  aconselhado  com  um  homem 
^BiisteQte  nas  Mercearias  de  Belém,  não  fosse  esse  homem 
chamado  para  legalísar  a  denuncia,  e  conrrontalo  com  o  de- 
Doocíaote,  no  caso  de  negar  o  conselho. 

Vimos  agora  ao  depoimento  de  Marianna  Thereza,  moça 
dl  casa  de  José  Mascarenhas,  e  presa  na  cadeia  de  Belém  logo 
depois  da  denuncia.  No  dia  17  de  dezembro  é  que  ella  foi 
peiígoQtada,  e  fazendo-se  saber  que  seria  premiada  se  dis- 
sesse a  verdade,  e  castigada  se  a  encobrisse,  declarou  o  seu 
eommercio  com  o  denunciante,  postoque  para  o  fím  do  ma- 
imnonío;  que  na  referida  noite  de  3  de  setembro  ò  avisara 
para  lhe  fallar  da  janella  do  jardim  da  parte  das  terras;  que 
não  poderá  fallar-lhe  nessa  occasião,  porque  indo  ao  jardim 
aotes  da  meia  noite  vira  andar  passeando  José  Mascarenhas 
só,  embrulhado  em  um  capote,  e  logo  se  retirara  para  não 
ser  sentida;  que  tomando  outra  vez,  o  vira  então  sentado 
em  um  poial,  também  só,  motivo  por  que  de  novo  se  retira- 
ra, e  não  voltara  mais  n'essa  noite  ao  jardim,  e  que  logo  na 
manhã  seguinte  participara  ao  tal  denunciante  aquelle  emba- 
raço. Perguntada  pelo  mais  conteúdo  na  devassa,  respondeu 
qoe  nada  vira,  nem  ouvira.  Estas  primeiras  declarações  da 
moça  podem  ter  sido  verosímeis,  na  parte  cm  que  declara 
fora  na  referida  noite  ao  jardim  para  o  (im  que  aponta;  não 
o  são  porém  quanto  a  ter  visto  no  mesmo  jardim  a  JosélVlas- 
carenhas,  porque  ou  foi  antes  ou  depois  da  meia  noite.  Se  foi 
antes,  nao  podia  ali  ver  o  dito  José  Mascarenhas,  mas  sim  o 
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modo  similhaiilc  au  que  se  acaba  de  ver,  concluindo  qi 
umas  nada  dizem,  e  outras  cederam  á  violência  dos  torme 
tos,  e  tudo  quanto  disseram  algumas,  emquanto  n3o  fora 
torturadas,  se  reduziu  a  que  tinham  ouvido  dizer  que  o  Mi 
carenhas,  os  marquezes  de  Távora  e  o  conde  de  Atoogui 
tinham  atirado  os  tiros.  A  communicaç^o  dos  Tavoras  i 
conjuração  contra  el-rei  D.  José  é  completamente  denegai 
pelas  declarações  formaes  de  José  Mascarenhas,  que  se  s 
guiram  aos  verdadeiros  depoimentos  de  Manuel  Alvares 
António  Alvares,  já  substanciados,  sendo  verdadeiras  tao 
as  primeiras  como  as  segundas  das  ditas  declaraç?tos,  feit 
a  24  e  25  de  dezembro,  confessando  por  ellas  a  sua  cai; 
com  a  mesma  ingenuidade  e  certeza  com  que  tinham  ded 
rado  e  confessado  o  insulto  os  ditos  Manuel  Alvares  e  Ant 
nio  Alvares,  concordando  até  no  segredo  que  a  este  e  a  » 
cunhado  José  Polycarpo  recommendára,  negando  com  I 
constância  a  confederação  com  os  Tavoras,  e  o  ajuntamen 
com  elles  no  jardim,  na  referida  noite,  depois  de  commetti< 
o  delicto,  que  chegou  a  requerer  confrontações  com  as  test 
munhas  que  tivessem  jurado  o  contrario,  ao  que  se  lhe  ni 
deferiu,  não  sendo  outras  mais  do  que  o  denunciante  e 
moça  já  acima  referidas.  Nenhuma  rasão  tinha  o  ex-duqi 
de  Aveiro  para  occultar  a  sua  cumplicidade  com  os  Távora 
se  a  tivesse  havido,  porque  apesar  das  famílias  serem  co 
junctas,  eram  todavia  emulas,  e  nem  sempre  tinham  vivíi 
em  perfeita  haimonia  e  amisade.  Mas  o  que  assim  se  aGO 
mou  nas  primeiras  e  segundas  perguntas  foi  depois  desme 
tido  nas  terceiras  e  quartas,  feitas  a  28  e  29  do  dito  mez  < 
dezejnbro.  Attentamente  indagado  qual  seria  o  motivo  pa 
uma  tão  estranha  e  repentina  mudança,  vé-se  que  foi  o  effei 
dos  tormentos  a  que  foi  posto.  O  mesmo  procurador  d< 
réus,  ministro  de  grande  fé,  caracter  e  probidade,  que  ni 
teve  em  que  fundar  a  defeza  d'elles  senão  no  que  lhes  tin 
da  boca  nos  breves  instantes  em  que  foi  ouvil-os,  estabele 
a  defoza  do  mesmo  iMascarenhas  em  (]uo  as  declarações  qi 
fez  foram  cxlorqui«]as  pelo  rigor  dos  tormentos,  e  modo  p\ 
que  se  lhe  applicaram.  De  concurso  com  isto  era  verosta 
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qotf  lambem  ihe  occorresse  a  idéa  de  que,  envolvendo  no  seu 
delido  muitas  e  grandes  pessoas  de  um  e  outro  foro,  podia 
por  este  meio  julgar  fazer-se  participante  de  um  perdão,  oa 
ser  miis  benignamente  castigado,  que  he  ordinariamente  o 
qae  acontece  em  similhantes  circumstancias,  abstrabindo 
OfêsiDo  dos  effeitos  do  temor  e  da  lisonja  de  que  be  capas 
oiQ  réu  atraiçoado,  á  vista  da  paixão  que  reconhece  nos  jui- 
zes. Emfim  o  que  é  certo  é  que  nas  primeiras  e  segundas 
peifuntas,  entregue  a  si  mesmo  e  sem  coacção  de  tormentos, 
o^a  toda  a  Í4léa  de  confederação  e  emboscadas,  e  que  ins 
^íras  e  quartéis  contradisse  aquellas  debaixo  da  acção  dos 
tormentos  a  (|ue  o  pozeram,  discordando  assim  dos  depoi- 
oientos  dos  seus  co-réus,  Manuel  Alvares  e  António  Alvares. 
Foi  elle  José  Mascarenhas  o  que  assim  desorientado  petos 
tormentos  confessou  que  havia  três  esperas,  duas  das  qoaes 
atavam  por  cima  da  que  disparou  os  tiros;  que  em  uma  es- 
^va  o  marqoez  de  Távora  pae  e  o  cabo  Braz  José  Romeiro, 
^  eoa  outra  o  conde  de  Atouguia  e  seu  cunhado  José  Maria, 
lhas  Dio  atinou  em  destinar  logar  ao  marquez  filho.  Ora  do 
iogfar  aonde  se  commetteram  os  tiros  até  se  entrar  na  calçada 
da  Ajuda,  onde  he  provável  que  se  não  fizessem  taes  esperas 
pela  frequência  da  gente  que  ali  ha,  particularmente  n'nma 
oceasíão  em  que  o  paço  ali  se  achava,  não  ha  Sufiiciente  es- 
paço  para  se  fazerem,  a  não  estarem  umas  em  contacto  com 
as  outras,  e  estando  de  cavallo  maior  motivo  de  suspeita 
para  os  que  passassem  com  archotes,  vendo  tanta  gente  e  a 
taes  horas.  Alem  d'estas  outras  inverosimilhanças  ha,  que 
tornam  improvável  quanto  disse  o  Mascarenhas  a  respeito  do 
numero  das  esperas,  e  das  pessoas  que  n'ellas  se  postaram. 
Os  Tavoras  eram  uma  família  especialmente  favorecida  por 
et-rei  D.  José,  que  a  enchera  de  honras  e  de  mercês,  e  da 
qual  o  marquez  de  Pombal  naturalmente  havia  de  ter  cit>- 
mes,  como  os  teve  de  todos  aquelles  de  quem  el-rei  se  mos- 
trava amigo,  cuidando  em  os  desviar  d'elle  em  os  vendo  em 
laes  eircumstancias,  sendo  somente  Pedro  Teixeira,  creado 
particular  do  monarcha,  a  quem  elle  não  pôde  separar,  tal- 
vez que  [lor  alguma  colligação  que  entre  si  houvessem.  Tq- 
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davia  era  necessário  juslificar  a  causa  por  que  os  Tavoras 
haviam  lançado  no  arriscado  passo  de  uma  conjuração  cont 
el-rei,  de  quem  aliás  linham  recebido  muitas  honras  e  me 
cés,  e  para  isso  se  obrigou  o  ex-duque  de  Aveiro  a  acresce 
tar  que  era  por  queixas  do  governo,  por  causa  da  falta 
despacho  correspondente  aos  seus  serviços.  A  esto  acresce 
tamento  se  deu  mais  ampla  explicação  na  sentença,  esci 
vendo  n*ella  que  o  marquez  Francisco  de  Távora  pretende 
o  título  de  duque,  que  não  obteve,  dando-se  por  certo 
facto  d'esta  pretensão,  de  que  na  devassa  se  não  encontre 
vestígio  algum,  nem  por  ella  se  soube  que  Unha  havido  I 
pretensão,  senão  depois  que  se  vira  escripta  na  sentença  co 
demnatoria.  Por  esta  fórma  vae  a  sentença  revisoria  anal 
sando  e  contradictando  tudo  quanto  na  condemnatoria  pó( 
fazer  cargo  á  família  dos  Tavoras  e  á  condessa  de  Atougu 
sua  filha,  e  ao  conde  marido  doesta  senhora,  mostrando  p 
Ias  incobercncias  dos  depoimentos  a  improbabilidade  de  qi 
estes  fidalgos  podessem  ter  sabido  e  entrado  na  conjuraç! 
contra  el-rei,  só  premeditada  e  executada  pelo  seu  auct< 
José  Mascarenhas,  e  os  seus  co-réus,  Manuel  Alvares,  Antoni 
Alvares  e  José  Polycarpo  de  Azevedo.  É  portanto  certo  qc 
estes  e  só  estes  foram  decididamente  os  culpados,  como  pe 
sentença  condemnatoria  se  verifica.  Quanto  ao  concurso  de 
Tavoras  e  do  conde  de  Atouguia,  a  sua  concorrência  é  pn 
blematíca,  colligindo-se  que  o  castigo  que  tiveram  Toi  injusU 
e  talvez  mesmo  que  premeditado  para  os  fins  políticos  que 
conde  de  Oeiras  tinha  em  vista,  pois  sendo  duvidosa  a  su 
cumplicidade,  castigal-os  como  manifestos  réus,  e  tão  de^ 
proporcionalmente  ao  delicio,  que  contra  elles  se  apurou 
foi  seguramente  atroz  e  injusto,  porque  se  não  ha  prova 
cabaes  para  os  julgar  inteiramente  innocentes,  também  a 
não  ha  para  os  julgar  inteiramente  culpados. 

Mas  vamos  agora  ao  exame  do  resultado  dos  tormentos 
sem  ponderação  alguma  sobre  a  fé  que  podem  fazer  declara 
coes  arrancadas  no  meio  d'elles,  e  particularmente  suggerin 
do-se  nas  perguntas  anteriores  aos  tormentos  as  respostas 
que  no  meio  d'elles  se  queriau)  alcançar.  Disseram  em  tor 


mento  cinco  testemunhas  contra  os  Tavoras,  ou  sete,  entrando 
também  o  marquez  Luiz  Bernardo  e  o  conde  de  Âtouguia. 
Perseveraram  porém  constantes  no  tormento  sem  nada  dize- 
rem contra  os  Tavoras,  que  os  faça  culpados  no  insulto,  dez 
testemunhas,  que  foram  Manuel  da  Costa,  porteiro  do  du- 
qoe;  o  creado  João  Miguel;  o  guarda  roupa  Manuel  Alvares; 
o  cocheiro  Joaquim  dos  Santos ;  António  Martins,  ferrador  da 
cavallariça;  José  Fernandes,  sota-cavallariça  do  marquez  pae; 
José  Antonio,  seu  bolieiro;  João  Bernardo,  seu  creado;  o 
mesmo  marquez  pae,  e  seu  filho  José  Maria.  Se  portanto  as 
sete  pessoas,  qqe  cederam  ao  tormento,  fallaram  a  verdade, 
então  faltaram  a  ella  as  dez  que  lhe  resistiram :  e  pelo  con- 
trario se  estas  sustentaram  a  verdade,  mentiram  aquellas. 
A  sentença  revisoria  diz  mostrar-se  pela  devassa  haverem-se 
soggerido  nas  perguntas  anteriores  ao  tormento  o  que  das 
sete  testemunhas  se  pretendia  que  declarassem,  e  entrando 
no  exame  dos  seus  depoimentos  mostra  as  contradicções  em 
que  as  suas  declarações  se  acham  com  os  factos  provados 
'  para  d*aqui  concluir  a  pouca  ou  nenhuma  fé  que  merecem 
similbantes  depoimentos,  não  fazendo  fé  alguma  o  que  con- 
tra si  próprios  disseram  o  marquez  Luiz  Bernardo  de  Tá- 
vora e  o  coDde  de  Âtouguia,  que  nas  suas  respostas  decla- 
raram o  qoe  d'elles  se  quiz,  porque  suggeridos  e  enganados 
nas  pergontns  (como  por  si  mostram),  dizendo-se-lhes  antes 
do  tormento,  que  contra  elles,  e  contra  os  mais  chamados 
cúmplices  se  provava  todo  o  conteúdo  nas  suggestivas  per- 
guntas, deram  de  barato  dizer  cousas  que  já  nenhum  bem 
lhes  faziam  negar,  por  estarem  desenganados  que  morriam: 
assim  o  declarou  o  dito  marquez  ao  procurador  que  lhe  ha- 
viam dado,  e  assim  o  deduziu  este  na  defeza  que  lhes  fez. 
Pelo  contrario  os  depoimentos  das  dez  testemiíbhas,  que  não 
cederam  á  violência  dos  tormentos,  nem  incluíram  os  Tavo- 
ras em  confederações,  emboscadas  ou  esperas,  conforma- 
ram-se  com  o  facto  e  o  corpo  do  delicto,  que  consistiu  em 
dois  tiros  disparados  contra  el-rei  por  dois  mandatários,  e 
ordenados  por  um  mandante  com  os  depoimentos  contestes, 
€  de  fado  próprio  dos  dois  irmãos  Manuel  Alvares  e  Antonio 
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Alvares,  e  com  as  primeiras  e  segundas  respostas  de  Jòai 
Mascarenhas.  No  meio  pois  da  contrariedade  entre  as  sete  t 
as  dez  testemunhas,  quaes  deviam  pesar  mais  na  balança  A 
justiça,  os  depoimentos  das  sete,  ou  os  das  dez  testemunhai 
contestes  e  conformes  á  verdadeira  prova  dos  autos?  Pois  i 
Homero  e  as  circumstancias  nao  fazem  ter  como  verdadeira 
os  depoimentos  doestas  e  infiéis  os  d'aquelias? 

É  de  direito  natural  e  indispensável  a  defeza  dos  réus,  e  esti 
foi  a  que  se  lhes  negou  n'este  processo,  tendo-se-lhes  mandaA 
dar  sem  restricçâo,  ou  limítaçlio  alguma  pelo  decreto  de  el-rei 
porque  a  que  de  facto  se  lhes  concedeu  foi  de  forma  tal,  qõ 
era  moralmente  impossível  que  elles  a  podessem  produzir  01 
provar.  OccnItaram>se-lhes  os  depoimentos  das  testemunhas 
que  os  culpavam,  acbando-se  elles  presos  e  privados  de  tod 
a  communicaç3o;  flgurára-selhes,  por  se  n3o  dizer  fli^iin 
se-lhes  um  convencimento  plenissimo  das  culpas  que  se  lhe 
imputavam ;  constrangeram-se  onze  réus  a  defenderem-se  to 
dos  em  um  só  processo,  e  por  boca  de  um  só  procurador  n 
brevíssimo  termo  de  vinte  e  quatro  horas,  privando-se-lbt 
todo  o  recurso  contra  a  sentença,  que  era  tudo  quanto  podíj 
suggerir  a  crueldade  para  escândalo  da  justiça  d*aquelle  omi 
noso  tempo,  e  para  impossibilitar  áquelles  infelizes  a  mesm 
defeza,  que  se  fingia  outorgar-se-lhes  com  uma  apparenci 
enganadora,  perfunctoria  e  inútil.  Suffocar  aos  miseráveis  a 
vozes  para  que  se  nâo  queixem  é  o  mesmo  que  taparem-se 
lhes  os  ouvidos  para  não  ouvirem  as  queixas.  Occultar  a  ons 
rÒQS  as  culpas,  ou  a  prova  d'ellas,  que  vale  o  mesmo;  dei 
xal-os  a  adivinhar  aquello  mysterio,  ou  aquelle  enigma;  re 
dozil-os  a  esperarem  uns  pelos  outros  para  ouvirem  aqoell< 
oráculo  cada  um  de  per  si ;  e  para  se  desonerarem  peio  mys 
terio  e  orgSo*de  um  só  homem  no  limitadissimo  termo  A 
vinie  e  quatro  horas  de  casos  discorridos  e  fabricados  muifa 
á  pressa  em  vinte  e  seis  dias,  e  acontecidos  havia  mais  d 
quatro  mezes,  s3o  cousas  que  nos  tempos  de  hoje  parecen 
impossíveis,  e  que  não  podem  deixar  de  amaldiçoar  a  me 
moria  do  ministro  que  tudo  isto  fez,  quaesquer  que  fosseo 
OS  fins  politicos  e  as  vistas  com  que  as  fez  00  as  tolerou 
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Convidar  por  «imilhante  forma  os  réus  para  a  saa  defeza,  be 
seguramente  o  mesmo  que  prohíbir-lh'a.  Mas  essa  mesma 
miserável  defeza  que  se  lhes  fez,  quando  pelo  procurador 
dosrèas  foi  offerectda,  estava  já  desprezada  antes  de  ter  sido 
vista!  Assim  o  fazem  patente  os  autos,  porque  d'elles  se 
mostra  que  ainda  no  dia  8  de  janeiro  de  1759  estava  pergon- 
tando  e  atormentando  testemunhas  o  escrivão  do  processo; 
mais  se  mostra  que  no  dia  9  se  fizeram  os  autos  conclusos  á 
Dova  mesa  das  ordens,  pelo  que  pertencia  aos  réus  cavallen 
ros;  que  no  mesmo  dia  se  lhes  fizeram  summarios ;  que  no 
dia iO  se  entregaram  ao  procurador  os  autos  das  culpas;  que 
00  dia  II  se  proferiu  na  dita  mesa  a  sentença  que  os  exaulO' 
roQ  e  degradou  da  ordem  em  que  foram  professos,  e  os  en* 
tregoa  á  real  justiça;  que  no  dia  it  se  congregaram  os  juH 
zes,  que  (depois  de  se  lhes  ouvirem  as  culpas),  condemnaram 
a  DOS  e  outros  réus  na  ultima  pena  cruel  e  afflictiva;  e  fioal- 
neote  qoe  no  mesmo  dia  IS  se  mostra  proferida,  datadt  e 
assígnada  a  sentença,  que  compondo-se  de  vinte  e  quatro  fo- 
Aas  de  papel,  parece  impossível  que  nâo  estivesse  lavrada 
oaitos  dias  antes,  e  conseguintemente  antes  de  vista  a  defeza 
qoe  D'ella  se  acha  desprezada. 

Mas  a  crueldade  e  a  violência  ainda  n3o  pára  no  que  fica 
dito,  porque  para  redobrar  o  escândalo  de  t^o  lastimosa  e 
borrivel  tragedia,  n'ella  se  fez  figurar  a  infeliz  marqueza  de 
Távora  D.  Leonor,  fazendo-se-lhe  cargo  de  visitas  de  seu 
filho,  filhas  e  genro,  como  se  fosse  crime  que  os  filhos  e  gen^ 
ros  visitassem  seus  pães  e  sogros :  passou-se  d'aqui  a  acco- 
sal-a  de  praticas  que  em  sua  casa  havia  contra  o  governo; 
das  conferencias  sobre  o  muito  que  importava  tirar  a  vida  a 
el-rei;  de  ser  aconselhada  e  persuadida  para  um  tão  bárbaro 
assassínio  como  licito  pelos  influxos  e  conselhos  de  alguns 
padres  jesuítas,  que  frequentemente  a  visitavam;  e  de  arras- 
tar e  precipitar  no  abysroo  de  semelhante  assassmio  a  seu 
próprio  marido,  filhos  e  genro,  pelo  grande  império  que  li- 
nha sobre  todos  elles.  Mas  nada  disto  constou  na  devassa,  e 
apenas  figuram  nas  declarações  de  José  Mascarenhas,  e  nas 
que  se  extorquiram  por  força  de  suggestões  e  de  tormentos 
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ao  marquez  seu  filho  e  ao  conde  de  Atouguia  seu  genro,  d 
pois  de  seduzidos  de  que  nao  só  contra  elles,  mas  até  conl 
a  dita  marqueza  sua  mãe  e  sogra  se  provavam  as  falsas  m 
terias  de  que  foram  compostas  as  perguntas.  Entretanto 
sentença  fez  valer  os  conselhos  da  marqueza  para  a  consUtc 
em  chefe  do  insulto  contra  el-rei,  sendo  por  isso  roanda< 
conduzir  do  convento  em  que  se  achava  para  o  logar  em  qi 
havia  de  ouvir  a  sentença  de  morte,  sem  ser  perguntada,  ne 
defendida,  quando  os  outros  chamados  réus  tinham  sido  p( 
tantas  vezes  perguntados:  d'estes  deram-se  ao  procurador  < 
extractos  das  culpas,  mas  nada  se  lhe  deu  do  que  pertcnc 
á  marqueza.  £  um  contraste  singular  que  os  outros  réus  fo 
sem  precipitadamente  defendidos,  e  a  marqueza  nem  ben 
nem  mal.  Assim  acabou  aquella  inreliz  senhora,  sem  outi 
noticia  da  causa  da  sua  morte  mais  do  que  a  que  lhe  deu 
sentença  que  lhe  foi  notificada.  Foi  por  todas  estas  rasõ< 
que  a  sentença  revisoría,  datada  do  palácio  da  Ajuda,  aos  i 
de  maio  de  1781,  revogou  a  sentença  condemnatoria  de  I 
de  janeiro  de  1759,  na  parte  que  dizia  respeito  aos  marqu< 
zes  de  Távora,  Francisco  de  Assis  e  D.  Leonor  de  Távora, 
seus  filhos  Luiz  Bernardo  de  Távora  e  José  Maria  de  Tavon 
e  a  seu  genro  D.  Jeronymo  de  Ataíde,  conde  de  Âtouguis 
por  se  não  provar  que  fossem  cúmplices  no  «lUentado  con 
mettido  contra  el-rei  D.  José  na  ominosa  noite  de  3  de  s< 
tembro  de  1758.  Por  esta  forma  foram  decLnrados  sem  noi 
ou  infâmia  alguma,  absolvida  a  sua  memoria  e  restituida 
todas  as  familias  dos  referidos  indivíduos  ás  suas  honras 
ao  usò  do  appellido  de  Távora.  Todavia  esta  sentença  na 
teve  até  ao  presente  eíTeito  algum,  por  este  se  achar  su$ 
penso  com  três  qualidades  de  embargos,  deduzidos  pelo  de 
sembargador  procurador  geral  da  coroa,  a  saber:  uns  d 
obrepção  e  subrepção,  outros  ex  defectu  integriiatis  proces 
msy  e  os  terceiros  que  impugnavam  a  sentença  e  fundamen 
tos  n'ella  expendidos,  a  fim  da  mesma  se  reformar.  Todo 
estes  embargos  ficaram  alé  hoje  pendentes  sem  a  sua  ullim 
decisão.  A  certidão  d'csta  sentença  revisoría  foi  dada  com 
petentemente  aulhenlicada  e  legalisada  aos  20  de  agosto  d( 


f^^OI,  sendo  requerida  por  D.  Luiz  de  Atougaia,  irmão  do 
^^cculado conde  deste  lilulo '.  Alem  d'csle fidalgo,  muilo se 
»  »Tlf>eritiou  lambem  em  obter  a  cilada  sentença  revisoria  o 
■vv-3r(|uez  de  Alorna  c  seus  amigos,  tendo  a  junta  dos  desem- 
i».^i^dores  que  a  prnreriram  sido  presidida  por  três  secrela- 
rm«íd'estado,  como  se  viu  no  gue  já  se  disse  no  respectivo 
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DOCUMENTO  N.'  5 

(CIiJo  a  píg.  306) 

lenoríi  polltin  sobre  a  abertura  das  cartas  do  correio 


S  ilMrtura  das  cartas  no  correio,  Teila  por  ordem  dos  minis- 
Vreis d'esiado,  teve  priocipio  no  nosso  reino  no  anno  de  1733, 
a  CQJa  procedimento  deu  motivo  o  seguinte  caso.  Haveodo-se 
movido  n'aquelle  armo  entre  Castella  e  Portugal  a  discórdia, 
qtw  então  obrigou  a  p6r  este  reino  em  armas,  actiava-se  nosso 
enviado  na  còrle  de  Londres,  Marcos  António  de  Azevedo 
Coulinlio,  e  nosso  embaixador  na  de  Paris,  D.  Luiz  da  Cunha. 
Instava  Marcos  António  em  Londres  para  que  se  mandasse 
intJ  o  Tejo  a  armada  dos  soccorros  prometlidos,  c  D.  Luiz 
da  Cunha  instava  em  Paris  para  que  o  rei  propozesse  os  seus 
bons  oílicios  com  a  Parmasona,  rainha  governadora  de  Hes- 
panlia,  a  que  esta  senhora  desistisse  de  nos  querer  atacar.  Avi- 
uva  Marcos  António  em  todos  os  paquetes  contra  a  pretendida 
l^ecciio  da  França,  porque  o  rei  tinha  cmpeobo  na  guerra, 
.  e por  isso  mesmo  era  quem  fomentava  aquclla  discórdia:  a 
1  iyn  o  persuadiam  os  inglezes.  Assim  o  participava  o  nosso 
Irei  a  D.Luiz  da  Cunha,  que  ardendo  com  este  aleive,  em  que 
«irriscava  o  seu  credito,  afQrmava  debaixo  de  palavra  de 


'  Pwloque  a  sentcnfa  revisoria  nunca  tivesse  tido  effeilo,  a  raintia 
a  I  julgou  innocoole,  por  um  decreto,  a  resliluida  ás  suas  aoli- 
u.  a  condessa  de  Alouguia,  D.  Maríanna  de  Távora,  mulher 
e  justipdo  c  flllia  da  terceira  marqueza  de  Távora,  a  infeliz 
ir  de  Távora,  c  do  n.lo  menos  infelix  sen  marido  e  primo,  como 
ulmenti*  jiislicadn,  Franí^isco  dp  Abíís  e  Távora. 
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hoDra,  que  não  os  francezes,  mas  sim  os  inglezes  eram  os 
que  tinham  a  culpa.  E  como  n'aquellc  tempo  haviam  os  in« 
glezes  um  grande  credito  na  nossa  corte  e  em  todo  o  reino, 
e&tavam  por  isso  mesmo  D.  João  V  e  os  seus  ministros  pelo 
que  avisava  Marcos  António,  e  não  acreditavam  o  que  parti* 
cipava  D.  Luiz  da  Cunha. 

-Achando-se  el-rei  n'este  labyrinto,  e  desejando  descobrir 
a  verdade,  aconselhou  o  secretario  doestado,  Diogo  de  Men- 
donça Corte  Real,  que  se  mandasse  a  Castella  um  homem  ha- 
bil,  que  fal lasse  bem  o  castelhano,  o  qual  se  introduzisse  com 
manha,  e  pelo  meio  de  bolsa  aberta,  em  casa  do  ministro 
doestado  D.  José  Patinho,  ou  com  pessoa  da  sua  família,  a  fim 
de  conhecer  se  descobria  alguma  cousa.  Exigia-se  que  este  su- 
jeito soubesse  bem  o  castelhano,  como  já  se  disse,  e  que  enten- 
desse também  o  Trancez,  porque  assim  poderia  passar  na 
mesma  diligencia  a  casa  do  embaixador  de  França  n*aquella 
corte,  communicando  os  de  sua  família,  e  finalmente  nas  ca- 
sas e  famílias  d'estes  ministros  com  especulação  delicada,  se 
persuadiam  tirasse  de  todo  a  duvida.  Compunha-se  a  junta, 
que  el-rei  convocou  para  este  negocio,  de  fidalgos  e  minis- 
tros, e  ahi  se  tratou  largamente  de  todo  o  referido,  caindo  a 
eleição  que  fizeram  na  pessoa  do  conde  de  Óbidos,  que  en- 
tenderam todos,  ou  a  maior  parte,  ser  o  mais  capaz  para  esta 
diligencia.  Partiu  o  conde  com  elTeito  para  Madrid  em  maio 
de  1735,  e  se  dilatou  n'esta  corte  sessenta  dias,  contados 
desde  19  de  maio  até  19  de  julho,  e  lá  despendeu  quinhentas 
moedas  com  que  fora  munido,  e  mais  doze  mil  cruzados  em 
diamantes,  sem  conseguir  a  menor  noticia  da  sua  commissão. 
Para  esta  diligencia  foi  elle  disfarçado  em  traje  de  almocre- 
ve, ou  cousa  similhante,  e  assim  andou  sempre  em  Madrid 
até  se  recolher  a  Portugal;  mas  sem  embargo  d'este  traje  dis- 
farçado, como  fazia  sempre  acções  da  força  do  seu  génio,  logo 
se  deu  a  conhecer,  e  apesar  da  sua  communicação  n'este  traje, 
o  estimavam,  e  assim  passou  o  tempo. 

Vindo  estas  cousas  ao  conhecimento  de  Alexandre  de  Gus- 
mão, a  quem  as  communicou  o  marquez  de  Abrantes  (porque 
até  então  ainda  não  entrava  nos  conselhos),  respondeu  que. 
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tendo  estado  em  Roma  como  encarregado  de  negócios,  e  sendo 
muito  curioso,  lá  dcscol)riu  o  segredo  de  abrir  e  fechar  as 
cartas  do  correio:  propoz  portanto  ao  marquez  de  AbranteSi 
então  um  dos  validos  d'el-rei  D.  João  V,  este  mesmo  se^^ 
gredo.  Logo  no  correio  que  se  seguiu  mandou  o  marquez  de 
Abrantes  buscar  algumas  cartas  dos  ministros  estrangeiros 
para  ver  executar  a  manobra  sobredita,  e  praticando*s6  isto 
alguns  cprreios,  logo  na  terceira  abertura  se  veiu  no  conbe- 
cimento  de  que  o  ministro  de  Inglaterra,  embaixador  na  corte 
de  Madrid,  era  o  culpado  n'esta  matéria,  o  que  causou  grande 
admiração  a  el-rei.  Queixou^se  este  á  corte  de  Londres,  tendo 
similhante  conducta  como  traição  feita  á  sua  pessoa,  de  que 
resultou  haverem  sobre  isto  satisfações  e  negativas;  mas 
como  viesse  para  o  Tejo  a  promeltida  armada  de  soccorros, 
que  Marcos  António  pedia  em  Londres,  todas  as  duvidas  fica- 

nm  lanadas,  e  o  credito  da  Inglaterra  conservou^^se  no  mesmo 

pé  em  que  eslava. 

Tiobam-se  fejto  as  experiências  de  abrir  as  cartas,  como 

fica  dito,  e  ahi  fícou  a  oíQcina  para  os  casos  em  que  fosse 
preciso  continual-a.  A  este  tempo  sabendo  el-rei  por  um  je- 
SQíta  que  fora  Alexandre  de  Gusmão  o  auctor  do  segredo  e 
eiperiencias  que  se  fizeram,  e  não  o  marquez,  que  só  prés* 
Ura  a  casa,  e  a  sua  assistência  para  este  efifeito,  e  como  elle 
marquez  tivesse  persuadido  o  monarcha  que  era  o  auctor  do 
referido,  seguiu-se  d'aqui  o  ser  mandado  para  a  sua  quinta 
de  Abrantes,  onde  se  conservou,  ordenando-se  a  Gusmão 
que  continuasse  no  ministério,  quando  fosse  preciso  usar 
d'elle.  Mas  flcou-se  continuando  na  mesma  casa  do  marquez 
de  Abrantes,  porque  era  morador  no  torreão  da  casa  da  ín- 
dia, e  em  parte  da  fachada  fronteira  ao  mar. 

Por  estes  tempos  passou  a  secretario  doestado  dos  negócios 
estrangeiros  Marcos  António^  o  qual  nunca  usou,  nem  quiz  que 
se  usasse  da  manobra  de  tal  segredo,  porque  este  cavalheiro 
era  muito  bom  christão:  tinha  por  confessor  um  frade  do- 
minico,  que  lhe  não  dava  licença  para  ler  livros  prohibidos, 
nem  consentir  similhantes  procedimentos.  Chegou  o  tempo 
em  que  folleceu  o  senhor  rei  D.  João  V,  no  aqno  de  1750,  e 
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logo  O  senhor  rei  D.  José  proveu  no  iogar  vago  de  míDíst 
dos  negócios  estrangeiros  o  ex."""  Sebastião  José  de  Carvall 
e  Mello,  a  quem  Gusmão  foi  entregar  fielmente  o  segredo» 
os  utensilios  de  abrir  as  cartas. 

N.  B.  Esta  memoria  é  copia  de  um  manuscríplo  qoe 
achava  n'um  masso  de  correspondência  interceptada,  perle 
cente  ao  antigo  archivo  do  ministério  da  guerra,  que  este* 
no  plano  térreo  do  palácio  da  Ajuda,  d'onde  passou  para 
do  palacete  do  jardim  botânico  de  Belera. 


DOCUMENTO  N."  6 

(Citado  a  pag.  310) 

Cartas  dirigidas  para  Portugal  por  alguns  jesuítas  expalriadM 

Oarta  do  ez-jesuita  Manuel  de  Sampaio 
para  sen  irmão  o  doutor  António  Josó  de  Sampaio 

Urbania,  32  de  junho  de  1780.—  Com  a  occasilo  que  e 
crevemos  n'este  correio  ao  sr.  desembargador  Vicente  Jos< 
escrevo  também  estas  regras  a  vra.^  para  lhe  dar  rasão  de  a 
gumas  cousas.  Já  tenho  dito  oitenta  e  uma  missas  das  ceni 
e  doze  que  encommendou ;  e  espero  carta  sua  para  saber  s 
posso  metter  alguma  das  que  vem  a  offerecer,  e  me  servia  pai 
as  despezas  ordinárias;  porque  estar  cento  e  doze  dias  sei 
receber  dinheiro  algum  de  missas,  vivendo  nós  pobremente 
dá  seu  incommodo,  acrescendo  mais  que  esta  gente,  persoi 
dindo-se  que  nós  seremos  aqui 'de  pouca  duração,  querei 
agora  cumprir  todos  os  seus  legados  emquanto  tem  aqi 
tanto  sacerdote;  de  facto  nos  vieram  agora  novecentas  e  cin 
coenta  de  esmola  de  100  réis  cada  uma. 

Pessoa  que  em  Roma  viu  o  resumo  do  processo  do  Car 
valho,  diz  que  contém  quarenta  e  dois  artigos,  e  que  no  de 
cimo  artigo  se  começa  a  fallar  dos  jesuítas;  que  n'elle  ven 
nomeados  doze  cardeaes,  quarenta  e  oito  monsenhores,  ge 
raes  de  religiões,  procuradores  geraes  e  vários  frades  de  di 
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WH}-  oi-dcuã ;  que  o  embaixador  dn  \'K\iem  o  íeí  copiar  em 
ucasa.  Di£  mais  que  o  seutior  de  Menezes,  nosso  niinistro 
D  Rotna,  lem  liilu  ires  audiências  do  papa,  e  longas,  c  que 
u  uma  dVllus  lhe  aiiresenlãra  varias  carias  autbeDlicaddS 
3  vários  sujeitos  ilJstinclos  de  Roma,  escriptas  ao  Carvalho 
tbre  o  plano  da  suppressãu  da  companiiia;  que  em  uma 
«$Us  audieucias  dissera  ao  papa  que  a  rainha  sua  soheraua 
pda  a  sua  santidade,  á  visla  de  tanta  iimoceticia  dos  jesui- 
s,  qoe  se  interessasse  com  as  côrles  para  restabelecer  a 
^oupanbia  com  uma  bulia  universal;  que  o  papa  se  escusara 
lf  «tó,  dizendo  que  seria  metfior  que  ella  o  fizesse ',  que  o  mi- 
niãlro  ii^plicára  que  o  faria,  inas  que  em  tal  caso  deveria 
mandar  ás  cortes  o  inteiro  processo  de  Carvalho,  e  que  n;- 
fltíclisse  sua  santidade  que  d'esle  modo  a  corte  de  Roma  faria 
em  lodo  o  mundo  uma  tristíssima  figura,  vindo  ali  nomeados 
Unias  sujeitos  da  dita  còrle.  O  papa,  ilizem,  movido  a  esta 
réplica,  o  mandou  ir  d'ahi  a  três  dias  pela  resposta,  que  com 
cITeíto  linba  já  preparada,  e  lli'a  entregou,  e  elle  immediata- 
nwnie  espcdiu  a  Lisboa,  e  que  a  resulta  da  rainha  se  espera 
|iar  lodo  o  junho.  Obscrva-se  que  antes  alguma  palavra  se 
"B!ij,  issim  ao  papa.  como  aos  ministros;  mas  depois  d'esta 
ullinui  audieucia  ambos  téem  guardado  um  profundo  silencio. 
Um  padre  portuguez  escreveu  da  cidade  de  Cesena,  pátria 
do  papa,  dizendo  que  monsenhor  Onasti,  sobrinho  do  papa, 
KCrerèra  d'ali  a  seu  irmão,  que  o  papa  estava  na  determina- 
ção dt!  conceder  a  companhia  a  todos  os  príncipes  que  a  qui- 
ffissen.  O  cardeal  legado  de  Kuvena  disse  a  um  nosso  que  a 
raiuha  de  Portugal  escrevera  ao  papa  scihrc  o  particular  de 
f|UB  se  irata,  e  que  o  papa  llie  pedira  ao  menos  dois  mezes 
lora  IbB  responder.  Uma  carta  de  Homagna  diz  que  alguns 
frades  na  presença  de  um  secular,  que  serve  a  camará  apos- 

'  Effectivamcnle  era  constante,  entre  os  jesuilaa  que  por  aquelle 
knipo  K  acliavini  era  Roma,  que  u  (jovenio  portaguez  peiiiit,  por  via 
dojeil  unltaisaJor  n'aqDeIla  cúrli?.  o  rcftabelecimenlo  da  sua  ordem, 
papa  se  oppunha,  tenilo  por  justo  o  processo  quo  llie» 
e  por  venJadcirss  as  accusaçOcs  que  o  inarqucz  de  Pombal 
q)iTS(Milára.  Mas  tudo  isto  nito  pasíou  de  uma  pura  IíslíIo. 
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tolica,  contradiziam  estas  boas  noticias;  o  secular  lhes  dí 
aos  frades:  assim  será;  mas  eu  tinha  ordem  de  arrandm 
bem  dos  jesiiilaSy  e  haverá  um  mez  me  mandaram  suspeB 
a  execução.  Em  Roma  na  portaria  de  uns  certos  ouviram 
lamentos  e  murmurações  sobre  a  conducta  da  nossa  raíi 
no  presente  empenho.  Em  casa  do  cardeal  Zelada  houve  D 
conferencia,  na  qual,  alem  dos  muitos  borbonicos»  entrai 
os  geraes  dominicano,  agostiniano  e  dos  clérigos  menoi 
Talvez  se  temam  todos ;  porém  o  cardeal  Bernls  vae  dizei 
que  quem.  teme  se  cubra  as  costas,  porque  elle  as  tem  cot 
tas;  que  já  quando  entrou  no  ministério  a  cousa  estava  fa 
que  elle  não  teve  arte,  nem  parte  no  principio,  progresa 
conclusão  da  machina  senão  ajudando  um  pouco  a  Âlmad 
Monino  para  a  suppressão,  o  que  flzera  por  replica  daa 
dens  da  sua  corte.  Eu  acrescento  que  o  geral  dos  domioi 
nos  e  dos  clérigos  menores  não  sei  como  entram  aqui,  pon 
ambos  foram  eleitos  geraes  depois  da  nossa  suppressão.  1 
canal  do  palácio  apostólico  se  alUrma  serem  dois  meze 
tempo  que  o  papa  determinou  para  dar  resolução.  Ag^ 
saiu  aqui  que  o  papa  dera  o  processo  de  Carvalho  a  com 
lar  ao  cardeal  Albani  e  curial  Andretti,  e  lhe  referisset 
seu  parecer,  e  que  estes  disseram  que  estava  exactissit 
Uma  carta  de  Roma  diz:  chi  sâ,  puó,  e  vuole,  m'a  detto  ( 
si  distendono  le  clausule  d'uma  bola  abolitiva  dei  breve 
Ganganelli;  quer  dizer,  quem  sabe,  pôde  e  quer,  me  dl 
que  se  estendem  as  clausulas  de  uma  bulia  abolitiva  do  br 
de  Ganganelli.  Outra  carta  diz  que  o  rei  de  lYança  escrei 
ao  papa  que  a  rainha  de  Portugal  pedia  uma  cousa  justa 
que  não  tivesse  embaraço  sua  santidade  em  Ufa  conced 
Copio  aqui  uma  carta  escripla  de  Roma  por  um  irmão 
um  monsenhor  a  uma  sua  irmã,  que  está  aqui  vizinha. 

Com  esla  occasião  vos  dou  uma  estrepitosa  nova.  Ha  m 
tos  dias  é  voz  universal  e  constante  em  Roma,  que  a  raii 
de  Portugal  mandou:  i.°,  a  todas  as  cortes  da  Europa  o  n 
nifesto  da  innocencia  ai)urada  e  descoberta  dos  jesuítas,  i 
grandes  do  reino  e  do  padre  Malagiida,  sacrificados  por  1 
SOS  delictos,  pelo  ódio  e  livor  de  Carvalho,  confessado  i 
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seus  processos,  e  convicto  réu  nos  constitulos  de  tai  mal- 
dade; 1®,  que  o  resumo  d'este  processo  e  constilutos  chegou 
a  Roma,  e  apresentou-se  ao  papa  pelo  senhor  de  Menezes, 
mÍDistro  d^aquella  coroa,  o  qual  sabbado  e  segunda  feira  teve 
doas  longas  audiências  de  sua  santidade,  uma  quasí  de  duas 
horas;  3.®,  que  a  rainha  significou  ao  santo  padre,  que  se  via 
obrigada  em  consciência,  depois  de  restituir  a  fama  aos  seus 
sQbdilos,  injustamente  tirada,  a  restituir  ao  seu  estado  e  pri- 
mitivo ser,  do  qual  foram  injustamente  espoliados  aquelles 
SQjeitos  que  ainda  existem.  Doestas  três  parles  de  novidade, 
que  certamente  fará  attouito  o  mundo,  a  primeira  n3o  se 
pode  negar,  porque  este  manifesto  fosse  mandado  a  Paris  o 
affirmam  todas  as  cartas  e  particularmente  uma  de  Strasbur- 
go,  escripla  para  Roma:  que  chegasse  á  corte  de  Vienna  o 
dizem  todas  as  cartas,  e  particularmente  uma  de  um  interes- 
sado na  secretaria  imperial,  o  qual  mandou  a  Roma  um 
transumpto  da  substancia  do  manifesto:  que  chegasse  a  Tu- 
rim o  assegura  uma  carta  verídica,  e  o  contestou  dias  ha  o 
minislro  de  Turim  aqui  á  princeza  Ruspoli :  que  viesse  à 
republica  de  Veneza  o  affirma  o  secretario  régio  da  dita  re- 
poblica  aqui  em  Roma:  e  finalmente  monsenhor  Ruspoli, 
indo-se  despedir  do  senhor  de  Menezes,  quando  partiu  para 
a  sua  vice-legaçao  de  Ferrara,  pergunlou-lhe  se  era  certo  o 
que  por  toda  a  Roma  se  dizia  do  manifesto  ás  cortes  da 
rainha  íí  processo  de  Carvalhi),  respondeu  que  sendo  voz  pu- 
blica por  Roma,  já  não  tinha  difiiculdade  de  dizer,  que  elle 
por  ordem  da  sua  soberana  tinha  sido  incumbido  de  o  entre- 
gai'em  mão  ao  papa. 

Ouço  que  no  tal  processo  se  individuam  os  numes  das  i)es- 
soas  que  tiveram  parte  n'esta  trama,  tanto  em  Roma,  como 
em  França  e  Hespanha,  e  estes  com  as  leiras  iniciaes.  Se  ex- 
primem os  dinheiros  gastos,  e  des|)eíididos  largamente  para 
esta  manobra,  um  milhão  para  a  Allemanha,  outro  milhão 
pan  a  França,  e  milhão  e  meio  para  Roma  e  Turim,  tudo, 
segundo  se  diz,  ou  segundo  se  julga,  mandado  de  Carvalho. 
Se  assegura  estarem  descobertos  os  auctores,  assim  do  ini- 
quissímo  livro,  attribuido  aos  jesuítas,  da  illegilimidade  de 
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Carlos  111,  como  da  caria  fingida  em  nome  do^  pobre  pn 
^eral  da  companhia,  escripta  a  lodos  os  provinciaes  de  B 
panba,  que  foram  os  dois  fundamentos  da  ruína  dos  jesoil 
e  estes  auctores  dizem  ser  dois  frades  da  religião  de. 
mandados  por  Carvalho.  Â  coroa  de  Portugal,  depois  de 
dir  e  acceilar  o  breve  da  suppressao  da  companhia,  não  pi 
agora  sem  o  oráculo  do  santo  padre  repristinar  as  cousai 
repol-as  no  seu  antigo  ser,  onde  recorre  ao  santo  padre  p 
este  fim.  Uma  carta  de  Lisboa,  escripta  aqui  a  Roma  por 
que  sempre  escrevia  trenas  acerca  da  publicação  e  h 
elTeito  dos  processos  de  Carvalho,  quando  se  estavam  fai 
do,  agora  mudou  de  e^tylo,  e  se  consolava  que  Deus  d 
tal  constância  á  soberana  pela  justiça,  que  se  persuadia  de 
cedo  a  tantos  expulsos  retornar  á  pátria  sua,  e  revestir  o 
bilo,  e  habitar  os  collegios  como  d'antes.  Estas  são  as  noi 
e  estes  são  os  dados  sobre  os  quaes  são  formados.  A 
em  Roma  se  faz  todo  o  possível,  pelos  contrários,  pelas  oo 
tar,  ele. 


Curta  do  cx-jesuita  Ignacio  da  Silva  para  o  desembarga 
do  Porto,  Vicente  José  de  Sonsa  e  Magalhães 
inclusa  com  a  de  cima 

Lfrbania,  M  de  junho  de  1780. — As  novas  que  correm 
lautas,  que  se  eu  houvesse  de  escrever  todas,  cara  sairia  a  v. 
u  minha  carta;  mas  custe  o  que  custar,  a  sua  extensão  s 
aquella  que  requer  a  minha  mal  aparada  penna.  A  rela 
das  noticias  mais  interessantes  para  a  nossa  causa  e  par 
gosto  de  V.  s.''',  são  que  temos  em  carta  de  monsenhor,  bi 
de  Baguarea,  dada  em  Roma  a  17  de  maio,  o  seguinte,  tra 
zido  fielmente  do  italiano  para  a  nossa  lingua.  Se  me  offer 
occasião  de  escrever-lhe  por  causa  das  felizes  novas,  vin 
de  Portugal,  de  estar  descoberta  a  sua  innocencia  e  sua  j 
seguição,  havendo-a  reconhecido  aquella  corte,  como 
duas  longas  audiências  significou  ao  papa  o  ministro 
mesma  corte,  e  que  lambem  se  fez  manifesta  a  innocencia 
padre  Malagrida,  c  a  dos  fidalgos  que  barbaramente  foi 
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naodados  matar.  Diz-se,  como  cousa  segura  e  certa,  que  o 
Cinalbo,  que  d^autes  tudo  refundia  nas  ordens  do  rei,  con- 
fessara tudo,  por  ter  sido  convencido  com  os  seus  próprios 
escríptos.  Da  confissão  do  marqucz  falia  a  gazeta  universal 
de  Florença  assim :  Diz-se  que  o  marquez  de  Pombal  fizera 
ona  confissão,  a  qual,  se  se  verificar,  fará  pasmar  o  mundo. 
Das  soas  longas  audiências,  dadas  do  papa  a  s.  ex.%  o  mi- 
Díslroda  nossa  corte,  depois  d'este  ter  recebido  da  de  Portu- 
gal pela  posta  ordinária  um  tal  volume  de  papeis,  que  desem- 
tiolsoQ  por  elles  45  escudos  de  porte,  nâo  ha  duvida  nenhu- 
nia.  Alguma  pôde  excitar-se  sobre  a  matéria  d*ellas,  afiirma- 
da  por  monsenhor  de  Baguarea,  porquanto  s.  ex.^  o  sr.  mi- 
nistro não  a  tem  revelado,  antes  consta  que  sendo  pergunta- 
do pelo  principesco,  monsenhor  Ruspoli,  nosso  affeiçoado, 
se  era  certo  quanto  corria  por  Roma,  s.  ex.^,  como  bom  esta- 
dista, mettendo-se,  como  bem  saberá,  no  escuro,  nao  negou 
nem  afirmou.  Houve  também  personagem  de  grande  respei- 
to, qoe  querendo  pesc^ir  o  certo  com  capa  de  zôlo,  propoz  a 
s.ex.^  que  seria  bom  inetter  no  diário  romano  um  paragra- 
pho,  que  falsificasse  a  noticia,  espalhada  com  fundamentos 
frívolos  e  fingidas  cartas  da  rainha,  para  assim  attender  pela 
soa  corte,  pois  tal  procedimento  desdourava  a  rainha  na  pou- 
ca allenção  á  memoria  e  decoro  do  rei  seu  pae.  Ouviu  s.  ex.* 
e disse:  «Oh!  isso  não,  porque  seria  grande  atrevimento  fa- 
zer ?er  tantos  personagens  que  assim  faliam,  ineptos  nos  seus 
discursos.  Diga  o  publico  o  que  quizer,  eu  com  isso  não  me 
embaraço,  nem  me  importa»,  e  sem  mais  dizer  deixou  o  cu- 
rioso lambem  no  escuro.  Pôde  ser  que  assim  como  os  oppos- 
tos  trabalham  por  supprimir  a  noticia,  ou  ao  menos  por  con- 
íondil-a  e  revoltal-a  pelos  seus  fins,  lambem  s.  ex.*  pelos  seus 
nãoqaeira  que  lhe  s;Ua  pela  boca  anles  de  lempo  em  Roma 
o  mesmo  que  de  outras  partes  vem  por  moralmente  tão  cer- 
to, que  toca  o  grau  de  evidente:  porque  é  noticia  universal 
por  se  dar  de  muitas  e  muitas  partes  diversas,  que  a  nossa 
i^oberana  mandara  o  summario  do  processo  a  todas  as  cor- 
tes: e  da  de  Vienna  de  Áustria  escreveu  pessoa  de  grande 
aoctoriílade  haver  dito  um  secretario  d^aquelles  estados,  que 
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no  archivo  da  corte  se  acha  o  dito  sammario  com  a  rep 
sentação,  que  a  fidelíssima  rainha  enviou  ao  papa:  é  ella  ( 
substancia  como  aqui  vae  copiada. 

Post  fadam  juridice,  et  omni  cum  rigore  inquisilion< 
praetensi  illius  olim  rcgicite  se  de  innocentía  tam  nobiih 
saecularium,  quam  jesuitarnm  plene  convictam  esse:  seq 
teneri  hanc  innoceniiam  pnblicare,  et  tam  nobiles,  quam 
suitas  snpersistcs  in  pristinem  statum,  prout  ante  hanc  i 
sum  erant,  restiluere:  se  autem  Hispanam  venerari,  sed  di 
nam  justitiam  timere:  et  se  proinde  ahsolute  statuisse  jes 
tas,  ut  jesuítas  propediem  evocare,  et  in  bona  sua,  et  in  s 
collegia,  et  domos  reslituere.  Hinc  se  rogare  pontiflcem 
provideat,  quanara  ratione  societalem  denuo  confirmare  ( 
beat. 

Para  a  imperial  o  real  casa  de  Áustria,  em  taes  circumsts 
cias,  renovar  a  sua  antiga  devoção  á  companhia,  nao  fait 
um  prodígio,  que  nâo  parece  da  natureza,  na  quinta  fe 
santa  próxima  passada,  anníversario  do  dia  no  qual  ha  s< 
annos  a  rainha  imperatriz,  depois  de  confessada  e  commc 
gada,  deu  e  confirmou  o  seu  consenso  para  a  suppressJ 
É  o  caso,  que  rachando  um  trabalhador,  defronte  da  igreja 
casa  professa  da  companhia,  um  grosso  madeiro  para  fa2 
lenha,  no  mais  solido  e  interno  d'elle  appareceu  bem  fom 
do,  e  como  cunhado  em  uma  das  faces  do  madeiro,  fendi 
em  duas  metades,  um  JpfS'  similhante  ao  que  está  no  frc 
tispicio  da  igreja.  Viu-o  e  o  adorou  com  admiração  toda 
Vienna,  e  foi  collocado  no  museu,  ou  deposito  das  cousas  i 
ras.  A  noticia  caminhou  por  muitas  vias,  e  deu-a  ao  publi 
estampada  a  Gazeta  de  Colónia,  De  Roma  veiu  que  o  pa 
não  vira  com  olhos  enxutos  o  cumulo  de  tantas  iniquidade 
Aqui  cabe  bem,  que  poucos  dias  depois  de  espalhada  a  n 
ticia  em  Roma,  appareceram  na  sua  mais  celebrada  rua,  d 
nominada  do  Corso,  expostos  os  retratos  de  todos  os  geraes  ( 
companhia,  começando  ordenadamente  pelo  primeiro  San 
Ignacio,  e  acabando  no  ultimo  Lourenço  Ricci.  De  Paris  1 
noticia  que  o  rei  christianissimo  recebera  com  estimação 
summario,  e  dissera  que  estava  dispostissimo,  quanto  é  ( 
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soa  parte,  a  restituir  a  companhia.  Tem  aqui  logar  o  que 
traz  uma  das  diversas  gazetas  de  Florença,  denominada  No- 
ticias do  Mundo. 

Paris,  9  de  maio  de  1780.  —  L<^-se  em  varias  folhas  perió- 
dicas que  a  rainha  de  Portugal,  attcndída  a  revista  dos  pro- 
cessos que  etia  mandou  fazer,  ficou  convencida  de  que  as  ac- 
tnsaçíes  contra  os  jesuítas,  feitas  no  reinado  de  seu  pae,  e 
sobre  tudo  aquella  do  seu  assasinamento,  nao  foram  mais  que 
e!iecrandas  calumnias,  inventadas  por  um  enviado  diabólico: 
era  consequência  ella  se  conhece,  seguindo  a  forma  da  sua 
equidade,  obrigada  a  solicitar  o  rei  de  Hespanha  para  que  a 
Msa  rie  Bourbon  peça  ao  papa  o  restabelecimento  da  compa- 
nhia. Muitas  pessoas  julgam  que  a  sua  utilidade  para  os  col- 
lejrios  não  foi  até  agora  bem  substituída  nas  províncias  doeste 
reino,  embaraçando-se  com  outras  cousas  os  mestres  secula- 
res e  descuidando-se  da  sua  obrigação  cora  gastar  o  tempo 
em  conversações,  e  com  entregarem-se  a  outras  paixões,  que 
não  predominam  nos  jesuítas.  Os  seus  parciaes,  que  nao  são 
poucos,  já  n3o  duvidam  que  resuscitará  brevemente  uma 
talcompanhia. 

Conta-se-nos  como  noticia  havida  de  Hespanha,  que  o  rei 
calholico  se  enfurecera,  e  que  logo  resultara  a  [)risão  de  dois 
frades,  auctores  das  maiores  calumnias,  e  que  outro,  também 
frade,  fabrícador  da  famosa  moeda  de  Nicolau  I  do  Paraguay, 
í^epozera  em  salvo  com  promptamente  fugir.  De  Turim  ou- 
vimos que  o  rei  de  Sardenha  publicou  aquelle  summarío.  Con- 
firmou esta  noticia  a  diligencia  de  um  bom  leigo,  que  foi  com- 
|)anheiro  do  padre  geral,  eque  reside  em  Roma,  pois,  escre- 
ví^ndo  a  Turim,  sua  i)atria,  e  perguntando  se  era  certo  o  que 
ouvia  da  dita  publicação,  teve  por  resposta  ser  certíssimo. 
Dão-se-nos  boas  esperanças  de  haverem  as  republicas  de  Po- 
lónia e  de  Veneza  de  fazerem  brevemente  instancia  ao  papa 
pela  companhia.  Nao  deixarão  os  bispos  de  Polónia,  que  sus- 
pirara pela  companhia,  de  promover  este  negocio.  Elles  in- 
vejam á  Rússia  Branca  a  conservaçíío  da  companhia  no  seu  vi- 
gor, neníi  lhes  occorre  duvidar  da  sua  subsistência  n^aquellas 
parips,  pois  quando  dVllas  lêem  passado  alguns  jesuítas  em 
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missão  para  a  Polónia,  recebem  d^aquelles  prelados  a  appi 
vação  para  confessar  e  pregar,  acordada  com  o  nome  de  s 
cerdotes  da  companhia  de  Jesus.  Respectivamente  á  corte 
Moscow,  ou  de  Petersbargo,  escreveu  que  a  czara  reserva 
a  publicação  da  remessa  da  fidelissima  rainha  para  quando 
avistasse  (já  se  terá  avistado  segundo  as  previas  noticias),  ( 
Mohilow,  com  o  imperador  dos  romanos.  L)á-nos  esta  circui 
stancia  fundamento  para  conjecturar  que  aquella  imperai 
teria  que  concordar  com  o  czar  a  respeito  da  companhia 
também  o  terá  com  a  rainha  imperatriz,  com  a  qual,  segun 
me  parece  ter  lido  ha  mais  tempo  em  gazeta,  também  a  íi 
peratriz  da  Rússia  em  outro  logar  da  Rússia  Branca  ha  de  I 
encontro.  Até  de  Nápoles  sabemos  por  bom  canal,  que  falia 
do  uma  dama  á  rainha  para  sua  magestade  fazer  augmeni 
a  côngrua  a  um  seu  irmão  jesuita,  também  desterrado,  a  r 
nha  lhe  dissera:  Cedo  o  tereh  onde  nada  llie  falte.  Jtfo.v,  senh 
ra,  (antas  vezes  tenho  ouvido  cousas  sitnilhantes,  e  nunca  d 
ga  o  tempo.  Esta  é,  respondeu  a  rainha,  a  primeira  vez  qui 
ouvistes  a  mim.  Ultimamente  se  nos  deu  a  noticia  de  que 
rei  de  Nápoles,  recebendo  ha  pouco  tempo  cartas  da  Hesp 
nha,  dissera:  Psta  é  n  primeira  vez  que  meu  pae  me  escren 
a  favor  dos  jesuítas. 

As  noticias  que  se  seguem  caminham  com  pè  firme 
passo  seguro  sem  sujeição,  nem  ainda  a  mais  leve  amt 
guidade.  Crô-se  que  o  núncio  do  papa  não  entenderá  ma 
com  o  visitador  apostólico,  bispo  de  Sierzencewies  na  Ru 
sia  Branca,  por  isso  que  já  a  côrle  da  Rússia  com  uma  cart 
acompanhada  de  outra  do  ministro  da  mesma  corte  i 
de  Varsóvia,  ambas  completíssimas  e  significatissimas,  II 
deu,  ou  para  melhor  lhe  dizer  lhe  tomou  satisfação  da  ace 
bissima  carta,  que  elle  núncio  escrevera  áquelle  bispo,  e  t 
noticia  que  da  mesma  czara  lhe  fora  carta  com  as  do  se 
mais  soberano  desprazer  de  poucas  clausulas,  mas  bem  tei 
minantes,  para  que  elle  se  deixasse  de  mover  inquietaçõc 
nos  seus  estados.  A  sincera  intenção  d'aquella  soberana  a  fí 
vor  dos  seus  súbditos  catholicos  romanos  é  raanifestadissim 
nas  cartas  da  sua  corte,  e  do  seu  ministro  para  o  núncio.  Os  era 
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penhos  e  os  escriptos  dos  que  com  a  n5o  menor  ignorância 
que  insolência  reprovaram  a  conducta  do  bispo,  acham-se  já 
rechassados  ad  hominem  com  evidentes  factos  da  historia  ec- 
clesiaslica.  Confio  que  a  diligencia  do  padre  Sampaio,  e  a  boa 
intólligencia  que  v.  s.*  tem  com  o  reverendissinào  sr.  Timo- 
iheode  Oliveira,  e  com  o  ex."*"  e  rev.'"'^  sr.  D.  Diogo  da  Ca- 
mará, fará  chegar  a  v.  s.*  tudo  por  extenso,  e  que  esses  es- 
eriptos  possam  ser  bons  interpretes  do  que  aqui  escrevo,  não 
o  dnvido.  Também  é  cousa  digna  de  se  metter  n'este  logar, 
que  a  imperatriz  da  Rússia,  quando  os  ministros  de  Hespa- 
nha  e  de  França  lhe  fizeram  nova  instancia  para  ella  se  con- 
formar com  as  ou^as  cortes  a  respeito  dos  jesuitas,  os  des- 
pedira seccamente  dizendo:  FMa  me  parece  já  uma  imperti- 
imia,  que  não  deve  tolerar-se:  eu  vi  com  indifferença  o  que 
fl^í  oiuras  cortes  obravam  contra  os  jesuítas,  e  ainda  que  o 
MO  approvasse,  não  reprovei  a  nenhuma  o  que  fazia,  nefn 
flw  oppuz,  e  assim  não  se  me  falle  mais  em  tal  matéria,  e  wtw- 
gum  pretenda  entremetter-se  nos  negócios  dos  meus  dominios. 
Mandou  ella  perguntar  ao  provincial  porque  não  acceitava 
mais  noviços?  Respondeu-lhe  o  provincial  que  não  tinha  com 
goe  os  sustentar,  ao  que  a  imperatriz  retorquiu  que  acceitas- 
se  quantos  lhe  parecessem  idóneos,  e  que  o  sustental-os 
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correria  por  conta  do  seu  imperial  erário.  Já  tem  entrado 
muitos  e  também  illustres  por  nascimento,  no  novamente 
erecto,  e  já  ha  tempos  aberto  noviciado  em  Polotsk,  e  diz 
a  ultima  gazela  universal  de  Florença,  que  para  lá  se  enca- 
minhará brevemente  o  bispo  de  Mohilow  para  conferir  as 
ordens  menores  a  muitos  dos  que  entraram.  Como  a  impe- 
ratriz quer  entregar  a  regência  do  seu  novo  seminário  de 
trezentos  nobres,  fundado  na  sua  mesma  corte,  aos  jesui- 
tas, como  trazem  as  gazetas,  tem  a  providencia  de  querer 
achar-se,  tanto  no  presente,  como  para  o  futuro,  com  bons 
fornecimentos  de  jesuitas,  e  já  para  a  dita  regência  mandou 
pedir  á  rainha  imperatriz  os  estatutos  do  seu  insigne  colle- 
j?io  Ihereziano,  regido  até  á  suppressão  pelos  jesuitas,  A  es- 
tes protestou  já  solemnemente  o  grão  príncipe,  filho  da  im- 
peratriz e  successor  ao  throno,  a  sua  perpetua  protecção,  e 


lhes  tem  dado  mostras  da  sua  real  benevolência  e  magnii 
liberalidade. 

Na  Prússia  Polaca  não  é  o  caso  t3o  feio  como  o  pintam 
anti-jesuilas,  e  até  o  fazem  estampar,  publicado  nas  gaze 
de  Lisboa.  Só  o  bispo  de  Cólon,  attendendo  á  carta  que  I 
escreveu  o  núncio  de  Polónia,  e  propondo  ao  rei  da  Prus 
a  sua  instancia,  deu  o  passo  de  secularisar  e  pôr  fora 
único  collegio  do  seu  districto  os  jesuitas :  e  o  rei  condi 
cendendo  com  o  núncio,  que  também  lhe  escreveu,  coi 
consta  da  resposta  do  mesmo  rei  para  o  núncio,  estampa 
na  gazeta,  por  satisfazer  ao  empenho  do  papa,  acrescentan* 
que  a  privação  do  nome  e  habito  de  jesuitas  não  frustrava 
seu  fim ;  observando-se  porém  em  todo  o  caso  o  instituto  i 
companhia,  e  o  seu  methodo  na  educação  da  gente  moça.  M 
porque  o  bispo  sem  primeiro  consultar  com  o  rei  o  modo  co 
que  devia  fazer-se,  passou  ao  passo  da  secularisaçao.  e  só  d 
pois  d'ella  propoz  ao  rei,  que  os  padres  nao  tinham  com  qi 
se  vestir,  nem  sustentar,  ordenou-lhe  sua  magestade  que  el 
os  vestisse  e  sustentasse  á  sua  própria  custa,  já  que  dei 
um  tal  passo  sem  primeiro  consultar  a  sua  vontade,  e  qi 
lhes  n3o  impedisse  as  suas  incumbências.  Porém  se  pc 
agora  havemos  de  dar  fé  á  mesma  gazeta,  os  padres  o  livn 
ram  dVssa  despeza,  determinando  transferirem-so  para  a  Rui 
sia  Branca  para  lá  serem  jesuitas  também  no  nome  e  no  h; 
bito,  aindaquc,  como  li  na  ultima  gazeta  Florentina,  o  rei  lhe 
fez  entender,  que  se  lhes  desagradava  aquella  revolta,  tornai 
sem  juntos  para  o  collegio,  e  vivessem  n'elle  como  quand 
eram  religiosos.  Os  outros  bispos,  isto  é,  o  de  Varmia,  e  o  d 
Cujavia,  só  altenderam  á  instancia  do  núncio  para  responder 
lhe:  Nec  volumm,  nec  possumus  supprimere  jesuitas,  nec  eo. 
privare  jurisdictione,  e  nada  propozeram  ao  rei.  Antes  deter 
minaram  de  ainda  no  caso  de  mandar-lhe  o  rei  o  erequatur 
cedendo  á  instancia  do  núncio,  n5o  o  executar  sem  primeir( 
representar  a  sua  magestade  os  inconvenientes  que  se  segui- 
riam, e  só  depois  da  segunda  ordem  real  passar  á  execuçSo; 
mas  do  rei  até  agora  não  lhe  chegou,  nem  talvez  chegará  ja- 
mais a  primeira  ordem:  e  assim  seguem  a  sua  conducta  de 
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conservar  a  companhia  no  seu  vigor,  não  deixando  de  pene- 
trar atè  ao  fundo  qual  seja  a  intenção  do  rei  n'esta  matéria. 
Como  a  imperatriz  da  Rússia  na  visita  que  fez  ao  seu  novo 
estado  da  Rússia  Rranca  se  havia  de  demorar  só  até  i  do  cor- 
rente junho  em  Mohilow,  segundo  a  gazeta,  já  agora  terá  vis- 
to em  Polotsk,  para  onde  a  dirigia  o  seu  especial  cuidado,,  a 
soa  grande  universidade,  collegio  e  noviciado,  tudo  obra  do 
seu  empenho,  e  ahi  dará  aos  jesuitas  as  maiores  demonstra- 
tuesdasua  protecção.  Esta  heroina,  não  sem  particular  pro- 
videncia do  Altíssimo,  como  instrumento  de  divina  omnipo- 
teoeia.  não  deixa  quebrar  o  fio  pelo  qual  Deus  ha  mais  de  um 
secQlo  revelou  á  venerável  Marianna  de  Escobar,  dama  hes- 
panhola,  havia  estar  a  companhia,  depois  de  se  ver  quasi  de 
todo  extincta,  e  como  Santo  Ignacio  predisse  a  sua  duração 
até  ao  fim  do  mundo,  sempre  com  o  nome  de  companhia  de 
Jesus,  posso  consolar-me,  julgando  pelo  que  vejo  de  presen- 
te, que  é  chegado  o  tempo  em  que,  reformados  os  fios  rotos 
ereonidos  ao  que  ainda  temos  inteiro,  a  constituam  em  tal 
firmeza  que  como  companhia  veterana,  que  já  viu  a  cara  ao 
inimigo  na  mais  cruel  e  sanguinolenta  batalha,  possa  mais  do 
que  d'antes,  sem  padecer  tão  grande  rota,  sustar  ainda 
maiores  ataques,  sempre  em  obsequio  da  santa  igreja,  que 
í^mpre  defendeu,  dos  príncipes  da  terra  aos  quaes  sempre 
fielmente  serviu,  e  sobre  tudo  do  Rei  do  Ceu,  cuja  maior  glo- 
ria sempre  procurou  o  seguiu  com  o  real  estandartp  com  a  di- 
visa do  santíssimo  nome  de  Jesus,  ele. 
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(Citailo  a  ]iag.  3i6) 

Komf  açáo  do  duqne  de  Lafões  para  marechal  general 

^^ndo  consideração  ás  eminentes  qualidades  e  merecimen- 
tos quç  concorrem  na  pessoa  do  duque  de  Lafões,  meu  mui- 
"^Pí^^zado  tio,  do  meu  copselho  e  do  da  guerra,  general  jun- 
^  ^  lOinha  real  pessoa,  e  governador  das  armas  da  cftrte  e 


provinda  da  Extremadura,  e  confiando  de  quem  elle  é,  qiB 
em  tudo  de  que  o  encarregar  se  empregará  muito  a  meu  coe 
teotamento,  acrescentando  no  governo  das  armas  dos  meu 
exércitos  a  reputação  que  lhe  tem  estabelecido  os  acertos  d 
que  tem  dado  snccessivas  provas:  hei  por  bem  nomeal*o  ma 
rechal  general  dos  meus  exércitos,  e  encarregal-o  do  govern» 
das  armas  de  todas  as  minhas  tropas  de  infanteria,  cavallaria 
artilheria  e  corpo  de  engenheiros,  e  director  geral  de  toda 
ellas,  para  exercitar  emquanto  eu  o  houver  por  bem  este, 
importantes  empregos  em  Ioda  e  qualquer  parle  doestes  rei 
nos  com  toda  a  plena  jurisdicçlio  que  compete  aos  ditos  ent 
pregos.  O  conselho  de  guerra  o  tenha  assim  entendido  e  Ibi 
mande  expedir  os  despachos  necessários.  Palácio  de  Nossa 
Senhora  da  Ajuda  a  13  de  maio  de  1791. =Cotn  a  rubricadc 
rainha  nossa  senhora. 
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(ralado  a  pag.  329) 

Aiitiya  casa  pia  do  castello  de  S.  Jorge 

e  serviços  prestados  pelo  intendente  geral  da  policia 

Diogo  Ignacio  de  Pina  Maníqne 

III.'"'*  e  ex."®  sr.  marquez  mordomo  mor.  — Como  desejo 
ter  por  escripto  a  approvaçâo  de  sua  magestade  para  de  futu- 
ro se  conhecer  que  a  casa  pia  foi  estabelecida  e  mandada  eri- 
gir  pela  mesma  senhora,  que  repetidas  vezes  a  honrou,  indo 
a  ella  com  o  senhor  rei  D.  Pedro  III,  o  príncipe  que  Deus 
guarde,  e  toda  a  familia  real,  e  com  os  seus  ministros  doesta- 
do e  uma  parte  da  côrle,  e  nella  viram  c  occularmente  exa- 
minaram este  estabelecimento,  o  que  v.  ex.*  lambem  presen- 
ciou: seja-me  agora  licito  para  aquelle  flm  fazer  aqui  uma 
•enumeração,  n3o  só  dos  differentes  ramos  que  a  mesma  casa 
pia  em  si  contém,  mas  até  de  outros  objectos  e  diligencias 
que  sua  magestade  approvou,  e  v.  ex.*  tem  presenceado. 

\.^  Ha  na  casa  pia  mestres,  que  ensinam  as  artes,  como 
são  as  de  fazer  lonas,  brins,  cabos  de  laborar,  tecidos  de  ai- 


45 


godâo  e  seda,  meias,  panrios  de  linho,  e  tiações  para  Iodas 
as  manafacturas. 
l^Tem  casas  de  correcção  para  um  e  outro  sexo. 
3.' Casas  para  onde  passam  aquelles  que  estão  corregidos 
6  vão  D'ellas  aprender  as  obrigações  de  cathoUcos  romanos, 
as  civis,  e  a  obediência  cega,  que  devem  ler  aos  príncipes,  que 
felizmente  nos  governam. 

4."  Daas  casas  onde  estão  aquelles  orphãos  de  um  e  outro 
sexo,  qae  tendo  sido  pelo  seu  respectivo  juízo  postos  a  ser- 
vir, se  desaccommodaram  fugitivamente.  Ali  recebem  aquel- 
las  mesmas  ínstrucções  para  tornarem  pelo  mesmo  juizo  a 
seguir  o  seu  destino.  Por  meio  das  ditas  instrucçDes,  e  d'esta 
pequena  correcção  procura-se  que  elles  melhorem  de  costu- 
mes, uns  para  bem  servirem,  outros  para  aprenderem  com 
desvelo  os  oíBcios  a  que  se  propõe. 

5.^  Uma  casa  com  o  titulo  de  Santa  Izabel,  rainha  de  Por- 
tugal: n'ella  estão  as  orphãs  de  tenra  idade,  e  as  fllhas  ainda 
ioDoceoles  de  mulheres  desgraçadas. 

6.^  Uma  casa  com  a  denominação  de  Santo  António.  Re- 
colhemse  n'ella  orphãos  de  tenra  idade  para  aprenderem  as 
primeiras  leiras. 

T'""  O  coUegio  de  S.  José.  Ha  u'elle  os  orphãos  que  pela 
sua  tenra  idade  não  podem  estar  na  casa  de  educação,  e  por 
aquelle  mesmo  motivo  são  servidos  por  mulheres. 

8.'  O  collegio  onde  se  ensinara  a  lingua  allemã,  c  a  escri- 
'pUiraçSo  mercantil. 

9.^  O  collegio  denominado  de  Sp  Lucas.  Os  aluninos  d'elle 
dedícam-sc  ás  sciencías,  e  Trequentam  as  aulas  depharmacia, 
desenho,  grammatica  latina,  anatomia  especulativa  (a  prati- 
ca Tão  aprendel-a  ao  hospital  de  S.  José),  das  línguas  vivas 
aingleza  e  franceza,  e  princípios  de  navegação.  Uns  dos  alu- 
mnos  d'elle  seguem  a  academia  de  marinha,  e  outros  a  aula 
do  comraercio.  Vão  uns  praticar  ao  hospital,  outros  apren- 
der philosophia,  e  a  lingua  grega  com  professores  régios. 

10.**  Ha  uma  aula  de  partos:  concorrem  a  ella  alguns  ci- 
rurgiões, c  em  hora  encontrada  as  parteiras.  Uns  e  outros 
>3o  especulativamente  instruídos  sobre  as  regras  geraes  com 
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instrumentos  e  modelos,  que  mandei  vir  de  Inglaterra  e  Ui- 
namarca,  onde  a  arte  obstétrica  tem  chegado  á  maior  perfei- 
ção. Têem-se  particularmente  feito  algumas  operações :  o  mes- 
tre ou  professor,  quando  para  ellas  é  convocado,  vae  com  al- 
guns discípulos  de  um  e  outro  sexo,  que  por  alternativa  o 
acompanham. 

11.^0  collegio  das  bellas  artes,  que  permaneceu  em  Roma 
até  ao  dia  em  que  os  francezes  n'ella  entraram,  por  cujo  mo- 
tivo os  alumnos,  cujos  notáveis  progressos  são  presentes  a 
Sua  Magestade  e  a  v.  ex.^,  passaram  para  Florença,  d'onde 
ha  pouco  tempo  chegaram  a  esta  capital. 

li.^  O  collegio  que  também  houve  em  Dinamarca,  para 
aprender  a  arte  obstétrica:  do  merecimento  dos  seus  alumnos 
pôde  V.  ex.*  informar  o  conselheiro  doestado,  D.  Alexandre 
de  Sousa  Holstein. 

13.**  Outro  collegio  de  medicina  cirúrgica  e  arte  obstétrica 
em  Edimburgo  e  Londres:  têem  d'elle  saído  vários  alumnos 
que  se  distinguem  nas  ditas  artes,  servindo  n'este  reino  os 
vassallos  de  Sua  Magestade:  dois  d'elles  são  mestres  na  casa 
pia. 

14.®  Três  alumnos  do  collegio  que  houve  em  Roma,  estio 
actualmente  aperfeiçoando-se  para  virem  a  ser  uns  babeis  in- 
cisores  e  abridores  de  cunhos. 

15.®  Uma  academia  do  níi,  a  (]ue  concorrem  muitos  dos 
professores,  que  ha  n^esta  corte,  e  alguns  alumnos  da  casa 
Pia.  Para  commodidade  dos  que  diariamente  a  frequentam,' 
está  esta  academia  estabelecida  nas  casas  contíguas  a  S.  Ca- 
millo  de  Lelis. 

16.**  Um  collegio  em  Coimbra  para  sciencias  uaturaes.  Ha 
n*elle  actualmente  sessenta  e  dois  alumnos,  que  pela  maior 
parte  se  distinguem.  Téem-se  formado,  e  alguns  doutorado 
em  mathematica,  philosophia  e  medicina. 

17.**  Outro  collegio  em  Coimbra,  para  os  religiosos  da  or- 
dem de  S.  João  de  Deus,  quetéem  por  instituto  serem  hospi- 
taleiros, por  cuja  rasâo,  sendo  alguns  d'aquelles  professores 
de  medicina  e  cirurgia,  desempenharão  melhor  a  sua  obriga- 
ção:  alem  d'isto  pôde  Sua  Magestade  ter  babeis  professores» 
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maode  Dão  só  para  bordo  das  embarcações  de  guerra,  a 
fim  de  soccorrer  os  miseráveis  doentes  (objecto  este  digno 
da  maior  alteoção,  em  beneticio  dos  leaes  vassallos  da  mesma 
Seoiíora),  mas  lambem  para  algumas  colónias,  que  d'elles 
necessitam.  Com  elles  pôde  igualmente  a  policia  soccorrer 
algumas  villas  do  reino,  quando  lh'os  pedirem,  o  que  muitas 
vezes  tem  acontecido,  e  ainda  mesmo  ás  pessoas  que  n'esta 
capital  vivem  sobre  si,  como,  por  exemplo,  as  que  a  eila  vem 
das  colónias  d*este  reino,  e  que  adoecendo,  não  têem  quem 
d'elles  trate,  nem  estão  nas  ciicumstancias  de  precisarem  dos 
hospitaes.  Estes  professores,  como  não  téem  distracções,  se- 
rio assiduos  nas  enfermarias,  repetirão  as  suas  conferencias, 
e  unindo  á  especulação  a  experiência,  farão  admiráveis  pro- 
gressos em  beneficio  da  humanidade. 

18.^  Tem  a  casa  pia  em  diversos  annos  mandado  assistir 
avarias  epidemias,  que  grassaram,  como  na  Ericeira,  Ponte 
de  Boi,  Runa,  Montelavar,  Carnacbide,  ff  eguezia  dos  Olivaes, 
emValejos,  nos  lermos  de  Alemquer,  Vi  lia  Franca,  Cascaes, 
Oeiras,  Peniche,  Alouguia,  mandando  professores  e  soccor- 
ros  de  botica,  alimentos,  e  roupa  aos  miseráveis,  que  d'elles 
careciam. 

i9.^  Tem  a  intendência  da  policia  feito  na  casa  pia  publicas 
demonstrações  de  alegria  e  regosijo,  como  lambem  n'esta  rórte 
Nas  melhoras  na  moléstia  com  que  foi  atacado  o  príncipe  nos- 
so senhor,  pelos  nascimentos  da  sereníssima  princeza  D.  Maria 
Thereza,  e  do  príncipe  da  Beira.  Estas  demonstrações  tizeram- 
S6,  quando  em  Paris  começou  a  brotar  a  impiedade,  juntamen- 
te com  a  sedição,  para  doeste  modo  fazer  públicos  o  contenla- 
iiienlo  e  a  satisfação  que  temos  em  gosar  de  uma  soberana  a 
mais  amável,  e  em  applaudir  os  seus  felizes  annos,  convidan- 
Joparaa  casa  pia  a  còrle  ecclesiaslica  e  secular,  os  regulares 
eparochos,  e  em  diversos  dias  a  casa  dos  vinte  e  quatro  com 
as  suas  respectivas  bandeiras,  para  ministrarem  o  jantar  aos 
pobres,  a  cuja  mesa  cm  um  dos  annos  lambem  v.  ex.*  serviu 
edificaolemente,  com  uma  parte  da  corte,  assim  secular,  como 
ecc/esiastica  e  com  vários  ministros.  Foram  servidos  4:220 
pobres  de  um  e  outro  sexo,  a  cada  um  dos  quaes  o  ex."°  e 


rev.™^  arcebispo  de  Lacederaouia,  D.  Anlonio  CaelanoMad 
á  saída  distribuiu  a  esmolas  de  200  réis,  para  dar  assim 
Europa  um  testemunho  da  lealdade  dos  portuguezes  parac( 
os  seus  príncipes,  e  desanimar  aquelles  que  estivessem  no  ii 
quo  projecto  de  vir  contaminar  os  povos.  Sempre  estas  i 
monstrações,  que  em  diversos  annos  se  repetiram,  começan 
pela  celebração  de  missa  pontifical  com  Te-Deum,  reuniu 
com  tudo  isto  as  esmolas,  que  aos  parocbos  d  esta  corte 
deram  para  as  distribuírem  pelos  pobres  das  suas  respectif 
parochias,  e  proporcionando  sempre  as  mesmas  esmolas,  i 
gundo  o  numero  de  fogos  de  que  cada  uma  d'e)las  se  coi 
põe.  Alem  d*islo  n'aquelle  mesmo  acto  tiraram-se  por  escr 
tinio  ou  sorte  quarentas  dotes  de  60;$000  réis  cada  uid  e 
beneficio  das  orpbãs  da  casa  pia. 

20.®  Os  collegios  da  casa  pia,  acompanhados  de  divers 
religiosos  dos  conventos  medicantes  do  reino,  foram  con 
em  procissão  aos  hospitaes  dos  incuráveis  e  de  S.  Lazaro, 
cadeias  do  castello,  cidade,  corte,  Belém,  e  aos  calabooç 
dos  regimentos,  que  guarnecem  esta  corte  n^aquelles  mesm( 
dias  em  que  na  casa  pia  se  faziam  as  referidas  demonstraçõe 
e  ministraram  o  jantar  ás  pessoas  ali  recolhidas,  e  deram 
cada  individuo  100  réis  em  dinheiro,  distinguindo  d'entree 
tes  com  maior  esmola  os  incuráveis  lazarentos,  e  os  soldado 
Pelas  ruas  iam  entoando  hymnos  a  Deus  Nosso  Senhor,  s 
guidos  de  immenso  povo,  espectador  de  uma  acção  tão  rei 
giosa,  como  edificante.  A  todos  os  conventos  de  religioa 
mendicantes  doesta  corte  e  seu  termo,  tanto  de  um,  como  ( 
outro  sexo,  mandou  a  casa  pia  dar  uma  esmola  pecuoiarii 
á  proporção  dos  religiosos  que  n'elles  havia. 

21.**  Faz  a  mesma  casa  piadespezas  diárias  com  os  pobn 
d'esta  capital,  dando-lhes  gratuitos  os  remédios,  logoqueapn 
sentem  attestação  dos  seus  parocbos,  e  fazem  constar  a  se 
indigência,  ou  pelo  medico  assistente,  ou  pelo  ministro  â 
seu  respectivo  bairro,  como  também  aquelles  que  por  viv< 
rem  honestamente,  e  em  virtuoso  recolhimento  merecem  eí 
ta  contemplação,  o  sustento  e  o  vestuário.  Alem  d'isto,  dãc 
se  diária  e  actualmente  ulO  rações  a  pessoas  que  tendo  sei 
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vido  a  sua  mageslade  c  ao  estado,  cslâo  iDhabililadas  para  po- 
derem ganhar  com  que  se  mantenham,  e  por  isso  mesmo  a 
moitas  d*estas  a  casa  pia  até  cobre  a  nudez  e  a  de  seus  filhos. 
Soccorre  também  os  doentes  com  a  assistência  dos  professo- 
res, qae  de  partido  tem  para  este  fim. 

22.^  Para  commodamente  fazerem  a  sua  passagem,  tem  a 
policia  municiado  muitos  individuos,  que  n'estes  últimos  tem- 
pos tem  mandado  sair  d'este  reino,  ou  sobre  embarcações 
para  portos  estrangeiros,  ou  em  levas  para  serem  entregues 
oarai)  do  reino  de  Hespanha. 

23.^  Aos  ofliciaes  que  de  alguma  província  frequentemen- 
te conduzem  para  as  cadeias  d'esta  corte  levas  de  presos, 
com  cujo  sustento  despendem,  tem  a  policia  mandado  dar 
ajodas  de  custo,, em  attenção  a  que  algumas  camarás  nuo  po- 
dem sopprir  estas  despezas,  e  feito  despezas  em  outras  dili- 
gencias particulares,  que  se  encaminham  á  tranquillidade  pu^ 
blica,  o  que  tenho  posto  na  presença  do  príncipe  nosso  se- 
nhor e  de  v.  ex.* 

24.^  Fiz  alargar  a  estrada  que  vae  de  Sacavém  para  Alver- 
ca, e  plantar  pelos  lados  d'ella  estacas  de  oliveira.  Mandei 
coDlionar  esta  mesma  plantação  nas  estradas  da  maior  parle 
do  termo  d'esta  corte:  o  numero  de  estacas  que  se  têcm  plan- 
tado já  monta  a  40:000  para  commodidade  dos  viandantes, 
epara  que  o  fruclo  que  produzirem  fique  pertencendo  á  casa 
pia  e  á  illuminação  da  cidade. 

25.^  Nos  baldios  da  camará  da  vilia  de  Abrantes  fiz  se- 
mear pinhão  do  pinhal  de  Leiria,  e  medrou  tanto  esta  utíl  se- 
meoieira,  que  já  se  téem  cortado  e  actualmente  cortam  madei- 
ras para  varias  obras  do  serviço  de  sua  mageslade,  e  por  isso 
n^^moa  tenho  mandado  continuar  nos  zimbraes  da  villa  de 
Peniche  e  Atouguia. 

26.°  Mandei  vir  de  Inglaterra  GOOf^OOO  réis  de  batata,  que 
espalhei  gratuitamente  pelas  povoações  do  Ribatejo ;  em  ai- 
gomas  terras  tem  sido  prodigiosa  a  sua  producção,  e  princi- 
palmente na  villa  da  Moita,  onde  o  dizimo  que  d'ellas  se  paga 
íámonta  a  240^000  réis. 
27.*^  De  Pelcrsbourg  mandei  vir  somente  de  linho  canha- 

noc.  ; 
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mo,  que  distribui  por  todas  as  capitauias  das  uossas  colo* 
nias,  e  também  pelo  Ribatejo.  De  Yíllariça,  termo  da  vílla  de 
Moncorvo,  igualmente  a  mandei  vir  para  o  referido  Aro. 

26.^  Na  rua  Direita  dos  \njos  tenho  dado  princípio  aos 
aquediictos  que  devem  receber  as  aguas,  que  vem  da  estrada 
da  Charneca,  Sacavém,  Campo  Pequeno,  Peuha  de  França  e 
que  na  dita  rua  se  juntam  em  tanta  quantidade,  que  fazem  dif* 
ficeis  a  administração  dos  sacramentos  e  a  passagem  dos  vian- 
dantes. Tenho  projectado  formar  ali  um  espécie  de  praça,  e 
collocar  n'ella  o  chafariz,  denominado  dos  Anjos,  para  serviço 
publicou 

S9.^  Mandei  fazer  as  grandes  estradas,  que  do  alto  da  Por- 
calhota  ae  dirigem  até  á  porta  de  ferro  da  real  quinta  de  Qoa* 
luz,  e  d'aqui  para  Nossa  Senhora  da  Ajuda.  Constroiram-ae 
pontes,  descoroaram-se  e  demoliram-se  montes,  moveram-se 
terras  para  altear  alguns  sitios  baixos,  fízeram-se  muralhas 
para  sustentar  o  peso  das  mesmas  terras,  e  guarneceram-se 
de  arvores  silvestres  e  arbustos  as  estradas  desde  Palhaviató 
Queluz,  para  commod idade  e  recreio  de  sua  magestade  e  al- 
tezas, como  também  das  pessoas  que  as  frequentam. 

Para  não  roubar  a  v.  ex.^  o  tempo  que  nos  é  precioso,  devo 
omittir  outras  despezas,  que  por  esta  minha  repartição  se  lêem 
feito,  como  em  municiar  prisioneiros,  assim  francezes,  como 
hespanhoes,  para  serem  entregues  na  raia  da  Hespanha,  em 
vestir  não  só  alguns  d*aquelles,  mas  também  a  muitos  dos  re* 
crutados,  em  sustentar  e  curar  uma  grande  parte  d'estes  na 
casa  pia,  emquanto  não  se  punham  promptos  e  capazes  para 
poderem  entrar  no  serviço,  e  no  mais  que  deixo  á  sublime 
comprebensão  de  v.  ex.*,  que  muito  bem  conhece  quaes  sSo 
as  obrigações  a  que  está  adstricto  o  logar  de  intendente  geral 
da  policia,  e  muito  mais  em  um  epocha  como  a  que  tem  de» 
corrido  desde  o  anno  de  1788  até  agora,  sendo  indispensável 
fazer  despezas  para  conservar  e  manterá  tranquillidade  publica 
(alem  d'aquellas  que  a  v.  ex.*^  tenho  referido,  já  com  espiões, 

1  Esta  praça  é  a  que  tem  hoje  o  nome  de  Largo  do  intendente,  mu 
a  obra  do  chafariz  8ó  em  1824  se  levou  a  eíTeilo. 
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ejicom  ganhar  pessoas  para  descobrirem  algumas  associa- 
(ies  secretas,  como  foram,  alem  d*esta  ultima  dos  pedreiros 
Gvres,  a  de  Origni,  Francisco  Gil  Angeró,  Fonlaine,  Noel 
Cagliostro  c  outros  muitos,  havendo  então  descoberto  três  lo- 
jas de  pedreiros  livres,  filiaes  da  grande  loja  de  Paris,  de  que 
en  grío-mestre  o  duque  de  Orleans).  Portanto  desejo  que 
SOI  magestade  approve  todas  estas  despez^s  por  escrípto,  as- 
sim como  já  me  fez  verbalmente  a  honra  de  approvar,  para 
que  de  foturo  não  venha  eu,  ou  os  meus  herdeiros  a  soffrer 
a^mas  iocommodidades,  ou  perigue  a  minha  memoria. 

Rogo  a  V.  ex.^  que  ponha  o  referido  na  presença  de  sua 
magestade,  esperando  merecer  A  mesma  senhora  esta  graça 
que Ibe  sapplico.  Lisboa,  eni26  de  junho  de  ilOd.=^Diogo 
áe  Pina  Manique^. 


DOCUMENTO  N.°  8 

(Citado  a  pag.  332) 

Preriflativas  da  antiia  intendência  geral  da  polida 

^.■•e  ex."®  sr.  Hermann. — Ordena  v.  ex.*  em  oflQcio  de 

10  do  corrente,  que  eu  informe  das  repartições,  commis- 

sões  e  administrações  que  estão  a  meu  cargo,  assim  como 

também  dos  rendimentos,  appllcações  e  objectos  em  que  se 

empregam :  em  cumprimento  do  que  passo  a  fallar  de  cada 

Dma  d'estas  cousas  com  a  possivel  brevidade.  Ainda  que  em 

Portogal  sempre  houveram  boas  leis  de  policia,  a  execução 

d'ellas  era  conQada  ás  camarás  das  cidades  e  villas  do  reino, 

aos  corregedores  das  comarcas,  e  aos  ministros  criminaes  da 

carte  e  cidade  de  Lisboa,  e  somente  no  anno  de  1760  foi  crea- 

do  o  logar  de  intendente  geral  da  policia,  que  diz  respeito  á 

1  Apraz-nos  em  mencionar  aqni  os  importantes  seiTiços  de  um  homem 
que  táo  mordido  foi  no  sea  tempo,  talvez  que  somente  pola  crença  que 
linha  de  serem  prejudiciaes  ao  estado  as  associações  secretas. 
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segurança  publica,  com  ampla  e  illímitadajurisdicção  sol 
todos  os  miníslros  civis  e  criminacs.  Esla  mesma  jurisdiq 
foi  posteriormente  declarada  por  alvará  de  15  de  janeiro 
1780,  dando-se  n'elle  ao  intendente  geral  da  policia,  a  dec 
tigar  correccionalmento  com  pena  de  prisão  por  tempo  Ib 
tado,  quando  os  delictos  não  tivessem  pena  estabelecida  i 
lei.  Como  porém  não  se  ignorava  que  outro  importante  ob 
to  da  policia  era  o  asseio  da  capital,  asseio  que  tanto  depeo 
do  asseio  das  suas  ruas,  como  do  reparo  das  suas  calçadas 
do  das  fontes  e  pontes  do  seu  termo,  por  isso  no  mesmo  ao 
se  commetteu  á  intendência  geral  da  policia  por  decreto 
20  de  maio  a  administração  da  renda  dos  reaes  e  realete 
carne  e  vinho,  estabelecida  para  esse  fím  no  anno  de  17( 
ficando  desde  então  privado  d^ella  o  senado  de  Lisboa,  coi 
se  vê  da  copia  n.^. . . 

Considerou-se  depois  como  um  meio  indispensável  pa 
conservar  a  policia  da  capital  o  estabelecimento  de  uma  ca 
de  educação  e  correcção.  Era  necessário  educar  e  ampar 
orphãos  e  donzellas,  que  a  orphandade.  expunha  á  indigent 
e  á  corrupção,  c  era  igualmente  necessário  acostumar  ao  ti 
balho  as  meretrizes  incorrigíveis,  e  vadios  dissolutos;  foi  p 
isso  que,  para  preencher  estes  fins,  se  creou  em  1780  a  ca 
pia,  e  a  casa  da  Torça  do  caslcllo  de  S.  Jorge,  onde  se  conse 
varam  com  aproveitamento  do  tantos  vassallos,  ditferent 
aulas  para  ensino  das  artes  e  das  sciencias,  e  se  cstabelec 
ram  diversas  manufacturas,  de  que  foi  necessário  evacu 
aquelle  edificio  para  alojamento  das  tropas  francezas,  depo 
do  que  se  ficaram  ainda  continuando  mezadas  aos  alumix 
que  d'ella  haviam  saído  para  frequentar  a  universidade  ( 
Coimbra,  por  aviso  de. . .  de  dezembro  do  anno  próximo  pa 
sado,  copia  n.^.  • .,  estabelecimentos  que  como  tão  proveib 
SOS  aos  costumes  e  á  mocidade,  mereceram,  não  só  approvi 
ção,  mas  os  louvores  do  antigo  governo. 

Ultimamente  se  commetteu  á  intendência  o  cuidado  da  i 
luminação  da  cidade,  sendo  esta  a  que  desde  o  estabelecimei 
to  da  mesma  illuminação  em . . .  vigiava  sobre  este  meio  ó 
conservar  a  publica  tranquillidade,  a  fim  de  que  a  obscuridad 
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da  noite  não  sirva  de  soblerfugio  aos  ladrões  c  aos  assas- 
Éos.  Téem  sido  portanto  os  objectos  conQados  á  assídua 
Tjgilaocia  do  intendente  geral  da  policia:  1.^,  os  meios  de 
promover  a  tranquillidade  publica  na  corte  e  reino;  2.^,  a 
limpeza  da  cidade  e  reparação  das  calçadas,  fontes  e  pon- 
tes d'ella  e  do  seu  termo;  3.^  o  estabelecimento  dn  casa 
pia  e da  força  do  c^stello  de  S.  Jorge;  4.^  a  illuminaçâo  da 
cidade. 

Para  se  conseguirem  os  três  primeiros  objectos  era  necessá- 
rio haver  meios,  que  fossem  para  isso  suílicientes.  O  socego  e 
tranquillidade  do  reino  não  se  podem  conseguir  sem  ter  uma 
não  interrompida  correspondência  com  todos  os  ministros 
criminaes  da  corte  e  das  províncias,  e  para  isto  é  indispensável 
o  estabelecimento  de  uma  secretaria,  poisque  semoíSciaesnão 
pôde  haver  aquelle  prompto  expediente,  que  a  todos  agora 
faz  indispensável  a  variedade  dos  acontecimentos,  que  exigem 
jH-ovidencias  de  policia,  e  as  importantes  e  extraordinárias 
commissões,  que  se  téem  confiado  em  differenles  tempos  para 
os  recrutamentos  do  exercito,  para  a  construcçlio  das  estradas, 
para  plantações  de  pinhaes  e  arvoredos,  para  acudir  com 
proraptos  soccorros  a  epidemias  e  outros  objectos,  cuja  re- 
petição se  tornaria  enfadonlia.  Era  igualmente  indispensável 
ter  pessoas  a  quem  igualmente  se  pagasse  para  vigiarem  sobre 
indivíduos,  que  fazendo-se  suspeitos  por  alguns  indícios,  nâo 
podiana  qualificar-sc  réus,  sem  que  pesquizassem  todas  as 
suas  acções  e  correspondências,  o  que  felizmente  se  tem  ob- 
tido em  casos  gravíssimos  de  falsidade  de  moeda,  de  apólices 
e  de  consideráveis  roubos :  e  era  igualmente  precisíssimo 
premiar  delatores,  poisque  só  pela  esperança  de  prémios 
peconiarios,  proporcionados  á  gravidade  dos  casos,  se  po- 
dem as  mais  das  vezes  descobrir  os  réus  de  atrocíssimos  de- 
lidos. 

A  limpeza  da  cidade  c  a  reparação  das  calçadas,  pontes  o 
íonícs  (relia  c  do  seu  termo,  exigem  igualmente  um  conside- 
rável fundo.  A  extensão  da  cidade,  a  sua  irregular  situação, 
a  falta  de  canos  na  maior  parte  d^ella  e  a  grandeza  do  seu  ter- 
ino  ía^em  evidente  a  grande  despega  que  para  jsso  se  torna 
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de  absoluta  necessidade.  E  ultimamente  a  casa  pia  e  a  da  E 
ça,  nas  quaes,  apesar  de  amiudadas  reformas  ecoDomícas, 
contavam  a  29  de  novembro  de  1807,  dia  da  sua  evacua^ 
mais  de  600  indivíduos,  o  entretenimento  dos  professore 
mestres,  que  n'eila  se  empregavam  em  beneficio  da  mock 
de,  e  as  mezadas  que  ainda  hoje  se  pagam  aos  alumnos,  q 
frequentam  a  universidade,  são  todos  artigos  de  uma  impi 
tante  despeza. 

Para  fazer  encontro  á  totalidade  doestes  diversos  gastos 
achavam  destinados  os  seguintes  fundos:  1.^,  a  importaoi 
dos  reaes  e  realete  da  carne  e  vinhos,  cuja  administração 
confiada,  como  disse,  á  intendência  por  decreto  de  20  de  nu 
de  1780;  2.®,  a  contribuição  das  casas  de  jogo,  os  benefid 
com  que  a  favor  da  casa  pia  concorriam  os  theatros  e  divi 
timentos  públicos,  as  licenças  para  tavernas  e  lojas  de  bel 
das  estarem  abertas  até  certa  hora  da  noite,  algumas  cone 
mnações  dos  que  excediam  a  hora  em  que  deviam  fechak 
e  3.^  o  que  se  recebia  do  real  erário  para  a  illuminacâo  da 
dade.  Os  dois  primeiros  fundos  formam  uma  só  massa,  d*on 
sáe  toda  a  despeza  dos  diíTerentes  objectos  da  intendeoc 
excepto  o  da  illuminação  da  cidade;  só  a  da  casa  pia  com  I 
dos  os  seus  ramos  importou  no  anno  próximo  passado  dcl8G 
como  se  vé  da  relação  n.^.. .,  em  37:921  f$929  réis,  quan 
a  receita  a  titulo  d*ella  foi  de  14:361^425  réis,  como  se  m( 
tra  da  conta  relação  n.^. . .,  vindo  portanto  a  ser  o  excea 
da  despeza  a  quantia  de  23:560^504  réis.  A  despeza  do  c 
pediente  da  policia  andou  no  mesmo  anno  por  13:527^7' 
réis»  como  se  vé  da^dita  relação  n.^. . .  Esta  despeza  junta  co 
aquelle  excesso  faz  um  lotai  de  37:088f$279  réis,  que  d3o  te 
outra  parte  d'onde  seja  pago  senão  das  sobras  dos  rendime 
tos  dos  ditos  reaes  e  realete,  aliás  seria  necessário  gravar 
erário  ao  menos  com  a  despeza  da  secretaria,  individuada  i 
relação  n.°. . . ,  despeza  indispensável  para  a  manutenção  da  p 
licia. 

Doestes  mesmos  enunciados  fundos  se  acha  aclualmcnle  d 
miniiida  a  somma,  porque  importando  o  que  se  recebeu 
anno  passado  a  titulo  de  casa  pia,  na  quantia  de  1 4:361  ^4i 
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m  d'estes  apenas  se  receberá  o  ténue  rendimento  da  horta 
(h  roa  dos  Anjos,  que  anda  por.  • .,  pelo  que  vem  a  haver 
on desfalque  de.  • .,  ao  qual  ha  de  acrescer  a  dimínuiçio  da 
renda  dos  reaes  e  realete  do  vinho  e  da  carne,  por  ser  actual- 
neole  muito  menor  a  entrada  doestes  dois  artigos  pela  foz, 
emnBão  de  se  acidar  interrompida  a  navegação  com  as  ilhas 
dos  Açores  e  com  a  França,  d'onde  se  importavam  muitas 
carões,  e  com  as  províncias  do  norte,  d'onde  igualmente  vi- 
nham outras  muitas  e  considerável  quantidade  de  vinhos.  Este 
reodimento  foi  no  anno  passado  de  93:i37f9i726  réis,  e  a  des- 
peia  e  limpeza  das  calçadas  das  ruas  de  49:309^343  réis, 
eoja  verl)a  jiinta  com  a  de  1:41841400  réis,  que  vencem  os 
olfeiaes  encarregados  da  cobrança  da  dita  imposição,  como 
se  vé  na  relação  n.^.  •  • ,  faz  ao  todo  SO:727f$742  réis,  vindo 
portanto  a  crescer  da  receita  a  quantia  de  42:409^964  réis, 
para  delia  se  tirarem  as  mais  despezas  acima  mencionadas  e 
as  RKiis  que  extraordinariamente  téem  sido  commettidas  á  po- 
^r  Gonio  foi,  alem  de  outras,  a  da  estrada  de  Queluz  para  a 
Ajada,  em  quo  se  gastaram  para  cima  de  80:000f$000  réis, 
despeza  que  deixou  ficar  empenhada  a  administração  do  meu 
antecessor  na  quantia  de  65:000}$000  réis,  empenho  que  ain- 
da existe  na  de  43:000/$000  réis. 

Peto  que  respeita  á  illumioaçõo  da  cidade,  nada  tenho 
goe  individuar  a  v.  ex.^  A  inspecção,  postoque  seja  doesta 
intendência,  pelo  que  respeita  á  sua  boa  ordem  e  manu- 
tenção, tanto  á  cobrança  da  imposição  para  ella  destinada, 
como  ao  pagamento  das  folhas  respectivas,  pertence  faze- 
rem-se  pelo  erário  régio  para  onde  as  sobreditas  folhas  se 
remettem. 

Alem  d'estas  administrações  está  incumbida  ao  intendente 
gerai  da  policia  da  corte  e  reino,  e  juntamente  com  elle  ao 
chafMDeller  da  casa  da  supplicação,  a  administração  da  heran- 
ça de  D.  Fernando  Martins  Mascarenhas,  cujo  fundo  está  con- 
slituido  em  padrões  de  juros  reaes  e  cujo  rendimento  éapplica- 
do  para  dotes  das  orphãs,  tudo  em  consequência  de  um  alvará 
expedido  em  16  de  janeiro  de  17CI.  Este  rendimento,  que 
actualmente  tem  sido  applicado  na  conronnidade  das  vistas  do 
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inslituidor,  só  pôde  veriticar-se  quando  lambem  se  veriGqut 
solução  dos  mesmos  juros*. 

Nada  mais  tenho  que  expor  sobre  as  reparlições,  comm 
soes,  objectos  e  ramos,  e  sobre  a  administração  dos  reQ( 
mentos  que  estão  conQados  á  intendência  geral  da  policia,  e 
me  resta  Tazer  uma  reflexão  sobre  a  legitimidade  da  applk 
ção  das  sobras  dos  rendimentos  dos  reaes  e  realete  para  c 
jectos  alheios  da  sua  originaria  creação  e  estabelecimento, 
resolução  de  10  de  julho  de  1702,  pela  qual  se  adoptou  o  s 
bitrio,  que  dera  ao  senado  para  a  solução  dos  reaes  da  car 
e  vinho  para  a  limpeza  da  cidade  c  reparo  das  calçadas,  eti 
expressamente  inhibiu  ao  mesmo  senado  de  applicar  a  dí 
renda  para  outro  diflerenle  objecto,  ordenando  que  quani 
houvesse,  ou  quebra  ou  acréscimo,  se  desse  conta  para  se  pr 
videnciar  como  fosse  necessário.  Esta  inhibição  que  foi  foi 
ao  senado,  cessou  a  respeito  da  intendência,  sendo  o  objec 
da  mudança  de  administração  o  empregar  o  acréscimo  d 
rendas  nos  estabelecimentos  da  policia,  como  se  deprebem 
da  carta  regia  de  20  de  janeiro  de  18U0,  documento  d.°.  . 
pela  qual  não  somente  se  approvou*,  mas  louvou  a  despe: 
que  havia  feito  o  meu  antecessor  nos  mesmos  estabelecimei 
tos.  Ê  quanto  se  me  offerece  expor  a  y.  ex.*  Deus  guarc 
a  v.  ex.*,  Lisboa,  em  18  de  janeiro  dei  808. =Ltica5  de  Sft 
bra  da  Silva. 


Deoreto 


Por  justos  motivos,  convenientes  ao  meu  real  serviço,  h( 
por  bem  que  nenhum  preso  dos  que  entrarem  nas  cadeias  d 
ordem  do  intendente  geral  da  policia,  possa  ser  solto  po 
qualquer  auctoridade,  por  mandados  de  sentenças  ou  assei 
tos  de  visita,  sem  que  antes  o  mesmo  intendente  seja  scient 
e  o  dê  por  corrente.  O  chanceller  da  casa  da  supplicação,  qu 

1  Depois  do  reslabelccinienlo  do  governo  legitimo  em  1833  c  da  cu 
tincçíio  da  intendência  geral  da  policia  c  da  chanceilarin,  passou  a  heraii 
ça  do  citado  D.  Fernando  Martins  Mascarenhas  a  ser  administrada  pel 
8anta  casa  da  misericórdia  do  Lisboa.  (Nota  do  audor.) 
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senede  regedor,  o  tenha  assim  entendido  e  o  execute,  sem 
embargo  de  quaesquer  leis,  decretos  e  ordens  em  contrario. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  novembro  de  1 81 2.  =iCom 
a  nibrica  do  príncipe  regente  nosso  senhor. 

Yése  que  por  este  decreto  o  intendente  geral  da  policia 
podis  prender  quem  muito  bem  quizesse,  sem  haver  alguém 
qoe  Ibe  podesse  cohibir  os  abusos.  O  marquez  de  Pombal» 
creaodoa  intendência  geral  da  policia,  por  alvará  de  25  déjunho 
de  1760,  medida  com  que  quiz  consolidar  o  despotismo  do 
sen  governo  com  a  allegação  do  exemplo  da  França,  não  lhe 
dea  regimento  que  obviasse  os  abusos,  a  que  naturalmente 
se  abria  a  porta,  dando  a  um  só  homem  os  poderes  quasi 
sem  limites  que  a  lei  lhe  concedia.  Pelo  alvará  de  15  de 
janeiro  de  1780  ordenou-se  que  as  pessoas  que  o  intenden- 
te prendesse  por  causas  crimes,  fossem  logo  entregues  aos 
ministros  a  cuja  jurisdiccão  pertencessem,  recommendando  a 
estes  o  instruir-lhes  o  processo  e  o  sentenceal-os  na  forma  das 
leiseestylos  do  reino.  Mais  se  ordenou  pelo  sobredito  alvará 
que  a  visita  das  cacleias  fosse  feita  pelo  regedor  da  justiça, 
na  forma  da  ordenação  do  reino.  Se  pois  se  dera  ao  intenden- 
te a  facaldade  de  prender  qualquer  cidadão  sem  pronuncia, 
ao  menos  ainda  havia  uma  auctoridade  que  lhe  Qscalisava  os 
abusos;  mas  pelo  decreto  de  7  de  dezembro  de  1812  desap- 
pareceu  esta  garantia,  constituindo-se  a  intendência  da  policia 
n'uma  auctoridade  essencialmente  despótica,  sem  haver  algu- 
ma outra  que  lhe  podesse  cohibir  as  demasias. 


DOCUMENTO  N.'*  8-A 

(Citado  a  pag.  333) 

Nomeação  do  intendente  Manique 

Por  decreto  da  data  doeste  fui  servida  fazer  mercê  ao  dr. 

Wogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  desembargador  dos  aggra- 

vflsda  casa  da  suppIicaçHo,  do  logar  de  intendente  geral  da 

policia  da  côrle  e  reino;  e  atlcndepdo  ao  bem  que  me  tem 

servido  no  de  superinlendenle  geral  dos  contrabandos  e  des- 
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eamíDhos  dos  reaes  direitos,  sou  outrosim  servida  qoe  o  I 
qae  conservando  com  o  de  contador  da  fazenda,  para  os  exe 
citar  da  mesma  forma  que  até  ao  presente  lem  servido,  sei 
embargo  de  quaesquer  leis  ou  disposições  em  contrario, 
cardeal  regedor  o  tenha  assim  entendido  e  o  faça  executa 
Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda»  em  18  de  janeiro  i 
1780.  =  Com  a  rubrica  de  sua  magesíade. 

Alem  do  antecedente  decreto  havia  mais  dois  da  meai 
data:  um  para  conservar  também  o  emprego  de  Cscal  da  ja 
tt  da  administração  da  companhia  geral  de  Pernambuco  e  P 
rahiba;  outro  para  continuar  no  emprego  de  seu  ajudante  i 
superintendência  geral  dos  contrabandos  e  descaminhos, 
desembargador  da  relação  e  casa  do  Porto,  seu  irmão  Anb 
nio  Joaquim  de  Pina  Manique.  Ha  ainda  utn  outro  decreto  r 
lativo  a  Manique,  é  o  seguinte. 

cTendo  consideração  ao  zelo  e  actividade  com  que  me  tei 
servido  o  dr.  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  do  meu  coosi 
lho,  e  intendente  geral  da  policia  da  corte  e  reino,  cumprind 
muito  á  minha  satisfação  tudo  o  de  que  ^or  mim  tem  sido  ei 
carregado :  hei  por  bem  que,  continuando  no  exercício  do  met 
mo  logar  de  intendente  geral  da  policia,  sirva  também  o  ofl 
cio  de  administrador  geral  da  alfandega  do  assucar,  que  exei 
citará  por  tempo  de  três  annos,  e  emquanto  eu  assim  o  boi 
ver  por  bem,  e  não  mandar  o  contrario,  vencendo  o  mesm 
que  percebia  o  ultimo  administrador,  Joaquim  Ignacio  da  Cm 
Sobral.  O  conselho  da  fazenda  o  tenha  assim  entendido  e  fa( 
executar,  mandando-Ihc  passar  os  despachos  necessários.  P( 
lacio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  30  de  maio  de  1781.= 
Com  a  rubrica  de  sua  magesíade.  y^ 


DOCUMENTO  N."  9 

(Citado  a  pag.  336) 

ProTÍdencias  propostas  por  Manique  a  Autonío  de  Aranjo  em  180-f 

III.™**  e  ex."''  sr.  António  de  Araújo  de  Azevedo.  —  Satis 
fazendo  ás  insinuações  que  v.  ex.^  me  deu  sexta  feira,  3  d 
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presente,  quando  me  mandou  chamar  á  sua  presença,  as  cum- 
pro 60  em  pôr  nas  mãos  de  v.  es.^  o  de  que  eu  por  esta  inten- 
deocia  me  tenho  lembrado  em  geral  sobre  aquelle  objecto, 
qoe  T.  ex/  me  propoz  havia  representado  ao  príncipe  regen- 
te nosso  senhor,  e  como  é  análogo  e  corresponde  a  algumas 
das  medidas  que  tenho  tomado  desde  que  entrei  a  ter  a  honra 
de  reger  o  logar  de  intendente  geral  da  polícia  da  corte  e  rei- 
no, e  de  administrador  geral  da  alfandega  grande  de  Lisboa» 
e  feitor  mór  das  do  reino,  que  servi,  e  verá  v.  ex.*: 

i.*  No  appenso  (a)  alguns  oificios  dos  que  dirigi  ao  vis- 
conde da  Lourinhã,  governador  que  foi  da  província  do  Alem- 
tejo,  e  aos  corregedores  das  comarcas  da  mesma  província 
sobre  os  importantes  objectos  da  agricultura  e  da  população, 
remetteodo  casaes  que  mandei  vir  das  ilhas  dos  Açores;  so- 
bre a  abertura  das  terras  e  das  herdades,  que  se  achavam  de 
caiallaria,  e  o  mais  que  declaram  os  mesmos  ofScios,  e  não 
accnmalo  maior  numero  das  reiteradas  ordens,  que  tenho  ex- 
pedido sobre  estes  importantes  objectos  aos  ministros  d'aquel- 
Is província  e  do  Algarve,  Beira,  Minho  e  Traz  os  Montes; 
sobre  a  relaxação  em  que  estavam  as  rodas  dos  expostos, 
qne  tinha  chegado  a  um  ponto  tal,  que  os  castelhanos  das  raias 
compravam  os  engeitados  portuguezes  a  moeda  de  oiro  e  a 
6ji00  réis  cada  um  para  os  crearem,  como  aconteceu  na 
comarca  de  Miranda,  e  em  outras  contíguas,  por  não  tomar 
o  precioso  tempo  a  v.  ex.* 

V  Apresento  a  v.  ex.^  no  appenso  (6)  os  mappas  da  po- 
pnlaçSo  das  4:23á  freguezias,  que  ha  na  corte  e  províncias 
d'este  reino,  comprehendendo  o  Algarve,  das  quaes,  tirando 
quatro  recrutas  de  cada  cem  fogos,  verá  v.  ex.*  que  sem  vio- 
lência se  pôde  recrutar  o  exercito  com  29:874  recrutas  imme- 
<}iatamente,  logoque  haja  exacção  nos  respectivos  magistra- 
dos, recrutamento  que  farão  cm  quatro  dias,  tomando-se  as 
roedidas  que  eu  referi  a  v.  ex.*  de  servirem  só  por  seis  annos, 
aterem  em  cada  um  seis  mezes  de  licença  pelo  menos  para 
ií^ni  para  as  suas  terras,  no  que  tiram  vantagem  a  agricultu- 
^^  3s artes  o  as  manufacturas,  e  igualmente  a  população,  pro- 
roovendo-se  os  casamentos,  como  eu  marquei  verbalmente  a 


V.  ex.^  e  o  havia  já  lambem  apresentado  ao  príncipe  rcgec 
nosso  senhor,  e mereceu  a  approvaçao  do  mesmo  augustos 
nhor. 

3.®  Do  mappa  (c)  verá  v.  ex.^  a  balança  do  commercio  d 
províncias  de  Portugal,  que  confinam  com  as  de  Castella  pel 
alfandegas  dos  portos  seccos  d'este  reino,  e  a  triste  siluaç: 
de  Portugal  ficar  em  alcance  nos  três  annos  de  17i)9,  1800 
1801  de  465:387^89  réis,  de  que  ficou  devedor  Portugal 
Hespanha. 

4.®  Do  mappa  (d)  verá  v.  ex.^  o  pão  que  entrou  felízmen 
n*este  porto  de  Lisboa  em  o  anno  de  1803,  e  no  primeiro  s 
mestre  do  presente  anno,  que  monta  ao  valor  da  sua  totalid 
de  pelo  preço  médio  a  5.472:!)! 6^9060  réis,  o  que  Taz  ver 
necessidade  que  ha  de  promover  a  agricultura  para  ficare 
nas  mãos  dos  fieis  vassallos  do  príncipe  regente  nosso  senb 
estas  grandes  sommas,  pouco  mais  ou  menos,  que  actualme 
te  vão  para  as  mãos  dos  estrangeiros. 

S."  Encontrará  v.  ex.*  no  appenso  (é)  o  mappa  do  rcnd 
mento  da  alfandega  grande  e  das  mesas  fiscaes  respectiva 
que  administrei  por  conta  da  real  fazenda,  desde  o  1.^  de  [ 
neiro  de  1781  até  30  de  dezembro  de  1801 :  combinados  < 
rendimentos  doestes  vinte  e  um  annos  da  minha  administr 
ção  com  outros  vinte  e  um  anteriores  a  ella,  como  declara 
mesmo  mappa,  verá  v.  ex.^  que  rendeu  de  mais  a  min^ 
administração  dezcseís  milhões,  conto  vinte  e  três  mil  cn 
zados  e  cincoenta  e  quatro  mil  e  setenta  e  três  réis.  E  na 
mortifico  mais  a  v.  ex.*  com  as  outras  administrações  que  liv 
do  consulado  da  saída,  das  mesas  dos  vinhos,  sizas  das  cai 
nes,  novo  imposto,  reaes  e  realete,  que  montou  a  mais  de  oit 
milhões  o  acréscimo  que  houve  nos  annos  da  minha  adminí^ 
tração,  combinados  com  outros  tantos  annos  anteriores. 

6.°  No  caderno  (f)  encontrará  v.  ex.*  o  mappa  das  fabrica 
que  ha  n'esta  corte  e  reino,  com  a  demonstração  e  denomina 
ção  das  terras  onde  as  mesmas  fabricas  se  acham  estabeleci 
das,  de  quem  são  os  seus  proprietários,  os  títulos  por  qu* 
se  erigiram,  e  as  diversas  graças  que  foram  concedidas  n  cad; 
uma  d'ellas  em  seq  beneficio,  o  que  tudo  vae  notado  com  tod; 
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a  individuação,  cujas  fabricas  julgo  que  desgraçadamente  vão 
decaindo,  umas  por  falia  de  consumo  das  suas  manufacturas» 
e  outras  se  têem  extinguido  pela  laxidão  da  introducção  de 
contrabandos,  não  só  n'este  reino,  mas  nas  colónias  d'elle  mul- 
to particularmente. 

Muito  mais  diria  a  v.  ex.^  sobre  estes  importantes  objectos  e 
o  informaria  com  a  maior  especiGcação,  e  v.  ex/  veria  que  isto 
em  mim  é  um  effeito  do  zelo  e  amor  que  tenho  ao  serviço  do 
príncipe  regente  nosso  senhor,  e  pelo  bem  do  estado  em  geral ; 
mas  só  me  liguei  áquelles  objectos,  que  eram  análogos  á  maté- 
ria que  V.  ex/  me  participou  haver  representado  ao  príncipe 
regente  nosso  senhor,  sobre  a  reforma  do  destino  que  se  de- 
veria dar  áquelles  ofiQciaes  e  soldados  que  não  podem  con- 
tinuar o  real  serviço  pelas  idades  e  moléstias  que  os  inbabi- 
lilauí,  depois  de  terem  servido  trinta  e  cincoenta  annos,  e 
tomo  a  repetir  a  v.  ex.^  que  me  releve,  se  me  adiantei,  e  o 
motivo  é  o  desejar  que  v.  ex.^  também  proteja  estes  objectos 
na  real  presença  do  príncipe  regente  nosso  senhor,  porque 
estas  sao  as  verdadeiras  minas  que  se  devem  promover  para  os 
fins  que  v.  ex.*  conhece  virem  em  necessária  consequência  a 
bem  do  serviço  do  mesmo  augusto  senhor,  dos  seus  leaes  vas- 
sallos  e  da  população  em  geral.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa, 
cm  7  de  agosto  de  \80i.  =  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N."  10 

(Citado  a  pag.  337) 

Atrevimento  dos  ladrões  em  Lisboa  em  1783 

Ill.mo  g  g^  ,no  gp^  Martinho  de  Mello  e  Castro.— Na  noite  de 
líonlem  houve  uma  campanha  formal  entre  a  justiça  e  os  la- 
droes, indo  aquella  acudir  ás  vozes  que  dava  um  miserável 
homem  que  foi  assassinado  pelos  mesmos  ladrões,  junto  á 
Boa  Hora,  na  rua  Nova  do  Almada,  havendo  alguns  tiros. 
Os  mesmos  ladrões,  que  andam  já  em  quadrilha,  têem  pra- 
ticado em  Iodas  as  successivas  noites,  muitos  e  diversos 
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roubos  violentos»  dando  facadas  na  miserável  geole  que  tran 
sita  e  agarram  ás  mHos,  e  a  outros  atírândo-lhe  com  armas  A 
fogo. 

Este  ponto  é  mais  serio  do  que  se  cuida,  as  coDseqnendai 
são  as  mais  funestíssimas  que  deixo  á  ponderaçSo  de  v.  ex.' 
As  gentes  que  habitam  esta  capital,  estão  em  desasocego  ela 
mando  publicamente,  pedindo  justiça,  e  proferindo  algumas 
palavras  contra  o  decoro  da  soberana  e  do  sea  ministro.  Mui 
tas  d'estas  gentes  andam  já  armadas  com  cintos  de  pistolas  i 
facas;  outros,  querendo  vingar  a  dor  de  verem  maltratados  o 
seus  parentes  e  amigos,  andam  a  cavallo  com  espadas  e  armas 
de  fogo.  Isto  são  uns  pontos  taes,  que  a  não  se  remediaren 
no  principio,  poderão  romper  em  algum  excesso  de  funestai 
consequências,  e  lembro-me  de  alguns  casos  da  nossa  hísU> 
ria,  que  alguns  d'elles  principiaram  por  este  modo.  Rogo  i 
v.  ex.*  queira  representar  com  clareza  a  sua  magestade  o  qu( 
acabo  de  referir,  para  que  em  nenhum  tempo  seja  eu  ai^idc 
de  o  não  declarar,  pois  eu  me  acho  com  as  mãos  presas,  sen 
me  poder  deliberar  em  uma  matéria  inteiramente  da  minhi 
commissão,  que  sua  magestade  me  fez  a  honra  de  conQar,  c 
determinar-me  o  que  for  servida.  Deus  guarde  a  v.  ex/  Lis- 
boa, em  26  de  janeiro  de  1783.^==  Diogo  Ignacio  de  Pina  ih' 
tiique. 

DOCUMENTO  N."  11 

(Citado  a  pag.  343) 

Atrevimento  de  om  ex-jesuita 

111.'"''  c  ex.*""  sr.  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira— Di- 
vulgando-se  n'esta  corte  o  execrando  attentado  com  que  um 
clérigo  ex-jesuita,  o  padre  Manuel  da  Rocha  Cardoso,  deuo- 
minado  extravagantemente  o  cardeal,  tivera  a  temerária  ou- 
sadia de  apparecer  na  presença  de  sua  magestade  com  pisto* 
Ias  carregadas  de  munição  grossa,  trazendo-as  occultamente 
debaixo  da  batina,  onde  sendo-lhes  divisadas  pela  mesma  se- 
nhora, foi  servida  na  sua  real  presença  mandal-o  apalpar  por 
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m  dos  seas  camaristas,  qae  com  effeilo  lh'as  achou,  coocor- 
reodo  mais  o  ser  esta  acção  revestida  das  anteriores  e  ponde- 
mais  circumstancias  de  ter  elle  retirado  dois  dias  antes  d'este 
acoQiecimeoto  todos  os  trastes  que  tinha  no  quarto,  que  no 
mesmo  paço  se  lhe  tinha  permittido,  espalhando  a  voz  de  que 
eslava  de  partida  para  Roma,  (centro  onde,  postoque  ji  sem 
iosiitQlo,  ainda  existe  a  cabala  jesuítica);  e  havendo  ni  minha 
presença  alguns  indícios  de  que  este  clérigo  era  um  espiio 
qoe  estava  no  paço,  e  que  passava  varias  noticias  a  alguns 
d*aqQelles  jesuítas  que  se  acham  n'este  reino,  sou  obrigado 
em  ras3o  do  meu  cargo,  que  sua  magestade  foi  servida  con- 
Gar-me,  o  lembrar  a  v.  ex.*  as  severas  e  mais  exactas  averi- 
guações, que  se  devem  fazer  em  um  ponto  tão  essencial,  para 
permeio  d*ellas  se  vir  no  conhecimento  dos  flns  que  levava  este 
monstro,  se  era  effeito  de  malignidade  ou  suggestão  que  lhe  íi- 
lessem,  ou  se  era  meramente  effeito  de  loucura,  para  que  se 
aqoelle  Tosse  o  motivo,  haver  de  ser  severamente  punido  um 
delicto  tio  abominável  e  horrendo,  e  se  fosse  por  effeito  de 
mera  loucura,  poder  ser  depois  das  averiguações  em  matéria 
lio  séria  recolhido  á  casa  dos  orates,  pois  é  sem  duvida  que 
DOS  gabinetes  da  Europa  ha  de  fazer  peso  este  caso  pelas  cir- 
cumstaDcias  de  que  é  revestido,  e  por  ser  cousa  commum  en- 
tre  OS  príncipes  o  sustentar  illeso  o  respeito  devido  ao  thro* 
no,  e  se  me  lembro  dos  assassinos  que  téem  attentado  sobre  a 
vida  de  alguns  mon^chas  da  Europa,  vejo  que  frei  Jacob  Cle- 
mente, (la  ordem  de  S.  Domingos,  que  assassinou  Henrique  III 
antes  de  executar  o  seu  damnado  intento  se  fmgiu  louco  e  que 
por  este  principio  teve  algumas  liberdades,  que  serviram  de 
motivo  para  ter  a  facilidade  de  espreitar  a  occasião  própria 
de  executar  o  seu  malévolo  desígnio.  Esta  matéria  pois  deve 
merecer  toda  a  circumspçao  a  sua  magestade  e  a  v.  ex.*  para 
deixar  de  se  averiguar,  a  fim  de  que  a  posteridade  conheça 
os  rectos  procedimentos  que  a  mesma  senhora  teve  a  este  res- 
peito, e  o  contrario  c  abrir  a  porta  a  que  a  malignidade  dos 
homens  para  o  futuro  possa  inventar  quanto  lhes  suggerirem 
as  suas  depravadas  intenções,  talvez  maculando  ínnocentemen- 
le  algumas  gentes,  que  pelo  decurso  do  tempo  possam  vir  a 
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ter  o  desagrado  de  suas  magestades,  aproveitando  assk 
esta  occasião  para  conseguirem  os  seus  sinistros  fins.  Ex/ 
sr.,  tenho  feito  da  minha  parte  o  que  é  das  obrigações  do  me 
ofiBcio,  e  V.  ex.^  queira  representar  a  sua  magestade  que  tom 
na  sua  real  consideração  um  ponto  tão  serio  como  é  o  que  li 
nho  exposto,  e  que  traz  comsigo  tristes  o  funestas  consequei 
cias.  Deus  guarde  av.  ex.*  Lisboa»  31  de  dezembro  de  1781.» 
Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique.  (Registado  no  livro  l.^d 
correspondência  da  intendência  geral  da  policia  para  as  secn 
tarias  d'estado,  pag.  1231  a  234.) 


Outro  offioio  sobre  o  mesmo  assumpto 

111."*°  e  ex."®  sr.  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira. — Vil 
do  a  esta  intendência  o  padre  Manuel  da  Rocha  Cardoso,  ei 
jesuita,  que  è  vulgarmente  denominado  o  cardeal,  ea  quem  sa 
magestade  tinha  mandado  dar  um  quarto  no  paço,  pedíi*  m 
passaporte  para  ir  para  Génova  no  navio  Oríon,  de  que  é  a 
pit3o  Pedro  lotard,  eu  duvidei  mandar-lh*o  passar,  por  sabe 
que  elle  se  achava  no  desagrado  da  mesma  senhora,  até  qo 
V.  ex.^  me  não  insinuasse  do  que  devia  praticar  a  este  respeito 
e  assim  rogo  a  v.  ex.*  queira  resolver-me  com  brevidade  s 
lhe  devo  ou  não  mandar  passar  aquelle  passaporte,  em  rasi 
do  navio  em  que  elle  quer  partir  estar  mui  próximo  a  sego! 
viagem  no  dia  de  sexta  feira,  9  do  presente  mez.  Deus  guar 
de  a  v.  ex.*  Lisboa,  S  de  novembro  de  ilSl.  =  Diogo  Igna 
do  de  Pina  Manique. 

DOCUMENTO  N.'  12 

(Citado  a  pag.  349) 

Nomeação  do  ifisconde  de  Villa  da  Cerveira  para  presidente 

do  erário 

Attendendo  a  ser  fallecido  o  marquez  de  Ângeja,  presiden 
te  que  foi  do  meu  real  erário,  e  a  que  seria  muito  prejudicía 
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aos  meus  vassallos  a  suspensão  dos  negócios  que  se  expedem 
poraquella  repartição:  hei  por  bem  que  o  visconde  de  Villa 
Sova  da  Cerveira,  ministro  c  secretario  d'eslado  dos  negócios 
do  reino,  sirva  de  presidente  do  mesmo  real  erário,  emquanto 
eu  assim  o  houver  por  bem  e  não  mandar  o  contrario.  O  mes- 
mo visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira  o  tenha  assim  enten- 
dido e  o  execute.  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  12 
demarco  de  1788.  =Cow  a  rubrica  de  sua  mayestade. 


DOCUMENTO  N."  13 

(CiUdo  a  pa«.  350) 

Nemeacâo  do  Lniz  Pinto  de  Sonsa  Coutinho  para  ministro 
dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra 

Tendo  consideração  aos  merecimentos  e  serviços  de  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  meu  actual  enviado  extraordinário 
emíoistro  plenipotenciário  na  corte  de  Londres,  e  a  que  em 
todo  o  de  que  o  encarregar  me  servirá  muito  á  minha  satis- 
faço: hei  por  bem  fazer-lhe  mercê  do  cargo  de  ministro  e  se- 
Gretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra.  Pa- 
lácio de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  15  de  dezembro  de 
1788.  =  Com  a  rubrica  de  sua  magestade.  (Registado  no  li- 
vro n.*^  2  dos  decretos  da  secretaria  do  reino,  classe  1  .*,  anno 
de  1787  a  1789,  fl.  182.  —  Na  mesma  folha  e  com  a  mesma 
data,  está  também  a  nomeação  de  José  de  Seabra  da  Silva 
para  ministro  do  reino. 

DOCUMENTO  N."  14 

(CiUdo  a  pag.  374) 

CoDTenção  entre  o  imperador  da  Allemanha  e  o  rei  da  Prússia 

contra  a  França 

Sa  majeslè  Tempereur  et  sa  majeslé  le  roi  de  l^russe,  ayant 
enloDdu  le  dêsir  et  représentation  de  monseigneur  et  monsieur 

DOC  5 
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le  comte  d'Artois,  se  déclarent  conjointement  qu'elles  regar- 
dent  la  sítuation  ou  se  trouve  actuelement  sa  majesté  le  roi  de 
France  comme  un  objet  digne  d*un  inlérêt  commum  à  tous 
les  souverains  de  TEurope.  Elles  espèrent  que  cet  inlérêt  ne 
peul  manquer  d'êlre  reconnu  par  les  puissances  dont  le  se- 
cours  est  reclame,  et  qu'en  consóquence  elles  ne  rcfuseront 
pas  d^employer  conjointement  avec  leurs  dites  majestés  les 
moycns  les  plus  efficaces  et  relatifs  à  leurs  forces  pour  mettre 
le  roi  de  France  en  état  d"aírermir  dans  la  plus  parfaite  liber- 
te Ia  base  d'un  gouvernement  monarchique,  égaleraent  con- 
venable  aux  droits  des  souverains  et  au  bien  ètre  de  la  natioa. 
française. 

Alors  et  dans  cc  cas  leurs  dites  majestés  Tempereur  et  1 
roi  de  Prusse  sont  résolus  d'agir  promptement  d'un  mulute- ' 
accord  avec  les  forces  nécessaires  pour  obtenir  le  but  prop(^  - 
sé  et  commun,  et  donneront  en  atlendant  à  leurs  Iroupte  : 
les  ordres  convenables  pour  qu'elles  soient  à  portée  de  ss^^ 
mettre  en  activité.  Fait  à  Pilnitz,  27  aoút  1791.  =  i« 
pold==:FYederic  Guillaume. 


DOCUMENTO  N."  15 

(atado  a  pag.  S87) 

Portuyal  medianeiro  oiBcíoso  nas  contestações  de  Inglaterra 
com  a  Uespanha  no  anno  de  1790 

III."""  e  ex.""**  sr.  —  Apenas  recebi  o  despacho  de  v.  ex.*  em 
a  data  de  9  do  corrente,  passei  logo  a  casa  do  conde  de  Flo- 
ridablanca,  e  lhe  participei  todo  o  seu  conteúdo,  e  o  extracto 
junto  da  carta  do  duque  de  Leeds  a  mr.  de  Walpole,  ao  que 
tudo  se  mostrou  mui  sensível  este  ministro,  testemunhando 
a  maior  satisfação  de  que  as  actuaes  desavenças  entre  as  cor- 
tes de  Madrid  e  Londres  começassem  a  tomar  tão  boa  figura,  e 
me  testemunhou  com  as  expressões  mais  enérgicas,  que  con- 
fiava inteiramente  nos  bons  officios  da  rainha  fidelissima,  es- 
perando da  poderosa  e  augusta  mediação  da  mesma  senho- 
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ra,  se  veria  restabelecida  a  boa  harmonia  entre  as  duas  cortes 
por  via  de  uma  pacifica  negociação.  Pareceu-lhe  excellentemen- 
te  o  arbitrio  de  se  suspenderem  reciprocamente  os  armamen- 
tos de  ambas  as  nações,  para  o  que  esta  corte  estava  prom- 
plissima;  e  me  disse  que  este  era  o  verdadeiro  meio  de  apagar 
o  fogo  da  discórdia,  e  de  poder  negociar-se  mais  solidamente 
ede  boa  fé;  que  por  ora  me  não  podia  dizer  mais  nada,  que 
faria  tudo  presente  a  el-rei  seu  amo:  e  como  até  quinta  feira 
17  (lo  corrente  deviam  chegar  algumas  respostas  de  Inglater- 
ra, me  daria  na  sexta  feira  parte  de  tudo  o  que  occorresse, 
para  que  n'esse  mesmo  dia,  que  é  o  do  correio  ordinário,  po- 
desse  dar  parte  de  tudo  á  minha  corte,  o  que  farei  com  a  maior 
exactidão,  e  se  occorrer  alguma  circumstancia,  que  deva  su- 
bir mais  depressa  á  presença  de  sua  magestade,  despacharei 
iogoam  extraordinário  a  toda  a  diligencia.  O  embaixador  de 
Inglaterra  leve  domingo  a  sua  primeira  audiência.  Foi  bem  re- 
cebido dos  reis  catholicos  e  do  ministério,  e  elle  da  sua  parte 
se  mostra  mui  agradecido,  e  tem  feito  algumas  expressões, 
que  deixam  conhecer  claramente  que  elle  é  ministro  de  paz  e 
Dão  de  guerra.  Comtudo  todos  os  inglczes  residentes  n'esta 
carte  affirmam  por  toda  a  parte  que  o  rompimento  é  inevitá- 
vel; mas  as  pessoas  que  conhecem  o  caracter  d^aquella  nação, 
e  que  julgam  despreoccupadas  e  por  principios,  riem-se  de  si- 
millianles  asserções.  Tratarei  com  o  secretario  da  marinha  a 
dependência  do  barco  e  dos  três  catalães  destinados  para  a 
pesca  do  coral,  e  do  que  passar  com  elle  darei  a  v.  ex.*  par- 
te no  próximo  futuro  correio.  Entreguei  a  suasmagestadesca- 
tbolicas  as  cartas  da  princeza  nossa  senhora.  Estes  soberanos 
e  toda  a  sua  real  familia  continuam  a  passar  muito  bem,  e  mui- 
to agradeço  a  v.  ex."^  a  certeza  que  me  dá  de  que  á  rainha  nos- 
ia  senhora  e  a  toda  a  augusta  familia  fídelissima  assiste  uma 
igual  felicidade.  Deus  guarde  av.  cx."*  Aranjuez,  15  de  junho 

rfe  1790.  — 111."'^  ex.™^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho.  = 
Diogo  de  Qirvalho  e  Sampaio. 

P.  S.  O  príncipe  Luzi,  plenipotenciário  de  Nápoles,  junto 

a  sua  magestade  catholica,  chegou  hontem  a  este  sitio,  e  dizem 

que  terá  quinta  feira  a  sua  audiência. 
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DOCUMENTO  N."  16 

(GiUdo  a  i)ag.  388) 

Poaco  apreço  que  a  Uespanha  e  a  Inglaterra  fazem  da  nediaçif 

de  Portugal 

Ill."°  e  ex.°*®  sr. — Não  posso  deixar  de  fazer  refletir  a  v.  es 
que  tendo  él-rei  de  Inglaterra  buscado  a  rainha  nossa  senho 
para  mediadora  da  paz,  e  tendo  esta  corte  mostrado  ter  n'is 
a  maior  satisfação,  pede  o  decoro  de  sua  magestade,  que  ai 
bas  as  cortes  procedam  coheren temente  comnosco,  e  que  n 
não  parece  ser  coherente  declarar-nos  umas  cousas  e  occulti 
nos  outras,  podendo-nos  succeder  o  não  saber  o  estado  da  d 
gociação  senão  depois  de  ajustada  ou  desajustada,  e  isto  te 
do-nos  nós  mettído  de  permeio.  Eu  hoje  procurei  com  ar 
que  o  conde  de  Floridablanca  me  dissesse  quaes  eram  as  ull 
mas  proposições  de  Inglaterra ;  mas  nunca  me  respondeu  sen; 
que  as  cousas  estavam  em  termos  de  se  ajustarem  e  que  a 
sim  o  podia  escrever.  Fallei  com  o  embaixador,  e  vendo  qi 
se  não  abria  commigo  senão  em  termos  geraes,  disse-lhe  ciar 
mente  que  aíndaque  a  minha  corte  desejava  muito  a  paz  pe 
boa  harmonia  e  amisade  que  conservava  com  ambas  as  naçõe 
não  entraria  na  negociação,  cooperando  para  a  paz  se  n3 
fosse  convidada  por  ambas,  e  qne  em  vista  disto  é  quetiol 
tido  com  elle  algumas  conferencias  sobre  esta  matéria,  send 
este  o  mesmo  motivo  que  me  obrigava  a  procurar  saber  o  qo 
deveria  escrever  á  minha  corte  sobre  os  despachos  que  ell 
tivera.  Como  se  viu  apertado  lhe  foi  necessário  dizer-me  qo 
o  conde  tinha  justo  com  elle  o  não  communicar  isto  a  ningnei 
sem  que  el-rei  tivesse  respondido,  que  elle  esperava  algum 
resposta  terça  feira,  e  que  enlão  ajustaria  com  o  sobredit 
conde  o  communicar-me  tudo;  mas  qne  se  elle  ajustasse 
contrario,  então  o  não  poderia  fazer.  Esta  confissão  é  sincera 
mas  não  é  isto  o  que  pedem  as  nossas  circumslancias ;  eu  noi; 
ca  consentiria  que  nos  tratassem  com  indilTerença,  masmuit 
menos  quando  nos  téem  vindo  buscar.  O  que  me  lembra  que  s 
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pode  fazer  n'este  caso  é  escrever-me  v.  ex/  um  oflTicio  osten- 
tiro.  em  que  me  diga  que  a  sua  magestade  tem  sido  muito  sen- 
sível o  mysterio  e  a  pouca  franqueza  que  aqui  téem  mostrado 
neste  segredo,  lendo  sempre  a  rainha  nossa  senhora  mostra- 
do a  maior  boa  fé  e  eQicacia  pelos  interesses  de  Hespanha,  e 
que  o  nosso  encarregado  em  Londres  lembre  ao  duque  de 
Leeds  o  encarregar  aqui  o  seu  embaixador  o  ir  de  accordo 
coaimigo  n'esta  negociação.  Também  me  lembra  que  nos  po- 
díamos botar  inteiramente  de  fora,  sem  fallarmos  mais  em  tal, 
e  quando  nos  procurassem  dizermos  a  nossa  rasão.  Talvez  que 
o  meu  génio  e  desejo  que  tenho  de  fazermos  a  figura  que  de- 
vemos, me  faça  dar  a  isto  que  digo  maior  valor  do  que  me- 
rece. V.  ex.*  o  porá  na  presença  de  sua  magestade,  e  eu 
larei  o  que  me  mandarem,  que  será  certamente  o  mais  acer- 
tado. Deus  guarde  a  v.  ex.""  Madrid,  16  de  julho  de  4790.= 
Wojf)  de  Carvalho  e  Sampaio. 


DOCUMENTO  N.°  17 

(CiUdo  a  pag.  389) 

Dedaraçio  ou  manifesto  que  a  Hespanha  roandoa  apresentar 
á  assembléa  nacional  por  occasião  da  prisão 
de  Lniz  XVI  em  Varennes 

La  retraite  de  Paris,  entreprise  par  le  roi  três  chrétien  avec 

sa  famille  royale  et  ses  desseins,  quoique  ignores  encore  par 

teroicatholique,  ne  peuvent  avoir  eu,  et  ne  sauraient  avoir 

pour  cause  et  par  objet  que  la  necessite  de  se  délivrer  des 

insultes  populaires  que  la  assemblée  actuelle  et  la  municipa- 

liíé  tfont  pas  eu  le  pouvoir  d'arréter,  ni  de  punir;  et  de  se 

p/iocurer  un  lieu  de  sureté,  oíi  le  souverain  et  les  représen- 

íants  vrais  et  legitimes  de  la  nation  eussent  pour  leurs  déli- 

teralions  de  la  liberto  dont  ils  ont  été  prives  jusqu'à  ce  jour, 

privalion  dont  on  a  des  preuves  et  des  protestations  incon- 

(estables  dans  des  représentations  de  corps  et  des  provinces 

enlières.  Cest  dans  ce  sens,  dans  celui  d'allié  le  plus  intime 
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de  la  France,  de  prochc  parenl.  d'aini  de  son  roi,  et  de  voi- 
sin  le  plus  immédial  de  son  lerritoiro,  que  sa  majesté  calholi- 
que  a  le  pins  grand  intêrél  dans  Ia  felicite  et  dans  la  tranqnli- 
lité  intérieure  de  la  nalion  française,  et  que  bien  éloipné 
de  penser  à  la  troubler,  elle  a  pris  la  résoUuion  d*exhor- 
ter  les  français,  et  elle  les  conjure  do  réfléchir  tranquil- 
lement  sur  le  parti  que  leur  souverain  a  été  force  de  pren- 
dre:  de  revenir  sur  les  procedes  outrés  qui  peuvent  y  avoir 
donné  cause:  de  respecter  la  haute  dignilé  de  sa  personne 
sacrée,  sa  liberte,  et  son  immuniié,  et  celle  de  toute  la  famil- 
le  royale,  et  de  se  persuader  que  toulefois  que  la  nalion  fran- 
çaise  ne  raanquera  point  à  ces  devoirs,  elle  trouvera  dans  le 
roi  d'Espagne  toutes  los  considérations  et  toutes  les  ressour- 
ces  conciliatoires  et  amicables  qu'elle  saurait  désirer,  er^ 
épargnant  à  sa  majesté  la  necessite  doulQureuse  de  reprime 
les  perturbateurs  et  les  ennemis  de  cesystème  pacifique.  - 
Aranjuez,  ce  4®' juillet  1791. 


DOCUMENTO  N.^  18 

(CíUdo  a  pag.  398) 

*  Estabelecimento  da  maçonaria  em  Portngal 

Hl.™''  e  ex."""  sr.  —Cumpre  ao  meu  cargo  e  ao  desempe- 
nho da  minha  responsabilidade  o  apagar  na  origem  qualquer 
faiscii  de  sedição,  que  soprada  pelo  espirito  do  século  possa 
atear  a  faisca  revolucionaria,  que  n^estes  tempos  caUmitosos, 
ou  tem  assolado,  ou  compromettido  a  segurança  dos  estados. 
A  minha  responsabilidade,  torno  a  dizer,  a  fidelidade  com  que 
me  prezo  servir  ao  príncipe  regente  nosso  senhor,  que  me 
fez  depositário  da  segurança  publica,  da  pureza  dos  costumes, 
da  manutenção  da  religino,  que  entra  na  auctoridade  do  estado 
civil,  sâo  outros  tantos  esiimulos,  que  vigilante  e  cautelosa- 
mente me  fazem  circumspecto  n'oste  ramo  importantissimo 
da  administração  publica.  A  tolerância  assim  civil,  como  reli- 
giosa, que  em  tempos  mais  serenos  não  era  absolutamente 
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compatível  com  a  forma  e  systema  do  nosso  governo,  mas  em 
que  pelas  circumslancias  era  menos  temível,  torna-se  agora  o 
príDCípal  objecto  do  magistrado  da  policia,  e  como  a  nossa 
idade  lenha  apresentado  phenomenos  raríssimos,  políticos  e 
moraes,  nâo  esperados  de  causas  olhadas  com  indifferença, 
tenho  por  norte  do  meu  destino  o  não  considerar  cousa  al- 
guma de  menor  momento,  sem  que  a  tenha  sisudamente  exa- 
míoado. 

Repellí  sempre  todos  os  clubs  e  sociedades,  assim  particu- 
lares, como  publicas,  que  nao  tivessem  o  séllo  da  approva- 
podo  governo:  esta  regra  elementar  de  polícia,  energica- 
mente recommendada  em  todas  as  constituições  das  nações 
mais  civiHsadas,  e  ainda  d'aquellas  que  se  dizem  tolerantes, 
esta  regra,  digo,  por  mim  exactamente  seguida,  é  um  dos 
príDcipaes  apoios  a  que  com  tanta  gloria  minha  eu  julgo  de- 
ver a  tranquillidade  a  fidelidade  com  que  se  tem  mantido  a 
Dação  portugueza  ainda  incólume  da  epidemia  civil  é  moral, 
que  igualmente  infecta  o  sacerdócio  e  o  império. 

A  ordem  e  a  sociedade  dos  pedreiros  livres  me  mereceram 
sempre  muita  contemplação.  A  legislação  de  quasi  todas  as 
nações  a  combateu  e  perseguiu,  e  até  aquellas  mesmas  que  a 
toleravam,  agora  de  poucos  annos  o  fazem,  não  a  inquietando 
dantes  por  terem  taes  sociedades  na  conta  de  sociedades  be- 
neflcas  e  consoladoras  da  miséria,  pois  são  estes  os  pretex- 
los  que  ostentam  para  se  fazerem  acreditar.  Essas  mesmas 
Dações  experimentaram  as  consequências  funestas  da  sua  lole- 
faDcia,  e  outras  a  experimentarão,  se  se  não  apressarem,  como 
cm  Inglaterra,  a  inverteras  sociedades  secretas,  em  que  mui- 
tos indivíduos  se  unem  por  segredos,  por  signaes  particula- 
res e  por  juramentos  occullos. 

Nos  tempos  em  que  as  sociedades  maçónicas  estavam  en- 
volvidas no  segredo  e  no  myslerio,  que  faz  o  seu  principal 
caracter,  foi  preciso  á  igreja  e  ao  estado  o  prevenil-as  como 
propagadoras  de  opiniões  anti-religiosas,  ou  ante-sociaes, 
poisque  os  sentimentos  de  religião  e  de  vassallagem  para  se 
recommendarem,  ou  praticarem,  não  era  preciso  concentra- 
rem-se  os  homens,  unidos  por  juramentos  em  segredo.  O  pro- 
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verbio  qui  male  agit,  odil  Incem,  clava  sulTicierile  fiindaine 
to  para  se  não  perderem  de  visla  estas  associações,  e  a  índ 
ferença  das  religiões,  que  admittia  esta  ordem  florescenl 
particularmeute  nos  paizes  em  que  o  catholicismo  não  en 
única  religião,  ou  em  que  se  principiava  a  inquinar  com  pií 
cipios  Ímpios  e  heréticos,  dava  cabaes  suspeitas  da  sua  h 
moralidade.  Hoje  porém,  que  se  têem  propagado  as  suasn 
ximas  irreligiosas  o  revolucionarias,  e  em  que  á  face  de  gi 
ves  escri piores  que  comprovam  com  os  factos  as  suas  i 
serções,  e  que  mostram  a  historia  do  tempo,  aquellas  sus[N 
las  e  receios  se  lêem  tornado  cm  certeza  de  que  estas  assoei 
ções  são  os  focos  da  immoralidade  e  revolução.  Os  princípa 
propagadores  das  doutrinas  do  século  são  n*ellas  envolvido 
a  sua  linguagem,  os  seus  discursos,  e  as  suas  rasõesquete 
feito  n'estes  tempos  guerra  de  opinião,  deve  ser  a  sci«it 
das  lojas.  O  cuidado  de  dirigirem  das  lojas  madres  emiss 
rios  a  transplantar  esta  seita  e  com  ella  as  suas  doutrinas  e 
todo  o  mundo,  tem  sido  um  dos  principaes  meios  de  as  b) 
narem  geraes,  e  de  disporem  com  ellas  os  ânimos  para  cg 
seguirem  os  seus  flns. 

Não  nos  illudamos  com  a  protecção  que  lêem  achado  emi 
guns  paizes.  Cada  governo  tem  as  suas  leis  que  constituei 
tanto  o  seu  direito  publico,  como  particular,*  adaptadas  á  si 
religião  e  ás  suas  circumstancias,  porque  aquillo  que  é  bo 
em  Inglaterra,  não  se  segue  que  seja  bom  em  Portugal:  muit 
estabelecimentos  ha  em  um  reino  auctorisados  pelas  leísqi 
as  de  outro  fortemente  repellem. 

Desde  o  anno  de  1788  tenho  combatido  o  estabelecimeo 
dos  pedreiros  livres  n'este  reino,  tentado  por  mais  de  uo 
vez,  e  quasi  sempre  por  derivações  da  França.  Francisco  ( 
les,  celebre  doesta  ordem,  a  pretendeu  aqui  instaurar,  o  qi 
não  conseguiu  por  serem  evadidos  qs  seus  fms  pela  policiai 
Lisboa.  D'Origny,  que  a  fundou  na  ilha  da  Madeira  com  o  esp 
ciosolpretexlo  de  protecção  de  orphãos  e  viuvas,  viu  igualmec 
destroçado  o  seu  plano  por  cuidado  da  policia.  O  infame  eí 
digno  Cagliostro,  conhecido  pelas  suas  atrocidades  era  todo 
norte  da  Europa,  foi  pela  policia  expulso  de  Lisboa,  onde 
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nha  onlrado  com  o  disfarçado  titulo  de  conde  de  Stephens, 
pelo  receio  de  que  transpirassem  n^esta  capital  as  suas  máximas 
inranies.  De  Lisboa  passou  á  Ilalia  este  grande  apostolo  dos 
frannmções,  instíiuradorda  franc-maçonaria-egypciaua  e  em 
Romano  anno  de  i 791,  em  que  foi  processado,  teve  o  casti- 
go das  suas  indignidades.  Apenas  appareciam  vestigios  da  in- 
IroducçTio  doesta  seita,  já  á  vigilância  da  policia  de  Lisboa  lhe 
constavam  os  progressos  e  os  seus  passos.  As  frequentes  vi- 
sitas e  indagações,  feitas  nas  casas  de  pasto,  e  nas  que  dão  al- 
bergue, e  se  alugam  aos  mezes,  nas  quaes  havia  concurso  de 
estrangeiros,  e  o  cuidado  em  legitimar  os  viajantes  que  entra- 
vam, assim  pelos  portos  do  mar,  como  pelas  raias  seecas,  tudo 
isto  obstou  ao  seu  adiantamento.  Ainda  não  havia  muitos  dias 
que  tinha  chegado  a  Lisboa  a  patente  da  loja  madre  de  Lon- 
dres para  se  crear  uma  loja  nacional  em  Portugal,  quando  me 
oppuz  ao  seu  estabelecimento.  Os  três  regimentos  auxiliares 
de  dragões  ligeiros,  e  o  de  Roll,  e  os  dois  regimentos  de  in- 
faoteria  n.**  54,  que  trouxeram  de  Inglaterra  nos  seus  corpos 
esta  instituição  com  o^  franc-mações  que  iniciaram  n'esla  ca- 
pital, deram  o  plano  do  novo  estabelecimento,  que  solicitaram 
íe  Inglaterra,  recommendando  o  numero  considerável  de  su- 
jeitos portuguezes,  que  pretendiam  alistar-se  n'esta  ordem, 
inculcando  os  grans  de  distincção  dos  mesmos  aspirantes, 
como  provam  as  peças  justificativas  do  processo  junto:  e  por- 
que a  decisão  da  loja  grande  de  Inglaterra  não  foi  prompla, 
^  dirigiu  um  commissario  a  Londres,  que  foi  o  réu  Diogo 
Gordon,  a  solicitar  a  patente  em  janeiro  do  presente  anno,  o 
que  effectivamente  trouxe  no  principio  de  março.  N'eslas  cir- 
cumstancias,  e  informado  do  mais  miúdo  d'ellas,  tratei  de 
obstar  ao  pretendido  progresso,  ordenando  ao  corregedor  do 
Bairro  Alto,  José  Anastácio  Lopes  Cardoso,  que  visitasse  as 
í'asas  destinadas  áquellas  associações,  apprehendesse  os  mo- 
numentos que  encontrasse  da  sua  existência,  prendendo,  per- 
guntando e  processando  os  sujeitos  que  designava  como  fau- 
^•'íis  d'ellas,  que  eu  já  tinha  feito  averiguar  por  um  official  da 
w^iiiha  condança,  e  que  procedesse  igualmente  contra  os  su- 
i^^ilos  ingeridos,  ou  implicados  n'estas  associações. 
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Foi  o  resultado  doestas  diligencias  o  processo  que  aquéU 
ministro  me  apresentou  a  este  respeito,  e  de  que  se  collig 
que  já  havia  alguns  mezes  em  que  os  inaugurados  n*aquell 
ordem,  inglezes  o  irlandezes,.  quasi  lodos  naturalisados  ei 
Lisboa,  com  auctoridade  das  lojas  da  tropa  auxiliar  brilanni 
ca,  se  tinham  associado  em  conventiculos  maçónicos  junto  , 
Boavista,  no  sitio  de  Buenos  Ayres,  e  principalmente  perti 
da  igreja  da  Boa  Morte,  em  que,  tendo  concorrido  diverso 
franc-mações,  tinham  admittido  novos  adeptos.  E  postoque . 
classe  d'estes  individuos  por  seus  ollicios  e  empregos  não  po 
dessem  aspirar  a  terem  por  sócios  sujeitos  de  classe  superioi 
pois  pareciam  antes  destinados  a  ganhar  proselytos  da  sua  cr 
dem  por  casas  de  pasto,  lojas  de  bebidas,  e  casas  similhantes 
entretanto  já  era  bastante  o  ter  entrado  n'esta  mesma  asso 
ciação  um  bacharel,  que  é  também  um  dos  comprehendidoí 
no  processo,  havendo  demais  os  vestígios  de  serem  ingeri 
dos  nas  mesmas  associações,  clérigos  irlandezes,  e  os  sujei 
tos  de  distincçao,  que  se  apontam  no  documento  appensc 
n.°3. 

Nas  referidas  perquisições  appareceu  a  patente  da  loja  gran 
de  de  Inglaterra  para  o  novo  estabelecimento,  appareceran 
as  patentes  particulares  dos  individuos  encorporados,  os  or 
natos  e  insígnias  da  ordem,  uns  pertencentes  aos  sócios  eno 
particular,  e  outros  á  celebração  das  lojas.  A  existeacia  assim 
comprovada  se  robora  com  a  inquirição  e  devassa  a  quemaO' 
dei  proceder  pelo  corregedor  do  Bairro  Alto,  José  Anastack 
Lopes  Cardoso,  de  que  consta  igualmente  esta  associação  eí 
diligencia  de  propagal-a,  faôtos  ultimamente  verificados  pelai 
confissões  e  convicções  dos  comprehendidos. 

Incumbe  portanto  o  dar-se  a  esta  instituição  a  importancij 
que  ella  merece.  E  postoque  os  comprehendidos  não  entras 
sem  nos  grandes  mysterios,  segredos  e  fins  sinistros  dos  grau: 
ulteriores  d'esta  associação,  entretidos  nos  primeiros  grauí 
d'ella  com  praticas  e  ceremonias  pueris  e  ridículas,  em  qu( 
apenas  se  lançam  os  fundamentos  mysticos  e  symbolicos,  qu< 
se  desenvolvem  nos  últimos  graus,  se  devem  entretanto  jul 
gar  de  todo  o  momento  a  existência  e  introducção  da  mesm; 
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corporação,  nâo  porqne  ella  è  em  si  actualmenle,  roas  pelo 
qae  pôde  vir  a  ser,  chegando  a  lomar  toda  a  energia  e  força  do 
seu  caracter  pela  diuturnidade  do  tempo.  Os  deveres  dos  meus 
cargos,  com  que  não  era  compatível  uma  indagação  philosophi- 
ca  e  histórica  d'esla  seita,  me  determinaram  a  ordenar  ao  cor- 
regador  do  Bairro  Alto,  José  Anastácio  Lopes  Cardoso,  que 
hábil  e  judiciosamente  a  executou,  e  é  a  que  ponho  nas  mãos 
de  V.  ex.*  como  parte  doeste  processo  para  fazer  ver  a  prosti- 
toição  e  impiedade,  e  a  rebellião  em  que  se  constituem  os 
consnmmados  fautores  d*esta  seita  e  os  finsd*estas  associações, 
fins  que  certamente  não  preveniram,  nem  os  processados, 
nem  a  maior  parte  dos  iniciados  nos  primeiros  graus,  que  en- 
tretidos com  uma  apparenle  caridade  e  beneficência,  nio  previ- 
nem que  para  ser  um  homem  bom,  religioso  e  bom  chrisíào, 
nào  são  precisas  aquellas  associações  clandestinas,  em  que 
se  dâo  e  recebem  juramentos  illegitimos,  e  em  que  se  contra- 
hem  obrigações,  que  pelas  suas  formas  devem  ser  suspeitas 
â  religilo  e  ao  estado. 

£  bem  notável  que  quatro  dias  antes  que  ea  príDcipiasse 
esta  diligencia  em  Lisboa,  em  Inglaterra,  em  que  toda  a  sorte 
de  associações  secretas  são  toleradas,  fossem  também  visita- 
das e  everlidas  por  ordem  do  governo.  O  resultado  das  per- 
quisições  do  mesmo  governo  no  reino  da  Irlanda,  da  Escó- 
cia e  da  Inglaterra,  a  respeito  das  sociedades  secretas,  que 
tinham  preparado  a  revolução  da  Irlanda,  tenazmente  inten- 
tada, justificam  as  minhas  intenções  contra  todas  as  socieda- 
des secretas,  que  se  tornavam  fataes  naquelles  reinos,  que  as 
toleravam  e  tinham  de  boa  fé.  e  que  agora  as  vigiam,  ou  as 
prohibera. 

A  intercepção  das  suas  correspondências  e  dos  seus  papeis 
mostra  estas  sociedades  dispostas  e  ligadas  por  segredos,  ju- 
ramentos, palavras  e  signaes  externos  a  unirem-se  entre  si 
para  o  fim  da  rebellião,  e  nada  é  tão  justificado  como  a  sua 
existência  e  o  seu  plano  comprovado  com  testemunhos  írre- 
fragaveis  na  relação  feita  á  camará  dos  pares  sobre  este  obje- 
cto,  como  de  mais  perto  mostra  a  Iraducção  junta,  que  é  feita 
solire  o  original,  que  apresentei  a  v.  ex.*.  e  que  me  havia  re- 
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mettido  o  ministro  plenipotenciário  do  principe  regente  no 
so  senhor  na  tôrte  de  Londres,  D.  João  de  Almeida  de  Mel 
e  Castro.  Supplicí)  a  v.  ex.*  que  queira  apresentar  ao  mesa 
senhor  a  exacção  com  que  foi  praticada  esta  diligencia,  eqi 
estes  réus  na  epocha  presente  pelas  suas  circumstancias  na 
recém  que  no  tribunal  do  santo  oflicio,  a  quem  pertence 
conhecimento  das  suas  culpas,  para  n*elle  serem  julgado 
tenha  contra  elles  as  mais  sérias  demonstrações.  Deusguan 
a  V.  ex.*  Lisboa,  8  de  agosto  de  1799.— III."**  e  ex."^j 
Marquez  Mordomo  Mór.=Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique.- 
(Registado  no  livro  «1.^  da  correspondência  da  intendência  p« 
as  secretarias  d'estado.) 

Em  addi lamento  ao  precedente  oflicio  do  intendente  ger 
da  policia,  não  podemos  deixar  de  modiGcar,  pelo  menos  o 
parte,  o  que  na  nota  n.""  i  escrevemos  a  paginas  396  do  f 
volume,  da  primeira  epocha  da  nossa  Historia  da  guen 
civil,  quanto  ás  duvidas  que  n'ella  expozemos  sobre  se 
maçonaria  foi  com  effeito  introduzida  n'este  reino  no  ami 
de  1733,  como  se  lé  a  paginas  24  e  25  dos  Annae$ 
código  dos  pedreiros  livres  em  Portugal,  fundando-nos  pm 
isto  na  falta  de  provas  que  então  tínhamos.  Mas  havend 
posteriormente  achado  no  Conimbricense,  interessante  ja 
nal  onde  se  téem  publicado  muitos  documentos  de  vak 
histórico,  iremos  aqui  reproduzir  os  artigos  que  sobre  esi 
assumpto  achámos  nos  n.°*  2:739  e  2:741  do  referido  ja 
nal,  que  por  muito  favor  devemos  á  obsequiosa  géneros 
dade  do  sr.  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  seu  honrado  pn 
prietario  e  redactor,  e  alem  d'isso  nosso  amigo. 


Os  primeiros  pedreiros  livres  em  Portugal 

O  nosso  collega  do  Jornal  do  commcrcio  de  Lisboa,  dizi 
seu  numero  de  quarta  feira,  que  foi  no  anno  de  1744,  qi 
principiou  em  Portugal  a  perseguição  contra  os  pedreiros  I 
vres,  sendo  no  auto  de  fé,  celebrado  na  igreja  do  convento  i 
S.  Domingos  de  Lisboa  a  21  de  junho  d'aquelle  anno,  qi 
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appareceram  punidos  os  primeiros  membros  da  mencioDada 
sociedade  secreta. 

Acerca  d'este  acontecimento,  referido  pelo  nosso  collega, 
possaimos  om  interessantíssimo  livro  com  o  seguinte  titulo: 
Pmedures  curieuses  de  Vinquisilion  de  Portugal  contre 
lesfrancs-tnaçons,  pour  découvrir  leur  secret;  avec  les  m- 
tmogatoires  ^  les  réponses,  les  crudtUés  exercées  par  ce 
tribunal,  la  descriplitm  de  rinlerieur  du  St.  Office^  son  ori- 
gine, ^  ses  excès. 

Dimies  en  trois  parlies,  par  un  frère  mafon  sorti  de  Vin- 
qmitum. 
Remes  fÇ  publiées  par  L.  T.  V.  I.  L.  R.  D.  M. 
Dans  la  vallée  de  Josaphat.  L*an  de  la  fundation  du  tem- 
pie  de  Salomon.  MM.DCCC.III. 

£s(a  data  é  maçónica.  O  livro  foi  provavelmente  publicado 
pouco  depois  do  anno  de  1750.  Como  se  vê,  não  tem  desi- 
gnação da  terra  em  que  foi  impresso. 

Todo  o  livro  é  escripto  em  francez;  mas  no  fim  de  cada  de- 
Acaloria — Aux  três  venerables  et  honorables  frères,  repan- 
fhis  sur  la  surface  de  la  terre — tem  em  porluguez  a  seguinte 
nota  dos  três  pedreiros  livres,  condemnados  no  auto  de  fé  de 
H  de  junho  de  1744,  extrahida  da  respectiva  lista: 

«1.  João  Custon  (Couslos),  herege  protestante,  lapidario, 
natural  do  cantão  de  Basileia,  e  morador  n'esla  cidade,  por 
introduzir  e  praticar  n'esta  côrle  a  seita  dos  pedreiros  livres, 
condemnada  pela  sé  apostólica  —  4  annos  para  galés. 

«12.  Alexandre  Jacques  Motton  (Moulonj,  lapidario,  natu- 
ral da  côrle  de  Paris,  reino  de  tYança,  e  morador  n'esta  cida- 
de, pelas  mesmas  culpas. — Ô  annos  para  fora  d' este  palriar- 
chado.9 

«13.  João  Thomús  Bruslé,  lapidario,  nalunil  da  côrle  de 
Paris  e  morador  n'esla  cidade,  pelas  mesmas  culpas.— 5  aw- 
^^para  fora  d'este  patriarchado.r> 

O  livro  foi  escripto,  segundo  se  vé  da  narrarão,  pelo  pri- 
naeiro  dos  acima  mencionados,  João  Custon. 

Hcclara  ter  nascido  em  Berne,  na  Suissa,  sendo  o  pae  cinu- 
o^^o.  Mste,  para  se  aperfeiçoar,  foi  para  França,  com  Ioda  a 
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sua  familia;  mas  a  perseguição  de  Luiz  XIV  contra  ósproti 
lantes,  o  fez  sair  para  Inglaterra,  estabelecendo-se  em  Lo 
dres. 

Passados  vinte  e  dois  annos  consecutivos  de  residencial 
Londres,  voltou  seu  filho  e  auctor  do  livro,  Jo5o  Gostoo, 
solicitação  de  um  seu  amigo,  para  Paris,  a  fim  de  traball 
nas  galerias  do  Louvre. 

Formando  designio  de  ir  tentar  fortuna  ao  Brazil,  fez  pi 
isso  a  viagem  a  Lisboa,  a  fim  de  pedir  permissão  ao  rei  < 
Portugal.  Essa  licença  foi-lhe  porém  recusada. 

Demorando-se  em  Lisboa,  trarou  relações  com  muitos  jc 
Ibeiros  e  outras  pessoas  de  credito,  de  que  resultou  eslab 
lecer-se  aqui  com  o  oíDcio  de  lapidario. 

A  inquisição,  qne  tinha  desconfianças  de  que  a  maçonari 
prohibida  pelo  papa  Clemente  XII,  na  sua  bulia  de  iSdeabi 
de  1738,  se  introduzira  em  Portugal,  procurou  descobi 
quem  eram  os  membros  da  sociedade. 

O  lapidario  João  Custou  era  com  efifeito  o  venerável  de  un 
loja  maçónica,  estabelecida  em  Lisboa.  Era  seu  intimo  amij 
Alexandre  Jacques  Mouton,  catholico  romano,  e  diamante 
de  profissão.  Havia  seis  annos  que  este  se  achava  estabel 
eido  em  Lisboa. 

Uma  mulher,  chamada  madame  Le  Rude,  casada  com  u 
joalheiro,  levada  pela  inveja  da  prosperidade  d'aquellesarti 
tas,  fez  o  projecto  do  os  expulsar  de  Portugal.  Mancommun 
da  com  uma  sua  amiga,  chamada  D.  Rosa,  foram  ambas  d 
nunciar  como  mações  os  referidos  artistas  á  inquisição. 

A  esposa  Coirmão  Mouton  foi,  pela  sua  indiscrição,  a  ca 
sa  involuntária  da  desgraça  de  seu  marido,  poisque  em  co 
versa  com  madame  Le  Rude  lhe  disse  que  o  marido  d'ella  e 
mação. 

No  seu  livro  narra  João  Custon  os  meios  insidiosos  de  qi 
se  serviu  a  inquisição  para  os  prender.  Depois  de  capturad 
Alexandre  Jacques  Mouton  foi  lançado  nos  escuros  calabo 
ços  da  inquisição.  João  Custon  foi;presopor  nove  officiaes  dai 
quisição,  no  dia  1 4  de  março  de  1 743,  pelas  dez  horas  da  noil 
quando  vinha  a  sair  de  um  café,  em  companhia  de  dois  de  se 
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imigos.  Ainda,  porém,  pôde  dizer  a  um  d'esles  amigos,  cha- 
mado Ricardo,  e  que  também  era  mação,  que  fosse  logo  pre- 
venir os  outros  mações  de  que  elle  havia  sido  preso,  e  que 
saíssem  immediatamente  de  Portugal. 

Sâocuriosissimas*as  noticias  que  João  Cuslon  dá  das  dillc- 
rentes  repartições  da  inquisição,  e  da  maneira  como  ali  eram 
tratados  os  presos. 

Descreve  minuciosamente  todos  os  interrogatórios  que  lhe 
íizeram  os  inquisidores.  Confessou  n'elles  francamente  que  era 
mação,  mas  recusou-se  a  declarar  os  segredos  da  sociedade. 

Qaando  lhe  perguntaram  se  tinha  recebido  algum  portu- 
guezna  maçonaria,  durante  o  tempo  em  que  tinha  residido 
em  Lisboa,  respondeu-lhes  que  não. 

Acrescentou  porém  que  f  ra  bem  verdade,  que  D.  Manuel 
de  Sousa,  senhor  de  Calhariz,  capitão  da  guarda  real*,' tendo 
ouTído  dizer,  que  a  pessoa  que  tinha  recebido  mação  o  duque 
de  Villeroi,  por  ordem  de  Luiz  XV,  estava  em  Lisboa ;  rogara 
amr.  de  Chavigny,  que  era  ainda  ministro  d'este  monarcha 
DacArle  de  Portugal,  para  que  fizesse  as  pesquisas  necessá- 
rias a  fim  de  descobrir  essa  pessoa,  o  que  elle  assim  effectuá- 
ra.  Esse  individuo,  que  se  procurava  e  que  vinha  a  ser  o  mes- 
mo João  Custon,  sabendo  que  o  rei  de  Portugal  não  queria 
qne  nenhum  dos  seus  vassallos  pertencesse  á  maçonaria,  ro- 
gou a  dois  irmãos  para  irem  a  casa  de  D.  Manuel  de  Sousa, 


'  o  mencionailo  D.  Manuel  de  Sousa,  senhor  de  Calliarize  capitão  da 
S^a  real,  era  bisavó  do  nosso  estimável  amigo  o  sr.  marquez  de  Sou- 
sa Holslein. 

Quando  D.  Manuel  de  Sousa,  quiz  em  1743  entrar  na  maçonaria,  re- 
cenlemenle  introduzida  em  Lisboa,  linha  quarenta  annos,  pois  havia 
M5cidoem21  de  julho  de  1703. 

,  Foi  porcionisla  do  collegio  real  de  S.  Paulo  de  Coimbra,  graduando-sc 
n*  nnifereidade. 

^u  em  Vienna  de  Áustria,  a  1  de  agosto  de  1735,  com  a  princeza 
«vianna  Leopoldina  de  Holslein.  D'esse  casamento  nasceu  em  4  dede- 
winbrode.i7ol,  D.  Alexandre  de  Sousa  Holslein,  o  qual  casou  em  pri- 
°^Jro  malrimonio,  no  dia  27  de  junho  de  1779,  com  D.  Izabel  Juliana 
*  Sousa  Coutinho  Monteiro  Paim. 

Proveiu  d'e88e  casamento  o  sr.  D.  Pedro  de  Sousa  Holstein,  1.»  duque, 
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d  tim  (Jo  lhe  darem  parte  dos  seus  receios,  declarando-lhe  i| 
no  caso  que  elle  obtivesse  uma  auctorisaçao  do  rei,  Dão  I 
via  duvida  em  o  admiltirem  na  sociedade. 

U.  Manuel  de  Sousa  instou  para  entrar  na  maçonariai 
ultimamente  para  o  afastarem  d'esse  propósito,  sabendo  q 
elle  era  muito  económico,  lhe  pçdiram  50  moedas  de  oiro  p 
a  recepção  na  sociedade,  o  que  o  fez  esfriar  na  sua  pretend 

Como  João  Custon  não  dizia  tudo  o  que  os  inquisidon 
presididos  pelo  cardeal  da  Cunha^  pretendiam  saber,  foiie* 
do  á  casa  dos  tormentos.  A  narração  das  torturas  por  que  \ 
o  fizeram  passar  è  horrorosa. 

Na  absoluta  falta  de  espaço  para  aqui  publicarmos  tod 
narração,  limitar-nos-hemos  a  alguns  períodos. 

Diz  João  Custon  no  seu  livro: . 

«Primeiro  os  sateliites  prepararam  todos  os  tormeniosi 
cessarios  á  tortura  que  eu  ia  soflfrer.  Depois  despiram-me, 
cando  completamente  nu,  eme  fizeram  estender  sobre  umi 
valete,  deitado  de  costas,  onde  depois  de  me  terem  estencfi 
e  puxado  com  todas  as  suas  forças,  me  ligaram  com  um  U 
no  pescoço  e  um  annel  de  ferro  em  cada  pé. 

cUma  tal  extensão  me  causava  muito  sensiveis  dores,  m 
ellas  não  eram  senão  precursoras  dos  tormentos  liorroros 
que  tinham  resolvido  de  me  fazer  soffrer.  Ligaram-me  pa 
esse  effeito  com  oito  pequenos  cordéis,  dois  em  cada  coj 

!.*>  ijiarquez,  c  1."  conde  de  PalmelU;  o  qual  casou  a  4  de  junho 
1810,  com  a  ex."**  sr."  D.  Eugenia  Francisca  de  Assis  Xavier  Telles 
Gama 

D'esse  casamento  nasceu  o  sr.  D.  Francisco  de  Sousa  Holstein,  adi 
marquez  de  Sousa  Holstein. 

N'esta  respeitável  casa  se  conserva  ha  longos  annos  o  emprego 
capitão  da  guarda  real.  D.  Filippe  de  Sousa,  pae  do  alludido  D.  Mam 
de  Sousa,  foi  capitão  da  guarda  de  D.  Pedro  lí  e  de  D.  João  V;  e  da  m 
ma  forma,  D.  Francisco  de  Sousa,  avó  de  D.  Manuel  de  Sousa,  já  exi 
cera  o  mesmo  emprego,  alem  do  cargo  de  presidente  do  senado  da  < 
mara  de  Lisboa,  presidente  da  mesa  da  consciência  e  ordens,  e  do  c( 
selho  d'estado. 

Modernamente,  o  sr.  duque  de  Palmella  foi  capilão  da  guarda  r 
dos  archeiros,  assim  como  o  sr.  marquez  de  Sousa  Holstein. 
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Estes  cordéis  passavam  por  uns  buracos  que  estavam  no  ca- 
valete, e  ao  menor  signal  que  os  bárbaros  inquisidores  davam 
eram  todos  puxados  e  apertados  ao  mesmo  tempo  por  quatro 
algozes,  que  se  achavam  por  baixo,  e  faziam  para  isso  uso  de 
torniquetes. 

«Para  bem  julgar  dos  soffrimentos  que  supportei  n'este  fo- 
tal  momento ,  basta  attender  que  os  cordéis,  que  eram  de  fio 
moito  fiDo,  entravam  qas  carnes  atè  aos  ossos,  e  faziam  espil- 
rar  o  sangue  por  oito  diíferentes  logares,  por  onde  aperta- 
vam os  meus  membros. 

(Como  eu  persistia  em  nao  querer  declarar  outra  cousa, 
mais  do  que  aquillo  que  tinha  dito  nos  meus  interrogatórios, 
fui  apertado  d'esta  maneira  quatro  differentes  vezes. 
lEmfim,  da  ultima  vez  que  eu  fui  apertado,  como  estava 
I  extraordinariamente  enfraquecido,  tanto  pela  quantidade  de 
sangue,  que  tinha  derramado,  como  pelas  dores  mortaes  que 
havia  soffrído,  perdi  os  sentidos,  a  ponto  de  me  levarem  para 
o  meu  calabouço,  sem  que  o  percebesse.» 

CoDla  mais  João  Custon,  que  passadas  seis  semanas,  man- 
daram os  inquisidores  applicar-lhe  novos  e  ainda  mais  bárba- 
ros tormentos !  A  narração  que  d'elles  faz  horrorisa  I  Com  as 
torturas  lançou  muito  sangue  pela  boca,  e  se  lhe  deslocaram 
os  ossos  dos  braços,  tendo  depois  de  soffrer  no  calabouço  no- 
'^s  dores,  quando  os  cirurgiões  tratavam  de  restituir  os  os- 
^os  ao  seu  logar. 

Ainda  porém  não  estavam  satisfeitos  os  inquisidores.  Ras- 
ados mais  dois  mezes,  fizeram  applicar  a  João  Custon  novos 
tormentos. 
Deixaremos  fallar  o  próprio  torturado : 
«Não  havia  senão  dois  mezes  que  eu  tinha  soffrido  a  segun- 
iíí  tortura,  e  começava  apenas  a  restabelecer-me,  quando  fui 
conduzido  ao  miserável  salão,  onde  tinha  sido  cruelmente  ator- 
mentado. 

cOs  executores  ligaraui-me  primeiro  a  uma  grossa  cadeia 

\ie  ferro,  que  fazendo  duas  vezes  a  volta  do  meu  corpo  ecru- 

i3ndo-sc  sobre  u  meu  estômago,  vinha  terminar  na  extremi- 

•lade  de  cada  braço.  Depois  fi/eram-me  deitar  sobre  o  ventre 
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n*am  cadafalso,  onde  havia  duas  roldanas  a  oito  pés  de  dis 
tancia  uma  da  outra,  e  ambas  cravadas  em  uma  trave  muib 
grossa. 

cN'estas  duas  roldanas  rolavam  duas  cordas,  cada  uma  da 
quaes  tinha  um  dos  meus  punhos  apertado  com  uma  daspoD 
tas  da  cadeia,  e  estas  duas  cordas  iam  ter  a  um  torniquete 
que  estava  debaixo  do  cadafalso,  e  me  faziam  estender  os  bn 
ços,  apertando-me  ao  mesmo  tempo  o  estômago,  á  proporçii 
que  as  puxavam,  o  que  fizeram  com  toda  a  crueldade  ima 
ginavel. 

cGom  effeito,  os  meus  punhos,  os  meus  cotovelos»  e  a& 
minhas  espáduas,  foram  deslocados.  Os  cirurgiões  que  est^^ 
vam  presentes,  m'os  restabeleceram  logo,  não  sem  mecaosi^' 
rem  terríveis  dores,  mas  no  emtanto  não  tinham  nada  de  ccuns.* 
paravel  com  aquellas  que  eu  acabava  de  soffrer. 

cDepois  d'isso  os  bárbaros  inquisidores,  não  tendo  ainA*^ 
saciado  o  seu  furor  infernal,  me  fizeram  applicar  uma  segai 
da  vez  este  terrível  tormento.  Senti  dores  mil  vezes  maiores 
do  que  na  primeira  vez,  e  inteiramente  incomprehensíveis 
mas  supportei-as  com  a  mesma  constância; 

c Depois  me  levaram  ao  mesmo  calabouço,  acompanhada 
dos  médicos  e  cirurgiões,  que  me  curaram,  e  ahi  fiquei  at 
ao  dia  do  auto  de  fé. » 

João  Guston  dá  noticia  circumstanciada  do  auto  de  fé  de  2 
de  junho  de  1744;  e  diz  que  quatro  dias  depois  foi  conduzidc:^ 
ás  galés,  onde  lhe  cortaram  os  cabellos,  tendo  de  vestir  o  fat( 
dos  condemnados,  e  sendo  empregado  nos  trabalhos  penoso: 
e  ordinários  como  os  outros  forçados. 

Para  ver  se  se  livrava  doestes  trabalhos,  rogou  João  Guston 
irmão  Nonnay,  que  era  um  dos  seus  amigos,  para  escrever  s. 
seu  cunhado,  dando-lhe  parle  da  sua  desgraçada  sorte,  e  ro— 
gando-Ihe  para  implorar  em  seu  favor  a  protecção  do  duques 
de  Harington,  ao  serviço  do  qual  elle  estava. 

Gom  effeito,  o  duque  de  Haríngton  fallou  logo  ao  duque  de 
Newcastle,  primeiro  secretario  d'estado  do  rei  de  Inglaterra» 
e  este  conseguiu  que  o  rei  Jorge  II  ordenasse  ao  embaixador 
inglez  em  Lisboa,  lord  Compton,  para  pedir  ao  rei  de  Portu- 


83 

^\  a  Uberdade  de  Jo3o  Custon,  a  qual  flnalmente  este,  depois 
ie  muitas  contrariedades,  veiu  a  obter,  no  mez  de  outubro 
Ao  mesmo  anno  de  1744. 

\  pedido  do  ministro  residente  da  HoIIanda  em  Lisboa, 
Vermittiu   o   vice-almirante  hollandez   que   Jo3o   Guston 
embarcasse  no  seu  navio,  o  Diamante,  que  então  estava 
ancorado  no  Tejo,  e  n'elle  foi  para  Inglaterra.  Desembar- 
eoa  em  Portsmouth,  chegando  a  Londres  no  dia  14  de  de- 
zembro. 
1*     ]oio  Custon  mostra-se  penboradissímo  para  com  o  vice-aU 
'    mirante  hollandez,  para  com  os  duques  de  Harington  e  New- 
I    caslle,  e  para  com  o  rei  de  Inglaterra,  Jorge  II. 
:      Do  seguinte  período  se  deprehende  que  já  em  1744  bavia 
muitos  pedreiros  livres  em  Lisboa: 

«Nâo  poderia,  sem  ingratidão,  calar  as  bondades  de  toda 
a  espécie  que  os  francs-maçons  de  Lisboa  tiveram  para  mim 
e  para  os  outros  irmãos  que  estavam  presos,  por  terem  sido 
membros  da  maçonaria.» 

Parimos  aqui,  porque  esta  noticia  já  vae  extensa.  NSo  nos 
dispensámos,  porém,  de  ainda  um  dia  publicarmos  em  uma 
íírie  de  folhetins  um  resumo  d'este  curiosíssimo  livro,  que 
consta  de  264  paginas  em  8.* 


Ainda  os  pedreiros  livres 

l^oruma  coincidência  notável,  quando  acabávamos  de  dar  no- 
ticia do  primeiío  livro  acerca  dos  pedreiros  livres  em  Portu- 
pl.  recebemos  o  ultimo  livro  impresso  n'este  paiz  acerca  da 
™esma  sociedade.  Devemos  o  exemplar  com  que  fomos  ob- 
seqaiados  ao  sr.  Ernesto  Chardron,  acreditado  e  intelligente 
'in-eiro  do  Porto. 

Tem  o  livro  o  seguinte  titulo: 

A  (rnnc-maçonaria  e  a  revolução,,  pelo  padre  Francisco 
íapier  GaiUrelet,  da  companhia  de  Jesus,  com  approvação 
^  ducloridade  ecclesiastica. 

traiuzido  do  original  francez  por  Francisco  de  Azevedo 
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Teixeira  de  AguilaVj  conde  de  Samodães,  mnisíro  e  secrelã 
rio  doestado  honorário. 

Precedida  de  um  proemio  do  traductor  a  respeito  da 
çonaria  portugueza. — Vol.  i. — Porto,  1873. 

Lemos  já  o  proemio  do  sr.  conde  de  Samodães,  o  qual 
mos  muito  interessante.  Do  resto  do  livro  apenas  tivemos  teq 
po  de  por  todo  elle  lançar  uma  rápida  vista  emqQanto  o  nl 
lemos  com  a  merecida  attenção,  mas  já  podemos  dizer  q« 
a  impressão  que  nos  causou,  foi  de  que  este  livro  é  um  di 
mais  notáveis  que  n'este  género  se  téem  publicado  entre  ii& 

O  sr.  Ernesto  Cbardron  de  certo  será  animado  pelos  leit 
res  d'este  volume,  a  publicar  o  !2.^  e  3.®  Pelo  menos  até  agCK 
a  protecção  do  publico  não  tem  faltado  a  este  incansável 
esclarecido  editor. 


A  inquisição  de  Lisboa 

Vamos  hoje  publicar  a  descripção  que  o  lapidario  João  Gd 
ton,  preso  por  pedreiro  livre  em  14  de  março  de  1743, 0 
da  inquisição  de  Lisboa,  no  seu  livro — Procédures  curieum 
de  Vinquisition  de  Portugal  contre  les  francs-maçons.  TeM 
muito  merecimento  esta  narração,  por  ser  de  uma  testemi 
nha  presenceal. 

Como  é  sabido,  a  inquisição  era  onde  hoje  está  edificado 
Iheatro  de  D.  Maria  II,  occupando  também  o  largo  de  CS 
mões,  prolongando-se  para  a  rectaguarda  até  quasi  á  travesf 
das  Portas  de  Santo  Antão. 

Diz  elle : 

«A  inquisição  é  um  odificio  muito  vasto,  e  particularmer 
te  construído.  Tem  quatro  vãos  ou  pateos  no  interior,  cad 
um  de  perto  de  40  pés  em  quadrado.  Em  volta  de  cada  ps 
teo  ha  Ires  corredores  edificados  uns  sobre  os  outros,  o 
fundo  dos  quaes  estão  os  calabouços  para  os  miserável 
presos. 

«No  corredor  que  está  rente  ao  chão,  acham-se  pequenos  Cí 
labouços  de  pedras  de  cantaria,  abobadados  e  muito  tenebroso 
para  os  mais  culpados;  os  do  corredor  do  primeiro  andar  lêei 
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mais  alguma  luz,  e  são  destíDados  para  aquelles  que  não  téem 
commettido  senão  faltas  ligeiras,  se  por  acaso  as  ba  aos  olhos 
dos  inquisidores,  que  julgam  que  todo  o  homem  merece  a 
morte,  logoque  se  tornou  culpado  de  alguma  das  minúcias, 
que  são  da  alçada  do  seu  tribunal,  emquanto  que  elles  deixam 
os  maiores  crimes  impunes,  taes  como  a  violação,  o  bomici- 
dioe  muitos  outros. 

(Emfim,  os  calabouços  dos  corredores  do  segundo  andar 
sâo  destinados  para  as  pessoas  do  sexo  feminino,  de  que  os 
inquisidores  se  sabem  aproveitar  para  satisfazer  a  sua  paixão 
e  a  sua  brutalidade. 

«A  eutrada  de  cada  um  doestes  calabouços  é  fechada  por 
dentro,  com  uma  forte  grade  de  ferro,  mas  muito  pequena  e 
afastada  iL^jt  pés  da  parede,  que  faz  o  fundo  do  corredor. 
N^esta  parede  estão  outras  portas  de  madeira,  com  receio 
que  os  presos  vejam  os  que  passam  no  corredor,  e  acima 
d'estas  portas  se  fizeram  pequenas  janellas,  que  se  não  po- 
dem ver  dos  calabouços,  e  que  não  communicam  a  luz  senão 
por  meio  de  reflexão. 

«Não  se  pôde  ainda  julgar  quanto  é  grande  a  obscuridade 
que  reina  continuamente  n'estes  horrorosos  calabouços,  se- 
não aliendendo  a  que  os  próprios  corredores  são  escuros  e 
encobertos  por  um  muro  de  50  pés  de  altura,  que  não  está 
afastado  d'elles  senão  cousa  de  5  a  6  pés,  e  que  corre  em 
vollade  cada  pateo,  o  que  faz  que  se  não  possa  ver  senão  de 
«m  lado  ao  mesmo  tempo. 

«Esta  prisão,  tanto  para  temer,  tem  muitas  portas  de  com- 
«mnicação  com  o  palácio  do  inquisidor  geral,  que  é  bello,  e 
D'elle  se  entra  por  uma  porta  cocheira,  que  conduz  a  um  pa- 
leo  muito  espaçoso,  em  volta  do  qual  se  podem  ver  muitas 
tellas  salas.  É  ali  onde  o  rei  e  a  sua  corte  se  collocam  ordi- 
nariamente para  ver  desfilar  os  presos  no  dia  do  auto  de  fé. 

«Estes  infelizes,  no  seu  calabouço,  não  têem  por  moveis 
senão  um  estrado  de  4  pés  em  quadro,  que  elles  põem 
em  terra  e  sobre  o  qual  fazem  o  seu  leito,  que  é  composto 
de  uma  enxerga,  de  um  par  de  lençoes  e  de  uma  coberta.  Tem 
3indaum  tejelão  para  se  lavarem,  e  dois  vasos,  um  para  ter 
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a  agua  limpa,  e  outro  a  agua  suja,  um  prato  para  deitar  con 
e  uma  pequena  amotolia  para  ter  o  azeite  da  candeia,  que  ei 
quasí  sempre  accesa.  Não  é,  porém,  que  elles  passem  o  81 
tempo  a  ler,  poisquese  lhes  nao  consente  nenhum  livro,  ne 
mesmo  os  de  devoção,  mas  porque  sem  luz  não  podem  nu 
fazer  nos  seus  tenebrosos  calabouços,  mesmo  durante  os  m 
bellos  dias  de  verão. 

«Para  o  sustento  concede-se  a  cada  um  dos  presos  um  ta 
tão  por  dia.  O  carcereiro,  no  fim  de  cada  mez,  vae  ver  tod 
os  presos,  para  llies  perguntar  em  que  elles  querem  empf 
gar  o  dinheiro  que  lhes  é  dado  para  viverem  no  mez  segai 
te.  Cada  preso  destina  ordinariamente  nove  tostões  para  I 
todos  os  dias  um  caldo  e  meio  arraiei  de  carne  cozida,  d 
para  pão,  quatro  para  queijo,  dois  para  fructa,  quatro  pa 
aguardente,  e  o  resto  para  laranjas,  limões,  assucar  e  lai 
gem  de  roupa. 

«Um  dos  ajudantes  do  carcereiro,  que  o  segue,  escrfl 
exactamente  tudo  o  que  cada  preso  deseja  ter  durante  o  mi 
e  se  lhe  serve  pontualmente,  sob  pena  de  ser  castigado  sei 
ramente  aquelle  que  é  encarregado  d'este  serviço,  se  falta  i 
alguma  cousa  ás  ordens  que  o  preso  deu,  advertindo  que  ei 
punição  não  lhe  é  inflingida  por  causa  do  preso,  mas  por  n 
ter  obedecido  ás  ordens  do  santo  oOicio. 

«Âquelles  que  precisam  muito  alimento,  ou  que  desej; 
ter  vinho,  o  que  acontece  sobretudo  aos  estrangeiros,  peÃ 
audiência  para  representar  as  suas  necessidades,  e  obtft 
ordinariamente  o  que  querem,  comtanto  que  os  seus  pedid 
sejam  justos,  não  contrários  á  sua  saúde,  e  que  não  fiquei 
cargo  do  santo  oíScio.  É  assim  que  os  inquisidores  obrarão 
meu  respeito,  mas  não  é  senão  n*este  cnso,  e  no  de  doem 
que  elles  dão  algum  signal  de  humanidade.  Em  qualquer  ( 
tra  occasíão  não  se  descobre  n'elles  senão  insensibilidadi 
crueldade,  não  sabem  enlão  o  que  é  deixar-se  commover. 

«Logoque  um  preso  está  no  calabouço,  não  somente 
lhe  prohibe  todo  o  commercío  com  a  sua  familia  e  os  s( 
amigos,  mas  até  se  não  consente  que  elle  tenha  a  menor  co 
municação  com  os  outros  presos,  nem  que  faça  o  menor  i 
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mor,  Gemer,  suspirnr,  queí;(ar-se,  rogar  a  Deus  em  alta  vnz, 
uQlar  (isálinos.  ou  oaiitícos,  são  outras  lautas  TaUas  capitães. 

■Os  guiinlas  <lo  sanlu  oIDcío,  ijiie  estão  coDslantemenle 
desenliiielta  nos  corredores,  reprehendem  da  primeira  vez 
rom  milita  aspereza  aquelle  que  tem  a  imprudência  ou  a 
gric^  áf  rommetler  alguma  d'essas  Taltas,  e  se  elie  reincide-, 
ahrem  u  seu  talabouço,  c  Itip  dão  numerosos  vtzes  com  um 
iiervu  lie  boi,  não  só  para  o  punir,  mas  também  para  inlimi- 
ibr  os  outros  presos,  que  pela  proximidade  dos  calabouços 
(oprofuudo  silencio  que  n'e]les  reina,  podem  ouvir  ao  mes- 
HW  tempo  us  golpes  d'estes  desliumanos  e  os  gritos  dos  in- 
blizes, 

■Eis-abi  um  exemplo  verificado  por  muitas  pessoas  dignas 
de  fé.  Um  preso  atacado  de  uma  forte  doença  de  peito  tossia 
Ireqaenlemente  cnnlra  vontade,  iim  guarda  veia  advertil-o 
primeiro,  todo  encolerisado,  para  niío  fazer  assim  barulho,  ao 
quo  elie  respondeu  com  muita  mansidão,  que  o  seu  incom- 
modo  era  a  rausa  d'isso,  n  qne  não  podia  evitar.  Tendo-se 
iDpenlado  o  seu  mal,  redobrou  a  tosse,  e  ent3o  os  scelera- 
dtóo  despiram  completamente,  Ibe  deram  tantas  pancadas, 
(De  por  fim  elie  morreu  entre  as  suas  mãos. 

•Por  este  profundo  silencio,  que  os  inquisidores  fazem  ob- 
serrar,  elles  tirara  atè  a  menor  consolação  aos  seus  desgraça- 
do! presm,  e  os  impedem  de  se  reconbecer,  o  que  poderia 
Koniecer,  se  lhes  fosse  permiltido  fallar,  ou  cantar  em  alta 
n. 

(Til  i  a  prisão  para  onde  eu  fut  conduzido  pelos  nove  fami- 
Tiiresque  me  prenderam,  e  onde  desde  que  cheguei,  me  en- 
Te([aram  nas  mãos  de  um  dos  primeiros  offlciaes  d'este  pre- 
líídido  santo  logar. 

<Fez-me  logo  conduzir  por  quatro  guardas  a  um  muito 
pait  salão,  onde  Bqiiei  esperando  que  elie  tivesse  ido  pre- 
vetãr  o  presidente  de  que  me  tinham  conduzido  preso. 
Pouco  lempn  depois  elie  voltou,  e  ordenou  que  me  tirassem 
talo  o  fiiro.  prata,  papeis,  navalhas,  tesouras,  anneis,  alfine- 
l«,  e  geralmente  tudo  o  que  podia  ter  commigo,  à  excepção 
du  Deu  lenço :  depois  do  que  me  fez  conduzir  para  um  cala< 
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bouço,  prohibiDdtMne  expressamente  de  fallar  alto,  oq  de  bs.-^ 

ter  nas  paredes,  sob  qualquer  pretexto  qun  fosse,  advertir»—.'! 
do-me  aci  mesmo  tempo  An  mexer  somente  um  pouco 
cadeado  que  Fechava  a  grade  do  calal)úuço,  quando  tivesse 
necessidade  de  alguma  cousa. 

«Foi  então  que  entregue  aos  horrores  de  um  logar  tao  tri  st^J 
te,  e  de  que  tinha  ouvido  fazer  muitas  vezes  retratos  horrivi^  ã^  ^ 
me  deixei  ir  a  tudo  que  a  minha  melancolia  e  as  idéas  de  a  >  ^, 
futuro  horroroso  podiam  ínspirar-me  de  espantoso. 

■Passei  assim  dois  dias  e  duas  noites  em  sustos  conlinuo^aJ 
e  em  terrores,  tanto  mais  difQceis  de  pintar,  quanto  redobr-^^J 
vain  a  cada  instante,  pelos  gritos,  as  queixas  e  os  gemidc-~aij] 
surdos  que  davam  muitos  presos  vizinhos,  e  que  a  tranquã  !•  1 
iidade  da  noite  fazia  chegar  aos  meus  ouvidos.i 


DOCUMENTO  N/  18-A 

(Cl lado  I IMM-  3W) 

HaCODaria 

111.°"  f.  ex.""  sr.  Martinho  de  Mello. —  l*rocurando-me  «^ 
inquisidor,  Álvaro  José  Botelho,  para  ruf  rogar  quizessefs  — 
zer  emtiarcar  em  um  navio  que  fossi-  para  os  portos  estran-^" 
geiros,  um  francez  chama  do  João  José  de  Origny,  que  seach^* 
recluso  nos  cárceres;  antes  de  fazer  executar  o  referido,  devi^ 
lembrar  a  v.  ex."  a  conducta  do  dito  francez,  e  que  é  aquell^^ 
que  esteve  na  ilha  da  Madeira,  onde  fez  conhecer  a  seita  do»' 
pedreiros  livres,  e  que  elle  tinha  a  carta  de  grão-commenda- 
dor,  a  qual  era  assignada  pelo  duque  de  Orteans.  gràu-mestn» 
da  grande  loja  de  Paris,  e  juntamente  assignada  a  mesma  p» — 
tente  ou  carta  por  outros  indivíduos,  que  actualmente  estão» 
chefes  das  traições  e  revoluções  da  França.  V.  es. '  sabe  muilt^- 
bem  que  este  intrigante  francez  é  adequado  para  entrarem  ums^ 
similhante  empreza.  qut;  está  infelizmente  experimenlnodo  i^ 
França,  e  que  este  mesmo  francez  è  aquelle  que  supplicav^ 
a  V.  ex.'^  quer''r  ir  para  as  colónias  deste  reino.  Afiora  po.ít(^ 
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porém  Da  soa  liberdade,  e  agitado  com  a  prisão  quejem 
soffirido,  é  certo  que  ha  de  buscar  todos  os  meios  a  que  o 
seu  génio  o  arrasta,  e  o  quanto  será  perigoso  a  Portugal  pôr 
este  bomem  na  sua  liberdade,  já  nas  intrigas  que  ba  de  pro- 
mover com  os  chefes  da  conjuração  de  França,  e  já  por  que- 
rer pôr  o  seu  desígnio  em  pratica,  associando-se  com  alguns 
dos  jacobinos  para  passar  aos  dominios  d'este  reino  onde  lhe 
pareça  ser  mais  susceptível  disseminar  as  doutrinas  erróneas 
e  sediciosas,  que  venham  a  experimentar  os  tristes  effeitos 
qoe  seotiu  a  ilha  de  S.  Domingos.  Sou  obrigado  pela  minha 
commissSo  a  expor  a  v.  ex/  o  referido,  visto  ser  incidente- 
meute  para  mim  o  presente  caso  de  se  querer  expulsar  d'este 
reino  o  francez  João  José  d'Origny.  Y.  ex.^  expondo  tudo  na 
presença  de  sua  alteza,  o  mesmo  senhor  deliberará  o  que  lhe 
parecer  mais  justo  e  acertado.  Deus  guarde  a  v.  ex.^  Lisboa, 
to  de  novembro  de  ll9i.=Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 
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(Citado  a  pag.  400) 

Mais  pedreiros  livres 

Ponho  nas  mãos  de  v.  ex/  os  dois  originaes  papeis,  escri- 
ptos  DO  idioma  inglez,  que  foram  achados  a  Diogo  Gordon, 
^m  dos  mestres  da  loja  de  pedreiros  livres,  que  fiz  prender 
í^'esla  corte,  e  das  traducções  dos  mesmos  papeis  verá  v.  ex.* 
o  seu  conteúdo,  que  merece  consideração,  e  que  a  diligencia 
pede  altenção,  porque  faz  ver  se  atalharão  os  seus  progres- 
^saque  iam  a  caminhar.  Deprehende-se  que  a  loja  que  está 
DO  quartel  do  regimento  dos  dragões  ligeiros  da  tropa  auxi- 
liar, que  está  aquartelado  junto  da  calçada  da  Ajuda,  não  só  se 
nãoconlenta  em  fazer  loja  em  um  paiz,  que  pelas  leis  é  prohi- 
bido,  mas  admitte  vassallos  de  sua  magestade,  e  doestes  dois 
papeis  se  confirma  o  referido,  e  que  se  procura  ganhar  por- 
Nuezes  para  entrarem  n'esta  infame  e  sediciosa  associação, 
^  íjue  o  regimento  de  infanteria  auxiliar,  aquartelado  em 
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'  S.  Julião  da  Barra,  igualmente  está  com  loja  em  idênticas  i 
cumstancias.  Bogo  pois  a  v.  ex.*^  queira  informar  o  prinòl 
nosso  senhor  d'estes  Tactos  para  o  mesmo  senhor  dar  o  pi 
que  julgar  merecera,  e  parece-me  ser  necessário  que  ei 
matéria  seja  oíliciosamenle  tratada  pelo  sr.  Luiz  Pinto 
Sousa  com  o  general  commandante  da  tropa  auxiliar,  pi 
serUo  tristes  as  consequências  se  continuarem  estas  duas '. 
jas  era  Portugal  a  fazerem  os  seus  progressos,  como  se 
d*estes  mesmos  originaes  papeis,  firmados  pelos  chefes  d*« 
tas  mesmas  lojas,  e  supplico  igualmente  a  v.  ex.^  que  esl 
papeis  originaes  se  me  restituam  para  os  juntar  aos  procefl 
que  mandei  formar  aos  réus  da  loja  que  apprehendi.  Dfl 
guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  1 4  de  abril  de  1709.  —III."" 
ex."°  sr.  marquez  mordomo-mór. = Dtogfo  Ignacio  de  Pi 
Manique. 

DOCUMENTO  N."  20 

(Citado  a  paf(.  404) 

Papeis  sediciosos,  oa  a  fafor  da  liberdade 

111."***  e  ex.™"*  sr.  marquez  mordomo-mór. — Passo  ás  nã 
de  V.  ex.*  os  papeis  apprehendidos  a  Francisco  Coelho 
Silva:  n'elles  encontrará  v.  ex.*,  no  n.""  2,  o  borrão  feito  pi 
próprio  punho  do  dito  sedicioso  do  infame  papel  que  se  ii 
tuia  Censura  á  constituição  franceza,  e  que  mascarou  con 
nome  do  padre  Francisco  Manuel,  que  está  em  Paris,  sen 
o  mesmo  Francisco  Coelho  o  seu  auctor.  Conhecerá  tamb 
V.  ex.^  que  este  sedicioso  Francisco  Coelho  tinha  por  intei 
espalhar  também  no  publico  o  mesmo  sedicioso  papel  d 
sura  á  constituição  franceza^  e  que  o  deu  em  limpo  da  { 
própria  letra  a  José  Luiz  da  Fonseca,  escríplurario  da  r 
junta  do  commercio,  como  este  o  declara  e  entrega,  coi 
V.  ex.'^  verá  no  n.^  6  para  lhe  mandar  tirar  uma  copia  de  i 
tra  letra,  o  que  com  eíTeito  fez,  mandando-a  extrahir  por  M 
cellipo  José  Peixoto,  escripturario  também  da  mesma  r 
junta  do  commercio,  como  este,  sendo  perguntado,  declar 
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nomero  das  copias  que  tirou,  sendo  uma  d'ellas  a  que  se 
achou  em  poder  do  dito  Francisco  Coelho  no  acto  da  dili- 
geocia,  que  ponho  na  presença  de  v.  ex.^  e  vae  do  n.^  I. 
Deve  V.  ex/  notar  o  ardil  com  que  este  sedicioso  buscava 
os  meios  de  se  encobrir  e  de  ao  mesmo  tempo  espalhar  o 
mesmo  infame  papel,  e  v.  ex.^  com  o  seu  alto  discernimento 
meditará  quaes  seriam  os  fins  d'este  sedicioso,  e  a  delicadeza 
eom  que  pretendia  disseminar  este  veneno.  Corrobora  mais 
este  sedicioso  Francisco  Coelho,  que  se  faz  digno  de  uma  se* 
rera  demonstração,  nao  só  pelo  que  refiro,  mas  por  estar  já 
apparelhado  para  a  espalhar  no  publico  com  outro  papel  pe- 
rigoso, feito  do  seu  próprio  punho  com  a  mesma  arte  e  deli- 
cadeza, e  posto  já  em  limpo,  que  intitula  Declaração  dos  dt- 
reito$  do  homem  e  do  cidadão,  que  igualmente  passo  ás  mãos 
de  V.  ex.S  e  que  vae  no  o.""  3,  achado  também  no  acto  da 
diligeocia  em  casa  do  mesmo  rèu  Francisco  Coelho  da  Silva. 
Tem  mais  este  réu  Francisco  Coelho  a  achada,  no  acto  da  di- 
lígeDcia,  de  outro  papel,  também  perigoso,  que  intitula  No^ 
te  curiosa  e  chegada  de  fresco^  que  eu  faço  gosto  de  parti" 
cipar  ao  publico,  antes  que  saiba  d'ella  o  Correio  da  Europa, 
que  vae  no  n.°  4.  Tem  mais  uma  critica  feita  ao  breve  que  o 
papaeipediu  á  assembléa  nacional,  escripta  de  sua  própria 
tetra,  e  achada  em  sua  própria  casa;  que  vae  no  n.®  5.  Das 
cartas  do  actual  bispo  do  Funchal;  de  D.  Luiz  do  Carmo, 
cónego  regrante  de  Santo  Agostinho;  de  José  Luij  da  Fon- 
seca, escripturario  da  real  junta  do  commercio;  de  um  Lara, 
<|ue  supponho  ser  oQlcial  maior  de  uma  das  repartições  do 
conselho,  e  de  uma  D.  ígnacia  Barbara  de  Mesquita  Pimentel 
cAmizau,  que  passo  ás  niãos  de  v.  ex.*  e  vão  nos  n.°'  8  e  9, 
se  mostra  bem  que  este  Francisco  Coelho  da  Silva  é  sedicioso, 
as  suas  doutrinas  são  todas  encaminhadas  a  levar  os  povos 
com  arte  ao  seu  ultimo  precipício,  e  a  introduzir  nas  conver- 
sações e  ajuntamentos  para  espalhar  as  mesmas  doutrinas  se- 
diciosas e  erróneas,  e  ir  largando-as  para  attrahir  a  si  alguns 
doestes  chamados  illuminados,  para  o  ajudarem  a  conseguir 
os  seus  fins,  que  todos  elles  são  de  umas  consequências  as 
mais  perigosas,  que  se  não  devem  desprezar,  porque  de  qua(- 
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quer  lado  que  se  olhem  são  funestas  e  produzirão  efM 
desagradáveis. 

Eu  ainda  que  conheço  o  que  refiro  e  o  que  devia  pratM 
comludo  não  me  deliberei  a  fazel-o  sem  que  o  represeab 
a  sua  magestade  pelas  mãos  de  v.  ex.S  e  lhe  ponderasse 
gumas  reflexões  das  consequências  que  poderiam  resoU 
É  certo  que  este  Francisco  Coelho  da  Silva  andava  ínlro 
zido  entre  varias  qualidades  de  gentes,  que  talvez  por  ga 
rem  de  o  ouvir,  tinham  a  facilidade  de  o  admíttirem  em  s 
casas,  de  se  servirem  d'elle  para  outros  objectos  indiffer 
tes,  e  de  lhe  consentirem  na  sua  presença  o  faltar  com  i 
libertinagem  diante  de  algumas  pessoas,  que  incidentemfl 
ali  se  achavam.  E  a  averiguar  estes  factos  sempre  se  masc 
muita  gente,  sem  que  no  fundo  haja  cousa  perigosa  para 
ver  contra  elles  o  procedimento,  que  ainda  que  bastaria  o  i 
refiro  pela  gravidade  e  importância  da  matéria,  e  muito  pi 
cipalmente  na  presente  conjunctura;  mas  como  tenho  ai 
teza  que  no  fundo,  como  digo,  nas  mesmas  pessoas  vSo 
nada  em  que  possa  perigar  o  real  serviço,  me  parece  p 
dente  e  útil  ao  mesmo  real  serviço  não  entrar  a  formar  ji 
cialmente  por  meio  de  uma  devassa  a  culpa  a  este  réu,  p 
não  arrastar  a  ella  as  pessoas,  que  com  menos  reflexão 
entretinham  com  este  sedicioso  réu  em  umas  matérias  ta 
a  qual  culpa  comtudo  está  provada  com  a  achada  dos  pa; 
de  sua  psopria  letra,  e  das  cartas  dos  seus  próprios  amig 
que  lhe  foram  apprehendidas  na  sua  mesma  casa  no  acto 
diligencia,  para  ser  mandado  camarariamente  para  uma 
colónias  da  Ásia  ou  Africa,  onde  não  possa  contaminar  c 
as  suas  sediciosas  doutrinas  os  vassallos  de  sua  magesta 
e  poupar  alguns  dos  mesmos  vassallos,  que  poderiam  y 
ficar  pronunciados  na  mesma  devassa,  se  a  ella  se  proce^ 
se,  porque  em  casos  d'esla  delicadeza  é  melhor  tomar 
magestade  o  partido  que  refiro,  do  que  depois  perdoar-ll 
e  V.  ex.*  conhecerá  com  as  suas  luzes  melhor  as  ras 
em  que  me  fundo  para  expor  a  v.  ex.*^  este  meu  pare( 
accommodando-me  também  á  presente  situação,  em  que  62 
infelizmente  elevados  em  outros  paizes  os  negócios  d'( 
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nalute.  V.  ex/  expondo  ludo  íjuanlo  refiro  a  sua  iiiages- 
tade,  a  mesma  senhora  determinará  o  que  lhe  parecer  mais 
joslo  e  acertado.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  15  de  janeiro 
de  n9i,=Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.'  21 

(Cilado  a  pag.  408) 

Jacobinos  em  Lisboa 

III."*  e  ex."^  sr.  marquez  mordomo-mór. — Em  rasSo  do 
meu  officio  e  do  zelo  do  real  serviço,  e  do  bem  do  estado, 
voa  informar  a  v.  ex.*  de  uns  factos  que  na  presente  conjun- 
ctnra  fazem  no  meu  sentimento  algum  peso,  e  que  não  devem 
ficarem  mim  sem  que  os  communique  a  v.  ex.^  para  os  fazer 
presentes  ao  príncipe  nosso  senhor,  e  lhes  dé  o  mesmo  se- 
nhor o  peso  que  lhe  parecer  merecem,  e  passo  a  referil-os 
a  V.  ex.* 

Luiz  Lecenci,  commerciante  francez  em  Lisboa,  ha  muitos 
aoDos  estabelecido,  algumas  pessoas  me  tem  informado  ser 
jacobino,  sendo  um  dos  objectos  também  do  seu  commercio 
o  mandar  vir  armas  de  toda  a  qualidade,  e  presentemente 
tem  introduzido  duas  partidas  de  espingardas  com  bayone- 
las  e  traçados,  que  diz  serem  para  a  America  portugueza,  e 
êcerlo  que  antes  d'esla  partida  introduziu  outra,  que  vendeu 
para  o  arsenal  real  do  exercito. 

Devo  tornar  a  repetir  a  v.  ex/  que  o  ministro  residente 
ia  America  do  Norte  e  o  seu  respectivo  cônsul,  são  dois  ja- 
cobinos sem  hesitação;  que  este  ultimo  frequenta  a  praça  do 
commercio,  onde  concorrera  de  tarde  um  francez  que  esteve 
preso  no  Limoeiro  por  mim  ha  seis  para  sete  annos,  pouco 
^ais  ou  menos,  pelas  letras  falsas  com  que  roubou  a  uns 
banqueiros  de  Paris  e  de  algumas  praças  da  Europa,  onde 
í^egociou  as  mesmas  letras ;  o  abbade  Correia  da  Serra,  amigo 
particular  do  sobredito  ministro  e  cônsul,  e  esles  vão  a  casa 
^0  duque  procural-o,  segundo  me  informam,  e  me  dizem  que 


todos  fiequentam  uma  qninla  em  Braço  de  Prata,  deoo 
Dada  dos  Alfinetes^  onde  concorrem  mais  pessoas,  que  tk 
averiguar,  e  onde  está  uma  estrangeira,  de  quem  ainda 
tenho  maior  indagação;  um  portuguez,  que  também  conc< 
na  praça  do  commercio  com  estes,  filho  de  Chaves,  e  coi 
eido  por  ter  composto  as  Viagem  de  Allina,  que  esteve 
França  e  Inglaterra,  e  que  também  concorrem  em  casa 
livreiros  francezes  d'aquelles  que  estão  mascarados  de  jí 
binos  na  minha  presença;  outro  francez  que  mora  na  roa 
Flores,  que  está  aqui  servindo  de  procurador  aos  fabricai 
de  Monjoye,  Cedan  e  Bairi,  amigos  todos  os  sobreditos 
franc-mações  Rnbié  e  Luiz  Guillon,  que  fiz  sair  d'este  re 
e  as  casas  doestes  eram  frequentadas  por  todos  os  sobredi 
e  Mace,  francez  de  nação,  cravador  de  pedras,  moradoí 
rua  dos  ourives  do  oiro. 

É  também  de  advertir  que  aqui  estão  igualmente  al{ 
seis  ou  sete  navios  americanos  a  carregarem  eíFeitos, 
declaram  ser  para  Hamburgo  e  são  para  França,  sendo  a| 
tes  de  tudo  isto  o  cônsul  da  America  e  o  seu  ministro, 
mingo,  2  do  presente,  foram  jantar  a  casa  do  ministn 
America  uns,  que  dizem  ser  os  capitães  dos  navios  que  e 
á  carga  para  França,  entre  elles  um,  que  dizem  que  ven 
qualidade  de  capitão,  que  é  o  commissario  da  convençSo 
cional,  e  lembra-me  n'este  logar  que  talvez  as  armas  i 
bayonetas,  que  Lecenci  tem,  sejam  para  irem  nos  mes 
navios,  e  ha  quem  diga  que  estes  navios  são  francezes,  e 
dam  com  passaporte  americano.  É  lambem  de  notar  qi 
sobredito  cônsul  da  America  um  dia  da  semana  passadí 
em  disfarce  a  Setúbal,  e  voltou  logo,  não  se  demorand 
viagem  mais  de  dois  dias. 

Ha  mais  uma  loja  de  capcilista,  que  fica  na  esquina  da 
do  Amparo,  na  frente  do  Rocio,  debaixo  do  convenl( 
S.  Domingos,  onde  se  juntam  o  capitão  reformado  Ale 
dre  de  Lacucva,  e  um  bacharel  que  foi  secretario  do  man 
de  Louriçal,  D.  Henrique  de  Menezes,  quando  esteve  em 
rim,  conhecidos  estes  dois  individues  por  libertinos,  e  s 
dão  as  novidades,  e  algumas  d'ellas  das  perigosas,  e  cui 
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rem  mais  outras  gentes,  que  no  meu  sentimento  faz  peso  to- 

lerarem-se  na  presente  situação. 

Na  ma  dos  Romulares  ha  uma  loja  de  café,  por  baixo  da 
casa  de  um  negociante  porluguez,  Vianna  Ferreira  A  Com- 
panhia, na  qual  se  faliam  e  se  juntam  algumas  gentes, 
segundo  me  informam,  se  falia  com  toda  a  liberdade  na  sa- 
grada pessoa  do  príncipe  nosso  senhor,  e  no  seu  ministé- 
rio, e  fico  averigyando  a  certeza  d'esta  noticia,  para  v.  ex/ 
também  dar  as  suas  ordens  para  averiguar  a  identidade 
(l'este  facto. 

Ha  também  uma  murmuração  geral  em  se  estar  tolerando 
a  transgressão  do  regulamento  da  tropa  nos  cocares,  de  que 
Qsao)  alguns  regimentos  do  exercito  doeste  reino,  de  se  lem- 
brarem  disto  depois  do  anno  de  1789,  de  terem  adoptado  o 
cocar  dos  francezes,  que  pozeram  em  divisa  de  liberdade, 
ainda  que  de  differentes  cores,  mas  tem  a  denominação  de 
cocar. 

Ha  outra  igual  murmuração  geral  lambem  nas  guarni- 
ções das  espadas,  que  o  conde  de  Assumar  mandou  fundir 
para  os  oflQciaes  do  seu  regimento,  que  dizem  é  sair  de 
QiDa  barretina  e  de  um  cocar,  a  que  o  povo  chama  barrete 
do  liberdadey  uma  setta  que  vae  passar  uma  cobra,  que 
^  enroscada,  formando  o  povo  contra  o  conde  umas 
Wéas  negras,  e  taes  que  v.  ex.*  pôde  suppor,  ajuntando 
mais  aos  seus  discursos  o  mesmo  povo  o  novo  uniforme 
tpie  adopta  o  conde  de  Assumar,  de  mandar  fazer  as  far- 
ias do  seu  regimento  á  imitação  dos  fardamentos  francezes 
íctuaes,  e  isto  é  no  modo  com  que  são  feitas  as  fardas,  al- 
terando o  que  manda  o  regulamento  e  o  padrão  que  está 
^^  armazéns  do  exercito,  por  onde  manda  o  regulamento 
^^jam  feitos  os  fardamentos  dos  diversos  corpos  militares, 
^  estas  novidades  na  presente  epocha  são  perigosas  e  dão 
'í>?ar  a  discursos. 

Também  devo  ponderar  a  v.  ex.^,  em  rasão  do  meu  ofli- 
cio,  de  que  sou  outra  vez  intimado  pelos  mestres  das  embar- 
^ôes  porluguezas  que  acabam  de  chegar  a  esta  corte,  e  que 
vieram  fugidos  de  S.  Sebastião  de  Biscaya,  onde  estavam  pri- 
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sioneiros  dos  francezes,  que  esta  praça  foi  entregue  por  traí 
ção  do  governador  d'ella  e  da  tropa  que  a  guarnecia,  e  qu 
os  oOíciaes  que  vinham  á  testa  da  tropa  franceza  eram  aquel 
les  que  tinham  servido  a  sua  magestade  catholica  em  divei 
SOS  corpos  do  seu  exercito ;  devo  dizer  também,  por  zéio 
amor  ao  serviço  de  sua  magestade  e  a  bem  da  minha  patríi 
que  vejo  as  praças  e  os  portos  principaes  de  mar  d'este  rein 
confiados  a  officíaes  francezes,  e  alguns  d^elles  desgostoso 
por  estes  ou  por  aquelles  principios,  que  serão  sensiveí 
muito  facilmente  a  serem  ganhos,  e  os  exemplos  que  veg 
reiterados  nas  outras  nações,  e  que  tem  acontecido,  fazem-m 
excitar  o  lembrar-me  dar  este  passo,  torno  a  repetir  po 
effeito  do  zelo  e  amor  ao  serviço  de  sua  magestade  e  a  bei 
da  minha  pátria,  e  de  conservar  a  tranquillidade,  que  pe( 
obrigação  do  logar  de  intendente  estou  obrigado  e  adstrict 
a  manter. 

Tenho  a  parte,  aindaque  não  é  com  toda  a  certeza,  que « 
correspondências  que  de  França  ha  para  este  reino,  que  vei 
pela  Galliza,  e  que  sao  próprios  de  pé  que  passam  as  carta 
aos  correspondentes  do  Porto,  e  estes  a  Lisboa,  e  que  ui 
d'estes  é  também  Rantzow,  agente  da  Suécia,  que  é  partict 
lar  amigo  do  cônsul  americano  e  do  seu  ministro,  e  um  taoc 
bem  dos  que  vae  aos  ajuntamentos  de  tarde,  que  noto  à 
praça  do  commercio. 

V.  ex.*  exporá  a  sua  alteza  real  o  que  tenho  referido» 
com  a  sua  decisiva  probidade  e  prudência  dará  o  peso  qp 
lhe  parecer,  que  eu  com  a  paite  que  dou  fica  tranquillo 
meu  pensamento,  que  me  põe  em  tortura  a  cada  instanb 
quando  me  lembro  dò  que  acabo  de  expor  a  v.  ex.*,  e  qu 
necessitam  os  objectos  de  que  v.  ex.^  também  seja  immedis 
tamente  informado,  mandando  averiguar  o  que  refiro  pel 
gravidade  da  matéria  merecer  toda  a  contemplação.  Deo 
guarde  a  v.  ex.^  Lisboa,  em  5  de  novembro  de  1794.=Díoj 
Ignacio  de  Pina  Manique. 
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DOCUMENTO  N."  21-A 

(Ciladoapag.  408  c  411) 

O  daqne  de  Lafões,  o  abhadc  José  Correia  da  Serra 

e  o  sábio  nataralisia  francez,  mr.  liroassoncl, 

suspeitos  ao  inlendenle  Manique 

III  "^  e  ex.°^  sr.  marquez  mordomo  mor — Acha-se  n'esla 
còrie,  nas  casas  da  academia  real  das  sciencias,  ao  Poço  dos 
Negros»  hospedado,  segundo  me  dizem,  pelo  abbade  Correia 
da  Serra,  mr.  Broussonet,  que  foi  medico  de  proflssâo  em 
Paris,  e  depois  secretario  de  Neker,  e  aquelle  que  se  fez  no- 
tar, quando  na  sessão  da  convenção  nacional,  de  que  era 
também  depulado,  continuou  o  discurso  que  o  sobredito  Ne- 
ker não  acabou  de  recitar,  por  lhe  dar  no  meio  d'esle  acto 
um  deliquio,  e  ainda  mais  conhecido  por  ser  um  d^aquelles 
sanguinários  do  partido  de  Robespierre  na  Convenção.  Pela 
morte  que  este  assassino  soiTreu,  fugiu  aquelle,  e  aqui  foi 
acolhido  e  introduzido  ao  duque  de  Lafões  na  qualidade  de 
agricultor,  e  hospedado  nas  casas  da  academia  real  das  scien- 
cias, d'onde  frequenta  as  casas  do  sobredito  duque  e  do 
abbade  Correia,  que  é  amigo  muito  particular  do  ministro  e 
cônsul  da  America  do  Norte  e  dos  mais  jacobinos,  que  aqui 
se  acham,  e  de  que  tenho  dado  parte  a  v.  ex.'\  é  reputado 
por  pedreiro  livre.  Dizem-me  que  um  dos  commissarios  do 
exercito  írancez  no  Roussillon  é  irmão  do  sobredito  Brousso- 
oel,  e  que  este  foi  mandado  sair  de  bordo  de  uma  embarca- 
ção em  que  vinha,  fora  da  barra,  embarcação  vinda  do  Me- 
diterrâneo, para  um  barco  de  pesca  por  ordem  do  sobredito 
abbade  Correia.  Esta  noticia  a  tenho  com  alguma  verosimili- 
dade,  por  m'a  certiíicarem  também  dois  religiosos  francezes 
carmelitas  descalços,  que  estão  no  convento  de  Corpus- 
Chrisii,  e  urn  negociante  francez  emigrado,  por  appellido  Lou- 
rau,  que  mora  em  um  dos  andares  das  casas  de  António  Fer- 
reira de  Mesquita,  á  Ribeira  Nova,  cuja  conducta  c  compor- 
íamenlo  me  abonaram  o  duque  do  Couli,  o  fallecido  conde 
de  Challon,  c  o  Baptista  que  foi  correio  do  D.  Vicente,  e  hoje 
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é  reposteiro;  e  lambem  se  ha  de  lembrar  d'elle  o  ei.™*l 
Pinto  de  Sousa,  quando  lhe  requereu  o  ser  preso  para  lerm 
de  tirar  uma  certidão  de  preso  para  mandar  para  França,  e 
zer  crer  que  não  eia  emigrado,  o  qual  também  abonaram 
mesmo  ex.""®  Luiz  Pinto  os  sobreditos  duque  de  Coali  e  coo 
de  Challon.  Estas  testemunhas  infelizmente  mascaram  o  dof 
de  Lafões,  que  estou  certo  é  arrastado  pelo  mau  homem  < 
dito  abbade  Correia.  Em  matéria  tão  séria,  combinando  eiil 
tas  noticias  com  outras,  que  verbalmente  tenho  dito  a  v.ii 
do  dito  abbade  Correia  com  similhantes  circurnstancias,  | 
fazem  julgar  ser  esto  com  elTeito  um  homem  perígosiss&i 
V.  ex.*  estará  lembrado  que  eu  lhe  pedi  licença,  hm 
três  ou  quatro  mezes,  pouco  mais  ou  menos,  para  maod 
á  sua  presença  um  francez,  para  v.  ex/  lhe  ouvir  a  pai 
que  elle  me  dava,  o  qual  era  o  dito  Lourau,  v.  ex/  m'a&i 
litou,  e  querendo  eu  que  elle  fosse,  se  escusou,  pois  qual 
escusar-me  de  ser  eu  quem  dissesse  o  que  elle  me  declam 
por  envolver  já  então  desgraçadamente  o  duque  de  LaR 
com  o  abbade  Correia  da  Serra.  Agora  porém  obrigado  d'* 
tes  novos  factos,  me  não  posso  escusar  de  os  fazer  preseo 
a  V.  ex.^,  e  de  pedir-lhe  queira  ouvir  no  seu  particular 
três  francezes  que  nomeio,  mandando-os  chamar  immedia 
mente  por  ordem  de  v.  ex.^  mesmo,  e  dar  ao  que  elles  de^ 
rarem  o  peso  que  julgar  merece,  e  represental-o  ao  princ 
nosso  senhor,  participando-me  v.  ex.**^  o  que  o  mesmo  sen! 
for  servido  resolver,  pois  não  me  avanço  a  dar  passo  alg' 
n*este  particular,  sem  que  primeiro  v.  ex.*  me  communiqa 
resolução  do  sobredito  senhor.  Deus  guarde  a  v.  ex.*,  8 
novembro  de  4  794. =Diogro  I j/na  cio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N;^  21-B 

(Cilado  a  pag.  408) 

Livros  perigosos  e  incendiários  para  o  daqae  de  Lafíes 

111.'"^  e  ex."*^  sr.  marquez  mordomo  mór. — Encontrei 
alfandega  uma  caixa  com  livros  perigosos  e  incendiários 
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|)a<]e  Reynaid,  de  Bricol,  de  Voltaire,  e  Piicelle  de  Orloans, 
oatros  livros  perigosos  em  se  disseminarem,  vindo  enire  el- 
§  al^ns  dirigidos  para  o  duque  de  Lafões,  com  este  tilulo 
ur  sobrescriplo  impresso  em  alguns  jogos  de  volumes,  e  ou- 
fos  p^ra  o  cavalleiro  Lebzeltern.  Eu  com  todo  o  disfarce  e 
aotela  fiz  abrir  o  dito  caixão  em  particular  na  alfandega, 
por  nm  feitore  dois  escrivães,  e  encontrei  infelizmente  envol- 
vido o  nome  e  titulos  das  duas  personagens  entre  papeis  in- 
cendiários, e  taes  que  mereciam  ser  ali  na  praça  do  Rocio  quei- 
mados pela  mâo  do  algoz.  Parece  que  seria  prudente  que  sua 
alteia  mandasse  ir  para  uma  das  secretarias  d*estado  a  mes- 
ma caixa  de  livros  fechada,  e  lá  lhe  mandasse  dar  o  consumo 
qoe  fosse  servido;  aindaque  parecia  útil  que  lá  mesmo  se 
perguntasse  o  abbade  Correia,  quem  é  que  lhe  fazia  estas  en- 
commendas,  que  talvez  se  tenham  espalhado  pela  mesma  via 
em  Lisboa,  alguns  dos  referidos  papeis  para  se  desmascarar 
o commissario.  Y.  ex.^  queira  dar  parte  a  sua  alteza  real  do 
referido,  e  o  mesmo  senhor  resolverá  o  que  lhe  parecer  mais 
josto  e  acertado.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  27  de  no- 
vembro de  4794.  =  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N."  21-C 

(Citado  .1  |i.i^.  4()8  e  ili) 

Papeis  e  noticias  politicas 

"®e  ex.*"**  sr.  marqucz  mordomo  mór.  —Vou  dnr  parle 
^  ^'  ex.*  que  de  novo  torna  a  es[)alhar-se  o  papel  de  que  foi 
3uclor  Francisco  Coelho  da  Silva,  sendo-me  entregue  no  dia 
No  corrente  por  um  dos  meus  espiões,  o  que  agora  passo 
is  mãos  de  v.  ex.'.  copiado  por  eslc  de  oulro  que  alcançou 
íe  João  Félix,  e  já  com  oulro  litulo,  cujo  é  Analyse  sobre  os 
^Trados  princípios  adoptados  pela  assembléa  nacional  de 
frança,  quando  passou  do  seu  -estado  feliz  da  monarchia 
!^ra  o  estado  infeliz  da  espantosa  anarchia,  o  quando  o  dito 
^pião  me  fez  a  referida  enirega  do  mencionado  papel  me  in- 
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formou  que  uns  lhe  diziam  ser  o  auclor  d'elle  o  sobredito  Jo 
Félix,  e  outros  que  era  copia  de  um  que  havia  feito  um  fa 
charel,  que  assistia  para  a  rua  de  S.  José.  V.  ex,*  verá  quei 
necessita  de  alguma  providencia  para  se  pôr  termo  que  IM 
tra  vez  se  não  disseminem  estas  copias,  que  me  consta  gni 
saram,  e  talvez  saíam  da  mão  do  abbade  Correia,  pois  n^aquell 
tempo  que  averiguei  as  que  se  tinham  tirado  e  espalhado,  a 
constou  ter  o  dito  abbade  Correia  uma  copia  do  referido  pi 
pel,  a  qual  elle  não  só  não  entregou,  mas  assegurou  não  tm 
visto  similhante  papel. 

Sei  que  o  que  serve  de  cônsul  da  nação  ingleza  teve  no  ph 
quete  ordem  de  José  Banks  Baronet,  presidente  da  sociedade 
real  das  sciencias  em  Londres,  para  dar  todo  o  dinheiro  qoc 
lhe  pedisse  Broussonet,  de  nação  francez,  que  foi  deputado 
da  segunda  assembléa  em  Paris,  e  que  está  n'esla  corte  bosr 
pedado  nas  casas  da  academia  real  das  sciencias  de  Portogaif 
no  Poço  dos  Negros.  Consta-me  que  o  enviado  de  Inglalerri 
teve  recommendação  para  permiltir  ao  sobredito  Broussonel 
o  poder  embarcar  a  bordo  de  qualquer  embarcação  de  guerri 
ingleza,  e  sei  igualmente  que  o  sobredito  embarcou  também 
um  dia  d'estcs  com  outro  homem,  e  que  passando  á  Oulra- 
banda,  desembarcou  em  Porto  Brandão,  e  não  sei  ainda  parfl 
onde  SC  dirigiu,  e  só  sim  que  por  lá  se  demorou  todo  o  dia, 
declarando  depois  nas  casas  da  academia,  onde  está  alojado, 
ter  ido  descobrir  varias  plantas,  do  que  tudo  dou  a  v.  ex.* 
parte  para  estar  certo  que  eu  não  poupo  diligencia  algunu 
para  ter  debaixo  de  vista  este  homem,  que  é  temível,  não  si 
pelo  que  dizem  elle  praticou  na  assembléa,  mas  também  poi 
ter  sido  o  que  denunciou  á  mesma  assembléa  os  realistas  di 
Bretanha. 

Dou  igualmente  parle  a  v.  ex."^  que  a  esta  cidade  chegw 
de  Hespanha  disfarçado  Guilherme  Lanangbom,  que  diz  se 
americano,  o  qual  foi  ajudante  de  ordens  do  marquez  de  l 
Fayette,  e  do  qual  me  informam  que  disfarçadartienle  leu 
vagado  por  toda  a  Europai  que  embarca  em  um  navio  ame 
ricano,  denominado  Moggy,  capitão  Guilherme  Storey,  e  qui 
aindaque  declara  ir  para  Hamburgo,  vae  para  França  para< 
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porlo  de  L'OrieDt,  e  que  uns  dizem  que  elle  anda  vagando 
pela  Europa,  e  communicando  as  noticias  á  assembléa,  e  que 
OQlros  ao  congresso  dos  americanos,  sendo  o  certo  que  é 
um  espí3o,  que  anda  vago  no  serviço  dos  republicanos,  se- 
jam estes  ou  aquelles. 

Outrosim  também  dou  parle  a  v,  ex.*  do  navio  UOrient, 
qae  no  porto  d'esta  cidade  entrou  de  Brest:  dá  noticia  que  a 
esquadra  franceza  ainda  ficava  n'este  porto,  e  que  uma  nau 
d'ella  de  112  peças  se  perdeu  em  um  cachopo  no  mesmo 
porto,  perecendo  a  maior  parte  da  gente  da  sua  guarnição. 

Hoje  se  divulgou  na  praça,  e  dizem  que  os  francczes  ti- 
nham lomado  Bounner,  Sanlo  André  e  Gave,  passando  este 
rio  sobre  o  gelo,  tudo  á  bayoneta  calada,  e  que  fizeram 
1:000  prisioneiros.  Divulgou-se  também  na  praça  por  Can- 
ção, agente  dos  negócios  da  Suécia,  ter  a  assembléa  nacional 
dado  a  liberdade  ás  mulheres  e  creanças,  aprisionadas  a 
bordo  das  presas,  para  poderem  ir  para  o  reino  das  suas  na- 
turalidades. V.  ex.*  porá  tudo  na  presença  de  sua  mages- 
lade,  para  a  mesma  senhora  ficar  na  certeza  do  que  refiro. 
Deus  guarde  a  v.  ex.*'  Lisboa,  cm  2!  de  janeiro  de  1795.= 
Oiojo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


Outro  officio 

• 

"^  c  ex.""**  sr.  marqucz  mordomo  môr.  —  Ponho  nas 
màosdc  V.  ex."*  a  carta  inclusa,  que  tive  de  D.  João  de  Al- 
meida de  Mello  e  Castro:  d'ella  verá  v.  ex.^  os  factos  que  os 
francezes  tinham  disposto  para  revoltarem  os  povos  dos  rei- 
nos de  Inglaterra,  Escócia  e  Irlanda,  e  assassinarem  a  sua 
mageslade  e  a  família  real,  assenhorearem-se  da  torre  de 
liOndres  e  do  banco,  c  massacrarem  os  do  parlamento.  Devo 
lemhrar  a  v.  ox/  que  no  dia  13  de  março  d'csle  anno  foi  exe- 
culadaa  (liligcncia  em  Londres  da  prisiío  dos  réus,  e  no  dia 
17  do  dito  mez  foram  presos  cm  Lisboa  os  pedreiros  livres  da 
loja  que  se  linha  estabelecido,  sendo  elles  os  que  com  prova 
legal  consta  que  andavam  pelas  lojas  de  bebidas,  pelas  taber- 
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nas,  pelas  casas  de  paslo,  pelas  de  bilhar  e  pelas  praças  con 
arte  dissimulando  a  mal  entendida  liberdade  e  igualdade  i 
combine  também  v.  ex.^  o  papel  que  lhe  enviei  na  conta  qi| 
lhe  dei  na  dala  de  14  de  abril  com  a  diligencia  executada  ii 
Londres,  que  aceusa  a  carta  inclusa  de  D.  João  de  Almeida 
e  conhecerá  v.  ex.^  a  importância  doesta  diligencia,  qoeacfe 
bei  de  praticar  em  Lisboa,  e  o  que  emprehendíam  estes  ii 
fames.  Devo  também  dar  parte  a  v.  ex."^  que  um  Pedro  liaria 
cabçUeireiro  da  sereníssima  princeza  nossa  senhora,  eraoi 
dos  mestres  da  loja  dos  pedreiros  livres  de  Lisboa,  e  que 
nomeado  na  patente  da  grande  loja  de  Londres,  que  o 
tro  a  quem  encarreguei  esta  diligencia  lhe  achou.  Não  mai 
darei  proceder  contra  o  dito  Pedro  Maria  sem  que  primeipi 
tenha  licença  do  principe  nosso  senhor  para  o  poder  (aw 
Rogo  a  V.  ex.^  me  queira  remetter  o  papel  ínglez,  que  eaiii 
a  V.  ex.^  na  sobredita  conta  que  lhe  dirigi  na  dat9  de  12  è 
abril  para  junlal-o  ao  processo  dos  ditos  réus.  Supplico  igual 
mente  a  v,  ex/^  a  graça  de  me  restituir  esta  carta  de  D.  Joi 
de  Almeida  para  a  deixar  nas  mãos  de  meus  filhos,  a  fim  d 
que  em  todo  o  tempo  conste  que  fui  leal  vassallo,  e  que  com 
pri  com  as  obrigações  do  logar  que  sua  magestade  me  coe 
tlou.  Queira  v.  ex.*^  representar  tudo  isto  ao  principe  noss 
senhor,  e  sua  alteza  real  dará  o  peso  que  merecer  ao  que  ti 
nho  referido  a  v.  ex/'',  pois  desejo  em  tudo  conformar-no 
com  as  suas  reaes  intenções.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  LisbOJ 
em  7  do  maio  de  1199. ==Diogo  Ignacio  de  Pina  Maniqu 


DOCUMENTO  N.'  22 

(Citado  a  pag.  4i3) 

Politica  do  tempo 

111."'^  e  ex.'""  sr.  marquez  mordomo  raúr — Vou  a  inforO 
a  V.  ex.*  do  motivo  que  me  obrigou  a  prender  Manuel  Tel 
de  Negreiros.  Mandando  eu  ao  corregedor  do  Porto,  em  o 
cio  da  data  de  14  de  janeiro  c)o  anno  próximo  passado,  pí 


ceder  a  devassa  para  por  meio  d'ella  ;iveriguar  quem  eram 
18  pessoas  qae  me  constava  andavam  libertinamente  fallando 
DOS  mysteríos  mais  sagrados  da  nossa  santa  religião,  na  real 
pessoa  de  soa  magestade,  e  na  do  príncipe  que  nos  rege$  e 
qoe  approvavam  o  governo  dos  francezes;  mandando  igual- 
mente averiguar  se  haveria,  segundo  me  informaram,  uma 
loja  de  pedreiros  livres  com  toda  a  publicidade,  e  se  nos  bo- 
tequins, cafés,  bilhares  e  assembléas  era  onde  se  disseminava 
o  que  refiro :  na  devassa  que  me  remetleu  o  mesmo  corre- 
gedor achei  que  o  dito  Manuel  Telles  de  Negreiros  vinha  con- 
templado como  um  d'esles,  aindaquc  a  prova  não  era  legal ; 
porém  sabendo  eu  que  este  havia  sido  penitenciado  pelo 
santo  officio  por  estas  culpas  de  libertinagem,  que  seguia  os 
mesmos  sentimentos  dos  francezes,  e  lia  os  livros  incendiá- 
rios. Tudo  isto  me  fez  peso,  c  muito  mais  pela  fuga  que  do 
Porto  perpetrou,  logoque  o  dito  corregedor  procedeu  a  de- 
vassa com  o  que  ajudou  a  prova,  que  no  meu  sentimento  o 
constituiu  réu.  Descobri-o  n'esta  corte,  e  com  tão  particular 
amisade  associado  com  o  abbade  Correia,  que  todas  as  tardes 
infalliyelmente  se  juntavam  na  praça  do  Commercio  com  ou- 
tros bola-fogos  de  iguaes  sentimentos.  Appareccram  em  al- 
gumas parochias  c  conventos,  e  também  enviadas  a  alguns 
l^ispos,  amas  cartas  anonymas  que  a  v.  ex.''  são  presentes,  c 
combinada  a  letra  d^ellas  com  a  de  Manuel  Telles  de  Negrei- 
''os»  é  no  meu  sentimento  sem  hesitação  a  mesma.  Agora  se- 
i^-nie  licito  ponderar  a  v.  ex.*  se  em  um  objecto  d'esla  natu- 
^  e  importância  se  deve  esperar  maior  prova  do  que  o 
íie  refiro  a  v.  ex.*,  combinando  a  devassa  do  corregedor  do 
f^^rio,  as  conversações  que  tinha  com  o  abbade  Correia  na 
praça  do  Commercio,  e  o  procedimento  que  pelos  mesmos 
erros  já  soffreu  de  ser  penitenciado  pelo  santo  offlcio,  e  se 
será  conveniente  que  appareça  no  publico  um  similhante  in- 
dividuo, e  que  tristes  consequências  se  poderão  esperar  se 
SC  vir  passear  em  Portugal,  á  face  do  santo  ofllcio  e  da  poli- 
da, um  monstro  tal,  a  quem  sem  escrúpulo  algum  posso  dar 
''^lenorae.  Eu  instaria  que  fosse  para  um  dos  presídios  de 
A"Í5ula,  se  não  temesse  que  lá  mesmo  revoltasse  os  povos, 


por  isso  lembrei  a  v.  ex/'  quizesse  dizer  ao  prÍQcipe  dosso 
senhor  que  me  auctorísasse  para  o  enviar  para  fora  do  reino, 
e  fazer  embarcar  para  um  dos  porlos  mais  remotos  d'elle, 
pois  a  ter  a  certeza  de  que  no  presidio  de  Angola  estava  se- 
guro, antes,  se  eu  estivesse  auctorisado,  o  mandaria  para  lá, 
por  não  ser  assim  tão  fácil  o  voltar  elle  a  este  reino.  É  o  que 
posso  informar  a  v.  ex.^  para  o  pôr  na  presença  do  príDcipe 
nosso  senhor,  que  determinará  o  que  lhe  parecer  mais  justo 
e  acertado.  Deus  guarde  a  v.  ex.^  Lisboa,  S5  de  novembro 
de  119^.= Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 

N.  B.  Por  aviso  do  marquez  mordomo  mór  de  29  do  dito 
mez  de  novembro  foi  mandado  soltar  Manuel  Telles  de  Ne- 
greiros, ordenando-lhc  o  intendente  Manique,  que  immedia- 
tamento  saísse  para  fora  de  Lisboa,  em  conformidade  do  dito 
aviso. 

DOCUMENTO  N.'  2;) 

(Cilndo  a  pag.  413) 

Hauuel  Maria  de  Uaibosa  du  Bocage  c  André  da  Ponte  do  Quintal 
da  Gamara,  presos  pelo  intendente  Haniqae 

111.'"'*  c  rcv.™*^  sr.  bispo  inquisidor  geral.  —  Constando-m* 
que  n'esta  corte  c  reino  giravam  alguns  papeis  impios  c 
diciosos,  mandei  averiguar  quem  seriam  os  auctores  d'eH 
e  encontrei  que  de  uma  parle  dos  mesmos  era  o  seu  auct 
Manuel  Maria  de  Barbosa  du  Bocage,  o  qual  vivia  em  casa 


um  cadete  do  regimento  da  primeira  armada,  André  da  Pon- 
te, que  é  natural  da  ilha  Terceira :  mandei  proceder  contra  um 
e  outro  e  á  apprehensão  nos  seus  papeis,  e  não  se  achando 
o  sobredito  Manuel  Maria,  se  encontrou  somente  o  André 
da  Ponte,  que  foi  preso  e  apprehendidos  os  papeis,  entre  os 
quaes  se  achou  um  infame,  impio  o  sedicioso,  que  se  intitula 
Verdades  duras j  e  principia: 

Pavorosa  iilusíio  da  elcrnidadc, 

e  acaba  por 

Oppriínir  seus  iguacs  com  o  ferroo  jugo, 
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como  consta  do  auto  da  achada,  que  acompanha  a  conta  que 
inedea  o  juiz  do  crime  do  bairro  de  Andahiz,  a  quem  eu  ha- 
via encarregado  esta  diligencia.  Do  mesmo  auto  verá  v.  ex/ 
os  mais  papeis  e  livros,  impios  e  sediciosos,  que  se  apprehen- 
deram  ao  dito  André  da  Ponte,  os  quaes  remetto  inclusos 
com  a  devassa  a  que  mandei  proceder  para  averiguação  da 
verdade,  e  as  perguntas  que  se  flzeram  aos  ditos  Manuel 
liaria  de  Barbosa  du  Bocage,  que  passados  alguns  dias  tam- 
bém foi  preso  a  bordo  de  uma  embarcação  em  que  hoje  ia  fu- 
gido no  comboio  para  a  Bahia,  e  André  da  Ponte  do  Quintal  da 
Camará.  Remetto  tombem  a  declaração  que  me  fez  da  cadeia 
o  dito  Manuel  Maria  de  Barbosa  du  Bocage,  para  que  esse 
santo  tribunal  lhe  dê  o  peso  que  merecer  *.  V.  ex.*  me  insi- 
noarâ  o  mais  que  quer  que  eu  faça  sobre  estes  dois  réus,  os 
qnacs  conservo  na  prisão,  esperando  a  restituição  doestes  pa- 
peis logoque  forem  examinados  por  esse  santo  tribunal  pela 
parte  que  lhe  loca.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  7  de 
íiovembro  de  lld7.= Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.°  2i 

(CiUdoapag.  4ii) 

Presos  políticos 

•II.'"''  e  ex."""  sr.  marquez  mordomo  mór.  — Em  execução 
"^^  reaes  ordens  do  príncipe  nosso  senhor  passo  ás  mãos  de 
^*  G.x.*  os  summarios,  perguntas  c  mais  appensos  a  que  man- 
^^*  proceder  pelos  corregedores  dos  bairros  dos  Romulares 
^  ^ua  Nova,  e  juizes  do  crime  da  Ribeira,  Castello  e  Andaluz, 

^  Bocage,  tendo  ctrectivanienle  entrado  nos  cárceres  da  inquisição 
^*ft  T  de  março  de  1797,  poucos  mezes  n*e!les  se  demorou,  poisque  a 
^  Je  março  do  seguinte  anno  saiu  elle  do  mosteiro  de  S.  Bento  da 
^^utle,  onde  se  achava  recluso,  para  o  hospício  das  Necessidades  por 
^«'m  do  mesmo  intendente,  com  o  fim  de  n*elle  ser  doutrinado  pelos 
padres  do  Oratório.  No  referido  hospicio  tanihem  poucos  mezes  se  de- 
corou, sendo  posto  finalmente  em  liberdade. 
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que  prenderam  os  réus  Francisco  Ignacio  Cid  de  Mello  e  ( 
tro,  que  estava  nomeado  governador  para  o  Ceará;  o  pi 
Lucas  de  Campos,  que  foi  religioso  dominicano;  SimÃ)( 
mes,  cirurgião  de  embarque;  e  o  bacharel  António  José Fl 
reira  da  Nóbrega,  por  andarem  em  clubs  com  outros  fi 
praça  do  CommerciOy  onde  se  juntavam  todas  as  tardes,  pil 
cafés,  boticas  e  algumas  lojas  de  mercadores,  espalhando  1 
zes  Ímpias  e  sediciosas,  aproveitando  os  procedimentos  i 
francezes,  e  o  governo  republicano,  proferindo  liberdadet 
merarias,  e  malquistando  com  impropérios  os  ministros «i 
cretarios  doestado,  segundo  a  informação  que  se  me  det 
agora  se  prova  pelos  summarios  a  que  procederam  os  di 
ministros,  e  da  informação  que  cada  um  d'elles  me  dá,  e^ 
passo,  como  digo,  ás  mãos  de  v.  ex.^,  juntamente  com  os  si 
iriarios.  D'elles  verá  v.  ex.^especiflcadamenle  o  que  tfellí 
das  perguntas  consta  contra  cada  um  dos  ditos  réus,  poiM 
no  principio  é  preciso  atalhar  que  se  di^cmincm  nos  va« 
los  de  sua  magestade  estas  impias  c  sediciosas  conversaci 
c  que  os  francezes  nâo  tenham  também  a  facilidade  de  rei 
tar  os  vassallos  de  sua  magestade,  como  o  praticaram  na 
glalerra,  na  Suécia,  Nápoles,  Sardenha,  Roma,  Génova,^ 
neza  e  no  ducado  de  Toscana,  sendo  certo  que  em  objec 
tSo  sérios  e  sagrados  nao  ha  paridade  de  matéria.  Ao  pi 
cipe  nosso  senhor  queira  v.  ex.*  representar  o  referido,  p 
sua  alteza  real  resolver  o  que  lhe  parecer  mais  justo  e  aí 
tado.  Deus  guarde  a  v.  ex.^  Lisboa,  em  i  de  outubro 
1191.==: Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.'  25 

(Cilado  a  pag.  415) 

Francisco  Simões  Margioclii,  supposlo  aiic(or 
de  um  papel  sedicioso 

III.""^  e  ex."'°  sr.  marquez  mordomo  mór.— Vindo  á  m 
presença  um  clérigo,  que  me  disse  se  achava  no  cães  de  & 
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rem,  e  que  havia  chegado  de  um  dos  portos  da  Galliza,  onde 
tíDba  desembarcado  de  um  navio,  que,  fazendo  viagem  do  Rio 
de  Janeiro,  foi  apresado  pelos  francezes,  me  declarou  que  en- 
contrara na  estrada  de  Coimbra  para  esta  corte  uns  estudan- 
tes de  Coimbra,  e  que,  vindo  todos  juntos,  um  d'elles,  que  é 
oatoral  da  província  do  Alemtejo,  chamado  Alexandre  Igna- 
cio  Correia  Soares  Velho,  lhe  mostrou  um  infame  papel  tão 
sedicioso,  que  como  fiel  vassallo  julgou  ser  da  sua  obrigação 
denuncial-o.  Mandei  em  consequência  chamar  o  juiz  dò  crime 
do  bairro  de  Mocambo,  c  lhe  ordenei  que  fosse  dar  busca  na 
estalagem.  Achou  com  eíTeito  o  dito  ministro  ao  mencionado 
estudante  o  infame  papei,  que  tem  por  objecto  revoltar  os 
povos,  e  mostrar-lhes  a  occasião  que  devem  aproveitar  para 
este  fim,  atacando  ao  mesmo  tempo  o  tribunal  do  santo  offi- 
cio,  os  seus  ministros,  e  o  que  é  mais,  o  príncipe  nosso  se- 
nhor, que  felizmente  nos  rege.  Perguntando-se-lhe  quem  era 
o  auclor  do  referido  papel,  respondeu  que  era  outro  estu- 
dante, que  eu  ha>ia  mandado  prender  em  Coimbra,  e  que  se 
acha  presentemente  na  cadeia  do  Castello.  Ordenei  pois  ao 
dito  ministro  que  passasse  á  referida  cadeia,  e  emquanto  foi 
eiecQlar  esta  diligencia,  requereu  ao  carcereiro  que  me  desse 
parte  de  que  queria  outra  vez  fallar  ao  ministro,  a  quem  no- 
vamente declarou  que  o  auclor  era  outro  estudante,  que  se 
achava  actualmente  em  Coimbra,  fazendo  actos  grandes  em 
malhematica,  por  nome  Francisco  Simões  Margiochi,  como 
v.ex.*verá  da  delatação  inclusa,  feita  pela  sua  própria  letra, 
^  que  denunciara  o  que  já  cá  está  para  encobrir  aquelle.  Eu 
porém  ainda  não  dou  credito  a  esta  segunda  delatação,  sem 
que  mande  a  Coimbra  dar  buscas  no  quarto  e  casas  do 
íilo  estudante,  e  nas  de  todos  aquelles  que  eram  mais  fre- 
quentadas pelo  referido  preso.  Comtudo  não  me  delibero  a 
fazel-o,  sem  que  sua  alteza  me  determine,  para  se  não  impe- 
dir outra  qualquer  diligencia,  que  se  tenha  projectado  pra- 
ticar na  universidade.  O  sobredito  papel  inlame  pára  nas  reaes 
uiãosdo  príncipe  nosso  senhor,  a  quem  hontem  o  entreguei, 
quando  live  a  honra  de  lhe  beijar  a  mão,  pelos  annos  do  se- 
reníssimo senhor  infante  D.  Pedro  Carlos.  Deqs  guarde  a 
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V.  ex.*  Lisboa,  em  19  de  junho  de  1197.^=^  Diogo  lgn<icio 
de  Pina  Manique. 

DOCUMENTO  N.'  2li 

(CiUdo  a  pag.  439) 

Resposta  da  Hespauha  ás  rarUs  de  Laiz  XVI,  sobre  a  accciUçio 
da  GOD8ti(aição,  mandada  dar  em  Paris  por  mr.  Iriarle 

O  sr.  de  Urtubise  me  apresentou  duas  cartas  d'essc  sobe- 
rano, em  que  parece  dar  parte  a  el-rei  da  nova  constituição,  o 
de  haver  deixado  de  usar  das  insígnias  do  Tosão  e  as  do  San- 
to Espirito.  Com  a  notícia  antecipada  que  já  tinha  cl-rei,  de 
que  viriam  taes  cartas  de  sua  magestade  chrislianissima,  me 
havia  mandado  dizer,  como  o  hei  feito,  ao  sr.  de  Urtubise, 
se  as  apresentasse,  o  seguinte:  aEI-rei  teve  aviso  de  que  se 
apresentariam  estas  cartas  e  do  seu  objecto.  Sua  magestade 
me  mandou  prevenir  a  v.  s.^  de  que  não  pôde  persuadir-se 
de  que  sejam  cartas  de  el-rei  christíanissimo,  escríptas  com 
plena  liberdade  physica  e  moral  de  pensar  e  de  obrar:  e  que 
até  que  sua  magestade  se  persuada  em  seu  animo,  como  o 
deseja  mui  deveras,  que  el-rei  seu  primo  tem  tal  liberdade 
verdadeira,  não  responderá  a  estas  cartas,  nem  a  cousa  al- 
guma em  que  se  empregue  o  real  nome  d\iquelle  soberanot. 
Procurei  inculcar  varias  vezes  que  el-rei  deseja  persuadir-se 
da  liberdade  de  el-rei  seu  primo,  vendo-o  longe  de  Paris  e 
das  pessoas  suspeitosas  de  causar-lhe  violência  e  do  mesmo 
modo  quer  sua  magestade  que  v.  s.''  o  explique  assim  ao  se- 
nhor de  Montmorin,  ou  a  outro  a  quem  convenha,  para  que 
se  evite  Ioda  a  tergiversação  no  modo  de  fazer  entender  o  que 
expressei,  e  o  participará  lambem  para  ahi  mr.  de  Urtubise. 
Devo  acrescentar  a  v.  s.  \  com  o  mesmo  objecto,  que  haven- 
do-me  perguntado  este  se  cl-roi  estava  de  accordo,  como  se 
ha  dito  a  esse  ministério,  na  deilararão  ou  convenção  feila  en- 
tre o  imperador  a  el-rei  da  Prússia  em  Pilnitz,  lhe  manifestei 
que  havendo  chegado  ha  pouco  esta  noticia,  não  era  possível 
tal  accordo,  e  que  querendo  pergunlar-me  mais  sobre  as  In- 
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lenções  de  sua  mageslade,  lhe  disse  que  jamais  lhe  diria,  nem 
ibe  podia  dizer  o  que  sua  magestade  houvesse  meditado,  ou 
pensasse  sobre  as  cousasdoimperador.  Ultimamente  encarrego 
a  V.  s/  de  ordem  de  eí-rei,  manifeste  ao  sr.  de  Montmorin, 
que  os  cavalleiros  da  ordem  do  Tosão,  que  não  usarem  das 
suas  insígnias,  devem  enviar  immediatamente  os  coitares. 
Deus  guarde  a  v.  s.^  muitos  annos.  S.  Lourenço,  1  de  outu- 
bro de  1791. =0  Conde  de  Floridablanca. =Sr.  D.  Domin- 
gos de  Iriarte. 

DOCUMENTO  N."  27 

(Citado  a  pag.  <36) 

A  Hespaoha  dSo  reconhece  a  constitaícão  Tranceia  de  i79i 

Ex."®  sr.  embaixador  de  Portugal.  S.  Lourenço,  24  de  se- 
tembro de  1791.  — Ex.™°  am.°  e  sr.  Mil  gracias  por  ia  re- 
míssion  de  cartas  y  por  todo.  Apesar  de  la  forsada  aceptacion 
dei  re  christianissimo  de  la  extravagante  constitucion  que  le 
ban  apresentado,  subsiste  mi  amo  en  no  reconecer  t3l  con- 
slitucion,  ni  embaxador,  ó  representante  alguno  d'aquel  so- 
braço, mientres  no  le  conste  que  hallandose  en  lugar  libre  e 
disUnte  de  Paris  y  sin  Ias  ligaduras  dei  populacho  y  guardiãs 
Mcionales,  declare  su  real  volunlad.  Tiene  el-rey  mi  sr.  prue- 
lías  ÍDcontestables  de  la  violência  y  una  protesta  rezervada  y 
Mmica  depufio  próprio  de  su  magestad  christianissima  con* 
''a  ludo  lo  que  hace  e  hará.  Las  consequências  dei  mal  exem- 
plo para  oiros  soberanos  y  súbditos  serian  tales  que  es  pre- 
cizo  contenerlas  aun  que  no  mediase  el  parentesco.  Comuni- 
Quelo  V.  ex.*  a  su  corte  con  reserva  y  mande  su  verdadero 
«nigo.-MonV/aManca. 

DOCUMENTO  N."  28 

(Citado  a  pa^s  4G4) 

Estado  da  Hespanlia  em  21  de  agosto  de  1792 

•"."^  c  ex."'**  sr.  —  Esta  corte  está  no  mesmo  estado  em 
fl«e  se  achava,  e  só  se  augmenta  cada  vez  mais,  se  é  possível. 


o  poder  do  duque  de  Âlcudia.  O  condo  de  Aranda,  e  o  go- 
vernador do  conselhos  ambos  inimigos  mortaes  do  conde  de 
Fioridabranca.  depois  de  o  Tazerem  prender  no  castelio  de 
Pamplona  sem  communicaçSo  alguma,  estão  procurando  meios 
de  o  processarem,  e  este  é  o  maior  negocio  que  os  occupa. 
Téem  aposentado  alguns  conselheiros  e  oíDciaes  de  secretaria, 
e  tudo  o  que  era  amigo  ou  creatura  do  sobredito  conde 
soíTrerá  a  mesma  desgraça.  A  secretaria  dos  negócios  estran- 
geiros tcm-sc  conservado  até  agora  na  maior  inacção  que  è 
possivel,  porque  como  desejam  a  neutralidade,  entendem  qu^ 
a  podem  conseguir  sem  negociarem,  o  que  é  impratícaveL 
As  Tmanças  estão  em  total  ruína  pelos  exorbitantes  gastos 
que  fazem  ambos  os  soberanos;  epara  um  grande  jardim  qu^ 
el-rei  quer  fazer  aqui  em  Madrid  sobro  o  rio,  foi  preciso  re — 
correr  ao  cofre  de  Jerusalém,  de  onde  tiraram  quinhentos 
mil  cruzados.  A  tropa  está  em  terrível  pé,  e  a  marinha  não 
lhe  leva  grande  vantagem,  e  sendo  esta  a  actual  situação  doesta 
monarchia,  que  terríveis  consequências  se  nao  podem  espe- 
rar, no  caso  de  haver  guerra,  como  é  natural  que  haja,  por- 
que me  n3o  parece  possivel  que  deixem  de  se  declarar  con- 
tra a  França,  depois  do  que  acaba  de  succeder.  Não  ha  dois 
mezes  que,  lembrando  o  governador  do  conselho  que  sua  ma* 
geslade  se  podia  servir  do  dinheiro  dos  Próprios  e  Arbítrios^ 
que  se  achavam  nas  províncias,  todos  resistiram  a  mandal-o. 
o  Bíscaya  e  alguns  mais  responderam  positivamente  que  não : 
se  agora  novamente  o  pedirem  acharão  a  mesma  resistência 
e  Sd  lembrar  alguma  nova  contribuição,  poderá  produzir  ef- 
feítos  mui  funestos.  O  ministério,  que  certamente  os  leme,  co- 
nhece o  critico  estado  em  que  se  acha,  e  por  isso  lho  custa  a 
decidir-se.  O  que  também  lhe  causa  grande  susto,  é  lembrar- 
lhe  que  a  Inglaterra  se  possa  aproveitar  de  uma  occasião  em 
que  esta  cõrle  se  ache  sem  forças,  nem  allíados  para  propor 
algumas  pretensões  extraordinárias,  e  que  mr.  Pitt  queira' 
com  a  guerra  da  Hespanha,  que  é  mais  segura  e  proveitosa, 
divertir  a  que  pretendia  fazer  contra  a  Rússia,  que  nao  é  tão 

í  Era  o  coiule  de  ('afiada. 
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segura,  nem  de  tanta  vantagem.  Este  juízo,  que  não  é  certo, 
Dem  lambem  temerário,  me  hz  ter  a  liberdade  de  lembrar, 
foeme  parece  devermos  tomar  algumas  prevenções  antecipa- 
dis.É  certo  que  havendo  alguma  alteração  entre  esta  corte  e 
a  de  Inglaterra,  o  que  nos  é  útil  é  sem  duvida  a  neutralidade; 
mas  para  a  podermos  sustentar  seria  talvez  preciso  procurar 
saberás  idéas,  ou  mesmo  enlrar  em  alguma  negociação  com 
as  cortes  da  norte.  A  Rqssia,  Suécia  e  Dinamarca  téem  cento 
e  vinte  naus  de  linha,  e  este  numero  é  respeitável  para  qual- 
quer partido  a  que  se  inclinem.  Perdoe  v.  ex.^  fazer  estas  re- 

[  flexões,  que  talvez  não  sejam  acertadas,  mas  quiz  escreveUas 

[  pelo  zelo  e  desejo  que  tenho  de  servir  bem. 

j    .Não  obstante  o  grande  defluxo  e  moléstia  de  cabeça  com 

I  que  me  acho,  espero  poder  ir  ao  sítio  dia  de  S.  Luiz:  ali  es- 
pero poder-me  informar  da  determinação  d'esta  corte,  ainda 
que  presentemente  vou  com  cautela,  porque  temo  que  me 
íallemem  algum  empréstimo,  ou  em  qualquer  outro  soccorro. 
E  pto  que  sobre  esta  matéria  tenha  alguma  ínstrucção  de 
Y.ex/  em  geral,  peço  que  novamente  me  diga  qual  será  a 
determinação  de  sua  alteza  sobre  ella.  O  ministro  da  Suécia, 
que  agora  mesmo  esteve  aqui,  me  disse  em  segredo  que  o 
coode  de  Aranda  escrevera  a  mr.  e  mr.  o  conde  de  Artois,  di- 
zeodo-lhe  que  el-rei  lhes  não  podia  dar  soccorro  alguoi,  nem 
entrar  em  uma  guerra,  tendo  tão  vastos  domínios  que  defen- 
der, e  que  isto  supposto  era  natural  que  nem  agora  fizessem 
squi  demonstração  alguma.  O  sobredito  ministro  está  deses- 
perado, porque  lhe  não  tem  sido  possível  ter  resposta  algu- 
Qia  do  sobredito  conde:  no  mesmo  caso  está  o  ministro  da  Prús- 
sia, qoe  lhe  escreveu,  remettendo-lhe  o  manifesto  da  sua  côr- 
le,  e  procurando  saber  os  projectos  d'esta,  e  a  única  resposta 
que  leve  foi,  que  el-rei  ficava  inteirado  de  tudo.  N'eslo  in- 
stante chega  o  correio  que  mandei  ao  sitio,  e  pela  succinta  res- 
posta que  tive  do  conde  de  Aranda,  me  mandou  dizer  que  não 
^saevia  por  estar  muito  occupado.  EmGm  esta  corte  está 
reconcenlrada  em  si  mesma,  e  não  se  embaraça  com  as  mais, 
porém  se  tiver  guerra,  receio-Ihe  grandes  trabalhos,  e  Deus 
queira  que  os  não  tenha  internos,  porque  é  incrível  o  desgosto 


em  que  está  toda  a  classe  de  pessoas,  e  a  liberdade  com  qm 
se  falia.  Â  liberdade  com  que  Tallo  n'esle  oíTicio  pede  qa( 
V.  ex.*  o  queira  reservar,  e  nem  me  atrevo  a  deixar  copia  d'clle 
Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos.  Madrid,  ãl  de  agosU 
de  1792.-111."»^  e  ex."^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sou'sa.=  D.  Diogi 
de  Noronha. 
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(Citado  a  pag.  4G7) 

Importanle  doaçio  feita  em  Hespanha  ao  ministro 

D.  Manuel  de  Ctodoy 

En  atencion  a  los  grandes  o  continuos  serviços  dei  tenenii 
general  D.  Manuel  de  Godoy,  sargento  mòr  de  mis  reales  guar 
dias,  y  mi  gentilbombre  con  exercício,  e  en  consideracion  as 
mismo  a  sua  antiga  y  notória  noblesa  y  a  Ia  qualidade  illustn 
de  sa  casa  para  que  puda  mantenerla  y  conservala  con  el  de 
coro  que  corresponde :  hei  venido  en  hazerle  donacioo  real 
perpetua,  pura  fecta  y  irrevogável  para  si  y  sus  herderosj 
succesores  de  los  99  millares ',  que  por  justos  y  legítimos  li 
tulos  me  pertenecen  en  Ia  real  devesa  de  Alcudía,  con  todo.' 
sus  derechos,  fructos,  rendas,  emolumentos,  regalias,  y  pre 
heminencias,  que  me  correspondeu,  sin  exception,  ni  reserví 
alguna.  Tenderelo  asi  entendido  en  mi  consejo  de  hasienda 
y  se  expediran  en  favor  dei  nomeado  D.  Manuel  de  Godo] 
los  títulos,  cédulas  e  privilégios  correspondentes. — Senalad* 
de  la  real  mano  de  su  magestad  en  Aranjuez,  10  de  abri 
1792.  —  Al  decano  dei  consejo  de  hazienda. 

1  Noventa  e  nove  milhares,  quer  dizer  que  nas  terras  doadas  na  de 
veza  de  Alcudia  podiam  pastar  annualmente  99:000  cabeças  de  gad(F 
Calculava-se  que  esla  deveza  rendia  por  anno  oitenta  mil  cruzados,  so- 
mente em  pastos  naturaes.  Todos  os  ministros  estrangeiros  em  Hadric 
mandaram  copia  d*esle  decreto  ás  suas  cortes.  Mais  tarde  foi  a  sobredit: 
deveza  tirada  ao  duque  pela  regência  de  Hespnnlia,  e  por  ella  doada  a( 
duque  de  Wellington. 


DOCUMENTO  N."  30 

(Citado  a  (iag.  4C7) 

Joizo  de  D.  Diogo  de  Noronha  sobre  o  doqae  de  Alcodia 
e  a  negociação  da  tríplice  alliança 

llh"**  e  ex.°®  sr.  — O  duque  de  Alcudia  cada  vez  está  mais 
no  valimento.  El-rei  me  diz  continuamente  que  eile  falia 
muito  bem,  c  que  tem  grande  comprehensão :  isto  que  elle 
eslá  ouvindo  a  todo  o  instante  o  Taz  presumir  muito  de  si, 
enão  deiía  de  lhe  prejudicar.  Como  não  tem  nenhuns  prin- 
cipios,  nuo  pôde  entrar  muito  em  negócios,  principalmente 
nos  externos,  que  necessitam  de  maiores  conhecimentos. 
Ouve  uns  o  outros,  desconGa  de  todos,  como  é  natural,  e  te- 
ine  o  decidir-se,  e  aindaque  estou  persuadido  que  elle  entra 
de  boa  ré  n*esta  negociação  da  tríplice  afliança,  porque  mui- 
tas vezes  me  tem  Tallado  n*ella,  sempre  é  prudente  ir  com 
tal  cautela,  que  nos  não  compromettamos.  Também  ouço 
(|Q6  o  caracter  de  mr.  de!  Campo  ^  não  é  muito  seguro,  como 
V.  ex.*  saberá  melhor,  porque  o  conhece,  e  será  preciso 
advertir  isto  a  D.  João  de  Almeida  K  Emquanto  ao  que  nos 
pertence,  que  é  o  que  mais  me  importa,  sempre  nos  é  útil 
proiDo?eI-a  e  adiantal-a,  porque  se  se  conseguir,  nos  é  sem 
duvida  vantajosa;  e  se  se  diilicullar,  poder-nos-ha  servir  ue 
desculpa  para  ficarmos  neutraes,  aindaque  algumas  das  suas 
PoteDcias  alhadas  declare  a  guerra,  porque  podemos  dizer 
com  rasão  que  estávamos  promptos  também  a  emprehen- 
dek,  seguros  da  alliança,  e  que  sem  ella  nos  íica  sendo 
arriscado  qualquer  partido  decisivo.  Eu  não  deixo  de  estar 
aqui  em  conjunctura   delicada,  porque  suas  magestades 
l^ram-me  muito,  e  discorrem  commigo  sobre  o  estado 
actual  da  Europa,  e  o  duque  Taz-me  todas  as  demonstra- 
ções de  amisade,  e  outro  dia  disse  dianle  de  mim  a  el-rei, 

'  Era  o  miriislro  licspanliol  em  Londres. 

■  Rra  o  mini^ln»  ixuIulmi»^?  n:i  nfeiiila  ròrle  ilf  í.ondrrs. 


que  eu  não  só  servia  muito  bem  a  minha  cõrle,  masqii^ 
elle  razia  mais  conceito  do  meu  voto,  que  de  todos  os  oti ' 
tros  ministros  juntos.  Isto  seria  muito  bom  em  outras  cir"' 
cumstancias;  mas,  havendo  as  que  ha,  e  estando  esta  cõrt 
com  bastantes  intrigas,  toila  a  prudência  é  pouca,  e  tudo 
muito  arriscado. 

O  ministro  de  Inglaterra  veiu  jantar  commigo,  e  pediu-m< 
qne  fossemos  de  commum  accordo  n'esta  negociação:  eu  Ih^ 
respondi  que  as  minhas  instrucções  eram  de  mostrar  sempre^ 
que  a  minha  cõrle  era  boa  e  flei  alliada  da  sua,  e  que  se  em 
podesse  ser-lhe  útil,  me  prestaria  a  tudo.  Depois  que  teve  wê, 
resposta  não  me  appareceu,  nem  participou  cousa  alguma^ 
Nlo  sei  se  o  duque  lhe  diria  que  me  tinha  fallado,  e  talfMS 
que  elle  esteja  cuidando  em  expedir  o  seu  correio.  Ou  áma^ 
nhã,  ou  quinta  feira  o  hei  de  encontrar:  veremos  o  que  me 
diz,  e  escreverei  a  v.  ex.^  o  que  passar  com  elle,  e  por 
aqui  poderei  saber  se  o  duque  nos  fallou  a  mesma  lingua- 
gem. Isto  é  o  que  por  ora  me  lembra  dizer  a  v.  ex.*,  alem 
do  que  vae  escripto  no  largo  oiTicio,  que  acabo  de  dictar* 
Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos.  Madrid,  1  "de  janeiro 
de  1793.-111."^  e  ex."^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa.=D.  ZMo^ 
de  Noronha. 

P.  S.  Devo  dizer  a  v.  ex.^  que  ainda  que  o  conde  de  Arandi 
passou  as  notas  que  v.  ex.^  me  remetteu,  sem  as  conunou- 
car  aqui  aos  ministros  respectivos  das  cortes,  nSo  o  pMe 
praticar  commigo,  porque,  faltando  eu  em  direitura  a  el-reí  tt- 
tholico,  elle  me  disse  que  ordenara  ao  seu  ministro  o  goo- 
munícar  a  Portugal  o  movimento  das  tropas,  e  v.  ex.*  i«rf 
que  a  data  da  nota  que  lhe  deu  o  marquez  do  Oyra  é  da 
30  de  setembro,  e  que  a  data  do  olBcio  em  que  eu  faltan 
n'este  assumpto  é  de  28  do  mesmo  mez.  O  segredo  qo^ 
pediu  e  a  pergunta  que  nos  fez  é  tudo  da  cabeça  do  Ãto 
conde,  porque  nSo  lhe  foi  ordenado,  assim  como  muitas  ov 
trás  expressões  que  poz  nas  outras  notas,  e  que  agora  aqoi 
desapprovam. 
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lisisteBcia  do  go? erno  inglez  era  querer  fazer  v 

freMler  m  seos  tratados  de  alliança  eom  Hespaaha  e  Portugal 

de  tratados  de  eommerrio 

Ill."*e  ex.""*  sr. — Ainda  antes  de  chegarem  os  correios 
(|oef.ei.*  expediu,  já  sabia  que  a  Inglaterra  queria  que  um 
Intido  de  commercio  precedesse  qualquer  outra  negociaçSo : 
iS8hDm'o  tinha  dito  mylord  St.  Helens,  deixando-me  ver  que 
ecODosco  tem  a  mesma  pretensão,  e  talvez  que  mr.  Walpole 
^aeocarr^do  de  tratar  d*esta  matéria.  Logoque  o  dito 
nyiord  me  fallou  nisto,  lhe  ponderei  o  quanto  seria  diflicul- 
loso  de  conseguir,  e  as  muitas  rasoes  que  havia  para  n3o  tra- 
tar d'este  assumpto  nas  circumstancias  actuaes,  e  elle  mesmo 
conheceu  que  a  cousa  pedia  muito  tempo,  e  seria  talvez  ne- 
c^rio  fazer  antes^lgum  ajuste,  ou  espécie  de  alliança  para 
poder  obrar  de  commum  accordo  6ontra  a  França;  e  em  con- 
«qnencia  d*isto  fiz  eu  o  papel  que  remelto  a  v.  ex.*,  que  não 
iDosireí  nem  a  elle,  nem  a  este  ministério.  Agora  que  recebi 
oofdo  de  V.  ex.*,  disse  em  substancia  o  que  elle  continha 
30  duque  de  Alcudia,  que  immediatamente  me  respondeu, 
ine  agora  nao  era  de  modo  algum  occasiao  de  tratado  de 
commercio;  que  era  preciso  ver  o  estado  em  que  se  punham 
3s  desordens  da  França,  e  que  o  projecto  favorecido  de  lord 
Grenville  era  o  do  commercio,  e  não  o  de  alliança;  que  elle 
nio  esperava  que  a  Inglaterra,  depois  de  uma  guerra  decla- 
rada, obrasse  com  tanta  lentidão,  mas  que  a  Hespanha  iria 
fazendo  o  que  podesse.  Pareceu-me  que  estava  desconQado 
dever  o  quanto  tardava  a  esquadra  ingleza  o  vir  ao  Mediter- 
râneo, e  supponho  que  mylord  lhe  não  propoz  plano  algum 
de  campanha,  sendo  certo  que  depois  que  chegou  não  teve 
com  elle  senão  uma  conferencia.  O  gabinete  brilannico,  pelo 
qoe  observo,  não  quer  entrar  n'um  ajuste  geral,  e  por  uma 

^Ofwprsação  que  tive  com  mylord  vi  que  não  qnorem  H.£íar-so 
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com  a  Rússia,  e  que  enlemlem  que  a  imperatriz  não  cm 
prirá  com  cousa  alguma  que  prometia,  e  o  mesmo  mykf 
me  disse  que  entendia  que  certamente  não  mandaria  o  coif 
de  tropas  que  tinha  prometiido.  Emflm  tudo  está  de  mod 
que  não  se  pôde  fazer  juízo  certo,  nem  contar  com  coasa  li 
guma,  e  os  successos  que  forem  liavendo  serão  os  que  ohm 
trem  algum  caminho  ou  projecto  que  se  possa  seguir. 

Pelo  que  pertence  a  esta  corte,  não  me  persuado  que  M 
atacada  por  terra,  não  obstante  terem-lhe  os  francezes  dfld 
rado  a  guerra,  porque  não  creio  que  nas  fronteiras  tenham  pf 
ora  forças  bastantes  para  isso.  A  esquadra  de  Carthageaiil 
talvez  terá  recebido  ordem  para  sair,  mas  não  encoDtnrii 
franceza,  porque  ha  noticias  que  se  recolheu  a  Touloo,  el 
zem  que  perdera  na  Sardenha  uma  nau  e  bastante  geote.  B 
não  creio  que  poderei  fallar  ao  duque  antes  da  partida  d'«d 
correio,  porque  presentemente  está  tão  occupado,  que  ai 
tem  tempo  para  isso;  mas  antes  de  quinta  feira  fallar-lhe^l 
e  do  que  lhe  ouvir  avisarei  a  v.  ex.^,  ou  pelo  correio  ordkl 
rio,  ou  por  outro  expresso,  sendo  preciso.  Agora  sei  porá 
amigo  que  mylord  esteve  antes  de  hontem  com  o  duque  i 
Alcudia:  e  não  duvido  que  assim  fosse,  porque  elle  faz  sen 
pre  tudo  em  mysterio.  A  mim  não  me  disse  nada,  e  eu  Ib 
mostro  sempre  tratal-o  com  tal  franqueza,  que  o  avisei  qo 
expedia  um  correio  com  a  noticia  da  guerra.  Deus  guarde 
V.  ex.*  Aranjuez,  20  de  março  de  i793.— 111."*^  e  ex.™»  a 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. = D.  Diogo  de  Noronha. 
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Papel  sobre  a  tríplice  alliança,  feito  por  D.  Diogo  de  Noroiba 
e  por  elle  citado  no  precedente  offlcio 

Ha  muito  tempo  que  a  corte  de  Portugal  propoz  ás  cortes  d 
Hespanha  e  Inglaterra  uma  tríplice  allíança,  ou  reciproca  g; 
rantia  de  todos  os  domínios  pertencentes  ás  Ires  monarchia 
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Parecea  bem  este  projecto  aos  dois  ministros  hespanhol  e 
bri(anoíco;  mas  alguns  negócios  que  occorreram  embaraça- 
nai  qoe  se  tratasse  d'este  assumpto,  e  se  formasse  um  plano 
pra  se  deduzirem  os  artigos  que  parecessem  convenientes. 
Agora  que  uma  guerra  declarada  pôde  inquietar  as  colónias, 
acommettendo-as,  e  que  uma  guerra  occulta  pôde  perturbar 
osocego  e  boa  ordem,  persuadindo  aos  colonos  um  levanta- 
loeoto,  parece  que  o  melhor  meio  de  prevenir  uma  e  outra 
calamidade  seria  concluir  o  projecto  acima  referido,  porque 
QDidas  e  combinadas  proporcionadamente  as  forças  das  três 
potencias,  Dão  podem  temer  as  hostilidades  de  qualquer  ou- 
iraDaçao,  nem  é  de  receiar  que  os  colonos  se  levantem,  vendo 
que  Dão  téem  apoio  que  os  sustente. 

Soppostos  estes  principios  e  a  boa  fé,  que  felizmente  ha 
oostres  gabinetes,  me  parece  que  o  melhor  e  o  mais  prompto 
modo  de  concluir  esta  negociação  seria  o  de  propor  cada 
ninadas  três  cortes  os  artigos  que  julgasse  serem  necessa* 
rios,  e  darem  os  plenos  poderes  a  Ires  ministros  respectivos 
para  qoe  conferissem  entre  si  e  aplanassem  as  duvidas,  para 
qoe  depois  de  tudo  accordado  o  podessem  participar  ás  suas 
cortes,  e  recebessem  as  ordens  necessárias  para  a  prompto 
coDclasío.  Se  porém  para  concluir  este  negocio  for  preciso 
Iralar  antes  de  interesses  de  commercio,  como  propõe  o  mi- 
nislerio  britannico,  nâo  terá  nunca  efTeito,  ou  vil-o-ha  a  ter 
depois  de  se  experimentarem  os  daranos,  que  presentemente 
roais  que  nunca  se  devem  temer  e  acautelar.  Alem  disto,  nas 
circumstancias  actuaes  em  que  se  acha  a  Europa,  nâo  é  pos- 
sível calcular  sobre  infinitos  artigos  que  devem  variar  muito, 
'ogoque  a  França  mude  de  systema  de  governo,  c  adopte  um 
íoe  possa  ser  durável.  Acresce  mais  que,  sendo  um  tratado 
Je  commercio  um  objecto  de  ciúmes  para  todas  as  nações, 
não  parece  convir  por  modo  algum  dar  motivos  de  descon- 
fiança, emquanto  se  não  logra  o  fim  para  que  todos  se  tèem 
prestado,  e  de  algum  modo  unido.  Os  rápidos  progressos 
qoe  os  francezes  têem  feito  com  as  armas,  com  os  escriptos, 
e  com  os  seus  commissionados,  necessita  de  uma  opposiçao 
constante  e  eflQcaz.  Ponhamos,  se  é  possivel,  a  Europa  em 
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tranquillídade,  obrando  de  boa  fé  e  commum  accordo;  s» 
guremos  as  nossas  possessões  com  a  ailiança  projecUdit  | 
enlão  é  que  poderá  florescer  o  commercío  e  ajustar-^  ^ 
modo  de  ser  mutuamente  lucroso* 


DOCUMENTO  N."  31-B 

(Citado  a  pag.  483) 

Mm  de  D.  Dítgo  ét  Nwtnha  8«bre  o  muh  asnapCi 

do  precedente  ptpel 

III.""^  e  ex.""^  sr. — Tendo  tido  pouco  tempo  para  despft 
char  este  correio,  e  nao  querendo  faltar  a  escrever  todo  < 
que  occorre»  talvez  falte  á  ordem  e  clareza  com  que  devo  es 
plicar-me,  mas  não  me  6  possível  fazel-o  de  outro  modo.  Hoa 
tem  á  noite,  depois  que  se  foram  os  ministros,  que  aqui  ooi 
tumam  vir,  aindaque  já  passava  das  onze  e  meia,  nqrion 
St.  Helens  se  demorou  para  me  faltar,  e  me  disse  que  4 
grande  projecto  da  alliança  se  demoraria  muito,  porque  an 
preciso  absolutamente  tratar  primeiro  de  cousas  de  commer 
cio;  que  este  era  o  que  dava  o  tom  aos  negócios  políticos»  < 
que  consolidava  a  amísade  das  nações;  mas  que  antes  de  ira 
tarmos  disso  pediam  as  circumstancias  em  que  nos  achava 
mos  algum  arranjamento  ou  convénio  para  emquaolo  durav. 
a  guerra  com  a  França,  e  Ibe  parecia  ser  necessária  uma  ga 
rantia  reciproca,  nâo  podendo  fazer  a  paz  com  a  França,  sea 
a  restituição  do  tomado  e  da  indemnisação  dos  damnus,  e  qo 
isto  se  podia  ajustar  entre  as  três  cortes  de  Portugal,  Hespa 
nha  e  Inglaterra,  sem  ser  preciso  um  accordo  geral  das  mai 
nações:  que  quizesse  eu  escrever  isto  á  minha  corte  por  estn 
correio  que  expedia,  porque  nâo  devia  haver  demora  Q'esb 
ajuste.  Eu  respondi  que  daria  conta  do  que  elle  me  tiobi 
dito;  mas  que  nós  por  ora  não  estávamos  em  guerra,  e  qm 
talvez  podessemos  ficar  neutraes.  Isso  é  impossível,  me  re 
plícou  elje,  porque  os  francezes  a  declararão  in^noediatameole 
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Ião  uego,  lhe  disse  ea,  que  isso  seja  provável,  mas  niogueiu 
\hAt  adivinhar  o  que  elles  farão  pela  inconsequeucJa  com  que 
ttiapre  toem  obrado;  D'esse  caso,  me  disse  mylord,  poderia 
PorlQgal  entrar  condicionalmente,  ao  que  ultimamente  res- 
poQdi,  que  escreveria  e  esperaria  as  ínstrucçôes.  Amanha 
(aliarei  com  o  duque,  e  veremos  como  elle  tomou  as  propo- 
sições do  sobredito  mylord,  e  o  que  diz  a  nosso  respeito.  Elle 
estará  muito  occupado,  e  já  ouvi  que  hontem  á  noite  e  esta 
DuiDhã  tinham  partido  vários  correios  para  o  interior  do  rei- 
no, talvez  com  a  noticia  da  declaração  da  guerra.  O  sobredito 
duque^sstâ  bemquisto,  o  conserva  a  estimação  e  conceito  de 
soas  magestades,  como  muitas  vezes  tenho  lido  a  honra  de 
lh'o  ouvir  nas  segundas  c  quintas  á  noite,  em  que  lhes  fa^o  a 
Bioba  Gòrte,  e  lhes  mereço  o  tratarem-me  com  toda  a  fran- 
queza. Outro  dia  deram  ao  irmão  uma  boa  commenda,  e  o 
Gieram  governador  de  Badajoz,  e  eu  aproveitei  a  occasião 
de  agradecer  a  suas  magestades  este  ultimo  despacho,  di- 
zeodo  que  me  interessava  em  que  nas  fronteiras  houvessem 
coaunandanies  de  rasão  e  probidade,  que  soubessem  conser- 
miboa  harmonia  de  que  gosavamos.  Não  me  lembra  mais 
Dada;  mas  temo  que  a  minha  cabeça  me  não  faça  esquecer 
dgQna  cousa,  porque  todos  estes  dias  tenho  passado  com 
bisUQle  moléstia  n'ella.  Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos- 
AraDjoez,  20  de  março  de  1793.— III.'"^  e  ex."*®  sr,  Luiz 
Pinto  de  Sousa.=Z).  Diogo  de  Noronha, 
P'S,  Vae  uma  de  mylord  para  mr.  de  Osterval. 


(Citado  à  pag.  488) 

ledaraçao  de  guerra  feita  pela  HesfNíaha  i  Fraica 

Peneirado  de  dolor  el-rey  católico  fXir  la  muertc  f|uc  liahia 
«oíridoen  un  palibulo  su  augusto  primo  Luiz  XVI,  roy  de 
ff^ia,  causada  por  una  parte  de  su:>  próprios  yasalos  Iq 


mas  execrable  entre  los  hombres ;  impelido  de  ana  jusU  ii 
dígnacion  por  tan  horrendo  atentado ;  y  precisando  á  defee 
derse  de  aquellos  mismos  franceses  que,  usurpando  la  k 
toridad  real  y  tyranizando  á  los  demais  súbditos,  le  habii 
declarado  la  guerra;  determino  hacerla,  venciendo  sunah 
ral  y  decidida  repugnância  ai  rompimento  de  Ia  paz. 

Ãunque  su  magestad  tomo  desde  luego  Ias  medidas  m 
vigorosas,  y  las  continuaba  segun  lo  exigian  el  decoro  de  s 
corona  y  la  seguridad  de  sus  reynos;  conocía  y  conoce  s 
magestad  que  ai  paso  que  exponia  Ias  vidas  de  tantos  de  M 
amados  vasalos,  y  sacrificaba  enormes  sumas  para  s&stooi 
esta  guerra  y  castigar  a  sus  autores,  era  inevitable  que  k 
males  y  efectos  de  ella  alcanzasen  á  Ias  augustas  pcrsooi 
de  la  real  família  de  Francia,  que  se  hallabao  detenidas  % 
prísiones,  y  á  un  gran  numero  de  buenos  y  honrados  fm 
ceses  á  quienes  deseaba  salvar,  y  reponer  en  el  goce  trai 
quilo  de  sus  casas  y  bienes.  Las  relaciones  dei  parêntese 
inmediato,  le  serie  de  casi  un  siglo  de  una  amistad  no  inta 
rumpida,  el  trato  y  comercio  íntimo,  como  de  dos  potencia 
vecinas  y  estrechamente  unidas,  eram  otros  tantos  motm 
que  bacian  a!  rey  mas  y  mas  sensible  la  necesidade  i 
empenar  la  guerra  contra  Ia  Francia,  dentro  de  la  qual  Si 
bia  que  existian  muchas  famílias,  imcblos,  o  aun  pro?íi 
cias  que  detestaban  las  at>ominablcs  máximas  de  los  demi 
franceses. 

Por  desgracia  ha  sido  grande  ol  transtorno  de  ideas  é  íi 
tereses  en  unos,  el  temor  y  la  incertidumbre  de  sua  suen 
que  han  sobrepujado  á  otros,  y  la  violência  con  que  muchc 
ban  sido  arrastados  á  tomar  las  armas,  y  hacer  executar  coi 
tra  su  Yoluntad  los  decretos  de  los  mismos  cuyo  gobien 
aborreceu.  Pêro  el  vigor  y  la  constância  con  que  otros  ba 
sabido  sacudir  el  yugo  de  sus  oprcsorcs,  y  defenderse  coi 
tra  sus  esfuerzos  han  hcclio*vcr  quan  justo  y  digno  es  d 
magnânimo  corazon  dcl  rey  el  procurar  todos  los  médios  \h 
sibles,  no  solo  de  sostcnlar  á  los  franceses  que  se  muestn 
fieles  á  su  soberano,  sino  de  alraer  â  la  razon  v  á  la  recoí 
ciliacion  á  todos  aquellos  a  qiiicnos  unicamente  considera  e 


rey  descamínados  per  el  brillo  aparente  de  una  liberlad  que 
00  existe,  por  unas  esperanzas  que  lejos  de  realizarse  son 
caosa  de  su  precipicio.  ó  por  las  amenazas  y  uso  continuo 
(lei  rigor  que  experimentan,  y  que  los  acobarda  para  tomar 
el  partido  de  la  justrcla,  de  la  lealtad  y  de  su  própria  conser- 
vacion. 

Cree  su  magestad  que  uno  de  estos  médios  seria  el  de  que 
toda  la  parte  sana  de  la  nacion  francesa  se  reuniese,  como  lo  ha 
executado  la  ciudad  de  Tolon,  para  establecer  desde  luego una 
Mnnade  gobierno  baxo  de  una  monarquia  hereditária;  tratando 
despnes  de  aquietadas  las  turbulências  actuales  de  aquellas 
modilicaciones  que  se  contemplen  oportunas  para  sa  mas  so- 
lida consistência.  Su  magestad  está  persuadido  de  que  este 
misiQo  es  el  modo  de  pensar  de  su  magestad  britânica  su  alia- 
do, y  no  duda  de  que  las  demas  potencias  que  han  tomado 
las  armas  hacicndo  causa  comun  contra  la  Francia,  contri- 
boiran  ai  próprio  intento,  acogiendo  y  protegiendo  á  los  fran- 
ceses que  se  moslraren  prontos  á  aprovechar  de  tan  benéficas 
disposicioncs.  El-rey  católico  por  su  parte  se  las  manifiesta 
desde  ahora  con  la  mas  sincera  voluntad,  y  les  ofrece  oir  con 
desenojo  qunlesquiera  ideas  que  sean  conciliables  con  el  de- 
coro de  sus  resoluciones:  anhelando  llegue  quanto  antes  el 
momento  en  que  destruída  la  anarquia  que  tantos  danos  cau- 
^3à  la  Francia,  haya  en  aquel  reyno  un  cuerpo,  ó  clase  de 
personas  á  quieiies  pueda  considerar  con  la  autoridad  y  poder 
soriciente  para  deliberar  sobre  un  objeto  que  tanto  importa 
ilamisma  Francia.  Entonces  la  mirará  su  magestad  como 
«na  potencia  que  ha  restituído  á  su  seno  los  princípios  de  re- 
1'pon,  de  moral,  y  de  sociedad  civil,  que  tan  violentamente 
han  procurado  desterrar  los  que  se  han  abrogado  el  soberano 
Ner:  entonces  podrau  tratar  con  ella  todas  las  naciones  cul- 
^s,  y  renovar  las  relaciones  de  amistad  y  de  comercio  que 
han  subsistido  hasta  ahora;  y  poderá  entonces  la  Espana,  ale- 
jaíos  enleramente  los  horrores  de  la  guerra,  usar  con  la  mis- 
roa  Francia  todas  las  demostraciones  que  corresponden  á  un 

haenvecino,  á  una  nacion  generosa,  y  á  un  rey  de  la  própria 

família. 


tia 


DOCUMENTO  N."  32 

(Citado  a  pag.  490) 

Anioeidt  da  eèrte  de  Madrid  ás  propostas  de  fiflatorra 

e  auiilío  de  tropas  qae  aqnella  cêrte 

pede  á  de  Portogal 

111.°'^  6  ex.*^  sr.— No  dia  seguinte  26,  ao  em  que  l 
poodi  a  V.  ex.*,  dizendo-lbe  o  ter  recebido  os  officios  qii| 
reoietteu,  soube  que  o  ministro  de  Inglaterra  cbegou  de 
tio,  6  expedira  mmediatamente  um  correio;  e  como  taq| 
me  avisou  uma  pessoa  a  quem  tenho  podido  ganhar  i 
bastante  despeza  e  trabalho,  que  elle  tinlia  dado  uma  i 
e  recebido  resposta,  aindaque  n3o  sabia  a  matéria;  tudo 
fei  que  me  resolvesse  a  ir  procuraNo  em  sua  casa,  e  tei 
me  recebido,  lhe  perguntei  se  pelos  correios,  que  acaba' 
de  chegar,  lhe  tinha  vindo  ordem  para  começar  alguma 
godação  com  esta  corte,  e  pedir  resposta  decisiva?  /1m| 
deu-me  não  ter  recebido  senão  ordens  geraes  para  imiã 
a  este  ministério  o  declarar-se  contra  a  França,  no  caso 
a  Inglaterra  assim  o  participasse;  e  que  aindaque  o  tfi 
de  Alcudia  não  tinha  dito  nada  de  positivo,  estava  coM 
com  as  boas  disposições  que  lhe  tinha  achado,  e  para  i 
gurar  assim  á  sua  corte,  tinha  despachado  aquelle  con 
Eu  lhe  disse  que  estimava  que  elle  tivesse  encontrado  < 
ministro  disposto  a  alliar-se  com  Inglaterra;  mas  vendo 
o  modo  por  que  elle  me  fallava  não  era  claro,  nem  abe 
para  o  persuadir  a  tratar-me  com  franqueza,  lhe  disse  qiu 
minhas  ultimas  instrucçôes  eram  de  communicar  com 
sobre  os  negócios  actuaes;  que  a  grande  moléstia  que  ti 
tido,  como  elle  sabia,  me  embaraçava  o  saber  o  estado 
cousas,  e  por  isso  me  tinha  dirigido  a  elle  para  poder  ol 
com  conhecimento  e  cerleza;  que  entendia  que  para  pc 
saber  bem  as  idéas  dVíslo  mlnislerio  teria  sido  bom  ter  ] 
sado  uma  nola,  moslrando  os  desejos  da  còrle  doLondrc 
pedipdo  sobre  islo  resposta.,  e  qiic  me  parecia  nalural 
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elle  assim  o  Uvesse  praticado:  respondeu-me  redandammtê 
pe  nào,  e  que  tudo  se  tinha  passado  em  conferencia,  e  na4a 
formripto;  e  como  pela  rasão  acima  dita  eu  estava  certo 
do  contrario,  encurtei  a  conversação  e  retirei^me ;  e  julgando 
que  poderia  haver  negocio  de  maior  importância,  escrevi 
immedialamente  ao  duque  de  Alcudia,  dizendo-lhe  que  não 
obstante  a  minha  moléstia»  iria  vel-o  e  jantar  com  eile»  para 
lhe  poder  fallar:  respondeu-me  que  também  tinha  que  me 
te,  e  que  me  esperava  com  grande  gosto;  e  assim  me  re- 

i  a  ir  hontem  a  Aranjuez,  onde  passei  com  o  duque  o 

voa  dizer  a  v.  ex*^ 
PooGO  depois  de  ter  chegado  ao  sitio,  tive  occasíSo  de  fat- 
iar com  aquelle  ministro  doestado,  e  antes  que  lhe  perguntas- 
se» OQ  eipozesse  cousa  alguma,  começou  elle  a  fallar,  di- 
leDdo:  qtie  a  corte  de  Inglaterra,  repetindo  €U  niesmas  pro- 
fMições  que  já  tinha  feito,  acrescentava  agora  que  o  impe- 
rador» él-reí  da  Prússia,  a  imperatriz  da  Rússia,  e  a  Hollanda 
tiobam  feito  uma  coalisão,  ou  união  com  el-rei  da  Gran- 
Bretanha,  para  atalhar  as  grandes  vantagens,  que  téem  tido  as 
anuas  francezas,  castigar  os  insultos  que  aquella  nação  tem 
feilo  a  todas  as  còrõas,  e  emendar  a  desordem  e  sanguino- 
lenta barbaridade  que  tem  havido  no  interior  d'aquelle  reino, 
eqnenão  era  de  esperar  que  a  corte  de  Hespanha  deixasse 
de  se  unir  e  cooperar  com  as  suas  forças  para  a  execução 
desie  projecto ;  que  esta  era  pouco  mais  ou  menos  a  sub- 
teia  do  que  o  ministro  do  Inglaterra  lho  tinha  dado  por 
^iplo;  ao  que  se  lhe  linha  respondido,  que  nuo  tendo  a 
frança  dado  resposta  adequada  á  nota  que  aqui  se  lhe  pas- 
^u,  porque  pretendia  o  reconhecimento  da  republica  e  uma 
sUiança,  e  não  tendo  igualmente  altendido,  como  devera,  á 
recommendação  de  el-rei  calholico  sobre  a  sorte  de  el-rei 
dirisiiauissimo,  se  achava  esla  corto  iiílciramcnle  desemba- 
raçada de  Ioda  a  negociação  com  us  francozos,  c  com  grande 
Ootloacvedia  ás  proposições  de  Inglaterra,  estando  prompta, 
ou  para  combinar  qiialíiuor  projecto  de  campanha  na  prima- 
vera próxima,  ou  para  obrar  immedialamenle,  no  caso  de  se 
i^lfiar  ser  isí?o  necessc^rio;  que  n'estas  circiimslancias  (conli- 
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nuou  o  duque  a  dizer),  não  era  possível  que  Portugal  qm 
zesse  deixar  de  entrar  em  acçõo,  que  tanto  pelas  colomv 
como  pelo  continenle,  nao  havia  que  temer,  porque  alem  d 
força  naval  de  Inglaterra,  Hespanha  se  achava  com  graod 
numero  de  navios  promptos,  e  continuava  em  armar  mais 
e  no  caso  de  se  declarar  a  guerra,  seria  dífficultoso  que-í 
esquadra  franceza  saísse  do  Mediterrâneo;  que  por  (erra  II 
nhamos  toda  a  Hespanha  por  fronteira ;  mas  que  não  estaná 
o  exercito  hespanhol  n'aquella  força  e  bom  pé  que  elle  àm 
java,  esperava  qtie  nós  lhe  déssemos  os  auxílios  possíveis^ 
que  se  deviam  esperar  da  alliança  e  amisade,  que  ha  enÊi 
as  duas  cortes;  tanto  mais  que  de  Inglaterra  não  podiam  tt 
perar  tropas,  porque  não  era  o  seu  forte,  nem  talvez  seriai 
convenientes  pela  diversidade  de  disciplina  e  costumes. 

Ouvi  sem  interrupção  todo  este  discurso,  c  depois  de  Ib 
agradecer  a  abertura  com  que  fallava,  lhe  disse:  que  cn  j 
esperava  que  houvessem  negócios  de  tanta  importância, 
que  por  isso  tinha  arriscado  tanto  a  minha  saúde  em  fan 
aquella  jornada,  como  elle  via  e  conhecia ;  e  que  como  m 
tinha  parecido  natural  que  elle  me  faltasse  nas  dísposiç5e 
da  minha  côrtc,  levava  commigo  o  oílicio,  que  no  Escurís 
lhe  tinha  lido,  que  é  o  de  10  de  outubro  de  1792,  em  qu 
V.  ex.*  diz:  «Que  a  nossa  côrtc  está  prompta  a  prestar  a  est 
monarchia  os  auxílios  que  a  obrigação  da  sua  alliança  Ifa 
prescreve,  no  caso  de  que  a  audácia  dos  francezes  seja  ta! 
que  chegue  a  praticar  com  ella  o  mesmo  que  se  atrevem 
executar  com  el-rei  de  Sardenha»;  e  fazendo-lhe  reflecti 
n'estas  palavras,  lhe  disse  que  como  embaixador  podia  si 
gurar-lhe  que  não  faltaríamos  a  isto,  mas  como  o  caso  actua 
variava  de  circumstancias,  não  podia  responder  sem  nova 
instrucções;  que,  segundo  o  projectado,  poderiam  as  hostili 
dades  começar  da  parte  d'csta  corte,  c  que  a  guerra  enti 
não  ficava  sendo  defensiva,  e  quaesquer  auxílios  seriam  con 
trados  á  neutralidade  que  linhamos  adoptado;  que  não  pc 
dia  saber  se  o  príncipe  meu  amo  resolveria  em  obrar  activa 
mente,  mas  que  o  que  certamente  sabia  era  qué  sua  altez 
real  desejava  condescender  com  esta  corte,  o  aproveitar  a 


occasiões  de  mostrar  a  sua  amisade ;  que  também  devia  ad- 
vertir a  s.  ex/  que,  não  havendo  auxilias  estipulados,  não 
entendia  que  podessemos  concorrer  com  grande  força,  e  que 
aiodaque  a  rainha  e  o  principe  meus  amos  tenham  posto  a 
oa^  D'um  pé  muito  respeitável,  qualquer  divisão  nos  seria 
prejadidal,  entendendo  eu  sempre  e  devendo  repetir  a  s.  ex/ 
qoe  a  nossa  corte  fazia  por  esta  todos  os  esforços  possíveis, 
e  que  ea  immediatamente  expedia  a  v.  ex.^  um  correio,  pro- 
pondo tudo  o  que  eile  me  tinha  dito,  e  logoque  tivesse  res- 
posta lb'o  participaria.  N'estes  termos  devo  pedir  a  v.  ex.^ 
qoe  logoque  sua  alteza  tomar  n'esta  matéria  alguma  resolu- 
Çfo,  queira  v.  ex.%  alem  das  instrucções  que  houver  de  me 
dar,  mandar-me  um  oflicio  ostensivo,  para  que  conheçam  a 
^^rdade  das  minhas  respostas,  e  continue  a  ter  a  mesma  boa 
'^i  que  até  aqui  tenho  merecido. 

Também  me  disse  o  duque  que  alem  do  maior  armamento 

^6  mar,  continuava  a  reforçar  o  de  terra,  porque  os  france- 

^  continuavam  nos  seus  insultos,  e  pelas  novas  que  elle 

^bava  de  receber,  suppunha  a  el-rei  de  França  perdido  e 

^ntenciado  á  morte.  Não  sei  se  sobre  este  objecto  tão  im- 

Poiiaole  veiu  hoje  alguma  nova,  mas  averigual-o-hei  antes 

^^  partir  este  expresso  para  o  poder  dizer  a  v.  ex.*  Sobre  a 

^«nda  de  monsieur  e  mr.  o  conde  de  Artois,  me  disse  que 

P^las  suas  notícias  suppunha  que  já  não  vinham;  mas  no  caso 

*1^  virem  (aindaque  a  visita  não  era  aprazível),  não  a  pode- 

r»ain  embaraçar;  c  pelo  que  diz  respeito  aos  passaportes  dos 

íí^a is  emigrados  e  estrangeiros,  como  não  tinha  tempo  para 

poder  fatiar  mais,  nem  o  podia  fazer  pela  diíQculdade  da 

respiração  com  que  estava,  ajustei  com  elle  que  o  marquez 

toaperiali  buscaria  a  v.  ex.*,  e  lhe  daria  as  instrucções  que 

tivesse  sobre  este  assumpto,  e  que  em  consequência  d'ellas 

poderia  v.  ex.*  tomar  as  providencias  que  lhe  parecessem 

^necessárias.  Também  lhe  perguntei  se  tinha  havido  aqui  al- 

g^m  novo  cônsul  de  França,  e  o  que  se  tinha  praticado? 

Respondeu-me  que  não  tinha  havido  alguip,  e  que  actual- 

roenle  não  se  acceitaria.  Isto  é  o  que  passei  até  ás  duas  horas 

que  durou  n  conferencia,  e  acabada  ella  me  deu  de  jantar 
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uma  gallinha  cozida,  que  expressamente  tinha  mandado  1 
zer;  e  indo  depois  á  corte,  não  vi  el-rei  porque  tinha  saM 
mas  estive  com  a  rainha,  que  me  fez  a  honra  de  me  fallalv 
a  de  mostrar  que  se  interessava  pelo  meu.restabelecimeiíl 
como  saí  tarde  do  sitio,  cheguei  ás  nove  horas  da  noittí 
Madrid,  e  esta  madrugada  comecei  a  dictar  este  oIBgío  edi 
o  trabalho  e  com  pressa  por  nSo  demorar  a  v.  ex.*  as  M 
vas  que  acima  refiro.  Mo  posso  comtudo  deixar  de  dixar 
v.  ex.^,  que  tendo  lido  duas  vezes  os  oíficios  de  D.  JtíSo  i 
Almeida,  observo  que  lord  Grenville  llie  repetiu  as  mesfll 
rasões,  que  muitas  vezes  tinha  dado  para  aquella  corte  farf 
a  guerra  á  de  França,  e  que  sobre  o  ponto  de  nas  attwiUm 
não  obstante  ter-lhe  pedido  uma  nota,  não  se  respondeu  com 
alffuma  positiva,  e  só  recommendou  muito  que  armassemm 
recommendaçSo  que  também  fez  aqui,  e  que  muito  seirl 
aos  seus  interesses  para  poder  intimidar  a  França.  E  tan 
bem  é  de  notar  que,  tendo  pedido  que  o  embaixador  de  Poi 
tugal  i)'esta  corte  promovesse  n'ella  o  declarar  a  guem 
não  tenha  ao  mesmo  tempo  ordenado  ao  seu  ministro  traii 
commigo  com  sinceridade  e  abertura  n'esta  negociação,  poi 
que  V.  ex.*  bem  vê  que  obrou  inteiramente  o  contrarie 
É  verdade  que  também  pode  haver  alguma  culpa  da  parf 
do  sobredito  ministro,  porque  sendo  muito  moço,  e  nSo  si 
bendo  o  oflQcio,  se  tem  pelo  mais  hábil,  tanto  em  politici 
como  em.  galanteria.  Igualmente  me  parece  estranho  nl 
ter  vindo  o  lord  St.  Ilelens  por  Lisboa,  para  poder  conferi 
com  o  nosso  ministério,  sendo  extravagante  evitar  a  estrad 
da  Extremadura,  e  buscar  a  da  Corunha,  onde  vae  desen 
barcar,  que  é  tâo  má,  que  se  duvida  que  possa  vir  em  coch( 
Mas  o  que  mais  que  tudo  me  admira  é  que  a  c6rte  de  Loi 
dres  nos  não  fizesse  uma  proposição  igual  á  que  fez  a  esl 
corte;  mas  talvez  que  n^este  ultimo  paquete  tenha  vind< 
pois  pelo  que  v.  ex.*  me  diz  no  seu  oíficio  de  hontem,  11 
tinha  mr.  de  Ostreval  participado  a  união  da  Rússia  a  Ingl; 
terra,  o  que  me /az  crer  que  talvez  participasse  mais  aigun 
cousa,  que  v.  ex.*  não  quizesse  fiar  do  correio  ordinário. 
Isto  é  o  que  por  nrn  me  occorre  para  dizer  a  v.  ex/, 


<Viem  irei  participando  as  noticias  qae  occorrem,  que  me  pa- 
teoB  qae  d^aqaí  em  diante  serão  de  maior  consequeneia.  Já 
«qoi  se  sabia  que  eiri  Brest  tinliam  atirado  contra  uma  fra- 
gata ingieza,  qae,  oo  pelo  vento,  ou  talvez  por  curiosidade» 
se  tinha  chegado  mais  áquelle  porto.  V.  ex.^  se  lembrará  que 
mkWott  DOS  empenhos  que  tinham  ido  de  certa  corte  para 
faier  José  Fernandes  Nunes  desembargador  do  paço ;  eu  cui- 
dei que  Ido  houvesse  n'isto  interesse  maior,  e  que  bastassem 
» justas  rasSes  que  allegava  para  desfazer  o  empenho;  mas 
bOQlem  vi  que  o  duque  de  Alcudia  estava  verdadeiramente 
iiiiiressado  por  este  despacho,  porque  lhe  fatiaram  a  seu  fa- 
tor  os  parentes  de  quem  elle  é  verdadeiramente  amigo,  e 
coo  quem  o  dito  José  Fernandes  se  escreve,  como  eu  vi 
n*ontt  carta.  O  dito  duque  me  pediu  que  me  empenhasse 
D'e$ti  matéria,  e  dissesse  á  minha  corte  quanto  elle  desejava 
satisfazer  a  este  empenho;  e  no  caso  de  sua  alteza  reat  que- 
rer fazer  esta  graça,  me  lembra  que  será  bom  vir  o  decreto 
ao  mesmo  duque  de  Alcudia,  para  que  elle  conheça  que  é 
todo  feito  a  elle,  e  não  por  merecimento  do  sujeito;  mas  se 
soa  alteza  a  não  quizer  fazer,  dir-roe-ha  v.  ex.^  a  resposta 
qoe  devo  dar.  Deus  guarde  a  v.  ex.^  Madrid,  29  de  janeiro 
dei793.— Ill.~  e  ex.*"^  sr-  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho.  = 
1>.  Diogo  de  Noronha. 

P.S.  Como  este  expresso  chega  lá  antes  do  correio  ordi- 
^0,  remetto  por  elle  essas  gazetas,  advertindo  a  v.  ex.* 
qw  no  n.*>  18  e  19  vem  o  que  se  tem  passado  a  respeito  de 
cl-rei,  e  é  quanto  por  ora  se  sabe. 


DOCUMENTO  N.'  33 

(Citado  a  ps^.  490) 

lao  fstado  do  exercito  iiespanhol  para  a  guerra  di  França 

a  qoe  o  destinam 

III."*  e  ex."*°  sr.  —  Depois  de  ler  escripto  a  v.  ex.*  um  largo 
officio,  devo  dtzer-lhe  em  particular,  que  este  exercito,  alem 
íIp  m  lor  o  numero  necessário  de  soldados,  os  que  tem  nSo 


estão  em  hom  eslado,  e  tem  grande  Talla  de  Imos  generaes: 
d3o  está  nomeado  nenhum  em  chefe,  e  parecc-me  que  até 
agora  se  d3o  tem  assentado  em  plano  algum  de  defensa,  ou 
offensa.  O  ministro  da  guerra  nem  tem  actividade,  nem  co- 
nhecimentos militares.  O  duque  deseja  acertar,  tem  perce- 
p^o  e  é  trabalhador;  mas  não  tendo  princípios,  nem  idéa  al- 
guma de  geographia,  não  pôde  combinar  as  cousas  como  é 
necessário:  estes  soberanos  o  estimam  cada  vez  mais,  e  pre- 
mentemente tem  todo  o  poder.  Eu  sou-lhe  obrigado  pela  ami- 
sade  que  diz  que  me  tem,  e  hontem  me  assegurou,  qoe  para 
mostrar  o  quanto  aqui  me  estimavam,  e  a  boa  harmonia  que 
eu  fomentava  entre  as  duas  cortes,  não  reclamariam  soccorro 
algum,  e  isto  é  o  que  creio  que  quer  dizer  no  oiDcio  qoe  ba 
pouco  me  mandou,  e  que  remetto  incluso  no  meu  olficio,  es- 
cripto  pelo  meu  secretario.  Uma  certa  desconfiança  que  é 
natural,  quando  se  não  está  costumado  a  tratar  negócios^  ta' 
com  que  seja  difOcil  e  delicado  o  negociar  com  eile.  Eu  pro^ 
curo  todos  os  modos  possiveis  de  lhe  ser  agradável»  e  ai^ 
agora  entendo  que  o  tenho  conseguido.  Suas  magestades  m^ 
faliam  todas  as  terças  e  quintas  á  noite  depois  das  dez  liora3# 
e  sempre  me  fazem  grandes  honras;  mas  a  minha  saúde  está 
tão  delicada,  que -alguma  vez  não  posso  aproveitai*-me  d*esUi 
distincção.  O  embaixador  de  Inglaterra  foi  antes  de  hoDleoi 
para  Madrid,  supponho  que  a  buscar  alguns  papeis,  e  talvez 
para  trabalhar  com  mais  descanso  do  que  aqui  se  pode  fazer: 
elle  me  assegura  ter  commigo  toda  a  franqueza;  porém  eu 
sempre  desconfio,  porque  conheço  o  seu  caracter. 

Agora  que  estava  para  acabar  o  correio,  recebo  a  carta 
confidencial  do  duque  de  Alcudia,  que  remetto  a  v.  ex.^  Creio 
que  o  marquez  de  Oyra  escreve  estas  noticias,  influindo  toda 
a  desconfiança  possível,  porque  já  tenho  visto  o  mesmo  em 
algumas  cousas  que  o  duque  me  tem  dito,  principalmente  a 
respeito  da  parciahdade  que  temos  por  Inglaterra.  V.  ex.*  me 
dirá  o  que  devo  responder,  porque  antes  disso  não  contes- 
tarei cousa  alguma.  Deus  guarde  a  v,  ex.''  muito  annos.  Aran- 
juez,  12  de  abril  de  17!)3.  — 111.'""  e  ex."'«  sr.  l.uiz  Pinto  de 
Sousa.  =:/>.  Diogo  de  Noronha, 
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Carta  a  que  se  refere  o  offioio  aupra,  exigindo  por  ella 
o  duque  de  Aloudia,  que  saia  de  Portugal 

xnr.  D*Arba2i 

Ex."*  sefior.  Moy  senormio.  —  Aunque  he  contextddo  de 

Qfkio  ai  papel  de  v.  ex.  de  antes  de  ayer  sobre  nuestra  union 

(ODtra  os  franceses;  he  sabido  despues  que  sin  embargo  de 

tas  primeiras  demonstraciones,  que  hizo  la  cõrle  de  Lisboa 

pirt  DO  admitir  como  representante  de  Francia  a  mr.  D'Ar- 

ba,  y  hacerle  salír  prontamente  de  aquellos  estados,  se  ba 

BOlido  que  alquila  casa  en  que  vivir,  reane  família,  y  vive  en 

soeMad  coo  muchas  personas,  que  le  tratan,  causando  bas- 

tiDteestraneza  esta  mudansa  en  el  gobiemo  português;  que 

no  ei  poeblo  mira  ya  á  aquel  sujeto  con  menos  repagnaocia 

qoe  ai  principio ;  y  que  el  mismo  D^Arban  procura  captar  su 

beMTQleDcia  con  actos  de  devocíon  y  de  caridad. 

T  no  puedo  menos  de  avisarlo  conQdencialmente  a  v.  ex. 
como  ama  pmeba  de  mi  amistad,  para  que  considere  el  efe- 
<to  qoe  poderá  causar  en  esta  corte  la  conduta  de  la  de  Lis- 
^  respecto  de  mr.  D'Arban,  y  la  que  este  tiene  ali  en  las 
cntQDStancias  presentes;  y  no  coja  á  v.  ex.  de  nuevas  si  tu- 
iMese  qoe  hablar  de  de  oQcio  sobre  este  asunto.  Me  repito  a 
lai  diq)o$icion  de  v.  ex.  deoso  de  servirle,  e  ruego  a  Dios  le 
goarde  mucbos  anos.  Aranjuez,  12  de  abril  de  1793.— Ex."* 
^^,  B.  1.  m.  de  v.  ex.  su  mas  atento  y  seguro  servidor.  = 
El  duque  de  la  Alcudia. 

DOCUMENTO  N."  34 

(Citado  a  pag.  491) 

A  cêrlf  de  Madrid  convida  a  de  Lisboa  para  entrar  na  Una 

contra  a  França 

Offioio  do  dnque  de  Aloudia  para  o  xnarqnez  de  Ojrra 
embaixador  liespanliol  em  Lisboa 

Ex.™*  sr. — Desde  que  em  França  chegou  a  tomar  corpo  a 
evolução  actual,  e  com  especialidade  desde  qne  el-rei  chris- 
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lianissimo  se  viu  obrigado  a  admiltlr  a  Dova  constituição 
governo,  houveram  explicações  conQdenciaos  e  francas  ai 
as  cortes  de  Madrid  e  Lisboa,  acerca  da  conducta  que  aml 
se  propunham  ter  para  com  aquella  nação,  communicaiido 
mutua  e  successivamenle  sobre  o  seu  modo  de  pensar  ê 
proceder  accordes  nos  casos  que  occorressem.  Uma  e  (M| 
comprehenderam  desde  logo  que  para  evitar  que  ae  comi 
nicasse  aos  outros  reinos  o  contagio  das  Dovas  e  pemiolfl 
máximas  francezas,  assim  como  para  que  el-rei  cbrialii 
simo  recobrasse  a  sua  legitima  auctorídade,  era  preôi 
concurso  unanime  das  grandes  potencias,  e  princípalMI 
das  marítimas.  A  Hespanba  foi  a  primeira  por  todas  aam 
que  lhe  assistiam  a  promover  este  concurso,  indicaDda  j 
epochas  os  vários  meios  com  que  poderia  estabeleoer-se^ 
resultados  que  tiveram  aquelles  impulsos  da  Hespanbii} 
notórios,  como  também  os  inesperados  accidentea,  que  | 
ram  opinar  com  alguma  variedade  as  cortes,  quanto  ao  q 
de  unir*se  e  de  obrar,  com  relação  á  França,  para  consegi 
objecto  que  todos  se  tinham  proposto.  A  mesma  QespiMl 
nio  menos  que  a  Inglaterra  e  Portugal,  entenderam  qpf- 
viam  aspirar  ao  êxito  dos  seus  designios,  acomiDodaqá 
sua  conducta  á  que  t)bservam  os  francezes  para  com  q: 
rei,  e  as  esperanças  mais  ou  menos  remotas  e  fuodadM  < 
fornoavam  para  reduzir  á  rasão  aquelles  vassallos  inaoii 
tes.  Á  vista  porém  do  extremo  horroroso  a  que  ebetq 
furor  da  nação  Tranceza  de  tirar  a  vida  ao  seu  monaroli 
consummar  doesta  sorte  a  grande  e  detestável  obra  que  li 
machinado,  fixando  a  esla  mesma  por  base  dos  seus  ulte 
res  e  malévolos  designios,  dirigidos  nada  menos  que  a  o 
mover  todos  os  estados  a  uma  insurreição,  e  a  umas  atr 
dades  similhantes,  não  pode  já  seguir-se  o  plano  de  doç 
e  de  moderação  com  que  a  Hespanba  desejou  evitar  aqoe 
males,  e  com  qnc  a  Inglaterra  e  outras  potencias  pretend 
conter  a  França  em  seus  limites  e  em  suas  máximas.  A  oi 
de  Lisboa  é  sabedora  das  aberturas  que  a  de  Londres  ha  f 
á  de  Madrid,  ainda  antes  da  desgraçada  morte  de  Luiz  X 
e  das  que  depois  d'ella  se  seguiram  por  uma  e  outra  pa 


para  unir  ns  snas  forças  e  concenlrar  os  seus  planos  contra  a 
França.  As  copias  juntas  da  nota  e  carta,  que  com  o  Techo  de 
lífesle  mez  se  diiigiu  por  ordem  de  el-rci  ao  embaixador 
de  sua  magestade  na  corte  de  Yíenna,  das  quaes  se  enviaram 
DO  mesmo  dia  outras  iguaes  copias  ás  de  Turim,  Berlim  e  Pe- 
lenborgo,  por  meio  dos  ministros  de  sua  magestade  n'ellas 
residentes,  instruirão  a  corte  de  Lisboa  do  estado  em  que 
hoje  86  acha  o  unanime  concurso  appelecido  das  cortes  colli- 
piu  coDtra  a  Franca,  entre  as  quaes  se  deve  boje  contar  a 
RoHaodi. 

Verificado  pois  o  caso  da  necessidade  de  obrar  vigorosa- 
■nte  contra  os  francezes,  decididas  a  Inglaterra  e  a  Hespa- 
ihi  I  Qoir^m-se  e  a  entenderem-se  contra  aquella  naçio; 
liini  eõrte  de  Lisboa  dos  justos  reparos  que  até  aqui  tivera, 
o  que  88  commuDícou  a  v.  ex.""  em  li  de  outubro  do  anno 
ímm  passado  para  conservar  a  sua  neutralidade,  e  per- 
SQidiãi  da  boa  fé  e  sincera  união  com  que  a  seu  respeito 
procedei^  as  suas  duas  alliadas:  espera  el-rei  que  não  tarde 
m  dedarar-se  também  contra  a  França,  e  em  concorrer,  de 
ittordo  com  a  Hespanha  e  a  Inglaterra,  e  respectivamente 
eon  II  mais  potencias  colligadas  para  a  digna  e  necessária 
aipreia  de  castigar  a  morte  violenta  de  Luiz  XVI,  e  o  in- 
nlto  commeltido  contra  todos  os  soberanos ;  de  reprimir  as 
idéuimblciosas  dos  francezes,  e  de  evitar  que  conduza  aos 
mil  estados  o  venenoso  princípio  de  uma  revolução  geral. 
I^eite  flffi  quer  el-rei  que  v.  ex.^,  ao  entregar  ao  sr.  Luiz 
Kolode  Sousa  a  copia  das  duas  adjuntas,  lhe  manifeste  este 
<iei|MM!tx),  dando-lbe  também  copia  d'elle,  se  lh'a  pedir,  o  re- 
WOMiDdando-lhe  o  muito  que  urge  a  determinação  d'e|Ste 
iMí|OGio,  que  tanto  interessa  a  ambas  as  cortes,  pelas  intimas 
n^es  que  medeiam  entre  ellas,  e  pela  proximidade  de  am- 
bii II  potencias  á  França.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  an- 
w».  Annjuez,  19  de  fevereiro  de  ild^.=^Oduqne  de  Álcu- 
*í.==Sr.  marquez  de  Oyra. 
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DOCUMENTO  N.°  35 

(atado  a  paf .  491) 

Descalpa  qae  di  o  daqae  de  Alcadia  de  iii«  pedir  auiOe 

de  trepas  portagaeus,  fiindaBde-se  le  tratada 

de  11  de  marca  de  1778 

Ex."^  senor.  Moy  seííor  mio.— De  mucho  gasto  lia  sido  d 
rey,  mi  amo,  la  confidencial  y  ingeoaa  franqueza  coo  qoe  ta 
corte  de  Lisboa  ha  manifestado  por  médio  de  v.  ex.  loa  da- 
talies  de  sus  fuerzas  terrestes  y  marítimas  con  el  de  sus  due- 
tos y  planes,  reducídos  a  conciliar  el  bíen  comao,  tenieiMlo 
quasi  por  segura  la  guerra  contra  los  franceses.  Y  me  mandi 
decir  a  v.  ex.  para  que  Io  traslade  á  noticia  de  su  corte,  qiM 
teniendo  su  magestad  en  consideracion  quanto  pudíera  tran^ 
tomar  las  justas  ideas  que  se  propondria  para  un  caso  seme- 
jante,  si  declarada  la  guerra  a  la  Espana  hubiese  esta  rec(^r- 
dado  el  tratado  hecho  el  ano  de  1778  en  el  Prado,  cajo 
capitulo  IV  prefixa  la  garantia  y  reciproca  defensa  de  los  wb- 
tados  de  ambas  potencias,  tw  ha  querido  reclamarlê,  jm^" 
gando  que  la  amistad  interesa  tanto  como  la  Jei,  J  este  s^i* 
lencio  hubiera  permanecido  hasta  concluir  la  guerra,  3^ 
principiada  y  adelantada  por  los  franceses,  que  occopan  ^ 
valle  de  Aran,  cuya  pobltcacion,  aunque  tiene  por  fantajo^^ 
la  calidad  de  sus  habitantes,  leales  vasallos  del-rey,  tieoe  B^ 
sensible  desgracia  dei  local  a  la  parte  de  la  Francia,  7  A^ 
consiguiente  no  es  susceptible  de  defensa,  a  no  inl 
aquel  solo  junto.  Este  principio,  aunque  no  trabe  mas 
diatas  desgracias,  siempre  es  parte  de  perdida,  y  por  lo  bb^^ 
mo  pone  en  accion  a  los  exércitos.  Los  que  actualmente  oom- 
pan  la  frontera  no  han  llegado  a  la  perfecta  organizadompor 
falta  de  tiempo,  y  algo  escasos  de  gente,  tambien  deatraõida 
forzosamente  a  la  marina,  cuyo  numero  de  buques  aseenderi 
a  setenta  y  siete  de  todas  clases.  Esta  espera  soiamente  oea- 
sion  de  emplearse;  pêro  como  aun  no  es  tiempo  para  que 
vnelvan  de  la  corte  de  Londres  el  plano  y  proyecto  concer- 
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ado  entre  el  lord  St.  Helens  y  yo,  dirigido  a  ella  por  liaber 

i>CQrrido  nuevos  sucesos  eiitrc  la  Espafia  y  la  Fi  anciã,  y  ser 

ludispensable  una  nueva  autorizacion  ai  embaxador;  asi  quo 

^reciba,  lo  comunicará  el-rey  a  la  cõrtc  de  Lisboa,  pudiendo 

desde  loogo  decir  a  v.  ex.  que  es  condicion  precisa  dei  con- 

leDk)  ei  no  dexar  las  armas  (a  menos  que  sea  de  comum 

;   icoerdo)  sin  haberse  recobrado  lo  que  por  una  y  otra  parte 

se  habíese  perdido  durante  Ia  gueira ;  y  que  los  inglezes 

km  ofreddo  enviar  una  esquadra  para  que  obre  contra  los 

fanceses,  separada  ó  unida  con  la  espanola,  segun  se  acuer- 

dò.  He  ofrezco  av.  ex.  con  Ia  mayor  atencion,  y  ruego  a 

Mos  guarde  su  vida  muchos  anos.  Aranjuez,  H  de  abril 

de  1793.— Ex."**^  sefior.  B.  1.  m.  a  v.  ex.  su  mas  atento  y  se- 

(QTO  servidor=£/  duque  de  Alcudia.=SénoT  D.  Diogo  de 

KoroDba. 

DOCUMENTO  N."  36 

(CíUdo  a  pag.  492) 

I  eikaiiidtr  pKtngnez  em  Madrid  declara  ao  goTemo  hespaihel 
qie  Portugal  entra  na  liga  contra  a  França 

Ex.""  seilor.  Muy  sefior  mio. — Servindome  de  las  mismas 

pabbns  dei  oficio  que  recibi  de  mi  corte  por  un  expreso, 

<levo  sigorar  a  v.  ex.  que  Portugal  está  pronto  a  entrar  na 

ligicmun,  luego  que  se  bagan  tomado  de  reciproco  acuerdo 

hs  medidas  convenientes ;  y  con  este  motivo  me  auctorisa  su 

^tezareal,  el  príncipe  dei  Brasil  mi  amo,  para  fecibir  tanto 

dev.ex.,  como  dei  embaxador  dlnglaterra  todas  y  quales- 

pera  proposiciones,  tendentes  ai  plan  y  concierto  de  ope- 

ncioDes  ofensivas  y  defensivas  contra  la  Francia.  Recono- 

mnIo  Portugal  la  obligacian  contraída  nel  artigo  4.^  dei 

Mado  de  alianza  defensiva  de  11  de  marzo  de  1778  de  una 

defeoza  reciproca  en  los  domínios  garantidos,  está  pronto 

para  prestarse  a  ella,  por  los  médios  que  esta  côrle  jusgar 

m^  adequados,  y  que  fueren  compatibles  con  la  própria  se- 

guridad  y  defenza ;  para  cu}  a  defenza  ba  mandado  su  alteza 
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real  aprontar  las  fuerzas  de  mar  y  tíerra,  que  constan  de  las 
dós  listas  inclusas. 

Aunque  ya  tuve  el  honor  de  conferir  com  v.  «x.  sabre  lo 
que  queda  expueslo,  como  dezeo  poder  informar  exacta- 
mente ai  príncipe  mi  amo  de  la  rezolucion  de  su  magestad 
católica  sobre  dichos  asuntos:  suplico  a  v.  ex.  querenne 
partecipar  todo  por  escrito,  para  que  yo  lo  pueda  remitir 
imediatamente  a  mi  corte,  como  me  ha  sido  ordenado.  Coo 
este  motivo  me  repilo  a  la  disposicion  de  v.  e.  cuya  vida 
guarde  Dios  muchos  anos.  Aranjuez,  10  de  abril  de  1793. — 
Ex."^  sefior.  B.  1.  m.  de  v.  cx.  su  mas  atento  servidor  y  amK- 
gò.=/).  Diogo  de  Noronha. ^Ex."^  sefior  duque  de  la  Al- 
cudia.. 

DOCUMENTO  N."  36-A 

(GiUdo  a  pag.  492) 

No?o  documento  de  Portugal  se  prestar  a  entrar  na  liga 

contra  a  França 

111."°  e  ex."*°  sr.— Tendo-me  dito  o  embaixador  de  Ingla- 
terra que  me  communicaria  o  plano  provisional  de  alliança 
que  aqui  tinha  proposto,  e  tinha  mandado  á  sua  corte,  me 
veiu  buscar  segunda  feira,  antes  de  eu  receber  os  despachos 
qoe  V.  ex.""  me  mandou  pelo  ultimo  expresso,  e  me  disse  qoe, 
devendo-se  tratar  largamente  de  uma  aJliança  sólida  e  durá- 
vel, por  agora  se  reduziria  tudo  a  dois  artigos:  o  primeiro  de 
atacar  com  todas  as  forças  possíveis  aos  francezes,  indo  de 
commum  accordo  nas  operações,  que  o  tempo  e  as  circum- 
staucias  mostrassem  ser  convenientes;  e  o  segundo,  qoe  no 
caso  que  alguma  das  nações  tivesse  recebido  damno,  oa 
perda  em  algum  dos  seus  domínios,  se  n3o  podesse  faser  a 
paz  sem  resarcimento,  restituição,  ou  consentimento  da  qoe 
se  achasse  prejudicada:  que  islo  era  tudo  o  que  tinha  pro- 
posto ao  seu  ministério;  qne  esperava  resposta,  e  ver  se  lá 
acrescentavam  mais  alguma  cousa,  aindaque  entendia  que 
nas  circnmslancias  aetnaes  não  acresceniariam  nada.  Que 


I 


paio  qoe  respeitava  a  Portugal,  poderia  entrar  do  mesmo 
ajmte,  se  tivesse  já  a  guerra  declarada,  e  no  caso  de  conser- 
ir  aioda  a  neutralidade,  entraria  condicionalmente.  Gotno 
IB iostracções  que  até  então  linha  recebido  de  v.  ex/  eram  de 
mnejir,  emquanto  Tosse  possível,  o  ncarmos  neutraes,  lhe 
ta  qae  proporia  á  minha  corte  o  que  lhe  tinha  ouvido,  e 
leeommunicaria  o  que  me  respondessem;  mas  recebendo 
pooeas  horas  depois  os  officios  de  v.  ex.%  e  vendo  que  sua 
ftm  real  tinha  resolvido  o  entrar  na  liga,  logoque  de  com- 
■m  aocordo  se  tomassem  as  medidas  convenientes»  e  se  es- 
tabelecesse o  plano  de  operações,  que  se  devesse  prosegair» 
iMsqoei  immediatamente  o  sobredito  embaixador,  e  lhe  com^ 
omíqQei  as  novas  ordens  que  acabava  de  receber.  Mos- 
troQ-se  summamente  satisfeito  de  que  tomássemos  esta  reso- 
loçio,  e  me  disse  que  até  aos  principies  de  maio  esperava  a 
resposta  de  Inglaterra,  e  que  immediatamente  se  concluiria 
este  ajaste  provisional.  A  mim  me  pareceu  dizer-lhe,  que 
aindaqne  pelo  segundo  artigo  havia  a  reciproca  garantia  dos 
doníDíos,  bom  era  prevenir  que  n3o  fosse  necessária  a  res- 
tituído, e  que  como  nós  podíamos  justamente  receiar  um 
ataque  no  Brazil,  como  elle  via  o  que  tinha  succedido  com 
D)^  apresado  na  ilha  de  Fernando  de  Noronha,  seria  ne- 
cessário ajustar  logo  o  mandar  alguma  força  marítima  para 
aqnllls  costas,  e  que  a  Hespanha  pretendia  o  mesmo  pelas 
linndes  possessões  que  ali  tinha :  pretendeu  satisfazer  a  isto, 
segorando  que  a  armada  ingleza  espreitaria  os  projectos  e 
iirecçio  que  tomasse  a  franceza,  e  se  tomasse  aquelle  rumo, 
ssegQiría  e  embaraçaria;  ao  que  instei  dizendo,  que  era  faci- 
•íBio  (joe  passasse  sem  se  saber,  e  então  lhe  propuz  o  proje- 
cto do  gr.  Martinho  de  Mello,  e  como  elle  estava  a  despachar 
Wft  correio,  lhe  disse  que  seria  bom  que  escrevesse  sobre 
^ttiatería:  segurou-me  que  assim  o  faria,  e  creio  qoe  ou 
Mqaarta  á  noite,  ou  na  quinta  pela  manhã  partiu  o  seu  ex« 
presw. 

fiasqaei  o  duque  de  Alcudia,  e  não  lhe  podendo  fallar 
íicí^e  dia,  fui  no  seguinte  jantar  com  elle,  e  antes  que  eu 
í^eçasse  a  fallar-lhe,  me  disse  que  sabia  a  resolução  que 
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Unhamos  tomado;  e  a  respeito  da  convenção,  ou  liga  com- 
mnm»  me  repetiu  o  mesmo  que  me  tinha  dito  o  embaixador 
de  Inglaterra.  Eu  lhe  disse  que  tinha  estado  com  o  sobredito 
embaixador,  e  lhe  communiquei  as  reflexões  que  lhe  tíDba 
feito  sobre  a  necessidade  que  liavia  de  ter  alguma  forca  ma- 
rítima no  Brazil,  e  lhe  fiz  ver  o  grande  interesse  que  a  Hes* 
panha  deveria  ter  n'islo.  Tudo  lhe  pareceu  muito  bem,  e 
assentou  em  que  era  preciso  fazer  logo  algum  accordo  sobre 
este  assumpto;  mas  ao  mesmo  tempo  se  queixou  de  que  os 
inglezes  procuravam  sempre  alliviar-se,  e  carregar  os  outros. 
Então  me  caiu  a  propósito  dizer-Ihe,  que  de  Portugal  se  nio 
devia  queixar,  porque  prompto  a  cumprir  o  artigo  4.®  do 
tratado  de  1778,  se  prestaria  á  defeza  reciproca  nos  domí- 
nios garantidos,  pelos  meios  que  esta  corte  julgasse  mais 
adaptados,  e  que  fossem  compatíveis  com  a  própria  sega- 
rança  e  defeza,  para  a  qual  tinha  o  príncipe  meu  amo  man- 
dado apromptar  as  forças  de  mar  e  terra,  que  elle  veria  nas 
doas  listas,  que  lhe  remetteria  juntas  com  um  officio  meu,  a 
que  esperava  que  me  respondesse;  para  que  sua  alteza  co- 
nhecesse exactamente  os  projectos  d'este  ministério :  ficámos 
n'isto,  e  eu  immediatamente  escrevi  o  ofiicio  de  que  remetto 
copia;  espero  que  ou  hoje,  ou  amanhã  me  mandará  a  res- 
posta, e  com  ella  expedirei  logo. 

Pelo  que  pertence  ás  representações  que  fizeram  o  gover- 
nador e  capitão  general  do  reino  do  Algarve,  me  disse  que 
se  passariam  immediatamente  as  ordens  na  conformidade 
que  V.  ex.^  apresentava;  e  sobre  isto  lhe  fiz  um  ofiicio  sepa- 
rado, remettendo-lhe  copia  do  que  recebi  de  v.  ex/;  e  é  na- 
tural que  logo  me  responda,  segurando-me  a  expedição  das 
sobreditas  ordens.  Fallando-lhe  na  paz,  ou  ao  menos  em  uma 
trégua  com  Argel,  me  disse  e  repetiu  que  el-rei  catbolico  es- 
timaria muito  concorrer  para  isso  e  que  lhe  fosse  possivel 
conseguil-o,  e  que  immediatamente  se  mandariam  instmc- 
ções  ao  cônsul  da  Hespanha  para  propor  esta  negociação  ao 
bey.  Eu  não  duvido  da  boa  vontade  desta  corte;  mas  pare- 
ce-me  que  se  não  poderá  conseguir  cousa  alguma  senão  á 
força  de  tanto  dinheiro,  que  naturalmente  nos  não  convirá* 
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LmbraHiie  que  aqui  ha  tempos  procurámos  fazer  a  paz  com 

Q&torcos,  para  depois  procurarmos  por  esse  caminho  o  tel-a 

CM  08  argetinos.  Hespanha  não  creio  que  teuha  grande  in- 

kxNicia  em  Constantinopla,  e  até  actualmente  tem  com  li- 

enci  a  mr.  de  Bouligni,  que  era  lá  ministro,  e  ha  pouco 

tapo  chegou  a  Barcelona ;  mas  parece-me  que  se  quizesse- 

los  seguir  esta  estrada,  seria  talvez  fácil  o  negocíal-a  peia 

lem,  e  v.  ex/  saberá  melhor  se  isto  convém  ou  não. 

Noioett  ultimo  officio  mandei  dizer  a  v.  ex.*  que  os  fran- 
ceies  tinham  entrado  no  valle  de  Aran,  e  como  actualmente 
ai  ha  moita  neve,  e  elles  tomaram  todos  aquelles  legares  pe- 
foeDos»  que  flcam  nas  abas  dos  Pyrenéus,  não  se  tem  po- 
dido aqui  saber,  segundo  me  disse  aqui  o  duque  de  Alcudia, 
Bem  a  quantidade,  nem  a  qualidade  das  tropas  que  sio. 
O  prJDcipe  de  Castelfranco,  que  commanda  n'aqueila  fron- 
teira, foí-se  approximando  ao  inimigo  com  um  batalhão  de 
guardas  valonas,  e  alguma  tropa  mais,  e  escreveu  que  tinha 
naodido  fortificar  algumas  alturas,  e  espiar  os  movimentos 
por  doas  companhias  de  voluntários.  Na  lista  que  remetto  a 
^'  ex/,  que  me  dizem  ser  exacta,  consta  o  numero  de  solda-^ 
dos  com  que  a  Hespanha  se  acha  actualmente :  por  ora  não 
In  general  em  chefe  nomeado,  e  cada  um  manda  na  provinda 
de  que  está  encarregado.  Não  tenho  ouvido  fallar  em  plano 
de  campanha,  e  não  é  crivei  o  pouco  que  todos  sabem  a  este 
respeito.  A  esquadra  ainda  está  em  Cartagena,  e  supponho 
qoe  nSo  sairá  sem  que  saiba  que  a  da  Inglaterra  entrou  no 
Mediterrâneo:  só  me  dizem  que  sairão  duas  naus  para  com- 
iKMar  alguns  navios  mercantes  inglezes  e  hollandezes  até  Gi- 
braltar. 

Faltam  cinco  correios  de  Ilalia,  e  assim  não  se  sabe  nada 
d^aqoellas  partes,  nem  creio  que  esta  corte  tenha  tido  res- 
postas da  de  Vienna  e  Berlim,  porque  aquella  era  a  via  por 
onde  deviam  vir.  Isto  é  tudo  o  que  por  ora  me  lembra  dizer 
a  V.  ex.*,  e  logoque  houver  cousa  que  peça  o  avísar-se, 
promptamente  o  farei  com  aquella  exactidão  que  desejo  e 
procoro  ler.  Chegou  um  correio  de  Itália,  de  cinco  que  fal- 
tavaip,  e  não  traz  outra  nova  senão  unia  acção  em  Niza,  em 
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que  os  ft^ancezes  soffk^eram  maítq,  e  mr.  Dilon,  qae  è  o  sMl 
general,  ficou  gravemente  ferido.  O  correio  de  Françi  eát 
interrompido,  como  temíamos.  Estamos  sem  gazetas»  e  poer 
consequência  sem  saber  novidade  alguma.  Agora  me  dínit 
ram  que  no  dia  5  d*este  mez  chegara  á  Corunha  uma  fragM 
inglesa  de  32  peças,  chamada  Jiinon,  capitSo  mr.  Hood,  Wf 
brinho  do  almirante  doeste  nome,  dizem  que  para  trner  tfj 
D.  Frederico  Cravina,  chefe  de  esquadra,  e  outro  oiBcUl 
também  hespanhol.  Não  se  falia  em  que  viesse  correio  9iflÊm 
para  o  embaixador ;  mas  eu  nao  creio  possível  que  d6íxiM| 
de  trazer  despacho»  para  elle:  n3o  lh*o  posso  perguntar,  poM 
que  actualmente  está  em  Madrid.  Quando  tomar,  verei  4 
posso  saber  alguma  cousa.  Deus  guarde  a  v.  ex/  AraojiMt: 
13  de  abril  de  1793.— 111."'''  e  ex.""'  sr.  Luiz  Pinto  de  Sonat 
Coutinho.  :=Z).  Diogo  de  Noronha. 


Satado  das  tropas  qne  n*aqaelle  anno 
formavam  o  ezeroito  hespanhol,  repartido  em  quatro  oorpof 

ao  longo  da  fronteira 
desde  a  Cataltinlia  até  &  Blsoaya 


Exercito  da  Catalniha,  connandado  pelo  teiente  geseral  lieardM 


Tropa  de  linha 


RcginiCDtos 


Guardas  hespanRolas 

Ditas  valonas 

Reyna 

Navarra 

Soria 

Voluntários  do  Tarraçona 

Ditos  de  (íerona 

Companhia  de  Bosas  . . . . 
Ruttiman 
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Rffimentos 


iDranteria 


fiatalh;k;s 


TVansporte 

▼áleiícia. 

Gffwiada,  l.«  baUlhio 

Saboja,  f.*  dito 

MiiBorca,  %.•  dito 

SwfOSy  1.*  dito 

GâMiinhâ,  l.«  dito 

lUigm,l*dito 

SerilluL 

Arfilheria. 

ToUl 


31 


Homens 


14:500 
780 
700 
750 
7S0 
780 
800 
780 
780 
1:400 


Sl:980 


BfgilIJBDtOS 


— j 

CuibiiieiroB  retes 

IriDcípc.  ••••••• •.••••• 

Santiago 

lotete 

CabtraTa 

Monteza 

Total 


GaTallaria 


Esquadrões 

3 
3 
3 
3 
3 
3 

18 


GavaUos 


600 
387 
387 
387 
387 
387 


2:535 


(yorpoB  Ó/ê  milioias 


Regimentos 


Coenca. 

Chinebilla 

Alcinr  de  S,  laan 

CiadidRea] 

Bid^x. 

TnyiUa 

Pbcenda 

Toledo 

Mnrcia 


Tnfantcría 


Companhias 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 

i8 


Uomeos 

150 
150 
150 
150 
150 
150 
150 
150 
150 

1:350 


IMI 


Rogimentos 

Tramporte 

Lorea 

hm 

SmlluL 

Gnnada. 

Gordoya 

Xarez 

Bcya 

Miltgt 

Cidiz 

Bonda 

]li](jalaiice 

Total 


Intelcrii 


ComiNudiiat 

18 
S 
% 
S 

s 

3 

2 
2 

4Õ" 


I 


i 
I 
I 


i 


R^íBenlofl 


Pavia 

Sapinto. . . 
Villaricosa. 
Lusitânia.. 


Total. 


DragOet 


3 
3 
3 
3 

12 


Gi 


RMumo 

Inlantería  de  linha 21:950 

Milicías 3:000 

Mais  8  regimentos  de  milidas 4:928 

Cavallaría. 2:S35 

Dragas 2:096 

•    . 

ToUl 34:509 


N.B.  Este  exercito  foi  depois  aogmentado  com  mais  mio : 
mentos  de  milícias  e  seis  batalhões  de  tropas  veteranas,  e  ajoi 
do-lhe  mais  30:000  homens  do  paiz  (somatenes),  que  se  ann 
para  a  soa  defeza,  faz  om  total  de  64:509  combatentes,  sem  cc 
os  seis  batalhões  de  veteranos. 


\ 


Iimlt  ik  laiam,  ctamMt  fáè  kÊttêê  fmmú  Umm 


l  Btfalhfodorei 75D 

i  Dílo  do  prindpe 75D 

i  WtodeCorona,...: 750 

i  DitodeAfrica ^^3*000 

CaTmllttn : 

468 

• ^^     668 

3:668 
Dma  dÍTisio  completa  de  24  companhias  de  guardas  e 


Isteteria: 

^^o^rioeía  de  GasteUa  Velha 1:800 

«Bfifimeotos  de  milícias 4:9Í8 

IBttalhio  de  Tolantarios  de  AragSo,  ligeiros 600  «.^ig 

CânAiiia: 
SbqMdrtes 339 

11:336 

SdMMtm  offerecidos  pela  provincia !S:000 

Total 23:336 
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ExerciU  U  Biuij»,  caunaiMbil*  pdt  temle  geieral  Guo 

Infanleria :  Uopmm 

1  Batalhão  de  Toledo 750 

1  DiiodeLeáo ?(» 

1  Dilp  das  Astúrias • , .  71S0 

1  Dito  da  America • .  •  • • .  7IK> 

Regimento  suisso  de  Beding., I:34i 

20  Companhias  de  granadeiros  e  caçadores  provinciaes  1:000 

8  Regimentos  de  milicias 4:928 

2.''  BatalbSo  de  voluntários  da  Catalunha,  tropas  ligeiras     ^^u^jfíè 

Cavallam: 

2  Esquadrões  de  dragões  do  regimento  da  rainha.  #  •  •  •      249 
Artilheria *; 272     ^^ 

IfiÕSÕ 
Voluntários  offerecidos  pela  província .^ KMNO 

Total 32.'(MI 


Rmomo  geanà  doa  «uâtro  «Mieitoa 

Cat^unha :  Homens 

Tropas  regulares 34:509 

Voluntários  da  provincia 30:000  A4.M19 

Aragão: 

Tropas  regulares 6:591 

Voluntários  da  provincia 10:000  jg.Kgi 

Navarra : 

Tropas  regulares 11:335 

Voluntários  da  provincia 12:000  «q.qqk 

Biscava : 

Tropas  regulares 12:090 

Voluntários  da  provincia 20:000  oa.ogo 

Total  geral 136:525 

N.  B.  N'estes  mappas  ha  forçosamente  muita  exageraçfio,  porqpft  » 
corpos,  tanto  de  linha,  como  de  cavallaria  e  milicias,  contam-ae  eono 
no  estado  completo,  de  que  aliás  estavam  muito  distanles;  e  a  forfados 
voluntários  das  províncias  arredondou-se  á  vontade.  Pôde  portanto  di- 
HT-iie  que  a  tropa  regular  da  Catalunha  nfio  andaria  a  mais  de  25:000  a 
30:000  homens  no  começo  da  campanlta,  e  a  das  mais  províncias  tam- 
hem  eont  a  diminuiçio  da  sexta  parte. 
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DOCUMENTO  N."  37 

(Citado  a  pag.  495) 

Tnlili  it  alIiaBça  eotre  a  Inglaterra  e  a  Hespanha,  feito  sem  prévio 
coolieeimento  do  governo  portogoez 

^"^e  ex."°  sr. — Sempre  me  tem  parecido  que  o  mÍQÍ8^ 
Itfio  britaonico  não  tem  fallado  nas  actuaes  circumstancia 
Mtt  iqoella  lisura  que  podíamos  esperar,  e  logo  me  pareceu 
Mbaobo  que  mylord  St.  Helens  não  viesse  por  Portugal  para 
poder  tratar  este  assumpto,  dando  por  causa  o  querer  evitar 
wm  eamíDbos,  quando  todo  o  mundo  sabe  que  pelo  da  Gó- 
fwliiaté  a  jornada  a  cavallo  è  diflicultosa.  Esta  desconfiança 
«fie  tenho  estado,  e  a  pouca  sinceridade  que  conheço  on 
ijlord,  como  tenho  escriplo  a  v.  ex.^  fez  com  que,  auapei* 
toado  que  elle  adiantaria  o  convénio  com  esta  corte  sem  m'o 
coDuaonicar,  me  resolvesse  a  buscal-o  e  a  fallar-lha  clara- 
neatena  matéria,  e  respondendo-me  que  os  artigos  estavam 
p»  aeeordados,  e  que  tudo  se  assignaria  dentro  de  dois 
dita,  e  que  immedia  lamente  me  mostraria  tudo  antes  da  ra- 
lilea^,  para  que,  se  conviesse  a  Portugal,  podesse  acep- 
Ar.  Sorprebendido  d'elle  me  fallar  por  este  modo»  Ibe  diaae, 
fie  o  qoe  me  dizia  era  bem  diíTerente  do  que  tinbamos  tra- 
todo  00  principio,  porque  tendo  proposto  que  este  tratado 
fusse  um  preliminar  do  que  se  devia  fazer  da  triplice  alliança, 
Dâo  me  poderia  nunca  lembrar  que  se  houvesse  de  assigoar, 
^  primeiro  fazer  ver  os  artigos  á  minha  corte,  e  saber  se 
Bieooaviaba  o  entrar  n^elle;  que  eu  suppunha  que  estas  ae- 
lúffi  IS  soas  ínstrucções,  porque  assim  o  pedia  a  mutua  cor- 
f^espoadencia  e  alliança,  que  havia  entre  Portugal  e  Inglaterra. 
OttÍHne persuadir  que  podendo  nós  acceder,  tudo  vinha  a  ser 
oiBOímo;  mas  eu  nâo  fazendo  caso,  nem  das  suas  más  rasõas, 
nem  da  má  fé  com  que  me  fallava,  me  despedi,  dizendo  qoe 
vioba  escrever  á  minha  corte  muito  diflerentemente  do  qoe 
líoba  escripto  até  agora. 
Procurei  ímmedíatamente  o  duque  de  Alcudia,  em  queii 
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sempre  tenho  encoDtrado  muita  amizade  e  Tranqueza,  e  c 
tando-lbe  o  qae  tinha  passado  com  mylord,  me  disse  qoe  < 
verdade  que  as  cousas  estavam  adiantadas,  mas  queeUêí 
sítppunha  informados  de  tudo  pelo  ministério  brítamà 
que  quando  nos  tinha  proposto  os  mesmos  pontos,  queff 
poz  ás  mais  nações  coalisadas  n^esta  guerra,*  Unhamos  i 
esperar  a  resposta  de  Inglaterra,  e  que  elle  mesmo  pana 
nhecer  a  boa  fé  d'aquelle  gabinete  se  tinha  valido  de  ràk\ 
que  o  que  me  podia  segurar  era  que  se  n3o  tratava  deaÉj 
essencial,  que  nKo  fosse  dirigido  a  obrar  com  mais  activiM 
na  presente  guerra ;  que  dentro  de  poucos  dias  me  CdM 
mais  amplamente,  e  que  elle  concorreria  sempre  para  M 
servar  a  boa  e  feliz  harmonia,  que  havia  entre  as  duas moM 
chias,  e  mostraria  em  tudo  quanto  lhe  fosse  posâvel  a  boafll 
zade  que  me  tinha.  Gomo  esta  conferencia  foi  ha  dois  din^ 
eu  nSo  tenho  fallado  mais  na  matéria  a  mylord,  nio  obsMi 
o  vir  elle  todas  as  noites  a  minha  casa,  me  pareceu  que  ped 
o  decoro,  que  eu  passasse  n'esta  matéria  o  oflScio  de  que  v 
metto  a  v.  ex.*  copia;  e  para  maior  attenção  ao  duque,  po 
que  me  merece  toda,  lh'o  levei  eu  mesmo  á  secretaria  abeit 
perguntando-lhe  se  lhe  parecia  bem :  approvou-o  muito,  en 
disse  que  me  responderia  a  elle,  e  fallaria  com  mylord  soh 
este  assumpto,  e  como  estava  occupado,  e  eu  tinha  que  sob 
acima  a  fazer  a  corte  a  suas  magestades,  como  costumo  a 
dias  de  correio,  n9o  tratámos  mais  da  matéria,  e  logof 
houver  n'ella  novidade,  expedirei  um  correio  a  v.  ex/  ci 
tudo  o  que  me  for  possível  saber. 

Por  carta  do  cônsul  de  Gibraltar  sei  que  chegaram  i 
quatro  naus  inglezas,  e  mylord  Saint  Helens  afBnnoQ  I 
tido  noticia  de  mais  seis,  que  estavam  na  altura  do  cabo  ( 
Espartel.  A  armada  hespanhola  que  actualmente  se  coop 
de  vinte  e  quatro  naus,  estava  ultimamente  defronte  de  li 
celona,  e  como  n3o  se  sabe  que  esteja  a  armada  franceiti 
Mediterrâneo,  se  conservará  ali  até  que  haja  algum  plano ' 
operações  que  deva  executar;  e  no  caso  de  se  unir  oM 
esquadra  ingleza,  alem  de  lhe  recommendarem  a  mutua  In 
monia,  talvez  se  ajuste  no  sobredito  convénio  a  formalidi 
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que  deve  haver,  e  logoque  o  souber  escreverei.  Nestas  fron- 
teiras não  ha  nada  de  dovo,  e  ignora-se  absolutamenle  o  que 
se  passa  no  interior  da  França,  porque  continua  sempre  a 
falia  de  papeis  públicos.  Queira  v.  ex.*  fazer-me  a  honra  de 
beijar  a  mão  da  minha  parte  a  sua  alteza,  por  me  dar  a  li- 
cença que  pedi,  de  me  ir  pôr  a  seus  reaes  pés,  e  como  este 
negocio,  que  eslá  pendente*,  não  pode  ter  grande  demora, 
DOS  Sds  do  mez  que  vem  espero  poder  fazer  a  minha  viagem, 
demorando-a  até  esse  tempo,  porque  é  quando  a  corte  vae 
d'aqui  para  Madrid,  e  porque  também  necessito  de  algumas 
disposições  económicas,  não  só  para  as  despezas  que  tenho 
feito,  mas  para  as  que  devo  fazer  com  a  sobredita  viagem. 
Deus  guarde  a  v.  ex.*  Aranjuez,  21  de  maio  de  171)3. — 
111."®  e  ex."°  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho.  =  D.  Diogo 
de  Soronha. 


DOCUMENTO  N."  37-A 

(Citado  a  pag.  49õ) 

Me  0  embaiiador  portngnez  em  Uadrid  qne  se  lhe  rommnnique 
fialqner  ajnsle  qoe  o  go?crno  hcspanhol  tenha  feito 
com  relação  á  guerra  contra  a  França 

Ex."'^  sefior.  Muy  senor  mio.  — La  corte  de  Portugal, 
tendo  constantemente  manifestado  que  en  la  revolucion  de 
Francia  seguiria  lo  mismo  partido  que  tomasen  las  cortes  de 
Espana  e  Inglaterra,  sus  alliadas,  e  tendo  mandado  aprontar 
SOS  fuerzas  maritimas  y  terrestres,  luego  que  dichas  cortes 
ordenaran  sus  respectivos  armamentos,  ofreciendo  a  cada 
'íM  los  auxilios  que  fuesen  competentes  con  su  própria  de- 
feca: no  puede  dexar  de  esperar  de  la  buena  fe  de  los  dos 
Pbineles  espanol  e  britânico  una  mutua  correspondência,  y 
poeslo  que  no  tenga  la  guerra  declarada,  como  es  natural 
^^  los  franceses  la  declaren,  como  praticaron  com  Ingla- 
^y  despues  con  esta  corte,  se  halla  el  emhaxador  abaxo 
^goado  con  todo  el  derecho  de  requerer  la  partecipacion 
"^íjualquier  ajuste,  ó  convénio,  que  se  haya  de  hazer  sobre 

DOC.  '  40 


1 


146 


este  asunto  para  poder  comunicarlo  a  su  còrle,  cuyos  ic 
ses  y  gloria  no  pueden  dexar  de  ser  miradoá  por  está 
cosa  própria,  por  Ia  amistad,  buena  armonia,  y  estred 
rentesco,  que  felizmente  hai  entre  las  dos  monarchii 
repito  a  la  disposicion  de  v.  ex.*  cuya  vida  guarde  Dio 
chosanos.  Aranjuez,  etc,  maio  de  1793. — Ex.^^sei 
B.l.m.  a  V.  ex.*  su  mas  atento  y  seguro  servidor.=D.  i 
de  Noronha.  ^Ex.""^  senor  duque  de  Ia  Alcudia. 


DOCUMENTO  N."  38 

(Ciltdú  a  pag.  496) 

Tratado  de  alliaoça,  ou  cooTenção  estabelecida  entre  a  loglili 

e  a  Hespaoha 

Havendo  resolvido  suas  magestades  calbolica  e  bríl 
ca,  etc.  (segue  o  preambulo,  depois  do  qual  vem  a 
preceptiva  pelo  modo  seguinte): 

Artigo  1.^  Os  dois  sereníssimos  reis  empregai^o  i 
maior  attençao,  e  todos  os  meios  que  estão  ein  seu  p 
para  restabelecer  a  tranquiiiidade  publica,  e  para  sust 
os  seus  interesses  communs:  e  promettem  e  se  obríg 
proceder  perfeitamente  de  accordo  e  com  a  mais  intima 
fiança  para  a  subsistência  d'aquelles  saudáveis  fins. 

Art.  2.^  Como  as  suas  ditas  magestades  tem  acbado  j 
motivos  de  zéios  e  inquietação  para  a  segurança  dos 
respectivos  estados,  e  para  a  conservação  do  systema 
da  Europa  nas  medidas  que  de  algum  tempo  a  esta  pai 
hão  adoptado  em  França,  haviam  convindo  já  em  estabe 
entre  si  um  concerto  intimo  e  inteiro  sobre  os  meios  d 
por  uma  sufiiciente  barreira  áquelias  vistas  tão  prejudi 
de  aggressão  e  de  engrandecimento:  e  havendo  a  Franç 
clarado  uma  guerra  aggrcssiva  e  injusta,  tanto  a  sua  m 
tade  catholica,  como  a  sua  magestade  britannica,  as  sus 
tas  magestades  se  obrigam  a  fazer  causa  commum  i 
guerra.  As  ditas  altas  partes  contratantes  concertaram 
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Vttamenle  tudo  o  que  póJe  ser  relativo  aos  soccorros,  que 
hajam  de  darse  uma  á  outra,  como  também  o  uso  das  suas 
forças  para  a  sua  segurança  o  defeza  respectiva,  e  para  o 
bem  da  causa  commum. 

Ari.  3.^  Em  consequência  do  prevenido  no  artigo  antece- 
dente, e  para  que  as  embarcações  hespanholas  e  britannicas 
sejam  mutuamente  protegidas  e  auxiliadas  durante  a  pre- 
sente guerra,  tanto  em  sua  navegação,  como  nos  portos  das 
doas  altas  partes  contratantes,  hâo  convindo  e  convém  suas 
magestades  catbolica  e  briiannica  em  que  as  suas  esquadras 
e  navios  de  guerra  dêem  comboios  indístinctamente  ás  em- 
barcações mercantes  das  suas  nações  na  forma  estabelecida 
para  as  da  sua  própria  até  onde  as  circumstancias  permitti- 
rem,  e  em  que  tanto  os  navios  de  guerra,  como  os  mercan- 
tes, sejam  admittídos  e  protegidos  nos  portos  respectivos, 
facilitando-lhes  os  soccorros  que  necessitem  pelos  preços 
correntes. 

Art.  4.®  As  suas  ditas  magestades  se  obrigam  reciproca- 
mente a  fechar  todos  os  seus  portos  aos  navios  francezes; 
a  nio  permittir  que  em  caso  algum  se  extraiam  dos  seus 
portos  para  França  munições  de  guerra,  nem  navaes,  nem 
trigo,  Dem>  outros  géneros,  carnes  salgadas,  nem  outras  pro- 
visões de  boca;  e  a  tomar  todas  as  mais  medidas,  que  e'^tão 
^  sua  mão  para  prejudicar  o  commercio  da  França,  e  redu- 
zil-a  por  este  meio  a  condições  justas  de  paz. 

Ari.  5.^  As  suas  ditas  magestades  se  obrigam  igualmente, 
com  relação  a  que  a  presente  guerra  he  de  interesse  com- 
omm  para  todos  os  paizes  civilisados,  a  reunir  todos  os  seus 
Corços  para  impedir  que  as  potencias  que  não  tomam  parte 
^goarra,  dêem  em  consequência  da  sua  neutralidade  pro- 
^io  alguma  directa,  nem  indirecta,  nem  no  mar,  nem  nos 
portos  de  França,  ao  commercio  dos  francezes,  ilem  a  cousa 
Que  lhes  pertença. 

Art.  6.^  Suas  majestades  catbolica  e  briiannica  se  pro- 
iQettem  reciprocamente  não  deixar  as  armas  (a  não  ser  de 
wmmum  accordo),  sem  terem  obtido  a  restituição  de  todos 
os  seus  estados,  territórios,  cidades,  ou  praças,  que  hajam 
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pertencido  a  uma  ou  outra  antes  do  principio  da  guerra,  e 
de  que  o  inimigo  se  houvesse  apoderado  durante  o  curso 
das  hostilidades. 

Art.  7.^  Se  uma  ou  outra  das  duas  altas  partes  contrataD- 
tes  chegasse  a  ser  atacada,  molestada,  ou  inquietada  em  al- 
gum dos  seus  estados,  direitos,  possessões  ou  interesses  em 
qualquer  tempo,  ou  de  qualquer  maneira  que  for,  por  mar 
ou  por  terra,  em  consequência  e  em  ódio  dos  artigos^  ou  das 
estipulações  contidas  no  presente  tratado,  ou  das  medidas 
que  se  tomassem  pelas  ditas  partes  contratantes  em  virtude 
d*este  tratado,  a  outra  parte  contratante  se  obriga  a  soccor- 
rel-a,  e  a  Tazer  causa  commum  com  ella  da  maneira  que  está 
estipulado  pelos  artigos  antecedentes. 

Art.  8.°  O  presente  tratado  será  raliticado  por  uma  e  ou- 
tra parte,  e  a  troca  das  ratificações  se  fará  no  termo  de  seis 
semanas,  ou  antes  se  poder  ser.  Em  fé  do  que,  etc.  Feito 
em  Aranjuez,  aos  25  de  maio  de  1793. 


DOCUMENTO  N."  39 

(Citado  a  pa^;.  499) 

Carta  de  doqne  de  Alcndia  sobre  o  projecto  do  tratado  de  alliaii(!i 

entre  Portngal  e  Hespanha 

Ex."'*  sr.  — Muy  senor  mio.  Habendo  leido  atentamente 
proyetto  de  convénio  provisional,  que  me  entrego  ayer  v.  ex.^^j 
he  pensado  que  sin  alterar  la  substancia  de  sus  estipulaciop— 
nes,  convendria  acomodar  los  artículos  1.®  y  "i.^  a  las  circun- 
stancias particulares  de  alianza  y  antecedentes  que  mediai? 
entre  esta  corte  y  la  de  Lisboa,  distintas  de  las  que  habiá  en- 
tre esta  corte  y  la  de  Londres  ai  tiempo  eri  que  he  firmado 
el  convénio  com  Mylord  Saint  Helens.  Baxo  este  concepto  he 
hecho  extender  los  dos  artículos  dei  modo  que  v.  ex.* poderá 
servirsele  ver  en  la  minuta  adjunta  castcllana,  que  en  todo 
lo  demas  es  Iraduccion  de  la  minuta  ó  proyecto  de  v.  ex.* 
Y  si  V.  ex.^  no  hallase  reparo  en  ello,  poderá  comunicaria  a 
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^ucôrle  para  que,  si  lampoco  lo  encuentra,  se  pueda  proce- 
der a  la  conclusion  d^l  convénio.  Quedo  a  la  disposicion  de 
^'-  ex.*  con  verdaderos  deseos  de  servirle,  y  ruego  a  Dios 
guarde  su  vida  muclios  anos.  Aranjuez,  15  de  junio  de  1793. — 
Ex.""senor. — B.  I.  m.  de  v.  ex.*  su  mas  atento  y  seguro  servi- 
dor. ^£/  duque  de  la  Alcudia,  =  Senor  Embaxador  de  Por- 
togai. 

DOCUMENTO  N.'  39-A 

(CíUdo  a  pag.  499) 

Cootra-projecto  do  (ratado  de  allíança  entre  Portugal 

e  Hespanha 

Haliendo  rcsuelto  sus  magestades  católica  y  fidelisima, 
^n  consiileracion  a  las  acluales  circunstancias  de  Europa, 
acreditar  cada  vez  mas  la  mutua  confianza,  amistad,  y  buena 
^correspondência  por  médio  de  un  convénio  provisional,  que 
proporcione  cl  logru  de  tan  laudables  fines,  han  nombrado  y 
autorizado  par  esie  efeclo,  a  saber,  su  magestad  católica  ai 
^^  ilustre  y  mui  excelente  senor  NN.,  y  su  magestad  fideli- 
^^oaa  ai  mui  ilustre  y  mui  excelente  senor  NN.;  los  quales, 
^^pues  de  liaberse  comunicado  en  debida  forma  sus  plenos 
poderes,  se  han  convenido  y  han  acordado  entre  si  los  artícu- 
'^^siguientes: 

Anículo  1.®  Renovando,  como  renuevan,  sus  magestades 
<^tolica  y  fidelisima  los  tratados  de  alianza  y  amistad  que 
kasta  aqui  han  subsistido,  y  conlinuaran  entre  ambas;  y  bai- 
lando por  oportuno  anadir  algunos  puntos  para  los  casos  que 
paeden  ocurir  en  la  presente  puerra  declarada  por  la  Francia 
a  la  Espana,  extrafios  y  fuera  de  toda  razon,  como  efectos  de  ' 
la  conducla  de  una  nacion^  atroz  y  sanguinária;  han  deter- 
minado emplear  su  mayor  atencion  y.  todos  los  médios  que 
eslubieren  en  su  poder  para  restabelecer  la  iranquilidad  pu- 
blica y  para  sostener  sus  interesses  communs ;  y  prometeu 
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y  se  oblígan  a  obrar  y  proceder  perreclamente  de  acuerdo  y 
con  la  mas  intima  conHanza  para  el  conaplemeDto  de  aquelíos . 
saludables  fines. 

Art.  2.°  Desde  luego,  y  en  observância  de  dicbos  tratados 
de  alianza  y  amistad,  está  pronta  su  magestad  fidelisima  a 
concurrir  para  la  defensa  de  los  domínios  garantidos  a  la  Es- 
pana, como  ya  lo  ofreció  así  que  la  Francia  la  declaro  la 
guerra;  y  promete  como  potencia  auxiliar  y  aliada  los  soe- 
corros  que  fueren  compatibles  con  su  própria  situacíon  y  se- 
guridade a  fin  de  obrar  enteramente  a  disposicion  de  su 
magestad  católica:  y  en  el  caso  de  que  la  Francia  declare 
igualmente  una  guerra  agresiva  a  su  magestad  fidelisima, 
se  oblígan  sus  dichas  magestades  a  hacer  causa  commuQ  eo 
diclia  guerra.  Las  dos  alias  parles  contratantes  conceriaran 
mutuamente  todo  quanto  pueda  ser  relativo  a  los  soccorros 
que  deberan  darse  la  una  a  Ia  otra,  como  tarobien  el  uso  J 
empleo  de  sus  fuerzas  para  la  seguridad  y  defensa  reciproca, 
y  para  blen  de  la  causa  comun. 

Art.  3.®  En  consequência  de  lo  eslipulado  en  el  articulo 
antecedente,  y  para  que  las  embarcaciones  espanolas  y  po^ 
tuguezas  sean  mutuamente  protegidas  y  auxiliadas  durante 
la  presente  guerra,  tanto  en  su  navegacion,  como  en  los 
puertos  de  las  dos  altas  partes  contratantes;  han  estabelecido 
y  convienen  sus  magestades  católica  y  Qdelisima  en  que  sus 
esquadras  y  demas  buques  de  guerra  den  comboyes  indistíD' 
lamente  a  las  embarcaciones  mercantes  de  las  dos  nacíO' 
nes  aliadas,  de  la  misma  manera  que  se  baila  estabelecida 
{)ara  las  de  su  própria  nacion  en  todo  quanto  permitirer^ 
las  circunstancias;  como  tambien  en  que  asi  las  embarca^ 
clones  de  guerra,  como  ias  mercantes  seran  admitidas  f 
prolcgidas  cn  sus  puertos  respectivos,  y  seran  provislas 
de  todos  los  soccorros  que  necessitaren  a  los  precíos  cor- 
rienles  dei  pais. 

Art.  4.®  Sus  dichas  magestades  católica  y  fidelisima  se 
oblígan  reciprocamente  en  el  sobredícho  caso  de  una  guerrn 
comun  a  cerrar  todos  sus  puertos  a  los  navios  franceses;  y 
on  el  caso  acludl  de  siinplc  defensa,  su  magestad  lidelisima 
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promete  por  sa  parle  cerrar  todos  sus  puertos  a  los  navios 
de  guerra,  armadores,  y  corsários  franceses;  y  do  permitir 
que  en  caso  alguno  se  eslraygan  para  los  de  Francia  municio- 
nes de  guerra,  ni  navales,  ni  trigo,  ni  outros  granos,  carnes 
saladas,  ni  outras  provisones  de  boca;  y  tomar  las  medidas  mas 
severas  y  exactas  para  mantener  la  sobredicha  probibicion 
60  todo  su  vigor. 

Alt  5.^  Sus  magestades  católica  y  fidelisima  se  prometeu 
reciprocamente  no  dexar  las  armas  (a  menos  que  sea  de  co- 
mua acaerdo),  sin  baber  obtenido  primero  la  restituicion  de 
todos  los  estados,  territórios,  islãs,  ciudades,  plazas,  castil-. 
los,  ó  lugares  que  hubiesen  pertenecido  a  la  una,  ó  ia  otra 
potencia  antes  de  principio  de  la  guerra,  y  de  que  se  hHbiese 
apoderado  el  enemigo  durante  el  curso  de  las  hostilidades. 

Art.  6.®  Si  la  una  ó  la  otra  de  las  dos  altas  partes  contra- 
tantes Ilegase  a  ser  atacada,  molestada,  ó  inquietada  en  al- 
pino de  sus  estados,  derechos,  posesiones,  ó  intereses  en 
<IQalqaier  tiempo,  ó  de  qualquera  manera  que  pueda  ser,  asi 
por  mar,  como  por  tierra,  en  consequência,  y  en  ódio  de  los 
vticulos  y  de  las  estipulaciones  contenidas  en  el  presente 
betado,  ó  de  las  medidas  que  se  tomasen  por  las  sobredi- 
chas  altas  partes  contratantes  en  su  virtud,  la  otra  parte  con- 
tratante se  obliga  a  socorrela,  y  a  hacer  causa  comun  con  ella 
^6  'a  manera  que  está  estipulado  por  los  artículos  antece- 
dentes. 


DOCUMENTO  N."  39-B 

(Citado  a  pag.  499) 

Parecer  de  José  de  Seabra  da  Siha  sobre  o  contra-projecto 
do  tratado  de  alliança,  offerecido  pela  Hespanha 

W.'"^  e  ex."**  sr. — Acabo  de  examinar  as  duas  cartas  de 
D.  Diogo  de  Noronha,  n.®'  57  e  58,  e  as  copias  do  ofiQcio  do 
diJque  de  Alcudia  e  do  contra-projecto  befepanhol,  que  v.  ex.* 
0)6  communica  por  ordem  de  sua  alteza.  Em  tudo  e  por 
tudo  me  conformo  com  as  reflexões  de  v.  ex.*  para  excluir  do 


artigo  i.^  do  contra-projecto  as  palavras  subiinliadas,  de  lã 
conducta  de  una  nacion  atroz  y  sanguinária,  pela  solida  rh 
são  que  v.  ex.*  aponta,  e  porque  aborreço  similhantes  pal^ 
vras  tâo  amplas,  ainda  em  um  manifesto  de  declaração  da 
guerra.  Também  me  conformo  com  a  nota  ás  palavras  suM- 
nhadas  no  artigo  â.^  a  fin  de  obrar  interamente  a  disfosh 
cion  de  su  magestod  católica,  porque  seria  mais  próprio  mo- 
derar a  generalidade  doesta  estipulação,  que  põe  as  Dossas 
tropas  como  abandonadas  ao  arbítrio  de  el-rei  calbolico.  Po- 
rém encontro  difliculdade  em  fazer  remover  do  convénio 
aquellas  palavras,  porque  ellas  são  as  mesmas  que  se  acham 
lilteralmenle  na  addição  ao  artigo  2.°  do  nosso  projecto. 
Alem  disto  pela  leitura  das  cartas  concebi  que  a  honra  e 
boa  fé  de  D.  Diogo  podem  ser  illudidas  pela  falta  de  expe- 
riência do  duque  de  Alcudia,  ou  sobeja  velhacaria  dequcifi 
dicla  e  escreve  pelo  duque,  que  na  sua  idade  e  nas  soas 
applicaçôes  não  pôde  ter  os  conhecimentos  necessários  para 
amisades  ministeriaes.  Persuado-me  que  v.  ex.'  reparou  na 
reflexão  passageira  que  o  lord  Santa  Helena  fez  a  D.  Diogo, 
lembrando-se  do  tratado  de  1703;  mas  esta  lembrança  nã& 
devia  ser  feita  pelo  lord,  nem  v.  ex.*  fez  conta  delia  para  esU 
occasião,  que  não  é  de  negociar  com  a  Gran-Brelanha.  É  o 
que  se  me  ofTerece  dizer  a  v.  ex.*,  e  também  que  jà  remeUi 
os  papeis  ao  sr.  Martinho  de  Mello,  como  v.  ex.*  me  encar? 
rega.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  S.  Sebastião  ds 
Pedreira,  em  "10  de  junho  de  1793.-111.™^  e  ex."°  sr.  Luii 
Pinto  de  Sousa.  ^^  José  de  Seabra  da  Silva. 


DOCUMENTO  N.'  39-C 

(Citado  a  pag.  499) 

Parecer  de  Martinho  de  Mello  sobre  o  mesmo  coulra-projecto 
do  tratado  de  alliança  acima  referido 

III."'^  e  ex.'°^  sr.  —  Li  as  cartas  de  D.  Diogo  e  os  mais  pa 
peis  que  rcsliluo,  o  v.  ox.^  mo  rcmcUeu  por  ordom  do  prin 


cipe  nosso  seiílior,  parlicularmeiíle  a  niiiiutu  em  poKuguez 
pan  a  convenção  e  Iraducção  (1'tílla  em  hespanhol.  Os  arti- 
gos 1,"  e  2.°,  que  o  duqiio  de  Alcudra  e  D.  Diogo  prelentlem 
que  não  dillerem  mais  que  em  palavras,  eu  não  o  entendo 
assim ;  acbando-nos  porém  em  circumslancias  de  não  perder 
lempo  com  discussõos,  parece-me,  quanto  ao  artipo  I,",  que 
no  caso  cm  que  se  não  queira  em  Madrid,  que  se  tirem  as 
palavras  de  la  cotidacta  de  una  tiacian  atroz  y  sanguinária, 
se  restrinjam  ao  menos  ás  de  um  governo  como  o  presente 
otroz  e  sangiiinaiio.  Quanto  ao  artigo  2.",  em  que  lilz, 
*y  promete  como  potencia  ausiliar  y  aliada  los  socorros  que 
'uercD  compatibles  con  su  própria  situacion  y  seguridad, 
ff^n  de  obrar  interamente  a  disposicion  de  sit  mageslad  ca- 
foliea;  y  en  d  caso  que  la  Francian,  etc.  Parece-jne  que  estas 
pj/a^ras  SC  devem  alterar  na  forma  seguinte:  e  promette 
íomo  potencia  auxiliar  e  alIiaJa  os  soccorros  que  forem  com- 
patíveis com  a  sua  própria  situação  e  segurança,  os  quaes 
soccorros  obrarão  e  ficarão  inteiramente  á  disposição  de  sua 
loagestadu  calholtca;  c  no  caso  de  qne  a  França  commella 
h<i*»iilidiidc  contra  Poriiigol,  ou  Ihê  declare  a  guerra,  de 
íQTte  que  precise  dos  soccorros  da  Hespanha,  estes  obrarão 
e  gearão  igualmente  á  inteira  disposição  de  sua  magestade 
fidtíissitna:  e  w/em  d'isto  se  obrigam  suas  ditas  magenta^ 
dff,  clc,  como  na  Iraducção  hespanhola.  A  sobredita  altera- 
ção, c  a  clara  e  distincta  reciprocidade  d'ella  me  parece 
aaito  essencial,  não  só  porque  assim  se  aclia  estipulada  nos 
fralados  que  o  duque  de  Alcudia  não  quiz  esquecer,  mas 
por  eonla  da  convenção  que  vamos  fazer  com  a  Gran-Hreia- 
i>li3.  para  a  qual  a  dita  reciprocidade  nos  deve  servir  de  mo- 
delo. [>eus  guarde  a  v.  ex."  Sitio  de  Nossa  Senhora  da  Aju- 
da, om  ââ  de  jnnho  de  1793.  —  Amigo  e  fiel  captivo  de 
T.  ex.*=Uaríinko  de  Mello  e  Castro. ^=St.  Luiz  Pinto  de 
Sousa. 
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DOCUMENTO  N."  39-D 

(Citado  a  pag.  515  o  518) 

DiYísão  aniiliar  mandada  at  Roassillta 

Estado  zoaior  da  citada  divisão 

CommaDdaDte  em  chefe — João  Forbes  de  Skellater,  mar 

chal  de  campo. 
Ajudantes  de  ordens  do  general,  commandante  em  chefe: 
Luiz  Carlos  de  Claviere,  tenente  coronel. 
D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  major  graduado. 
Carlos  An()ré  Harth,  capitão. 
Nuno  Freire  de  Andrade,  major  graduado. 
Ajudante  general— O  conde  de  Assumar,  depois  marque 

de  Alorna. 
Quartel  mestre  general —José  de  Moraes  de  Antas  Machada^ 

coronel  de  engenheiros. 
Primeiro  oíBcial  general  da  linha — D.  António  de  Noronha, 

marechal  de  campo. 
Segundo  official  general  de  linha  —  D.  Francisco  Xavier  de 

Noronha,  marechal  de  campo. 
Ajudantes  de  ordens  do  primeiro  official  general  da  linha: 
João  Barreiro  Garro,  tenente  coronel  graduado. 
Lourenço  Correia  da  Gama,  tenente. 
Ajudantes  de  ordens  do  segundo  official  general  da  lioba: 
D.  António  de  Salles  de  Noronha,  coronel. 
Francisco  Ventura  Rodrigues  Velho,  coronel  graduado. 
Commandante  da  ^^  brigada— D.  João  Correia  de  Sá,  ma- 
rechal de  campo. 
Commandante  da  2.^  brigada — José  Correia  de  Mello,  ma- 
rechal de  campo. 
Officiaes  engenheiros  para  servirem  de  ajudantes  do  quartel 
mestre  general : 
Pedro  Celestino,  capitão. 
Paulo  José  de  Barros,  primeiro  tenente.   . 


y  •  »■  »«i  •( 


Ikuilílur  gerul  do  exercito — O  desembarga dur  José  Aiitoniu 
Rilieiro  PVeire. 
tlendetile  da  policia  —  Francisco  Joaquim  de  Aguiar  e  Gou- 
veia, ilescmbargadur  e  auditor  do  regimento  de  Peoiche. 
Capellão  mór  —  Nuno  Henrique  de  Horta,  beneficiado  da  Sé 

Palriarctial. 

rrimeiro  medico  — O  dr.  João  Francisco  de  Oliveira. 
Segundo  medico—  João  Manuel  Nunes  do  Valle. 
tjnirgião  mór  —  Luiz  Martins  da  Rua. 
Ao  todo  Í3  pessoas. 

As  repartK'ões  civis  compunlião-se:  da  secretaria,  tendo 

\  primeiro  e  segundo  secretario,  'i  pessoas  addidas  e  2  cor- 

rúos;  da  caixa  militar  com  1  ttiesoureiro  geral  das  tropas, 

1  ingadores,  3  escriplurarios  e  1  porteiro;  do  hospital  e  bo- 

^,  lendo  2  capellães,  I  almoxarife  do  hospital,  1  escrivão 

i^treceita  do  almoxarife,  I  liei  do  almoxarife,  i  despenãei- 

1  boticário,  â  praticantes,  6  enfermeiros,  1  cozinheiro  e 

inte  do  cozinheiro;  da  repartição  de  viveres,  lendo 

eoaimissano,  â  feitores  e  ã  segundos  escriplurarios;  e 

(irralmente  da  repartição  das  carruagens,  com  l  commissario 

iniendentc,  3  escriplurarios,  1  ofGcial  para  arrumação  e 

I  mestre  director  da  musica  do  exercito. 

Ao  lodo  6i  pessoas. 

A  força  de  que  a  divisão  se  devia  compor  no  seu  estado 
completo  era: 

Do  segondoregimentodoPorto  — Cliefe,  D.  JoàoCor-  P"<u 

reia  de  Sá 816 

|ío  primeiro  regimento  do  Porto — Chefe,  José  Cor- 
reia do  Mello 1 818 

Do  primeiro  regimento  de  Olivença — Coronel,  João 

Jarob  de  Mestral 819 

Do  regimento  de  Peniche— Coronel,  António  Franco 

de  Abreu 819 

3:274 


to6 

Transporte 3:274 

Do  regimento  de  Freire  de  Andrade— Coronel,  Gomes 

Freire  de  Andrade 819 

Do  regimento  de  Cascaes  —  Coronel,  o  monleiro  mór 

do  reino 819 

Total  da  força 4:9» 

N.  B.  O  estado  maior  de  cada  corpo  compunha-se  de 

3  pessoas,  e  o  pequeno  estado  maior  de  12:  cada  um  dos 
mesmos  corpos  tinha  alem  disso  10  capitães,  10  tenentes, 
10  aireres,  10  sargentos,  10  furriéis,  10  porta  bandeiras, 
V)0  cabos  de  esquadra,  22  piranos  e  tambores,  G72  soldados, 
incluindo  12  porta  machados.  Cada  companhia  de  fuzileiros 
era  composta  de  6G  praças  de  soldados  e  anspeçadas,  e  as 
de  granadeiros  de  72  praças,  incluindo  os  porta  machados. 

A  brigada  de  artilheria  de  que  a  divisão  se  compunha  tinlia: 

1  Primeiro  commandante — José  António  da  Rosa,  major. 
1  Segundo  commandante — António  Teixeira  Rebello,  major. 
1  Ajudante — Manuel  José  Durão  Padilha,  primeiro  tenente, 

indo  em  capitão  graduado. 
1  Capellão — O  padre  António  Figueiredo  Lacerda. 
1  Cirurgião-mór  — José  Joaquim  Franco. 

4  Ajudantes  do  dito. 
1  Tambor  mór. 

Levava  mais  4  capitães,  6  primeiros  tenentes,  8  segundos 
tenentes,  12  sargentos,  4  segundos  artiQces  de  fogo,  12  fur- 
riéis, 28  cabos,  32  artífices  de  diílerentes  oflicios,  336  sol- 
dados e  8  tambores,  fazendo  ao  todo  461  praças,  isto  è, 

• 

4  Companhias  a  105  praças 420 

Estado  maior  e  pequeno  estado 9 

Fer*radores  e  artífices  de  diíTercnles  ollicios,  segundo  a 

sua  enumeração . . . . : 32 

461 


i57 

\  corpo  de  engenheiros  compunha-se  de  I  commandanle 
chefe,  que  foi  o  coronel  José  de  Moraes  de  Antas  Macha- 
;  de  i  segundo  commandanle,  o  tenente  coronel  Izidoro 
ulo  Pereira;  de  1  sargento  mór  de  brigada.  Manuel  de 
msa  Ramos;  e  flnalmente  de  ^  capitães  e  3  primeiros  te- 
enles,  ou  8  oQiciaes  ao  todo. 

Recapitnlaç  &o 

Bstado  maior  da  divisão 64 

6  Regimentos  de  infanteria  (se  fossem  no  estado  com- 
pleto, o  que  não  iam) 4:9i2 

Brigada  de  artilheria 461 

Corpo  de  engenheiros  (excluindo  o  primeiro  comman- 
danle, que  ia  como  quartel  mestre  general) 7 

Creados 1S7 

5:601 


Esta  força  dividia-se  em  2  brigadas  de  fuzileiros  e  1  de 
granadeiros,  sendo  cada  brigada  de  fuzileiros  composta  de 
3  regimentos,  e  a  brigada  de  granadeiros  de  12  companhias. 

Toda  esta  força  se  embarcou  em  14  transportes,  escolta- 
dos por  5  embarcações  de  guerra,  que  foram: 

Embarcações  do  estado: 

w.,,  c  I  A     %i,     j  (Regimento  de  Freire  de  An- 
ilai! 0.  José  e  Mercês .    ^ 

(     drade^. 

%w«o i      .  ^    ^ 

p^-  .  Regimento  de  Cascaes. 

hlifemo ) 

Charrua  Providencia. iRegimenlo  de  Olivença. 

Embarcações  mercantes: 

^««co iPrimeiro  regimento  dò  Por- 

Sflnios  Marlyres |     to. 

Trindade  do  Porto 1  Segundo  regimento  do  Por- 
fiou Mo  Porro to. 
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Mercúrio 

Sanío  António  de  Olinda }Regimenlo  de  Peniciíe. 

Canna  Verde 

Trovoada  Pequeno /^         ,       ..,, 

.     .    ,     ..  Corpo  de  arlilhena. 

Aguta  Lusitana \      ^ 

• 

As  embarcações  de  guerra  que  davam  o  comboio  eram, 
alem  da  naa  S.  José  e  Mercês,  acima  referida,  a  Dau  S.  Se- 
bastião, em  que  ia  o  general  Forbes  e  os  seus  ajudantes  de 
ordens,  bem  como  o  ajudante  general,  etc;  a  nau  Meduza, 
em  que  iam  os  generaes  da  linha,  os  seus  ajudantes  de  or- 
dens, o  quartel  mestre  general,  os  engenheiros,  etc.;  amo 
Bom  Successo^  em  que  iam  os  commandantes  das  brigadas, 
o  auditor,  intendente,  médicos,  secretários,  etc. ;  e  a  Tragati 
VenuSs  em  que  iam  os  capellaes  do  hospital,  almoxarife  do 
dito,  escrivão  da  receita  do  almoxarife,  etc.  As  peças  de  ar- 
tilheria  foram  13  de  calibre  3,  e  2  de  calibre  6,  com  os  seus 
competentes  reparos,  munições  e  trem,  e  2  obuzes  de  6  poi- 
legadas,  com  as  suas  competentes  granadas,  iauternetas,  pj- 
ramides,  etc. 

Caloulo  dos  venoimentos  por  mez  da  divisto  auxiliar 

A  importância  dos  soldos  do  estado  maior  mili- 
tar e  dos  empregados  civis,  calculou-se  em. .    3:711^^70 

A  dos  soldos  e  prets  dos  6  regimentos  de  infan- 
teria,  por  mez 10:464j600 

A  dos  vencimentos  de  puo  dos  6  regimentos  de 
infanteria,  sendo  cada  ração  de  libra  e  meia 
diária  a  30  réis 4:195dS00 

A  importância  dos  soldos  e  prets  do  corpo  de 
artilheria,  incluindo  pão  a  30  réis,  e  forragens 
para  cavallos,  por  mez 1 :869i$300 

A  importância  dos  soldos  e  17  rações  de  forra- 
gens para  cavallos  do  corpo  de  engenheiros, 
por  mez â50iS(?00 

19:49I|9Í670 


i 


■      Transporte J9:49l($fí70 

iportancia  das  12  raçSes  diárias  de  Torra- 
em  para  os  13  cavallos,  6  dos  sargentos 
Qores  e  6  dos  ajudantes  dos  G  regimentos, 

>or  inez 795200 

Total  da  despeza  pormez iíi-.SlO&HlO 


ittfea  ir  tm  KgiMits  dr  infinltru  e  dr  nii  it  arlilhiria  im  BontiidD.s 

fist  \nm  Mriir  em  Heipinba  tos  us  st-as  itsfMlms  soldos 

em  Hm  ma  dr  Irrnla  dius 


1  Coroael 

I  Tenente  coronel 

1  Sargenlo  mAr. 

1  Ajudante 

I  Ouul^'  mestre 

I  CapellSo 

t  CinirgiSo  mor 

5  Ajadaoles  da  dito 

t  Tambor  mar. 

1  Espingardeiro 

I  Coronheiro 

8  Capitães  de  fuzileiros 

i  Ditos  de  granadeiroR 

H  Tenentes  de  fuzileiros 

i  Diloí  de  granadeiros 

8  Alferes  de  íuzileiros 

1  Ditos  de  granadeiros 

8  Sargentos  de  fuzileiros 

3  Ditos  de  granadeiros 

8  Furriéis  de  fuzileiros 

3  Uilús  de  granadeiros 

8  Porta  bandeiras  de  fuiileiros 

1  Ditas  de  granadeiros 

U  Cibos  de  fuõleiros 


Soldoi  qU6 

Votai 

PorD.« 

-*- 

-&' 

-*- 

-*- 

-*- 

-í- 

-i- 

-*- 

-í- 

-*' 

-í- 

-í- 

-*- 

-*- 

~i- 

6áOOU 

ao8o 

-í- 

á080 

-i- 

Í080 

-3- 

-*- 

ÍOíOOO 

-í- 

24*000 

-*' 

ISíOOO 

-í- 

18*000 

-í- 

líáOOO 

-£- 

1S*000 

jIOO 

3«0Ú0 

£120 

3A600 

A06S 

U950 

2080 

2^100 

ims 

liílSO 

im 

23Í0O 

«05U 

U500 

Total 

45iB000 

ioaooo 

38*000 
16/000 

1S*000 
(2^000 
12*000 
30*000 

ajsioo 

2*400 

2/4()0 

ItiOiOOO 

48*000 

laoao-w 
atí*ooo 

90*000 

;tOáOiio 

24*000 
7*200 

15*600 
4*«0U 

1556(X» 
4/800 

60*000 
8;í7*2(Ht 


H5  Trnnspni'le .  ■ . 

10  Cítbos  de  gmnaiJdros 

40  Ansppfaiias  <le  fuzileiros 

10  Ditos  de  granadi^iros 

16  Tambores  de  fuzileiros 

f  Dilog  de  granadeiros 

2  Pifsnos 

12  PorU  iriacliailos 

121  Granadeiros 

488  Fuzileiros 

9  Homens,  eslado   completo   d; 

praças  de  todo  o  corpo 

4;9li  Os  6  regimentos 


2  Com  mandantes,  sargentos  mores 
1  Ajudante,  graduado  em  c.npitilo 
1  Quartel  mestre,  graduado  cm  ca- 

tílo 

i  CapelISo 

I  Cirurgião  múr 

4  Ajudantes  du  <lilo 

1  Tambor  miir,  vence  pio 

I  Capitão,  graduado  cm  major,  com 
26^000  réis  de  soldo  dobrado 
c  SOiOOO  réis  de  lente  de  ar- 
tilheria 

3  Capitães -- 

6  Primeiros  lenoiíles 

8  Segundos  tenentes 

12  Sargentos,  \eiicem  pSo 

(  riitos,  artífices  de  fogo,  idem  . . . 

12  Furriéis,  idem 

28  Cal)09  de  esquadra,  idem 

8  Tambores,  idem 

336  Soldados  artilheiros,  idem 

420 


£060 
«04S 
^050 
«080 

im) 

«045 
4045 
Í0\0 


U8Ut 
U390 
U500 
22400 
2«5S0 
2£iOO 
ii. 

ii:m 

14200 


£120 
«160 
fiiOO 
£080 
£080 
£000 


I 381000 

j 30 £000 

j20á000 

|12£000 

12^000 

C£0U0 


72£0OO 
20fi000 
15£000 
I2£00l> 

3£6(:o 

4£800 

3  £000 
21400 
2«4U0 
U800 
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4i9  Transporte  . . . . 

4  Carpinteiros  de  machado,  vence 

páo 

2  Ditos  de  obra  branca,  idem  . . . . 
4  Ferreiros  de  obra  grossa,  idem . . 

2  Serralheiros,  idem 

2  Fanileiros,  idem 

2  Tanoeiros,  idem 

2  Torneiros,  idem 

1  Cordoeiro,  idem 

1  Cesteiro,  idem 

1  Selleiro,  soldo  dos  regimentos  de 

cavallaria,  idem 

1  Corrieiro,  idem,  idem 

3  Ferradores,  idem,  idem 

454  Homens,  estado  completo  d'este 
corpo 


Por  dia 

Por  mex 

'^- 

-.^- 

^200 

65000 

^200 

6^000 

s$200 

6^000 

^200 

6^000 

,^200 

6^000 

^200 

6^000 

1^200 

6^000 

1^140 

-^- 

1^120 

-í- 

1^100 

-^- 

i^lOO 

-í- 

^050 

M500 

-<í- 

1:2745600 

245000 
125000 
245000 
125000 
125000 
125000 
125000 
45200 
35600 

35000 
35000 
45500 


1:4005900 


Este  corpo  de  artilheria  tinha  426  praças,  que  venciam  ração  de 
pSo,  fazendo  12:780  pães,  a  30  réis,  3835400  réis.  Tendo  cada  um 
à(»  commandantes  ração  para  cavallo,  vencendo  cada  um  15  al- 
qiKires  de  cevada  por  mez,  ou  30  alqueires  os  dois,  a  300  réis  cada 
alqueire  d'ella,  95000  réis.  Cada  cavallo  vence  mais  14  arráteis  de 
I  palha  por  dia,  e  os  dois  28  arráteis,  ou  84  arráteis  por  mez,  a  5  réis 
o  arraiei,  45200  réis.  Os  6  barraqueiros,  que  iam  juntos  a  este 
corpo,  venciam  400  réis  por  dia,  ou  125000  réis  por  mez,  e  todos 
seis,  721000  réis.  Juntando  estas  addições  á  precedente,  veiu  a  des- 
peza  mensal  da  artilheria  a  ser  de  1:8695300  réis. 


Vencimento,  por  mez,  doa  offíciaes  de  engenheria  da 
divisão  auxiliar  do  Ronssillon 

•  Coronel  com  exercício  de  quartel  mestre GSjíOOO 

'  Tenente  coronel,  commandanle  do  corpo 40j5(000 

'  Sargento  mór 38^000 

'  Capitão 24W00 

^Primeiros  tenentes,  cada  um  a  mOOO  réis . . .  ._36^000 

203í51000 


1 
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Ck)m  ezeroioio  de  ajudantes  de  ordens 
do  quartel  mestre  general 

1  Capitão  vence  24<^000  rèis  e  mais  lOfjlOOO  réis 

de  exercício,  por  mez 31 

1  Primeiro  tenente  vence  18i$000  réis  e  mais  réis 

moOO,  idem,  idem 3f8 

Competem  ao  quartel  mestre  general, 

4  cavallos,  e  portanto 4  rações^ 

Ao  tenente  coronel  para  3  cavallos 3      » 

Ao  sargento  mór  para  2  cavallos 2      » 

A  2  capitães  para  2  cavallos  a  cada  um . .  4      »     .   ^ 
A  2  primeiros  tenentes  para  4  cavallo  a  ^ 

cada  um 2      > 

A  1  primeiro  tenente  com  exercício  de 

ajudantes  de  ordens 2      > 

j7  377t 

iV.  0.  A  300  réis  cada  alqueire  de  cevada,  e  a  5  réis 
arrátel  de  palha,  e  sendo  cada  ração  de  cevada  de  Vs  al^i 
por  dia  e  14  arráteis  de  palha,  importa  cada  ração  em  22( 
por  dia,  e  as  17  rações  em  3^740  réis  por  dia,  e  no  fii 
mez  em  Í12(S200  réis,  como  acima  se  notou. 

As  praças  que  em  cada  regimento  venciam  raç5es  d( 
eram  as  seguintes : 

l  Tambor  mór,  30  réis  por  dia i 

1  Espingardeiro,  idem .      f 

1  Coronheiro,  idem í 

10  Sargentos,  idem i 

10  Furriéis,  idem i 

10  Porta  bandeiras i 

50  Cabos  de  esquadra,  a  30  réis  por  dia U 

20  Tambores,  idem , . . .         i 

2  Pifanos,  idem i! 

lor>  3i 
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los                                        Transporte . .  3í?  1 30 

SO  Anspeçadas,  a  30  réis  por  dia I^SOO 

12  Porta-machados,  idem íí3C0 

eiOSoldados,  idem 185300 

"77  Praças,  total,  a  30  réis  por  dia 23t5310 

Em  cada  mez  de  30  dias ;  era  portanto  a  despeza 

de  pão  de  cada  regimento 699^^300 

E  a  dos  6  regimentos 4:1955800 


UgaienU  Forbes  recebeo 

Cada  um  dos  gneraes  de  li- 
nha.  

Cada  um  dot  comroaodantes 
detffij(ida 

Ajudante  do  general 

Onartel  mestre  general 

OiajidaDlef  de  ordens 


Ajada 
do  costo 


Soldo 
por  mex 


ã:400iHX)0 

800^^000 

GOOi^OOO 
300^^000 
300^000 

450^000Í^»^,^^."Í 
^      f    patente  \ 


400^^000 

100^000 

lOOi^OOO 
65^000 
65^000 


s 

o 

O 


8 


6 
4 
4 


Gosto 


SOOf^COO 

48  i^OOO 

480^000 
240^9000 
2(0^000 

100^^000 


ÍÃ  S 


feO 

o   -o 


8 


6 
4 
4 


Custo 


400^^000 

240^000 

240^000 
IGO^OJO 
IGO^^OOO 

60^000 


DOCUMENTO  N."  40 

(Citado  a  pag.  516) 

bistneções  dadas  ao  geoeral  Forbes,  qnaodo,  em  iO  de  setembro 
de  i793,  foi  encarregado  do  commando  da  divisão  auxiliar 

á  Catalonba 

I  1' 

i .'  Io3o  Forbes  de  Skellater.  Eu  a  rainha  vos  envio  muito 
^^dar.  Tendo-me  feito  constar  o  general  de  infanteria,  mar- 
V^ez  das  Minas,  os  justos  e  notórios  motivos  que  o  embara- 
çavam a  poder  tomar  o  mando  das  tropas  auxiliares  destina- 
^3s  para  Hespanha,  e  para  cujo  serviço  se  achava  por  mim  ele- 
Pdo:  houve  por  bem  nomear-vos  para  o  substituirdes  interi- 
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namenlo  no  mando  e  governo  cm  chefe  das  referidas  trop 
que  reunidas  em  um  só  corpo  de  exercito  devem  passar 
vossas  ordens  ao  serviço  d'aquella  monarchia,  esperan 
que  o  vosso  cuidado  e  zelo  de  meu  real  serviço  correspon 
á  confiança  que  de  vós  faço,  e  a  tudo  o  que  da  vossa  pessi 
me  posso  promelter. 

2.®  Sendo  o  primeiro  objecto  do  vosso  destino  de  passi 
com  o  exercito,  que  vos  confio,  a  um  serviço  estrangeire 
cumpre  instruir-vos  preliminarmente  de  tudo  quanto  se  tei 
concertado  com  a  côrle  de  Hcspanha,  tanto  em  virtude  d 
convenção  que  se  celebrou  entre  mim  e  el-rei  catholic 
(n'aquella  parte  que  vos  pôde  ser  relativa),  como  dos  ajuste 
particulares,  que  posteriormente  se  lêem  proseguido. 

3.**  Portanto  deveis  ficar  entendendo  que  as  tropas  porta 
guezas  debaixo  do  vosso  mando  devem  obrar  inteirament 
como  auxiliares  á  disposição  de  sua  magestade  catholica 
conforme  a  exigência  do  serviço,  e  nos  logares  que  vos  fo 
rem  destinados  por  parte  do  general  hespanhol,  a  cujo  exei 
cito  vos  achardes  reunido,  devendo-vos  conformar  inteira 
mente  com  as  ordens  que  vos  forem  prescriptas,  sendo  • 
vosso  primeiro  cuidado,  apenas  tiverdes  desembarcado  eí 
qualquer  porto  de  llespanha,  de  avisar  immediatamente  po 
um  correio  ao  general  em  chefe  do  exercito,  participando-lt3 
a  vossa  chegada,  e  a  promptidão  com  que  desejaes  execulí 
as  suas  determinações,  e  no  caso  de  que  o  mesmo  generí 
vos  tenha  prevenido  com  as  suas  ordens,  ou  achardes  D 
porto  do  vosso  desembarque  algumas  da  corte  de  Madri* 
sobre  o  prosegdimenio  da  vossa  marcha,  em  tal  caso  ai 
cumprireis  immediatamente,  tanto  quanto  as  circumslancia 
o  permitliiem,  avisando  igualmente  ao  referido  general  d 
todas  as  vossas  disposições  para  o  dito  cffeito,  e  dos  meie 
e  modos  que  julgardes  indispensáveis  para  a  sua  execuçã( 

4.°  As  tropas  portuguezas  partirão  de  Lisboa  em  um  s 
corpo,  e  debaixo  de  um  só  comboio  em  direitura  á  bahia  è 
Rosas,  nos  confins  da  Catalunha,  que  deverá  ser  o  porto  d 
seu  destino,  c  na  mesma  bahia  achareis  lodos  os  pilotos  pr; 
ticos,  e  embarcações  correspondentes  para  efi'eituardes  coi 
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segurança  o  seu  desembarque,  segundo  as  disposições  to- 
madas de  antemão  pela  cõrle  de  Hespanha. 

5.^  Apenas  as  mesmas  tropas  o  tiverem  praticado,  acha- 
nio  igualmente,  não  só  todo  o  aquartelamento  necessário,  e 
os  armazéns  de  deposito  para  as  suas  munições  e  bagagem, 
mas  todas  as  cavalgaduras  e  carros  precisos  para  o  seu  trans- 
porte, e  para  o  prompto  proseguimento  da  sua  marcha, 
coDrorme  o  que  se  tem  igualmente  ajustado,  e  convindo  com 
a  referida  corte  de  Madrid,  mediando  unicamente  um  ou  dois 
dias  de  intervallo  na  marcha  de  cada  regimento  para  maior 
facilidade  dos  transportes  e  melhor  commodo  nos  aboleta- 
menlos  dos  trânsitos.  No  caso  porém  que  a  corte  de  Hespa- 
nha Dão  possa  cumprir  por  alguma  urgente  causa  a  sua  pro- 
messa, e  que  as  minhas  tropas  se  vejam  impossibilitadas  de 
marchar  por  falta  de  meios,  em  taes  circumstancias  dareis 
parte  ao  general  em  chefe  da  vossa  situação,  e  lhe  pedireis 
as  necessárias  providencias,  requerendo-lhe  as  cousas  neces- 
sárias para  a  marcha,  ou  os  próprios  quartéis  de  acantona- 
mento nos  sitios  que  forem  destinados,  de  maneira  que  cada 
regimento  haja  de  ficar  reunido  e  não  disperso,  a  fim  de  se 
manter  em  cada  corpo  a  boa  disciplina,  e  a  devida  regulari- 
dade do  serviço. 

8*  Do  mesmo  modo  se  tem  aijustado  com  a  referida  corte 
que  as  minhas  tropas  debaixo  do  vosso  mando  obrarão  com 
o  exercito  hespanhol  no  Roussillon  ás  ordens  do  general 
Ricardos,  ou  de  qualquer  outro  que  o  haja  de  substituir 
D  aquelle  serviço ;  que  serão  tratadas  em  tudo  e  por  tudo 
como  as  hespanholas,  apenas  houverem  effeituado  o  seu  des- 
embarque nos  domínios  d^aquella  monarchia. 

7."  Em  consequência  dos  referidos  principios  se  tem  outro- 
siffl  ajustado  que  os  officiaes,  ofliciaes  inferiores  e  mais  pra- 
ças das  minhas  tropas  que  adoecerem  serão  recebidas  nos 
bospilaes  hespanhoes,  aonde  se  conservarão  até  á  sua  per- 
feita convalescença,  pagando-se  toda  a  despeza  que  se  fizer 
pela  caixa  militar  do  exercito  portuguez.  Que  o  pão  de  mu- 
D/fão,  viveres  e  forragens  serão  fornecidos  pelos  intendentes 
oú  commissarios  ordenadores  do  exercito  hespanhoL  o  pa- 
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gos  pela  thesouraria  geral  das  minhas  tropas.  Que  as  ( 
gaduras,  bestas  de  bagagem  e  carros  de  transportes 
apromptados  petas  justiças  do  paiz,  e  pagos  os  seus  ali 
respor  conta  da  minha  real  fazenda,  procedendo-se  em 
a  respeito  dos  preços,  do  modo  que  se  praticar  com  o 
cito  hespanhol,  sem  a  mais  leve  alteração  ou  augm 
E  nas  compras  das  bestas  que  se  fizerem  por  parte  dos 
ciaes  do  meu  exercito,  ou  por  conta  da  minha  fazeod 
guardará  a  mesma  tarifa  ou  taxa  que  se  observar  com  as 
pas  hespanhoias,  no  caso  que  haja  a  esse  respeito  algiu 
gulamento  estabelecido. 

8.°  Que  as  casernas,  quartéis,  aboletamentos  e  arma 
de  deposito  serão  fornecidos  gratuitamente  ao  meu  exe 
por  parte  de  Hespanha,  tanto  para  as  tropas,  como  pai 
ofSciaes  civis,  munições  de  guerra,  laboratório,  hospita 
lante,  e  officiaes  dos  artiflces,  como  também  será  form 
ás  minhas  tropas  a  lenha  para  os  ranchos  e  corpos  da  { 
da,  a  palha  para  as  camas  dos  soldados,  e  a  agua  qm 
preciso  transportar-se  de  longe  para  os  quartéis  das 
tropas,  gosando  aliás  das  mais  vantagens  e  privilegio 
que  ao  dito  respeito  gosarem  as  tropas  hespanhoias. 

9.*^  Que  os  soldados  portuguezes  que  não  levarem  lie 
por  escripto  dos  seus  respectivos  chefes  serão  reputado 
sertores,  e  as  justiças  dos  logares,  e  os  mesmos  paizanc 
poderão  apprehender  e  remetter  aos  seus  regimentos,  i 
fazendo-se-lhes  por  parte  da  minha  fazenda  as  gratiíics 
estabelecidas  pelas  ordenanças  hespanhoias,  como  taa 
áqueltas  pessoas  que  denunciarem  a  sua  habitação  e  fac 
rem  a  sua  segurança. 

10.**  Que  as  tropas  portuguezas  serão  julgadas  em  caí 
delicio  pelos  seus  respectivos  auditores,  e  segundo  as  1 
regulamentos  do  meu  exercito,  á  excepção  dos  crime 
lesa-magestade,  de  moeda  falsa,  ou  de  resistência  ás  jusl 
porque  estes  crimes  serão  punidos  pelas  próprias  lei 
paiz,  sem  que  os  militares  n  elles  inclusos  possam  gosa 
privilegio  do  foro. 

II.''  Que  outrosim  as  mesmas  tropas  ficarão  obrigad 
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eiecução  de  todos  os  bandos  gcraes,  publicados  no  exercito 
por  ordem  do  general  em  chefe,  como  formando  uma  parte 
iiitegrante  do  mesmo  exercito,  e  sujeitas  em  caso  de  infrac- 
(^0  a  todas  as  penas  que  acharem  estabelecidas,  ou  se  vie- 
reoi  a  estabelecer  para  o  futuro,  participando-vos  o  general 
em  chefe  do  exercito  hespanhol  uma  copia  por  escripto  de 
todos  os  bandos  geraes,  que  se  houverem  promulgado,  para 
vossa  intelligencia  e  para  os  fazerdes  executar  pelas  tropas 
do  ?osso  mando  com  pleno  conhecimento,  a  fim  de  não 
allegarem  ignorância  em  caso  de  contravenção  que  possa 
occorrer. 

iV  Que  não  será  licito  aos  chefes  dos  corpos  hespanhoes 
OQ  estrangeiros,  nem  aos  commandantes  das  milícias  nacio- 
naes  acceitarem  no  seu  regimento  desertor  algum  das  tropas 
portQgoezas  para  recrutar  os  seus  corpos,  e  que  a  mesma 
reciprocidade  se  observará  por  parte  dos  commandantes  das 
miobas  tropas,  entregando-se  mutuamente  e  em  boa  fé  todos 
aquelies  que  se  apresentarem,  e  que  se  tiverem  afastado  das 
soas  bandeiras,  aindaque  com  elles  se  tivesse  pactuado  al- 
goffl  ajuste,  que  desde  logo  se  haverá  por  abusivo  e  de  ne- 
nhum vigor. 

<3.<*  E  finalmente  se  tem  convindo  em  geral  entre  as  duas 
cArtes  que  as  tropas  portuguezas  serão  em  tudo  e  por  tudo 
tratadas  em  Hespanha  como  as  nacionaes,  assim  no  campo, 
WOK)  em  marchas,  quartéis  de  inverno,  ou  de  acantona- 
ineDlo,  hospitaes,  aboletamentos,  e  em  tudo  o  mais  que  for 
relativo  á  sua  conservação  e  tratamento. 

14."  Tendo-vos  communicado  os  pontos  ajustados  com  a 
corte  de  Madrid,  parece  conveniente  prevenir-vos  sobre  ou- 
^t  que  se  estão  tratando  com  a  mesma  corte,  para  que  vos 
Qâo  acheis  embaraçado.  Consiste  o  primeiro  em  que  se  vos 
faclliiem  todas  as  compras  de  cavailos  de  que  necessitarem 
^  officiaes,  a  termos  rasoaveis,  procedendo-se  a  uma  justa 
3valiaç5o,  no  caso  que  se  pratique  o  mesmo  a  respeito  dos 
officiaes  hespanhoes.  Que  se  vos  apromptem  todos  os  gasta- 
dores, guias  e  pontões  de  que  carecerdes,  para  abrirdes  as 
mossas  marchas  em  quaesquer  occasiões  que  se  offereccrem; 
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como  também  toda  a  arlilheria  grossa  de  que  tíverdi 
sídade  para  a  segurança  do  vosso  campo,  e  para  a  c 
ção  e  defeza  de  qualquer  posto  que  vos  for  conGai 
destacamentos  de  cavallaria,  necessários  para  vos 
em  toda  e  qualquer  acção  em  que  for  preciso  recoí 
inimigo*,  como  também  as  ordenanças  que  a  decenc 
ctoridade  do  vosso  posto  requererem. 

15.®  Resta  tão  somente  prevenir-vos  de  que  coma 
corte  de  Hespanha  se  negoceia  igualmente  sobre  o  n 
se  contribuir  peia  nossa  parte  com  os  pagamentos  d 
res,  forragens  e  mais  despezas  de  pão  e  hospital,  fixi 
termos  certos  em  que  as  referidas  despezas  deverão 
tisfeitas  pela  nossa  parte  aos  thesoureiros  e  commisss 
sua  magestade  catholica,  sobre  cujos  assumptos  o  d 
nistro  plenipotenciário  na  corte  de  Madrid,  Diogo  d€ 
lho  c  Sampaio,  tem  ordem  de  abrir  comvosco  uma 
pondencia  regular  e  seguida  para  o  fim  de  se  provi 
tudo  quanto  for  relativo  ás  dependências  da  tropa  ( 
tenho  confiado.  Portanto  vos  ordeno  do  mesmo  me 
pela  vossa  parte  se  estabeleça  com  o  referido  minist 
igual  correspondência,  dirigindo  por  sua  via  iodas  a 
que  fizerdes  subir  á  minha  real  presença  pela  secretai 
tado  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  excepto 
guma  conjunctura  tão  urgente,  que  vos  seja  indisp 
despachar  em  direitura  a  esta  corte  algum  expresso; 
o  mesmo  ministro  vos  entendereis  em  lodo  e  qualqu 
que  possa  occorrer  para  o  bem  do  exercito,  e  para 
prompta  expedição  dos  negócios,  que  se  devem  resol 
parte  do  gabinete  de  Madrid. 


C)  o 


Do  numero  e  da  composição  do  ezercito 
e  de  tudo  o  mais  qne  é  relativo  às  saas  maiiiQÕ< 

e  equipamentos 

16.**  Tendo  determinado  que  passe  á  Hespanha  ub 
de  tropas  de  infanteria,  arlilheria  e  engenheiros  do  me 
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ito,  cujo  numero  e  detalhe  vos  constará  mais  individual- 
ttfiate  das  relações  a  esta  annexas,  debaixo  dos  n."  ^.^  2.^ 
t\  4.®  e  5.**,  e  pela  relação  n.°  6  vos  será  igualmente  con- 
fie o  numero  de  creados  que  deverão  acompanhar  o  mes- 
mo exercito.  A  relação  n.®  7  vos  indicará  o  numero  de  trans- 
portes sobre  os  quaes  devem  ser  distribuídas  as  tropas,  e 
as  embarcações  de  guerra,  que  deverão  escoltal-os  até  ao 
porto  do  seu  destino.  Finalmente  a  relação  n.**  8  contém  a 
eonmeraçao  dos  géneros,  e  quantidades  do  trem  de  artilhe- 
ria  e  munições  de  guerra,  embarcadas  sobre  os  navios,  na 
mesma  relação  declarados,  e  entre  ellas  achareis  doze  peças 
de  campanha  de  calibre  3,  que  devem  acompanhar  os  seis 
regimentos  de  infanleria,  de  que  se  compõe  o  corpo  do  vosso 
mando;  duas  peças  de  calibre  G,  destinadas  para  o  serviço 
da  brigada  dos  granadeiros,  e  seis  obuzes  com  todas  as  suas 
munições  e  apparelhos. 

17.®  O  inventario  geral  n.**9  comprehende  collectivamente, 
nâosó  o  mesmo  trem  de  artilheria  c  munições  de  guerra, 
pertencentes  ao  parque  e  laboratório,  mas  tudo  quanto  é  re- 
lativo ás  equipagens  dos  regimentos  e  do  estado  maior  do 
exercito,  e  suas  diílerentes  repartições,  como  secretaria, 
caixa  militar,  hospital  e  botica,  intendência  de  viveres  e  car- 
ruagens, e  finalmente  todos  os  instrumentos  concernentes  ao 
corpo  de  engenheiros,  e  aos  differenles  oflicios  dos  artífices 
da  brigada  de  artilheria.  O  mappa  geral  n.**  10  comprehende 
todos  os  abarracamentos  entregues  aos  regimentos  de  infan- 
leria e  seu  peso,  com  relações  circumstanciadas  dos  volumes 
pertencentes  a  cada  um,  e  do  estado  maior,  e  a  distribuição 
íoed'elles  se  fez  sobre  os  differentes  navios  do  comboio. 

18.^  A  relação  n.®  H  manifesta  a  importância  dos  soldos 
dos  ofliciaes  militares  e  civis  que  compõem  o  estado  maior; 
^naappa  n.^  12  o  calculo  do  valor  dos  soldos  mensaes  dos 
differentes  corpos  do  exercito,  e  o  mappa  n.°  13  a  importân- 
cia do  pão  e  forragens  por  mez;  e  finalmente  a  relação  n.*^  14 
comprehende  o  numero  das  cavalgaduras,  rações  e  bestas  de 
t^agagem  concedidas  aos  oBiciaes  e  pessoas  civis,  com  o  cal- 
•^"loda  sua  importância,  confiando  quo  com  os  referidos  do- 
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cumentos  tereis  itido  quanto  se  necessita  para  rormardas 
uma  idéa  adequada,  não  sò  do  que  pertence  á  organisaçSo  d^^ 
corpo  do  vosso  mando,  mas  de  tudo  o  que  è  relativo  i  partt 
económica  do  mesmo  corpo,  a  qual  muito  es| 
vos  recoranieDdo,  esperando  que,  não  só  vigiareis  cuidado* 
mente  sobre  iodas  as  administrações,  mas  que  reprimireis 
com  exacção  todo  e  qualquer  excesso  que  n'ellas  se  possi 
commelter,  e  as  mesmas  que  por  negligencia  ou  descuiõOH 
poderem  occasionar. 

13.» 

Da  anatoridade  qae  deve  ter  o  oomniaiidaiitfl  em  ohefB, 

doe  castigos  e  da  policia  que  se  deve  observar 

19."  Havendo-vos  confiado  o  mando  de  um  corpo  comí- 
deravel,  pede  a  dí<,'nidade  e  a  boa  ordem  que  vos  baja  ds 
instruir  com  aquelles  poderes  que  são  indispensáveis  paia  s. 
manutenç3o  da  disciplina  das  minbas  tropas.  Corlanto  U 
sobre  ellas  e  sobre  os  mais  indivíduos  do  vosso  corpo  un 
plena  jurisdícç.ão,  não  arbitraria,  mas  regulada  por  leis,  p 
dendo  Castigar  com  prisão  e  com  as  mais  penas  estabeleddiS 
pelo  regulamento  todas  e  quaesquer  culpas  que  não  Torei 
capitães,  e  que  não  exigirem  pelo  seu  caracter  um  conselbo 
de  guerra:  devendo  advertir-vos  que  a  severidade  bem  e 
tendida  ê  a  alma  de  toda  a  disciplina,  principalmente  na  c; 
panba,  e  que  não  ba  pessoa,  nem  condição,  por  maior  qvt 
ella  seja.  que  possa  ser  isenta  de  castitio,  sendo  ctilpada,  da* 
vendo  a  justiça  ser  inteira,  prompta  e  imparcial  para  l 
igualmente. 

20.°  Em  consequência  todos  os  castigos  corporaes,  est» 
belecidos  pelo  regulamento,  vos  são  concedidos  sem  ( 
pção  a  respeito  dos  soldados,  oEGciaes  inferiores,  e  a  esiei 
os  podereis  depor,  quando  faltarem  ás  suas  obrigações,  r 
duzindo-os  a  simples  soldados.  Pelo  que  toca  aos  officise 
a  advertência,  a  reprebensão  e  a  mesma  prisão  são  da  vosi 
competência  a  seu  respeito,  em  todos  os  casos  de  culpas  la 
ves,  que  não  merecerem  mais  demonstração  do  que  amCJ 
tigo  de  economia,  mas  em  lodos  os  outros  delidos  grave»  ' 
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reis  em  coDsellio  de  guerra  na  forma  das  ieis  e  regula- 
eolos,  os  qaaes  fareis  convocar  perante  o  auditor  geral  do 
lerâto,  com  assistência  dos  vogaes  que  o  mesmo  regula- 
mlo  prescreve.  E  porque  pedem  as  circumstancias  que  os 
SKtigos  se  executem  promplamente,  e  Oca  sendo  impossivel 
o  recurso  ao  supremo  conselho  de  justiça  para  a  sua  confír- 
iiB(io:  hei  por  bem  auctorisar-vos  para  que  façaes  a  revisão 
dos  ditos  conselhos  com  assistência  do  referido  auditor  ge- 
ral, do  intendente  da  policia  e  de  dois  oíBciaes  generaes, 
qnenão  tenham  sido  juizes  no  processo,  e  na  falta  d'elles  os 
podereis  substituir  por  dois  coronéis,  segundo  a  ordem  das 
soas  antiguidades;  e  tudo  quanto  se  decidir  n'esta  segunda 
ioslancia  á  pluralidade  de  votos  o  hei  por  confirmado,  e  po- 
dereis proceder  sem  mais  delongas  á  execução  da  sentença; 
ntassea  pena  for  capita]  a  respeito  dos  offlciaes,  em  tal  caso 
deveis  remetter  o  processo  á  minha  presença,  esperando  a 
míDha  resolução. 

21.*  Em  todo  o  tempo  a  falta  de  subordinação  é  um  de- 
licto  grave;  mas  em  tempo  de  campanha  é  uma  culpa  intole- 
niel,  qoe  pede  o  mais  severo  castigo.  Portanto  vos  recom- 
nieodo  sammamente  este  ponto,  para  que  não  dissimuleis 
>  n^elie  a  menor  falta,  porque  de  outro  modo  se  aniquilaria 
iotelramente  a  disciplina  militar,  sem  a  qual  um  exercito  não 
é mais  do  que  uma  reunião  de  gente  corrompida  e  incapaz 
de  aspirar  á  gloria  do  triumpho. 

22.®  Entre  os  crimes  graves,  que  mais  conduzem  á  corru- 
PÇ5o  da  disciplina  nos  exércitos,  tem  um  grande  logar  o  uso 
<los  jogos  de  parar,  e  a  inlroducção  de  meretrizes  nos  cam- 
Pos;  a  distracção  das  respectivas  obrigações,  as  rixas,  as 
'^ís  acções  e  a  perda  da  saúde  são  as  consequências  inevitá- 
veis de  tão  funestos  abusos;  e  por  isso  vos  recommendo 
'Soalmente  que  vigieis  cuidadosamente  sobre  estes  dois  pon- 
tos essenciaes,  e  que  os  não  tolereis  de  modo  algum,  incum- 
bindo muito  particularmente  ao  intendente  geral  da  policia 
1^6  peia  sua  parte  os  faça  evitar,  inforraando-vos  de  tudo 
Imanto  possa  acontecer  em  contravenção  da  boa  disciplina, 
^ão  consentireis  igualmente  que  as  minhas  tropas  façam  a 
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menor  oíTensa  ás  pessoas,  ou  fazendas  dos  naluraes  do  p^ 
e  castigareis  com  a  maior  severidade  todos  os  indindoflíj 
que  ousarem  transgredir  n'esse  ponto  as  vossas  ordeos. 

23.^  Todas  as  repartições  civis  que  acompanham  oei 
cito  fícam  sujeitas,  assim  como  o  mesmo  exercito,  á  v( 
jurisdicçao,  e  portanto  podereis  suspender  dos  seuseaf 
gos  todas  as  pessoas  que  faltarem  ás  devidas  obrigações 
seus  encargos  em  deterioramento  da  minha  fazenda,  oq 
tropa,  exceptuando  unicamente  o  thesoureiro  geral  do 
cito,  sobre  o  qual  me  devereis  primeiro  dar  conta  para 
haver  de  prover  de  prompto  remédio,  sendo  aliás  desrw 
sario  advertir-vos  que  todas  aquellas  pessoas  que  tiver 
patentes  por  mim  assignadas  não  podem  ser  suspensas 
suas  funcções,  ou  sem  que  fiquem  de  direito  suspensas  porí 
causa  de  delicto,  emquanto  se  lhe  não  instruo  o  processo,  ftp 
se  não  chega  a  proferir  a  sua  sentença. 

24.^  Assim  como  vos  tenho  commettido  a  devida  jurisdicr 
ção,  a  respeito  dos  castigos  de  correcção  e  de  policia,  de  quí 
podereis  usar,  assim  é  justo  conferir-vos  também  outra  igai 
jurisdicçao  a  respeito  das  graças,  e  portanto  tereis  toda 
faculdade  de  nomear  interinamente  as  pessoas  que  vos  pa^ 
cerem  próprias  para  substituírem  os  empregos  civis  que  vi 
rcm  a  vagar  por  causa  de  morte,  ou  por  causa  de  suspensa 
dos  indivíduos  que  os  occuparem,  vencendo  os  mesmos  cp 
(lenaJos  c  vantagens,  que  tivessem  tido  os  seus  antecessontí 
nos  empregos  que  exercitaram. 

25.^  Do  mesmo  modo  podereis  prover  interinamente  oí 
postos  vagos  pelas  propostas  dos  coronéis,  vencendo  aqud 
las  pessoas  que  merecerem  a  vossa  approvação  os  soldos,  qa 
lhe  competirem  desde  a  data  da  sua  nomeação,  reservand 
porém  ao  meu  arbítrio  a  faculdade  de  confirmar,  ou  de  ai 
nullar  as  referidas  nomeações,  conforme  o  julgar  convenieDi 
ao  meu  serviço,  sobre  o  que  mç  dareis  exactamente  coni 
pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guem 
e  pelo  marechal  general  do  meu  exercito,  a  fim  de  vos  coo 
municar  as  minhas  ordens,  na  confiança  de  que,  conformando 
vos,  como  espero,  com  a  mais  exacta  justiça,  terei  muito  ( 


Uiemc  louvar  da  vosss  escolha,  e  nada  (]iie  emendar  iieni 

I  idvertir. 

ÍV  Finalmente  tereis  toda  a  fiiculdade  de  premiar  Ioda  a 
«tio extraordinária  de  valor,  que  praticarem  os  ofliciaes  in- 
feriores c  soldados  das  minhas  tropas,  pelos  meios  peciinia- 
rifls,  e  por  conta  da  minha  real  fazenda,  porá  o  qac  o  thesoit- 
reirogera!  dos  exércitos  vos  proporcionará  os  soccorros  ne- 
ios,  apromplando-vos  o  dinheiro  que  lhe  requererdes 
pnm  tão  louvável  fim,  o  qual  lhe  será  levado  em  coQla 
como  despeza  corrente.  E  pelo  que  toca  aos  ofliciaes  que  se 
diílioguirem  extraordinariamente  nas  acções  contra  os  itii- 
ttãffii,  procurarei  fazer-lhes  graça  e  merco,  á  vista  da  vossa 
Rcunmendaçíio.  Mas  se  [)or  acaso  algum  d'elles,  esquecido 
(foque devesse  a  si  mesmo  e  ao  meu  serviço  (o  que  não  es- 
pero), manirestasse  pouco  valor,  ou  tiljieza  em  qualquer  acção, 
i'in]e(ei3  representar  do  mesmo  modo,  para  eu  vos  e^pedir 
tnsiediatamenteas  ordens  que  julgar  convenientes. 

§  4." 
Das  rep&rtiQÕes  olvls  e  sntis  obrigações 

H)  auditor  geral  do  exercito  terá  a  seu  cargo  todas  o.s 
|de  guerra  que  se  fizerem,  e  cm  sua  falta  ou  impe- 
is poderí  supprir  DOS  de  primeira  instancia  o  inten- 
tH  da  policia  do  mesmo  exeicito.  Este  ministro  será 
kobordiQado  ás  vossas  ordena',  e  as  executará  pontualmente 
(■lodo  quanto  for  concernente  ao  serviço,  e  só  lerá  o  di- 
lilodcrepresentar-vos  aquillo  que  for  contrario  ás  leis,  paia 
IBíToa  não  afasteis  da  sua  execução,  mas  em  lodo  o  caso 
ilTidoso,  se  conformará  inteiramente  com  o  que  liie  determi- 
mles,  até  que,  sendo-me  presente  o  objecto  da  disputa,  eu 
ISM  resolver  o  que  me  parecer  justo. 
SW.*  O  intendente  geral  da  policia  do  exercito  terá  a  seu 

S  cuidadosamente  que  n'etle  se  não  commeltam 
lem  se  introduzam  relaxações,  e  poderá  prender 
soas.  assim  civis,  como  militares,  que  achar  em 
!icto,  requerendo  todo  o  auxilio  militar  que  para 
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isso  necessitar,  do  primeiro  oOicíal  que  encontrar,  o  qual 
prestará  immediatamente,  sem  dependência  de  qualquer (M 
formalidade.  Sobre  os  casos,  porém,  que  não  forem  flagri 
tcs,  receberá  primeiramente  as  vossas  ordens,  para  asprii 
e  diligencias  que  houver  de  executar,  as  quaes  cumpróií 
executará  inviolavelmente,  ficando  sujeito  á  vossa  jarisdío|Í 
e  dependente  do  vosso  arbitrio  sobre  todos  os  auxílios  j|| 
tares  que  vos  requerer,  e  que  lhe  deveis  prestar  com 
ptidão.  Em  tudo  o  mais  que  diz  respeito  ás  vossas  obrij 
me  refiro  ao  que  fica  determinado  no  §  2.^  sobre  os 
lhos  de  guerra,  e  no  que  adiante  irá  disposto. 

29.^  O  capellão  mor  terá  a  seu  cargo  fazer  cumprira 
ctamente,  a  todos  os  capellães  dos  regimentos  e  do  liospM 
as  suas  obrigações,  ficando-lhes  n*esse  ponto  subordioada 
para  o  que  terá  cuidado  de  se  informar  a  seu  respeito  eoi 
os  chefes  dos  regimentos,  a  fim  de  se  prover  de  remei 
aquillo  que  se  necessitar,  e  de  tudo  quanto  achar  digool 
emenda  vos  dará  parte  e  receberá  a  esse  respeito  as  iM 
ordens,  sem  que  lhe  seja  licito  tomor  providencias,  que  d 
sejam  primeiramente  approvadas.  Do  mesmo  modo  vigiir 
sobre  tudo  quanto  disser  respeito  á  reverencia  do  coito, 
conservação  da  boa  moral  e  da  pureza  dos  costumes,  e  i 
tudo  vos  dará  parle,  para  quo  se  possam  tomar  a  essertí 
peito  as  mais  promptas  e  efficazes  providencias. 

SO."*  A  policia  do  hospital,  do  campo  e  dos  quartéis,  pd 
que  loca  á  saúde  das  tropas,  fica  inteiramente  aa  cuidai 
e  disposição  do  primeiro  medico  do  exercito,  a  quem  devfli 
delegar  n*essa  parte  os  poderes  necessários,  assim  comoi 
cirurgião  mór  do  mesmo  exercito,  .n'aquella  em  que  disse 
respeito  á  sua  immediata  profissão.  Por  tanto  tereis  o  mflO 
cuidado  em  evitar  conflictos,  e  nos  casos  de  duvida,  resoW 
reis  o  que  vos  parecer  mais  ajustado,  ficando  ambos  sujdW 
ás  vossas  determinações.  Dos  mesmos  recebereis  todas ' 
partes  que  for  preciso  dar- vos  sobre  os  mencionados  objecU 
e  sobre  os  abusos  que  se  possam  introduzir  em  qual(|^ 
ramo  d\iquella  importante  repartição,  como  também  tcM 
os  taappas,  que  vos  forem  necessários  para  o  conhecim^ 
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I  estado  dos  doentes»  acompanhados  d^aquellas  observações 
|K  forem  convenientes.  E  a  todos  os  cirurgiões  mores  e  aju- 
Intes  dos  regimentos»  boticário  e  mais  pessoas  da  reparti- 
do dos  hospitaes,  determinareis  positivamente  que  cumpram, 
t  obedeçam  ás  suas  ordens. 

31.*  O  thesoureiro  geral  das  tropas  terá  a  seu  cargo  toda 
áoiu  militar»  e  a  receita  e  a  despeza  geral  do  exercito  em 
Mos  os  diflferentes  ramos  da  sua  economia.  Portanto  todas 
IS  repartições  de  fazenda  lhe  Qcam  subordinadas,  e  respon- 
4erio  perante  elle  sobre  a  veriQcação  e  recenseamento  das 
nas  contas  semanaes  e  mensaes,  as  quaes  deverão  ser  infal- 
ivelmeote  ajustadas  até  ao  dia  5  do  mez  subsequente.  Da  re- 
ferida caixa  militar  deverão  sair  no  principio  de  cada  mez  as 
eoDsignações»  e  para  as  despezas  miúdas  do  exercito,  e  os  seus 
diefes  responderão  perante  o  dito  thesoureiro  geral  da  veriB- 
'  ci^  e  certeza  das  suas  contas,  e  da  gerência  e  boa  econo- 
nii  das  suas  administrações,  nao  podendo  receber  novos  fun- 
dos no  principio  de  cada  mez,  sem  que  verifiquem  primeira- 
iMte  o  estado  dos  cofres,  e  mostrem  que  n'elles  existe  eíTe- 
ctivamente  o  dinheiro  com  que  possam  custear  as  respectivas 
despezas,  excepto  se  a  distancia  em  que  se  acharem  os  eximir 
,  de  similhanle  obrigação»  em  quanto  o  thesoureiro  geral  não 
deputar  para  isso  pessoa  idónea. 

32.*  O  referido  thesoureiro  geral  será  obrigado  a  apresen- 
lar-vo8  no  principio  de  cada  mez,  depois  de  recenseadas  as 
cootas,  om  mappa  geral  do  estado  da  caixa,  e  de  toda  a  re- 
ceita e  despeza  do  mez  antecedente,  com  distincção  dassom- 
iBas  despendidas  em  cada  uma  das  repartições,  e  com  as  mais 
observações  que  parecerem  necessárias,  a  fim  de  que  tenhaes 
sempre  presente  um  estado  geral  dos  meios  existentes,  e 
possaes  providenciar  com  o  tempo  os  recursos  de  que  ne- 
^itardes. 
33.*  Ao  vosso  cuidado  cumpre  vigiar  que  o  dito  thesou- 
reiro geral  execute  fiel  e  inviolavelmente  tudo  quanto  se  acha 
pescripto,  e  o  mais  que  for  concernente  á  boa  ordem  e  á 
Diais  exacta  economia  da  fazenda,  fornecendo-vos  todas  as 
wiicias  que  lhe  pedirdes,  e  de  que  necessitardes  para  a  ma- 
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nutcnção  da  mesma  economia,  que  muilo  particularmente  ft 
recommendo,  e  se  acaso  descobrirdes  alguma  relaxação  m 
descuido  da  parte  do  dito  ihesoureiro  geral,  o  advertíreis  flíi 
vilmente  pela  primeira  vez  do  que  cumpre  á  sua  obrigaçiiv 
e  no  caso  de  reincidência,  m'o  fareis  presente,  para  eu  prowi 
sobre  isso  de  prompto  remédio.  Do  mesmo  modo  poreis  to- 
dos os  mezes  na  minha  real  presença  um  mappa  da  receita^ 
despeza  do  exercito  pelo  expediente  da  secretaria  d'estaA^ 
dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  e  me  dareis  parte  peli 
mesma  via  de  tudo  quanto  vos  parecer  preciso  a  respeito  dai 
minba  fazenda. 

34.°  O  referido  thesoureiro  geral  fica  sujeito  á  vossa  jaris- 
dicção,  e  deverá  executar  em  tudo  as  vossas  ordens;  mas  do 
caso  que  descubra  n'ellas  qualquer  cousa,  que  possa  serop- 
posta  ás  leis  e  ordens  promulgadas,  a  respeito  da  boa  admi- 
nistração da  minha  fazenda,  vol-o  deverá  representar  anles^- 
de  as  cumprir,  e  vós  o  deveis  ouvir  e  attender;  mas  se  ane- ' 
cessidade  for  tâo  urgente  que  não  admitta  remédio,  e  o  ser- 
viço vier  a  padecer  por  falta  de  providencia,  o  referido  the- 
soureiro geral,  depois  de  vos  representar  quanto  cumpre  i 
sua  obrigação,  executará  promplamente  as  vossas  ordens,  e 
dará  parte  pela  secretaria  doestado  dos  motivos  por  que  2Sr 
sim  o  fez.  Todas  as  mais  repartições  secundarias  e  dependen- 
tes da  Ihesouraria  geral,  ficam  igualmente  sujeitas  á  vossa 
immediata  inspecção  e  ás  vossas  ordens,  devendo  porém  par- 
ticipar ao  dito  thesoureiro  geral  qualquer  providencia  ext^ao^ 
dinaria,  que  vos  parecer  conveniente  tomar  a  seu  respeito,e 
portanto  todas  as  repartições  sem  excepção  alguma  são  obri- 
gadas a  dar-vos  os  mappas,  relações  e  quaesquer  outras  da- 
rezas  que  vos  possam  ser  precisas. 

35.°  As  instrucções  que  aqui  se  vos  prescrevem  a  respeito 
do  thesoureiro  geral  e  mais  pessoas  civis  do  estado  maiordo 
exercito,  são  aquellas  por  que  as  mesmas  pessoas  se  devem 
regular  no  cumprimento  das  suas  respectivas  obrigaç^ões,  e 
por  isso  vos  ordeno  que,  mandando  extrahir  d'esta  instrocçSo 
geral  aquella  parte  que  for  relativa  a  cada  pessoa,  e  a  cada 
um  dos  chefes  das  dilTerentes  repartições,  lha  mandeis  dis- 
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\ribuir  om  meu  nome  por  copia  por  vós  assijínada,  para  que 
cada  qual  (ique  na  verdadeira  inlelligentia  do  que  deve  exs- 
niUr- 

"íG."  E  pelo  que  loca  aos  salarius,  ordenados,  ajudas  de 
cano,  cavalgaduras  e  bestas  de  bagagem,  vos  devci-eis  regu- 
lar pelas  relações  que  vos  tentio  communicado,  e  das  quaes 
mindo  participar  uma  copia  ao  lliesoureiro  geral,  para  sua 
plena  inslruccão  e  inlelligencia. 

Das  eqiUpaeena  e  baga^Ds 

37  .**  Tendo-vos  inslruido  sobre  o  que  deveis  praticar  a 
feãpeito  das  repartições  civis,  è  preciso  que  vos  instrua  igual- 
QtenLe  sobre  a  repartição  militar:  no  momento  em  (pie  as 
gangas  tropas  devem  entrar  era  campanha,  e  principalmente 
estado  maior,  vos  proscreverei  os  artigos  seguintes: 
Ow  aos  officiaes  gehcraes,  e  aos  chefes  dos  diversos  es- 
será  licito  poderem-se  servir  de  uma  carruagem,  alem 
doseivillos  e  bestas  de  equipagem,  que  compelem  a  cada 
bd;  porém  esta  despeza  extraordinária  não  será  paga  pela 
Dialureal  fazenda,  i."  Não  lhe  será  levado  em  seguimento 
duítus  bagagens  carro  algum  de  padeiros,  vivandeiros,  ou 
dícoRadores,  excepto  quando  commandarem  corpos  sepa- 
iidos,  e  D'este  caso  o  general  lhes  dará  as  permissões  rela- 
"í*!  is  suas  precisões.  3."  O  Irem  dos  officiaes  generaes  será 
POcOmais  ou  menos  aquillo  que  se  âchar  estabelecido  no 
«erdto  hespanhol.  k."  As  seges  de  duas  rodas  se  concede- 
•fciqoelles  officiaes  e  cirurgiões  mores  a  quem  se  devem 
Pcnuiltir,  assim  como  aos  ajudantes  dos  generaes  do  estado 
r.  5."  Os  officiaes  generaes  mandarão  pôr  as  suas  ar- 
ou os  SCDS  nomes  nas  suas  carruagens  que  lhes  compe- 
e  lodos  os  mais  os  seus  nomes,  e  igualmente  o  regi' 
:»  que  pertencerem;  nas  dos  vjvandeiros  do  quartel 
o  nome  dos  vivandeiros  respectivos,  e  o  numero 
conceder  pela  policia,  quando  forem  ali  regiítar-se. 
Todos  os  intendentes  das  carruagens  das  brigadas  e  doa 
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regimentos  se  irão  fazer  registar  á  casa  do  intendente  gi 
das  carruagens  desde  o  dia  da  soa  chegada  ao  prioM 
cannpo,  de  qne  formarão  relações,  e  pelas  certidões  robri 
das  pelo  quartel  mestre  general  do  exercito  é  que  serio  | 
gos,  segundo  o  que  competir  a  cada  um.  7.^  Qaanda 
mandarem  os  trens  e  bagagens  para  a  retaguarda  do  canp 
todos  os  intendentes  das  carruagens  das  brigadas  recebo! 
diariamente  as  ordens  do  intendente  geral  para  saberoi 
sua  posição  nas  marchas,  os  sitios  em  que  se  devem  jonll 
e  a  hora  da  partida,  e  estes  as  communicarão  aos  intendeol 
dos  regimentos  da  sua  respectiva  brigada.  8.®  A  excepí 
d'este  caso,  o  intendente  geral  das  carruagens  será  unta 
mente  encarregado  da  intendência  das  bagagens  e  trem  d 
quartel  general,  c  dos  vivandeiros  que  ali  pertenceni 
9.®  O  quartel  mostre  general  do  exercito  Ibes  mandar!  a 
tregar  nos  dias  de  marcha  a  ordem  em  que  devem  mardii 
e  o  sitio  cm  que  se  hão  de  ajuntar,  e  o  mesmo  quartel  me 
tre  general  terá  o  cuidado  de  dar  as  instrucções  do  referk 
aos  creados  dos  oiliciaes  generaes,  e  ás  mais  pessoas  perta 
centes  ao  quartel  general,  e  de  o  participar  áo  intendeo 
geral  da  policia  do  exercito  para  que  mande  ali  aprompt 
vivandeiros,  ou  requerel-os  ás  pessoas  a  quem  compeli 
10.°  O  intendente  geral  das  carruagens  irá  ao  sitio  destinai 
antes  da  hora  em  que  os  trens  e  bagagens  ali  se  devem  ajo 
tar,  e  á  medida  que  chegarem  áquelle  sitio  os  postará  c* 
um  na  fileira,  segundo  a  ordem  que  abaixo  vae  prescrípl 
a  saber;  o  trem  miúdo  do  general;  do  intendente  geral  d 
carruagens;  do  Ihesoureiro  geral;  do  quartel  mestre  geo 
ral  do  exercito;  do  ajudante  general;  do  intendente  gerald 
viveres;  do  marchante,  ou  contratador  geral  das  carnes; d 
ajudantes  dos  três  estados  maiores,  segundo  a  ordem  acii 
declarada  para  os  seus  chefes;  dos  voluntários  do  exerci 
e  outras  pessoas  annexas  ao  quartel  general;  dos  vivaní 
ros,  que  só  terão  bestas  de  carga,  cujo  numero  se  regul 
pelo  quartel  mestre  general. 

38.^  Finalmente  os  trens  e  bagagens  pesadas  marchí 
em  seguimento  das  miúdas,  e  na  mesma  ordem,  á  excej 
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de  que  as  carruagens  do  thesourciro  geral  e  do  intendente 
dos  viveres  irão  á  lesta,  precedendo  as  do  general  do  exer- 
cito. E  os  carros  do  paiz  carregados  de  forragens,  e  annexos 
àiolendencia  dos  viveres,  marcharão  em  seguimento  dos  car- 
ros dos  vivandeiros.  As  carruagens  e  carros  dos  regimentos 
terio  D  nome  do  corpo  a  que  pertencerem,  do  dono  de  quem 
forem,  do  destino  em  que  sâo  occupados,  e  a  primeira  besta 
de  carga  do  trem  pertencente  ao  coronel,  levará  uma  pe- 
qaeoa  bandeiroia  em  que  vá  marcado  o  nome  do  regimento. 
39.*  Todas  as  cavalgaduras  necessárias  para  os  transpor- 
tes deverão  ser  pagas  pelo  thesouréiro  geral,  excepto  aquel- 
las  qne  tiverem  sido  satisfeitas  a  dinheiro,  aos  oíficiaes  e  ás 
mais  pessoas  do  exercito,  a  quem  fui  servida  concedel-as, 
«a conformidade  das  relações  que  para  isso  se  tem  feito; 
mas  a  respeito  do  seu  sustento^  que  deve  ser  pago  por  conta 
da  minha  real  fazenda,  se  observará  a  pratica  que  se  achar 
estabelecida  no  exercito  hespanhol. 

IHtmesa  dos  oíficiaes  generaes,  eto.,  e  de  outros  objectos 

de  Inzo 

iO.»  O  commandante  em  chefe  das  minhas  tropas,  e  os 
teoenles  generaes  não  poderão  nunca  exceder  o  numero  de 
dezoito  talheres  á  sua  mesa.  Toda  a  qualidade  de  baixella  de 
prata,  á  excepção  dos  talheres  c  outros  trastes  miúdos  de 
loesa,  será  prohibída,  assim  como  toda  a  qualidade  de  por- 
celiaDa,  como  também  toda  a  qualidade  de  parterres,  cristaes 
noutros  ornamentos  de  mesa.  As  mesas  dos  marechaes  de 
.  ^po  não  poderão  exceder  o  numero  de  nove  talheres,  e  as 
^s coronéis  seis;  e  não  poderão  ser  servidos  senão  de  uma 
Wmida  simples  e  militar,  sem  que  se  divise  luxo.  E  para 
íie  este  artigo  não  Gque  arbitrário,  sou  servida  fixar  o  nu- 
Diero  de  pratos  a  uma  sopa,  um  prato  de  cosido,  dois  de  le- 
smes, uma  entrada  e  um  assado,  podendo-se  variar  de 
soando  em  quando  algum  d'estes  pratos  no  que  tocar  á  qua- 
tidade,  mas  nunca  no  que  respeita  ao  numero  e  quantidade 
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que  for  proporcional,  podendo  oulrosim  asar  para  sob 
mesa  de  dois  pratos  de  fructa,  um  de  queijo  e  outro  de  i 
gum  doce.  E  expressamente  vos  encarrego  de  fazer  obsem 
a  perpetua  execução  d'este  artigo. 

4i.^  Finalmente  prohibo  a  todos  os  ofBciaes  generaesi^ 
a  todos  os  mais  do  meu  exercito,  que  possam  asar  ouro  d 
prata  nos  arreios  dos  seus  cavallos»  nem  que  possam  pni 
car  jogos  prohibidos  nos  seus  quartéis,  nem  dos  acaopi^ 
mentos,  sob  pena  de  rigoroso  procedimento. 

Dos  soldos  e  mnnioiaiiiento  das  tropas 

42.°.  Sendo  a  minha  tenção  que  os  ofiBciaes  do  meu  exflf^ 
cito  durante  a  campanha  vençam  todos  por  igual,  sem  dii' 
tincçao  de  aggregados,  ou  de  graduados  nos  difièrentes  CQ^ 
pos:  sou  servida  ordenar  que  lhe  façaes  pagar  como  efifectivQi 
pela  tbesouraria  geral  do  meu  exercito  desde  o  1.®  deoato* 
bro  d'este  presente  anno  em  diante,  em  que  esta  graça  ss 
lhes  deverá  verificar;  e  sou  outrosim  servida  conceder  M 
officiaes  inferiores,  soldados  e  tambores  das  companhias  dé 
granadeiros,  desde  a  referida  data  em  diante  as  quantias  (pR 
achareis  declaradas  na  tabeliã  n.®  15. 

43.°  Do  mesmo  modo  é  a  minha  real  intenção  que  as  iiú 
nhãs  tropas  sejam  em  tudo  tratadas  em  Hespanba  no  temp 
da  campanha  da  mesma  forma  que  forem  ali  tratados  os  so 
dados  do  exercito  hespanhol,  pelo  que  toca  ao  seu  munici 
mento  e  rações  de  carne,  no  caso  que  lhe  sejam  concedida^ 
e  portanto  vos  auctoriso  que  lh'as  mandeis  abonar  da  mesa 
forma  que  se  pratica  no  referido  exercito  hespanhol,  pagai 
do-se  esta  despeza  extraordinária  pela  tbesouraria  geral  i 
meu  exercito. 

i  8.° 

Da  disoiplina  das  tropas  e  do'  serviço  de  oampanlia 

44.°  A  disciplina  das  minhas  tropas  é  o  objecto  mais  e 
sencial  do  vosso  cuidado,  e  o  mais  importante  doesta  iostra 
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^\  porém  d3o  cabendo  em  tão  curto  espaço  tratar  de 
objectos  de  uma  simíihante  extensão,  pareceu  conveniente 
TBmetter-vos  o  papel  n.^  16,  que  contém  o  extracto  do  que 
foi  possível  traduzir-se  das  ordenanças  mais  modernas  e  mais 
creditadas  da  Europa,  para  que  possaes  fazer  d'ellas  um 
Qso  discreto»  e  conforme  aos  principios  da  nossa  instituição 
militar.  Em  tudo  o  mais  vos  cingireis  exactamente  ás  orde- 
Moças  do  novo  regulamento,  ás  inslrucções  de  campanha,  e 
a  lodos  os  mais  additamentos,  que  se  acham  insertos  na  mes- 
ma collecção. 

45.°  Sendo  porém  hoje  manifesto  em  todos  os  serviços 
qoe  algomas  disposições  do  antigo  regulamento  prussiano, 
quesenin  de  base  ao  portuguez,  são  absolutamente  impra- 
ticáveis diante  do  inimigo,  e  por  isso  tem  sido  abolidos  no 
mesmo  serviço  prussiano,  como  por  exemplo  os  fogos  de 
atacar  e  de  retirada,  havendo-se-lhes  substituído  outros  mais 
adequados,  sou  servida  ordenar-vos  que  não  pratiqueis  os 
reteridos  fogos  com  as  minhas  tropas,  mas  que  useis  d'aquel- 
les  qoe  julgardes  mais  vantajosos,  e  que  vos  parecer  mais 
coDTeoiente  adoptar. 

M.*"  A  mesma  faculdade  vos  concedo  a  respeito  da  for- 
matara do  batalhão,  que  podereis  mudar  igualmente,  for- 
mando os  pelotões  por  companhias,  segundo  a  nova  organi- 
saçiodos  regimentos,  e  distribuindo  os  oíBciaes  debaixo  dos 
príDcipios  da  mesma  analogia. 

W.°  Finahnente  o  que  mais  recommendo  á  vossa  vígilan- 
^  be  a  execução  da  disciplina  e  a  uniformidade  dos  corpos 
^  todas  as  dififerentes  partes  do  serviço;  e  esperando  do 
bordas  minhas  tropas,  e  dos  oQiciaes  que  as  commandam, 
906  honrarão  na  presença  do  exercito  hespanhol  a  reputação 
ío  nome  portuguez,  ser-me-ha  porém  preciso  declarar-vos, 
qoe,  sabendo  eu  desculpar  as  contingências  da  guerra,  só- 
ofênte  não  poderei  dissimular  que  as  minhas  tropas  se  dei- 
i6(D  sarprehender  pelas  inimigas. 

48.°  Continuareis  a  mandar  á  minha  real  presença  todos 
osmappas  mensaes,  informações  e  propostas  dos  regimentos 
fla  forma  do  estylo,  e  se  acaso  a  respeito  da  artilheria  tiver- 
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des  qoe  observar  para  maior  vanlagem  do  serviço  d* 
corpo,  o  fareis  com  toda  a  exacção»  ouvindo  primeirami 
sobre  isso  o  parecer  dos  seus  oQiciaes  commaDdaDtes. 

Dada  no  palácio  de  Queluz,  aos  10  dias  do  mez  de  seb 
bro  do  anno  de  1793.  (Assignado)  Príncipe. 

iDstrucção  com  que  vossa  magestade  manda  passar 
reino  da  Hespanba  o  marechal  de  campo  João  Forbes 
Skellatcr,  em  qualidade  de  commandante  em  chefe  dasn 
tropas.  —  Para  vossa  magestade  ver. 


DOCUMENTO  N.**  41 

(Cilado  a  pag.  58V) 

• 

Qneiías  do  general  Forbes  contra  Comes  Freire  de  Andrade, 
dirigidas  a  Luiz  Pinto  de  Sonsa,  ao  qne  pareee,  nàa  tendo  a  ntal 
que  serviu  de  original,  assígnatnra  alguma,  nem  direcçif 

111."'°  e  ex."°  sr. — Até  agora  trabalhei  por  dar  provas « 
tas  e  evidentes  da  moderação  e  socego  do  meu  espirito,  i 
clinado  a  obrar  sempre  seguro  pelas  regras  da  prudência 
probidade.  Até  agora  disfarcei  e  tolerei  quanto  pude 
accelerados  golpes  da  Índole  desinquieta  do  coronel  Goffi 
Freire  de  Andrade,  tanlo  porque  nao  queria  fazer  estrond 
SOS  movimentos  em  paiz  estrangeiro,  aonde  me  interesi 
sempre  em  que  as  tropas  portuguezas  mostrassem  o  carad 
natural  de  boa  fé  e  valor,  praticado  em  todos  os  tempos  D 
suas  acções,  como  porque  queria  patentear,  que  assim  coi 
icm  havido  entre  todos  boa  harmonia  e  disciplina  mílits 
poderiam  também  os  mesmos  bespanhoes  ter  conflançao 
ta,  que  se  praticaria  com  elles  aquelles  mesmos  sentimenl 
qne  a  recta  rasâo  costuma  insinuar  a  bem  viver  na  socied 
dos  homens.  Alé  agora  emíim  levei  com  soffrimento  algul 
representações  queixosas,  que  me  fizeram  contra  o  cor< 
Freire;  porém  vendo  que  ellc  inteiramente  tem  abusadc 
minha  nimia  paciência,  e  que  o  crescimento  do  seu  geuU 
quieto  e  turbulento  poderia  para  o  futuro  produzir  fun£ 
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msequencias,  se  lhe  nâo  acudisse  em  dar  promplo  remedio> 
6so\vi-me  n'esle  momenlò  a  fazer  de  officio  a  v.  ex.*  um 
iél  apoDtameQlo  das  imprudentes  acções  doeste  olDcial,  que 
^lilulo  de  guerreiro,  quer  atacar,  brigar  e  insultar  a  todos, 
sem  lhe  occorrer  que  o  forte  braço  da  justiça  o  poderá  pu- 
\»r.  Ser-me-ha  indispensável  fazer  uma  narração  mais  ex- 
Uosa,  recontada  pela  serie  successiva  de  vários  factos,  obra- 
dosD^esta  campanha  pelo  mesmo  coronel  Freire,  já  corrigindo 
6  moderadamente  estranhando,  a  fím  de  que  (içasse  inteira- 
meDle  convencido,  que  com  as  minhas  disfarçadas  condescen- 
dências mostrava  não  haver  em  mim  a  menor  indisposição, 
Dem  rancor  algum  á  sua  pessoa,  porque  vivia  sempre  espe- 
rando que  melhoraria  com  o  decurso  do  tempo  o  seu  com- 
portamento. 

Exponho  a  v.  ex.*  que  logo  á  chegada  doeste  coronel  á 
campanha  entrou  no  partido  do  ódio  contra  a  nação  hespa- 
Dhola,  faltando  escandalosamente  contra  ella  em  todas  as 
soas  conversações  publicas,  em  que  se  tratava  doeste  as- 
soQopto,  o  que  é  diametralmente  opposto  ás  reaes  ordens, 
que  recommendam  se  nâo  oíTenda,  nem  maltrate  de  forma 
^pimaesta  nação  a  quem  viemos  auxiliar. 

Que  queixando-se  o  general  conde  da  União  do  regimento 
d«  Freire  haver  desamparado  o  reducto  do  Ceret  na  primeira 
acção  do  dia  2(5  de  novembro  passado,  sendo  ouvido  o  dito 
coronel  sobre  esta  materiaj  e  o  mesmo  general  mais  bem  in- 
formado por  mim,  mudou  o  seu  conceito  e  manifestou  logo 
^Gazeta  hespanhola  o  bom  comportamento  das  tropas  por- 
lugoezas;  porém  não  satisfeito  o  coronel  com  esta  publica 
demonstração  de  elogio,  formalisou  por  escripto  a  sua  quei- 
M.  e  m'a  apresentou  para  a  pôr  na  real  presença,  o  que 
promptamente  executei  para  lhe  dar  toda  a  idéa  de  que  con- 
corria para  interpor  o  seu  recurso,  ser  ouvido  e  se  lhe  fazer 
josliça. 

Que  estando  o  coronel  Freire  com  o  seu  regimento  no 
posio  da  Trombeta  em  dezembro  do  referido  anno,  tinha  a 
leveza  de  largar  de  noite  o  campo,  e  vinha  dormir  á  vi  lia  do 
^erel  no  quartel  do  conde  de  Assumar,  ajudante  general,  de 
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sorle  qne,  sabendo  eu  doeste  relaxamenlo,  dei  por  ordem  a?' 
mesmo  conde  que  era  necessário  estranhar  muito  ao  corooel 
Freire  não  ser  bem  pensado  o  procedimento  de  perooílir 
fora  do  seu  posto  em  uma  campanha  com  o  inimigo  na  froo- 
teira  e  quasi  á  vista,  o  que  sendo  escandaloso  por  este  dm 
exemplo,  era  directamente  contrario  ás  suas  obrigações  de- 
claradas na  lei.  Nâo  procedi  logo  com  maior  rigor  pelosfi- 
tema  de  moderação  que  estabeleci  n'este  paiz  eslraobo,  e 
para  mais  se  convencer  o  coronel  de  que  o  tratava  com  títm* 
ção,  fazendo-o  conservar  em  respeito  para  com  os  seus  sob* 
ditos. 

Que  passando  os  regimentos  de  Freire  e  Cascaes  a  quarta 
de  acantonamento  no  mez  seguinte  á  villa  de  Âriés,  me  re- 
presentou o  quartel  mestre  general  que  alguns  iiabitantes  di 
dita  villa  se  queixavam  das  tropas  portnguezas  haverem  eo* 
trado  com  violência  nas  suas  casas  para  sacarem  lenba;  de- . 
terminei  logo  ao  ajudante  de  ordens,  D.  Miguel  Pereira  For- 
jaz,  que  avisasse  ao  marechal  José  Correia  de  Mello  paraqoe 
os  chefes  dos  corpos  contivessem  os  seus  soldados  oa  boa 
ordem  e  disciplina  entre  aquelles  povos.  Que  doesta  mode- 
rada correcção  resultou  escrevcr-me  o  coronel  Freire  uiw 
imprudente  carta,  que  conservo,  e  se  queixava  de  ser  a  se- 
gunda vez  que  eu  procurava  perder  a  reputação  ao  seu  regi- 
mento, e  auctorisado  com  uma  simples  atten tacão  dò  miserá- 
vel Bayli  da  terra,  pretendia  mostrar  o  contrario,  pedindíHP^ 
com  a  maior  arrogância  satisfação  ao  corpo  do  seu  regimen- 
to, e  castigo  contra  o  falso  informante,  e  para  este  assuiqp^ 
convocou  o  coronel  monteiro  mor  (que  mais  tarde  houve  P 
titulo  de  marquez  de  Olhão,  quando  membro  da  regeneid)' 
que  com  toda  a  sua  conhecida  e  notória  bondade,  tambes^ 
me  escreveu  outra  carta,  a  que  não  respondi  por  continua, 
a  obrar  com  as  mesmas  regras  do  meu  prudente  systeP^** 

Que  seja  permiltido  recordar-me  de  uma  melindrosa  p^^ 
sagem,  quando  de  Ceret  intentei  marchar  para  Ârlé%no  Dí*^ 
de  janeiro,  houve  quem  descobrisse  em  segredo  jiatural,  c^^ 
não  fosse  cu  appareccr  em  Arlôs,  porque  reinava  uma  dia.^^ 
liça  e  occulta  maquinação,  em  (jue  talvez  tivesse  influído      *^ 


'disposição  no  animo  d.i  tropa  conlra  mim;  ao  que  respondi 
Vm  no  real  serviço  dn  minlin  augusta  soberana  absolnla- 
nad»  lemia.  E  com  eUcilo  adiantando  mais  a  minha 
!,  entrei  n'ai|uella  villa,  vi  eobservei  qtic  certos  iadi- 

associados  do  mesmo  corpo  se  lhes  divisava  nos  Iris- 

.  Ik  é  carregados  semblantes  um  ar  de  malignidade;  porém 
queo  mesmo  se  não  iransmitliu  no  coração  da  tropa,  por  es- 
tirem certos  que  eu  llies  procurava  o  necessário  alimento  c 
bom  traio  para  as  snas  accommodações,  apesar  da  indolon* 
ck  e  ÍTOuxiúão  com  que  alguns  commandantes  se  esqueciam 
de  promplificar  os  ranchos  para  a  mesma  tropa. 

Que  o  dito  coronel  Treire,  estando  em  Arlês  me  requereu 
mandasse  vir  de  Hosas  o  novo  fardamento  do  seu  regimento, 
que  de  Lisboa  chegara  encaixotado;  u  na  inlellígcncia  de  que 
seria  para  cobrir  a  nudez  dos  seus  soldados,  ordenei  a  con- 
iliicçâo  do  dito  fardamento,  em  que  o  coronel  occupou  im- 
tMriâidnde  Je  carros;  chegou,  e  á  vista  d'elle  tornou  n  reque- 
rcr-me,  que  precisava  jirandes  e  económicos  concertos,  o 
que  nrio  havendo  ali  commudidade  para  os  fazer,  de\eria 
vnllar  à  vitla  de  figucras.  o  que  lhe  prometti,  tornando  a 
uuapar  os  muitos  carros,  e  causando  um  inexplicável  incom- 
mwln  a  todo  este  trem,  deixando  a  tropa  no  rigor  da  estaçíío 
õtramosa  rota,  c  quasi  nua  com  vergonha  da  nossa  nação  em 
fib  estranho. 
Qoc  Da  relirada  das  tropas  do  Itoussillon  a  Figucras  no 
(■' lie  maio  de  1704  ainda  o  concerto  do  fardamento,  que  se 
tinha  principiado,  não  estava  concluído:  tornou  a  instar-me 
ciHD  supplicas  que  se  transferisse  á  cidade  de  Gerona  para 
llisesrjlbar  aquelle  enfadonho  c  prejudicial  concerto,  o  que 
límbem  lhe  concedi,  occupando  os  mesmos  carros,  o  conli- 
ouando  a  fazer  os  mesmos  incommodos,  apesar  das  adver- 
tências que  lhe  propuz  do  miserável  estado  a  que  se  adiava 
n^Iuzido  o  seu  regimento  por  aquellas  omissões  e  faltas  de 
actividade  em  distribuir  o  fardamento  aos  seus  soldados. 
Qac  vindo  de  Lisboa  em  agosto  passado  segundo  farda- 
nnentu  de  l-Ycirc,  licou  n'aquella  critica  conjuncção  em  Bar- 
rtíton;!.  r.srnji.i  me  iiecessano  remediLtr  a  nudez  do  irjíi- 
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mento  de  Olivença,  providenciei  distribuir  por  emprcst 
os  calções  do  referido  fardamento,  visto  qac  o  primeiro  ú 
estava  em  ser,  metlido  no  embrulho  dos  raros  e  antigos  c 
certos:  doesta  minha  disposição  do  empréstimo  se  queis 
e  murmurou  com  demasiado  escândalo  aquelie  coronel  pe 
verduras  do  seu  imprudente  génio. 

Que  passados  mais  de  seis  mezes  de  maio  a  novembro,  q 
existia  em  Gerona  aquelie  desgraçado  fardamento,  já  ren 
duzido  como  fíca  dito  de  Rosas  para  Arlés,  d'aqui  pani 
gueras,  e  depois  para  Gerona,  com  o  successivo  tempo  ii 
mais  de  dez  mezes  em  disposição  de  concertos,  aonde  i 
conservava  a  20  de  novembro  na  apertada  situação  em  qi 
retrocedeu  o  exercito,  ordenei  por  escripto  ao  commaDdiD 
interino,  D.  António  de  Noronha,  marechal  de  campo,  n 
teimos  mais  positivos,  cm  vésperas  da  minha  partida  pi 
Arens  de  Mar,  por  causa  da  grave  moléstia  de  que  fui  at 
cado,  que  sem  perda  de  tempo  fizesse  o  coronel  distríbi 
no  estado  em  que  estivesse  o  fardamento  dos  seus  soldado 
não  só  pela  urgente  necessidade  em  que  se  achavam  d'eU 
mas  também  pelo  perigo  de  o  perder  pela  falta  de  carros,  i 
houvesse  outra  repentina  retirada  das  tropas  n'aquelle  cik 
mitoso  tempo.  Nada  se  executou  d'esta  minha  ultima  orden 
pretextando  o  dito  coronel  que  a  não  recebera,  c  portani 
enviara  com  os  mesmos  repetidos  incommodos  o  tal  íarib 
mento  para  Barcelona,  cuja  estranha  novidade  recebi  rfcsl 
mez  de  janeiro,  quando  me  recolhi  convalescido  de  Arens í 
Mar.  Em  consequência  do  que  ha  passado  um  anno  deoti 
de  dois  invernos,  que  se  projectou  o  tal  concerto,  e  até  agoi 
se  não  concluiu.  Que  reprehensivel  não  é  pois  a  conduclac 
dito  coronel  em  um  artigo  de  tanta  importância,  em  qae 
lei  impõe  pena  grave  aos  chefes  dos  corpos! 

Que  não  é  só  a  falta  de  zOlo  do  coronel  para  o  bom  co 
modo  dos  seus  soldados,  c  também  que  pela  effervesccn 
da  altivez  do  seu  génio  tem  insultado  de  palavras  e  mal 
tado  de  acções  a  muita  parle  d'aquelle  corpo,  como  va 
vezes  me  foi  presente,  c  fiz  em  particular  as  demonstrai 
necessárias  para  remediar  este  mal,  que  chegou  a  gr:^ 
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emGm  alé  dar  furiosas  informações  á  corte,  com  que  preten- 
Aea  manchar  e  denegrir  a  honra  de  vários  oiQciaes  do  mes- 
mo corpo,  talvez  por  occultas  intrigas,  notando-os  com  a  vil- 
]  to  de  fracos  e  cobardes,  pelo  que,  sendo  postos  em  conselho 
:  4e  guerra  de  ordem  regia,  foram  julgados  innocentes  e  con- 
'■  firmadas  as  sentenças,  e  da  devassa  de  outro  oílicial  não  re- 
L  sdlou  a  culpa  arguida,  pelo  que  ficando  todos,  á  excepção 
.  l6  om,  inteiramente  purificados,  se  mandou  levantar  qual- 
i  foer  nota,  que  tivessem  nos  seus  assentos.  Este  coronel  in- 
formante e  accusador  terá  sempre  em  memoria  para  sua 
>  emenda  e  correcção  o  primeiro  artigo  de  guerra  do  nosso 
'■'  regulamento  militar,  que  elle  transgrediu. 

Qoe  tornando  a  mencionar  a  chegada  do  exercito  ao  acam- 
pamento de  Figueras,  na  retirada  do  Roussillon  do  i.^  de 
maio  passado,  ordenei  que  os  enfermos  entrassem  primeiro 
[  para  o  hospital  volante  da  villa  de  Figueras,  e  d'ali  para  o 
[  iteGerooa  com  as  competentes  guias  e  escoltas,  para  evitar 
[  a  incrível  confusão  que  resultava  do  contrario;  porém  o  co- 
I  ronel  Freire,  opposto  sempre  ás  minhas  ordens,  talvez  por 
tecer  novos  planos  de  campanhas,  que  figura  ter  visto,  en- 
troQ  a  expedir  em  direitura  do  campo  para  Gerona  bandos 
consideráveis  de  olSciaes  inferiores  e  soldados,  muitos  sem 
golas  e  alguns  sem  moléstias,  e  igualmente  vários  ofllciaes  e 
cadetes,  fazendo  grassar  esta  irregularidade  pelos  outros 
corpos  de  que  fui  avisado  de  Gerona,  de  maneira  que  já  ha- 
bitavam ali  em  casas  particulares,  contra  a  ordem  do  chefe  e 
capitão  general  hespanhol,  que  não  permillia  enfermos  fora 
dos  hospitaes.  E  continuando  estas  alterações  da  mmha  or- 
tlem,  já  pareciam  enfermos  debandados,  e  que  os  projectos 
erammudal-os  para  os  hospitaes  e  cidade  de  Gerona,  bem 
como  Ioda  a  tropa  com  escândalo  dos  hespanhoes,  que  pre- 
senceavam  estes  factos. 

Que  para  terminar  a  torrente  doestas  desordens  enviei  ao 
ni3jor  (la  artilheria,  António  Teixeira  Rebello,  a  commissâo 
íle  vigiar  sobre  o  mesmo  hospital  de  Gerona,  aonde  faria  re- 
colher lodo  o  ofiicial  e  cadete  que  os  médicos  julgassem  es- 
^^  tínfermos,  mandando  vir  1oí?o  á  minha  presença  em  Fi- 
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gueras  os  que  tivessem  saúde,  como  lambem  envíarcm-i 
escoltados  aos  seus  corpos  os  soldados  de  Gngídas  molesloii 
com  relações  competentes  dos  que  se  apresentassem  iCeaâ 
estado,  e  dos  que  d3o  tivessem  levado  guias  do  hospital  dl 
Fígueras,  ficando  responsável  de  toda  esta  ínspecçSo  o  reftí^ 
rido  major. 

Que  com  effeito,  principiando  a  vir  á  minha  presença  M 
mencionados  ofliciaes  e  cadetes  de  apparenles  enfennídaday 
era  o  maior  numero  d'elles  do  regimento  de  Freire,  e  i 
tempo  que  chegaram,  estando  eu  de  cama  por  algama  indii^ 
posição  de  saúde,  determinei  ao  meu  primeiro  ajudante  d^ 
ordens,  Luiz  Carlos  de  Clavière,  que  da  minha  parte  IM 
disse  que  estranhava  muito  os  seus  comportamentos,  que  se 
recolhessem  logo  aos  seus  corpos,  e  que  se  outra  vez  obras- 
sem o  mesmo,  usaria  da  mais  severa  demonstração:  o  qoe 
finalmente  executou  o  ajudante  de  ordens. 

Que  o  cumprimento  do  recado  que  foi  obrigado  a  dar  esie 
ofScial  de  ordens  lhe  grangeou  a  má  vontade  do  coronei 
Freire,  que  em  despique  dos  ofDciaes  e  outros  individoos 
do  seu  corpo,  veiu  de  propósito,  passados  dois  dias,  ao  mea 
quartel,  aonde,  estando  recolhido  no  gabinete  da  secretaria  o 
dito  ajudante,  encarregado  das  minhas  ordens,  com  os  escri- 
pturarios  d^cllas,  entrou  o  mesmo  coronel,  assentou-se  e 
disse:  Qual  será  a  rasáo  por  que  tem  tomado  em  ódio  o  wee 
regimento,  queixando-se-me  os  officiaes  que  os  tem  injuiiOr 
mente  fnaltratadò?  Respondeu  o  dito  ajudante  que  ellc  co- 
ronel vinha  muito  mal  informado,  porque  n3o  avançara  mais 
palavras  do  que  as  necessárias  para  intimar  as  ordens  rece- 
bidas do  general  ao  seu  regimento  e  a  outros;  disse  mais 
que  o  seu  caracter  de  bondade,  geralmente  reconhecido  \A 
muitos  annos  entre  tropas  era  ainda  o  mesmo  que  hoje  tiaba 
em  servir  e  obedecer  sempre  aos  seus  superiores.  Levanloa- 
se  rapidamente  o  dito  coronel,  e  em  outra  sala  de  fora  U)^ 
nou-se  a  insistir  em  sua  desconfiança,  proferindo  para  o 
mesmo  ajudante:  que  este  o  tratava  como  se  elle  coroou 
fosse  um  Jean  futre,  para  o  que  deveria  logo  tomar  as  sUJ 
pistolas  e  seguil  o.  Ao  (|ue  lhe  tornou  o  ajudante  que  ass*^ 


eram  a  siia  espada,  que  u  iria  buscar.  Ik-spondendo  a 
islo  o  coronel,  disse  colérico:  truga  uma  peça  de  arlílheria 
sequizer.  Correu  o  ajudante  á  sua  espada,  e  saíram  junlos 
pata  o  campo  contíguo  i  villa.  Farei  aqui  uma  breve  refle- 
Uo;  que  falai  imprudência!  Por  matéria  tão  frívola  vir  com 
prmietlitação  e  caso  pensado  um  coronel  á  casa  do  seu  ge- 
neral faier  disputas,  entrar  em  differeiíças  com  o  seu  aju- 
^^de  ordens,  desaííal-o  para  incitar  o  génio  pacifico  do 
^^Kurada,  e  constranger  a  aceitar  o  desafio  por  não  Gear 
^^^PUa  nu  conceito  dos  que  pensam  ser  indispensável- 
VmíDecessarío  entrar  n'estas  criminosas  acções  por  um 
kidiscrelo  capricho  de  honra  mal  entendida,  e  contraria  a 
lodts  )s  leis  divinas  e  humanas. 

Que  continuando  ambos  os  richosos  a  sua  digressão  para 
o  logar  lio  criminoso  desafio,  ía  o  provocante  coronel  por 
ullosde  paredes  e  vallados  du  campo  a  retirar-se  d'aqui  e 
iTilipara  que  os  visse  alguém,  e  o  meu  ajudante  por  sus- 
Intir  os  timbres  da  sua  honra.  N' estas  veredas  teve  o  coro- 
m1  1  eihibiçâú  de  ir  repelindo  por  lembrança  novas  queixas 
debiver  sido  o  mesmo  ajudante  a  cansa  primaria  de  que  eu 
sio respondesse,  nem  desse  a  menor  satisfaçiio  áquella  refe- 
ridi  iosoleote  carta  du  Ariês,  que  me  dirigiu,  acrescentando 
buís  que  elle  ajudante  fora  o  mesmo  que  arruinara  o  credito 
daaMtde  de  Assumar,  e  por  estes  e  outros  motivos  toda  a 
IwiH  [lortugueita  o  detestava.  Respondia-llie  o  ajudante  que 
m  cousa  alguma  das  que  elle  apontava  merecia  a  menor 
«Oidri,  e  com  outras  rasões  o  convencia  que  eram  caiu- 
Qiiiis  provenientes  da  lionra  e  exacção  com  que  procurava 
íMiprir  os  seus  deveres.  Chegaram  cmlim  ao  sitio  mais  so- 
liUno,  tiraram  ambos  as  espadas:  disse  o  ajudante  reparo 
1»  a  folha  da  minha  espada  é  um  tanto  mais  comprida  que 
'suj.  c  não  queria  maior  vantagem;  respondeu  logo  o  coro- 
"t^-  nada  faz  ao  caso,  e  pondo-se  ambos  em  acção  de  atacar, 
•wumu  o  coronel,  cruzou  os  braços  e  disse:  Esfoii  salisfeilo 
«  eiijíi  do  que  leiíko  ouvido;  não  brigo.  Deram-se  ali  as  mãos 
palavra  de  honra  para  não  admillir  mais  o  coronel  novas 
contra  o  ajudante,  para  o  que  firmaram  os  vínculos 
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da  sua  nova  amísade  com  carias  reciprocas  sobre  este  n 
assumpto,  o  que  nunca  se  cumpriu.  Voltaram  ambos  a  i 
casa,  aonde  conversaram  e  jantaram  còm  todos  os  sígoi 
flcarem  congrassados  e  em  boa  harmonia.  Não  ba  esj 
mais  inconstante  pela  extravagância  com  que  obrai 

Que  nâo  obstante  o  inviolável  segredo  que  para  mii 
guardou  de  todo  o  mencionado  facto,  sempre  o  vim  a  i 
passado  tempo,  para  reprehender  com  moderação  a  tod 
que  julguei  estavam  indiciados  de  terem  observado  as  n 
das  disputas  doestes  oíQciaes,  que  saindo  de  minha  casi 
projectos  de  se  baterem,  os  deveriam  ter  embaraçado  ep 
dido,  para  se  evitarem  as  funestas  consequências  queÃ 
dinario  succedem  a  estes  importantes  desaQos,  mostn 
todos  que  faziam  partido  contrario  ao  ajudunte,  por  sei 
minha  particular  eleição  e  escolha,  applicado  ao  exen 
actual  da  minha  secretaria  pela  muita  necessidade  do 
préstimo. 

Que  passados  poucos  dias  me  foi  participado  pelo  n 
de  artilheria  Teixeira,  que  remettia  de  Gerona  uma  ret 
de  quasi  quarenta  soldados,  que  sem  guias,  e  alguns  sea 
fermidades,  tinha  o  coronel  Freire  mandado  para  o  hos| 
de  Gerona  com  o  recado  seguinte:  que  o  cabo  da  esc 
dissesse  ao  mesmo  major,  que  se  não  embaraçasse  com  o 
elle  coronel  fazia,  porque  supposlo  eslava  em  Figuera 
ponta  da  sua  espada  chegava  a  Gerona,  e  que  com  isto  o  | 
vénia.  Francisco  João  Cabeça,  capitão  d'este  regimento, 
limo  amigo  do  seu  coronel,  incumbido  sempre  d'aquellí 
lebre  e  decantado  concerto  dos  fardamentos,  passou! 
também  a  dizer  ao  dito  major  que  por  conselho  de  amis 
não  se  oppozesse  ás  determinações  do  seu  coronel,  por 
este  tinha  atraz  personagens  de  respeitável  caracter,  que 
nomeava,  os-quaes  eram  seus  protectores  e  amigos.  U 
em  resposta  que  só  buscava  a  fortuna  pelos  caminhos  segi 
da  honra,  cumprindo  as  ordens  dos  seus  superiores;  ní( 
mia  desattenções,  porque  também  cingia  a  sua  espada.  1 
me  foi  participado,  e  por  haver  invertido  a  minha  ordc 
dito  coronel  o  mandei  recluso  para  a  sua  barraca,  e  eiik 
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lioras  (Io  mesmo  dia  foi  tlcscmpcdido  do  ordem  minha 
'\a  coronel  José  Narcião  de  Magatliiies,  e  intimado  que  no 
Jilijsuccessivo  me  viesse  fallar  o  coronel  Treiro. 
Que  na  tarde  do  mesmo  dia  da  prisão  appareceu  na  mi- 
TÍla  sala  o  rererídu  coronel  com  suspeitas  do  md  Tó'  contra  o 
^adante  de  ordens  Claviére,  persuadido  de  que  a  pris3o  li- 
»«a  origem  d'clle:  assim  deu  domonsirações  pelos  tregeitos 
emodoscoin  que  ali  o  tratou.  Percebeu  este  novo  escândalo 
domronel  o  outro  ajudante  de  ordens,  D.  Miguel  Pereira 
Forjaz;  insinuou  ao -companheiro  ClavIère  que  se  esforçasse 
jconvencer  que  eslava  inculpavelno  incommodo  antecedente 
dociironel  Freire.  Assim  o  persuadiu  com  vivas  instancias  o 
momuClavíère,  e  eu  fui  ali  mesmo  obrigado  a  responder, 
qne  3  prisão  d'elle  coronel  foi  faltar  âs  minhas  ordens,  o  que 
não  convinha  ao  real  serviço:  porém  o  seu  ódio  e  malque- 
rença continuou  para  ultrajar  em  puhlico  e  ausência  a  Cla- 
viÍTe,  toilas  as  vezes  que  se  fallava  no  seu  nome. 

Coe  passados  muitos  dias  veiu  jantar  comigo  o  dito  coro- 
nel, cqaando  acabou  foi-se  mctter  em  uma  sórdida  casa  de 
btíiidas.  ou  caf6  publico,  onde  encontrou  um  official  hespa- 
ahol,  rapaz,  sobrinlio  do  general  Curlen.  e  por  motivo  de 
iDtecciIentes  disscnçoes,  havidas  entre  os  solilados  dos  dois 
eiereilos,  trouxe  ã  conversação  o  coronel  Freire  este  passado 
UMumplo,  e  d'elle  resultou,  com  palavras  picantes,  trava- 
na-i6  de  rasõcs,  insultar  ao  dílo  ollicial,  desaflarcm-se  c 
ttiegar  esta  desordem  aos  ouvidos  do  general  cm  chefe  hes- 
pubol,  que  inrormado  do  caso,  mandara  prender  o  seu  oDi- 
cial.  e  chamando  o  meu  ajudante  Claviére,  ordenara  que  mo 
participasse  também  para  prevenir  estes  públicos  atlentados 
«nire oDiciaes  de  nação  amiga  e  alliada :  em  consequência  do 
^e  determinei  fosse  recolhido  ú  sua  barraca  o  coronel  Freire 
ali  constarem  haverem  prometlido  ambos  de  não  fazerem 
ooi'Js  pendências. 

Que  na  occasião  em  que  o  coronel  Meslral  desafiou  o  co- 
«ael  Freire,  pelo  injuriar  com  termos  indecentes,  por  parte 
Veste  escreveu  o  major  Anlonio  de  Sousa  Falcão  ao  tenente 
oronel  Manue!  Ignacio  Martins  Pamplona  para  ser  padrinho 
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d'oste  desafio,  bem  ceilo  que  csla  circumstancia  seria  o  mod 
mais  prudente  de  evitar  o  conflícto  do  ataque,  e  por  qae  ky 
vim  a  saber,  mandei  pòr  ambos  em  custodia  nas  suas  ban» 
cas,  seguíndo-se  o  termo  judicial  de  bem  viver,  que  àem 
dem  minha  assignaram  perante  o' desembargador  aodíiat 
geral ;  foram  soltos,  e  em  poucos  dias  quebrantado  o  dlK 
termo  pelo  coronel  Freire,  que  passou  ao  excesso  de  fim; 
maior  insulto  na  minha  presença  ao  mesmo  coronel  Mestab 
de  que  o  mandei  prender,  ficando  no  caslello  de  Figuensrià^ 
ser  solto  de  ordem  de  sua  magestade  com  as  justas  e  sim, 
providencias,  que  tomou  a  mesma  senhora  com  a  honra  ollm 
jada  do  mesmo  coronel  Meslral. 

Que  ainda  não  contente  este  coronel  com  as  injurias  fáHt^ 
a  Mestral,  em  odío  o  vingança  da  prisão  em  que  se  acinw 
no  castello,  teve  a  animosidade  de  retratar  pela  sua  proim 
m3(f  curiosa  a  figura  inteira  do  dito  Mestral  na  parede  da 
casa  onde  residia,  para  ser  visto  e  reconhecido  como  fuipur 
todas  as  pessoas  mais  graves  e  sérias  que  o  visitaram.  Esia 
pintura  representava  quasi  na  sua  estatura  o  coronel  Meslral, 
vestido  do  seu  fardamento  sem  espada,  e  cm  logar  d^ella  oina 
roca  com  linho  e  fuso,  com  que  liava.  Eu  mesmo  qae  foii 
prisão  visitar  benignamente  este  coronel  para  lhe  desterrar 
toda  a  desconfiança  de  que  a  superioridade  do  meu  logar, 
d'onde  emanou  o  castigo,  me  não  dispensava  de  o  tratar  com 
politica  e  civilidade  como  homem  particular,  vi  então  e  pre- 
senciei esta  escandalosa  pintura,  a  qual  mandei  depois  riscar 
e  reprehender  o  coronel  d'aquelles  excessos,  próprios  de  ra- 
paziadas, antes  que  a  parte  oíTendida  e  queixosa  houvesse  de 
reclamar  e  pedir  a  devida  satisfação  doesta  nova  injuria.  Qu€ 
successivos  desatinos  faz  o  esquentado  cérebro  de  um  militai 
imprudente! 

Que  apesar  da  real  clemência  com  que  a  nossa  augusta  SQ 
berana  mostrou  com  a  prisão  d'esle  coronel,  tem  coutinuad 
e  teimosamente  insistido  em  buscar  de  propósito  occasiõe 
de  mais  ultrajar  o  seu  adversário.  Elle  se  tem  servido  da  au 
clorídade  do  seu  logar  para  vindicar  paixões  particulares 
tem  descomposto  com  altivez  e  soberba  publicamente  ao 


ictaes  do  regimento  de  Meslral  em  actões  do  rcat  serviço; 
n-se  valida  de  algum  descuido  c  inadvertência  dos  solda- 
•os  para  ordenar  como  commandanle  do  cimpo,  quo  fossem 
iWVlidos  lodos  em  recruta  c  ensino  de  manejo  de  armas,  co- 
lorando este  aíTectado  zelo  do  real  serviço  com  determinar 
Wabem  para  a  mesma  escola  alguns  soldados  do  seu  pró- 
prio regimento.  Dirijíiu  esta  ordem  ao  coronel  Josó  Narciso 
deíilagslhães  para  aprenderem  no  regimento  do  Porto,  como 
se  cada  um  nos  seus  respectivos  corpos  niio  tivesse  hábeis 
comraaiidantes  de  companhias  para  exercitarem  os  seus 
soldados.  O  que  tudo  me  foi  presente  pelo  coronel  Mestral, 
pin  o  pAr  na  real  presença,  o  (|ue  jú  satisfiz  por  outra  via, 
qoeremetti  a  v.  ex.*  Emfim  é  um  encadeamento  de  aluci- 
tiiçíie!  próprias  de  am  espirito  de  vertigem,  incapaz  de  go- 
wfDír  homens. 

Que  se  dirá  d'eslG  coronel  pela  sua  reincidência  de  culpa, 
JTiíia  da  correcção  que  já  teve,  acerca  dessoldados  não  irem 
cota  gaias  para  o  hospital,  quando  se  demonstra  na  relação 
os  muitos  indivíduos  rio  seu  regimento,  escoltados 
tabo,  que  em  debandada  tinliam  ido  para  Uarcclona, 
iporles.  nem  ordem  alguma  do  commandanto  inte- 
tropas  durante  a  minha  enfermidade!  Quanta  sur- 
admiração  dos  povos  d'aquella  cidade  o  da  tropa 
que  com  justa  causa  mofariam  da  indisciplina  e 
isordem  de  um  regimento,  quf!  sempre  ú  responsa- 
o  seu  commandante!  Este  montão  de  soldados, 

apresentado  em  Arcns  de  Mai-,  os  Hz  logo  recolher 

KKD  corpo,  e  passados  poucos  dias  outra  turma  de  de- 
tandados,  que  \inham  de  volta  de  Barcelona  para  Gerona, 
fitando  assim  mesmo  alguns  n'aqnclia  cidade,  aonde  já  pas- 
sã  as  ordens  mais  rcstrictas  para  se  recolherem  todos  aos 
«us  corpos.  Não  farei  mais  i-eflexões,  qnc  parece  incorregi- 
vd  este  coronel,  o  qual,  devendo  olhar  sohre  as  suas  obriga- 
foe%,  traia  só  dos  defeitos  alheios  I  Querendo  mais  para  si  pre- 
DgiliTas  de  brigadeiro  para  receber  individualmente  rufos 
fíuardas  a  titulo  de  graduação  aérea  d'este  posto,  que 
rrogoa  a  si,  e  a  ler  aboliu  no>!  exércitos,  deixando-o  súinente 


para  os  coronéis  reformados,  nomeando  o  mesmo  coronel, 
mais  por  vangloria  que  por  interesse  do  real  serviço,  majoros 
de  brigada  para  inverter  ã  ordem  militar,  o  que  oa  iwdide 
havia  tolerado  e  disfarçado  por  nao  descontentar  de  todo  esto 
ofiScial,  e  pelos  meios  de  moderação  ver  se  sujeitava  e  abrnn 
dava  o  seu  génio. 

Que  para  concluir  não  devo  passar  em  stleocio  declarar  a 
inaudito  attentado  que  fez  este  coronel  de  um  plano  etcripto 
no  idioma  francez,  em  que  mostra  os  erros  da  campanha  do 
Roussillon  de  i 793  para  1794,  dirigido  contra  a  honra  dores- 
peítavel  nome  do  nosso  general  em  chere,  o  fallecido  conde 
da  União  em  tempo  que  vivia,  e  a  quem  pelas  instrucções 
reaes  somos  obrigados  a  venerar,  respeitar  e  obedecer  iai- 
preterivelmente  ás  suas  ordens,  e  a  cumprir  os  seus  bandos 
geraes,  publicados  no  exercito,  como  se  fossem  para  oásoa- 
trás  tantas  leis  militares.  Foi  este  mesmo  general  que  o  co- 
ronel atacou  em  um  indiscreto  e  satyrico  plano,  que  pale[i- 
teou  a  muitas  pessoas,  dizendo  que  o  mandaria  imprimir  a 
Inglaterra,  ou  a  qualquer  outro  paiz,  aonde  é  livre  lodo  o 
género  de  impressão.  Que  dirá  a  isto  a  naç2o  hespanholi  ? 
Cbamal-o-ha  impostor,  por  desacreditar  a  honra  do  seu  g0' 
neral  em  chefe,  que  mereceu  sempre  a  contemplaçio  mii^ 
benigna  do  seu  augusto  monarcba. 

Basta  de  envergonhar  este  coronel,  que  bem  a  meu  peiar 
fui  constrangido  de  officio  a  fallar  livremente  d'elle,  por  ver 
me  tem  atacado  também  com  os  libellos  infamatoríos,  qne  ']à 
enviei  a  v.  ex.^,  os  quaes  tem  feito  públicos  com  os  seus  só- 
cios, o  coronel  José  Narciso  de  Magalhães,  e  o  tenente  coro- 
nel Pamplona,  offendidos  da  relação,  que  traz  a  Gazm  dos 
dias  17  e  20  de  novembro  passado.  Resta-me  lembrar  qoe 
estes  três  sócios,  depois  de  formalisarem  a  escrípturaçio  si- 
tyrica  dos  libellos,  todos  macumunados,  deram-me  parles  de 
doente,  como  se  o  real  serviço,  a  quem  devem  as  honras, 
soldos  e  os  mais  interesses  inberentes  ás  suas  graduações, 
devesse  ficar  suspenso  pelos  seus  caprichos,  e  elles  ociosos, 
até  talvez  esperarem  o  tempo  do  resultado  das  suas  contas, 
que  contra  mim  deram  á  corte;  porém  na  devassa  da  alçada 


dijustica,  que  lenho  exigido,  se  provará  esta  escandalosa  no- 

liriedade,  para  sua  magestade  fldelissima  providenciar  como 

to  dejosUça.  O  que  tudo  participo  a  v.  ex.^  para  subir  á  real 

inseoca,  como  espero. 

(De  Lisboa  respondeu-se  a  este  officio  deForbes»  mandando 

Minr  Gomes  Freire  e  o  tenente  coronel  Pamplona  para  o 

mo,  como  consta  do  officio  do  ministro  dos  negócios  es- 

feageiros  e  da  guerra,  Luiz  Pinto  de  Sousa,  datado  de  7  de 

kmirodel795.) 
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\  taKs  heire,  tendo  dirigido  ao  general  Forbes  nma  eitensa  carta  em 
hMei,  ea  90  não  si  se  queíxaia  do  mesmo  Forbes  não  ter  de- 
vitemte  elogiado  o  tropa  portngieu  *do  nm  modo  condigno  ao 
m  airoctmMilt,  por  oceioiio  da  rotírada  do  acampamento  de  Fi- 
ims  para  o  de  Gerona,  em  20  de  nofembro  de  i794,  mas  até 
ii  rii  ler  nmdo  a  aeçio  d'aqnelle  dia  pelo  modo  por  ^ae  se 
IMi,  alardoaido  elle  Gomes  Freire  façanhas  qne  parece  nio  ter 
Fithdo»  eom  ella  he  entregon  juntamente  o  segninte  reqneri- 
para  lhe  dar  segnimento. 


Senlioral — Diz  Gomes  Freire  de  Andrade,  coronel  de  um 
dtt regimentos  de  que  se  compõe  o  exercito  de  vossa  mages- 
Me  na  Catalunha,  que  elle  tem  servido  nas  duas  campanhas 
prauflMs  passadas  com  aqueile  valor  e  zelo  que  se  deve  es- 
piar de  um  official,  que  vossa  magestade  se  dignou  honrar 
4e  orna  patente ;  que.  o  mesmo  praticou  o  supplicante  na  re- 
IJnda  que  as  tropas  de  sua  magestade  catbolica  fizeram  de 
f^goenis  para  Gerona;  porém  achando-se  n'este  dia  com- 
andando uma  brigada,  composta  de  três  regimentos,  e 
vendo  ao  depois  pela  relação,  que  o  general  Forbes  de  Skella- 
iarfez  a  vossa  magestade  da  referida  retirada,  que  a  tropa  é 
ai]pda  de  se  ter  inquietado  bastantemente  com  o  fogo  do 
//uuugo,  de  modo  que  este  general  fora  obrigado  a  raleal-a 
DO  monte  de  Avignionete,  o  supplicante  acha  a  sua  honra 
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oBendida  por  uma  similhante  accosação,  poísqae  é  constanic 
que  a  tropa,  que  elle  teve  a  honra  de  commandar,  oia  si- 
menle  mostrou  o  maior  sangue  frio  no  perigo  em  que  le 
achava,  que  nunca  se  desunira,  mas  sempre  oons^i^oa  sbb- 
Ihor  ordem  possível  durante  a  soa  mardia,  e  asam — Mb 
a  vossa  magestade  seja  servida  mandar*lhe  nomear  mi 
selho  de  guerra,  perante  o  qual  possa  justificar  qoal  foi  a 
conducta  no  dia  20  de  novembro,  fazendo  oonstaDle  a  feoit 
ordem,  que  observara  a  tropa  do  seu  commaDdo.  E.  R.  ■• 


DOCUMENTO  N."  41-B 

(CiUtio  a  paf.  587) 

(Mkio  d«  etroael  6hê»  trtin  le  Aairaie 

ctDtra  •  feaeral  itrkes, 

diri|ido  a  Lih  Piat«  ie  Saisa,  eabriait  o  refaeriMito  s^n 


111."^  e  ex."^  sr. —Não  julgava  qoe  depois  de  oito 
nbas,  e  ter  servido  n'estas  duas  ultimas  com  valor  e  algm 
préstimo,  me  veria  reduzido  a  pedir  a  v.  ex.^  qae  se  eafi- 
nhasse  para  que  se  me  nomeie  um  conselho  de  goem  m 
que  possa  justificar  que  não  me  inquietei  com  o  fogo  do  íbí- 
migo  no  dia  20  de  novembro,  nem  que  consenti  que  a  tropa» 
que  commandava  n'este  dia,  a  qual  consistia  de  tresnp-j 
mentos,  e  assim  vinha  a  ser  mais  da  metade  do  exercHo,  si 
debandasse  de  modo  que  o  sr.  general  Forbes  de  SktíUÊt 
fosse  obrigado  a  raleal-a  no  monte  de  Avignionete.  Y.  eLf 
e  toda  a  naçSo  se  capacitarão  infallivetmente,  á  Tisla  do  oC- 
cio  do  sr.  general,  que  n'este  dia  o  exercito  fogiu  em  debm- 
dada,  e  que  elle  para  encobrir  uma  tão  vergonhosa  ftaga,  fii 
que  a  tropa  se  inquietara  com  aquelie  fogo  bastmteiMi»; 
porém  juro  a  v.  ex.*  que  nunca  a  tropa  de  sua  mageataif 
mostrou  mais  sangue  frio,  nem  se  conservou  em  mdhor  » 
dem.  Isto  sabe-o  o  exercito  e  eu ;  porém  todo  o  Portugal  qm 
leu  a  Gazeta  o  ignora,  e  assim  devo  justificar  a  minha  hov^ 
para  o  que  peço  a  v.  ex.^  queira  pôr  na  presença  de  soa  d- 
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t8B  real  o  requerimento  iocluso,  porque  níoguem  mais  do 
qie  ea  n'e8te  exercito  necessita  a  justiãcação  que  requeiro, 
IQÍiqae  até  ao  presente  ninguém  mais  do  que  eu  tem  sido 
iklina  das  intrigas  do  indigno  Clavière,  auctor  da  escandalosa 
•Mbi  relato  do  dia  20  de  novembro.  Queira  v.  ex.*  per- 
«riir^  que  estou  bem  longe  de  querer  repelUr  a  intriga 
Ml  oatn  intriga,  de  que  se  poderá  cerliflcar  pela  copia  da 
orta  que  escrevo  ao  sr.  Forbes,  sempre  confessarei  a  honra, 
nlor  6  protMdade  d'este  general ;  mas  igualmente  direj  que 
coo  as  mais  rectas  e  puras  intenções  o  conceito  que  faz  de 
on  intrigante  e  ignorante  escrevente  o  leva  a  sacrificar  a 
hoon  dos  oflBciaes  e  soldados  d'esle  exercito,  os  quaes  vem 
a  ser,  como  succede  actualmente,  as  víctimas.  Y.  ex.*  não 
pode  deixar  de  conhecer  quanto  a  honra  de  um  comman- 
daole  está  offendida  com  o  seu  general,  dizendo  publica- 
mte  que  a  sua  tropa  se  inquietava  bastantemente  com  o 
fogo,  e  que  elle  general  fora  obrigado  a  raleal-a,  e  assim  es- 
pero que  alem  dos  infindos  favores  que  devo  a  v.  ex.*  na  mi- 
ÉÊ  carreira  militar,  se  empenhará  para  que  sua  magestade 
m  eoneeda  a  mercê  que  peço.  Deus  guarde  a  v.  ex/  muitos 
anos,  Salte,  12  de  janeiro  de  1795.  De  v.  ex/— III.''^'  e 
ii.**8r.  Luiz  Pinto  de  Sousa.  ==Gom«5  Freire  de  Andrade. 
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Oleia  do  general  Forbes  para  Luiz  Pinto  de  Sonsa, 

renettendo- lhe  o  officio  e  requerimento 

de  Gomes  Freire  de  Andrade 

III."^  e  ex."^  sr. — Devo  fazer  presente  a  v.  ex/  que  mal 
Mia  acabado  de  formar  a  carta  inclusa  n.^  i  S  que  no  dia 
17  do  mesmo  mez  que  corre  me  chegou  a  carta  adjunta  n.°  ã 

1  Jalgâmas  ser  a  carta  que  abaixo  vac  sem  datn,  relativa  a  Pam- 
ikHia,  OQ  que  este  lhe  escreveu. 
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do  coronel  Gomes  Freire '  com  as  copias  das  soas  reprai 
ções,  feitas  por  elle  n.^*  3  e  4 ',  em  que  se  raanifesta  9 
se  pôde  imaginar  de  offensivo,  falto  de  verdade  e  eaei 
loso;  constando-me  successi vãmente  qoe  estes  assnmpU 
zem  tal  commoçio  no  exercito,  qne  produzem  g«ralnM 
maior  soltura  de  língua  até  nos  próprios  officiaes  solM 
nos,  apoiados  pelo  exemplo  das  expressões  caloanDioMi 
sultantes  dos  chefbs,  que  cooperam  para  este  mdindrQii 
e  aflSi7nando-se-me  que  esta  effervescencia  teve  priDcipiD' 
a  minha  chegada  e  posse  que  tomei  do  meu  amimando, 
havendo  aqui  casa  de  pasto,  café  ou  baiuca  em  qne  I 
trate  com  ar  sedicioso  mais  que  nos  referidos  assmii 
tendente  tudo  a  quanto  pôde  haver  de  péssimo  contra  1 
nha  auctoridade,  que  certamente  deve  ser  sustentada. 

N'estes  termos  assas  críticos  deliberei  passar  as  M 
tentes  ordens  para  que  os  dois  ministros  desembargadi 
o  intendente  geral  da  policia  e  o  auditor  geral,  formas 
uma  alçada,  o  primeiro  como  juiz,  o  segundo  como  escri 
em  que  se  conheça  da  minha  conducta,  da  do  offidal  qoe 
prego  no  meu  expediente,  e  finalmente  de  todo  o  exercU 
sua  magestade  fidelíssima,  a  fim  de  ser  o  seu  resultado 
sente  immediatamente  ao  príncipe  nosso  senhor,  e  á  visl 
que  contiver,  se  o  socego  e  boa  ordem  depender  de  m< 
sentar  d'elle,  espero  que  sua  alteza  real  me  fará  a  gra{ 
me  permittír  que  me  recolha  a  Portugal,  e  quando  o  m 
senhor  determine  que  eu  continue  no  commando,  que  t 
deslinda  honra  de  me  ser  conferido,  espero  de  sua  recta 
tiça,  que  mande  exemplarmente  castigar  os  motores  d 
terríveis  desordens;  devendo  asseverar  que  o  coronel  & 
Freire  de  Andrade  com  o  seu  génio  revoltoso,  insultai 
inquieto,  e  o  tenente  coronel  de  cavallaria,  Manuel  Igi 
Martins  Pamplona,  (que  anda  agora  publicando  seran 
senlaçao,  que  o  referido  coronel  fizera  a  sua  alteza  real 


1  Era  a  que  este  coronal  lhe  tinlia  dirigido  em  francoz. 

2  Sáo  o  oflicio  e  requerimento  do  mesmo  Gomes  Freire,  que  a 
vão  transcriptos. 
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^  de  V.  ex.*,  uma  d^aquellas  íDimitaveis  peças  de  eloquência 
èe  BíDbespíeiTe,  que  vem  a  ser  o  duplicado  da  carta  e  reque- 
nMDlo  que  remetlo  com  esta,  e  o  mesmo  corooel  me  man- 
dw),  sio  os  incendiários  de  uma  commoçâo,  que  pôde  muito 
beft  trazer  fatalissimas  consequências,  sendo  porém  inexpli- 
crol  o  pezar  que  me  causa  ver-me  no  duro  lance  de  fazer 
ttU  exposição,  tão  necessária  para  conter  a  tropa  na  subor- 
Én^  devida.  Deus  guarde  a  v.  ex/  Gerona,  17  de  janeiro 
*17»6.— lU."^  e  ex."*^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa. 

P.  S.  Talvez  v.  ex/  não  tenha  á  mão  a  Gazeta  que  contém 
areb^  do  dia  20  de  novembro  passado  adjunta,  para  que 
1. 61/  coDiempIe  se  attendi  a  todas  as  classes  que  compõe 
o  exercito,  ou  se  n'eUa  se  encontra  algum  termo  offensivo 
contra  qualquer  individuo,  ou  que  haja  termo  que  desdoire 
o  lustre  das  reaes  armas  portuguezas.=Jadk?  Forbes  de 
Skilkúer. 
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MMa  le  Farles  para  La»  Pinta  de  Soasa,  renetteado-lhe  a  carta 
^  abaixo  se  segue  com  o  a.^  4i~E 

ffl."**e  ex."®  sr.— Em  todos  os  tempos  houveram  des- 
oooleDtes  dos  superiores,  porque  nem  sempre  se  acommo- 
dam  e  ajustam  nos  seus  sentimentos  e  modos  de  obrar.  Esta 
máxima,  que  de  ordinário  vemos  praticada,  d'ella  nunca  fiz 
omeocr  apreço;  mas  os  queixumes  de  uns  excitam  e  convo- 
cam as  vozes  de  outros,  que  unidos  em  harmonia,  fazem 
cdu)s  qoe  sobem  e  chegam  ás  vezes  ao  pé  do  throno.  Corre 
sem  duvida  que  assumptos  frívolos  e  de  nenhum  momento. 
Ião  devem  ser  propostos,  porque  nunca  valem  a  pena  da 
competente  resposta,  na  certeza  de  que  taes  matérias  por  st 
mesmo  se  defendem ;  porém  passo  comludo  a  tomar  o  tempo 
^  ^'  cx.*  com  algumas  ponderações,  que  a  presente  conjun- 
tura me  obriga  a  fazer. 

Queixa-se  o  tenente  coronel,  Manuel  Ignacio  Martins  Pam- 
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plona,  no  seu  aranzel,  que  formalisou  por  escrípto  e . 
vjou  a  V.  ex."",  e  a  mim  me  apresentou  depois  tambà 
exemplar,  ou  copia  d'elle.  Leio  que  está  muito  descai 
este  official  pela  relação  que  mandei  fazer  no  dia  20  d 
vembro  passado,  que  em  publico  transcreve  a  GoxHê, 
julgou  este  official  por  sufficiente  o  elogio,  que  d'eUe  fli 
dita  Gazeta  com  a  denominação  de  addído  ao  quartd  gc 
como  outros  officiaes,  que  todos  servem  debaixo  das  ai 
ordens,  sem  outro  positivo  e  particular  emproo,  qoe  di^ 
lhe  fosse  destinado.  Pensa  este  mesmo  official  que  Ifat 
aggravo  em  não  reconhecer  o  seu  serviço  como  de  aj« 
general  das  tropas  do  meu  commando;  não  se  contenta 
bem  servir  e  executar  as  ordens  que  recebe  com  ed 
qualquer  outro  titulo,  querendo  fazer  impertinente  qa 
de  nomes  com  a  mal  entendida  gloria  de  um  emprego, 
por  ambição  pretende  arrogar  a  si,  e  por  nenhum  titol 
pôde  pertencer.  O  ajudante  general  conserva-se  com  liceo 
corte:  ordenei  para  o  substituir,  durante  o  seu  impedim 
o  meu  ajudante  de  ordens,  Luiz  Carlos  de  Glavière,  sen 
na  mesma  repartição  o  dito  Pamplona.  Esta  minha  ordei 
mais  podia  conferir  direito  algum  a  qualquer  doestes  olB 
para  exigirem  com  o  sou  serviço  a  denominação  de  ajw 
general,  porque  a  terem-n'a,  seria  indispensável  perceb 
também  as  gratificações  respectivas  a  este  emprego  inte 
por  serem  inherentes  com  elle,  o  que  parece  absurda 
tender,  por  Ticarem  havendo  dois  ajudantes  generaeSj 
ausente  e  outro  presente  com  seu  substituto. 

Nada  convence  a  quem  está  possuído  do  seu  amor 
prio;  a  paixão  lhe  descompõe  o  discurso  para  delle  sa 
em  tropel  montes  de  proposições  desconcertadas,  dirij 
a  atacar-me  indirectamente  na  pessoa  do  meu  primeiro 
dante  de  ordens,  Clavíère,  nos  impropérios  ofTensivos  a( 
caracter,  por  fazer  de  ordem  minha  as  relações  dos  f 
acontecidos  n'esta  campanha,  que  eu  lhe  determino  (ei 
nando-as  como  já  disse),  subscrevo  o  aucloriso  com  a  n 
assignatura. 

O  indiscreto  zelo  de  honra,  aggravado  do  dito  official  I 
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phma  por  este  débil  assumpto,  o  transportou  ao  excesso  de 
m  Degar  ao  real  serviço  a  titulo  de  moléstia,  para  pedir-me 
Voença,  que  Ibe  concedi,  para  ir  tratar  da  sua  saúde  á  vílla 
de  AreDs*  talvez  a  dar  tempo  á  decisão  da  queixa,  que  diri- 
giu a  v.  ex.\  como  se  lhe  fosse  permittido  abandonar  a  seu 
artKtrio  o  exercício  actual  das  suas  obrigações  por  sustentar 
ncaprícbo,  que  não  podendo  ser  louvado,  chega  a  ser  ni- 
MDBDte  reprehensivel,  pelos  maus  exemplos  que  d'estas 
fapotícas  e  absolutas  resoluções  se  seguem  contra  a  boa  or- 
don  e  a  disciplina  militar. 

Mo  sei  se  este  mesmo  official,  de  accordo  com  o  coronel 
Gomes  Freire  de  Andrade,  associados  com  outros  chefes, 
oosqoaes  eu  tinha  até  agora  a  maior  conflança  de  serem  mo- 
dendos  e  prudentes,  se  conspiraram  também,  offendidos  por 
rio  estarem  decantados  cada  um  em  particular  n'aqueUa 
leocíODada  Gazeia,  que  é  a  pedra  do  seu  escândalo,  para 
y  lodos  por  ons  e  outros  meios  formularem  queixas  por  escrí- 
•  jtoy  oo  bierem  annotações  á  mesma  relação  da  Gazeta  de 
:  S3  de  dezembro  passado,  que  tudo,  se  já  não  foi  á  presença 
de  V.  ex.*,  não  tardará  muito  a  chegar,  e  até  mesmo  a  se  es- 
pdnrem  no  publico  estas  invectivas,  com  que  de  alguma 
(ima  se  desauctorisa  muito  o  respeito  do  honrado  logar  que 
represento. 

[      Nio  pretendo,  ex.°*^  sr.,  outra  melhor  satisfação  que  fica- 
I'  rem  todos  na  certeza  de  que  tem  obrado  n'esta  matéria  muito 
!    Oíl,  e  que  o  seu  próprio  conhecimento  lhes  servirá  de  exci- 
tar arrependimento  para  se  emendarem,  como  espero  para 
o  (otoro,  Ticando  n'esta  intelligencia  para  melhor  se  regu- 
bren, 

i^.  B.  Este  oíBcio  foi  copiado  de  uma  minuta,  ou  borrão, 
^  Dio  tinha  data,  nem  assignatura,  e  se  achava  escnpto 
tfem  sobrescripto  da  letra  de  Pamplona  dirigido  a  Forbes, 
provavelmente  o  que  cobria  a  carta,  que  abaixo  se  segue. 
l^ve  portanto  suppor-se  que  este  oflRcio  de  Forbes  tivesse 
^a  data  pouco  posterior  a  li  de  janeiro  de  1795,  por  ser 
^ada  carta  de  Pamplona,  data  que  provavelmente  seria 
ííel7doditomez. 
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GarU  dirigMa  «•  general  Forbes  pele  teieite  ceranel  Ftti 

III."'®  e  ex."^  sr.— Meo  general.— O  estado  da  minki 
me  obriga  a  pôr  na  presença  de  v.  ex/  a  oecessidadea 
em  que  me  acho  de  ir  cuidar  d'ella  com  descanço  eoa  i 
cidade  d'este  principado,  e  por  esta  occasiio  repreai 
V.  6x/  o  que  até  agora  experimentei  no  exercito,  tanii 
o  meo  serviço,  como  a  respeito  do  titulo  em  que  n'eik 
o  qual  tem  variado  com  grande  espanto  meu  nas  relaçii 
as  Gazetas  tem  publicado  com  o  nome  de  v.  ex.^,  ao  i 
passo  qoe  minca  variou  o  meu  serviço,  nem  o  meo  Ir 
desde  maio;  e  que  se  pôde  duvidar  ter  eu  servido  i 
dante  general  do  exercito  em  alguma  parte,  nio  ha 
á  face  d'elle  que  m'o  tem  visto  exercitar.  Esta  mesmi 
servirá  de  representação  minha  á  corte,  persuadido  q 
alteza  real  nio  me  destinou  para  o  exercito  que  v.  ex^ 
manda  para  sem  ordem  precedente  ter  eu  um  exercicM 
titulo  no  exercito  e  outro  á  face  do  publico.  Nio  fiz  mai 
esta  representação  por  causa  dos  desastres  que  tivemoc 
campanha,  querendo  seguir  a  sorte  dos  meus  camâra 
circumstancías  tao  apertadas. 

4.®  Chamado  pelo  ministério  dos  exércitos  estrao; 
aonde  por  ordem  da  corte  existia,  cheguei  a  Lisboa 
dias  depois  da  partida  do  exercito,  que  sua  alteza  rei 
dou  em  auxilio  da  coroa  de  Hespanha,  e  testemunhai 
a  sua  akeza  real  e  aos  seus  ministros  quanto  sentia  es; 
encontro,  o  príncipe  nosso  senhor  me  ordenou  que  es 
prompto  a  partir  para  o  Roussillon,  o  que  comtudo  se 
rou  por  motivos  que  ignoro,  não  se  verificando  a. mini 
tida  senão  a  27  de  março  de  1794.  Não  devendo  eu  < 
as  honrosas  expressões  com  que  me  tratou  sua  alte» 
e  os  quatro  ministros  doestado  me  faziam  esperar  qu< 
empregado  no  exercito  de  uma  maneira  distinguida. 
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2."*  Á  miirtia  cbegada  v.  ex/  mandou  declarar  á  ordem  do 
dii,  6  reconhecer  para  servir  com  Luiz  Carlos  de  Glafière, 
ijadante  de  ordens  de  v.  ex/,  o  emprego  de  ajudante  gene- 
nl,  por  nio  ter  voltado  ao  exercito  o  conde  de  Assumar. 
Alem  disto  v,  ex.^  me  encarregou  verbalmrate  de  ajudar 
Cfamère  no  expediente  dos  papeis,  e  se  nada  me  occupei 
B*ate  segundo  ponto,  nSo  foi  culpa  minha,  pois  tendo-me 
fmentado  varias  vezes  ao  meu  coilega  para  este  fim,  nunca 
■seonflou  parte  alguma  doeste  trabalho. 

V  Desde  este  momento  tenho  sempre  sido  só  o  que  effe- 
dimneote  serviu  de  ajudante  general.  Representei  por  via 
\  doflMmo  Glavíère,  que  visto  o  meu  exercício,  esperava  que 
T.eL*  me  mandasse  abonar  ao  menos  o  sddo,  rações,  etc., 
de  snpies  ajudante,  como  elle  tinha ;  porém  este  me  res- 
poodeo  da  parte  de  v.  ex.*  que  nSo  o  podia  fazer  sem  ordem 
da  eOrte,  ao  que  lhe  tomei  que  n3o  me  parecia  podia  ser  in- 
tea^  da  cdrte,  que  um  individuo  servisse  um  posto  na 
goerra  sem  o  soldo,  etc.,  competente,  especialmente  tendo 
àdo  mandado  pela  mesma  corte,  e  que  no  caso  da  minha 
pratençio  ser  fundada,  v.  ex.*  era  demasiadamente  justo 
im  deixar  de  o  representar  á  corte;  naturalmente  v.  ex.* 
jolgoa  de  outro  modo,  pois  n3o  me  fez  até  agora  saber  se 
>  luposta  da  corte  era  n^ativa  ou  favorável. 

i*  No  dia  f  9  de  maio,  primeira  vez  que  se  atacou  a  Ma- 
gdileDa,  conduzi  o  regimento  de  Olivença  em  soccorro  de 
Solano,  levando  commigo  o  ajudante  de  ordens  de  v.  ex.* 
D.  Migad  Pereira  Forjaz  e  o  conde  de  Leautaud.  V.  ex.'  se 
^ava  de  cama,  e  os  nossos  generaes  em  outros  postos,  por 
isso  dei  parte  a  v.  ex.^  da  conducta  intelligente  dos  dois  ditos 
officiaes  e  da  do  conde  de  Tarouca,  como  dos  esforços  que 
fiz  para  reunir  o  regimento  de  Olivença,  posto  em  desordem 
pelos  dragOes  hespanhoes;  se  a  minha  presença  foi  entSo  de 
^gnma  utilidade,  dcixo-o  á  decisão  mesmo  dos  soldados  que 
f  levei.  Suppunho  que  v.  ex.*  deu  conta  á  corte,  e  que  esta 
*  Çoe  não  julgou  a  propósito  publical-a. 

5/*  É  inútil  lembrar  o  dia  7  de  junho,  tão  glorioso  para  a 
<^val/aria  hespanhola,  pois  a  tropa  portugueza  não  teve  parte 
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na  acção.  No  dia  13  de  agosto  v.  ex.*  diz  tílà  reb^ 
publicou  em  seu  nome,  que  eu  o  acompanhei,  coi 
numero  dos  seus  ajudantes  de  ordens,  e  faz-me  á 
dizer,  que  como  elíes  cumpri  com  os  meus  devere 
se  lembrará  que  eu  andei  toda  a  tarde  de  12,  assín 
noite  de  12  para  13,  distribuindo  e  arranjando  a  tno 
n'esta  madrugada  a  conduzi  com  D.  Miguel  aos  p< 
lhe  eram  destinados;  porém  isto  6  de  tSo  pouco 
que  não  vale  a  pena  de  se  reparar;  mas  o  que  m6 
nho  é  que  a  relação  me  contasse  como  ajudante  d 
quando  todo  o  meu  serviço  tinha  sido  de  ajudante 
Já  n'este  momento  me  propunha  fazer  uma  repres 
V.  ex/,  e  nada  me  conteve  mais  do  que  a  consià 
não  affligir  a  v.  ex.^,  e  attribui  a  engano  de  quem  i 
ção  esta  falta  de  denominação,  que  esperava  ver  ( 
para  o  futuro. 

6.^  Não  fallo  no  ataque  de  Mouroz,  porque  se  lá 
o  único  portuguez,  foi  voluntariamente. 

7.^  No  desgraçado  dia  17  de  novembro  a  rela^ 
Gazeia  publicou  em  nome  de  v.  ex.*,  não  faz  menç 
nha  assistência,  nem  de  nenhum  ofiBcial  de  estad 
como  V.  ex.*  esteve  presente  a  tudo,  não  tenho  ou 
munho  mais  auctorisado  para  invocar  que  o  de  v. 
mo,  e  V.  ex.^  decidirá  na  sua  justiça  se  merecia  si 
eido  o  que  eu  e  os  mais  que  tiveram  a  honra  de  ao( 
a  V.  ex.*  fizeram  n'aquelle  dia. 

8.**  Tudo  o  que  acabo  de  referir  é  nada,  á  vista 
na  Gazeta^  publicando  com  o  nome  de  v.  ex.*  a  r 
acção  e  retirada  do  dia  20  de  novembro,  aonde  pod 
crer,  vendo  com  os  meus  olhos,  que  já  nem  ao  n 
ajudante  de  ordens,  como  no  dia  13  de  agosto,  ma 
dido  ao  estado  maior.  Nem  eu,  nem  individuo  algui 
achar  rasão  que  jUwSliQque  esta  estranha  denomins 
eu  não  entendo,  mas  creio  por  supposição,  quer  diz 
que  aggregado  a  um  oílicial,  que  desde  maio  tem  s 
ajudante  general.  Então  estou  eu  constituído  fals 
tendo  usado  de  outra  assígnatura  senão  ajuntandc 


Mne  seririndo  de  ajudante  general.  Com  ella  escrevi  as  or- 
deos  aos  nossos  geoeraes,  ao  quartel  mestre  general,  aos 
ioteodentes,  aos  coronéis,  aos  commandantes  dos  corpos. 
V.ex.^  viu  esta  assignatura  mil  vezes,  nunca  reclamou  con- 
tra eUa,  nem  era  possível  que  reclamasse  contra  a  verdade, 
pois  só  por  ordem  sua  usava  d'ella.  Qual  é  o  motivo  por  que 
eosó  na  Catalunha  bei  de  ser  conhecido  como  servindo  de 
ijQdaote  general,  e  que  em  Lisboa  hei  de  ser  apresentado 
coiQO  um  simples  addido  ao  estado  maior?  Que  conceito  fa- 
rio  de  mim  os  meus  parentes,  os  meus  amigos,  as  pessoas 
qoe  me  honram,  ás  quaes  escrevi  que  servia  aqui  de  aju- 
daoie  general,  vendo-me  desmentido  publicamente  na  rela- 
^de  v.  ex/?  No  dia  13  de  agosto  venho  como  ajudante  de 
ordens,  no  dia  20  depois  de  todos  elles,  e  annexo  ao  príncipe 
de  Loxembooi^o  e  conde  de  Leautaud,  ofQciaes  de  todo  o 
merecimento,  mas  que  não  téem  obrigação  fixa  no  exercito. 
Por  este  modo  não  só  os  serviços,  mas  até  a  denominação 
do  emprego  de  um  individuo,  conhecido  no  seu  paiz  por  ter 
ido  a  mil  léguas  d'eile  aprender  a  guerra,  e  escolhido  por 
^  alteza  real  para  este  exercito,  tudo  tem  sido  entregue  ao 
capriciM)  da  penna  de  quem  infielmente  escreve  a  relação  de 
^*  ^i.\  qoe  ou  por  mal  intencionado,  ou  por  ignorante  da 
^^1^  de  V.  ex.%  umas  vezes  o  levanta  a  ajudante  de  ordens, 
^^<tfras  o  abaixa  á  desusada  denominação  de  addido,  não  ten- 
do OQtra  que  a  sua  phantasia,  ou  má  vontade,  e  isto  não  só 
^ponemente,  mas  até  corroborado  com  a  respeitável  assi- 
|?*íaiara  de  v.  ex.*  Julgue  v.  ex.*  se  esta  incoherencia  não  é 
''^mpativel  com  a  rectidão  conhecida  de  v.  ex.*,  e  se  um 
'^^Hiiem  de  honra  pôde  tragar  este  perpetuo  cálix  de  amar- 
gura a  todo  o  instante. 

9.*^  Permitta-me  v.  ex.*  de  lhe  observar  que,  tendo-me 
V.  ex.*  mandado  com  a  decisão  da  retirada,  depois  do  conse- 
lho de  guerra  que  o  marquez  de  las  Âmarillas  celebrou  em 
Figaeras,  tive  a  fortuna  de  passar  por  baixo  do  fogo  da  Can- 
tera,  e  ignorando  se  o  posto  da  concorrência  dos  caminhos 
estava  tomado,  como  era  de  temer,  desprezando  a  considera- 
Ç^  de  ficar  prisioneiro,  para  executar  o  meu  dever  e  as  or- 


úmê  de  v.  ex.*,  já  adiei  a  columca  em  mwéh»  por 
do  general  Curten,  dirigindo-se  a  Avinhonete,  e  os  dois  ma 
recliaes  de  campo,  e  até  o  ullimo  soldado  cerlíãcarão  a  v.  ei.' 
que  me  puz  na  altura  do  barranco  para  Tazer  metter  em  ordeni. 
as  companldas,  o  que  os  coramandantes  delias  fizeram  per- 
feitamente, e  se  a  minha  memoria  me  é  fiel,  creio  que  á  ctie — 
gada  de  v.  ex."  havia  jã  dois  regimentos  formados,  o  que  i 
executaram  igualmente  os  outros,  à  proporção  ijue  vinhana. 


to."  Dou  a  minha  palavra  de  honra  a  v.  es.'  que  en  Dic». 
altribuo  estes  esquecimentos  a  v.  ex.%  porque  o  seu  caracter' 
exclue  toda  a  suspeita,  mas  aquelle  que  v.  ex.''  emprega, 
que  mal  pode  fazer  sem  ínteoçlio  sinistra,  ao  menos  assim 
está  persuadida  a  grande  parte  dos  indivjduos  d'esle  exer- 
cito, que  todos  fazem  a  justiça  qoe  devem  ás  rectas  intenções 
de  V.  ex." 

41."  Os  repetidos  desgostos,  causados  pelos  motivos  que 
acabo  de  expor,  e  que  devorei  em  silencio,  foram  a  verda- 
deira causa  da  terrível  ictericia,  que  me  atacou  parte  de  ou- 
tubro e  novembro,  e  da  qual  mais  me  curaram  as  consola- 
ções dos  meus  amigos,  do  que  os  soccorros  da  medicina. 

It."  Ainda  mal  convalescido  sobreveio  o  ataque  de  17,  o 
trabalho  dos  mais  dias  até  21,  e  ultimamente  a  moléstia  de 
V.  ex.%  sentida  [Kir  todos,  e  muito  principalmente  por  aim, 
em  quem  nos  primeiros  dias  recaiu  todo  o  trabalho,  aléo 
de  procurar  uma  carruagem  na  confusão  da  fuga  geral  dus 
habitantes  de  Gerona,  para  o  transporte  de  v.  ex.''  pan 
Arens.  A  desordem  em  que  tudo  se  poz  a  terá  dito  a  v.  ex.' 
o  sr.  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha,  e  quanto  me  foi  pre- 
ciso trabalhar  debaixo  das  suas  ordens.  As  minhas  Íoi^íí 
physicas  não  poderam  com  tanto,  e  fui  atacado  de  dores  de 
estômago,  de  vómitos,  de  espasmos,  e  quasi  me  não  podendo 
endireitar.  Apesar  de  tudo  lutei  contra  a  moléstia,  determi- 
nado a  não  deixar  o  meu  logar  antes  da  chegada  de  v.  ex.*, 
que  esperávamos  todos  os  dias,  como  nos  promettiam  ha 
muito  as  cartas  de  Arens. 

13."  Aqui  tem  v.  ex."  o  meu  estado;  nem  as  rastíes  que 
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liligan  aiê  ao  n."  10,  nem  a  mÍDlia  débil  saúde  me  «leiuim 
(iirtas  para  servir  coiuo  alô  agora.  Queira  v.  ex.*  altender  a 
esla  repre^-^ritaçãa  que  Ibe  fjro  *Mm  candura,  e  permitlír-me 
liceoca  para  ir  curar-me,  e  lolorinar  neste  inlervallo  a  corte 
ilâi motivos  que  aqui  allego  du  meu  desgosto,  para  obter  de 
sm  alteza  real  a  ordem  de  voltar  ao  reino,  sendo  inútil  a 
miDba existência  neste  exercito,  se  n'elle  não  sou  mais  que 
o  que  me  representam  as  relações  de  v.  es." 

U.°  V.  ei.%  que  conbece  o  serviço,  sabe  que  nenhum  offl- 
clal  DO  seu  paiz  deixa  de  ler  no  exercito  um  posto  determi- 
Dido:  e  não  è  depois  de  cinco  cauipaolias  que  sua  alteza  real 
&avii  de  lembrar-se  de  fazer  a  excepção  d'esta  regra  contra 
miiB  na  sexta  campanha.  Lisongeava-me  que  tanto  a  minha  ' 
eiisieDcia  civil  no  meu  paiz,  como  o  meu  modo  de  servir  noa 
paites estrangeiros  e  Q'este  exercito,  a  patente  em  que  estoií. 
a  escolba  de  soa  alteza  real,  e  mesmo  o  meu  caracter  pessoal, 
nio  me  fariam  depender  senão  de  v.  ex  ,^  como  meu  general, 
edeneotium  modo  de  ouiro  qualquer  individuo,  a  quem  a 
falia  â'csl3s  qualidades  devia  fazer  menos  atlendivel. 

1S.°  Itesta  sõ  protestar  a  v.  ex.*  que  eu  não  me  queixo, 
nem  nu  queixarei  nunca  de  v.  ex.'.  pois  nada  d'Ísto  lhe  attri- 
l>tto,  e  sempre  obrarei  como  homem  honrado,  dizendo  de 
T.  «l'  tudo  quanto  v.  ex.'  merece  pelas  suas  intençijes  pu- 
ra, boara  e  probidade  reconhecidas. 

Eile  papel  é  mais  suppUca  que  uma  carta;  esperei  que 

*■«.' voltasse  para  ih'a  entregar,  e  pedirlhe  que  a  quizesse 

fiUflller  ao  ill.'"'*  e  ex."^"  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa.  A  demora 

Je».  ex.»  me  obrigou  a  remettel-a  a  esle  ministro,  a  quem 

dera  o  meu  adiantameulo  militar,  o  que  por  mais  este  titulo 

dei'e  saber  os  motivos  que  me  obrigam  a  solicitar  que  acabe 

IXT)  mim  uma  commissão.  que  aceitei  com  tanto  gosto,  e 

nieimo  desvanecimento.  Espero  que  v.  ex."  não  demore  a 

sua  informação,  que  certamente  me  será  favorável,  vista  a 

wttíade  reconhecida  do  que  exponho.  Assim  o  espero  da 

jostiçi  de  V.  ex.',  logoque  v.  ex.'  não  consultar  senão  os  seus 

seniimentos  naturaes.  Gerona.  14  de  janeiro  de  179S.  Deus 

guarde  a  v.  ex."  muitos  aniios.— III.""'  e  ex."°  sr.  Jo3o  For- 


J 


im 


bes  de  Skellater.— De  v.  ex.*  sabdíto  muito  prompto,  Ha- 
nuel  Ignacio  Martins  Pamplona  Coite  Real. 


DOCUMENTO  N."  41-F 

(Citado  a  pag.  589) 

G«atesUçio  dos  factos  deduzidos  na  relação  de  20  de  Doveabn 
de  Í7M,  que  formalisou  o  coronel  Gomes  Freire  de  Aidraie,  $ 
de  qve  hatía  de  conhecer  a  alçada,  que  o  general  Forbes  madin 
para  o  eiane  da  sna  conducfa. 

1.^  Item.— Que  eu  general  Forbes  de  Skellater  nunca  lhe 
a  imprudência  de  macular  a  tropa  portugueza  do  meu  eon- 
mando  n'esta  campanha  por  fraqueza  e  cobardia,  nem  por 
qualquer  outro  defeito;  mas  sim  tenho  por  muitas  vezes  lou- 
vado o  seu  valor  e  comportamento,  como  publicamente  de- 
clarei na  Gazeta  pela  acção  do  dia  20  de  novembro  passido 
no  artigo  que  diz :  nem  devo  omíttir  expressar,  ele. 

2.^  Item. — Que  na  referida  Gazeta  se  não  expressou  clan 
e  positivamente,  que  eu  general  apparecesse  logo  ao  romper 
do  dia  no  sitio  em  que  estava  postada  a  tropa  portugueza, 
como  com  muita  pouca  reflexão  affirma  o  coronel  Freire, 
porquanto  na  letra  da  mesma  Gazeta  se  lê,  que  depois  de 
haver  eu  recebido  a  notícia  certa  de  haver  o  general  em  cheie, 
conde  da  União,  partido  elle  só  para  Pons  de  Molina,  atacado 
do  inimigo,  então  foi  que  me  dirigi  com  a  possível  accelen- 
çSo  para  o  lado  esquerdo  da  linha,  aonde  estavam  postadas 
as  tropas  portuguezas. 

3.^  Item. — Que  chegando  eu  ao  logar  em  que  acampavam 
unidos  os  dois  regimentos  de  Freire  e  Cascaes,  de  orúm 
minha,  ali  presente,  fiz  postar  ambos  os  corpos  na  bateria 
defronte  do  nosso  campo,  estando  o  de  Freire  alguma  cousa 
distante  e  á  direita  do  de  Cascaes,  o  que  se  executou  muito 
antes  que  eu  fosse  convocado  para  o  conselho  de  guerra  dos 
generaes,  celebrado  n'aquellc  dia,  depois  da  morte  do  gene- 
ral em  chefe,  pelo  que  não  podia  o  coronel  Freire  dirigir  esta 
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ordem  de  marcha  á  bateria,  estando  eu  presente  como  chefe, 
e  comtudo  o  mesmo  coronel,  cheio  de  vaidade,  quer  glo- 
ràr-se  de  uma  acção  que  não  obrou,  nem  lhe  pertencia. 

4.^  Item. — Que  quando  se  acabou  o  dito  conselho  estava 

abateria  da  altura  da  Canteira  apoderada  pelo  inimigo,  que 

1&  atirava  contra  a  nossa  tropa,  de  sorte  que  não  era  possível 

passar  em  tal  estado  por  aquelle  sitio,  sendo  eu  obrigado  a 

tomar  outra  vereda,  para  vir,  como  vim,  Tazer  parar  e  suster 

«mitos  soldados  dispersos  da  nossa  tropa  e  da  hespanhola, 

que  iam  em  desordem  e  debandada. 

5.*  Item. — Que  o  coronel  Freire  tivera  expressa  ordem 
do  tenente  general  Curten  para  seguir  a  sua  marcha  de  reti- 
ndapela  estrada  baixa,  de  que  resultou  altercar  ali  com  elle 
o  mesmo  coronel  ras5es  de  difficuldades. 

6.Mtem. — Que  havendo  somente  50  francezes  inimigos 
lui  bateria  da  Canteira,  apprehendida,  como  certiOca  o  coro- 
mI  Freire,  qual  seria  o  justo  motivo  por  que  deixou  a  melhor 
Mrada  para  seguir  caminhos  de  barrancos,  perdendo  por 
Me  modo  5  peças  de  artilheria  de  campanha  nossas,  que  lá 
fcanm^ 

7.*  Item.  — Que  aíTirma  o  coronel  Freire  não.  chegar  o 
poQlo  dos  tiros  da  referida  bateria  ao  logar  em  que  se  achava 
SDossa  tropa,  a  qual  não  manifestara  receio  algum,  porquanto 
presenceára  tudo  a  sangue  frio,  do  que  bem  se  infere  ser  de- 
nusiada  exageração  essa  presença  de  espirito  na  tropa,  não 
l^veado  causa  para  receiar  e  temer,  como  se  contradiz  o 
Biesmo  coronel. 

8.Mtem.  —  Que  o  coronel  Freire  estava  debaixo  das  or- 
^s  de  dois  marechaes  de  campo,  D.  Francisco  Xavier  de 
l^oroQha  e  D.  João  Correia  de  Sá,  que  o  commandavam  e  a 
^a  portugueza,  assim  como  que  o  dito  coronel  no  referido 

'  Bsti  contestação  de  Forbcs  á  relação,  que  formulara  Gomes  Freire, 

^tiva  aos  processos  de  20  de  novembro  de  1794,  prova  bem  a  sem 

'^^  da  grande  reputação  de  capacidade  militar,  altribuída  pela  maço- 

^^^  ao  mesmo  Gomes  Freire,  islo  alem  do  seu  caracter  de  insubordi- 

^^0  e  até  de  falta  de  verdade  nas  suas  alIeparOcs,  como  a  cilada  con- 

***taçio  igualmente  o  prova. 

DOC.  14 
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dia  âO  não  teve  os  perigos  que  inculca,  e  de  que  faz  jacl^ 
do  seu  valor,  quando  pelo  contrario  confessa  de  plano,  q^ 
deixando  a  melbor  estrada,  indicada  pelo  tenente  genfi 
Gurten,  seguiu  o  caminho  de  barrancos  e  tropeços,  perdepi 
assim  por  sua  culpa  as  naencionadas  cinco  peças. 

9.^  Item.— Que  no  sobredito  dia  20  não  foi  atacada  zm 
tropa,  e  por  consequência  é  menos  verdade  a  sua  asserj^ 
affirmaliva,  que  o  inimigo  Gzera  um  ataque  geral,  o  qo^ 
deve  entender  em  todos  os  pontos  da  linha  do  nosso  q( 
cito. 

10.^  Item. — Que  o  regimento  de  Peniche  qão  estava^ 
ctamente  ás  ordens  do  marechal  hespanhol  Vasco,  pofqi 
este  mesmo  estava  submettido  ao  commando  do  teoflf 
general  Gurten,  que  governava  toda  a  ala  esquerda,  atj| 
como  é  certo  que  o  regimento  de  Peniche  não  tinha  w§ 
mais  distancia  do  que  um  tiro  de  espingarda  dos  ootrq^  i 
gimentos  portuguezes :  não  havia  também  imminente  pari 
de  serem  immedialamente  cortados,  como  pretende  pet^ 
dir  o  dito  coronel  Freire,  e  com  o  que  faz  pretextar  a  i^ 
cha  de  retirada  do  seu  e  do  regimento  de  Cascaes,  bafei 
ali  vários  outros  superiores,  aos  quaes  deveria  pedir,  ef 
les  receber  as  ultimas  ordens. 

11.°  Item. — Que  dirão  as  testemunhas  os  nomes  dosa 
periores,  aos  quaes  se  dirigiram  as  partes  de  novidades,  i 
viadas  no  conílicto  da  acção  d'aquelle  dia  pelo  commaDdfi 
do  regimento  de  Peniche,  de  que  não  tivera  resposta  algOB 
havendo  no  mesmo  acampamento  os  dois  generaes  Noroi 
e  Sá ,  como  também  é  verdade  que  a  dita  Gazeta  não  cd 
a  tropa  portugueza,  e  o  contrario  assevera  o  dito  cora 
Freire. 

12.°  Item.— Que  é  imprudência  e  affectação  do  dito  co 
nel  affirmar  que  elle  commandava  aquella  tropa  na  sua  n 
rada,  sendo  certo  que  todo  o  commando  era  meu,  como  j 
neral  em  chefe  da  tropa  portugueza,  c  na  minha  falta  osj 
neraes  subalternos,  que  lodos  estiveram  presentes  n'aqu( 
dia,  assim  como  o  affirma  também  o  coronel  Freire,  que 
não  cubríra  na  marcha  a  rectaguarda,  mas  sim  as  tropas  b 


pnoboUs  de  cavallaria  de  carabineiros  reaes^  e  parle  dos  de 
Tallespir  e  guardas  valonas  sem  bandeiras :  ao  que  se  res- 
ponde que  (odo  o  militar  de  bom  senso,  que  entende  a  or- 
dem do  serviço»  sabe  que  a  pratica  geral  é  a  cavallaria  e  des- 
tacamentos seni  bandeiras  cobrirem  sempre  os  regimentos 
de  Ma  deiufanteria  com  bandeiras  nas  planícies,  em  con- 
sequência do  que,  vindo  eu,  como  vim,  com  estes,  tioba  toda 
a  aocloridade. 

IV  Item. — Que  igualmente  é  certo  haver  chegado  á  mar- 
gem do  rio  Fluvia,  junto  a  Baseara,  a  tempo  que  já  era  noite 
cmida,  com  o  projecto  de  ver  e  examinar  o  sitio  mais  com- 
lodo,  aonde  poderia  pernoitar  a  nossa  tropa,  de  sorte  que 
determinei  ficasse  debaixo  das  oliveiras,  logar  abrigado  da 
buída  d'aqnem  do  mesmo  rio  Fluvia  (não  havendo  ali  nem 
poQte,  nem  barcos),  a  fim  de  senão  molharem  os  soldados, 
obrigados  a  passarem  aquella  noite  toda  de  bivouac,  isto  é 
leni  barracas,  nem  outra  alguma  cobertura ;  e  portanto  não 
08  apresentei  de  dia  n'aquelle  sitio  de  Baseara,  como  indus- 
Iriosamente  tem  affirmado  o  dito  coronel,  para  dar  a  perce- 
ber qoe  eu  adiantei  e  avancei  a  marcha,  e  elle  ficou  comman- 
daodo  o  corpo,  sem  ordem  minha,  ou  dos  dois  marechaes  de 
campo  nossos,  que  o  commandavam  a  elle. 

li.Mtem. — Que  è  necessário  inquerir  individualmente 
ieateaoDbas,  quem  foi  que  aconselhou  a  alguns  dos  nossos 
narechaes  de  campo  para  fazer  o  contrario  do  que  eu  havia 
<^i^do,  mandando  atravessar  o  rio  á  nossa  tropa  pela 
nsio  apontada  pelo  coronel  Freire,  que  fora  para  evitar  o 
trabalho  de  ser  empregada  a  mesma  tropa  no  honrado  ser- 
nco  de  guarnecer  os  postos  avançados  no  dia  successivo,  ou 
se  o  mesmo  coronel  o  fez  de  seu  motu  próprio. 

iS.®  Item. — Que  nuo  menos  indispensável  é  indagar  se  na 
Mã  do  dia  20,  a  tempo  que  o  tenente  coronel  Manuel 
Ignacio  Martins  Pamplona  foi  mandado  ao  campo  da  nossa 
^pa,  passara  pelo  sitio  da  bateria  da  Canteira,  se  esta  já  es- 
^  tomada  e  surprehendida  pelo  inimigo,  o  se  já  fazia  fogo 
sobre  a  estrada :  se  com  eileito  o  dito  tenente  coronel  chegou 
3 passar  debaixo  do  mesmo  fogo,  expondo  a  risco  a  sua  vida. 


le.^Item. — Que  o  dilo  coronel  Freire  inculca  que  a  sd) 
conta  o  relação  d'esle  dia  20  [ião  é  formada  por  intrigai, 
quanto  aliás  bem  se  reconhece,  porque  pretende  arguira 
as  maiores  falsidades  no  contexto  da  relação  que  traz  a  Ga- 
zela, querendo  applicar  e  attribuir  os  erros  d'ella  ao  sju- 
danle  das  minhas  ordens,  Luiz  Curtos  de  Cíavíêre,  o  quil  i 
publico  e  notório,  que,  de  vários  mezes  antecedentes  aeslft 
dia,  se  achava  de  cama  enfermo  no  meu  quartel,  pelo  qoe  s» 
podia  descrever  os  fados  de  que  cu  parlicularmenla  o  haiia 
informado  com  ordem  para  fazer  a  relação  delles,  a  quii iji— 
ctei,  revi  eapprovei,  por  ser  verdadeira,  como  sempre  cos- 
tumo obrar  nntes  de  subscrever  qualquer  papel,  o  que  lata 
aflirmo  debaixo  da  minha  palavra  de  honra. 

17."  Itera.  — Que  igualmente  mandei  descrever  pelonww- 
ajudante  de  ordens  CEavièro  a  relação  do  dia  17,  que  mep— " 
ciona  a  outra  Gazpla  com  Iodas  as  clausulas  de  segaraD{v 
que  costumo  praticar,  antes  de  lirmar  a  minha  assignatori^ 
porém  que  elle  coronel  nunca  fallará,  nem  fará  aunotaçôesi 
esta  Gazeta  de  17,  por  lhe  ser  muito  conveniente  o  dclul-a 
no  maior  silencio,  e  eu  mesmo  de  propósito  me  calarei  por 
nuo  fazer  descobertas  maiores  e  mais  claras,  que  possam  ser 
nocivas  G  prejudiciaes  ao  dito  coronel. 

18."  Item.— Que  convém  muito  averiguar  se  o  ajudsple 
de  ordens  Claviére,  lerá  occuUamente  formado  relações  í&n. 
ordem  minha,  como  tamlieni  se  a  tropa  portugueza  eslí  in- 
veterada de  rancor  e  ódio  contra  o  dito  ofScial  e  por  que 
causa;  se  terá  em  alguma  occasíão  faltado  á  verdade,  inju- 
riado a  qualquer  possoa  que  d'elle  se  queixe;  e  se  tem  de- 
monstrado tibieza  e  frouxidão  de  animo  em  qualquer  ac^ 
publica,  ou  particular,  e  quaes  serão  os  factos  especiaesí 
particulares,  que  tem  obrado  para  se  conhecer  a  sua  maldt 
de,  que  com  Ião  afrontosa  injuria  falia  contra  o  sobrediU 
olBcial  o  referido  coronel  Freire.  (Assignado)  João  Forin 
de  Skellater. 

Carla  de  remessa  dos  ilcms  acima,  dirigida  ao  descmbtf- 
gador  Francisco  Joaquim  de  Aguiar  e  Gouveia, 

Remelo  a  vm.*""  os  artigos  dos  fados  que  relato  do  papel. 
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\ue  envio  para  se  ajuntar  c  acumular  á  devassa  da  alçada, 

^qae  deverá  vm.*^  inquerir  das  testemunhas  do  rol  incluso, 

%  Ae  todas  as  mais  que  tiverem  rasão  de  saber ;  o  que  tudo 

«lecutará  promptamente»  como  espero.  Quartel  de  Gerona, 

15  de  janeiro  de  1795.  —  Sr.  desembargador  Francisco  Joa- 

qòm  de  Aguiar  e  Gouveia. 


DOCUMENTO  N.°  42 

(CiUido  a  pag.  597) 

Nif«s  mdlifos  qvf  davam  logar  i  crença  da  eiistencia 
de  leieciaçSes  de  paz  entre  a  Hespanha  e  a  França 

III."^  e  ex.""^  sr.  —  Antes  de  hontem  chegou  um  oíQcial  da 
NaTarra»  dizendo:  que  tendo-se  preparado  o  príncipe  de  Gas- 
lelfraoco  para  dar  um  ataque  geral  no  dia  8  d'este  mez,  para 
o  qoe  se  achava,  nio  só  a  tropa  do  seu  commando,  mas  to- 
dos os  navarros  em  massa  promptos,  e  com  o  maior  desejo 
de  atacar  o  inimigo,  se  observara  que  no  campo  dos  france- 
zes  havia  grande  festa  de  musica  e  baile,  o  que  fez  ao  prin- 
cipio cuidar  que  seria  um  meio  para  enganar  e  entreter,  mas 
que  vindo  dois  ofliciaes  parlamenlarios  fallar  ao  comman- 
dao(e  eiD  chefe,  publicaram  que  a  negociação  da  paz  estava 
inleiramente  concluída;  que  deviam  cessar  as  hostilidades,  e 
queclles  se  retiraram  immediatamente;  e  dizendo  isto,  entre- 
garam uns  papeis  ao  sobredito  commandante  em  chefe,  que, 
tomou  a  resolução  de  expedir  um  próprio  com  os  sobreditos 
papeis.  Este  official  chama-se  Bacigalupe,  e  creio  que  tem  a 
graduação  de  tenente  coronel  de  engenheiros,  e  vendo  a  publi- 
cidade com  que  isto  se  linha  espalhado  no  exercito,  espalhou 
aqui  a  mesma  nova,  immediatamente  que  chegou.  Pode  v.  ex/ 
crer  a  sensação  que  fez  em  todos  uma  noticia  d'esta  impor- 
tância, cada  qual  procurou  logo  como  pôde  verificar  todas  as 
circumstancias ;  mas  como  isto  foi  no  sabbado,  e  no  domingo 
pela  manhã  é  o  dia  da  conferencia  com  o  ministro  doestado, 
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guardámos  para  enl3o  o  saber  o  que  havia  com  certeza.  B 
fui  muito  cedo,  como  costumo,  porque  elle  me  faz  o  bwi 
me  receber,  ainda  estando  despido;  e  contando-lhe  o  qoef 
nha  ouvido,  me  disse  que  eu  sabia  muito  bem  o  adiantamoi 
em  que  estava  a  negociação  da  paz,  pelo  que  elle  me  tÚ 
dito  na  semana  antecedente:  que  isto  da  vinda  do  officialÉ! 
era  nada  de  mais,  e  que  tinha  sido  uma  precipitado  intei 
pestiva  da  parte  dos  generaes.  Que  os  commandantes  franc 
zes,  sabendo  talvez  pela  convenção  que  a  paz  estava  qa 
decidida  c  ajustada,  quizeram  obrar  com  a  ligeireza  e  irreg 
laridade  que  costumam,  fazendo  cessar  as  operações  dagot 
ra,  sem  haver  um  armistício,  ou  accordo  assignado:  qaeel 
estranhava  o  sentia  que  a  cousa  se  fizesse  por  este  mod 
pela  publicidade  que  lhe  tinha  dado;  e  que  n'este  caso 
via  obrigado  a  dizer  aos  mais  ministros,  que  a  negociai 
da  paz  se  achava  em  bons  termos^  aindaque  nâo  está 
nada  decidido,  Disse-lhe  que  me  parecia  dever  expedir  ( 
correio  â  minha  corte  com  esta  noticia :  respondeu-me  q 
o  nSo  julgava  necessário,  porque  eu  não  podia  dizer  B 
do  que  já  tinha  dito,  e  que  estivesse  certo  na  sua  boa  fl 
amizade. 

Saindo  d'esta  conferencia,  encontrei-me  com  o  embaixic 
de  Inglaterra,  que  tinha  chegado  ás  sete  horas  e  meia:  par( 
que  alem  de  o  ter  d'aqui  avisado  o  embaixador  deViao 
estando  na  opera  em  Madrid,  vira  que  este  mesmo  offic 
que  trouxe  a  noticia,  era  abraçado  por  todo  o  mundo  p( 
boas  novas  que  trouxera;  e  tirando-lhe  isto  toda  a  duvida 
certeza  da  paz,  se  puzera  a  caminho  á  meia  noite  e  meia  bc 
Ouvi  que  na  conferencia,  que  tivera  com  o  duque,  lhe  disc 
que  elle  n3o  esperava  uma  resolução  d'estas,  e  muito  n 
não  tendo  sido  prevenido,  e  que  immediatamente  despacii 
um  correio  á  sua  corte.  O  duque  parece  que  responde 
isto,  dizendo  que  a  negociação  não  estava  concluída,  aíE 
que  bastante  adiantada,  e  que  elle  já  tinha  avisado  de  que 
via  alguma  negociação.  A  conversação  foi  curta;  mas  al( 
dos  meus  collegas  me  disse  ter  observado  que  houvera 
tacão  de  parte  a  parte.  O  dito  embaixador  foi  jantar  coí 
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leVienna;  eu  Ibe  offereci  a  minha  casa,  que  elle  não  acei- 
loQ,  dizendo  que  ia  logo  para  Madrid ;  mas  parece  que  n3o 
ne  hoje,  e  que  torna  a  ir  jantar  com  o  sobredito  embai- 
xador 

Ea  já  tenho  reflectido  a  v.  ex.%  e  agora  torno  a  dizerlhe 
qouito  estranho  me  parece  que  este  embaixador  me  n3o  te- 
nha fatiado  cousa  alguma  de  negociação  em  circumstancias 
Bo críticas:  a  alliança  das  duas  cortes,  o  modo  com  que  eu  o 
tenho  tratado,  e  a  distincçãocom  que  me  tratam  suas  mages- 
tades  e  o  seu  ministro,  de  que  elle  é  testemunha,  lhe  deve- 
riam fazer  lembrar  que  eu  poderia  n'esta  matéria  ser  o  mais 
próprio  para  o  informar;  mas  è  certo  que  elle  tem  um  génio 
tio  particular,  e  tem  feito  taes  extravagâncias,  que  tem  cau- 
sado grande  admiração  a  todos;  não  sei  se  por  insensível,  ou 
insensato  lhe  não  fazem  impressão  os  maiores  negócios,  basta 
dizer  que  veiu  agora  como  surprehendido  da  negociação  da 
paz,  quando  alem  de  outras  antecedencias,  o  extraordinário 
deBasiléa,  vindo  ha  mais  de  oito  dias,  tinha  mettído  em  es- 
peranças lodo  o  Madrid  de  que  a  paz  seria  brevemente  con- 
clnida.  Eu  creio  que  o  duque  lhe  poderia  dizer  que  lhe  não 
commanicava  este  negocio,  porque  julgava  não  interessar  a 
roa  corte,  vendo  a  indifferença  que  elle  fazia  ver. 

Tenho-me  dilatado  tanto  n'este  artigo,  porque  não  sei  se 
^  ex/  entenderá  ser  necessário  dizer  alguma  cousa  á  corte 
fe  Londres,  para  que  não  forme  n'esta  matéria  alguma  quei- 
^,  e  ea  com  particular  estudo  tenho  tocado  n'esta  matéria  a 
vários  collegas  meus,  a  quem  tem  parecido  certamente  es- 
tranho este  procedimento.  Sei  que  o  embaixador  de  Veneza, 
'MoMonsieur  se  acha  na  Lombardia,  vendo  que  a  paz  es- 
bva  próxima,  perguntou  se  se  tinha  tomado  aqui  algum  ar- 
l)ilrio  a  respeito  do  sobredito  principe,  para  informar  a  sua 
republica,  que  se  vira  justamente  embaraçada,  sem  saber  o 
qoe havia  de  fazer  com  aquelle  principe;  e  o  duque  lhe  res- 
pondeu que  não  eslava  nada  ajustado;  que  se  fiasse  d'ellc, 
que  o  avisaria  a  seu  tempo.  Ao  ministro  de  Génova  não  ne- 
gou o  adiantamento  da  paz ;  mas  lambem  lho  segurou  que 
pâo  linha  que  lhe  dizer  a  respeito  da  sua  republica,  por  não 


bavcr  por  ora  nada  que  a  interessasse.  Entendo  que  com  • 
da  Prússia  praticou  o  naesmo,  e  parece-me  que  Ibe  s^goroi 
que  a  paz  com  o  imperador  nSo  tardaria.  Os  mioislros  á$ 
norte  estão  ainda  no  sitio :  ao  de  Vienna  fallo  pouco  em  no* 
vas,  porque,  tendo-se  posto  em  exagerar  ou  dloiiouir  as  coo- ' 
sas,  tem  adquirido  um  tal  habito,  que  senão  pôde  saberi 
verdade,  nem  ainda  nos  negócios  mais  indifferentes.  O  de 
Nápoles  sei  de  certo  que  expediu  immediatamente  nm  c(^ 
reio  com  todo  o  disfarce  e  segredo,  c  obteve  uma  ordet 
para  se  embarcar  na  primeira  embarcação  que  acha^  n 
Barcelona  desoccupada.  Isto  é  o  que  pude  saber  do  relalivo 
a  este  negocio,  e  devo  dizer  a  v.  ex.*  que,  vendo  que  o  em- 
baixador de  Inglaterra  ia  despachar  utn  correio,  e  que  o  de 
Nápoles  também  o  tinha  despachado,  escrevi  ao  duque  i 
noite,  pedindo-lhe  novamente  que  me  dissesse  se  eu  lambem 
devia  expedir  um,  visto  o  exemplo  d'estes  dois  mintslros:   | 
como  me  respondeu  que  lhe  parecia  que  não,  como  v.  ex.* 
verá  da  copia  da  sua  resposta,  por  isso  nuo  me  resohi  a 
fazel-o. 

Creio  que  o  casomenlo  do  sr.  infante  D.  António  com  sua 
sobrinha,  a  senhora  infanta  D.  Maria  Amália,  e  o  do  príocipe 
de  Parma  com  a  senhora  infanta  D.  Maria  Luiza,  se  fario 
com  brevidade.  Não  sei  se  el-rei  catholico  escreveria  ao  prío- 
cipe meu  amo  n*esla  matéria,  ou  se  o  fará  depois  que  viera 
dispensa,  que  já  se  impetrou,  porque  o  duque  me  disse  qoe 
sua  mageslade  escreveria  a  esle  respeito.  Deus  guarde  t 
V.  ex.*  Santo  Ildefonso,  ^i  do  agosto  do  1795.— III."" e 
ex.'"®  sr.  Luiz  Pinto  do  Sousa  Coulinho.=Z>.  Diogo  de  Ao- 
ronha. 

P.  S.  Rcmctlo  a  v.  cx.*  as  carias  do  general  Forbes,  qu6 
sinto  irem  retardadas  pela  distancia  em  que  estamos  de  Ma* 
drid.  Depois  soube  que  chegou  um  correio  de  Barceiona,  6 
dizem  que  com  a  mesma  noticia  da  cessação  de  hostilidades, 
como  se  praticou  com  a  Navarra. 

O  bilhete  do  duque  de  Alcudia,  a  que  o  oflício  supra  se  re 
fere,  é  o  seguinte. 

Amigo  y  paysano.  Como  los  demas  embaxadores  no  pue 
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*Xk  teoer  la  seguridad  que  v.  liene  en  las  dísposicioDes  de 

os  magestades  y  mias,  no  es  estrano  que  adelauten  sus  cor- 

im,  porque  tambien  lo  exigen  las  distancias:  pêro  v.  que 

SDk>  deve  ratificar  ai  príncipe,  su  amo,  la  amistad  d&  sus 

te,  y  persuadir  a  su  alteza  de  que  la  conexion  de  las  casas 

eii^  el  mas  estrecho  enlace,  y  que  sus  interesses  se  consi- 

leren  uoos  mismos,  está  fuera  dei  cazo  en  mi  concepto;  y 

éreo  qoe  el  correo  semanal  poderá  hacer  la  misma  deligen- 

da;  pêro  sin  embargo  digame  v.  si  quiere  caballos,  y  mande 

entodo  o  su  amigo =i4/(;Mdta.= Agosto  9  de  1795. 


DOCUMENTO  N."  43 

(Citado  a  pag.  597) 

O  duque  de  Aleudia  declara  finalmente  ter  aberta  em  Baále 
negociações  de  paz  com  a  França 

IV^  e  ex."***  sr. — Vendo  que  o  estado  das  cousas  pedia 
absolutamente  que  eu  viesse  logo  a  este  sitio,  cortei  por  to- 
dos os  cmlKiraços  que  tinlia,  e  como  pude  me  vim  estabelecer 
aqui:  clieguei  honlem  de  manha,  e  á  noite  fui  buscar  o  duque 
de  Aleudia,  que  me  recebeu  com  as  mesmas  demonstrações 
de  amizade,  que  costuma,  e  começando  a  dizer-lhe  quanto 
me  alegrava  com  as  boas  novas,  que  recebiamos  da  Catalu- 
flba,  me  perguntou  immedialamente  se  lhe  não  fallava  em 
Dada  mais,  e  respondendo-lhe  que  nao  podia  deixar  de  lhe 
pedir  noticias  de  Baále,  porque  era  assumpto  muito  impor- 
lanlc,  e  que  occupava  lodos  os  poliiicos  de  iMadrid,  me  levou 
lara  um  gabinete  mais  interior,  o  me  disse  com  bastante 
ioeza,  porque  lhe  nâo  falta  talento,  que  nâo  tinha  sido  sem 
undamenlo  a  pergunta,  que  íizera  ultimamente  a  Portugal, 
obre  quaes  eram  as  suas  intenções  a  respeito  da  França; 
orqne  tendo  dado  algum  principio  á  negociação  de  paz,  e 
jerendo  satisrazer  exacta  e  escrupulosamente  a  todas  as 
>rigações  contrahidas  com  os  seus  alliados,  lhe  era  preciso 
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saber  decisivamente  o  syslema  que  adoptavam,  porque  st 
fosse  pacifico,  deviam  ser  contemplados  ri'csta  negocisçSo,  i 
se  fosse  de  continuar  a  guerra,  a  poderiam  fazer  por  si  si 
como  lhe  conviesse,  tiõo  devendo  esta  monarchia  conlinnal-i 
com  Ião  grave  prejuízo  e  ruina  dos  seus  vassallos :  qoe  el-ra 
seu  amo  tinha  castigado  e  perseguido,  quanto  lhe  foi  possí- 
vel, os  vis  assassinos  de  seu  primo;  que  sim  lhe  era  moitl 
sensível  ver  um  rei  desthronisado;  mas  que  não  podia  em 
consciência  comprometter  inteiramente  o  seu  reino,  e  que  M 
inglezes  se  tinham  agora  mesmo  alliado  com  a  Bussia,  quí 
acabava  de  desthronisar  a  el-rei  da  Polónia,  e  que  em  fia 
pelo  que  linha  trazido  este  correio  extraordinário  esperau 
brevemente  concluir  a  paz,  e  que  já  linha  annunciado  que 
nós  igualmente  a  queríamos  continuar.  Eu  disse  que 
e  tinha  sido  sempre  o  nosso  systema;  mas  que  tendo  ouvid* 
que  os  francezes  nos  tinham  apresado  alguns  navios  itnpOT' 
tantes,  que  vinham  da  Ásia,  e  alguns  outros  mercantes,  de^ 
veríamos  pretender  restituição  e  indemnisação  de  tudo;  p(H 
rém  que  não  tinha  inslrucção  alguma  a  este  respeito,  porqw 
isto  mesmo  dos  navios  apresados  o  tinha  visto  nas  GaztOt, 
e  era  cartas  particulares,  e  que  immediatamente  escreveria  t 
minha  corte.  Disse-me  a  isto  que  escrevesse,  rerommendsndd 
o  maior  segredo,  e  que  absolutamente  o  nãn  communícisse, 
porque  se  nascesse  alguma  duvida,  o  se  não  concluísse  .1  tte' 
gociação,  era  útil  que  ignorassem  o  adiantamento  em  qne  ev 
tava.  Não  pude  inslruir-me  mais  em  algumas  cousas  qoeiiefl 
sejava,  porque  sendo  nove  horas  da  noite,  e  tendo  muita  gentl 
n  que  fallar,  não  devia  abusar  da  amizade  com  que  me  tr» 
lava. 

Não  devo  ponderar  a  v.  ex.^  as  circumstancias  em  qnen 
achámos,  nem  as  em  que  nos  podemos  achar,  porque  não 
nho  as  luzes  necessárias  para  isso,  e  em  dizendo  e  fazendo  í 
que  me  for  manda'do,  certamente  acertarei. 

A  respeito  porém  [1'esta  corte,  o  estar  n'ena  vae  para  nofl 
annos,  me  dá  algum  direito  para  dizer  o  que  conjecluro:  8( 
entendo  que  tem  assentado,  que  alem  da  incomprehcnsifi 
despfixa  que  lem  feito,  a  continuação  da  guerra  lhe  seria  n^ 
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úsj  por  iodas  as  rasões,  porque  se  os  francezes  fossem  tendo 
TaoUgem,  poderiam  causar  uma  grande  ruína,  e  se  a  ^espa- 
nhaarniioasse  a  França,  se  precisava  de  uma  diversão  neces- 
sária conlra  os  ingtezes,  que  é  muilo  de  presumir  que  acabem 
deáecisrar  a  guerra  á  Hespanha,  e  emqiianio  a  mim  tanto  o 
entende  assim  este  ministério,  que  nSo  deixa  de  prevcnír-se 
,  qiunto  pôde,  sendo  esle  o  motivo  de  ter  conservado  quanto 
|iôde  3  sua  marinha,  e  procurando  talvez  algumas  allíanças 
'  uleis,  porque  eu  suspeito  que  o  novo  ministro  da  America, 
'  lAm  do?  negócios  de  commercio,  também  trata  alguma  cousa 
sobre  eslc  ponto.  Eu  devo  crer  que  o  ministério  britannico 
d3o  ignora  nada  d'islo,  e  está  ha  muito  tempo  suspeitoso,  e 
wjo  que  agora  reforçou  a  guarnição  da  Córsega  com  4:000  ho- 
meiía,  e  dizem  que  lambem  meltèra  mais  tropa  em  Gibraltar. 
Mis  \ãr\  posso  rombitiar  isto  com  o  que  vejo  obrar  ao  em- 
bíiiador  de  Inglaterra,  que  ainda  não  veiu  ao  sitio,  nem  so 
I  abeqaando  vem:  não  confere  em  matérias  politicas,  nem 
MS  novidades  acluaes  com  algum  dos  collegas.  Vae  muilo  á 
I  comedia  bespanhola,  dizendo  que  è  para  aprender  a  lingua, 
!  e  sempre  acompanha  o  encarregado  da  Bussia,  que  falia  bem 
1,  ((castelhano  e  tem  aqui  muitos  conhecimentos.  Eu  tenho  pro- 
'  curado  todos  os  meios  de  ter  com  elle  uma  certa  amizade  o 
«mflinça,  mas  até  aqui  lem  sido  sem  fructo '.  isto  é  o  que 
i  posso  dizer  por  ora  a  v.  ex.',  e  como  padeço  actualmente 
■  «DJlo  da  cabeça  e  dos  olhos,  fui  obrigado  a  escrever  pela  mi- 
'.  lAa  mão  pelo  segredo  que  o  duque  me  pediu :  inl  tudo  não 
isÈcotn  confusão,  mas  mal  escripto.  Deus  guarde  a  v.  ex.* 
j  Onilosannos.  Santo  Ildefonso,  fi  de  agosto  de  1795.-111.""' 
"sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho.  =  íí.  Diogo  de  No- 
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lê  «nlKiixailor  úv.  Inglaterra  era  niyiord  Bule,  rjiic  cm  jiillio  de 
In  havia  íubsiitaido  etn  Madrid  a  mr.  Jackson. 
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DOCUMENTO  N.'  44 

(Cilado  a  pag.  597  o  33  do  2.<*  volamp) 

Tratado  de  pai  entre  a  França  e  Hcspanha,  assignado  em  BaalKiaii 
22  de  julho  de  1795,  sendo  plenipotenciários,  per  parte  da  hii{i 
Franeiseo  Barthelemv,  e  por  parte  da  Hespanha  D.  DeBÍi|i$  fe 
Yriarte. 

Artigo  1  .^  Haverá  paz,  amizade  e  boa  intelligcnda  entre  a. 
republica  franceza  e  o  reino  de  Hespanha. 

Art.  2.^  Em  consequência  todas  as  hostilidades  entre  as 
duas  potencias  contratantes  cessarão  desde  a  data  da  troca 
das  ratifícações  do  presente  tratado,  e  desde  essa  cpocha  oe* 
nhuma  d'ellas  fornecerá  contra  a  outra,  seja  de  que  qualidade, 
ou  debaixo  de  que  titulo  for,  soccorro  algum,  ou  contiDgeDlOt 
seja  em  gente,  cavalios,  mantimentos,  dinheiro,  petrechos  de 
guerra,  navios,  ou  outros  objectos. 

Art.  3.^  Nenhuma  das  potencias  contratantes  concederá 
passagem  pelos  seus  territórios  a  tropas  algumas,  que  se 
achem  em  guerra  com  a  outra. 

Art.  4.^  A  republica  franceza  restilue  ao  rei  de  Hespanlia 
todas  as  conquistas  que  ella  lhe  tem  feito  no  decurso  da  pre- 
sente guerra :  os  logares  e  territórios  conquistados  serão  eva- 
cuados pelas  tropas  francczas  dentro  de  quinze  dias,  depois 
da  troca  das  ratifícações  do  presente  tratado. 

Art.  5.^  Os  logares  fortiQcados  de  que  se  faz  menção  no 
precedente  artigo,  serão  restituídos  á  Hespanha  com  a  arti- 
Iheria,  petrechos  de  guerra  e  outros  objectos  pertencentes 
aos  ditos  logares,  que  ifelles  se  acharem  ao  tempo  de  seassi* 
gnar  este  tratado. 

*  Art.  6.®  Toda  a  casta  de  contribuições  mililares,  requisi- 
ções e  pagamentos  cessarão  inteiramente  desde  a  data  de 
quinze  dias,  depois  de  se  assignar  a  presente  pacifícação:  lo- 
dos os  atrazados,  devidos  a  esse  tempo,  até  mesmo  letras, 
ou  obrigações,  passados  pelos  referidos  objectos,  não  terSo 
effeito  algum,  e  o  que  se  tiver  tomado  ou  recebido  depois  da 


ocha  acima  mencionada,  será  gratuitamente  restituído  ou 
igo  pela  importância  do  seu  valor. 
Xrt.  7.f  Nomear-se-hão  immedíatamente  por  ambas  as 
cartes  commissarios,  para  o  eíTeito  de  ajustar  um  tratado  de 
Kmites  entre  as  duas  potencias:  tomarão  elles  quanto  seja  pos- 
âiel  por  base,  relativamente  ao  território  sobre  que  se  dis- 
poloo  antes  da  presente  guerra,  os  cumes  dos  montes  em  que 
estão  as  nascentes  dos  rios  de  França  e  Hespanha. 

Art.  8.^  Nenhuma  das  potencias  contratantes  poderá,  findo 
m  mez  depois  da  troca  das  ratificações  do  presente  tratado, 
manter  nas  suas  respectivas  fronteiras  mais  que  o  numero  de 
tropas,  que  usualmente  costumavam  ter  ali  postadas  antes 
da  presente  guerra. 

Art.  9.^  Em  troca  dos  logares  restituídos  pelo  4.^  artigo, 
o  rtí  da  Hespanha,  por  si  e  seus  successores,  cede  e  abandona 
â  republica  franceza  todo  o  direito  de  propriedade  na  parte 
hespanhola  da  ilha  de  S.  Domingos,  que  è  uma  das  Antilhas: 
Qm  mez  depois  que  a  ratificação  do  presente  tratado  se  fizer 
conhecida  n'aquella  ilha,  as  tropas  hespanbolas  se  acharão 
prestes  a  evacuar  as  praças,  portos  c  estabelecimentos  que 
agora  occupam,  a  fim  de  entregal-os  ás  tropas  da  republica 
franceza,  assim  que  chegarem  para  tomar  posse  d^elles:  as 
pfaças,  portos  e  estabelecimentos  de  que  acima  se  faz  men- 
ção serão  entregues  á  republica  franceza  com  a  artilheria,  pe- 
trechos de  guerra  e  objectos  necessários  para  a  sua  defensa, 
qne  n'elles  se  acharem  ao  tempo  que  o  presente  tratado  se 
fizer  concluido  em  S.  Domingos.  Os  habiíanles  da  parte  hes- 
panhola  de  S.  Domingos,  que  induzidos  por  interesse,  ou 
3Dlros  motivos,  preferirem  transferir-se  com  os  seus  bens 
3ara  os  domínios  de  sua  mageslade  calholica,  o  poderão  fa- 
ler  dentro  do  espaço  de  um  anno,  contado  da  data  do  trata- 
lo,  devendo  os  respectivos  generaes  e  commandantes  das, 
aas  nações  ajustar  as  medidas  necessárias  que  se  devem  to- 
lar  para  a  execução  do  presente  artigo. 
An.  iO.^  Conceder-se-ha  respectivamente  aos  indivíduos 
is  duas  nações  a  restituição  dos  eíTeitos,  rendas  e  bens  de 
da  a  casta,  detidos  e  apprehendidos,  ou  confiscados  por 


motivos  ria  guerra,  que  tem  subsistido  entre  a  republica  {ran< 
ceza  e  sua  magestade  calhoiica;  e  igualmente  se  Ihesadmi- 
nislrará  a  mais  prompta  justiça,  relativamente  ás  partiodins 
pretepções  que  os  ditos  indivíduos  possam  ter  nós  estidoí 
das  duas  potencias  contratantes. 

Ârt.  11.^  Portanto  até  que  haja  novo  tratado  de  comiDM^ 
cio  entre  as  partes  contratantes,  todas  as  correspondeodiie 
correlações  mercantis,  ficarão  restabelecidas  entre  a  Frap 
e  a  Hespanha  no  pé  em  que  se  achavam  antes  da  presento 
guerra.  A  todos  os  negociantes  francezes  será  permiltido  pn^ 
sar  á  Hespanha  para  tornarem  ali  a  continuar  os  seus  estabe- 
lecimentos de  commercio,  e  poderão  fazel-os  de  novo,  utr 
gundo  lhes  for  conveniente,  submettendo-se  em  comm 
com  todos  os  mais  indivíduos  ás  leis  e  usos  do  paiz.  Os  ne- 
gociantes hespanhoes  gosarão  dos  mesmos  privilégios  M 
França,  sujeitos  ás  mesmas  condições. 

Art.  12.^  Todos  os  prisioneiros  respectivamente  feiloi 
desde  o  principio  da  guerra,  sem  respeito  á  díffereoca  da 
numero  e  graduação,  inclusos  os  marinheiros  e  tropas  de 
marinha,  tomados  a  bordo  das  embarcações  irancezas  oi 
bespanholas,  ou  de  outras  nações,  como  igualmente  em  ge- 
ral todos  aquelles,  que  se  acharem  detidos  por  uma  ou  ooin 
parte  por  motivo  de  guerra,  serão  entregues  dentro  do  espace 
de  dois  mezes  o  mais  tardar,  depois  da  troca  das  ratifica^ 
do  presente  tratado,  sem  appellação  alguma  de  parte,  salisr 
fazendo-se  comtudo  as  dividas  particulares,  que  os  prisioo^- 
ros  tenham  contrahido  durante  a  sua  detenção.  O  mesmo  pro- 
cedimento se  adoptará  relativamente  aos  enfermos  e  feridos, 
logo  depois  do  seu  restabelecimento^  ou  cura.  De  parte  a 
parte  se  nomearão  immediatamente  commissarios  para  pro- 
cederem á  execução  do  presente  artigo. 

Art.  13.^  Os  prisioneiros  portuguezes  que  fazem  parte  das 
tropas  de  Portugal,  que  tem  servido  com  os  exercites  e  a 
bordo  dos  navios  de  sua  magestade  catholica,  serão  da  mesma 
sorte  comprehendidos  na  troca  acima  referida.  O  mesmo  se 
praticará  relativamente  ás  tropas  francezas,  tomadas  pelas 
tropas  portuguezas  de  que  se  trata. 
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Art.  U."  A  mesma  paz,  amisade  e  boa  inlelligencia,  que 
t  estipulam  pelo  presente  tratado  enlro  a  FraDi,'^  e  o  rei  da 
espanha,  terão  logar  entre  o  rei  da  ilespanlia  e  a  republica 
KS  ProviDCias  Unidas,  alhada  da  republica  Tranceza. 

Ari.  15.°  A  republica  franceza,  desejando  dar  um  leste- 
tuDho  de  amisade  a  sua  magestade  calbolica,  accetta  a  sua 
nedração  a  favor  do  reino  de  Portugal,  do  rei  de  Nápoles, 
iorei  (Ia  Sardenha,  do  infante  duque  de  Parma,  e  dos  mais 
estados  i]e  Itália  para  o  restabelecimento  da  paz  entre  a  mes- 
na  republica  e  cada  um  dos  ditos  príncipes  e  estados. 

Ari.  16."  A  republica  franceza,  bem  persuadida  do  inle- 
nsse  que  sua  magestade  catholica  toma  ua  pacificação  geral 
jta  Europa,  consente  igualmente  em  acceitar  os  seus  bons 
olBdos  a  favor  de  outras  potencias  belligerantes,  que  recor- 
twm  a  sua  dita  magestade;  a  Qm  de  entrar  em  negociação 
Mm  o  governo  francez. 

&rt.  17."  O  presente  tratado  não  terá  effello  senão  depois 
delersidoratíBcado  pelas  partes  contratantes,  e  as  ratiSca- 
(úes  serão  trocadas  dentro  do  espaço  de  um  mez,  ou  mais 
pressa,  contado  da  data  d'e3le  dia. 

Em  testemunho  do  que  nós  abaixo  assignados,  plenipoteo- 
Çttrios  da  republica  franceza  e  de  sua  magesLade  o  rei  da 
^espanba,  em  virtude  dos  nossos  plenos  poderes  assignámos 
B^eote  tratado  de  paz  e  amisade,  e  lhe  pozemos  os  nossos 
Ittpeclivos  sei  los. 

Feilo  em  Basiléa,  a  4  do  mez  de  Ihermidor  no  terceiro 
IDO  da  republica  franceza  (22  de  julho  de  1795).  ^(Assi- 
Hdos)  Francisco  Barílielein!i=  D.  Domingos  de  Yriarte. 
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DOCUMENTO  N."  44-A 

(GiUdo  a  pag.  600) 

Pagamento  dos  transportes  qne  da  Cataloaba 
condniiram  para  P<irtngal  a  divísio  anúliar  porlnsieu 

Offioio  para  Diogo  de  Canrallio  e  Sampaio, 
ministro  plenipotenoiario  de  sua  magestade  fidelíssima 

na  corte  de  ICadrid 

Pelo  real  erário  se  passam  ordens  a  D.  Francisco  Milas 
&  C/  de  Barcelona,  para  satisfazer  a  vários  capitães  dos  na- 
vios, que  transportaram  as  tropas  a  este  reino,  a  quaotia  da 
80:000(9000  réis  dos  180:000)9000  réis  qoe  foram  deposiU- 
dos  pela  thesouraria  geral  das  tropas  portuguezas  nos  coGres 
da  thesouraria  geral  de  guerra  hespanhola  em  Barcelona,  de 
donde  o  dito  Milan  os  deverá  receber  por  conta  da  fazenda 
de  sua  magestade  fidelíssima,  e  para  que  n'esta  entrega  não 
aconteça  haver  embaraço  por  parte  da  thesouraria  geral  hes- 
panhola: ordena  a  mesma  senhora  que  v.  s.^  solicite  d'esse 
ministério  uma  ordem  para  que  o  thesoureiro  geral  de  Bar- 
celona satisfaça  eíTecti vãmente  ao  dito  D.  Francisco  Milan  a 
referida  quantia  de  80:000f5000  réis,  servindo  de  descarga 
na  mesma  thesouraria  o  seu  recibo,  e  ficando  o  resto  em  de- 
posito  até  final  liquidação  de  contas.  O  que  participo  a  v.  s.* 
para  que  sem  a  menor  [lerda  de  tempo  haja  de  solicitar  a  re- 
ferida ordem.  Deus  guarde  a  v.  s.^  Palácio  de  Queluz,  em 
26  de  dezembro  de  il9n.=Lui2  Pinto  de  Sousa.  (Registado 
no  livro  competente  da  secretaria  d'estado  dos  negócios  es- 
trangeiros.) 
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DOCUMENTO  N."  45 


((!itaili)  a  pag.  34  e  37; 


N«çies  hisUriras  do  tratado  de  Basilèa, 

•tt  o  dl  pai  la  lespaaha  eon  a  França,  e  situação  critica 

ea  qne  depois  d>lle  flcon  Portugal 

HL"**  e  ex.™*  sr. — Em  lodos  os  meus  officios  antecedentes 
tenho  ponderado  a  v.  ex.'  que  as  circumstancias  actuaes, 
emqoanto  a  mim,  são  muito  mais  criticas  que  as  em  que  esta- 
TamDos  até  agora,  e  persuadido  d'isto,  tenho  posto  todo  o  cui- 
dado possível  em  conduzir-me  com  muita  indifferença  e  deli- 
cadeza, para  evitar  quanto  posso  o  comprometter-nos.  É  este 
o  motivo  por  que  n3o  despachei  immediatamente  um  correio 
com  a  noticia  da  paz,  porque  vi  que  n'isto  não  adiantava 
senlo  viote  e  quatro  horas  a  noticia,  e  ganhava  o  comprazer 
com  o  duque,  que  nao  desejava  que  se  fizesse  grande  bulha 
com  a  expedição  de  muitos  correios ;  e  ao  mesmo  tempo  fa- 
zia Ter  ao  embaixador  de  Inglaterra  e  aos  mais  ministros  que 
a  minha  corte  não  tinha  tido  n'esta  negociação  influxo,  ou 
interesse  particular;  porém  como  agora  devo  expedir  um 
correio,  que  de  lá  me  veiu  dirigi-lo,  encarregando-me  o  fazer 
ir  ODS  músicos  e  uns  capinhas,  que  desejam  para  as  festas, 
qne  se  devem  fazer  em  setembro,  segundo  o  que  me  dizem, 
aproveito  esta  occasião  para  escrever  a  v.  ex.^  com  mais  li-. 
berdade. 

Ha  já  muito  tempo  que  este  ministerío  está  inteiramente 
de  má  fé  com  o  ministério  britannico:  a  desconfiança  princi- 
piou em  Toulon,  augmentou-se  com  a  tomada  da  Córsega,  e 
cresceu  muito  mais  quando  os  inglezes  não  (luizeram  resli- 


tuir  a  represa,  que  fizeram  aos  francezes  de  um  navio  bespi- 
nhol  com  bastantes  milhões;  e  estão  persuadidos,  nio  sei 
com  rasão,  que  a  Inglaterra  procurara  a  allíança  da  Hespaob 
com  o  dobrado  fim  de  fazer  uma  diversão  aos  francezes,  eo 
de  poder  fazer  o  contrabando  com  mais  liberdade.  O  mio» 
tro  que  aqui  residia,  que  era  moco  e  sem  experiência,  ob 
procurava  muito  adoçar  as  cousas,  e  ás  vezes  com  o  qnei- 
zia  e  escrevia  indispunha  mais  os  ânimos;  procoroa  (cniD 
que  com  intelligencia  da  sua  corte)  botar  abaixo  o  mioialn 
da  marinha,  e  com  isto  só  conseguiu  bzel-o  inimigo  irreo» 
ciliavel  dos  inglezes.  O  duque,  os  demais  ministros,  e  qoan 
toda  a  nação  se  acham  nas  mesmas  circumstancfas,  e  oerti- 
mente  os  não  fez  variar  o  novo  embaixador,  que  apreseota- 
do-se  n'um  ar  altivo,  e  fallando  friamente  nos  negócios,  fs 
dizer  que  parecia  que  vinha  aqui  para  dar  a  lei. 

Âchando-se  pois  tudo  n*esta  má  disposição  contra  a  logb- 
terra,  e  tendo  os  francezes  tido  tanta  vantagem  em  proviocitt 
tão  importantes,  pareceu  absolutamente  preciso  o  condnirt 
paz.  £  certo  que  o  duque  havia  já  muito  tempo  que  adnittii 
algumas  proposições  a  este  respeito ;  porém  nSo  estava  mia   ; 
ajustado,  porque  este  ministro  não  queria  ceder  nadi  M 
francezes;  pretendia  que  admittissem  a  religião  catholica,  qoe 
entrassem  nos  seus  beneficios  os  clérigos  emigrados,  qoets 
admittissem  as  bulias  do  papa,  necessárias  para  a  conserva- 
ção da  mesma  religião,  e  que  se  desse  aos  filhos,  irmios  o 
tios  de  Luiz  XYI  as  rendas  necessárias  e  proporcionadas  K» 
seu  nascimento,  e  que  emquanto  se  não  julgassem,  se  oilere- 
cia  Hespanha  para  receber  Luiz  XVII  e  sua  irmã.  A  respálo 
das  cortes  alhadas,  que  logoque  Hespanha  fizesse  a  paz,  seria 
medianeira  das  outras,  e  dentro  de  dois  mezes  daria  a  res- 
posta do  que  cada  uma  das  cortes  pretendia.  Bem  entendido 
que  n^estes  dois  mezes  cessariam  as  hostilidades,  e  se  resti- 
tuiria o  que  se  tivesse  tomado  áquellas  cortes  que  quizessem 
a  paz.  Tudo  isto  vi  eu  escripto  pela  mesma  letra  do  doqoe; 
mas  como  foi  preciso  apressar  a  conclusão  doeste  negocio, 
pela  desconfiança  da  Inglaterra,  e  pelo  que  succedeu  em  BLs- 
caya  e  Navarra,  se  viu  obrigado  :\  ceder  a  ilha  de  S.  Domín- 


gos  e  algaDS  c«lrLt>  rtlí*:t^:  i  i-  quú  íbziv:  mni  sii£?rfuii  f 
|HJii|itiíÉM,  pn  fDc*  o>  izipifaits  iiâr*  i«csnfti(Sí!B  aumm 
■odo  de  o  cainncv. 

Sqiposlo  pois  e  ^m  bcbui  rtibr: .  c  amts:  otfBlirvf!:  çof  i 
iDgblBm,  oo  |i,  oo  detfr:>  5t  j^mT^^  wmpx  òoáan'  i  roffra 
icsU  corte;  e  «fâ  sr  itcTaudem  mã ?  âe  gof  isOi^  sbcw^ 
deri tssÔB,  qoe  omi  ^k  Bsidi^an  ircpi  f tan  ts  mftá^* 
ta,  ordeando  qof  se  fcctttcissm.  e  qot  MsçmaâMVMm 
fwh»«to  as  SD»  faltas  ditks.  e  n  esies  tenKs  S)f  áki 
pôde  doTÍdar  o  esUísos  xertèiârmactái^  huêêm  steacte 
■Éocrilica.  O  que  dos  occ^iri  fs  u>5d  o  cisix,  se  nos  for 
|Hml,  sen  a  neo  tralídade,  e  se  a  aioâffnnnMs.  lúo  ha  em 
^brinlharseoioeacoiiserTal-a:  nas  se  dos  cèr^iwm  a 
dodnr,  cx»o  é  Boi  proTard,  qual  ê  o  partido  que  deie* 
ratts  seguir,  que  dos  dío  seja  arriscado  e  prejudicial?  Eq 
Mèigon,  fiigindo  de  discorrer  sobre  esta  laateria  ea  Ioda 
aconima^,  e  com  toda  a  qoalidade  de  pessoa,  lenho  pro- 
cndo  mostrar  a  maior  imparcialidade,  e  assim  coolÍQuarei 
'  mquoKo  soa  mageslade  não  mandar  o  coolrarío,  e  v.  ex,* 
A  De  der  as  insInKções  que  necessito :  também  me  sio  ne- 
cemriís  a  respeito  da  França,  porque  eu  não  dutido  que 
éedire  dío  ter  guerra  com  Portugal ;  mas  temo  que  pretenda 
fie  Dão  auxiliemos  a  Inglaterra :  e  se  assim  for,  è  nalural 
qoe  os  ÍDglezes  por  isso  mesmo  queiram  a  mesma  esquadra* 
fie ji  mandámos,  e  talvez  que  mais  reforçada,  ou  pôde  ser 
fw  pretendam  obrígar-nos  a  declarar  a  guerra  aos  francezes, 
moodo  o  sentido  literal  do  nosso  tratado. 

Eo  d2o  sei  se  adianto  mais  do  que  devo  o  meu  discurso ; 
lisparece-me  que  o  logar  em  que  eslou  me  obriga  a  pôr 
n  real  presença  de  sua  mageslade  matérias  tão  importantes, 
(foepodem  decidir  muito  dos  nossos  interesses.  Hoje  tive 
n  aviso  do  duque  de  Alcudia  para  assistir  aos  casamentos 
io  sr.  infante  D.  António  com  a  senhora  infanta  D.  Maria 
ámaiia,  e  do  sr.  príncipe  de  Parma  com  a  senhora  infanta 
).  Maria  Luiza,  os  quaes  se  hão  de  celebrar  nn  (nrde  do  dia 
S  do  corrente,  dia  de  S.  Luiz,  e  creio  que  todo  o  corpo  di- 
lomatico  recebeu  if^ual  aviso.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  Santo 


Ildefonso,  aa  de  agosto  de  17«S.  — Ill."'«  e  ei.""  ar.  Luiz 
Pinto  do  Sousa  Coutinho.  =  />.  Diogo  de  Noronha. 
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(Citado  a  pag.  43) 

Portugal  pede  a  Hespanha  os  soccorros  qae  esta  poteidi 
lhe  devia  prestar  Da  conformidade  dos  (ratados,  por  neio  do  aiiUr* 

portagaez  em  Madrid 

Ex."*^  sr.  Mui  sfir  mio.  —  Por  um  expresso  de  hontflmqae' 
recebi  da  minha  corte,  me  ordena  a  rainha,  minha  ama,  oeoB' 
municar  a  v.  ex.^  que  desde  o  dia  28  de  agosto  até  ao  dia  3A 
uma  esquadra  de  seis  velas,  composta  de  fragatas  e  chalupas 
de  guerra  francezas,  apresou  doze  embarcações  portugaez^» 
de  que  temos  notícia  entre  as  Berlengas  e  o  cabo  da  Roca,  met^ 
tendo  todas  a  pique,  excepto  um  navio  do  Brazil,  que  levoa 
comsigo,  e  que  pretendia  conduzir  ao  porto  de  Gadiz  para  ali 
dispor  d*e]le  a  seu  arbítrio.  E  constando  positivamente  qo^ 
não  só  a  referida  esquadra  cruza  nos  nossos  mares,  mas  qo^ 
outras  de  igual  força  se  tem  deixado  ver  no  cabo  Fínistem^^ 
como  também  duas  embarcações  destacadas  para  as  oostaâ 
do  Algarve.  Como  de  tudo  isto  se  nos  pode  seguir  grande 
prejuízo  pela  interceptação  do  nosso  commercio  do  Brás  Ir 
n'estas  circumstancías  a  rainha,  minha  ama,  cuidando  nos 
meios  da  sua  própria  defeza,  e  na  protecção  que  deve  aos 
seus  vassallos,  manda  pois  armar  uma  esquadra  para  repeUir 
similhanles  insultos,  e  convencida  de  que  todos  elles  sio 
commettidos  em  ódio  da  sua  alliança,  não  pôde  dispensar-se 
de  reclamar  da  corte  de  Hespanha  os  soccorros  devidos  m 
virtude  dos  tratados  para  a  segurança  do  seu  commercio,  e 
de  solicitar  com  instancia  os  seus  bons  ofiQcios  com  a  França, 
a  fim  de  cessarem  por  uma  vez  similhantes  actos  de  hostili- 
dade a  respeito  de  uma  potencia,  que  sempre  desejou  con- 
servar uma  exacta  neutralidade.  Sua  magestado  fldelissima 
se  lisongea  do  (]\\q  a  esquadra  franceza.  que  commetteu  as 
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jfendas  hostilidades,  comraandatia  por  mr.  Biibin,  não  en- 
onliarà  asylo,  nem  protecção  nos  portos  de  sna  magestade 
albolíca.  c  que  o  na\io  porlui^uez,  porella  apresado,  será 
delido  nos  mesmos  portos  e  reslituido  au  seu  legitimo  dono. 

Devo  Igualmente  participar  a  v.  ex/  o  quanto  seria  agra- 
dável á  rainba,  minha  ama,  que  as  suas  tropas,  que  se  acham 
naCitalunha,  fossem  conduzidas  aos  porios  de  Portugal,  de- 
tuiio  da  protecção  e  comboio  das  Torças  hespanholas,  porque 
o  emprego  que  a  mesma  senhora  é  obrigada  a  Tazer  da  sua 
esquadra  em  oulro  serviçíi  lhe  não  permilte  na  presente 
occasião  de  appiical-a  a  este,  achando-se  a  minha  côrle  prom- 
pta  a  satisfazer  todas  e  quaesquer  despezas  occorrentes  na 
dita  eunducção.  seja  em  rasão  de  transportes,  que  se  freta- 
rem, seja  em  rasão  de  mantimentos,  ou  de  outros  quaesquer 
aprestos,  que  forem  necessários. 

E^ro  que  v.  ex."  não  deixará  de  pór  immediataraeDte  na 
presença  de  sua  magestade  calholica  estes  dois  assumptos,  e 
qne  t|iiererá  concorrer  da  sua  parle  como  costuma  para  o 
bom  eiito  e  prompta  eipedição  de  ambos,  devendo  reflectir 
a  V. «.'  que  o  primeiro  pede  prompta  providencia  pelo  pre- 
juízo acima  ponderado,  e  o  segundo  a  pede  igualmente  por 
e*ilar  a  naveg.ição  do  Mediterrâneo  em  mexes  que  possa  ser 
DtaisdifGcullosa.  Com  esta  occasião  renovo  a  v.  ex.*  os  pro- 
iMlos  da  minha  fiel  obediença,  e  os  desejos  que  tenho  de  o 
senir  e  comprazer.  Deus  guarde  a  v.  ex.'^  muitos  annos. 
SiiHo  Ildefonso.  9  de  setembro  de  1 795.  —  Ex."^  sr.  — B.  las 
ia.  de  V.  ex.'  seu  mais  altenlo  e  seguro  servÍdor=í>.  Diogo 
á*Sor(mha.  =  E\.°"'  sr,  príncipe  da  Paz. 
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lCiLiiJ'1  a  |iii(.  lj| 
Rrspflsia  dada  ao  oOicío  supra 

Ex.""  sr.  .\1iiv  seíiormio.  — He  enleradd  ai  rey  |ior  el  pa- 
i)  tle  V.  ex.'  de  hny  d<;  las  ordenes  que  havia  recebido  dq 


su  mageslade  (idelísima  para  esponer  que  una  esquadra  fran- 
ceza,  compuesta  de  algunas  fragatas  y  chalupas,  havia  apra- 
zado doce  embarcaciones  portuguezas,  hechaodo  a  pique  las 
ODce;  que  dicha  esquadra  seguia  en  su  cruzero  en  las  costas 
de  Portugal,  interrompiendo  absolutamente  todo  el  com- 
mercio  dei  Brazil,  con  cuio  motivo  se  via  obligada  su  ma- 
gestad  fidehsima  a  armar  fuerza  competente;  a  reclamar  de 
esta  corte  los  auxilios  debidos  en  virtud  de  los  tratados,  y  a 
pedir  los  buenos  oQcios  del-rey  nuestro  senor  con  la  Francia, 
para  que  cese  en  sus  actos  hostiles,  y  respecte  a  una  poten- 
cia, que  dezea  guardar  la  mas  exacta  neutralidad.  Al  mismo 
tiempo  auade  v.  ex.^  que  seria  mui  grato  a  su  magestad  fide-' 
lisima  el  que  sus  tropas,  que  se  hallan  en  Gataluna,  fuesen 
conducidas  a  Portugal  en  los  buques  del-rey,  bajo  las  condi- 
ciones que  expresa  v.  ex.* 

En  contestacion  a  lo  primero  debo  dccir  a  v.  ex/  que  su 
magestad  católica  observará  las  leyes  de  la  guerra,  y  procu- 
rará poner  a  salvo  los  derechos  de  la  justicia:  que  no  vé  que 
en  las  prezas  hechas  por  los  francezes  haya  infraccíoD  de 
aquellas,  pues  ai  que  está  en  guerra  le  es  permitida  Ioda 
hostilidad;  pêro  que  ínterciado  el-rey  en  conservar  los  es- 
taçlos  de  Portugal  como  próprios,  y  de  un  inmediato  pariente 
y  aliado,  lo  procurará,  asi  como  se  ha  proporcionado  todo  el 
bien  posible  en  la  negociacion  de  la  paz,  que  acaba  de  hacer 
con  la  Francia,  aunque  si  en  consequência  de  esto  no  qui- 
siese  determinadamente  manifestar  sus  ideas  sobre  la  guer- 
ra, en  el  supuesto  de  estarlo  con  Francia,  seran  de  ningim 
efecto  los  ofícios  de  su  magestad  católica.  Pêro  que  tambien 
me  manda  expresarlo  asi  a  la  corte  de  Portugal,  para  que  su 
silencio  no  pucda  comprometer  las  operaciones  del-rey  con 
las  demas  cortes. 

Por  Io  respectivo  a  las  tropas,  conviene  desde  luego  su 
magestad  católica  cn  admitirias  en  sus  navios,  y  transportar- 
ias a  un  pucrlo  de  Portugal,  como  lo  haria  el  aliado  mas  in- 
timo, y  lo  exige  su  parentesco,  pêro  no  puede  senalar  el  ter- 
mino hasta  saber  el  plan,  (|ue  hará  dei  total  de  su  esquadra, 
sobre  ciiyo  particular  (|ueda  Iralníido,  y  avisaré,  si  es  que 
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!tu  maíieslad  lidelistm;i  i-iilreliiiitú  no  uiiviiísu  sus  buques  ii 
Barcelona  ou  huzas. 

Es  quanto  ilevodidr  en  re.^puesta  ai  expresado  papel  de 
V.  n.',  a  quien  renuevo  mui  gostoso  con  esta  ocasion  mis 
de$eo8  de  complacerie,  y  de  que  Dios  guarde  su  vida  muchos 
ancs.  S.  Ildefonso,  f)  de  setiembre  de  17ft5.  Ex.°'°  sr.  B.  las 
M.  de  v.ex.*  sumas  seguro  y  atento  servidor.  =  E/  l*ritmpe 

Es.— Sfir.  Embasador  de  Portugal. 
- 
qu 
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\tfíi  rprliimiiciio  sobre  o  prírerifutr  a^xamplo. 
ria  rir  D.  Diot|a  i""  .Niiroiilia.  dirigiria  ao  jirinripc  da  Pai 


que  a  França  declarou  a  guerra  a  esLa  monarchia, 
ordenou  sua  mage.stade  ntlelissima  ao  seu  embaixador  aqui 
níidealB  o  protestar  a  sua  mageslade  calholíca  que  a  corte 
de  Portugal,  sempre  liet  ás  suas  allíanças,  não  delataria  de 
concorrer,  como  potencia  alliada  e  auxiliar,  com  as  forças 
une  lhe  fossem  possíveis  para  a  defeza  deste  reino;  e  poslo- 
qnfl  a  aoiisade.  boa  harmonia  e  estreito  parentesco,  que  ha- 
vn  entre  estas  duas  cortes,  obrigava  ambas  ellas  a  olhar 
[WJ  03  interesses  dos  seus  estados  como  próprios,  e  a  auxi- 
iúr-w  moluamentc.  pareceu  comtudo  que  a  situação  pre- 
mie da  Kuropa  pedia  que  se  fosse  possível  se  ligassem  ainda 
ecom  eHeito  se  resolveram  os  dois  soberanos  a  fazer 
fim  uma  convenç^io,  que  foi  assignada  em  iS  de 
1793,  e  ratilicada  no  1 ."  de  agosto  do  mesDio  anno. 
!m  consequência  d'ella  pedido  esta  corte  á  de  Por- 
soccorros  de  tropas,  que  lhe  fosse  possível  dar, 
sua  magestade  Ddelissima  sem  perda  de  tempo  con- 
íoor  para  a  Catalunha  aquella  porção  de  tropas  que  pôde 
combinar  com  a  sua  própria  defeza ;  e  aindaque  em  todo  este 
tempo,  que  tem  medicado  até  agora,  reiebeu  Portugal  alguns 
incultos  da  parte  dos  liancoiícs,  como  tinha  protestado  a  sua 
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neutralidade,  e  a  França  lhe  não  tinha  declarado  gaerra,  en- 
tendeu que  os  ditos  insultos  provinham,  ou  dos  roubos  que 
costumam  commetter  alguns  corsários,  ou  d'aquellas  injus- 
tiças e  abusos,  que  muitas  vezes  se  costumam  commetter  no 
mar  em  tempo  de  guerra.  Porém  actualmente  parece  que  os 
francezes,  confiados  no  tratado  de  paz  que  tem  concluido 
com  esta  corte,  e  no  auxilio  que  se  lisonjeiam  encontrar  nos 
seus  portos,  principiam  a  insultar  a  Portugal  mais  decisiva- 
mente, conduzindo  as  suas  operações  hostis  quasi  nos  seus 
próprios  mares.  E  tendo  uma  esquadra  de  seis  velas,  com- 
posta de  fragatas  e  chalupas,  apresado  desde  o  dia  28  de 
agosto  até  ao  dia  31  doze  embarcações  portuguezas  entre  as 
Berlengas  e  o  Cabo  da  Roca,  mettendo  todas  a  pique,  ex- 
cepto um  navio  do  Brazil,  que  diziam  seria  conduzido  ao 
porto  de  Cadiz;  agora  novamente  se  tem  visto  crazar  sobre 
as  costas  de  Portugal  uma  esquadra  franceza  de  sete  embar- 
cações de  guerra,  que  no  dia  7  de  setembro  apresou  nos 
mares  do  Algarve  um  hiate  portuguez,  que  ia  de  Cadiz  para 
Gailiza  carregado  de  sal.  Sua  magestade  Qdelissima  n*estas 
circnmstancias  tem  mandado  armar  uma  esquadra  para  re- 
pellír  quanto  lhe  for  possível  similhantes  insultos;  e  conven- 
cida de  que  todos  elles  são  commettidos  em  ódio  da  sua 
alliança,  nté  pela  mesma  confissão  dos  francezes,  porque 
affirmaram  julgar  em  estado  de  guerra  todas  as  potencias 
alhadas,  ordenou  ao  embaixador  infra  escripto  o  reclamar 
com  toda  a  instancia  os  auxilies  doesta  corte;  não  podendo 
duvidar  que  lhe  serão  immediatamente  concedidos,  porque 
alem  dos  motivos  de  alliança,  amisade,  estreito  parentesco  e 
antigos  tratados,  lhe  dá  todo  o  direito  a  elles  a  nova  conven- 
ção acima  dita,  principalmente  no  artigo  6.^,  que  claramente 
previne  que  basta  que  qualquer  das  duas  nações  seja  moles^ 
tada,  ou  inquietada,  para  reclamar  os  soccorros  accordados. 
Espera  pois  o  infra  escripto  embaixador  que  o  ex."^ 
sr.  príncipe  da  Paz,  pondo  na  presença  de  sua  magestade 
catholica  os  justos  motivos  acima  referidos  com  que  Portu- 
gal reclama  os  soccorros  de  Ilespanha,  não  duvidará  sna 
magestade  de  os  conceder  e  mandar  immediatamente  aprom- 


piar,  e  se  lisonjeia  de  que  s.  ex.^  concorrerá  para  a  sua 
pompta  expedição  pelo  interesse  que  lhe  deve  tudo  o  que 
(bre^to  a  Portugal,  e  em  obsequio  da  boa  fé  que  relígio- 
ameate  guarda.  Igualmente  espera  o  referido  embaixador 
qoe  s.  ex.'  queira  sobre  este  negocio  dar-lbe  uma  resposta 
positiva  e  terminante,  para  que  a  possa  commlinicar  imme- 
dulameote  á  sua  corte»  como  lhe  está  ordenado.  Santo  lide- 
Iboso,  23  de  setembro  de  1795.=Z).  Diogo  de  Noronha. 
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(GiUdo  a  pag.  i5} 

RespiMla  dada  pelo  príncipe  da  Paz  i  memeria  sopra 

El  príncipe  de  la  Paz,  ministro  de  estado  de  su  magestad 
catoUca,  dezea  satisfazer  ai  sehor  embaxador  de  su  magestad 
fidelisima,  respondiendo  a  la  nota,  que  por  orden  de  su 
cftrtele  ha  pasado  con  fecha  dei  23  de  este  mez;  y  como  los 
pootos  compreendidos  en  ella  son  puramente  una  recopila- 
ôoQdebechos  antecedentes,  sobre  los  quales  han  conferen- 
ciado, no  tan  solo'  el  senor  embaxador  con  el  príncipe  de  la 
Pax,  âno  tambien  el  senor  secretario  de  estado  de  su  ma- 
jfeslad  fidelisima  con  el  embaxador,  marqnez  de  Oyra,  como 
se  comprovará  por  la  nota,  pasada.el  28  de  abril,  y  respuesta 
dada  en  9  de  mayo  por  dicho  senor  secretario:  dezea  s.  ex.* 
swte  lo  menos  molesto  posible,  y  explicarle  com  claridad 
quanto  el-rey  su  amo  le  ha  mandado. 

Está  agradecido  su  magestade  católica  ai  servicio  de  las 
Ifopas  portuguezas,  y  asi  lo  ha  demonstrado,  condecorando 
2  su  chefe  con  la  gran-cruz  de  Carlos  III.  No  considerará 
como  exemplar  este  auxilio  para  corresponder  con  los  suyos 
a  Portugal  en  ocasion  de  necessitarlos,  ni  menos  hará  memo- 
ria de  las  instancias  con  que  su  magestad  Gdelisima  ha  de- 
2eado  el  retiro  de  ellas  antes  de  acabarse  la  campana  dei  94 ; 
DJ  ieodrá  en  consideracion  la  falta  emplazo,  como  se  vé  dei 
reíullado,  pues  de  mas  de  seis  mil  hombres  que  entraron  en 


Eí^paíia  solo  su  rcliraron  quatro  mil  y  seis;  siu  que  esta  baxa 
haya  sido  cauzada  por  el  rigor  de  las  armas':  so  oheas 
desde  luego  a  concorrir  quatilo  le  sea  posible  a  la  defensa 
de  Portugal,  sin  otro  objclo  que  el  de  complacer  a  su  ge- 
nerasidad,  y  no  son  equivocas  las  pi-uebas  que  constaote- 
roente  ba  dado  de  estes  sinceros  pensamentos.  Lo  prueva 
bien  en  la  singular  cticacia  con  que  ai  momcnlo  de  firmar  la 

■  Poudo  de  parle  a  pcrridia  que  transluz  etji  lodo  ísle  Uocuaienlo, 
sò  diremos  que  na  conta  aciíiia  nos  parece  tiavcr  um  cito  de  l.'000  ho- 
mens para  mais,  quanto  :i  força  da  divisão  auxiliar  portugueu;  mas  no 
i|ue  iiâo  lia  erro  é  ctn  terem  morrido  perlo  de  2:000  porlugueíeg  em 
defeza  da  Hespanha,  ou  pelas  inclemências  do  pesado  serviço  <la  guerra 
nos  Pyrenéus  duranli;  ilois  invernos  succcssivos,  ou  petas  balas  do  ini- 
migo em  Italalha  campal  par  espaço  de  dois  annos  contínuos.  E  todavia 
era  assim  que  a  Hespanlia  pagava  a  Portugal  os  importantes  servitos, 
que  lhe  prestara,  não  fazendo  mais  para  lh'os  retribuir  do  que  atlegar 
os  desejos  de  sua  magestudernltiolica  cm  nos  auxiliar;  ma&queem  vez 
de  assim  o  cumprir,  como  emphnlicamenle  ostentava,  quando  alias  a  íuo 
era  obrigado,  já  por  jusla  relribuigao,  e  já  pela  letra  dos  tratados  exis- 
tentes, faltou  escandalosamenle  a  luil»  o  que  dizia  e  promellia,  poster- 
gando assim  os  sentimentos 'ca  vai  lie  irosos,  a  par  das  obrigaçfies  mais  sa- 
gradas, da  fú  dos  tratados  recentíssimos,  e  dos  laços  do  ssnpue  do  mais 
intimo  parentesco!  Olhava  o  governo  liespanhol  como  crime  nSo  ter 
Portugal  recrutado  para  n  dJvÍs,1o  auxiliar  do  Roussillon,  e  nSo  era  crime 
para  elle  fazer  o  mesmo  para  o  seu  ei:ercito,  e  em  muilo  maior  escala, 
estando  e!le  Ião  desfalcado  de  £enle,  qunnlo  miserável  na  sua  disciplina, 
sendo  mais  realricla  a  otjriga;9o  que  tinlia  para  assim  o  faier  t  Devemos 
alem  d*Í3to  notar  que  ii3o  tendo  nunca  os  portuguezcs  visto  no  seu  psia 
as  tropas  hespnnholas  scnSo  como  inimigas,  os  Itespanhoes  lem  víslo  no 
seu  território  por  mais  de  uma  vez  em  sou  auxilio  as  tropas  portugae- 
zas  em  circumslanciasdifliceia,  defendendo  a  sua  independência,  como 
na  batalha  do  Salada,  nas  campanhas  do  Roussillon  e  na  guerra  da  pe- 
ninsula  durante  seis  annos,  sendo  a  paga  que  nos  tera  dado,  nSo  sA 
abandonar-nos  aos  nossos  inimigos,  mns  até  fazer  causa  comrnmit  rom 
elles,  invadindo-nos  o  paiz,  guerreando- nos  encarniçadamente,  e  apos- 
sando-se  dos  nossos  territórios,  como  se  viu  em  1801 !  Por  conseguiole 
como  amigos  nunca  os  portuguezes  tem  vista  os  hespanhoes  no  campo; 
como  inimigos  sempre.  Nada  mais  repugnante  que  a  nota  supra,  dn- 
cumenlo  inilelelevel  do  que  foi  a  fidelidade  da  Hespanlia  para  com  Por- 
tugal. Eis  os  frucios  rolhidns  dos  serviços  que  n'aquella  melindroM 
epocha  prestou  ú.  Hespanha  o  secretario  d'eslado  Luiz  Pinto  de  SoOM 
Coutinho,  primeiro  visi-midf  ile  BalwiiiSo! 
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|u  COD  Francia»  ha  solicitado  una  suerte  tan  vantajoza  para 
M  vUereus. 

El  termino  de  dos  mezes,  que  son  los  senalados  para  ad- 
lilir  las  propoziciones  de  otras  cortes,  va  a  cumpiirse,  y  su 
■igestad  católica  sentirá  que  por  ignorar  el  modo  de  pensar 
ée  sa  magestad  fldelisima  sean  vanos  sus  eficaces  oâcios. 
Me  manda  pães,  que  sin  que  lo  embaracen  obstáculos,  repa- 
ros, qí  pretextos,  procure  saber  de  v.  ex."^  el  modo  de  pen* 
,  sar  de  sa  corte;  si  quiere  la  guerra.  Ia  neutralidade,  o  la  paz. 
Sd  d  segando  caso  se  ballaba  quando  respondió  ai  papel  de 
18 de  abril  citado;  pêro  talvez  sus  fundamentos  no  tendrian 
ns  segarídades  qae  las  que  presta  un  dezeo. 

La  Francía  declaro  que  se  hallaba  en  guerra  con  todas  las 
potencias  amigas  de  las  beligerantes:  no  deve  dudar  de  hal- 
tane  comprebendido  en  eila  el  reyno  de  Portugal.  Sus  tra- 
tados coo  la  Inglaterra,  su  indecision,  y  su  nuevo  pacto  con- 
tnhido  con  Espana  a  la  par  que  el  de  Inglaterra,  no  eran 
noviles  de  otro  tratamiento  que  el  hostil.  Su  magestad  cato- 
Keaqae  pensaba  en  la  suerte  de  sus  aliados,  quando  trataba 
SQpaz,  fue  siempre  tan  generozo  que  se  desprendio  de  otros 
pontos,  que  le  eran  mas  importantes,  por  tener  el  gusto  de 
llevar  la  paz  a  sus  amigos.  Descubria  algunos  intereses  de 
parte  de  ellos,  que  liraban  contra  sus  rectas  intenciones,  y  le 
fue  preciso  aprovechar  de  la  cautela,  que  no  hubiera  eraplea- 
do,  si  su  honor  se  comprometicse. 

La  Inglaterra  se  hallaba  poseedora  de  muchas  proprieda- 
des francezas,  para  cuya  adquisicion  no  conto  con  Espana. 
Portagal  gozaba  de  una  neulralidad,  segun  se  me  respondió 
con  la  cilada  fecha,  y  por  supueslo  libre  de  perder  proprie- 
^^%  ni  posesiones,  pues  debia  suponer  el-rey  mi  amo  que 
P^  que  esta  neutraUdad  existiese  habria  precedido  un  con- 
'^io.  En  este  estado  vió  claramente  que  su  soberania  estava 
.^xenia  de  obligaciones,  con  respecto  ai  proyeto  de  amistad  y 
^'Âansa,  celebrado  en  IS  de  julio  de  93,  que  v.  ex.*  me  re- 
J^ííerda  en  sa  papel,  pues  el  articulo  5.^  de  el  es  literalmente 
'^^o  se  sigue:  «Sus  mageslades  fldelisima  y  católica  se  pro- 
'^^ten  reciprocamente  no  dexar  las  armas  (a  menos  que  sea 
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ilfí  comim  ncuenlo),  sin  haher  oblenido  primero  la  resUIncioQ 
de  lodos  los  oslados,  territórios,  islãs,  ciiidades,  plazas,cis- 
tellos,  ó  lugares,  que  hubiesen  perleoecido  a  la  ana,  o  ah 
otra  potencia  antes  dei  principio  de  ia  guerra,  y  de  que  se 
hubiese  apoderado  el  enemigo  darante  el  curso  de  lu  hosti- 
lidades». 

El  sentido  de  esto  no  admite  dudas,  y  por  supaeslo  d 
rey  mi  amo  merecera  el  aplauso  de  jnsliciero  y  recto»  segn 
lo  expresan  ya  Ias  potencias,  que  desimpresionadas  de  lodo 
orguUo  dicen  su  sentir  con  ia  claridad  a  ia  faz  de  mondo. 

En  esto  tengo  respondido  a  quanto  comprende  la  nota  dd 
sefior  embaxador ;  y  para  que  su  magestad  católica  determine 
sobre  el  punto  de  auxílios,  y  declare  se  está  en  el  caso  de 
darlos,  o  nó,  espera  el  Príncipe  de  la  Paz  que  elsenoren- 
baxador  le  instruirá  dei  modo  de  pensar  de  sua  corte  coi 
respecto  a  la  Francia.  S.  Ildefonso,  24  de  septiembre  de 
1795,  =  Bi  Príncipe  de  la  Paz. 


DOCUMENTO  N.'  48 

(Citailo  a  pag.  47) 

Estranheza  que  caasa  ao  embaixador  portagaei  em  Madrid 

a  linguagem  do  ministério  hespauhol, 

depois  da  sua  paz  com  a  França 

111."™°  e  ex.'"°  sr. — Recebi  com  o  ultimo  ofiBcio  de  v.  ei* 
uma  carta  do  principe  meu  amo  para  o  rei  catholico,  que  en- 
treguei immediatamente  a  sua  magestade  depois  do  circulo, 
porque  era  em  sexta  feira,  dia  em  que  vamos  á  corte,  e  como 
n'essa  mesma  manhã  me  escreveu  o  cônsul  de  Gadiz»  dizen- 
do-me  que  n'aquelle  porto  tinha  entrado  o  navio  Ueduza, 
apresado  pelos  francezes,  fui  em  direitura  fallar  ao  ministro , 
doestado,  e  aindaque  estava  muita  gente,  lhe  disse  o  aviso 
que  tinha  tido:  respondeu-me  que  já  o  sabia,  e  que  me  es- 
creveria de  ofDcio  sobre  aquelle  assumpto.  Protestei  pelo  que 
tinha  já  requerido,  e  lhe  disse  que  despacharia  inmieâiata- 
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mente  om  (torreio  á  minha  còrlo.  Agora  pois  acabo  de  rece- 
l)er  o  officio,  de  que  remello  copia,  em  que  uao  conclue  cousa 
alguma,  como  v,  ex.^  verá.  Eu  não  posso  deixar  de  dizer  a 
V.  ex.*  que  o  modo  incoliercnte,  iujuslo,  e  até  grosseiro  com 
que  este  ministro  responde,  como  v.  ex/'  verá  na  ultima  res- 
I>osta  que  deu  á  minha  nota,  e  que  remetti  pelo  correio  or- 
dinário, se  faz  absolutamente  intolerável,  e  um  dos  maiores 
sacrifícios  que  eu  tenho  feito  em  minha  vida  é  não  responder 
como  merecia  um  tal  procedimento,  e  certamente  o  faria  se 
não  arriscasse  mais  que  a  minha  pessoa ;  mas  como  temo  que 
possa  produzir  um  dissabor  publico  entre  as  duas  cortes, 
não  posso  aventurar-me  a  uma  consequência  d'esta  natu- 
reza ^ 

Pelo  que  já  tenho  dito  não  ignora  v.  ex.^  a  nunca  vista  ele- 
vação a  que  tem  chegado  este  ministro  doestado;  e  o  que 
prova  bem  o  ponto  a  que  tem  subido  é  o  ultimo  decreto  que 
remetti  a  v.  ex/  sobre  as  armas  de  que  deve  usar  d'aqui  em 
diante:  dizem-me  que  tem  feito  tanta  impressão  em  toda  a 
gente,  que  talvez  lhe  venha  a  fazer  grande  damno.  Todos  os 
ministros  se  queixam  da  secura  com  que  responde  aos  seus 
officios,  e  bontem  me  veiu  ver  um  cavalheiro,  que  acompa- 
nha o  príncipe  de  Parma,  e  que  veiu  destinado  como  procu- 
rador para  o  casamento,  e  se  me  queixou  muito  do  modo 
com  que  isto  se  fizera  quasi  de  repente,  sem  preceder  con- 
trato, nem  escriptura,  e  que  agora  duvidavam  dar  o  dote 
costumado,  e  queriam  que  50:000  ducados,  que  a  senhora 
infanta  tem  para  alfinetes,  flcassem  continuando  como  dote ; 

^  Entre  o  máximo  e  o  mínimo  ha  uma  infinidade  de  graus:  a  nota 
de  qoe  se  queixa  o  nosso  embaixador,  e  que  acima  está  transcripta  de- 
baixo do  n.<*  47-A,  merecia  por  certo  uma  resposta  frisanle,  não  ofTen- 
siva  pelas  rasões  que  expõe,  mas  verdadeira  e  commedida.  Isto  porém 
é  o  que  D.  Diogo  náo  quiz  fazer,  porque  em  fim  ell<>,  e  os  nossos  mais 
exímios  diplomáticos,  temem  mais  desagradar  aos  ministros  e  ás  cortes 
em  que  residam,  do  que  deixarem  de  cumprir  com  os  seus  deveres, 
sustentando  a  honra  e  a  dignidade  do  seu  paiz.  Sc  isto  é  o  que  succedia 
era  Madrid,  pôde  bem  o  leitor  fazer  idéa  do  que  succederia  em  Londres 
com  ministros  mais  dados  a  proteger  os  interesses  britannicos,  do  que 
a  defender  os  da  sua  pátria,  quando  estes  se  oppOe  áquelles. 


e  me  disse  que  não  obstante  ser  um  negocio  tão  jasio,  elle 
não  sabia  como  se  devia  de  haver  pelo  modo  com  que  m» 
pondíam.  Pediu-me  segredo  n'esta  matéria,  e  por  isso  o  n- 
commendo  a  v.  ex.^ 

Sardenha  não  tem  agora  que  se  saiba  fallado  em  nada » 
bre  a  mediação,  que  esta  corte  offereceu.  Nápoles  procedi; 
do  mesmo  modo,  e  creio  que  no  caso  de  quererem  a  m  l^ 
negociarão  por  si  em  direitura  com  a  França.  Eu  não  m 
isto  nos  poderia  convir,  porque  ignoro  as  disposições  do  i 
nisterio  britannico  a  nosso  respeito;  mas  certamente  dos»; 
ria  mais  decoroso  se  fosse  assim,  deixando  sempre  estacMe 
em  duvida,  até  ver  o  bom  ou  mau  êxito  da  negociação.  Aqi 
pretendem  que  os  ingiezes  continuem  a  negociar  com  esie 
ministério,  e  que  exigem  a  promessa  de  se  não  unir  coai 
França  para  fazer  a  guerra;  outros  dizem  que  aceita  a  medii* 
ção  para  fazer  a  paz;  os  políticos  porém  negam  tudo  isto,  e 
querem  que  o  projecto  de  Inglaterra  seja  adormecer  o  D^ 
gocio,  para  declarar  a  guerra  em  tempo  favorável,  e  o  que  ] 
dá  logar  a  todas  estas  conjecturas  é  o  correio  que  maodoa 
ultimamente  o  embaixador  de  Inglaterra,  como  mandei  dizer 
a  V.  ex.^,  e  o  ter  o  dito  embaixador  tomado  casa  em  Madrid, 
espalhando  que  se  quer  arranjar  para  uma  longa  residência. 

Como  V.  ex.*  me  encarregou  de  procurar  que  as  nossas 
tropas  fossem  transportadas  para  esta  corte,  cuidei  logo  em 
buscar  todos  os  meios  para  isso,  e  está  a  cousa  tão  adiantada 
como  V.  ex.*  irá  vendo  pelos  meus  oíBcios,  em  que  succes- 
sívamente  lhe  tenho  dado  conta  d'este  assumpto,  e  aindaqu^ 
V.  ex.*  me  diz  n'este  ultimo  officio,  que  se  flcam  apromptaodo 
navios  para  ir  a  Rozas,  e  dois  a  Barcelona  buscar  a  artilberiSf 
como  é  escripto  antes  de  receber  os  meus,  supponho  qQ0 
v.  ex.*  mudaria  de  resolução  depois  de  os  receber,  e  por 
isto  não  tenho  mudado  nada  do  que  estava  disposto  atè  rece- 
ber ordens  ulteriores,  e  agora  recebo  uma  carta  do  nosso 
cônsul  geral,  que  remetto,  porque  diz  que  de  Carthagena 
tinham  partido  sele  navios  e  duas  fragatas  para  a  conducçifl 
da  tropa  portugueza,  noticia  que  me  parece  certa  pelo  que 
tenho  passado  e  referido  a  v.  ex.'*  Também  remelto  a  v.  ex: 


um  escríplo  do  recado  que  livc  do  principc  da  Paz,  remet- 
tendo-me  uma  caria  para  o  general  Forbes,  em  que  lhe  com- 
muDíca  a  nomeação  da  gran-cruz»  a  que  n3o  respondi,  nem 
em  tal  cousa  quiz  fallar  ao  sobredito  príncipe  da  Paz;  mas 
nlo  quiz  deixar  de  dar  alguma  cousa  ao  porteiro  da  secreta- 
ria, que  trouxe  a  carta,  pelo  não  privar  d'esta  propina.  Deus 
guarde  a  v..ex.*  Santo  Ildefonso,  37  de  setembro  de  1795.— 
IIK"**  e  ex,™»  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. 

P.  S.  Demorei  este  expresso  por  querer  ver  se  na  confe- 
rencia de  hoje  podia  adiantar  alguma  cousa  mais;  porém  o 
ministro  doestado  diz  que  esta  esquadra  saiu  antes  da  paz 
estar  assignada;  que  ha  muitas  cousas  que  se  nuo  podem 
preveoir,  e  que  os  francezes  no  Mediterrâneo  tinham  tam- 
bém actnahnente  tomado  alguma  embarcação  hespanhola, 
talvez  por  ignorarem  a  paz;  que  fazia  tenção  de  escrever  so- 
bre tudo  isto  a  França,  e  que  veria  o  que  podia  ajustar. 
Mr.  de  Sandoz,  ministro  da  Prússia,  recebeu  ordem  de  el- 
rei  seaanio  para  ir  residir  em  Paris  com  o  mesmo  caracter 
de  ministro,  mas  ainda  não  sabe  quando  partirá.  ==  D.  Diogo 
de  Noronha. 


DOCUMENTO  N.'  48-A 

(CiUiJo  a  pag.  47) 

Oldo  do  príncipe  da  Paz  a  qae  o  bosso  enbaíiador  se  refere 

Ex.""  senor.  Muy  senor  mio.  — Con  fecha  de  18  dei  cor- 
riente  aviza  el  governador  de  Cadiz  que  en  aquel  mismo  dia 
havia  entrado  en  aquel  puerto  el  navio  porluguez  la  Meduza» 
procedente  dei  Brazil  con  carga  de  algodon,  arroz  e  cueros, 
aprezado  por  la  fragata  franceza  la  Década,  una  de  las  que 
componen  la  divizion  dei  general  Robin,  que  havia  hecho 
veinte  cinco  prezas  porlugoezas  en  poços  dias.  En  vista  de 
estas  noticias  procurara  su  mageslad  por  el  primer  correo, 
que  se  despache  a  Francia  hacer  en  beneQcio  de  su  magestad 
fidelísima  quanto  permiten  las  circunstancias  actuales,  y  me 
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ha  mandado  igualmente  comunicario  todo  a  v.  ei.\  a  qoiei 
reitero  con  esta  ocasion  las  veras  de  mi  atencíon  obseqnioii, 
y  mui  sinceros  dezeos  de  que  Dios  guarde  a  v.  ex.*  irato 
aiíos.  Santo  Ildefonso»  25  de  setiembre  de  i795.— B.l.|||.. 
de  V.  ex/  su  mas  siguro  y  atento  servidor. = El  Prmçfi  # 
la  Paz. — Seuor  Embaxador  de  Portugal. 


DOCUMENTO  N.'  48-B 

(Citado  a  paf .  48) 

Decreta  áo  titalo  de  priMipe  da  Pax,  ceBferída  a  D.  Mauei  fiiii) 

El  bien  de  mis  vasallos,  la  conservacion  de  mis  reynos  «o 
podia  verificarse  sin  ia  paz,  que  acaba  de  hacerse  con  la  Fras- 
eia. Mis  cuidados  no  hubieran  llegado  ai  efecto  que  me  pro- 
meto para  el  bien  succesivo  de  esta  monarquia,  si  la  ^cii 
de  mi  primer  secretario  de  estado  y  dei  despacho^  D.  Maaocf 
de  Godoy,  duque  de  la  Alcudia,  no  hubiera  cumfdldo  ptu- 
tualmente  quanto  a  este  Qn  le  be  mandado.  Esta  coadocU 
tan  própria  de  su  antígua  nobleza,  y  consiguiente  ai  amor 
con  que  me  sirve,  ha  empenado  mi  soberania  en  términos,  , 
que  de  no  publicar  cou  alguna  demostracion  mi  aprecio  pa- 
diera  esperar  poço  que  los  succesores  en  su  empleo  signie- 
sen  las  buellas  de  mi  gratitud.  Esta  justa  considerados  J 
otras  de  no  menor  gravedad  que  lengo  presentes  (cuyo  bieD 
disTrutan  mis  vasallos),  me  obligan  a  procurarles  uo  moBQ- 
mento  que  Hebe  a  la  posteridad  su  memoria.  Por  lo  que  b0 
resuelto  darle  el  titulo  de  prindpe  de  la  Paz,  j  cederle  M 
propriedad  y  posesion  la  mas  amplia  y  absoluta  el  sitio  l 
território  dei  Soto  de  Roma  con  todos  sus  términos»  edificioSi 
y  pertenencias  de  qualesquiera  calidad  que  sean,  pari  qtt 
sea  suyo  y  de  sus  herederos  y  succesores  perpetua  e  inrébo- 
cablemente,  dandole  desde  luego  la  posecion  de  todo  pap 
que  uze  delia  como  de  cosa  própria  con  el  senorio  y  jurísdic- 
cion  mas  amplia,  y  con  absoluta  líbertad  de  largas  sobre  suft 


producciones  con  calidad  de  que,  asi  el,  como  sus  hercderos 
y  succesores  hayan  de  uzar  dei  lilalo  de  príncipe  de  la  Paz 
con  preferencia  y  antelacion  ai  de  duque  de  Ia  Alcudia;  y  de 
outro  qualquiera  que  pueda  recaer  en  sus  personas.  Tendra- 
se  entendido  en  ta  camará,  y  arreglando-se  en  Iodo  ã  esle  mi 
decreto,  se  expediran  los  despaclios  correspondienles,  asi 
por  lo  respectivo  ai  titulo  de  príncipe  de  la  Paz,  como  por  la 
cesion  dei  Soto  de  Roma,  comisionando  ai  presidente  de  la 
cbaDcilleria  de  Granada  para  que  de  posecion  de  el,  y  de  todo 
lo  que  en  el  me  ha  pertenecido,  y  deba  pertenecer  hasta  ahora 
ai  apoderado  de  duque.  Senalado  dei  mano  de  su  magestad 
en  Santo  Ildefonso,  a  4  de  seliembre  de  1795. 


DOCUMENTO  N."  49 


Memoria  que  o  uinislru  porlaguei  em  Matlrid 

HtrcgsD  ao  príncipe  da  Pai,  coDleoda  as  primeiras  baaes 

da  Degociatào  da  nossa  ueutralidade  cam  a  França 

Portugal  desde  o  principio  da  presente  guerra  tem  con- 
solado a  mais  exacta  neutralidade  a  respeito  da  França,  sem 
tomar  a  menor  parte  na  liga,  aindaquc  Toi  convidado  para 
entrar  nella.  O  estado  de  um  governo  revolucionário  em  que 
3  França  permaneceu  ate  ao  estabelecimento  do  governo 
actual,  fez  que  Portugal  n3o  podesse  expor  á  republica  fran- 
ceza  os  seus  pacíficos  sentimentos,  os  quaes  comtudo  lhe  fez 
conhecer  com  o  systema  que  adoptou  c  seguiu  constante- 
mente a  respeito  da  França  em  todo  o  curso  da  presente 
goerra,  nem  Portugal  podia  fazer  a  menor  abertura  por  meio 
dos  seus  alliados  por  se  acharem  em  guerra  com  a  França. 
A  paz  que  a  Hespanha  acaba  de  concluir  com  a  França,  em 
cujo  tratado  a  França  aceita  a  mediação  da  Hespanha  para  se 
accordar  com  Portugal,  facilita  os  meios  mais  naturaes  e  efC- 
cazea  de  Portugal  poder,  por  meio  da  corte  de  Hespanha,  sua 


amiga  e  alliada,  espor  á  Françn  os  seus  pacíDcos  seaLimcDlos. 
Portugal  não  tem  a  menor  duvida,  antes  deseja  muilo  fazer 
com  a  França  um  tratado  de  neutralidade,  mediante  a  cdrte 
de  llespanha,  na  persuasão  tle  que  a  França  consentirá  nos 
artigos  que  se  seguem: 

l."  Que  a  França  reconhecerá  a  neutralidade  de  Portugal, 
não  obstante  as  obrigações  das  suas  allíanças. 

2."  Que  todas  as  hostilidades,  commettidas  pelos  Davios 
francezes,  cessarão  immediatamenle. 

3."  Que  lodos  os  vassallos  de  Portugal,  que  se  acharem 
prisioneiros  em  França,  sem  serem  tomados  em  guerra,  ou 
no  soccorro  dos  aUiados  d'esta  coroa,  mas  a  bordo  dos  seus 
navios  de  commercio,  serão  promptamente  restituídos  e  pos- 
tos na  sua  inteira  liberdade,  assim  como  o  são  todos  os  frao- 
cezes  existentes  nos  domínios  de  Portugal,  ou  que  a  elles 
aportam. 

4."  Que  se  indemnisarão  mutuamente  os  damnos  recebi- 
dos por  meio  de  um  amigável  ajuste,  debaixo  da  mediação 
da  corte  de  Hespanha.  Emquanto  se  trata  esta  negociação 
espera  Portugal,  mediante  a  corte  de  Hespanha,  que  o  go- 
verno de  França  faça  declarar  provisoriamente  que  todas  as 
prezas  que  se  fizerem  pelos  francezes  sobre  navios  de  Portu- 
gal, a  contar  desde  o  l.°  de  maio  d'este  presente  anno  de 
179U,  sejam  reputadas  illegitimas,  e  que  sem  mais  fúrma, 
nem  figura  de  juizo  se  entreguem  aos  proprietários. 

Aianjuez,  em  Í3  de  abril  de  179G. 


DOCUMENTO  N."  50 

(ClUdo  3  píV.  5S> 

OlSiin  <]o  eaibaiiador  francei  em  Hiilrltl  pira  o  {triorípe  da  Pat 
subre  o  precedeole  assumpto 

Affairc  du  Portugal.  N"  1".  Madrid,  Ic  7  ílorial,  an  4  de  la 
republique  françaisc  {2G  de  abril  de  1796).  Mr.  le  prince. — 
J'ai  lu  avec  attention  las  quatre  articles  proposés  par  le  Por- 
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togai,  ei  ^le  volre  exceUence  a  bieo  voulu  me  IransmeUre. 
Je  répoDdni  d^abord  que  ta  sMoatioo  de  Portugal  à  lêgard 
de  ta  rêpubUque  fraocaise  D^esl  point  m  élat  de  Deolralílè, 
mais  bieo  eo  élat  de  guerre,  puísque  ceCte  poissance  eA  en* 
trée  daiis  ta  coalisíOD,  que  ses  troapes  ODi  combatu  coDire 
cdies  de  ta  r^NiUique,  ses  ports  soDt  fennès  i  dos  vaísseaux, 
et  que  nos  emiemis  les  pios  acbaroés  troaveot  chez  elle  ooe 
assnranoe,  qiri  a  prooié  éTídemmeDt  qoe  ta  cause  l^ir  ètoíl 
comniaoe.  Usos  oetie  drcoostance  c'est  ta  paix  avec  ta  rèpo* 
bii^ie  qoe  le  Portogal  doit  avoir  eo  voe,  et  doo  de  faire 
reooDDattre  one  neotralité,  qd  o^exíste  pas.  J'aí  Thooneor 
de  dire  a  ▼.  ex.^  qoe  le  goovernemeoi  français  regardoit  ta 
paix  avec  le  Portogal  pios  noisible  à  ta  répoUique  qoe  la 
goetre,  parce  qoe  FAngleierre  se  serviraií  du  paciUon  par- 
tvgais  pawr  wMíre  m  sureié  soh  commerce,  etc.  Mais  v.  ex** 
m^ajant  reooovellé  dans  piosiears  conférences  le  dèsir  de  sa 
majeslé  cathoUqoe,  d*íoterposer  ses  boos  oíQces  eo  faveor  du 
Portogal,  dèsir  qoe  je  crois  bien  proDOocé  par  la  commom- 
catioD  qoe  je  reçois  des  qoatre  artides  proposés  par  le  minis- 
tre de  sa  majesté  três  fidèie,  j'aurais  Thonneor  de  répondre 
qoe  par  égard  poor  la  médiation  de  sa  majesté  catbolíqoe; 
coDsacrée  dans  le  traíté  de  Bale,  si  cber  aax  deux  nations, 
qa1l  a  reonies,  le  gouvemement  françaís  entendra  à  la  paix 
avec  le  Portogal ;  et  que  je  sois  autorisé  à  traiter,  en  stipu- 
lant  poor  préliminaires  les  conditions  soivantes: 

1"^  La  retrocession  de  tootes  les  terrcs  et  iles  du  coors 
principal  du  fleove  des  Amazones,  que  désormais  senrira  des 
limites  entre  la  Guyane  française  et  le  Brésil,  depuis  ie  Rio 
Negro  jusqu^à  rOcéan  atlanlique. 

2*  La  libre  na?igation  du  fleuvc  des  Âmazones  pour  les 
fraiiçais,  les  espagnois,  et  les  portugais,  qui  se  partagent  les 
bords  de  ce  fleuve. 

3*  Une  indemnité  de  vingl  cinq  millions  de  livres  tournois 
en  espèce  payable  comptant. 

4*  L'admission  de  vaísseaux  français  dans  les  ports  dépen- 
dants  du  Portugal  sur  le  même  pied,  que  ceux  de  la  nalion 
la  plus  favorisée,  et  spécialement  la  participation  pour  la  na- 
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tion  française  de  tous  les  avanlages  assorèes  à  PAngleterrè 
par  le  traité  de  1703,  et  autres  subséquents. 

J'observerat  à  v.  ex^^  que  ce  quí  Tait  Tobjet  de  lá  íetroces- 
síou  demandée  par  le  premier  articlè  n*est  d'aQcane  otilílé 
pour  le  Portugal  et  que  c'est  nécessaire  poor  la  Gayane»  que 
sans  cela  se  trouve  au  midi  privée  de  déboacbér;  qaant  au 
dernier  la  condítion  qu'il  comporte  est  toute  ehtière  à  rávan- 
tage  du  Portugal,  puis  qu'elle  supprime  le  monopole  de 
TAngleterre,  qui  anéantit  le  commerce  da  Portugal,  ainsi 
que  sa  marine,  et  luí  õte  toute  la  force  et  la  conskléhtipn 
politique,  qui  devroieut  lui  donner  la  richesse  et  Téteiidiie  de 
ses  colonies.  J'espère  que  v.  ex^  vera  dáns  les  ártícles  prélí- 
minaires,  que  je  propose  des  prétensions  si  díscretement 
limitées,  qu'elles  laissent  pour  le  surplus  à  sa  majesté  catho- 
líque  toute  la  latitude,  que  le  succès  de  la  pèdíátioD  peut  lai 
Taire  désírer.  Je  suis  avec  respect  de  y.  ex^,  mr.  le  priocb,  lé 
três  bumble  et  três  obêissant  serviteur.  ^=  L^ambàssadeúr  de 
la  republique  française,  Perignon. 


DOCUMENTO  N.'  51 

(Citado  a  pag.  71) 

Resultado  qoe  tÍYeraiii  as  primeiras  aberturas  da  iie|fciaçi« 

da  nossa  neutralidade  com  a  Franca. 
OiBeio  do  príncipe  da  Pai  ao  ministro  portuguei  em  ladrid 

Mui  senor  mio.  —  Luego  que  v.  s.*  manifesto  la  voluntad 
de  la  reyna  fidelísima,  sobre  acordar  por  médio  d*el-rei  mi 
amo,  un  tratado  de  neutralidad  con  el  gobíerno  francez,  fue 
este  un  de  los  objetos  de  mis  conferencias  cón  el  seSor  em- 
baxador  de  la  republica,  procurando  desde  luego  preparar 
el  asunto  en  los  términos  mas  ventajosos,  por  ser  asi  mui 
conforme  a  las  intenciones  de  mi  soberano,  y  ál  ínterés  que 
tomo  en  los  negócios  pertenecientes  a  su  magestàd  fidelisima, 
segun  dixe  a  v.  s.""  en  21  de  abril,  coipmupicapdole  lã  res< 
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puesla  dei  referido.  Gon  fecha  de  22  dei  mismo  me  dixo 
T.  s.^  que  se  bailava  autorisado  por  su  corte  para  tratar  de 
(Bdui  D^ociacíoD,  y  a  sq  consecoencia  remiti  ai  sefior  emba- 
lador de  Francia  en  el  síguleote  copia  de  los  quatro  artí- 
eolos  que  V.  s/  me  havia  dirigido  en  la  dei  13,  a  Qd  de 
f»  me  dixera  lo  qae  le  parecíese  sobre  ellos.  Gon  fecha 
dei  M  me  contesto  lo  que  expresa  la  adjunta  copia  n.^  i . 
9m  a  este  tiempo  se  acordo  expedir  un  extraordinário  ai 
Hfior  embaxador  de  Espana  en  Paris,  remitiendole  los  qua- 
loarlicolos  propuestos  por  v.  s.^,  y  encargandole,  como  lo 
«JncDte  eon  la  mayor  eficácia,  que  nó  omitiera  deligencía  al- 
pÊÊ  conducente,  para  que  conveniese  en  ellos  la  republica, 
1  qoe  desde  luego  acordara  una  suspension  de  hostihdades 
«  Portugal. 

OoD  la  citada  copia  remiti  tambien  otra  dei  papel  que  acom- 
tttdv.  s.*  ai  suyo  dei  27  de  abril,  escrito  por  el  secretario 
de  Portugal,  que  aun  permanecia  en  Paris,  en  que  manifes- 
tm  que  la  corte  de  Lisboa  podria  lograr  la  tranquiltdad,  que 
(ieseava  por  el  tratado  de  neutralidad,  decidiendose  a  dar  ai- 
gona  cantidad  en  efectivo,  y  encarregue  ai  senor  marquez  dei 
Campo,  que  hiciera  uso  de  este  médio  por  ultimo  recurso. 
1^  d  mismo  dia  27  salió  de  aqui  el  extraordinário,  y  Ilegado 
t  Paris,  procedíó  el  senor  embaxador  de  Espana  a  praticar 
las  mas  vivas  deligencias  en  cl  asunto,  como  manifestan  las 
sdjtmias  copias  n.^'  3  y  5,  que  tambien  acompafio.  Por  ellas 
se  eotererá  v.  s.*  dei  estado  dei  asunto,  y  de  que  para  el 
exilo  fivorable  de  la  negociacion  nó  se  ha  omitido  por  parte 
de  mi  sob^^no,  y  de  sus  ministros  médio  algnno  condu- 
cieBfe.  Espero  que  v.  s.^,  instruyendo  de  todo  a  su  corte, 
se  serWrá  decirme  lo  que  juzgoe  oportuno  en  el  partícu- 
h".  Bs  quanto  se  ofrece  decir  a  v.  s.*  en  contestacion  a  su 
papel  con  fecha  de  hoy;  y  reiterandole  mis  deseos  de  com- 
placerle,  pido  a  Dios  guarde  a  v.  s.^  muchos  anos.  Aran- 
joez,  19  de  junio  de  1796.  B.  I.  m.  de  v.  s.*  su  atento  y 
seguro  servidor.  =  Bi  Príncipe  de  la  Paz.  —  Senor  ministro 
de  Portugal. 


DOCUMENTO  N.'  51 -A 

(Citado  a  pag.  71) 

N«ta  tê  enbaixail«r  hespaeM  «n  Paris 

a§  níBistr§  das  relafies  exterieres 

sobre  •  ne sna  assaspla 

Paris»  le  7  maí  1796. — Le  roi  d*Gspngne  saísit  avec  em-  . 
pressement  toutes  les  occasions,  qui  se  présenteDt  à  poavoír  j 
acréditer  à  la  republique  françaíse  soo  désir  siucère  de  coo-  \ 
tríbuer  à  la  prosperilé,  et  considérant  que  racbèmínemflDt  ^ 
à  une  paix  générale  vis  à  vis  toutes  les  puissances  de  TEorope 
seroit  la  voie  la  pins  sure,  sa  majesté  a  la  satísfaciíon  d*ao«  ] 
noncer,  que  la  reine  de  Portugal  désire  intimement  de  venir 
aussitõt  que  possible  à  un  accommodement  avec  la  méne 
republique  par  lequel  toute  acte  de  hostilité  seroit  regardé 
comme  ayant  du  cesser  depuis  une  époque  fixe,  par  exemple 
le  premier  du  courant  móis  de  maí,  et  ajoutant  aussi  qoelqaes 
autres  articles,  ou  stipulations  conformes  a  Tobjet  qa*oa  se 
propose,  qui  est  d*établir  une  amitié  sincère  et  permanent 
entre  la  cour  de  Portugal  et  la  republique.  Dans  Tidée  d'ac-  1 
celerer  la  conclusion  d'unc  ouvrage  aussi  salutaíre,  et  de 
donner  un  témoignage  incontestable  à  bonne  Toi :  sa  majesté 
três  fídèle  a  conBé  aux  soins  du  marquís  dei  Campo  oetie 
commission  honorable,  et  le  roi  son  maitre  comme  media- 
teur  reconnu,  lui  a  enjoint  d'employer  tout  son  zèleayréos- 
sir  pour  le  bien  de  rhumanité.  L'amhassadeur  d*Espagne, 
engagé  par  des  liens  si  sacrés  el  si  apréciables,  a  Thomieor 
de  s^adresser  au  Direcloir  sur  cct  afaire,  et  attend  de  sa  sa- 
gesse  une  decision  prompte  et  favorable,  s'agissant  d'aii^ 
avantage  reciproque,  et  de  minorer  les  calamités  de  ia  guer^ 
re.  =  Le  Marquis  dei  Campo. 
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DOCUMENTO  N.°  51 -B 

( Citado  a  pag.  71) 

Re&posta  iò  niiiíslro  das  relações  exteriores  em  Paris 
at  enbaixader  lies^iliol  n*aqaella  còrle 

Le  minislre  des  relations  exlérieures  s'est  empressé  de  mel- 

tare  sur  les  yeux  du  dircctoire  exécutif  la  note  officielle  qne 

hu  a  adressé  mr.  ie  marquis  dei  Campo,  ambassadeur  de  sa 

najesté  catholique  prés  Ia  republique  française,  pour  expri- 

■er  le  désir,  qu*a  sa  majesté  la  reine  de  Portugal  de  faire 

coser  le  plus  promptement  possible,  et  a  une  époque  fixe 

lOQle  hostiltté  entre  elle  et  la  republique  française,  il  s'em- 

presse  de  répondre  a  mr.  Tambassadeur,  que  le  directoire 

ffèvoyant  la  demarche  que  dicterait  à  sa  majesté  catbolique 

maífecUoD  fondée  sur  les  plus  doux  liens  de  la  nature, 

rélant  fait  nn  plaisír  de  la  prevenir,  donnant  au  citoyen  Pe- 

,  lifDOii  des  instructions  precises  pour  traiter  de  la  paix  avec 

kPMQgal  800S  la  médiation  de  la  cour  d'Espagne,  déjà  les 

eoQfèreoces  ont  été  commencées  entre  cet  ambassadeur  et  le 

piiQce  de  la  PaU.  Le  ministre  des  relations  extérieures  est 

ckargè  de  faire  par venir  sans  délai  au  citoyen  Perignon  quel- 

ps  développemens  à  ces  mémcs  instructions,  et  il  ne  doute 

ptsqoecetle  négociation  ne  soit  três  promptement  amenée 

àonheoreux  resultai.  Dans  cette  positíon  le  directoire  exé- 

coUrregarde  comme  inulile  la  flxation  d'une  époque  pour  la 

cfissaiioD  des  hostilités.  Cette  fixation  d'une  époque  pour  la 

<%$sation  des  hoslilités,  intime  dépendence  nécessaire  du 

^ilé,  et  le  citoyen  Perignon  ayant  les  pouvoirs  et  les 

• 

instructions  nécessaires  pour  conclure  sans  délai,  il  dépend 
sbsolament  de  sa  majesté  três  fidèle  d'accelerer  Tbeu- 
We  réunioo,  qu'appellent  les  désírs  communes  des  deux 
puissances.  Le  ministre  des  relations  extérieures  se  feli- 
cite personnellement  d'être  Unterprete  des  seniimens  du 
directoire  exécutif,  qui  ne  peuvent  qu'êlre  inflniment  agréa- 
bles  à  sa  majesté  catholique,  et  â  mr.  le  marquis  dei  Cam- 
po. =CAar/es  Delacroix, 


DOCTJMNTO  N.°  51-0 

(Cilado  apaR.  71) 

Seganda  doU  Ho  embaiiadnr  hespanhol 

ao  ministro  dos  iirgoeins  fstrangriros  em  Paris 

sfibre  o  mesnio  assumpto 

Paris,  !e  10  mai  1796.— Le  marquis  ilel  Campo,  ambas- 
sadéur  d'Espagne,  a  Thonneur  de  reniercier  mr.  ie  ministre 
des  relalions  extérieures  pour  Ia  promptiludc  à  mettre  sous 
les  yeux  du  direcloire  exécutif  sa  nole  conceroanl  la  paii 
ávec  le  Portugal,  et  à  lui  communiquer  ia  réponse.  Sa  ma- 
jesté  três  fidèle,  la  reine  de  Portugal,  será  charmée  d'appren- 
dre  les  nobles  etsa  ges  príncipes  sur  lesquels  )e  direcloire 
exécutif  s'est  proposé  d'agir.  et  le  roi  catholique  de  son  côtè 
vérra  avec  la  plus  vive  reconnaissance  cette  nouvelle  preuve 
dè  Gordialitè  et  de  conliaiice  de  la  part  de  la  riípublique  frau- 
çàise.  Quoiqu'il  doit  èlre  indiffèrent  que  le  iraité  de  paix  soit 
signé  à  Paris,  ou  á  Madrid,  il  paraít  pourtant  que  Taccord  sur 
\A  prompte  suspension  des  hostiliiés  est  un  poínt  Irop  esseo-  | 
tiel,  et  Irop  intéressanl  pour  le  retarder  d'un  moment;  tonte- 
fois  qD'on  est  bien  assuré  de  part  et  d'autre  du  désir  reci- 
proque, et  de  riRteotiou  formèe  d'établir  au  plutõt  possible 
line  ãlDnitii-  sincère  et  permanente;  et  atlendu  que  les  ordres 
-pour  cette  suspension  doivent  partir  d'ici,  le  marquis  dei 
Campo  ose  proposer  au  directoiro  exécutif  de  les  expédier 
inême  de  ce  jour.  comrae  un  acte,  qui  raellra  en  évidence  sa 
itoagnanimilé  et  sa  droilure,  sans  oublier  que  les  hostiliiés  ne 
pourroicnt  êlre  déjà  que  du  côté  des  armées  françaises,  puis- 
que  le  Porlugal  (qui  s'esl  toujours  regardée  comme  puissan- 
ce  neiítre),  n'en  commelrait  aucune,  surtout  après  les  ou- 
vertures Tailos  par  sa-  souveraine.  r^lte  noble  démarche  du 
pòiivoir  exécutif  ne  troubierail  en  rien  Ic  cours  de  la  nègo- 
ciation,  dont  le  general  Perignon  est  chargé,  au  conlraire  elle 
Rcilitera  le  suecos;  et  le  marquis  dei  Campo  seroil  le  pluS  ' 
bfenreus  des  morlels.  si  on  le  metlroit  dans  !e  cas  de  reexpè- 
dier  son  courrier.  portant  ies  ordres  circulaires  pour  la  dite 
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sQspensioD,  ou  la  noavelle  positive,  que  ces  ordres  ont  été 
eovoyés  aux  ports  de  mer,  et  aux  départemeos  dans  la  forme 
èublie.  L'ambassadeur  d'Espagne  comptaut  toujours  sur  les 
boDtès  de  mr.  la  ministre  des  relations  extérieufes,  se  flatte 
qQ'il  06  tardara  pas  à  mettre  sous  les  yeux  du  directoire 
execQtif  cette  D0te.=  Le  Mar  quis  dei  Campo. 


DOCUMENTO  N.'  51-D 

^Citado  a  pag.  71) 

Se|Mii  fMptsta  d§  niiistre  das  relaçSes  exterieres  en  Pftris 
Mi  at  enbaixiiir  heqMuilid  ■'aqtellá  capital 
sakre  •  ailerier  assvBpta 

Le  ministre  des  relations  extérieures  a  Tbonneur  de  pre- 
venir mr.  ie  marquis  dei  Campo,  ambassadeur  de  sa  majesté 
attoBqoe,  qQ'il  a  mis  sotis  les  yeux  du  directoire  exécutir 
h  Dooveile  note  qu'il  lui  a  adressée,  pour  demander  que  les 
ordres  soient  donnès  immediatement  pour  la  cessation  de 
tocrte  hosUlité  entre  la  republique  françaísè  et  le  Portugal. 
Le  directoire  croit  devoir  persister  dans  la  résolution  précé- 
tenent  prise,  et  communiquée  à  mr.  le  marquis  dei  Cam- 
po. La  cessation  d'hostilités  qu'il  demande  est  dans  la  main 
de  81  majesté  três  fidèle.  Le  cítoyen  Perignon  a  les  pouvoirs 
^  les  ínstructions  nécessaires  pour  traiter.  Si  la  reine  de 
I^gal  désire  sincèrement  la  paix,  qu'elle  accede  aux  con- 
dítioos  modérées,  justes  et  raisonnábies  qui  lui  sont  propo- 
^,  et  sur  le  champs  les  hostilités  cesseront.  Mais  donner, 
'^nt  oette  beureuse  époque  Tordre  que  sollicite  mr.  Ie  mar- 
ias dei  Campo,  ce  seroít  vouloir  s'endormir  dans  une  fagsse 
securilé,  et  ajoumer  peut-ôtrt  índèflnlment  Theureuse  conclu- 
^ion,  qui  désirent  ardemment  toutes  les  parties  intéressées. 
U  ministre  des  relations  extérieures  prie  mr.  le  marquis  dei 
Campo  de  communiquer  à  son  gouvernement  les  intentions 
dn  directoire  execulif,  et  d^agréer  Tassurance  de  sa  baute 
coosídératíon.  paris,  le  23  floreai,  Tap  4. = Charles  Delacrouc. 
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DOCUMENTO  N."  52 

(Citado  a  pag.  79) 

Galenlo  d§  ?al§r  das  presas  q«e  §8  fraaeeies  lieran  aos  pMti|Mies 

desde  1793  até  17M 

Navios  da  Ásia 

Monte  do  Carmo,  vindo  de  Bengala,  valor 
do  casco  e  carga 1.200:000^)000 

Vergundo,  ido  para  Bengala,  idem 600:000^9000 

Leão  coroado,  ido  para  Malabar,  idem. ...        1 40:000^91000 

Polifemo,  ido  para  Goa,  damno  do  casco  e 
car^a  qae  roubaram 400:000^000 

3  Navios  apresados  na  índia  dos  que  an- 
davam levando  fazendas  de  um  para  ou- 
tro porto 400:000,5000 

Navios  do  BrasU 

41  Navios  vindos  e  idos  para  diversos  por- 
tos do  Brazíl,  que  em  ras3o  das  suas  car- 
gas importantes,  pelos  grandes  preços 
dos  assucares,  tabacos,  algodOes,  etc., 
avalíam-se  em  80:000)9000  réis  cada  um    3.280:000^9000 

Navios  costeiros 

102  Navios,  em  que  entram  biates,  berga- 
tins  e  galeras,  que  navegam  pelo  norte, 
Báltico,  etC;  e  em  rasSo  de  algumas  car- 
gas serem  de  pouco  valor,  se  avaliam 
uns  por  outros  a  6:400f9000  réis. 652:800(9000 

Navios  na  Ck>sta  da  Mina 

8  Navios  portuguezes  tomados  e  a  carga 
de  um  sueco,  pertencente  a  portugue- 
zes, avaliados  os  cascos  e  carregações. .        408:000^9000 

7.080:800^9000 


Transporte 7.080:8005000 

Das  razendas  que  conduziam  os  navios  aci- 
ma mencionados  haviam  de  resultar  de 
direilos  para  sua  mageslade 1  .ã96:000ií000 

Os  negociantes  interessados  n'eslas  nego* 
ciaçúes  deisaram  de  ganbar  ao  menos. . 

Depois  de  feila  a  lista  antecedente  houve 
mais  as  seguintes  perdas: 

Na?io  Zabmnba,  da  Balita,  valor  do  casco 
e  carga 

Lanceia^  do  Rio  de  Janeiro,  idem 

Rairtha  de  !<laMes,  de  Pernambuco,  idem 

Três  biates  da  Baiberia  com  trigo,  idem. . 


kp 


I.SOO:000,!íOOO 


(80:000*000 
120:000^000 
40:000d000 
30:000à000 
10.246:800(9000 


DOCUMENW  N."  53 


Hl.""  e  es.""  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa. — Encarrega-me 
V.  ex.",  por  aviso  da  dala  de  18  de  julho  próximo,  recrutar 
os  regimentos  da  guarnição  d'esla  cõrle  e  província  da  Gx- 
tremadura,  para  os  quaes  eram  necessárias  4  :ã90  recrutas, 
3S  qttaes  se  haviam  de  recrutar  em  Lisboa  e  seu  termo,  ex- 
ceptuando os  lavradores  e  trabalhadores,  e  observando  a  lei 
de  2i  de  fevereiro  de  1764.  Antes  de  dar  principio  á  execu- 
ção d'esta  real  ordem,  conheci  a  dífBculdade  que  havia  em 
cumpríl-a,  pela  Talta  de  numero  que  encontrava  para  preen- 
cher as  4:290  recrutas,  porque  alem  dos  que  sua  magestade 
exceptua,  dos  lavradores  e  trabalhadores,  dos  que  privilegeia 
a  lei  de  24  de  fevereiro  de  I7ti4,  ha  mais  o  privilegio  de  desem- 
bargador, que  abrange  um  grande  numero,  e  alem  dos  que 
na  realidade  o  s3o,  o  de  Malta,  o  de  moedeiro,  o  da  BuUa,  o 
de  Santo  António,  o  da  Trindade,  o  dos  engeilados,  o  do  ta- 


} 
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baco,  e  o  das  artes  fabris  c  manafacluras:  e  deixo  ao  discer- 
nimento de  V.  ex.^  o  grande  namero  de  indivíduos  que  abnn- 
gem  estes  privilégios,  aquelies  que  os  téem  para  ião  serai 
rpprutados,  siias  familias  e  creados,  e  alguòs  dos  mesfioi 
privilégios  abrangem  os  caseiros  das  fazendas  que  [K)SSDfi|iQ| 
djfps  privilegiados.  Pareceu-me  que  a  conjunctura  preNnito 
não  era  própria  para  sç  derogarem  estes  privilégios  direel^ 
mente,  ao  mesmo  tempo  conheço  quanto  sSo  prejudiciaetio 
serviço  de  sua  magestade  e  ao  estado,  e  lembreí*iqe  ^e  ín^ 
rectamente  derogal-os,  sendo  os  mesmos  aqueíl^s  qne  os 
téem  que  se  não  aproveitassem  d'elles,  nem  se  lembnsM 
para  os  allpgar,  e  influii-os  com  o  espirito  do  honra,  qoe  i 
inseparável  do  nome  portuguez,  aproveitando  alguma  pntia 
que  tenho  adquirido.  * 

Dei  as  ordens  aos  ministros  dos  bairros  para  recrutam 
na  conformidade  da  indicada  lei  de  24  de  fevereiro  de  I76i, 
e  da  excepção  dos  lavradores  e  trabalhadores:  logo  princi- 
piaram os  procedimentos,  e  os  moradores  que  não  sio  exce- 
ptuados na  lei  a  verem  presos  os  seus  creados,  os  pães  os 
filhos,  as  classes  os  que  tinham  mais  de  um  caseiro,  os  gré- 
mios os  que  tinham  mais  de  um  aprendiz,  as  casas  sem  ex- 
cepção os  aggregados  que  tinham,  e  como  os  procedimeolos 
não  podiam  ser  todos  a  um  tempo,  uns  e  outros  cuidaram 
em  os  esconder  para  os  salvar  de  serem  presos,  e  os  magis- 
trados obrigados  por  este  motivo,  a  irem  ás  casas  com  os 
officiaes  a  procural-os  para  cumprirem  a  real  ordem,  e  ainda 
assim  não  conseguiam  o  effeito  que  desejavam  para  preen- 
cher o  numero  de  recrutas,  que  sua  magestade  manda  recro- 
ts^r.  N'estd  atribulação  em  que  se  achavam  estes  que  estavsda 
comprehendidos  na  indicada  lei,  como  digo,  e  os  outros  ^ 
daque  exceptuados  pelos  seus  privilégios  e  qualidades,  i^ 
escapavam  dos  procedimentos,  não  só  pelos  motivos  40^ 
acima  refiro  a  v.  ex.^,  mas  igualmente  emquanto  não  tO^ 
trayao|i  a  identidade  d'elles,  e  que  respeitavam  á  pe^^ 
contra  a  qual  o  ofiicial,  ou  ministro  havia  praticado  o  C^ 
cedimento;  aproveitei  este  momento,  e  lhes  mandei  insiu^ 
pessoalmente  pelos  ministros  dos  bairros  com  toda  a   f^ 


^lidez.  procurando  em  suas  próprias  tasas  a  lodos  os  I13- 
I  biiâiites  dos  seus  respectivos  bairros,  para  darem  uma  re- 
cruta volunlaria  para  servir  por  seis  aniios  cada  um  que 
Jiabita&se  casa  de  giie  pagasse  de  renda  de  100^0  réis 
para  cima,  ou  que  seodo  própria,  o  valor  da  renda  fo^se  esle, 
e  os  Qdalgos  duas,  sem  exceptuar  pessoa  alggma.  Deste 
modo  por  uma  parte  ãcava  executada  a  real  ordem  de  sua 
'  magestade,  recrulaodo-se  os  regimentos  com  recrutas  volun- 
I  tarjas,  o  que  ê  muito  difTerente  a  bem  do  real  serviço  e  utili- 
dade da  real  Tazenda  da  mesma  senliora,  6  por  outra  ficavam 
I  li^TCS  de  soflrer  os  procedimentos,  e  de  muitas  vezes  senti- 
rem as  incommodidades  de  serem  devassadas  as  suas  casas 
)  para  serem  procuradas  pelos  que  estavam  sujeitos  ás  recru- 
tas, ou  que  a  elias  se  acoitassem,  de  experimentarem  o  fica- 
<  Km  muitas  vezes  as  famílias  sem  jantar  por  prenderem  os 
,  creados  nas  occasiões  de  irem  ás  pragas  a  comprar,  e  os  po- 
I  TOS  poupados  para  poderem  dispor  de  si,  ou  para  se  oÍTere- 
l<C£rem  para  as  recrutas,  ou  para  se  empregarem  nas  artes,  nas 
fananalacluras,  na  agricultura,  ua  navegação,  nas  pescarias,  e 
^servirem  de  creados,  e  o  mais  '|ue  deixo  à  ponderado  de 
,•».  ex/ 

!  Da  relação  inclusa,  que  passo  ás  mãos  de  v.  ex.%  v,erã 
,T.  M/  o  bom  esilo  que  consegui  d'este  plano  que  adoptei, 
jg  os  que  logo  se  facilitaram  a  apresentar  recrutas  voluntárias, 
fe  muita  parte  deites  a  fardarem-nas ;  até  o  mesmo  jjuiz  do 
t^yo  deu  a  sua  recruta  voluntária,  e  os  diversos  olScios  das 
frtes  íabris  o  uumero  que  consta  da  mesma  relação,  o  qual 
)«fferec«ram  para  serem  recrutados,  e  o  exemplo  dos  minis- 
jlros  d'estado  e  dos  grandes  foi  também  uulra  parte,  que  f^ci- 
l^iou  a  concorrência  do  oflerecímento  do  grande  numero  dos 
jjolunlarios,  ao  ponto  de  muitos  se  excederem  a  dar  o  maior 
liumcru  de  j<ecrutas  voluntárias  áquelle  que  ItiesmaQdei  in- 
iMnoar,  como  v.  es."  verá  da  mesma  relação.  Não  pôde  ãi- 
|ier-se  que  a  esta  noliflcação  lhe  chamem  insinuação,  porque 
jllãú  foi  praticada  por  official  de  fé,  e  nem  teve  comminação  de 


ena.  É  bem  cerlo  e  natural  que  em  necessária  consequen- 
JBia  a  maior  parte'Se  facilitasse  a  apresentar  as  mesmas  re- 


^ 


crutas  para  pouparem  estes  procedimentos  e  vexames  qoe 
tenho  apresentado  a  v.  ex.^ 

O  zôlo  e  desejo  que  tinha  de  completar  a  diligencia  qoe  soa 
magestade  me  conflava  por  uma  parte,  e  ao  mesmo  tempo 
fazel-a  executar  sem  estrépito,  e  fazer  por  outra  parte  acre- 
ditar os  meus  compatriotas  em  toda  a  parte  dos  ofieredina- 
tos  voluntários,  que  sua  magestade  tem  experimenlado,  e 
alguns  mostro  nos  attestados  inclusos,  que  apresento  i 
V.  ex/;  e  entrando  n'elles  os  grandes  ecclesiastíoos,  bundo 
soar  em  toda  a  parte  estas  generosas  ofiertas  para  reioiNr 
outros  a  pratical-as,  e  a  acreditar  o  nome  portuguez,  o  qoalo 
s3o  firmes  e  leaes  ao  seu  príncipe  os  seus  vassalios,  e  cooiO' 
guir  por  este  modo  igualmente  derogar  os  privilégios  indire- 
ctamente ;  e  o  mais  significante  era  depois  poder  sua  mg»* 
tade  regular  o  recrutamento,  tlando  regras  certas  parai|Qeo6 
povos  d*este  reino  fossem  os  que  apromptassem  as  recniii 
voluntárias  para  evitar  as  deserções,  que  ha  de  moços  to 
terras  das  suas  naturalidades,  logoque  s3o  sorteados,  que  éi 
causa  da  grande  decadência  da  população,  e  da  falta  de  trt- 
balbadores  para  a  cultura,  e  os  grandes  e  os  que  téem  os  pri- 
vilégios n3o  poderem  usar  d'el!es  n'este  caso,  por  terem  vo- 
luntariamente ofiferecido  e  feito  estas  ofiertas,  e  que  em  ne- 
cessária consequência  virão  os  habitantes  das  proviociís  > 
praticar  o  mesmo.  Tenho  dado  as  ras5es  a  v.  ex/  e  os  moli' 
vos,  que  me  obrigaram  a  entrar  n'esta  diligencia  d'estemodo» 
para  com  suavidade  conduzir  os  povos  a  este  objecto  di  pri* 
meira  importância  pelos  diversos  objectos  que  encerra  eiP 
si,  que  eu  pondero  a  v.  ex.^,  não  só  das  recrutas,  mas  d^ 
tudo  mais  que  o  alto  discernimento  de  v.  ex/  conhece,  vem 
em  consequência,  e  sinto  que  tenha  n'elle  desagradado  i 
sua  magestade,  a  quem  v.  ex/  pedirá  o  perdão  da  minha 
parte.  Deus  guarde  a  v.  ex.^  Lisboa,  em  9  de  agosto  de 
^^96.=  Diogo  Ignado  de  Pina  Manique^. 


1  A  redacção  doeste  ofiScio  é  muito  confusa  e  inintelligivel ;  mas  é 
como  se  acha  registado. 
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(Citado  a  pag.  87) 

iMtlMrte  THfÊÊlã  Ma  ^  prtMipe  ii  P« 
a§  NriMuMbr  tte  Firtiifal  tm  Halrid 

Et  infra-escríto  premier  secretario  d 'estado  y  dei  despa- 
àode  8tt  magesiad  católica,  principe  de  la  Paz»  en  contesta- 
ta  a  ia  DOla,  qae  con  fecba  de  20  deste  mez  le  ba  dirigido 
el  MDor  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  embaxador  extraor- 
éuno  de  m  magestad  fidelísima,  dice  que  de  palabra  y  por 
Mrilo  ha  asegorado  a  s.  ex/  y  a  su  corte,  que  elrey  católico, 
soiM,  no  quíere  hacer  la  guerra  a  Portugal,  ni  menos  que- 
knMar  los  tratados.  Su  magestad  fidelísíroa  no  puede  dexar 
k  eonocer  la  benevolência  de  su  magestad  católica  y  con- 
Me  ioterez  de  conservar  sus  posesiones,  quando  sin  em- 
bMfo  de  ser  repetidos  los  insultos,  que  cometem  los  comísa- 
Mj  partidas  portuguezas  en  los  limites  de  sus  estados  en 
Aaeriea,  do  se  ban  estabelecido  estos,  ni  reclamado  contra 
bi  igre(ores  por  consideracion  a  las  circunstancias  de  Eu- 
np,  y  a  no  renacer  semi  lias  de  disgusto  entre  las  dos  cor- 
to. Coíbo  pões  puderia  su  magestad  católica  hacer  um  tra* 
Uoeoo  la  republica  Tranceza,  en  que  las  bases  de  la  amistad 
heseo  qo^rantadas?  El-rey  de  Espana  no  quiere  hacer  la 
(Mn  a  PcHTtagal,  pêro  en  tiempo  oportuno  lé pedirá  explica- 
òfím  posiiivas  sohre  el  sistema,  que  ha  de  observar,  quando 
^  hasiiUêaáes  cm  la  corte  de  Inglaterra  hayan  dado  prin- 
^:  y  DO  podiendo  dudar-se  que  este  caso  llegue  por  no 
'^86  tan  poço  que  aquella  corte  observe  una  conduta  regu- 
ir  eon  su  mtgestad  católica,  estimará  que  desde  luego  se 
Dtecipen  las  deçlaraciones  necesarias  por  la  de  Lisboa.  Santo 
defoQso,  23  (|e  agosto  de  1796.=/?/  principe  de  la  Paz. 


i>or.  47 
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íCilailoa  pa;í.  88 1 

HiooU  da  oêU  qoe  Lníz  Pinto  de  Sousa  mandon  ao  noaso  ministro 

ew  Madrid,  para  qne  a  entrcijasse  ao  governo  bespanhol, 

como  eonsta  do  oíficío  de  18  de  jullio  de  i790 

O  ministro  plenipotenciário  abaixo  assignado  tem  ordem 
expressa  da  sua  corte  para  representar  ao  ministério  de  sua 
magestade  catbolica,  em  como  sendo  infelizmente  rejeitadas 
pela  republica  franceza  as  proposições  conciliatórias,  que  lhe 
foram  feitas  por  parte  da  coroa  de  Forlagal  com  o  intuito^de 
estabelecer  uma  paz  solida  e  justa,  oíTerecendo-lhe  para  o 
dito  fim  as  condições  mais  vantajosas,  e  achando-se  ao  mesmo 
tempo  ameaçada  pelo  sobredito  governo  de  uma  próxima  in- 
vado nos  seus  domínios  da  Europa  e  colónias,  não  pôde  dís- 
pensar-se  por  mais  tempo  em  círcunistancias  tão  urgentes  de 
reclamar  da  justiça  do  monarcha  catholico  a  garantia  dos 
seus  domínios  t3o  solemnemenle  prometlida  no  artigo  3.**  do 
tratado  de  i  i  de  março  de  1778,  concluido  entre  os  dois  es- 
tados: de  reclamar  do  mesmo  modo  a  defeza  recíproca,  po« 
sltivamente  estipulada  no  artigo  4.""  do  sobredito  tratado  de  ^^e 
aHiança,  e  no  artigo  2.^  da  convenção  de  15  de  julho  de  1793,  «-  ^« 
e  os  soccorros  convenientes  para  fazer  a  mesma  defeza  effe-  — ^- 
ctiva:  e  finalmente  de  reclamar  com  a  maior  instancia  a  lite-  —  ^' 
ral  execução  do  artigo  2.®  do  mencionado  tratado  de  1778,  «  ^» 
pelo  que  toca  ás  obrigações  da  paz  e  á  prohibição  de  dar  pas-  —  -s- 
sagem  a  tropas  inimigas  pelos  domínios  de  uma  e  outra  mo-  —  " 
narchia. 

O  sobredito  ministro,  executando  como  deve  as  ordens  da 
sua  corte  para  solicitar  da  de  Madrid  uma  resposta  positiva 
e  amigável  acerca  dos  sobreditos  pontos,  tem  todo  o  logar 
para  esperar  que  ella  será  perfeitamente  conforme  aos  prin- 
cipies da  intima  união  e  boa  correspondência,  que  felizmente 
subsiste  entre  as  duas  monarchias,  e  que  sua  magestade  fide- 
lissima  deseja  anciosamenle  manter  e  conservar. 


4- 
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(Citado  a  pag.  9i) 

iNêmeacão  de  Aolonio  de  Ai*auje  de  Aievedo 

^m,  fomo  niaistre  de  Pertogal,  ir  oegoeiar  em  Paris 

a  pn  d*e8te  reino  com  a  republica  franceia 

U.*^  sr. — No  tempo  em  que  chegou  a  esta  corte  o  anno 
lissado  o  secretario  de  v.  s.\  Francisco  José  Maria  de  Brito, 
^mmagestade  havia  accelfedo  formalmente  a  mediação 
àeòrte  de  Hespanha  para  o  reconhecimento  da  nossa  neu- 
Miéide  eom  a  França,  consummando-se  o  acto  doesta  accei- 
li(iono  dia  13  de  outubro  do  anno  próximo  passado.  Em 
sWhaotes  círcornstancias  julgou  a  nossa  corte  n'aquelle 
Mapo,  que  este  era  ò  único  meio  próprio  de  entrar  em  ne*^ 
goeií^o  com  a  nação  franceza  sem  faltar  á  obrigação  dos 
ms  empenhos,  não  só  porque  de  facto  este  era  o  nosso  ver- 
àdeiro  sjfstema  a  respeito  da  França ;  mas  porque  um  tra- 
Mo  absoluto  de  paz  com  esta  potencia  presuppunha  da  nossa 
pnteiun  estado  de  guerra,  que  Unhamos  querido  evitar  cui* 
M)caiiiente,  sendo  evidente  que  em  taes  circumstancías  não 
podiínios  tratar  de  uma  paz  separada  com  a  republica  fran- 
ctta,  sem  faHar  expressamente  ás  estipulações  do  artigo  4.^ 
do  nosso  tratado  de  alliança  com  a  Gran-Bretanha  de  46  dè 
^io  de  4703,  e  sobre  o  qual  se  tinha  firmado  até  agora  toda 
3  base  da  nossa  politica.  N*esta  verdadeira  situação  bem  com- 
Pfriíeoderá  v.  s.^  não  só  os  obstáculos  que  se  oppunham  em 
P^^êermos  entrar  em  uma  negociação  de  paz  com  a  França, 
^s  a  deformidade  que  haviade  a  emprehendermos,  depois 
de  se  ter  aeceitado  a  mediação  da  corte  de  Hespanha  para 
^tai  negociação  de  tão  diflferente  caracter,  qual  era  o  sim- 
ptes  reconhecimento  da  nossa  neutralidade,  e  que  se  não  po- 
deria executar  sem  se  comprometterem  ao  mesmo  tempo  to- 
étó  as  leis  da  boa  fé  e  do  decoro.  Portanto  tomei  no  devido 
l^po  o  único  partido  que  me  restava,  participando  a  v.  s.* 
a  nossa  situação,  segurando-lhe  que  tínhamos  aeceitado  a  me- 


diaçao  da  corte  de  HespaDba  para  o  reconhecimenle  da  nossa 
neutralidade,  a  fim  de  que  v.  s.^  o  podesse  fazer  constar  ao 
directório  executivo,  em  prova  da  nossa  attenção  ás  soas  ú^er- 
turas,  e  dos  sinceros  desejos  que  tínhamos  de  nos  conciliar 
com  o  governo  francez. 

Por  uma  successão  de  circumslancías,  que  julgo  ocioso  ín« 
dividuar  aqui  a  v.  s.%  a  negociação  que  a  c6rte  de  Madrid 
tinha  convindo  de  principiar  immediatamente  em  Paris  se  de- 
morou no  seu  gabinete  até  aos  fins  de  abril  d'este  pres^te 
anno,  esperando  o  príncipe  da  Paz  pela  chegada  de  mr.  de 
Perignon.  Entio  foi  que  este  embaixador  respondeu  de  ofi- 
cio ás  nossas  primeiras  proposiçTies  sobre  a  neutralidade,  re- 
jeitando-as  absolutamente,  e  propondo  em  seu  logar  aqiiellas 
que  constarão  a  v.  s.^  da  sua  proposta  n.^  1 ;  porém  antes 
d'ella  chegar  ás  minhas  mãos  já  se  haviam  feito  a  esta  c6rte 
outras  insinuações,  das  quaes  se  fazia  depender  absointa« 
mente  a  desejada  conclusão  da  paz.  Ás  sobreditas  insinuações 
julgou  a  corte  de  Portugal  dever  responder  pelo  modo  que 
será  constante  a  v.  s/  do  meu  officio  n.^  2,  em  data  de  25  de 
junho,  contestando  as  pretençoes  que  se  exigiam  da  separa- 
ção  da  nossa  alliança  com  a  Inglaterra,  de  fecharmos  os  nos- 
sos portos  a  esta  potencia,  de  concedermos  a  livre  nav^façSo 
do  rio  das  Amazonas,  e  de  satisfazermos  finalmente  a  exor- 
bitante somma  de  dez  milhões  de  cruzados,  e  que  se  nos 
pediam  a  titulo  de  indemnisação  pelas  despezas  da  guerra; 
e  limitando-me  unicamente  ás  proposições  ostensivas  de 
mr.  de  Perignon  no  seu  officio  de  26  de  abril,  tive  oráesa  de 
responder  nos  termos  que  serão  manifestos  a  v.  s/  do  meu 
officio  n.''  3,  em  data  de  2  do  corrente,  propondo  ao  governo 
francez  não  só  a  acceitação  da  paz,  mas  os  termos  d'eUa,  de- 
baixo da  mediação  da  corte  de  Hespanha.  Ainda  até  hoje  se 
não  recebeu  n'esta  corte  uma  resposta  decisiva  da  parte  do 
governo  francez;  mas  reflectindo-se  aqui  nos  termos  mode- 
rados, que  o  directório  executivo  propoz  o  anno  passado  a 
Francisco  José  Maria  de  Brito,  estabelecendo  por  base  de 
toda  a  negociação  limites  e  commercio^  reflectindo-se  igual- 
mente nas  aberturas  posteriormente  fel  las  ao  cônsul  ame- 
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riofio  mr.  Gbnrch,  como  será  presente  a  v.  s.""  do  papel 
E*i,  issentoo  sua  magestade  que  o  melhor  meio  de  provar 
ao  directório  executivo  quanto  era  falsa  a  ídéa,  que  tem  con- 
cAido  da  nossa  servil  abjecção  á  Gran-Bretanha,  era  o  de 
fissar  v.  s.*  a  Paris  para  ali  negociar  directamente  com  o 
■esmo  directório  executivo,  muito  particularmente  depois 
doBQkimos  soccessos,  que  vem  de  acontecer  em  Hollanda,  o 
qoe  V.  s/  referiu  no  sen  oflBcio  de  16  de  junho;  e  portanto 
inhoi  definitivamente  a  mesma  senhora  que  v.  s/  passe 
àlQelbi  capital  na  qualidade  de  seu  nodnistro  plenipotenciário, 
ifen  de  apoiar»  juntamente  ali  com  o  embaixador  de  sua  ma- 
gMlade  catbolica,  a  mesma  negociação  de  paz,  que  se  trata 
«Madrid,  debaixo  das  condições  expressadas  no  já  citado 
oleio  de  2  de  julho,  ás  quaes  sua  magestade  ordenou  poste- 
rionnente  que  se  acrescentasse  outra,  que  será  presente  a 
1 8.^  do  papel  n.^  5,  e  muito  principalmente  para  que  v.  s/ 
fa(i  todos  os  esforços  que  estiverem  em  seu  poder  para  dís- 
nadír  o  directório  executivo  da  resolução  em  que  está  de  nos 
ker  declarar  a  guerra  pelo  governo  da  republica  belga, 
a^oaDto  senão  conseguir  a  negociação,  que  se  acha  entabo- 
Ui  com  a  republica  franceza. 

8  portanto  tendo  sua  magestade  toda  a  confiança  nas  lu- 
les,  dexteridade  e  zelo  de  v.  s.^  pelo  seu  real  serviço,  houve 
por  bem  elegel-o  para  uma  tão  importante,  como  árdua  com> 
niasio,  fazendo-lhe  expedir  para  o  dito  fim  os  plenos  pode- 
nts  necessários,  assim  como  as  instrucçoes  que  v.  s/  achará 
sdJQDias  a  este  meu  officio,  não  devendo  omittir  de  dizer  a 
V.  s.*,  apesar  do  que  se  havia  escrípto  á  corte  de  Hespanha 
om  data  de  2  do  corrente,  novamente  se  lhe  torna  a  partici- 
Pv  a  necessidade  que  ha  de  v.  s/  passar  a  Paris  em  circum- 
^ias  tio  delicadas,  a  fim  de  tratar  ali  de  commum  accordo 
CQB  o  embaixador  de  sua  magestade  caiholica  tudo  quanto 
possa  ser  tendente  ao  bom  êxito  da  negociação;  portanto 
^'  s/  se  entenderá  com  elle  ao  dito  respeito,  e  com  a  maior 
<^deQda  em  tudo  que  possa  occorrer,  o  no  raso  que  o 
WOMI  americano,  mr.  Churcb,  se  ache  ainda  em  Paris,  v.  s.* 
8«  poderá  servir  do  seu  préstimo  e  dos  seus  conselhos  naquillo 
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que  julgar  preciso,  na  certeza  de  que  o  boaiem  é  segure  e 
tem  zelo  peia  nossa  causa.  Deus  guarde  a  v.  s/  PaUcio  de 
Queluz,  a  19  de  julho  de  1796. =Ltu2;  Pink>  de  Sousa. 


Instrnoçoes  para  António  de  Aranjo  de  Azevedo   ' 
em  data  de  19  de  jnlho  de  1796 

1.*  Tanto  que  v.  s.*  se  apresentar  ao  ministro  das  relações 
externas,  ou  ás  pessoas  suas  conferentes,  o  sea  primeiro 
cuidado  será  de  persuadiUas  do  systema  em  que  sua  mages- 
tade  persistiu  com  a  maior  firmeza  de  manter  uma  stricta 
neutralidade,  tanto  quanto  lhe  podiam  permittir  as  obriga- 
ções dos  seus  empenhos,  e  a  constância  com  que  repelliu 
sempre  todos  os  convites  da  coalisão  com  as  mais  potencias 
beligerantes,  não  julgando  dever  intermetter-se  com  os  go- 
vernos alheios,  cujas  asseverações  v.  s.*  apoiará  com  a  note- 
ríedade  dos  foctos  e  com  as  mais  rasões  que  v.  s/  achará 
áeduzidas  no  papel  n.""  3. 

2.*  Que  n'esta  perfeita  confiança  sua  magestade  nSo  teve 
duvida  em  fazer  constar  o  seu  verdadeiro  modo  de  pensar  ao 
directório  executivo  desde  o  1.®  do  anno  passado  de  1705, 
por  via  de  alguns  agentes  americanos,  estimando  poder  achar 
uma  abertura  conveniente  para  se  dever  explicar  com  o  go- 
verno  francez. 

3.^  Que  não  produzindo  aquellas  tentativas  amigáveis  al- 
gum outro  èffeito  da  parte  do  governo  francez  mais  do  qae 
o  do  silencio,  sua  magestade  vira  com  satisfação  a  occasião 
favorável  que  a  ultima  paz  da  Flespanha  lhe  suggeria  para 
expor  ao  directório  executivo  a  sinceridade  dos  seus  princí- 
pios, debaixo  da  mediação  da  corte  de  Hespanha,  e  os  vivos 
desejos  que  tinha  de  manter  o  systema  da  sua  neutralidade, 
uma  vez  que  a  republica  franceza  a  reconhecesse,  como  pa- 
recia o  devia  exigir  com  toda  a  rasão  e  justiça. 

4.^  Que  aproveitando  sua  magestade  a  mencionada  con- 
junctura,  aceitara  desde  os  princípios  de  outubro  do  anno 
próximo  passado  a  mediação  da  corte  de  Hespanha  para  ob- 


ter  o  reconhecimenlo  da  sua  iieiitralidade,  c  fazendo  deposi- 
taria a  mesma  corte  de  toda  a  negociação,  nao  esteve  da  sua 
parle  o  superar  as  demoras  que  occorreram  para  que  ella  se 
não  elTeituasse  antes  da  chegada  de  mr.  Perignon  a  Aranjuez. 
5/  Que  laes  foram  as  circumstancias  em  que  sua  mages- 
lade  se  achava,  quando  chegaram  â  sua  noticia  as  aberturas 
que  o  governo  francez  lhe  fizera  por  via  do  seu  ministro  em 
Hollanda  para  o  trato  de  uma  paciflcação;  porém  que,  sendo 
toda  a  idéa  de  guerra  entre  as  duas  nações  contraria  aos  prin- 
cípios, que  sua  magestade  linha  constantemente  adoptado, 
joigoa  que  um  similhante  arbítrio  nâo  podia  ser  admissível, 
emquanto  a  rcpubhca  franceza  não  pesasse  primeiramente 
os  justos  motivos  em  que  fundava  a  sua  neutralidade,  e  em- 
quanto não  visse  o  êxito  que  {)0(iia  ter  uma  negociação  prin- 
cipiada debaixo  da  formal  mediação  da  corte  de  Hespanba. 
6.^  Que  sendo  agora  informada  (contra  toda  a  sua  espe* 
rança),  que  o  governo  francez  não  quizera  admittil-a,  sup- 
pondo  a  rainha  fidelíssima  em  estado  de  goerra,  a  quai  se 
Dão  podia  evitar  senão  por  via  de  uma  paz  directa  qoe  Por- 
iQgal  solicitasse,  sua  magestade  fidelíssima  convíera  logo  em 
aceitar,  respondendo  immediatamente  ao  oflScio  de  mr.  de 
Perignon,  que  só  fora  communicado  ao  seu  ministro  na  corte 
de  Madrid  no  dia  19  de  junho  doeste  presente  anno,  com  oa- 
tro  officio,  em  data  de  i  de  julho,  em  que  se  continíiam  as 
condições  de  paz  mais  vantajosas  para  a  republica  franceza, 
e  posteriormente  ampliadas  por  outras  igualmente  otTerecí- 
das  em  data  de  1 1  do  referido  mez  de  julho,  o  qoe  tado  ti* 
Dha  ordem  d^  e\íor  so  mirií-:rrío  UHL>n  un  sua  verdadeira 
integridade. 

7.*  Que  para  a^vLr  líh  :.-^k:í^;^j  l^j  importanie,  tíí- 
labolada  ua  otrl:  .]»;  M-i»ir.  i  í-Líiio  do-  hii*\r\t:\hs  de  Aiia 
magestade  «laií,  -Ií  vf,  v.  /  i..:-  ji^l-ui  *U  r^ttíiba  -.«ja  ama 
para  pasmar  sem  {rrrli  le  U::l''}  z  Vztu,  e  mnWí  ffrmrí^S- 
mente  para  esprim;:  *U  wz  --  z  h,  dif^rU^no  tJjmjH^h  m 
sinceros  des^]t>s  ^íí^  jo.:  :lax^:ji  i>  fcír  :^,aía  Um  At  fdíiA^ 
belecer  entre  Portai^:  k  a  rryJ^iya  k%xj>^tè  a^oeUaè  refak 
çSes  de  ambade  e  pierieiu  i:,anb£i&ia,  que  fio  Ufàn/Máá 
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subsistiram  entre  duas  nações,  feitas  para  amar-se;  eqie 
9dhando-se  v.  s/  auctorisado  para  protestar  á  repotilica  bii- 
ceza  0$  amigáveis  sentimentos  da  sua  corte,  se  acha  ig# 
mebte  preparado  com  todos  os  plenos  poderes  para  ipoiv 
a  sobr^ita  negociação,  e  para  discutir,  ajustar  e  rmmr 
todas  as  dificuldades,  que  se  poderem  oflferecer  ao  Inliii 
d*ella. 

8/  V.  s/  discutiu  tão  completamente  todos  os  ponto  dtt 
nossos  interesses  no  seu  oIIjcío  de  9  de  setembro  de  1% 
que  quasi  exhauriu  a  matéria,  e  o  pouco  que  posso  acreseai' 
tar  sobre  ella  consta  dos  meus  officios  n.""'  2  e  3,  e  do  pipel 
n.^  4.  Portugal  não  pôde  oílerecer  mais  d^aquillo  que  \m 
proposto  pelo  bem  da  paz;  mas  estará  prompto  a  levuriar 
algumas  das  probibições  existentes  sobre  os  géneros  de  cos- 
mercio  da  França,  estabelecendo  um  systema  maU  libenl 
n'essa  matéria,  comtanto  porém  que  o  mesmo  systema  seja 
reciproco  da  parte  da  republica'  franceza. 

0.^  Finalmente  v.  s.""  avisará  em  direitura  a  esta  corte  tudo 
o  que  se  lhe  propozer  por  parte  doesse  governo,  como  tamr 
bem  a  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio  em  Madrid  d*aqnilloqa^ 
lhe  parecer  preciso  e  conveniente  no  tratado  da  negocía^Oi 
para  evitar  demoras  o  rodeios. 

Palácio  de  Queluz,  a  ti)  de  julho  de  11^6.=^  Lmz  Pw0^ 
fk  Sousa. 


DOCUMENTO  N."  5í; 

fCitaJu  a  pa;:.  91) 

Ontre  •Seio  para  António  de  Araújo  de  Azevedo  sokre  a  iie|oeii(io 

da  nossa  pai  com  a  França 

III.™^  sr. — Tenho  escriplo  a  v.  s/  por  differenles  vias,  e 
agora  remetto  por  duplicado  as  copias  dos  papeis,  qoe  lhe 
tenho  transmittido  para  sua  instrucção,  sobre  o  negocio  da 
paz  com  a  republica  franceza,  devendo  acrescentar  aqui  que 
tudo  quanto  lhe  remetto  appenso  debaixo  dos  n.^  3,  3  e  5, 


igoaltnenitf  parte  da  mesma  instnicçâo  para  sea  go- 
verno. 

O  papel  D.®  6  já  boje  tem  pouca  utilidade,  porque  só  diria 
respeito  á  nossa  neutralidade,  objecto  de  que  temos  desisti* 
do,  aceitando  as  proposições  de  paz.  O  papel  n.®  7  é  uma 
cofMa  da  nossa  ultima  convenção  com  a  Gran-Bretanba,  a  qoal 
só  remetli  a  v.  s/  para  Ibe  provar  que  a  supposta  sujeiçio 
iquella  potencia  não  é  iâo  real  como  se  suppõe,  poisqoe  nos 
soubemos  desviar  de  algumas  obrigações,  quando  as  julgá- 
mos incompatíveis  com  os  nossos  interesses.  Fjnalmrôia  o 
papel  n/8  éomappa  das  costas  da  Guyenna,  desde  oOyapok 
até  i  to  do  Amazonas,  para  que  v.  s/  possa  ter  uma  ídéa 
adequada  do  que  cedemos  aos  firancezes.  Para  resumir  pob 
os  objectos  da  negociação,  que  v.  s.*  tem  que  tratar  com  o 
gofano  francez,  devo  diíer-lbe  que  elles  se  reduzem  aos 
poBtos  seguintes: 

1/  Cessão  das  terras  do  cabo  do  norte  Cabneoa  até  ao 
Oyapok,  estando  soa  magestade  decidida  a  não  ceder  mais 
coesa  algoou,  porque  tendo  todos  os  mais  rios,  qee  jazem 
ao  sol  do  dito  Cafaneoa,  comsranicaçues  por  caoaes  eom  o 
Amazanas,  seria  abrir  uma  porta  a  ímmeosos  coolrabaedos^ 
e  Inlitaría,  i»o  s»í  a  fuga,  nus  a  revolta  do5  escravos  em  táNio 
o  doottnio  doPaiá. 

2.*  Bennncia  sua  m^ge^tade  a  Ujím  as  compeosafíes  de 
presas,  que  se  Hie  hem  kiu^  áantÃe  a  goemL  as  qoaes  ão 
tão  coQsideravtrU  «oim  %.  ^.*  rtsoíioti^aTá  do  calculo  o.*  9; 
porém  V.  s.^  pogoará  ínakeeriUr  para  qoe  a  mesoni  reBeocia 
seja  ledproca,  porque  aíiidaqae  Fortofal  tesnba  poeco  qoe 
restiloir,  deve-o  pedir  asáa  Ujià  a  raãci  de  átíooocuL 

3/  Qee  soa  maipeslade  ftétiifffimi  admínirá  nos  sees  por^ 
tos  todos  os  eavkis  fraveus,  a»ím  de  oreMWTTío,  como  de 
guerra,  ea  lorma  qee  %ae  4e3C7i^i  mtm  eeplMuelH'  eo  fo- 
pd  e.*  3,  der<nlo  v.  §/  <4/t.ej^ar  »  »vanu9  fraenz  ^fm  a 
prohíbí^  dof  oorsark^  ^  c/SDenei  para  Ud»  as  wi/fk» 
beligeraHles.  ésfoé  di  refcúaçi^j  jk  a  €f/rte  4e  liam  es^ 
tabetooee  ea  eMíma  fu«nu  E^ia  ^»^m1»^>  a  resf^ito  da 
adeessio  do^  e>rkt^  de  retira  mc  b^eríí  }iwém  il«fi<iíiia^ 


366 

que  V.  s/'  faça  menção  alguma  derogatoría  do  artigo  4/'  da  ul- 
tima convenção  concluída  com  a  Gran-Brelanha,  devendo  v.  s.* 
abftter-se  de  fallar'  n'ella  ao  governo  Trancez  quanto  lhe  for 
possível;  e  no  caso  de  o  não  poder  evitar,  responderá  que 
aqaelie  artigo  6ca  por  si  mesmo  derogado,  á  vista  da  presente 
estipulação,  tendo  v.  s.^  o  maior  cuidado  de  não  propor,  nem 
estabelecer  artigo  algum  derogatorio  de  tratado,  ou  coDven- 
çio  alguma  particular,  mas  de  cingir-se  unicamente  a  estabe- 
lecer princípios  geraes,  na  forma  que  vão  propostos. 

4.^  8ua  magestade  concederá  aos  vassalíos  francezes  todas 
as  vantagens  de  commercio,  concedidas  ás  nações  mais  favo- 
recidas, na  rórma  que  se  acha  exposto  no  papel  n.®  3;  porém 
Bio  pode  admittir  os  lanifícios,. sem  que  se  lhe  conceda  um 
equivalente  igual  ao  que  lhe  concedeu  a  Gran-Bretanba,  e 
R'este  ponto  v.  s.^  persistirá  absolutamente.  Sua  magestade 
levantará  igualmente  as  prohibições  que  existem,  a  respeito 
da  introducção  dos  couros  e  bezerros  francezes,  comtanto 
que  sejam  admittidos  os  nossos  azeites  ^e  peixe  debaixo  des 
nesmos  direitos  que  pagam  os  da  America  do  norte.  Final- 
mente sua  magestade  se  não  negará  a  formar  com  a  França 
um  tratado  de  commercio  reciproco,  debaixo  dos  mesmos 
princípios  que  estabeleceu  com  a  Rússia. 

5.®  Que  a  rainha  fidelíssima  satisfará  ao  governo  francez 
a  somma  de  dois  milhões  de  cruzados,  na  forma  que  se  acha 
exposta  no  papel  n.^  5,  e  estenderá  mais  esta  quantia  na 
forma  da  nota  que  vae  posta  ao  artigo  1.^  do  papel  n.^  10. 

Estas  são  as  bases  da  presente  negociação,  que  sua  mages- 
tade quer  que  se  não  alterem,  nem  ampliem  a  nenhum  res- 
peito, e  quando  v.  s.*  achar  que  o  directório  executivo  não 
quer  convir  n'ellas,  dará  parto  a  esta  corte  immediatamentc, 
aceitando  porém  todas  e  quaesqucr  proposições,  que  lhe  fo- 
rem feitas  para  as  communicar,  c  esperar  por  uma  resposta 
decisiva. 

Não  quer  porém  sua  magestade  que  v.  s.^  admitta  propo- 
sição alguma  que  seja  lesiva  da  sua  soberania,  como  seria  a 
exclusão  de  emigrados,  e  a  pretensão  de  se  fecharem  os  por- 
cos a  qualquer  das  nações  amigas  de  Portugal, 


Do  mesmo  modo  não  quer  a  mesma  senhora  eDtr^r  eiB 
aiiDca  olTeosiva  com  potencia  alguma,  qualquer  qoe  etla 
«iji;  mas  está  prompta  a  ratificar  a  alliança  defensiva  que 
km  com  a  França,  pelo  tratado  concluído  com  a  Hespanba 
mH  de  março  de  1778,  a  que  a  mesma  França  acçedeu,  e 
èbaiio  dos  mesmos  termos  das  suas  estipulações. 

É  todo  quanto  me  parece  conveniente  acrescentar  agora 
tsniohas  primeiras  instrucções,  e  de  tudo  fará  v.  s.^  aqueiic 
«o  qoe  a  sua  prudência  Ibe  dictar.  Deus  guarde  a  v.  s.^ 
Meio  de  Queluz,  a  9  de  agosto  de  1796.=Li«tz  Pinto  de 
ima. 

P.  S.  Não  tenha  v.  s.""  a  menor  duvida  em  tratar,  em  lodos 
«seos  officios  e  mais  actos  que  occorrerem,  o  governo  fran- 
ttieom  o  titulo  de  republica  franceza,  porque  n^essa  parte 
A)  temos  o  menor  escrúpulo,  nem  deve  embaraçar  qual- 
^  negociação. 

DOCUMENTO  N."  57 

(Citado  1  pag.  91) 

Ontro  olHcío  para  António  de  Aranjo  de  Azeiedo 
Hobre  o  precedente  assumpto 

111.'^  sr.  —  Devo  declarar  a  v.  s.%  para  sua  inslrucção  se- 

I    CfBla,  que,  supposto  na  ostensiva,  que  dirigi  a  v.  s.*  na  éala 

'    de  19  de  julho,  lhe  diga  que  todas  as  negociações  que  se 

Iratarem  com  o  directório  executivo  deverão  ser  de  commum 

recordo  com  o  embaixador  de  Hespanba ;  comtudo  isto  não 

impede  que  v.  s.*  haja  de  tratar  por  si  só,  e  sem  dependen- 

àà  do  dito  embaixador,  todos  os  negócios  da  sua  corte  até 

osaJQstar  e  actuar,  e  só  quando  chegarem  a  estes  termos  é 

qoe  ?.  s.*  lhe  participará  o  que  tiver  ajustado,  como  a  um 

embaixador  de  potencia  medianeira. 

Digo  isto  a  v.  s/  porque  ha  grandes  rasões  de  desconfiar 
da  síocerídade  do  gabinete  de  Madrid,  a  respeito  da  negocia- 
flo  pendente,  querendo  a  corte  de  Hespanba  que  nós  fecbe- 
jios  os  portos  aos  inglezes,  em  caso  de  ruptura  com  esta  n^- 
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çlo,  e  que  accedámos  ao  tratado  de  ailiauça  offensiva  que 
vae  assignar  com  a  França,  pretendendo  fazer  dependente  a 
nossa  paz  doestas  duas  condições,  ainda  sem  sacrificio  algum 
da  nossa  parte. 

Portugal  está  resolvido  a  nSio  admiltir  nom  uma,  nem  ou- 
tra cousa,  quaesquer  que  possam  ser  as  consequências,  por* 
que  n3o  pôde  tolerar  que  se  lhe  dêem  leis;  e  11'esta  coalísSo 
de  interesses  oppostos,  bem  deve  v.  s.^  suppor  qual  será  o 
modo  com  que  a  corte  de  Hespanha  conduzirá  esta  negocia- 
ção, que  infelizmente  ficou  sujeita  á  sua  mediação,  e  qual 
será  a  delicadeza  e  sagacidade  com  que  se  devem  contramí- 
nar  as  suas  vistas,  reduzindo-se  tudo  a  termos  directos  entre 
Portugal  e  o  directório  executivo.  O  que  participo  a  v.  s.^ 
para  sua  intelligencia,  e  para  que  se  liaja  de  conduzir  na 
mesma  conformidade.  Deus  guarde  a  v.  s/  Palácio  de  Que- 
luz, a  9  de  agosto  de  I796.  =  iwf2  Pinto  de  Souífa. 


DOCUMENTO  N."  58 

Outro  ollicío  para  António  de  Araajo  de  Azevfdo 
sobre  o  precedente  assumpto 

III."*'  sr.  —  Supposto  nas  instrucções  que  lenho  diiigido 
a  V.  8.*  pareça  ser  o  nlíimatum  (00  ailigo  da  indemni- 
sacão)  a  quantia  de  três  milhões  de  cruzados,  comtudo  sua 
magestade  não  quer  que  se  nialiogre  a  occasião  da  paz  a 
troco  de  uma  maior  somma,  e  portanto  deixa  ao  prudente 
arbítrio  de  v.  s.""  o  estender  esse  oflerecimento  até  ao  ponto 
que  lhe  parecer  racionavei;  previno  porém  a  v.  s.*  que 
Portugal  não  poderá  exceder  a  somma  de  ánco  milhões 
sem  o  mais  violento  incommodo,  e  v.  s.^  deve  fazer  todos 
os  esforços  possíveis  para  que  não  chegue  a  este  ultimo 
termo.  Igualmente  deve  v.  $/  estabelecer  que  a  metade  da 
somma  ajustada  seja  satisfeita  em  diamantes,  porque  de 
outro  modo  seria  impossível  que  a  podessemos  dissolver 


BM»as  4o  lenuo  de  iiiu  anno.  rerarUntlo  o  ptfFainento 
doâ  semestres. 

TanbeiB  devo  dizer  a  v.  s/  que  se  os  Tranceies  se  íííú 
qoizerem  comentar  com  a  alliaoça  defensiva,  a  que  accede* 
ram  em  virtude  do  tratado  de  amisade,  garantia  e  eommer- 
ciow  eoodoido  eoire  Portugal  e  a  Hespanba  em  ii  de  marco 
de  1778,  e  pretenderem  que  este  artigo  absolutamente  se 
estifNíle,  V.  s.*  convirá  nelie  com  a  mesma  reserva,  porém, 
que  ae  acha  expressamente  declarada  no  sobredito  tratado, 
âe  mão  prejiêdicar  de  modo  algum  as  alUanças  que  onleníor- 
WÊêmle  subsiiiiam  entre  esta  imomafxAia  e  algamoi  outras 

V.  8/  poderá  estabelecer  definitivamente  a  nossa  neutrali* 
dade  durante  o  curso  da  presente  guerra,  e  exigirá  da  Franca 
a  mesma  clausula,  no  caso  que  Portugal  possd  tir  a  ser  ata- 
cado, ou  invadido  assim  por  mar,  como  por  terra.  Esta 
clausula  é  tanto  mais  essencial,  que  se  Hespanba  nos  decla- 
rar a  guerra,  os  franceses  não  poderio  dizer  que  nio  inten- 
tam romper  a  paz  que  tem  celebrado  comnosco,  prestando 
ao  seu  allíado  o  auxilio  a  que  são  obrigados;  e  portanto  toda 
a  paz  ficaria  sendo  illusoria  e  de  nenbum  effeito  se  acaso 
Portugal  se  visse  ao« mesmo  tempo  atacado  pelas  forças  de 
Hespanba  e  de  França,  combinadas  a  titulo  de  auxiliares,  e 
os  nossos  milhões  ficariam  dispendidos. 

Persuadida  sua  magestade  de  que  a  lentidão  dos  meios 
pode  ser  em  similhanles  circumstancias  nociva,  auctorísa  a 
V.  s.^  para  que  sub  spe  rati  possa  convir  em  tudo  que  Ibe 
parecer  próprio,  c  que  não  possa  ser  derogatorío  da  digni- 
dade d'esta  coroa  e  do  decoro  da  mesma  senhora.  Exceptua 
porém  sua  magestade  toda  a  clausula  que  possa  ser  deroga- 
ioria  dos  princípios  da  sua  alliança  com  a  Gran-Bretanka, 
e  tudo  aquillo  que  possa  exceder  nos  quatro  primeiros  pon- 
tos do  nosso  contraprojecto  os  termos  que  tem  sido  propos- 
tos; mas  em  tudo  mais  deixa  ao  prudente  arbítrio  de  v«  s/ 
e  ao  seu  zelo  pelo  real  serviço  a  liberdade  de  o  poder  aceitar 
ilebaixo  da  sobredita  condição. 

V.  s.*  empregará  pois  toda  a  energia  e  actividade  na  pre- 
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sente  negociação,  sem  communicar  cousa  alguma  essencial 
ao  embaixador  de  Hespanha  durante  todo  o  curso  da  mes- 
ma, pois  a  má  fé  que  esta  corte  nos  tem  manifestado,  alo  só 
de^rta  a  nossa  desconGança,  mas  exige  a  mais  exacta  cir« 
camspecção,  e  deixa  sua  magestade  á  prudência  de  v.  s.^  o 
pesar  todas  as  circumstancias  que  se  offerecerem,  e  o  lançar 
m3o  de  todos  aquelles  meios  que  julgar  próprios,  e  que  a 
ooca&ílo  lhe  subministrar,  propondo  uns,  condescendendo 
com  outros,  e  insistindo  absolutamente  contra  aquillo  que 
for  exorbitante. 

Finalmente  se  no  trato  da  negociação  v.  s.^  observar  que 
ella  se  pôde  prolongar,  em  tal  caso  seria  conveniente  que 
V.  s.*  propozesse  ao  directório  executivo  um  armistício  pre- 
liminar até  á  conclusão  da  mesma  paz. 

Deus  guarde  a  v.  s.^  Palácio  de  Queluz,  a  13  de  agosto  de 
1796.=Lm'z  Pinto  de  Sousa. 

P.  S.  Sobre  a  somma  que  se  estipular  de  diamantes  dSo 
ba\'erá  duvida  alguma  no  prompto  pagamento  um  mez  de- 
pois da  ratificação,  e  também  não  ha  duvida  em  estipolar 
que  nas  guerras  que  para  o  futuro  se  poderem  declarar  con- 
tra a  França,  Portugal  observará  n'ellas  uma  exacta  neutra- 
lidade. 


DOCUMENTO  N.°  e59 

((Miado  a  pag.  95j 

OOelo  para  o  marqnez  de  Pombal,  nomeado  embaliador  extraordiaaria 

junto  á  corte  de  Londres 
com  o  fim  de  annuir  a  que  fizéssemos  a  paz  con  i  Frtiça 

III."**'  e  ex."**  sr.— Sua  magestade  tem  destinado  a  v.  ex.* 
para  uma  negociação  na  corte  de  Londres,  cujo  objecto  é  o 
mais  interessante  para  o  seu  real  serviço,  e  ao  mesmo  tempo 
assas  melindroso  e  delicado  na  sua  execução.  Para  proceder 
com  a  devida  ordem  expoiei  a  v.  ex.*  em  resumo  os  diiSe- 
rentes  pontos  da  sua  incumbência,  e  depois  farei  sobre  oada 
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um  (l'elles  as  reflexões,  que  pareceram  próprias  para  a  sua 
necessária  instrucção. 

O  primeiro  ponto  consisle  em  convencer  o  ministério  bri- 
tannico  da  necessidade  absoluta  em  que  Portugal  se  achou 
de  procurar  abrir  com  a  França  uma  negociaçSo  de  paz  par- 
ticular, apesar  dos  meios  que  poz  em  pratica  para  evitar  uma 
tal  extremidade. 

O  segundo  ponto  versa  sobt^e  a  contingência  da  mesma  ne- 
f^ociação,  e  sobre  os  riscos  a  que  Portugal  se  acha  exposto, 
vendo-se  ameaçado  de  uma  guerra  imminenle,  no  caso  de 
nio  abraçar  o  partido  de  acceder  a  uma  liga  offensiva  conlra 
a  Gran-Bretanha,  e  de  nâo  fechar  os  seus  portos  aos  navios 
da  mesma  nação,  na  forma  que  a  Hespanha  lhe  propoz  deci- 
sivamente. 

O  terceiro  em  segurar  o  governo  brilannico  da  firme  reao- 
luçio  em  que  sua  magestade  se  acha  de  repellir,  como  tem 
feito»  similhantes  proposições,  de  manter  a  dignidade  da  suá 
coroa,  e  de  conservar  illeso  o  antigo  syslema  da  sua  Blliança, 
apesar  de  toda  a  contingência. 

O  quarto  é  relativo  aos  meios  próprios  de  defeza,  no  caso 
de  Portugal  ser  atacado,  e  aos  esforços  que  a  Gran-Bretanha 
poderá  fazer  para  sustentar  o  seu  alliado. 

O  quinto  diz  respeito  aos  planos  oflfensivos  que  se  pode- 
rão adoptar  em  similhantes  circumstancias. 

O  sexto  finalmente  tende  a  persuadir  ao  ministério  britan- 
nico  a  necessidade  absoluta  em  que  Portugal  se  acha  de  guar- 
diã r  uma  perfeita  neutralidade,  iio  caso  de  nSo  ser  envolvido 
^3  guerra,  que  presume  iraminente  entre  a  Gran-Bretanha  e 
^  Hespanha. 

Emquanto  ao  primeiro  ponto,  v.  ex.*  exporá  com  toda  a 

franqueza  ao  ministério  inglez  que  a  corte  de  Lisboa,  bem 

ç^suadida  da  força  das  suas  obrigações,  assim  pelo  (ratado 

(te  alliança  de  16  de  maio  de  1703,  como  pelo  que  estipulou 

na  ultima  convenção  de  fi  de  setembro  de  1793,  jamais  quiz 

dar  ouvidos  ás  diíTerenles  proposições  de  paz,  que  lhe  foram 

feitas,  tanto  por  parle  da  côrle  de  Hespanha,  como  media- 

^  dora,  como  por  parte  do  mesmo  governo  francez,  desculpan- 


do^se  constanlemente  com  o  systema  <1e  neutralidade,  que 
havia  abraçado  para  se  não  julgar  em  guerra  com  a  Frauça. 
e  com  a  obrigação  de  soccorrer  os  seus  aliiados»  emquanto 
se  Dão  depozessem  as  armas  entre  as  potencias  beiligeraotes. 

Sua  magestade  não  hesitou  pois  em  sacrificar  mais  de- 
pressa os  seus  interesses  do  que  faltar  aos  princípios  da  sua 
alliança,  e  quiz  antes  supportar  a  perda  de  mais  de  vinte  mi- 
lhões de  cruzados  no  commercio  dos  seus  vassallos»  do  que 
sujeitar^se  a  qualquer  negociação  particular  sem  o  concurso 
da  Gran-Bretanha. 

Tal  foi  o  constante  systema  da  cõrle  de  Portugal  a  respeito 
da  Gran-Bretanha  até  ao  dia  II  de  junho  d 'este  presente 
anno»  em  que  se  resolveu  a  expor  ao  ministério  britaonico  a 
sua  situação  e  a  necessidade  de  ser  incluida  em  uma  paz 
prompta  e  decorosa,  segundo  consta  do  oflBcio  n.*  4  para 
D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Castro,  escrípto  na  sobredita 
data;  porém  crescendo  rapidamente  depois  disso  os  riscos 
e  as  diflBculdades,  como  será  constante  a  v.  ex/  do  papel 
n.^  5,  sua  magestade  se  resolveu  a  não  perder  tempo,  e  de- 
liberou de  mandar  a  París  um  seu  agente  para  entabolar 
com  o  governo  francez  algumas  proposições  conciliatórias, 
tendentes  ao  reconhecimento  da  nossa  neutralidade,  de  que 
se  deu  conta  com  toda  a  boa  fé  ao  ministério  brítanDico  pelo 
sobredito  offiçio  n.^  5,  em  data  de  25  de  junho,  dirigido  a 
D.  João  de  Almeida. 

Pouco  depois  chegou  á  noticia  da  corte  de  Lisboa  a  res-' 
posta  que  mr.  de  Perígnon,  embaixador  da  republica  firan- 
ceza,  tinha  dado  ás  proposições  da  nossa  neutralidade,  pro- 
postas debaixo  da  mediação  da  corte  de  Hespanba^;  e 
reduzido  este  governo  ao  ultimo  extremo,  pela  complicada 
urgência  das  circumstancias  e  pelas  ameaças  da  corte  de 
Hespanha,  como  v.  ex.^  reconhecerá  do  papel  n.^  6,  delibe- 


*  Estas  proposições  acham-so  transcriptas  no  officio  que  em  Si  de 
outubro  de  1795  se  dirigiu  pela  secretaria  d'eslado  dos  negocio»  estran- 
geiros a  D.  JoíSo  de  Almeida  de  Mello  o  ("astro,  sendo  ns  mesmas  já  ci- 
tadas no  documento  n.»  49,  insi^rto  a  pag.  2V3. 


m  fiDalmente  entrar  em  negociação  de  paz  com  a  republica 
iMieen,  respondendo  ás  suas  proposições  com  o  contrapro- 
jrto  aonexo  ao  officio  n.^  7,  dirigido  a  D.  João  de  Almeida 
.01  data  de  6  de  jolho  próximo  passado,  pelo  qual  se  dava 
fiODti  á  cArte  de  Londres  de  tudo  o  que  se  havia  transigido 
eomaquella  boa  fé  e  lealdade  que  serão  sempre  inseparáveis 
dimagnanimidade  de  sua  magestade  fidelíssima,  esperando 
inesma  senhora  da  amisade  e  da  justiça  de  sua  magestade 
kritaoDica^  que  em  circumstancias  tão  diíQceis  como  arrisca- 
das para  a  existência  de  Portugal,  este  soberano  se  dignaria 
Wrovar  o  prudente  partido  que  a  corte  de  Lisboa  tomou 
pm  evitar  os  maiores  riscos,  julgando  a  rainha  fidelíssima 
que  todas  as  consequências,  que  poderiam  resultar  da  aceita- 
^  da  mesma  paz,  a  respeito  da  Gran-Bretanba,  se  reduzi- 
riaia  aos  termos  de  uma  exacta  neutralidade  durante  a  con- 
fkmfio  da  guerra,  neutralidade  que  sua  dita  magestade 
JBlgi  mais  atil  para  a  Gran-Bretanha  nas  circumstancias  pre- 
Mes  do  que  todos  os  auxilios  que  poderia  prestar-lbe,  e  o 
9B  sem  duvida  não  poderá  executar,  se  acaso  se  vir  envol- 
!id(  em  uma  guerra,  a  qual  não  só  lhe  poderia  ser  funestis- 
asa,  mas  summamente  gravosa  ao  seu  alliado,  tanto  pelos 
paades  soccorros  que  d'elle  deveria  exigir  necessariamente, 
ttMDo  pela  grande  distracção  que  a  mesma  guerra  poderia 
Ottasiouar  na  applicação  das  suas  forças  marítimas.  V.  ex.^ 
se  esforçará  pois  a  persuadir  o  ministério  britannico  da  boa 
ft  do  procedimento  d'esta  corte  em  todas  as  suas  acções,  e 
)  desculpar  as  medidas  que  tomou,  dictadas  pela  mais  ur- 
(QQte  necessidade,  e  se  v.  ex.^  chegar  a  convencel-o,  como 
espero,  á  vista  das  rasões  que  deixo  expostas,  v.  ex.^  satis* 
kfi  completamente  a  um  dos  pontos  mais  essenciaes  da  sua 
íocmnbencía. 

O  segundo  ponto  versa  porém  sobre  a  contingência  da  ne- 
gociação da  paz,  que  se  acha  proposta  desde  o  dia  9  de  ju- 
lho, debaixo  da  mediação  da  corte  de  Hespanha,  e  a  respeito 
da  qual  ainda  não  tem  chegado  até  hoje  a  menor  resposta ; 
porém  esta  transacção,  achando-se  complicada  com  os  op- 
postos  interesses  da  mesma  corte,  como  v.  ex/  observará 
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dos  papeis  n.''^  8,  9  e  10,  que  lhe  transmitto  adjuntos,  é 
muito  para  receiar  que  não  produza  effeito,  suscitàodo-se 
novas  condições  extravagantes  e  inadmissíveis.  Portanto  as 
consequências  immediatas  que  d'aqui  devem  emanar  s^  ma- 
nifestas, e  Portugal  se  achará  indispensavelmente  envolvido 
em  uma  guerra  com  França  e  Hespanha,  por  iilo  Qu^er  dd- 
herir  á  liga  oíTensiva  contra  a  Gran-Bretanha,  e  por  nlo  que- 
rer fechar  os  seus  portos  aos  navios  doesta  potencia,  cdtno 
positivamente  o  tem  declarado. 

Etn  similhantes  circumstancias  o  terceiro  objecto  da  m^ 
da(^o  de  v.  ex.^  será  de  assegurar  ao  governo  britànnice  á 
resolução  em  que  sua  magestade  se  acha  de  repélllr  Úrtút* 
mente  similhantes  proposições,  e  de  conservar  illeso  o  âbtigo 
systema  da  sua  alliança,  apesar  de  toda  a  contingência. 

Para  conseguir  porém  um  símilhante  fiitt  bem  deve  v.  et/ 
sttppor  os  meios  extraordinários  que  será  predsO  eibfnlSgtt* 
pára  resistir  a  duas  potencias  táo  poderosas  cotno  a  Ftaú^  è 
Hespanha,  e  este  é  o  quarto  ponto  da  negociação  de  v.  òl.% 
sobre  o  qual  se  devem  fazer  os  maiores  esforços,  declaíianâo 
V.  ex.'  abertamente  ao  ministério  britannico,  que  os  Sócoòf- 
ros,  estipulados  no  tratado  de  alliança  de  18  de  maio  dè  1703, 
nSo  sSo  adequados  para  resistir  a  uma  similhante  invàslo, 
que  é  preciso  calcular  as  forças  próprias  para  a  defeza,  e  que 
Portugal  se  não  pôde  lisonjear  de  a  poder  fazer  validamente, 
sem  que  seja  soccorrido  com  um  corpo  de  20:000  homens 
de  tropas  sempre  completo,  e  fornecido  de  todas  as  equipa- 
gens competentes,  comprehendendo-se  no  sobredito  corpo  á 
porçSo  de  3:000  cavallos  eflfectivos. 

Que  não  podendo  tirar  grãos  da  Itália,  nem  dá  barberia, 
para  supprir  os  seus  provimentos  sem  o  ibaior  risCO,  è  pre- 
ciso que  lhes  venham  do  norte,  ou  seja  a  bordo  dos  navios 
inglezes,  ou  a  bordo  dos  navios  das  nações  neutras,  seiú  o 
menor  impedimento. 

Que  não  é  possível  igualmente  que  nos  fossamos  dispen- 
sai" de  uma  esquadra  ingleza  para  a  protecção  do  porto  dè 
Lisboa,  e  de  outra  força  competente  para  segurar  as  nossas 
possessões  do  sul  do  Brazil ;  e  ãnalmente  que  se  nos  devem 
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bdlitir  todos  os  meios  de  empréstimo  por  parte  do  governo 
brítaimico,  da  mesma  forma  que  se  tem  praticado  com  o  im- 
peraâôr,  e  debaito  da  sua  garantia,  como  também  os  da  li- 
vre exportação  do  toda  a  soite  de  muniçOes  na>'aes  e  de 
]B[Mrra,  carnes  salgadas,  cavallos,  salitre  e  outros  géneros  de 
igiial  necessidade  para  a  própria  manutenção  da  guerra,  so- 
bM  d  que  v.  ei/  insistirá  eflBcaz  e  progressivamente,  exi- 
gindo do  ministério  brítannico  respostas  positivas  e  termi- 
nantes, com  as  quaes  possamos  contar  a  respeito  de  cada  um 
dos  sobreditos  artigos. 

O  (Quinto  ponto  das  instrucções  de  v.  ex.*  é  relativo  ás  me- 
didas oflfebsivas,  e  supposto  que  as  forças  de  Portugal  não 
o  babilttem  para  grandes  empripzas  n'esta  linha,  comtudo  ha- 
verá circumstancias  em  que  ellas  se  possam  pôr  em  pratica, 
combinadas  com  as  forças  da  Gran-Rretanha.  Portanto  a  corte 
d6  Lisboa  propõe  desde  já  ao  ministério  inglez  a  conquista 
da  Cayenna,  para  cuja  expediçSo  ofiérece  dois  regimentos  de 
iofanteria  de  900  praças  cada  um,  e  sendo  caso  que  a  guerra 
isé  v^a  a  declarar  entre  Portugal  e  Hespanba,  propOe  de  se 
apoderar  dos  portos  de  Vigo  e  de  Bayonna,  comtanto  que 
BCja  coadjuvado  por  uma  esquadra  ingleza. 

Finalmente  o  sexto  e  ultimo  ponto  da  presente  instrucç3o 
òonslste  nas  eflicazes  instancias  que  v.  ex.^  deve  praticar  na 
corte  de  Londres  para  que  Portugal  haja  de  ficar  neutro  na 
guerra,  que  se  leme  entre  a  Gran-Bretanha  e  a  Hespanha,  no 
caso  que  tenha  a  boa  sorte  de  persuadir  esta  ultima  potencia 
a  usar  de  moderação,  e  deixar  esta  coroa  n'aquella  justa  in- 
differença,  que  lhe  compete  em  virtude  dos  seus  reciprocos 
empenhos  com  uma  e  com  outra  monarchia. 

y.  ex.*  n3o  j^oderá  desconhecer  o  summo  interesse  que 
Portugal  tem  de  conservar  a  sua  neutralidade  nas  circum- 
stancias de  uma  guerra  entre  duas  potencias  poderosas  e  al- 
liadas.  Esta  mesma  neutralidade  é  igualmente  vantajosa  aos 
verdadeiros  interesses  da  Gran-Bretanha,  e  atrevo-me  mesmo  a 
dteei*  que  lhe  é  mais  proveitosa  do  que  qualquer  parte  effecUva, 
((ne  houvéssemos  de  tomar  na  mesma  guerra,  porque  em  vez 
de  a  aUivíarmos  do  peso  d'ella,  lhe  causaríamos  pelo  contra- 
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rio  uma  maior  oppressiío  para  a  poder  suslentar  com  a  van- 
tagem devida. 

A  ruína  de  Portugal  seria  quasi  inevitável,  se  acaso  aGrao- 
Hiiitanlia  se  obstinasse  a  fazer-nos  participantes  n'ella.  O  seu 
commercio  solTreria  immeuso.  A  paz  se  diSlcultaria  com  a 
occupaçiio  de  Portugal.  Os  sacriGcios  da  Gran-Bretanha  se- 
riam maiores  para  restabelecer  o  seu  alliado  nas  suas  aotigas 
possessões,  e  os  damnos  que  resultariam  de  uma  simillianle 
medida  seriam  incalculáveis  para  a  mesma  Gran-Bretanha. 
Alem  de  que  não  pude  ser  indifferenle  a  qualquer  potencia 
belligerante  o  conservar  um  amigo  que  lhe  possa  servir  de 
canal  para  a  conciliação,  e  creio  que  Inglaterra  não  poderia 
achar  outro  mais  próprio  do  que  Portugal  para  promover  o 
hem  da  pa?.  entre  as  duas  nações. 

Por  lodos  os  sobreditos  Tuodamentos  julgo  que  esta  nllima 
pretensão  da  nossa  parle  n3o  será  diCQcil  de  obter  da  mode- 
ração e  da  justiça  do  ministério  brilannico,  c  que  conduzindo 
V.  ex."  o  00  da  negociação  com  aquella  ingenuidade  e  pureza 
que  costuma  dar  força  á  mesma  rasão.  v.  ex.'  coroará  a  sua 
applicação  e  o  seu  zôlo  no  serviço  de  sua  magestade  com  o 
bom  successo  que  se  espera,  e  que  muito  elficazmente  lhe 
desejo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  Palácio  de  Queluz,  a  12  de  agosto 
de  \im.=Luiz  Pinto  de  Sousa. 


DOCUMENTO  N."  60 


fnslrurtãr^t  para  D.  Alexandre  de  Soqki  HolMeío, 

nomeada  emliaiiador  de  Portugal 

11.1  nirle  de  Madrid 

III.""  e  ex."""  sr. — A  negociaçiío  que  se  acha  pendente  en- 
tre esta  cúrie  e  a  de  Madrid  tem  sido  geralmente  conhecida 
de  V.  ex.''  pelas  discussões  do  conselho  de  estado;  porém 
para  que  v.  pt.*''  possa  Tnrmsr  n  devido  roncpilo  do  caracter 


do  minislro  com  o  qual  lem  de  tratar,  u  da  saa  iriconslaDcia 
e  má  Tê  a  respeito  dos  negócios  de  Portugal,  não  tenho  mais 
que  recorrer  ás  expressas  obrigações  dos  tratados  concluídos 
com  esta  coroa,  que  transmítto  a  v.  ex."  debaixo  dos  n.<"  1 
e  !2,  e  a  formal  resposta  que  o  dito  ministro  deu  a  Diogo  de 
Carvalho  e  Sampaio  na  conrerencia  que  com  elle  leve  no 
dia  24  de  outubro  de  1795,  e  que  constará  a  v.  ex.*  da  copia 
do  oflicio  n."  ;t  em  data  <Je  i'i  do  referido  mez.  Pela  sobre- 
dita resposta  será  constante  a  v.  ex.'  a  obrigu^^So  que  o  prín- 
cipe da  Paz  reconheceu  de  se  nos  deverem  prestar  por  parle 
da  Hespanha  os  devidos  ausilios,  assim  por  mar,  como  por 
terra,  no  caso  da  continuação  da  guerra  com  a  França,  c  pelo 
papel  n.°  4,  em  data  de  29  de  março  d'este  presente  anno, 
verá  V.  ex/  igualmente  os  protestos  com  que  principiou  a 
iltudir  a  mesma  obrigação,  e  que  continuou  a  illudir  até  ao 
presente  com  mil  contradicções  indecorosas,  como  v.  ex/ 
observará  em  lodo  o  curso  da  negociação  até  ao  presente 
período. 

Tratando-se  da  negociação  do  reconhecimento  da  nossa 
neutralidade  com  a  França,  observará  v.  ex/  igualmente  em 
como  o  referido  ministro  d'estado,  desde  a  primeira  confe- 
icDcia  que  teve  com  mr.  de  Perignon  no  dia  18  de  abril,  ex- 
puz  logo,  que  a  diOiculdadc  qitp.  encontrava  para  obter  uma 
reconciliação  com  a  republica  franceza  era  a  amisade  que 
Portutjal  tinha  cotn  a  Gran-Bretanlia.  e  v.  ex/  notará  a  má 
fé  com  que  o  mencionado  ministro  respondeu  ás  instancias 
tle  Diogo  de  Carvalho,  achando-nos  n'aque]la  occasião  rasão 
em  tudo,  como  será  presente  a  v.  ex.'  do  papel  n/  b.  Esta 
rasâo  se  foi  porém  debilitando  á  proporção  que  se  adiantava 
a  negociação  até  que  pela  primeira  vez  foram  presentes  a  sua 
magestade  as  exorbitantes  pretenções  dos  francezes,  expostas 
no  ofGcio  de  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio  em  data  de  31  de 
maio  d'este  presente  anno,  que  v,  ex/  achará  adjunto  debaixo 
do  signal  n/  ti,  pretensões  que  o  referido  ministro  declarou 
posteriormente  lerem-lhe  sido  fejlas  em  direitura  pelo  prín- 
cipe da  Paií  nas  conferencias  que  c-oiu  elle  tivera.  Kinalmente 
03  uiDferenoia  de  'á  de  juulio  proiiinio  passado  expoz  pela 
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primeira  vez  aquelle  miaistro  d'e&Udo  a  projecto  de  #9(9 
que  se  tratava  entre  a  Hespanha  e  a  republica  fraocêu,  ( 
concluindo»  dizia:  que  se  Portugal  quizesse  aéhmr  adu, 
nenhuma  duvida  poderia  haver  em  se  conchnr  desde  logoi . 
nossa  paz  com  a  sobredita  republica,  o  que  tudo  coDStirii 
V.  ex.*  do  papel  n.°  7. 

Tudo  isto  se  havia  praticado  por  parle  do  miDisterlQ  hn- 
panbol,  sem  que  se  transmiltisse  a  Diogo  de  Carvalho  ane- 
nor  resposta  por  escripto,  acerca  da  negociação  da  DO^Deo* 
tralidade,  até  que,  requerendo-a  a  este  ministro,  formiIniNli 
lhe  foi  entregue  no  dia  19  de  junho  com  a  resposta  demr.di 
Perignon  cm  data  de  26  de  abril,  como  será  presente  a  v.»/ 
do  papel  n.''  8,  e  com  o  notável  intervallo  de  cincoenta  e  qot- 
tro  dias  de  demora  depois  da  sua  recepção. 

Antes  que  o  príncipe  da  Paz  podesse  obter  resposta  d*8$U 
corte  ás  proposições  de  mr.  de  Perignon,  já  do  dia  26  dejt- 
nho  instava  com  o  ministro  de  sua  magestade  em  Hadijil 
para  a  conclusão  da  alliança  que  nos  havia  proposto,  fazeodo- 
nos  para  o  conseguir  as  enérgicas  ameaças,  que  seiío  pre- 
sentes a  V.  ex.^  do  papel  n.^  9;  e  em  data  de  5  de  julho  de- 
clarava expressamente  a  Diogo  de  Carvalho  que  os  franceies 
pretendiam  a  exclusão  dos  inglezes  dos  nossos  portos,  coou) 
é  constante  do  oíDcio  d'este  ministro  u.**76,  em  data  de  8  de 
julho  próximo  passado. 

A  corte  de  Portugal  havia  respondido  ás  sinistras  insinua- 
ções do  ministro  hespanhol,  como  interprete  do  governo  frau- 
cez,  pelo  modo  Qrme  e  decoroso,  que  será  manifesto  av.ex*^ 
dos  papeis  n.^'  10  e  H,  que  comprehendem  as  copias  dos 
ollicios  que  se  expediram,  tanto  a  D.  João  de  Almeida  de 
Mello  e  Castro,  comova  Diogo  de  Carvalho  e  Sampaio,  ^^ 
data  de  25  de  junho,  para  os  fazerem  presentes  a  uma  e  ou- 
tra corte*.  Porém  sendo  finalmente  preciso  satisfazer   ^ 


*  1).  Joíío  do  /Mmoitl.i  era  porenfíTo  ministro  plenipotenciário  deí*^ 
tupal  em  Londres,  e  Dioqo  de  Carvalho  embaixador  extreordinarí^v      ' 
Madrid,  depois  da  rvon^raçío  que  «^e  deu  a  D.  Diojro  de  Noronlw^ 
miem  IVirâ  M'«:r»-tArio 
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jfcatMJ^  da  pai,  oflereddas  por  hit.  de  PerignoQ^  e 
HiDícadas  a  esta  cdrte  pek>  príncipe  da  Paz  cm  dala  de  19 
de  janbo,  soa  magestade  me  orJeooo  que  o  comprísse  pelo 
modo  qoe  ne  eiposto  no  meo  liespartio  de  ã  de  joibo  de- 
baíiodoa.*  li. 

Y.  a.*  reúQobecerâ  Doeste  papel  a  moderação  com  que  a 
cãrle  de  l\irtogal  respoodeo  ás  proposições  da  Franca,  ce- 
dendo pvie  dos  seas  territórios  na  America  merídionaU 
OQBo  Ibe  será  manifesli*  do  mappa  d/  13,  renondando  a  toda 
a  mdemaisa(âo  qo»r  deveria  pretender  de  mais  de  nnte  mi- 
lhões de  cmzad^js,  segundo  o  calculo  n."  II,  e  finalmente 
oSerecendo  i  republica  íraoceza  todas  as  venturas  de  com- 
meido  que  costunu  conceder  ás  nações  mais  bvoreddas. 

A  tudo  isto  se  additoo  posteriormente  a  offerta  de  dois  mi- 
lhões de  cruzados,  na  lorma  qoe  se  acha  estabelecido  no  meu 
despacho  n.*  15  em  data  de  16  de  jolbo,  encerrando-se  nas 
cÍDCO  proposições  oflerecidas  toda  a  base  da  negociação;  po- 
réoi,  por  mais  vantajosas  que  ellas  se  possam  considerar  para 
a  rqmblica  franceza,  o  temor  que  esta  potencia  tem  incutido 
no  ministério  bespaobol,  as  ambiciosas  vistas  de  aniquilar  o 
poder  marítimo  da  Gnm-Bretanha,  senhoreando-se  dos  por- 
tos de  Portugal,  e  o  prestigio  com  que  dirige  os  movimentos 
do  gabinete  «Je  Madri  J,  induzindn-o  á  conquista  de  Gibraltar, 
e  mesmo  â  d\\-te  reiQO.  uão  deixam,  emquanto  a  mim,  a  me- 
nor esperança  de  que  as  referidas  proposições  sejam  accei- 
tas;  pelo  menos  assim  o  deve  inculcar  o  officio  de  Diogo  de 
Carvalho  e  Sampaio  em  data  de  lá  de  julho  próximo  passado, 
que  ajuntarei  aqui  debaixo  do  n.'*  m. 

Desde  o  dia  10  de  jullio,  em  que  o  Ilos^u  conlra-projecto 
foi  ofierecído  a  mr.  de  Perignon  pela  intermissão  do  príncipe 
da  Paz,  ainda  até  boje  se  não  deu  a  menor  resposta  sobre  elle, 
não  (rf)stante  ter  sido  solicitada  repetidas  vezes  pelo  ministro 
de  sua  magestade  na  cõrle  de  Madrid,  e  para  que  v.  ex/ 
íjque  inteirado  de  quanto  occorreu  de  mais  interessante  no 
intervallo  de  tempo  que  mediou  desde  a  dala  de  10  de  julbo 
alé  aopreiienle,  ci)mmnnin)  a  v.  ex.'  a  serie  dos  ullicios  de 
Diogo  de  Carvalho  que  ainda  restam,  e  toda  a  dos  meus  de^ 


pachos  para  este  iDÍDistro»  que  podem  cooter  matem  de  io- 

'sirucção,  os  quaes  v.  ex.^  achará  reuoidos  debaixo  dastin 

bricas  n.^*  17  e  18.  ^ 

N'esta  collecção  de  documentos  encontrará  v.  ex.*  Indo 
quanto  lhe  poderia  dizer  em  detalhe  para  soa  iDslnio(ioi, 
N'elles  achará  v.  ex."^  a  origem  e  o  progresso  da  negocia^; 
o  caracter  que  lho  imprimiu  a  má  fé,  ou  a  inépcia  do  miolH 
terio  hespanhol ;  o  modo  de  pensar  da  nossa  corte»  senpB 
constante  e  uniforme,  c  sempre  cingida  aos  príocipios  te 
suas  allianças;  e  fínalmente  v.  ex.%  que  tem  assistido  a  lote 
as  deliberações,  sabe  perfeitamente  a  firmeza  com  qoe  m 
alteza  real  deseja  que  sejam  repellidas  todas  e  quaesqoer 
proposições,  que  possam  ser  derogatorias  da  sua  independi»- 
cia  e  do  decoro  e  dignidade  da  sua  soberania. 

Gomtudo,  como  é  preciso  esgotar  to{los  os  meios,  qoe  r 
moderação  e  a  prudência  possam  dictar,  v.  ex.^  não  perdai 
occasião  de  persuadir  ao  príncipe  da  Paz  de  quanto  coDvea  i 
conservação  da  mesma  paz  a  uma  e  outra  monarchia ;  qaaolo 
é  arriscada  a  empreza  de  uma  guerra,  a  troco  de  ama  con- 
quista esteríl;  c  o  quanto  é  mais  arriscada  ainda  qoeaBes- 
panha  receba  no  seu  próprio  seio  tropas  estrangeiras  e  revo- 
lucionarias, que  poriam  em  convulsão  todas  as  suas  provÍD- 
cias.  Que  se  o  ministério  hespanhol  não  pôde  deixar  de  cod- 
trahir  com  a  França  uma  alliança  oíTcnsiva,  ao  menos  que 
esta  alliança  não  haja  de  comprehender  mais  do  que  os  casos 
futuros.  Que  uma  similhante  reserva  evitaria  talvez  umrotn* 
pimenlo  com  a  Gran-Bretanha,  cousa  que  Portugal  não  pódfi 
deixar  de  desejar,  e  para  o  que  até  chega  a  offerecer  ao  o»* 
nislerio  hespanhol  os  seus  amigáveis  officios.  Porém  seft^ 
caso  que  a  gueri^a  se  venlia  infelizmente  a  declarar  entr^' 
llespanha  e  a  Gran-Brelanha,  espera  a  rainha  iidelissima   ^ 
manifestar  ás  potencias  belligerantes  a  mais  exacta  neutr^ 
dade,  a  qual  chega  desde  já  a  offerecer,  não  só  á  monarc-^ 
hespanhola,  mas  á  mesma  republica  franceza  sua  alliads  ^ 
som  quo  prosle  aos  spus  inimigos  o  menor  auxilio. 

Que  sua  magesiade  Iidelissima  põe  a  maioi*  coniiaiiça 
juslira  de  sua  mageslade  calhulica,  para  deixar  de  espe^ 


giM  os  dictames  da  sua  moderação  ibe  serão  acoeitos;  mas 
sendo  caso  qae  a  pretendam  obrigar  a  quaesquer  medidas 
hostis  contra  os  seus  aUiados,  oq  a  sobmetter-se  a  condições 
bmnilbantes  e  indecorosas  para  a  sua  soberania,  sua  dita  ma- 
gestade  não  besita  em  declarar,  que  não  admittirá  de  sorte 
alguma  similbanles  proposições,  anles  resistirá  firmemente  a 
ellas  por  todos  os  meios  que  forem  compatíveis  com  o  seu 
poder,  empregando  na  sua  defeza  todas  as  suas  forças. 

V.  ei/  procurará  persuadir  igualmente  ao  príncipe  da  Paz 
o  quanto  seria  impolitico  e  perigoso  para  Portugal  o  con- 
trafaír  allíanças  offeosívas,  que  o  houvessem  de  precipitar  em 
uma  guerra  desastrosa  contra  os  princípios  d'aquelle  systema 
moderado,  que  até  aqui  tem  constituído  a  base  da  sua  prin- 
cipal felicidade.  Que  um  simílbante  systema  é  a  melhor  bar* 
reira  que  a  monarcbia  hespanhola  possa  ter  para  a  sua  tran- 
quillidade,  pois  não  tendo  nada  que  temer  da  parte  doesta 
monarcbia,  pôde  empregar  sem  susto  as  suas  forças  contra  o 
poder  dos  seus  inimigos. 

Eis-aqui  tudo  quanto  me  occorre  dizer  a  v.  ex.^,  acerca  da 
nossa  ^tuação  presente,  relativamente  a  Hespanba;  mas  con* 
trahindo  agora  as  minhas  idéas  sobre  o  objecto  da  negociação 
pendente  com  a  França,  devo  confessar  a  v.  ex.^  que  é  bem 
diflScil  de  dar  instrucções  eventuaes,  a  respeito  de  uma  ma* 
teria  sobre  que  se  esperava  ainda  resposta  final,  a  qual  só 
pôde  subminístrar  meios  próprios  de  novas  proposições, 
supposla  a  índole  e  o  caracter  de  simílbante  negociação. 
Comtudo  v.  cx/  fará  todos  os  esforços  com  o  príncipe  da  Paz 
para  que  a  mediação  de  sua  magestade  catbolica  não  venha 
a  ser  infructuosa,  empenhando  para  isso  a  gloria  do  mesmo 
monarcha,  e  todos  os  mais  estímulos  que  a  sua  perspicácia 
e  os  seus  talentos  lhe  dictarem. 

Finalmente  em  caso  que  a  alliança  entre  a  França  e  a  Hes- 
panha  venha  a  consummar-se  o  a  produzir  uma  guerra  com 
a  Gran-Bretanha,  que  parece  inevitável,  v.  ex.^  empregará 
todos  os  seus  esforços  para  que  Portugal  não  seja  atacado 
pelas  tropas  hespanholas  e  francczas  combinadas,  e  para  que 
sua  magestade  catholica  não  conceda  o  passo  contra  nós  aos 
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exércitos  da  republica,  fundado  Das  obrigações  expressas  doi 
tratados,  que  v.  ex.*  reclamará  com  o  maior  vigor»  bzwki 
uso  dos  officios  formaes,  e  só  solicitando,  mesmo  emvirtiif 
d^elles,  os  soccorros  que  a  coroa  de  Hespanha  deve  prertv 
nos  contra  qualquer  inimigo,  que  nos  pretenda  invadir  e  ik 
csíT^  assim  no  continente,  como  nas  colónias. 

E  para  que  v.  ex.^  possa  ter  facilmente  todas  as  infom- 
ções  de  que  poderemos  carecer  em  circumstancias  tio  criti- 
cas, sua  magestade  é  servida  proporcionár-lbe  os  máii, 
auctorisando  a  v.  ex/  para  poder  fazer  todas  as  despem 
que  julgar  convenientes  a  bem  do  seu  serviço,  e  próprias  pm 
DOS  instruir  com  exacção  e  segurança  de  tudo  quanto  se 
offerecer. 

Sua  magestade,  depositando  toda  a  confiança  nos  DOtorioi 
talentos  de  v.  ex.%  na  sua  actividade  e  no  seu  zelo,  espen 
qçe  Ibe  fará  os  maiores  serviços  n'esta  occasiao,  procarttdo 
á  sua  coroa  e  aos  seus  vassallos  a  benção  da  paz,  que  a  mesdi 
senbora  deseja  sobretudo.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  Palácio  dê 
Queluz,  a  20  de  agosto  de  il96.= Luiz  Pinto  de  Sousa. 

P.  S.  V.  ex.*  communicará  por  cifra  a  António  de  Anojo 
tudo  aquillo  que  lhe  parecer  próprio  e  conveniente  no  (ralo 
da  sua  negociação,  e  ao  dito  ministro  se  communicam  igoaes 
ordens,  para  que  informe  a  v.  ex.*  de  tudo  o  que  julgar op- 
portuno,  a  fím  de  se  coadjuvarem  mutuamente. 


DOCUMENTO  N;^  «0-A 

Bxposè  raccourci  des  aflaires,  rapports  et  rèquisítioDS  qao  le  chenKc^ 
d* Almeida,  ministre  de  Portnyal  à  Londres,  a  fait  à  son  eirellcK0 
nylord  GrenTÍlIe,  dans  les  eonrèrenees  du  16,  22  et  28  jsilletiTK* 

La  cour  de  Madrid  ayant  negocie  sa  paix  particulière  a^'e<^ 
la  France  à  Unsçu  et  sans  la  moindre  participation  à  la  cour 
de  Lisbonne,  sa  majesté  Irès  fidèle  ne  fut  informée  de  iacofl- 
r4usion  de  ce  trailé  de  paix  que  par  le  rapport  de  s^on  inini&' 
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Ire  à  Loadres,  aiosi  que  par  mr.  de  Walpole,  ministre  du  cai 
à  la  coar  de  LisboDoe»  et  ce  ne  fut  qu'alors  que  sa  maje^ 
appril  avec  surprise  que  le  roi  catholique  s'était  cbargé»  par 
rarticle  15*  de  ce  traité»  de  roffre  de  sa  médiation  eu  favew 
da  PortagaU  Naples,  Sardaigne,  et  autres  puissaoces. 

Sa  majesté,  iDvariablemeDt  atiachée  aux  priocipes  de  la 
i)Oooe  foi  et  de  TuDion  intime,  que  subsistent  si  heureuse- 
meat  entre  elle  et  le  roi  son  ami  et  allié,  s'empressa  à  faire 
coDoaitre  aa  ministère  britanníque  par  Tintervention  de  son 
mioistre  à  Londres,  de  méme  que  par  celle  du  ministre  du 
roi  à  Lisbonne,  que  bíen  toín  d'avoir  solicite  la  médiation  de 
rE$pagDe,  sa  majesté  s*était  expliquée  auprès  de  la  coor  (to 
Madrid  de  manière  à  lui  faire  connaílre  qa'en  qualité  de 
paissance  auxiliaire  elle  n'avait  d'autre  objet  que  ceiui  de 
reoiplir  les  devoirs  et  engagements  de  son  alliance  vis  k  ^ia 
les  poissaoces  ses  amis  et  alliées. 

A  cette  communication  le  ministre  de  Portugal  à  Londres 
eol  ordre  d'ajoater  Tassurance  formelle  que  sa  majesté  três 
fldèle  D^entrerail  point  en  aucuoe  transaction  quelconque  avec 
la  Fraace,  à  moins  d'avoir  le  consentement  préalable  de  la 
Grande  Brelagne,  et  que,  quand  inéme  on  vint  à  reconnattre 
la  nralralité  da  Portugal,  maintiendrait  invaríablemenl  Tenga- 
gement  qa^eUe  a?ait  contracté  par  les  traités  subsistanla,  de 
donoer  toots  les  secoors  à  ses  alliés,  qui  seraíent  compatíUes 
avec  sa  sureté  et  sa  propre  sureté. 

Dans  cel  intervalle  la  coor  de  Madrid  s'adressa  directemeot 
â  la  coar  de  Lisbonne,  requerant  avec  instaoce  qa'oo  accepla 
sa  médiation  pour  le  rétablissement  de  la  paix  avec  la  France, 
et  eiigeant  lá  dessas  une  réponse  calb^oríqae. 

La  coor  de  Lisbonne  nhesita  pas  on  seal  ínstaot  à  déclíoer 
Toffire  de  la  médiation  proposée,  en  témoígnani  â  la  coar  de 
Madrid,  qae  rexêcoUon  de  ses  engagemenU  envers  les  país- 
sances  ses  alliés  ne  la  mettait  pas  dans  le  cas  de  devoír  traí* 
ter  d'uoe  paix  $*'parée  ave*:  la  France  seus  la  Hiédíalíon  de 
IX^tagne,  et  que  quand  m^me  le  Porto^al  fut  considere  en 
êtat  de  guerre  avec  la  Fnnce,  si  mijesfr  ne  £e  décermíoerart 
jauMS  a  bifff  la  paii  avi^  U  fíi»e,  4  flK*m^  d  ^^rj^r  av(rc  le 
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consentemenl  pn^alable  de  la  Grande  Bretagne,  puisque  sa 
majestè  se  trouvaít  rermemcnt  résolue  ã  maintenir  ses  engage- 
ments  avec  la  Qdélilé  la  plus  scrupuleuse  et  inalterable.  Que 
â'aillears  sa  majeslé  ne  prêtendail  de  Ia  part  de  la  FraDce 
que  la  reconnaíssance  de  sa  neutraliU-,  de  manière  à  oe  por- 
ter  la  inoindre  atteinte  aux  tiaités  d'alliaiice,  qui  subsislaient 
entre  te  Poiiugal  et  la  Grande  Bretagne,  non  plus  qu'aux 
obligations  reciproques,  qui  en  devraient  nécessairement  rè- 
suiter. 

Sa  majestè  s'élait  flaité  que  cette  rèponse,  dictée  par  la 
sagesse  et  par  la  fldélité  reconnue  de  ses  sentiments,  auratt 
dú  meltrc  fíii  ã  loule  instance  ultérieure  de  la  part  de  TEs- 
pagne,  mais  conlre  touleatlente  lacour  de  Madrid  reitera  en- 
core ses  démarches,  et  Ht  connaltre  á  la  cour  de  Lisboone, 
qu'eile  ne  prévoyail  que  la  France  volút  entrer  en  aucune 
espèce  de  négociation  qui  ne  fut  celle  de  ta  paix,  puisqu'elle 
esvisageait  le  Portugal  en  élat  de  guerre,  que  sa  majestè  ca- 
tbolique,  malgré  te  peu  de  succés  qu'il  csperait  de  toute  au- 
ire  négociation,  faísait  derechef  roffre  de  ses  bons  ofiQces 
pour  lãcher  d'obtenir  que  la  Trance  reconnút  la  neutraitté  du 
Portugal. 

Sa  majeslé  trí'S  Hdélc  crrtt  ne  pouvoír  rcfuser  avec  déCMice 
cet  offre  reitere  des  bons  oíGces  de  la  cour  de  Madrid,  puis- 
qu'ils  ne  pouvaient  pnrter  le  moindre  atteinte  aux  príncipes 
de  son  alliance  avec  ia  Grande  Bretagne,  et  d'après  celle  con- 
vention,  sa  majestú  Tit  réponOrc  á  la  cour  de  Madrid  Io  13 
octobre  1795,  qu'elle  acceplcrait  ses  bons  offices  pour  la  rc- 
connaissance  de  la  neutralitè  du  Portugal,  moycnnant  les  con- 
dilions  transcrites  dans  la  note  jointe  n"  1. 

Le  ministre  de  Portugal  á  Londres,  ayant  eu  ordre  U'en  in- 
lurmer  d'abord  le  ministre  britanuique,  fut  aulliorisè  en  même 
temps  à  l'assurer  de  la  persèvérance  de  la  reine,  sa  souveraioe, 
à  matntenir  invariat)lemenl  les  engagemeiíls  de  son  alliance 
avec  la  Grande  Bretagne,  quellesconque  que  puissenl  èlre  les 
circonslances  épineuses  dans  les  quclles  le  Portugal  pourrail 
se  Irouver.  Dans  le  courrant  du  muis  de  juin  de  Tannée  pré- 
suiile  la  cuur  de  Li^bonne  fut  infoiniúc  que  le  miniâlère  de 
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Bhdrid  avait  eotamé  enfin  la  négocíation ;  et  ce  Tut  avec  le  plus 
grand  étonnement  que  sa  majeslé  apprit  par  les  dépéches  de 
son  mioistre  à  Madrid  en  date  du  31  jaavíer,  qae  la  France^ 
en  persislant  dans  Ia  necessite  d^eolâiner  une  négocíation  de 
paix,  avait  annoncé  aa  ministre  espagnol,  entre  aatres  con- 
ditions,  que.4e  Portugal  devrait  se  séparer  de  TAngleterre^ 
f^rmer  les  poris  aux  vaísseaux  de  son  allié,  et  n'en  permettre 
l^eotrée  qo^à  ceux  de  la  France.  Que  le  Portugal  devrait  en- 
core accorder  la  libre  navigation  de  la  rívière  des  Amazones, 
(et  renoncer  par  consèquent  à  la  domínation  de  ses  colonies 
da  Brésil),  et  en  ootre  une  indemnité  en  espèces  pour  de 
sommes  exorbitantes. 

Sa  majesté  três  fidèle,  anímée  par  les  sentiments  de  sa  pro- 

jpn  digoifè  et  de  sa  Gdélité  invariable  envers  le  roi  sod  alUé, 

crut  ne  devoir  attendre  une  communicatioh  ofDcielle  de  la 

|Murt  do  míDístère  espagnol  pour  exprimer  sa  persévéraoee 

inèbranljMe  dans  rexécntíoD  des  engagements  de  soo  alUao- 

ce,  et  ta  résolotiOQ  ferme  à  la  mainteoir,  ao  dépit  de  toot  évé- 

nemeot;  pour  cet  effet  sa  majesté  ordoooa  te  8  joio  á  too 

secrétaire  d'état  des  affidres  étraogères,  oir.  de  Píolo,  d'íB- 

former  soo  oiinistre  à  la  coor  de  Madrid  de  noteotioo  kme 

et  décidée  de  la  comr  de  Lisboooe  à  repoosser  ces  eoodítioos 

ootrageoses,  dês  qo'eUes  seraieot  eoomioDiqoées  olBcielte' 

ment;  qo^eo  atteodant  ta  coor  de  Lisboooe  se  rappeltoá  qoe 

daos  de  drcoostaoces  bteo  pios  désesperées  elle  avaft  eo  te 

coorage  de  répoodre,  qo*elte  verait  abatln^  pIosIM  sa  deroíère 

toite  do  patais  de  ses  róis,  et  répaodre  ta  deroíére  goole  de 

sai^  des  siqets  porlogais,  qoe  de  se  sooBettre  i  des  eoodífámi 

hooteoses,  qoe  oeltes  qo'oo  loi  prYfwaít  actoetteneoty  reiHMk 

sant  eo  eites  niéines  rníqoilé  et  riosirile,  coodílíoos  4^ 

ritroQt  à  pios  finte  raísoD  ooe  pareilte  répoose.  Qo^eo  aO»- 

daot,  soooiiQislre  â  ta  coor  de  IMríd  ^terraít  eoMDMeer 

par  repoosser  d  abord  toot  oavertore  qoi^kmiqfm  qoí  poor« 

rait  avoír  poor  boi  ta  pnípcfsikio  de  pnteolk^ 

qolDjorieoses,  bíeo  pernadé  qoe  te  fVfftaipal  seosereteraít 

piostãt  soQs  ses  raíoes.  qK  de  UÀhnr  qoooe  fmssmot  prí^ 

íewtá  ioi  dict^  ta  kiiL  f^  ta  1r*€r^  á  fnmàmr  ^  fMre  H  m 


digtailé.  Qa'enflii  la  cour  de  Lisbonne  se  trouvait  tMe# 
ínent  résolue  à  repousser  ces  condítions  honteuses,  (pskfà 
ce  puisse  en  élre  le  rèsultat. 

Le  ministre  de  Portugal  h  Londres  eut  ordre  de 
nixjuer  aú  ministère  britannique  les  condítions  qné  la  Fraíi 
se  disposait  à  exiger,  de  même  qne  la  résolution  de  si  cot 
à  leS  rejetter  avec  indignation,  et  dans  ia  confèrenoe  qál^ 
obtint  de  lord  Grenville  le  16  juillet  il  commttniqna  í 
excellenice  FofGce  de  mr.  de  Pinto  au  ministre  de  Portqgili 
Madíld  en  date  du  8  juin,  dont  il  a  été  fait  meotioii  Hm  k 
paràgraphe  precedent,  et  à  celte  méme  occasíon  le  miriM 
du  Portugal  à  Londres  informa  confidentiellement  i  M 
Grenville  que  dans  la  conférence  que  le  ministre  de  Pmtqgi 
ent  a  Aranjuez  le  5  juin  avec  le  prínce  de  la  Paix,  ce  i&ídíM 
d'état  espagnol  lui  avait  avoué  qu  il  s'agissait  de  la  négoeil- 
tion  â'un  traitè  de  ligue  ofTensive  et  defensive  entre  TE^^oe 
et  te  France,  que  le  prínce  de  la  Paix  lui  avait  dédaré  éan 
qúe  Si  le  Portugal  se  décidaít  à  acceder  à  cette  allíanoe,  oo 
n*êprouverait  alors  aucune  difiiculté  à  conclure  la  paix  iw 
la  France,  que  toute  rimpossibililè  à  en  obtenir  des  condi- 
tíons  favorabies  provenait  de  Texistence  de  Tamitié  et  de 
Talliance  qui  subsistait  entre  le  Portugal  et  rAngleterre,  6i 
que  pour  autant  qu*elle  se  maintiendrait  on  ne  pourrait  ríen 
e^pérer  de  Ia  pari  de  la  France.  Que  les  fk^aiícais  enfio  poor 
âifóiblir  r  AngletciTc,  lo  plus  acharnè  de  leurs  ennemis,  avaieot 
dSjà  proposé  à  TEspagnc  la  destruction  total  du  Port^pl» 
propôisition  que  le  prínce  de  la  Paix  prétendait  avoir  rejetH^ 

Le  ministre  de  Portugal  communiqua  également  i  lord 
Grenville  dans  la  meme  conférence  la  réponse  offidelle  de 
TOt.  de  Pinto  en  date  du  25  juin  par  laquelte  il  était  ordoonê 
au  ministre  de  Portugal  à  la  cour  de  Londres  de  déclarer  a 
prínce  de  la  Paix,  que  sa  majesté  ne  pouvait  en  aucune  tnt- 
nière  acceder  au  traité  d^allíance  offensive,  sans  porter  atteinte 
àut  engàgements  qu^elle  avait  contracté  avec  les  puissanctt 
ses  alliées. 

A  ces  Communications  le  ministre  de  Portugal  eut  ordre 
d'ajouter  celle  de  Tintention  de  sa  majesté  d'eDvoyer  à  Patís 


h  agent  àuthorisé  à  proposer  au  goúvernement  Trançais  àe& 
i0]^eDS  de  conciliation,  lesquels  devraient  avoir  poàr  batò 
í  maintien  de  la  neutralité  du  Portugal,  sans  porler  la  moin- 
re  itteii4e  aax  traités  subsístaDts  entre  le  Portugal  et  sés 
ttèés,  expédieot  que  sa  majestè  croyáil  de  nàture  à  âévt)lr 
ifriter  Tapprobation  du  minislère  brítànniqúe,  puisquUl  nè 
mvatt  êlre  de  rintérêt  de  la  Grande  Bretagoè  qúé  lé  Porlu- 
|d  eút  à  souteDlr  une  guerre,  qui  le  forcerait  à  réclamer  Tas- 
ístabcè  éfficáce  de  son  allíé. 

Le  soccès  de  cette  négociatioa  n^élanl  que  irop  ÍDcerifliD, 
b  nbistre  de  Portugal  eut  ordre  de  solliciter  de  lord  Greb- 
lâle  une  eiplication  conQdeutielte  des  secours  en  hommes 
it  en  nisseaox  de  guerre,  ainsi  que  des  subsides  en  argèni, 
fKle  roi  pourrait  fournlr  à  son  allíó^  aussltòt  qu'll  se  tròu- 
wail  force  à  soutenil*  une  guerre. 

U  ministre  de  Portugal  reçut  peu  de  jours  aórès  le  âépê- 
Ae  Ae  sa  cour  en  date  du  6  juillet,  avec  ordre  d'en  conunu- 
Diqner  le  contenu  au  ministère  britannique,  ce  qu^il  lit  ^  la 
eoàltreoce  qú"ú  obtint  de  lord  Grenville  le  22  juillel;  a  cette 
OGosíon  il  informa  son  excellence  de  la  note  par  ècí*it  n^  2» 
fie  rambassadeur  de  France  à  Madrid  remit  au  prince  de  la 
Nx,  60  rèponse  aux  quatres  articles  n^  1 ,  proposés  par  la 
cm  de  Lisbonne. 

Les  condilions»  que  Tembassadeur  de  France  exígeait  du 
Pvtafpl  pour  servir  de  base  à  la  nègociation  de  paix,  ayatit 
itérejettées  par  la  cour  de  Lisbonne,  sa  majestè  três  fiàèlé 
ftdèdarer  à  la  cour  de  Madrid,  qu'elle  ne  pourrait  se  prêter 
àhiter  de  paix  aveç  la  France  avant  d'en  avoir  informe  lã 
coor  de  Londres,  mais  qu'en  refusant  les  conditions  inadmis- 
siblas,  contenues  dans  la  note  de  Fambassadeulr  de  France,  sa 
nqesté  proposait  les  conditions  énoncées  dans  le  contre- 
jvtjet  Tf  3,  qui  pourraient  ser\ir  de  base  à  la  nègociation 
lassítôt  que  sa  majestè  en  auraient  fait  la  communication  do 
m  son  allié. 

Le  ministre  de  Portugal  eut  ordre  de  communiquer  ègalè- 
lent  à  lord  Grenville  les  expressions  pressantes  et  reiterèes 
se  le  prince  de  la  Paix  fft  au  ministre  de  Portugal  à  Madrid 
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â  la  conrérence  du  26  juio  pour  Tengager  á  persuader  la  cour 
de  Lisbonne  a  prendre  un  parti  de  nature  à  acheminer  Ia  paix 
avec  Ia  France,  et  á  celle  occasion  le  prince  de  Ia  Paix  lí- 
moigna  au  minislre  de  Portugal,  que  si  lEspagne  venait  it 
rompre  avec  TAúgleterre,  ce  qui  était  probable,  le  Portugal 
pourrait  se  trouver  dans  le  plus  grand  embarras.  Que  le  siège 
de  Gibraltar  pourrait  étre  la  premiére  entreprise  de  la  guerre ; 
que  dans  ce  cas  il  ne  pourrait  empícher  que  les  franç^is  se 
rendissenl  maitres  des  porls  du  Portugal,  occupation  qu'ils 
croyaient  indispensable  pour  faciliter  la  reduction  de  la  sus- 
dite  place,  puisqa'ils  nVtaient  que  trop  persuades  qu'on  oe 
parvieudrait  à  s'einparer  de  Gibraltar,  pendanl  que  les  porls 
de  Portugal  seraient  ouverls  aux  anglais.  Que  TEspagne  re- 
gretterait  inSniment  qu'on  vínt  à  cetle  extrémilé,  puisqu'il 
ne  serait  point  dans  son  pouvoir  de  s'opposer  à  ranimosité, 
que  les  franjais  têmoignaient  contre  le  Portugal,  par  la  setitf 
cause  de  ce  qtts  la  cour  de  Lisbonne  se  déclarail  Vami  et  Vai- 
lié  inseparable  de  l'Angleterre. 

Sa  majesttí  três  fidéle,  ne  pouvanl  plus  douter.  d'aprês 
cette  explication.  de  Texistence  d'une  coalision  secrète  entre 
TEspagne  et  la  France,  ainsi  que  il'iin  parti  pris  de  forcar  le 
Portugal  à  renoneer  à  son  alliance  avec  l'Ang1eterre,  ou  de 
tui  faire,  en  cas  de  rerus,  une  (ijuerre  violente  et  cruelle,  per- 
sista invariablement  dans  la  résolulion  Terrae  et  dècidée  de 
repousser  les  propositions.  qui  lui  avaient  été  faites  de  la 
part  de  fEspagne  pour  accéder  à  la  ligue  olTeiisive  et  défen- 
sive,  prète  à  ítre  conclue  entre  la  France  et  la  Hollande,  el 
de  ne  permettre  en  aucune  mauiére  Ia  passage  de  troupes 
étrangères  par  ses  états,  et  encore  moins  la  réception  d'une 
gamison  étrangère  dans  les  ports,  puisqu'en  la  recevant,  ses 
ports  resleraient  fermés  pour  les  anglais. 

Ge  fut  3  Ia  méme  conférence  du  28  juillet  que  le  ministre 
de  Portugal  communiqua  à  lord  Grenville  cette  résolution 
ferme  et  magnânime,  de  la  reine  sa  souveraine,  à  maíntenir 
son  alliance  au  risque  de  Texislence  de  sa  monarcbie,  quantl 
même  dút  elle  succomber  sons  les  efforls  plus  puissants  de 
ses  ennemis.  Le  ministre  de  Portugal,  en  confnrmilé  des  or- 


€ires  qo^ii  avail  reco  de  sa  coar,  témoígna  alors  à  lord  Greo- 
ynOe  la  confiança  sãos  bornes  que  sa  majeslé  três  fidèie  pia- 
Cait  dans  Taiútié  et  la  fidélité  do  roí  son  allié  à  remplir  ses 
eofagements»  poor  de?oir  eo  espérer  les  seoonrs  lês  pios 
pimipls  et  efficaces,  et  ft  à  cet  occasioo  la  réqoísítioo  for- 
imUo  des  seooors  eo  troopes  de  terre  et  eo  forces  oavaies* 
€l  €B  siibsides  pécQoiaires,  qoe  le  Porti^  pourrait  espérer 
de  ta  part  de  soo  allié,  eo  cooformité  des  traités  sobsístaots, 
et  notmiml  des  artides  5'  et  G*  de  la  cooveotíoo  do  left  se- 
1793,  poor  le  cas  ioévitaUe  d*Qne  goerre  qne  FEs- 
et  la  Fraoee  se  préparaieot  â  Uu  laire  eo  baíoe  de  Fal- 
ipÉ  sobaíslait  si  heoreoseneot  eotie  le  Portogal  et  la 


BiilteodaBt  ooe  répoose  satis&ctoire  de  la  part  de  la 
de  Londres  aox  réqoísítíons  laíles  par  le  ■inístre  de 
giBilUgai,  la  coar  de  Lísboone  recat  les  dépéches  de  son 
■ÍMln  a  MaMl,  ca  date  do  12  joâlet,  qni  llofonnait  qne  le 
frinee  de  la  Paíi  avait  ooauDoniqoé  â  ar.  Perígnoo*  aabas- 
de  Fraoee,  le  cootre-prpíet  bT  3,  qoi  devrait  aenrir  de 
à  ta  MgoáatkML  Qoe  ta  sosdit  aodiassadeor,  eo  resami* 
araít  tait  ooe  taríeose  soflie  eo  proooocaot,  p^am  me 
peiãU  ewÊfltíger  k  iewÊf$  à  emiútÊor  des  mégodãtíami 
firicokt  et  immtíki.  Qme  k  Fanmgal  m^atpoil  toMire  alterma- 
iice,  qme  cdk  taccéigr  am  íraUé  dalliamot  acee  rEspútme 
Cf  Im  Framee  em  akamiammU  VAmglelerre,  fi^atartaiem  lã 
ttmmee  mUofmenii  k  Parimgat  doou  la  miéiropoU,  aum  fme 
émmã  les  adomieg  /«sfo^õ  et  fvelZf  pmnimi  à  tmméÊtáir. 
Qê^U  étmU  emoore  ieasft  ée  fmire  mm  áMX,  pu  ú  k  Porim- 
§ml  se  àéciimk  à  ■toõrfíiioifr  ks  imifyréís  ée  FAmfkíenre,  ei 
àsrmSSmdkràeemréeFEspafmeetéelaFrmmce^kslMtíiéiés 
aimniemi  tekari,  et  k  ForUsgal  Mkwinit  éès  Fmdtmt 
mme  pmix  fmtwwUe,  fmis  fm'am  m'exigermit  mktrs  de  sm  fmrí 
k  WÊíiimdre  marifct. 

Le  ■iniftre  de  Portogal  â  LoiMlres  eot  oídie  de  sa  cMr 
tfiafaraer  oi  ptostôt  le  sioislère  bntaooíqoe  de  ta  mãmaÊkm 
atarmaole  des  afúres,  qoi  Aeoacaít  ooe  roptare  prochatae 
et  ittéfilabta,  et  cefot  àtacoofÉsreDcedo28ioiletqoek 


nistre  dePortugal fil à lord Grenville le rapporl des dèpèches, 
que  sa  cour  svail  reçu  de  Madrid,  et  en  assurant  Tonnelle' 
ment  à  !ord  Grenville  de  la  persévérance  invariable  de  sa 
majestt'  à  maintenir  inviolabloment  ies  engagcmenis  do  son 
aliiance  avec  TAnglalerre  au  nsijue  de  plus  grands  datigere, 
le  ministre  de  Portuga!,  en  confonnité  des  ordres  Irès  pres- 
santes,  qu'i)  a  reçu  de  sa  cour,  fit  de  rectief  la  réquisitiou  for* 
melle  des  secours,  qu'el  n*a  cesse  de  solliciter  avec  Ies  In- 
stances  Ies  plus  vives  dans  Ies  conférences  suivanles,  et  retnit 
pour  cet  effet  un  mémoire  à  lord  Grenville  le  )7  aoút. 

D'après  cel  espose  raccourci  le  minislère  bhiannique  ne  peut 
qu'applaudir  la  dignité  et  la  Termeté  de  la  i-eine  dans  ia  cooduile 
de  cette  nèfjocialion  épineiise,  de  même  que  sa  persévérance 
inébraniable  à  maintenir  ies  engagemenis  de  son  aliiance.  Sa 
majesté  Irès  fldèle  esl  bien  persnadée  de  8on  colé  des  seoti- 
ments  magnânimes  du  rol  son  ami  et  allié,  »insi  que  da  t6)e 
conslant  de  son  minislère  actuei  S  maintenir  sa  gloire  el  Bd^hé 
royale  pour  devoir  en  espi-rer  touíe  lassislancc  qui  Tait  1'objet 
de  ses  rèquisitions. 


DOCUMENTO  N."  61 

(Utlidoipiii.lltJsl») 

Príneira  p«rlicipa(ão  feita  dt  Paris  a  Antónia  de  Arauju  tlr  kiritá.» 

quando  estafa  eni  Uarleoi,  sobre  a  iiiiti»leacia  da  llespanba 

para  se  atacar  Purtuyal 

Lors  de  la  négociation  avec  le  Portugal,  on  cst  loujours 
parti  d'un  point  décisif,  Ies  dispositions  pacifiques  que  Ton 
supposail  exister  à  la  cour  d'Espagne.  On  disait  au  gouver* 
nément  Trançais,  vous  ne  pouvez  attaquer  le  Portugal  sor 
aucuD  point,  ni  par  mer,  sans  exposer  vus  floltes  et  vos  Irans- 
porls,  ni  par  terre,  sans  traverser  TEspagne,  qui  ne  veut  pas 
faire  la  guerre  au  Portugal.  Vous  avcz  donc  intèríl  de  faire 
la  paix  avec  lui,  c(  cctt?  paix  cst  touie  ^  volrc  avnntage,  pois- 
que  sans  avoir  acquis  niicnn  avaniagc  sur  cettc  couronnc,  vous 
en  oblenez  argcnl,  icrriloirc  et  priviléges.  La  répugoance  dtf 


tH 


ministèro  Trançais  serait  inconcevahle;  mais  les  déuiarcbes 
de  Tambassadeiir  d'Espaf;ne  viemeut  de  donner  le  mot  de 
)'únigme.  II  demande  oQkiclIemenl  uiic  armée  de  â,000  hom- 
mes,  un  general  de  nom,  el  une  escadre  de  25  vaisseaus 
pour  altaquer  le  Portugal  de  concerl  avec  la  France;  ces  de- 
mandes sont  soiimises  à  la  déllbéralion  du  dírectoire.  L'orage 
tjui  menace  le  Portugal  parait  d'autaDl  plus  serieux,  que  la 
signature  des  préliminaires  de  la  paix  conlinenlate  va  laisser 
des  armées  nombreuses  à  la  dísposítion  du  directoire,  quí  a 
grand  intèrét  de  les  occuper  au  loin,  que  le  crédit  de  la  ban- 
que anglaise  el  de  son  niinislére  actue!  parait  s'ébranler;  qua 
le  peiíple  auglais  se  declare  pour  la  paix;  que  1'ADgleterre 
pourra  s'y  irouver  forcije,  et  que  le  poids  de  la  guerra,  eu  se 
rassemblant  sur  ie  Portugal,  le  pourrait  Técraser;  il  est  donc 
ui^ent  que  cette  couronue  se  decide  à  conjurer  cet  orage  ea 
acceptant  sans  restriclion  les  propositions  du  mínistère  frau- 
Cais.  On  a  lieu  d'espérer,  d'aprè3  les  disposilions  des  mem- 
bres  du  directoire,  que  Tacceplalion  des  propositions.  quí 
pourraient  méme  étre  modifiées  par  des  articles  secrets, 
ponrraJl  encore  terminer  le  traité  de  paix  et  préveDÍr  la 
réponse  aux  demandes  de  TEspagne  et  des  prèparatifs  de 
guerre  quj  peuveut  avoir  des  suites  funestes. 

Llnlérét  de  renouer  la  négocialion  est  donc  évident  pour 
le  Portagal  et  les  circonstances  sus  indíquées  lui  en  font  uaa 
lo{;  il  oe  s'agit  que  d'en  trouver  les  moyens.  SI  TEpagne  ue 
s'était  dèclarée  contre,  ce  canal  serait  le  plus  naturel. 
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DOCUMENTO  N.°  61-A 

(Citado  a  |U£,  li3) 


Segunda  parlifÍpa{ão  qae  du  Paris  Tui  MU,  soLrc  n  prrcedcnte 
assamplo,  a  Antónia  ile  Araújo  ile  Aicvedii,  quandu  se  at^liava  em 
Barlem,  ilejiuis  de  o  terem  inundado  siilr  )l'3quella  capilal. 

Mon  cher  coilégue  et  ami.  —  Mr.  Tliomazini  ni"a  remis  vo- 
tre  letlre  du  27  mai,  aussítòl  apri.'S  sou  arrivi^u  ilans  rette 


^"®  5/  73^  Wet  da  Portogal.  Si  j*amai 

^%  Ves,  qaí  se  rtpandaieil  Mi  ^ 

'^^^  '  \  ministres  étnu^ien  ái  jlm  [ 

7^0.  Ves  de  qaelqne  penonse  qà 

y  séjoarensenuMiInitfeit» 

érâ  aflEaire,  j^aunis  M  [miqii 
iini  de  De  pas  se  préseoteraa  ri- 
gores et  de  décamper  bieD  vile  ia  Pfe* 

A  de  Parme,  qai  detaít  étre  transporil 
^e  partie  de  Tarmèe  dltalie,  qai  s'eaÉr  I 
ir  ane  escadre  qaí  n*existe  pas,  taíitM  T» 
jst,  qni  devliit  fondre  sor  le  port  de  Vigo,  1 
«le  armée  et  faíre  la  conqaéte  de  Totre  pifi* 
/surdtté  de  toas  ces  braíts,  il  étaít  aisé  à  conomir 
âédítaít  effectívemeDt  quelqae  pian,  et  qa*il  7  tfà 
je  chose  sur  le  tapis  relalívement  aa  Portogal,  Mi . 
A  supposaít  le  consentement  et  môme  le  concoars  de  Fb- 
..agne.  En  conséqaence  je  me  sais  occapé  de  déooafrir  oà 
en  étaienl  les  négociatíons  entre  la  Fraoce  et  l*EspagBa  ior 
cet  objet.  J*aí  paisé  mes  reoseignements  à  une  irê$  kim 
source.  Vous  lui  avez  témoigné  beaucoap  de  coaBanoe  pea- 
dant  votre  séjoar  ici.  Je  vois  qae  voas  ne  Tavez  pas  ooUíè» 
m'en  ayaot  encore  parle  dans  votre  demiòre  lettre.  Lei  pre* 
miers  résultats  de  mes  rechercbes  me  portaient  à  croíre» 
comme  il  étaít  certaín  jusqa'à  lors,  qa'il  n'y  avaít  rieo  d'ar- 
rété  déGnitívement  enlre  les  deax  paíssances  aa  sajet  de 
Portugal.  On  connaissait  au  contraíre  assez  génèralmeat  b 
mauvaise  bameur  qai  exístait  toajoars  entre  elles.  Les  rédi- 
matíons  pour  la  restitation  de  45  mílle  fasils,  destíaés  poor 
TEspagne,  et  pris  par  le  français  à  Lívoame,  poar  k  proo^ 
occupatíon  par  les  français  de  la  partie  de  S.  Domíngoe,  qú 
leur  a  été  cédée,  et  qae  TEspagne  est  oblígée  de  garder  par 
ses  troupes  pour  la  maavaise  condaíte  des  agents  flrancais, 
tant  en  Espagne,  que  dans  les  colonies;  ces  reclamatioas,  dis- 
je,  étaient  conçues  d'ane  maníère  fort  trancbaate  et  annoa- 
çaient  beaucoap  d'aigrear.  D'aíliears  raDímositè  de  la  reíiM 


€€olre  le  príoce  de  la  Paix  à  éclaté  de  manière  à  faire  crain- 

dn  voe  raptore  irrévocable»  d'autaDt  plus  que  ce  ministre 

€nít  élre  Mlemeot  dans  I'espríl  et  dans  Ia  confiaoce  do  roí, 

fM  ta  protection  de  la  reine  lui  soít  presque  inutile  et  qu'il 

pvsie  s'eii  passer.  Or,  voas  savez  que  surtout  pour  les  aflai- 

m  dii  Portugal  le  concours  de  la  reino  est  indispensable  et 

qÊb  ie  prioce,  matgré  sa  colère,  ne  saurait  à  ce  sujet  rien  faire 

soo  adhésion,  au  moins  taci  te.  Voilà  ou  étaient  les  cho- 

josqu^à  samedi  demíer.  Quoique  je  fusse  instrui  t  des  dé- 

nrelm  qo'oa  avait  Tait  d*ici  pour  déterminer  TEspagne  après 

hagnatore  des  préliminaires  avec  Tempereur,  j'avais  raison 

depeoser  que  Tospoir  de  la  conclnsion  de  la  paix  générale 

ilniler  dans  un  congrès  engagerait  cette  puissance  à  tempo- 

risar  et  à  différer  encore  la  stipulatíon  d'engagements  irre- 

tnelables.  Cette  circonstance  a  produit  un  effct  tout-à-fait 

mlrMre  i  mes  esperances.  L'Espagne  declara  la  guerre  à 

rAagielerre,  lorsqu'elle  se  persuade  que  les  anglais  étaient 

w  ntrémités  et  que  sa  déclaration  suffirait  pour  achever 

k  les  dèeider  à  une  paix  raisonnable.  A  présent  elle  croit  la 

■íMcbosBi  quoique  avec  plus  de  raison.  La  France  lui  aura 

U  seotir  (ce  qui  est  le  raisonnement  le  plus  solide  qu*on 

fém  Cure  contre  le  Portugal),  que  sa  réunion  avec  elle 

Mre  voos  lui  donnerait  un  grand  poids  dans  les  négocia- 

liooi  avec  TAngleterre.  Si  môme  cette  puissance  voulaít  de 

hone-fn  la  paix,  et  que  les  négociations  étaient  rompues, 

^iurmí  dans  le  Portugal  Vun  gage  précieux  pour  exiger 

à  k  paix  la  restituiion  de  tous  les  établissements  dont  fAn- 

l^re  awrait  pu  s'en  emparer  pendant  la  guerre,  et  que  la 

Wim  françaUe  n'était  pas  cn  état  de  proteger.  Je  suis 

teriê  que  le  cabinet  espagnol  n'a  cédé  qWà  ces  raisons  et  à 

fapiranee  quHt  a  de  pouvoir  par  ce  moyen  là  se  faire  valoir 

SBMs  íirer  Vépée  du  fourreau.  Le  syslème  favori  du  prince 

de  la  Paix  est,  à  ce  qu^íl  me  parait,  de  faire  contracter  à  sa 

eaur  des  engagements,  lorsqnHl  croit  que  la  necessite  et  Vocca- 

siam  de  les  remplir  doive  bientót  disparaitre.  Quoiqull  en 

5dft  de  tOQt  cela,  il  est  certain  qu'un  courrier  arrivé,  íl  y  a 

qqatre  jours  d'Espagne,  a  apporté  ici  une  convention  signée 
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par  le  general  Perigtion  et  le  prince  de  la  Paix,  ei  portut  le 
conseDtemeat  de  TEspagne  pour  ie  passage  par  ses  èlib 
d'une  armée  françaíse  de  45,000  hommes  sons  les  ordresdi 
general  Augereau,  la  quelle  doit  se  reunir  aux  troupes  m^ 
pagnoles,  et  conjointement  avec  elles  agir  conire  le  PortugiL 
J'ignore  les  conditíons  que  cette  conventíon  renferme,  Tépe* 
que  du  départ  et  de  Tarmée  de  ces  troupes  et  du  commeB» 
ment  des  opérations,  les  arraugements  pour  les  fraix  de  lav 
entretien  et  de  Texpèdition  en  general.  Je  suis  persuade  fn 
jusqu'à  présent  11  n'y  a  d'autre  chose  en  vne  dans  toai  ãk 
que  de  porter  un  grand  coup  à  TAngleterre  et  ToUiger  à  h 
paix.  Vous  verrez  que  bientôt  on  fera  sonner  cela  bieo  \iM 
pour  la  manier  et  la  forcer  à  une  paix  telle  qu'OQ  la  dèsin 
ici,  ou  à  peu  prés.  Je  ne  manquerai  pas  de  recueillir  eocun 
avec  soin  toutcs  les  informations,  que  je  pourrai  me  proconr 
à  cet  égard.  Au  retour  de  mr.  Tbomazini,  s'il  a  lieu,  jeseni 
à  même  peut-étre  de  lui  en  dire  davantage.  Vous  seres  b  te 
mieux  instruít  qu'on  ne  Test  íci  de  nouvelles  d'ADglelem; 
le  courrier  anglais,  airivè  avant  hier,  a  apporté  an  miotslài 
une  lettre  de  mylord  GrenvíUe,  qui  annonce  simpleoMOt « 
nom  du  rol,  que  sa  inajesté  britannique  est  déàdê  à  remmr 
les  négocialiom  avec  la  republique  française.  11  n'e8t  (NH 
súr,  et  il  me  parait  peu  vraisemblable,  qu*il  ait  demande  des 
passeports  pour  un  nouveau  nègociateur.  Je  crois  qo^il  M 
parle  plus  d'un  congrès,  de  sorte  que  cette  démarche  se  ra- 
duit  à  une  simple  découverte  sur  les  intentíons  de  la  Fraoce 
relativement  à  la  paix  avec  TAngleterre,  et  sur  le  mode  de 
négociation  qu'elle  prérére.  Je  prévois  que  les  repouses  serodl 
pour  le  moment  sèches  et  vagues.  Dans  les  prélíminairtf 
I'empereur  se  preserve  le  droit  et  la  France  a  consenti  à  ob 
que  les  deux  partíes  puissent  conduire  nu  congros  tes  plèiú- 
potentiaires  de  leurs  alliés  respectifs.  Je  partage  ropinion  de 
mr.  de  Sandoz,  qui  crolt  que  le  dírectoíre  ne  consentira  i 
entrer  en  négociation  avec  TAngleterre,  qu'autant  que  lee 
bases  de  la  paix  avec  cette  puissance  seront  arretées  et  fixèes 
sous  la  médiation  de  Tempereur.  U  serait  naturel  et  trè^  i 
propôs  de  traiter  ici  la  question,  s'il  convient  au  Portuga 
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dallendre  ã  faiiu  b  p<iix  conjointcnieiít  avec l'Angleterre,  qui 
la  désire  de  bonne-foi,  ;t  ce  quil  lue  parait,  ou  tiiea  de  se 
bater  da  la  faíre  séparémeot.  Je crois quil  ne  faut  unvjsager 
eelte  guestioii  sous  le  rapport  general,  mais  sous  le  rapport 
spécial  des  círcoiistances  ou  Tb^urope  enlíère  et  ou  lu  Portu- 
^  luí  iDéme  se  Irouve.  Les  négoclatíoiis  sont  ouvertes  à  Mon- 
tebelio  prèã  Milan  cnlre  Buouaparle  et  les  plénipolenliaires 
aulricbiens  pour  la  país  dt'linitive.  II  y  a  déjà  des  arlícles 
vrélês  et  siguès;  iU  sont  arrivès  icí  il  y  a  guatrú  jours.  Le 
IrxAé  ne  peut  pas  larder  ã  èlre  conclu ;  après  cela  chacun 
«Dtrera  en  pusscsslon  de  ce  ijue  lui  appaiiiendra,  el  uiie 
partie  de  i'umtée  de  lltalie  potiira  de  suite  étre  dêtactièe 
pour  TEspagne.  La  France  scra  pressés  d'eDVúyer  promeiíer 
«illeurs  des  troupes  alors  devenues  inutiles  en  Italie,  et  dotit 
Tempereur  exigera  le  lenvoy.  Vous  íoyez  par  lã  qu'au  móis 
de  seplembre  vous  pouvoz  vous  Irouver  avec  une  anntie 
Iraoçaise  sur  les  bras,  et  il  est  Irès  difficile  que  les  négocía- 
tiOM  avec  TAngleterre,  dont  vous  devcz  i-egarder  le  succès 
Irés  iocenaiii,  et  les  dillicultês  comiue  irop  graves  et  três 
ttultipltéeã,  suieiít  terminêes  ã  cette  époque.  Je  nc  parlerai 
^  de  reiricacilé  de  la  proleclíon  de  TAngleterre  dans  soo 
éUt  actuet  el  da  plns  ou  moim  de  bou/tc-fui  qtCelle  tnellra  à 
opfuyer  mire  cause.  Vous  avez  Irop  ile  lumières  et  Ifop 
d'expérieuce  pour  quo  je  m'éieijde  d'avaDtage  sur  cet  arUcle, 
l|ui  doit  vous  èlre  si  ramílier. 

Mr. Tbomazini  vuus  dirá  quil  a  été  acueilli  de  la  maoikí» 
la  plus  amicaid  cl  nu'on  lui  faít  eiilrevoir  le  désir  de  finir 
avec  vous.  Volre  démarclie  a  èlé  mesurée  et  sage.  Je  conçais 
que  vuus  ne  pouvez  pas  venir  icí  saus  y  ètre  invilé  et  sana 
étre  súr  de  volre  alTaire.  D'ailleur3  il  esl  prudeut  pour  vous, 
«t  pour  volre  rosponsabililó,  d'altonilr«  les  ordres  de  votie 
soue,  mais  vous  devez  sentir  qu'd  est  de  loutc  impossibilite 
!  4|u'oa  10US  fasse  des  avances  dici,  et  bieu  moins  qu'oa  vous 
Àivite  à  y  revenir.  II  y  a  cependaut  un  uioyen  á  lenter;  si 
.Vuus  avez  des  iostiuciions  uu  peu  plus  amples,  faltes  le  sea^ 
,tir  par  écrit,  arliculez  (juelques  arlicles  sur  lesquels  vous 
.^l^ez  dísposé  à  vous  airanger  en  vuus,  luiianl  tuujoursau-des 


soiis  de  vos  vêritables  instructions  el  des  limites  qu'on  vous 
a  tracées.  Ces  nouvelles  ouvertures  de  volre  part  feront  en- 
Irevolr  au  directoire  que  vous  avez  reçu  des  poilvoirs  plus 
I  Êtendus,  et  alors  mr.  Thomazini  pciil  motiver  verbalement 
I  qn'il  semit  plus  rAgulier  ol  plus  commfnle  de  vous  íaire  re- 
Vfinir  ici,  et  que  si  le  direcloiro  en  pense  de  méme,  il  n'a 
qa'en  vous  en  Taire  part  el  que  vous  êtes  à  ses  ordrcs.  Le 
directotre,  sans  se  com{>romeltre  à  vous  envoyer  de  lui  mêtne 
des  passeports,  peiít  autoriser  mr.  Noel  à  vous  en  délivrer 
8ur  votrc  demande.  Méditez  donc,  mon  dier  collègue  el  ami, 
et  avisez  aiu  moyens  d'accèlérer  lo  cours  de  celte  négocia- 
tion,  puisque  les  troupes  une  fois  arrivécs  aux  fronlières  de 
TEspagne,  on  voudra  vous  faire  payer  en  surplus  les  frais 
du  mouvement  et  renireiíen  de  1'armèo,  et  les  condilions 
seront  beancoup  plus  dures. 

La  paix  de  Tempereur,  ou  poiír  mieux  dire,  le  secrel  des 
prèliminaires,  ne  consiste  que  dans  In  restilution  de  Manioue 
et  dti  Manlohan  et  dans  des  compensations  sur  Ia  lerre  Terme, 
jadis  Venitienne.  Le  plus  et  le  moins  de  ces  compensations 
será  lixe  dans  le  traitê  de  paix  définitif.  Le  congrès  será 
difTéré  autant  que  possible  et  limite  dans  sa  durèe,  ainsi  que 
dans  les  oltiels  qní  lui  seront  soumis.  Vous  serez  informe 
mieux  que  moi  par  la  voie  de  Hambourg  de  la  marche  d'une 
arméerusse  vers  TAllemagne  et  des  mouvements  des  troupes 
[«"ussiennes  en  Pologne;  la  mésintollígence  entre  ces  deux 
cours  est  Iròs  prononcée.  Paris,  le  7  juin  1797. 


Teroelra  partlolpaçSo  sobre  o  mesmo  otijeoto 

J'aurais  repondu  sur  le  cliamp  au  petit  mot  que  vous 
m'avez  fait  Tamilié  <Ie  m'écriro  le  6  mai,  si  je  ne  tii'êtais 
toujours  flatlé  que  ma  ri^ponse  pourrait  èlre  au  gn^  de  vos 
désirs;  mais  jc  crois  que  Irs  choses  et  [es  létes  sont  toujours 
dans  le  mêmc  état;  en  cotiséquence  je  persiste  à  croire  que 
c'est  la  route  de  Madrid  qu'il  Taut  prendre  pour  venir  ici. 
Je  vous  réliciíe  du  repôs  que  vous  pouvez  goúter  et  donl 


sèoessiíremeDt  ?oos  deviez  avoir  besoin  apròs  qiielqiies  móis 

tie  tríbabtions.  Cependant  pour  le  bonhear  de  Hiomaiiilé  je 

désire  qii'oii  ne  voib  y  laisse  pas  trop  long-temps ;  les  noQvel- 

les  4e  Londres,  qoi  se  répandent  íci,  roe  font  croire  que  mon 

cspoir  h  cet  égard  se  réalisera  sous  peu.  Je  pense  absolument 

comme  vous,  que  la  proposition  de  Charíes  Delacroix  n*élaH 

que  dans  rhypoihèse  que  les  dépéches  que  vous  aviez  recues, 

^OQS  metlaient  dans  le  cas  d'accéder  à  la  coodition  sim  g^a 

wêom;  ce  qoi  me  le  confirme  c'esi  que  le  bruít  s'ètail  répandu 

ici  assez  généralement  que  depuis  voire  départ  íl  voos  ótaít 

iremi  on  coorríer,  qoi  voos  eut  empôché  de  partir;  les  enne- 

mis  de  notre  gouvemement  le  répandaíent  avec  aflfoctatioD 

poor  le  faire  accuser  de  irop  de  précipitatioQ.  S'il  y  avait 

quelqiie  moyen  de  profiter  encore  de  la  proximité  de  votre 

résideoce  poor  renouer,  je  ne  négiigerai  rien  poor  y  panre- 

fiir;  je  persiste  à  croire  que  c'est  le  véritable  iniérét  de  toas. 

Ne  m'épargDez  pas  ici,  mr.  le  cbe?alier,  pour  toot  ce  qui 

ponrra  ? oas  obliger,  et  agréez  Tassorance  des  sentiments  sin- 

eères  de  Tamitié  quo  je  vous  ai  vouée.  Paris,  ce  19  prairial 

ran«. 

DOCUMENTO  N.*  61-B 

(CiUdoa|Mi(.  It7) 

Bilnit  4e  h  ièsigattlM  de  toas  les  tkjects  itiles  aa  senrlee 

qaí  se  IreiTeat  dias  ks  archifes 

da  ohateta  de  Baqaekearf 

I  Un  cartOQ  contenant  60  plans  originaux  de  díflèrentes 
fortiflcations  et  partias  du  royaume  de  Portugal. 

II  Un  cartou  contenant  72  copies  de  plans  et  cartes  du 
Portugal  d'après  les  originaux. 

ni  Une  liasse  contenant  32  brouillons,  ou  ésquisses  de 

plans. 
IV  Un  gros  registre  contenant  três  au  net : 
l*'  Un  mémoire  de  son  altesse,  le  comte  Guillanroe,  en 

44te  du  Silécembre  I76i,  dans  le  quel  il  fait  ao  comte 


d'0eyra8  uq  exposé  de  Tétat  actuei  de  farmée,  et  des  pUces 
eo  Portugal,  ainsi  que  des  cbaogemeiíts  a  y  faife. 

V  Uq  mémoire  de  la  campagoe  de  1762. 
3*  Projet  de  rotation  pour  les  régímeots. 

4*  Mémoire  contenant  quelques  coonaissaoces  pour  pon- 
ter  le  canoD. 
5®  Uo  mémoire  sur  les  exercíces  de  méditatioQ  milHaire. 
6®  Note  additionDclle  à  ce  mémoire. 

V  Lettres  circulaíres  à  mrs.  les  goaveroeurs  comouo* 
daDts. 

8®  Lettre  à  soa  excelteuce  mr.  le  marqnis  de  PondMá  ea 
date  du  9  juillet  de  1774,  cootenaut  piusieurs  artides  sor  la 
defense  du  Portugal. 

9®  RépoQse  du  comte  Guillaume  au  marqiua  de  Poflibal 
sur  le  choix  d'un  chef  pour  1'armée  portugaiae  en  date  du 
30décembrel776. 

iO^  Extrait  d'une  lettre  du  comte  Guillaume  au  laaflviís 
de  Pombal,  contenant  quelque  addition  i  la  précédeBle, 
príncipalement  de  nouveaux  moyens  de^  défeaae  pour  íjê^ 
bonne  et  ie  Portugal,  avec  un  dessin,  en  date  du  SSS  mm 
1776. 

11®  Projet  du  comte  Ggillaome  sur  des  chariots  de  mu- 
nitions  pour  le  Portugal. 

lá®  Extrait  d'uuc  lettre  du  comte  Guillaume  au  cbevalier 
Pinto  sur  la  position  actuelle  du  Portugal,  ea  date  du  |0  mai 
1776. 

13'  HésuUat  du  conseil  deguerr^  tenu  par  desoOiciers 
génêraux,  sur  les  moyens  de  defense  de  Portugal  en  1762. 

1 4®  Ordonnances  pour  les  régimeiila  d'artiU)erie  du  f  or- 
tugalenl763. 

lã®  Manuscrit,  intitule  Tratado éo$ eoniraUm ées CÊpUães 
ílecavallo. 

16^  Ordres  pour  Texécution  de  piusieurs  ttafKBiivres»  fal- 
tes pour  Tarmée  portugaise  en  1767,  avec  des  dessins.de  ces 
manoouvres. 

17®  Un  imprime,  intitule  Jnsírucções  geraes,  ea  dalt  de 
1763. 
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46^  Regulamento  para  o  exercido  e  disciplina  dos  regi* 
TFB^ntos  de  infanteria,  imprime  en  1763. 

19^  Mémoire  da  comte  Guillaumo,  intitule  Conspeetus  ap' 

'4iché  des  dépenses  annuelles  du  Portugal  pour  tine  guerre 
terre  contre  1'Espagne. 

20°  Imprime»  intitule  Memorias  pertencentes  a  alguns  co- 
^m^iiinienios,  indispensavelmente  necessários  para  ajíronh 
a  peça,  1769. 

21®  Le  maDiement  des  armes  pour  la  cavalerie  portugaise. 

22®  Cahier  intitule  Hovo  curso  de  mathematica  ao  uso  dos 

igmkeiros. 

23®  Journal  d'un  voyage  dans  le  royaume  d'Algarve,  avec 
Aes  observations  sur  la  rivière  de  Guadiana,  et  les  places  de 
^a  province  d*Alemtejo,  1763. 

24®  Le  Journal  de  Almeida,  1762. 

25®  Manuscrit,  intitule  Instrucções  sobre  o  exercício  das 
fiçãs  de  campanka,  conforme  o  novo  melhodo  de  sua  al- 
teza. 

26®  Miouscrit»  intitule  Nova  theoria  sobre  a  sciencia  das 
mma$p  1764. 

27®  Brouillon  de  la  main  du  comte  Guillaume,  oú  il  doone 
des  détaíls  sur  la  conduite  à  tenir  en  cas  d'attaque  de  diíTé- 
reotes  places  de  Portugal,  dont  il  indique  le  fort  et  le  faible, 
DOiafflment  de  Lisbonne,  Oporto,  Elvas,  Almeida,  Campo 
Maior,  Olivença,  Castello  de  Vide,  Castro  Marim,  Cbaves, 
Miranda,  etc. 

28®  Opinion  du  colonel  Crauford  sur  les  moyens  de  de- 
fense eo  1 762. 

29®  Une  liasse,  conlenant  uu  três  grand  iiombre  de  rap- 
ports  militaires,  ordres,  itinéraires,  reconnaissances,  accom- 
pagnée  de  plusieurs  letlres  et  dessins. 

li(f  Une  liasse  de  lettres,  dont  le  plus  grand  noml)re  sont 
accompagné  de  plans. 

31®  Premier  partie  de  mémoires  pour  servir  à  Tart  milí- 
laire  défensif  par  le  comte  Guillaume,  imprime. 

33*  SedioQ  2®  de  cet  ouvrage,  ou  régies  générales  pour 
Information  et  manoeuvres  de  la  Croix  de  Buquebourg,  sui- 
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vie  d'Qn  article  séparé  intitule  Cahier  ambulante  en  mamu- 
scriL 

33®  Manuscrit,  intitule  Marche  sur  Vangle. 

34®  Manuscrit,  intitule  Novo  methodo  de  disparar  um 
corpo  de  infaníeria  para  combater  a  cavallaria. 

35"  Manascrit,  intitule  Direcção  para  os  senhores  coro- 
néis, tenentes  coronéis  e  majores  dos  regimentos  de  infanêe- 
ria  dos  exércitos  de  sua  magestade  fidelíssima,  parm  servir 
a  executar  com  precisão  os  grandes  movimetUos. 

36'  Imprime,  ayant  pour  titre  Artigo  9.^  Modo  de  vencer  os 
obstáculos  consideráveis,  avec  une  correction  manuscrito  de 
cet  imprime. 

37®  Imprime,  intitule  Nota  do  §  11.*^  do  capitulo  iv  do  noto 
methodo. 

38®  Cinq  articles  pour  ètre  ajoutés  au  Novo  methodo,  im- 
prime en  Trançais. 

39®  Mémoires  pour  servir  à  Tart  militaire  dèfcnsif,  onzième 
partíe,  contrées  fortinées. 

40®  Extraits,  intitules  Extracto  da  artilheria,  municies  e 
viveres  que  se  acham  nas  praças  prindpaes  das  remoê  de 
Portugal  e  Algarve,  1 763. 

41®  Une  liasse,  contenant  des  états  de  si tuation  de  régimeut. 

42®  Deux  liasses,  contenant  des  états  d'armemerit  de  place 
de  munitions,  diflérents  autres  états,  ordres  de  bataílle  et 
notes  y  jointes. 

43®  Une  liasse,  contenant  dilTérents  controles  des  offlciers 
portugais. 

44®  Une  liasse,  contenant  un  grand  nombre  de  brouillons 
de  lettres,  d'ordres,  plans  de  defense  et  dessins  do  ia  main 
du  comte  Guillaume. 

45®  Idem. 

46®  Idem. 

47®  Indicalions  de  différentes  routes  du  royaume,  avec  de 
notes  de  la  main  du  comte  Guillaume  sur  la  nnture  de  ces 
routes,  considérées  sous  des  rapports  militaires. 

48®  Projet  du  comte  Guillaume  sur  la  defense  de  Elvas, 
1776. 
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W  Deoi  liasses  très  consídérables  de  iettres  et  projets, 
terils  en  portugais,  ainsi  que  des  comptes  rendus  par  des 
officiers  généraox  et  autres. 
W  Idem  eo  anglais. 

SI'  Uq  grand  nombre  de  Iettres  de  différents  ministres 
fM^  et  aoglais,  adressées  au  comte  Guíllaume,  relatives 
•Portogal. 

If  Musieors  copies,  ou  brouillons  des  repouses  du 
conte  Guillaume  à  ces  Iettres. 


DOCUMENTO  N."  62 

(GiUdo  a  pag.  ISS) 

Caatrila  M\%  at  drte  de  Vieau  d^Aistrit 
cea  e  priacipe  de  Wildeck 

O  abaixo  assignado,  enviado  extraordinário  e  ministro  pie- 
Sfotaeiario  de  sua  magestade  fidelíssima,  junto  de  soa  ma- 
iMide  imperial  e  real  apostólica,  convencionou  com  sua  al- 
ta real,  o  senbor  príncipe  Christiano  de  Waldeck,  actoal- 
WBto  general  de  cavallaria,  proprietário  de  um  regimento 
^  dn^õeSy  commendador  da  ordem  militar  de  Maria  Tbe- 
M,  ao  serviço  de  sua  magestade  imperial  e  real  apostólica, 
o  entrar  no  serviço  de  sua  magestade  fidelíssima  debaixo  das 
^Ofidíçfies  seguintes : 

(.*  O  príncipe  de  Waldeck  commandará  os  exércitos  de 
^  magestade  fidelíssima  debaixo  das  ordens  de  s.  ex/  o 
Mechal  general  duque  de  Lafões. 

2/  O  príncipe  de  Waldeck  receberá  por  anno,  a  titulo  de 
vencimentos  (appointements),  comprehendendo  soldos  e  gra- 
ttBcatões,  26:000  cruzados,  a  começar  do  1.^  de  janeiro 
d'^  anno,  e  durante  todo  o  tempo  do  seu  serviço  activo, 
^  daranie  os  annos  de  guerra. 

3-*  O  príncipe  de  Waldeck  deixa  á  generosidade  e  justiça 
^  soa  magestade  fidelíssima  o  fixar  a  parte  d'esta  somma, 
9^^  o  dito  príncipe  deverá  receber  por  cada  um  dos  annos 


de  serviço  menos  activo,  ou  durante  o  tempo  de  paz,  o  que 
espera  será  também  regulado  em  consideração  dos  serviços 
que  elle  conta  prestar. 

4.*  O  príncipe  de  Waldeck,  não  podendo  transportar  d'aqui 
as  suas  equipagens,  ainda  mesmo  as  mais  indispensáveis  para 
um  serviço  activo,  pede  e  espera  que  sua  magestade  fidelís- 
sima lhe  mandará  fornecer  em  Lisboa,  ou  do  exercito,  pelo 
menos  doze  cavallos  de  sella,  alem  dos  de  carruagens  e  car- 
roças necessárias  para  transportes,  devendo  os  cavallos  ser 
escolhidos,  em  consideração  á  falta  que  o  príncipe  tem  do 
braço  esquerdo,  e  ao  emprego  que  elle  vae  exercer,  e  que 
exige  cavallos  lestos  e  vigorosos,  necessários  a  uma  vida 
activa  e  enérgica  (agissante). 

5/  O  príncipe  de  Waldeck  roga  a  sua  magestade  fldeiis- 
sima  que,  passado  o  tempo  por  que  houver  de  aproveitar-se 
dos  seus  serviços,  haja  de  lhe  assegurar,  em  logar  de  uma 
pensão  vitalícia,  um  capital  que  começará  a  vencer  interesses 
desde  o  momento  em  que  cessarem  os  seus  vencimentos  e  o 
seu  serviço.  E  aindaque  tenha  exigido  do  ministro  piriífpo* 
tenciario  de  sua  magestade  fidelíssima  que  o  dito  capfta!  se 
fixasse  em  80:000  cruzados  (salvo  sempre  o  consentimento 
e  aípprovação  de  sua  magestade  fidelíssima,  tanto  para  esle, 
como  para  todos  os  outros  casos  em  que  o  referido  ministro 
se  não  julga  auctorisado),  por  isso  que  o  príncipe  de  Waldeck 
perde  os  vencimentos  que  tem  ao  serviço  imperial,  á  exce- 
pção dos  que  tem  pelo  regimento  de  que  é  proprietário.  -Es- 
pêra  elle  da  justiça  e  bondade  de  sua  magestade  fidelissima 
que  lhe  augmentará  esta  somma  em  consideraç9o  aos  servi- 
ços que  o  príncipe  houver  de  lhe  prestar. 

6.*  Em  consequência  do  exposto,  o  príncipe  de  Waldeck 
se  obriga  a  partir  d'aqui  no  dia  16  d'este  mez,  dirígindo-sé 
a  Lisboa  o  mais  breve  possível,  lendo  recebido  10:000  fleríns 
para  as  despezas  da  viagem,  que  lhe  não  serão  descontados 
nos  seus  vencimentos,  quando  chegar  a  Lisboa. 

Vienna  de  Áustria,  iO  de  março  de  n97.=(Assignados) 
O  commendador  D.  Lourenço  de  Limay  enviado  extraordiná- 
rio e  ministro  plenipotenciário  de  sua  magestade  fidelissima. 


jwlo  de  sn  aagestade  imperíal  e  real  apcistolica=Clrí^ 
Ikmê,  princâpe  de  Waldedi. 


DOCUMENTO  N.^  63 

Ctfta  la  ttib  <e  caele  le  Bf ara  Itele,  Ma  aa  fmáft  H  Pai, 

1.  lanri  ie  fiaiay 

D.  Maria,  por  graça  de  Deus,  rainha  de  Portugal  e  dos 
Algarves,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  miolia  carta  virem, 
fw  attendendo  i  mui  antiga  e  esclarecida  oobresa,  qualidade 
e  diatioeloa  mereeinentos  de  D.  llanuel  de  Godoy  Alvares  de 
Firfa  Rioa  Sanches  Sarcosa,  príncipe  da  Paz,  duque  de  Al* 
máíÊ,  gfiode  de  Hespanba  de  primeira  classe,  meu  primo, 
a  aea  grwdea  serviços  que  a  estes  reinos  Gzeram  seua  maio* 
rae»  asles  t  depois  da  fundaçlo  da  mooarchia,  com  repetidas 
a  naignabdaB  aeçSes,  que  os  fizeram  beneméritos  da  augusta 
aaiaidençln  e  real  mmificeocia  dos  senhores  reis  meus  pre* 
i;  tendo  entendido  ser  o  mesmo  D.  Manuel  quarto 
dê  Francisoo  de  Faria,  alcaide  mór  e  commendador  de. 
I,  por  sen  filho  segundo,  Diogo  Rodrigues,  que  pas* 
soa  i  Hêspanha  de  um  modo  inculpável,  e  de  quem  D.  Ma» 
miei  é  terceiro  neto ;  para  dilatar  com  a  maior  dístincção  a 
de  «ma  tão  distincta  familia,  a  qual  peia  mesma 
de  Franeisco  de  Faria  é  descendente  do  senhor  rei 
Dk  Pedro  I  e  de  D.  Ignez  de  Castro,  de  quem  descende  a 
mifor  paffte  doa  soberanos  da  Europa ;  tendo  muito  segura 
CMiaiiça  nos  sentimentos  verdadeiros  e  honrados  de  D.  Ma* 
noel,  iMredHaríos  n'esta  familia,  tendo-os  lealmente  eaerci* 
tado  em  beneficio  do  meu  reino,  cooformando-se  com  os  au^ 
gwlea  e  cordeaes  de  suas  magestades  catholicas,  esperando 
qoe  asnm  os  continue:  hei  por  bem,  com  aprazimento  dos 
mesmes  reis  catbolicos,  pelos  ditos  respeitos  e  por  honrar 
em  D.  Manuel  de  Godoy  Alvares  de  Faria  Rios  Sanches  Sar* 
coza,  príncipe  da  Paz,  duque  de  Alcudía.  a  familia  dos  de  Fa- 


ria,  de  que  descende,  fazeodo-lhe  mercê  do  titulo  de  conde 
de  Évora  Monle  com  seniiorio  para  elle  e  seus  descendeates, 
que  liverem  a  sua  casa,  dispensada  a  lei  mental.  E  quero  e 
mando  que  elle,  D.  Manuel  de  Godoy  Alvares  de  Faria  Rios 
Sanches  Sarçoza,  se  chame  conde  de  Évora  Monte,  e  com  o 
dito  titulo  gostí  de  todas  as  honras,  graças,  liberdades,  pre- 
eminências, prerogativas,  auctorídades,  Tranquezas  que  hão 
e  tem,  e  de  que  usam,  e  sempre  usaram  os  condes  d'estes 
reinos,  assim  como  por  direito,  uso  e  antigo  costume  lhe  per> 
lence,  das  quaes  em  tudo  e  por  tudo  quero  e  mando  que  eite 
use  e  possa  usar,  e  Ibe  sejam  guardadas  em  todos  os  ditos 
tempos  em  que  por  direito,  uso  e  costume  deve  d'ellas  usar, 
sem  minguamenio  on  duvida  alguma,  que  a  isso  lhe  seja 
posta,  porque  assim  é  minha  vontade  e  mercê.  E  com  o  re- 
rerido  titulo  de  conde  de  Évora  Monte  haverá  o  assenlamenlo 
que  lhe  pertencer,  de  que  se  lhe  passará  alvará  na  forma 
costumada.  E  por  tirmeza  de  tudo  lhe  mandei  dar  esta  carta 
por  mim  assignada,  e  sellada  com  o  séllo  pendente  das  mi- 
nhas armas,  e  passada  pela  chancellaria.  E  hei  por  bem  que 
d'esta  mercê  se  nuo  paguem  direitos  alguns  velhos  ou  novos, 
não  obstante  os  regimentos  e  quaesquer  disposições  contra- 
rias. Dada  no  palácio  de  Queluz,  aos  2  dias  do  mez  de  oulu- 
bro  do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Sentior  Jesus  Chrislo 
de  i797.  =  0  Prifícifte.  com  guarda  =  7os(í  de  Seabra  da 
Silva. 

Carta  por  que  vossa  magestade  ha  por  bem  fazer  mercê  a 
D.  Manuel  de  Godoy  Alvares  de  Faria  Rios  Sanches  Sai-çoza. 
príncipe  da  Faz,  duque  de  Alcudia,  do  titulo  de  conde  de 
Évora  Monte,  com  o  senhorio  para  elle  e  seus  descendentes 
que  tiverem  a  sua  casa,  dispensada  a  lei  mental,  na  forma 
acima  declarada,  fará  vossa  magestade  ver.  ^yoavuÍM  Cw- 
Iherme  da  Costa  Posser. 

N.  B.  Registada  em  letra  do  nosso  celebre  poela  P^iculau 
Tolentino  de  Almeida,  desde  11.  43  a  4C  do  livro  n."  lli  das 
carias,  alvarás  e  patentes  da  secretaria  d'eslado  dos  negócios 
do  reino,  anno  de  1795  até  ItWS. 


DOCUMENTO  N.»  B3-A 

(GiUdo  a  pag.  VM) 

U  Mslit  àttí  reliltoiís  extirieares  i  nr.  le  chevalier  d'Aniijo, 
■iiislre  plèBip«teiliaire  de  m  najesté  Ires  Hdèle 

fai  riionneur  de  vous  envoyer,  monsietir,  les  deux  pas- 
seports  qne  foos  in'avez  demandes.  Je  saisis  cetle  occasíon 
fut  nNis  exprímer  restime  personelle  que  vous  m'avez 
íHpirée;  te dèsír  que  j*éprouvais  et  que  jétouíFe  avee peine 
detominer  avec  voos  une  négocíation  plus  importante  pour 
kiPMogal,  qoe  poar  la  republique;  Tespérance  que  votre 
piimieuieDt,  sachant  mieux  apprécier  sa  positíon,  et  re* 
|MHt  que  voas  n'ayez  pas  accepté  les  conditions,  qui  voos 
Ml  élè  transmises  au  nom  du  directoíre,  ne  tardera  pas  à 
rUner  de  nouveau  la  modération  et  Tamour  de  la  paix 
tal  le  directoire  vous  à  donné  des  prenves.  Agréez,  moD* 
tar,  Tassarance  de  ma  haote  considération.  Paris,  le  8  fio- 
Uri»  Pan  5.  ^«(Signé)  avaries  Delacraix. 

Gtoyen  ministre. — Je  voos  suis  infiniment  obligé  des  ex* 
porioi»  dont  vous  avez  voulu  m'honnorer;  je  dois  vous  as- 
Mranssi  que  Testime  personelle  que  vous  m'avez  inspirée 
MfÉ  qo*angmenter  mes  regrets  de  n'avoir  pu  terminar  une 
piíx,  que  sa  majestè  três  fldèle  désirait  ardemment  pouf  Tuti- 
ièdrâ  deax  états  et  la  tranqulllité  de  ses  sujets.  Connaissant 
ws  Mtiments  à  cet  égard,  je  vous  prie,  cítoyen  ministre,  de 
rtíièrer  ao  directoire  exécutif,  qu'elle  será  toujours  disposée 
^  eotrer  en  négocíation  pour  une  paix  compatible  avec  sa 
%ité  et  les  intéréts  de  ses  peuples. 

fc  voos  remercie  de  Tenvoi  des  passeports  et  je  vous  prie 
d^agréer  Tassorance  de  ma  haute  considération.  Paris,  le  8 
breil,l'an  5.==(Signé)  D' Araújo. 


boa  íf» 
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IMXJUMENTO  N."  63-B 

AjiliMi  de  Araaj*  eiitri  it  novo  em  Paris  e«  Bagteiafif  te  ^ 

de  P^tttfal  cem  t  França 

Citoyeo  ministre. — Yous  avez  eu  la  boolé  de  me  dooner 
dea  Qouvelles  preuves  de  votre  bieoveillance  daos  tout  ce  que 
V0U8  avez  ordooné  à  mr,  Tbomazini  de  me  dire  de  volra  piurt, 
et  je  dois  vou»  en  témoigoer  la  plus  vive  recoonaissance.  Eím 
M  me  seraít  plus  agréable  que  de  cootinuer  et  da  eonolora 
avee  voos  une  négociation,  que  ma  cour  souhaile  voir  lanui- 
nèe.  Ce  n'est  pas  par  devoir  seutement  que  je  travallaig  eur 
cet  objet  avee  le  plus  grand  empressement,  mais  par  amoor 
poor  ia  paíx  et  par  le  désir  de  contribuer  au  rétabUssemeot 
de  rbarmonie  la  plus  parfaite  et  la  plus  durable  entre  W  Por- 
tugal et  la  republique  française.  Ces  sentíments  m'aDíiiieiit 
toiqoars;  cependant  ayant  été  obligé  de  qoítter  PariSt  par  ca 
que  c'était  contre  mon  devoir  de  souscrire  à  une  conditioii 
opposóe  à  mes  instructíons»  et  qui  n*aurait  pas  été  ratiflée 
par  ma  cour,  vous  reconnaitrez  vous  méme  rin^^ossibilité  oà 
je  me  troava  d'y  retoumer  sans  étre  autorisé  de  noavaao. 
Ja  suis  três  facbé  de  ce  que  les  dépécbes  que  mr.  TbomaBoi 
m'a  apportées,  et  que  j'attendaís  depuis  long4amps»  ne  Bia 
soient  pas  arrivées  avant  mon  départ  de  Paris,  et  attandaot 
encora  des  repouses  de  Lisbonne,  j'espère  rétablir  ma  aaoté 
avac  Tair  de  la  campagne  ou  je  me  trouve  prés  de  Haarlena. 
Ja  ma  flatte  d'y  recevoir  Thonneur  de  vos  nouvelles,  avaot  de 
partir  pour  rÀllemagne,  et  je  vous  serais  infinement  obligé 
si  vous  voulez  me  donner  encore  cetie  démonstratioa  d'astima 
dont  vous  m'avez  bonorée. 

Soubaitant  envoyer  à  Lisbonne  mr.  Tbomazini,  qoi  a  été 
secrétaire  de  feu  Tambassadeur  de  Portugal  à  Paris,  et  qui 
est  une  personne  de  conQance,  j'ai  Thonneur  de  vous  Tadres- 
ser,  vous  priant  de  lui  donner  les  passeports  nécessaires  pour 
y  aller  et  revenír  me  rejoindre.  J'écris  aussi  à  mr.  Del  Campo 


poor  iui  danander  égaiement  uo  passeport.  Recevez,  citoyen 
nnistre»  Tassarance  de  ma  baote  considcratíon  et  de  Tes- 
tiae  qof  voas  est  dae.  A  ia  campagoe  de  Bosbeck»  prés  de 
Hiarlem,  le  25  mai  i797.=(Signé)  D' Araújo. 


La  ministre  de  relations  eztórieores 
ft  mr.  le  oberaUer  d*Arai:ijo 


Hoamor. — Pai  reçu  la  lettre  que  voas  m'avez  faít  l'hon- 
de  ni'écrire  le  35  mai  (vieux  stile).  J'ai  aussítõt  soumis 
Mirecioire  ezécutif  la  demande  que  vous  faites  d*UD  pa»- 
aport  poor  mr.  Thomaziai,  qae  vous  envoyez  à  Lisboime. 
b  Aertoire,  toujours  jaloux  d'accélérer  entre  les  deax  na- 
lion  ia  retour  d'une  paix  solide  et  honorable»  m'a  autorísée 
ivoQS  raecorder.  Pour  moi,  monsieur,  je  verrai  avec  plaisír 
M  qui  pourra  rétablir  nos  relations.  Gelles  que  j'ai  eues 
necToos»  pondant  le  séjour  que  vous  a  vez  fait  ici,  me  font 
diiirer  vivement  de  voír  votre  cour  chercher  à  les  renouer, 
Mjenia  flatté  de  tronver  Foccasion  de  vous  en  donner  Tas- 
aiaiice  noavelle.  Recevez,  monsíeur,  celle  de  ma  parfaite 
eonidéntton.  Paris,  le  ii  prairial,  Tan  5.=(Signé)  (Mrles 

ÈÊÊÊmmm 

NoBiiMr  la  marquis  dei  Campo. — Les  dépôches  de  ma 

CDv,  qM  j'atteodais  depuís  três  long-temps,  comme  j*ai  eu 

flWMar  de  voos  le  communiquer  par  ma  lettre  du  i4  avríl» 

Mè  9M  m  fin  parvenaes  ici,  après  le  long  retard  d'un  expròs 

qoe  j'avai8  envoyé.  Je  sais  extrèmement  peíné  qu'il  soit  ar- 

riiè  à  Faria  après  mon  départ,  parceque  je  suis  persuade 

q«e  cela  poorrait  contribuer  pour  la  conclusion  d'une  négo- 

ciition  à  laqaelle  sa  majesté  catholíque  continuera  sans  doute 

âe  s^intèresser  avec  sa  puissante  médiation.  Sonhaitant  en- 

^'^  k  lisbonne  comme  courrier  mr.  Thomazini,  ancíen  se- 

^rtUre  de  fea  Fambassadeur  de  Portugal  à  Paris,  j'ai  Fbon., 

09ir  de  voas  Tadresser,  vous  priant  de  Iui  accorder  un 

Pisaeport  poor  faire  ce  voyage;  il  doit  retourner  ici  avant  de 

Ptrttr  poor  le  Portugal,  et  j'écrís  aussi  au  ministre  des  rela- 
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tions  extérieures  pour  lui  demander  également  ua  pasMport. 
Agréez,  je  vous  príe,  l'assorance  des  sentim^ts  respedNH 
avec  ies  qaels  j'ai  rbonneur  d'éire.  A  la  campagne  de  BodNdEi 
prés  de  Haarlem,  le  25  mai  i797.=(SígQé)  D'initt/o. 

Monsieor. — D*abord  qae  j'ai  roça  votre  lettre  da  S5  mi. 
j'ai  assaré  le  portear  qae  je  n'aaraís  paa  de  dífficalié  i  U 
Tournir  le  passeport  nécessaire  poar  se  readre  ea  Espagv^ 
et  je  le  iuí  ai  donné  effedivement  vise  par  mr.  DelicroíL 
Cest  dommage  que  vous  B'ayez  pas  peosé  à  lai  donner  w 
dépéches,  puisqae  ça  aarait  épargaé  le  détoar  et  le  relird 
qui  va  s'en  sutvre.  J'étais  ignorant  da  parti  qae  voos  trin 
pris»  et  j'ai  été  fort  aise  d^appreadre  votre  resídeoce  actudit 
et  la  bonne  saaté  dont  vous  jouíssez,  étant  avec  la  plus  hule 
coDsidération  et  parfaite  amitié.  Paris,  le  2  joio  iW.^ 
(Signé)  Del  Campo. 


DOCUMENTO  N."  64 

(Citado  a  pag.  137)  ; 

OHeio  para  Aataaio  de  Araqo  sabre  a  saa  legaclatia  it  pa 

ceai  a  Fraafa 

III.'"*'  sr.  —  Quando  expedi  a  v.  s.*  os  seus  plenos  poderes 
por  via  de  Madrid,  era  na  intelligencia  de  qae  a  negociaciti 
se  trataria  em  Paris ;  agora  porém  que  sei  que  ella  se  triP^ 
fere  para  Lille,  não  duvido  que  v.  s.^  tenha  emendado  aqoell^ 
incidente,  pedindo  para  esta  cidade  e  não  para  Paris  os  aea& 
passaportes.  Do  mesmo  modo  recommendo  a  v.  s.^  qoe  (* 
solicite  para  D.  Lourenço  de  Lima,  vistoque  as  íntencBos  ^ 
sua  magestade  sâo  que  este  ministro  assista  com  v.  s/  ^^ 
negociações  de  paz,  e  a  mesma  senhora  quer  qae  v.  s.^  ^ 
entenda  com  D.  João  de  Almeida  em  Londres,  a  respeito  ^ 
qualquer  duvida  ou  incidente  que  possa  occorrer  daraole 
trato  da  mesma  negociação.  As  instnicções  de  lord  Malai.^ 
bury  a  respeito  de  Portugal  são  para  que  não  admiiía  co^ 
dição  alguma,  acerca  da  paz,  que  envolva  o  menor  sacrificiC^ 
a  respeito  da  mesma  potencia.  Portanto  ordena  sua  magesí 
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tade  qae  v.  s/,  não  só  obre  em  tudo  de  accordo  com  os  ple- 
nípotdnciaríos  britannicos,  mas  qne  deixe  tratar  em  coose- 
qaeDda,  plena  e  livremente,  o  objecto  da  negociação  proposta, 
tendo  a  mesma  senhora  commettído  os  seas  interesses  á 
amisade  de  soa  magestade  britanntca.  Portanto  nio  só  v.  s/ 
se  conformará  inteiramente  com  o  systema  e  mais  disposi- 
ções de  lord  Malmsbary  ao  dito  respeito,  mas  accederá  a 
todo  qoanto  elle  propozer,  ou  ajustar  com  a  republica  fran- 
ceza,  a  respeito  dos  interesses  d'esta  coroa. 

Deus  guarde  a  v.  s.^  Palácio  de  Queluz,  em  29  de  jnlbo 
de  1797.  =  Luiz  Pinto  de  Sousa. 

Ifum  outro  officio  de  9  de  agosto  do  mesmo  anno  de  1797 
dizia  o  mesmo  Luiz  Pinto  o  seguinte  a  António  de  Araújo: 

cEm  similhantes  circumstancias  reconhecerá  v.  s.^  que  o 
primeiro  objecto  das  suas  instrucções  fica  sem  effeito,  e  que, 
náo  devendo  v.  s/  ser  admittido  ás  negociações  de  Lille,  6 
inútil  que  v.  s.^  passe  ao  referido  destino,  sendo  forçoso  su- 
jeitar inteiramente  a  sorte  da  negociaçSo  ao  arbítrio  da  corte 
<le  Londres,  a  qual  tem  protestado  a  esta  que  olhará  os  inte- 
resses de  sua  magestade  fidelíssima  como  os  seus  próprios, 
e  que  não  admittirá  proposição  alguma  que  a  sujeite  a  qual- 
quer cessão,  ou  sacrificio.  Em  consequência  do  que  deixo  ex- ' 
posto,  também  sua  magestade  julga  conveniente  que  v.  s.* 
Dio  passe  a  París,  não  obstante  que  tenba  recebido  para  isso 
passaportes  do  directório  executivo,  porque  a  sua  presença 
na  sobredita  corte,  durante  as  conferencias  de  Lille,  n2o  ser- 
virá mais  do  que  excitar  ciúmes  mal  fundados,  e  que  sua 
magestade  deseja  evitar  com  o  maior  cuidado,  uma  vez  que 
depositou  os  seus  interesses  nas  mãos  de  sua  magestade  bri* 
tannica;  porém  o  segundo  ponto  das  suas  instrucções  fica 
sempre  em  vigor,  e  acontecendo  infelizmente  o  que  n'ellas 
se  preveniu,  em  tal  caso  v.  s.^  não  perderá  tempo  em  põr  em 
pratica  todo  quanto  lhe  foi  recommendado,  vigiando  cuida- 
dosamente sobre  os  acontecimentos  futuros.» 
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DOCUMENTO  N."  tó 

(Citado  a  iMf.ii3) 

Traité  de  pah  et  d'aBitié  entre  lá  ripdHfie  fraifaiM 
et  81  majesté  três  lièle,  la  reiíe  áe  Pirti|d 

La  rèpobliqne  française  et  sa  majesté  três  fidèle»  It  reine 
de  Portugal,  désirant  rétablír  les  liaisons  de  conmerce  et 
d*ainitié  qni  existaient  entre  les  deax  états  avant  la  presente 
guerre,  ODt  donné  leurs  pleins  pouvoirs  pour  eotrer  en  nigo- 
ciatíoD  k  cet  eflfet;  savoir  le  dtrectoire  exécQtif  m  nom  de  la 
republique  française,  au  citoyen  Charles  de  la  Groiz;  et  aa 
maj>sté  três  fidèle,  à  mr.  le  clievalier  d'Araiqo  de  Aiefedo, 
du  conseil  de  sa  dite  majesté,  gentil-homme  de  sa  maâaoo, 
che?alier  de  Tordre  de  Ghrist,  et  son  envoyé  eitraordÍDaire 
et  ministre  plénipotentiaire  prós  de  la  republique  batave, 
lesquels  après  avoir  échangè  leurs  pouvoirs  respectifs,  ml 
conciu  le  présent  traité  de  la  paix. 

Article  1'''^  II  y  aura  paix,  amitié  et  boune  intelUgeoGe  en- 
tre la  republique  française,  et  sa  majesté  três  fidèle»  la  rekie 
de  Portugal. 

Art.  T  Toutes  les  hostilités  cesseront,  tant  sor  terre  que 
sur  mer,  à  compter  de  Téchange  des  ratiflcatioDS  do  préseoi 
traité,  savoir;  dans  quinze  jours  pour  PEurope  et  les  mers 
qui  baignent  ses  cotes  et  celles  de  TArrique  en  deçà  de  TEqna* 
teur;  quarenta  jours  après  le  dit  échange  pour  les  pays  et 
mers  d'Améríque  et  de  TAfríque  au  dela  de  TEquateur;  et 
trois  móis  après  poor  les  pays  et  mers  situes  à  Test  da  Cap 
de  Bonne  Esperance. 

Art  3""  Les  ports,  villes,  places  ou  toute  autre  pdssesskm 
territoriale  de  Tune  des  deux  puissances  dans  queiqoe  partíe 
du  monde  que  ce  soit,  qui  se  trouveraient  occupés  ou  conquis 
par  les  armes  de  Tautre,  seront  réciproquement  resUtués 
sans  qu1l  puisse  étre  exige  aucune  compensation,  ou  índem- 
nité,  et  ce  dans  les  délais  fixes  par  Tarticle  précédent. 

Art.  4^  Sa  majesté  três  fidèle  s'engage  à  obsen^er  la  plus 
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exacte  oeutraiilé  entre  la  republique  française  et  les  aotres 

pQissaDces  belligérantes.  Pareillc  ueutralité  será  observée  par 

la  republique  française  en  cas  de  rupture  entre  le  Portugal 

etdTautres  puissances  de  TEurope.  En  conséquence  aocune 

des  puissances  contractantes,  pendant  le  cours  de  la  presente 

goerre»  oe  pourra  foumir  aux  ennemis  de  Fautre,  en  vertu 

d'aiicun  traíté,  ou  stipuiatíon  qoelconque  (patente  ou  secròte)^ 

aiemis  secours  en  troupes,  vaisseaux,  armes,  munitíons  de 

goerre,  vivres  ou  argent  à  quelque  titre  que  ce  soit,  ou  soos 

tfuelqoe  dénomination  que  ce  puisse  étre. 

Alt.  S^  Sa  majesté  três  fidèle  ne  pourra  admettre  ensem* 
Na  dans  ses  grands  ports  plus  de  six  bátiments  armes  en 
goam,  appartenant  à  chacune  des  puissances  belligérantes, 
etplos  da  trois  dans  les  petites.  Les  prises  faites  par  leurs 
VMMQX  de  guerre,  ou  corsaires  respectifs  ne  pourront  dod 
|li8  qoe  les  corsaires  eux-mêmes,  étre  reçus,  bors  le  cas  de 
la^Me  et  péril  éminent,  dans  le  ports  de  sa  majesté  três 
Nele,  íls  en  sortiront  aussitôt  le  péril  passe.  Toute  vente 
fcnuircbandises,  ou  vaisseaux  captures  será  sévèrement  (n*o- 
kMe.  La  republique  française  en  usera  de  méme,  à  Fégard 
tetaisseaux  deguerre,  corsaires,  ou  prises,  appartenants 
M  poissances  européennes  avec  lesquelles  sa  majesté  três 
Uèle  pourraient  entrer  en  guerre. 

Art.  0"  Sa  majesté  Irés  fidèle  reconnait  par  le  présent  trailé 

Vwtontes  les  terres  sítuées  au  nord  des  limites  ci-après  delí- 

Nes  entre  les  possessions  des  deux  puissances  cuntractantes 

Vpvtiennent  en  toute  propríété,  et  souveraineté  à  la  répn- 

l^li(|iie  française,  renonçant  en  tant  que  besoin  serait,  tant 

POQr  elle,  qne  pour  ses  successeurs,  et  ayant  cause  à  toos  les 

<Nts  qu'elle  pourrait  prétendre  sur  les  dites  terres  à  qnel^ 

^  titre  que  ce  soit,  et  nommément  en  vertu  de  l'article  8^ 

^Q  traité  concln  à  Utrecht  le  II  avril  1713.  Récíproquement 

^  rèpoblíque  française  reconnait  qne  toutes  les  terres  situèes 

'^  snd  de  la  dite  ligne  appartiennent  à  sa  majesté  tròs  fidèle, 

^  conformité  du  méme  traité  dUtrecht. 

Art.  T  Les  limites  entre  les  deux  Guianes,  française  et  por- 
*^Sai»e,  seront  détermínées  par  la  rivière  appellée  par  les  por- 
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tugais  Calcu€nti€j  elpar  les  français  de  Vinceot-PinsoD,  quí  se 
jele  dans  TOceao  au  dessu  da  Cap  Nord>  enviroot  à  deux 
degrès  et  démi  de  laUlude  septentrionale.  EUes  suivront  la 
dite  rivière  jusqu'à  sa  sourcc,  ensuite  une  ligoe  droite  tirée 
depuís  la  dite  sourcc  vers  Touesl  jusqu^au  Rio  Biaoco. 

Art.  B""  Les  emboucliures,  aiosi  qac  le  cotirs  eolier  de  ia 
dite  rivière  Calcuenne,  ou  de  Vinceut  Pinsoiii  appartiendroot 
en  toute  propriétó  et  souveraioetè  à  la  republique  française, 
sans  toutefois  que  les  sujets  de  sa  majeslé  três  lidèle  étaUis 
dans  les  environs  au  midi  de  la  dite  rivière  puíssent  étre  em- 
pechés  d*user  librement  et  sans  étre  assujelis  à  aucuns  droits, 
de  soa  emboucbure,  de  son  cours  et  de  ses  eaux. 

Art.  9^*  Les  sujets  de  sa  majeslé  três  fidòle,  qui  se  trouve* 
raíent  ètablis  au  nord  de  la  ligue  de  la  frontière  ci-dessQS  dé- 
signèe,  seront  libres  de  demeurer  en  se  soumettant  aux  loíx 
de  la  republique,  ou  de  se  retirer»  en  transportant  leurs  biens 
meubles»  et  en  aliénant  les  terreins  qu1ls  justifieraieat  leur 
appartenir.  La  faculte  de  se  retirer,  en  disposant  de  leors 
biens  meubles  et  immeubles,  est  réciproquement  réservée 
aux  fraoçais,  qui  pourraient  se  trouver  étabiis  au  midi  de  bi 
dite  ligne  de  frontière.  L'exercice  de  la  dite  faculte  est  boraé 
pour  les  uns  comme  pour  les  autres  à  deux  annèes,  à  compter 
de  réchange  des  ratírications  du  présent  traité. 

Art.  10^  II  será  negocie  et  conciu  le  plus  tót  possible  en* 
tre  les  deux  puissances  un  traité  de  commerce,  fondé  sur  les 
bases  équitables  et  réciproquement  avantageuses;  eo  atten* 
dant  il  est  convenu : 

1^*^  Que  les  relations  commerciales  seront  rélablies  aussi- 
tòt  après  Téchange  des  ralificalions,  et  que  les  citoyens,  ou 
sujets  de  Tune  des  deux  puissances,  jouiront  dans  les  états 
de  Tautre  de  tous  les  droíts,  immunités  et  prérogatives  donl 
y  jouissent  ceux  des  nations  les  plus  favorisées. 

2^  Que  les  denrées  et  marcbandises,  provenant  de  leur  ma- 
nufactures, seront  respectívement  admises,  si  les  denrées  ei 
marchandises  analogues  des  autres  nations  le  sont,  ou  vien- 
nent  à  Tétre  par  la  suite,  cl  que  les  dites  denrées  et  mar- 
chandises ne  pourront  étre  assqjetis  à  aucune  probibition. 
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qtii  ne  frapperaii  pas  ^alement  sur  les  denrées  et  marcban- 
dises  aoalogaes  ímportées  par  d'aiitres  naiions. 

3"  Que  iiéaninoiDS  la  republique  frauçaíse  ne  pouvant 
oíTrír  ao  Portugal  qu'un  débouché  ponr  ses  vins  iDfiníaieiit 
nédiocrei  et  qui  ne  peut  pas  compenser  1'introdactíon  des 
draps  français  dans  cc  royaume,  les  cboses  resteront  récípro- 
cjoement  pour  ces  deux  articles  dans  leur  état  actuei. 

4*  Que  les  droils  de  douane  et  autres  sur  les  denrées  et 
raarcbandises  du  sol  et  des  manufactures  des  dèux  puissan- 
ces  seront  réciproquement  régies  et  perçus  sur  le  píed  aoqod 
^sont  assujetties  les  nations  les  plus  favorísées. 

5*^  Que  sur  les  droils  ainsi  régies  il  será  accordé  de  part 
€t  d'aiitre  une  diminution  en  faveur  des  marcbandlses  [Nrove- 
nantes  des  manufactures,  ou  du  sol  des  états  de  chacune  des 
deux  puíssances»  pourvn  qu'elles  soient  ímportées  sur  des 
-vaisseani  nationnaux^  cliargés  pour  le  compte  de  négociants 
qof  Irar  appartiennent,  et  envoyées  en  droiture  des  ports 
en  Earope  de  Tune  d'elies,  vers  les  ports  en  Europa  de 
Fautre.  La  quotilé  de  cette  diminution,  ainsi  que  les  espéces 
de  marcbandises  auxquels  elle  será  appliquée,  seront  ré- 
glées  par  le  traité  de  commerce  à  conclure  entre  les  deoz 
puissances. 

6®  Qu'au  surpius  tooles  les  stipulations  relatives  au  com- 
merce, insérées  dans  les  précédens  trailés,  conclus  entre  les 
deux  puissances,  seront  provisoirement  exécutées  en  ce  qui 
n'e8t  pas  contraire  au  présent  traité. 

Art.  1 1*  Sa  majesté  três  fidèle  admettra  dans  ses  ports 
les  vaísseaux  de  guerre  ot  de  commerce  français  aux  mémes 
conditions  que  les  bátíments  des  nations  les  plus  favorísées  y 
sont  admis.  Les  bátíments  portugais  jouiront  en  France  de  U 
pfais  exacte  réciprocité. 

Art.  12^  Les  consuls  et  vice  consuls  français  jouiront  des 
príviléges,  préséances,  immunités,  prérogatives  et  jurídi- 
ctions  dont  lis  jouissaient  avant  la  guerre  et  dont  jouissent 
ceux  des  nations  les  plus  favorísées. 

Art.  13^  L'ambassadâur  ou  ministre  de  la  republique  fran- 
çaise  prés  de  la  cour  de  Portugal  jouira  des  méraes  immuni- 


314 

tés»  prérogalives  et  préséances  dont  jooissaient  les  ambassa- 
deurs  français  avant  la  goerre  actnelto. 

Art.  W  ToQt  citoyen  français»  ainsí  qoe  toas  les  indívídos, 
composaot  la  maíson  de  Tambassadeor  ou  ministre,  <tes  cod* 
siris  et  aotres  agens  accrédités  et  reconnus  de  la  republique 
française,  jouiront  dans  les  états  de  sa  majestè  tròs  fidòle  de 
la  méme  liberte  de  eultes  dont  y  jouissent  les  natioos  tes  plus 
fivorisées  à  cet  égard. 

Le  présent  article  et  les  deux  précédens  seroot  observes 
réeíproquement  par  la  republique  française,  à  Tégard  des 
ambassadeurs,  ministres,  consuls  et  autres  agents  de  sa  ma- 
jestè três  fidèle. 

Art«  18^  Tous  les  prisonníers  faits  de  part  et  d'aotre,  y 
eoiqprís  les  marins  et  les  matelots,  seront  rendus  dana  on 
móis  à  eompter  de  Téchange  des  ratífications  du  présent 
trailè,  en  payant  les  dettes  qu'ils  auraient  contractèes  peiF 
daot  leur  captivité.  Les  malades  et  blesséscontinueront  d'élre 
soignés  dans  les  hôpitaux  respectife ;  ils  seront  rendus  asssitèl 
après  lenr  guérison. 

Art.  i6®  La  paix  et  bonne  amitié,  rétablies  par  le  préseai 
Iraité  entre  la  republique  française  et  sa  majesté  três  fidète, 
sont  déclarées  communes  à  la  republique  batave. 

Art.  17^  Le  présent  traité  será  ratiflé,  et  les  ratifications 
échangées  dans  deux  móis  k  eompter  de  oe  jour. 

Fait,  arrôté,  conclu,  signé  et  revétu,  savoir,  par  moi  Char- 
les de  la  Croix,  du  sceau  des  relations  extérieures,  et  par 
moi  chevalier  d^Araujo,  du  cachet  de  mes  armes.  A  Paris,  le 
23  thermidor,  an  5  de  la  republique  française,  répondant  aa 
10  d'aoèt  4797  (vieox  stile). = (Signé)  Ckarks  áe  la  Cr&ix= 
Ániam&  áê  Araújo  de  Azevedo. 

Le  directoire  exécutif  arrete  et  signe  le  présent  traité  de 
paix  entre  sa  majesté  três  fidéle,  la  reine  de  Portugal,  n^acié 
au  nom  de  ia  republique  française  par  le  citoyen  Cbarte  de 
la  Croix,  ministre  et  plénipotentiaíre  fondé  de  pouvoirsà  cet 
effet  par  arrêté  du  30  messidor  demier,  et  cbargé  de  ses 
instructions. 

Fail  au  paiais  national  du  directoire  exécutif,  le  2^  ther- 
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âD  5  de  ia  republique  française,  une  H  ioâímíble. 
xpéditíoii  conforme.  B=  (Signé)  Rêmlkre  Ufmux, 
tíLwmV»  le  directoire  exécutif,  La  Garie,  aécrMairé 
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>  de  pes  entre  a  rainha  D.  Maria  I  e  a  reputtlioa 
wsuty  para  restabelecer  as  relações  de  oommeroio  e 
ade  entre  as  duas  nações,  asslgnado  em  Paris  aos 
9  agosto  de  1797 

magestade  fidelíssima  e  a  republica  franceza,  dese* 
"estabelecer  as  relações  de  commercio  e  de  amisade, 
istiam  eotre  os  dois  estados  antes  da  presente  guerra» 
os  seus  pleoos  poderes  para  entrarem  em  nefocia* 
ira  este  efleito,  a  saber:  sua  magestade  fidelíssima 
cavalheiro  Araújo,  do  seu  conselho,  gentil-homem 
casa*  cafalleiro  da  ordem  de  Christo,  e  seu  enviado 
dinario  e  ministro  plenipotenciário  junto  á  xepuMíca 
e  o  directório  executivo  em  nome  da  r^ubiica  fran- 
•  cidadSo  Carlos  Delacroix,  os  quaes,  depois  de  tro- 
es seus  respectivos  poderes,  concluiram  o  presente 
de  paz. 

[0  1.^  Haverá  paz,  amisade  e  bua  inlelligencia  entre 
gestade  fídelissima,  a  rainha  de  Portugal,  e  a  repu« 
mceza. 

2.''  Todas  as  hostilidades  cessarSo,  tanto  por  terra 
or  mar,  a  contar  das  ratificações  do  presente  tratado, 
:  dentro  de  quinze  dias  para  Europa  e  os  mares  que 
I  as  suas  costas,  e  as  de  Africa  áquem  do  Equador; 
de  quarenta  dias  depois  da  dita  troca  para  os  paízes 
s  da  America  e  de  Africa  alem  do  Equador;  e  três 
depois  para  os  paizes  e  mares  situados  a  leste  do 
a  Boa  Esperança. 
3.^  Os  portos,  cidades,  praças,  ou  qualquer  poeses- 
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são  territorial  de  ama  das  dnas  potencias  em  qualquer  parte 
do  mundo  que  seja,  que  se  acharem  oceupados,  oo  eouquis- 
tados  peias  armas  da  outra,  serSo  reciprocamente  restítoí- 
dos,  sem  que  se  possa  exigir  compensação  ou  indemnísaçio 
alguma»  e  isto  dentro  dos  presos  fixados  pelo  precedente 
artigo. 

Art.  4.^  Sua  magestade  fldelissima  obrigasse  a  observar  a 
mais  exacta  neutralidade  entre  a  republica  e  as  outras  po- 
tencias belligerantes;  igual  neutralidade  será  observada  pela 
republica  franceza,  em  caso  de  rompimento  entre  Portugal  e 
outras  potencias  da  Europa.  Por  consequência  nenhuma  das 
potencias  contratantes  no  decurso  da  presente  guerra  poderá 
fornecer  aos  inimigos  da  outra,  em  virtude  de  qualquer  tra- 
tado ou  estipulação  (ostensiva  ou  secreta),  soccorro  algum 
de  tropas,  navios,  armas,  munições  de  guerra,  mantimentos 
ou  dinheiro,  por  qualquer  titulo  que  seja,  ou  debaixo  de 
qualquer  denominação  que  ser  possa. 

Art.  5.^  Sua  magestade  fideiissíma  nio  poderá  admittír 
nos  seus  portos  maiores  mais  de  sois  navios  armados  em 
guerra,  pertencentes  a  cada  uma  das  potenciai  belligerantes, 
nem  mais  de  três  nos  portos  menot'es.  As  presas  feitas  pelos 
seus  navios  de  guerra,  ou  correios  respectivos,  não  poderão 
ser  recebidos,  nem  os  mesmos  corsários,  senão  no  caso  de 
tempestade  ou  de  perigo  imminente,  nos  portos  de  sua  ma« 
gestade  fidelissima.  Sairão  dos  mesmos  logo  depois  de  pas- 
sado o  perigo.  Qualquer  venda  de  mercadorias,  ou  de  navios 
capturados,  será  severamente  prohibida.  A  republica  fran- 
ceza  praticará  o  mesmo  com  os  navios  de  guerra,  corsários 
ou  presas,  pertencentes  ás  potencias  europcas,  com  as  quaes 
sua  magestade  fldelissima  possa  estar  em  guerra. 

Art.  6.^  Sua  magestade  fidelíssima  reconhece  pelo  pre- 
sente tratado,  que  todas  as  terras,  situadas  ao  norte  dos 
limites  abaixo  designados  entre  as  possessões  das  duas  po- 
tencias contratantes,  pertencem  em  plena  propriedade  e  so- 
berania á  republica  franceza,  renunciando,  tanto  quanto  for 
necessário  pela  sua  paite,  como  pela  dos  seus  successores  e 
representantes,  a  todos  os  direitos  que  possa  pertencer  so- 
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bn  IS  dilas  terras,  debaixo  de  qualquer  titulo  que  seja,  e 
nomeadamente  em  virtude  do  artigo  8.^  do  tratado  conékiido 
cm  Utrecht  aos  II  de  abril  de  1713;  e  reciprocamente  a  re- 
publica francesa  reconhece  que  todas  as  terras,  situadas  ao 
sul  da  dita  linha,  pertencem  a  sua  magestade  fiddissima,  em 
conformidade  do  mesmo  tratado  de  Utrecht. 

Art.  7.®  Os  limites  entre  as  duas  Guyanas,  franceza  e  por- 
tugoexa,  serio  determinados  pelo  rio  chamado  pelos  portu- 
soezes  Cokmnne  ^  e  pelos  francezes  de  Vicente  Pínson,  qae 
se  lança  no  Oceano,  acima  do  Gabo  Norte,  cerca  de  dois  graus 
e  meio  de  latitude  septentrional.  Segoirlo  o  dito  rio  até  á 
soa  nascente,  e  depois  uma  linha  recta,  tirada  desde  a  dita 
oasceoie  para  oeste  até  ao  rio  Branco. 

Art.  8.^  As  embocaduras,  bem  como  todo  o  corso  do  dito 
rk)  Cakmime,  ou  de  Vicente  Pinson,  pertencerSo  em  plena 
propriedade  e  soberania  á  republica  franceza,  sem  qoe  os 
súbditos  de  sua  magestade  fidelíssima,  estabelecidos  nos  «r* 
redores  ao  sol  do  dito  rio,^  possam  con^odo  ser  impedidos 
de  usar  lívrraiente,  e  sem  estarem  sujeitos  a  direito  algom, 
da  soa  embocadura,  do  seu  curso  e  das  soas  aguas. 

Art.  9.^  Os  súbditos  de  sua  magestade  fidelíssima,  qoe 
se  acharem  estabelecidos  ao  norte  da  linha  de  fronteira  acima 
designada,  poderão  livremente  ahi  residir,  sujeitando-se  ás 
leis  da  republica,  ou  retirar-se,  transportando  os  seus  bras 
moveis,  e  alienando  os  terrenos  que  justificarem  pertencer- 
Ibes.  A  faculdade  de  se  retirarem,  dispondo  dos  seus  bens 
moveis  e  immoveis,  é  reciprocamente  reservada  aos  france- 
zes, que  se  acharem  estabelecidos  ao  norte  da  dita  linha  de 
fronteira.  O  exercício  da  dita  faculdade  é  concedido  a  ons  e 
ootros  por  dois  annos,  a  contar  da  troca  das  ratificações  do 
presente  tratado. 

Art.  10.^  Será  negociado  e  concluído  com  a  brevidade 
possível  entre  as  duas  potencias  um  tratado  de  commerdo, 

1  É  esta  a  denominação  que  achei  nas  peças  officiaes  da  secretaria 
dos  negócios  estrangeiros,  e  náo  CaUoene,  como  vem  na  collecçâo  dos 
tratados  de  José  Ferreira  Borges  de  Castro. 
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fundftdo  sobre  bases  equitativas  e  reciprocameDte  vaDbjooi 
No  entretanto  con  veia-se : 

i.^  Que  as  relações  commerctaes serio  restabeletídailoii 
depois  da  troca  das  ratiflcacOes;  e  que  os  ddadios,  oa  lé* 
ditos  de  uma  das  duas  potencias»  gosario  nos  estados  da  (» 
tra  de  todos  os  direitos,  immunidades  e  prerogativu  p 
n'eUes  gosarem  os  das  nações  mais  bvoreddas. 

2.*^  Que  os  géneros  e  mercadorias,  provenidoles  do  m 
solo,  ou  das  suas  manufacturas,  serSo  respectiusMoie  lá* 
mittidos,  se  os  géneros  e  mercadorias  análogos  das  orim 
nações  o  forem,  ou  vierem  a  ser  de  futuro,  e  que  os  dlM 
géneros  e  mercadorias  nio  poderio  ser  sujeitos  a  prohífai(ii 
alguma,  que  não  pese  igualmente  sobre  os  géneros  e  vmt 
dorias  análogos,  importados  por  outras  na^s. 

S.""  Que  visto  a  republica  franceu  nio  poder  oisraxr  i 
Portugal  senão  um  mercado  infinitamente  medíocre  pmM 
seus  vinhos,  que  não  pôde  compensar  a  introdnc(^  án 
pannos  francezes  n'este  reino,  as  cousas  ficario  redpro» 
mente,  quanto  a  estes  dois  artigos,  no  seu  estado  actual. 

4.^  Que  os  direitos  de  alfandega,  e  outros  sobre  geoeroi 
e  mercadorias  do  solo  e  das  manufacturas  das  duas  polio- 
cias,  serio  reciprocamente  regulados  e  cobrados  no  pè  tqoe 
se  acham  sujeitas  as  nações  mais  favorecidas, 

5.®  Que  nos  direitos  assim  regulados  se  concederá  deiuM 
e  outra  parte  uma  diminuição  a  favor  das  mercadorias,  pro- 
venientes das  manufacturas,  ou  dos  estados  de  cada  umadtt 
duas  potencias,  comtantoque  sejam  importadas  em  nano^ 
nacionaes,  carregadas  por  conta  de  negociantes  que  lhes  p0^ 
tençam,  e  remettidas  em  direitura  dos  portos  na  Eun^  ^ 
uma  d'ellas  para  os  portos  na  Europa  da  outra.  A  importa 
cia  d*esta  diminuição,  assim  como  as  espécies  de  merca^:^ 
rias  a  que  for  applicada,  serão  reguladas  pdo  tratado 
commercio  que  se  concluir  entre  as  duas  potencias. 

6.^  Que  finalmente  todas  as  estipulações,  relativas  ao  co^  ^ 
mercio,  insertas  nos  precedentes  tratados,  concluídos  eni 
as  doas  potencias,  serão  provisoriamente  executadas  no  q 
não  for  contrario  ao  presente  tratado. 
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Ari.  11.®  Soa  magestade  fidelíssima  admitUri  aos  seus 
partos  os  navios  de  gaerra  e  mercantes  fraooeses  com  as 
mesmas  coudíções  com  que  D'eltes  são  admittidaa  as  embar- 
cações das  Dações  mais  favorecidas.  As  embarcações  portu* 
£aezas  gosarão  em  França  da  mais  exacta  reciprocidade. 

Art.  12.^  Os  cônsules  e  vice-consules  francezes  gosarão 
dos  privilégios»  precedências,  immuuidades,  prerogalivas  e 
j  urisdicções  de  que  gosavam  antes  da  guerra,  ou  de  que  go- 
sem  os  das  nações  mais  favorecidas. 

Art.  13.®  O  embaixador,  ou  ministro  da  republica  fran- 
cesa» junto  da  corte  de  Portugal,  gosará  das  mesmas  immu- 
nidades»  prerogalivas  e  precedências  de  que  gosavam  os  em- 
baixadores francezes  antes  da  guerra  actual. 

ArU  14.^  Todos  os  cidadãos  francezes,  bem  como  todos 
os  iodivklQOs  que  compoeerem  a  casa  do  embaixador,  ou 
nuDistro,  dos  cônsules  e  outros  agentes  acreditados  e  reco- 
nbecidos  da  republica  franceza,  gosarão  nos  estados  de  sua 
magestade  fideiissima  da  mesma  liberdade  de  eotto  de  que 
n'eUe8  gosam  as  nações  mais  favorecidas  a  tal  respeito. 

O  presente  artigo  e  os  dois  precedentes  serão  observados 
reciprocamente  peia  republica  franceza  a  respeito  do  embai- 
xador, ministro,  cônsules  e  oatros  agentes  de  sua  magestade 
fidelíssima. 

Art.  15.^  Todos  os  prisioneiros,  feitos  de  uma  e  outra 
parte,  comprehendidos  os  marinheiros  e  marujos,  serão  en- 
tregues dentro  de  um  mez,  a  contar  da  troca  das  ratificações 
do  presente  tratado,  pagando  as  dividas  que  houverem  coq- 
Irahido  durante  o  seu  captiveiro.  Os  doentes  e  feridos  conU-* 
nuarão  a  ser  tratados  nos  hospitaes  respectivos;  serio  po- 
rém entr^ues  logo  depois  de  curados. 

Art.  16.®  A  paz  e  boa  amisade,  restabelecidas  pelo  pre- 
sente tratado  entre  sua  magestade  fideiissima  e  a  republica 
franceza,  são  declaradas  communs  á  republica  batava. 

Art.  17.*  O  presente  tratado  será  ratificado,  e  as  suas  rà* 
tificações  trocadas  dentro  de  dois  mezes,  a  contar  d'este  dia« 

Feito,  ajustado,  concluído,  assignado  e  sellado,  a  saber: 
por  mim  Carlos  Delacroix,  com  o  sêllo  das  relações  exterio- 
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res,  e  por  mim  cavalheiro  Araújo,  com  o  sinete  das  miohii 
armas,  em  Paris,  a  23  tbeonidor,  anno  quinto  da  repaltti 
frauceza,  uma  e  iudivisivel  (10  de  agosto  de  1 797). = Aaftw 
dê  Araújo  de  Azevedo  (L.  S.)= Charles  Delacroix  (L.  S.). 


OonvengSo  entre  a  rainha,  a  senhora  D.  Maria  I,  e  a  n|i- 
blioa  ftranoeza,  para  o  pagamento  de  dez  milhOes  da  frn-  ] 
ooB,  asBignada  em  Paris  a  80  de  agosto  de  1797 

Artigo  4  .^  Sua  magestade  Qdelissima  obriga-se  a  pigar  i 
republica  frauceza,  no  praso  de  um  anno,  a  contar  doestada» 
a  somma  de  dez  milhões  de  francos,  entregue  no  tbesoin 
nacional  em  Paris,  do  modo  seguinte :  Sua  magestade  fèt 
lissima  mandará  entregar  em  Paris  um  milhão  duzenloi  a , 
dnooenta  mil  francos  de  três  em  três  mezes,  a  contar  dM 
dia,  expirando  o  primeiro  praso  noventa  dias  depois  do  pn* 
sente,  de  modo  que  cinco  milhões  terão  sido  satisfdlos  ao 
decurso  de  um  anno. 

Art.  2.^  Sua  magestade  íidelissima  mandará  entregar  fio 
praso  de  quatro  mezes,  a  contar  d'este  dia,  em  Amsterdão, 
ou  nos  portos  do  Havre,  Nantes,  Bordéus  ou  Antnarpii,  o 
valor  de  dois  milhões  e  quinhentos  mil  francos  em  diamaoies 
brutos,  ou  pau-brazil,  independentemente  do  necessário  f^ 
os  gastos  da  sua  guarda,  deposito  e  commissão.  Um  'tgsi 
valor  em  diamantes  brutos,  ou  pau-brazil,  será' entregue  no 
praso  de  quatro  mezes,  a  contar  do  ultimo  dia  do  qoarlD 
mez,  depois  da  data  do  presente  accordo. 

Art.  3.^  Os  diamantes  serão  depositados  em  AmslenbA 
na  casa  de  Joio  Guillemester,  filho  de  João,  cônsul  e  age&l^ 
de  sua  magestade  fidelíssima  na  republica  batava.  O  pa^ 
brazíl  será  entregue  a  negociantes,  cuja  escolha  se  conveor 
cionar;  mas  de  preferencia  aos  correspondentes  dos  c(^tra- 
tadores  em  Lisboa.  Estes  e  João  Guilleniestes,  filho  de  João 
ficarão  depositários  dos  objectos  que  lhes  forem  entregi^^ 
para  satisfazerem  o  valor  //a«  ínewws  na  the.^ourarin 
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nat,  d  mudida  dos  seus  reddiios,  até  á  coMCorremcia  de  cimo 
wulkões  de  francos,  ou  t9Uregal-os  em  virtude  de  requisiçào 
do  gmoerm  framcez,  noiiflcada  pelo  mÍDisierío  dt  Gizenda,  o 
qoal  fui  eotao  dar  quíUçio  dos  mesmos  á  còrle  de  Porto- 
gal,  segando  o  importe  da  avaliaçio,  que  n'este  caso  será 
considerado  como  dinheiro  effectivo. 

Art.  k.""  Os  diamantes  e  pau-brazíl  serão  avaliados  por  pe- 
ritos, convencionados  no  momento  da  sua  entrega,  segundo 
o  preço  corrente  dos  logares  onde  forem  postos  em  depo- 
sito: far-se-ba  a  venda  d'elles  no  todo  ou  em  porte,  sempre 
que  o  preço  procurado,  ou  oflerecido,  igualar  o  importe  da 
avaliado,  ou  que  o  governo  francez  os  não  queira  com  essa 
condição,  no  todo  ou  em  parte:  a  venda  d^aquelles  de  que 
se  nio  tiver  disposto  poderá  ser  demorada  até  ao  decimo 
quinto  mez  que  seguir  á  data  do  presente;  mas  então  sua 
inagestade  fldelissima  mandara  entregar,  dentro  do  praso  de 
iDii  mez,  depois  do  decimo  quinto,  o  que  se  dever  á  thesou- 
raria  nacional,  para  completar  a  somma  de  cinco  milhões 
qoe  se  pagar  em  diamantes  ou  pau-brazil. 

Art.  5.®  O  consentimento  para  a  venda  pelo  preço  qm  se 
aekar  no  decimo  quinto  mez  será  considerado  como  dado 
pelo  lapso  de  tempo.  Tendo-se  sua  magestade  fldelissima 
olHlgado  a  preencher  o  deficit,  se  a  venda  se  effeituar,  ou  a 
satisfazer  uma  somma  igual  em  dinheiro  para  o  prevenir, 
terá  a  inspecçSo  e  administração  dos  diamantes  e  pau-brazil 
depositários;  porem  os  negociantes  encarregados  da  venda 
avisario  das  suas  operações  o  ministro  da  fazenda,  recebe- 
rão primeiro  a  sua  resposta,  e  entrarão  directamente  com  o 
dinheiro  na  thesouraria  nacional. 

O  presente  accordo  annulla  o  artigo  pcretoS  ajustado  so- 
bre o  mesmo  objecto  em  23  thermidor  ultimo  (10  de  agosto 
de  i797,  estylo  velho),  o  qual  em  virtude  d'este  flcará  de 
nenhum  eflfeito. 

Feito,  ajustado,  concluído,  assignado  e  sellado,  a  saber: 


^  Era  relativo  á  neutralidade  nas  futuras  guerra»,  como  w»  ú\t  no 
texto. 
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por  mim  Cmios  Uelacroix,  com  o  sólio  das  relações  exterio- 
res, c  por  mim  cavalheiro  Araújo,  com  o  sinete  dasmiatas 
armas,  em  Paris,  aos  3  fructidor,  anno  quinto  da  repabUa 
franceza,  uma  e  indivisivcl  (áO  de  agosto  de  1797).=i(iiíaiM 
de  Araújo  de  Azevedo  (L.  ?>.)  =  Carlos  Delacroiv  (L.  S.) 


DOCUMENTO  N.°  G6 

(Citado  a  pag.  145) 

Offlcio  para  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Casiro,  eniiado  exUiffi- 
nario  e  mluístro  plenipotenciário  de  Portugal  na  eOrte  de  Uiiret, 
mandaudo-llie  participar  ao  goferno  inglez  qne  AnlMÍ»  de  Anqi 
de  AieTedo  eiceden  os  seus  plenos  poderes  na  soa  negociafii  li 
paz  de  Portugal  com  a  republica  Tranreza 

111."*°  sr. — Por  um  expresso,  que  chegou  aqui  de  P»ísiii 
noite  de  â3  do  corrente,  expedido  por  António  de  Araajode 
Azevedo,  recebeu  esta  corte  a  extraordinária  e  inopinada bo- 
ticia  de  haver  aquelle  ministro  assignado  um  tratado  depn 
separado  entre  Portugal  e  a  republica  franceza,  cujo  tratado 
deveria  expedir  immediatamente  por  via  do  seu  secretario, 
que  fícava  a  partir  d\iquelia  cidade.  A  substancia  do  dito 
tratado  constará  a  v.  s.^  da  copia  letra  A. 

Porém  como  esta  corte  deseja  anciosamente  manifestara 
sua  mageslade  brilannica  a  sua  boa  fé  e  a  coherencia  das 
suas  promessas,  e  eu  nâo  menos  ambiciono  de  conservar 
aquelle  conceito  de  probidade,  que  até  agora  soube  manter 
inviolavelmente  em  todas  as  transacções  commetUdas  ao 
meu  cargo,  por  isso  devo  protestar  a  v.  s.*  do  modo  mais 
authentico,  que  António  de  Araújo  de  Azevedo  (talvez  p^* 
suadido  pelo  seu  zelo  de  fazer  um  verdadeiro  serviço  a  soa 
magestade  e  aos  interesses  da  sua  pátria),  nâo  só  excedeu  Oft 
limites,  que  lhe  foram  sempre  prescriptos  nas  suas  instmc- 
ções,  mas  formalmente  as  infringiu,  procedendo  a  um  tratado 
separado,  sem  o  concurso  dos  plenipotenciários  britanaicos, 
poisque  só  quando  a  paz  se  chegasse  a  romper  ou  suspm- 


m  05  diíos  plenipotenciários,  é  que  tinlia  ordem  de 
lar  separadamente  com  o  directório  executivo,  na  forma 
fiz  ver  a  mr.  de  Walpole  na  conferencia  que  com  eMe 
o  dia  86  do  corrente,  manifestando-lhe  todos  os  meus 
s  e  instrucções  nos  próprios  livros  de  registo  em  quQ 
»istem,  segurando^lhe  ao  mesmo  tempo  que  sua  ma- 
le  fidelíssima  desapprovou  inteiramente  a  conducta  de 
ío  de  Araújo  de  Azevedo,  e  que  lhe  foi  muito  sensivel 
Io  com  que  procedeu. 

para  que  v.  s.^  fique  inteirado  da  verdadeira  historia 
i  negociaçio,  resumirei  aqui  todos  os  factos  que  a  pre- 
aHi,  os  quaes  vão  por  extenso  comprovados  com  os  do- 
utos que  lhe  remetto,  e  dos  quaes  v.  s.'  poderá  fazer  o 
Ko  uso  que  lhe  parecer  na  presença  do  ministério  brí- 
DO,  supprimindo  tudo  aquíllo  que  n3o  deve  ser  manifes- 
e  qus  tio  somente  mando  por  este  expresso  para  com- 
mlbrinacão  de  v.  s."" 

goque  esta  corte  recebeu  a  noticia  de  que  se  tinham 
iaik>  os  preliminares  com  o  imperador,  e  de  que  se 
Dcaría  um  congresso  em  Berne  para  se  tratar  da  paz  ge- 
nlgea  que  d3o  devia  perder  um  momento  em  n(»iiear 
poteDciaríos  para  o  dito  congresso,  e  tive  ordem  de  ex- 
'  a  D.  Lourenço  de  Lima  os  seus  plenos  poderes,  e  as 
nevões  que  v.  s/  achará  com  esta  debaixo  do  n.^  1 , 
/  observará  que  se  não  dava  faculdade  áquelle  ministro 
negociar  separadamente,  senão  depois  de  rota  a  negocia- 
das antes  se  lhe  recommendava  de  obrar  de  commum 
*áo  com  os  ministros  da  Gran-Bretanha. 
«ebeudo-se  porém  noticias  por  via  de  v.  s.^  de  que 
lie  congresso  não  teria  logar,  e  que  a  negociação  se  aca- 
directamente  em  Paris  entre  essa  corte  e  o  directório 
itivD,  n^esta  supposição  unicamente  é  que  sua  mages- 
mandou  expedir  a  António  de  Araújo  de  Azevedo  os 
s  poderes  necessários  para  poder  tratar  n'aquella  corte 
nterpsses  de  Portugal,  conjunclamenle  com  os  plenipo- 
irios  britannicos,  a  fim  de  evitar  as  delongas  que  po- 
haver  na  chegada  de  D.  Lourenço  de  Lima;  sempre  na 
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supposiçao  de  que  a  negociação  seria  em  Paris,  e  que  n*alli 
seriam  admittidos  os  plenipotenciários  das  potencias  aKi* 
das,  tendo  a  corte  de  Hespanha  nomeado  já  pela  soa  {wk 
os  dois  embaixadores,  que  deveriam  assistir  ás  ooBfenih 
cias. 

Em  consequência  pois  doestes  principies  se  expediraii 
António  de  Araújo  de  Azevedo,  em  data  de  5  de  jnlbOi  nl 
instrucções  n.^  2,  de  que  remetto  copia,  assim  como  o  dUêi 
que  as  acompanhou  na  mesma  data  com  os  mais  papeis  sá^ 
sidiarios,  que  faziam  uma  parte  integrante  das  meociooiÍH 
instrucções,  e  do  officio  e  mais  papeis  a  elle  juntos  obsera^ 
V.  s/  que  sempre  se  recommendou  ao  dito  ministro  qia 
obrasse  de  concerto  e  de  accordo  e  intelligeoda  com  os  ^ 
nipotenciarios  britannicos,  e  somente  no  caso  inesperado  k 
se  romper  a  negociação  da  Gran-Bretanha  è  que  esta  cMa  • 
auctorisava  para  que  podesse  negociar  separadamente  coíbo 
directório  executivo,  como  tudo  será  constante  a  v.  s.*  doi 
mencionados  documentos. 

Posteriormente  se  recebeu  noticia  de  que  as  negocía(iieii 
que  se  suppunham  em  Paris,  se  tinham  transferido  pafaLãle« 
sempre  na  intelligencia  de  que  os  plenipotenciários  dis  po- 
tencias alliadas  seriam  admittidos  nas  ditas  negociaciies,  e 
n'este  conceito  tive  ordem  de  escrever  a  António  de  Anojo 
de  Azevedo  em  data  de  39  de  julho,  recommendandoJhe 
que  pedisse  para  aquella  cidade  e  não  para  Paris  os  passi- 
porles  necessários,  na  forma  que  será  constante  a  v.  s/  di 
copia  n.^  3,  remettendolhe  ao  mesmo  tempo  a  sêilo  votante 
o  officio  n.°  4  para  D.  Lourenço  de  Lima. 

E  finalmente  tendo-se  recebido  aqui  a  noticia,  por  officio 
do  embaixador  de  sua  mageslade  na  corte  de  Madrid,  do 
que  os  plenipotenciários  das  potencias  alliadas  não  ^ 
riam  admittidos  nas  negociações  de  Lille,  segundo  cods 
tara  a  v.  s.^  da  copia  n.^  5,  expedi  logo  ordem  a  Antoni 
de  Araújo  de  Azevedo  para  que  nem  ao  menos  passass 
aquella  cidade,  visto  ter  sua  magestade  fidelíssima  coo 
mettido  inteiramente  os  seus  interesses  ao  cuidado  de  si 
mageslade  hrilannica,  o  se  abstivesse  de  ir  a  Paris,  aíndaqi 
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isso  tivesse  recebido  os  passaportes  necessários,  a  flm 
k  evitar  os  cíames  que  a  sua  presença  poderia  causar  ao 
iMinsterio  britannico,  como  tudo  será  presente  a  v.  s.'  pela 
copia  D.®  6. 

Á  vista  do  que  deixo  exposto  espera  esta  corte  haver-se 
JMiiOeado  completamente  acerca  das  suas  rectas  intenções, 
idicoberencia  das  suas  ordens;  e  eu  confio  igualmente  que 
rioiâesmerecerei  aquelle  conceito  que  tenho  direito  de  con- 
«varpdas  minhas  verdadeiras  acções. 

Plssãndo  agora  a  observar  a  v.  s.'  o  que  António  de  Araújo 
jloderi  alijar  em  desculpa  do  seu  procedimento,  não  tenho 
iMisqoe  transmittir-lhe  os  documentos,  que  vieram  adjuntos 
loseo  ultimo  o£Bcio,  debaixo  dos  n.®*  7, 8, 9, 10  e  1 1 ;  e  v.  s/ 
poderi  julgar  á  vista  d'elles  com  pleno  conhecimento  de  cau- 
a,  éiffendo  confessar  em  obsequio  da  verdade^  que  elle  não 
enmfeif  os  termos  das  condições  que  a  v.  s.^  expuz  no  meu 
ofiek)  do  1  .^  de  julho,  para  que  fossem  presentes  ao  minis- 
Mo  britannico;  mas,  não  advertindo  porém  no  artigo  19.° 
dô  tratado  de  alliança,  concluido  entre  esta  corte  e  a  Gran- 
iManba,  acerca  do  numero  de  doze  navios  de  guerra,  que 
podem  entrar  nos  portos  de  Portugal,  estipulou  tão  somente 
o  Munero  de  seis. 

Porém  como  esta  corte  não  está  determinada  a  observar 
nOgiosamente  as  estipulações  do  dito  tratado,  não  ratificará 
shailhante  artigo,  sem  que  se  emende  primeiramente  por  via 
deo^ociação. 

A  angustia  do  tempo,  e  o  muito  que  houve  que  escrever 
Bie  Dão  permittiu  responder  hoje  aos  seus  ofiicios,  que  re- 
cebi até  ao  n.°  78i,  o  que  farei  pela  primeira  occasião,  de- 
^0  s^urar  a  v.  s.^  as  felizes  noticias  da  saúde  de  suas 
iltezás  reaes,-os  príncipes  nossos  senhores. 

Iteus  guarde  a  v.  s.^  Palácio  de  Queluz,  em  Tl  de  agosto 
e  1797.  =  £feiú  Pinto  de  Sousa, 
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Projecto  de  offioio  para  António  de  Araujo,  que  nSo  dMgM 
a  ser  lançado  por  inteiro  no  respectivo  livro  de  registo 

por  se  não  haver  expedido 

111."^^  sr.— Tenho  recebido  e  levado  á  real  presença  âen 
magestade  os  oflScios  de  v.  s/,  escríptos  de  Harlem,  endM 
de  22  e  23  de  julho,  como  também  outro  que  v.  s.^  netth 
giu,  em  data  de  5  de  agosto.  A  resposta  a  todos  estes 
será  hoje  inútil  depois  do  successo  do  dia  lOdomesmoM»' 
se  n9o  devesse  rectificar  algumas  expressões  gratuitas,  qÉÉ: 
acham  no  oflScio  de  v.  s.^  do  dia  23,  e  obs^var  ao 
tempo  a  incoherencia  que  resulta  sobre  o  que  v.  s.*  oínn* 
e  o  que  prometteu  obrar  pelo  seu  officio  do  dia  5  de  agorin 

Em  primeiro  logar  suppoz  v.  s.*  arbitrariamente  queiè- 
terminaçSo  de  sua  magestade  fosse  que  v.  s^  trataste  mÍÊ^ 
rí8,  ou  no  congresso,  unido  ou  separadamente  de  In^úUm, 
a  nossa  paz.  Quando  a  v.  s.^  foram  expedidos  os  seus  plean 
poderes  e  instrucçOes  para  passar  a  Paris,  foi  na  íntelUgeaôi 
de  que  as  negociações,  que  se  iam  abrir  entre  a  Grao-Bnli" 
nha  e  o  directório  executivo,  se  deviam  tratar  n'aquella  ci- 
dade, e  por  isso  se  mandava  passar  v.  s.*  a  ella  para  intar 
ali  dos  nossos  interesses  de  commum  accordo  com  os  pie»- 
potenciarios  britannicos,  mas  uma  vez  que  v.  s.*  soobe..* 
(Não  passa  d'aqui  este  projecto  de  oflBcio,  lançado  no  registo.) 


DOCUMENTO  N."  67 

(CiUdo  a  iMtg.  146,  151  e  163) 

Officio  de  D.  João  de  Almeida,  enviado  de  Londres  para  LisliP* 

cm  sentido  liostíl  ao  (ralado 
negociado  por  António  de  Araújo  em  Paris 

III.™'^  e  ox.""'  sr.  -  -Na  tarde  do  terça  feira  passada  s^ 
ceberam  n^esta  côrle  os  papeis  de  França,  sendo  os  maí^^ 
centes  os  que  traziam  a  data  de  i^  do  corrente,  e  por  ^ 
constou  que  na  sessão  do  conselho  dos  quinhentos  do  d*^ 
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lio  presente  mez  se  havia  loinado  em  consideração  a  missão 
do  directório  executivo,  em  data  do  mesmo  dia  11,  peio  qual 
participava  este  ao  sobredito  conselho,  que  no  dia  10  do  pre- 
sente mez  de  agosto  havia  o  directório  assígnado  e  ratificado 
um  tratado  de  paz,  conciuido  com  Portugal,  negociado  por 
mr.  Charles  Delacroix  em  nome  da  republica  francezai  e  por 
mr.  de  Araújo  em  nome  de  sua  magestade  fidelissuna,  em 
virtade  dos  plenos  poderes,  assignados  no  palácio  de  Queluz 
aos  10  de  junho  do  presente  anno.  Duvidando  da  autbepUci- 
dade  de  uma  similhante  noticia,  que  de  nenhuma  fómia  ^e 
podia  combinar  com  as  intenções  da  nossa  corte,  que  v.  m^ 
me  participou  pelos  últimos  despachos,  nem  similbanteQ^eote 
com  as  ordens  expedidas  a  António  de  Araújo  pelos  despa- 
chos a  elle  dirigidos  em  data  de  20  de  julho,  que  v.  ei«*  me 
remetteu  abertos  para  os  communicar  a  este  minislerio,  co- 
mo effectivamente  communiquei,  passei  á  secretaria  doestado, 
onde  se  me  deu  a  plena  confirmação  doeste  acontecimento, 
Bão  só  pela  participação,  feita  por  António  de  Araújo  a  lord 
Malflisbury  em  Lille,  participando-lho  simplesmente  a  assi- 
gnatura  do  tratado  do  paz  que  tinha  negociado,  mas  também 
pela  communicação  directa  que  mo  fez  o  mesmo  António  de 
Araújo,  pela  carta  de  que  remetto  a  v.  ex.^  a  copia  inclusa. 
Tendo-se-me  insinuado  que  lord  Grenville  devia  achar-se  em 
Londres  no  dia  de  hoje,  passei  esta  manhã  á  secretaria  does- 
tado, c  tendo  obtido  uma  conrerencia  d'este  ministro  ao  sair 
do  conselho,  que  se  havia  convocado  para  o  dia  de  hoje,  co- 
meçou o  sobredito  lord  por  me  significar  a  extraordinária 
surpreza  que  causara  a  este  ministério  a  noticia  da  conclusão 
de  uma  paz,  separada  entre  Portugal  e  a  França,  em  manifesta 
contradicção  das  intenções  c  sentimentos  da  nossa  corte;  que 
o  ministério,  não  podendo  duvidar  da  sinceridade  e  fidelidade 
das  nossas  asserções,  e  não  menos  da  nossa  firme  resolução 
a  negociar  a  paz  de  accordo  e  de  concerto  com  a  Gran-Brcta- 
oha,  na  forma  que  tão  solemnemente  se  havia  significado  e 
protestado,  assim  de  uma,  como  de  outra  parte,  attribuia  eslc 
inesperado  acontecimento  ao  simples  facto  do  ministro  de 
sua  magestade,  que  por  uma  ousadia  de  que  não  bavia 


sus 

exemplo,  se  determinara  a  ajustar  e  concluir  de  seu  moii 
próprio  um  tratado  sem  participação  alguma,  feita  a  esta  còrttb 
cm  manifesta  transgressão  das  ordens  e  instrucções  de  m 
magestade  fidelissima»  que  lhe  prescreviam  a  obrigação  de ; 
se  concertar  e  de  obrar  de  accordo  com  os  pleDipoteodim  i 
britannicost  Que  postoquo  António  de  Araújo  nio  títesN': 
communicado  a  lord  Malmçbury  cousa  alguma,  relativa  i» 
gociaçao,  nem  ainda  a  respeito  do  tratado,  depois  de  o  haver 
assignado,  limitando-se  á  simples  participação  de  qoeoliÉi 
concluído,  conseguira  comtudo  este  mmisterio  umacopiídoí 
artigos  de  que  me  referia  o  extracto,  cmquanto  não  recebíi 
a  copia  por  inteiro,  que  tinha  remettido  a  el-rei,  que  seacka 
presente  em  Weymouth. 

Que  emquanto  ao  objecto  dos  limites  na  parte  septeotrio- 
nal  do  Brazil,  se  havia  convindo  que  eltes  se  (iiassein  ni 
forma  proposta  do  contra-projecto,  offerecido  i)ela  nossa  còrle 
no  trato  da  negociação  que  António  de  Araújo  abriu  eml'^   i 
ris  na  primeira  vez  que  ali  se  achou.  Que  na  mesma  fónna,6  i 
na  conformidade  do  contra-projecto,  se  haviam  estipulado  as 
reciprocas  concessões  de  commercio,  resen-ando  as  que  di* 
ziam  respeito  ao  commercio  entre  Portugal  e  a  Gran-Breia- 
nha  no  artigo  da  introducçâo  dos  vinhos  na  Gran-Bretaoba, 
e  dos  lanificios  inglezes  em  Portugal.  Que  pelo  que  respei- 
tava a  estes  artigos,  nao  tinha  este  ministério  objecção  aiguina 
que  oppor,  mas  que  nuo  era  assim  a  respeito  do  artigo  eoi 
que  se  estipulava  a  faculdade  da  entrada  dos  navios  de  gaerra 
inglezes  nos  portos  de  Portugal.  Que  pelo  artigo  do  tratadOí 
concluido  por  António  de  Araújo,  se  estipulava  que  sua  fl^' 
gestade  não  admiltiría  nos  grandes  portos  do  seu  reino  0^^ 
de  seis  navios  de  guerra  inglezes,  sem  distincção  alguma  ^^ 
porte,  ao  mesmo  tempo  que  concedia  a  mesma  faculdade  ^ 
mais  potencias  maritima^.  Que  esta  igualdade  apparenta  ^ 
convertia  em  uma  decisiva  desigualdade  a  respeito  da  Or*^ 
Bretanha  em  toda  a  conjunctura  da  guerra  com  as  três  P^ 
tencias  marítimas,  c  corresponderia  a  uma  clausura  dos  par^^ 
portuí^uezes  para  os  inglezes,  vistoque  não  poderiam  en*'^ 
em  um  purlu  com  seis  navios,  podendo  encontrar  n  elb   ^ 


zoilo  dos  ioimigos.  Que  aiem  doeste  ÍDCODveoiente,  acrescia  o 
da  cootrav^içlio  maoifesla  do  tralado  de  16  de  maio  de  1703, 
que  constitoia  a  base  da  aliiaoça,  qoe  subsistia  eotre  Portu- 
gal e  a  Gran-Bretauba,  vistoque  peio  artigo  19.^  do  mesmo 
tratado  era  permittido  á  Gran-Bretanha  íazer  entrar  dos  por- 
tos maiores  de  Portugal  doze  navios  de  guerra,  e  nos  mraores 
tantas  emt»rcaç9es  quantas  eUes  podessem  conter.  Que  no 
caso  de  guerra,  existindo  a  obrigação  de  defender  a  Gran- 
Bretanha  as  costas  e  portos  de  Portugal,  o  seu  ommierdo  e 
as  suas  colónias,  era  impraticável  o  restringir  a  um  tal  ponto 
4}  mmi^t>  dos  navios  inglezes  que  deveriam  ser  admittidos 
nos  nossos  portos.  Que  á  vista  pois  de  uma  similbante  esti- 
pula^, que  destruia  a  base  da  alliança  entre  as  duas  mo- 
narebias,  e  infringia  completamente  o  artigo  19.®  do  tratado 
ée  alliança  defensiva  de  16  de  maio  de  1703,  não  podia  este 
mínislerio  deixar  de  esperar  que,  reconhecendo  a  nossa  corte 
o  obfecto  com  que  ella  fora  extorquida,  e  as  consequências 
que  deveriam  necessariamente  resultar  da  sua  execução,  se 
nio  prestaria  a  ratiflcar  a  disposição  d*aquelle  artigo.  Que 
para  este  effeito  expedia  este  ministério  as  precisas  instruç- 
ções  a  mr.  Waipole  para  que  flzesse  â  nossa  o&rte  as  compe- 
tentes representações,  não  nos  occultando  que  o  nosso  assen- 
tiraento  áqoelie  artigo  não  podia  deixar  de  ser  considerado 
senio  como  um  acto  de  bcKstilidade  da  nossa  parte,  e  que 
em  tal  caso  seria  menos  nocivo  para  a  Grao-Brelaidia  o  con- 
templar-nos  como  potencia  inimiga  do  que  como  potencia 
amiga. 

Nio  me  tendo  sido  necessário  persuadir  a  lord  Greoville, 
porque  já  o  estava,  de  que  a  intenção  e  resolução  de  sua 
magestade  em  negociar  a  sua  paz  com  a  França  de  accordo 
com  o  seu  allíado  nâ<j  tinlia  sriffriíJo  a  menor  varia^,  passei 
a  deserever-lhe  com  as  mais  vi%a$  cores  o  forte  sentimento 
que  havia  causar  á  minha  oórte  a  inesperada  noticia  do  ajuste 
de  uma  paz,  concluída  pr»r  uma  torma  tão  repugnante  ás  or- 
dens e  instrucções  com  que  havia  mmúdo  um  dos  pienipo- 
tencíaríos,  que  tinha  destinado  para  a  tratar  de  couBom 
accordo  com  o<  pterjípotenciariíis  Lcítaonícos.  Que  este  sen- 


timento  só  podia  ser  excedido  pelo  que  a  minba  côrtc  expe- 
rimentaria,  quando  lhes  Tossem  constantes  as  observações 
d'este  ministério,  visto  deverem-se  aggravar  muito  mais  os» 
nossos  embaraços  pelo  justo  cuidado  que  nos  devma  caosa 
o  rompimento  eventual  de  uma  paz  no  momento  em  qae  tod 
a  naçSo  a  suppunha  concluída,  e  se  julgava  salva  das  cal 
midades  de  uma  guerra  tão  arriscada,  em  principio  de  s 
restabelecer  da  ruína,  que  tinha  soíTrido  no  commercio,  e 

próxima  a  receber  o  allivío  dos  gravames  e  impostos  qam:^^ 
supportava,  para  concorrer  com  os  meios  e  despezas 
sarias  para  a  sua  defeza.  Que  não  podia  comprehender 
a  estipulação  do  artigo  em  que  se  concedia  ás  potencias 
ritimas  a  faculdade  de  entrarem  nos  nossos  portos  até  a^^  k 
numero  de  seis  navios  de  guerra  podesse  ser  contem[rfadE^Jul2 
como  uma  infracção  e  rompimento  da  alliánça»  qoe  sabsísti.i;^' «tia 
entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha,  visto  ter  subsistido 
mesma  faculdade  quasi  desde  o  principio  d'este  século, 
que  tivesse  jamais  sido  um  objecto  de  recriminação  da  parB — 3le 
da  Gran-Bretanha.  Que  aos  hollandezes  se  havia  concedido  ^cj  a 
entrada  de  seis  dos  seus  navios  de  guerra  nos  nossos  portc^^los 
maiores  pelo  mesmo  tratado  de  16  de  maio  de  1703,  emqic::^  joe 
se  tinha  concedido  aos  ínglezes  a  entrada  de  doze  dos  s&íLm  ^^^ 
navios  de  guerra;  que  os  hespanhoes  gosavam  da  mesma  f^9.  fo- 
caldade,  em  conformidade  do  artigo  1 9.^  do  tratado  de  1 71S  M^ 
concluído  em  Utrecht  entre  o  senhor  D.  João  V  e  Filippe  }^  ^ 
Que  os  francezes  a  podiam  igualmente  pretender,  prevali^  A  ^^ 
cendo-se  do  artigo  7.**  do  tratado  de  H  de  abril  de  17IS  -•'** 
concluído  igualmente  em  Utrecht  entre  o  senhor  D.  João'  ^^^ 
e  Luiz  XIV,  e  nâo  deixei  de  fazer  observar  a  lord  Grenvill»!  1  •' 
que  ambos  estes  tratados  com  a  Fr.inça  e  Hespanha  havias  ^  >>' 
sido  garantidos  pela  Gran-Bretanha,  representando-lhe  q»::^ 
esta  mesma  circumstancia  da  garantia  comprovava  complet<'?'i 
mente,  que  a  Gran-Bretanha  não  tinha  contemplado  as  sobro* 
ditas  estipulações  como  derogatorias,  nem  como  incompal  3  •^  ^ 
veis  com  o  syslema  da  alliança  quo  subsistia  entre  Portugr^"?^^ 
e  a  Gran-Bretanha;  mas  que  ainda  na  supposiçao  de  que  um^"^^" 
tal  estipulação  podesse  de  alguma  forma  prejudicar  os  inte^^  -^' 
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resses  doesta  nação,  parecia  qiio  em  um  tal  caso  dovía  esle 
ttoisterío  attender  ao  modo  com  que  elia  foi  negociada  para 
Bio  de?6r  imputar  á  nossa  corte  intento  algum  de  altentar, 
BHB  ainda  levemente,  contra  os  princípios  da  nossa  allianca, 
listo  ter  sido  o  tratado  em  questão  negociado  e  concluido  por 
iorpreza,  e  contra  toda  a  espectação  da  minba  mesma  corte, 
foo,  como  era  constante  a  este  ministério,  se  não  podia  tra- 
tar separadamente  com  a  França,  mas  sim  de  commum  ac- 
flordo  com  a  Gran-Bretanha.  Que  posloque  a  ratifícação  de 
101  magestade  podesse  invalidar  tudo  b  que  se  tinha  estipu- 
Mohrregalarmente,  por  falta  de  plenos  poderes  competentes, 
rio  fia  comtudo  como  sua  magestade  a  podia  recusar,  uma 
w  qoe  a  estipulação  á  entrada  dos  navios  de  guerra  das  po- 
laite  marítimas  nos  portos  de  Portugal,  único  artigo  qoe 
oh  ministério  reprovava,  se  manifestava  nos  tratados  sub- 
Étmles  entre  Portugal  e  as  ditas  potencias,  e  confirmada 
pehespeèial  garantia  da  Gran-Bretanha.  Mas  que  ainda  quan- 
to iiio  existissem  todaS' estas  rasoes  em  defeza  e  justificação 
dl  mencionada  estipulação,  bastava  para  a  abonar  a  consi- 
iençio  de  que,  mediante  a  conclusão  e  ratificação  d'este 
Inbdo,  se  removia,  ao  menos  por  algum  tempo,  o  perigo 
ÍBininente  de  uma  guerra  contra  as  forças  unidas  da  França 
6  da  Hespanba,  tanto  mais  arriscada  por  ser  em  um  mo- 
neoto  em  que  as  clrcumstancias  da  Gran-Bretanha  lhe  não 
permittiam  auxijiar-nos  com  todos  aquelles  soccorros  de 
iit)pas,  que  eram  indispensáveis  para  a  nossa  defeza  e  pre- 
senação. 

Em  resposta  a  esta  minha  observação  replicou  lord  Grcn- 
^leqoe  se  não  tratava  somente  de  uma  contravenção  do  ar- 
tigo 19.^  do  tratado  de  1703 ;  mas  que  o  espirito  do  tratado, 
cpie  se  havia  concluido  ultimamente  cm  Paris,  envolvia  um 
rompimento  dos  princípios  de  alliança,  visto  ter-se  estipn- 
íado  no  artigo  4.^  a  obrigação  imposta  a  Portugal  de  privar 
osea  alliado  de  toda  a  espécie  de  soa*orro,  comprehendidos 
os  ?i?eres,  estipulação  que  correspondia  a  uma  denegação 
ío  uso  dos  portos  de  Portugal  para  os  navios  brilannicos. 
Que  a  corte  de  Portugal  não  podia  deixar  de  reconhecer  o 
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perigo  à  que  se  expunha,  deixando  os  seus  potlos  aberlos  á 
França  e  aos  seus  alliados,  e  admittindo  os  navios  d'eslp.s  cm 
proporção  de  Ires  a  um,  a  respeito  dos  inglezes,  muito  mais 
em  um  momento  em  que  o  governo  francez  acabava  de  pro- 
duzir os  mais  rataes  exemplos  da  sua  perfídia,  a  respeito  das 
potencias  com  quem  se  achava  em  paz  e  neutralidade,  como 
o  havia  praticado  a  respeito  de  Génova  e  Veneza.  Que  sendo 
pois  as  estipulações  dos  artigos  4."  e  5."  contradíctorias  e 
incompatíveis  com  o?  principios  da  allianra  subsistente  com 
a  Gran-Bretanha,  esperava  esle  governo  que  sua  mogesladc, 
querendo  ratificar  o  tratado,  exceptuaria  estes  dois  artigos 
para  que  se  ajustassem  de  novo,  c  para  que  se  regulassem 
de  forma,  que  não  contrariassem  os  principios  da  alHança 
que  subsistiu  com  a  Gran-Bretanha,  e  que  no  caso  que  a  sua 
magestade  parecesse  conveniente  poderia  propor,  que  se  rc- 
mettesse  a  Lille  a  negociação  d'estcs  dois  artigos  para  ali  se 
ajustarem  de  commum  accordo.  Observei  a  lord  Grenvillc 
quanto  era  dillicil  e  arriscado  expor  o  tratado  jS  concluído  s 
um  rompimento,  muito  mais  pelas  consequências  que  po- 
diam resultar  da  sensação  que  poderia  causar  na  nação  ver-sc 
de  novo  envolvida  em  uma  guerra  no  preciso  moraenlo  cm 
que  lhe  era  constante  á  conclusão  de  uma  paz,  que  ella  não 
podia  contemplar  por  desvantajosa,  muito  mais  não  lhe  sendo 
assis  conhecidos  os  artigos  dos  tratados  anteriores,  em  que 
se  fundavam  as  ohservações  de  que  elle  lord  Grcnville  se  ha- 
via lembrado;  e  dando  a  csle  argumento  toda  a  cxiensão  de 
que  elle  era  susceptível,  me  replicou  aquelle  secretario  d'es- 
tado,  que  reconhecia  o  extremoso  embaraço  que  a  conclusão 
do  sobredito  tratado  nos  devia  necessariamente  causar;  mas 
que  por  outra  parle  não  podia  esta  corte  deixar  de  requerer 
d  manutenção  dos  tratados,  que  faz-iam  a  base  da  allianc^  en- 
tre as  duas  monarchias,  nem  também  deixar  de  expor  a  sua 
magestade  as  consequências,  que  do  contrario  poderiam  re- 
sultar cm  desvantagem  das  duas  potencias  alliadas;  ijue  n'e3l<i 
conformidade  se  expediam  as  ordens  a  mr.  Walpole,  a  quem 
se  incumbia  de  tratar  com  v.  cx/  este  importante  negocio 
com  toda  a  harmonia  e  sin;,'e|eza,  que  convinha  entre  dua^ 


á 


cortes  tão  iDtimamente  unidas.  Pôde  v.  ex.^  suppor,  melhor 
do  qoe  eu  o  poderia  explicar,  a  consternaçlio  em  que  Oco,  á 
visla  da  difficil  posição  em  que  nos  achámos  collocados»  o 
Bíão  me  tendo  sido  possível  dispor  este  ministro  d'e8tado  a 
remover  um  tal  embaraço,  concentro  os  meus  desejos  e  as 
minhas  esperanças  no  melhor  exilo,  que  espero  tenham  as 
conferencias  entre  v.  ex.^  e  mr.  Walpole,  e  tendo-se-me  re- 
mettido  agora  da  secretaria  doestado  a  copia  do  tratado  assi- 
g&ado  em  Paris,  me  prevalecerei  das  noções  mais  circum- 
slanciadas,  que  adquiri  pela  leitura  d'elle,  para  poder  melhor 
deCender  as  estipulações  n'elle  comprehendidas;  mas  tendo 
lord  Grenville  partido  para  a  sua  casa  de  campo,  depois  da 
ceofereDcia  que  commigo  teve  hoje,  e  tendo-me  avisado  que 
o  sea  expresso  Qcava  a  partir,  não  me  cabe  no  tempo  dar 
maior  extensão  a  este  assumpto.  Deus  guarde  a  v.  ex.*  mui- 
tos annos.  Londres,  48  de  agosto  de  1797.-111."^  e  ex."* 
sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa.  =  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e 
Casiro. 


Copia  do  Mlhete  que  António  de  Aranjo 
mandou  a  D.  Joio  de  Almeida 

A  pressa  com  qoe  voo  expedir  um  expresso  a  lord  Matmi- 
biiry  não  me  dá  mais  logsíT  seoao  para  anaoncíar  a  y«  s/  a 
Goodosão  da  nossa  paz,  qoe  assígneí  bootem  pelas  ooze  bo« 
ras  da  noite.  As  condições  são  ulets  e  decorosas  para  as  doas 
polendis,  e  compatíveis  cnm  xi  relaçTies  políticas  entre  eUas 
e  os  seus  alliados.  Sinto  nio  poder  oundar  a  v,  s/  m  t%- 
trado  do  mencionado  tratado,  qoe  lâo  tardará  a  apparecer 
nos  papeis  poUícos.  Honre-me  v.  s/  eon  as  soas  tpríbim, 
qoe  execolara  fieteeole  cxmoo  dtrro,  pois  soo:  lie  v.  sA  M 
aoogo,  creado  e  coUega  ebhfaidíK=^Áttí4méo  4e  krm^  ék 
Az/méè.  — hn^.  em  II  de  aimt»#  de  1797. 
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DOCUMENTO  N.'  68 

(Cilado  a  pag.  147  e  151) 

OiDcio  para  D.  João  «ia  Almeida  de  lelle  e  daslri, 
escriplo  de  Lisboa  para  Londres,  sobre  a  Materfai  i»  nleeedeafc; 

e  em  resposta  a  elle 

Segunda  feira  á  noite  do  dia  4  do  corrente  se  recdieni 
n'esta  corte  os  oflicios  de  v.  s.%  e  entre  elles  o  de  18  di 
agosto  n.^  787,  peio  quai  participava  v.  s.^  a  confirma^di 
noticia  de  se  haver  assignado  em  Paris  o  nosso  tratado  di 
paz  coni  a  republica  franceza,  e  de  se  haver  tomado  em  coi" 
sideraçio  no  conselho  dos  quinhentos  no  dia  11  de  agosto 
próximo  passado,  em  virtude  da  participação  do  dtreolorio 
executivo. 

Iguaes  notícias  me  foram  communicadas  por  mr.  Walpois, 
apresenlando-mc  este  ministro  um  despaclio  de  lord  Grea^ 
ville,  em  data  de  19  de  agosto,  no  qual  se  conflrmavanio 
somente  o  mesmo  facto,  mas  se  lhe  recommendava  moito  ex- 
pressamente, que  me  cxpozesse  pelo  modo  mais  claro,  e  sen 
a  menor  ambiguidade,  a  impressão  que  ahi  causara  um  simi- 
Ihante  acontecimento  inesperado,  e  quasi  sem  exemplo  noí 
transacções  politicas  da  Europa. 

Já  no  meu  officio  de  27  de  agosto,  expedido  pelo  altíDO 
paquete,  expuz  largamente  a  v.  s.^  a  justa  surpreza  que  aq» 
causara  um  successo  tâo  insólito,  e  tão  contrario  a  todas  tf 
ordens,  que  da  sua  corte  recebera  António  de  Araújo  de  Axe- 
vedo,  e  isto  mesmo  ratifiquei  a  Mr.  Walpole  na  conferem 
que  com  elle  live  na  noite  de  9  do  corrente,  significaDdo-lbe 
o  penetrante  sentimento,  que  sua  alteza  real  tivera,  de  que  i 
sua  boa  fé  podesse  ser  apparentemente  suspeitada;  porèiB 
que  reconhecendo  agora,  pelas  expressões  do  oflBcio  de  lo^ 
Grenville,  a  justiça  que  devia  íi  magnanimidade  de  sua  ©*' 
gestade  britannica,  Ioda  a  sua  aíllicção  se  convertia  em  reco- 
nhecimento, pedindo  a  elle  ministro  que  assim  o  qui^^^ 
expor  á  sua  côrle,  o  que  igualmente  recommendo  muito  ^^* 
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pressamente  a  v.  s/,  para  que  o  haja  de  significar  ao  referido 
lord. 

£nlrando  agora  na  analyse  do  mencionado  despacho  de  19 
de  agoslo,  dirigido  a  mr.  Walpole,  vejo  que  as  principaes 
rasões  de  queixa  da  corte  de  Londres  consistem  em  ter  An- 
tónio de  Araújo,  sem  ordem  e  sem  a  menor  participação  ao 
alliado  de  sua  majestade  fidelissima,  assignado  um  tratado, 
cujos  artigos  são  directamente  subversivos,  assim  da  letra 
expressa  dos  tratados  subsistentes  entre  as  duas  cortes,  cgibo 
de  todo  o  systema  de  alliança  que  ha  tanto  tempo  una  os 
dois  paizes,  acrescentando  esse  ministro  doestado,  que  se 
no  que  agora  praticou  António  de  Araújo,  se  houvesse  limi- 
tado a  sacrificios  de  território,  commercio  e  dinheiro,  que 
tocassem  só  á  sua  corte,  haveria  ainda  assim  mesmo  fortissi* 
n^as  rasões  para  lastimar  o  ter  elle  accedido  a  condições 
muito  menos  vantajosas  do  que  aquellas  que  sua  magestade 
brttannica  poderia  ter  obtido  a  favor  do  seu  alliado,  e  que  m 
poderiam  esperar  obter  por  via  de  uma  negociação  unida. 

d  portanto,  sendo  questionável  se  ainda  n'este  ultimo  caso 
unca  tal  tratado,  sendo  effectivamente  assignado  (postoque 
^^m  aactoridade),  deveria  ser  ou  não  ratificado,  nenhuma 
AviVida  podia  haver,  uma  vez  que  António  de  Araújo  tomou 
^^bre  si  de  sacrificar  a  honra  e  a  boa  fé  da  sua  corte,  e  de 
^^Irar  em  ajustes  repugnantes  aos  seus  tratados,  e  subversi- 
vos ao  seu  antigo  systema  politico,  dispondo  dos  justos  e  ir- 
^^ragaveis  direitos  de  sua  magestade  britannica,  que  lhe  são 
«assegurados  por  tratados,  e  confirmados  por  uma  longa  e 
não  interrompida  amizade,  que  nenhuma  duvida,  torno  a 
dizer*  podia  haver,  para  que  o  referido  tratado  não  houvesse 
de  ser  ratificado  pela  nossa  corte,  não  deixando  o  dito  Antó- 
nio de  Araújo  á  sua  soberana  nenhuma  alternativa,  e  impon- 
do4be  a  inevitável  precisão  de  desapprovar  o  seu  ministro, 
como  meio  único  de  se  conformar  com  as  suas  repetidas  de- 
clarações, e  de  conservar  a  boa  fé  com  um  alliado,  que  tem 
sempre  considerado  os  seus  interesses  como  inseparáveis  dos 
seus  próprios.  (Analysaremos  isto.) 
Em  prova  das  sobreditas  asserções,  cita  expressamente 


lord  Grepville  os  dois  artigos  4."  e  5."  do  já  referido  tratado, 
como  subversivos  de  todo  o  syslema  de  mulua  união  politica 
das  duas  monarchias,  pelo  ajuste  de  não  só  se  denegarem 
aqueiles  subsidios,  que  e[-rei  da  Gran-Bretanba  tem  direito  de 
pretender  por  tratados,  mas  até  de  recusar  ás  suas  tropas  e 
navios  Iodas  as  provisões  e  mantimentos. 

A  limitação  do  numero  àè  navios  de  sua  magestade,  que 
devem  ser  recebidos  nos  portos  de  Portugal  em  tempo  de 
guerra,  e  a  determioação  d'aquelle  numero  de  seis  (entrando 
embarcações  de  todos  os  tamanhos),  quando  os  tratados  ex- 
pressamente fazem  menção  de  doze,  ainda  mesmo  em  tempo 
de  paz ;  a  admissão  dos  navios  de  guerra  dos  inimigos  de  sua 
magestade  brilannica,  com  ofTensa  manifesta  dos  tratados, 
assim  antigos,  como  modernos ;  a  sua  admissão  na  proporção 
de  3  a  4,  em  violação  alé  dos  princípios  da  mais  estreita  e 
commum  neutralidade ;  e  a  exclusão  total  dos  corsários  e 
presas  ingtezas,  contrarias  assim  aos  tratados,  como  aos  di- 
reitos da  mesma  neutralidade,  são  outros  tantos  argiimenlo» 
com  que  o  ministro  britannico  se  esforça  a  provar  que  os  re- 
feridos artigos  4.'*  e  !i.°  não  devem  ser  admiitidos,  nem  rati- 
ficados por  parte  de  sua  magestade  ridelíssima,  sem  uma  no- 
tória infracção  dos  mesmos  tratados  c  dos  direitos  que  o 
monarcba  britannico  tem,  e  que  portanto  não  podem  ser  cer- 
tamente abandonados,  sem  sua  participação,  ou  consenli- 
menlo  pelo  desauclorisjdo  acto  do  ministro  da  sua  alliada. 

Sua  magestade  íidelissima  reconhece  que  na  confecção 
d'aquelles  dois  artigos  ba  circumslancias  c  clausulas  opposlas 
ao  verdadeiro  sentido  dos  tratados  subsistentes  entre  Portu- 
gal e  a  Gran-Brelanha,  e  que  portanto  necessitam  de  discus- 
são e  declaração  antes  de  serem  ratiCcados,  muito  princi- 
palmente o  artigo  S.°,  por  ser  diametralmente  upposto  ao 
artigo  19."  do  tratado  de  allíança,  concluído  em  Lisboa  em 
data  de  46  de  maio  de  1703,  e  já  por  esse  motivo  o  tinha 
assim  significado  a  v.  s.'  com  prevenção  pelo  meu  officio  de 
27  de  agosto  d'este  presente  anno. 

Porém  seja-me  lícito  fazer  aqui  a  v.  s."  algumas  observa- 
ções, que  jftign  essenciacs,  ilcerca  d'aquelles  dois  artigos. 
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m  magestade  fídelissima  se  empenhou  em  observar  ^elo 
irligo  4.®  uma  exacla  neutralidade,  e  o  mesmo  promelte  a 
republica  franceza:  esla  neutralidade  estava  consentida  pelo 
Binisierío  britannico,  e  portanto  nao  podia  deixar  de  se  esti- 
polar,  tratando-se  de  um  tratado  de  paz  durante  o  curso  da 
presente  guerra.  Também  era  diflicil  deixar  de  exprimir  a 
suspensão  dos  soccorros  em  tropas,  navios,  armas  e  muni- 
fõe»  de  guerra,  porque  aliás  a  estipulação  de  neutralidade 
seria  vã  e  de  nenhum  efifeito. 

Emquanto  porém  ao  fornecimento  de  viveres  aos  navios 

da  esquadra  de  sua  magestade  britannica,  e  mais  aprestos 

mvaes,  no  caso  de  lhe  serem  necessários,  convenho  perfeita- 

iB^te  que  uma  similhante  clausula  è  ofiensiva,  e  não  devera 

tar  sido  escripta  em  similhante  artigo,  porque  uma  tal  obri- 

gafio  Dão  só  é  inherente  a  um  alliado,  mas  até  conforme  a 

todos  os  principios  do  direito  das  gentes,  sem  que  por  isso 

sfiam  violadas  as  obrigações  da  neutralidade.  Portanto  o 

mxâODado  artigo  carece  de  explicação  e  de  emenda,  e  eu 

iogenoamente  o  reconheço. 

Emquanto  ao  artigo  5.^,  reconheço  igualmente  que  elle  é 

coDtrarío  ao  artigo  19.^  do  tratado  do  alliança  de  16  de 

mio  de  1703,  e  como  tal  deve  ser  reemendado  antes  da 

^  ratiflcação,  convindo  perfeitamente  esta  corte  que  a 

Gran-Bretanba  tem  direito  a  entrar  com  doze  navios  de 

íííerra  em  tempo  de  paz  nos  grandes  portos  doeste  reino,  e 

^^  menores  com  aquelles,  que  correspondererii  à  sua  força 

^  capacidade. 

Porém  não  posso  comprehender  (como  v.  s/  perfeitamente 

^verliu  no  seu  olllcio  de  18  de  agosto),  como  o  numero  de 

seis  navios  de  guerra  das  mais  potencias  belligerantes  podesse 

^r contemplado  como  uma  infracção  da  alliança,  que  subsiste 

entre  Portugal  e  a  Gran-Brelanha,  pelos  fundamentos  que 

^''  s.*  solidamente  deduziu,  quando  similhante  numero  é  ex- 

IH*essainente  confirmado  pelos  tratados  celebrados  com  as 

™ais  potencias,  e  garantidos  pela  Gran-Bretanha,  exceptuando 

Cinicamente  d'esle  numero  os  hollondezes,  os  quaes  não  téem 

^'reiío  algum  á  admissão  dos  ditos  navios,  uma  vez  que  não 
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chegaram  á  ratiãcação  do  Iralado  de  allíança  de  16  de  mií 
de  1703. 

Portanto  no  calculo  produzido  por  lord  Grenville  de3il, 
para  manifestar  a  infracção  da  nossa  neutralidade,  não  só« 
deve  advertir  que  nós  reconhecemos  a  obrigação  dos  àm 
navios  britannicos,  mas  excluimos  os  seis  hollandezes^  e  coft^ 
seguintemente  o  numero  Qca  sendo  igual  entre  as  poteodar! 
bclligerantes,  ainda  sem  incluir  o  numero  de  seis  navios  nB< 
SOS,  que  sendo  alliados  da  Gran-Bretanha,  poderiam  augmea* : 
tar  a  sua  força,  sem  por  isso  serem  excluidos.  Cumpn  j»- 
rém  advertir  que,  nào  se  achando  expressamente  definido  m 
tratados  o  numero  de  navios  britannicos,  que  poderão  entm 
nos  grandes  portos  doeste  reino  em  tempo  de  guerra,  clara- 
mente se  deduz  que  o  dito  numero  ha  de  ser  sempre  o  mir 
mo,  quando  esta  corte  se  achar  cm  estado  de  paz  a  re^ 
das  mais  potencias  belligerantes,  não  para  se  estacionares 
nos  seus  portos»  mas  para  terem  n'elles  aquelle  asylo,  e  re- 
ceberem os  soccorros,  que  pede  todo  o  direito  da  hospitali- 
dade, porque  de  outra  sorte  não  [loderia  conservar  a  saancih 
tralidado,  a  respeito  das  mesmas  potencias,  se  acaso  admittisse 
grandes  escjuadras  inglezas  nos  seus  portos,  e  os  vedasse 
para  as  mais  naroes,  alem  do  numero  preDxo  pelos  tratados 
subsistentes. 

Tudo  isto  i)urém  suppõe  da  nossa  parte  uni  estado  de  paz 
e  de  neutralidade,  porque  no  caso  contrario  sem  duvida  é  da 
nossa  utilidade  admittir  nos  portos  doeste  reino  as  maiores 
esquadras  possiveis  da  parte  da  Gran-Bretanha. 

Finalmente  pelo  que  toca  á  exclusão  dos  corsários  e  presas 
nos  portos  de  Portugal,  esta  pratica  não  é  nova  n'este  reino, 
e  já  na  guerra  passada  se  observou  sem  obstáculo,  ondei* 
aprazimento  notório  da  parle  da  Gran-Bretanha,  sem  que  por 
isso  se  reputassem  violados  os  tratados  que  aliás  ignoro,  qo^ 
jamais  dispozessem  cousa  alguma  positiva  sobre  similliante 
matéria,  e  muito  menos  que  se  offendessem  com  similhanic 
medida  os  princípios  da  mais  exacta  neutralidade,  poisq^^ 
aquella  providencia  é  commum  para  todas  as  potencias  b^^ 
ligerantes. 
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be  lado  que  deixo  dito  claramcnle  se  manifesla  o  ({uanlo 
}i  sensível  a  sua  magestade  o  estado  estrondoso  em  que 
constituía  o  seu  ministro  em  Paris,  e  o  terrível  dilemma  a 
ae  se  acba  exposta,  ratíQcando  ou  deixando  de  ratificar  um 
ralado,  abraçado  por  toda  a  nação  com  o  maior  alvoroço ; 
orem,  inalterável  nos  princípios  da  sua  boa  fé  e  na  manu- 
mção  da  sua  alliança  com  a  Gran-Bretanha^  quer  abraçar  o 
lartido  que  ella  lhe  suggere,  ratiflcando  na  parte  que  única- 
Dente  loca  aos  seus  interesses  todos  os  artigos  do  tratado  de 
10  de  agosto,  somente  com  uma  elucidação  no  artigo  dos 
imites,  com  a  reserva  expressa  do  4.**  c  5.^  artigo  do  referido 
tratado,  emquanto  um  c  outro  dizem  respeito  aos  direitos  e 
interesses  da  Gran-Bretanba,  deixando  estes  pontos  para  se- 
rem ajustados  por  uma  discussão  amigável  entre  os  ministros 
itetres  potencias  em  Lille. 

Doeste  modo  julga  sua  magestade  cumprir  com  o  que  deve 
a  si  mesma  e  aos  seus  povos,  e  não  menos  á  inviolável  obser- 
TiDcia  das  suas  promessas  para  com  o  monarcba  brilannico. 
A  raÍDba  fidelíssima  não  deixa  de  prever  ao  mesmo  tempo 
toda  a  ineOicacia  de  similbantes  medidas  parciacs,  reconhece 
i  perfeitamente  toda  a  grandeza  do  perigo,  que  a  ameaça  de  um 
;  Bodo  quasi  inevitável,  e  não  duvida  de  ser  atacada  por  todas 
I  ^  forças  de  França  e  de  Hespanha  reunidas,  porque  a  vin- 
gança do  directório  será  implacável,  e  a  Hespanha,  sujeita  ás 
SBas  leis,  já  pelo  temor,  já  pela  conservação  do  ducado  de 
farma,  que  cairia  immediatamente  no  abysmo,  se  esta  poten- 
,  tia  deixasse  de  seguir  cegamente  os  seus  interesses,  não  dei- 
\  .xará  de  se  reunir  á  França,  para  vingar  a  sua  pretendida  in- 
ittria,  muito  principalmente  em  um  tempo  em  que  a  corte  de 
Hadrid  affectou  gratuitamente  de  ter  contribuído  para  a  nossa 
Pttcom  os  seus  bons  ollicios,  os  quaes  na  realidade  nos  são 
^  aqui  desconhecidos,  aggravando-sc  mais  estes  motivos 
tt^m  a  partida  das  tropas,  que  á  primeira  noticia  da  paz  man- 
do» retirar  immediatamente  das  fronteiras. 

Em  retribuição  pois  de  um  tamanho  sacriflcio  da  parte  de 
^  magestade,  espera  esta  augusta  senhora,  que  el-rei  da 
Gran-Bretanha  será  obrigado  a  considerar  os  interesses  d'esta 


coroa  como  os  seus  próprios,  c  em  não  convir  em  paz  z\{ 
pela  qual  houvesse  sua  dita  magestade  de  incorrer  em  q( 
quer  perda  ou  desvantagem  por  ter  recusado  de  ratificar 
toda  a  sua  extensão  o  tratado  assignado  por  Aotooio 
Araújo  de  Azevedo,  confiando  sua  magestade  Adelissímiii 
tantas  provas  tem  dado  a  sua  magestade  britannica  da 
inalterável  boa  fé  e  amisade,  que  em  todos  os  casos  qoe 
correrem,  ou  seja  de  paz,  ou  de  guerra,  os  seus  iol 
serão  respeitados,  e  os  seus  domínios  perseverados  com 
soccorros  mais  poderosos  e  eflicazes,  assim  em  dioban^j 
como  em  tropas,  a  fim  de  tornarem  effectívas  as  positivas  pra-' 
messas  que  esta  corte  acaba  de  receber  do  ministério  bii- 
taonico. 

Deus  guarde  a  v.  s/  Palácio  de  Queluz,  em  11  desetei- j 
bro  de  1797.=Lmí2  Pinto  de  Sousa. 


DOCUMENTO  N.°  69 

(Cilado  a  pag.  i51) 

OIDeio  dirigido  de  Lisboa  a  António  de  Araújo 
em  resposta  à  coniniunicação  que  Gzera  da  assignalura  do  IraUlo 

de  paz  que  negociara  em  Paris 

111.°"' sr. — Kecebi  no  devido  tempo  os  oCQcios  que  v.  s.' 
me  dirigiu  de  Paris  pelo  expresso  José  Bernardo,  comas 
datas  de  5  o  13  de  agosto,  c  logo  successivamenteosmais, 
que  vieram  por  via  do  seu  secretario,  Francisco  José  Maria  de  j 
Brito,  desde  o  n.°  2G  até  30,  sendo  este  ultimo  em  data  de  ' 
áO  de  agosto.  Com  elles  foi  presente  a  sua  magestade  a  copia 
do  tratado,  que  v.  s.^  concluiu  o  assignou  no  dia  10  de  agosto 
(de  1797)  próximo  passado  cora  o  plenipotenciário  Carte  ' 
Delacroix,  por  parte  da  republica  franceza;  e  abslendo-me de 
Hizer  sobre  elle  a  menor  reflexão,  alem  das  essencíaes  que  não 
posso  omillir,  lamentarei  sempre,  como  seu  amigo,  que  v.  s.* 
excedesse  as  instrucçôes  que  llic  foram  participadas. 

Antes  que  chegasse  o  seu  secretario  com  o  dito  tratado,  já 
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parle  do  ministério  inglez  se  tinham  apresentado  as  mais 
reclamações  contra  elle,  e  muito  principalmente  contra 
artigos  4.®e  5.^  denominadamente  como  subversivos,  nao 
do  systema  de  toda  a  alliança  subsistente  entre  as  duas 
IS,  mas  como  derogatorío  este  ultimo  das  formaes  esli- 
ições  do  artigo  19.°  do  tratado  de  alliança  defensiva,  con- 
i^tòàú  em  Lisboa  aos  IG  de  maio  de  1703,  como  será  mani- 
a  V.  s.*  pela  copia  lilleral  do  mesmo  artigo.  Allegava 
lis  o  ministério  britannico  que  a  denegação  do  rornecimento 
^áe  viveres,  e  outros  objectos  essenciaes  em  navios  inglezes 
l^âaQsala  expressamente  inserta  no  artigo  4.°),  era  nSo  só- 
llMDle  contraria  a  todos  os  principios  da  mesma  alliança,  mas 
ilèoppostos  ao  systema  da  mais  exacta  neutralidade,  que  não 
fodia  privar  as  mais  nações  de  similhantes  soccorros,  vindo 
a  estabelecer  d'este  modo  a  coroa  de  Portugal  uma  obrigação 
futicnlar  de  privar  os  seus  alliados  de  toda  a  espécie  de  soc- 
com)s,  comprehendidos  os  viveres,  estipulação  que  equiva- 
leria a  ama  denegação  do  uso  dos  portos  de  Portugal  para  os 
navios  britannicos,  e  direito  a  que  sua  magestade  britannica 
fiio  podia  renunciar  sem  um  prévio  consentimento,  uma  vez 
4D8  o  havia  adquirido  pelo  legitimo  titulo  dos  tratados  sub- 
sistentes entre  as  duas  monarchias.  Pelo  que  esperava  a  corte 
de  Londres  da  justiça  de  sua  magestade  fidelíssima,  que  nao 
niiGcaria  similhantes  artigos,  sem  que  fossem  novamente 
discutidos  e  ajustados  amigavelmente  em  Lille,  de  commum 
Kcordocom  os  plenipotenciários  das  três  potencias  respecti- 
vas, dando-se  parte  disto  mesmo  com  toda  a  boa  fé  ao  dire- 
ctório executivo,  a  Gm  de  acceder  á  mesma  medida. 
V.  s.*  deverá  convir  perfeitamente  que  estas  reclamações 
tnm  tão  justas  e  tão  bem  fundadas,  que  sua  magestade  se 
Ião  podia  negar  a  ellas,  sem  faltar  absolutamente  aos  tratados 
qae  tem  com  a  Gran-Bretanha,  e  sem  romper  consequente- 
meole  com  esta  potencia,  sua  antiga  alliada  e  amiga.  Portanto 
tomou  o  partido  que  unicamente  convinha  á  sua  boa  fé,  e  aos 
princípios  da  sua  justiça,  ratificando  absolutamente  o  tratado 
de  10  de  agosto  próximo  passado  em  todos  os  pontos,  que 
podiam  ser  onerosos  á  sua  coroa,  somente  com  a  reserva  dos 


ditos  dois  artigos  4.^  e  5.^  em  quanto  pottem  serconlrarios 
aos  tratados  ijue  lem  com  a  Gran-Bretanha. 

V.  s.*  exporá  tudo  isto  com  a  maior  candidez  a  mr.  de 
Talleyrand,  quando  lhe  apresentar  a  ratificação  de  sua  ma- 
gestade,  como  também  a  mr.  Barthelemy  e  mais  membros  do 
directório  executivo,  persuadindo-os  de  que  não  é  o  nosso 
gravame,  nem  a  nossa  allusão  á  Inglaterra,  a  que  nos  move 
a  esperar  que  o  mesmo  directório  nos  tranquillise  a  respeito 
da  justiça  que  devemos  a  esta  potencia,  oíTendida  na  eslipu- 
lação  d-aquelles  artigos ;  que  n'esta  mesma  lealdade  em  guar- 
dar os  tratados,  que  temos  com  as  mais  nações,  podemos  ou- 
sadamente asseverar  que  se  estriba  a  maior  parle  da  nossa 
confiança,  para  merecermos  que  a  republica  franceza  coDQe 
de  nós  a  religiosa  c  pontual  observância  de  tudo  o  que  esti- 
pularmos com  ella,  aliás  Portugal,  depois  de  se  ler  esquecido 
dos  vínculos  e  obrigações  que  havia  contrahido  com  a  Gran- 
Bretanha,  mereceria  que  a  mesma  republica  duvidasse  da  sua 
boa  fé  pai'a  o  futuro,  com  o  mesmo  esquecimento  com  que 
tinha  usado  a  respeito  d'aquella  potencia. 

Sua  magestade  fídolissima  conGa  muito  nos  princípios  de 
equidade  e  de  justiça  que  animam  o  governo  da  republica, 
para  se  deixar  de  persuadir  que  as  rasões  acima  expostas 
deixem  de  ser  acolhidas  com  a  mesma  justiça.que  ellas  recla- 
mam, e  não  duvida  que  se  acceitará  a  ratiQcação  parcial  do 
tratado  de  10  de  agosto,  segundo  a  sua  forma  e  teor,  com- 
mettendo-se  a  ulterior  discussão  dos  dois  artigos  4.**  e  5.** 
para  o  seu  ajusle  a  final  e  comnium  deliberação  do  congresso 
de  Lille,  para  o  qual  sua  magestade  ha  por  bem  de  devolver 
toda  a  negociação,  nomeando  para  esse  eCfeito  um  ministro 
plenipotenciário,  que  deverá  assistir  ás  conferencias. 

V.  s.^  fará  sem  duvida  um  grande  serviço  a  sua  magestade 
se  chegar  a  persuadir  o  directório  executivo,  que  acceite  a  ra- 
tificação nos  termos  em  que  vae  proposta,  sendo  talvez  os 
dois  artigos  duvidosos  muito  fáceis  de  se  ajustar  deGnitiva- 
mente :  v.  s.''  lhe  ponderará  que  tudo  quanto  ha  de  essencial 
no  referido  tratado,  está  pela  nossa  parte  concedido  sem  re- 
serva :  dinheiro,  território,  commercio,  privilégios  e  prero- 
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gativas,  sem  a  menor  excepção  das  nações  mais  favore- 
cidas, 6  que  tendo  sua  mageslade  sacríGcado  tudo  o  que 
Ibe  loca,  somente  não  pode  Tazer  o  sacriflcío  da  sua  honra, 
faltando  aos  tratados  subsistentes,  que  tem  com  os  seus 
aiMos. 

V.  s.*  ponderará  igualmente  ao  ministro  das  relações  ex- 
teriores, que  na  confecção  dos  artigos  6.°,  7.°  e  8.®  dos  limi- 
tes, não  ha  toda  aquella  precisão  que  se  deveria  desejar,  e 
son  a  qual  ficariam  os  dois  estados  confinantes  sempre  ex- 
postos a  novas  duvidas  e  pretensões  intermináveis.  Porquanto 
IS  fontes  do  Oyapock,  e  talvez  as  do  Cassipur,  vão  muito  mais 
10  sul  da  Unha  de  limites,  e  que  as  intenções  de  Portugal  não 
ão  sem  duvida  as  de  estender  as  suas  possessões  nas  mar- 
ps&  d'aquelle  rio,  mas  de  fixar  unicamente  uma  balisa  per- 
iiuffieote  que  assignale  o  seu  curso.  Por  cujo  motivo  seria 
eoo?eDiente  que  o  limite  das  duas  Guyanas,  portugueza  e 
InDceza,  se  não  traçassem  em  virtude  d*aquella  Unha  imagi- 
Biria,  mas  que  se  fixassem  pelos  cumes  das  cordilheiras  e 
chapadas,  que  servem  de  divisão  ás  aguas  que  correm,  assim 
para  o  norte,  como  para  o  sul,  ficando  por  este  modo  perten- 
cendo á  França  lodos  os  territórios  e  rios  que  vertem  para  o 
mar  da  banda  do  norte,  e  para  Portugal  todos  aquelles  que 
vertem  para  o  sul,  e  que  vão  desaguar  no  Amazonas,  mediata 
OQ  inunedlatamente. 
Por  este  modo  ficariam  salvas  todas  as  difllculdades,  que 
Nem  occorrer  em  detrimento  de  uma  e  de  outra  potencia : 
ficaria  igualmente  salva  a  irregularidade  com  que  se  estipulou 
o  prolongamento  da  linha  divisória  pelo  meio  de  um  território 
^heio,  pertencente  a  outra  potencia,  qual  é  a  hollandeza,  e 
psra  qoe  não  havia  direito,  atravessando  todas  as  suas  pos- 
sessões na  Guyana  superior,  devendo-se  portanto  declarar, 
V^  08  Imites  das  duas  potencias  contratantes  seguirão 
^de  as  fontes  do  rio  Calcuenne,  ou  de  Vincente  Pinson, 
Pito  cume  das  cordilheiras  e  chapadas,  que  servem  de  di- 
^00  aos  rios,  que  correm  do  sul  para  o  norte  a  desaguar 
^oceano,  e  do  norte  para  o  sul  no  Amazonas,  proseguindo 
toda  a  linha  da  fronteira,  que  separa  os  dois  dominios,  por- 


tugitezes  n  franeezes,  até  enconirar  o$  Uxaites  àas  pana  - 

soes  hollanileza.1.  gue  ilevevt  servir  de  íermo  ti  presetile 
demarcação. 

E  portanto,  uma  vez  que  o  governo  francez  venlia  a  con- 
sentir que  se  lisjam  de  inoiliflcar  os  artigos  4.°  e  Si."  ami- 
gavelmente, e  de  commum  accordo  no  congresso  de  Lille, 
seria  conveniente  que  se  estipulasse  ao  mesmo  tempo  no 
referido  congresso  um  artigo  addiclonal,  que  servisse  de 
explicação  aos  artigos  (i.",  7."  e  8."  tio  tratado,  pai-a  haver 
de  se  remover  toda  a  ambiguidade  dos  limites,  c  salisrazer 
ao  mesmo  tempo  d'esse  modo  a  todas  as  duvidas  e  díffi* 
culdades,  que  foram  oppostas  no  conselho  dos  antigos  sobre 
a  ratificação  do  mesmo  tratado,  segundo  consta  do  ultimo 
officio  de  V.  s." 

Sua  magestade  recommenda  pois  a  v.  s.''  de  tratar  todas 
as  referidas  matérias  com  o  maior  desvctio  e  cflicacia,  alè 
conseguir  o  desejado  fim,  e  tanto  que  a  ratificação  se  adiar 
acceita  e  os  mais  artigos  transferidos  para  a  negociação  de 
Lille,  não  sómenle  v,  s."  avisará  logo  a  lord  Malmshur^'.  mas 
ao  embaixador  de  sua  magestade  calliolica.a  cuja  corte  se 
communica  igualmente  todo  o  conteúdo  d'este  olficio  para 
sua  cabal  informação,  em  prova  d'aquella  confidencia  e  boa 
fé,  que  a  mesma  augusta  senhora  deseja  guardar  com  o  mi- 
nistério hespanliol,  o  recommendo  a  v.  s,"  que,  procurando 
logo  o  ministro  das  relações  externas,  Uie  queira  expor  ver- 
balmente da  mínlia  parte,  c  com  a  maior  candidez,  os  pode- 
rosos motivos  que  obrigaram  sua  magestade  a  adoptar  as 
únicas  medidas,  que  eram  incompatíveis  com  o  seu  decoro  c 
com  a  sua  indefectivel  justiça. 

Terminada  que  seja  esta  escabrosa  dependência,  sua  ma- 
gestade lhe  concede  licença  para  vir  a  Portugal,  e  v.  s.* 
o  cumprirá  assim,  logoque  se  achar  desembaraçado  em 
Paris  da  presente  negociação,  commettendo  a  rainlia  nossa 
senhora  a  D.  João  de  Almeida  o  cuidado  de  passar  a  Lille, 
para  ultimar  ali  o  negocio  da  sua  côrle,  havendo  tnollvos 
políticos  e  assas  poderosos  para  v.  s.^  não  dever  passar 
áquelle  destino. 


taL 


315 

Tentm  a  satisfação  de  coramunicar  a  v.  s."  a  feli/.  disposição 
de  que  gosam  os  principes  nossos  senliores. 

Deus  guarde  a  v.  s.'  Palácio  de  0'"íluz.  em  20  de  setem- 
bro de  l~Ul.=^Luiz  Pinto  ilt:  Sousa. 

P.  S.  Remelto  igualmente  a  v.  s.'  a  ratificação  dos  artigos 
secretos,  a  qual  vac  sem  excepção  ou  reserva;  e  se  v.  s." 
"^ir  que  o  directório  executivo  não  quer  devolver  a  presente 
negociação  para  o  congresso  de  Lille,  v.  s.'  dará  lo^u  paite 
«l'esle  incidente,  tanto  a  lord  Malmslmry,  como  a  U.  João  de 
almeida,  a  Londres,  nn  caso  que  ainda  ali  se  ache.  para  um 
«  outro  se  poder  regular  em  consequência,  etc. 


DOCUMENTO  N."  l!!»-A 


Cirta  par  onde  se  prova  qnr  José  de  S«abra  não  era  oppoMa,  anli'S 
fjTarecia,  não  sú  o  tratado  do  pai.  qnc  Antónia  de  Aranju  ite  Aii-vedo 
Degociãra  com  a  repiiMifa  rranreia,  mas  lamhem  o  seu  neyoriailur 

Minlia  nilia  do  coração.  ~  Cheguei  mais  cedo  r1o  que  cni- 
dava  3  Queluz,  e  achei  que,  sem  ser  esperado,  me  espeia- 
A'am.  Desafoguei  sem  ceremonia,  porque  até  disse  só,  e  de- 
fiois  com  o  meu  amigo  da  Rosa  (o  marquez  de  Ponte  de  Lima, 
Tninistro  da  fazenda),  os  maiores  atrevimentos,  quasl  sem 
respeito,  nem  consideração  a  ninguém.  Desafoguei  e  com  es- 
perança de  servir,  mas  é  necessário  estar  aqui  até  quarta 
feira,  não  só  porque  è  necessário  estar  aqui,  mas  porque  fui 
em  certo  modo  rogado.  Pode  ser  que  quarta  feira  seja  a  de- 
cisão final,  e  creio  que  será  tempestuosa;  mas  nada  me  aba- 
lará, porque  desappareceram  os  meus  hisleiicos,  e  reslituiti-se 
o  vigor  que  não  amaina.  Dize  isto,  e  até  mostrando  esta,  ao 
vizinho  amigo  e  honrado,  que  não  é  autómato,  nem  parasita. 
.Se  etie  podesse  dar  uma  saltada  a  Queluz  amanhã  terça  feira, 
no  fim  da  tarde,  não  seria  mau.  Dize-llie  que  teimei  (e  nfio 
houve  quem  o  contestasse),  que  em  logar  de  uma  ratificação 
parcial,  se  mandasse  outra  genérica,  terminante,  e  sem  exce- 
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pções,  nem  misérias.  Adeus,  estou  cansado.  Creio  que  quarW^ 
feira  flco  desenganado,  mas  desembaraçado.  S.  Sebastião,  %  8 
de  setembro — Mais  amante =7o5^  *. 
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Nota  dirigida  ao  ministro  inglez  em  Lisboa 
sobre  o  precedente  assumpto 

LuizlPinto  de  Sousa  faz  os  seus  obsequiosos  comprimen  ^^^ 
ao  sr.  Roberto  Walpole,  e  tem  a  honra  de  o  informar,  9^^*^^ 
receiando  sua  alteza  real  que  a  ratificação  parcial  do  trataip*  "^^^ 
de  10  de  agosto  doeste  anno,  indo  por  via  de  Londres,  nS^    ^^ 


chegasse  a  tempo  a  Paris  no  praso  de  dois  mezes,  ajuslado^^;'^^\. 
no  sobredito  tratado,  e  se  fizesse  por  isso  reparavel  uma  si-  ^  ^o 
milhante  falta,  desejando  sua  alteza  evitar  quanto  estiver  ao^^  ^^' 
seu  alcance  todos  os  pretextos,  que  se  possam  suggerir  con-  "^^^r 
tra  os  notórios  princípios  da  sua  boa  fé :  foi  servido  resolver  ^^o 
que  o  mencionado  tratado  fosse  remettido  por  um  expresso  ^ 
a  Paris  a  António  de  Araújo  de  Azevedo,  para  o  entregar  ao  é 

ministro  dos  negócios  externos,  com  ordem,  depois  d*esse 
acto,  de  suspender  toda  a  sua  negociação,  e  de  se  retirar 
para  este  reino  com  a  maior  brevidade  possível,  ficando 
transferida  toda  a  ulterior  discussão,  explicações  e  ajustes 
fínaes  entre  esta  cõrle  e  a  republica  franceza,  para  se  trata- 
rem e  concluírem  no  congresso  de  Lille  de  commum  accordo 
entre  os  plenipotenciários  britannicos  e  o  plenipotenciário  de 
sua  mageslade  fidelissima,  para  cujo  effeito  se  remetterao 
pelo  primeiro  paquete  a  D.  João  de  Almeida  os  plenos  poderes 
necessários,  e  as  ordens  de  se  transportar  a  Lille,  logoque 
tiver  obtido  para  o  dito  effeito  os  competentes  passaportes. 
E  para  que  s.  s.'^  possa  ficar  na  intelligencia  do  modo  com 

^  Aclia-se  no  Elogio  histórico  do  José  de  Seabra  da  Silva,  escriplo 
pelo  uiarquez  de  Rezende.,  pag.  44  e  45. 
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que  o  dilo  tratado  vae  ratificado,  a  fim  de  ser  presente  á  sua 
côrle,  remellc  a  s.  s.^  a  copia  da  dila  ratificação,  a  qual  espera 
convencerá  finalmente  a  sua  magestade  britannica  dos  princi- 
pies de  justiça,  de  fidelidade  e  de  firmeza  com  que  sua  ma- 
gestade deseja  manter  e  observar  inviolavelmente  o  systema 
da  sua  alliança  com  a  Gran-Bretanha.  Palácio  de  Queluz,  em 
18  de  setembro  de  1191.==^  Luiz  Pinto  de  Sousa. 
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(CiUdo  a  pag.  161) 

Carla  de  Diogo  de  Garvallio  e  Sampaio,  instando  pelas  ratificações 
do  nosso  tratado  com  a  França  sem  condição  alguma^ 

11!.'"  e  ex."°  sr.  — Meu  primo  e  senhor  da  minha  maior 
veneração  e  respeito.  Á  vista  do  despacho  de  Araújo,  verá 
v.ex.*se  os  meus  receios  eram  bem  fnndados;  mas  deixemos 
isto  de  parte.  A  amisade  com  que  v.  ex.*  me  tem  tratado,  e  o 
DMiilo  que  lhe  devo,  faz  que  eu  ainda  lhe  observe  o  que  me 
occorre  para  salvar  Portugal.  Logoque  v.  ex.*  receba  os  ditos 
ítespachos,  expessa-mc  as  ratificaçijes  puras  e  sem  condição 
%ima,  para  eu  as  entregar  a  este  ministro  de  estado,  e  se- 
rem remettidas  por  ordem  de  el-rei  calholico  ao  seu  embai- 
xador a  Paris,  com  as  recoramendaçues  mais  ellicazes  para 
íue sejam  acceitas  por  aquelle  governo,  etc.  Ao  mesmo  tempo 
'  se  deve  expedir  um  aviso  para  Inglaterra  a  dar  parto  aquelle 
governo  do  acontecido,  e  que  a  urgência  das  circumslancias 
fez  indispensável  esta  medida,  procurando  de  convencer  o 
governo  britannico  de  que  Portugal,  sem  este  passo,  se  perde 
para  si  e  para  a  Gran-Brctanha,  e  que  á  guerra  que  vae  cair 
sobre  nós,  vae  levar  a  revolução  á  America  e  perder  ali  tudo. 
^  os  inglezes  entendem  rasão,  muito  bera,  quando  não  é  me- 
lhor ter  com  elles  uma  guerra  (que  sempre  ha  de  ser  guerra 
^í^tre  amigos)  marítima,  do  que  cxpor-nos  á  guerra  do  conti- 
gente, que  não  se  sabe  o  fim  que  terá. 

I^elo  que  respeita  &  esquadra  de  Jervis,  e  ás  forças  de 
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terra  que  ahi  se  acham,  se  islo  nos  faz  algum  receio  seria- 
mente, convirá  fazer  estacionar  Jervis,  ou  parte  da  sua  es- 
quadra, onde  possa  ser  dominada  pelas  nossas  baterias,  e  as 
forças  de  terra  separadas,  de  forma  que  estejam  inteiramente 
a  disposição  das  tropas  portuguczas,  e  não  nos  possam  cau- 
sar a  menor  inquietação.  Pafa  tomar  estas  cautelas  è  neces- 
sário o  maior  segredo,  de  sorte  que  ali  não  transpire  a  nossa 
conducta  com  a  França,  pois  de  outra  sorte  poderá  haver  al- 
gum movimento,  da  parte  dos  inglezes,  que  nos  incommode. 
Não  deixo  de  ver  o  mal  que  os  inglezes  podem  causar  ao 
.  nosso  commercio,  se  romperem  comnosco,  e  também  vejo 
por  algum  tempo  os  nossos  vinhos  estagnados  ou  perdidos; 
mas  é  melhor  perder  duas  ou  três  novidades,  do  que  perder 
as  vinhas;  e  também  é  melhor  perder  alguns  navios,  do  que 
perder  a  America  e  Portugal. 

Não  faço  reflexões,  porque  v.  ex.*  muito  bem  conhece  todas 
as  cousas.  Só  digo  a  v.  ex.*  que  este  é  o  meu  parecer,  que 
mandaria  de  oflicio  se  se  me  tivesse  pedido ;  mas  v.  ex.*  po- 
derá fazer  d'esla  carta  o  uso  que  lhe  parecer  mais  conve- 
niente, mandando-a  copiar,  pois  a  escrevo  tanto  á  pressa  que 
vae  quasi  inintelligivel.  Emfim  não  mctaphysico  mais  a  v.  ex.*, 
e  acabo  com  dizer-lhc  que  os  grandes  males  pedem  grandes 
remédios,  e  que  meias  medidas  deitam  mais  a  perder  os  ne- 
gócios do  que  a  encaminhal-os,  ou  a  terminal-os  felizmente. 
Eu  sou  de  V.  ex.*~Primo  affectuoso  e  obrigadissimo  do  co- 
ração.—S.  Lourenço,  4  de  novembro  de  \101.= Diogo  de 
Carvalho  e  Sampaio. 

DOCUMENTO  N.°  72 

(Citado  a  pag.  4GS) 

Officio  para  Anlonio  de  Aranjo  de  Azevedo, 

acrusando-llic  a  parlicipaçâo  de  não  ser  jú  acceila  pelo  directório 

a  ralíricacão  do  tratado  de  paz,  que  com  elle  negociara 

III."'^  sr.  — Por  um  expresso  quo  aqui  cliegon  do  Madrid 
no  dia  i7  do  corrente  a  noite,  rerebi  a  carta  de  v.  s.*,  escripla 


na  4  de  dezembro,  na  qual  não  só  expunha  v.  s.^  a  chegada 
to  correio  hespanhol  com  a  nossa  ralilicação  ptira  c  simples j 
para  ser  entregue  debaixo  da  protecção  de  sua  magestade 
calholica,  mas  ponderava  as  novas  dilllculdades,  (|ue  tinham 
OGcorrido  da  parle  do  directório  executivo,  declarando  o  mi- 
nistro das  relações  externas  ao  embaixador  de  sua  magestade 
ealholica,  na  conrerencia  a  que  o  convidara,  que  o  mesmo 
directório  não  podia  já  acceilar  decentemente  a  sobredita  ra- 
tificaçãOi  depois  de  se  ter  annullado  o  tratado,  e  de  se  haver 
conuDQDÍcado  esta  resolução  aos  conselhos ;  e  que  em  atten- 
{io  ao  publico  e  aos  mesmos  conselhos  se  devia  negociar  no- 
vamente, porque  o  governo,  nas  circumstancias  presentes,  e 
depois  do  que  se  havia  passado,  de  modo  algum  assentiria  ás 
precedentes  condições. 

Antes  de  responder  directamente  ao  ponto  essencial  d*este 
Denodo,  para  instrucção  de  v.  s/,  ser-me-ha  licito  observar- 
Ihe  em  primeiro  logar,  que  sua  magestade  nunca  se  negou 
absololamente  a  uma  ratificação  pitra  e  simples,  quando 
EoandoQ  propor  ao  directório  uma  explicação  amigável  sobre 
os  artigos  4.®  a  5."  do  tratado  de  10  de  agosto  d'este  presente 
inoo,  e  portanto  não  devia  esperar  que  o  dito  tratado  fosse 
aoDQllado.  Em  segundo  logar  observarei  a  v.  s.^  que  depois 
ila  prorogação  dos  trinta  dias,  que  v.  s.*  obteve  da  parte  do 
Soverno  francez,  a  nossa  ratificação  Toi  escripta  em  tempo,  por 
^r  assignada  no  dia  9  de  outubro,  e  não  esteve  da  parte  de 
$ua  magestade  a  culpa  de  se  demorar,  por  causa  dos  aconte- 
«^imentos  imprevistos,  que  a  v.  s.*  são  presentes.  Em  terceiro 
%ar  esta  corte,  conformando-se  com  as  recommcndações 
<í^pressas  de  v.  s.*,  que  nos  permilliam  o  desejado  successo, 
6  com  as  insinuações  do  gabinete  hespanhol,  é  que  tomou  a 
deliberação  de  rcmctter,  por  via  do  seu  embaixador  em  Pa- 
fís.  o  duplicado  da  ratificação  do  dia  9  de  outubro,  entregue 
3(>  conde  de  Pombeiro  no  dia  1 1  do  referido  mez,  e  não  podia 
esperar  que  á  vista  de  similhantes  recommcndações,  que  pa- 
reciam dictadas  por  pessoa  auetorisada,  a  sobredita  ratifica- 
ção não  fosse  acceita,  ó  que  se  houvesse  de  entrar  em  nova 
^^ociação ;  porque  esse  governo,  depois  do  que  se  havia  pai- 
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Sado,  de  modo  algum  assentiria  ás  prcccàentes  condl^, 
contra  tudo  quanto  se  tintia  promettido. 

O  decoro  d'esta  coroa .  c  o  decoro  de  sua  magestade  calho- 
liça,  pedem  sem  duvida  guc  o  tratado  di;  10  de  agoslo  teDlia 
3  sua  devida  execução,  no  que  toca  aos  artigos  públicos,  u  so- 
mente nos  artigos  secretos  é  que  se  poderá  admiltir  variação. 
Sua  magestade  não  pretende  ceder  nem  uma  só  pollegada  de 
terreno  na  America  meridional,  alem  do  que  tem  cedido,  tiera 
ilha  alguma  ua  Africa,  nem  na  Ásia,  nas  circumstancias 
actuaes :  tem  Teito  lodos  os  sacriQcios  que  podia,  a  rcspeilu 
de  navios  e  de  commercio,  c  portanto  não  divisa  em  que  se 
possa  admitlir  compensação  mais  do  que  a  dinheiro. 

Seria  pois  muito  para  desejar  que  se  evitasse  uma  nova 
negociação,  no  que  respeita  aos  arligos  ostensivos,  e  que  so- 
mente se  acrescentasse  algum  addicional  aos  artigos  secretos. 
no  caso  que  v.  s.'  entenda  que  sem  um  simiihante  sacrilicio 
se  não  pôde  conseguir  absolutamente  o  desejado  fim ;  c  para 
cortar  curlo  em  tal  matéria,  v.  s.^  poderá  offerecer  e  estipular 
desde  logo  mais  um  milhão  em  diamantes. 

No  caso  porém  que  o  directório  insista  absolutamente  cm 
querer  a  todos  os  respeitos  uma  nova  negociarão,  v.  s.*  a  não 
iiseusará,  c  lho  dirá  que  está  promplo  a  ouvir  as  suas  propo- 
sições; porém  que,  não  se  achando  auclurisado  a  concluir 
cousa  alguma,  alem  da  compensação  cm  dinheiro,  Qca  sondo 
indispensável  que  as  liaja  de  communicar  á  sua  corte;  mas 
que  está  promplo  a  estipular  o  milhão  acima  proposto,  cui 
aiidição  dos  arligos  secretos,  acliando-se  munido  de  inslnic- 
ções  ao  dito  respeito,  e  do  todos  os  plenos  poderes  necessá- 
rios para  entrar  cm  nova  negociação,  os  quaes  roraetlo  effe- 
ctivamenle  a  r.  9."  com  a  data  de  20  do  corrente,  a  fim  de 
precaver  qualquer  incidente  e  de  evitar  qualquer  demora, 
que  se  possa  ollerecer  na  negociação. 

V.  s."  communicará  este  olDcio  ao  novo  embaixador  de 
Hcspanha,  conferindo  ccim  ello  os  meios  c  modos  de  dirigir 
este  negocio  ao  seu  desejado  Ilm.  debaixo  da  protecção  e  aus- 
pícios de  sua  magestade  catholica,  dccIarando-Hic  que  se 
acha  auctnrisado  a  Iratal-o  rnm  novos  plenos  poderes,  no  caso 
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de  cjue  o  directuriu  executivu  osJu]^'Uu  absolulamenle  tiãces- 
sarios,  e  na  fornia  ijue  se  llt:  prescreva  na  prcsenle  instruc- 

I>eus  giiarilií  a  v.  s."  Palácio  do  Queluz,  cm  22  de  dezem- 
bro   de  i  797. = Luiz  Piíiío  de  Sousa. 


DOCUMENTO  N."  73 


Parlicipii{Ôes  <1h  prisão  de  Aulooío  de  Aranjo, 
feilas  de  Paris  para  Lisboa 

Hoje,  pela  uma  liora  da  tarde,  se  me  deu  a  noticia  faial. 
^•-■e  se  resume  ao  facto  incnvel,  ijue  apenas  lenlio  a  força  de 
rcslalar.  Honlem,  pela  volta  das  sele  boras  da  noite,  por  or- 
<l  «sm  d'este  governo,  c  debaixo  da  inspecção  do  ministro  da 
pciUcia  geral,  foi  o  sr.  Araújo  conduzido  com  o  seu  guarda- 
rc3\ipa,  á  prisão  chamada  do  Templo,  sem  tjue  me  possa  oc- 
ctsrrer  motivo  que  podesse  dar  logar  a  severidade  tão  eslra- 
™%^a  c  inopinada,  que  a  iniidelidade  ou  impostura  de  algum 
A^is  agfinttís  ou  comraissarios,  t|ue  se  iniciaram  na  feliz,  e  de- 
pois desastradamente  mallograda  negociação,  tendo  grandes 
t^Tidamentos  para  assim  o  conjecturar,  e  para  esperar  que  o 
^emiio  o  confirme,  não  se  podendo  distinguir  causa  que  po- 
Aesse  partir  de  outro  principio. 

Vostoque  por  moléstia  me  adiasse  impossibilitado  de  sair 
de  casa,  me  mettí  immcdialamente  n'uma  carruagem  e  fui 
procurar  o  marqnez  dcí  Campo,  embaixador  de  Ilcspanha, 
onde  havia  ordem  para  se  não  receber  ninguém.  Tornan- 
do, pela  volta  (las  seis  boras,  disseram-me  que  princi- 
piava a  jantar,  e  não  se  sabia  quando  se  Ibe  poderia  dar 
parle.  Pedi  uma  penna,  annunciei-me  por  um  bilhete,  ex- 
pondo que  Ibe  desejava  fallar  no  mesmo  dia  e  hora  que  a 
8.  ex."  fosse  commodo,  sabendo  fura  esta  manhã  ao  directó- 
rio. Mandou-me  por  resposta  que  amanhã,  pelas  dez  horas, 
pião  sei  d'aqui  até  lá  o  mais  que  pndenl  succedor.  nem  quaes 


virão  a  ser  as  consequências  (1'esle  sinistro  preliminar.  Paris, 
30  de  dezembro  de  1797.  —  (Sem  assignalura  por  ser  copia, 
ao  que  parece.) 

Outro 

III."^  e  ex."®  sr. — Aindaque  por  outra  via,  já  em  30  de 
dezembro  dei  parle  a  v.  ex."^  do  successo  triste  e  inaudito, 
que  me  constrange  a  repetição :  hoje  torno  a  recapitular  for 
esta,  que  alem  de  mais  breve,  reputo  menos  fallivet,  visto 
não  me  ser  permiltldo  nenhum  meio  possível  de  o  executar, 
miúda  e  circumstanciadamente  por  um  expresso. 

No  dia  il  entraram  dois  commissarios  do  ministro  da  po- 
licia geral  d'esta  republica  na  camará  do  sr.  António  de  Araojo 
de  Azevedo,  requcrendo-o  de  acompanhal-os  a  casa  d'aqaelte 
ministro.  Observou-lhes  que,  achando-se  em  convalescença 
de  moléstia  grave,  e  havendo  n'aquelle  dia  tomado  medicioa, 
lhe  era  impossível  render-se  á  ordem  que  se  lhe  signiflcava, 
aindaque  a  não  considerasse,  como  lhe  parecia,  illegilima. 
Vendo  que  insistiam,  concluiu  que  não  se  achava  no  caso 
de  resistir  a  um  acto  de  força  d'aquella  natureza,  e  levantan- 
do-se,  partiu.  Tornaram-no  a  reconduzir,  pondo-lbe  uma 
guarda  á  vista.  No  Qm  de  vinte  e  quatro  horas  (no  dia  29 
pelas  sete  da  noite),  tornaram  com  uma  ordem  (dizem)  do 
directório,  e  o  levaram  com  o  seu  guarda-roupa  á  prisão  de- 
nominada o  Templo,  acrescentando-se  que  se  tomava  posse 
dos  seus  papeis  debaixo  de  séllo,  circumstancia  de  qae  ne- 
nhum inconveniente  pôde  resultar,  tendo-se-me  segurado  se 
não  tocava  n'eiles,  por  ser  esla  uma  diligencia  meramente  de 
forma,  e  devendo  o  seu  sinete  igualmente  fechal-os.  Preten- 
de-se  que  hontem  se  lhe  devia  fazer  o  primeiro  interrogalo- 
rio,  e  não  obstante  este  apparato  de  civilidade,  todos  que 
conhecem  a  sua  decisão,  prudência,  luzes,  probidade  e  fran- 
queza de  alma,  auguram  sairá  Iriumphante  de  um  accidente 
que  faz  pasmar  o  vulgo,  e  que  só  quem  distingue  a  fundo  as 
honradas  qualidades  do  sr.  Araújo,  a  quem  tanto  aqui,  como 
em  Hollanda,  sempre  se  fizera  justiça,  se  não  tem  perturbado, 
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nem  pôde  naturalmcote  inquietar.  Consta-mc  prolesiâra  con- 
tra a  illegalidade  da  diligencia. 

Na  marciía  e  melhodo  do  procedioienlo,  reconheci  n3o 
poder  parlJr  de  outro  principio,  que  dos  malévolos  enredos 
de  Poppe  e  de  outros  adherentes  da  sua  condição,  e  è  assim 
que  um  homem  honesto  e  respeitável  se  acha  ínnoccntemeote 
c!ompromeUido  por  enredos  de  intrigantes  ambiciosos,  de 
coDducta  reprehensivel,  e  sd  por  isso  indignos  do  menor  aco- 
IIiimeDto  e  couGança.  Depois,  pelo  que  ouvi  a  certa  pessoa 
bem  inrormada,  acabei  de  me  capacitar  que  a  minha  idéa 
coDCordava  com  a  realidade  da  substancia  d'este  ponto. 

Quando  no  dia  30,  pela  uma  hora  da  tarde,  me  vieram 
dizer,  que  na  véspera  o  sr.  Araújo  liavia  sido  preso,  Qquei  tão 
confuso,  como  assustado,  e  posto  me  achava  com  moléstia  de 
natureza,  que  me  impedia  sair  de  casa  havia  quatro  dias, 
mandei  vir  uma  carruagem,  e  me  Qz  transportar  immediata- 
neme  a  casa  do  embaixador  de  sua  magestade  catholica,  que 
me  mandou  dizer  me  fallaría  no  dia  seguinte  (hontem),  pelas 
dez  da  manhã.  Como  me  não  disse  cousa  alguma  relativa  ao 
histórico  do  facto,  mas  pura  e  simplesmente  me  referiu  o  que 
ea  }á  sabia  dos  fâmulos  do  sr.  Araújo,  lhe  testemunhei  o  de- 
sejo de  informar  a  v.  ex.'  por  um  extraordinário,  a  que  me 
respondeu  não  via  possibilidade  de  se  obterem  as  expedições 
necessárias  da  parle  do  governo;  mas  que  propondo-se  de 
expedir  um  correio  seu,  se  encarregaria  de  carta  minha  para 
o  nosso  embaixador  em  Madrid,  a  quem  dirijo  a  sêllo  movente 
esta  breve  e  succinta  relação,  restricta  ao  momento  conce- 
dido, e  á  circumstancia  de  que  espero  ser  mais  miudamente 
informado.  Por  ora  ainda  fico  na  mente  de  que  este  enredo 
□30  desassombrará  o  bom  estado  em  que  parecia  acbar-se  o 
negocio  da  troca  das  ratificações,  e  é  do  meu  dever  prevenir 
a  V.  ex.''  que,  como  se  não  acha  coosummado,  por  isso 
mesmo  será  conveniente  que  a  maior  moderação,  dehcadeza, 
e  providencias  judiciosas  com  Grmeza  se  tomem,  para  que  se 
cão  desvie  do  aspecto  agradável  e  paciiico  em  que  parecia 
lel-o  posto  o  sr.  Araújo,  pois  três  dias  antes  d'aquelle  acci- 
deole  me  havia  assegurado  linha  a  melhor  esperança  pos- 
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sivel  de  concluir  á  satisfaçio  e  desejo  de  saa  magestade  fide- 
líssima. 

O  céu  proteja  os  dias  preciosos  de  soa  alteza,  o  priodjM 
nosso  senhor  e  a  mais  família  real,  e  abeacõe  eatea  e  M|r 
cessivos  annos  sempre  os  votos  dos  seas  vassalloSi  ani». 
gos  da  paz,  conser?aç3o  e  prosperidade  da  mooarcfaia  foítt 
gueza. 

Deus  guarde  a  v.  ex/  Paris,  1.^  de  janeiro  de  17M.-* 
m."^  e  ex."^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa.  (Sem  aasignatm) 


Ontro  oí&oio  por  onde  se  fd  qne  o  Bobomo  empregado 
por  António  de  Araii^o,  para  oonsearolr  o  tratado  ie  |tt 
qne  negooiára,  foi  a  oansa  da  ma  prlaio 

As  folhas  inclusas  (Vami  des  his,  iS  nívose,  i.®  de  J91MQ1 
e  Journal  de  Paris,  13  nivose,  2  de  janeiro  de  i708),coDllr- 
mam  os  meus  avisos  de  30  de  dezembro  e  1  .*  do  oonvolip 
sobre  cujo  facto  recebi  o  bilhete  que  transcrevo. 

A  mesma  cousa  (o  conteúdo  do  bilhete)  se  a»  feÊm, 
vendo  pessoas  de  nota,  amigas  do  sr.  Araújo.  Na  sua  CMi 
onde  me  detive  até  três  horas  e  meia  da  tarde  n'aqueye  díif 
e  no  seguinte,  havia  as  mesmas  noticias  concordes;  jnasali 
ao  dia  de  hoje  não  tem  saído  do  Templo.  No  emtanto  cada  ai 
no  vulgo  forma  conjecturas  a  seu  modo,  e  eu  coUgo  da  400 
se  passara  no  acto  da  diligencia  da  appreèensio  do  corpo  e 
de  papeis ;  recusando-se  mencionar  o  protesto  do  sr.  Aiwyk 
e  por  cuja  causa  flzera  declarar  mo  assignava  o  procM 
verbal,  se  procurava  destramente  confundir  a  pureza  de  tfos 
procedimentos,  de  seus  passos,  ou  dos  meios  de  que  tf  po- 
desse  ter  servido,  para  desviar  dificuldades  na  depeodeaci? 
que  negociava.  Presumíndo-o  justificado,  pela  restituí^  fi^ 
se  me  aflSrma  ter  alcançado  de  ser  posto  em  liberdade,  oe- 
corre  outro  embaraço,  que  são  as  consequências  de  ter  sido 
preso  sobre  uma  suspeita  vaga,  ou  sobre  inculpacões  0^ 
ligeiras,  que  tíio  auctorísam  infracção  tão  solemne,  ou,  V^ 
melhor  dizer,  tão  escandalosa,  contra  as  immunidades  do  flu- 
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3lico,  seguindo-se  de  um  tal  exemplo,  qoe  nenhum 
Dlilíco  e  seus  respectivos  negócios  repousarão 
diante  sobre  a  inviolabilidade  consagrada  pelos 
i  regras  do  direito  das  gentes.  Em  v3o  se  dirá  que 
Irapcez  annuUára  o  tratado  por  uma  resolução  pu« 
como  nem  fechara  a  via  de  revalidar  a  negociação, 
intimar  ao  plenipotenciário  que  a  seguia  o  retiro 
io,  também  decentemente  não  carecia  de  recorrer 
149  de  ultrajal-o,  emquanto  a  sua  residência  se  to- 
lenos  que  de  ^plano  premeditado  se  não  quizesse 
ia  provocação  contra  a  potencia  admittida  a  nego- 
smente  tornei  a  procurar  o  marquez  dei  Campo, 
\  pude  fallar,  sem  embargo  de  ser  a  pessoa  a  quem 
lirigido,  que  achei  mais  cerrada  sobre  este  infeli- 
mtecimenta 

o  falle  ícom  sujeito,  que  me  disse  em  confidencia, 
}s  directores  estava  furioso,  tendo  na  mão  uma 
versas  sommas  que  se  tinham  distribuido,  ou  se 
artir,  não  sei  se  ao  mesmo  directório^  se  a  pessoas 
unham  influentes  nas  suas  deliberações,  e  que  esta 
ra,  ou  devia  passar  a  essa  cidade,  nomeando^se 
nadas  pessoas,  que  nem  tinham  recebido,  nem  po^ 
»*  as  sommas  que  se  lhes  attribuia.  Parece  indih 
i  em  cousa  similhante  versa  a  inctUpação  do 
Dizem  uns  que  não  é  crivei  se  divulgassem  taes 
igejíramente,  ao  ponto  de  excitarem  o  governo  a 
a  ordem  de  prisão,  outros  que  só  interceptando-se 
"eio,  o  governo  se  podíia  munir  de  titulos  de  con- 
;e  similhante  particular  contra  o  sr.  Araújo.  Seja 
seja  realmente  este  o  facto,  não  é  menos  evidente 
\  são  os  auctores  capciosos  d'este  indecentíssimo 
sr.  Araújo  com  todos  nós  as  victimas  innocente- 
ificadas.  A  verdade  é  que  similhantes  casos  (se 
iccedem  pela  infidelidade  e  pouca  cautela  de  àgen- 
3S  da  menor  confiança.  Paris,  5  de  janeiro  de  1798. 
»tura  alguma.) 
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Maia  ontro  oCOoio  sobre  o  precedente  asmunpto 

Referíndo-me  aos  avisos  de  30  de  dezembro,  I,  5  a  I  á 
corrente,  desde  esle  dia  até  ao  de  hoje  ootra  cousa  nio  di 
goQ  ao  meu  conhecimento,  a  respeito  da  deten^io  do  sr.  Ani 
jo,  alem  da  esperança  bem  fundada  em  que  se  eslava,  de  fki 
obteria  sem  maior  demora  a  liberdade.  O  qae  entio  nUi 
pouco  difTere  da  cansa,  que  realmente  move  este  goim 
áquelie  excesso  de  prevençSo,  totalmente  opposla  ao  em 
portamento  sem  mancha  com  que  seguia  a  importante  VÊtt 
ciaçio  de  que  se  achava  encarregado. 

Impaciente  da  dilaçio,  postoque  animado  das  mesmas  boai 
esperanças  por  todas  as  vias  que  procurei  iDformar4n6  ii 
soa  situação,  me  resolvi  outra  vez  a  procurar  honiem  o  mr 
quez  dei  Campo;  tendo-se*me  dito  pedira  com  instandifl 
governo  francez,  desejava  ser  informado  das  incalpacBasA 
que  se  fazia  cargo  ao  sr.  Araújo,  e  também  assistir  a  qoalqH 
exame  (se  com  effeito  algum  se  flzesse),  nos  seus  papeis;  qM 
me  respondeu  se  occupava  assiduamente  do  qae  era  reialivi 
á  deQniçIio  d*esta  dependência.  Pouco  satisfeito  das  snis  re- 
servas em  caso  tão  preponderante,  passei  a  outros  meios 
de  me  instruir  da  figura  em  que  pouco  mais  ou  menos  se 
achava  o  negocio,  e  se  me  deram  noções  conformes  ao  qae 
vou  referir. 

1 .®  Que  tendo  subido  três  interrogatórios,  antehooteffl  fi- 
nalmente dera  o  ministro  da  policia  geral  suas  conclos&es, 
summamente  favoráveis  á  justificação  completa  do  sr.  Araíqo; 
mas  que  se  entendia  o  mandariam  retirar  em  breve  termo. 
2.^  Que  desde  o  instante  cm  que  o  directório  tomara  ou  bera 
publicar  a  resolução  de  considerar  de  nenhum  efleito  o  tra- 
tado não  ratificado  nos  termos  concedidos,  o  sr.  Araújo  ficii* 
n'esta  cidade  de  motu  próprio,  tendo  expirado  pela  sobredita 
resolução  o  seu  caracter  de  ministro  publico,  e  aindaqueo^eHt 
tolerado,  em  consideração  do  seu  merecimento  pessoal  Jogo* 
que  viera  suspeita  ao  governo  por  motivos,  que  poderiín 
ameaçar  a  sua  dignidade  ou  segurança,  não  podia  em  ^ 
Ihante  caso  gosar  das  prerogativas,  que  pertenciam  ao  corpo 


díploinalico.  3."  Que  se  presumia  que  com  maita  brevidade 
seria  restituído  ao  seu  antecedente  estado,  e  publicado  o  erru 
de  qae  procedera  o  encerramento.  Parecem-me  tão  verosí- 
meis estas  rasões,  porque  aleot  de  concordes  por  dilTerentes 
órgãos,  hontem,  pelas  seis  boras  da  tarde,  mandou  um  com- 
missario  pedir  roupa,  e  outras  cousas  que  denotam  grande 
mudança  de  mal  para  mellior,  e  de  boa  parte  se  me  disse  se 
tiobam  excessivamente  moderado  as  queixas,  que  nos  pri- 
meiros dias  da  prisão  se  haviam  articulado  no  seio  do  dire- 
ctório. 

Outro  facto  que  comprova  a  primeira  idéa,  que  concebi  de 
4]ue  símilliante  procedimento,  não  podia  partir  senão  de  al- 
guma infame  intriga,  .é  que  Poppe  ou  se  escondeu,  ou  fu- 
gira d'esla  terra,  onde  so  fazem  perquisiçõcs  para  dcsco- 
hril'D.  Na  casa  cm  que  residia  se  pozeram  os  ^ellos,  e  correrá 
risco  notável,  se  não  tiver  geito  para  sair  de  França.  A  jul- 
gar pelo  que  me  disse  o  marquez  dei  Campo,  subsiste  a  re- 
cusaçlo  das  ratificações;  porém  tenho  outros  indícios  de 
remédio  do  incidente  fatal  que  as  anuulldra.  A  circumstancía 
me  obriga  a  não  passar  do  conciso  n'cste  particular.  Paris, 
15  de  janeiro  de  1798.  (Sem  assignalura.) 
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P>rtitipafi«  [«ila  ptlo  próprio  AnlonÍD  de  Ariujo  da  prÍ!>io 
a  qi<  CMlra  H)e  st  procrdfn  rm  Paris 

III.""  e  ex."""  sr.  — Por  causa  de  extraordinário  aconteci- 
inenlo,  de  que  v.  cx.*  estará  informado,  c  de  que  não  pude 
dar  parle,  camo  devia,  ainda  ha  poucos  dias  se  achou  a  pos- 
sibilidade de  me  serem  entregues  os  dois  despachos  de  v.  ex.' 
em  data  de  22  de  dezembro.  Vou  responder-lhe  abreviada- 
mente, servindo-rae  de  uma  via  pela  qual  me  parece  que  este 
officio,  bem  que  dirigido  pela  posta  ordinária,  chegará  á  mão 
de  Diogo  de  Carvalho  para  o  enviar  a  y-  ei;.' 
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Reservo  para  outra  occasião  mais  segura  a  remessa  d^ni 
relaçSo  exacta  e  circurnstanciada  dos  factos  tSò  iiiespinddt 
como  ofifensívos  de  todos  os  príncipios  do  direito  dat  gêílrifi 
os  quaes  se  exercitaram  contra  ó  meu  caracfbr,  sem  mótHl 
algum  que  os  possa  justificar.  Achavá-me  com  ilbtá  fáítt  É' 
flammatoria,  causada  sem  duvida  pelas  atlliccBeB  que  táÊÍ 
quando  o  ministro  da  policia  geral  me  fez  transportv  i  itf 
casa,  e  dois  dias  depois  o  directório  ordãsoa  que  eã  MH 
preso.  Um  dos  pretextos  de  tSo  estranha  resohiçlò.  und^É 
se  n3o  declarou  no  arrete  do  directório»  foi  um  antigo  pr^k^ 
cto  de  depredaçSo,  concebido  por  Jorge  Poppe,  o  qoal  pita 
seus  enredos  criminosos,  que  disfarçava  com  uma  riobÉt 
dade  bypocrita,  è  merecedor  de  exemplar  castigo;  porii 
este  único  facto  n3o  podia  de  sorte  alguma  resolver  o  goinni 
a  tão  offensivo  comportamento.  É  portanto  evidente  qaeed- 
tiam  n'elle  outras  intenç9es,  que  nSo  è  difflcil  de  praodA; 
depois  de  se  haver  demorado  a  ratificaC3a:  acresceramilai 
d*isto  outras  circumstancias,  que  nSo  é  possível  a  v.  eL*  5 
conjecturar,  e  que  a  seu  tempo  referirei  a  v.  ex.*,  n!o  tendo 
meio  de  executal-o  na  situação  presente.  Devo  comtodo  se- 
gurar desde  já  ao  príncipe  nosso  senhor,  que  nSo  dei  on» 
leve  motivo  a  similhante  excesso,  nem  mesmo  a  qualquer 
outro  procedimento  de  natureza  menos  aggravante  para  a 
nossa  corte,  ou  particularmente  para  a  minha  pessoa.  Alle- 
gou-se  porém  na  resolução  do  directório  para  eu  ser  preso 
(na  qual  se  declara  que  nSo  deve  ser  impressa),  a  presomp^ 
de  haver  urdido  contra  a  tranquillidade  interior  da  republica, 
e  contra  alguns  membros  do  governo,  sem  que  se  me  apre- 
sentassem provas,  ou  se  manifestassem  ao  menos  algoos  íd- 
dicios,  e  sem  que  no  interrogatório  se  me  fallasse  n'esU  ma- 
téria senio  muito  profunctoriamente.  Fiz  as  protestaçOes  qoe 
devia  nas  occasiões  competentes,  e  expuz  ao  directório  qoe, 
visto  se  acharem  infringidos  debaixo  d'aquelle  pretexto  os 
princípios  mais  sagrados  do  direito  das  gentes,  era  da  ninl^ 
obrigação  sacriGcar-me  pela  honra  da  minha  cdrte,  qoe  oe 
n3o  encarregou  jamais  de  projecto  algum  contrario  aos  inte- 
resses da  republica  franceza:  que  eu  devia  repellir  até  mesmo 
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a  suspeita  de  ser  auctor  ou  cúmplice  de  uma  conspiraçio  de 
Qualquer  uatnreza  que  seja :  que  portanto  lhe  requeria  a  con- 
littMçSo  da  minha  prislo  até  uma  completa  justiflcaçio»  e  até 
que  o  directório  fizesse  tão  patente  esta  satisfiicSo  como  o  foi 
o  injusto  procedimento  coAtra  mim  praticado.  Nio  houve  re- 
mVqçío  alguma  depois  d'esla  representação:  se  quiserem 
eooâiinar  o  projecto,  me  ferio  sair  do  território  da  republica 
wm  iHega^o  alguma ;  mas  o  excesso  é  tio  extraordinário,  e 
praticado  com  tanta  precipitação,  que  talvez  seja  ainda  o 
muco  meio  de  se  verificar  a  nossa  paz.  Nio  posso  comtodo 
dar  certeza  alguma  sobre  tio  importante  objecto ;  mas  esta 
esperança  diflTundiu  tal  esergia  e  seremdade  na  minha  atea, 
foe  até  ao  presente,  á  excepçio  de  considerar  a  oflènsa  feita 
i  «iiiha  oArte,  nenhuma  afflicçio  ou  impaciência  tenho  aof- 
IKdo  pelos  incommodos  da  prísio.  N^etta  me  restabeleci  com- 
ptelamenle  de  uma  moléstia  grave,  e  n'ella  deseje  coeser- 
nr-me  pelo  interesse  da  minha  pátria  e  pela  honra  da  minha 
cftrte,  por  cujos  motivos  estou  prompto  a  entr^ar-ane  a 
aaaiores  sacríficíos.  As  reclamações  que  ella  houver  de  fazer 
aio  podem  aer  tondadas  serão  na  minha  fotora  joatífica^, 
^^eata  Bie  pertence  exclusivamente.  No  caso  de  me  obrigarem 
a  aair  do  território  francez,  julgo  devel-a  fazer  publica,  re« 
querendo  ao  directório  a  manifestado  das  provas  dos  meus 
suppostos  crimes,  para  haver  de  responder.  Espero  qoe  v.  ex/ 
•flM  dé  ínstrucções  a  este  respeito;  mas  se  elbs  aae  ido  che- 
garm  a  tempo,  me  persuado  que  devo  segvír  eate  plano  sem 
rrtardaçio.  Suppiico  entretanto  respeítosameole  ao  priocípe 
nosso  senhor,  que  de  nenhuma  sorte  consima  em  condíçSrs 
mais  gravosas,  por  atten^  ao  estado  em  qoe  me  acho.  Nada 
épeaado  pnra  mim,  quando  a  minha  consciência  eúHe  porá, 
e  quando  padeço  peio  real  serviço :  simittiante  padmnenlin 
que  n*eala  coosideraçio  me  é  sinve,  se  aggravaría  protaada- 
aaente  no  meo  coração,  se  fesse  preciso  resgalal-o. 

As  ultimas  insinKÇfjes  de  v.  ei.*  podem  concorrer  para  o 
bom  exilo  do  negocio,  e  mníio  síoUi  .lereai  Qo  retardadas,  ^ 
que  não  viessem  peio  mesmo  espr«HO  que  M  portador  ^la 
ralífieaçio,  pois  sobre  objecto  símilhanie  a  ídéa  da  reapoik.-u- 
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bilidade  comprime  naturalmente  a  resolução  de  um  n^ 
dor.  Quanto  ao  que  v.  ex/  me  diz,  de  que  sua  magestadedl 
se  negou  jamais  á  ratíOcaçao  pura  e  simples,  dias  sómeol 
desejava  explicação  sobre  os  dois  artigos,  é  matéria  que  i 
não  pôde  allegar.  Ninguém  deixaria  de  prever  que  esta  pn 
posição  seria  rejeitada,  e  que  d'ella  se  podia  seguir  um  nm 
pimento.  Se  v.  ex.*  remettesse  ao  mesmo  tempo  a  ratiflcii^ 
pura  e  simples,  para  ser  apresentada  no  caso  que  a  reslrieh 
não  fosse  acceita,  se  evitaria  todo  o  mal,  não  havendo  nA 
alguma  para  temer  a  reclamação  em  contrario,  tão  fácil  A 
dissipar  sem  perigo  algum.  Menos  efficaz  seria  a  allega# 
sobre  a  data  da  ratificação  pura,  que  v.  ex/  diz  ser  passiA 
dentro  da  prorogação  do  tempo,  que  o  directório  me  cok» 
dera,  porque  elle  responderia  por  que  motivo  não  Vm  it 
mettida  no  mesmo  espaço  de  tempo,  e  tudo  o  que  se  allegw 
a  este  respeito  seria  reputado  offensivo.  Se  com  effeito  d» 
gasse  dentro  do  praso,  estou  certo  que  seria  recebida.  Ean 
presentei  sempre  a  v.  ex.^  a  necessidade  de  se  aprovetura 
as  occasiões  favoráveis,  e  de  se  evitar  a  variedade  dos  s» 
cessos.  Tudo  comprova  infelizmente  osmeusvaticinios,eDÍ 
posso  deixar  de  observar  a  demora  da  ratificação  como  li 
dos  acontecimentos  políticos  dos  mais  extraordinários  que 
tem  produzido  o  nosso  século,  e  d'onde  podem  resultar  ta- 
nestas  consequências. 

Considerando  a  pouca  segurança  nas  estradas  em  Vmtt, 
não  posso  deixar  de  ponderar  o  perigo  da  remessa  dos  dí^ 
mantes  por  terra,  o  que  por  muitos  principios  é  prejudidiL 
Mais  largamente  me  explanarei  sobre  esta  matéria.  Nio  tf- 
crevi  a  v.  ex.*  depois  do  expresso  que  trouxe  a  ratifica^ 
esperando  expedir  d'aqui  outro,  e  depois  por  causa  da  oÉibi 
moléstia. 

Desejo  que  o  príncipe  nosso  senhor,  e  toda  a  real  familíi» 
tivessem  festas  as  mais  ditosas,  e  feliz  principio  de  vs» 
novo.  Queira  v.  ex.^  com  este  motivo  expressar  a  sua  m^ 
tade  e  altezas  o  meu  profundo  respeito,  e  interesse  que  tomo 
em  tudo  quanto  pôde  felicital-os. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  aqnos.  Paris,  27  de  janeiío 


Ô9 1798, — Hl."  e  ex.™  sr.  Luiz  Pioto  de  Soosa  Coatinho. 
António  de  Araújo  de  Azevedo. 
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(CiMilo  a  pi)|.  1711 

Prof (ama{ÕPs  dn  grnrral  Unonaparte  aos  soldados  e  cidadios  rrinenes, 

datadas  do  sfu  inarlrl  grneral  em  Paris,  ao  IS  bnimtire, 

noDD  S  da  repablica 

Boonaparle,  général  en  clief,  aux  soldais.— Le  conseii  des 
anciens  m'a  remis  le  commandemenl  de  la  viile  et  de  Tarmée. 
Je  Tai  acceplú  pour  seconOer  les  mesures  qu'il  va  preudre,  el 
qni  Tont  toules  enlières  en  faveur  du  peuple.  La  republique 
est  mal  gooTernée  depuis  deux  ans.  Vous  Tavez  célebre  avec 
-une  union  qni  m'ímpose  des  obligalions,  que  je  remplis: 
voas  rcmplirez  les  votrcs,  et  vous  seconderez  votre  général 
avec  rèitergie,  la  fermeté,  et  la  con  Rance  que  j'ai  loujoars  eu 
«n  yous.  La  liberte,  la  vicloire,  el  la  paix  remplaceronl  Ia  re- 
publique française  au  rang  quelle  oaupail  en  Europe,  et  qne 
1'ineplie,  ou  la  trabison,  a  pu  seule  lui  faire  perdre.^(SÍgné) 
^mnaparle. 

Buonaparte,  général  en  chef,  ele,  aux  ciloyens.— Le  coa- 

^eil  des  anciens,  déposilaire  de  la  sagesse  national,  me  cbarge 

^e  prendre  les  mesures  pour  la  stHelé  des  représentants  da 

j^euple.  Sa  translation  est  nécessaire  et  momenlanée.  Le  corps 

gégishtií  se  trouvera  a  méme  de  lirer  la  représention  du  dan- 

jar«r  eminente,  oii  la  désorganisation  des  toules  les  parties  de 

I  'administration  nous  conduil.  II  a  besoiti,  dans  celie  circons- 

t^nt^  essenlielle,  de  Tunion,  el  dç  la  conflance  des  patriotes. 

Ralliez  vous  au  tour  de  lui,  cest  le  seul  moyen d'asseoir  la 

republique  sur  des  bases  de  la  liberte  civile,  du  bonheur  inlé- 

'■•<í«-Br  de  la  victnire  et  de  la  parx.  =  ÍSÍgné)  Buonaparte. 
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DOCUMENTO  N."  75 

(Com  referaBda  a  pig.  3S1) 

Rasio  dadi  ptr  lord  GreiHlto  a  D.  J»io  de  Alaeída 
sobre  a  retirada  das  tropas  ingleias  de  Portafal 

no  aáno  de  i800 

DowiiiDg  Street,  24  de  dezembro  de  4800.— Senhor.  Te- 
nho a  honra  de  accusar  a  entrega  dá  8ua  carta  em  data  deM 
do  corrente,  e  com  ella  a  tradncção  de  um  despacho,  qv 
V.  s.*  recebeu  de  mr.  de  Pinto.  As  circumstanciaSt  que  iidi- 
manl  ó  govert)o  de  el-tei  t  mandar  retirar  de  Fortagd  v 
tropas  britannicas,  foram  plenamente  explanadas  por  Éh 
ndís  diffefeMes  conferencias  que  tive  com  v.  s.\  e  nas  q* 
mr.  Ârt^uthnot  teve  com  mr.  de  Pinto,  de  sorte  qee  pntt 
tiesnecessario  fazer  d'ellas  ulterior  conmiemora^o,  e  rqril- 
rei  sOmente  as  asseverações,  que  anteriormente  tenho  úffÊr 
cado  a  v.  s.*  por  ordem  de  sua  magestade,  isto  é,  qoe  a  solM- 
dita  disposição  nlo  foi  suggerida  por  outra  alguma  codMh 
^0  isenSo  pela  convicção  da  actual  segurança  de  Portogil 
contra  qualquer  ataque  hostil,  e  pela  necessidade  em  qoe  se 
achava  o  governo  de  sua  magestade,  na  presente  sitoa^ 
d*este  paiz,  de  empregar  todas  as  forças  militares  de  saa  ma- 
gestade em  soccorros  immediatos  e  urgentes!  Postoqae  o  in- 
teresse, que  sua  magestade  tem  constantemente  tomado  na 
segurança  e  prosperidade  de  Portugal,  deva  ser  suffideott 
motivo  para  prevenir  qualquer  falsa  interpretação  dos  desí- 
gnios de  sua  magestade  em  retirar  as  suas  tropas,  tenho 
conitudo  recebido  as  ordens  de  sua  magestade  para  segurar 
a  V.  s.*  que  a  corte  de  Lisiy)a  pôde  contar  com  uma  confiança 
implícita  na  continuação  da  amisade  de  el-rei  para  com  Por- 
tugal, e  na  determinação  de  sua  magestade,  se  Portugal  vier 
a  ser  ameaçado  pela  proximidade  de  qualquer  perigo  real  de 
empregar  lodos  os  esforços  compaliveis  com  a  segurança  d<>s 
seus  próprios  domínios,  a  fim  de  prestar  a  mais  eflBcaz  V^' 
tccção  aos  domínios  do  mais  antigo  alliado  de  sua  magestade' 
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Iteho  á  honra  dé  ser  com  a  mais  alta  coDsideraçSó  —  %- 
nbor— Seu  mais  obedieiite  e  haiAilde  creado.=>:6reftMiUe. 

(Docmnénto  n.®  2,  cobeMò  com  o  ofDciò  dé  D.  ttíio  de  Al- 
meida, de  29  de  dezembro  de  1800.) 


DOCUMENTO  N.^  76 

(Citado  ft  ptf.  180  •  187) 

Wmmhíi  fc  B.  Ktiri|«  fc  S«ist  GmiIíiIm  para  Btaislrt  la  Barbei 

tm  7  le  scteabra  fc  17N 

Atteodondo  aos  merecimentos  e  mais  partes  que  cotKMr" 
Niii  na  pessoa  de  D.  Rodrigo  de  Soosa  Coofftíbo,  é  eddlSmio 
A  npòieoâa  dos  seus  bons  serríços,  que  ha  de  eonflMàal-te 
DíM  6mpfeg08  de  que  o  encarregar :  bei  por  beift  nottieri-o 
paira  o  cargo  de  mhristro  e  secretario  doestado  Ai  ftparfi^ 
li  ttaririba  e  do  ultramar.  O  conselho  ultramarino  o  tenha 
iistím  entenfido.  Palácio  de  Qneloz,  em  7  de  setembro  4e 
IfW. — Qm  á  rubrica  âe  sua  mageslade. 

(Regislado  a  fl.  114  do  li?.  8.*  dos  decretos  do  mnsHbo 
rilnmarino,  annos  de  1786  a  1799.) 


DOCUMESTO  y  77 
FriíitouM  prtf  rtif  yria  iiifiimte  fcnifie 


• 
n.^  e  ex."*  sr.  marqoei  mordomo  m6r. — Egecatando  o 
^oe  ▼.  ex^*  me  msmooo,  cmopre-ne  expor  na  presença  de 
f.ex.*  égOÊtís  prondeacxas  e  meAdas,  qoe  devem  tomar-te 
para  de  atgmn  mrjdo  p9r  termo  is  manobras  adiosas,  qm  ot 
nsóraríos,  mooopoGstas  e  neigoáaoies  4e  mS  fé,  empregam 
preseoleiíieBie  para  se  ennqoeoerem.  reduiÉido  á  miacría 
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immensas  famílias,  e  tirando  interesse  da  mesma  necessídida 
que  ellas  experimentam,  prindpalmeDte  n'aqaelles  genenii^ 
que  são  indispensáveis  para  a  vida  e  dos  qoaes  me  iimiio  9^ 
mente  a  fallar. 

Primeiramente  Tallareí  das  carnes,  necessárias  para  o  enh 
sumo  da  grande  população  da  capital,  as  qoaes  tem  chegafc 
ao  ponto  de  carestia,  que  è  notório,  e  que  tem  poslo  ai 
consternação  ao  povo,  fazendo  gemer  não  só  os  pobres,  m 
os  mesmos  lavradores.  Como  este  mal  precisa  de  um  pr» 
pto  remédio,  lembro-me  que  o  meio  mais  fadi  que  deve» 
pregar-se  é  dirigir  uma  circular  aos  provedores  das  oomirai 
do  reino  para  que  alistem  todos  os  marchantes  que  houver 
nas  terras  das  suas  respectivas  jurisdícções,  e  lhes  intimai 
que  devem  fornecer  Lisboa  das  carnes  que  forem  necessrâ, 
cada  um  em  certa  e  determinada  semana  por  uma  escala,  n* 
mettendo-se-lbe  mappas  exactos  dos  talhos  que  ha  na  cidade, 
e  das  carnes  que  cada  talho  costuma  gastar,  para  poderai 
calcular  o  numero  de  cabeças  de  gado  que  devem  trazer,  a 
fim  de  não  haver  falta.  Deve  também  arbitrar-se  logo  M 
preço  raciocina vel  por  que  ha  de  ser  aqui  vendida,  atteodo^ 
do-se  na  sua  regulação  ao  preço  por  que  os  ditos  marcbanles 
compram  os  gados  na  primeira  mão  dos  creadores,  ás  despe- 
zas  dos  transportes  e  aos  direitos  que  se  costumam  pagar, 
podendo  assim  mesmo  ficar  a  vacca  por  60  réis  o  arrateli  o 
carneiro  por  50  réis,  e  o  capado  por  45  réis  todo  o  anno^seiD 
que  se  possa  alterar,  resultando  d*aqui  necessariamente  a  di- 
minuição do  preço  por  que  os  gados  se  vendem  nas  feiras, 
para  os  marchantes  poderem  comprar  a  melhor  mercado. 
Não  pareça  porém  a  v.  ex.*  que  esta  medida  é  impraticaíel, 
pois  tendo  cada  comarca  do  reino  mais  de  quinze  ca  viote 
marchantes,  segundo  as  villas  de  que  se  compõe,  não  c  im- 
possível  que  cada  comarca  forneça  Lisboa  de  carnes  uma  se- 
mana em  cada  anno ;  alem  de  que  estou  certo  que  isto  não 
durará  por  muito  tempo,  porque  os  marchantes  de  Lisboa» 
logoque  virem  lançar  mão  doeste  meio,  virão  ofierecer-se  a 
dar  a  carne  pelo  mesmo  preço,  ou  por  menos  ainda;  mis 
n'este  caso  nunca  se  devepi  consentir  que  se  arrematem  as 


«anuB  ás  semanas,  o  que  deve  ser  sfimeale  por  um  anno,  ni  I 
forma  que  se  pratica  em  todos  as  cidades  e  viltas  do  reioo.  O  ' 
muito  conhecimento  qnc  tenho  d'Gsla  gente,  em  ras3o  de  me 
ser  eacarregada  esta  cummissãu  dois  annos  pela  raJolia  nossa 
senhora,  me  faz  discorrer  por  este  modo,  e  persuadir-me 
que  mo  nSo  engano. 

Como  o  pão  é  o  mais  necessário  de  lodos  os  géneros,  e 
por  esta  causa  se  devem  dar  todas  as  providencias  para  qae 
a  capital  não  possa  experimentar  Talta,  persuado-me  que  é 
necessário  expedírem-se  ordens  a  todos  os  corregedores  da 
proviocia  do  Alemlejo,  para  prestarem  auxílios  a  todos  os 
lavradores  e  seareiros,  que  quizerem  exportar  p5o  para  Lis- 
boa, apromptando-lhes  as  carretas  e  jumentos,  que  forem 
necessários  para  a  conducção,  ou  para  esta  cidade,  ou  para 
as  commissões  de  Abrantes,  Benavente,  Porto  de  S.  Beato 
e  Alcácer  do  Sal.  No  caso  porém  de  que  os  lavradores  nSo 
queiram  entrar  n'esta  exportação,  devem  os  corregedores 
ordenar  ás  camarás  respectivas,  que  façam  exportar  para  as 
pangens  referidas  lodo  o  pão,  que  não  for  necessário  para 
(onsttmo  das  villas  ou  togares  dos  seus  dislríctos,  nomeando  j 
cada  camará  um  commtssario  ch3o  e  abonado  para  tomar 
coDia  do  pão  que  deve  exporlar-se,  fazel-o  conduzir  para  j 
Lisboa,  vendel-o  e*  pagal-o  ao  lavrador  pelo  preço  do  ter-  ' 
reiro,  lirando-se  o  vintém  da  vendagem  no  mesmo  terreiro, 
os  fretes  e  carretos,  e  1  por  cento  da  sua  commissão,  sendo 
a  maioria  ou  ditTerença  da  medida  a  benefício  do  dono  do 
género,  recommendando-se  muito  aos  dilos  corregedores  a 
prudência  com  que  devem  praticar  esta  diligencia  e  portar-se 
sot>re  13o  importante  objecto. 

E  porque  o  monopólio  se  estende  boje  a  todos  os  ramos 
do  commercio,  e  os  monopolistas,  multiplicando  as  suas 
compras  de  todos  os  géneros  da  primeira  necessidade,  se  fa- 
zem senliores  d'elles  para  os  venderem  pelos  preços  que  que- 
rem, exercilando  assim  uma  espécie  de  lyrannia  sobre  as 
pessoas  que  d'elles  necessitam,  o  que  praticam  com  a  maior 
desenvollura  e  impunemente,  julgo  qae  se  deve  ordenar  aos 
corregedores  e  magistrados  crirainaes,  que  lirem  rigorosas 


devassas  para  virem  no  conhecimento  dos  atravessadores,  que 
saem  âs  estradas  junto  d'esl3  cidade  e  das  terras  popuio.«as, 
ou  eai  que  se  fazem  feiras  e  mercados,  a  comprarem  géneros 
ou  gados  de  todas  as  espécies,  ou  que  os  compram  todos  nai 
mesmas  turras  ou  feiras,  para  depois  os  venderem  a  seu  a^  1 
bitrio,  roubando  escandalosamente  os  vassallos  do  príncif| 
regente  nosso  senhor,  que, são  obrigados  a  comprar-lt*,'!! 
para  supprirem  as  suas  precisões:  e  que  logoque  linja  ^ti 
T3S  contra  estes  infames,  que  traficam  e  tiram  partido  das 
çessídades  dos  seus  nacionaes,  se  proceda  contra  elles  co 
(odo  o  rigor  da  legislação  criminal,  impondo-ge-lhes  as  pex 
que  cila  estabelece,  ou  outras  que  se  julgarem  necessaa 
para  se  cohibirem.  E  porque  também  consta  que  agora  s 
j£m  grandes  monopólios  de  azeite,  devem  os  referidos  J 
gistrados  inquirir  devassamente  sobre  os  monopolistas  e 
varejos  aos  armazéns  em  que  constar  que  estão  depositaA^ 
procedendo  contra  os  culpados  na  lórma  da  lei,  fazendo 
porlar  lodos  os  que  estiverem  comprados  por  conta  dos 
gocjiai^les,  que  tem  utilidade  em  os  demorarem,  a  fim  de  c 
a  falta  i}'elles  os  faça  subir  de  preço  na  corte,  não  se  comp  - 
l^efl.iíendo  n'este  procedimento  os  lavradores  d'este  gene^**** 
ejcepto  porém  quando  constar,  que  emprestaram  o  seo  o 
aos  monopolistas,  para  com  elle  poderem,  occultar  esl 
des  abomináveis. 

Â  lenha  e  o  carvão  ê  também  um  artigo  importaoJ 
e  do  qual,  era  rasão  cio  grande  consumo  e  do  inverno  r^^* 
roso  que  este  anno  se  experimenta,  tem  já  havido  em  Usb»^'* 
uma  grande  falta.  É  portanto  indispensável  que  se  nomeia  9  _ 
regatões  da  cõrle,  para  serem  obrigados  a  estes  fornecimenK^f  ■ 
de  sobresalente,  dignando-se  v.  ex.°  fazer  expedir  ordeof  I 
p,ela  sua  secretaria  d'eslado  immediatamente  aos  corregedo     ^ 
res  de  Setúbal,  Ourique,  Lagos,  Faro,  Beja  e  Santarém  (au- 
ctorisando-se  este  ultimo  para  entrar  no  termo  das  villas  úe 
Ulme  e  Chamusca),  para  que  prestem  todo  o  auxílio,  que  lhes 
f<;^  requerido  pelos  mesmos  regalões,  apromptando-llies  os 
trabalhadores,  carretas  e  embarcações,  que  forem  necessárias 
.  para  se  exportar  dos  matos  e  carvoarias  a  ienha  e  carvão  ne- 
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I  para  consqmo  d'esU  capital,  como  tombem  tQ4os  q» 
íneros  e  forDecimentos  que  os  ditos  regatões  da  corte 
igados  a  apromptar  pelo  seu  regimento.  Ha  9Í0()f)  uu) 
>bjecto  que,  pelas  consequências  fun^tas  que  4'ell9 
resultar,  se  deve  meditar  com  toda  a  circuipspeicç^, 
e  se  darem  as  mais  justas  e  prompta»  provideiusiaa» 
sio  para  se  conhecer  que  eu  quero  fall^r  ^o  papel 

ino  regío  acaba  de  estabelecer  um  banco  de  ^fiWpfito 
cento,  em  beneficio  dos  vassallos  miseráveis.  A  pra« 

um  uso  immemorial,  Caz  o  desconto  dai^  letras  9 
iento,  e  é  eqlio  para  admirar  que  haja  n^urarios  ^ 
» 00  negociantes  t3o  insaciáveis  e  corfpippido»,  qfij» 
am  a  angmentar  a  seu  arbítrio  o  descon^)  a^  90  pppfp 
m  ffoe  tem  subido,  mascarando  grande  nuo^o  de  l^o- 
I  mandando-os  pôr  nas  princípaes  ru4$  4'^  fapital» 
lo  d'esta  sorte  impunemente,  á  face  da  policia,  os  fieis 
s  do  principe  regente  nosso  senhor.  Conheço  muito 
delicadeza  d'esta  matéria,  e  que  se  deve  proceder 
orno  já  disse,  com  muita  circumspecçSo ;  mas  como 
riamente  se  deve  dar  algum  passo  e  procurar  meios 
imír  a  cubica  de  tantos  ladrCes,  lembra-me  que  deve 
gmoa  demonstração  contra  os  rebatedoires,  que  exce- 
tô  6  por  cepto,  decretados  no  banco  40  erário  régio,  e 
icidos  pela  mesma  praça,  impondo-se  penas  pecunia- 
|ra  08  mesmos  transgressores,  v.  g.  o  tresdobrp  4^ 
qpiò  se  provar  que  receberam  cl^ndesyUname^te»  e  de 
\  por  dez  annos  para  um  dos  pr^esjdios  doeste  reinp. 
ddida,  a  n^u  ver,  faria  conformar  os  qi;ie  itraQca^^ 
atee  com  o  banco  do  erário  e  uso  da  praça,  pQi^^ 
o  de  6  por  cento  que  recebem  immedíatamente,  e  os 
tecesses  que  £azem  no  giro,  são  motivos  bastatfes 

obriga  a  não  abrir  jnão  de  uma  jaegociaç^o  tão  jlp- 
interessante.  É  verdade  que  se  estas  providenciai  se 
on,  não  é  impossível  que  os  rebatedores  se  conluiam 
indam  por  algum  tempo  o  rebate,  a  fim  de  que  a  ^.í^i 
ifaça  sei^ivel  ao  povo,  e  o  possw  4^R9iSiCont|j^ar 


com  maior  vantagem.  Esle  successo  porém  deve  estar  provi- 
denciado de  antemão  no  real  erário,  deputando-se  alguDus 
súmmas  para  continuar  nas  ruas  o  rebate,  cooQando^  a  ha- 

I  mens  de  probidade  para  o  fazerem  por  aquelle  modo,  qaeji 
expuz  a  V.  ei.'  em  outras  slmilhantes  reflesões:  eisIo,3^ 
gando  me  parece,  será  bastante  para  que  os  rebatedoresciD- 

'  tinuem  com  o  giro,  conrormando-se  com  o  banco  e  uso  dl 

Tenho  satisfeito  ao  que  v.  ex.*  me  ordenou,  de  dar  o  nea 
parecer  sobre  os  objectos  referidos,  e  dos  quaes  t.  ei.*  eo- 
I  nhece  a  fundo  a  importância.  Estou  certo  que  uada  do  qoe 
exponho  è  novo  para  v.  ex.",  e  que  este  meu  trabalho  íò  po- 
derá ter  accfiita^o,  se  em  alguma  cousa  for  conforme  coDU 
'  sabias  vistas  de  v.  ex.' 

Deus  guarde  a  v.  ex."  Lisboa,  em  12  de  fevereiro  de  IflOO.» 
[  Diogo  Jgnacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.°  78 


(CiladDipig.181) 

Medidia  de  polidi  iodicadas  e  (ouadas  pelo  iBltndcntc 
Diogo  Ignieio  de  Piui  Haoiqae 

III.""  e  ex.""  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho.— Em  eie- 
cnçSo  do  queex.*  me  ordena,  que  responda  aos  apoDtamen- 
tos  inclusos,  que  restituo  a  v.  ex.*,  para  servirem  de  base  ao 
que  se  deve  organisar  para  uma  boa  policia,  para  que  pro- 
duza a  segurança  e  limpeza  da  cidade  de  Lisboa,  e  que  depois 
se  estenda  a  todo  o  reino,  vou  executar  o  referido. 

Pelo  que  pertence  ao  primeiro  artigo,  respondo  a  v.  ei.*  ii 
com  a  copia  dos  avisos,  que  dirigi  aos  ministros  dos  bairros  de  '' 
Lisboa  em  5  de  outubro  de  i786,  que  está  junla  às  copias  i 
que  dirigi  a  v.  ex."  na  data  de  ãi  do  corrente,  o  que  jà  estava 
prevenido  por  esta  intendência.  [ 

Pelo  que  respeita  ao  segundo,  devo  informar  a  v.  ex.*que  ' 
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{O  4|Qe  se  QDíu  a  esta  intendência  a  inspecção  da  limpeza  e 
Ic^as,  qae  estava  conGada  ao  senado  da  camará,  mandei 
r  de  Inglaterra  uns  carros  para  este  flm»  dos  quaes  me  nao 
lAe  senrír,  porque  a  maior  parte  das  raas  de  Lisboa  o  nio 
mtittem,  e  também  porqae  em  Inglaterra  todas  as  casas 
Mi  doacas,  que  v3o  aos  canos  geraes,  qae  tem  toda  a  cidade 
b  Londres,  como  v.  g.  tem  n'esta  corte  a  rua  Augusta,  a  rua 
tova  de  El-Rei,  a  rua  dos  Fanqueiros,  e  a  do  Arsenal  da  Ma- 
Aàa  alé  á  praça  de  S.  Paulo.  Agora  deixo  á  ponderaçSo  de 
\in.\  se  é  possível,  que  acuda  com  bestas  e  carros  ao  resto 
k  Usbua,  que  se  compõe  de  quarenta  freguezías,  e  a  uma 
pkide  parte  das  ruas  d'e]las  n3o  podem  ir  bestas  nem  car- 
ns,  mnas  po«*  alcantiladas,  e  outras  por  estreitas  o  nao  per- 
Étthem  para  conduzirem  o  desnecessário  das  casas  todos  os 
iis,  pois  V.  ez.*  sabe  muito  bem  a  grande  população  de  Lis- 
Im,  que  nem  duas  mil  bestas  chegariam  para  poderem  ser- 
vir IS  casas  dos  habitantes  todos  os  dias,  e  muito  particular- 
Mie  de  noite,  como  v.  ex.*  insinua,  e  julgo  impossível 
sdoplar-se  esta  medida  n'esta  capital,  porque  o  Porto  é  uma 
ibs  cidades  príncipaes  d'este  reino,  e  ha  mais  de  cem  annos 
{M,  por  falta  de  estrumes,  vão  os  carros  do  campo  todos  os 
tte  pela  cidade  a  buscar  o  desnecessário  das  casas  que  tem 
kpositos  nos  quintaes,  onde  o  deitam,  e  trazem  lenhas  e 
natos  aos  donos  d'estas,  que  trocam  pelo  desnecessário,  e 
do  pôde  comparar-se  esta  cidade  do  Porto  com  a  de  Lisboa, 
porque  ad  plurimum  comprehenderá  duas  das  freguezias 
fttta  capital  ao  mais,  e  isto  se  vé  pela  população  d'aquella 
!íMíe,  comparativamente  com  as  freguezías  de  Santa  Izabel 
)  Sinta  Engracia,  que  talvez  que  não  tenha  o  numero  de  fogos 
<|Qi  téem  estas  duas  freguezias. 
Mo  que  respeita  ao  terceiro,  respondo  com  o  decreto  de 
iOfcmaio  de  1702,  que  determina  que  se  possa  prometter 
|tifO(MK)00  réis  a  quem  descobrires  ladrões,  e  com  as  copias 
iMÍQsas  dos  editaes,  que  mandei  fixar  n'esta  capital,  e  foram 
^^idos  por  esta  secretaria  da  policia  na  data  de  14  de  de- 
liro de  1782,  de  6  de  fevereiro  de  1783,  de  15  de  no- 
^bro  de  1784,  e  27  de  agosto  de  1788,  cujas  copias  passo 
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ás  mãos  de  v.  ei.\  e  vão  incluídas  na  relagão  inclusa,  deimio 
dos  n.^  8  até  11  inclusivamente. 

Pelo  que  respeita  ao  quarto,  que  trata  da  formatura  de  m 
código  de  policia  de  penas  correccíonaes  que  se  devem  Mi» 
beiecer,  como  v.  ex.*  indica,  e  se  lembra  n'este  logar,  ojii||i| 
desnecessário  por  ora,  porque  para  os  vadios  ha  a  ordeiiifii 
do  livro  5.°,  titulo  08,  e  os  decretos  de  1 3  de  agortq  à 
1639,  de  1 6  de  março  de  1 641  e  de  23  de  setembro  de  ITM^ 
e  a  ordenação  livro  l.^  titulo  40,  collecçSo  1,  n.**  1,  i|  U  •  ; 
16,  que  recommenda  igualmente  a  execução  do  regfaaaÉki 
dos  ministros  dos  bairros,  como  se  vô  da  sobredita  ordew 
ção,  livro  7 A  titulo  73,  coUecção  1,  n.M,  S  ^;  e  a  leideV 
de  junho  de  1760,  e  a  extravagante  de  18  de  agosto  de  17(1^ 
nos  SS  9  e  seguintes,  ordenam  que,  quando  pela  nossa  legidi- 
ção  não  esteja  previsto  este  ou  qualquer  caso,  recorramos  ii 
leis  das  cortes  mais  civilisadas  da  Europa,  e  temos  a'eito 
caso  o  código  da  policia  de  França  de  mr.  Delamare,  a  que 
podemos  recorrer,  e  lembro-me  também  n*este  logar  qoe  o 
imperador  José  se  lembrou  de  corrigir  os  réus  em  os  einpn* 
gar  na  limpeza  das  ruas  de  Vienna,  de  lhes  rapar  as  cabefu» 
e  estas  com  certos  sígnaes,  e  pol-os  a  pão  e  agua,  para  o  qoe 
fez  leis  e  tirou  a  pena  de  morte :  dentro  em  menos  de  m 
anno  derogou  estas  leis,  e  lançou  mão  outra  vez  d^aqaeilas, 
que  elle  mesmo  havia  derogado. 

Em  quinto  logar  me  diz  v.  ex/  que  se  deve  organisarom 
guarda  de  pé  e  de  cavallo  para  a  guarda  de  Liáboa,  compoo- 
do-se  esta  de  400  homens  de  pé  e  200  de  cavallo.  Devomar* 
car  a  v.  ex.*,  que  da  freguezia  de  S.  Barlholomeu  do  Mf^ 
até  á  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  ha  a  distancia  de 
légua  e  meia  de  comprimento  da  cidade,  e  de  largo,  em  algu- 
mas partes,  três  quartos  de  légua,  como  accusa  o  mappa  in- 
cluso, que  ponho  nas  mãos  de  v.  ex/,  e  vae  debaixo  do  n.*43i 
e  n'este  logar  marco  também,  e  trago  á  memoria  de  v.ei/i 
o  mappa  geral  da  população,  que  tive  a  honra  de  pér  MS 
mãos  de  v.  ex.^  que  mais  especiQcadamente  mostra  o  gnode 
numero  de  fogos  que  téem  as  freguezias  de  Lisboa,  e  é  impos- 
sível que  se  postem  as  guardas  com  esto  pequeno  numero  de 
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i  que  V.  ex/  indica,  e  que  o  corpa  de  infanteria,  cba- 
tuefj  me  parece  que  não  deve  ter  menos  do  numero  de 
que  tem  qualquer  regimento  de  infantería  de  linha  áo 
>,  e  o  MaréchausBée  outro  igual  numero  de  praças,  que 
regimentos  de  cavallaria  também  de  linha  do  mesmo 
I,  e  lembra-me  n'este  logar  que  no  anno  de  1763,  em 
fex  a  paz  doeste  reino  com  o  de  Hespanha  e  França,  se 
Hl  e  deitou  abaixo  o  regimento  de  tropa  ligeira,  cha- 
I  dos  voluntários  reaes  pnrtuguezes^  e  os  soldados 
wpo  se  dividiram  pelos  regimentos  da  guarnição  da 

Doeste  caso  me  lembra  de  que  a  LegiãOj  que  é  um  re- 
I  de  tropa  ligeira,  igual  áquelle  dos  voluntários  reaes^ 
eompõe  de  infantería  e  cavallaria,  se  podia  organísar 
Ouêi  e  MaréchausséSj  e  também  chamo  á  menK)ría  de 
as  copias  dos  oflScios,  que  a  este  respeito  dirigi  ao 
íiJ^  sr.  visconde  de  Yilla  Nova  da  Cerveira,  que  Deus 

i  soa  santa  gloria,  nas  datas  de  14  de  janeiro  e  18 
nbro  de  1785,  em  15  de  agosto  de  1793  e  em  16  de 
ro  de  1794;  ao  ilK"'^  e  ex.""^  sr.  marquez  de  Angeja, 
ibem  Deus  chamou  á  sua  santa  gloria,  nas  datas  de  9 
-eiró  de  1783  e  23  de  janeiro  de  1785,  e  ao  ex."*^  e 
rediíispo  de  Thessalonica,  que  santa  gloria  haja,  nas 
\  6  de  fevereiro  de  1783  e  de  9  de  fevereiro  de  1785; 
^  e  ex.'^^  sr.  José  de  Seabra  da  Silva  em  25  de  julho 
gosto  de  1793,  cujas  copias  dos  referidos  ofBcios  tive 
de  pôr  nas  mios  de  v.  ex.^  com  a  conta,  que  pessoal- 
le  eotregoeí  na  data  de  24  do  corrente. 
9xto  logar  diz  v.  ex.*  que  se  deve  cuidar  logo  na  illu- 

da  cidade:  é  certo  que  logoque  tive  a  honra  de  en- 
iger  este  iogar,  me  lembrei  d'este  objecto,  como  foço 
31/  das  copias  dos  ofBcios,  que  dirigi  nas  datas  de  14 
mbro  de  1782,  e  de  14  e  31  de  dezembro  do  dito 
•  ÍU."®  e  ex."^  sr.  marquez  de  Angeja,  e  nas  datas  de 
obro  de  1783,  de  18  de  setembro  de  1785,  de  27  de 
>  de  1787,  e  de  16  de  outubro  de  1788  ao  ill."^  e 

visconde  de  Yilla  Nova  da  Cerveira,  cujas  copias 
tive  a  honra  de  entregar  a  v.  ex.^,  com  a  sobredita 


conta  na  data  de  24  do  corrente,  e  para  executar  o  qae  y.  ei.* 
me  insinua  n'este  artigo,  mandei  logo  pôr  os  ferros  e  laoipiiei , 
nas  ruas  que  já  tinham  sido  íliuminadas,  para  dar  príodiMá 
illuminaçSo,  logoque  v.  ex.*  me  insinue  d'onde  deve  safrerii 
despeza.  } 

Em  ultimo  logar  me  aponta  v.  ei.\  que  deve  dar  priDcípi0 . 
a  algumas  providencias  para  fazer  retirar  d'esta  capital  oi 
mendigos  ás  suas  terras  parochiaes,  e  o  mais  que  retee  m 
mesmo,  sobre  o  que  passo  ás  mios  de  v.  ex/  as  eopias  iackh 
sas  dos  officios  que  dirigi  aos  ministros  das  oomarai  do 
reino,  nas  datas  de  16  e  27  de  maio  de  1780,  e  aos  mínisini 
dos  bairros  d'esta  corte  em  12  de  agosto  do  dito  anoo,  e  dn 
edítaes  que  mandei  affixar  nas  datas  de  17  de  maio  de  ITMe 
de  8  de  novembro  de  1785,  cujas  copias  vio  debaixo  io 
n.^  13  até  16  inclusive,  em  execu<^o  da  lei  de  25  de  joohodB 
1760,  no  §  19  da  referida  lei,  e  do  alvará  de  9  de  janeiro  da 
1604  e  decreto  de  4  de  novembro  de  1755,  e  estabelecer  n 
casa  pia,  para  pôr  em  trabalho  casas  de  flaçSo  de  linho  e  il* 
godSo,  teares  de  seda  e  meias,  de  pannos  de  linho,  brios  e 
cabo  de  laborar,  para  occupar  alguns  doestes  mendigos  e  i 
gente  vadia. 

Pelo  que  respeita  ao  oitavo,  referi  a  v.  ex.*,  na  codU  qo^ 
entreguei  a  v.  ex.*  na  data  de  24  do  corrente,  qual  era  o  oea 
parecer,  e  me  lembro  que  nSo  devo  n'esta  parte  adiantar-me, 
por  não  ter  as  maiores  luzes  para  poder  cumprir  com  o  qoe 
V.  ex.*  me  insinua  na  sua  pro-memoria,  porque  como  ao  se- 
nado da  camará  confiou  o  príncipe  regente  nosso  senbor  o 
propor*Ihe  o  meio  d'onde  haviam  de  sair  aquellas  despeoSi 
este  tribunal  executará  a  real  ordem  que  lhe  foi  dirigida  ^ 
decreto  que  se  lhe  expediu  para  o  mesmo  fim.  Sobre  os  ^ 
tros  diversos  objectos  offereço  a  v.  ex.*  as  copias  inclusa^  ^ 
ordens  expedidas  por  esta  intendência  nos  diversos  al^ 
que  ellas  notam,  e  em  geral  v3o  debaixo  do  n.^  1  atè  50--^ 

V.  ex.'  levando  tudo  á  presença  do  príncipe  regente  n^^ 
senhor,  por  uma  parte  conhecerá  o  mesmo  augusto  se'^ 
que  eu  n3o  tenho  tido  omissões  nos  meus  deveres,  e  em  ^^ 
prir  com  as  suas  reaes  ordens,  e  por  outra  parte  tan^^ 
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i  parecer  sobre  as  propostas  que  v.  ex.%  de  or- 
alteza,  me  entregou»  e  o  que  o  mesmo  senhor 
de  ser  o  mais  justo  e  acertado.  Lisboa,  em  29 
de  iSOl. =Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


al^ons  offidos,  ordens  e  editaes,  expedidos 

lenda  geral  da  polida  da  oôrte  e  reino,  re- 

sooego  e  tranqnillidade  publioa,  limpeza,  re- 

peouniarias  a  favor  dos  que  delatarem  os 

I,  eniArdas  olTls,  e  estabeledmento  de  rondas 

dos  mendigos,  dos  oofres  da  polioia,  das  em- 

prohibidas,  dos  pescadores,  pescas  e  mariti- 

reados  de  servir,  das  fiagdes  para  promover  as 

manufacturas  naoionaes,  de  vinagres  nodvos  à 

liça,  de  Jogos  prohibidos,  animaes  immondos 

i  capital,  prestação  de  remédios  e  alimento  a 

imilias  indigentes,  eto. 

dirigidos  ao  corregedor  do  bairro  Alto  e  juiz 
Ribeira  em  3,  7  e  30  de  outubro  de  1788,  para 
IS  guardas,  distribuirem-se  as  matracas,  ele. 

X^iznpezn 

lida  ao  ill."'®  e  ex."®  sr.  visconde  de  Villa  Nova 
em  IG  de  dezembro  de  1781,  respectiva  aosal- 

[ida  ao  ill.""*  e  ex."®  sr.  visconde  de  Villa  Nova 
\m  17  de  junho  de  1783,  respectiva  ás  carroças, 
ida  ao  ill.'"^  e  ex."^^  sr.  marquez  de  Angeja,  res- 
ibeirinbos  nâo  deverem  espalhar  os  entulhos 
capital. 

gido  aos  ministros  criminaes  dos  bairros,  para 
)  dos  porcos,  ovelhas  e  cabras,  que  andarem  es- 
s  ruas,  em  11  de  setembro  de  1784. 
3  de  novembro  de  1780  se  encarregou  o  exame 
bairro  de  Alfama. 
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Edital  de  14  de  novembro  de  1782,  qoe  promeUe  fttl 
480i9[000  á  pessoa  que  declarar  os  réus  que  melteramapip 
um  escaler  dos  russiauos. 

Edital  de  6  de  fevereiro  de  1783,  que  prometia  depnoít 
240i9[000  réis  a  quem  vier  denundar  em  wgndo  alginli» 
drões. 

Edital  de  15  de  novembro  de  1784,  que  promette  qornA 
moedas  de  oiro  a  quem  vier  denunciar  o  réu  António  M 
Paixão. 

Edital  de  27  de  agosto  de  1788,  que  promette  oitenbBoe- 
das  de  oiro  a  quem  declarar  o  ladrlo  que  roubou  um  odeie 
do  regimento  de  Torres  Novas. 


Oflicio  dirigido  aos  ministros  crimínaes  dos  bairros,  para 
remetterem  á  intendência  um  mappa  diário  de  todos  os  sqg- 
cessos  acontecidos  nos  seus  respectivos  bairros,  seguido  o 
metbodo  que  se  lhes  enviou  em  31  de  dezembro  de  1780.  B 
outro  oiScio  de  3  de  janeiro  de  1789»  aos  ministros  das  co- 
marcas do  reino,  sobre  o  mesmo  assumpto. 

Officio  dirigido  em  16  de  maio  de  1780  aos  provedoresd* 
comarcas  das  provincias  do  sul,  para  fazerem  sair  d^ellasiod^ 
os  mendigos  estrangeiros,  etc. 

Edital  de  17  de  maio  de  1780,  que  obriga  os  mendigos-  ^ 
vagabundos  a  retirarem-se  para  as  terras  das  suas  natura   ' 
dades  dentro  de  trinta  dias  peremptórios,  e  outro  de  8deft' 
vembrode  1785. 

Officio  dirigido  em  27  de  maio  de  1 780  aos  provedores 
comarcas  das  províncias  do  norte,  para  fazerem  sair  todos 
mendigos  estrangeiros  fora  dos  seus  respectivos 

Officio  dirigido  em  12  de  agosto  de  1780  aos  ministros 
minnes  dos  bairros,  para  apprehenderem  todos  os  meodi0 


le  transitarem  pelas  ruas  d'elles,  pedindo  esmolas  pelas  ca- 
s  e  portarias. 

Cofre  de  policin 

Portaria  dirigida  ao  Inspector  da  cordoaria  da  saperinten- 
enda  geral  dos  contrabandos  e  descaminhos  dos  reaes  di- 
eitos  em  o  1  .^  de  junho  de  1 780,  para  fazer  apromptar  os 
vros  necessários  para  a  escrípturaçSo  da  receita  e  despeza 
oeofre  da  intendência  geral  da  policia. 

Portaria  dirigida  em  o  I.®  de  janeiro  de  1786,  relativa  á  es- 
r^Uiraçio  e  arrecadação  das  manufacturas  e  fabricas  ereclas 
ia  real  casa  pia  do  castello,  e  para  n'ella  haver  um  cofre. 

Smbarcações 

Officio  dirigido  em  17  de  maio  de  1791  ao  juiz  de  fora  da 
rilh  de  Almada,  para  a  apprebensão  de  todos  os  botes  e  ca- 
traias, que  d3o  tiverem  as  medidas  prescriptas  pelo  alvará 
de  II  de  julho  de  1765. 

Officio  dirigido  em  24  de  setembro  de  1791  ao  juiz  do 
^Die  do  bairro  da  Ribeira,  corregedores  da  rua  Nova  e  Ro- 
Dobres,  para  fazerem  alistar  todas  as  faluas  e  embarcações 
oe  andam  a  fretes,  e  a  respeito  das  suas  respectivas  pos- 

Officio  dirigido  em  2  de  abril  de  1796  ao  juiz  do  crime  da 
beira,  para  a  prisão  dos  mestres  e  ofiQciaes  que  estão  fa- 
ikIo  os  botes  que  não  têem  a  medida  ordenada. 
JV.fi.  Era  3  de  novembro  de  1780  se  incumbiu  ao  bairro 
i  Ribeira  o  alistamento  de  todas  as  embarcações,  e  o  mesmo 
incumbiu  ao  bairro  de  Santa  Catharina. 

Pescadores  e  pescas 

Officio  dirigido  em  31  de  maio  de  1780  aos  juizes  de  fora 
I  Tilla  de  Almada,  Aldeia  Gallega  e  Cezimbra,  para  os  pesca- 
Dres  não  fazerem  uso  das  redes  prohibidas,  chamadas  chin- 
mto  e  nova  arie. 

OíBcío  dirigido  em  17  de  junho  de  1780  aos  juizes  de  fora 
e  Yianna  e  Ponte  de  Lima,  do  Porto,  de  Villa  Nova  da  Cer- 
eirt,  de  Espozende,  etc,  sobre  o  referido. 
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Edital  de  7  de  agosto  de  1780,  em  qae  se  manda  o  ni^ 
rido  aos  ditos  pescadores. 

Conta  dirigida  em  31  de  março  de  1787  ao  ill.^^^e  ex.* 
sr.  visconde  de  Yilia  Nova  da  Cerveira,  relativa  a  se  pitm- 
verem  as  pescarias. 

N.  B.  Em  3  de  novembro  de  1780  se  ÍDcnmbiu  ao 
da  Ribeira  o  alistamento  de  todos  os  pescadores,  etc. 

Alaritimofl 

Conla  dirigida  em  11  de  abril  de  1787  ao  es.**  erer."* 
sr.  arcebispo  de  Tbessalonica,  remettendo-lho  os  dois  np- 
pas  qiie  se  mandaram  tirar  pelos  provedores  das  comanas  i 
do  reino  da  gente  do  mar.  1 

ODicio  dirigido  em  18  de  julho  de  1789  ao  corregedor  A)  ^ 
bairro  dos  Romulares,  nomeando-Ibe  um  escrivão  para  bzer 
o  alistamento  e  formar  um  mappa  geral  de  todos  os  pilotos, 
mestres,  contramestres  e  officiaes  do  mar. 

Domésticos  e  creados  de  servir 

Ollicio  dirigido  em  8  de  novembro  de  1785  aos  minislros 
criminaes  dos  bairros,  para  alistarem  as  mulheres  que  cos- 
tumam inculcar  creadas. 

Carta  dirigida  em  9  de  dezembro  de  1785  ao  ili."**  e  ex.** 
sr.  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  respectiva  ás  creadas 
de  servir  que  n3o  têem  pães  ou  parentes  aptos  para  as  reco- 
lher. 

ORicio  dirigido  em  30  de  junho  de  1787  aos  ministros  cr^ 
minaes  dos  bairros,  para  remettercm  uma  lista  de  todos  (7 
creados  de  libré,  de  escada  a  cima,  e  de  qualquer  ^ivKjC 
que  houverem  nos  seus  bairros  e  seus  respectivos  julgados. 

Fiações 

.   Edital  de  23  de  julho  de  1781,  para  que  todos  aquelle 
que  quizerem  fiar  linho  ou  algodão,  por  om  certo  prece 
irem-so  apresentar  na  real  casa  pia  do«castello. 
Edital  de  18  de  janeiro  de  1785,  para  toda  a  pessoa  qu 
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lúier  aprender  a  flar  e  tecer  linha  e  algodão  na  escola  de 
Kança,  erecta  na  villa  de  Alcoentre»  se  apresente  n^ella. 

Saude  publica 

Edital  de  2  de  julho  de  1 785,  a  respeito  de  prevenir  a  venda 
dos  vinagres  adalterados  e  compostos  de  ingredientes  preju- 
diciaes  á  saode  publica. 

Edital  de  20  do  agosto  de  1 785,  para  acautelar  a  importa- 
^  dos  vinagres  estrangeiros  adulterados,  e  o  uso  d'estes  e 
dos  Dacíonaes  nocivos  á  saúde  publica. 

Oficio  em  31  de  julho  de  1780  aos  ministros  das  provin- 
éà  do  reino,  para  examinarem  com  exacçSo  os  mantimentos 
emeres  que  se  expõem  i  venda. 

Oficio  de  3  de  março  de  1790  a  todos  os  ministros  do 
remo,  remettendo-lhes  papeis  do  methodo  de  salvar  a  vida 
los  afogados,  e  restituil-os. 

Oficio  de  9  de  maio  de  1795,  dirigido  aos  ditos,  para  ob- 
TJarcm  as  aguas  estagnadas,  n3o  só  nos  pegos,  etc. 

I  «Josoii  de  pedrada,  paa,  eto* 

Edilal  de  7  de  maio  de  1785,  para  acautelar  e  prevenir  os 
jogos  de  pedradas,  de  pau,  de  espada  nas  praças  publicas,  e 
o  das  cartas,  c  os  mais  prohibidos  nas  tabernas,  lojas  de  be- 
Mas,  etc. 

Cfte»  e  vadios 

Edital  de  14  de  agosto  de  1788,  para  todas  as  pessoas  que 
tiverem  c3es  os  terem  presos,  ou  com  coleira,  para  se  reconhe- 
cerem qoem  sejam  seus  donos,  a  fim  de  acautelar  os  incom- 
iDodos  6  perigos  dos  que  transitam  pelas  ruas  da  capital. 

Provisões  da  cnpital 

Edital  de  20  de  abril  de  1 784,  para  todas  as  pessoas  pode- 
rem iotrodozir  n'esta  corte  carvão  e  lenha  para  fornecimento 
dos  moradores  d'ella,  pagando  os  devidos  direitos,  e  tendo 
IS  saccas  dos  mesmos  carvões  o  padrão  da  cidade,  etc. 
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Cbmbm  pias 


Conta  dirigida  em  9  de  abril  de  1782  ao  ex."®  e  rev."*  «• 
arcebispo  de  Thessalonica,  representando-lhe  a  utilidade  ^ 
jesuíta  ao  estado  do  estabelecimento  da  casa  pia  n*esta 
tal,  e  das  que  se  deviam  erigir  em  todo  o  reino»  e  apoot 
os  opportunos  meios  para  a  soa  subsistência. 

Objectos  de  policia 

OfQcio  dirigido  em  3  de  novembro  de  1780  aos  mini^  stnos 
criminaes  dos  bairros,  apontando-Ihes  os  differenles  ofaj^HCctos 
de  polícia,  qoe  á  inspecção  de  cada  um  ficam  pertenc«siido. 

OfQcio  de  21  de  fevereiro  de  1784,  dirigido  aos  cor^Kie^ 
dores  das  comarcas  do  reino,  prevenindo  as  vendas  dos  ^t^ 
tes  e  jóias  furtadas  e  roubadas. 

Oflicio  de  25  de  novembro  de  1700,  dirigido  aos  mioi^^ 
das  comarcas  do  reino,  para  acautelarem  a  compra  das  €00- 
sas  roubadas,  por  edítaes,  etc. 

População 

Mappa  dirigido  em  28  de  junho  de  1702,  da  popalaçio  de 
todos  os  bairros  da  capital. 

OfQcio  dirigido  em  10  de  maio  de  1783  aos  provedores 
das  comarcas  do  reino,  para  se  estabelecerem  rodas  para  os 
expostos,  e  serem  estes  creados  á  custa  das  camarás  e  dos 
povos,  e  que  se  observe  este  regimento  que  se  pratica  com 
os  orphãos. 

Officio  de  14  de  janeiro  de  1786,  dirigido  aos  provedores 
das  comarcas  do  reino,  para  remetterem  á  secretaria  da  in- 
tendência um  mappa  das  rodas  dos  engeitados,  que  se  acham 
estabelecidas  nas  terras  das  suas  comarcas,  declarando  o  nu- 
mero que  n'ellas  tem  entrado. 

^nimaes  vorazes 

Oflicio  de  1 8  de  outubro  de  1 788,  dirigido  a  todos  os  cor^ 
regedores  das  comarcas  do  reino,  para  se  fazer  uma  montaria 
aos  lobos  em  dias  assignalados,  em  favor  dos  lavradores. 
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OÍ0BU1OS  e  desertores 


de  25  de  ootnbro  de  1788,  dirigido  aos  mibi«tros 
te  eomarcas  do  reino,  para  serem  presos  e  recoUiidos  ás  ea« 
áte  mais  s^ras,  e  darem  logo  conta  para  se  Ibes  deliberar 
odasttno. 


OIBdo  de  8  de  maio  de  1702,  dirigido  a  todos  os  ministros 
iK  ecmarcas  do  reino,'para  observância  da  lei  de  policia  de 
Kde]onho  de  17fM),  e  n'esta  conformidade  averiguarem  os 
iHb»igeiro8  que  nos  distríctos  das  suas  jarisdíc^ões  vivem, 
«m  que  se  occupam,  devendo  ter  particular  cuidado  em  nlo 
iiftar  transitar  pessoa  sem  passaporte,  etc. 

OBdo  de  4  de  janeiro  de  1704,  dirigido  a  todos  os  corfe- 
pdores  das  comarcas  do  reino,  para  que  averiguem  os  firan^ 
iMM|  qoe  se  pretendem  introduzir  n'esle  reino,  entrando 
Msearados  como  se  fossem  alIemSes,  italianos,  etc. 

(NBeio  de  27  de  maio  de  1784,  dirigido  a  todos  os  minis* 

tro8  do  reino,  recommendando-lhes  remettam  á  intendência 

oaa  relato  exacta  de  todos  os  estrangeiros  que  se  acharem 

tt  estalagens,  ou  casas  que  ali  tenham  alugado,  comprehen- 

deado  no  numero  os  que  assim  se  descobrirem  ha  três  annos 

9  esta  parte. 

Secretaria  da  polícia,  28  de  novembro  de  1801. 


DOCUMENTO  N."  79 

(CiUdo  a  pag.  S86) 

Píitas  com  f  ae  se  projectou  dotar  o  cofre  da  polícia 
para  casteamento  das  suas  despezas 

III.**  e  ex."*  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho. — Execu- 

"^ndo  o  que  o  príncipe  regente  nosso  senhor  ordena  no  aviso 

^|tK  V.  ex.*  me  dirigiu,  para  eu  dar  o  meu  parecer  sobre  a 

^Na,  que  se  havia  de  pôr  aos  habitantes  d'esta  cidade,  para  se 

lormar  om  cúrpo  de  infanteria  e  cavallaría  para  a  guarda  da 
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mesma  capital,  para  a  illamínação  de  toda  ella,  e  ter  jqdI%- 
mente  a  policia  com  qoe  sustentar  a  casa  pia  no  pé  em  qaese 
acha,  os  collegíos  das  sciencías  naturaes  e  de  S.  João  delkvs 
na  universidade  de  Coimbra,  e  acudir  á  limpeza  das  mas  di 
cidade  e  das  calçadas,  não  só  da  mesma  cidade,  mas  do  ^ 
respectivo  termo,  ao  reparo  dos  chafarizes  de  Dentro»  i^ 
Praia,  o  chamado  de  El-Rei  no  cães  de  Santarém,  dos  ÁMixf^ 
de  Arroios,  e  outros  similbantes  a  estes,  que  ha  n'esla  cicSido 
e  seu  termo :  passo  a  expor  a  v.  ex/  o  que  me  lendira  a^  este 
curto  espaço  de  tempo  em  que  o  mesmo  augusto  senhor  lae 
manda  responder,  em  que  o  senado  pôde  pôr  as  contrmlwí- 
ções  para  os  referidos  objectos. 

I  .^  Os  andares  das  propriedades  de  casas  de  cada  uno.  n- 
quilíno,  que  paga  de  renda  annual  de  7^200  réis  até  12i5M00 
réis,  pagar  200  réis  por  anno,  em  dois  semestres  de  ma  tos- 
tão cada  um.  O  que  pagar  de  renda  de  12^$000  réis  até  SOifCOO 
réis,  «191200  réis.  O  que  pagar  de  30^5000  réis  até  100$CMO 
réis,  2i91400  réis  annuos.  O  que  pagar  de  lOO^SnOO  réis  até 
aOOiSKKX)  réis,  4«$000  réis  annuos.  O  que  pagar  de  2C0iSíO0<^ 
réis  até  300/9000  réis,  6^00  réis  annuos.  E  os  que  pagareiA 
de  300^000  réis  para  cima,  seja  qual  for  o  aluguer,  d^O^ 
réis  annuos,  tudo  pago  a  semestres  ou  a  quartéis. 

2.^  Cada  uma  loja  de  bebidas,  casas  de  café  e  casas  ^^ 
jogo  de  gamão,  6(M)00  réis  annuos. 

3.^  Cada  uma  taberna  2^000  réis  annuos. 

4.^  Cada  armazém  de  vinho  em  grosso,  que  duo  o  ve 
dem  de  comer,  7}$200  réis  annuos. 

5.®  Cada  uma  casa  de  pasto,  que  dão  camas,  12^000  réis 
annuos. 

6.^  Cada  uma  mercearia,  lf$600  réis  annuos. 

7.®  Cada  armazém  de  mercearia  em  grosso,  <2iSi000  réis 
annuos. 

8.^  Cada  loja  de  mercadores  das  cinco  classes,  I2JE800  réis 
annuos. 

0.^  Cada  uma  loja,  que  tiram  licença  pelo  senado,  de  novas 
licenças,  como  v.  g.  de  louça,  de  frucla,  de  conserveiro,  de 
quinquilharias,  de  linhas,  de  pulvilhos  e  perfumarias,  etc. 


381 

k  qne  chainam  lojas  volantes^  e  se  acham  em  certos  sítios 

iMa  cidade,  600  réis  annuos. 

HO.^  Cada  um  pastelleiro  de  loja  aberta,  3^9200  réis  an- 


il.* Cada  algibebe  de  loja  aberta,  6/91000  réis  annaos. 
'II*  Cada  adelo  de  nm  e  outro  sexo,  3<$000  réis  annuos. 
13.*  O  que  tem  loja  de  vidros,  7if  200  réis  annuos. 
M.*  Cada  armazém  de  couro  e  sola  em  grosso,  tmoo 


*'I5.*  Cada  confeitaria  com  loja  no  arruamento,  e  os  que 
Mifcrem  em  grosso,  9)91600  réis  annuos. 

16/  Casas  mobiladas  que  se  alugam  aos  mezes,  cada  uma 
ifOOO  réis  annuos. 

. '  17.*  Os  que  téem  armazéns  de  moveis  e  de  carruagens  em 
IMbd,  cada  um  9j$600  réis  annuos. 

^48.*  Cada  relojoeiro  de  loja  aberla,  7^200  réis  annuos. 
[  'H.*  Cada  ourives  de  oiro  e  prata  de  loja  aberta,  3^9(200 


*  !D.*  Cada  botica  de  loja  aberta,  2)91400  réis  annuos. 

M.*  Cada  loja  de  saccarias  e  que  alugam  pannos  para  pa- 
ii}  SJ400  réis  annuos. 

S2.*  Cada  loja  e  armazém  de  enxárcias,  4^91800  réis  an- 
fm. 

S3.*  Cada  loja  de  droguísta  de  grosso  trato,  4iÍÍ800  réis 

ftWJOS. 

Si.*  Cada  loja  de  carnes  seccas  e  ensacadas,  3f$200  réis 
*ínoos. 

SS.^  Cada  loja  de  mercador  de  livros  de  grosso  trato, 
*Í*X)  réis  annuos. 

^.*  Cada  loja  de  bacalhau  de  grosso  trato,  fUlOOO  réis 
*nao8. 

.  27.®  Duas.  loterias,  uma  em  cada  semestre,  a  arbítrio  do 
*•*•  e  ex.**  ministro  e  secretario  de  estado,  e  presidente  do 
^íl  erário. 

í8.*  Das  sobras  do  cofre  das  aguas  livres,  que  percebe  5 
%  por  cada  arrátel  de  carne,  e  5  réis  por  cada  canada  de 
^ttiho,  12:000*000  réis  annuos. 


89.^  As  sobras  do  rendimento  do  senado  da  camará,  e  da 
rendimento  do  terreiro  publico»  24:000(1000  réis  aoDOoa. 

30.^  O  real  e  reatete  da  carne  e  do  vinbo»  e  do  que  f»gfm 
os  carros  e  seges  de  aluguer  para  as  calçadas. 

31.^  O  rendimento  das  lezírias  do  Alqueidio,  que  foi  d» 
xado  para  a  limpeza  da  cidade,  segundo  m^e  informam;  lai* 
bem  o  total  d'estes  rendimentos  devem  entrar  em  um  oofc 
que  deie  estar  no  real  erário  para  d'eUe  saírem  as  despM^ 
que  o  príncipe  regente  nosso  senhor  ordena  para  eiaoãiar 
policia,  isto  é,  a  illumínaçSò  da  cidade,  a  limpem  d'elh  tf 
calçadas  d'esta  capital  e  seu  termo,  as  guardas  civii^  m^ 
postas  de  um  corpo  de  cavallaria  e  infantaria,  entrrteracn 
pia,  os  coUegíos  das  scíencías  naturaes  e  de  S.  Joio  da  Dv 
na  universidade  de  Coimbra,  a  academia  do  nú,  os  QoIkwM 
das  bellas  artes  da  casa  pia,  as  diversas  aulas  erectas  ii'dh^ 
o  laboratório  chimico  da  mesma  casa  para  soccorro  doi  m 
seraveis  necessitados,  e  avíar-lbes  as  receitas  graloitaMali^ 
e  dar  algumas  rações  diárias  a  alguns  pobres  recolbidoi,  ipn 
serviram  o  estado,  e  também  para  saírem  algumas  de^NOi 
a  que^stá  obrigada  a  policia,  e  recompensas  aos  que  eBlf^ 
garem  réus. 

Este  é  o  meu  parecer  d'onde  devem  sair  as  fintas,  e  a  f» 
se  devem  applicar,  e  que  a  contadoria  que  eu  criei,  como  l 
V.  ex.*  informo  na  conta  da  data  de  hoje,  passe  das  sele  caM 
onde  a  colloquei,  quando  ali  presidi  como  contador  di  ft 
zenda  e  superintendente  geral  dos  contrabandos  e  áoaor 
minhos  dos  reaes  direitos,  logarcs  que  regi,  para  o  reil 
erário. 

É  o  que  posso  dizer  a  v.  ex.*  sobre  esta  matéria,  em  eie- 
cução  da  real  ordem  que  v.  ex.*  me  participou  na  manbi  d6 
hoje,  e  desejarei  ter  acertado  e  cumprido  com  as  reaes  or- 
dens. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  Lisboa,  em  30  de  noveoibro  de    | 
4  801 . = Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 
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DOCUMENTO  N."  79-A 

(Citado  •pa«.M) 

FIbUs:  relextes  sobre  o  sen  laotiBieito 

I  ex."^  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coatiidio.~Goiiio 
>sta  que  eu  proponha  as  lembranças  para  a  finta  que 
e  insinua  nas  memorias,  que  reiteradamente  me  tem 
D  para  serem  presentes  ao  príncipe  nosso  senhor»  i 
18  ao  senado  da  camará  para  consultar:  antes  de 
passo  que  eu  dé  sobre  esta  matéria»  em  execoçio 
•  ex.*  me  insinua,  devo  informar  a  t.  ex/  da  raiio 
obriga  a  não  entrar  n'esta  matéria  de  dar  arbítrio 
18  presentemente. 

Hrqué  ha  uns  tempos  a  esta  parle,  obrigado  das  pre- 
I  eatado,  tem  o  principe  regente  lançado  mio  de  pôr 
fintas,  e  também  a  perda  que  soífre  o  papei  moeda 
Dtir  áquelles  que  o  v2o  trocar  em  metaU 
certo  também  e  sem  duvida  que  todas  estas  fintas, 
I  se  nio  lançam  á  lavoura,  ás  artes,  ás  maniifiíeturae 
s,  e  nem  immediatamente  ao  giro  do  commereio,  aN 
'elias  que  se  tem  posto,  lá  v3o  parar  a  umas  e  outras 
lorqoe  o  lavrador  necessita  de  braços  para  a  cultora 
voora,  e  as  artes  e  manufacturas  de  ioãividuoe  para 
Qgar,  e  os  mercadores  que  vendem  a  retalho,  e  aa 
bebidas,  tabernas  e  vivandeiros,  logoque  sobre  oa 
que  respeitam  a  cada  um  recaiam  as  fintas,  os  indi* 
e  que  fallo,  e  que  se  empregam,  hSo  de  umdCf  vea* 
er  vinho  e  aguardente,  e  hão  de  ir  ás  tendas  que  vini- 
o  miúdo  e  armazéns  de  mercearia,  e  aendo,  como 
i  e  outros  fintados,  hSo  de  vender  mais  caro,  e  estes 
dores  s3o  os  que  pagam  as  fintas,  e  em  consequência 
rescer  os  jornaes  e  a  mão  de  obra  das  artes  e  mamir 
e  á  proporção  cresce  para  todos  os  consumidores 
o  preço  dos  géneros  e  das  manufacturas  nacionaes, 
imos  ser  quem,  em  logar  de  auxiliarmos  aquelies  ob- 
s  opprimímos  com  novas  fintas. 
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É  certo  igualmente,  e  que  vem  em  necessária  consequen- 
cía»  que  logoque  se  carregue  a  mão  de  obra  nacional»  vaoios 
auxiliar  a  m3o  de  obra  estrangeira  nas  manufacturas,  que  vfH^ 
introduzem  a  melhor  mercado,  e  também  por  outra  parkj^^ 
vinhos  da  Hespanha  e  França  particularmente,  porque  ^ 
aquella  mesma  rasão  de  sair  a  cultura  mais  cara  pelo^  ')»« 
naes  que  percebem  os  jornaleiros,  não  podem  eoncorr^er  a$ 
lavradores  com  qs  seus  géneros,  e  também  pelos  direitos  qoe 
já  pagam,  addidonando  a  estes  estas  flntas,  que  aindaqsseii^ 
directamente,  vem  com  effeito  a  recair  sobre  a  cultura  o  sOo 
de  obra  nacional,  ainda  menos  poder3o  concorrer;  e  virado; 
vinhos  de  França  a  introduzir-se  para  Inglaterra  com  mmsúh 
cilidade,  e  igualmente  opprimirá  também  o  azeite,  que  em 
annos  de  abundância  se  exporta  d'este  reino  para  paizes  esr 
trangeiros. 

Ninguém  duvidará  que  os  negociantes  de  grosso  trato,  0 
os  que  vendem  pelo  miúdo,  á  proporção  do  preço  pc^  qoB 
lhes  saem  as  mercadorias,  postas  em  casa  e  nas  suas  lojas, 
em  attençSo  is  despezas  que  fazem,  já  nos  alugueis  das  mes- 
mas casas,  e  já  no  que  necessitam  para  os  seus  fornecimentos 
e  de  suas  famílias,  assim  é  que  regulam  as  suas  vendas*  e  o 
povo  é  quem  paga;  e  n'esta  generalidade  vão  incluídos  os  jor- 
naleiros, e  geme  a  agricultura,  as  artes  e  as  manufacturas,  e 
a  consequência  é  cairem  aqoelles  importantes  estabelecimen- 
tos,  e  os  estrangeiros  introduzirem  o  p3o  e  as  suas  manufa- 
cturas  a  melhor  preço,  e  arruínarem-se  também  os  ditos  im- 
portantes objectos,  que  acabo  de  apontar  a  v.  ex.%  nos  quaes 
vem  a  recair  a  finta. 

Também  logoque  aqui  venham  pagar  outros  direitos,  ou 
fintas  no  consumo,  os  géneros  que  vem  das  nossas  Américas, 
e  aquelles  que  as  colónias  consomem  de  manufacturas  nacio- 
naes,  auxiliámos  mais  o  contrabando  e  descaminho  para  as 
mesmas  colónias,  e  deixo  á  alta  perspicácia  de  v.  ex.*  as  mais 
reflex?ies  que  podia  aqui  trazer  á  memoria  a  este  respeito. 

Devo  referir  a  v.  ex.^  que  o  lavrador  está  onerado  com 
mais  de  40  por  cento  que  paga,  isto  é,  a  decima  leiga  e  eccle- 
siastica,  e  em  muita  parte  das  terras  as  jugadas,  os  oitavos 
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quartos,  e  para  alçada,  siza  de  encabeçamenlo,  e  outros  ob- 
ittos,  o  que  tudo  monta  a  mais  dos  dilos  40  por  cento,  que 
aga  a  lavoura,  que  soíTre  também  o  excesso  a  que  téem  che- 
pâo  os  joraaes,  por  cujo  motivo  não  é  possível  que  sofTram 
llMas  os  que  vendem  pelo  miúdo,  o  que  tudo  propriamente 
taie  da  lavoura,  das  artes  e  manufacturas  nacionaes,  aindaque 
lAo  sejam  lançadas  directamente  sobre  estes  objectos,  d'elles 
SMd  Da  realidade.  Outras  mais  ponderações  podia  n'este  lo- 
:|«r trazer  á  memoria,  o  que  não  faço  por  verque  v.  ex.*  as  co- 
[jiiece  de  mais  perto  do  que  eu,  pelas  suas  luzes,  intelligencia 
[  jlissiduídado  com  que  v.  ex.*  se  emprega  no  real  serviço  do 
F'frindpe  regente  nosso  senhor,  e  julgo  não  ser  necessário  to- 
;*jÉir  o  precioso  tempo  a  v.  ex.*,  que  tão  utilmente  o  emprega 
;  ini  beoeCcio  do  estado. 

Lembraria  n'este  logar  também  a  v.  ex.*  que  no  arcebispado 
fc  Évora,  que  se  acha  vago,  se  recorresse  á  sé  apostólica  para 
for  alguns  annos  se  pôr  um  bispo  governador,  que  lá  está, 
M  orna  côngrua  certa,  como  já  também  se  praticou  quando 
-fteardeal  da  Cunha,  D.  João  Gosme,  conservou  o  arcebis- 
pio,  seodo  regedor  das  justiças,  e  que  o  rendimento  d'este 
Utebíspado  fosse  applicado  aos  objectos  da  policia,  e  o 
f  Hesmo  se  praticasse  com  os  bispados  que  fossem  vagan- 
do ficando  n'elles  bispos  governadores  com  côngrua  certa, 
como  téem  os  bispos  das  colónias  doeste  reino,  o  que  tam- 
b^  praticou  o  sr.  Carlos  III,  querendo  utilisar  o  seu  es- 
t^do,  e  lançar  mão  dos  oíQciaes  dos  lanifícios  da  Covilhã, 
Que  quando  a  rainha,  que  Deus  guarde,  subiu  ao  throno, 
dstaodo  as  fabricas  da  dita  villa  por  conta  da  fazenda  real, 
Com  a  mudança  de  ministério  pararam  as  mesmas  fabricas 
B  Gearam  os  fabricantes  sem  terem  que  comer,  o  sobredito 
ST.  Carlos  III  mandou  na  Cidade  Rodrigo  erigir  uma  fabrica, 
onde  os  empregou,  e  recorreu  á  sé  apostólica  para  que  o 
rendimento  do  bispado  da  dita  cidade,  que  então  se  achava 
^go,  fosse  applicado  para  o  eslabelecimento  da  mesma  fa- 
^Wi,  e  esta  mesma  lembrança  é  a  que  me  obrigou  a  ter  eu 
^do  á  rainha  nossa  senhora,  que  Deus  guarde,  e  ao  prin- 
tipe  regente  nosso  senhor,  o  anno  de  morto  de  todos  os  be- 
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neficios  do  reino,  incluindo  os  mesmos  bispados  para  estes 
objectos  de  policia. 

Lembro  mais  o  que  referi  a  v.  ex.*  na  conta  que  Ibe  dirigi 
na  data  de  24  do  corrente,  sobre  alguns  objectos  que  deviam 
concorrer  para  estes  de  policia,  como  v.  g.  os  aqueductos 
chamados  das  aguas  livres,  para  que  foi  lançada  a  Qnla  de  5 
réis  em  cada  canada  de  vinbo  e  em  cada  arrátel  de  carne,  os 
4  por  cento  para  obras  publicas,  os  pharoes,  o  subsidio  iilte- 
rario,  o  terreiro  publico,  as  novas  licenças,  o  que  pagam  os 
carros  e  seges  de  aluguer  para  as  calçadas,  o  rendimento  do 
Âlqueidão,  que  foi  deixado  positivamente  ao  senado  por  uma 
testadora  para  a  limpeza  de  Lisboa,  o  de  outras  flntas,  que 
foram  ultimamente  lançadas  para  objectos  que  toem  cessado 
com  a  paz,  todos  os  rendimentos  que  as  camarás  do  reino  têem 
para  calçadas,  fontes,  pontes  e  alçadas,  e  o  que  pagam  algu- 
mas villas  para  não  darem  quartel,  e  o  rendimento  dos  reaes 
e  realete  da  carne  e  vinho,  que  é  o  que  unicamente  tem  a  po- 
licia por  decreto  de  20  de  maio  de  4780:  entrando  lodos 
estes  rendimentos  em  um  cofre  no  real  erário,  d'elle  podem 
sair  as  despczas  a  que  estão  obrigados  os  mesmos  rendimen- 
tos e  para  que  foram  lançadas  aquellas  fintas,  e  as  sobras  se 
appliquem  aos  objectos  da  policia,  que  posso  quasi  segurara        < 
v.  ex/,  que  entrando  n'este  cofre  também  o  anno  de  morto  ^^ 
dos  benefícios,  e  n'esta  generalidade  também  os  mesmos  bis.^^'^> 
pados  que  vagarem,  terá  a  policia  e  a  casa  pia  fundos  ta^    ^s 
com  que  possa  fazer  as  despezas  a  que  está  adstricla,  e  ^^  ^^ 
cada  província  estabelecer  uma  casa  de  inválidos  e  educai;^^ 
isto  é,  uma  casa  pia,  e  o  príncipe  regente  nosso  senhor,     âas 
sobras  d'este  cofre,  igualmente  poderá  ter  algum  fundo       que 
applique  a  outro  objecto  necessário  do  seu  real  serviço. 

Devo  também  informar  a  v.  ex.*  de  que,  logoque  pel    -^o re- 
ferido decreto  de  20  de  maio  de  4780,  se  uniu  á  intend^^"*^^^^ 

geral  da  policia  o  rendimento  dos  reaes  e  realete  da  car '^^  ^ 

vinho,  criei  por  auctoridade  regia  uma  contadoria,  e  a  c-      ^"^ 
quei  nas  sele  casas,  onde  eu  presidia  como  superintend»»^''^^^ 
geral  dos  contrabandos,  cujo  logar  regia  também,  e  pe-^^^ 
real  junta  do  commercio,  também  por  auctoridade  regia,  ^^^ 
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nomeasse  qualro  escrípturarios  da  sua  contadoria  e  quatro 
praticantes,  para  o  estabelecimento  da  dita  contadoria,  e  a 
mesma  real  junta  nomeou,  em  execução  das  reaes  ordens, 
tom  o  predicamento  de  segundos  escrípturarios  do  real  erá- 
lio,  a  Francisco  Pedro  das  Chagas  e  Oliveira,  e  Maurício  José 
Teixeira  de  Moraes,  Norberto  António  de  Oliveira,  José  An- 
tODio  Nogueira  e  Joaquim  Roberto  de  Moraes,  e  eu  nomeei 
Ipva  inspector  da  dita  contadoria  o  referido  Francisco  Pedro 
das  Chagas  e  Oliveira,  e  para  primeiro  escripturario  o  dito 
Maorício  José  Teixeira  de  Moraes,  e  os  praticantes  para  es- 
criplararem,  e  nomeei  um  thesoureiro  para  receber  dos  res- 
pectivos recebedores,  não  só  o  rendimento  dos  reaes  e  rea- 
lele,mas  de  algumas  condemnações,  de  sorte  que  se  não  faz 
pagamento  algum,  que  não  seja  primeiro  examinado  na  dita 
CODtadoría,  onde  se  passam  as  portarias  que  eu  assigno,  o  as 
paga  o  dito  thesoureiro,  e  o  corre  doesta  repartição  está  na 
easa  dos  cofres  das  sete  casas,  onde  entram  todos  estes  ren- 
iin^tos  e  dá  conta  todos  os  annos  o  thesoureiro  na  mesma 
contadoria,  da  sua  receita  o  despeza,  cujo  saldo  anda  em  dia, 
como  V.  ex.%  sendo  servido,  pôde  mandar  ir  ás  contadorias 
do  real  erário  para  n'ellas.ser  averiguado  o  que  refiro,  c  para 
se  coDvencer  do  que  talvez  esteja  informado  sobre  esta  ma- 
ioria, e  também  ao  mesmo  tempo  examinar  a  escripturação, 
qoe  se  faz  diariamente  na  casa  pia  por  um  dos  referidos  es- 
^'plorarios,  José  António  Nogueira,  que  nomeei  para  escri- 
vão da  receita  e  despeza  da  mesma  real  casa  pia,  logoque  a 
creei. 

Todo  o  referido  me  obrigou  para  em  todo  o  tempo  salvar 
^  hoora  com  que  ha  quarenta  e  dois  annos  sirvo  a  sua  mages- 
bde  e  alteza,  não  olhando  para  ordenados,  nem  requerendo 
^les,  porque,  tendo  o  logar,  que  tenho  a  honra  de  reger  de 
intendente  geral  da  polícia,  sido  creado  com  oito  mil  cruzados 
de  ordenado,  assim  o  serviram  com  este  ordenado  os  meus 
dois  antecessores,  e  a  mim  me  mandou  dar  sua  magestade 
quatro  mil  cruzados;  ao  mesmo  tempo  que  a  mim  me  deram 
outras taspecçôes  próprias  da  policia,  i\ue  não  tiveram  os  meus 
dilos  dois  antecessores,  e  ao  mesmo  tempo  lambem  v.  ox.* 
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sabe  pelo  real  erário,  que  tendo  administrado  o  consulado 
entrada  o  sal  e  portos  seccos  ha  quasi  vinte  annos,  non 
pedi  ordenado  ou  ajuda  de  custo  por  estas  administrações^  e 
que  o  meu  fim  foi  só  o  ter  a  honra  de  servir  a  suas  magest;.^- 
tades  e  alteza,  e  estar  certo  que  os  mesmos  augustissimos  s^^- 
nhores  me  haviam  de  distinguir  nos  despachos,  como 
mereci  á  sua  real  contemplação,  e  estou  muito  bem  remuo 
rado  com  esta  contemplação,  que  presentemente  tem  tií^  -^^ 
commigo.  ^^ 

Queira  v.  ex.*  representar  tudo  a  sua  alteza  real  o  príncipe 
regente  nosso  senhor,  para  que  o  mesmo  augusto  senhor  eo-^ 
nheça  a  rasão  do  que  me  lembro  ponderar,  antes  de  executar 
as  suas  reaes  ordens. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa^  em  30  de  novembro  de 
iSOl.==  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N."  80 

(Citado  a  pag.  287) 

Illaminacâo  da  cidade  e  booradez  do  ioteodente  Haoiqne 

Ilir"  e  exT^  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho.— Em 
cumprimento  das  reaes  ordens  do  príncipe  regente  nosso  se- 
nhor, por  V.  ex.*  dirigidas,  ponho  nas  mãos  de  v.  ex.*  o 
mappa  demonstrativo  (a)  do  que  renderam  nos  três  annos 
próximos  ao  corrente  as  imposições  dos  reaes  e  realele,  que 
se  cobram  para  a  limpeza  e  reediPicação  das  calçadas,  pontes 
e  fontes  d'esta  corte  e  seu  termo.  O  referido  mappa  é  feito  na 
contadoria  das  sele  casas,  pelo  inspector  d'ella,  Francisco  Pe- 
dro das  Chagas  e  Oliveira,  e  pelo  primeiro  escripturario,  Mau- 
rício José  Teixeira  de  Moraes,  á  vista  dos  livros  da  receita 
d'estas  duas  imposições.  Do  outro  mappa  também  junto  (b), 
feito  pelos  referidos  inspector  e  primeiro  escripturario,  verá 
v.  ex.*  a  despeza  que  nos  primeiros  três  annos  se  fez  com  a 
casa  pia  e  seus  respectivos  objectos,  contemplados  no  dito 
mappa  com  a  limpeza  e  abegoaria,  com  as  calçadas  e  carris, 
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tom  a  plantação  de  arvoredos  e  oliveiras  pelas  estradas  do 
termo,  e  com  vários  outros  objectos  de  policia,  individuados 
1K)  sobredito  mappa.  Combinados  os  dois  mappas,  conhecerá 
t.ei.%  não  só  a  despeza  e  receita  que  n'aquelles  três  annos 
lK)ave,  mas  também  que  na  contadoria  e  administração  da 
casa  pia  estão  em  dia  os  livros  da  despeza  e  receita,  e  debaixo 
de  regra  habilmente  escrípturados,  para  que,  sendo  o  príncipe 
regente  nosso  senhor  servido  mandar  examinal-os,  se  possa 
bzer  em  um  momento.  No  decurso  de  vinte  e  um  annos  (tan- 
tos ha  que  tenho  a  honra  de  estar  á  testa  d'esta  inspecção  e 
de  reger  o  logar  de  intendente  geral  da  policia  da  corte  e 
reiflo),  tive  sempre  em  vista  que  esta  escripturação  fosse  a 
mais  exacta.  Por  eu  então  reger  o  logar  de  superintendente 
geral  dos  contrabandos  e  descaminhos  dos  reaes  direitos,  que 
bavia  creado,  reuni  as  mesas  que  até  ali  estavam  dispersas, 
fiz  levantar  o  ediGcio  em  que  actualmente  se  acham  arranja- 
das, e  creei  desde  logo  uma  contadoria ;  mas  de  propósito  não 
çuiz  para  ella  nomear  ofíiciaes,  e  quiz  que  fossem  do  real 
enrío  ou  da  real  junta  do  commercio,  immediatamente  no- 
nieados  por  sua  magestade  para  seguirem  o  mesmo  methodo 
de  escripturação,  e  não  responder  eu  pelos  ditos  oflQciaes, 
^m  pelo  thesoureiro,  que  também  não  quiz  nomear,  e  foi 
^ODlemplado  um  dos  que  estavam  approvados  pelo  senado 
da  camará  para  a  cobrança  d'aquellas  imposições  dos  reaes  e 
t^lete.    • 

Para  v.  ex,*  conhecer  que  nunca  em  mim  houve  ambição, 

devo  n'este  logar  informar  a  v.  ex.%  a  quem  rogo  que  me 

desculpe  esta  pequena  digressão,  que  pelas  inspecções,  das 

iDoilas  que  me  téem  sido  conBadas,  estranhas  ao  logar  que 

teobo  regido,  como  a  das  calçadas  e  limpeza,  do  estabeleci- 

niento  da  casa  pia,  dos  collegios  das  bellas  artes  em  Roma,  e 

dos  outros  em  Dinamarca,  Edimbourg,  Londres  e  Coimbra, 

nem  pelas  administrações  de  contratos  que  estão  por  conta 

dabzeoda  real,  como  o  consulado  da  entrada,  os  4  porcento 

do  donativo,  taras  e  marcas,  sal  e  portos  seccos;  jamais  sup- 

pliquei  a  sua  magestade  e  alteza,  no  decurso  de  vinte  e  um 

annos,  que  pelas  referidas  inspecções  e  administrações  me 
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estabelecesse  ordenado,  aindaque  me  podia  lembrar  de  pre- 
tender, que  ao  menos  me  mandasse  dar  o  mesmo  ordenado 
de  oito  mil  cruzados  que  tiveram  os  meus  dois  antecessores, 
em  attenção  a  serenj  n'este  iogar  mais  amplas  as  minhas  com- 
missões,  pela  annexação  de  todas  as  referidas  inspecções,  e  a 
não  ter  com  ellas  uma  justa  proporção  o  ordenado  de  quatro 
mil  cruzados.  Eu  não  peço  porém  que  haja  commígo  esta  con- 
templação; estou  muito  bem  remunerado  com  as  graças,  que 
o  príncipe  regente  nosso  senhor  me  tem  feito,  e  muito  com 
a  honra  em  que  tem  posto  a  minha  família,  e  desejaria  que 
n'ella  se  perpetuasse,  para  não  Qcar  exposta  á  contingência 
do  tempo. 

Do  mappa  junto  (c)  verá  v.  ex.'  que  em  17  de  dezembro 
de  i780  (ha  vinte  e  um  annos),  dei  principio  á  illuminaçSo, 
que  conservei  até  ao  príncipio  do  anno  de  i792,  e  que  fiz 
accender  setecentos  e  setenta  candieiros,  começando  da  praça 
do  Commercio  e  seguindo  pela  Tapada  até  ao  alto  de  Nossa 
Senhora  da  Ajuda,  e  da  mesma  praça  até  á  Cruz  da  Pedra : 
foram  distribuídos  pelas  ruas  que  saem  do  Rocio/ Chiado, 
rua  Nova  do  Almada  e  dos  Martyres,  Loreto,  calçada  do  Car- 
mo, o  largo  doeste  nome,  calçada  do  Duque,  S.  Roque  até  ao 
Rato,  calçada  do  Combro  até  á  Esperança,  rua  da  Rosa  das 
Partilhas,  do  Carvalho  e  do  Alecrim,  praça  do  Sodré  e  todas 
as  mais  ruas  que  constam  da  relação  inclusa  (d),  comproben- 
dendo  o  arsenal  real  do  exercito,  rua  do  Paraíso,  campo  de 
Santa  Clara,  Graça  e  freguezia  de  S.  Lourenço  e  S.  Christo- 
vão.  D'este  mesmo  mappa  (c)  verá  v.  ex.*  igualmente  quanto 
n'aquelle  tempo  custava  cada  candieiro,  quanto  o  ferro  que 
o  suspende  e  o  trabalho  de  o  pôr,  representando  a  v.  ex.% 
que  então  comprava-se  o  azeite  de  1?5200  a  4í5i600  réis  por 
almude,  e  que  o  ferro,  a  folha  e  os  jornaes  eram  muito  mais 
baratos  que  presentemente. 

A  mencionada  relação  (d)  mostra  que,  tendo  já  feito  collo- 
car  quinhentos  e  dez  candieiros  nas  ruas  e  praças  que  a 
mesma  relação  aponta,  e  a  que  montará  pouco  mais  ou  menos 
a  sua  despeza,  regulando  o  azeite  a  2f5!400  réis  por  almude, 
serão  necessários,  com  pouca  dilTerença,  dois  mil  e  quatro- 


II        centos  almndes,  fornecendo  parj  cada  candioiro,  nas  ooites 
(ie  inverno,  ciuarlillio  e  meio  de  azeito,  e  ln;s  partes  de  ura 
qaarlitlio  nas  de  verão.  Mandei  aíDxar  editaes  para  verse  ha- 
tia  lançadores,  que  quisessem  ol)rit,'ar-se  a  íaKcr  a  illiimina- 
ç3o,  e  com  effeilo  appareceram  na  minha  presençíi  os  que 
constam  da  relação  inclusa  (e).  Informam-nie  que  íia  outros 
mais  que  pretendem  lançar,  mas  querem  uns  c  oulros  saber 
as  condições,  e  se  do  azeite  que  lhes  for  necessário  para  a  il- 
luminação  deverão  pagar  direitos,  ou  se  llies  ha  de  dar  livre. 
I>íão  respondi  a  presente  proposta,  sem  que  primeiramente  o 
g:»  rincjpe  regente  nosso  senhor  seja  servido  mandar  e.wminar 
st  s  condições  (Q  que  passo  ás  mãos  de  v.  e-x.",  com  o  mappa 
C^).  dos  dias  em  que  os  candieiros  se  deverão  accender,  e  por 
cT  «Jantas  horas,  secundo  os  dias  de  lua;  porque,  merecendo  as 
'■^feridas  condições  e  mappa  a  real  approvação  do  mesmo 
a  «jgusto  senhor,  então  é  que  poderei  informar  se  é  mais  útil 
a  >~ rematar  a  illuminação,  ou  continuar  a  administração. 

Ocsde  já  porém  devo  ponderar  a  v,  ex.\  que  como  em  todos 
o^  armos  se  ha  de  ir  augmontando  o  numero  dos  candieiros,  até 
q  «-«e    a  illuminação  comprehenda  Iodas  as  ruas  d'esta  cftrie,  e 
ai  S^uoi.is  d'e1las,  pela  sua  estreiteza,  devem  ter  outra  quali- 
dade de  candieiros  o  menos  lumes,  o  que  è  quasi  impossível 
p  «'a  licar  de  improviso,  por  isso  o  meu  parecer  seria  que  esto 
a»^r»o  subsistisse  em  administração,  para  também  ver  se  os 
P  »~^ços  abatem,  e  se  das  colónias  d'eslc  reino  chega  azeite  de 
baleia  e  mamona,  e  fica  a  melhor  mercado  o  que  se  consumir 
^^    illuminação,  sendo  de  notar  que  estas  duas  qualidades  de 
az-eiío  não  são  tão  susceptíveis  do  descaminhos.  Ultimamente 
de  vo  responder  a  v.  es.',  que  os  ditos  quinhentos  e  de?,  can- 
''*^»ros  já  se  poderão  accender  no  dia  4  de  janeiro  do  anno 
P'"<*ximo  futuro,  Ingoque  haja  dinheiro  para  a  compra  do 
a^teiíe  e  mais  objectos  contemplados  na  relação  (d).  Tenho 
*  ^Mn  parle  satisfeito  ao  que  v.  ex.*,  me  insinuou  para  o  fazer 
\**"esenle  ao  príncipe  regente  nosso  senhor,  que  me  ordenará 
*  liais  que  poderei  executar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  19  de  dezembro  do 
iBOl.^flíojTO  Ignacio  de  Pina  Manique. 
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Outro  offioio 


111."°  e  ex."'*  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho.— Em  es 
cuçao  das  reaes  ordens,  que  ?.  ex/  me  participa  no  aviso  d 
data  de  2  do  presente,  que  recebi  esta  manhã,  devo  íoforoi 
a  V.  ex.^  quanto  a  illuminação  das  ruas  d*esta  capital,  qoeinr 
quei  a  v.  ex.^  no  mappa  que  lhe  dirigi,  estão  promptosoi 
lampiões  para  a  referida  illuminação,  e  tenho  augmentado  i 
mesma  illuminação  a  outras  ruas,  como  são  a  dos  Cavalleiros, 
Paço  do  Boi-formoso,  rua  Direita  dos  Anjos  até  Arroios,  Cnfl 
do  Taboado  até  S.  Sebastião  da  Pedreira,  que  na  semana  pre- 
sente flcam  coUocados  os  lampiões  também  de  Santa  Martki 
até  S.  Sebastião  da  Pedreira  igualmente,  do  Rato  até  S.  Jok 
dos  Bemcasados,  rua  do  Sol,  que  fica  contígua  a  esta  rua,nB 
Direita  de  Santa  Isabel,  rua  que  vae  de  S.  Bento  para  a  Eí- 
trella,  rua  dos  Mastros,  rua  do  Telhai,  rua  da  Fé,  do  Pas» 
diço,  calçada  do  Macedo,  rua  do  hospício  dos  Carmelitas  Cal- 
çados do  Rio  de  Janeiro,  Passeio  Publico,  praça  da  Alegria, 
rua  Direita  do  Salitre  e  Valle  do  Pereiro,  rua  que  vae  da  Sê 
ao  largo  do  Limoeiro,  e  doeste  ás  portas  do  Sol,  rua  de  S.Tto- 
mè,  dos  Cegos,  Santo  André  e  Salvador,  rua  das  Taipas  ecal- 
çadas  da  Gloria  e  Duque,  e  largo  do  Carmo.  Todas  estas  nw 
que  aqui  nomeio  acrescem  ás  que  contém  o  mappa  que  en- 
viei a  V.  ex.*,  visto  ter-se  estendido  o  praso  do  dia  eraqueefl 
devia  principiar  a  sobredita  illuminação.  Resta-me  agora 
pedir  a  v.  ex.*  que  me  diga  d^onde  deve  sair  o  pagamento 
para  os  homens,  que  se  hão  de  occupar  da  referida  illumiiM- 
ção,  em  accender  e  limpar  os  candieiros,  vidros,  concertos, 
torcidas,  e  'as  mais  despezas  necessárias  para  conservara 
mesma  illuminação,  e  tudo  será  prompto  para  a  noite  dodi3 
que  V.  ex.^  me  marca  no  dito  aviso.  Na  segunda  parle  * 
mesmo  aviso,  sobre  a  guarda  real  da  policia,  do  mappa  q^ 
passo  ás  mãos  de  v.  ex.*  virá  no  conhecimento  do  estado  ^ 
que  se  acha  a  mesma  guarda,  e  o  conde  de  Novion  é  qu< 
deve  responder,  se  tem  alguma  duvida  para  apromptar  ^ 
corpo  para  a  noite  assignalada  do  1.®  de  fevereiro,  pois 
prehendo  do  mesmo  mappa,  que  ainda  lhe  falta  um 
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numero  de  praças»  que  ha  de  ter  o  mesmo  corpo',  e  amanhã 
faço  tenção  de  me  ver  com  o  referido  conde,  e  communicar- 
Bie  todas  as  reaes  ordens  que  v.  ex.^  me  insinua. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  4  deíaneiro  de  4802.= 
jNojjro  Ignacio  de  Pina  Manique. 


Ontro  offioio 

DL"*  e  ex."**^  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho.— É  v.  ex.* 
lenrido  perguntar-me  pelo  estado  em  que  se  acham  os  esta- 
belecimentos da  ílluminaçuo  da  cidade,  da  guarda  real  da  po- 
[ítk,  dos  corpos  de  guarda  e  patrulhas  volantes  nas  estradas 
de  Lisboa  para  Queluz,  e  doeste  real  sitio  para  o  da  Ajuda, 
pelas  diligencias  e  depósitos  das  lamas,  e  pelos  exames  que 
le  devem  fazer  para  os  cemitérios.  Quanto  ao  estabeleci- 
Bento  da  illuminaçâo  da  cidade,  se  o  lavrador  Manuel  Cor- 
reia mandar  vir  o  azeite  que  ajustei  com  elle,  e  de  que  dei 
parle  por  escripto  ao  thesoureiro  mór,  não  duvido  que  possa 
ter  principio  no  i.^  de  fevereiro  próximo,  illuminando-se  as 
mas  em  que  estão  já  postos  os  lampiões,  que  são  as  seguin- 
tes: a  roa  que  vem  do  principio  da  Tapada  em  Alcântara  até 
10  arsenal  do  exercito;  a  praça  do  Sodré  e  rua  do  Alecrim; 
praça  dos  leilões  e  rua  Nova  de  El-Rei;  as  ruas  Áurea,  Au- 
gusta, e  rua  Bella  da  Rainha;  a  rua  Nova  da  Princeza,  rua  dos 
ToQcinheiros  e  rua  da  Magdalena;  a  rua  da  Palha  e  a  dos  Sa- 
pateiros; as  travessas  dos  Retrozeiros,  da  Victoria,  de  S.  Ni- 
colau e  de  Santa  Justa;  rua  de  S.  Julião,  Conceição. Nova  e 
ma  Nova  do  Almada;  praça  do  Rocio,  calçada  da  Muralha  do 
Carmo,  Chiado,  rua  Direita  dos  Martyres  e  rua  de  S.  Fran- 
cisco; praça  e  rua  do  theatro  de  S.  Carlos  até  ao  Corpo  Santo ; 
roa  Larga  de  S.  Roque  até  ao  Rato  e  S.  João  dos  Bemcasados; 
nia  de  Santa  Izabel,  rua  do  Calhariz,  calçada  do  Combro, 
Poço  dos  Negros  e  rua  dos  Mastros ;  rua  dos  Poyaes  de 
S. Bento,  calçada  da  Estrella  e  rua  dos  Navegantes;  rua  de 
8.  Bento  e  rua  do  Sol;  Santo  António  da  Sé,  S.  Martinho, 
Santa  Luzia  e  Portas  do  Sol ;  S.  Thomé,  rua  dos  Cegos,  e  ruas 
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do  Salvador  e  de  Santo  André ;  Passeio  Publico,  rua  de  S.  José 
e  S.  Sebastião  da  Pedreira  até  ás  casas  dos  herdeiros  do  pro- 
vedor que  foi  dos  armazéns;  rua  do  Amparo,  calçada  e  largo 
dos  Caldas,  e  rua  das  Farinhas  até  S.  Lourenço;  rua  dos  Gor- 
rieiros,  Mouraria,  Boi-formoso,  rua  Direita  dos  Anjos  até  Ar- 
roios e  arco  do  Cego ;  Regedor,  Bemposta  e  Campo  de  SaDta 
Anna;  carreira  dos  Cavallos  até  á  Quinta  Velha;  rua  da  Inveja 
até  ao  Soccorro,  e  rua  dos  Cavalleiros:  e  espero  que  no  prin- 
cipio de  fevereiro  estejam  postos  os  lampiões,  em  que  se  tra- 
balha continuamente,  para  se  illuminarem  mais  algumas  ruas, 
que  serão  talvez  as  de  S.  Vicente,  a  que  vae  á  Fundição  e 
campo  de  Santa  Clara;  valle  de  Cavallinhos  até  Santa  Apoló- 
nia; a  Cruz  do  Tabuado  até  S.  Sebastião  da  Pedreira;  a  que 
desce  ao  chafariz  de  Andaluz,  e  algumas  ruas  do  bairro  alto 
velho. 

Quanto  á  guarda  real  da  policia,  o  conde  de  Novion  me 
disse  hontem  que  ainda  não  tinha  mais  que  trezentos  homenSi 
e  que  lhe  faltavam  muitas  munições  necessárias  para  entrar 
em  serviço.  Estão  promptas  as  barracas  para  as  ditas  guardas, 
como  v.  ex.^  verá  da  conta  que  manda  o  juiz  do  crime  do  Cas- 
tello  com  as  folhas  da  despeza,  que  ponho  nas  mãos  de  v.  ex.' 
O  corpo  da  guarda  de  cavallaria  e  infanteria,  e  patrulhas  vo- 
lantes de  tropa  de  linha,  já  estão  em  acção  na  estrada  que  vae 
da  Ajuda  para  Queluz,  executada  á  letra  a  ordem  que  v.  ex.* 
me  dirigiu  a  este  fira,  como  v.  ex.*  verá  da  conta  que  me  dá 
o  corregedor  de  Belém,  que  passo  ás  mãos  de  v.  ex.*  E  a  es- 
trada que  vem  de  Queluz  para  Lisboa  só  pôde  estar  guarne- 
cida dos  ditos  corpos  na  segunda  feira  futura,  pois  é  necessá- 
rio apromptar  os  quartéis  de  que  está  encarregado  o  juiz  do 
crime  do  Castello,  como  v.  ex.*  verá  da  sobredita  conta.  En- 
tretanto porém  a  mesma  estrada  é  guardada  todas  as  noites 
por  um  ministro  criminal  dos  bairros  de  Lisboa,  com  os  seus 
ofiQciaes  e  auxilio  de  tropa,  e  com  as  providencias  que  cons- 
tam da  copia  inclusa  do  aviso,  que  expedi  ao  dito  ministro. 

Quanto  ás  barreiras,  é  verdade  que  o  conde  de  Novion, 
acompanhado  de  um  engenheiro,  me  apresentou  o  mappa 
lopographico  em  que  ellas  vem  designadas,  e  o  juiz  do  crime 
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do  Castello  me  entregou  um  exemplar  do  mesmo  mappa,  que 
V.  ex.'  teve  a  bondade  de  remeller-ine.  Devo  porém  repre- 
sentar a  V.  ex."  que  a  minha  inspecção  não  tem  meios  para 
entrar  em  uma  obra  Ião  dispendiosa,  mas  ainda  mesmo  que 
os  tivesse,  estou  persuadido  que  se  pôde  fazer  com  mais  bre- 
vidade e  meãos  despeza  para  a  fazenda  real,  sendo  commet- 
lida  30  arsenal  das  obras  publicas.  Em  cjualquer  dos  dois  ar- 
senaes  já  referidos  estão  já  promplos  lodos  os  instrumentos, 
ferramentas  o  misteres  necessários  para  esta  obra,  que  leva- 
riam muito  tempo  e  despeza  em  fazer-se  do  novo  pela  minha 
inspecção,  e  alem  disto  os  mesmos  arsenaes  têera  mestres, 
apparelhadores  e  apontadores,  que  eslão  vencendo  ordenados 
diários,  que  podem  empregar-se  na  dita  obra,  poupando-se 
assim  os  avultados  jornaes,  que  deveriam  pagar-se  aos  mes- 
mos mestres,  apparelhadores  e  apontadores,  quando  a  obra 
fo3se  feita  pela  minha  inspecção,  V.  ex."  porém,  apresentando 
islo  ao  príncipe  regente  nosso  senhor,  me  ordenará  o  que 
(le'«'0  praticar  n'esla  matéria. 

Pelo  que  pertence  aos  iocaes  para  depósitos  das  lamas,  e 
sotre  estes  mesmos  objectos,  estou  fazendo  ainda  as  indaga- 
ções e  exames  necessários  para  informar  a  v.  ex."  com  exa- 
cticJSo,  o  que  cumprirei  com  a  possível  brevidade. 

Xeus  guarde  a  v.  ex."  Lisboa,  em  15  de  janeiro  de  180a.= 
■l^9cgo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N."  81 

(Cilado  a  pag.  195) 

O  princj[)c  D.  João  assame  o  caracter  de  regente  do  reíoo 

Tendo  consideração  a  que,  em  virtude  das  leis  fuudnmen- 
l*©»  da  monarchia  porlugueza.  lodos  os  direitos  da  soberania 
s^  devolveram  na  minha  pessoa  por  occasião  da  funesta,  ve- 
nfícada  e  assas  notória  enfermidade,  que  infelizmente  poz  a 
t^Qha  minha  senhora  e  mãe  na  impossibilidade  de  os  conti- 
ttnar  a  exercer,  e  acliando-me  pela  dilatada  experiência  de 
Jtte  annos,  em  que  o  cuidado  e  as.^^ístcncia  dos  médicos  mais 

. 


acreditados  téem  sido  ínteiranieDle  inúteis,  coDveDcidfl  cSg 
que  a  mesma  enfermidade,  liumanamenle  fallando,  so  ieKrt- 
reputar  incurável;  me  pareceu  que  nas  actuaes  circuuislati. 
cias  dos  negócios  pul)licos,  assim  pelo  que  respeita  ás  rela- 
ções exteruas,  como  á  administração  interna  do  reino,  o  bexo 
dos  fieis  vassallos  porluguezes  e  o  meu  pessoal  decoro  se 
acliam  igualmente  interessados  em  que  eu,  revogando  o  edcd 
decreto  de  10  de  fevereiro  de  179a,  o  qual  somente  me  N 
dictado  pelo  sentimento  de  respeito  e  amor  lilial  de  que  seiO'  l 
pre  desejei,  e  desejo  dar  á  rainha  minha  senhora  e  mãe  as 
mais  exuberantes  provas,  continue  de  hoje  em  diante  o  go- 
verno d'estes  reinos  e  seus  domínios  debaixo  do  meu  próprio 
nome  e  suprema  auctoridade;  pelo  que,  sem  separar-meii»?^ 
expressados  sentimentos,  mas  reconhecendo  que  ellesdesu^ 
natureza  devem  ser  subordinados  ao  bem  dos  povos  e  ao  i^^ 
coro  da  soberania,  lenho  resolvido  que  da  data  do  preseiil  ^» 
decreto  em  diante,  todas  as  leis,  alvarás,  decretos,  resoluçõts^^jj» 
e  ordens,  que  deveriam  ser  expedidos  em  nome  da  ratnlirf'  ---i 
minha  senhora  e  mãe,  se  ella  se  achasse  effeclivamente  go-  "^j-. 
vernando  esta  monarchia,  sejam  lavrados  e  expedidos  em  ^  - 
meu  nome,  como  príncipe  regente  qoe  son  durante  o  seu 
actual  impedimento;  e  que  similhantemente  sejam  a  mim  ex- 
pressamente dirigidas  todas  as  consultas,  requerimentos,  sup- 
plicas  e  representações,  que  para  o  futuro  houverem  de  subir 
á  mioba  presença.  José  de  Seabra  da  Silva,  ministro  e  secre- 
tario d'eslado  dos  negócios  do  reino,  o  tenha  assim  entendido 
e  faça  executar,  expedindo  este  por  copia  ãs  parles  a  que  to- 
car. Palácio  de  Queluz,  em  lo  de  julho  de  17U9.  =  COTn  o 
ruhrka  de  sua  alteza  real. 
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DOCUMENTO  N."  82 

(Cibdo  í  psg.  SST) 

Hiaisleris  duque  de  LafAes:  sna  nomeação 

Honrado  duque  de  Lafões,  meu  muito  prezado  tio.  do  meu 
conselho  d'estado,  marechal  general  junto  ã  minha  pessoa. 
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ligo,  eu,  o  príncipe  regente,  vos  envio  muito  saudar  como 
nelle  que  muito  prezo  e  amo.  Querendo  dar-vos  uma  par- 
olar demonstração  do  muito  que  me  são  agradáveis  os  vos- 
6  serviços,  e  da  attenção  que  me  mereceis  pela  qualidade 
iirossa  pessoa,  merecimentos  e  mais  partes  que  em  vós  con- 
mrem:  bei  por  bem  nomear- vos  ministro  assistente  ao  des- 
idK)  do  meu  gabinete,  para  todos  os  negócios  e  incumben- 
b$  de  que  eu  for  servido  encarregar-vos  em  todos  os  ramos 
li  administração  publica,  que  se  acham  divididos  pelas  secre- 
Rias  d'estado,  encarregando-vos  particularmente  do  expe- 
iente  dos  negócios  da  guerra,  que  sou  servido  por  ora  sepa- 
ir  da  secretaria  d'estado  a  que  pertencia,  esperando  das 
iwsas  luzes  e  virtudes  que  n'este  novo  emprego  me  dareis 
bvas  8  evidentes  provas  de  zelo,  fidelidade  e  amor  com  que 
npre  tanto  vos  tendes  distinguido  no  meu  real  serviço. 
D  qoe  me  pareceu  participar-vos  para  vossa  intelligencia, 
mdrodo  aos  tribunaes  e  mais  partes  a  que  toca,  que  assim 
eteDham  atendido. 

Escripta  no  paço  de  Queluz  em  6  de  janeiro  de  1801.= 
hmciPE.= Luiz  Pinto  de  Sousa. 


Nomeação  do  ministro  do  reino 

Tendo  consideração  ao  bem  que  Luiz  Pinto  de  Sousa,  do 
ien  conselho  d'estado,  me  tem  servido  em  tudo  o  de  que 
)i  encarregado,  e  pela  grande  confiança  que  d'elle  faço:  hei 
or  bem  nomeal-o  ministro  e  secretario  doestado  dos  nego- 
ios  do  reino.  O  conselho  ultramarino  o  tenha  assim  enten- 
ido.  Palácio  de  Queluz,  em  1  de  janeiro  de  1801.= Com  a 
ubrica  do  príncipe  nosso  senhoi\ 


Nomeação  do  ministro  dos  negócios  estrangeiros 

Tendo  attenção  ás  qualidades,  merecimentos  e  serviços 
lie  concorrem  na  pessoa  de  D.  João  de  Almeida  Mello  e 
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Castro:  hei  por  bem  nomeal-o  ministro  e  secretario  d*esl 
dos  negócios  estrangeiros.  O  conselho  ultramarino  o 
assim  entendido.  Palácio  de  Queluz,  cm  G  de  janeiro 
1 801 . = Com  a  rubrica  do  príncipe  nosso  senhor. 


Nomeação  de  JoEo  Rodrigaes  de  B6l,  visoonde  de  Anadii, 

para  ministro  da  marinlia 

Tendo  consideração  ás  qualidades,  merecimentos  e 
ços  que  concorrem  na  pessoa  do  visconde  de  Anadia:  hei 
bem  nomealo  ministro  e  secretario  d'estddo  dos  negociosi 
marinha  e  domínios  ultramarinos.  O  conselho  ultramarino  o] 
tenha  assim  entendido.  Palácio  de  Queluz,  em  6  de  janeiroi 
1801.=  Com  a  rubrica  do  príncipe  nosso  senhor. 


DOCUMENTO  N.'  83 

(Citado  a  pag.  304) 

Nota  que  a  Hespanha  deu  em  resposta  i  partielpação  de  se  ichr 
nomeado  pelo  goTerno  portogoei  D.  Alexandre  de  Sousa  Hoblà^ 
para  ir  a  Madrid  e  depois  a  Paris  tratar  de  ultimar  a  negiá|ii 
de  paz  de  Portugal  com  a  França. 

Ex."'®  senor.  Muy  senor  mio. — El-rei  mi  amo  ha  visto  Ia 
respuesta  dada  por  el  caballero  Pinto,  ministro  de  estado  de 
su  magestad  rideh'siraa,  y  que  v.  ex.*  me  transmite  de  ordea 
de  su  alteza  real  lo  príncipe  regente,  con  fecha  de  ayer.  Eo 
ella,  despues  de  21  dias  utiles  que  han  precedido  desde  qne 
recivió  dicho  senor  ministro  el  papel,  que  pasé  de  ordendemi 
soberano,  exigiendo  una  respuesta  cathegorica,  pronta  e  de- 
talhada a  las  proposiciones  de  paz,  transmitidas  por  elgo- 
bierno  francês,  manifesta  que  su  corte  tiene  tdeseos  sinceros 
de  ajustaria  baxo  la  alta  mediacion  de  su  magestad  católicaj 
que  hallandose  para  partir  para  Roma  en  breves  dias  D.  Ale- 
xandre de  Sousa  y  Holstein,  traherá  Ia  respuesta  para  daria  a 
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e,  igualmente  que  Ias  instrucciones  convenientes,  non 
1  discutir  aqui  las  proposiciones,  que  hacen  el  objeto 
esente  negociacion,  si  no  tambien  para  despues  de 
IS  y  ajustadas  pasar  a  Paris  en  la  forma  que  le  fué 
la»,  y  concluye  pidiendo  los  pasaportes  para  la  en- 
i  estes  reynos  de  dicho  D.  Alexandre.  Al  próprio 
a  visto  tambien  su  magestad  el  oficio  con  que  el  citado 
I  embaxador  en  la  corte  de  Lisboa,  y  facilmente  ai 
)  Pinto  pasó  copia  dei  referido  de  v.  ex.^  ai  duque  de 
lo  que  los  deseos  sinceros,  manifestados  por  escrito 
gabinete,  estan  muy  distantes  de  parecerlo  en  la  pra- 
)  si  mismos.  En  efecto  ni  es  necesaria  mucha  reto- 
mas que  una  mediana  lógica  para  convencerse  de  la 

de  este  asunto,  y  de  la  obscuridad  con  que  quiere 
sar. 
rte  de  Portugal  hizo  um  tratado  con  Francia,  que  des- 

ratifico,  y  que  luego,  pêro  que  tarde,  solicito  ratifi- 
airó  en  ello  la  alta  mediacion  de  su  magestad  católica 
inete  de  Paris.  Sin  embargo  uno  y  otro  se  prestaron 
amento  a  nuevos  tratos  de  paz,  y  quando  en  la  oca- 
lue  pudieran  dictarsela  condiciones  menos  ventajosas 
le  se  le  han  propuesto,  condiciones  que  nunca  pudo 
rse  obtener,  condiciones  que  ninguna  de  las  potencias 
ites  ha  logrado,  sin  embargo  de  hallarse  en  situacio- 

felices,  condiciones  en  fin  que  solo  pudo  presentar 
liça,  por  Ia  justa  consideracion  con  que  mira  la  per- 

sn  magestad  católica,  la  corte  de  Portugal  no  se 
1  deshecharlas  a  rosto  firme;  pêro  empezó  a  usar  de 
lilatorias  y  a  emplear  médios  para  prolongar  una  con- 
I  directa;  creyendo  talvez  que  entretanto  ó  la  Francia 
nuevos  revezes,  ó  que  su  magestad  católica,  meuos 

sus  contratos,  le  proporcionnse  ocasion  de  evadirse 
ito.  Consejos  de  estado  repetidos,  correos  a  Ia  corte 
ia  su  amiga,  y  que  solo  ha  procurado  en  el  hecho  la 
ion  de  Portugal,  haciendole  raminar  a  su  precipício, 
ivos  inutiles  é  impotentes  en  nueslras  fronteras, 
contínuos  a  nueslra  navegacion  y  a  nueslro  comercio. 


a  ia  HiSpana,  y  una  noioria  ingrauiua  a  sus  oeneo 
judicaban  y  ponian  en  estado,  que  quando  sn  alte: 
a  conocer  y  quisiese  arrepentirse  de  seguir  el  sísl 
le  habia  propuesto. 

Sordo  el  gabinete  de  Lisboa  a  estos  conjuros 
los,  ni  siquiera  contesto  el  recivo  de  ellos  en  lai 
ConQaba  ciegamente  en  la  destruccion  de  la  Fran 
coroo  impolítico  el  sistema  de  sumagestad;  creia  ( 
de  enemigos  que  acometían  a  aquella  potencia  la  i 
cir  a  una  nulidad  absoluta,  y  que  entonces  él  pod: 
la  víctoría  de  sus  miras.  El  dia  no  tardo  en  que  s( 
tíó  el  desengano  de  ellas :  cambio  el  horisonte  pol 
mejor  decir,  volvió  a  aparecer  con  aquel  brillo  coi 
tiempo  se  presentó  ai  mundo,  y  que  unas  nubes  p 
un  gobierno  menos  solicito,  ó  adormecido  con  I; 
de  víctorias,  le  hicieron  perder  momentaneamente 
fos  inauditos  de  Itália,  los  de  la  Âlemania,  las*ac 
lantes  de  la  Francia,  sus  recursos,  sus  numerosi 
resonaron  ai  fin  en  el  sordo  consejo  de  Lisboa.  Si 
las  transferia  con  el  cuidado  paternal,  mas  solí< 
dando  siempre  con  la  mas  ventajosa  paz:  aun  no 
preferia  gastar  en  inutiles  preparativos  lo  que  imp 
pequenos  sacriQcios  que  se  le  exigian.  Fiado  en  el 
una  coalicion,  que  por  sus  intereses  opuestos,  por 
encontrados  debia  disolverse  rapidamente,  aun  | 
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i  imporlunidad  como  si  el  bien  fuese  para  la  corona 
a :  hizo  continuas  representaciones ;  se  le  ofrecieron 
s  y  ai  ultimo  la  ha  determinado  sin  duda  ver  la  par- 
conde  Saint  Julien  de  Paris  y  los  demas  aconteci- 
e  los  enemigos  de  la  Francia;  pêro  qual  es  esta  de- 
alvez  ella  encierra  en  si  mas  duplicidad  que  si  hu- 
ãdo  de  darse. 

)one  un  plenipotenciário  que  venga  a  Madrid  y  se  pi- 
ortes  para  él ;  pêro  quien  es  este?  Un  sujeto  conocido 
sejos  de  su  alteza  real  y  fuera  de  elles  por  enemigo  de 
tpuesta,  por  apostol  de  la  continuacion  de  la  guerra, 
lario  de  un  sistema  funesto,  que  ha  de  envolver  a 
3n  su  ruina.  Sabido  es  que  un  negoceador  debe  ser 
*e  imparcial  y  sin  afecciones  publicas,  mas  que  las 
s  de  su  pais,  que  lleve  consigo  el  caracter  de  conci- 
que  no  se  entre  a  tratar  con  él  con  prevencion  al- 
ece  que  el  gabinete  de  Lisboa  se  ha  propuesto  ele- 
Bto,  que  reunia  calidades  mas  opuestas  ai  empeno 
confíaba,  si  ya  non  es  que  en  la  misma  eleccion  iva 
pêro  con  poço  disfraz,  Ia  idea  de  no  hacer  nada,  y 
ispender  los  golpes  con  la  exterior  asechanza  de  un 
lento  para  planos  paciGcos.  Quien  es  ademas  este 
)r?  Un  sujeto  propuesto  dos  veces  para  embaxador 
>rie,  y  que  dos  veces  se  le  deshecho.  No  se  agravia 
irano  en  querersele  enviar  la  tercera,  no  para  una 
dinaria,  y  en  que  menos  motivo  puede  haber  a  des- 
tino para  una  delicada  y  de  tratos  de  paz,  que  se  le 
ustar  con  su  mediacion?  Y  a  que  viene?  A  discutir 
proposiciones.  Estas  son  tales  que  requieren  poça 

Las  bases  en  que  se  funda  la  negociacion  son  co- 
ei gabinete  de  Lisboa.  El  debe  pues  ver  si  le  con- 
adoptandolas,  destinar  el  negoceador  para  concluir 
>re  ellas.  Su  magestad  católica  las  ha  hecho  conocer 
a  lealdad  própria  de  su  corazon  y  con  aquella  buena 

respectado  y  amado  le  ha  hecho  en  todos  los  gabi- 
smas  ha  de  ajustar  acaso  la  paz  con  la  corte  de  Ma- 
por  cierlo:  ella  solo  presta  su  mediacion.  Toca  la 
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discusion  cun  el  siijeto  que  nombrase  pI  primer  cônsul  J    Ae 
la  republica  francesa.  A  que  viene  pues  el  destinarse  ello  a 

esta  corte,  ofreciendo  pasar  a  Pnris,  quando  estubieren  aqueK  ^• 
las  allanadas?  Que  dirá  la  Krancía,  quando  su  magestad  I-  ■  le 
participe  en  fuerza  de  sus  contratos  y  empefios  esta  condiKz_»a- 
cta?  Pêro  con  mayor  razon  que  diria  su  mageslad  católica  s  -s^e 
preslase  a  lai  condescendência?  Su  allesa  real,  sii  conscjo,  s>  .^u 
minislerio,  v,  ex."  mismo  tocan  y  vén  ya  a  que  lennínos  b  mr  ia 
llegado  este  desgraciado  negocio  y  las  consequências  que  d  _KrIe 
él  ván  a  resultar,  funestas  por  cierlo,  pêro  que  parece  Ias  ha  .«Eaj) 
IJamado  y  acariciado  todos  con  empeno.  Mi  soberauo  las  mii- 
con  doior,  y  se  ve  afligido  de  ta  pena  que  le  causa  el  no  hE 
berJas  podido  evitar  por  quantos  médios  le  ban  dJctado  s-a 
■i&\o  por  el  reposo  de  la  bumanidad,  su  amor  paternal,  y  e 
médio  de  contrastes  tan  desoladores  propone  por  el  de  v.  ei." 
y  por  la  ultima  vez  uno  que  quizas  no  Uegara  a  liempo,  per" 
que  se  se  adoptase  en  Paris  pudiera  reparar  los  yerros  pas^  •ra- 
tios. Este  médio  es  que  su  altesa  real  nombre  inntediat^^^t^- 
mente  un  sugeto  imparcial  en  sus  opiniones,  bien  quisto,  q»^*'  ,f^ 
inspire  confianza  en  sus  tratos  para  bacer  cl  de  paz:  que  \M  ^'^ 
participe  a  su  raagestad  quieu  ai  instante  le  enviará  su  pas^t^**^' 
porte  para  que  por  aqui  se  vaya  a  Paris:  que  trabiga  plenoc»'"'' 
poderes  para  tratar,  concluir  y  ajustar  Ia  paz,  baxo  las  base'^  ^^■ 
propuestas  por  el  gabinete  francês,  y  de  que  se  dió  parle  ^  ^' 
de  Lisboa,  iiiego  que  en  Paris  se  bicieron  conocer  a  su  ma  a 
gesta  d. 

Su  magestad  bará  saber  ai  premier  cônsul  de  ta  repnblic£ 
francesa  este  consejo,  que  por  ultimo  dâ  a  su  allesa  real,  y  le 
pedirá  que  envie  aqui  un  pasaporte  con  el  nombre  en  blaccv 
dei  negoceador  português,  que  ba  de  ir,  pues  le  poderá  llenar 
el  cuidadano  embasador  de  ella,  luego  que  por  su  magestad 
se  te  diga,  quando  severifiquen  las  circunstancias  arriva  cita- 
das. Pedirá  tambien  a  dicbo  premier  cônsul,  que  no  se  alteren 
las  condiciones  primeras  de  paz,  sin  embargo  de  las  ocorrên- 
cias mencionadas,  que  bien  pudieran  exigir  sacriBcios  de  oira 
espécie:  finalmente  interponderá  su  alia  mediacion  para  que 
reyne  la  mejor  harmonia  en  lo  succesivo  entre  los  dos  esta- 
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dos.Vca  pues  la  corle  de  Lisboa  la  urgência  de  nombrar  pronto 
su  negoceador  con  las  calidades  indicadas,  y  no  se  olvido  en  su 
nombramienlo  de  lo  ocorrido  en  Paris  con  D.  Diogo  de  Noro- 
nha y  su  secretario  Pinto,  para  no  pensar  en  elegirlos  de  forma 
alguoa:  vea  finalmente  las  circunstancias  en  que  se  encuentra, 
y  de  no  proponer  duda,  ni  tergiversacion  la  menor  en  lo  quo 
noD  hay»  ni  puede  baber,  vea  el  compromiso  en  que  se  tialla 
SQ  magestad  por  si,  por  su  reyno,  y  por  su  alliado,  y  vea  que 
siendo  esta  Ia  ultima  vez  que  se  habla  por  mi  médio,  no  siendo 
para  recomendar  ai  negoceador,  y  interponer  sus  buenos  oíi- 
CÍ06,  a  fin  de  que  este  obtenga  las  ventajas  posíbles,  y  de  lo- 
grar el  bieo  reciproco  sobre  las  bases  indicadas:  vea,  digo, 
^oe  aonque  le  cueste  dolor  y  repugne  a  su  corazon  sensible 
^  asar  de  médios  contrários  a  su  sistema  paciflco,  a  su  gene* 
jrosidad  y  ai  amor  de  sus  vasallos,  todos  estos  seDtimeritOK 
seran  sofocados  en  el  mas  mudo  silencio,  y  solo  se  le  repte' 
sentarão  para  obrar  la  digoidad  de  su  persooa  desaU^díila, 
la  de  su  corona  agravíada,  y  ei  honor  de  sus  amados  pu^bU;» 
3  estados  ultrajados.  Esto  es  lo  que  de  or den  de  nú  soberano 
Meogo  el  honor  de  trasladar  a  v.  ex/,  para  qoe  por  nie^iio  áe 
vn  coneo,  y  coo  Ia  mayor  brevedad,  lo  partícipe  ^í  a  i^u  c/jrte, 
7  de  ello  paso  copia  aí  embaxador  de  su  magestad  cerca  de  ia 
wejDã  fidelísima,  a  Co  de  que  sirva  ai  múmo  eleclo,  ^lOir- 
^andole  exija  y  me  transmita  ai  ia^nte  la  resfiuesta  por  $m 
extraordinário. 

Beouevo  a  v.  ex.*  mis  diesb>%  Ík  compia^rte,  j  nie^o  a 
Dios  guarde  su  ^ida  Biod»/*  aM$.  .Santo  Ibkfrioso,  17  ^ 
agosto  de  1800. — Ex."^  j^^r. — B-  L  oíl  de  v, «/  m  ai^4^i 
seguro seréior^JfarMyjT/  Utíz  <fe  tr^/mjo.  —jí^y/f  i^^Sh^ 
xador  de  FcYt&n.- 
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DOCUMENTO  N."  84 

(Citado  a  pag.  S06) 

Relatório  da  confereocia  que  no  dia  2  de  jalho  de  4800  lefe 
o  nosso  embaixador,  Diogo  de  Carvallio  e  Sampaio,  cen  •  iééIr 
dos  negócios  estrangeiros  n*aqaeHa  eirte,  B.  Hariant  bÉ  É 
Urqnijó. 

III."*®  e  ex."*®  sr. — No  1.®  do  corrente,  pelas  sele  bor»à 
noite,  chegou  a  esta  villa  o  expresso  José  de  Proença  Pnki 
que  me  entregou  o  despacho  de  v.  ex.^  em  data  de  27  dej» 
nbo.  Pedi  logo  uma  conrerencia  a  este  ministro  d'estadopin 
lhe  fazer,  sem  perda  de  tempo,  as  declarações  e  represeoti* 
ções,  como  se  me  ordena  no  mencionado  despacho:  ecooce' 
dendo-m'a  para  o  dia  seguinte  pelas  sete  lioras  da  noite,  D'alii 
se  passou  o  que  se  segue. 

Expuz  mui  clara  e  circumstanciadamente  a  este  mioisilo 
d'estado  tudo  o  que  se  contém  no  referido  despacho  de  v.ex.', 
tanto  a  respeito  da  negociação  da  nossa  paz  com  a  repoUici 
franceza,  como  sobre  o  movimento  de  tropas  hespanholason 
vizinhanças  de  Portugal,  e  mais  disposições  militares  que  aí 
se  têem  observado:  e  depois  de  ouvir  attentamente  as  minhas 
exposições,  me  respondeu  assim :  a  corte  de  Portugal  nos 
expoz  ultimamente,  que  desejava  concluir  a  sua  paz  com  a 
republica  franceza,  solicitando  os  bons  ofBcios  da  corte  de 
Hespanha,  para  se  alcançar  do  governo  de  França  umadeda- 
ração  positiva  das  condições  com  que  se  prestaria  a  fazer  a 
paz  de  que  se  trata.  A  corte  de  Hespanha,  desejando  condes- 
cender com  a  de  Portugal,  e  contribuir  para  a  mais  prompla 
conclusão  d*esta  paz,  despachou  logo  um  extraordinário  a 
Paris,  recommendando  ao  seu  embaixador  junto  àqoelle 
governo,  que  procurasse  alcançar  a  declaração  que  pedia 
a  corte  de  Portugal,  trabalhando  quanto  lhe  fosse  possi>'ei 
para  nos  obter  as  condições  mais  vantajosas.  O  governo  da 
França  declarou  que  estava  prompto  a  fazer  a  sua  paz  coiB 
Portugal,  ficando  tudo  na  America  segundo  as  estipulações 


do  tratado  de  Utrecht;  mas  que  Portugal  daria  alguns  núlliôes 
de  cruzados»  de  que  se  trataria  nos  artigos  secretos,  e  com  a 
maior  reserva  e  segredo,  e  que  esta  declaração  se  devia  re- 
putar como  o  ultimatum  do  governo  de  França,  o  a  cArto  de 
Lisboa  nos  respondeu,  que  só  faria  a  sua  paz  com  a  França, 
a  condições  justas,  desinteressadas  e  decorosas,  dando  a  en* 
tender  que  n2o  reputava  taes  as  que  os  francezes  lhe  oíTere- 
ciam.  Apesar  doesta  resposta  da  corte  de  Portugal,  escrevi  ao 
ministro  doestado  de  sua  magestade  fidelíssima  em  data  de  H 
de  março,  exhortando-o  á  conclusão  da  paz,  e  expondo-llie  as 
graves  consequências,  que  do  contrario  poderiam  resultar. 
E  depois  de  uma  larga  demora  se  me  respondeu  o  mesmo, 
isto  é,  que  a  corte  de  Portugal  só  se  prestaria  a  fazer  a  sua 
pax  com  a  França,  debaixo  de  termos  justos,  desiníere$$adúê 
e  decorosos.  N'estes  termos,  vendo  a  corte  de  Hespanha  que 
por  uma  parte  não  podia  obter  melhores  condíç^ies  do  go* 
Terno  da  França,  e  que  por  outra  parte  a  iArie  de  Portugal 
se  Dão  prestava  a  lazer  a  sua  paz  debaixo  d^^tas  tjHiAit/ff^f 
ficando  assim  a  guerra  mais  que  provável,  se  px^mrztú  aqui 
as  ordens  opais  positivas,  para  se  adiarem  prompta»  a  rriaf' 
charm  ao  primeiro  aviso  todas  as  tropas,  que  aUS^i  rias  ti' 
lanhanças  de  Portugal,  e  asam  se  eooservari  tudo  ati;  se 
poder  ver  mais  claro  sobre  e^  aèsumplo. 

E  depois  de  me  expor  o  qoe  Urjè  referido,  m^  díMe  este 
ministro  doestado,  que  daria  parte  a  eireí  de  tod^i  o  qíje  Itie 
liavia  comBinnia!Í-'j :  e  que  w^  dia  &,  f^p  ikíti  dia^  rue  daria 
conta  do  que  paááaié^  jyjoi  Kia  cb^;rrrttarier  {Mra  qrp!;  eri  {//^ 
desse  resptjofkr  á  miujè  </jc*^  >y^m  a  S^jfrMi^ía^  e  rj^j^v^ 
€ioe  pedia  ua  Qrg^.<ii'j  ír^  uria  ^'^çr/^vT^;».  WxJL^u,  f\*»K  í^s 
o  dia  *,  nio  •iríx*i  >  ãr  r-iívit>*r  a  r »r<{/>-*U,  ^^ir:  *.í^  :í^.  ;,rv 
xnetteo  na  priHdn  -tr-ciíerrur^d.  >  >í&í  í >:iç</<ti  ^/xjh^m  *m 
vma  pcjsítiva  nCk&:3ir^:«-i&  rxntu^  u^  >i-^>i  ^maíJav,,  ■>.  v^/ 
C|oanlo  o  iea  Bmacr-^  r^r^i^v.  au^  '.rVid  -^z.  'Xtá^t^t,  "j^^^ 

€le  Porton  !;'>ai  i  ?rfrj:a.  t  íitr^fr-;^;*  j^-  -'^^  x^y^^\t<a<fx  'pk 
coodíjSe*  :dfe^>í•^•l;i^    :kíi.  :iuí  >rA  *<!.•.•  i^íít  v*«**  *^^'  ^tt**' 
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Ihões  de  cruzados;  mas  não  será  possível  obter  mudança  al- 
guma favorável  a  este  respeito,  visto  o  espirito  de  qtieseadii 
animado  o  governo  da  França,  depois  das  suas  ultimas  e  ei< 
traordinarias  victorias». 

De  tudo  quanto  acabo  de  escrever  se  concine,  que  Pw^ 
tugal  se  acha  reduzido  á  dura  alternativa,  ou  de  fazer  a  sm 
paz  com  a  França,  debaixo  das  condições  propostas  por 
aquelle  governo,  ou  de  exporse  ás  contingências  de  uai 
guerra,  que  pôde  trazer  comsigo  a  nossa  total  destrói^ 
R-me  summamente  doloroso  o  ser  obrigado  a  transmittiri 
V.  ex/  idéas  tão  desagradáveis;  mas  estamos  chegados» 
ponto  critico  de  tomar  um  partido  decisivo,  sendo  assim  in- 
dispensável o  expor  as  cousas  como  ellas  s3o,  para  que  se 
possa  julgar  com  a  prudência  e  acerto  que  convém. 

Será  mui  útil  que  v.  ex.*  me  participe  sem  perda  de  tempo 
qualquer  deliberação,  que  sua  alteza  real  o  principe  regenle 
nosso  senhor  mande  tomar  sobre  este  importantíssimo  nego- 
cio, para  que  em  caso  de  se  tratar  da  paz,  se  possa  d'aqaí  es- 
crever logo  para  Paris,  a  saber  se  aquelle  governo  está  aindi 
pelas  mesmas  condições,  a  fim  de  se  seguirem  as  termos  de 
negociação  até  a  feliz  conclusão  da  paz.  Pôde  receiar-se  que 
os  francezes  tenham  mudado  de  opinião,  e  não  queiram  ji 
fazer  a  paz,  debaixo  das  condições  que  nos  propozeram,  pois 
n'estes  últimos  tempos  o  embaixador  de  França  tem  feito 
aqui  as  maiores  instancias,  ou  para  que  a  Hespanha  faça  por 
si  só  a  guerra  a  Portugal,  para  se  assenhorear  dos  seus  por- 
tos, ou  para  que  dé  passo  ás  tropas  francezas  para  iremp^^  | 
licar  isto  mesmo;  mas  posso  assegurar  a  v.  ex.*  que  estt 
corte  fará  quanto  seja  possível  para  que  os  francezes  estejíB 
pelas  proposições  que  nos  offereceram,  em  caso  que  Portugal 
se  determine  a  fazer  a  sua  paz,  segundo  as  mesmas  condições. 
Finalmente  não  devo  occultar  a  v.  ex.*  que  todas  as  cartas 
que  vem  de  Paris  concordam  em  que  ali  se  dá  por  certa  i 
nossa  guerra;  que  todos  os  francezes  que  aqui  se  acham, que 
são  muitos  e  de  todas  as  classes,  dão  a  mesma  guerra  poriu* 
evitável,  e  que  toda  a  nação  hespanhola  a  deseja,  havendo ot 
ferecido  as  corporações  mais  ricas,  incluídos  os  principaes 
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cabidos,  grossas  somtnas  para  as  despozas  da  guerra  de  JPor- 
taply  e  julgo  escusado  dizer  a  v.  ex/  que  para  ella  se  acham 
promptos  para  cima  de  60:000  homens,  e  mui  perto  da  nossa 
fronteira,  por  ter  já  feito  sobre  isto  os  competentes  avisos  nos 
oneas  precedentes  oíScios.  E  para  que  este  possa  subir  com 
I  brevidade  que  convém  á  real  presença  do  príncipe  regente 
I0S8O  senhor,  lhe  dou  caminho  pelo  referido  correio  José  de 
Proença  Preto,  recommendando-lhe  a  maior  diligencia  que 
lossa  fazer  n'esta  carreira. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Madrid,  5  de  julho  de  1800.— III."* 
I  ex.™*  sr,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. =Z)%o  de  Carva- 
Uko  e  Sampaio. 

P.  S.  Aqui  se  sabe  por  noticias  mui  authenticas,  que  os  in- 
glezes  desembarcaram  três  mil  e  tantos  homens  nas  costas  da 
Bretanha,  e  que  foram  rechassados  pelos  francezes,  deixando 
dois  mil  prisioneiros. 

DOCUMENTO  N."  85 

(atado  a  pag.  306) 

lothasiasmo  de  D.  Carlos  IV  eontra  Portugal, 
mandando-lhe  declarar  guerra 

III."®  e  ex.™°  sr. — Pelo  correio  de  hoje  recebi  o  despacho 
de  V.  ex.%  em  data  de  1 5  do  corrente,  pelo  qual  fico  na  cer- 
teza de  V.  ex.^  ter  recebido  o  meu  oiQcio  n.°  24,  em  data  de 
3, 6 espero  que  v.  ex.*  nao  deixará  de  accusar-me  a  recepção 
de  OQtro  meu  officio  n.®  32,  em  data  de  17,  que  foi  por  via 
ttiraordinaria,  e  que  pela  sua  importância  nâo  quizera  que 
16  retardasse,  nem  tivesse  algum  descaminho. 

Aqui  continuam  mnis  que  nunca  os  rumores  da  guerra 
contra  Portugal,  que  todos  julgam  inevitável.  El-rei  teve  al- 
(Bos  dias  em  seu  poder  o  officio  de  Frias,  que  acompanhava 
a  copia  do  despacho,  que  v.  ex.*  me  escreveu  em  data  de  3 
do  corrente,  e  que  principia :  a  Levei  á  real  presença  do  prin- 
j/pe  regente  nosso  senhor  o  officio  de  v.  ex.*  n.®  14»,  e 
[uando  entregou  estes  papeis  ao  ministro  doestado,  lhe  disse : 
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«É  preciso  mandar  retirar  o  duque  de  Frias  de  Lisboa,  e  de- 
clarar a  guerra  a  Portugal,  para  o  que,  se  for  necessário,  ven- 
derei a  minha  coroa,  e  a  mesma  camisa  qae  tenho  sobre  a 
corpo».  O  ministro  d'estado  representou  imniediatamente i 
el-rei,  que  para  declarar  uma  guerra  era  preciso  consultar  • 
estado  do  exercito  e  da  fazenda ;  que  só  os  ministros  doesto 
repartições  poderiam  informar  d'estes  dois  objectos,  e  qoe- 
depois  de  bem  ponderadas  estas  cousas,  é  qae  se  poderiato* 
mar  um  partido  decisivo  com  a  madureza  e  prudência,  qoi 
exigem  matérias  de  similbante  importância.  El-rei  ouvia  esh 
reflexão  de  mau  humor;  mas  disse  ao  cavalieiro  UrqnijoqM 
convocasse  uma  junta  doestado,  e  que  depois  de  se  tomam 
os  correspondentes  informes  dos  ministros  da  guerra  e  di 
fazenda,  se  passariam  as  ordens  competentes  sobre  o  negocio 
em  questão. 

Esta  junta  doestado  teve  logar  immêdiatamente:  e  pergun- 
tando el-rei  ao  ministro  da  guerra,  de  que  tropa  poderia  dis- 
por, em  caso  de  se  declarar  a  guerra  a  Portugal,  o  dito  minis- 
tro lhe  respondeu :  que  desde  já  podia  sua  magestade  dispor 
de  1:20:000  homens,  que  se  achavam  promptos  a  marcharão 
primeiro  aviso.  Logo  perguntou  el-rei  ao  ministro  da  fazenda, 
se  haveria  os  fundos  necessários  para  as  despezas  da  gaerra 
de  Portugal,  pondo-se  em  movimento  de  80:000  a  100:000 
homens?  O  ministro  da  fazenda  respondeu:  que  nada  faltaria, 
porque  toda  a  nação  hespanhola  desejava  esta  guerra,  porser 
o  golpe  mais  vivo  que  se  podia  dar  á  Gran-Bretanha.  El-w, 
á  vista  do  exposto,  queria  logo  fazer  chamar  o  seu  embaixa- 
dor em  Lisboa,  e  que  se  declarasse  immêdiatamente  a  gaerra 
a  Portugal;  mas  o  ministro  doestado  pôde  suspender  a  execo- 
ção  de  ordens  tão  peremptórias,  dizendo  a  el-rei:  «que escre- 
veria a  V.  ex.""  uma  caria,  em  que  lhe  ponderaria  tudo  o  qw 
podesse  evitar  a  extremidade  de  um  rompimento,  e  que,  so- 
bre a  resposta  que  v.ex.*  desse  á  dita  carta,  se  tomaria  a  ul- 
tima deliberação». 

Quem  me  informou  de  tudo  o  que  acabo  de  escrever  èomi 
pessoa  mui  veridica,  alem  de  instruída  de  tudo  o  que  se  passa 
nas  secretarias  d'esto  governo,  e  me  disse  que  pelo  corrrio 
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)je  partia  a  referida  caria  para  v.  ex.^,  e  que  se  mandava 
Paris  uma  copia  da  mesma  carta  com  outra  do  despacho 

ex.*  em  resposta  ás  ultimas  proposições  do  governo  de 
ça,  relativas  á  nossa  paz.  Da  armada  de  Brest  não  se 
cousa  alguma;  mas  sempre  devemos  receiar  que  a  em- 
oem  no  transporte  de  tropas  á  Galliza,  no  caso  de  se  ve- 
ir  a  guerra  contra  nós.  A  respeito  do  embaixador  de 
ça,  já  disse  a  v.  ex.^  tudo  o  que  até  agora  se  tem  podido 
rvar,  e  quando  se  descubra  mais  o  fundo  do  seu  caracter 
}al,  nao  deixarei  de  fazer  sobre  este  particular  os  compe- 
!S  avisos. 
JUS  guarde  a  v.  ex.^  Aranjuez,  21  de  março  de  1800. — 

e  ex."***  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho. =Dtoyo  de 
^Iho  e  Sampaio. 

DOCUMENTO  N.'  86 

(CiUdo  a  pag.  307) 

I  te  ministro  doestado  Drqaijo,  contendo  as  bases  on  condições 
com  qne  poderá  prosegaír  a  negociação  da  pai 
de  Portngal  com  a  França 

i.^  senor.  Muy  senor  mio.  —  El-rei  mi  amo  ha  leido  con 
as  detenida  reflexion,  tanto  la  respuesla  que  el  caballero 
3,  ministro  doestado  de  su  magestad  fidelísima,  ha  dado 
Dbaxador  de  su  magestad,  duque  de  Frias,  como  el  oficio 
V.  ex.*  me  ha  dirigido,  concevidos  ambos  a  proponer  las 
as,  que  ocurrian  para  la  negociacion  de  paz  con  Francia, 
encontrado  que  si  bien  se  examinan,  son  muy  pequenas 
baber  detenido  los  progresos  de  aquella,  que  de  cada 
^onviene  mas  a  la  corona  de  Portugal.  La  Francia,  quando 
ió  que  pasase  el  negociador  português  con  el  antiguo  tra- 
ratificado,  fué  con  intento  de  hacer  ver  que  por  su  parte 
aba  evitar  todo  tropiezo  en  su  conclusion;  peroviendo 
los  mas  de  sus  artículos  deberian  después  mudarse,  tal- 
por  los  obstáculos  puestos  en  Ia  ratifícacion  de  aquel, 
uso  que  poderia  quedar  el  ajuste  en  punto  de  posesio- 


nes,  como  eítlaba  esli  pulado  en  el  tralado  ile  Ulrocht.  y 
en  eonsideracion  a  la  iiueva  cesion  de  território  que  seha&i 
como  a  las  otras  circunstancias  que  v.  e\.*  non  ignora,  au- 
mento la  canttdad  dei  dinero,  pequena  por  cierto,  si  se  con- 
sidera que  estabelecidas  las  cosas  baxo  tal  pie,  Portugal  era 
la  potencia  entre  todas  las  belligerantcs,  que  sacaba  el  paili(|| 
niejor  en  su  paz. 

Esta  misma  monarcLia  que  hizo  la  suya,  quando  ta  Fram 
se  Iiallaba  dividida  y  sin  gobierno  estabelecido,  quando  lemiq 
un  fuerte  desembarco  en  Quiberon  de  ta  parte  de  los  inglo« 
ses,  y  cuyo  suceso  estaba  con  probabilidad  a  favor  de  ellos, 
por  las  disposicíones  dei  pays,  qunndo  aún  no  babian  passdo 
los  Alpes,  y  en  suma  quando  daba  el  tono  a  los  reys  pai^ 
hacer  sus  paces,  viendola  ajustada  por  el  priraer  soberapo  y 
mas  respectable  de  la  familia  dei  desgraciado  Luiz  XVI;  esta 
monarcbia,  digo,  bizo  una  paz,  perdiendo  cn  ella  una  de  sijs-fl 
mas  bellas  posesiones.  Portugal,  que  ve  abora  la  Itália  doa» 
nada  por  las  armas  francesas,  las  plazas  fuerlcs  en  su  podft 
los  exércitos  dei  imperador  derrotados,  y  los  republicanose 
el  corazon  de  Alemania,  Ias  coalJciones  deshechas,  y  IjIv*^^ 
prontas  otras  dei  norte  contra  la  Inglaterra ;  quando  ve  gue^*' 
gran  sefior  lia  consumido  un  exercito  podei'oso,  y  que  pii 
ya  con  consentimento  dei  gabinete  de  Londres,  que  se  efectt 
el  convénio  de  El-Asrich;  Portugal,  digo,  en  estas  circui 
cias,  y  quando  ve  otra  armada  nacienle  en  Dijon,  que 
preparada  para  lierirle  de  muerte,  que  condiciones  nodehei 
esperar?  Consideracion  es  esta  tão  obvia,  que  deberia  hacíi 
abrazar  ai  instante,  y  sin  vacilar  un  momento,  la  adraisíO'-"^ 
dei  tratado  nuevo  que  se  propone,  logrado  por  su  magest^  ^ 
a  fuerza  de  muclias  y  mui  politicas  y  felices  combinacicuH 
baciendose  cargo  que  de  lo  contrario  consumiria  en  solo  t^"*' 
mez  de  preparativos,  lo  que  aliora  se  le  exige  de  dineroad-^ 
mas  de  las  cesiones  territnriales,  que  tendrá  que  batór,  / 
esto  en  el  caso  de  no  ver  antes  su  ruina  total. 

Asi  es,  y  ni  la  Rusia,  ni  la  Inglaterra  la  salvarian.  No  la  pn- 
mera,  pues  su  espiritu  no  es  ya  el  de  proseguir  en  gnerr*' 
contiiienlafes,  sin  comboyes  para  enviar  tropas,  y  cc 
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dc  qne  solo  los  climas  diferentes  las  consomen  y  ani- 
;  y  menos  en  vista  de  su  estado  con  Ia  Inglaterra,  con 
ha  roto  hasta  las  politicas  relaciones,  retirandose  mu- 
lte todos  sus  representantes;  y  menos  la  segunda,  cuyo 
militar  bien  conocido  la  impossibilita  de  defensa  alguna 
mtal,  quanto  menos  de  poder  impedir  invasiones  fran- 

x.^  sabe  las  continuas  requisiciones,  que  por  el  emba- 
de  esta  republica  cerca  dei  rey  mi  amo  se  me  estan  ha- 
,  así  para  estrechar  a  su  corte  a  la  pacificacion,  como 
brír  el  paso  a  sus  tropas,  si  lo  reusase  la  suya.  No 

V.  ex/  la  manera  en  que  se  han  iludido  hasta  aqui, 
ambien  que  sus  victorias  elevan  su  lingoage,  y  mas 
)  ven  que  ha  sido  desatendido  el  que  se  han  usado  con 
acion  a  su  magestad  católica.  Sabe  v.  ex.^  tambien  lo 
;  el  torrente  de  sus  armadas,  y  que  su  paso  por  estos 
los  traheria  un  mal  inmenso  a  su  pais,  sin  poderio  evi- 
paternal  y  tierno  corazon  de  mis  soberanos  bacia  sus 
Baxo  este  supuesto,  que  puede  detenemos  para  acce- 
;n  negocio  tan  sencillo,  y  que  a  medida  que  se  vaya  di- 
0  irá  subiendo  de  punto  en  sus  pretenciones? 

dica  cl  gabinete  de  Londres?  Que  Portugal  haga  una 
icorosa  y  que  no  la  perjudique  como  aliada.  Su  interes 
dícar  asi,  y  mas  lo  baria  ahora  en  vista  de  lo  que  ha 
do  ai  gran  senor,  a  quien  con  su  resistência  le  bizo  que- 
r  el  convénio,  que  luego,  pêro  ya  tarde,  quiere  que  ra- 
,  y  no  será  sin  mayores  sacrifícios.  Permitame  pues 

que  pergunte  si  se  perjudica  a  Inglaterra  en  que  Por- 
fio ceda  una  pulgada  de  terreno,  y  haga  solo  un  pe- 
sacrificio  de  dinero,  pequeno  en  proporcion  dei  objeto 
3  que  un  acto  contrario  de  guerra  le  contraria?  Visto 
le  ya  sus  aliados  no  pueden  quexarse. 
;res  y  dinero  son  los  que  Portugal  teme  que  la  Francia 
10  dé  a  su  enemigo,  como  igualmente  que  no  admita 
imero  de  navios,  que  seis  en  sus  puertos.  Esto  cierta- 
lo  exige  tambien  su  magestad,  pues  conoce  que  por 
e  franqueado  a  los  ingleses  lan  prodigamente  como  se 


lian  dndo,  se  halla  con  Mahon  perdido,  cod  las  derrotas  de 
sus  esquadras,  tomada  de  sus  buques  y  demas  males,  DO  po- 
dieudose  negar  que  los  puerlos  y  enseadas  de  Lisboa  liaa 
sido  unas  emboscadas  de  donde  ban  sabdo  los  ingleses  coa 
noticias  seguras  a  destniir  todo  lo  que  era  espaiiol.  Perl)  3iu 
en  estos  puntos  su  magestad  cederia  algo,  y  talvez  la  Fnnda 
por  su  mediacion,  siempre  que  el  negociador  bubiesesiád 
destinado,  apesar  de  ver  la  reciprocidad  que  se  le  orrecení 
es  admisible,  por  no  hallaroios  en  el  raismo  caso  de  fuenu 
navales  que. la  Inglaterra,  ni  con  objelos  iguales.  Cod  qocdB 
todo  resulta  que  las  dibcultades  son  aparentes  y  que  su  au- 
gestad  no  puede  transmitirias  ai  gobierno  francês  sin  expooer 
su  alto  caracter  a  que  se  le  reconvíniera  con  las  dudasv^ 
y  proporciones  generales  dei  gabinete  de  Lisboa;  a  queselB' 
dixera  que  Io  liacia  por  ganar  tiempo,  cuya  idéa  puede  íert» 
funesta,  y  debe  creerlo  asi,  considerando  el  estado  polititt 
de  Europa,  y  el  que  puede  ofrecer  en  muchos  meses,  enhiOT- 
buena  se  reuniera  toda  contra  la  Francia  la  que  antes  pudiea 
dar  el  golpe  Talai  ai  reino  de  Portugal, y  (Inalmente  aquewn 
tal  comunicacion  se  rompiera  toda  esperanza,  que  aúnpaedí 
existir  de  una  feliz  composicíou. 

El  rey  mi  amo  se  presta  a  esta :  ha  ofrecido  su  alta  rae&h 
cion;  ha  sido  buscado  varias  veces  para  ella  por  el  gabineii 
de  Lisboa;  el  de  Francia  la  ha  acceptado;  pur  considerjcii» 
a  su  magestad  ba  moderado  taulo  sus  pretenciones:  aqd 
vieue  pues  una  detenciou,  que  con  el  tiempo  puede  HC 
fatal? 

He  aqui  las  consideraciones,  que  su  magestad  me  niindi 
transmittir  a  su  altesa  real  el  príncipe  regente,  por  médio  de 
V.  ex.*,  esperando  que  en  vista  de  ellas  comunique  susulli" 
mas  intenciones  con  todo  detalle  a  las  siguieoles  proposício- 
nes: 

i .'  Se  quiera  liacer  el  tratado  baxo  las  bases  dei  de  Utrschl, 
en  punto  a  propriedades,  sin  habíar  ya  dei  primero,  pues qíi* 
esto  es  mas  ventajosu. 

2."  Si  dará  lodo  el  dinero  que  se  le  ha  pedido,  o  que  es  to 
que  intenta  rebaxar. 
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■  3.*  Si  insisle  en  la  admision  de  los  lâ  navios  ingleses  a  la 
ivez  en  sus  puertos,  y  de  darles  viveres  y  dinero,  ó  que  modi- 
Ucaciones  hace  en  ello. 

.  4.*  y  úllima.  Si  eslá  resuelLo  a  enviar  ai  instante  un  minis- 
Iro  3  Paris  para  Qrmar  y  ajustar,  baxo  las  bases  que  propon- 
(a,  ]a  paz  que  lanlo  la  conviene. 

\  Vistas  estus  respueslas  detalhadas,  si  su  magestad  erée  que 
|Kieden  ser  admllídns  por  la  Francia,  expedirá  ai  instanle  nn 
Seorreo  a  su  embaxador,  para  que  las  presente  a  aquel  go- 
^ierno  y  oblenga  el  peruiiso  y  pasaporte  para  \a  eulrada  dei 
||DÍDÍstro  português. 

I    Espera  mi  soberano  que  su  altesa  real  considerará  su  si- 

iDacJon  y  la  de  su  mageslad,  y  que  arreglará  a  ellas  sus  soli- 

Ijtítndes,  bien  entendido  que  ^olo  siendo  fandadas  y  razoiíables 

bodran  ser  transmitidas  por  su  mageslad,  ya  por  no  exponer 

BU  real  decoro,  como  por  no  empeorar  la  causa  de  ese  reyno, 

^  que  enlonces  con  el  amor  y  zelo  con  que  lo  ha  hecho  basta 

jl^ui,  intercederá  para  que  se  verifique  el  mayor  bien  posible 

i  favor  de  su  altesa  real,  olvidaodose  su  magestad  de  lodos 

ios  justos  sentimentos,  y  que  de  no,  no  poderá  impedir  uua 

|bvasíon  dolorosa  en  si.  y  en  sus  efectos,  que  hasta  abora  ha 

plorbado  a  fuerza  de  prometer,  aclarar  y  obtener  sucesos  de 

W  gabinete,  que  ai  próprio  tiempo  que  te  busca  con  coufíanza 

fora  apaciguar  a  su  enemigo,  pone  en  pratica  médios  de  ar* 

lamentos,  y  espide  ordenes,  bien  inútiles  por  cierto,  parael 

de  una  desgraciada  ruptura,  y  que  solo  sirven  para  ma- 

lifestar  desígnios  menos  pacíficos,  y  para  exasperar  mas  a 

IS  franceses,  si  llegarcn  a  su  noticia. 

Esto  es  lo  que  me  manda  decir  a  v.  ex."  su  magestad,  en- 

irgandole  que  con  extraonlinaria  y  la  posible  brevedad  lo 

ivie  a  su  allesa  real,  y  que  le  pida  dei  mismo  modo  su  cir- 

l|cQD3taDCÍada  respuesla.  Ojiilá  venga  esta  antes  que  el  empe- 

trsdor  deje  por  su  tratado  desocupadas  las  tropas  inmensas 

fde  la  Francia,  y  que  entonces  no  sea  ya  inútil  todo  ruego, 

iitinó  a  fuerza  de  inumerables  sacriltcios.  Su  magestad,  que  se 

|ÍDteresa  tanto  en  ia  tranquilidad  y  bien  estar  de  sus  amados 

ibijos,  hace  por  ellos  los  volos  mas  sinceros,  y  desea  evitar 


ijiiios,  i 

L 
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aquella  situacíon.  Solo  falta  que  sq  altesa  real,  bieD  conveo- 
eido  y  peDetrado  de  los  mismos  sentimentos,  se  resaelra  ds^ 
una  vez  a  desear  su  bien,  y  entonces  ya  no  seraa  mas  nece»; 
rias  largas  disl^usiones,  ní  estériles  rezonamientos  y  diubSrj 
Se  concluirá  todo  con  felicidad,  y  a  la  paz  sucederá  la  eatalj 
y  tranquilidad  tan  necesaria  en  dos  payses  vecinos. 

Y.  ex.',  que  ha  dado  muestras  tan  repetidas  de  amar 
ai  suyo,  no  dudo  que  coadjuvara  por  su  parte  eo 
pueda,  a  que  se  realizen  tan  saludables  miras  como  las  déi 
soberano,  y  yo  que  me  creo  felis  en  ser  el  conducto  por 
Ias  comunica,  ofresco  a  v.  ex.*  los  mas  sinceros  deseoi 
complacerle,  y  de  que  Dios  guarde  su  vida  muchos  anos. 
lacio,  18  de  julio  de  1800.  — Ex."**  sefíor. — B.  l.  m.— I 
v.  ex.%  su  atento  y  seguro  servidor =Jfarfafio  Lmz  de 
9tiyo.=Ex."**  senor  embaxador  de  Portugal. 
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DOCUMENTO  N."  88 

(Citado  a  pag.  319) 

Tratado  preliminar,  assignado  entre  a  Ucspanha  e  a  França 

contra  Portugal  na  cidade  de  Madrid 

aos  22  de  janeiro  de  1801 

Artícle  1^  Sa  majesté  catholique  fera  ses  explications  à  ia 
reine  três  fidèle  comme  Vultimatum  de  ses  inlentioDs  paclQ- 
ines,  en  lai  Qxant  le  terme  de  quíDze  jours  pour  Ia  détermi- 
latíoD  Qnaie ;  et  ce  délai  expire,  si  sa  majesté  fidèle  se  refuse 
I  faire  la  paíx  avec  la  FraDce,  la  guerre  será  censée  declarce. 
ir  Art  2*  Si  sa  majesté  três  fidèle  veut  faire  la  paix  avec  la 
inraDce»  elle  será  ténue:  1^,  d^abaadonner  entièrement  Tal- 
de  TAngleterre;  2^  d'ouvrir  en  conséquence  tous  ses 
aox  vaísseaux  de  la  France  et  de  TEspagne,  et  de  les 
à  ceux  de  TAngleterre ;  S"",  de  remettre  entre  les  maíns 
majesté  catholique  une  ou  plusieurs  de  ses  provinces, 
it  le  qoart  de  la  population  de  ses  états  d'Europe,  pour 
ir  de  garantie  à  la  restitution  de  la  TriniU,  de  Mahon  et 
Êblthe;  4^  dlndemniser  en  outre  les  sujets  de  sa  majesté 
iHque  des  préjudices  essuyés  par  eux,  et  de  fixer  défini- 
lent  ses  limites  avec  TEspagne;  5^  enfin  dlndemniser 
|l  France  conformément  aux  demandes,  qui  seront  énoncées 
jMr  son  plénipotentiaire  au  moment  des  négociations. 

Art.  3^  Mais  dans  le  cas  que  la  paix  n'ait  pas  lieu,  le  pre- 
iier  cônsul  fournira  à  sa  majesté  catholique  quinze  mille 
lommes  dlnfanterie  avec  leurs  trains  de  campagne  et  un 
orps  facultatif  pour  leurs  services,  bien  armes,  equipes  et 
Dtretenos  complètement  par  la  France,  qui  devra  les  rem- 
lacer  le  plus  promptement  possible,  d'après  que  les  événe- 
leots  ponrront  Texíger. 

Art.  4*  Ge  nombre  de  troupes  n'étant  pas  celui  stipulé 
aos  le  traité  d'alliance,  le  premier  cônsul  Taugmentera  jus- 
u'aa  nombre  fixe  dans  le  dit  traité,  si  la  necessite  Texige: 
I  majesté  se  bornanl  provisoiremenl  i\  recevoir  ce  secours 


de  son  allié,  ne  croyant  pas  nécessaíro  pour  le  moneot  le 
nombrc  de  Iroupes  stipulées,  mais  sans  déroger  au  dit  Iraiti, 
et  prenant  en  considéralion  les  diilicultés,  que  doit  préseder 
à  la  France  la  guerre  avec  Terapereur.  ] 

Ârt.  S''  Dans  le  cas  que  la  conquéte  du  Portugal  ait  liea,  ^ 
il  será  à  la  charge  de  sa  majesté  calboliquo  de  remplir  le 
traité,  que  la  France  propose  à  prèsent  à  Ia  reine  trèsfidèle; 
et  pour  y  satisfaire  dans  toutes  ses  parties,  le  premier  coosol 
se  prélera  ou  à  altendre  son  exccutiou  pendant  deux  aBSylei-  i 
queis  ne  suffiront  pas  encore  à  ce  que  sa  majesté  calbollqM  \ 
retire  de  ce  royaume,  qui  será  reuni  comme  une  provinceii  j 
ces  élats,  les  sommes  stípulées,  et  que  sa  majesté  catholiqoe  • 
será  peut-être  dans  le  cas  d'y  suppléer  avec  celles  tirées  dei 
autrcs  provinces,  ou  à  traiter  à  Taimable  sur  le  moyen  de  ran- 
plir  ces  conditions. 

Art.  6^  Si  la  conquéte  n*a  pas  lieu  dans  sa  totalilè  el 
qu^elle  n'embrasse  qu'une  porlion  suffisante  pour  la  rép»- 
lion  des  griers,  dans  ce  cas  sa  majesté  catholique  ne  pajai : 
rien  à  la  France,  et  cclle-ci  n'aura  pas  à  reclâmer  les  frais  di 

j 

campagne,  puis  qu'elle  est  obligée  à  entretenir  ses  troopesei 
qualité  de  puissance  auxiliaire  et  allice. 

Art.  7*  Ce  secours  será  considere  de  la  même  manièrB, 
si  los  lioslilités,  une  fois  coramencées,  sa  majesté  três  fidèle 
venait  à  faire  la  paix,  et  dans  ce  cas  le  prcmier  cônsul  lachen 
de  reinlegrer  sa  majesté  catholique  dans  les  frais  de  gueire 
par  un  autrc  moyen,  ou  dans  d'autres  pays  par  suite  de  rio- 
fluence  immediate,  que  doit  avoir  cctle  guerre  sur  les  négi»- 
cialions  en  general,  en  augmentant  au  méme  temps  lafortt 
de  la  France. 

Ari.  8*^  Les  Iroupes  françaiscs  agiront  dês  leur  enirée  en 
Espagne  d'apròs  les  plans  formes  par  le  general  espagwA, 
commandant  en  chef  de  loules  les  armées,  sans  que  lesgènfr 
raux  français  allèrent  ses  idées.  Sa  majesté  se  persuadanl dí 
la  pnidence,  de  la  sagesse  et  de  Texpérience  du  premier  c» 
sul,  qu'il  ne  destinera  à  ce  corps,  que  des  personnes  capabte 
de  s'accommoder  aux  usages  des  peuples  qu'elles  travcrsí 
ront,  de  se  faire  aimer,  cl  de  concourir  par  là  au  mainliení 
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lapaix;  mais  s'il  arrivait  quelque  désagrément  (ce  qu'à  Dieu 
Q€  piaise),  cause  par  ud,  ou  plusieurs  íudividus  de  Tarmée 
EnDçaise,  le  commandant  Trançais  les  fera  relourner  en  France, 
dés  que  le  general  espagnol  lui  aura  declare  de  convenir  ainsi, 
euévitant  toute  discussion,  ou  allegation  ultérieure,  qui  doi- 
vent  se  juger  oisives,  une  fois  que  la  bonne  harmonie  fait  la 
bise  de  la  felicite,  à  laquelle  nous  aspiront  réciproquement. 

Ârt.  9*  Si  sa  majeslé  catholique  croyait  n*avoir  pas  besoio 
de  secours  des  troupes  françaises,  soit  que  les  hostilités  soient 
coDunencées,  ou  qu'on  doive  les  terminer  par  Ia  vériQcation 
dela  conquéte,  ou  par  la  conclusioo  de  la  paix,  dans  ce  cas 
le  premier  cônsul  est  convenu  que  les  troupes  retourneront 
eo  France,  sans  même  attendre  ses  ordres,  dès  que  sa  majesté 
kcroíra  convenable,  et  en  fera  avertir  les  généraux. 

Ârt.  10*  La  guerre  dont  il  est  question,  étant  d'un  inté- 
rélaossi  grand,  et  méme  plus  grand  pour  la  France  quepour 
FEspagne,  puisque  c'est  par  elle  que  doit  se  faire  la  paix  de 
h  premier,  et  que  la  balance  politique  changera  à  son  plus 
iriDde  avantage,  on  n^attendra  pas  le  terme  convenu  dans  le 
Mlé  d'alliance  pour  Tenvoi  de  troupes;  mais  au  contraire 
dies  se  mettront  d'abord  en  marche  le  terme,  qu'on  doit  fiser 
ao  Portugal,  n'étant  que  de  quinze  jours. 

Art.  11*  Les  ratifications  du  présent  traité  séront  écban- 
flèes  dans  un  móis,  à  compter  de  la  signature,  etc. 

Fait  à  Madrid,  le  9  pluviose,  an  9  de  la  republique  (29  de 
imeiro  de  180I).=Signés  (L.  S.)  Lucien  Bonaparte={L.  S.) 
^tdro  Ceballos. 


Ratifioation  provisoire  dn  traitó  prôUmlnaire 

Le  premier  cônsul  de  la  republique  française  a  reconnu  dans 
ís  díspositions  do  sa  majesté  catholique,  exprimèes  dans  le 
iréambule  des  préliminaires  ci-dessus  convenus  entre  les 
unistres  des  deux  puissances,  le  désir  d'arriver  promptement 
one  paciíication  general,  en  faisant  perdre  à  TAngleterre  le 
emier  allié,  qui  lui  reste  sur  le  continent. 
L'objet  des  deux  puissances  doit  être  de  se  procurer  un 
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équivaleDt  aux  acquisitioas,  que  ia  marine  anglaise  a  faltei 
dans  le  cours  de  cette  guerre.  Eq  conséqoence  le  preomr 
cônsul  pense  que  les  forces  conibinées  de  FEspagne  et  de  li 
France  doivont  étre  employées  à  forcer  le  Portugal  de  laisser 
entre  les  mains  du  roi  d'Espagne,  jusqu'à  Tépoqne  delapsii 
avec  TAngleterre,  une  partie  du  royaume  de  Portugal,  poor 
garantie  de  la  restitution  de  Mahon  et  de  Ia  Trioité  à  TEs- 
pagne,  et  de  celle  de  Tisle  de  Maltbe,  pour  qu'il  en  soitdis- 
posc  à  la  paix  general,  conformément  aux  arrangements  dijâi 
pris  à  ce  sujet. 

Le  premier  cônsul  désire  que  dans  le  traíté  à  coDclore 
avec  le  Portugal  les  intérêts  de  TEspagne  ne  soient  pasomis. 
Ce  motif  de  ne  plus  s'en  tenir  aux  stipulatlons  du  traité,  condo 
et  non  ratlãé,  entre  Portugal  et  la  republique  en  Tan  S,se 
trouve  encoro  fortifié  pas  la  conduite  de  la  cour  du  Portopl 
depuis  cette  époque,  par  le  concours  constant  de  sa  marine 
avec  la  marine  anglaise  dans  les  croisières  et  les  expéditiott 
de  TÂngleterre  sur  les  cotes  d'Espagne,  et  enQn  par  le  reto 
qu*elle  s'est  obstinée  de  faire  des  offres  de  ia  France  et  deit 
mèdiation  du  roi  d'Espagne. 

D*après  cette  considération  le  premier  cônsul,  accedantàb 
demande  faite  par  sa  majesté  catholique,  approuve  les  dispo- 
sitions  contenues  dans  les  articles  ci-dessus,  et  fait  marcher 
sur-le-champ  vingt  mille  hommes  à  Bayonne  et  à  Borde^Mf 
pour  élre  à  la  disposilion  de  sa  majesté  catholique.  Et  ceavat 
que  los  armées  combinées  aient  pénétré  en  Portugal,  saffli' 
jeslé  iròs  fidòle,  à  Texemple  de  Tempcreur  et  des  autrespoiS' 
sances  conlinenlales,  abandonne  Talliance  de  1' Anglelerre,  b 
premier  cônsul  demandera  qu'íl  lui  soit  imposé,  commeui» 
condition  de  la  paix  avec  les  deux  puissances,  qu'une  oaplfl" 
sieurs  provinces,  faisant  le  quart  de  la  population  de  sesèlals 
en  Europe,  soient  mises  entre  les  mains  de  sa  majesté  catho- 
lique, pour  servir  de  garantie  à  la  restitution  de  Mahon,  deb 
Trinité  et  de  Malthe.  De  plus  il  será  exige  du  Portugal  que 
les  ports  soient  ouverts  aux  vaisseaux  de  TEspagne  elde\i 
France,  et  fermés  à  ceux  de  TAngleterre. 

Enfin  il  a  paru  au  premier  cônsul  que  sa  majesté  calholkpi 


avoit  le  droit  ée  profiter  des  cirD9iisij»ces  poor  teimiDer,  à 
Teieniple  de  Ic«qs  les  çraods  éiats  de  IXun^,  les  dÈâcossioQS 
sor  ses  lioiites  arec  le  Krtaçal,  d^oDe  maniére  qoi  soil  hvth 
nUe  à  soo  agnodiãseiDe3iiL=SigDê  «L.  S.)  Bcmapane, — 
(Ed  marge  le  5«eao  d^éut  l 
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icoeit  éêíé  it  fpfCTfiri  it  iSM,  pdt  fiai  •  rà  4e  lesfaibi 

4(chn  fKm  a  Ptrtafri 

Goaodo  Cdizmeole  bice  la  paz  oon  la  repoUica  Gramcesa,  (iiè 
ODO  de  mis  prímeros  cuidados  facilitar  à  las  demas  potencias 
este  beneficio,  teoieodo  presentes  con  particolarídad  aqoellas 
COD  COTOS  príncipes  me  hallaba  enlatado  por  vincoios  de  san* 
gre;  y  la  repaUica  se  ofreció  admitir  mis  boeoos  ofidos  por 
los  onos,  y  mi  mediacion  para  estos.  Desde  aqoeila  época 
han  sido  repetidas  y  ríTas  mis  deiigendas  para  procorar  ai 
Portugal  una  paz  veotajosa,  consiguiente  ai  lugar  que  en  dicho 
tratado  tuTo  en  mi  memoria,  y  à  la  necesidad  c»  que  le  con- 
sideraba  de  una  admíDislrarioD  tranquila.  En  esto,  ademas 
dei  fin  salo<labie  que  me  proponia  directamente  en  ulilidad 
dei  Portugal,  lievaba  por  objeto  aislar  à  la  Inglaterra,  sepa* 
rala  de  esta  corte,  que  por  su  situacion  marítima  la  importaba 
mocbo,  y  obligarla  de  este  modo,  si  era  posible,  i  la  paz  de* 
seada  por  toda  Europa,  que  ella  sola  turba  con  obstinaciou. 
Mis  persuasiones  eficazes  y  reiteradas  habian  ai  parecer  ven- 
cido la  repognaDcia,  que  siempre  mostro  el  gabinete  portu- 
guês, dominado  por  el  de  Londres,  á  un  acomodo  con  la  re- 
publica; y  su  plenipotenciário  en  Paris  firmo  en  el  ano  de 
1797  un  tratado  tan  ventajoso,  cual  no  podia  prometerselo  en 
la  situacion  respectiva  de  las  dos  potencias;  pêro  la  Inglaterra, 
viendo  que  le  anebataban  de  las  manos  un  instrumento  tan 
útil  à  sus  miras  ambiciosas,  redobló  sus  esruerzos.  v  abusando 
de  la  crednlidad  de  aquel  gabinete  con  ideas  de  ncrecenta- 
míentos  quiméricos,  le  liizu  tomar  la  exlrafia  rosoluoion  do 
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negarse  á  ratiQcarlo»  frustrando  así  mis  esperanzas,  y  bltan- 
dose  a  si  misma,  y  á  lo  que  debía  á  mi  alta  íutervencioD. Desde 
cDtonces  la  conducla  de  aquel  gobieroo  tomo  un  caractermis' 
decisivo,  y  no  contento  con  prestar  á  mi  enemiga,  la  loglalm, 
todos  los  médios  que  ban  estado  en  su  poder  para  hostiliiar- 
me,  y  á  la  republica  francesa  mi  aliada,  ha  llegado  su  delírio 
á  prejudicar  directamente  á  mis  vasallos,  y  ofender  mi  digni- 
dad  con  una  resistência  pertinaz  á  mis  salubres  cons^os. 
Así  ha  visto  toda  Europa  con  escândalo  ser  sus  puertosá 
abrigo  seguro  de  las  escuadras  enemigas,  y  unos  ventajosoi 
apostaderos,  desde  donde  sus  corsários  ejercían  con  fnitosos 
hostilidades  contra  mis  naves  y  las  de  mi  aliada,  la  repablici: 
se  han  visto  los  buques  portugueses  mezclados  con  losdelos 
enemigos  formar  parte  de  sus  escuadras,  facilitarles  los  vive- 
res y  los  trasportes,  y  obrar  con  ellos  en  todas  sus  operado- 
nes  de  la  guerra  que  me  hacian:  se  han  visto  sus  tripalado- 
nes  de  guerra  y  su  oOcialidad  de  mar  insultar  á  los  franceses 
dentro  dei  mismo  pucrto  de  Cartagena,  y  autorizarlo  Ia  corte 
de  Portugal,  negandoso  a  dar  una  satisfacion  conveniente;! 
en  el  Ferrol  cometer  iguales  excessos  contra  mis  vasallos. los 
puertos  dei  Portugal  son  el  mercado  publico  de  las  presas 
espanolas  y  francesas,  hechas  en  sus  mismas  costas  y  á  la  visla 
de  sus  fuertes  por  los  corsários  enemigos,  ai  paso  que  suai- 
mirantazgo  condena  las  presas,  que  mis  vasallos  hacen  enalta 
mar,  y  llevan  á  dichos  puertos  para  su  venta.  Mis  buques  do 
han  bailado  en  cllos  sino  una  mezquina  acogida.  En  eirio 
Guadiana  ha  cometido  la  soldadesca  portuguesa  los  majores 
excesos  contra  mis  pacíficos  vasallos,  hiriéndoles  y  haciendo- 
les  fuego  como  se  haria  en  plena  guerra,  sin  que  el  gobierno 
português  haya  dado  senal  alguna  de  su  desaprobacion.  En 
una  palabra,  con  el  exterior  de  Ia  amislad  se  puede  decir 
que  ha  obrado  hostilmente  contra  mis  reinos  en  Europa é lo- 
dias,  y  la  evidencia  de  su  conducla  excusa  cl  referir  loshc- 
chos  infinitos,  que  podrian  cilarse  en  apoio  de  esta  verdad.t 
qual  ha  sido  la  mia  en  médio  de  tantos  agravios?  La  republica 
francesa,  justamente  irritada  contra  Portugal,  intenlabatOBMr 
una  debida  satisfacion,  y  sus  armas,  vicloriosas  en  Iodas  par- 
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tes,  hubíeran  en  mil  ocasiones  sembrado  la  desolacion  en  sus 
provindas,  si  mi  fraternal  interés  por  la  reina  fidelisima  y  sus 
augustos  hijos  no  bubiese  logrado  hasta  abora,  que  la  repu- 
blica mi  aliada  suspendiese  el  golpe,  y  los  franceses  se  hau 
detenido  sicmpre  en  la  barrera  de  mi  mediacíon.  Mi  amor  pa- 
lernal  por  aquellos  principes,  haciendome  olvidar  a  cada 
agravio  los  anteriores,  me  inspiraba  la  idea  de  aprovecbarme 
de  los  succésos  faborablcs  de  las  armas  francesas  para  per- 
suadir la  paz  con  dulzura,  representar  con  viveza  á  la  corte 
de  Portugal  los  peligros  à  que  se  exponia,  y  emplear  en  toda 
Ia  cfusion  de  mi  corazon  el  Icnguage  interesante  de  la  ternura 
paternal  y  de  la  amistad  mas  sincera  para  conseguirlo.  La 
obstinacion  de  Portugal  me  obligó  despucs  a  tomar  un  estilo 
mas  sostenido,  y  procure  con  amonestaciones  fundadas,  con 
amenazas  de  mi  enojo,  con  intimaciones  respectables  volveria 
a  sus  verdaderas  obligaciones;  pêro  la  corte  de  Portugal, 
siempre  sorda  á  mi  voz,  solo  ha  procurado  ganar  tiempo,  ha- 
ciendo  vanas  promesas,  enviando  una  y  mas  veces  plenipo- 
tenciários sin  poderes,  ó  con  facultades  limitadas;  retardando 
sus  contestaciones  y  usando  de  todos  los  subterfúgios  mez- 
quinos,  que  dita  una  politica  falaz  y  versátil.  La  ceguedad  dei 
príncipe  regente  ha  llegado  ai  punto  de  nombrarsu  aliado,  ai 
rey  de  la  Gran-Bretana,  en  una  carta  dirigida  a  mi  persona, 
olvidando  lo  que  debia  á  la  santidad  de  sus  vínculos  commígo 
j  á  mi  respeto,  y  llamando  alianza  lo  que  en  realidad  no  es 
sino  un  abuso  indecoroso  dei  ascendiente,  que  la  Inglaterra  ha 
tomado  sobre  él.  En  este  estado,  apurados  todos  los  médios 
Je  suavidad,  satisfechos  enteramente  los  deberes  de  la  san- 
gre y  de  mi  afecto  por  los  príncipes  de  Portugal,  convencido 
<le  la  inutilidad  de  mis  esfuerzos,  y  viendo  que  el  príncipe  re- 
bente sacrifícaba  el  sagrado  de  su  real  palabra,  dada  en  varias 
ocasiones  acerca  de  la  paz,  y  comprometia  mis  promesas  con- 
siguienles  con  respeclo  à  la  Francia,  por  complacer  á  mi  ene- 
miga,  la  Inglaterra;  he  creido  que  una  tolerância  masprolon- 
^da  de  mi  parte  seria  en  perjuicio  de  lo  que  debo  á  la  felicidad 
^e  mis  pueblos  y  vasallos,  ofendidos  en  sus  propriedades  por 
im  injusto  agresor;  un  olvido  de  la  dignidad  de  mi  decoro. 


desatendida  por  un  hijo,  que  ha  querido  romper  ios  viocolos 
respectables  que  le  uniau  a  mi  persona;  uoa  falta  de  corres- 
pondência a  mi  Qel  aliada,  la  republica  francesa,  que  porcon- 
placerme  suspendia  su  venganza  á  tantos  agravios;  y  eofin 
una  contradicion  á  los  principios  de  la  sana  política,  quediriga 
mis  operaciones  como  soberano:  sin  embargo,  antes  deresol- 
verme  á  usar  dei  doloroso  recurso  de  la  guerra,  quise  reno- 
var por  la  ultima  vez  mis  proposiciones  á  la  reina  fidelisiiDi, 
y  mande  á  mi  embajador,  duque  de  Frias,  que  recomeodo 
todas  las  épocas  de  esta  dilatada  negocíacion,  la  híciese  vv 
lo  irrespetuoso  é  injusto  de  su  conducta,  el  abismo  qaeii 
amenazaba,  y  el  médio  único  de  evitarlo  por  un  tratado,  qn 
aún  todavia  se  prestaba  a  hacer  la  Francia  porrespectosámi 
mediacion.  La  corte  de  Portugal  ha  respondido  en  losmismos 
términos  que  siempre,  y  ha  enviado  un  negociador  sin  podO' 
res,  ni  facultadas  suQcientes,  ai  mismo  tiempo  que  se  niega  i 
mis  ultimas  proposiciones;  é  importando  tanto  á  la  tranqaili- 
dad  de  la  Europa  reducir  á  este  gobiemo  á  ajustar  supazcn 
la  Francia,  y  proporcionar  á  mis  amados  vasallos  las  indenui- 
saciones  á  que  tienen  tan  fundado  derecho,  he  mandado  i  mi 
embajador  sahr  de  Lisboa,  y  dado  los  pasaportes  panei 
mismo  fin  ai  de  Portugal  en  mi  corte,  resolviendome,aun(ia6 
con  sentimento,  á  atacar  esta  potencia,  reunidas  mis  fuerzs 
con  las  de  mi  aliada,  la  republica,  cuya  causa  se  ha  hechoun 
misma  con  la  mia  por  el  comprometimiento  de  mi  mediacioo 
desatendida;  por  el  interés  comun,  y  en  satisfaccion  de  mis 
agravios  próprios;  y  á  esle  efecto  declaro  la  guerra  á  lareiM 
fidelisima,  sus  reinos  y  súbditos,  y  quiero  que  se  comuniqoe 
esta  determinacion  en  todos  mis  domínios,  para  quesetomeo 
todas  las  providencias  oportunas  para  la  defensa  demisesU- 
dos  y  amados  vasallos,  y  para  la  ofensa  dei  enemigo.  Tendrase 
entendido  en  mi  consejo,  etc.  En  Aranjuez,  â  27  de  febrerode 
1801. 
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DOCUMENTO  N."  90 

(Citado  a  pa«.  325) 

Joiíd  qae  o  cende  de  Pombeiro  faz  do  goTcrno  inglei 

a  respeito  do  portogaez 

ffl."^  e  ex.°^  sr. —Finalmente  adoeci.  Não  é  a  moléstia  por 
on  qae  me  dá  cuidado,  são  sim  outros  cuidados  que  me  au- 
gmeDtam  a  moléstia.  Um  defluxo  de  peito  n'esta  terra,  aonde 
dizem  são  arriscados,  principalmente  para  os  hospedes  e  para 
I  Baobá  idade  e  compleição  de  moléstias  e  humor  atrabiliá- 
rio, julgo  me  não  embaraçará  a  jornada,  que  desejo  seja 
hsve»  para  me  livrar  da  cruel  incerteza  em  que  continua- 
■eote  labora  o  pensamento,  vendo  que  não  nos  correspon- 
dem aqui  devidamente  ás  grandes  demonstrações  de  fideli- 
àde  aos  tratados,  que  constitue  o  caracter  nobre  de  sua 
ikeza  real.  Creio  que  se  admiram ;  mas  não  se  movem.  Ne- 
Bhnmas  diligencias  para  salvar  Portugal;  nenhumas  tropas 
fafioadas;  dinheiro  escasso.  Outros  objectos  lhe  doem  mais. 
S  sempre  estão  primeiro  os  seus  próprios  interesses,  como 
INQS  immediatos.  Eis-aqui  o  que  se  pode  conflar  das  allian- 
(K;  e  comtudo  será  preciso  conservar  sempre  uma  boa  dis- 
pAfio  para  o  futuro,  para  que  nos  não  façam  mal,  se  nos 
podermos  ajustar  com  a  França,  e  senão  para  que  nos  ajudem 
fioqoe  poderem  e  quizerem,  e  na  paz  que  Gzerem  para  que 
loseomprehendam.  O  embaraço  d'este  ministério  continua  da 
oesma  sorte ;  basta  dizer  que  se  não  tem  podido  levantar  do 
flKsooro  a  somma  do  empréstimo  do  primeiro  pagamento, 
916  lá  se  acha  depositada.  As  potencias  do  norte  cada  vez 
BUÍ8  indispostas.  Inglaterra  está  feita  o  ódio  das  nações,  e  a 
popularidade  está  da  parte  dos  francezes.  Não  ha  rasão  alguma 
P^  que  isto  assim  seja,  depois  da  Inglaterra  ter  defendido  a 
^usa  de  todas  ellas;  mas  tudo  são  illusões.  Concorre  de  uma 
P3rie  o  terror  das  armas  dos  francezes,  e  a  grande  malicia 
^s  que  actualmente  os  governam,  e  de  outra  parte  o  abuso 
ío  poder  marítimo  e  o  empenho  de  o  sustentar  e  levar  a  um 
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ponto  mais  alto  do  que  é  devido,  e  cliocar  assim  o 

de  todos  ao  mesmo  tempo.  A  uoica  noticia  boa  qne  aqoi 

dá  é  a  de  que  eUrei  vae  um  pouco  a  restabeiecer-se.  Já 

jogado  as  cartas  com  a  sua  família:  espera-se  que  principiei 

fazer  algumas  assignaturas  mais  necessárias.  E  qne  se  seg» 

ria  se  assim  não  acontecesse?  Já  não  era  possivel  espenri 

mais  tempo,  e  se  fazia  indispensável  uma  regência:  qnidft 

não  custariam  a  ajustar  tantas  difficuidades  n'um  tempo  tb'^ 

critico?  Trago  isto  para  desengano  do  pouco  que  podemoiv 

esperar  de  proveito  doeste  nosso  allíado  na  situaçio  actoil»ti 

da  necessidade  que  temos  de  procurar  todos  os  recursos  ná' 

nós  mesmos,  ou  da  nossa  desesperação,  quando  fossai 

exorbitantes  as  condições,  ou  da  rara  prudência  de  sa 

alteza,  quando  as  ctrcumstancias  imperiosamente  obriga 

a  ceder  em  alguma  parte,  e  nisto  mesmo  se  ganha  tui-^ 

bem  grande  gloria.  Tudo  espero  e  tudo  receio,  desejuMi»! 

estar  mais  perto  aos  pés  do  príncipe  nosso  senhor,  a  qmv 

v.  ex.^  beijará  a  real  mão  da  parte  d'este  mais  humilde  e  Hei; 

vassallo. 
Deus  guarde  a  v.  ex.^  Londres,  10  de  marco  de  ISOl.a 

IH.""®  e  ex."^  sr.  Luiz  Pinto  de  Sousa.=Cond«  Regedor. 


DOCUMENTO  N.^  91 

(CiUdo  a  p9g.  325) 

Escusa-sc  o  goTerno  inglei  a  prestar  soceorros  de  tropas  a  P«rti|i 
(Copia  do  uma  nota  dirigida  por  lord  Hankesbor; 
a  D.  Lourençii  de  Uma) 

O  abaixo  assignado,  secretario  doestado  dos  negócios  esr 
trangeiroS;  tendo  posto  na  presença  de  ei-rei  a  nota  apresen- 
tada por  mr.  de  Lima  em  30  do  mez  passado,  recebeu  ordea 
de  sua  magestade  para  significar  a  mr.  de  Lima  o  sentimeoto, 
que  sua  magestade  tem  de  nuo  poder  no  instante  actual,  eu 
rasHo  do  que  deve  á  segurança  e  interesse  dos  seus  próprios 
vassallos,  distrahir  para  outro  serviço  uma  porção  da  torçi 
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BiGlar,  agora  empregada  na  defeza  dos  seus  domínios,  tanta 
«DO  seria  precisa  para  real  e  eíTectivamente  assistir  a  Por- 
Dgal  na  contestação  cm  que  parece  provável  acbar-se  cmpe- 
ihado.  Não  obstante  estar  sua  magestade  inhabilitado  para 
instar  soccorro  algum  doesta  natureza;  n3o  tem  faltado  el-rci 
I  itteoder  ás  requisições  do  seu  alliado,  sendo  que  em  con- 
Hqaencia  de  uma  representação  do  governo  portugucz,  ao 
níoistro  de  sua  magestade  em  Lisboa,  se  ordenou  a  sir  Ja- 
us Saumarez,  que  partisse  immed  latamente  com  uma  es- 
]ndra  de  cinco  naus  de  linba  para  a  bahia  de  Cadiz,  onde  so 
he  ajuntarão  duas  outras.  Com  esta  força  debaixo  do  seu 
tommaQdo,  sir  Jámes  Saumarez  emprehenderá,  pelo  melhor 
■odo  que  poder,  prevenir  que  a  esquadra  inimiga  se  faça  de 
lib,  ou  combatei-a,  se  esta  sair  ao  mar,  e  prestar  em  geral 
Uo  o  soccorro  que  lhe  for  possível,  a  fim  de  que  os  desi- 
|Biog  do  inimigo  contra  Portugal  sejam  baldados.  Além  doeste 
oecorro,  sua  magestade  tem  recebido  do  seu  parlamento  os 
iBios  de  applicar  uma  considerável  somma,  por  modo  de 
ibsídio  a  Portugal,  a  fim  de  o  pòr  em  estado  de  eíTeituar  as 
ias  operações  contra  o  inimigo.  Uma  parte  da  somma  con- 
gnada  para  este  objecto,  tem-se  já  ordenado  que  seja  re- 
etlida  sem  demora  para  Lisboa,  e  o  restante  será  natural- 
lente  deixado  á  disposição  do  governo  portuguez.  Para  mos- 
ar  ainda  mais  a  sua  adhesão  ao  seu  alliado,  ha  já  muito  que 
u  magestade  formalmente  significou  o  seu  consentimento  a 
18  o  príncipe  regente  fizesse  uma  paz  separada  com  os  seus 
imigos»  sem  resguardo  ou  altenção  alguma  ás  obrigações 
3S  tratados  existentes  com  a  Gran-Bretanha.  El-rei  não  du- 
da  que  a  corte  de  Lisboa  avaliará  plenamente  a  natureza  do 
icrificio,  que  sua  magestade  está  prompto  a  fazer  a  este  res- 
Bilo,  como  também  a  grandeza  dos  esforços,  que  elle  tem 
íto  para  a  defeza  de  Portugal,  e  que,  seja  qual  for  o  resul- 
do  da  presente  luta,  o  governo  portuguez  fará  a  devida  jus- 
a  ao  zelo  e  fidelidade  com  que  sua  magestade  tem  empre- 
ndído  segurar  os  interesses  e  promover  a  segurança  do 
a  alliado  por  todos  os  meios,  que  tem  tido  em  seu  poder. 
"d  Haukesbury  pede  a  mr.  de  Lima  queira  acceitar  as  pro- 
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iestaçDes  da  sua  profunda  consideração.  Downiog  streel,  9 
de  junho  de  t^l. =Haukesbury. 


DOCUMENTO  N."  92 

(Citado  a  pag.  325) 

Copia  de  orna  carta  offleial  de  lord  Hankesbury  pari  D.  Jiii  fc 
Almeida,  commanieando-lhe  qne  o  goTerno  portagvei  yédetueri 
paz  com  a  França,  eieepto  com  a  clausula  de  eictair  doa  seupirtH 

os  naTlos  inglezes. 

Sir. — I  have  no  difficulty  in  assuring  you,  ín  confonnitj 
to  the  communication  which  I  had  tbe  honour  to  maketojn 
on  the  28.^^  of  february  last;  tbat,  if  the  court  of  Lisbei 
should  find  ít  impossible  to  conclude  a  peace  with  lhe  freuk 
republic,  except  on  the  condilion  of  exciudíng  frona  the  porti 
of  Portugal  the  ships  of  war  of  his  majesty,  and  even  thenv* 
chant  Yessells  of  his  subjects.  His  majesty  will  considersoA 
a  concession  on  the  part  of  Portugal  as  the  effect  of  necesâVi 
and  not  of  choice,  and  being  persuaded  that  the  most  impa* 
ríous  circumstances  atone  could  induce  the  prínce  regent  to 
consent  to  such  terms,  they  will  make  no  difiference  in  ihose 
sentiments  of  good  will  regard  and  attachement,  ^tích  ius 
majesty  has  never  ceased  to  manifest  to  his  royal  highocsi 
I  have  the  honour  to  be,  sir,  your  most  obedient  humbleser- 
vant. = Hankesbury. 

DOCUMENTO  N.°  93 

(Citado  a  pa}!.  32C) 

Recrntamento  do  exercito  em  18  de  julho  de  4801 

Ill."'«  e  ex.™°  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho. -Rec* 
o  aviso,  que  v.  ex.*  me  dirigiu  na  data  de  hontem,  e  nelleo- 
contro  a  consideração,  que  mereceu  na  real  presença  a  repre- 
sentação do  juiz  do  povo,  sobre  o  que  tem  occorrido,  pelo  mo- 
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livo  dos  procedimentos  praticados  na  factura  das  recrutas. 
Em  execução  da  carta  regia  *  e  do  aviso  datado  de  9  do  pre- 
sente, que  V.  ex.*  me  dirigiu,  para  logo  recrutar  20:000  re- 
crutas, para  se  completarem  os  corpos  de  que  se  compõe  o 
exercito,  passei  o  aviso  da  copia  (letra  a)  aos  ministros  dos 
bairros  doesta  corte,  acompanhado  de  um  mappa  do  numero 
de  fogos,  que  cada  um  dos  ditos  magistrados  tinha  nas  fre- 
^ezias  e  julgados  dos  seus  respectivos  bairros,  insinuando- 
Ihes  que  tirassem  cinco  recrutas  de  cada  cem  fogos,  e  que  por 
este  modo  se  fazia  o  recrutamento  sem  confusão,  e  sem  maior 
estrépito,  e  para  porem  em  execução  esta  ordem  llies  commi- 
Yiei  cinco  dias. 

É  certo  que  quando  se  trata  de  sustentar  a  monarchia  e 
conservar  no  throno  o  príncipe  que  felizmente  nos  governa, 
nio  ha  privilegio  algum  que  se  guarde,  por  mais  exorbitante 
€|ue  seja,  para  se  não  fazer  o  recrutamento  do  exercito;  e  isto 
mesmo  é  o  que  se  executou  no  anno  de  1763,  em  que  este 
ireíno  esteve  nas  mesmas  circumstancias,  que  as  presentes 
com  a  guerra  da  Hespanha  e  França,  em  que  a  magestade  do 
senhor  rei  D.  José  I,  de  saudosa  memoria,  mandou  só  guardar 
€)s  privilégios  dos  estanqueiros  do  tabaco,  por  ser  um  con- 
trato que  dava  dois  milhões  e  duzentos  mil  cruzados,  applica- 
<lo$  para  as  despezas  do  exercito. 

V.  ex.^  conhece  que  as  fabricas,  particularmente  da  estam- 
paria, as  artes  fabris  e  aula  do  commercio,  e  as  academias  da 
maríDba  a  que  augmento  tem  chegado;  alem  disto  a  mari- 
nha real  e  mercantil,  os  arsenaes  do  exercito  e  da  marinha,  e 
síoda  mesmo  com  differença,  o  augmento  da  agricultura,  par- 
«ularmente  a  lavoura  do  vinho,  o  pé  em  que  se  tem  posto  os 
regimentos,  acrescenta ndo-se  a  cada  um  dos  de  infanteria  e 
artiiheria  três  companhias,  duas  de  fuzileiros  e  uma  de  gra- 
suideiros,  e  doze  homens  por  companhia  a  cada  regimento  de 
^ravallaria,  e  alem  d'islo  se  levantaram  no  exercito  os  regi- 
'«Dentos  de  infanteria  de  segunda  armada,  um  regimento  de 
íalaotería  de  Miranda,  e  outro  de  cavallaria,  denominado  de 
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Mecklembourg,  e  áok  regimentos  de  arlílheria  da  corte  e  Al- 
garve, e  depois  no  anno  de  1798  mandou  o  príncipe  regente  I 
nosso  senhor  acrescentar  seiscentas  praças  a  cada  regimento  ! 
de  infanteria,  e  quatro  companhias  a  cada  regimento  de  o  I 
vallaria  de  todo  o  seu  exercito,  acrescento  a  isto  o  regimeote  j 
novo  da  nova  legião,  ou  tropa  ligeira,  e  á  vista  de  tado  itfD  J 
como  se  poderão  fazer  20:000  recrutas,  conservando-se  oi  \ 
privilégios?  ] 

O  alvará  com  força  de  lei  de  24  de  fevereiro  de  1764,  qoi 
dá  o  methodo  de  recrutar  o  exercito,  no  %  20  atè  29,  nomeii, 
ospeciGcadamente  os  que  devem  ser  privilegiados  parado; 
serem  recrutados,  e  reservando  á  immediata  resola^  de- 
clarar opportunamente  os  privilégios  que  na  factura  das  n- 
crutas  se  devem  observar,  depois  de  se  achar  completo  o 
exercito,  conforme  a  maior  ou  menor  necessidade  qae  d^U 
las  houver  no  dito  exercito,  e  a  abundância  ou  falta  degeoh 
que  o  tempo  mostrar;  mas  que  isto  era  por  ora,  emqonto 
n3Q  mandasse  o  contrario:  e  eis-aqui  os  privil^ios  deqtt 
se  quer  valer  o  juiz  do  povo. 

Julgo  que  as  circumstancias  presentes,  e  o  que  acabo  (b 
expor  a  v.  ex.^,  obrigam  ou  a  não  guardar  privilégios,  oo  a 
adoptar  o  augusto  príncipe  regente  nosso  senhor  o  qaeji 
expuz  na  sua  real  presença  pela  secretaria  d'estado  dos  »• 
gocios  da  guerra  no  anno  de  1797,  que  é  recrutar  pelo  Wr 
mero  de  fogos,  principiando  por  esta  corte  e  todas  as  cidades 
e  villas  do  reino  e  seus  respectivos  termos,  sendo  obrigados 
os  que  forem  Tidaigos  de  maior  gerarchiaa  apromptaremties 
reciiitas,  os  fidalgos  rasos  duas,  e  cada  um  dos  mais  fogos 
uma,  pois  é  certo  que  o  reino  tem  4:232  freguezias  e  746:864 
fogos,  d'onde  se  segue  que  para  se  recrutar  o  exercito  e  coo- 
serva r-se-lhe  o  seu  pé,  vem  cada  fogo  a  ser  obrigado  a  dar 
de  vinte  em  vinte  annos  o  numero  de  recrutas  que  lhe  res- 
peitar  na  forma  que  acabo  de  referir,  vindo  a  servir  estas  «•  . 
crutas  tâo  somente  por  seis  annos,  e  quando  os  fogos  pobres, 
por  falta  de  meios,  não  possam  encorajar  uma  recruta,  mao- 
darão  um  dos  seus  filhos,  ou  irão  elles  mesmos,  tendo  idaáe 
e  robustez,  a  servir  os  ditos  seis  annos,  de  que  se  segoem 
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por  uma  parle  evilarem-se  cslas  pcrlurbacúos  cm  recnitor, 
por  oulra  não  haver  tlesercões  no  exercito,  nem  das  próprias 
terras,  perderem  o  amor  ás  suas  ramílias,  e  andando  vagos 
pela  provinda  do  Alemtejo  e  lesirias  do  nibatejo,  não  conhe- 
cera a  Deus,  nem  as  leis,  e  miseravelmente  vem  acabar,  ou  nas 
cadeias,ounosliospilaes,  ou  nos  patíbulos,  e  alem  d'isto  emi- 
gram para  reinos  estrangeiros  e  para  as  colónias  d'esle  reino, 
e  d'este  modo  a  população,  em  logar  de  crescer  e  augmen- 
lar-se,  se  corta  e  diminue ;  e  pelo  contrario,  sendo  o  recruta- 
mento Teito  como  acabo  de  expor,  não  soffre  a  fazenda  real 
prejuízo,  porque  não  é  frequente  a  deserção,  ganha  o  eslado 
«m  ^r  a  ler  uns  bons  auxiliares  e  ordenanças,  que  depois  dos 
seis  annos  vão  lambem  para  as  suas  lerras  ajudar  seus  pães, 
c  servir-lhes  de  amparo  na  sua  velhice;  e  o  m,nisé  que  por 
este  modo  sg  evitam  as  deserções  e  queixas  que  chegam  ao 
tbrono,  logoque  se  fazem  recrutas,  como  pres«ntemen!e  acon- 
tece, e  assim  lornam  impossível  completar-se  o  numero  de 
20:000  recrutas,  que  v.  ex.'  me  insinuou  no  sobredito  aviso 
de  9  do  corrente  do  presente  anno. 

Da  copia  do  aviso  (letra  b)  verá  v.  ex.*  o  que  ordenei  em 
execução  das  reaes  ordens,  que  recebi  iramediatamente  do 
priocipe  regente  nosso  senhor,  para  pôr  termo  ao  recruta- 
mento, pois  julguei  que  o  melhodo  que  tinha  prescripto  aos 
ministros  dos  bairros  no  sobredito  aviso  da  copia  (letra  a), 
era  mais  suave,  e  que  com  menos  estrépito  se  podia  executar, 
tirando  de  cada  cem  fogos  cinco  recrutas.  V.  ex.',  levando 
tudo  í  presença  do  príncipe  regente  nosso  senhor,  exporá 
todo  o  referido,  e  que  julgo  não  houve  da  minha  parte  ex- 
cesso na  execução  das  suas  reaes  ordens,  e  se  houve  erro  foi 
de  entendimento,  e  que  o  termo  de  cinco  dias,  que  prescrevi 
aos  ministros  dos  bairros  d'esta  côrle,  para  darem  cinco  re- 
crutas por  cada  cem  fogos,  me  pareceu  ser  o  suQicíente,  na 
certeza  de  terem  o  seu  bairro  alistado  para  darem  o  numero 

de  recrutas  que  lhe  pedia,  e  não  confusão  ou  perturbação  nas 
Tcaes  ordens. 

Deus  guarde  a  ?.  ex.'  Lisboa,  em  18  de  julho  de  1801.= 

Diogú  Ignacío  de  Pina  Manique. 
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DOCUMENTO  N.«  94 

(Citado  a  pag.  3S8) 

Transporte  das  monições  de  guerra  e  Uca  para  o  eieràli 

111."*  e  ex."**  sr.  conde  de  Vilía  Verde. —Em  execa^do 
que  o  priDcipe  regente  nosso  senhor  me  ordenoa  verié 
mente,  e  v.  ex/  também  me  referiu,  passo  a  informar  a  v.et' 
o  methodo  que  o  augusto  rei  o  senhor  D.  José,  de  saadN 
memoria,  determinou  no  anno  de  1762  para  o  transporte  dl 
munições  de  boca  e  guerra,  que  saíam  dos  arsenaes^  d 
administração  das  munições  de  boca,  que  eram  adminlstndi 
pek)  real  serviço. 

i  .^  Os  chefes  d'estas  três  repartições  dirigiam-se  ao  jiri 
do  crime  do  bairro  do  Castello,  a  quem  sua  magestade  úêê 
occupou  do  exercicio  doeste  logar,  e  o  encarregou  para  apn 
sentar  todas  as  embarcações,  bestas  e  carruagens  para  « 
mesmos  transportes  até  aos  portos  de  Muge,  da  Fígeein^ 
mais  portos  doeste  reino :  as  que  se  dirigiam  pelo  M^sêê^ 
iam  a  Benavente  e  ao  porto  de  Muge  com  guias,  constandod 
carga  que  levavam,  dirigidas  aos  feitores,  que  a  administra^ 
tinha  no  dito  porto  de  Muge  e  Benavente,  debaixo  dasordei 
do  provedor,  que  então  era  das  capellas,  José  Roberto  Vià 
da  Gama,  que  se  achava  no  dito  porto  de  Muge,  e  feita  i  efr 
trega,  o  arraes  da  embarcação  era  obrigado,  com  o  recftc 
que  apresentava  no  escriptorio  da  administração  das  0110» 
ções  de  boca,  ou  no  arsenal,  sendo  as  munições  de  guem, 
a  vir  dar  descarga,  e  recebia  depois  o  seu  frete. 

2.°  No  porto  de  Muge  estavam  os  baleis,  denominados  lo« 
ou  carrejo,  que  no  verão  navegam  até  Abrantes,  e  com  nofí 
guias  das  cargas  que  se  lhes  entregavam,  se  apresentava 
aos  commissarios  das  mesmas  administrações  de  muni^Q 
de  boca,  para  onde  estas  se  dirigiam,  ou  para  SantarBS 
onde  estava  também  um  commíssario  das  ditas  munições,c 
para  Tancos,  onde  também  havia  outro  commissario,  ou  pí 
Abrantes,  onde  igualmente  havia  outro,  ou  para  ViUaVel 
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'do  Ródão, onde  estava  oulro  comnijssario.  todos  debaixo  []a 
h)speeção  da  adniiDistração  gerai  das  munições  de  bòc3,  e 
do  ministro  inspet^tor  do  porto  de  Muge,  ao  qual  linha  subor- 
I  dinado  aquelle  augusto  senhor  todos  os  magistrados  l«rrÍlo- 
riae&  das  terras  que  nomeio,  e  de  todas  por  onde  transitava 
o  exercito  e  se  communicavam  com  o  corregedor  do  crime 
da  corte  e  casa,  que  então  era  Romão  José  da  Rosa  Guião, 
,  como  intendente  geral  dos  transportes  do  exercito  e  das  ditas 
|. munições  de  boca  e  guerra;  que  depois  passados  dois  mezes 
determinou  aquelle  augusto  senhor  ir  para  acompanhar  o 
ilqaartel  general  também  o  desembargador  dos  aggravos  da 
«casa  da  suppltcação,  Manuel  Ignacio  de  Moura,  Qcando  este 
com  a  inspecção  das  munições  de  boca  e  vivandeiros,  que 
^baviam  acompanhar  os  diversos  corpos,  que  marchavam  para 
;«stes  ou  aquelles  postos  ou  acantonamentos.  E  pelo  que  res- 
Ipeita  ao  transporte  das  muniçQes  de  guerra,  seguia  a  mesma 
regra  o  dito  desembargador  corregedor  do  crime  da  corte  e 
tasa,  e  estes  dois  magistrados  se  communicavam  com  o  pro- 
TOdor  das  capellas,  que  estava  no  porto  de  Muge,  e  com  o  juíe 
do  crime  doCastello,  que  estava  em  Lisboa,  ou  para  expedirem 
as  mesmas  munições,  que  se  lhes  pediam  nos  quartéis,  ou  os 
YÍvandeiros,  ou  também  se  dirigiam  ás  repartições  respectivas, 
Oaimmediatameute  a  secretaria  d'estado,  e  estavam  auctori- 
sados  por  cartas  regias,  firmadas  pela  real  mão  do  augusto 
Benhor,  a  quem  subordiuou  lodos  os  referidos  ministros  ter- 
Tttoriaes:  e  n'esla  generahdade  eram  também  obrigados  os 
[sobreditos  magistrados  a  apresentarem  os  transportes  de  mu- 
|Dições  de  boca  e  guerra  ás  tropas  auxiliares. 
]  3.°  Estes  dois  magistrados,  o  corregedor  do  crime  da  corte 
le  casa,  e  o  desembargador  dos  aggravos  da  casa  da  supplica- 
1^0,  Mauuel  Ignacio  de  Moura,  para  melhor  poderem  cumprir 
Icoin  as  suas  couimíssões,  lhes  nomeou  aquelle  augusto  senhor 
|lo  sobredito  corregedor  do  crime  da  corte  e  casa,  o  juiz  de 
|Kra  de  Abrantes,  que  então  era  por  appellido  Lençoes,  e 
para  o  desembargador  dos  aggravos,  Manuel  Ignacio  de 
l[lloura,  o  juiz  de  fora  de  Portel,  que  então  era  José  Januário 
:de  Carvalho,  para  um  e  outro  magistrado  poderem  ir  a  Ioda 
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e  qualquer  parte  que  lhes  ordeaavaDi  aqueties  dois  miuslros 
que  seguiam  o  quartel  general;  e  alem  doestes  doismagistn- 
dos  davam  as  suas  commissõcs  a  outros  dois  magislnâos 
territoríaes,  que  lhes  parecia,  segundo  as  marchas  doseorpis, 
que  se  destacavam  para  esta,  oa  aqoella  acçSo,  eonfonneaor- 
dem  que  recebiam  do  marechal  general,  o  conde  reínaiAede 
Schanmburg  Lippe,  e  tinham  também  estes  dois  magistndoi 
alguns  commissaríos  da  administração  de  munic5es  deUa 
e  do  arsenal  do  exercito,  para  qusmdo  exigiam  as  mareh» 
dos  ditos  corpos  poderem  acompanhar  cada  um  as  moBifiei 
que  lhes  respeitavam,  e  se  lhes  carregavam  para  res|K)Dde- 
rem  á  administração  das  munições  de  boca  e  ao  arsenal  do 
exercito,  e  tinham  de  antemão  >ivandeíros  ali  com  bamoi^ 
para  igualmente  seguirem  os  ditos  corpos  que  marcbivaiii, 
aos  quaes  subministravam  a  este  fim  também  bestas  e  carroi- 
gens  que  lhes  requeriam,  e  para  o  que  eram  obrigados  os re- 
gatões  da  corte  da  repartição  da  Mercearia  e  dos  vinhos  i 
terem  no  quartel  de  Abrantes  e  Santarém  os  seus  armaieos 
com  grandes  depósitos  para  fornecerem  os  vivaudeiros,  q« 
ordinariamente  eram  os  lendeiros,  ou  os  caixeiros  das  l^tt 
das  terras  vizinhas. 

Tenho  executado  n'esta  parte  o  que  sua  magestade  bonten 
verbalmente  me  ordenou  para  o  participar  a  v.  ex/deorden 
sua :  agora  porém  também  devo  dizer  a  v.  ex.*  que  è  neees- 
sarío  que  se  forme  immediatamente  um,  ou  dois  corpos  de 
voluntários  reaes  estrangeiros,  para  receberem  e  sentarea 
n'elles  praça  os  desertores  das  tropas  inimigas  que  vem  a esie 
reino,  e  que  os  soldos  d'estes  sejam  maiores  alguma  coosi 
do  que  os  d'aquelles,  que  tinham  nos  regimentos  onde  serviam 
os  inimigos,  para  d'este  modo  se  encorajar  mais  facilmeDte,e 
para  tirar  os  braços  ao  inimigo,  tendo  os  ditos  dois  corpos  cadi 
um  dois  batalhões,  para  um  d'elles  ficar  na  província  do  Alen- 
tejo, outro  na  Beira,  outro  no  Minho  e  outro  em  Traz  os  Hootes» 
pois  tenho  por  consequência  certa  e  infallivel,  que  logoqoese 
formem  estes  dois  corpos,  immediatamente  haverá  uma  d^ 
serçSo  avultada  do  exercito  inimigo,  e  talvez  que  obrigue  o 
mesmo  inimigo  a  retroceder  e  a  concentrar-se  mais,  para  não 
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sperlmealar  uma  deserção  total  no  seu  exercito,  e  que  não 
nbam  meio  para  a  evilar  os  generaes  do  inimigo,  senão  de 
B  recoDcentrar,  como  acabo  de  ponderar.  Devo  também  in- 
)rmar  a  v.  ex.%  que  todos  os  sobreditos  magistrados  servi- 
im  s6  com  os  ordenados,  que  tinham  dos  logares  que  occu- 
avam,  e  assim  se  conservaram  emquanto  durou  a  campa- 
ha,  contentando-se  com  a  honra  de  serem  escolhidos  para 
rtas  importantes  commissões.  Tenho  cumprido  as  reaes  or- 
BDS  e  é  o  que  n*esta  parte  me  lembra.  Rogo  a  v.  ex.*  que 
oeira  informar  o  principe  nosso  senhor,  que  nada  tenho  com 
I  compras  das  animarias,  que  se  mandam  effeituar  para  o 
Brviço  do  exercito,  pois  esta  commissão  é  conQada  immedia- 
unente  ao  corregedor  do  Rocio,  Pedro  Duarte  da  Silva,  a 
wm  o  illastrissimo  e  excellentissimo  duque  marechal  gene- 
d  Domeoa  para  substituir  o  logar  de  intendente  dos  trans- 
KNles,  que  exercia  João  Ferreira  Batalha,  por  este  ter  mar- 
hado  com  o  mesmo  duque  marechal,  e  ouço  dizer  que  o 
obredíto  marechal  general  lhe  não  fixou  o  numero  de  pare- 
has,  que  eram  necessárias  tomarem-se  já,  pois  assim  como  é 
serto  que  não  deve  haver  falta  das  ditas  parelhas  no  exercito, 
issím  também  não  deve  ir  maior  numero  por  dois  motivos : 
I  primeiro  para  não  se  desencaminharem  e  occuparem-se  em 
Mços  alheios  e  particulares ;  e  o  segundo  para  não  servi- 
rão de  peso  á  família  real  em  as  manter  emquanto  não  são 
Beeessarías,  e  também  para  se  conservarem  aqui  para  a  re- 
BODta,  quando  sejam  precisas,  porque  ao  depois  não  haverá 
neio  para  3upprir  qualquer  falta  no  mesmo  exercito,  e  eu 
tfesta  parte  só  tive  um  aviso  do  conselheiro  doestado,  o  sr. 
D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  para  auxiliar  o  corregedor 
io  Rocio  na  execução  das  ordens  para  receberem  do  duque 
narechal  general,  o  que  logo  executei,  prevenindo  aos  mi- 
nistros dos  bairros  d'esta  corte  para  executarem  as  indicadas 
ordens,  que  lhes  participasse  o  dito  corregedor  do  Rocio,  e 
íDDferirem  com  elle  a  este  fim.  Ponho  nas  mãos  de  v.  ex.""  a 
opia  inclusa  do  ofQcio  que  dirigi  aos  ministros  dos  bairros, 
ara  estes  executarem  o  que  lhes  insinuarem  os  ill.'"^^  e 
c."^  srs.  marquez  de  Lavradio  e  conde  de  Óbidos,  em  exe- 
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cução  das  diligencias  e  commissoes  de  que  eslâo  encarre- 
gados. 

Deus  guarde  a  v.  cx.*  Lisboa,  em  28  de  maio  de  1801.= 
Diogo  Iguacio  de  IHna  Manique. 
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Declaração  de  guerra  feita  por  Porlagal  i  Ues^nha : 

deereto  expedido  sobre  este  assanpto 

á  mesa  do  desembargo  do  paço 

Havendo  el-reí  catholico,  pelo  maoifeslo  publicado  emib- 
drid  aos  17  do  mez  de  fevereiro  próximo  passado,  declanèi 
guerra  a  esta  coroa,  e  feito  ver  no  mesmo,  pelas  phaotastioa 
e  suppostas  rasões  que  allegava,  a  injustiça  de  uma  tal  dedi- 
raçâo:  pei^suadido  de  que  aquelle  soberano,  recoDbeceDdo  i 
sobredita  injustiça,  não  procederia  ao  rompimento  de  borii- 
lidades,  e  conviria  na  paz  que  muitas  vezes  lhe  propci,  aioii 
á  custa  de  alguns  sacriGcios,  querendo  com  elles  poupar  o 
sangue  de  vassallos  tao  fieis,  e  que  sempre  em  toda  a  occasib 
tem  mostrado  tanto  amor  ao  seu  soberano,  demorei  até  agora 
annunciar  a  sobredita  declaração;  mas  constando-me  tereo 
entrado  as  tropas  hespanholas  n'este  reino,  fazendo  una 
guerra  offensiva  e  tão  contraria  á  boa  fé  e  promessas  deel-rei 
catholico,  ordeno  se  faça  notório  a  todos  os  meus  vassallos, 
para  terem  os  violadores  da  independente  soberania  desU 
coroa  e  invasores  d'estcs  reinos  por  aggressoras  e  inimigos 
declarados  e  públicos,  para  que  d'aqui  em  diante,  em  nalanl 
defeza  e  necessária  retorsão,  os  tratem  como  taes  era  tudoe 
por  tudo;  e  para  que  contra  elles,  suas  pessoas  e  bens,  usem 
os  militares,  e  aquelles  que  para  isso  tiverem  faculdade  mi- 
ni ia,  de  todos  os  meios  de  facto,  que  n'este  caso  são  auclori- 
sados  por  lodos  os  direitos,  e  para  que  assim  os  mesmos  mi- 
litares, como  todas  e  quaesquer  outras  pessoas,  de  qualquer 
qualidade  e  condição  que  sejam,  se  apartem  inteiramente  dí 
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Ioda  a  communicaçSo  dos  mesmos  inimigos,  sem  com  elles 
terem  correspondência  ou  communicação  alguma,  debaixo 
das  penas  estabelecidas  por  direito  contra  os  rebeldes  e  trai- 
dores. Sou  servido  que  todos  os  vassailos  da  monarchia  hes- 
panhola,  que  se  acharem  n^esta  corte  e  reinos  de  Portugal  e 
do  Algarve,  sejam  obrigados  a  sair  d'elles  no  preciso  termo 
de  quinze  dias  contínuos  e  contados  da  publicação  d'este,  de- 
baixo da  comminação  de  serem  tratados  como  inimigos  e 
seus  bens  conGscados,  achando-se  dentro  dos  mesmos  reinos 
depois  de  ser  passado  o  referido  praso :  que  todos  os  bens 
que  nos  mesmos  reinos  se  acharem  dos  vassailos  d*aquella 
coroa,  ou  a  elles  vierem,  sejam  postos  em  arrecadação  e  re- 
presália, e  que  por  todos  os  portos  seccos  e  molhados  cesse 
toda  a  communicação  e  commercio  com  a  sobredita  monar- 
'ehía  e  seus  vassailos,  ficando  ao  mesmo  tempo  prohibido,  de- 
baixo das  penas  de  contrabando,  a  entrada,  venda  e  uso  de 
todos  os  fructos,  géneros  e  manufacturas  das  terras  e  fabricas 
da  mesma  monarchia  e  seus  domínios.  A  mesa  do  desembargo 
do  paço  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar,  mandando 
afBxar  este  por  editaes,  e  remetter  a  todas  as  comarcas,  para 
que  chegue  á  noticia  de  todos.  Pela  intendência  geral  da  po- 
licia tenho  dado  as  ordens  necessárias  para  se  expedirem 
passaportes  a  todos  os  sobreditos,  que  n'este  reino  houve- 
ra» entrado  de  boa  fé,  e  depois  mesmo  da  declaração  de 
guerra,  porque  nem  ainda  n'este  caso  quero  que  os  deixe  de 
patrocinar  para  saírem  d'elle.  Paço  de  Queluz,  em  24  de 
maio  de  1801.= Com  a  rubrica  do  príncipe  regente  nosso 
senhor. 

(2.^  Supplemento  á  Gazeta  de  Lisboa  n.®  21,  de  sabbado 
30  de  maio  do  dito  anno  de  1801.) 


4« 

DOCUMENTO  N.»  96 

(GiUdo  a  pag.  332) 

lostraeçSes  dadas  pelo  daqae  de  LafSes,  mareehal  general  juto  i 
real  pessoa,  ao  tenente  general,  marqnez  de  la  Rosftre,  ctoniu- 
dante  do  eiereito  d'entre  linho  e  Donro. 

111."^  e  ex."°  sr.— Tendo  o  príncipe  regente  mea  senhor 
conGado  a  v.  ex.^  debaixo  das  minhas  ordens  o  commando  do 
exercito,  destinado  a  defender  as  províncias  situadas  alem  do 
rio  Douro,  cumpre-me  instruir  a  v.  ex.%  assim  das  forças  que 
ficam  á  sua  disposição,  como  dos  limites  em  que  deve  consi- 
derar circumscripta  a  sua  auctoridade,  e  do  plano  geral  de 
defeza,  que  deve  ter  sempre  em  vista,  assim  nas  operações 
puramente  defensivas,  que  deverá  tentar,  para  augmeolar  o 
effeito  das  primeiras. 

As  tropas,  assim  de  linha,  como  milicianas,  de  que  v.  ex/ 
poderá  dispor,  s3o  as  que  v3o  declaradas  na  relação  inclusa, 
assignada  pelo  secretario  das  immediatas  resoluções  de  sua 
alteza  real,  encarregado  do  expediente  e  correspondências  do 
quartel  general. 

Quanto  aos  limites  da  sua  auctoridade,  deve  v.  ex.^  saber 
que,  havendo  generaes  encarregados  do  governo  das  provín- 
cias de  Traz  os  Montes,  Minho  e  partido  do  Porto,  a  jurisdíc- 
ção  de  V.  ex.*  se  n3o  estende  ao  governo  económico  de  ne- 
nhuma das  referidas  províncias,  e  que  portanto  deve  olhar  os 
governadores  d'ellas  como  pessoas  independentes,  a  quem, 
todas  as  vezes  que  v.  ex.*  poder  necessitar  do  concurso  da 
sua  acção,  deve  dirigir  requisições  de  officio  e  n3o  ordens 
positivas. ' 

Para  evitar  porém  todo  o  conflicto  de  jurisdicção  auctori- 
sou  sua  alteza  real  aos  superintendentes  das  munições  de 
boca,  ao  intendente  geral  dos  transportes  e  ao  intendente 
geral  da  policia  e  viveres,  e  ao  physico  mór  do  exercito, 
para  nomearem  subdelegados,  aos  quaes  v.  ex.*  dirigirá  as 
suas  ordens,  relativas  a  tudo  que  diz  respeito  ás  respectivas 
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administrações.  Os  nomes  doestes  subdelegados  o  os  logares 
das  suas  residências  s3o  os  que  yuo  indicados  na  relação,  que 
simílbantemente  envio  a  v.  ex.^,  supposto  que  incompleta ; 
porém  os  nomes  que  ali  faltam  poderão  ser  por  v.  ex.'  sabi- 
dos pelos  meios  apontados  na  mesma  relação. 

Os  depósitos  de  viveres,  dos  quaes  v.  ex.'  deve  tirar  a  sub- 
sistência das  tropas  que  tiver  debaixo  do  seu  commando, 
senío  no  partido  no  Porto  a  cidade  do  Porto,  na  provincia  do 
Minho  a  cidade  de  Braga,  e  as  villas  de  Barcellos,  Vianna, 
Guimarães,  Ponte  de  Lima  e  Amarante;  e  na  provincia  de 
Traz  os  Montes,  Villa  Real  e  Mirandella.  Os  hospitaes  serão 
Porto,  Braga,  Ponte  de  Lima,  Villa  Real  e  Villa  Fior. 

Todos  estes  logares  foram  escolhidos  em  attenção  á  natu- 
reza do  paiz,  e  ás  facilidades  da  sua  subsistência  e  communi- 
cações,  que  o  progresso  das  operações  militares  lhe  for  indi- 
cando como  convenientes. 

No  plano  geral  da  sua  defeza  deve  v.  ex.'  ter  sempre  em 
vista  cobrir  a  cidade  do  Porto  e  conservar  a  communicação 
de  Traz  os  Montes  e  partido  do  Porto  com  a  provincia  da 
Beira.  A  communicação  das  duas  provindas  do  Minho  e  Traz 
os  Montes,  aindaque  por  trânsitos  difficeis,  em  rasão  de  se* 
ran  separadas  pelas  serras  do  Gerez  e  Marão,  cheias  de  im- 
mensos  desfiladeiros,  deverá  v.  ex.*  manter  com  tal  segu- 
rança e  desvelo,  que  o  inimigo  não  ouse  adiantar-se  ao 
mesmo  passo  na  outra,  temendo  o  perigo  a  que  do  contrario 
se  exporia  de  ser  atacado  em  flanco  ou  pela  retaguarda 
pelas  tropas  d'aquella  provincia  em  que  elle  se  tivesse  avan- 
çado menos. 

Para  o  desempenho  d'este  objecto  convém  estabelecer  pos- 
tos em  Castro  Laboreiro,  Lizondo,  Montalegre,  Portella  da 
Homem,  Ruivães,  ou  Salamonde,  Cabeceiras  de  Basto  e  Ama- 
rante. Os  primeiros  dois  para  cobrir  o  flanco  direito  do  corpo 
do  exercito,  destinado  a  defender  a  passagem  do  rio  Minho ; 
o  segundo  e  terceiro  para  defenderem  o  flanco  do  mesmo 
eoqw  na  sua  segunda  linha  de  defeza,  que  deverá  ser  o  rio 
Lima ;  o  terceiro  e  os  mais  para  conservar  a  communicação 
das  doas  províncias  e  flanquear  o  mesmo  exercito  na  sua 
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terceira  e  quarta  linha  de  defeza,  qae  deverão  ser  os  rios 
Cávado  e  Ave. 

Tal  deve  ser  em  geral  o  plano  de  v.  ex/  no  caso  qoe  o 
principal  ataque  do  inimigo  se  dirija  á  proviucia  do  Minho, 
como  é  de  receíar.  Porém  se  elle  se  dirigir  antes  á  pro- 
vincia  de  Traz  os  Montes,  então,  se  a  estrada  que  o  inimigo 
se  propozer  seguir  for  a  da  veiga  de  Chaves,  pouco  de- 
verá deferir  o  plano  de  defeza,  pelo  que  respeita  aos  pos- 
tos que  é  preciso  occupar  nas  serras,  poisque  não  ha  sobre 
ellas  outros,  que  possam  segurar  melhor  (ao  qne  parece 
das  cartas  geographicas)  as  communicações  por  onde  pos- 
sam passar  reforços  do  Minho  para  Traz  os  Montes,  nem 
por  onde  seja  possivel  desembocar  com  as  tropas  d'aqaelia 
provincia  sobre  o  flanco,  ou  sobre  a  retaguarda  do  inimigo 
na  outra. 

N*este  caso  procurará  v.  ex.*  disputar  o  terreno  qae  me- 
deia entre  Chaves  e  Yilla  Real,  quanto  baste  para  fazer  retirar 
os  seus  depósitos  e  hospitaes  de  Mirandella,  Yilla  Real  e  Yilla 
Flor  para  Amarante,  ou  para  alguma  outra  povoação  da  pró- 
pria provincia  de  Traz  os  Montes,  existente  entre  as  ultimas 
duas  villas  nomeadas,  na  qual  haja  capacidade  para  conservar 
os  ditos  depósitos  e  ^ospitaes  ao  abrigo  do  inimigo,  se  este 
com  efTeito  ousar  entranhar-se  tanto  n'aquella  provincia  sem 
desalojar-nos  primeiro  dos  nossos  postos  das  montanhas,  e 
segurar-se  assim  contra  as  tentativas  do  exercito  do  Minho. 
No  caso  porém  que  o  inimigo  pretenda  penetrar  em  força  por 
entre  Outeiro  e  Miranda,  enlao,  depois  da  primeira  posi^o, 
que  parece  natural  tomar  entre  Outeiro  e  Yimioso,  ou  entre 
Yimioso  e  Miranda,  as  margens  do  rio  Sabor  e  Tua  são  as 
duas  linhas  naturaes  de  defeza,  que  se  oíTerecem  para  dispo* 
tar  com  alguma  vantagem  o  passo  ao  inimigo,  com  o  qual 
d'ahi  até  aos  limites,  que  separam  o  Minho  de  Traz  os  Montes, 
se  pôde  contender  passo  a  passo,  havendo  com  antecipação 
tomado  sobre  os  mesmos  legares  as  convenientes  medidas  de 
defeza,  as  quaes  só  poderão  apropriar-se  ao  terreno,  á  vista 
do  terreno  mesmo. 

Será  preciso  que  v.  ex.*  estabeleça  sobre  o  Douro  ai- 
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Cumas  poDtes  em  sítios  apropriados,  para  segurar  as  suas 
communícações  com  a  Beira  Alta,  o  que  confio  á  iutelli- 
SeDcia  de  v.  ex.^  e  ao  cuidado  dos  officiaes  que  o  acompa- 
nham, íímitando-me  por  ora  a  estas  noções  geraes,  em  que 
será  talvez  preciso  applicar  algumas  correcções,  indicadas 
pelo  exame  reflectido  do  paiz,  as  quaes  v.  ex.^  deverá 
sonuDciar-me. 

Devo  prescrever  a  v.  ex.*  como  regra  impreterível,  que 
^vite  o  mais  que  ser  possa  acções  geraes,  e  que  procure  antes 
Jktígar  e  consumir  o  inimigo  na  guerra  de  postos,  na  qual  as 
j)0sicões  que  as  nossas  tropas  occuparem  nos  possam  dar  a 
vantagem,  que  os  nossos  inimigos  terão  sobre  nós. 

Será  conveniente  que  todas  as  operações  ofTensivas  que 
-y.  ex.*  tentar  tenham  por  ol^jecto,  não  os  corpos  de  tropas 
iDÍmigas,  mas  sim  os  seus  depósitos,  armazéns  e  comboios, 
poísqoe  os  seus  meios  de  subsistência  é  o  que  mais  nos  im- 
porta destruir. 

O  coronel  Manuel  Ignacio  Martins  Pamplona  Corte  Real  foi 
encarregado  de  levantar  algumas  companhias  de  caçadores 
iroluntarios  nas  províncias  do  norte,  no  que  tem  entendido 
com  algum  fructo.  Elle  informará  a  v.  ex.^  do  verdadeiro  es- 
tado â'€sta  commiss3o,  e  v.  ex.^  me  dja*á  parte  do  progresso 
<l'ella,  e  de  quaes  sâo  as  suas  idéas  a  este  e  a  todos  os  outros 
respeitos  relativos  á  defeza. 

Recommendo  de  novp  a  v.  ex.*  toda  a  brevidade  na  sua 
marcha,  e  toda  a  actividade  no  conhecimento  do  paiz,  para  a 
adopção  dos  meios  mais  efiicazes  de  defeza,  na  intellígencra 
de  que  a  distribuição  das  tropas,  confiadas  ao  seu  mando  nas 
duas  províncias  fronteiras,  fica  inteiramente  ao  arbítrio  de 
V.  ex.*,  a  quem  cumpre  empregal-as  e  regular  todos  os  de- 
talhes precisos  para  o  melhor  desempenho  do  plano  que  lhe 
prescrevo. 

Se  os  successos  da  guerra  tomarem  alguma  face  que  nos 
seja  vantajosa,  n'esse  caso,  sem  prescrever  por  ora  o  modo 
de  regular  operações  offensivas,  tendentes  a  estabelecer  o 
theatro  da  guerra  no  paiz  inimigo,  contenlar-me-hei  com  di- 
zer a  v.  ex.*,  que  é  preciso  toda  a  actividade  em  segurar  as 
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vantagens,  bem  como  toda  a  prudência  em  evitar  as  conse- 
quências das  desvantagens. 

Deus  guarde  v.  ex.""  Quartel  general  do  Grilo»  21  é^ms^ 
de  1801. 
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listracçCes  dadas  pelo  marechal  general,  diiqie  de  LaRea,  io  fmi 
Forbes,  commandaote  do  eierdto  iqaen  da  Doira»  h  itsk  i 
Doaro  até  ao  Gaadiana. 

111.°®  e  ex.*"®  sr. — O  estado  presente  dos  Degocios  mlHti- 
res  e  políticos  exige  que  eu  n^o  demore  por  mais  tempo  n 
precisas  instrucções  que  a  v.  ex.^  prometei.  Elias  serão  br^ 
ves  e  claras;  porém  se  a  v.  ex.*  nio  parecerem  taes,  como  i 
distancia  em  que  ficámos  não  é  muito  grande,  com  facilidide 
poderá  v.  ex.^  procurar  aclarar-se  sobre  todos  os  artigos,  qM 
se  persuadir  carecem  de  illustração. 

Sendo  o  principal  objecto  da  defensiva  das  provindas,  a- 
tuadas  áquem  do  Douro,  o  cobrir  Lisboa  e  todos  os  nonos 
estabelecimentos  existentes  na  Extremadura,  é  forçoso  qne 
as  operações  que  executarmos,  assim  na  fronteira  da  Beiras 
Alemtcjo,  como  na  do  Algarve,  sejam  entre  si  combinadas  de 
maneira,  que  todas  tendam  a  este  principal,  ou  por  melhor 
dizer,  único  fim.  E  por  isso  se  faz  forçoso  que  v.  ex.*,  pro- 
curando evitar,  quanto  ser  possa,  acções  geraes  e  decisivas, 
adopte  o  systema  da  guerra,  que  lhe  parecer  mais  próprio 
para  retardar  os  progressos  do  inimigo,  sem  procurar  a  raina 
d'este  por  acções,  que  possam  também  completar  a  nossa  em 
um  só  dia. 

A  guerra  de  postos,  e  principalmente  a  de  montanhas, és 
que  mais  nos  convém,  e  postoque  infelizmente  a  provinda  do 
Alemtejo  seja  a  menos  montuosa  do  reino,  e  oflfereça  mesas 
dilatadas  planícies,  decorrendo  quasi  desde  Campo  Maior  e 
Elvas  até  á  margem  do  Tejo,  comtudo  a  passagem  doeste  rio 
de  Vallada  para  baixo  é  quasi  impossível,  e  portanto  os  dos- 
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^os  principaes  desvelos  devem  ser  impedir  qoe  o  inimigo 
c^onsiga  effeituar  a  sua  passagem  entre  Abrantes  e  Vallada. 
Ê  doeste  principio  que  eu  deduzo  que  v.  ex.*  deve  estabelecer 
vima  cadeia  de  postos  pela  margem  do  rio  Sever,  desde  Mon- 
talvão até  ás  vizinhanças  de  Casteilo  de  Vide,  e  d'ahi  pelas 
cerras  da  Portagem,  Pitaranha,  S.  Julião,  S.  Mamede  e  Ale- 
grete até  ás  vizinhanças  de  Arronches,  onde  v.  ex.*  deve  pro- 
c^urar  ama,  ou  diversas  posições  fortes  em  que  se  estabeleça 
c^m  o  grosso  do  exercito,  de  maneira  que  o  inimigo,  para 
poder  penetrar  seguro  na  provinda,  seja  forçado,  ou  a  atacar- 
mos nas  montanhas,  ou  a  emprehender  os  sitios  de  Elvas  e 
dampo  Maior,  no  que  deve  consumir  algum  tempo,  apesar  de 
Sião  se  acharem  as  ditas  praças  ainda  completamente  guaroe- 
<^idas. 

Com  os  governadores  d'ellas  deverá  v.  ex.*  convencio- 
Kiar  um  systema  de  signaes,  pelo  qual  se  possam  entender, 
assim  de  dia,  como  de  noite,  a  fim  de  poder  ser  informado  do 
«slado  de  aperto  em  que  ellas  se  acharem  para  soccorrel-as, 
sendo  possível,  ou  para  proteger  a  evacuação  das  ditas  pra- 
ças, tentando  algum  ataque,  a  favor  do  qual  as  guarnições 
ipossam  sair  d'ellas  e^alvar-se,  ou  seja  unindo-se  o  exercito, 
oa  procurando  ao  longo  do  Guadiana  ganhar  as  montanhas, 
€jae  separam  o  Alemtejo  do  reino  do  Algarve,  ou  finalmente 
s*ecolher-se  ao  interior  da  provinda  por  qualquer  caminho 
pelo  qual  isto  seja  possível,  o  que  se  não  pôde  antecipada- 
mente prever,  e  cuja  escolha  deve  ser  fundada  sobre  o  co- 
T)hecimento  da  situação  e  circumstancias  dos  nossos  inimi- 
gos. 

Será  preciso  que  v.  ex.*  conserve  a  todo  o  custo  a  commu- 
nicação  livre  com  as  provindas  da  Beira  e  Estremadura,  e 
que  faça  reconhecer  todo  o  paiz,  situado  entre  os  rios  Sor, 
Tejo  e  Ervedal,  de  maneira  que  no  caso  de  ser  forçado  a 
abandonar  as  montanhas,  e  por  conseguinte  toda  a  linha  que 
estas  formam  com  o  rio  Sever,  possa  procurar  posições  van- 
tajosas, em  que  successivamente  se  sustenha,  cobrindo  sem- 
pre os  depósitos  de  Abrantes  e  Santarém. 

V.  ex.*  deverá  obstinar-se  mais  ou  menos  em  conservar  a 
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sua  primeira  liniia  de  defeza,  e  manter-se  sobre  a  das  mon- 
tanhas, que  decorrem  de  Alegrete  até  Castello  de  Vide,  se- 
gundo as  circumstancias  em  que  se  achar  a  divisão  da  tm, 
porquanto  é  preciso  que  esta  trabalhe  sempre  de  maoein 
que  possa  soccorrer  a  do  Âlemtejo,  ou  ser  por  esta  socoo^ 
rida,  e  até  mesmo  effeituar  a  sua  juncção,  segundo  as  dh 
cumstancias  o  exigirem. 

Como  a  defensiva  puramente  passiva  é  quasi  sempn  h- 
nesta,  v.  ex/  deverá  operar  ofTensivamente,  sempre  que  ai 
lhe  proporcionar  occasiSo,  de  atacar  algum  comboio  ioimin- 
surpreiíender  algum  destacamento  ou  destruir  algum  dep<h.! 
sito,  e  deverá  similhantemente  tentar  todo  o  género  de  di- 
versões que  lhe  for  possível,  já  para  distrabir  o  exercito  ini* 
migo  do  seu  principal  intento,  já  para  obrigal-o  a  destaca-, 
mentos  fortes,  que  nâo  só  retardem  o  seu  plano  geral  dl 
operações,  mas  nos  dêem  occasiões  de  o  incommodar  lenta- 
mente. 

Devo  recommendar  muito  á  v.  ex.*  que  procure  a  miod»; 
variar  as  suas  posições  sobre  o  mesmo  terreno,  bem  coai 
todas  as  suas  disposições  defensivas,  a  íim  de  que  o  iDimigi 
não  possa  ser  instruído  da  verdadei^  situação  do  dosib 
exercito,  nem  pelos  nossos  desertores,  nem  pelos  seus  es- 
pias. 

Supix)sto  que  até  aqui  não  tenho  fallado  da  linha  do  Gua- 
diana, nem  da  parle  occidcntal  da  província  do  AlcmlQO,. 
como  menos  essencial  ao  nosso  plano  geral  de  defeza,  nen 
por  isso  deixará  v.  ex.*  de  estabelecer  alguns  postos  namai^ 
gcm  d'aquelle  rio,  nem  de  entender-se  com  o  general  d'essa 
província  sobre  o  modo  de  servir-se  da  gente  da  ordenança, 
para  repellir  os  insultos,  que  possam  fazer-nos  as  tropas  ligei- 
ras inimigas,  ou  alguns  destacamentos  destinados  a  saqaeare 
a  pôr  contribuições  no  paiz. 

É  quanto  por  ora  me  cumpre  dizer  a  v.  ex.*  no  meio  da 
incerteza  em  que  ainda  estou  de  qual  seja  o  plano  dos  nossos 
inimigos,  reduzindo-se  portanto  a  idéa  geral  da  nossa  defen- 
siva a  cobrir  a  capital,  combinando  as  operações  da  divisão 
do  Alemtejo  com  as  da  divisão  da  Beira,  conscrvando-as  em 
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edida  de  poderem  obrar  juntas  ou  separadas,  lendo  sem- 
■e  em  vista  a  conservaç3o  dos  nossos  depósitos  e  armazéns, 
a  destruição  dos  depósitos  e  armazéns  dos  nossos  inimigos, 
itaodo  acções  decisivas,  e  procurando  quanto  for  possivel 
rçar  o  inimigo  a  uma  guerra  de  postos  e  chicana,  que  len- 
nente  o  consuma  e  lhe  torne  suspeito  o  próprio  terreno  que 

Aindaque  até  ao  presente  eu  não  tenha  dito  a  v.  ex.^  cousa 
[oma»  pelo  que  respeita  ás  tropas  existentes  no  reino  do  Âl- 
p?e,  ellas  flcam  á  disposição  de  v.  ex/,  como  se  deve  infe- 
da  denominação  do  exercito,  que  v.  ex.^  commanda.  Ao 
«teiro-mór  escrevo,  annunciando-lhe  que  deve  reconhecer 
'•  ex/  por  general,  encarregado  da  defeza  de  todas  as  pro- 
das,  comprehendidas  entre  o  Douro  e  o  Guadiana,  e  que 
rtanlo  se  preste  a  tudo  quanto  por  v.  ex.*  lhe  for  ordenado, 
dm  pelo  que  respeita  á  marcha  e  distribuição  das  tropas, 
no  pelo  que  diz  respeito  a  outra  qualquer  medida  de  de- 
a,  que  por  v.  ex.*  lhe  for  indicada. 
Ifeste  instante  me  chega  um  correio,  enviado  pelo  gover- 
ílor  de  Elvas  com  cartas  de  Badajoz,  as  quaes,  forçando-me 
lescoDtinuar  as  instrucçôes  geraes,  que  me  achava  formali- 
ttdo  para  v.  ex.*,  me  obrigam  a  dizer-lhe  que  para  logo 
íse  os  commandanles  dos  diversos  corpos  em  que  esse 
Bitito  se  acha  dividido,  que  se  conservem  sem  cessar 
omptos  a  receber  o  inimigo.  Que  sem  perda  de  um  só  in- 
ute  passe  a  segurar-se  de  todas  as  bestas  e  carros  que 
issa  necessitar,  para  dar  mobilidade  ao  exercito  do  seu  com- 
ido, o  qual  bem  depressa  será  precisado  a  movimentos 
oleotos  e  rápidos. 

Apressa  com  que  expeço  este  correio  não  me  dá  logar  a 
ais.  Amanhã  serei  mais  extenso,  e  v.  ex.*  todas  as  quarenta 
oito  horas  me  avise  do  estado  das  cousa^,  se  não  acontecer 
)vidade,  que  obrigue  a  encurtar  este  praso. 
Deus  guarde  a  v.  ex.*  Quartel  general  do  Grilo,  14  de  maio 

mi. 
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DOCUMENTO  N."  97 

(Citado  a  pag.  328) 

Proliíbíção  (]c  correrias  no  terrilorio  hespanhol,  ordenada  pelo  ^36  ^^' 
verno  porfngncz,  e  cominuDicada  em  ordem  do  dia  a  todos  ^  €)s  ^\ 
coronéis  c  commandantes  da  tropa  para  faierem  cassar  as  d  f»  dUi 
correrias. 


As  esperanças  de  accommoflamento  enlre  a  corte  de  LisS  i3  isbo 
e  a  de  Madrid,  que  de  novo  renasceram  com  a  chegada     «s  a  di 
ultimo  cojTcio  de  Hespanha,  deram  motivo  a  que  o  princ^>  «ncijx 
regente  queira  dar  a  el-rei  catliolico,  seu  sogro,  novas  pro'<i>-ovas 
de  moderação  e  sincero  desejo  de  paz,  em  consequência   j^a  do 
que  ordena  em  seu  nome,  o  sr.  marechal  general  junto  á  ar       x^\ 
pessoa,  que  v.  ex.*  suspenda  todo  o  género  de  correriam  mm  a 
que  nos  auctorisaria  o  exemplo  dos  vassallos  d'aquelle  scc:^  ^oie- 
rano,  e  mesmo  o  das  suas  tropas,  que  por  mais  de  um  poci»  oofo 
tem  entrado  a  saquear  os  logares  da  Tronteira  da  províncias    a  Ao 
Alemtejo,  limitando-se  v.  ex.^  tao  somente  a  tomar  as  m»  ^^ed/- 
das  convenientes  para  repellir  qualquer  insulto  d'este  gen^   jero, 
que  por  parte  dos  nossos  inimigos  possa  verosimilmente        m 
intentado.  No  caso  de  que  ellcs  continuem  pela  sua  p^==^ríe, 
V.  ex.^  fará  aviso  a  este  quartel  general,  a  fim  de  lhe  se       rem 
expedidas  as  ulteriores  ordens,  que  sua  alteza  real  ja_      Igar 
convenientes  a  este  respeito. 


DOCUMENTO  N."  98 

(C.il.nlo  a  pníí.  333) 

Plano  de  dereza,  ou  das  posições  qae  devem  occopar  os  exercít 
de  observação,  feifo  em  i  de  setembro  de  1796 


A  fronteira  de  Portugal  polo  continente  tem  mais  de 
e  vinte  léguas  de  extensão,  desde  Castro  Marim,  no  rein(^ 
Algarve  alé  Caminha,  na  província  do  Minho;  e  havendo 
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oda  ella  pontos  de  ataque,  mais  ou  menos  arriscados,  neces- 
ita  de  um  numeroso  exercito  para  se  defender,  e  que  as 
>raças  de  guerra,  situadas  na  mesma  fronteira,  se  achem 
)em  reparadas,  munidas  e  com  as  competentes  guarnições,  a 
im  de  poderem  fazer  a  necessária  resistência,  no  caso  de  se- 
rem atacadas.  Como  porém  nao  é  verosímil  que  a  dita  fron- 
Leira  seja  invadida  ao  mesmo  tempo  em  todos  os  pontos  de 
itaque,  nem  as  forças  do  estado  permittem  offerecer  em  toda 
I  parle  ao  mesmo  tempo  igual  defensa,  convém  escolher  po- 
rções combinadas,  de  modo  que  possa  fácil  e  promptamente 
occorrer-se  a  repellir  as  forças  com  que  os  inimigos  intenta- 
rem penetrar  n'aquelles  pontos,  que  tiverem  escolhido  para 
invadir  este  reino,  munindo  e  guarnecendo  também  aquellas 
praças,  que,  pela  sua  situação  e  pelas  suas  fortificações,  forem 
de  maior  importância. 

Conforme  este  modo  de  pensar,  as  posições  que  parece  se 
devem  escolher  e  occupar,  para  prevenir  e  observar  os  movi- 
meotos  dos  inimigos,  que  intentarem  invadir  este  reino,  sâo: 
Qiprovincia  da  Extremadura,  Abrantes;  na  da  Beira,  Vizeu; 
e  o  campo  que  parecer  mais  opportuno  entre  Braga  e  a  Ponte 
da  Barca,  no  Minho.  Seguindo-se  este  dictame,  acampará 
jonto  da  villa  de  Abrantes  o  exercito  principal,  que  nao  deve 
ter  de  menos  força  que  20:000  homens;  na  vizinhança  de 
Tizeu  acampará  outro  de  4:000  homens;  e  no  campo  que  se 
«eolber  entre  Braga  e  a  Ponte  da  Barca,  outro  de  6:000  ho- 
niens.  Porém  como  empregados  os  exércitos  nas  fronteiras  do 
continente  podem  os  inimigos  projectar  um  desembarque  na 
enseada  de  Cascaes,  e  forçar  a  barra  de  Lisboa,  para  se  asse- 
nhorearem do  seu  porto  e  da  cidade,  é  necessário  que  n'ella 
haja  algumas  forças,  que  obstem  ao  dito  desembarque,  as 
qoaes  podem  consistir,  attendendo  á  urgência  das  presentes 
circamstancias,  em  G:000  a  7:000  homens.  As  praças  que  se 
devem  principalmente  guarnecer  e  pôr  em  estado  de  vigorosa 
defensa,  são:  na  provincia  do  Alemtejo,  Elvas,  com  os  fortes 
de  La  Lippe  e  Santa  Luzia ;  na  da  Beira,  Almeida ;  e  na  do  Mi- 
'Ao,  Valença  e  Melgaço,  gnarriecendo-se  as  mais  como  for 
possivel. 
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Achando-se  toda  a  tropa  regular  empregada  nos  sobreditos 
exércitos,  é  forçoso  (|ue  as  guarnições  das  praças  sejam  con- 
stituídas de  regimentos  de  milícias ;  porém  as  principaes,  como 
Elvas,  Marvão,  Almeida,  Valença  e  Melgaço,  necessitam  de 
alguma  infantoria  regular,  a  qual  pôde  na  linha  ser  substituída 
pelos  correspondentes  regimentos  de  milícias,  assim  como  a 
mais  inranteria  de  linha,  que  faltar  para  completar  a  força  dos 
sobreditos  exércitos,  que  parece  dever  constítuir-se  do  modo 
seguinte.  O  exercito  acampado  em  Abrantes  se  formará  de 
3  batalhões  de  infanteria  de  linha,  5  de  milícias,  6  regimentos 
de  cavallaria,  900  artilheiros,  inclusos  os  bombeiros,  ponto- 
neiros  e  artífices  necessários;  2  esquadrões  da  legião  ligeira, 
e  a  sua  bateria,  o  que  tudo  faz  o  numero  de  20:942  homens. 
N'este  exercito  deve  haver  48  peças  de  12,  24  de  16,  alguns 
obuzes  e  morteiros,  e  as  peças  de  4  ou  de  3  competentes 
para  os  batalhões  de  infanteria.  O  exercito  acampado  entre 
Braga  e  a  Ponte  da  Barca  será  constituído  de  2  batalhões  de 
infanteria  de  linha,  3  batalhões  de  milícias,  2  regimentos  de 
cavallaria,  300  artilheiros,  inclusos  os  bombeiros,  ponto- 
neiros  e  artífices  necessários,  1  esquadrão  da  legião  ligeira 
e  200  homens  de  infanteria  da  mesma  legião,  o  que  tudo 
faz  o  numero  de  6:058  homens.  Este  exercito  deve  ter 
24  peças  de  arlílheria  do  calibre  que  for  próprio  para  o 
terreno,  alguns  obuzes  e  morteiros,  e  as  peças  de  4  oo 
de  3  correspondentes  aos  batalhões  de  infanteria.  O  exer- 
cito acampado  junto  a  Vizeu  será  formado  de  2  batalhões 
de  infanteria  de  linha,  2  de  milícias,  1  regimento  de  ca- 
vallaria, 200  artilheiros,  comprehendidos  os  bombeiros, 
pontoneiros  e  artífices  necessários,  e  200  homens  da  le- 
gião ligeirai  o  que  tudo  faz  o  numero  de  4:413  homens. 
Este  exercito  deve  ter  16  peças  de  artilheria  de  cahbre  12 
e  18,  e  as  de  4  e  de  3  correspondentes  ao  numero  de  ba- 
talhões. A  guarnição  de  Lisboa  será  constituída,  attendendo 
á  urgência  das  circumstancias,  de  3  batalhões  de  infanteria 
de  linha,  3  batalhões  de  milícias,  1  regimento  de  cavallaria, 
e  outro  de  artilheria,  jjara  guarnecer  as  torres  e  baterias 
da  costa,  o  que  íivi  6:913  homens,  cuja  força  se  poderá  au- 


453 

gmentar  com  mais  alguns  batalhões  de  milícias,  pareceudo 
necessário. 

Não  havendo  presentemente  logar  algum  fortificado  entre 
Alfaiates  e  o  Tejo,  nem  posto  que  seja  defensável  por  natu- 
reza, fazendo-se  n*elle  algumas  obras  com  que  fiquem  flan- 
queadas as  suas  defensas,  senão  Monsanto,  è  necessário  que 
do  exercito  de  Abrantes  se  faça  um  destacamento  de  800  ho- 
mens  de  infanteria,  400  de  cavallaría,  1  esquadrão  de  caval- 
*  laria  da  legião  ligeira,  e  200  homens  de  infanteria  da  mesma 
legião,  para  se  postarem  entre  Castello  Branco  e  Idanha  sobre 

0  rio  Ponsul,  ou  adiantando-se  mais  sobre  o  rio  Aravil,  para 
observar  aquella  fronteira.  Com  o  mesmo  objecto  é  igual- 
mente necessário,  que  do  dito  exercito  de  Abrantes  se  a\'ance 

1  esquadrão  da  legião  ligeira  e  âOO  homens  de  infanteria  da 
mesma  legião  para  o  rio  Sever,  na  vízmhança  de  Castello  de 
Vide  e  Marvão,  e  occupe  as  posições  que  parecerem  mais  op- 
portunas  para  o  dito  fim.  A  posição  de  Abrantes  parece  ser 
conveniente  para  acampar  o  exercito  principal,  porque  cobre 
a  corte,  e  conforme  as  circumstancias  o  requerem,  pôde  facil- 
mente occorrer  á  invasão,  que  os  inimigos  intentem  na  pro- 
vinda do  Alemtejo,  seja  pela  fronteira  de  Elvas,  seja  pela  de 
Castello  de  Vide,  para  o  que  é  necessário  que  logo  se  lanòè 
nma  ponte  sobre  o  Tejo,  para  communicação  com  aquella 
provincia.  O  mesmo  exercito  tem  igual  opportunidade  de 
occorrer  á  invasão,  que  se  intente  na  provincia  da  Beira 
pela  fronteira  de  Castello  Branco,  marchando  a  occupar  a 
posição  do  rio  Alvito,  adiante  da  Sobreira  Formosa,  e  as 
mais  que  o  terreno  oíTerece  entre  o  Tejo  e  o  Zêzere  até  á 
sua  confluência  na  viila  de  Punhete  (hoje  Constância),  cuja 
confluência  se  deve  fortificar  no  sitio  da  igreja  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  para  defender,  sendo  necessário,  a 
passagem  do  mesmo  Zêzere,  onde  também  é  necessário  que 
se  lance  uma  ponte,  para  communicação  com  a  provincia  da 
Extremadura. 

A  posição  de  Vizeu  parece  ser  necessária  para  proteger  a 
Beira  superior,  e  observar  os  movimentos  do  inimigo,  se  in- 
tentar sitiar  a  praça  de  Almeida  e  penetrar  n'aquella  fronteira 
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pela  província  tia  Beira,  dirigindo-se  á  Ponlc  da  Murcella,  a 
cuja  invasão  pôde  lambem  occorrer  o  exercito  de  Abrantes, 
marchando  por  Thomar  e  Miranda  do  Corvo  a  occupar  a  po- 
sição que  parecer  conveniente,  conforme  a  direcção  da  mar- 
cha dos  inimigos.  Ultimamente  a  posição  entre  Braga  e  a 
Ponte  da  Barca  parece  da  mesma  sorte  necessária  para  co- 
brir a  cidade  do  Porto  e  proteger  a  provincia  do  Minho,  oc- 
correndo  á  invasão,  que  os  inimigos  intentem  fazer  n'ella, 
passando  o  rio  Minho,  ou  penetrando  pela  fronteira  entre  a 
praça  de  Melgaço  e  o  castello  de  Lindoso,  e  por  esta  consi- 
deração deve  ser  mais  forte  o  exercito  que  a  occupe.  Flavendo 
tropas  alhadas,  reforçarão  os  sobreditos  exércitos  de  obser- 
vação, como  parecer  conveniente. 

A  provincia  de  Traz  os  Montes,  não  tendo  actualmente  al- 
guma praça  em  estado  de  defeza,  que  possa  fazer  ponto  de 
apoio,  e  não  podendo  o  exercito,  conforme  a  sua  força  actual, 
dilacerar-se  mais  que  nos  Ires  referidos  corpos  e  no  da  guar- 
nição da  corte,  é  forçoso  que  se  abandone,  e  talvez  sem  maior 
risco,  sendo  verosímil  que  os  inimigos  não  intentem  penetrar 
n'aquella  provincia,  por  não  ter  consequência  interessante  a 
sua  invasão,  como  a  experiência  tem  mostrado  em  outras 
occasiõcs,  pela  difficuldade  de  atravessar  o  paiz  montuoso, 
que  a  separa  da  provincia  do  Minho,  e  passar  o  Douro, 
que  a  divide  da  Beira.  Por  igual  consideração  não  pôde 
deixar  de  se  praticar  o  mesmo  a  respeito  do  reino  do  Al- 
garve, separado  da  provincia  do  Alemtejo  por  terreno  mon- 
tuoso do  Guadiana  até  ao  cabo  de  S.  Vicente;  porém  convém 
guarnecer  a  praça  de  Castro  Marim  com  infanteria  das  mi- 
lícias do  reino,  fazer  n'ella  os  reparos  necessários,  e  pôr-se 
no  estado  de  defensa,  que  permitlem  as  suas  obras  e  a  sua 
situação,  havendo  o  mesmo  cuidado  a  respeito  de  Alcoutim 
e  Lagos. 

Não  é  de  receiar  com  maior  fundamento  que  os  inimigos 
se  proponham  a  um  desembarque  considerável  na  costa  do 
Algarve,  por  não  terem  objecto  de  consequência  interessante 
qne  o  motive;  porrni  para  pôr  em  respeito  a  mesma  costa, 
convém  que  se  guaiiieçaíu  as  suas  forlilicações  c  baterias,  e 
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;e  junle  uin  corpo  de  milícias  de  infanteria  e  de  cavallaria 
ias  vizinhanças  de  Faro,  Quarteira  e  Albufeira,  para  occorrer 
I  qualquer  ponto  que  seja  ameaçado,  como  não  deixará  de 
odiciosamente  dispor  o  habil  e  vigilante  governador  d'aquelle 
reino. 

Pelos  detalhes  que  Qcam  substanciados  se  vê  que  além  dos 
regimentos  de  milícias,  occupados  nas  guarnições  das  praças, 
è  necessário  empregar  na  linha  13  batalhões,  que  fazem 
10:400  homens,  e  se  collige  facilmente  a  necessidade  de  au- 
gmentar  os  regimentos  de  infanteria  de  linha  com  mais  300 
homens  cada  um,  para  se  constituírem  de  1:200,  divididos 
em  dois  batalhões,  como  está  determinado  para  o  regimento 
de  La  Lippe^pelo  real  decreto  do  1.^  de  agosto  do  presente 
aoDO,  cujo  augmento  importa  em  6:600  homens,  ficando  com 
elle  toda  a  infanteria  de  linha  no  numero  de  27:600  homens, 
em  que  já  esteve  n'este  reino  com  pouca  differença  em  outras 
q)ochas,  o  qual' ainda  não  bastará  para  a  boa  defensa  do 
reino,  se  for  invadido  por  forças  consideráveis  em  differentes 
pontos  na  extensão  da  sua  fronteira,  em  cujo  caso  será  indís- 
pensavelmente  necessário  acrescentar  mais  200  homens  a 
eada  batalhão,  ficando  assim  constituídos  os  regimentos  de 
1:600  homens  cada  um,  e  toda  a  infanteria  de  linha  no  nu- 
inero  de  36:800  homens.  A  força  das  guarnições  das  praças 
Dio  se  indivídua  aqui,  por  dever  ser  correspondente  ao  nu- 
mero dos  baluartes  que  tiverem  e  á  sua  importância,  sendo 
de  advertir  que  na  de  Elvas  se  necessita  de  um  regimento  de 
cavallaria  para  o  seu  serviço  e  observar  o  que  acontecer 
n'aquella  fronteira,  c  com  o  mesmo  motivo  é  necessário  outro 
regimento  de  cavallaria  na  guarnição  de  Almeida,  podendo 
sopprir  a  estes  objectos  na  de  Valença  um  destacamento,  ti- 
rado dos  regimentos  de  cavallaria  do  exercito  da  província  do 
Minho.  Occupadas  as  referidas  posições  pelos  sobreditos, 
exércitos  de  observação,  se  está  em  medida  de  obstar  a  qual- 
quer invasão  nos  differentes  pontos  mais  importantes  da  fron- 
teira, por  onde  os  inimigos  se  proponham  penetrar  no  reino, 
'ogoque  seja  conhecido  o  seu  plano  de  invasão,  para  con- 
forme elle  se  concerlar  o  das  nossas  operações  defensivas, 
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OU  offensivas,  como  os  successos  fizerem  uecessario,  e  soa 
magestade  for  servida  determinar. 
Lisboa,  em  4  de  setembro  de  1796. 


Annotaçôes  feitas  ao  precedente  plano,  ao  que  pareoe  pá$ 
general  João  Forbes  Skellater,  ou  pelo  seoretario  mllte 
do  dnqne  de  Lafões,  o  ooronel  que  então  era,  Fraadm 
de  Boija  Garção  Stookler. 

Quanto  á  defeza  da  província  da  Estremadura,  julgo  a  po- 
sição do  exercito  principal  muito  acertada,  conformando-se, 
quanto  se  diz  a  este  respeito,  com  o  que  prati(?ou  em  moib 
parte  na  guerra  de  1762  o  marechal  general,  conde  reinante 
de  Schaumburg  Lippe,  segundo  as  conversações  que  com 
elle  tive,  e  com  vários  oflQciaes  bem  instruídos  d'aqaelle 
tempo.  Comtudo  o  campo  volante  que  elle*  estabeleceu  em 
Niza,  a  ponte  de  barcas  em  Belver,  e  o  ponto  entrincheirado 
de  Villa  Velha,  para  defender  o  vau  e  quaesquer  outras  oo- 
correncias  da  parte  do  Alemtejo,  s3o  no  meu  assentir  cir-  j 
cumstancias  assas  attendíveis  para  se  não  desprezarem.  Igual- 
mente que  se  observe  o  mesmo  que  elle  praticou,  quaoloá 
cabeça  da  ponte  e  entrincheiraraentos  que  defendia  da  mar- 
gem esquerda  do  Tejo,  á  ponte  de  barcas  que  se  lançou  em 
Abrantes,  e  juntamente  que  se  fortifique  e  entrincheire  com 
obras  de  campanha  o  castello  de  Abrantes,  como  divisei  se 
tinha  feito  no  tempo  da  referida  guerra,  porque  em  similbao- 
tes  tempos  tem  o  comraodo  de  se  lhe  poder  estabelecer  ar- 
mazéns para  os  exércitos,  que  operassem  na  Beira  Baixa,  ena 
parte  do  Alemtejo,  que  fica  ao  longo  d'este  rio. 

Acho  que  em  Castello  Branco  se  façam  as  mesmas  dispo- 
sições, já  que  não  ha  tempo  para  outras  de  fortificação  mais 
solida.  As  posições  de  Sobreira  Formosa,  a  de  Cardigos  até 
á  de  Mação,  caso  de  uma  retirada  nossa  de  Castello  Branco, 
são  pontos  de  defeza  com  que  me  accommodo  muito  com 
as  disposições  também  praticadas  pelo  mesmo  marechal 
general,  e  os  fortes  passos  do  rio  Ocreze  nas  suas  mar- 
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gens  escarpadas  merecem  Ioda  a  altençâo  em  um  plano  de 
defeza. 

Tudo  o  que  é  relativo  á  província  do  Alemtejo  acho  con- 
veniente, à  excepção  de  se  conservarem  dentro  em  Elvas  dois 
regimentos  de  cavallaria,  e  o  mesmo  julgo  a  respeito  de 
guardar  dentro  da  praça  de  Almeida  um  regimento  de  caval- 
laria  igualmente,  parecendo-me  que  porção  diminuta  d'esta 
arma,  para  alguma  sortida,  ou  occorrencia  que  se  offereça, 
é  suflBciente,  e  que  estes  corpos  podem  ser  de  muita  mais 
utilidade  unidos  ao  pé  do  exercito.  E  por  que  também  não 
será  preciso  desmembrar  a  legião  da  tropa  ligeira,  a  qual, 
tendo  um  ponto  central  e  de  reunião  do  reino,  deveria  pro- 
teger o  paiz  e  os  pés  de  exercito,  que  houvessem  estabeleci- 
dos pelas  correrias  e  projectos  bem  calculados  da  pequena 
guerra,  por  ser  esta  a  pratica  que  se  observa  em  tropas  li- 
S^eiras  cm  os  exércitos  de  outros  paizes.  Acho  igualmente 
que  os  três  pés  de  exercito  deveriam  ter  maior  numero  de 
regimentos  de  linha,  assim  como  as  praças  maior  numero  de 
milicias;  nem  também  sou  de  parecer  que  se  desorganise  a 
actual  formatura  dos  corpos,  mas  antes  que  se  augmente  o 
numero  de  praças,  como  sempre  exposei. 

O  pé  de  exercito  em  Vizeu  para  auxiliar  Almeida  na  dis- 
tancia de  dezeseis  léguas  em  que  se  acha,  uma  vez  sitiada  a 
praça,  seria  impraticável,  como  também  para  fazer  levantar 
um  cerco,  que  pede  um  exercito  muito  superior  em  forças, 
e  que  o  nosso  ali  tão  diminuto  não  poderia  elleituar,  e  só  lhe 
acho  a  vantagem  de  obstar  por  aqueile  lado  ás  tentativas,  que 
o  inimigo  flzesse  para  atacar  a  cidade  do  Porto,  que  pela  es- 
trada de  carruagem  deita  a  perto  de  vinte  léguas  ao  sitio  de 
VillaNova,  na  margem  esquerda  do  rio  Douro,  e  defronte  da 
dita  cidade;  nem  me  parece  que  tal  se  chegue  a  projectar 
pela  Beira,  ou  província  de  Traz  os  Montes,  pelos  inconve- 
nientes que  achariam.  E  por  que  pela  província  do  Minho, 
que  fica  do  lado  direito  do  rio  Douro,  haveria  maior  proxi- 
midade, postoque  o  exercito  postado  entre  a  Ponte  da  Barca 
e  Braga  lhe  obstaria  multo,  comtanto  que  parte  d'aquella 
tropa  deveria  occupar  a  garganta  da  Portelinha,  que  vem  dar 
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a  Melgaço,  e  a  $;arganla  denominada  Portella  dos  Ca?alIeiros, 
sendo  as  únicas  entradas  junto  com  a  da  ponte  da  Varge 
consideráveis  por  onde  um  corpo  de  tropas  poderia  vir  di 
Galliza  penetrar  por  este  lado  da  província  pela  Tortalezide 
Lindoso,  que  se  deveria  reparar  quanto  possível  fosse;  po- 
rém a  de  Melgaço  não  é  praça  que  possa  Tazer  nem  resisleo- 
cia,  por  ser  dominada,  e  de  tão  pouca  coosideraçio,  do  que 
julgo  ser  sufllciente  reparar-se-lhe  qualquer  mina  qae  luji 
n^elia,  para  que  simplesmente  sirva  o  seu  castello  em  tempo 
de  guerra  de  posto  de  aviso. 

O  lado  marítimo  doesta  província  se  deveria  pelo  menos 
pòr  em  estado  de  precaução  e  defensa  contra  os  insultos  re- 
pentinos das  pequenas  embarcações  inimigas  ao  longo  do  rio 
Minho,  occu[)ando-se  as  suas  fortalezas  com  as  companhia 
de  pé  de  praça  e  paizanos  d'aquellas  vizinhanças,  como  taio- 
bem  o  mesmo  se  deveria  praticar  ao  longo  da  costa  até  i 
boca  do  rio  Douro,  junto  á  cidade  do  Porto.  Quanto  porén 
á  província  de  Traz  os  Montes,  apesar  de  haver  falta  de  trqpai 
para  a  defender,  nem  por  isso  deverá  deixar  de  se  pôr  eai 
pratica  a  derensiva  d'aquelles  importantes  passos,  qae  os  vi- 
zinhos d'ella,  que  compõem  as  ordenanças,  podem  facilmente  1 
defender,  ao  menos  para  evitar  o  regresso  do  inimigo  pelas 
(jue  lhe  flcam  contíguas,  fornecendo-se  armas  e  munições 
íKiuelles  fieis  paizanos,  verdadeiros  amantes  da  pátria,  eqoe 
o  têem  manifestado  era  occasiões  similhantes. 

Devendo,  quanto  ao  reino  do  Algarve,  em  rasão  da  mesma 
impossibilidade,  expressar  que  pelo  menos  façam  igual  de- 
fensa á  de  Traz  os  Montes,  e  pelo  que  toca  á  costa  marilima, 
o  meu  assentir  relativamente  á  do  Minho.  E  finalmente  que 
todo  o  cuidado,  precaução  e  estado  de  defensa,  que  se  prati- 
car, relativamente  â  costa  marilima  de  Lisboa,  não  pôde  ser 
demasiado,  porque  será  o  modo  de  prevenir  qualquer  tenla- 
liva  repentina  que  se  projecte,  e  que  frustraria  o  grande  pro- 
jecto do  se  atacar  esta  capital  por  mar. 

\,  Is,  Deve-se  particularmente  allender  ao  estado  deruíM 
em  que  se  acham  as  estradas  da  Beira  e  Minho,  para  conduc- 
í.ões  de  arlilheria,  livns  c  bayayens,  clc  a  tini  de  queoqu*' 
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B  íntenla,  para  servir  de  defensa  a  Porlugal,  não  produza  in- 
Aâmentc  eíTeitos  funestos,  c  até  me  parece  que  a  bateria 
e  calibre  6,  destinada  para  a  legião,  se  fosse  de  calibre  3  só- 
leote,  seria  muito  mais  vantajosa  para  a  natureza  da  guerra 
que  se  destina,  pois  a  experiência  me  tem  mostrado  nos 
laas  caminhos  as  suas  consequências  desagradáveis. 


DOCUMENTO  N."  98-A 

(CiUdo  a  pag.  333) 

h^ttA»  de  defezada  frooleira  do  reino  entre  o  Tejo  e  o  Dooro,  desde 
Filia  Velha  alè  Escalbão,  com  as  posições  de  apoio  sobre  a  Serra 
la  Istrella,  o  Mondego  e  o  Zêzere,  pelo  marechal  de  campo,  mar- 
faez  de  Alorna,  D.  Pedro  de  Almeida,  em  26  de  março  de  180i. 

5  1.**  Sendo-me  recommendado  no  officio  de  5  de  março 
defender  a  margem  esquerda  do  Douro,  e  embaraçar  a  pas- 
sagem entre  a  serra  da  Estrella  e  este  rio,  por  Langroiva, 
Gasteilo  Melhor  e  Almendra,  até  Valle  de  Ladroes;  que  essa 
nesma  pôde  ser  disputada,  tanto  na  passagem  do  Côa,  como 
Bade  Lamegal  e  na  de  Massoime,  alem  de  outros  obstáculos 
qae  depois  se  notarão;  mas  que  aindaque  o  inimigo  tente  en- 
trar por  este  lado,  n5o  pôde  isso  dar  inquietação  á  margem 
esquerda  do  Douro,  porque  de  Marialva  e  Langroiva  para  lá 
étão  cortado  e  levantado  o  terreno,  que  ou  poderá  ser  de- 
fendido com  muita  facilidade,  ou  no  caso  de  qualquer  exer- 
cito se  enredar  n'este  terreno  se  arriscará  a  perder  as  suas 
communicaçõcs  e  retirada. 

§  2,**  A  província  da  Beira  Baixa  apresenta  na  sua  fronteira 
de  Hespanha  uma  espécie  de  planície,  sobre  a  qual  se  levanta 
uma  grande  trincheira,  formada  por  montanhas,  que  reinam 
desde  Villa  Velha  até  Escalhão,  que  apoiara  os  seus  lados  no 
Tejo  e  no  Douro,  e  que  formam  no  seu  curso  um  traço  muito 
sirailhante  ao  da  fortificação  re^^ular,  e  em  que  se  notam  prin- 
cipalmente três  pontos  salientes,  e  cujas  capitães  passam  por 
Villa  Velha,  Guarda  e  (^aslcllo  Uodrigo.  Este  é  o  jurando  Ira- 


400 

ço,  e  que  desde  logo  mostra  que  qualquer  corpo  inimigo,  qoe, 
por  qualquer  estrada  se  encaminhar  pela  planície  de  CasH/àU 
Branco,  se  achará  mal  seguro,  porque  fica  flanqueado  peb' 
Guarda  eVilIa  Velha.  Todo  o  corpo  que  se  encaminhar  por 
Almeida  e  Pinhel  para  Trancoso  fica  flanqueado  pela  Gaardi 
e  Castcllo  Rodrigo.  E  como  a  Guarda,  ou  grupo  de  mo&h- 
nhãs  que  Tazem  a  sua  força,  é  o  centro  commum,  e  qae  in- 
põe  para  ambos  os  lados,  assim  como  também  a  ponta  mili 
saliente,  c  em  cujo  ataque  o  inimigo  se  ha  de  achar  meooi 
flanqueado,  parece  que  se  os  hespanhoes  formam  o  projecto 
de  guerra  contra  esta  provincia  com  conhecimento  do  lo^ 
reno,  devem  dirigir-se  desde  logo  pelo  Sabugal  á  Guarda,  e 
fazer  toda  a  força  para  se  apoderarem  doesta  cidade  e  dii 
gargantas  da  Serra  da  Estreita,  que  é  o  nosso  baluarte  príD- 
cipal.  E  da  nossa  parte  para  repellir  este  ataque  devemos 
forlifícar-nos  na  Guarda,  e  para  emendar  a  falta  da  natureu, 
devemos  por  força  da  arte  buscar  os  meios  de  flanquear  este 
ponto  por  diante,  e  facilitar  as  communicações  pela  reti- 
guarda.  Felizmente  para  a  direita  temos  a  montanha  de  Mon- 
santo, de  que  se  pôde  fazer  um  ponto  inexpugnável;  parai 
esquerda  temos  a  praça  de  Almeida.  Poderia  haver  outro 
ponto  mais  bem  escolhido,  e  que  desde  o  principio  fosse 
traçado  com  melhores  proporções;  mas  já  agora  temos  aqael- 
le,  e  assim  nos  serviremos  d'elle.  Nas  notas  se  poderá  veros 
detalhes  dos  artigos  de  Monsanto,  Guarda  e  Almeida,  e  sio 
separadas  para  maior  clareza  d'este  traço  geral. 

A  guerra  meramente  defensiva  é  perigosa,  e  como  o  in- 
tento de  Portugal  não  é  conquistar,  mas  sim  defender  os 
seus  lares,  parece  que  lhe  é  muito  licito  defender-se  pelo 
modo  mais  fácil  que  tiver.  O  modo  mais  fácil  é  usando  de 
uma  defensiva  activa  pelo  lado  por  onde  poder  fazer  este 
género  de  guerra.  Para  este  cffeilo  julgo  preciso  preparar 
bem  os  pontos  de  defeza,  e  todas  aquellas  avançadas  qoe 
podem  retardar,  enfraquecer  o  inimigo,  e  obrigal-o  a  gran- 
des trens  [)ara  conseguir  qualquer  adiantamento,  guarne- 
cel-os  com  a  gente  do  paiz,  com  ordenanças,  companhias 
francas,  e  depois  d'isto  empregar  o  exercito  em  prevenir  o 
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ioimigo  em  acções,  entrar  no  seu  território,  lançar  conlri- 
baições,  e  pôr  o  paiz  inimigo  em  circumstancias  de  não  po- 
der viver  n'elle  o  seu  exercito,  ou  conforme  as  circum- 
stancias,  conserval-o  nas  posições  fortes  que  temos,  para 
aproveitar  algum  erro  do  inimigo,  ou  para  lhe  cortar  as 
suas  communicações,  quando  o  podermos  fazer  por  caminho 
curto,  sendo  o  inimigo  obrigado  a  grande  rodeio  para  obstar 
ao  nosso  movimento.  Julgo  que  este  género  de  guerra  é  pra- 
ticável Da  fronteira  da  Beira,  tendo  o  corpo  de  exercito  com- 
petente, isto  é,  12:000  homens,  e  respondo  pela  boa  vontade 
da  tropa  e  dos  habitantes. 

Desde  Vilia  Velha  até  ao  Zêzere  corre  uma  cordilheira  de 
montanhas,  que  offerece  só  dois  pontos  de  ataque,  como  já 
disse  em  outra  occasião,  e  vem  a  ser  as  Talhadas  e  a  posição 
formidável  de  S.  Simão;  a  primeira  vae  ser  fortificada  com 
redactos,  a  segunda  tem  força  natural,  e  basta  que  seja 
goaroecida  com  gente  e  alguma  artilheria  ligeira,  em  quanto 
d3o  formos  obrigados  a  occupal-a  com  o  exercito.  Do  Zêzere 
até  ao  Mondego  é  para  assim  dizer  a  gola  do  nosso  baluarte 
natural;  n'este  espaço  correm  as  serras  da  Estrella,  que  ter- 
minam para  leste  com  uma  frente,  cujo  ponto  de  ataque  deve 
ser  a  cidade  da  Guarda,  e  que  tem  para  assim  dizer  uma  es- 
planada, que,  passando  por  Sabugal,  vae  terminar  em  Alfaia- 
tes. A  entrada  por  este  ponto  é  fácil,  e  aindaque  o  terreno  é 
ondeado,  não  oíTerece  nenhum  obstáculo  em  que  se  possa 
fazer  grande  resistência.  Se  Jurmelle  estivesse  fortificado, 
poderia  dar  cuidado  ao  inimigo;  mas  não  ha  tempo  para  fa- 
zer a  obra,  que  este  ponto  necessita.  A  situação  da  cidade  é 
forte,  mas  sendo  muito  larga,  será  preciso  grande  obra,  muito 
tempo  para  se  fazer,  e  muita  gente  para  a  defender,  e  uma 
?ez  tomada,  ficariam  as  gargantas  da  Estrella  accessiveis  ao 
inimigo;  portanto  imaginou-se  fazer  ponto  forte  para  oeste 
da  Guarda,  na  communicação  que  vae  ter  a  Manteigas,  e  guar- 
necer com  algumas  flexas  e  artilheria  os  pontos  da  cidade, 
que  têem  maior  descoberta,  porque  doeste  modo  obriga-se 
o  inimigo  a  trem  de  sitio,  e  antes  que  o  ponha  em  pratica  é 
preciso  que  combata  com  desvantagem  do  terreno,  e  no  caso 
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de  ser  feliz,  è  muito  fácil  e  curta  a  retirada  dos  defeoí^res 
da  Guarda.  Nota  deMiremont.  Desde  o  Mondego  em  Celorico 
pelas  bordas  da  ribeira  de  Teja  até  ao  Douro  é  o  terreno 
inuíto  elevado,  e  d'ahi  para  oeste  até  Vizcu,  ou  Lamego  tudo 
são  montanhas,  ou  passos  dilScultosos.  O  resto  das  bordas 
do  Douro  até  Escalhão  tem  uma  orla  do  duas  até  três  lé- 
guas, passando  poc  Marialva  e  Langroiva,  tudo  de  roda 
muito  cortada. 

De  Marialva,  Langroiva  e  Escalbâo  para  o  sul  é  terreno 
aberto  de  norte  a  sul  até  Sabugal ;  mas  de  leste  a  oeste  tem 
um  valle,  terminado  pelas  montanhas  de  Trancoso,  com  lé- 
gua e  meia  de  largura,  pouco  mais  ou  menos,  e  entre  esta  e 
as  planícies  de  Almeida  levanta-se  a  montanha  de  Morftia, 
que  é  cortada  pelo  rio  Côa,  e  que  da  sua  borda  direita,  legoa 
e  meia  para  leste,  acaba  em  três  cabeços  muito  elevados,  o 
da  Vieira  ao  norte,  o  de  Murôfa  ao  sul,  e  o  de  Castello  Ro- 
drigo a  leste.  Este  castello  foi  minado  pelos  hespanhoes  em 
1762;  saltou,  e  assim  ficou  até  agora.  Ainda  por  entre  as 
ruinas  se  poderá  fazer  alguma  defeza  n'aquelle  ponto;  mas 
é  pena  que  elle  não  esteja  reedificado,  e  que  nao  haja  tempo 
para  o  fazer,  porque  é  de  grande  importância.  Esta  montanha 
forma  uma  espécie  de  triangulo,  cuja  base  ó  a  borda  direita 
do  Côa;  tem  toda  a  communicação  livre  pela  ponte  das  Cinco 
Villas,  Vau  de  Vide,  etc.  A  todas  as  vistas  é  uma  posição  que. 
tomada  por  nós,  tem  em  respeito  qualquer  corpo  inimigo, 
que  intente  penetrar  pelo  paiz  aberto  que  o  rodeia. 

Dada  esta  breve  descripção  das  montanhas  e  do  modo  por 
que  se  apresentam,  seguir-se-ha  tratar  do  paiz  chato,  que 
fica  por  diante;  mas  como  a  guerra  que  se  ha  de  fazer  n'elle 
é  do  género  de  chicana,  parece  mais  a  propósito  dar  pri- 
meiro conta  das  operações  maiores,  o  do  fundo  do  systema  ■ 
de  defeza. 

§  3."  Vencidos  lodos  os  ob>laciilos,  (jue  a  chicana  pôde 
oppor  ao  inimigo,  tenho  para  ella  formado  companhias  fran- 
cas, c  avisado  todos  os  terços  do  ordenanças  das  comar- 
cas da  Beira,  a  quem  so  vão  dar  toilas  as  munições  precisas» 
ii  a  quem  se  destinarão  os  postos  e  os  modos  de  os  guardar. 
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Tendo  a  tropa  qae  guarnece  esla  província  em  estado  <le 
mobilidade,  o  primeiro  cuidado  deverá  consistir  em  não  en- 
gajar o  exercito  em  planície  senão  com  superioridade  muito 
decidida,  e  obrigar  o  inimigo  a  enredar-se  nas  montanhas, 
OQ  a  receiar  que  algum  movimento  rápido  e  coberto  lhe 
corte  as  suas  communicações.  Para  este  elTeito  a  primeira 
posição  será  entre  a  Guarda  e  a  serra  de  Alpedrinha.  Achan- 
do-me  n*esle  ponto  central,  se  o  inimigo  me  atacar  em  força 
por  Caslello  Branco,  posso  passar  por  montanhas  até  Mon- 
santo e  cortar-lhe  as  communicações,  e  nâo  arrisco  a  minha 
posição,  porque  6co  mais  perto  d*ella  que  o  inimigo.  Se  me 
atacar  pelas  planícies  de  Almeida,  com  o  intento  de  vir  a 
Trancoso  e  Celorico,  poderei  offerecer-lhe  alguma  resistên- 
cia, e  cortar-lhe  as  communicações,  dirigindo-me  a  Sabugal, 
â'onde  ainda  conservo  a  liberdade  de  tornar  a  tomar  a  minha 
posição,  e  mesmo  se  poderá  juntar  entre  companhias  de  vo- 
iontarios  e  de  caçadores  um  numero  de  tropa  sufficiente  para 
fazer  um  golpe  em  Cidade  Rodrigo,  guarnecendo  a  [>orda  di- 
reita do  Côa  cora  ordenanças,  as  quaes  a  goamição  de  Al- 
meida poderá  proteger,  e  podendo  alguma  tropa  de  Traz  os 
Montes  Tazer  cara  nas  bordas  do  Douro,  mais  completa  será 
esta  operação.  Se  me  atacar  por  ambos  os  lados,  como  n*este 
caso  se  divide,  poderá  o  nosso  exercito  bater  uma  das  divi- 
sões, e  ficar  a  outra  necessitada  a  retirar-se. 

O  oatro  partido  que  [)ó'le  tomar  o  inimigo  it  dirigir-sc 
desde  logo  á  Guarda ;  se  vier  era  força  grande,  não  poderão 
ser  consideráveis  os  coq»o<  de  observação,  que  deixar  para 
lhe  conservar  as  suas  communicações,  e  nesse  caso  o  exer- 
cito do  Alemtejo  poderá  t^alel-o,  ou  se  elles  atacarem  as  Ta- 
lhadas, defendel-os.  E  s^  os  co/fios  de  observação  forem  for- 
tes, não  o  será  o  corp*'i  atacante,  e  o  exercito  da  B^jira  poderá 
defender  a  sua  p^jsição  da  Guarda;  s^  s^;  mett^m  na  Eílrella, 
não  podendo  l«fvar  artilhería.  n^m  combater  em  ordem,  ííca 
fácil  aos defens-iré-:  de^as  montanha^  con.>enarem-?^e  i%it\' 
las;  e  se  tomam  (*  camini^o  *!o  Valle  do  Mondego  para  m  di- 
rigirem a  Coimbra,  aní^cam  s^  a  que  o  coq/^i  d^í  exer*  íto  iU 
Beira,  que  fira  1.3  ^rra  da  t^tre^'?*.  alaquíí  a  mj;»  tcirutmíh 
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em  desfíladeiros,  oa  que,  reforçando-se  com  tropa  do  timnr 
lejo,  o  vá  combater  do  interior  do  paiz,  de  doDde  já  ião  let 
nenhuma  retirada.  Resta  reflectir  no  sitio  de  Almeida  e  DO 
posto  de  Villa  Velha. 

Nâo  podem  intentar  o  primeiro  com  menos  de  30:000  ho- 
mens, 20:000  para  o  sitio  e  10:000  de  observação.  Se  lA 
tiverem  aqui  as  forças  competentes,  não  o  devem  intentar,  ( 
se  as  tiverem,  devem  apoderar-se  primeiro  da  borda  esqodrd 
do  Còa,  que  sempre  ha  de  ser  disputada,  gastarão  tempo 
gente,  munições  e  dinheiro,  e  chegarão  com  menos  força  an 
pontos  onde  melhor  nos  podermos  defender.  O  ataque  dl 
Villa  Velha  não  pôde  ter  outro  fim  se  não  o  de  cortar  n 
communicações  da  Beira  com  o  Âlemtejo,  e  não  sendo  senio 
um  ataque  secundário,  não  poderá  ser  em  força,  mas  é  certo 
que  precisa  ser  defendido,  e  que  a  tropa  do  Âlemtejo,  teodo 
artilheria  na  serra  de  S.  Miguel,  preencheria  este  fim  coi 
facilidade,  e  daria  grande  protecção  ao  castello  de  Villa  Va- 
lha, cuja  guarnição  o  não  pôde  defender  bem,  sem  serajo- 
dada  pelo  outro  lado  do  rio. 

§  4.°  A  fronteira  desde  o  Tejo  até  ao  Douro  comprehendí 
vinte  e  sete  léguas  em  linha  recta,  e  mais  algumas,  seguindo 
as  sinuosidades  da  fronteira.  O  corpo  do  exercito  que  leDbo, 
consta  de  infanteria  da  legião,  844  homens;  da  de  Almeida, 
1 :59o ;  da  de  Penamacor,  1 :59C ;  da  do  Porto,  1:514;  milícias 
de  Lamego,  788;  de  Castello  Branco,  782;  de  Coimbra,  690; 
2.^  da  Guarda,  692;  de  Vizeu,  788;  1.^  da  Guarda,  790;  de 
Trancoso,  750.  Cavallaria  da  legião,  396;  de  Almeida,  448. 
Artilheria  da  legião,  87;  do  Porto,  122.  Pés  de  castello, 256. 
Somma  total,  12:138  homens.  Doestes  tiram-se  para  a  praça 
do  Almeida  3:000;  para  o  posto  de  Monsanto  800;  para  va- 
ries postos  da  fronteira  800.  Doentes,  1:000.  Total,  3:600. 
Restam  para  o  exercito  no  campo  6:578.  Á  vista  do  que  são 
precisos  mais  dois  regimentos  de  infanteria  e  200  homeiís 
de  artilheria  e  os  meios  competentes  para  que  as  compaoliias 
de  voluntários  da  Beira  formem  um  corpo  de  1:500  homens. 
Estes  homens  estão  promptos,  mas  não  se  pôde  contar  com 
elles  se  lhes  não  pagarem  soldo  e  pão  em  quanto  durar  a 
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guerra.  Castello  Branco,  á6  de  marro  ile  \Si)l. ^ Mari^uc: 
de  Alorna,  marechal  de  camiio. 


DOCUMENTO  N.'  98-R 

(Citado  a  pag.  3S7) 

Tratado  At  paz  e  amisade  cnlre  o  principe  regenle  de  Portugal, 
D.  Joio,  depois  seilo  rei  deste  nome  em  Portugal,  e  D.  Carlos  IV, 
rei  das  Despanhas,  asslgnado  em  Badajoz  aos  6  de  junho  de  i801, 
e  ratiCcado  por  parle  de  Portugal  em  1f ,  e  por  parle  de  Hespanlia 
em  ii  do  dito  mez  c  anno  ^ 

Cortando  o  preamijulo,  segue-se:  , 
Artigo  I .®  Haverá  paz,  amisade  e  boa  correspondência  en- 
tre sua  alteza  real,  o  principe  regenle  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves,  e  sua  magestade  catliolica,  o  rei  de  Hespanha,  assim 
por  mar,  como  f)or  terra,  em  toda  a  extensão  dos  seus  reinos 
e  domínios;  e  todas  as  presas  que  se  íizerem  no  mar,  depois 
da  ratificação  do  presente  tratado,  serão  restituídas  de  boa 
fé,  com  todas  as  mercadorias  e  efleilos,  ou  o  seu  valor  res- 
pectivo. 

Art.  2.*"  Sua  alteza  real  fechará  os  portos  dos  seus  domí- 
nios aos  navios  de  guerra  da  Gran-Brelanha. 

Art.  3.""  Sua  magestade  catliolica  restituirá  a  sua  alteza 
real  as  praças  e  povoações  de  Juromenha,  Arronches,  Por- 
talegre, Castello  de  Vide,  Barbacena,  Campo  Maior  e  Ou- 
guella,  com  todos  os  seus  territórios  até  agora  conquistados 
pelas  suas  armas,  ou  que  se  possam  vir  a  conquistar;  e  toda 
a  arlilheria,  espingardas  e  quaesquer  outras  munições  de 
guerra,  que  se  achassem  nas  sobreditas  praças,  cidades,  vil- 
las  e  logares,  serão  igualmente  restituídas,  segundo  o  estado 
em  que  estavam  no  tempo  em  que  foram  rendidas;  e  sua 
dita  magestade  conservará  em  quali<lade  de  conquista,  para 

>  Foi  declarado  nullo  pelo  manifesto  do  princip<»  rrgPiUo,  ilatailr»  do 
Rio  de  Janeiro  no  \.°  de  maio  de  1808. 
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a  unir  perpetuamente  aos  seus  domínios  e  vassallos,  a  pn{a 
de  Olivença,  seu  território  e  povos  desde  o  Guadiana,  de 
sorte  que  este  rio  seja  o  limite  dos  respectivos  reloos 
n'aqnelia  parle,  que  unicamente  toca  ao  sobredito  território 
de  Olivença. 

Art.  4.^  Sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Porlogale 
dosAlgarves,  não  consentirá  que  haja  nas  fronteiras  dos  seu 
reinos  depósitos  de  eíTeitos  prohibidos  e  de  contrabaDdo, 
que  possam  prejudicar  ao  commercio  e  interesses  dacorôi 
de  Hespnnha,  mais  do  que  aquelles  que  pertencerem  eich- 
sivamente  ás  rendas  reaes  da  coroa  portugueza,  e  que  fo- 
rem necessários  para  o  consumo  do  território  respectivo, 
onde  se  acharem  depositados;  e  se  n'este,  ou  n'oulro  artigo 
houver  infracção,  se  dará  por.nullo  o  tratado,  queagorase 
estabelece  entre  as  três  potencias,  comprehendida  a  motua 
garantia,  segundo  se  expressa  nos  artigos  do  presente. 

Ari.  5.^  Sua  alteza  real  satisfará  sem  dilação,  e  reintegrará 
aos  vassallos  de  sua  magestade  catholica  todos  os  damnose 
prejuízos,  que  justamente  reclamarem,  e  que  tenham  sido 
causados  pglas  embarcações  de  guerra  daGran-Bretanha,oa 
dos  súbditos  da  coroa  de  Portugal,  durante  a  guerra  com 
aquella,  ou  esla  potencia,  e  do  mesmo  modo  se  íltirãoas 
juslas  satisfações  por  parte  de  sua  magestade  catholica  a  sua 
alloza  I  eal  sobre  todas  as  presas  feitas  illegalmente  pelos hes- 
paiihoes  antes  da  *(uerra  actual  com  infracção  do  terrilorio, 
ou  debaixo  do  tiro  de  canhão  das  fronteiras  dos  domioios 
porluguezes. 

Art.  ()."  Sem  que  passe  o  tempo  de  três  mezes,  depois 
da  ratificação  do  presente  tratado,  reintegrará  sua  alteza  ao 
erário  do  sua  magestade  catholica  os  gastos,  que  as  suas 
lro|)as  deixaram  de  satisfazer  ao  tempo  de  se  retirarem  da 
guerra  de  França,  e  que  foram  causados  n'ella,  segundo  as 
conlas  apresenladas  pelo  embaixador  de  sua  magestade,  ofl 
(|uc  se  apresenlarem  agora  de  novo,  salvos  porém  lodosos 
erros,  í|ue  se  possam  encontrar  nas  sobreditas  conlas. 

Ari.  7.°  Logoquese  lirmar  o  presente  tratado  cessarãorcci- 
procamente  as  hostilidades  no  preciso  espaço  de  vinte  horas, 
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sem  que  depois  (J'este  termo  se  possam  exigir  contribuições 
dos  povos  conquistados,  nem  alguns  outros  encargos,  mais 
do  que  aquelles  que  se  costumam  conceder  ás  tropas  amigas 
em  tempo  de  paz;  e  tanto  que  o  mesmo  tratado  Tor  ratificado, 
as  tropas  hespanholas  evacuarão  o  território  porluguez  no 
preciso  espaço  de  seis  dias,  principiando  a  pôr-se  em  marcha 
vinte  e  quatro  horas  depois  da  notiíicação  que  lhes  for  feita, 
sem  que  commettam  no  seu  transito  violência,  ou  oppressão 
alguma  aos  povos,  pagando  tudo  aquillo  de  que  necessita- 
rem pelos  preços  correntes  do  paiz. 

Art.  8.°  Todos  os  prisioneiros  que  se  houverem  feito,  as- 
sim no  mar,  como  na  terra,  serão  logo  postos  em  liberdade, 
e  mutuamente  restituídos  dentro  do  espaço  de  quinze  dias 
depois  da  ratiQcação  do  presente  tratado,  pagando  comtudo 
as  dividas  que  houverem  contraindo  durante  o  tempo  da  sua 
detenção.  Os  doentes  e  feridos  continuarão  a  ser  tratados 
nos  hospitaes  respectivos,  e  serão  igualmente  restituídos, 
logoque  se  acharem  em  estado  de  poderem  fazer  a  sua 
marcha. 

Art.  9.^  Sua  magestade  catholica  se  obriga  a  garantir  a 
sua  alteza  real,  o  príncipe  real  de  Portugal,  a  inteira  conser- 
vação dos  seus  estados  e  domínios,  sem  a  menor  excepção 
ou  reserva. 

Art.  \0.^  As  duas  altas  potencias  contratantes  se  obrigam 
a  renovar  desde  logo  os  tratados  de  aliiança  defensiva,  que 
existiam  entre  as  duas  monarcliias,  com  aquellas  clausulas  e 
modificações  porém  que  exigem  os  vínculos,  que  actualmente 
unem  a  monarchia  hespanhola  á  republica  franceza;  e  no 
mesmo  tratado  se  regularão  os  soccorros,  í|ue  mutuamente 
deverão  preslar-se,  log(»que  a  urgência  das  circumstaiicias 
assim  o  requeira. 

Art.  H.®  O  presente  tratado  será  ratificado  no  preciso 
termo  de  dez  dias,  depois  de  firmado,  ou  antes  se  for  [lossi- 
vel.  Em  fé  do  que  nós  outros,  os  infra  esí:n[)tos  minislros 
plenipotenciários,  firmámos  com  o  nosso  punho,  vau  nome 
dos  nossos  augustos  amos,  c  em  virtude  dos  plenos  [)0(leres 
com  que  para  isso  nos  auctorisaram,  o  preiK»nt(»  tratado,  v  o 
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fizemos  sellar  com  o  séllo  das  nossas  armas.  —  Feilo  na  ci- 
dade de  Badajoz,  em  6  de  junho  de  IS01.  =  Luiz  Pinto  de 
Sousa  (L.  S.)-^i?/  príncipe  de  la  Paz  (L.  S.) 


DOCUMENTO  N.'  98- C 

(CiUdo  a  pag.  387) 

Tratado  de  paz,  feito  por  mediação  de  sua  magestade  eatholíca,  atr 
o  prinrípe  regente  de  Portugal,  D.  João,  depois  sexto  rei  d'esl 
nome,  c  a  republica  franceza,  assignado  em  Badajoz  aos  6  de  jonh 
de  1801  «. 

Depois  (lo  preambulo  segue-se: 

Art.  I."  Havoni  paz,  amisade  e  boa  inlelligencia  entrei 
monarclila  porlngueza  e  o  povo  francez;  todas  as  hostilida- 
des cessarílo  logo  depois  da  troca  das  ratiflcações  do  pre- 
SíMile  tratado;  lotlas  as  presas  que  houverem  sido  feitas  de- 
pois d^aquclla  epocha,  era  qualquer  parte  do  mundo  que 
seja,  serão  reciprocamente  restituidas  sem  a  menor  diminoi- 
cão:  05  prisioneiros  de  guerra  serã<)  entregues  de  uraac 
outra  parle,  salvo  o  pagamento  das  dividas  por  elles  conlra- 
liiilas:  e  as  relações  politicas  entre  as  duas  potencias  serão 
reslaheleridas  no  mesmo  pé  que  antes  da  guerra. 

Ari.  ^.''  Todos  os  portos  e  enseadas  de  Portugal,  tanlooa 
Kuropa,  como  nas  oulras  partes  do  mundo,  serão  imraedia- 
lamente  fei-hados  fe  assim  permanecerão  até  á  paz  enlrea 
França  e  a  Inglaterra),  a  todos  os  navios  de  guerra  e  mercan- 
tes inglezes,  e  serão  abertos  a  todos  os  navios  de  guerra  e 
mercanlos  da  republica  o  de  seus  alliados. 

Ari.  3.''  O  povo  francez  garante  plenamente  a  conservação 
na  paz  geral  de  todas  as  possessões  porluguezas  sem  awe* 
nor  excepção. 

Art.  4."  Os  limites  entre  as  duas  Guvanas  serão  determi- 


•  Este  traindo  não  teve  efleito,  por  nâo  ter  sido  ratitlcado  pelo  pri- 
meiro cônsul,  NapolíSo  Duonaparte. 


i69 

nados  no  futuro  pelo  rio  Arawari,  que  se  lança  no  Oceano, 
abaixo  do  Cabo  do  Norte,  próximo  da  Ilha  iNova  e  da  Ilha  da 
Penitencia,  a  um  <?rau  e  um  terço  pouco  mais  ou  menos  da 
lalilude  septenlrional.  Esles  limites  seguirão  o  rio  Arawari, 
desde  a  sua  embocadura,  a  mais  distante  do  Cabo  do  Norte, 
até  á  sua  nascente,  e  depois  uma  linha  recta  tirada  d'esta 
nascente  até  ao  rio  Branco  para  oeste. 

Alt.  5.^  Em  consequência  a  margem  seplentrional  do  rio 
Arawari,  desde  a  sua  ultima  embocadura  atéá  sua  nascente, 
e  as  terras  que  se  acham  ao  norte  da  linha  dos  limites  acima 
fixados,  pertencerão  em  toda  a  soberania  ao  povo  francez. 
A  margem  meridional  do  dito  rio,  partindo  da  mesma  em- 
bocadura, c  todas  as  terras  ao  sul  da  dita  linha  dos  limites, 
pertencerão  a  sua  alteza  real.  A  navegação  do  rio  em  todo  o 
seu  curso  será  commum  ás  duas  nações. 

Art.  6.^  Proceder-se-ha  incessantemente  a  um  tratado  de 
alliança  defensiva  entre  as  duas  potencias,  no  qual  se  regu- 
larão os  soccorros,  que  houverem  de  fornecer-se  reciproca- 
mente. 

Art.  T.**  As  relações  commerciaes  entje  a  Fiança  e  Portu- 
gal serão  lixadas  por  um  tratado  de  commercio;  no  entre- 
tanto convem-se : 

1.®  Que  as  relações  commerciaes  serão  immedialamente 
restabelecidas  entre  a  França  e  Portugal,  e  que  os  cidadãos 
oa  súbditos  de  uma  e  outra  potencia  gosarão  respectiva- 
Baenle  de  todos  os  direitos,  immunidadcs  e  j)rerogativas  de 
qoegosam  os  das  nações  mais  favorecidas. 

V  Que  os  géneros  e  mercadorias  provenientes  di  seu 
solo  e  manufacturadas  serão  reciprocamente  admittidos,  sem 
<lDe  possam  ser  sujeitos  a  qualquer  prohibição,  nem  a  outros 
direitos,  que  não  pesem  ao  mesmo  tempo  sobre  os  géneros 
e mercadorias  análogas,  importadas  por  outras  nações. 

3.^  Que  os  pannos  francezes  poderão  ser  iniroduzidos  em 
Portugal  immediatamente  no  pé  das  mercadorias  mais  favo- 
recidas. 

4.^  Que  linalmenle  todas  as  estipulações  relativas  ao  com- 
nercio,  insertas  nos  precedentes  tratados,  e  não  contrarias 
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ao  aclual,  serão  execuladas  provisoriamente  até  á  coDclusio 
de  um  tratado  de  commercio  definitivo. 

Ari.  8.®  O  povo  francez  garante  plenamente  a  execução  do 
tratado  de  paz,  concluído  n'este  dia  entre  sua  alteza  real  e 
sua  magestade  calholica,  por  intermédio  de  s.  ex.*,  o  sr.  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  conselheiro  d'estado,  etc,  e  s.  ex.* 
o  principe  da  Paz,  generalíssimo  dos  exércitos  combinados: 
ioda  a  infracção  d'aquelle  tratado  será  considerada  pelo  pri- 
meiro cônsul  como  uma  infracção  do  tratado  actual. 

Art.  9.®  As  ratificações  do  presente  tratado  de  paz  serio 
trocadas  em  Badajoz,  ou  em  Madrid,  dentro  do  termo  de 
vinte  e  cinco  dias  o  mais  tardar.  Feito  e  assignado  em  Ba- 
dajoz entre  nós,  ministros  plenipotenciários  de  Portugal  e  de 
França,  a  17  prairial  do  anno  9  da  republica  (6  de  junho  de 
^SOl).  =  Luiz  Pinto  de  Sousa  (L.  S.)  =  Luciano  Buona- 
parte  (L.  S.). 


Condições  sieoretas,  ajustadas  entre  os  plenipotenciários  de 
sua  alteza  real,  o  prinoipe  regente  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves,  e  o  primeiro  oonsul  da  republica  franceza,  como 
supplemento  ao  tratado  de  paz  entre  as  duas  potencias, 
assignado  n*este  dia. 

Artigo  1.®  Sua  alteza  real,  o  principe  regente  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  obriga-se  a  pagar  á  republica  franceza  a 
somma  de  quinze  milhões  de  libras  tornezas,  metade  em 
dinheiro  e  metade  em  jóias. 

Art.  2.^  Estes  pagamentos  serão  feitos  em  Madrid  no  es- 
paço de  quinze  mezes,  depois  da  troca  das  ratificações  do 
presente  tratado,  e  na  rasão  de  um  milhão  por  mez. 

Art.  3.®  No  caso  de  que  o  sr.  Araújo  tenha  concluído  em 
Paris  um  tratado,  ou  que  haja  sido  somente  recebido,  e  que 
a  sua  negociação  fosse  admittida,  os  tratados  de  paz  d'este 
dia  com  França  o  com  Hespanha,  e  as  condições  secretas  so- 
breditas são  declaradas  nullas  e  de  nenhum  effeito. 

Art.  4.°  No  caso  de  que,  apesar  dos  tratados  de  paz  d'este 
dia,  Portugal  evite  um  rompimento  com  Inglaterra,  poderá  o 
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serviço  dos  paquetes  da  correspondência  entre  estes  dois 
estados  continuar  no  pé  actual,  sem  conntudo  poder  au- 
graentar-se  de  modo  algum,  nem  empregal-o  era  outra  cousa 
que  não  seja  a  correspondência. 

Ari.  5.®  Pelo  contrario  no  caso  de  uma  guerra  entre  Por- 
tugal e  a  Inglaterra,  Portugal  será  tratado  na  extracção  dos 
cereaes  de  França  como  a  nação  mais  favorecida.  Feito  e  as- 
signado  era  Badajoz,  entre  nós,  ministros  plenipotenciários  de 
Portugal  e  França,  a  6  de  junho  de  1801  (17  prairial  do  anno 
9  da  republica).  =  AMf2  Pinto  de  Sousa  (L.  S.)=  Luciano 
Buanaparte  (L.  S.). 

DOCUMENTO  N."  99 

(Citado  a  pag.  388) 

Rfiatorio  de  Luiz  Pinto  de  Soosa  Coaliolio  sobre  a  SBa  negociaçào 

de  Badajoz  do  anno  de  1801 

Senhor I  —  Cingido  ás  instrucçôes,  que  vossa  alteza  real  foi 
servido  dar  a  António  de  Araújo  de  Azevedo,  em  data  de  1 1 
de  abril  d*este  presente  anno,  e  que  me  foram  communica- 
das,  procurei  illudir  na  minha  primeira  conferencia  do  dia 
28  de  maio,  quanto  me  foi  possivel,  a  proposição  da  clausura 
dos  portos  de  Portugal  aos  navios  de  commercio  britannico. 
Expuz  na  mesma  conferencia  as  muitas  rasões,  que  por  va- 
rias vezes  fiz  presente  a  vossa  alteza  real,  para  combater  e 
dissuadir  uma  similhante  pretensão:  mas  tudo  foi  inútil,  de- 
clarando-sc-me  que  era  uma  condição  sine  qua  non,  e  que  a 
mesma  já  se  achava  admittida  pelo  duque  íle  Lafões.  Hepre- 
sentei  então  que  uma  vez  que  isso  assim  fosse,  não  podia 
deixar  de  requerer  o  que  se  me  prescrevia  nas  minhas  in- 
strucçôes, a  saber:  que  se  pozesse  em  segurança  o  commer- 
cio e  os  estados  da  coroa  de  l*orluíral  com  o  concurso  de 
forças  marítimas  de  França  e  de  llespanha  para  a  def»'za  do 
mesmo  reino  e  das  suas  colónias;  e  que  se  não  obrigasse  a 
vossa  alteza  real  a  fornecer  á  França  somma  alguma  em  di- 
nheiro, a  tituk»  de  indemni-ação.  poisque  f»rivado  de  todo  n 
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commorcio,  lhe  faltariam  os  meios  de  salisrazer  a  si 
estipulação.  A  islo  se  respondeu  que  era  impossível  á  França 
e  â  Hespanha  o  soccorrer-nos  com  forças  marítimas  no  caso 
presente,  porque  as  não  liavia,  mendigando  aquella  primeira 
potencia  por  toda  a  parte  as  que  podia  descolwir  e  encontrar, 
-e  que  muito  menos  podia  desistir  das  sommas  pecuniárias 
de  trinta  milhões  de  libras  (tornezas)  que  requeria,  porque 
estas  lhe  eram  indispensáveis  para  supprir  os  seus  arma- 
mentos marítimos,  que  devia  oppor  á  Gran-Bretanha,  paraa 
forçar  á  paz  geral,  e  que  este  era  o  único  fim  por  qae  se 
pretendera  a  clausura  dos  portos,  e  por  que  agora  se  pedia 
a  somma  sobredita.  Repliquei  a  tudo  isto  que  eu  n3o  divisava 
vantagem  alguma  solida  em  similhante  medida,  quando  a 
Gran-Brelanha  se  achava  ao  ponto  de  se  reconciliar  com  Io- 
das as  potencias  do  norte,  quando  se  achava  senhora  do  mar, 
e  com  os  portos  de  Gibraltar,  Minorca  e  Malta,  que  a  fariaiB 
dominar  no  Mediterrâneo,  e  finalmente  quando  podia  fazer 
o  commercio  que  quizesse  por  via  de  todos  os  navios  neu- 
tros. A  islo  respondeu  Fiuonaparte  que  ainda  que  as  minhas 
rasões  lhe  parecessem  muito  boas,  comtudo  taes  eram  as 
ordens  irrevogáveis  do  primeiro  cônsul  sobre  a  clausurados 
portos  aos  inglezes  pura  e  simplesmente,  sem  a  menor  ex- 
cei)(;no,  o  que  lhe  não  tocava  explorar  os  motivos,  paraoque 
me  produziu  com  eITeito  uma  caria  do  primeiro  cônsul,  na 
qual  se  lhe  i)rescrevia  impreterivelmente  a  dita  clausura  em 
consequência  das  suas  ordens;  e  que  euKjuanto  á  impossi- 
bilidade allegada  tão  fortemente  pela  minha  parte  para  a  sa- 
tisfarão da  somma  pecuniária,  não  poiha  comprehender como 
um  reino  tão  rico  como  Portugal  <leixasse  de  ter  para  issoos 
meios  necessaríos,  quando  o  reino  de  Nápoles  e  outras  par- 
les da  Ilalia,  muito  mais  pobres  e  menos  consideráveis,  ha- 
viam aciíailo  recursos  para  satisfazerem  iguaes  quantias. 
Tornei  a  re[)licar  ao  embaixador  de  França,  dizendo-lheque 
quando  lhe  expozera  a  impossibilidade  de  Portugal  poder 
satisfazer  á  republica  a  somma  pedida,  uma  vez  que  se  fe- 
chassem os  píMlos  aos  inglezes  |)ela  estagnação  total  lioseii 
founnercio,  lòra  na  inbílligcncia  de  que  se  não  tratava  «looii* 
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tra  coosa  mais  que  da  somma,  que  se  havia  estipulado  do 
tratado  de  il  de  agosto  de  1797;  porém  que  agora  via  com 
a  maior  admiração,  que  contra  tudo  o  que  se  havia  promet- 
tido  por  parte  do  príncipe  da  Paz  á  minha  corte  sobre  a 
acceilaçâV)  do  referido  tratado  por  parte  da  França,  agora  se 
alterassem  absohitamente  os  termos  d'elle  contra  todos  os 
principios  da  boa  fé,  que  se  devia  guardar,  requerendo-se  a 
exorbitante  somma  de  trinta  milhões,  que  s.  ex/  havia  pro- 
posto, para  o  que  produzi  as  cartas  do  mesmo  príncipe,  que 
se  achava  presente,  e  lhe  pedi  sobre  ellas  a  devida  explicação 
para  testemunho  da  verdade. 

Respondeu  o  príncipe  da  Paz,  que  quando  propozera  o  tra- 
tado de  1797  por  parte  da  França,  fora  como  uma  das  bases 
da  negociação,  mas  não  dissera  que  este  tratado  não  deveria 
ter  alterações,  como  com  eíTeito  tinha  e  era  notprio,  á  vista 
das  Dovas  condições,  e  que  isto  mesmo  me  havia  ratificado 
na  sua  carta  de  21  de  maio,  dizendo  que  França  pediria  o 
cumprimento  do  tratado  anterior  com  alguma  pequena  addi- 
f  ão,  que  era  a  que  agora  se  propunha,  e  o  mais  que  se  me 
devia  propor.  Repelli  com  vehemencia  este  argumento,  di- 
7.endo  ao  dito  príncipe,  que  a  minha  corte  me  mandara  nego- 
ciar debaixo  da  boa  fé  das  suas  cartas;  que  tudo  podia  ha- 
Ter  de  mudança  no  tratado  de  1797,  mas  que  elle  já  estava 
declarado  por  s.  ex.^  na  condição  da  clausura  dos  portos,  e 
que  o  mais  era  não  só  novo,  mas  insólito;  que  aquillo  que 
agora  se  pedia  não  era  uma  pequena  addição,  que  eu  vinha 
disposto  a  ouvir  e  a  discutir,  poisque  se  não  tinha  declarado 
na  sobredita  carta,  mas  que  era  uma  condição  exorbitante, 
a  qual  eu  não  tinha  poderes  para  admittir  de  modo  algum, 
nem  havia  possibilidade  de  se  poder  cumprir.  O  embaixador 
de  França  me  replioou  com  viveza,  que  elle  nunca  propozera 
ao  priíicipe  da  Paz  o  tratado  de  1797  senão  como  base,  mas 
não  para  excluir  novas  condições,  e  que  se  admirava  tanto 
mais  da  minha  repulsa,  quando  não  devia  ignorar  que  já  se 
linha  oíTerecido  á  França  a  somma  de  dezoito  milhões  de  li- 
bras (lornezas),  que  ella  rejeitara;  e  portanto  concluia  que 
no  t«ímpi.)  em  que  inna  columna  Cu)  Iropas  da  sua  nação  se 
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achava  já  em  Ciuilad  Rodrigo,  e  que  as  outras  vinham  em 
plena  marcha,  não  era  mais  tempo  de  modiScações,  nem  de 
sacriQcios;  pelo  que  me  propunha  como  uUimatum  as  con- 
dições que  me  dava  por  escriplo,  de  cuja  aceitação  ou  repulsa 
dependia  sem  duvida  ou  a  paz,  ou  a  guerra;  e  com  isto  ter- 
minámos a  primeira  conrerencia,  dizendo  eu  ao  embaixador 
de  França,  que  meditaria  sobre  as  suas  proposições,  e  qae 
responderia  sobre  ellas,  tanto  quanto  m'o  permittissem  as 
minhas  inslrucções.  Devo  porém  acrescentar  que  n'esta  con- 
ferencia se  me  propoz  também,  por  parte  do  embaixador  de 
França,  não  só  que  se  fechassem  os  portos  aos  paquebotes  d 
correspondência  de  Inglaterra,  mas  que  Portugal  houv 
de  ceder  a  fortaleza  de  Sagres,  com  todo  o  território  adja-  ^^, 
cente  ao  Cabo  de  S.  Vicente,  para  haver  que  oppor  da  part^  ^^ 
da  Hespanha  durante  a  guerra  um  ponto  de  apoio  contra^     ^ 
fortaleza  de  Gibraltar;  porém  declarando-lhe  eu  que  se  ei^^^ 
embaixador  não  desistia  de  ambas  as  proposições,  dariamcr=35 
a  negociação  por  acabada,  e  me  retiraria  sem  demora,  boo 
por  bem,  depois  de  vivíssimos  debates,  de  desistir  de 
e  outra  pretensão. 

O  principe  da  Paz  discutiu  depois  do  embaixador  de  Frarm^ 
os  seus  interesses  n'esta  primeira  conferencia,  propondo-ime 
de  viva  voz  os  cinco  pontos,  que  vão  descriptos  na  minuíi 
n.®  1  *.  Eu  lhe  repliquei  em  quanto  ao  primeiro,  que  Portugra' 
ignorava  que  existissem  os  depósitos  de  contrabandos,  a  que 
s.  ex.'^  alludia,  e  que  se  lhe  constassem,  os  não  consentiria; 
porém  que  constituindo  uma  parle  das  rendas  da  mesma 
coroa  nos  ramos  do  tabaco,  sabão,  cartas  de  jogar,  óleo  à^ 
baleia  e  pau  brazil,  era  impossível  que  se  deixassem  de  fa- 


*  Estes  pontos  foram;  l.<»,  que  no  haiga  depozilos  de  eCTeclos  proti* 
bidos  a  la  raia,  ni  menos  de  diez  léguas  internadas;  2.°,  cession     ^ 
Campo  Maior,  Yelves,  Juronjeúa  y  toda  la  parle  territorial  desde  (5*^ 
diana;  3.°,  salisfaccion  y  ressarcimento  de  perjuizios,  que  reclame» 
vassnllos  de  sua  magestad;  4.^  las  partidas  que  no  eslan  satisffch3-- 
quedaron  en  duda  de  resultas  de  la  guerra  con  Francia  se  salisfef 
luego  ai  punto;  5.",  arreglo  de  limites  en  America,  como  parle  unid- 
tratado  dr  Francia. 
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)ositos  d*estes  géneros  nos  estancos  reaes,  a  qualquer 
ia  que  fosse  da  raia  de  Hespanha,  a  fím  de  serem  dis- 
os  aos  povos  circunfivisinhos,  collocando-se  nos  loga- 
opelentes.  Pareceu-me  que  o  príncipe  da  Paz  não  dava 
*ande  importância  a  este  artigo,  e  por  isso  passámos 
!.  Emquanto  ao  segundo,  não  só  o  rejeitei  absoluta- 

mas  lhe  disse  que  nem  mesmo  o  proporia  á  minha 
por  não  romper  desde  logo  toda  a  negociação.  Em- 
ao  terceiro,  respondi  que  a  minha  corte  se  não  negaria 
[uer  justa  satisfação,  que  fosse  devidamente  provada; 
ue  dizia  respeito  ao  quarto,  o  concedia  na  forma  pe- 
leduzindo  qualquer  erro  existente  na  quantia,  que  se 
^a  de  Hespanha;  e  finalmente  que  nenhuma  duvida 
tn  estipular  o  quinto  artigo,  por  assim  convir  também 
a  corte.  O  principe  da  Paz  me  entregou  também  por 
3  as  mesmas  proposições,  requerendo-me  que  qui- 
fu  responder  a  ellas  do  mesmo  modo  na  conferencia 
»iva,  o  que  prometti  fazer,  e  com  isto  terminámos, 
egunda  conferencia  do  dia  29  de  maio  disputei  ainda 
i  prohibição  da  entrada  dos  navios  de  guerra  e  mer- 
ioglezes  nos  portos  de  Portugal;  porém  conhecendo 
jo  era  inútil,  passei  a  requerer  que  pelo  menos  fos- 
ceptuados  aquelles  casos,  que  respeitavam  ao  direito 
ites,  e  que  tivessem  asylo  nos  nossos  portos  todos  os 

que  por  tempestade,  reparações,  faltas  de  agua,  ou 
los  de  algum  inimigo  procurassem  refugio  nos  nossos 

e  que  esta  declaração  se  estipulasse  no  mesmo  artigo 
ado,  a  fim  de  verificarmos  de  algum  modo  á  Gran- 
ia os  desejos  que  tinhamos  de  conservar  com  ella  uma 
]ual  neutralidade,  porque  o  mais  era  um  puro  estado 
rra.  Respondeu  o  embaixador  de  França  que  elle  não 
va  privar-nos  das  faculdades,  que  nos  dava  o  direito 
Qles  nos  sobreditos  casos,  uma  vez  que  pretendíamos 
var-nos  neulraes,  e  que  o  ministro  que  fosse  a  Portu- 

parte  da  França  levaria  ordem  de  fechar  os  olhos 
isso,  comtanto  que  não  houvesse  abuso  manifesto; 
que  lhe  era  absolutamente  impossível  admíttir  estipu- 


pondí  que,  tendo  meditado  sobre  as  mesmas,  d 
emquanto  á  primeira,  que  uma  vez  que  a  clausi 
se  achava  admítlida  pelo  duque  de  Lafões,  deba 
vas  e  clausulas  que  constavam  da  sua  carta  de 
escripta  ao  príncipe  da  Paz,  nada  mais  tinha 
sobredito  respeito.  Sobre  isto  se  excitaram  grai 
e  já  referi  a  vossa  alteza  real  na  minha  carta  d 
tudo  quanto  se  seguiu  em  símilbante  assumpt 
ao  segundo  artigo  do  dinheiro,  rejeitei  sem  hes 
pedida,  como  absolutamente  inadmissível,  dizei 
xador  de  França,  que  a  somma  que  me  tinha 
dezoito  milhões  já  ofTerecidos,  só  o  fora  cond 
a  fim  de  nos  eximirmos  á  clausura  dos  portoi 
França  quizesse  desistir  d*ella,  em  tal  caso  pro] 
corte  o  cumprimento  da  sua  palavra,  já  que  ell 
tinha  variado  da  siía,  pedindo-nos  mais  dini 
aquelle  que  se  achava  estipulado  nos  artigos  se< 
tado  de  10  de  agosto  de  1797.  Buonaparte  n 
mesmo  que  por  vezes  me  tinha  dito,  allegandí 
tratado  tinha  sido  admiltido  por  base,  mas  qu 


1  Estas  proposições  foram  as  seguintes:  1.%  cloturea 
aux  anglnís;  !2.%  vingt  cinq  miilions  de  livros  (ournois;  .*{. 
deux  (Juyaiies  fixées  par  la  riviêre  Arawari,  qui  se  jetl 
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[íi^ excluíam  novas  condições;  que  a  do  dinheiro  pedido  era 
!*teolu(amenle  indispensável,  sera  a  menor  desistência  da 
Aosara  dos  portos,  e  que  nMsso  deviamos  assentar.  Eu  me 
fitoseí  a  tudo,  dizendo  que  carecia  absolutamente  de  ordens 
BTossa  alteza  real  para  a  admissão  de  uma  tal  somma,  na 
lal  era  impossível  que  a  minha  corte  podesse  jamais  con- 
r,  por  maiores  que  fossem  os  seus  desejos  para  a  conclusão 
paz.  Emquanto  ao  terceiro  ponto,  foi  promptamente  por 
m  admittido;  e  emquanto  ao  quarto,  o  rejeitei  absoluta- 
inte,  propondo  em  seu  logar  a  alternativa,  ou  do  tratado  de 
recht,  ou  a  estipulação  dos  limites  regulados  pelo  tratado 
10  de  agosto  de  1797,  com  as  declarações  que  foram 
íscriptas.  Passando  ao  quinto  artigo  das  proposições  de 
iODaparte,  francamente  o  rejeitei,  e  lhe  disse  que  eu  o  não 
opunha  á  minha  corte,  por  não  romper  desde  logo  uma 
gociação.  que  desejava  concluir  para  o  bem  da  humani- 
de.  E  finalmente  pelo  que  respeitava  ao  sexto  artigo  da 
missão  dos  lanifícios  francezes  em  Portugal,  para  mim  tão 
?o,  como  importante  para  a  republica,  carecia  absoluta- 
nte  de  instrucções  e  ordens  da  minha  corte,  sendo  elle 
natureza  tal,  que  bastaria  por  si  só  para  poupar  a  Portu- 
todos  os  mais  sacriGcios,  que  se  lhe  pediam  da  parte  da 
inça. 

inles  de  concluir  esta  exposição  devo  dizer  a  vossa  alteza 
I,  que  requeri  igualmente  que  o  artigo  da  clausura  dos 
tos  fosse  secreto  pelas  rasões  expendidas  nas  minhas  in- 
jcçõei;  mas  recebi  uma  denegação  absoluta,  dizendo-me 
5  aquelle  artigo  era  capital,  e  que  formava  a  parte  mais 
encial  do  tratado,  e  que  portanto  não  devia  deixar  de  ser 
)lico  e  notório,  assim  como  fora  o  de  Nápoles.  A  isto 
paz  a  grande  diíTerença  que  havia  a  respeito  de  um  e 
outro  reino;  os  riscos  que  corria  o  nosso  commercio  da 
eriça;  a  occupação  de  Goa  pelas  tropas  inglezas,  e  o  pe- 
)  de  sermos  afamados  pelo  bloqueio  dos  nossos  portos. 
tudo  foi  infructuoso  e  inútil.  Requeri  igualmente  ao  em- 
ador  de  França  e  ao  príncipe  da  Paz  uma  suspensão  de 
as  absoluta,  em  quanto  tratávamos  da  paz;  e  o  primeiro 
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laçao  alguma  no  tratado,  nem  ainda  em  artigo  secreto,  6  pof 
mais  instancias  que  fiz  ao  dito  respeito,  todas  foram  baldato 
e  inúteis,  snstentando-se  o  mesmo  embaixador  Qrmenoqoe 
tinha  dito  ao  sobredito  respeito,  sem  a  menor  modifica^.  ^ 
Então  me  disse  Luciano  Buonaparte  se  as  proposições  qtt 
me  tinha  feito  no  dia  antecedente  seriam  ou  não  admittiân, 
e  qual  seria  a  resposta  que  sobre  ellas  lhe  dava^;  ao  queres» 
pondí  que,  tendo  meditado  sobre  as  mesmas,  devia  dizer%j 
emquanto  á  primeira,  que  uma  vez  que  a  clausura  dosportoij 
se  achava  admitlida  pelo  duque  de  LafSes,  debaixo  dasreso^^ 
vas  e  clausulas  que  constavam  da  sua  carta  de  22  de  maio, 
escripta  ao  príncipe  da  Paz,  nada  mais  tinha  que  dizer  i» 
sobredito  respeito.  Sobre  isto  se  excitaram  grandes  debateii 
e  já  referi  a  vossa  alteza  real  na  minha  carta  de  31  de  maio 
tudo  quanto  se  seguiu  em  similhante  assumpto.  Emqoafllo 
ao  segundo  artigo  do  dinheiro,  rejeitei  sem  hesitar  a  sommi 
pedida,  como  absolutamente  inadmissível,  dizendo  ao  embai- 
xador de  França,  que  a  somma  que  me  linha  allegado  doi 
dezoito  milhões  já  ofTerecidos,  só  o  fora  condicionalmeotep 
a  fím  de  nos  eximirmos  á  clausura  dos  portos,  e  que  sei 
Franca  quizesse  desistir  d*ella,  em  tal  caso  proporia  á  míobt 
côrle  o  cumprimento  da  sua  palavra,  já  que  elle  embaixador 
tinha  variado  da  sua,  pedindo-nos  mais  dinheiro  do  que 
aquelle  que  se  achava  estipulado  nos  artigos  secretos  do  lu- 
tado de  40  de  agosto  de  1797.  Huonaparle  me  replicou  o 
mesmo  que  por  vezes  me  tinha  dito,  allegando  que  aquelle 
tratado  tinha  sido  admillido  por  base,  mas  que  por  isso  se 


1  Estas  proposições  foram  as  seguintes:  1.*,  clolure absolue des porti 
aux  an^'lais;  2.^  viiigt  cinq  millions  de  livres  loumois;  3.*,  leá  limilcsdfs 
d(?ux  (íuyanes  (ixées  par  la  riviòre  Arawari,  qui  se  jeito  daiis  TOccph 
au  d»'ssous  du  cap  nord,  entre  i'Isle  Neuve  et  l'lsle  de  la  Penilence,i 
un  degré  tt  un  tiers  de  Ia  lalitude  seplentrionale;  4.*,  Ia  rivière irtfwn 
apparliendra  à  la  France  avec  son  cours  et  ses  emboucliures;  5.*,  Tift* 
trodiiction  des  draps  français  en  Portugal. 

A'.  li.  Si  cos  condilions  ne  sont  pas  accoplées  et  signées  dans  qw- 
rente  huilc  Iienres,  rain!)as?adeur  d<^clare  tju'il  en  fera  peul-ôlrr  ilt^> 
nouvelh.'s,  ot  que  rcllf\s-(i  ni»  IVniiageul  phis  â  c;"Ue  èpoque. 


exclaiam  novas  condições;  que  a  do  dinheiro  pedido  era 
ilolamente  indispensável,  sem  a  menor  desistência  da 
ira  dos  portos,  e  que  n*isso  devíamos  assentar.  Eu  me 
}ia  tudo,  dizendo  que  carecia  absolutamente  de  ordens 
Tossa  alteza  real  para  a  admissão  de  uma  tal  somma,  na 
li  era  impossível  que  a  minha  corte  podesse  jamais  con- 
nr,  por  maiores  que  fossem  os  seus  desejos  para  a  conclusão 
paz.  Eraquanlo  ao  terceiro  ponto,  foi  promptamente  por 
admittido;  e  emquanto  ao  quarto,  o  rejeitei  absoluta- 
ite,  propondo  em  seu  lognr  a  alternativa,  ou  do  tratado  de 
;ht,  ou  a  estipulação  dos  limites  regulados  pelo  tratado 
10  de  agosto  de  1797,  com  as  declarações  que  foram 
iptas.  Passando  ao  quinto  artigo  das  proposições  de 
iparie,  francamente  o  rejeitei,  e  lhe  disse  que  eu  o  nao 
loha  á  minha  corte,  por  não  romper  desde  logo  uma 
fiação,  que  desejava  concluir  para  o  bem  da  bumani- 
\.  E  Gnalmente  pelo  que  respeitava  ao  sexto  artigo  da 
ío  dos  lanifícios  francezes  em  Portugal,  para  mim  tão 
U  como  importante  para  a  republica,  carecia  absoluta- 
de  instrucções  e  ordens  da  minha  corte,  sendo  elle 
inatareza  tal,  que  bastaria  por  si  só  para  poupar  a  Portu- 
todos  os  mais  sacriGcios,  que  se  lhe  pediam  da  parte  da 


Antes  de  concluir  esta  exposição  devo  dizer  a  vossa  alteza 

il»  que  requeri  igualmente  que  o  artigo  da  clausura  dos 
fosse  secreto  pelas  rasões  expendidas  nas  minhas  in- 

iccõei;  mas  recebi  uma  denegação  absoluta,  dizendo-me 

[^ue  aquelle  artigo  era  capital,  e  que  formava  a  parte  mais 

(Dcial  do  tratado,  e  que  portanto  não  devia  deixar  de  ser 

iblico  e  notório,  assim  como  fora  o  de  Nápoles.  A  isto 
^Propaz  a  grande  diíTerença  que  havia  a  respeito  de  um  e 
'4e  oatro  reino;  os  riscos  que  corria  o  nosso  commercio  da 
^America;  a  occupação  de  Goa  pelas  tropas  inglezas,  e  o  pe- 
tigo  de  sermos  afamados  pelo  bloqueio  dos  nossos  portos. 
Ibs  tudo  foi  infructuoso  e  inútil.  Requeri  igualmente  ao  em- 
baixador de  França  e  ao  príncipe  da  Paz  uma  suspensão  de 
armas  absoluta,  em  quanto  tratávamos  da  paz;  e  o  primeiro 
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conveiu  em  expedir  immediatamente  um  expresso  a  Ciodad 
Rodrigo  para  fazer  sustar  a  entrada  das  tropas  francezas  m 
Portugal,  dizendo-me  que  arriscaria  muito  a  paz,  se  acaso  se 
uHío  adoptasse  immediatamente  essa  providencia;  porém  o 
príncipe  da  Paz  não  quiz  admittir  por  modo  algum  umaá^ 
milhnnte  medida,  dizeudome  que  o  não  podia  fazer  sem 
tar  ás  suas  instrucçoes,  e  que  só  quando  estivessem  ap 
das  todas  as  difDcu Idades,  e  houvéssemos  assígnado  o  tratada 
é  que  poderia  fazer  expedir  immediatamente  as  suas  on 
para  o  sobredito  Sm.  O  embaixador  de  França  depois  de 
ouvir,  me  pediu  tempo  para  escrever  e  me  entregar  umasM 
gunda  nota,  declarando-me  que  n'ella  veria  eu  o  tdiimaM 
das  suas  proposições.  Continuei  pois  a  conferencia  com  tf 
príncipe  da  Paz,  e  disse  a  este  ministro  que,  tomando  6É 
consideração  a  nota  que  s.  ex.^  me  tinha  dado,  devia  respoi^ 
der-lhe  do  mesmo  modo,  que  já  o  havia  feito  na  conferendi 
antecedente,  dando-Ihe  a  minha  resposta  por  escripto,  ede- 
clarando-lhe  que  as  minhas  ínstrucções  me  prohibiam  abso^' 
lutamente  a  cessão  de  um  palmo  de  terra,  e  que  nisso  àír 
víamos  assentar.  O  dito  príncipe  me  replicou  com  a  conquisu; 
que  já  tinham  feito  as  armas  hespanholas,  e  com  a  cessiode 
Cabo  de  S.Vicente,  de  que  a  sua  corte  desistia,  e  depois  de 
largos  debates  veíu  em  ceder  das  pretenções  de  todas  as  pn- 
ças  pedidas  de  alem  do  Guadiana,  reservando  somente  tude 
o  mais  que  ficava  na  margem  esquerda  d'esle  rio,  o  quals«^ 
viria  de  limite  ás  duas  coroas.  Disse  a  s.  ex.*  quanto  eraii 
inúteis  siniilhantes  pretensões,  que  eu  já  me  havia  declarado 
ao  dito  respeito,  e  que  nada  mais  tinha  que  dizer  senão  rom- 
per a  negociação,  no  caso  que  se  insistisse  n'esse  ponto.  Al- 
legou  o  príncipe  da  Paz  a  pouca  importância  da  cessão,  aq« 
eu  contestei  como  devia,  e  depois  de  fortíssimos  debates  v«tt 
a  reduzir-se  á  praça  de  Olivença,  com  o  seu  território,  di- 
zendo que  era  o  ninho  dos  contrabandos,  que  se  não  podia» 
evitar  de  outra  maneira;  porém  vendo-me  inalterável  nesse 
ponto,  em  que  mostrou  o  mais  vivo  empenho,  e  dizendo-lhe 
que  o  prejuízo  do  contrabando  era  reciproco  para  os  dois 
reinos,  porque  os  seus  compatriotas  excediam  muito  os  por- 
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iguezes  n'esta  arte,  e  que  aquella  rasão  deixava  de  o  ser 
ara  auctorisar  uma  símilhante  prelenção  por  parte  da  Hes- 
aoba.  Fioalmente  que  eu  tinha  participado  a  s.  ex.^  o  teor 
lis  miutias  ÍDStrucçõcs,  que  d'ellaâ  me  nâo  podia  afastar  um 
ídíco  ponto,  e  que  toda  a  contestação  era  inútil.  Replicou  a 
ito  que  depois  de  Hespanha  se  p6r  em  armas  e  ter  feito  ai- 
[umas  conquistas,  era  preciso  alguma  compensação  para 
loder  ceder  com  dignidade,  e  que  o  não  poderia  fazer  por 
leoos  de  dez  milhões  de  libras  (tornczas),  se  acaso  esta 
voposição.  podesse  ser  aceita  pela  sua  corte,  o  que  muito 
bridava,  mas  que  expediria  logo  um  correio.  Eu  lhe  disse 
pe  igualmente  ignorava  se  a  minha  corte  a  acceitaria,  no  caso 
|ue  se  lhe  propozesse,  porque  o  oiro  nâo  nascia  como  o 
Éigo,  e  Portugal  não  tinha  com  que  satisfazer  Ião  grandes 
psouros  romo  aquelles  que  se  lhe  pediam.  Rogou-me  porém 
a  quizesse  propor,  para  ver  se  abreviávamos  por  uma 

LOaUra  parle,  poisque  a  sua  demora  não  podia  ser  grande 
cidade,  e  era  preciso  soltar  o  nó  ás  diíTiculdades  com 

IMior  presteza  possível.  Eu  lhe  promettí  de  o  fazer  e  de 
ir  resposta,  aindaque  sem  alguma  esperança  de  sue- 

If  este  tempo  me  apresentou  Luciano  Buonaparte  a  segunda 
D.®  2,  que  tenho  tido  a  honra  de  levar  á  real  presença 

n>ssa  alteza  real,  e  que  agora  repito.  Eu  lhe  disse  que  cila 
ria  am  pouco  da  primeira,  a  que  já  havia  respondido; 
brém  que  a  transmíttiria  não  obstante  á  minha  corte,  e  es- 
traria  as  suas  ordens,  poisque  eu  me  não  achava  de  modo 
^m  auctorisado  a  admittir  similhantes  proposições.  É  tudo 
Qanto  me  cumpre  participar  a  vossa  alteza  real  sobre  o  re- 
Kiitado  das  duas  primeiras  conferencias,  que  foram  por  as- 
im  dizer  as  capitães,  não  produzindo  as  mais  cousa  alguma 
ttendivel,  por  mais  diligencias  que  tenho  praticado,  redu- 
Nido-se  os  dois  plenipotenciários  a  dizerem,  que  nada  põ- 
em variar,  nem  modificar,  em  quanto  não  receberem  res- 
osCâ  da  corte  de  Lisboa,  ameaçando  sempre  que  se  ella  não 
r  conforme  ao  que  se  pede,  as  condições  serão  infinita- 
ente  mais  duras,  e  a  guerra  continuará  desde  logo  com  o 


^ 
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ultimo  rigor.  Remetto  a  vossa  alteza  real  a  relação  que  pude 
haver  dos  prisioneiros,  que  aqui  chegaram  de  Arronches,  os 
quaes  o  príncipe  da  Paz  me  entregou  para  os  fazer  passar  a 
Portugal,  debaixo  da  sua  palavra  de  honra  de  não  servirem 
n'esta  guerra  emquanto  não  forem  trocados,  e  é  indispensa — ^ 
vel  que  para  aqui  se  mande  um  commissario  portuguez  panu^r-i 
cuidar  nos  mais  que  vierem,  e  para  convir  na  troca  d'elles^  ^^ 
tanto  que  se  ofiíerccer  occasião.  Remetto  igualmente  os  arti-#^^ 
gos  secretos,  que  o  primeiro  cônsul  mandou  a  seu  irmão,  ot-.^:^ 
quaes  pude  adquirír  de  boa  parte,  porém  não  posso  ser  fia^^  ^^, 
dor  da  sua  authenticidade,  porque  podem  ser  uma  astúcia ^^i^/j 
franceza.  Do  nosso  exercito  nada  sei,  aindaque  aqui  se  d^  ^^j^ 
que  passara  o  Tejo.  Do  hespanhol  reOro  o  que  ouço,  seg^^  ->vq. 
randose-me  que  deverá  achar-se  já  em  Portalegre.  Camj^^  hq 
Maior  resiste ;  mas  creio  qiie  o  sitio  se  apertou  desde  aot  ^.^mes 
de  hontem  á  tarde. 

A  sagrada  pessoa  de  vossa  alteza  real  guarde  Deus  os  ^^o- 
nos,  que  os  seus  (ieis  vassallos  lhe  desejam,  e  que  tanto  tmão 
mister.  Badajoz,  2  de  junho  de  i801 .  Aos  reaes  pés  de  vo       ssa 
alteza  real  se  prostra  com  o  maior  rendimento  o  seu  n^^ais 
humilde  vassallo  e  crendo.  ==  Luiz  Pinto  de  Sousa. 

P.  S.  O  príncipe  da  Paz  me  disse,  que  se  a  paz  se  fizes 
os  reis  catholicos  se  propunham  de  passar  a  Badajoz 
ver  a  vossa  alteza  real.  Esta  gente  está  muito  impacientes- 
receber  resposta  de  vossa  alteza  real  ás  suas  ultimas  pr( 
sições,  e  ameaça  de  se  retirar  promptamente,  e  de  roí 
a  negociação,  caso  que  ella  tarde. 


Artigos  secretos  acima  citados 

Arlicle  {^^  Sa  majesté  três  fidèle  pour  indemniser  leg'     '^^' 
vernement  Trançais  des  dépenses  extraordinaires,  auxqiJ^^^' 
les  Ia  prolongalion  de  la  guerre  Ta  force,  s'engage  à  lui   ^^ 
metlre  la  somme  de  vingt  millions  de  francs,  payables   ^^ 
numéraire  dans  Tespace  d'un  an  à  compter  du  jour  de 
réchange  des  ratifications,  et  chaque  móis  par  douziòme. 
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t.  V  Sa  majesté  três  fidèle  fournira  au  gouvernemenl 
ais  inunédialement  après  Técliange  des  ralifications, 
•e  vaisseaux  de  guerre,  chacune  de  Ia  porlée  de  soixante 
)rze  canons  ai>moins,  et  quatre  fregates.  Ces  huit  bâti- 
s  armes,  grées  et  equipes  resteront  à  la  disposition  du 
eroement  Trançais  dans  le  port  de  Lisbonnc,  ou  dans  tel 
\  des  états  de  sa  majesté  três  fidèle  qui  será  indique. 
•l.  3*  Aussitôt  après  Tèchange  des  ralifications  Tune  de 
irovinces  du  royaume  du  Portugal  será  mise  en  dèpôt 
i  les  mains  du  roi  d'Espagne  pour  servir  de  garant  à 
>que  de  la  paix  avec  TAngleterre  de  la  restitution  de 
de  la  Trinilé,  et  de  celle  de  Minorque  à  sa  majesté  ca- 
qae,  et  pour  garantir  également  Ia  restitution  de  Tisle 
lalte  à  Tordre  de  ce  nom.  La  province  poitugaise  confiée 
3rtu  du  présent  traité  au  roi  de  Espagne,  será  rendue  à 
lajesté  três  fidèle  immèdiatement  après  Tèvacuation  des 
ci-dessus  désignées,  des  places  et  forteresses  qui  s'y 
veot. 

*L  4®  Lecap  Saint-Vincent,  et  les  habitations,  cbaleaux 
rtlQcalions,  qui  Tavoisinent  et  le  défendent,  seront  occu- 
par  les  espagnois  jusqu'après  la  restitution  de  la  place 
libraltar  à  sa  majesté  catbolique.  Elle  y  exercera  Tauto- 
cívil  el  milítaire,  et  y  jouira  des  mémes  droits  que  la 
ide  Bretagne  exerce  à  Gibraltar.  Des  commissaires  se- 
Dommés  de  la  part  de  sa  majesté  catbolique  pour  se  con- 
er  avec  ceux,  qu'aura  nommé  sa  majesté  três  fidèle  sur 
limites  territoriales  des  lieux,  que  les  espagnois  devront 
iper  au  Cap  Saint-Vincent,  et  pour  régier  definitivement, 
Q  cas  d'indècisíon,  celle  de  la  province,  qui  será  remíse 
lépõt  au  roi  d*Espagne. 

ri.  5®  La  republique  française  se  rend  garante  de  la  res- 
tion  de  celte  province  à  sa  majesté  três  fidèle,  aussitôt 
ís  la  remise  des  isles  de  Ia  Trinité,  de  Minorque  et  de 
e,  doot  s'est  fait  mention  dans  Tarticle  3^  Elle  se  porte 
emenl  garante  de  Tèvacuation  du  Cap  Saint-Vincent  par 
espagnois,  lorsque  sa  majesté  catholique  aura  recouvré 
altar. 

DOC.  Si 
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(Citado  a  pag.  388) 

Contionação  das  conrerencias  de  Lnii  Pinto  em  Badajiz. 
Eitracto  dd  olDcío  por  elie  remeUido  ao  principe  regeole 

em  3  de  jaoho  de  ISOi 

Conhecendo  perfeitamente  quanto  era  indecoroso  e  impn* 
ticavel  fazer  todos  os  sacrifícios,  que  se  pretendiam  da  corta ; 
de  vossa  alteza  real,  fui  todavia  conferenciar  esta  manhã  com  ^ 
o  príncipe  da  Paz  e  com  o  embaixador  de  França  sobre  a 
matéria  proposta.  N'ella  lhes  nianifestei  as  ordens  que  tinhi 
recebido,  e  entrando  em  matéria,  emquanto  á  primeira  pm- 
posiçâo  sobre  a  clausura  dos  portos,  lhes  disse  que  vossa  ai* 
loza  real  me  ratificava  tudo  quanto  o  duque  marechal  gene» 
ral  escrevera  sobre  esta  matéria  ao  príncipe  da  Paz,  poisqoe 
aquella  aceitação  fora  condicional  e  restricta,  segundo  as  dif- 
ferentes  excepções  que  o  mesmo  duque  propozera.  Lociaw 
Buonaparle  me  interrompeu,  que  a  negociação  eslava  ac^ 
bada,  poisque  elle  nâo  admitlia  nenhuma  d'ellas,  tendo  per- 
sistido al)S()lulamente  na  clausura  dos  portos  pura  e  simples. 
Á  vista  d'esta  resolução  terminante  e  peremptória,  LuizPinlo 
pediu-lhe  sessenta  horas  de  demora  para  poder  avisar  disto 
o  seu  governo,  as  quaes  lhe  foram  concedidas  por  Luciano 
Buouaparte  com  bastante  dilliculdade.  Emquanto  á  segunda 
coiidiçãí),  011  a  de  mais  dois  milhões  sobre  a  quantia  já  con- 
cedida dos  dezoito,  offereceu  iguaesdifTiculdadesaaceital-a; 
porém  de[)ois  de  muitos  esforços  conveiu  n'ella,  dizendo  que 
não  pretendia  compensação  alguma  pessoal,  poisque  essa 
tocava  ao  primeiro  cônsul  deduzil-a  da  somma  offerecida,  e 
conveiu  também  em  que  a  metade  da  somraa  fosse  era  dia- 
mantes, limquanto  á  terceira  proposição  sobre  os  limites  4a 
Guyana,  respondeu  terminantemente  que  o  rio  Arawari  de- 
via ser  a  linha  d'esses  limites,  pertencendo  o  seu  curso  intei- 
ramente â  Trança  desde  as  suas  fontes  até  á  sua  foz  no 
Oceaíio,  allegando  que  esta  condição  era  tão  impreterivd 


483 

como  a  da  clausura  dos  portos,  segundo  as  ordens  que  a  este 
respeito  tivera  do  primeiro  cônsul,  dependendo  por  conse- 
guinte da  sua  admissão  ou  rejeição,  ou  a  paz  ou  a  guerru. 
Perguntado  enlão  Buonaparle  se  esta  proposição  poderia  ser 
modificada  por  algum  outro  equivalente  que  se  llie  propo- 
zesse,  respondeu  decisivamente  que  nenhum  equivalente  no 
mundo  o  podia  desobrigar  do  exacto  cumprimento  das  or- 
dens que  tinha,  e  que  em  similhante  cousa  se  não  pensasse, 
na  certeza  de  que  as  conferencias  se  deviam  terminar  dentro 
do  espaço  das  sessenta  horas  concedidas.  Emquanto  á  quarta 
condição,  a  da  introducção  dos  ianincios,  Luiz  Pinto  a  con- 
cedeu  como  se  tinha  requerido.  Seguiu-se  depois  a  negocia- 
ção com  o  principe  da  Paz,  o  qual  declarou  que  em  conse- 
quência de  uma  carta  recebida  de  el-rei  catholico  poucas 
horas  antes,  este  soberano  não  pretendia  milhões  de  Portu- 
gal, mas  requeria  absolutamente  a  praça  e  território  de  Oli- 
vença em  compensação  das  despezas  da  guerra,  e  como  uma 
satisfação  que  lhe  era  de.vida.  Luiz  Pinto  de  Sousa  declarou  > 
quanto  a  esta  exigência,  não  ter  faculdades  para  a  poder 
aceitar,  restando-lhe  somente  communical-a  para  Lisboa, 
para  sobre  ella  se  dar  uma  resposta  no  praso  acima  estipu- 
lado. Tal  foi  a  communicação  que  o  mesmo  Luiz  Pinto  man- 
dou ao  principe  regente  no  seu  ollicio,  ou  caria  de  3  de  junho 
de  1801,  dizendo  que  da  resposta  que  se  lhe  mandasse  de- 
pendia absolutamente  ou  a  paz  ou  a  guerra,  na  certeza  de 
que  Luciano  Buonaparte  e  o  principe  da  Paz  só  esperavam 
em  ultima  e  fmal  instancia,  ou  para  assignarem  o  tratado,  ou 
para  romperem  a  negociação,  sem  mais  um  só  instante  de  de- 
mora. 


DOCUMENTO  N.^  99-B 

(CiUdo  a  pag.  388) 

Eitracto  do  oíGcio  de  8  de  junho  sobre  a  matéria  dos  antecedeutes 

De  Lisboa  eslranhou-se  a  Luiz  Pinto  de  Sousa,  em  oílicio 
de  5  de  junho,  o  não  ter  especificado  a  compensação,  que  o 
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governo  portuguez  dava  para  que  os  limites  da  Goyana  se 
fixassem,  não  do  rio  Arawari,  como  queria  a  França»  mis 
no  Cabo  do  Norte.  Á  vista  pois  d*isto  especificoQ-se  a  cesão 
da  ilha  do  Príncipe  á  França,  para  obter  qae  a  Portugal  fi-  \ 
casse  pertencendo  o  dito  rio  Arawari.  Apesar  doesta  ofltífi  j 
Baonaparte  não  desistiu  da  sua  antiga  pretensão  sobre  este 
ponto,  concedendo  apenas,  não  sem  difiBculdade,  que  a  u- : 
vegação  do  dito  rio  ficasse  commum  para  ambas  as  nações, 
e  n  isto  se  assentou  com  relação  á  França,  a  cujas  exigeoda ; 
o  governo  portuguez  teve  de  se  submetter.  Sobre  a  cesA : 
de  Olivença,  o  príncipe  da  Paz  insistiu  em  d3o  poder  baiff ' 
modificação  alguma.  Luiz  Pinto  offereceu-lbe  o  valor  em  di- 
nheiro, compensado  em  efTeitos;  mas  foi-lbe  recusada  a  of* 
ferta,  e  até  mesmo  a  da  ilha  do  Príncipe,  que  também  se  Hm 
dava  em  compensação.  Não  tendo  por  conseguinte  havido 
accordo  sobre  esle  ponto,  o  mesmo  príncipe  da  Paz  deo  logo 
ordem  para  que  as  suas  equipagens  se  apromptassem  pan 
partir  para  Portalegre,  e  o  embaixador  de  França  fez  oalra 
tanto  para  partir  no  seguinte  dia  para  Madrid,  fazendo  Loii 
Pinto  o  mesmo  pela  sua  parte  para  se  retirar  para  Ustioa. 
Assim  se  achava  em  Badajoz  a  nossa  negociação  de  paz  oa 
tarde  do  dia  6  de  junho,  quando  á  noite  ali  chegou  a  noticia 
da  tomada  de  Campo  Maior,  e  se  expediram  as  ordens  para 
a  entrada  das  tropas  francezas  na  provincia  da  Beira.  Foram 
estas  duas  circumstancias  reunidas  as  que  resolveram  o  dí^ 
gociador  portuguez  a  renovar  novamente  a  negociação,  que 
concluiu  no  dia  7,  assignando  o  tratado  pela  forma  porque 
lh'o  impunham  a  França  e  a  Hespanha.  No  mesmo  dia  7  che- 
gara a  Badajoz  um  expresso  de  Paris  ao  embaixador  de 
França,  e  outro  no  dia  8,  contendo  as  novas  combinações 
que  o  governo  francez  expedira,  com  relação  á  negociação  que 
António  de  Araújo  tinha  ido  intentar  em  TOrient,  combina- 
ções que  elle  deveria  sempre  ter  presentes  no  proseguimento 
da  negociação,  na  firme  intelligencia  de  que  o  governo  fno- 
cez  não  desistia  d*ellas  um  só  ponto.  Se  por  conseguinte  os 
tratados  não  estivessem  já  assignados,  quando  estes  expres- 
sos chegaram  a  Badajoz,  as  condições  a  aceitar  seriam  ainda 


muito  mais  darás,  por  isso  que  as  que  se  impunham  a  Antó- 
nio de  Araújo  eram  do  teor  seguinte:  I.*,  que  se  deveria  fa- 
serum  embargo  sobre  os  navios  inglezes,  e  uma  prohibiçâo 
geral,  quanto  á  sua  entrada  para  o  futuro  nos  portos  de  Por- 
tofuA  até  á  paz  geral ;  2.%  que  as  tropas  francezas  e  hespa- 
aholas  fossem  postas  de  posse  até  esta  mesma  epoclia  das 
proTincias  d'entre  Douro  e  Minho,  Traz  os  Montes  e  Beira; 
t\  que  os  navios  portuguezes  que  bloquearam  Malta  e  o 
IgyplOy  deviam  ser  entregues  á  marinha  franceza;  4/,  que 
Portugal  devia  pagar  á  França  a  somma  de  vinte  milhões 
para  indemnisação  da  guerra ;  5.^  finalmente  que  a  corte  de 
Fbrtagal  devia  subscrever  a  todas  estas  clausulas  como  pre- 

'  boÍDares  de  toda  e  qualquer  negociação  para  a  sua  definitiva 
pacificação.  (Officio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  para  sua  alteza 

;  real  em  8  de  junho  de  1801.) 
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lilegra  do  olBcio  de  Luiz  Pinto  de  Soasa  sobre  a  anterior  matéria, 
datado  de  Badajoz  aos  9  de  jonho  de  i801 

Senhor I  Hontem  tive  a  honra  de  informar  a  vossa  alteza 
real  em  como  havia  concluído  um  tratado  de  paz  e  amisade 
oom  Luciano  Buonaparte,  plenipotenciário  da  republica  fran- 
ceza; e  outro  com  o  príncipe  da  Paz,  plenipotenciário  de  sua 
magestade  catholica.  Ambos  elles  tenho  hoje  a  honra  de  re- 
iDetter  e  pôr  na  presença  de  vossa  alteza  real,  annunciando- 
lhe  ao  mesmo  tempo  em  como  immediatamente  que  hontom 
se  coDCluiram,  se  expediram  logo  ordens  ao  exercito  hespa- 
nhol  para  suspender  as  hostilidades  em  toda  a  linha  da  fron- 
teira, até  se  esperar  a  ratificação  de  vossa  alteza  real,  de 
eoja  circumstancia  dei  igualmente  parte  hontem  mesmo  ao 
duque  marechal  general.  O  referido  tratado  só  foi  definitiva- 
iDeote  ajustado  na  noite  do  dia  7  do  corrente,  e  assignado  no 
lia  8;  leva  porém  a  antedala  do  dia  6,  pelas  rasões  que  vou 
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expor  a  vossa  alteza  real.  Luciano  Buonaparte  havia  repre- 
sentado que  elle  esperava  a  cada  momento  um  expresso  de 
Paris  com  ordens  definitivas,  as  quaes  poderiam  ser  conlrií 
rias  ao  que  se  pretendia  ajustar,  e  que  em  taes  circurnstao* 
cias  não  poderia  concluir  cousa  alguma  sem  ser  compieti- 
mente  desapprovado,  e  que  o  tratado  ficaria  por  conséquencii 
sem  eíTeito.  A  isto  suggeríu  o  príncipe  da  Paz  o  expediente, 
que  aindaque  assim  acontecesse,  seria  fácil  o  remédio,  poo- 
do-se-llie  antedata,  dizendo  ao  primeiro  cônsul  que  quaada 
se  receberam  as  suas  ordens  já  o  tratado  estava  concluído  e 
assignado.  O  plenipotenciário  francez  vacillou  e  resistiu  por 
muito  tempo;  porém  depois  de  muitas  contestações  basian- 
temente  vivas,  veiu  a  conformar-se  com  o  expediente  pro- 
posto, pedindo  porém  sobre  elle  o  mais  inviolável  segredo 
para  se  não  coinprornetter.  Finalmente  o  expresso  qoo  se 
esperava  foi  obrigado  a  deter-so  em  Mérida,  por  haver  des- 
locado uiu  braço  nas  vizinhanças  d'aquella  cidade,  e  só  che- 
gou aqui  no  dia  7  às  Ires  horas  e  meia  da  tarde.  Qimio 
Luciano  Buonaparte  recebeu  as  suas  carias,  achavamos-nos 
em  conferencia  em  casa  do  príncipe  da  Paz;  abriu-as  na  nossi 
presença,  e  lendo-as,  disse  enlão  que  o  que  elle  receiavaaia- 
bava  de  se  confirmar,  e  que  tanlo  elle  i)rincipe,  como  eii, 
podíamos  ver  os  seus  des|)achos.  Com  effeito  n'um  olliciode 
nir.  de  Talleyrand  pnra  o  dilo  embaixador,  o  qual  lho  daM 
por  ordem,  da  parte  do  i)rímeiro  cônsul,  de  se  não  afaslar 
de  modo  algum  em  qualquer  negociarão  das  ínstrucções  que 
lhe  haviam  sido  expedidas;  de  persistir  sobre  a  oci:upnçãa 
do  Cabo  de  S.  Vicente,  e  sobretudo  o  mais  que  a  vossa  alleza 
real  manifestei,  remeUendo-lhe  a  minuta  dos  artigos  secre(os 
do  tratado  de  França,  adjuiila  ao  míHi  ofiicio  de  2  do  cor- 
rente, â  qual  me  reporto.  Disse  porém  Buonaparte  que  a  sua 
palavra  era  inviolável  n'aquillo  que  linha  promeltido,  com- 
tanto  porém  que  finahnente  nos  ajustássemos  a  respeilodas 
ultimas  condições,  aindaque  se  expozesse  a  ser  desapprora- 
do,  como  infallivelmente  suppunha.  Proseguíraos  pois  as  nos- 
sas conferencias  C(un  Ioda  a  energia  possível  até  ás  onzelio- 
las  e  meia  da  noite,  e  vendo  eu  as  circumstancias  em  que^c 
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achavam  os  negócios,  e  reflectindo  que  a  negociação  se  rom- 
pia sem  remédio,  que  a  guerra  continuava  com  o  maior  vi- 
gor, e  sem  esperança  alguma  de  successo,  muito  principal- 
mente depois  da  conquista  de  Campo  Maior,  cuja  noticia  linha 
chegado  n'aquella  noite;  e  vendo  linalmente  que  a  passagem 
do  Tejo  podia  ser  praticável,  c  a  sagrada  pessoa  de  vossa  al- 
teza real  muito  exposta;  que  as  tropas  porluguezas  se  acha- 
vam desanimadas,  e  mal  assistidas  de  mantimentos  e  de 
transportes,  segundo  a  confissão  de  todos  os  officiaes  prisio- 
neiros; que  a  província  do  Alemtejo  seria  completamente  de- 
vastada, e  que  a  sua  colheita  viria  a  ser  inútil  para  o  provi- 
mento da  capital,  a  qual  ficaria  exposta  a  uma  fome  quasi 
inevitável ;  e  vendo  em  conclusão  com  grande  dor  o  mau  es- 
pirito dos  povos  do  Alemtejo,  e  a  sua  indifferença  por  qual- 
quer domínio;  que  os  recrutas  do  exercito  se  diminuiam,  e 
que  as  rendas  reaes  iam  a  experimentar  um  considerável 
abatimento,  e  que  as  condições  que  depois  se  nos  olTereces- 
sem  seriam  as  mais  exorbitantes,  e  cresceriam  cada  dia  á 
proporção  das  nossas  perdas,  convim  depois  dos  mais  vivos 
debates  nas  condições  que  constarão  a  vossa  alteza  real,  á 
vista  dos  mesmos  iratados,  tomando  sobre  mim  em  tão  cri- 
tica e  árdua  conjunctura  ceder  a  praça  e  território  de  Oli- 
vença, sem  expressa  ordem  de  vossa  alteza  real,  escripta  na 
data  do  dia  3  d'esle  corrente  raez  de  junho. 

O  tratado  com  llesfianha  vae  pois  firmado  debaixo  da  con- 
dição de  ser  por  vo<>a  alteza  real  ratificado,  emquanto  á  ces- 
são de  Olivença,  segundo  constará  melhor  do  acto  particular 
aqui  inserto*,  as>igna«lo  por  mim  e  pelo  príncipe  da  Paz,  c 
a  vossa  alleza  real  só  toca  decidir  se  convém  ou  não  cedel-a, 


*  Esle  ai:lo  diz  o  seguinle:  O  infra  escriplo,  p!onipolí*ncinrio,  declara 
[jue  consvnli?  u:iicaíM''iit'?  p-lo  bem  da  paz  #»rD  íirmar  o  arligo  .'{."  da 
cessão  da  prara  de  Olivvíiça  e  s«'U  lerrílorío,  para  o  que;  s'i  náo  at  hava 
expressamenle  au«:lori>a«l>,  salva  corutudo  a  ralílicar^o  d»;  tua  alU-za 
real,  o  príncipe  rcjr-ínte  seu  amo,  ou  a  sua  ahsíjlula  denej^açâo.  Vau  Ut 
do  qu**  nós  firmam:-.  F^íU  em  Brulajoz,  ao«  8  d<' juidio  d*f  J8í)J,  =  =  Imíz 
Pinto  d'-  Soma.  —  En  oi.'í*:^j'jio  p4?r.s.»nal  d-f  li  nzori  d«*l  sí'i»or  l'ííi*n.  lo 
firmo.  =  E/  hinnpp  /-  Ai  Paz. 
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ratificando  o  dito  tratado,  ou  recusando  a  ratificação;  á  yj 
das  rasõcs  acima  expostas  e  do  absoluto  rompimento  das  i 
gociações  n'aquel!e  dia,  por  quanto  eu  julgarei  dever ob 
o  que  me  dicton  o  meu  zelo  pelo  serviço  de  vossa  alteza  re 
â  vista  das  circumstancias  tão  urgentes  como  extraordinarê 
Devo  porém  observar  que  nos  artigos  secretos  do  tratado* 
França  vão  tão  somente  estipulados  quinze  milhões  de  libn 
que  são  os  que  unicamente  tocam  ao  governo,  e  os  cinco  (f 
restam  para  completar  a  somma  dos  vinte,  que  foram  ajosl 
dos,  são  para  este  embaixador  e  para  outras  pessoas  do; 
verno,  os  quaes  deverão  ser  logo  satisfeitos  em  Badajoi,  i 
cm  Madrid,  apenas  chegar  a  ratificação  da  França,  meta 
em  dinheiro  e  metade  em  diamantes;  não  havendo  poré 
difBculdade  em  se  esperar  um  ou  dois  mezes  pelas  ditas  f 
dras,  no  caso  que  não  exista  toda  a  quantia  prompla  emL 
boa,  como  presumo;  porém  passado  que  haja  o  dito  tem 
será  preciso  que  se  satisfaça  o  que  restar,  ou  em  diDbeff 
ou  em  letras. 

Esquecia-me  dizer  aqui  que  no  dia  de  hontem  chegou  n 
novo  expresso  a  Buonaparte,  como  já  avisei  a  vossa  alie 
real,  transmittindo-lhe  a  copia  da  resposta,  que  o  primei 
cônsul  linha  mandado  dar  a  António  de  Araújo  de  Azeved 
c  recomracndando-lhe  qui3  insistisse 'absolutamente  sobre 
mesmas  bases,  poisque  o  dito  António  de  Araújo  vinba  d( 
embarcar  á  Corunha,  para  passar  d'aU  era  direitura  a  Madri 
Confessarei  a  vossa  alleza  real  que  eu  não  pude  obter  raelli 
res  condirões  por  m:iis  diligencias  que  para  isso  fiz;  que 
me  julgarei  feliz  se  os  meus  trabalhos  merecerem  a  suai 
nigna  approvação,  aliás  salisfeilo  com  os  dictames  da  min 
consciência  pelo  bem  do  seu  serviço,  me  submetterei  a  tu 
quanto  for  do  seu  real  agrado. 

A  sagrada  pessoa  de  vossa  alleza  real  guarde  Deus  os 
nos  que  os  seus  íiuis  vassallos  lhe  desejam,  e  de  que  ta 
hão  mister.  Badajoz,  9  de  junho  de  1801. 

P,  S.  O  príncipe  da  Paz  me  tornou  a  repetir  que  sua  i 
geslade  calholica  vinha  aqui  infallivelmente,  e  Luciano  B 
naparle  me  disse  na  maior  confidencia,  que  a  presença 
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Tossa  alteza  real  podia  talvez  resolver  el-rei  de  Hespanha  a 
resliluir-lhe  a  praça  de  Olivença,  uma  vez  que  o  tratado  fosse 
raliflcado,  o  que  eu  porém  não  afianço.  Aos  pés  de  vossa  al- 
teza se  prostra  com  o  maior  rendimento  o  seu  mais  humilde 
e  reverente  vassallo.=JLwí2  Pinto  de  Sousa. 


DOCUMENTO  N.**  100 

(Citado  a  pag.  392) 

IMa  de  Luciano  Baonaparte,  declarando  qne  sen  irmão  não  ratificara 
•  tratado  de  Badajoi,  por  insistir  nas  condições  apresentadas  em 
\       crOrient»  a  António  de  Araújo  de  Azevedo. 


Le  ministre  plénipotentiaire  de  la  republique  française  à 
Phonneur  de  communiquer  la  note  suivante  a  s.  ex*"*  mr.  de 
Pinto,  ministre  plénipotentiaire  de  son  altesse  royale  le  prince 
r^ent  du  royaume  du  Portugal  et  des  Âlgarves.  Le  traité  de 
Badajoz  n'est  point  ratiíié  par  le  premier  cônsul  de  la  repu- 
blique Trançaise;  ce  traité  n'est  considere  par  lui  que  comme 
un  protocole  de  conférences.  Le  premier  cônsul  est  deter- 
mioé  à  ne  point  se  désister  de  la  déclaration  faite  à  TOrient 
à  mr.  d*Araujo,  que  la  paix  avec  la  cour  de  Lisbonne  ne 
serail  conclue,  qu'autant  que  les  alliés  occuperaient  trois  pro- 
vinces  du  Portugal  jusqu^au  moment  de  la  paix  généralj  et 
}«e  la  flotte  portugaise,  qui  a  bloquéc  Malte  et  Alexandrie, 
ierait  retnise  au  pouvoir  de  la  France,  Ces  deux  conditions 
som  absolues.  Le  ministre  soussigné  reçoit  Tordre  de  faire 
cetle  déclaration  positive  à  s.  ex*"®;  il  la  prie  de  vouloir  bien 
lui  répondre,  se  elle  croit  que  les  conférences  puissent  se  rou- 
vrir  sur  cette  nouvelle  base,  ou  bien  si  elles  doivent  être  re- 
gardées  comme  rompues.  Le  ministre  plénipotentiaire  de  la 
republique  française  a  Thonneur  de  présenter  à  mr.  de  Pinto 
'e  lémoignage  de  toute  sa  considéralion.=Lwcí>/i  Buona- 
parí6.= Badajoz,  le  sept  messidor  an  9"'^  de  la  republique 
française. 
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DOCUMENTO  N."  101 

(CiUdo  a  pag.  392) 

Nota  de  Luiz  Pinto  de  Sonsa  em  resposta  à  anteeedrnte 

Le  ministre  plénipolentiaire  de  son  altesse  royale  le  prince 
régenl  da  l^rlugal,  reçoit  avec  une  vraie  mortiflcalioD  la 
note  que  S.  E.  le  n)inislre  plcnipotentiaire  de  ia  republique 
française  vienl  de  lui  transmettre  de  la  pari  de  son  gouverne- 
menl;  il  avail  tout  lien  d'espérer,  qu'an  traité  fondé  surde 
bases,  qni  ont  élé  proposées  à  sa  cour  par  le  canal  decelle 
d'Espagne,  amic  et  allié  de  la  republique,  et  concertées  de 
commun  accord,  n'aurait  janiais  été  exposé  à  un  pareille 
événement.  Mr.  de  Pinto  se  voit  donc  obligé  de  déclarer  i 
monsieur  le  ministre  plénipotenliaire  de  la  republique  fran- 
çaise, qu'il  ne  se  trouve  nullement  aulorisé  à  traiter  sur  de 
pareilles  bases;  qu1l  croil  le  prince,  son  maitre,  fermemenl 
résulu  à  s'ensevelir  plutôt  sous  les  ruines  de  son  lhrone,qae 
de  se  soumeltre  jamais  à  de  pareilles  conditions.  II  proieslede 
nouveau  à  monsieur  Tambassadeur  de  France,  que  jamais  nne 
seulle  barque  portugaise  ne  s'est  trouvéc  en  Egypte,  cornme 
le  gouvernement  français  le  suppose;  et  que  son  amourpoiír 
la  paix  Tengage  uniqnoment  à  transmettre  à  sa  cour  la  nolede 
son  excellencc,  ol  d'altondre  la-dessus  les  ordres  ultérieurs. 
Mon^iiiur  le  Pinto  à  Thonneur  d\issurer  monsieur  Tambassa- 
denr  de  France  de  tonte  sa  considcralion,  et  de  son  çé- 
mQ,=  Le  cherallier  de  Pinto.  =  X  IJailajoz,  le  26™'' juin  1801. 


DOCUMENTO  N."  102 

(Cilado  a  pag.  398) 

Promiil(jaçâo  da  paz  feita  de  Portugal  com  Hcspanlia 

por  lueio  do  decrcio  que  o  principe  regente 

expediu  á  mesa  do  desombarno  do  paço 

Havendo  a  misericórdia  divina  posto  tormo  á  effusão  (5^ 
sangue  humano,  fazendo  succeder  aos  trabalhos  da  guerra    ^ 
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suavidade  da  paz,  consuroroon  a  sua  incomprehensivel  provi- 
dencia esta  grande  obra  pelo  meio  de  um  tratado  de  paz  e 
amisade,  assignado  na  cidade  de  Badajoz  aos  G  de  junho  d*este 
presente  anno,  entre  a  minha  coroa  de  uma  parle,  e  a  da  lles- 
panba  da  outra,  seguindo-se  á  referida  assignatnra  as  ratifica- 
ções formaes,  ultimamente  trocadas  na  mesma  cidade  de  Ba- 
dajoz por  modo  autlientico  no  dia  i  6  do  referido  mez  de  junho. 
E  por  que  pelo  s^jbrediío  tratado  de  p:iz  e  suas  ratificações 
se  acha  restabelecida  uma  sincera  e  constante  amisade  entre 
mim  e  o  sereníssimo  e  potentissimo  principe  D.  Carlos  IV, 
rei  catholico  de  Ilespanha,  nossos  herdeiros,  successores, 
reinos,  estados,  provincias,  terras  e  vassallos  de  qualquer 
qualidade  e  condições  que  sejam,  sem  excepção  de  logares 
ou  pessoas;  o  annuncío  assim  á  mesa  do  desembargo  do 
paço.  e  por  ella  a  todos  os  meus  reinos,  para  que  do  dia  da 
publicação  d  este  em  diante,  depois  de  haverem  rendido  a 
Deus  Nosso  Senhor  as  graç.as  por  ura  tão  precioso  beneficio, 
todas  as  pessoas  dos  mesmos  reinos,  de  qualquer  estado, 
profissão  e  condição  que  sejam,  não  só  se  abstenham  de  todo 
o  acto  de  hoslilidade,  c  de  tudo  o  que  poder  parecer  animo- 
sidade contra  as  pessoas,  bens  e  elleilos  da  sobredita  coroa 
de  Hespanlia  e  seus  vassallos,  mas  antes  renovem  e  cultivem 
cora  elles  uma  aberta  communicação,  e  uma  sincera  amisade 
e  reciproca  correspondência,  evitando  com  cuidado  tudo  o 
que  poder  alterar  no  futuro  a  uniào  que  se  acaba  de  restabe- 
lecer, sob  pena  de  que  havendo  quem  pratique  o  contrario 
incorrerá  nas  penas  estabelecidas  contra  os  perturbadores  do 
socego  publico.  A  mesma  mesa  do  desembargo  do  paço  o  te- 
nha assim  enlenJiílo  e  faça  executar,  mandando  afllxar  este 
por  edital,  que  será  remetlido  ás  comarcas  para  que  chegue 
S  noticia  de  totlos,  e  para  que  se  observe  o  n'clle  ordenado. 
Ião  obstante  quaesqiier  antecedentes  ordens,  ou  disposições 
|ue  sejam  em  contrario,  l^alacio  de  Queluz,  em  20  de  julho 
le  480i.  —  Com  a  rubrica  do  principe  nosso  senhor. 

Em  acção  de  graças  ao  Omnipotente  pelo  ap[)arecido 
iuccesso  annunciado  no  precedente  decreto,  se  cantou  Te- 
^Jeum  em  todas  as  igrejas  de  Lisboa  na  manhã  de  12  do 
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citado  mez  de  julho,  e  n'este  mesmo  dia  se  publicou  a  paci-^^--^^ 
ficaçSo  por  um  bando  do  senado  da  camará,  em  que  se  de-j^^^ 
terminava  ao  mesmo  tempo,  que  ella  se  applaudisse  com  tret^«^ 
noites  de  luminárias  geraes,  que  começaram  no  meocionad»^^ 
dia. 

DOCUMENTO  N."  102-A 

(CiUdo  a  pag.  402  e  406) 

Observações  de  Cypriano  Ribeiro  Freire  sobre  o  nossa  tratado       «».o 
com  a  FraDça,  e  noções  qne  di  sobre  algnmas 
ontras  consas  relativas  a  Hespanba 

111."**  e  ex."**  sr.  — Havendo  antehontem,  pelas  onze  hom^z^  on 
da  noite,  expedido  a  v.  ex.^  o  meu  importante  oflBcio  pi  «13^  prc 
ximo  precedente  n.^  10,  que  levou  o  correio  Leão  José  Ffl  ^  Ne 
pomuceno,  poder-me-ía  ser  permiltido  fazer  agora  aqui  mlvuí  j 
comparação  e  analyse  dos  tratados,  publico  e  secreto,  de  gr  paz 
entre  Portugal  e  a  França,  assignados  em  Badajoz  aos  6  ^3B  de 
junho  do  presente  anno,  com  o  tratado  de  paz  que  actuaimer^^Kote 
se  propõe  a  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  nosso  senh^czAor, 
nas  circumstancias  politicas  em  que  se  adia  a  Europa,  c^  que 
também  examinaria;  mas  a  superior  consideração  de  c»  que 
esta  importantissiipa  matéria  terá  já  merecido  o  juizo  e  r^^^nrolo 
de  V.  ex.^  na  alta  presença  de  sua  alteza  real,  contém  todEi^  da  a 
expressão  da  minha  parte,  que  podesse  ser  construída  -  em 
recommendação  ou  rejeição  doeste  tratado  proposto;  e  ^  ^^ 
impõe  o  dever  único  de  esperar  as  reaes  ordens  do  princ^  ^cipe 
regente  nosso  senhor  para  as  executar  e  cumprir  coímzm  «m  a 
exactidão,  prudência,  zelo  e  fidelidade  que  devo.  Tamhc:*  ^bem 
deixarei  de  referir  no  presente  momento  a  v.  ex.*  muitos  •  -^  ^^^ 
passos  e  meios  secretos  de  que  me  lenho  servido,  e  ras^^  ^sões 
que  tenho  feito  prevalecer,  desde  que  cheguei  a  esta  c^^^ô'*^^ 
para  concluir 'e  trazer  as  cousas  ao  estado  mais  favor^^^^^^' 

• 

possível  a  Portugal.  Se  circumstancias  imperiosas,  ou  a         *^'" 
nha  inhabilidade,  não  permittiram  que  eu  fosse  mais  \r::MJ)em 
succedido,  é  o  que  tenho  de  lamentar,  não  cedendo  a         oe- 
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nham  dos  fieis  vassailos  do  príncipe  regente  nosso  senhor 
em  amor,  zelo  c  fidelidade  no  seu  real  serviço.  O  resultado 
ach.i-se  pois  na  sua  real  presença,  e  saa  alteia  real  decidirá 
o  que  julgar  conveniente  aos  verdadeiros  e  essenciaes  inte- 
resses da  sua  real  corAa  e  bem  dos  seus  vassailos. 

Luciano  Buonaparle  considera  como  inalteráveis  e  immo- 
dificaveis  as  condições  do  ultimaliim,  que  tive  a  honra  de 
remetler  a  v.  ex.*  com  o  meu  sobredito  ofiicio  próximo  pre- 
cedente, provando-me  pelas  instrucções  secretas  que  me 
mostrou  e  li  (salvo  outra  .ilguma  que  me  occullasse,  a  que 
porém  aquellas  não  pareciam  deixar  togar)  que  elle  plenipo- 
tenciário tinba  exhaurido  toda  a  latitude  dos  seus  poderes, 
e  que  não  podia  ir  mais  alem  em  sentido  nenhum:  decla- 
rando-me  até  os  meios  de  que  se  havia  servido  para  prevale- 
cer contra  a  iníluencia,  que  ainda  tinha  ao  pé  do  primeiro 
cônsul  o  ministro  das  relaçijes  externas,  mr.  de  Talleyrand. 
que  não  queria  a  paz  de  Portugal  senão  sobre  os  seus  prin- 
cipies, e  manejada  por  elle.  E  que  rcceiava  que  perdida  a 
presente  occasião,  ou  proscrastinada  que  fosse,  os  resultados 
seriam  faiaes  a  Portugal,  poisque  elle  dava  então  absoluta- 
mente a  sua  resignação  como  a  tinha  offerecido  e  quasi  elle- 
ctuado,  quando  o  tratado  de  Badajoz  não  fora  ratificado.  Que 
03  princípios  políticos  d'elle  Luciano  Buonaparle,  e  de  seu 
irmão  José  Buonaparle,  que  tintia  unido  a  si,  eram  os  mais 
convenientes  g  favoráveis  possíveis  a  Porlngal,  e  assim  se 
me  lem  mostrado  as  suas  opiniões  politicas  nas  conversações 
que  temos  tido.  O  que  tudo  reliro  a  v.  ex."  para  Tazer  o  uso 
conveniente,  que  merecem  estas  noções.  De  todos  os  minis- 
tros diplomáticos  n'esta  cõrle,  sei  a  nlo  poder  duvidar,  que 
não  ba  um  sú  que  não  creia  inaccommodaveis  as  cousas  entre 
Portugal  e  a  Franca,  sem  os  mais  essenciaes  e  enormes  sa- 
críQcíos,  atlentas  as  circumstancías  da  Hespanha,  a  sua  repu- 
tada oullidade,  e  a  total  sujeição  aos  dictames  da  França. 

Tropas  francezas  na  Hespanlia  certamente  não  existem 
mais  de  24:000  homens,  e  deste  numero  mais  de  mil  se  acham 
DOS  hospitaes.  O  seu  estado  exacto  e  logares  em  que  estão 
acampadas  e  subdivididas  estas  Iropas  cedo  espero  remei- 
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tel-0,  e  parecerá  incrível  a  v.  ex/  a  diflicuiclade,  que  aqui  g 
encontra  em  ter  sobre  este  objecto  noticias  bem  averiguadas 
a  exactas.  Pretendem  os  mesmos  olUciaes  francezes  que  o 
ministério  hespanbol  ignora  quaes  sejam  as  forças  da  repu- 
blica em  Hespanha,  poisque  por  todos  os  lados,  desdeoprío- 
cipio,  tem  entrado  não  só  corpos  muito  pequenos,  masseoh  ; 
pre  soldados  francezes  disfarçados  em  paisanos,  e  que  assim 
se  conservam.  E  nâo  é  de  duvidar  que  a  opinião  flrmeedo- 
cisiva  dos  seus  generaes  é  que,  convindo  á  França  fazer  i 
conquista  da  Hespaidia,  ou  apoderar-se  d*tílla,  que  no  estoiè 
das  cousas  não  tem  esta  monarcliia  meios  alguns  de  ^esisti^ 
lhe.  Mas  também  me  consta  ao  mesmo  tempo  que  alé  ao 
presente  taes  não  são  as  intenções  do  primeiro  cônsul,  assim 
como  entendo  que  não  seriam  estes  os  verdadeiros  interesses 
da  França. 

A  escassez  de  moeda  aqui  cada  vez  é  maior;  os  pagamentos 
que  se  costumavam  fazer  todos  em  prata,  agora  se  recatem 
com  uma  grande  parte  em  oiro,  desaferrolhando-seemurgeih 
cia  extrema  dos  cofres  onde  se  guardava.  E  postoque  osMto 
não  tenham  no  actual  momento  mais  de  57  a  58  por  cento 
de  desconto,  este  descrédito  indica  menos  a  falta  de  espécie, 
ou  moeda  metal,  do  que  a  opinião  da  paz  mais  ou  menos 
remota  dos  meios  de  poder  pagar  o  thesouro  o  juro  d'el!es, 
que  é  de  4  por  cento,  e  de  os  amorlisar  mais  ou  menos  tar- 
de, recebendo-os  em  pagamento  dos  bens  do  estado,  ouqaô 
este  tomou  a  si,  e  que  se  vendem.  Poisque  os  vales  não  cir- 
culam como  dinheiro,  e  tem  unicamente  a  natureza  e  repre- 
sentação similhante  á  dos  nossos  padrões  de  juro  real.  Os 
juros  porém  dos  vales  tem  sido  pagos  até  agora  regular- 
mente em  moeda  corrente.  A  creação  total  doestes  vales,  ou 
d'esla  divida  cm  que  se  constituiu  o  estado,  foi  de  dois  mi- 
lhões de  reales,  ou  duzentos  milhões  de  cruzados,  dos  quaes 
a  vigésima  parte  se  acha  já  amortisada  pela  entrada  d'esles 
vales  em  pagamentos,  e  sua  immediata  aniquilação  no  erário. 
As  tropas  que  haviam  marchado  contra  Portugal  vão-se  reti- 
rando e  tem  ordem  de  deixar  a  nossa  fronteira,  e  não  consta 
por  ora  que  se  tenha  tomado  medida  alguma  publica,  quean- 
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nimcie  o  augmento  do  exercito  de  Hespanha,  nem  plano  mi- 
litar em  contemplação  de  maior  importância. 

Acabo  de  receber  o  despacho  de  v.  ex.*,  datado  de  23  de 
agosto,  n.®  4,  com  as  ordens  do  príncipe  regente  nosso  se- 
nhor para  eii  aqui  proceder,  ou  passar  os  officios  competentes 
a  favor  da  restituição  e  entrega  do  navio  porlugúez,  denomi- 
nado Santa  Anna  p.  Santa  Izabel,  e  da  corveta  Bom  Conceito^ 
que  se  acham  retidos  em  Cadiz,  como  representa  o  cônsul 
geral  de  Portugal  n'aquelle  porto,  Henrique  Ribeiro  Neves, 
e  consta  dos  documentos  appensos,  o  que  cumprirei,  como 
devo,  desejando  porém  receber  resposta  ao  meu  oíDcio  n.®  7, 
em  data  de  29  de  agosto,  em  que  tratei  precisamente  d'este 
objecto  das  restituições  reciprocas.  E  este  primeiro  secreta- 
rio d'estado  me  tocou,  depois  d*aquella  sua  carta  de  ofDcio, 
em  uns  carros,  carregados  de  tabacos,  pertencentes  a  sua 
magestade  catholica,  que  foram  apprehendidos  vindo  para  Ba- 
dajoz, e  que  ainda  se  achavam  retidos  em  Portugal. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Madrid,  4  de  setembro  de  1801. — 
III."**  e  ex."°  sr.  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Castro.  = 
Cypriano  Ribeiro  Freire. 


DOCUMENTO  N.^  103 

(Citado  a  pag.  406) 

Nota  de  Laciano  Buonaparte  ao  príncipe  da  Paz,  commanicaDdo-lho 
as  ordens  que  linha  expedido  para  o  eiercito  francez^  existente  na 
Hespanha,  niarcbar  contra  Portugal. 

Madrid,  5  vendimiaire  de  Tan  10  de  la  republique  fran- 
çaise  (15  de  setembro  de  1801),  une  et  indivisible.  Monsieur 
le  prince.  —  Le  premier  cônsul,  volant  donner  à  sa  majesté 
calholique  une  nouvelle  preuve  de  son  amitié,  à  consenti  à 
se  desister  vis  à  vis  son  altesse  royale  le  prince  régent  de  Por- 
tugal: r%  de  occupation  de  TAIemtcjo  jusqu'à  la  paix  géné- 
rale;  2%  de  la  livraison  des  vaisseaux  de  guerre;  3^  de  la  ces- 
sion  du  fort  Macapá.  Ces  trois  clausules  retranchés,  graces  à 


demanae  une  reponse  promple  et  cathégonque 
plénipotentíaire  de  son  altesse  royale.  Xannonce 
d'dprès  la  conduite  inconcevable  de  la  cour  de  Li: 
mée  de  la  republique  va  recevoir  Tordre  de  s'ébi 
cantonenients  et  d'envahir  le  territoire  portugais 
celui  de  se  porter  de  suite  sur  la  frontière.  Je  pi 
Youloír  bien-répresenter  à  sa  majesté  catholique 
mier  cônsul  plein  de  conSance  dans  la  bienveilla 
ne  doute  pas  que  son  armée  ne  continue  à  recevoi 
secours,  qui  lui  ont  été  fournís  jusqu'à  ce  jour.  J 
de  continuer  à  ce  sujet  sa  sollicitude;  je  sens  qi 
ressources  du  trésor  royal  rendent  plus  péniblei 
ces  que  les  circonstances  exigent;  mais  aussi  à  q 
abouti  ceux  que  Ton  a  fait  jusqu'à  ce  jour»  si  1 
republique  se  trouvait  par  le  défaut  de  subsis 
rimpossibilité  d'agir?  V.  ex"'  doil  sentir  qu'elle 
pas  rester  dans  cette  position.  II  me  reste  à  < 
V.  ex*^*  la  levée  de  toute  opposition  à  Tentrée  di 
troupes  françaises  sur  le  territoire  espagnol;  puis 
de  Lisbonne  refuse  la  médialion  de  sa  majesté  i 
importe  que  Tarmèe  française  soit  soutenue  par  i 
colonne,  à  fín  que  ses  opérations  soient  plus  ra| 
crainle  élevée  à  ce  sujet  serail  trop  injurieuse 
cônsul  et  au  peuple  Trançais  pour  que  je  pense  ; 
de  la  prevenir  vis-à-vis  de  v.  ex**.  J'ai  Thonneur  ( 
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DOCUMENTO  N."  103-A 

(Citado  a  pa^.  406  c  407) 

Ootra  nota  do  mesmo  Luciano  Buonaparte 
sobre  o  precedente  assnmpto 

Madrid,  le  6  vendemiaire  de  l'an  10  de  la  republique  fran- 
ise  (16  de  setembro  de  1801),  une  et  indivisible.  Monsieur 
prince. — J'ai  eu  Thonneur  de  vous  adresser  hier  une  note 
I  ative  aux  affaires  du  Portugal.  Je  vous  y  annonçais  que 
^ais  demande  au  ministre  plénipotentiaire  de  son  altesse 
ale  une  réponse  prompte  et  catégorique  à  Vuliimaium  du 
mier  cônsul.  Ge  ministre  m'a  demande  une  conférence 
a  eu  lieu  ce  matin,  il  m'a  declare  que  la  réponse  de  sa 
arrivée  cette  nuit  lui  ordonne  d'e.\iger  comme  clause 
entielle  que  Ton  fixe  dans  le  traitè  de  paix  le  terme  de  la 
raite  de  Varmée  française  du  ierritoire  espagnol.  Je  ne 
%  t  pas  m'attendre  qu'après  avoir  repoussé  d'une  manière 
íssi  formelle  les  instances  reitérées  que  s.  ex"  mr.  de  Freire 
^  faites  à  ce  sujet;  qu'après  avoir  declare  tant  de  Tois  que 
itimatum  du  premier  cônsul  était  absolu,  la  cour  de  Lis- 
^^ne,  après  un  retard  assez  marque,  íinit  par  donner  une 
'^'^'Çíoose  pareille.  11  esl  rare  de  voir  une  puissance  dans  sa 
P^^^tion  èpuiser  tous  les  délais  de  la  mauvaise  foi  avec  un 
C^^UTernement  comme  celuí  de  la  republique,  et  Onir  par 
^Xiger  des  cooditions  injurieuses.  Oui,  monsieur  le  prince, 
^juríeases;  car  le  Portugal  ne  prend  pas  la  peine  de  dégui- 
^er  le  motif  de  cette  demande;  íl  feint  de  craindre  que  le 
premier  cônsul,  après  avoir  accordé  la  paix  snr  la  médiation 
de  sa  majesté  catholique,  puisse  la  violer  et  déclarer  de  nou- 
Teao  la  guerre.  Une  telle  clause,  un  tel  motir  suffisent  pour 
prouver  à  moo  gouvernement  que  le  Portugal  n'a  pas  cesse 
d'étre  sons  la  tutele  de  TÂngleterre,  malgré  la  paix  de  Ba- 
dajoz. J'ai  declare  à  mr.  de  Freire  que  toutes  ses  instances 
étaient  inntiles,  que  je  ne  pouvais  pas  changer  un  mot  à 
Tultimatum  du  premier  cônsul,  et  que  si  j'en  avais  le  pou- 
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\o\\\  la  cour  de  Lisboniie  \\en  serail  pas  plus  avancèe  parce 
que  sa  conduile,  sa  demande,  et  ses  lenteurs  m^avaienl  enfia 
donné  la  juste  mesure  de  Tesprit  qui  ía  dirige.  raieQCOO- 
séquence  écril  de  iiouveau  à  mr.  de  Freire,  après  notrecoa- 
férence,  pour  lui  demander  une  réponse  cathégoriqm,  écriu 
dam  le  terme  de  douze  heures.  Je  lui  ai  annoncè  que  si  daos 
ce  terme  VuUiuiatum  rfélait  pas  accepté,  toule  négociatiM 
était  rompue, 

J'ai  rhonneur  d'en  prevenir  v.  ex^,  à  fin  qu'elle  prenne  le 
parti  qui  lui  paraitra  le  plus  convenable,  pour  influer  comme 
médiateur  sur  la  rcp'onse  de  mr.  de  Freire.  Sa  majesté  calho- 
lique  ne  doit  voir  qu'avec  indignalion  commenl  la  cour  de 
Lisbonne  abuse  de  la  modération  du  premier  cônsul;  etfes- 
père  recevoir  une  réponse  favorable  de  v.  ex"*  à  ma  noie 
d'hier.  Je  m'en  refere  donc  à  cette  note,  dont  je  confirme  le 
contenu.  Je  previens  v.  ex^  qu'à  Tinstant  j'expédie  le  coorier 
qui  porte  au  general  Le  Clerc  Tordre  de  reunir  son  armée 
sur  la  frontière.  Je  ne  puis  trop  insister  pour  que  les  minis- 
tres de  sa  majesté  catholique  se  hatent  de  pourvoir  à  la  sub- 
sistence  de  cette  armée.  Lorsque  le  Portugal  affecle  tanl  de 
mépris  pour  Ia  médiation  de  sa  majesté  catbolique,  lesmolib 
de  la  bienveillance  pour  Tarmée  française  doivent  augmenter. 
Je  ne  dois  pas  cacher  a  v.  ex^  que  si  par  des  refus  hors  de 
saison,  Tarmée  française  se  trouverait  sans  vivres,  tous  les 
inconvénients  qui  peuvent  en  résulter  sont  étrangers  à  mon 
gouvcrnement;  et  je  crois  de  mon  devoir  de  vous  oífriràce 
sujei  dans  la  presente  note  rna  prolestalion  officielle.  La  jus- 
tice et  la  gloire  du  peuple  français  demandent  en  flnquedes 
ennemis  que  la  braveut  et  Toutragent  éprouvent  sa  puis- 
sance.  Par  les  mémes  molifs  il  importe  que  les  corps  français 
n'épreuvent  plus  d'obstacles  sur  la  frontière.  Sa  majesté  ca- 
tholique ne  peut  pas  vouloir  que  Tarmée  de  son  allié  reste 
privée  de  tout  secour.  V.  ex^*'  n'ignore  pas  que  Tintérêtdes 
deux  élats  se  réunit  pour  que  le  Portugal  accepte  la  paix,  ou 
soit  réduit  par  la  guerre.  En  conséquence  je  me  flatle  que 
Gdòle  ami  de  Talliance,  et  ministre  éclairé  de  sa  majesté  ca- 
tholique. V.  ex^^  influerâ  sur  Ia  dernier  réponse  du  plénipolen- 
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liaire  de  son  altcsse  royale,  et  qi^elle  vouilra  bien  concourrir 
comine  generalissime,  à  ce  que  Tarmée  de  la  republique  con- 
tinue de  trouver  dans  sa  marche  tous  les  secours  qui  lui  ont 
été  jusqu'à  ce  jour  prodigués  par  la  bienveillance  de  sa  ma- 
jeslé  et  la  sollicilude  de  v.  ex^^.  J'ai  Fhonneur,  en  la  priant 
de  vouloir  bien  ra^accuser  la  reception  de  ma  note  dliier  et 
de  la  presente,  de  lui  offrir  le  témoignage  accoutumé  de  ma 
Iròs  haule  considération.=(Signé)  Lticien  Buonaparte. 


DOCUMENTO  N.^  104 

(Citado  a  pag.  409) 

Trattdo  de  paz,  feito  por  mediação  de  sua  magestade  catholica,  entre 
o  príncipe  regente  de  Portugal,  D.  João,  depois  seito  rei  doeste 
nome,  e  a  republica  francesa,  assignado  em  Madrid  aos  29  de  se- 
tembro de  1801  ^ 

Depois  do  preambulo  segue-se: 

Art.  i.^  Haverá  no  futuro  e  para  sempre,  paz,  amisade  e 
boa  intelligencia  entre  a  republica  franceza  e  o  reino  de  Por- 
tugal. Todas  as  hostilidades  cessarão  tanto  em  terra,  como 
no  mar,  a  contar  da  troca  das  raliQcaçôes  do  presente  tra- 
tado, a  saber:  dentro  de  quinze  dias  para  a  Europa,  e  os 
mares  que  banham  as  suas  costas  e  as  da  Africa  áquem  do 
Equador;  de  quarenta  dias  depois  da  dita  troca  para  os  pai- 
zes  e  mares  da  America  e  Africa,  alem  do  Equador;  e  de  três 
mezes  depois  para  os  paizes  e  mares,  situados  ao  oeste  do 
Cabo  de  Horn,  e  a  leste  do  Cabo  da  Boa  Esperança.  Todas  as 
presas  feitas  depois  de  cada  uma  d*estas  epochas,  nas  para- 
gens a  que  é  apphcavel,  serão  respectivamente  restituidas. 
Os  prisioneiros  de  guerra  serão  entregues  de  uma  e  outra 


•  Foi  ileclarado  nullo  pelo  manifeslo  do  príncipe  regente,  publicado 
no  Rio  de  Janeiro  em  1  de  maio  de  1808,  bem  como  pelo  artigo  addicio- 
«ai  n."  3  do  tratado  do  30  de  maio  de  1814. 
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parte,  e  as  relações  politicas  entre  as  duas  potencias  serio 
restabelecidas  no  mesmo  pé  que  antes  da  guerra. 

Art.  2.®  Todos  os  portos  e  enseadas  de  Portugal  na  Eu- 
ropa serão  fechados  immediatamente,  e  assim  permanecerb 
atè  á  paz  entre  a  França  e  a  Inglaterra,  a  todos  os  navios  in- 
glezes  de  guerra  e  mercantes ;  e  estes  mesmos  portos  e  6i- 
seadas  serão  abertos  a  todos  os  navios  de  guerra  e  mercaolM 
da  republica  franceza  e  de  seus  alliados.  Quanto  aos  portoi 
e  enseadas  de  Portugal  nas  outras  partes  do  mundo,  o  jjn' 
sente  artigo  será  ali  obrigatório  nos  termos  acima  fixada 
para  a  cessação  das  hostilidades. 

Art.  3.®  Portugal  obriga-se  a  não  fornecer  no  decurso  A 
presente  guerra  aos  inimigos  da  republica  franceza  e  dosséis 
alliados  soccorro  algum  em  tropas»  navios,  armas,  muDÍ{õ6i 
de  guerra,  viveres  ou  dinheiro,  debaixo  de  qualquer  títdi 
que  seja,  e  sob  qualquer  denominação  que  possa  ser.  Toè 
o  acto,  obrigação  ou  convenção  anterior,  que  forem  coBin> 
rios  ao  presente  artigo,  são  revogados,  e  serão  consideradoí 
como  nullos. 

Art.  4.°  Os  limites  entre  as  duas  Guyanas  portuguea  e 
franceza  serão  determinados  no  futuro  pelo  rio  Carapanatobi, 
que  se  lança  no  Amazonas  a  um  terço  de  grau  pouco  mais 
ou  menos  do  Equador,  latitude  septentríonal,  acima  do  foile 
Macapá.  Estes  limites  seguirão  o  curso  do  rio  até  á  sua  nas- 
cente, d'onde  se  dirigirão  para  a  grande  cordilheira  de  moo- 
tes  até  ao  ponto  em  que  mais  se  approxima  do  rio  Braoco, 
no  segundo  grau  e  um  terço  norte  do  Equador. 

Os  Índios  das  duas  Guyanas,  que  no  decurso  da  guerra  ti- 
verem sido  arrebatados  das  suas  habitações,  serão  entregues 
respectivamente. 

Os  cidadãos  ou  súbditos  das  duas  potencias,  que  se  acha- 
rem comprehendidos  na  nova  determinação  de  limites,  pode- 
rão reciprocamente  retirar-se  para  as  possessões  de  seus  es- 
tados respectivos;  terão  também  a  faculdade  de  dispordos 
seus  bens  moveis  e  immoveis,  e  isto  durante  o  espaço  de 
dois  annos,  a  contar  da  troca  das  ratificações  do  presente 
tratado. 


Art.  5."  Enlre  ns  doas  potencias  será  n^ociado  um  tra- 

Lfdo  de  comiDercio  e  de  navegação,  que  Qiará  deGoitiva- 
mcDte  as  relações  commerciaes  entre  a  França  e  Porlugal; 
no  enlretatito  convem-se: 

i."  Que  as  comoiimicações  serão  restabelecidas  tmniedía- 
tamente  depois  da  Iroca  das  ratilicaçties,  e  que  as  agencias  e 
commissariados  de  cominercio  de  uma  e  outra  parte  entrarão 
na  posse  dos  direitos,  immunidades  e  prerogalivas  de  que 
gosavam  antes  da  guerra. 

3."  Que  os  cidadãos  e  súbditos  das  duas  potencias  gosarão 
igual,  e  respectivamente  nos  estados  de  uma  e  outra,  de  todos 
05  direi  tos  de  que  o'eiies  gosam  os  das  naçTres  mais  favorecidas. 

3."  Que  05  géneros  e  mercadorias  provenientes  do  solo, 
ou  das  manufacturas  de  cada  um  dos  dois  estados,  serão  ad- 
mittidos  reciprocamente  sem  restricção,  e  sem  que  possam 
ser  sujeitos  a  algum  direito,  que  não  pese  igualmente  sobre 
os  géneros  e  mercadorias  análogas,  importadas  por  outras 
Dações. 

4."  Que  os  pannos  francezes  poderão  immediatamenle  ser 
iutroduzidos  em  Portugal  no  pé  Jas  mercadorias  mais  favo- 
recidas. 

5."  Finalmente  que  todas  as  estipulações  relativas  ao  com- 
mercio,  insertas  nos  precedentes  tratados,  e  não  contrarias 
ao  tratado  actual,  serão  executadas  provisoriamente  até  á 
conclusão  de  um  tratado  de  commercio  definitivo. 

An.  6."  As  ratiQcaçiJes  do  presente  tratado  de  paz  ser^o 
trocadas  em  Madrid  no  termo  de  vinte  dias  o  mais  tardar. 
Feito  em  duplicado  em  Madrid,  a  7  vendemiaire,  anno  10  da 
republica  franceza  (29  de  setembro  de  1801).^  Cí/pnano 
Ribeiro  Freire  (L.  S.)=  Luciano  liiionaparle  {L.  S.). 


Artigo  addiclonal  ao  tratado  ds  paz,  oonolnldo  em  Madrid 

entre  o  reino  de  Portugal  e  a  repablioa  franceza 

a  29  de  setembro  de  1801  (7  vendemiaire,  anno  10) 

Sua  alteza  real  <ibríga-se  a  pagar  i\  republicii  franceza  a 
soroma  de  vinte  milliões  de  libras  íornezas,  a  titulo  de  in- 


demiiisaruo  para  as  dcspezas  da  guerra.  O  pagaiuenlo  dos 
mesmos  será  feito  immediatamente  depois  da  troca  das  rali- 
fícaçôes,  quer  em  dintieiro  de  contado  eem  jóias,  querem 
effeitos  e  valores  de  commercio  a  diversos  prasos,  dosquaes 
o  mais  longo  não  passará  de  doze  mezes.  Feito  em  duplicado, 
em  Madrid  entre  nós  plenipotenciários  abaixo  assigoados, 
hoje  29  de  setembro  de  1801  (7  vcndemiaire,  an  10  de  la  re- 
publique française).  =  C^nano  Ribeiro  Freire  (L.  S.)=t«- 
dano  Buonapartc  (L.  S.). 


DOCUMENTO  N/  105 

(Çiladoapag.  41t) 

Reeusa-se  a  admissão  de  nm  plenipoteDciario  porlngnez 

no  congresso  de  Amiens 

• 

111."°  e  ex."®  sr. — No  dia  9  escrevi  um  bilhete  a  lord 
Hawkesbury,  pedindo-lhe  quizesse  assignar-me  um  dia  de 
audiência,  ou  participar-rae  a  resposta  que  houvesse  rece- 
bido do  governo  francez  sobre  a  minha  requisição  (por  esie 
ministério)  de  passaportes  para  ser  admitlido  no  congresso 
de  Amiens,  como  plenipotenciário  de  sua  alteza  real,  o  prín- 
cipe regente  de  Portugal.  Respondeu-mc  este  ministro  hon- 
tem,  assignando-me  o  dia  de  hoje  para  receber-me,  e  vol- 
tando agora  da  secretaria,  vou  informar  a  v.  ex.*  do  resultado 
d'esta  conferencia. 

Apenas  entrei,  disse-me  lord  Hawkesbury,  que  quando 
recebera  o  meu  escripto  desejava  já  chamar-me  para  partici- 
par-me  que  milord  Cornwallis  tinha  requerido  os  meus  pas- 
saportes do  governo  francez,  o  qual  por  Joseph  Buooaparte 
lhe  fizera  a  objecção,  que  em  virtude  do  artigo  lo.**  detra- 
tado preliminar,  não  havia  direito  a  requerer-se  a  admissão 
de  um  plenipotenciário  de  Portugal,  poisque  a  França  se  jul- 
gava em  paz  com  esta  potencia,  depois  do  tratado  de  Madrid, 
c  não  havia  matéria  alguma  sobre  que  discutir  de  novo.  |K>r- 
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que  ludo  havia  sido  accordado.  InleiToini)endo-o  neste  pon- 
to, disse-lhe  que  esperava  milord  Cornwallis  n3o  se  tivesse 
contentado  d'esla  resposta,  mas  a  combatesse  com  as  rasões 
obvias  de  haver  sido  o  tratado  de  Madrid  não  ratificado  antes 
lo  preliminar,  e  de  se  estipular  n'este  o  arranjarem-se  no 
soDgresso  as  cousas  de  Portugal;  e  que  assim  supposto  o  que 
nas  precedentes  conferencias  eu  linha  ouvido  a  s.  ex.%  sobre 
a  diflSculdade  de  modiOcarem-se  as  condições  do  nosso  tra- 
tado de  Badajoz,  eu  confiava  sempre  n'este  ministério,  que 
pozesse  lodos  os  esforços  para  não  somente  eu  ser  admittido 
ao  congresso,  mas  para  se  obterem  estas  modificações.  Se- 
gurou-me  que  o  seu  embaixador  insistia  ainda  sobre  darem- 
se-me  os  passaportes,  e  que  não  obstante  que  elle  julgava 
nlo  haver  direito  claro,  segundo  o  artigo  15.®  citado,  para 
ser  admittido  um  plenipotenciário  de  Portugal,  comtudo  que 
protestaria  sempre  por  esta  admissão,  sobretudo  se  outras 
potencias  não-  belligerantes  no  tempo  da  assignatura  do  tra- 
tado preliminar  quizessem  mandar  ali  ministros.  Repliquei- 
lie  que  esta  admissão  de  um  plenipotenciário  do  principe 
t^ogeote  meu  amo,  não  viria  a  ser  essencial,  se  acaso  o  ml- 
fiôslro  britannico  não  estivesse  convencido  do  nosso  perigo  e 
roioa,  a  não  se  modificarem  as  condições  do  tratado,  que  a 
Vrança  pretendia  conservar  em  vigor,  e  resoluto  a  negociar 
jonto  commigo  esta  modificação;  pelo  que  pedia  a  s.  ex.'^ 
^zesse  informar-me  das  diligencias  de  lord  Cornwallis,  e 
das  esperanças  e  resolução,  que  este  ministro  tinha  em  con- 
sequência. A  sua  resposta  foi  que  o  seu  embaixador,  depois 
<le  negociar  a  desistência  de  Olivença,  não  poderia  obter  cousa 
alguma,  e  que  igualmente  nada  esperava  conseguir,  quanto 
aos  limites  na  America,  não  querendo  os  francezes  ceder' da 
demarcação  do  Arawari;  e  que  assim  sobre  este  ponto  não 
fce  parecia  possível  que  consentissem  discutil-os,  e  menos 
ttodifical-os.  Tornei  a  ponderar-lhe  o  perigo  doesta  cessão 
para  Portugal  e  Inglaterra ;  mas  o  seu  silencio  n'esta  parte 
mostroQ-me,  que  por  persuasão  não  havia  meio  de  esperar 
flue  este  ministério  adiantasse  esta  pretenção  com  o  vigor 
necessário  para  fazer  algum  eITeito:  pois  como  v.  ex.*  notará 
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nas  palavras  (1'cstc  secretario  doestado,  qae  referia  adíaole, 
não  quer  embaraçar  a  negociação  com  matérias,  que  não  con- 
sidera assas  importantes,  para  retardar  a  conciusão  qoe  de- 
seja. Como  lhe  fallasse  porém  sobre  a  differença  que  hirii 
nas  sommas  e  nos  termos  de  pagamento  entre  os  tratados  d» 
Madrid  e  de  Badajoz,  e  lhe  perguntasse  se  a  este  respeito 
tinha  feilo  lord  Cornwallis  alguma  representação,  e  qoai  fi* 
nalmente  dos  tratados  se  consideraria  em  vigor,  respoodeir 
me  que  o  governo  francez  insistia  por  que  valesse  o  tnlidl 
de  Madrid,  consentindo  somente  em  que  a  cessão  do  territó- 
rio na  Europa,  como  na  America,  ficasse  regulando-se  peto 
tratado  de  Badajoz;  mas  que  o  seu  embaixador  continuava  a 
pugnar  por  que  ao  menos  os  termos  do  pagamento  fossea 
mais  dilatados.  Concluiu  emfim  que  elle  me  commuaicaii 
em  conferencia,  que  havia  três  pontos  sobre  os  quaes,apesff 
de  terem  sido  aqui  discutidos,  e  quasi  accordados  entre  elle 
e  mr.  Otto,  tinha  sido  necessário  proseguir-se.emÂmieosá 
sua  discussão  e  final  arranjamenlo;  mas  que  tudo  se  apla- 
nava, e  que  o  governo  francez  desejava  tanto  como  ellesa 
conclusão,  e  assim  que  não  duvidava  d'ella;  D'estes  termos, 
continuou  lord  Hawkesbury,  não  é  natui*al  que  a  França  ve- 
nha com  algumas  proposições  novas  e  inadmissíveis,  eV 
sim  igualmente  não  porá  a  Gran-Brelanha  novos  embaraços; 
o  meu  parecer  é  que  vós  Díjueis  aqui,  e  no  caso  de  ser 
admittido  um  plenipotenciário,  e  que  vos  concedam  ospas- 
sa|)ortes,  vol-o  avisarei,  c  ireis,  porque  aliás  não  se  alleraihlo, 
nem  modificando  as  condições,  apparecerá  no  tratado  defini- 
tivo um  artigo  publico  sobre  o  que  se  ha  estipulado  enlre  Por- 
tugal e  a  França:  e  nâo  creio  (proseguiu  o  mesmo  secretario 
doestado),  que  se  possa  obter  mais.  Aqui  acrescentou  que 
lamentava  não  ter  podido  o  aviso,  que  fizera  por  mr.  Freire, 
da  prol)abilidade  de  fazer-se  a  paz  entre  a  França  ealog!*' 
terra,  i)revenir  que  não  ratificasse  Portugal  o  tratado  de  Ma- 
drid, poisíjue  então  seria  a  integridade  de  Portugal  conser- 
vada como  a  da  Turquia. 

Ksta  i)n»posição  contradiz  o  (jue  mr.  Addington  me  havia 
dito  sobre  a  imi)ossibilidade  de  fazer  mais  por  Porlugal  tio 


que  aceordaram;  mas  Unio  uma  como  a  outra  n3o  pôde  m- 

Icnder-su  liuje  seoãu  como  prelextu  e  dcfeza  própria. 

Pedi-lhe  finalmente  quizesse  diíer-nie  se  esle  miuisterio 
julgava  assas  aplanadas  as  dilliculdades  sobre  o  qtie  me  havia 
raliado.  para  suppor  a  terminação  do  congresso  e  da  paz 
como  pruiimos:  o  que  desejava  saber  para  poder  informar 
na  mesma  conGdencia  a  minha  corte  e  receber  d'ella  as  or- 
dens, liespondeu-me  que  me  dizia  o  que  Ihfi  era  possível 
commtinicar-me,  e  viotia  a  ser  que  o  tratado  definitivo  seria 
com  muit'i  pouca  difTerença  conforme  ao  preliminar,  e  que 
aqaelles  mesmos  pontos  já  discutidos  aqui,  e  quasi  acconla- 
dos  com  mr.  Otto,  e  sobre  os  quaes  tinha  havido  suas  decla- 
rações e  discussões  em  Amiens,  estavam  quasi  nos  termos 
de  aplanados;  e  que  só  se  esperava  o  plenipotenciário  de 
ilespanha  para  acceder  ao  tratado  d«rmitivo;  assim  que  po- 
dia declarar-me  que  a  não  levantar  novas  pretensões  a  Fian- 
ça, o  que  oão  era  de  suppor,  pois  nnostrava  o  mesmo  inte- 
resse e  desejo  de  concluir,  quanto  podia  haver  segurança  em 
similhantes  casos,  este  ministério  a  tinha  da  próxima  conclu- 
são ;  e  continuou  que  se  persuadia  que  a  fiespaniia  accederia; 
mas  no  caso  da  sua  resistência,  estavam  os  meios  tomados 
para  a  obrigar,  e  este  governo  na  Qrme  resoluf^ào  de  nada 
ceder  do  estipulado  a  seu  respeito  e  de  manter  a  sua  posse. 
f  erguntando-lhe  mais  se  o  marquez  de  Campo  Alange  no- 
xneado,  eslava  cm  marciía  para  Amiens,  disse-me  que  lhe 
baviam  escripto  da  sua  chegada  a  Génova,  e  nSo  sabia  mais 
noticia  d'elle;  mas  tornou  a  repelir,  seja  qual  for  a  sua  de- 
mora, e  a  conducta  da  corte  de  Hespanba,  espero  que  se 
conclua  proximamente  o  tratado  deQnitivo. 

D'esla  conversaçiio  que  reliro  com  tanta  extensiio,  para  não 
«leferir  na  menor  cousa  das  palavras  d'GSte  ministro,  v.  ei." 
verá  que,  sendo  muito  duvidosa  a  minha  admissão  no  con- 
gresso de  Amiens,  c  decisivo  não  dever  esperar  o  apoio  ne- 
cessário para  que  a  mintia  coraraissao  lenha  etfeito  em  obter 
as  modiOcaçÕes  essenciaes  sobre  a  cessão  do  território,  vindo 
a  ser  quasí  ínsiguificanle  a  dita  admissão  n'essas  circumslan- 
cias.  Notará  v.  ex.'  igualmente  que  a  secessão  da  Ilespanha 
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ò  :i  imporlanto  e  qiiasi  a  única  causa  da  demora,  que  ha  para 
pôr  lermo  a  esta  negociação;  e  sendo  constantes  os  desejos 
de  concluir  a  paz,  tem  até  negociado  c  prevenido  os  meios 
para  a  obterem,  apesar  da  Hespanha;  flnalmente  que  conti- 
nuam a  pôr  conliança  na  sinceridade  do  governo  francei  em 
ser  unirorme  com  os  seus  desejos  doesta  pacificação,  eque 
afastam  tudo  o  que  possa  alteral-a. 

N^estas  circumstancias  e  na  proximidade  da  conclusio  de 
uma  paz,  que  aniquila  todas  as  minhas  esperanças,  quesop- 
posto  muito  débeis  desde  o  principio,  ainda  eram  susteoti- 
das  pelos  votos,  que  me  inspirava  o  amor  do  serviço  desn 
alteza  real  e  o  bem  do  seu  estado;  não  sei  dizer  a  v.  ex.*i 
dor  com  que  recebi  este  ultimo  desengano,  de  que  não  po- 
derá impedir-se  a  cessão  e  desmembramento  do  território 
portuguez.  Espero  pois  anciosamente  as  ordens  de  v.  ex.* 
para  o  que  devo  obrar  em  qualquer  dos  casos  que  acabo  de 
expor,  sendo  ou  não  admittido  ao  congresso;  e  rogo  a  v.  ei.* 
queira  ter  a  bondade  de  transmittir-m'as  com  a  brevidade 
possível  para  que  nao  experimente  acrescidos  embaraços,  e 
para  que  lhe  dé  a  prompta  execução  que  devo. 

Depois  do  que  tenho  exposto  a  v.  ex.*,  nada  tenho  a  acres- 
centar aos  precedentes  oíTicios,  bem  persuadido  que  sua  al- 
teza real  c  o  seu  ministério,  melhor  do  que  eu  posso  imagi- 
nal-o,  procurarão  os  meios  de  prevenir  os  males  de  queiioj 
ameara  a  França  e  a  situação  em  que  ficamos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.**^  muitos  annos.  Londres,  li  de  ja- 
neiro de  i80a.  — III."^''  e  ex.'"^  sr.  D.  João  de  Almeida  de 
Mello  e  Castro.  =  /).  José  Maria  de  Sousa, 
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(Citado  a  pag.  437) 

Tratado  de  Amiens 


O  primeiro  cônsul  da  republica  franceza,  em  nome  do  povo 
francez,  e  sua  maf^estade  o  rei  do  reino  unido  da  Graii-Breta- 
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ia  e  Irlanda,  ctc,  depois  de  nomeados  os  respectivos  ple- 
polenciarios,  accordaram  no  seguinte: 
Arligo  1.®  Haverá  paz,  amisade  e  boa  intelligencia  entre 
republica  franceza  e  sua  mageslade  o  rei  da  Hespanha, 
us  herdeiros  e  suecessores,  e  a  republica  batava,  por  uma 
irte,  e  sua  mageslade  o  rei  do  reino  unido  da  Gran-Brela- 
la  e  Irlanda,  seus  herdeiros  e  suecessores  pela  outra.  As 
irles  contratantes  farão  os  seus  maiores  esforços  por  con- 
rvar  uma  harmonia  perfeita  entre  os  seus  paizes  respecti- 
«,  sem  permittir  acto  algum  do  hostilidade,  qualquer  que 
ija  por  mar  ou  por  terra,  seja  por  que  c^usa,  ou  com  que 
•etexlo  for.  Evitarão  cuidadosamente  quanto  possa  pertur- 
ir  para  o  futuro  a  feliz  união,  que  fica  agora  estabelecida 
Jire  si,  e  não  darão  soccorro,  ou  protecção  directa  ou  indi- 
Bctamente  áquelles  que  desejarem  oflender  a  qualquer  das 
lesmas  partes. 

An.  2.**  Todos  os  prisioneiros  feitos  por  uma  e  outra 
fiirte,  assim  por  terra,  como  por  mar,  e  os  reféns  tomados, 
III  entregues  durahte  a  guerra,  o  até  ao  dia  de  hoje,  serão 
•eslituidos  sem  resgate  dentro  de  seis  semanas  o  mais  tar- 
iar,  contados  desde  o  dia  em  que  se  trocarem  as  ratificações 
to  presente  tratado,  em  pagando  as  dividas  que  tiverem  con- 
Inhido  durante  a  sua  detenção.  Cada  uma  das  parles  con- 
hlanles  satisfará  respectivamente  as  sommas,  que  qualquer 
feilas  tiver  adiantado  para  a  subsistência  e  mantença  de  pri- 
ioneiros  nos  paizes  onde  tiverem  estado  detidos.  Nomear- 
^ha  por  consentimento  mutuo  para  este  fim  uma  commissão, 
tie  será  em  especial  auctorisada  para  verificar  e  determinar 
compensação,  que  se  possa  dever  a  alguma  das  parles  con- 
atantes.  Igualmente  se  fixarão  por  consentimento  muluo  o 
mpo  e  o  logar  em  que  devem  juntar-se  os  commissarios  a 
lem  se  confiar  a  execução  d'este  artigo,  e  que  farão  entrar 
u  conta  não  só  as  despezas  "feitas  por  motivo  de  prisionei- 
^s  das  nações  respectivas,  mas  lambem  as  occasionadas  por 
opas  estrangeiras,  que  antes  da  sua  detenção  estiveram  a 
>Mo,  ou  á  disposição  de  alguma  das  parles  contratantes. 

Art.3.°  Sua  mageslade  brilannica  rostilue  á  republica  fran- 
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ceza  e  aos  seus  atilados,  convém  a  saber,  sua  raagestade  ca- 
tholica  e  a  republica  balava,  todas  as  possessões  e  colónias 
que  lhes  perlenceram  respectivamente,  e  que  se  oc^uparam, 
ou  conquistaram  por  forças  britannicas  no  decurso  da  pre- 
sente guerra,  -i  excepção  da  ilha  daXiindade  c  das  possessões 
hollaniJeicas  na  ilha  de  Ceilão. 

Art.  i."  Sua  magestade  catholica  cede  e  avança  com  plena 
propriedade  a  ilha  da  Trindade  a  sua  magestade  britaunica. 

Art.  b."  A  repubtica  batava  cede  c  afiança  cm  plena  pro- 
priedade e  soberania  a  sua  magestade  britannica  todas  as 
possessijes  e  eslabelecinaentos  da  ilha  de  Ceilão,  que  aotes 
da  guerra  pertenceram  á  republica  das  Províncias  Unidas  oa 
d  companhia  hollaodcza  da  índia  oriental. 

Art.  6."  O  porto  do  Cabo  da  Boa  Esperança  fica  á  republica 
batava  com  plena  soberania,  da  mesma  sorte  que  o  estava 
antes  da  guerra.  Os  navios  de  toda  a  qualidade,  perlencentes 
ás  outras  partes  contratantes,  terão  permissão  de  entrar  no 
dito  porto,  e  de  comprarem  ali  os  mantimentos  de  que  pre- 
cisarem, como  aoteriormente,  sem  ijue  estejam  sujeitos  a 
pagarem  outros  alguns  impostos  mais  que  os  que  a  republica 
batava  obriga  os  navios  da  sua  própria  nação  a  pagar. 

Art.  7."  Os  territórios  e  possessões  de  sua  magestade  fide- 
líssima ficam  mantidos  na  sua  integridade,  taes  quaes  eram 
antes  da  guerra.  Os  limites  porém  da  Guyanna  franceza  e 
porlugueza  fixam-se  pelo  rio  Arawari.  que  desagoa  no  Ocea- 
no, acima  do  Cabo  Norte,  ao  pé  das  ílbas  de  JVmowo  e  Petu- 
tencia,  em  cousa  de  um  grau  e  um  terço  de  latitude  sepleo- 
tríonal.  Os  ditos  limites  correrão  ao  longo  do  rio  Araioari, 
desde  a  sua  embocadura  a  mais  distante  do  Cab»  Norte,  até 
á  sua  origem,  e  d'ali  em  linba  recta,  tirada  desde  aquelia 
origem  até  ao  rio  Branco  para  a  parle  do  poente.  Em  conse- 
quência a  margem  seplentrional  do  rio  Arawari,  desde  a 
sua  embocadura  remota  até  á  sua  origem,  e  os  territórios, 
que  ficam  ao  norte  da  linha  dos  limites,  langada  como  eat4 
rererido,  pertencerão  com  plena  soberania  á  republica  lraa<- 
ceza.  A  margem  meridional  do  dito  rio,  desde  a  mesma 
embocadura,  e  todos  os  territórios  que  ficam  ao  sul  da  ex- 
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ressada  linha,  pertencerão  a  sua  magestadc  fídelissima. 
w  navegação  do  rio  Arawari  por  todo  o  seu  curso  será  cora- 
mm  para  ambas  as  nações.  Observar-se>h3o  comtudo  os 
justes  em  que  se  conveiu  entre  a  corte  de  Madrid  e  a  de 
■isboa,  a  respeito  da  fixação  dos  seus  limites  na  Europa^ 
ODÍonne  as  estipulações  do  tratado  de  Badajoz. 

Art.  8.®  Os  territórios,  possessões  e  direitos  da  Sublime 
^NTla  ficam  mantidos  na  sua  integridade. 

Art.  9.®  Fica  reconhecida  a  republica  das  Sele  Ilhas. 

Art.  40.^  As  ilhas  de  Malta,  Gozo  e  Comino,  restitair-se- 
lio  á  ordem  de  S.  João  de  Jerusalém,  para  que  as  tenha  com 
18  mesmas  condições  com  que  as  possuia  antes  da  guerra,  e 
iebaixo  das  estipulações  seguintes: 

1.^  Os  cavalleiros  da  ordem,  cujas  linguas  continuarem  a 
nibsíslír,  depois  da  troca  das  ratificações  do  presente  trata- 
do, são  convidados  a  voltar  a  Malta,  assim  que  houver  tido 
logar  a  troca.  Formarão  ali  um  capitulo  geral,  e  procederão 
i  eleição  de  um  grão-mestre,  que  será  eleito  d*entre  os  natu- 
nes  das  nações,  qae  conservam  as  suas  linguas,  a  não  estar 
ji  Mta  essa  eleição  desde  a  troca  dos  preliminares.  Fica  en- 
tendido que  uma  eleição  feita  depois  d'essa  epocha  só  se 
considerará  valiosa  para  a  exclusão  de  qualquer  outra,  que 
iBtenba  feito  em  tempo  algum  anterior  á  dita  epocha. 

V  Os  governos  da  republica  franceza  e  da  Gran-Bretanha, 
desejando  pôr  a  ordem  e  a  ilha  de  Malta  em  um  estado  de 
Oleira  independência  pelo  que  lhes  respeita,  convém  que 
do  haverá  para  o  futuro  língua  franceza  ou  ingleza,  e  que 
do  se  admittirá  na  ordem  individuo  algum  pertencente  a 
ittui  ou  outra  das  ditas  potencias. 

3.^  Estabelecer-se-ha  uma  lingua  malteza,  que  será  man- 
tida pelos  rendimentos  terriloriaes  e  direitos  mercantis  da 
ilha.  Esta  lingua  terá  as  suas  dignidades  particulares,  um 
^belecimento  e  um  hospício.  Para  a  admissão  dos  caval- 
leiros d'esta  lingua  não  se  precisará  de  provas  de  nobreza,  e 
alem  disso  poderão  elles  ser  admittidos  a  todos  os  cargos, 
egosar  de  todos  os  privilégios  do  mesmo  modo  que  os  ca- 
valleiros das  outras  linguas.  Pelo  menos  a  metade  dos  em- 


pregos  municipacs,  administrativos,  civis,  judíciacse  outros 
que  dependerem  do  governo  serão  preenchidos  por  habitan- 
tes das  iltias  de  Malta,  Goso  o  Comino. 

4.*  As  forças  de  sua  magestade  brilannica  evacuarão  i 
illia  e  suas  dependências  dentro  de  três  mezes,  contados 
desde  a  troca  das  ratíGcaçxies,  ou  mais  depressa  se  possivel 
for.  N'essa  epoclia  será  ella  entregue  i  ordem  no  seu  estado 
presente,  cnmlanlo  q\xà  o  grão-mestre,  ou  coramissarios. 
plenamente  auctorisados,  sei^iindo  os  estatutos  da  ordem, 
se  achem  na  ilha  para  d'ella  tomar  posse,  e  qne  tenlia  ali 
chegado  a  força,  que  deve  subminislrar  sua  magestade  sici- 
iiana,  como  adiante  se  estipulará. 

S.^  A  metade  da  guarnição  pelo  menos  se  comporá  sem- 
pre de  maltezes,  naturaes  da  ilha;  emqiianto  ao  resto,  p6de 
a  ordem  haver  recrutas  naquelles  paizes  somente  onde  se 
continuam  a  conservar  as  suas  linguas.  As  tropas  maltezas 
terão  olficiaes  da  mesma  nação.  A  notneaçSo  do  commau- 
dante  em  chefe  da  guarnição,  como  igualmente  a  dos  olB- 
ciaes,  pertencerá  ao  grão-mestre;  e  este  direito  não  pôde 
elle  renunciar,  aindaque  seja  interinamente,  excepto  se  for 
um  cavalleiro,  e  em  concorrência  com  o  parecer  do  conselho 
da  oídem. 

C).^  A  independcncia  das  ilhas  de  Molía,  Gozo  e  Cominú. 
como  lambem  o  presente  arranjamento,  ficarão  deiwixo  da 
protecção  e  garaiUia  da  Fiança,  Grati- Bretanha,  Ausiria, 
litissia  e  Pnissia. 

7.*  Fica  proclamada  a  neutralidade  da  ojdfm  e  da  illia  de 
Uaila,  com  as  suas  dependências. 

8.'  Os  portos  da  ilha  Qcarão  abertos  para  o  commercio  o 
navegação  de  todas  as  nações,  as  quaes  hão  de  ali  pagai'  di- 
reitos iguaes  e  moderados.  Estes  direitos  se  applicarão  para 
a  subsistência  da  lingua  malleza,  como  íica  especÍ6cado  na 
terceira  estipulação,  e  i>ara  a  dos  estabelecimentos  civis  e 
militares  da  ilha,  como  igualmente  para  a  de  um  lazareto 
geral,  aberto  para  todas  as  bandeiras. 

9.^  Os  estados  da  Barbaria  Qcam  exceptuados  das  condi- 
çfies  das  iJuas  estipulaçúfs  precedentes,  até  que  por  meio  de 
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um  arranjamenlo,  que  tlevem  prociniir  as  parles  conlralan- 
les,  tenha  cessado  o  systema  de  hostilidades,  quo  subsislo 
entre  os  estados  da  Barbaria  e  a  ordem  de  S.  João,  ou  as 
potencias  que  possuem  Unguas,  ou  concorrem  na  composi- 
ção da  ordem. 

10.*  Governar-se-ha  a  ordem,  assim  no  tocante  aos  negó- 
cios espirituaes,  como  aos  lemporaes,  pelos  mesmos  estatu- 
tos que  estavam  enl  vigor,  quando  os  cavalleiros  saíram  da 
ilha,  menos  emquanto  aos  que  ficam  derogados  peto  pre- 
sente tratado. 

11.*  Os  regulamentos,  contidos  nas  estipulações  3/,  5.*, 
7.*,  8.*  e  10.%  converter-se-hão  em  leis  e  estatutos  perpétuos 
da  ordem  pelo  modo  costumado;  e  o  grão-mestre,  ou,  seelle 
nao  estiver  na  ilha  ao  tempo  que  for  restituida  a  ordem,  o 
seu  representante,  como  também  os  seus  successores,  ficarSo 
ligados  a  dar  juramento  pela  pontual  observância  dos  mes- 
mos. 

12.*  Convidar-se-ha  sua  magestade  siciliana  a  que  submi- 
nistre  2:000  homens,  naturaes  dos  seus  estados,  para  guar- 
necerem as  differenles  fortalezas  das  sobreditas  ilhas.  Kssa 
força  ficará  n'ellas  por  um  anno,  contado  desde  o  dia  em  que 
forem  restiluidas  aos  cavalleiros,  e  se  finalísado  o  dito  [)raso 
nao  tiver  a  ordem  levantado  uma  força  suíTiciente,  no  conex^ito 
das  potencias  garantes,  para  guarnecer  a  ilha  e  suas  depen- 
dências, tal  como  fica  especificada  na  estipulação  S.*,  conti- 
nuarão a  ficar  ali  as  tropas  napoliianns,  até  que  as  substitua 
Outra  força  havida  por  suQícienle  pelas  ditas  potenciís. 

13.*  Convidar-se-hão  a  acceder  ás  presí^ntes  estipulaçTie» 
as  potencias  apontadas  na  6.*,  convém  a  saber,  a  Franm, 
Gran- Bretanha,  Áustria,  Hespanfui,  Uiunia  e  Prunuia. 

Art.  i  I  .**  As  tropas  francezas  evacuarão  o  reino  de  SapO' 
Ibs  e  os  estados  romarjo.:>.  Tamb»;m  evaciwr^o  a.n  força',  ín- 
^lezas  Porlõ  Ferrario,  e  is^SáUí^Mb'.  fallando  todo-t  o»  (lorlon 
o  ilhas,  que  occupam  no  Meditffrrfmeo,  ou  no  Adrialim. 

Art.  KtJ*  As  evacfjâçí>!.%  c^jv^õen  e  rcAUuic/fH^,  e-.lípula- 
das  pelo  presente  Irrita  Io,  -rx-íjcutarvj-liSo  na  Kuropa  dí^nlro 
de  um  mez,  e  do  OfUÚ:^uir:  e  rnare^,  (U  Amfjica  c  Afnca  tm 
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trcs  mezcs,  e  no  continente  e  mares  da  Ásia  dentro  de  seis 
mezes,  depois  da  ratificação  do  presente  tratado,  menos  ea 
caso  de  reserva  especial. 

Art.  i3.^  Em  todos  os  casos  de  restituição,  ajustados  pelo 
presente  tratado,  restituir-se-h3o  as  fortiQcações  no  estado 
em  que  se  achavam,  quando  se  assignaram  os  preliminares^ 
e  ficarão  intactas  todas  as  obras,  que  se  acharem  constraidsi 
desde  que  se  occuparam.  Fica  de  mais  disso  ajustado  qoo 
em  todos  os  casos  estipulados  de  cessões,  conceder-se-ha  aos 
habitantes,  sejam  de  que  classe  ou  nação  forem,  um  praso 
de  três  annos,  a  contar  da  notificação  do  presente  trataite, 
para  disporem  de  todos  os  seus  bens  e  effeítos,  quer  os  ad- 
quirissem, ou  possuíssem  antes  da  presente  guerra,  oo  en- 
quanto ella  durou;  e  dentro  do  dito  praso  de  três  annos  po- 
derão com  toda  a  liberdade  exercer  a  religião  e  gosar  dos 
seus  bens.  Fica  concedida  nos  paizes  restituídos  a  mesm 
faculdade  a  todas  as  pessoas,  quer  sejam  ou  não  habitantes;  | 
que  n'ellas  tiverem  formado  alguns  estabelecimentos,  em-  I 
quanto  os  ditos  paizes  estiveram  em  poder  da  Gran-Bntâ^  ! 
nlia.  Emquanto  aos  habitantes  dos  paizes  restituídos  oo  ce- 
didos, fíca  ajustado  que  nenhum  d'elles  se  poderá  perseguir, 
inquietar  ou  molestar  na  sua  pessoa  ou  bens,  seja  com  que 
pretexto  for,  por  causa  do  seu  comportamento  ou  opinião 
politica,  ou  pela  sua  aíTeição  a  alguma  das  partes  contratsD- 
tes,  ou  por  outro  qualquer  motivo  que  seja,  excepto  por  di- 
vidas contrahidas  com  algumas  pessoas,  ou  por  actos  poste- 
riores ao  presente  tratado. 

Art.  14.°  Todos  os  sequestros  feitos  por  uma  e  outra  parte 
em  fundos,  rendimentos  e  créditos,  sejam  de  que  natureza 
forem,  pertencentes  a  algumas  das  potencias  contratantes, 
ou  dos  seus  cidadãos  ou  vassallos,  levantar-se-hão  assim  que 
se  tiver  assignado  este  tratado  definitivo.  A  decisão  de  todas 
as  prelenções  entre  pessoas  das  nações  respectivas,  por  divi- 
das, bens,  cfTeilos  ou  direitos,  sejam  de  que  natureza  forem, 
que,  segundo  os  usos  recebidos,  e  o  direito  das  gentes,  se 
devem  reproduzir  na  epocha  da  paz,  se  remelterão  para  os 
tribunaes  competentes,  e  n'esses  casos  far-se-ha  uma  jnsliça 
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)rompta  e  completa  nos  paizes  onde  se  tiverem  formado 
'espectívamente  as  ditas  pretensões. 

Art.  15.®  As  pescarias  nas  costas  da  Terra  Nova  e  das 
lhas  adjacentes,  e  no  golfo  de  S.  Lourenço,  flcam  de  novo 
M)stas  DO  mesmo  pé  em  que  estavam  antes  da  guerra.  Os 
pescadores  francezes  da  Terra  Nova,  e  os  lábitantes  das  ilhas 
ie  S.  Pedro  eMiquelon  poderão  livremente  cortar  a  madeira, 
ijoe  lhes  for  necessária  nas  babias  da  Fortuna  e  Desesperação, 
por  espaço  de  um  anno,  a  contar  da  notificação  do  presente 
tratado. 

Ari.  16.®  Por  atalhar  todo  o  motivo  de  queixa  e  descon- 
tentamento, que  possa  originar-se  por  causa  de  presas  que 
seteobam  feito  no  mar,  depois  da  assignatura  dos  prelimina- 
res, fica  reciprocamente  ajustado,  que  os  navios  e  effeitos 
^  se  hajam  tomado  na  Mancha  e  nos  mares  do  Norte,  pas- 
ndo  o  espaço  de  doze  dias,  a  contar  da  troca  das  ratifica- 
ções dos  artigos  preliminares,  se  restituirão  por  uma  e  outra 
parte;  que  o  praso  será  de  um  mez  desde  a  Mancha  e  mares 
ioNarteBié  ás  ilhas  Canárias  inclusivamente,  assim  no  Oceano, 
eomo  no  Mediterrâneo;  de  dois  mezes  desde  as  ilhas  Caná- 
rias até  ao  Equador;  e  finalmente  de  cinco  mezes  em  todas 
isoQtras  partes  do  mundo  sem  excepção  alguma,  nem  outra 
&tiocção  mais  particular  de  tempo  ou  de  logar. 

Art.  17.®  Os  embaixadores,  ministros  e  agentes  das  po- 
teocias  contratantes  gosarão  respectivamente  nos  estados  das 
ditas  potencias  do  mesmo  caracter,  privilégios,  prerogativas 
Bimmunidades  de  que  gosavam  antes  da  guerra  os  agentes 
<la  mesma  classe. 

Art.  18.®  O  ramo  da  casa  de  Nassau,  que  se  achava  esta- 
belecido na  republica,  que  foi  das  Províncias  Unidas,  actual- 
mente a  republica  Batava,  por  ter  ali  experimentado  suas 
perdas,  assim  em  bens  particulares,  como  pela  mudança  de 
instituição  adoptada  n'aquelle  paiz,  haverá  uma  compensa- 
rão equivalente  pelas  ditas  perdas. 

Art.  19.®  O  presente  tratado  definitivo  de  paz  fica  decla- 
mado por  commum  para  a  Sublime  Porta  Oltomana,  alliada 
Ie  sua  magestade  brilannica;  e  a  Sublime  Porta  se  convidará 
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a  transmitlir  o  acto  da  saa  accessao  o  mais  depressa  qae/%^ 
sivel  seja. 

Art.  20.®  Fica  ajustado  que  as  partes  contrataotes,  uma 
vez  que  ellas  o  requeiram  respectivamente,  ou  os  seus  mi- 
nistros, ou  ofBciaes  auclorisados  em  forma  devida  para  esse 
flm,  terão  de  enti^ar  ás  mSos  da  justiça  as  pessoas  accosa- 
das  de  crimes  de  assassinio,  de  falsiGcaçSo,  ou  de  bancaroU 
fraudulenta,  commettido  dentro  da  jurisdicção  da  parte  re- 
querente, comtanto  que  isso  só  se  faça  quando  a  e?ideocii 
do  crime  for  tal,  que  as  leis  do  logar  onde  se  descobrir  a 
pessoa  assim  accusada  haveriam  anctorisado  a  sua  deteoci) 
e  chamamento  a  juízo,  se  o  crime  se  tivesse  ali  commetlido. 
As  despezas  da  prísSo  e  do  transporte  para  ir  a  juizo,  $ei% 
pagas  pela  parte  que  fízer  a  requisição ;  bem  entendido  qoa 
este  artigo  não  diz  respeito  de  modo  algum  aos  crimes  de 
assassínio,  de  falsificação,  ou  de  bancarota  fraudulenta,  con- 
mettidos  antes  da  conclusão  d'este  tratado  deGaitivo. 

Art.  21.®  As  partes  contratantes  promettem  observar  sin- 
ceramente e  de  boa  fé  todos  os  artigos  contidos  no  preseole 
tratado;  e  não  consentirão  que  se  lhes  faça  contravenção  al- 
guma directa,  ou  indirecta  pelos  cidadãos,  ou  vassallos  res- 
pectivos; e  as  sobreditas  partes  contratantes  aflançam  geral 
e  reciprocamente  todas  as  estipulações  do  presente  tratado. 

Ari.  22.®  O  presente  tratado  será  ratificado  pelas  parles 
contratantes  dentro  do  espaço  de  trinta  dias,  ou  mais  de- 
pressa, se  possível  for,  e  as  ratificações  em  devida  forma  se- 
rão trocadas  em  Paris. 

Em  fé  do  que  nós,  infra-escriplos  plenipotenciários,  assi- 
gnámos  com  a  nossa  mãò,  e  em  virtude  dos  nossos  plenos 
poderes  respectivos,  o  presente  tratado  definitivo,  e  o  fi- 
zemos sellar  com  os  nossos  sellos  respectivos.  Feito  em 
Amiens,  a  4  do  germinal  do  decimo  anno  (2o  de  março  de 
1802).=(Assignados)  Biionaparte=Cornwallis=Azara^ 
Schimmelpe7winck.=È  copia  exacta. =i.  Buanaparte, 
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(Citado  a  pag.  442) 

Doeumenios  relatifos  á  occupação  da  ilha  da  Madeira, 
feita  pelos  inglezes  no  anno  de  1801 

lil."^  e  ex."®  sr. — Devo  pôr  na  presença  de  v.  ex.*,  para 
assim  chegar  á  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  nosso 
senhor,  a  situação  em  que  se  acha  esta  colónia  dos  seus  do- 
mínios ultramarinos,  em  que  eu  me  acho  como  general  d'ella, 
por  mercê  do  mesmo  senhor  e  a  de  todos  os  habitantes  doesta 
ilba.  Gomo  porém  a  incerteza  d'este  expediente  (aliás  o  mais 
prompto,  pois  vae  fretado  o  navio  que  leva  esta  participação), 
seja  comtudo  arriscado,  me  lembro  de  mandar  por  copia  a 
T.  ex.^  os  termos  a  que  mandei  proceder  nas  criticas  e  mais 
delicadas .circumstancias  em  que  se  viu  general  algum  d'este 
estado,  desde  a  sua  descoberta  para  a  coroa  de  Portugal. 
Tendo  mandado  publicar  guerra  n'esta  capitania  no  dia  17 
4'este  mez,  na  conformidade  das  ultimas  ordens  do  sua  alteza 
xeal,  se  veriQcou  no  dia  33  do  corrente  a  surpreza  com  que 
a  nação  ingleza  destinou  a  este  porto  a  tropa  auxiliar  de  que 
faço  menção  nos  mencionados  termos.  Cumpre  representar 
a  V.  ex.^,  para  assim  o  fazer  presente  a  sua  alteza  real,  que 
toda  a  dexteridade  com  que  me  tenho  conduzido  a  respeito 
d'este  soccorro,  que  em  nome  de  sua  magestade  britannica 
vem  a  esta  ilha  para  sua  defeza  em  obsequio  de  sua  alteza 
real,  segundo  se  me  fez  constar  pelo  attestado  dos  comman- 
dantes  inglezes,  tem  consistido  em  evitar  algum  rompimento 
da  minha  parte,  a  fím  de  não  dar  com  elle  motivo  a  mais 
graves  consequências,  quaes  seriam  para  já  o  bombardea- 
mento d'esta  capital,  a  que  sem  duvida  se  teria  procedido, 
se  eu  de  alguma  sorte  obstasse  ao  desembarque  da  mencio- 
nada tropa,  dita  auxiliar,  porquanto  para  este  se  fazer,  poz 
a  condição  de  horas,  com  o  pretexto  ou  motivo  de  que  a 
ilha  poderia  ser  muito  immediatamente  atacada  pelos  inimi- 
gos com  quem  estávamos  era  guerra.  Tudo  tem  sido  neces- 
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sarío  disfarçar,  e  no  emtanto  lenho  dado  as  possíveis  or- 
dens às  milícias  e  mais  (aUenuaclas)  forças  da  iiha,  pelos seas 
respeclivos  chefes  para  á  primeira  voz  acudirem  á  capital  da 
ilha,  a  liUilo  da  mesma  defeza  d'ella.  Taes  as  circumstaocias 
em  que  lico  esperando  em  todas  eilas  as  positivas  ordens 
de  sua  alteza  real,  que  sempre  cumprirei  como  humilde  e 
liei  vassallo  do  mesmo  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos,  segundo  muito  desejo 
e  pede  a  felicidade  do  estado.  Cidade  do  Funchal,  26  de  ju- 
lho de  1801 .  — 111."°  e  ex."***  sr.  visconde  da  Aoadia. 

P,  8.  Conlio  este  ofBcío  do  tenente  António  Nunes,  q» 
d'esse  reino  veiu  commigo,  e  que  julguei  o  mais  capaz  pan 
similhanle  expediente.  =(Assignado)  O  governador  ecapi-  ■ 
tão  general  da  ilha  da  Madeira,  D.  José  Manuel  da  Carnal  : 

O  secretario  do  governo  faça  lavrar  ao  pé  d'esta  uma  Gel 
copia  da  Iraducçâo  das  propostas  feitas  pelo  commandaote 
da  esquadra  e  tropa  britanníca  no  dia  2i  doeste  mez,  caji 
traducçâo  se  acha  feita  e  assignada  pelo  cônsul  da  mesma 
nação,  José  Piingle,  vice-consul  Roberto  Cock,  e  mercador 
Thomás  Murdock.  —  Palácio  da  fortaleza  de  S.  Lourenço,  26 
de  julho  de  1801.  =  Com  a  rubrica  do  governador. 


Copia  a  que  o  offlcio  supra  se  refere 

Funchal,  ^l  de  julho  de  1801.— Sua  magestade  britanoica 
tem  visto  com  o  maior  pezar  o  grande  perigo  que  ameaça 
Portugal,  e  em  consequência  da  estreita  alliança  e  inliffia 
amisade,  (|ue  ha  muitos  annos  tem  unido  as  cortes  de  Lisboa 
e  Londres,  elle  deseja  na  presente  perigosa  crise  prestar 
lodo  o  soccorro  e  auxilio,  que  n'elle  cabe  para  a  defeza  e 
consorvavilo  dos  domínios  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  re- 
gente de  Portugal.  Animado  doestes  sentimentos,  sua  mages- 
tade brilaiinica  tem  mandado  uma  esquadra  de  suas  naus  de 
guerra,  coinniandada  pelo  capitão  Bowen,  para  se  emprega- 
rem na  cooperação  com  o  ex.™®  sr.  general  na  defeza  da  ilha 
da  Madeira.  Esta  tropa  vem  como  allíados  e  irmãos;  ellaserá 
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paga  e  sustentada  á  custa  da  Gran-Brclanlia,  e  os  comman- 
dantes  são  estreitamente  inhibidos  pelo  seu  soberano  de  não 
se  ingerirem  com  a  forma  do  governo  estabelecido  n'esta 
ilha,  e  elles  devem  prestar  todo  o  auxilio  possivel  a  s.  ex.*, 
para  se  poder  conservar  esta  tao  importante  ilha  á  coroa  de 
Portugal.  Aquella  parte  da  tropa,  que  não  for  empregada  em 
guarnecer  as  praças  e  fortes,  será  aquartelada  ou  acampada 
em  tal  logar  conveniente,  que  for  elegido  pelo  coronel  com- 
mandante  com  approvação  do  ex."'®  sr.  governador.  O  ex."® 
sr.  general  mandará  passar  as  ordens  necessárias  para  o  pre- 
ciso supprimento  da  tropa  e  esquadra,  bem  entendido  que 
todo  será  pago  logoque  o  receberem.  O  coronel  Clinton  e  o 
coDimandanle  Bowen  tornam  a  repetir  que  elles  tem  recebido 
a  mais  encarecida  incumbência  de  se  comportarem,  depois 
de  effeituado  d'este  modo  amigável  o  desembarque  da  tropa, 
do  modo  o  mais  cordeal,  e  de  conservar  nas  forças,  que  elles 
tem  a  honra  de  commandarem,  a  mais  rigorosa  disciplina  e 
boa  ordem ;  e  com  o  maior  gosto  os  commandantes  assegu- 
ram ao  ex."^  sr.  governador,  que  elles  se  empenharão  em 
cumprir  as  suas  instrucções  a  este  respeito,  e  farão  tudo  o 
que  d'elles  depender  para  a  conservação  da  mais  perfeita 
barmonia  e  boa  intelligencia.  Como  o  coronel  Clinton  e  o 
commandante  Bowen  tem  rasão  de  saberem  que  o  perigo 
que  ameaça  a  ilha  da  Madeira  é  imminente  e  immediato, 
é  necessário  tomar  os  passos  mais  promptos  para  se  elTeitua- 
rem  as  medidas  de  defeza,  sem  perder  uma  só  hora;  e  n'es- 
tes  termos  elles  se  conservarão  preparados  para  executarem 
o  desembarque  da  tropa,  logoque  s.  ex.*  n'isso  tiver  consen- 
tido. E  será  muito  conveniente  que  este  negocio  se  possa 
executar  até  ás  duas  horas  da  tarde,  para  que  a  tropa  possa 
ficar  toda  em  terra  e  ser  accommodada  antes  da  noite. 

P.  S.  Este  papel  é  uma  fiel  traducção  feita  á  pressa  da 
communicação  feita  ao  cônsul  e  vice-consul  brilannicò  e  a 
Thomás  Murdock,  pelos  commandantes,  para  ser  intimada 
ao  ex.°^®  sr.  governador,  e  logoque  o  mesmo  ex."*^  senhor 
tiver  approvado  o  conteúdo,  os  commandantes  o  ratilicarâo 
com  as  suas  assignaturas.  =  (Assignadosj  José  Pringle,  cun- 
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sul  =  Roberto  Cock,  vice-consul= rAomoí  ilíardocJir.=Ose- 
crelario  do  governo,  João  Marques  Caldeira  de  Campai. 


Copia  do  termo  que  o  gro  vemador  da  ilha  da  ICadeira  âsslgnoi 
com  os  offioiaes  que  oonvocoa  a  oonseUio  ao  dia  24  daJiiD» 
de  1801,  sobre  as  propostas,  qne  lhe  fizeram  os  oooBinti- 
dantes  da  esquadra  e  tropa  britannioa,  que  se  aohaTaaii 

ilha. 

No  dia  24  de  julho  de  18(H  chegou  a  este  porto  doFoB- 
chal  da  ilha  da  Madeira,  a  mais  antiga  colónia  dos  donmiiM 
ultramarinos,  pertencentes  ao  príncipe  regente  nosso  senhOTi 
uma  divisão,  composta  de  uma  nau  de  linha,  uma  fragata  e 
um  bergantim,  digo  transporte,  cuja  força  cobria  cinco  Dam 
cm  que  vem  de  tropa  auxiliar  de  3:000  para  4:000  bomeos» 
que,  segundo  o  attestado  junto,  são  destinados  por  saa  oa- 
gestnde  britannica  para  auxilio  de  sua  alteza  real,  o  principe 
regente  nosso  senhor,  por  occasião  da  declaração  de  gaena 
de  Portugal,  que  poucos  dias  antes  se  havia  publicado  D'esta 
capitania,  segundo  as  reaes  ordens  do  mesmo  senhor.  No- 
tou-se  que  se  postaram  as  ditas  forças  navaes  verdadeira- 
monte  em  linha  de  batalha,  fundeando  ao  longo  doesta  capital 
em  (lisíancia  de  tiro  de  espingarda,  amarrando-se  por  todos 
os  lados.  Vieram  os  commandantes  da  tropa  e  da  divisão  so- 
breilila  ao  palácio  do  governador  e  capitão  general  d'este  es- 
tado, e  este  os  recebeu  com  a  polidez  e  serenidade  de  animo, 
que  era  propría  d'esta  aliás  tão  critica  e  circumslanciada  si- 
tuação ;  e  em  nome  de  sua  alteza  real,  o  principe  regente 
nosso  senhor,  agradeceu  aos  sobreditos  ofDciaes,  que  ode- 
vnião  pôr  na  presença  de  sua  magestade  britannica,  todos  os 
bons  ollicios  d^aquella  nação,  desde  tão  longos  tempos  amiga 
e  alliada.  Por  occasião  d'cste  tão  notável  acontecimento  o 
mesmo  ex."***  sr.  governador  e  capitão  general  d'esle  estado, 
todos  os  seus  ajudantes  de  ordens,  o  commandante  da  arli- 
Iheria,  Agostinho  José  Marques  Rosa,  o  desembargador  jaií 
de  fora  c  auditor,  José  Filippe  Ferreira  Cabral,  e  mais  oí6- 
^•iaes  de  patente  do  corpo  de  artilheria,  não  se  achando  na 
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capital  o  bispo  e  corregedor  (andando  um  em  visila  e  o  ou- 
tro em  correição),  e  perante  lodos  propoz  sè  devia  ou  não 
permittir  o  desembarque  de  toda  a(|uella  tropa,  bem  que 
protestavam  seus  commandantes  que  ficaria  toda  ella  e  seus 
respectivos  oiliciaes  como  tropa  auxiliar  debaixo  das  ordens 
e  commando  do  mesmo  ex."*^  governador  e  capitão  general 
d*este  estado.  Convieram  todos  sem  discrepância  de  voto, 
que  sem  duvida  se  devia  permittir  o  desembarque  da  dita 
tropa  auxiliar,  e  n*esta  conformidade  mandou  dar  as  provi- 
dencias mais  opportunas  para  que  elle  se  fizesse  sem  tu- 
multo, destinando-Ihe  os  logares  mais  apropriados  para  os 
seus  indispensáveis  alojamentos.  Isto  feito,  mandou  vir  á  sua 
presença  o  general  d'este  estado  o  juiz  do  povo,  e  lhe  inti- 
mou ordem,  em  nome  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente 
nosso  senhor,  para  que  intimasse  aos  habitantes  da  capital 
todo  o  socego  e  harmonia  possivel  com  a  sobredita  tropa 
auxiliar.  Pelo  que  ordenou  finalmente  se  formasse  este  im- 
portantíssimo termo  para  constar  na  presença  de  sua  alteza 
real  do  procedimento  que  houve  n'esta  sua  capitania,  a  res- 
peito do  auxilio,  que  em  nome  de  sua  mages^ade  britanníca 
^em  dirigido  ao  mesmo  senhor  para  defeza  d'esta  colónia, 
em  seu  augusto  nome,  caso  de  poder  ser  atacada  por  força 
inimiga.  João  Marques  Caldeira  de  Campos,  secretario  do 
governo  o  fez,  subscreveu  e  assignou.  Seguem-se  as  assigna- 
turas  dos  indivíduos  presentes  ao  conselho,  principiando  pela 
do  governador  e  capitão  general. 


Ck>pia  de  nm  outro  termo,  qae  o  governador  da  Uha  da  Ma- 
deira assignou  oom  os  offioiaes,  que  OQnvocou  a  oonsellio 
no  dia  26  de  julho  de  1801,  por  causa  das  novas  pre- 
tensões da  tropa  britannioa,  que  se  aobava  na  referida 
Ilha. 

No  dia  25  de  julho  de  1801  ordenou  o  ex."*^  sr.  general 
'este  estado,  em  nome  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente 
osso  senhor,  que  tendo  altendido  novas  e  attendiveis  cir- 
imstancias,  a  respeito  das  pretensões  dos  conimaiidarites 
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de  mar  e  terra,  destinados  por  sua  mageslade  britanoici^ 
soccorro  doesta  ilha,  seguindo  a  inteiligencia  do  primeiro 
termo,  a  que  mandou  proceder  por  occasiSo  do  seu  desem- 
barque; se  devia  proceder  a  uma  nova  deliberação,  icera 
das  medidas  futuras  em  tão  criticas  e  delicadas  situações. 
Propoz  o  ex.*^^  general  d'este  estado,  se  apesar  daspreteo- 
sôes  dos  referidos  commandantes  da  tropa  brítannica  aoii- 
liar,  que  tendiam  a  guarnecer  simultaneamente  com  a  pooci . 
tropa  da  ilha  as  fortalezas,  que  a  estarem  em  pé  dedefezi, 
deveriam  aflançar  a  segurança  d'ella,  quando  as  sobreditas 
pretensões  pareciam  denotar  idéas,  senão  claras,  pelo  meDOí  j 
equivocas,  a  respeito  d'aquclle  seu  primeiro  desígnio;  se  de- 
veriam ou  não  permanecer  no  primeiro  accordo,  sustentando  \ 
a  dcxteridade  com  que  se  havia  olhado  esta  surpreza,  desde  . 
o  primeiro  momento  em  que  se  verificou,  annuindo  portanto 
a  esta  instancia,  assas  decidida  pela  mencionada  tropa  aoii- 
liar.  Convocados  pois  todos  os  officiaes  abaixo  assignados, 
unanimemente  votaram,  que  o  plano  começado  a  respeito  da 
moderação  com  que  tinham  sido  recebidos  e  tratados  os 
commandanle^  britannicos  e  a  sua  tropa  auxiliar,  se  devia 
seguir,  como  o  mais  coherenle  e  o  mais  indispensável.  Fez  a 
base  doesta  deliberação,  não  só  o  procedimento  da  capilíl 
do  reino,  a  respeito  doesta  mesma  nação  alliada  desde  tanto 
tempo,  mas  muito  particularmente  o  reflectir-se,  que  dan- 
do-se  o  mais  ligeiro  logar  a  um  rompimento  da  nossa  parte, 
se  compromelteria  o  nome  augusto  do  príncipe  regente  dosso 
senhor,  e  viríamos  a  ter  mais  um  inimigo,  quando  nos  pre- 
paramos a  esperar  e  combater  outro.  Em  consequência  de 
lodo  o  expendido  ordenou  o  mesmo  ex."**  general  d'esle es- 
tado se  fizesse  este  termo,  que  assignou  com  os  officiaes 
convocados.  E  eu,  João  Marques  Caldeira  de  Campos,  secre- 
tario (Io  governo,  o  fiz,  subscrevi  e  assignei. — (Assignados) 
D.  José  Manuel  da  Camará,  governador  e  capitão  general  da 
ilha  da  Madeira  e  Porto  Santo;  António  Alberto  de  Andrade 
Pordi^^ão,  coronel  ajudante  de  ordens;  Agostinho  José Mar- 
(|ues  Rosa,  commandante  tenente  coronel;  José  Joaquim 
Esmeraldo,  coronel  do  regimento  de  milícias  do  Funchal; 
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Agostinho  José  de  Omellas  Esmeraldo  Vasconcellos,  leoenle 
coronel  commandante  de  milícias;  Leão  Henriques  Correia  e 
Camará,  sargento  mór  ajudante  de  ordens;  Pedro  João  de 
Vasconcellos,  sargento  mór;  António  Francisco  Martins  Pes- 
tana, sargento  mór;  Francisco  João  Barreto,  sargento  mór 
de  milícias;  Agostinho  Domingos  de  Gusmão,  sargento  mór 
de  milícias;  João  Pedro  de  Ornellas  e  Vasconcellos,  sargento 
mór  aggregado  de  milícias;  António  Rodrigues  de  Sá,  sar- 
g[ento  mór  de  artílhería ;  João  Manuel  de  Athoguia  e  Vascon- 
cellos, commandante  da  fortaleza  de  S.  Thiago;  José  Caetano 
César  de  Freitas,  capitão  ajudante  de  ordens;  o  desembarga- 
dor juiz  de  fora  auditor,  José  Filippe  Ferreira  Cabral;  João 
Marques  Caldeira  de  Campos. = O  secretario  do  governo, 
João  Marques  Caldeira  de  Campos: 


DOCUMENTO  N.^  107 

(GiUdo  a  pag.  478) 

Conceito  que  em  Paris  se  faxía  do  general  Lannes, 
nomeado  embaixador  francez  para  Lisboa 

111."®  e  ex."®  sr. — Devo  agora  prevenir  a  v.  ex.*  com  mais 
^individuação  do  conceito  em  que  aqui  está  o  general  Lannes, 
^  dos  motivos  por  que,  apesar  d'esse  conceito  e  pouca  esti- 
^toiação,  não  o  ousam  e  não  ousarão  talvez  contradizel-o  for- 
toialmente.  Estas  informações  particulares  sei  que  tem  cau- 
sado aqui  aos  ministros  n'esta  residência  grandes  desgostos, 
Qssim  como  muito  prejuízo  ao  serviço  das  suas  cortes  respe- 
ctivas, iogoque  este  governo  o  soube.  Não  me  assusta,  nem 
impede  dizer  a  verdade  qualquer  consideração  pessoal, 
guando  se  trata  de  bem  servir  o  nosso  augusto  amo;  mas 
«  receio  do  mal  que  estas  noticias,  se  transpirarem,  podem 
fazer  ao  real  serviço,  me  desculpará  perante  v.  ex.*,  se  rogo 
Ioda  a  cautela  n'estes  oíHeios  secretos,  para  que  jamais  possa 
€j  seu  conteúdo  chegar  ao  conhecimento  do  general  Lannes  c 
4i'este  governo. 


Os  generaes  pelo  seu  cargo,  pelas  suas  riquezas  e  pelos 
clientes  offlciaes,  são  as  pessoas  que  gosam  mais  considera- 
ção n'este  estado.  O  general  Lannes  é  (l'aquelles  soldados  de 
fortuna,  filhos  da  revolução  ^  O  seu  valor  e  actividade  o  fl» 
ram  subir  na  carreira  militar,  em  que  principiou  por  m 
simples  soldado,  e  d*este  principio  sem  educa(9o  conserva 
o  modo  e  a  linguagem.  Dizem  que  o  seu  génio  natural  nioè 
mau,  mas  as  suas  paixões  são  violentas,  pois  não  slo  repri* 
midas  pelo  entendimento,  nem  pela  educa(io  e  civilídak 
Tendo  acompanhado  Buonaparte  nas  suas  campanhas  (i  dl 
Itália  e  a  do  Egypto),  salvou-lhe  duas  vezes  a  vida,  expoodi 
a  sua  própria ;  de  forma  que  por  estes  grandes  serviços  mB- 
receu  d'elle  a  confiança  e  uma  certa  consideração,  qoe  tta 
valeu  o  commando  das  guardas  e  grande  familiaridade  ooi 
o  primeiro  cônsul.  Mas  a  sua  grosseria  e  falta  do  mundo  d-  \ 
vilisado  o  fez  abusar  da  estimação  de  Buonaparte,  e  toanr 
com  elle  liberdades  pelas  quaes  este  o  desejou  afastar  de  a, 
e  prival-o  honestamente  do  posto  que  occupava.  Esta  foi  i 
causa  de  o  nomear  ministro  para  Portugal,  fazendo-lhe  loto 
as  caricias  para  que  acceitasse  o  logar  a  que  elle  se  recusaa 
Em  geral  causou  admiração  ver  este  homem  na  carreira  di- 
plomalica,  conhecendo-se  quanto  era  pouco  próprio  pira 
ella.  U  mesmo  cônsul  não  dissimula  a*sua  incapacidade;  po- 
rém, sem  pôr  confiança  n'elle,  deseja-o  ausente,  e  portanto 
estimou  o  acolhimento  que  a  nossa  corte  lhe  fez,  não  só  por 
ser  a  um  seu  representante,  mas  porque  preenchia  os  seas 
desejos  de  que  lhe  fosse  agradável  a  residência.  Assim  bo 
publico  como  na  secrelaria  é  conhecido  o  caracter  do  gene- 


1  João  Lannes,  que  foi  marechal  do  império  francez  e  duque  de  Moo- 
iebclio,  nasceu  em  Lectoure  (Guyenna)  em  1769  de  uma  farailia  poht 
e  obscura;  ao  principio  exerceu  a  profissão  de  tintureiro;  mas  eml73í 
aiistou-se  como  soldado  n'um  batalhão  de  voluntários  do  departamento 
de  Gers  (antigo  condado  de  Armagnac);  para  elie  foi  depois  nomeado 
major,  e  n'estc  posto  fez  as  suas  primeiras  campanhas  nos  P^Tenéos 
orientacs,  onde  pela  sua  coragem  obteve  um  rápido  engrandeômento, 
acbando-sc  em  1794  coronel,  ou  chefe  de  brigada. 

(Nota  do  auctor  d'csta  obra.) 
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ral  Lannes,  e  todos  sabem  muilo  bem  que  é  um  sujeito,  que 
ba  de  abi  embaraçar,  pois  para  se  desembaraçarem  d'elle 
aqui  é  que  Ibe  deram  esse  logar.  Estou  convencido  pois  que 
este  governo  n3o  o  auctorisou,  nem  auctorisa  a  obrar  com 
essa  violência,  e  a  usar  uma  linguagem  tão  imprópria;  mas 
n3o  quer  contradizei-o  formalmente,  ou  reprebendel-o,  para 
nSo  provocar  o  seu  regresso.  Deixa  pois  penetrar  este  se- 
gredo, a  fim  de  que  a  nossa  corte  saiba  a  conducta  que  deve 
segaír,  e  que  não  se  desassocegue.  Esta  é  a  grande  diflBcul- 
dade  de  obter  uma  boa  resposta  d'este  ministério,  e  sei 
mesmo  o  embaraço  em  que  ali  os  poz  a  minha  nota,  porque 
oonveucidos  do  seu  fundamento,  disseram  não  saber  como 
obrar,  poisque  a  verdadeira  resposta  seria  reprebender  o 
general  ou  chamal-o;  mas  se  a  isso  se  atrevessem,  era  prová- 
vel serem  reprehendidos  pelo  primeiro  cônsul,  que  deseja  a 
ausência  d*este  individuo.  As  reclamações  que  elle  abi  fez 
por  parte  dos  francezes,  que  se  dizem  lesados,  esteja  v.  ex.^ 
certo  que  uma  grande  parte  d*ellas  é  só  recommendada  por 
este  governo  d'aquella  maneira  que  todos  costumam  fazel-o, 
sem  pôr  n'isso  uma  extrema  importância.  Alem  de  que 
maitos  particulares  empenham  naturalmente  o  ministro  de 
Prança  a  seu  respeito  de  um  modo  directo.  Estas  reclama- 
ções v.  ex.^  bem  sabe  o  que  valem  perante  outras  cortes, 
onde  c  tão  difficultoso  obter  uma  reparação,  ainda  nos  ne- 
Socios  mais  motivados  e  fundados  em  justiça.  Nenhum  go- 
verno mesmo  pôde  pretender  não  submetter-se  ás  decisões 
c3os  tribunaes  do  outro  n'esses  casos,  ou  disputar-lhe  inde- 
pendência da  nomeação  dos  seus  servidores. 

Finalmente,  se  me  é  licito  e  v.  ex.*  me  perdoa,  offerecerei 
um  aviso  de  um  meio,  que  muito  provavelmente  será  pro- 
Gcao  em  c^so  de  aperto,  pois,  segundo  as  informações  que 
^fcenbo,  o  homem  é  susceptível  de  interesse  pecuniário.  Por- 
tanto com  a  maior  cautela  e  segredo,  sem  servir-se  de  uma 
Intermediaria  pessoa,  pôde  em  tal  caso  procurar  fazer-se  ao 
general  Lannes  um  mimo  de  valor,  quando  se  julgar  conve- 
niente; e  assim  por  este  meio  e  pelo  de  uma  grande  civili- 
dade e  attenção  com  elle,  é  provável  que  a  nossa  corte  cori- 
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siga  Tazer  creste  ministro  o  melhor  advogado  perante  o  se 
governo.  V.  ex.^  com  a  sua  experiência  e  conliccimento  A^  ^ 
negócios,  assim  como  sua  alteza  real  com  a  sua  alta  compr^^. 
hensão,  conhecerão  a  importância  do  segredo  e  a  habilidac^^^ 
com  que  se  deve  dar  este  passo,  poisqne  os  ministros  ^^^ 
França  são  cercados  sempre  por  uma  quantidade  de  inrtí^^^ 
duos  unidos  á  legação,  que  espiam  o  ministro  e  ioronn^^  ^ 
de  tudo,  c  que  aproveitando  todo  o  conhecimento  de  qns^^ 
quer  transacção  doestas,  impossibilitariam  o  seu  bom  effei  ^^ 
e  estimariam  este  recurso. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  muitos  annos.  Paris,  5  de  juoho  ob 
1802.— Ill."«  e  ex.™*»  sr.  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  d». 
lro.  =  D.  José  Maria  de  Sousa. 


DOCUMENTO  N.^  108 

(GiUulo  a  pag.  493) 

Insistência  do  general  Lannes  nas  snas  reclamaç^s  penntf  •  fiTem 
portnguex,  e  modo  por  qne  deviam  ser  attendidas,  seganliili- 
recer  do  embaixador  de  Portugal  em  Paris. 

111."^  e  ex.'""  sr.  — Hecebi  os  despachos  de  v.  ex.*nadaU 
de  31  de  maio,  e  de  1,  2  e  3  de  junho,  com  os  documentos 
a  elle  juntos,  que  me  trouxe  o  correio  Ferreira.  Commtt*^^ 
magua  vi  que  continuava  a  indecente  conducta  do  minist^^ 
de  França,  crescendo  a  sua  perseguição  na  rasão  da  cond^^^ 
cendencia,  que  a  nossa  corte  lhe  tem  mostrado.  Aflligi-me   ^^ 


demora  do  correio  Alhanasio,  pelo  qual  segurava  a  m^^' 
côrle  sobre  o  negocio  mais  importante  do  pagamento   ^ 
contribuição,  e  communicava-lhe  noções  sufficientes  d' 
governo,  próprias  para  Iranquillisar-se,  e  deixar  de  annui 
todas  as  pretensões  do  general  Lannes.  Ainda  pelo  corre 
Caetano  repeli  com  mais  miudeza  tudo  quanto  era  possiv 
dizer  sobre  esta  matéria;  aindaquc  conheço  o  risco  de  si 
Ihantes  communicaçôes,  se  forem  conhecidas;  aindaípic  p 
reça  ousadia  o  que  é  um  puro  elíeilo  de  amor  e  zelo  pe 


real  serviço;  permilta-me  v.  ex.\  e  perdoe-mo  sua  alloza  roal, 
em  rasão  de  taes  motivos,  que  cu  torne  a  rerorçar  os  meus 
argumeotos  com  o  (im  de  persuadir  a  necessidade  de  cessar 
uma  condescendência,  que  de  passo  em  passo  retrogrado 
precipitará  o  governo  e  o  estado  no  n)ais  prorundo  abati- 
mento, e  em  uma  suspeição  que  lhe  será  insupportavel.  Ho^o 
a  V.  ex.^  pois  se  digne  attender  a  exposição  seguinte  solire  as 
nossas  presentes  relações  com  este  governo,  para  (Pella  íazcsr 
o  uso  que  melhor  julgar. 

Aqui  é  geralmente  conhecido  o  caracter  turbulento  do  ge- 
neral Lannes.  Este  seu  caracter  o  fez  afastar  d*ar|ui,  e  tu  ann 
que  desejem  a  sua  ausência.  U  primeiro  consid  porém  inos- 
Ixa  sempre  consideração  para  os  generaes  e  os  contemfila 
como  collegas  precedentes  e  irmãos  de  armas.  Em  toda  a 
occasião  pende  a  inclinação  a  seu  favor,  ou  pelo  m(;rios  foge 
de  ioda  aquella  de  os  desgostar.  Mr.  de  Talleyrand  não  ouna 
por  esta  causa  reprebender  os  generaes  ministros,  pois  entá 
certo  que  zombarão  das  suas  reprebensões.  Este  governo 
deseja  sem  duvida  conservar  a  boa  harmonia  com  Portugal; 
mas  como  a  conserve  naturalmente  lhe  é  indílTerente  (stt  aca^/i 
o  oão  estima),  que  seja  a  força  a  que  lhe  sirva  de  garantia  na 
sujeicSo  que  encontra.  O  general  e  as  pessr)a?(  que  o  cifrcam 
assoalham  ahi  a  soa  conRanra  de  obterem  tudo  pela  força,  e 
para  este  governo  escrevem  u  me>mo.  Os  íw:Uf^  couíU  marn 
esta  sua  opioião ;  assim  aíndaque  e^ite  governo  julgue  a  t-ÀfU- 
ducla  do  seu  mini:ílró  grf>^5^íra  e  irregular,  í:Oííitudo  incli- 
nado e  costamailo  a  pr^r^K^tencias.  uVp  'leve  de.^;^tírrial  a  e 
c3esapprovai-a,  quando  \i  om  r-ír-uílado  de!  la,  que  Ib*;  k  t'io 
Havoravel.  Eritreianlo  o  ^•t:r»-raí  Ijèu:*^.*  r/,ui\v\h  u%  UkíU  a(í* 
provação  do  Srru  z/j^^xx/r,  k  VíMuvVí  i-.h  ^j,ufyy'.i:\A'-ut'X4 
do  de  PurtQ;.'3i.  aVj  «í  i^  a  Imir^r  '\n<  íiyro^fil^  >,-•.  xu*'  pre- 
iKensões  e  dibr>  o?  *^ih  ;^vr*>'.:*>:  %rti^:^r/f*^  f\n4:A  >  '4\mí 

partes  xa<  ?yii-  x-r:,^::^'^'.*-,^.  v,r,»»  :>r<':^'^'/  o  tt^././>  ou^ft 
pouco  teoip:. 

ye?trt  IcfíL'--,    ^rrj-^yj,    '.'U.    '  -    .V;    .%'y  4^     '>/,-\-\-  t". 
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V.  ex/  a  difficuldade  de  fozer  aqui  com  gravidade  qaaesqoer 
representações,  e  de  obter  um  remediu  a  este  mal.  Não  sendo 
as  minhas  instrucções,  nem  pareceodo-me  conveoíente»  peto 
que  disse  acima,  formalisar  as  queixas  da  corte  contra  oge* 
ueral  Lannes,  pedindo  que  este  governo  o  retire,  é  evideÉt 
quanto  baldadas  podem  ser  todas  as  outras  representações : 
e  mesmo  desairosas.  Tenha  v.  ex/  a  bondade  de  consídeni^ 
que  querem  a  ausência  do  general,  que  não  ousam  reprebeo-.; 
del-o,  e  que  estimam  o*bom  successo  das  soas  diligeiMm! 
Assim  se  represento  as  suas  loucuras,  e  a  indecencía  da  cot^^ 
ducta  doeste  ministro,  não  lhe  causo  novidade,  nem  adminh 
ção,  porque  é  conhecido  o  seu  caracter,  e  peior  esperana 
d'elle,  de  fórma  que  as  minhas  diligencias  vem  a  ser  inotflíik 
poisque  aliás  nunca  em  tal  logar  teria  sido  empregado.  De 
mais  elle  manda  todas  as  suas  notas,  dá  conta  dos  seospasr 
SOS,  e  n'esta  parte  não  posso  dizer  cousa  que  seja  nova  i 
este  ministério.  Se  communico  ao  mesmo  quanto  a  nosa 
cõrle  tem  sido  condescendente  com  o  ministro  de  França,  e 
quanto  se  tem  sujeitado  ás  suas  requisições,  e  quanto  tai 
supportado  os  seus  ameaços  e  actos  violentos,  não  foço,  oa 
obtenho  outra  cousa  senão  confirmar  este  governo  deqoei 
conducta  do  seu  ministro  lhe  é  proveitosa,  e  que  não  ba  gé- 
nero de  condescendência  a  que  Portugal  não  esteja  disposto, 
usando-se  com  elle  de  força.  Quando  porém  desse  a  esta 
communícação  uma  fórma  de  annuncio,  pelo  qual  prevenisse 
este  governo  que  a  nossa  corte,  cansada  de  condescender 
com  o  ministro  de  França,  não  poderia  continuar  a  fazel-o,e 
que  receiava  uma  ruptura;  v.  ex.*  conhecerá  quanto  arris- 
cado é  usar  d'este  meio,  sem  comprometter  no  futuro,  ou 
sem  fazer  que  em  pouca  conta  tenham  este  aviso.  Alem  de 
que  é  bem  natural  a  reflexão,  que  me  farão  em  resposta,  de 
que  atu  se  pode  atalhar  o  mal,  recusando-se  a  corte  aoqoe 
não  for  justo. 

Permitta-me  v.  ex.*  demoral-o  sobre  alguns  factos  passa- 
dos ahi  com  o  general  Lannes,  os  quaes  darão  mais  força  a 
eslas  minhas  rasões.  O  sobredito  ministro  pede  continuas 
audiências  ao  príncipe  regente  nosso  senhor,  com  queoim- 


portQDa;  não  quer  servir-se  do  intermédio  usual  do  minislro 
doestado  da  repartição;  e  comludo  concedem-se-lho  contra  a 
etiqueta  estabelecida  em  todas  as  cortes.  V.  ex.^  não  deixará 
de  ver  que  o  remédio  está  ahi  em  se  lhe  negarem.  Aqui  não 
podem  fazer  caso  doesse  motivo  de  queixa,  porque  ou  é  útil, 
ou  lhe  convém,  ou  lhe  é  totalmente  indifferente.  Por  certo 
d3o  escreverão  ao  seu  ministro  para  as  não  pedir.  As  quei- 
xas que  fizerem  d'e1le  requerer  a  demissão  de  Diogo  Ignacio 
de  Pina  Manique  não  serviriam  senão  de  pôr  em  duvida  a 
jnrisdicção  de  sua  alteza  real  de  conservar  na  administração 
do  seu  reino  as  pessoas  que  escolhe  e  quer,  s3m  que  outra 
potencia  possa  n'isto  intrometter-se.  Se  eu  pedisse  aqui  ao 
{Himeíro  cônsul  que  os  portnguezes  não  fossem  entregar  os 
passaportes  á  policia,  emquanto  Fouché  ali  se  conservasse, 
julgariam  que  o  meu  entendimento  estava  alienado.  Não  faço 
men^o  de  mais  factos,  e  das  outras  reclamações  de  indiví- 
duos particulares,  porque  julgo  evidente  a  proposição  de 
que  quanto  mais  provar  terem  sido  exuberantes  os  favores  e 
graças  de  sua  alteza  real,  tanto  mais  persuadirei  a  utilidade 
de  conservarem  o  general  Lannes.  Este  não  manda  as  res- 
postas que  V.  ex.^  lhe  dá,  de  forma  que  tudo  se  atlribue  á 
justiça  da  causa  e  ás  diligencias  do  ministro.  Quando  explico 
aqui  estes  factos  vejo  que  o  remédio  causa  admiração,  sem 
mover  a  sensibilidade ;  e  como  tratam  com  indifierença  estes 
n^ocios,  estimam  a  condescendência  da  corte,  sem  lhes  im- 
portar o  resto. 

Persuadido  assim  como  v.  ex.*  estará  de  que  nos  negócios 
que  um  ministro  tem  de  tratar  nos  paizes  estrangeiros,  deve 
suppor-se  um  fim,  e  procurar  somente  os  meios  de  o  alcan- 
,  porque  todos  os  passos  dados  em  objecto  fixo,  ou  que 
Dtecipadamente  podem  julgar-se  baldados,  não  s(3  são  inu- 
is,  mas  empeoram  o  mal,  pois  esta  ineOicacia  desdoura  a 
corte  e  o  seu  ministro;  portanto  procurei  na  nota  que  eritre- 
Snei,  e  de  que  remetto  copia  letra  (A),  conservar  uma  gravi- 
dade que  Dão  desse  logar  a  fazerem  menos  caso.  O  rpie  mn 
n3o  pareceu  próprio  a  pôr  em  nota,  acrescentei  em  ronvíír- 
saçSo,  para  n^esta  parte  satisfazer-me  de  que  nada  IIk»  era 


occulto  do  que  se  passava  em  Portugal,  e  para  os  convence 
de  que  cessava  a  condescendência,  e  não  se  admirassem  s 
o  general  Lannes  partisse  de  Lisboa.  Insisto  sobre  uma  re 
posta  por  dignidade  da  nossa  corte,  e  para  que  esta  pos^ 
tranquillisar-se,  aindaque  sinto  quanto  lhes  será  diflBcil  resc:: 
verem-se  a  retirar,  o  general  Lannes,  e  que  não  o  reprehc^ 
derão,  nem  responderão  a  todos  os  pontos  de  um  modo  ^ 
tisfactorio  (o  que  tem  experimentado  vários  outros  minisln^^ 
Entretanto  seguram-me  que  mr.  de  Talleyrand,  munido  fc}^ 
notas  do  general,  que  levou  á  presença  do  primeiro  con^i^/^ 
procura  minal-o  e  derrubal-o  d'esse  logar.  Estou  alem  d'isso 
certo  que  este  governo  deseja  conservar  a  boa  harmoflír 
com  Portugal,  que  não  lia  de  querer  fazer-lhe  a  guerra  por 
causa  de  pequenas  reclamações,  justamente  negadas,  ou  de 
indifferentes  queixas  do  general  Lannes,  e  menos  expor-se 
a  perder  o  successivo  pagamento  da  contribuição;  e  assim 
não  cessarão  as  relações  politicas,  ainda  quando  o  seu  mi- 
nistro  faça  a  loucura  de  retiràr-se.  É  necessário  porém  qae 
não  se  falte  em  tudo  que  for  de  civilidade  e  attenção  pano 
ministro  da  França;  e  em  todas  as  expressões  de  cordeali- 
dade  para  o  primeiro  cônsul,  evitando-se  o  que  possa  offeo- 
der  o  seu  amor  próprio,  ou  a  nação  franceza  em  particular; 
é  essencial  procurar  que  seja  evidente  em  todo  o  enconlro 
ser  o  erro  da  parte  do  general  Lannes,  e  mesmo  oppor  sem- 
pre a  moderação  das  expressões,  mas  com  dignidade,  á  alti- 
vez e  impropriedade  d*aquellas  de  que  elle  se  servir;  emOm 
convém  mostrar  patentemente,  que  se  o  general  quiz  romper 
em  deixar  Lisboa,  foi  por  extravagância  sua  e  louco  capricho. 
Mas  ao  mesrao  tempo  a  justiça  nos  negócios  e  a  firmeza  nas 
resoluções  justas,  que  se  tomarem,  conservarão  a  dignidade 
e  decoro,  e  conciliarão  mesmo  aquelle  genero.de  respeito,  a 
que  uma  conducta  firme  e  digna  força  até  os  mais  prepoten- 
tes, o  que  segurará  a  nossa  tranquillidade.  Desculpe  v.  ex.* 
(torno  a  pedir-Ihe)  este  longo  oIDcio,  que  foi  dictado  pelo 
desejo  de  bom  servir,  e  de  não  deixar  de  dizer  cousa  alguni^ 
que  me  pareça  útil  para  o  real  serviço. 
Deus  guarde  a  v.  ex/^  muitos  annos.  Paris,  24  de  j 


de  1802.— IIL""  c  ex."""  sr.  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e 
C»tro.=D.  José  Maria  de  Sousa. 
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(CiUdo  a  pag.  497) 

ReclanaçSes  de  Lannes 

Mai  senhor  meu. — O  príncipe  regente  meu  senhor,  ten- 
lo^se  dignado  transmiltir-me  as  suas  memorias,  sohre  nego- 
!|ios  politícos  e  particulares,  que  v.  s.^  lhe  dirigiu  com  carta, 
|M  ?•  8/  escreveu  ao  mesmo  senhor  na  data  de  10  do  cor- 
liitfe,  a  fim  de  que  eu  houvesse  de  responder  a  ellas,  me 
jirdenoa  que  enviasse  a  v.  s.^  copia  da  mesma  resposta,  para 
1»  a  V.  s.^  seja  constante,  devendo  a  dita  resposta  ser  trans- 
píUida  directamente  a  Paris,  visto  achar-se  por  insinuação 
il  y.  s,*  interrompida  a  correspondência  de  opinião  sobre 
Ititensão  da  satisraçSo  por  v.  s.^  requerida,  nao  julgando 
|ÉMi  cõrtè  dever  proceder  contra  um  magistrado,  constituido 
Mil  orna  tão  relevante  dignidade,  emquanto  se  nao  compro- 
^lisein  convenientemente  as  imputações  que  coptra  elle  se 
Imam,  o  que  similhantemente  se  tem  praticado  directa- 
IlDte  pela  intervenção  do  ministro  doesta  corte  junto  ao  pri- 
ieíro  coDsaL  Renovo  por  esta  occasião  os  protestos  da  dis- 
■Kta  consideração  com  que  tenho  a  honra  de  ser  de  v.  s.* 
Hior  e  mais  seguro  servidor. =Z).  João  de  Almeida  de  Mello 

£k»lro.= Campo  Pequeno,  em  16  de  junho  de  1802. 


Resposta  dada  sobre  negócios  politioos 

Nas  doas  cartas  que  o  sr.  general  Lannes,  enviado  extra* 
irdioario  e  ministro  plenipotenciário  da  republica  franceza» 
Dvioa  directamente  a  sua  alteza  real  por  carta  na  data  de  10 
e  janho  do  presente  anno,  comprehende  aquelle  ministro 
nítos  dos  objectos  da  negociação,  assim  políticos,  como 
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particulares,  que  tem  sido  tratados  pelo  mesmo  ministro  e 
pelo  secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  e  dagoem 
desde  que  entre  ambos  se  abriram  as  conferencias,  á  maior 
parte  dos  quaes  tem  esta  cõrle  plenamente  satisfeito,  ns- 
tando  somente  para  ajustar  aquelles,  que  pela  sua  natorea 
contenciosa  não  exigem  maior  exame,  mas  devem  ser  ded- 
dídos  pelos  juizes  ordinários,  a  que  os  interessados  mat* 
reram,  ou  deveriam  recorrer,  para  serem  sentenciados  n 
conformidade  das  leis  doeste  reino,  pratica  constantemente 
observada  em  todos  os  estados,  a  respeito  d^aqoelles  nogo- 
cios,  que  tem  por  objecto  interesses  litigiosos  entre  partia* 
lares. 

Na  nota  em  que  o  ministro  de  França  resume  os  negócios 
que  tem  tratado  com  o  ministro  e  secretario  doestado  di 
negócios  estrangeiros,  expõe  o  mesmo  ministro  de  França 
em  primeiro  logar  a  enumeração  das  queixas  formalisadis 
contra  o  intendente  geral  da  policia,  a  satisfação  qoe  teif^ 
reu,  assim  pela  conducta  que  se  imputa  ao  mesmo  inten- 
dente, como  pelo  acontecimento  suc^edido  ao  seu  ajadnle 
de  campo  na  noite  de  39  de  maio.  Sobre  o  primeiro  d'eâles 
dois  objectos  respondeu  o  ministro  e  secretario  doestado  dos 
negócios  estrangeiros  pelas  notas  nas  datas  de  2,  9  e  K  do 
corrente  a  que  se  refere,  enviando  ao  ministro  de  França  a 
resposta  do  intendente  geral  da  policia  em  defeza  dasaccosa- 
ções  que  contra  elle  se  formalisaram,  não  sendo  conforme  i 
justiça  c  dignidade  de  um  governo  proceder  severamcnlc 
contra  individuo  algum,  e  ainda  menos  contra  um  magis-  - 
trado  constituído  em  alta  dignidade,  sem  que  se  moslrem 
provados  os  delictos  de  que  o  accusam.  A  esta  nota  do  mi- 
nistro e  secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros,  c  á 
resposta  do  intendente  geral  da  policia,  que  a  acompanhirai 
se  respondeu  da  parle  do  ministro  de  França  por  um  blMe 
com  o  qual  se  enviavam  ao  ministro  e  secretario  doestado  as 
notas  que  havia  dirigido  ao  ministro  de  França,  com  a  decla- 
ração de  que  ficava  interrompida  a  correspondência,  porisso 
que  peremptoriamente  se  não  concedia  a  satisfação  na  férma 
requerida.  A  mesma  sorte  teve  a  nota  que  o  ministro  c  se- 
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relarío  doestado  dirigiu  ao  ministro  de  França,  sobre  a  satis- 
^  requerida  pelo  acontecimento  succedido  com  o  seu 
ijddante  de  campo,  apesar  da  participação  que  assim  os  sol- 
tados da  guarda  real  da  policia,  como  o  capitão  d'estadò 
mior,  contra  os  quaes  se  formalisou  a  queixa,  se  achavam 
[Nresos  e  postos  em  conselho  de  guerra  para  serem  castiga- 
los  com  a  severidade  proporcionada  ao  delicto,  que  se  lhes 
provasse;  mas  não  tendo  estas  demonstrações  satisfeito  ao 
Éniaislro  de  França,  e  persistindo  o  mesmo  ministro  na  re- 
MqçSo  de  conservar  interrompida  a  correspondência,  nSo 
ifotava  a  esta  corte  outro  algum  arbítrio  mais  que  o  de  expor 
Arectamente  ao  governo  francez  tudo  quanto  se  tinha  pas- 
Mo  sobre  estes  dois  objectos,  o  que  effectivamente  se  pra- 
Ibti  pela  intervenção  do  ministro  de  sua  alteza  real  em 

nlriS. 

« 

Bmqaanto  ás  relações  que  sua  alteza  real  se  propoz  abrir 
om  a  republica  italiana,  conformando-se  sua  alteza  real  com 
B  insiDoações  do  primeiro  cônsul,  e  as  participações  de 
ir.  de  Talleyrand,  ministro  das  relações  estrangeiras,  ex- 
edíQ  ao  mesmo  senhor  as  credenciaes  a  D.  José  Maria  de 
OQsa,  para  que  com  o  caracter  de  ministro  plenipotenciário 
Bsidisse  junto  ao  presidente  da  republica  italiana.  Esta  corte 
Irá  expedir  com  toda  a  promptidSo  e  facilidade  o  exequaiur 
ecessario,  para  que  os  commissarios  das  relações  commer- 
bes  da  republica  franceza  possam  exercitar  as  suas  funcções 
m  Portugal,  sendo  necessário  para  este  effeito  que  primeiro 
e  apresentem  n*esta  secretaria  doestado  os  respectivos  diplo- 
tias;  e  emquanto  ao  juramento  que  se  exige  na  chancellaria, 

respeito  de  todos  os  cônsules  das  nações  estrangeiras,  nSo 
laverá  dífficuldade  de  o  substituir  a  respeito  do  commissarío 
las  relações  commerciaes  de  França,  mediante  qualquer  neto 
Jiromissorío. 

A  fidelidade  com  que  esta  corte  cumpre  religiosamente  as 
estipulações  dos  tratados  ajustados  com  as  nações,  a  respeito 
las  quaes  se  acha  em  relações  de  paz,  de  amisade  o  do  com- 
oercío,  não  permitlirá  que  se  tolere  infracção  alguma,  qnal- 
|uer  que  ella  seja,  a  respeito  do  estipulado  no  tratado  de  pa 


entre  Porlugal  e  França ;  c  pelo  que  loca  à  observação  dedu  -^cj. 
zida  do  artigo  5."  do  mesmo  tratado,  devo  mencionar  qne  o  ^ctds 
direitos,  que  se  percebem  na  airandega,  são  indistinctamenl  ..^  j^ 
applicados  a  Iodas  as  nações,  e  regulados  ímpreterivelmenl,.»  ^^ 
pela  larifa  impressa  ali  existente,  não  havendo  siDailhanl^^ 
mente  excepção  alguma,  a  respeito  das  francezas  prohíbida^  ^ 
que  possa  alterar  a  disposição  do  mesmo  artigo,  em  que  s 
estipulou  que  as  duas  nações  contratantes  gosariam  recipr 
camente  dos  direitos  e  vantagens  de  que  gosassem  as  nacc« 

mais  favorecidas.  O  uso  e  costume  de  enviar  guardas  a  boi j   i 

dos  navios  mercantes,  para  assistir  á  descarga  e  dirigir  c^:::^^, 
a  devida  regularidade  a  conducção  dos  fardos  de  bordo  Cíoj- 
navios  para  a  alfandega,  é  fundado  em  um  antigo  regÍmâo/y 
a  que,  sem  e?;cepção  alguma,  se  tem  conformado  todas  3&  /»■ 
çúes  que  commerciam  n'este  porto;  e  assim  como  os  vassa/. 
los  deste  reino  devem  conformar-se  com  us  usos e  costuras, 
que  acharem  estabelecidos  nos  portos  de  França,  deverfo 
igualmente  os  nacionacs  Trancezes,  por  analogia  de  ras^o  e 
por  um  eífeito  ile  independência,  que  compete  a  ambos  os 
estados,  sujeitarem-sc  aos  que  se  adiam  estabelecidos  m 
de  Portugal,  quando  estes  se  não  acham  derogados  porlrt- 
tados.  Tendo  sua  alteza  real  mandado  averiguar  o  facloque 
se  imputa  a  Diogo  Ignacio  de  Pina  IManíque,  de  haver  felio 
desembarcar  de  bordo  dos  navios  francczes  alguns  efffiilos, 
antes  que  os  mesmos  navios  tivessem  lançado  ancora,  coosli 
que  este  procedimento  sãmente  se  praticúra  peta  baldeiçío 
de  algumas  caixas  que  pertenciam  á  família  real,  alleoção 
que  sempre  se  praticou  para  não  demorar  a  entrega  de*'" 
'milhantes  cncommendns,  até  que  se  cífeituassc  a  coniptet^ 
descarga  do  navio  que  as  conduz.  — Campo  Pequeno,  í 
U  de  junho  de  1802.^=0.  João  di-  Mmeitla  de  Jíeító ' 
Casíro. 


^1 


533 


DOCUMENTO  N."  108 -B 

(Citado  a  pag/497) 

Retirada  dò  general  Lannes 

D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Castro  tem  a  honra  de  sl- 
{Biflcar  ao  sr.  general  Lannes  quanto  é  sensível  e  penosa  a 
na  alteza  real  a  participação  da  determinação  de  s.  s.^  de 
iMir  d*esta  capital,  tanto  pelo  motivo  de  considerar  um  si- 
libaote  passo  como  uma  determinação  nao  correspondente 
los  seotimeotos  de  amisade  e  boa  harmonia,  que  felizmente 
lobsistem  entre  sua  alteza  real  e  o  primeiro  cônsul,  senti- 
iKDtos  que  sua  alteza  real  não  cessará  de  cultivar  e  estreitar 
^a  ?ez  mais^  como  também  por  terem  sido  sempre  as  in* 
e&^Ses  de  sua  alteza  real  de  manifestar  a  v.  s.^  quanto  de- 
ejava  a  sua  permanência  n*csta  corte.  Havendo  s.  s/  julgado 
é^er  interromper  a  sua  correspondência  com  este  governo, 
So  restava  outro  expediente  que  não  fosse  o  de  transmittir 
hrcctamente  ao  primeiro  cônsul  as  queixas  formalisadas  por 
.  s/  contra  o  intendente  geral  da  policia,  a  natureza  da  sa- 
sbçao  por  V.  s.*  requerida,  e  a  exposição  dos  factos  referi- 
am peio  mesmo  intendente,  em  defeza  da  accusação  que 
Mitra  elle  se  formalisou,  achando-se  pois  este  negocio  affecto 
9  primeiro  cônsul,  se  se  transtornasse  a  direcção  que  as  cír- 
nmstancias  exigiam  que  se  desse  a  esla  negociação.  Se  esta 
ttendifel  circumstancia  parecer  a  v.  s.""  não  ter  o  peso  bas- 
mte  para  o  determinar  a  prolongar  a  sua  residência  n*esta 
tyrte,  emqnanto  se  não  recebe  a  resposla,  que  se  espera  do 
timeiro  cônsul,  tenho  ordem  de  sua  alteza  real  para  remet- 
ar  a  v.  s.*  os  passaportes  requeridos  ao  primeiro  aviso  que 
e  recebeu  de  v.  s.^  Confía  sua  alteza  real  da  rectidão  do 
primeiro  cônsul,  a  quem  faz  participar  este  acontecimento, 
lue  reconhecerá  que  sua  alteza  real  não  omittiu  diligencia 
ilgoma,  conducente  a  remover  um  successo  tão  pouco  ana- 
ogo  ás  constantes  determinações,  que  sua  alteza  real  tem 
X)anifestado  de  cultivar  a  mais  estreita  amisade  e  a  mais 
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perreila  harmonia  e  inlelligencía  com  o  goveroo  firaocez. 
U.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Castro  tem  a  homn  de  reno- 
var a  V.  s.^  os  protestos  da  sua  muita  consideração.  Sitio  dis 
Praias,  em  8  de  agosto  de  1802. 
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lolueoda  que  •  cluiimido  partide  laflei  pareee  ter  tiit  m 
do  giTerno  portngnei  para  eem  o  geaeral  LaBnes,  fnadt  pir» 
gnoda  fez  f ein  a  Lisboa  como  ninistro  da  r^oUiea  fraaoea. 

111."°^  e  ex.""^  sr.— Meu  amigo  e  seuhor  da  minha  máor 
veneração. — Dirijo  a  v.  ex.^  estes  ofQcios  por  Londres»  por- 
que apesar  da  volta  que  vão  dar  e  das  incertezas  do  M, 
é  comtudo  o  expediente  mais  seguro  para  não  serem  ab6^ 
tos,  e  conhecido  aqui  o  seu  conteúdo.  Sendo  ama  repeti{iQ 
dos  precedentes,  não  era  o  caso  de  expedir  um  correio,  e 
portanto  só  em  cifra  os  poderia  mandar  pelo  ordinário  de 
terra;  mas  a  cifra  ultima  que  v.  ex.^  me  remetteu,  sou  obri- 
gado a  dizer-lhe  que  foi  feita  por  alguém  pouco  versado 
n'isto,  pois  ó  tão  embaraçada,  longa  e  diflicil  para  decifrar, 
quanto  fácil  para  descobrir  a  chave  e  decifrar  os  oQícias. 
Tem  alem  d 'isso  erros,  e  as  suas  regras  podem  faciltneote 
augmental-os  no  uso  d*ellas.  Por  estas  causas  não  ouso  ser- 
vir-mc  d^ella,  e espero  que  o  primo  Domingos*  envio  af.ex.* 
uma  que  se  formalisou  aqui  para  por  ella  escrever. 

Lannes  parte  immediatamente  para  Lisboa,  e  terão  abi  o 
desgosto  de  o  ver.  Esta  resolução  do  primeira  consal  é  flita 
da  demora  da  resposta  e  difficuldade  de  sua  alteza  real  em 
conceder-lhe  a  satisfação  que  ellc  pedira.  O  caracter  do  pri- 
meiro cônsul,  as  antigas  relações  d*elle  com  Lannes,  o  orgo- 
l.ho  nacional,  o  espirito  do  corpo  nos  generaes,  qae  os  fei 


1  D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  depois  conde  e  marquei 
do  Funchal,  innão  do  conde  do  Linliarcs,  D.  nodrigo  do  Sousa  Couliih^' 


tomar  fait  et  cause  por  este  collega  e  protegel-o,  foram  os 
motivos  da  satisfação  pedida,  e  da  que  julga  tomar  o  pri- 
meiro cônsul,  tornando  a  mandal-o;  mas  estou  persuadido 
que  estes  mesmos,  assim  como  o  publico,  reconhecem  a  in- 
capacidade do  homem.  Sei  que  é  geralmente  desapprovada 
a  sua  conducta  passada,  que  Lannes  mesmo  no  seu  curto 
joizo  vae  receioso,  e  que  o  sogro  o  acompanha  para  mode- 
rar-lhe  os  primeiros  passos.  Assim  rogo  a  v.  ex.*,  e  peço-Ihe 
rogue  humildemente  em  meu  nome  a  sua  alteza  real,  que  o 
recebam  como  tenho  dito,  com  attenção  sim,  mas  muita  se- 
riedade, sem  dar-lhe  confiança,  sobretudo  audiências  parti- 
colares,  e  sem  conceder-lhe  tratar  negócios  por  outro  mi- 
nistro d'estado,  ou  mostrar  receio  d'elle.  Por  este  modo 
^  soa  volta  não  será  uma  calamidade,  antes  evitará  o  mal 
niiior,  e  espero  mesmo  que  elle  se  desgoste  e  peça  ser 
ebamado. 

Previno  particularmente  por  conhecimento  do  causa,  e  por 
que  alheio  de  todo  o  partido,  ou  intriga,  posso  fallar  livro- 
meote  da  necessidade  que  ha  de  reprimir  todos  esses  inlri- 
gantes,  que  cercam  o  general  Lannes,  e  que  o  excitaram 
como  instrumento  próprio  para  os  seus  fins,  já  de  ambição, 
ja  de  vingança,  e  já  de  desordem.  Todo  o  pdinistro  doestado 
que  abí  quizer  fazer' o  bem  e  reformas  úteis  ha  de  ter  muito 
inimigo  nos  que  se  nutrem  dos  abusos;  ha  de  ser  um  alvo 
como  obstáculo  para  os  mal  intencionados.  É  doloroso  ter 
gu$  ahi  se  levantaram  as  funestas  bandeiras  do  partido  in- 
gkz  e  partido  francez,  quando  só  devemos  conhecer  o  de 
vassallos  Qeis  e  de  portuguezes.  É  doloroso  ouvir  que  ha  no 
oÚDisterio  desuniões,  o  que  impede  um  systema  o  uniformi- 
dade no  governo.  Quero  crer  que  assim  não  seja;  mas  este 
rumor  mesmo  faz  perder  ao  ministério  a  sua  consideração, 
e  ao  governo  a  sua  força,  parle  essencial  da  monarchia,  e 
qae  constitue  o  seu  vigor.  Tenho  dito  o  que  julgo  do  meu 
dever,  sem  paixão,  sem  interesse  mais  do  que  o  do  serviço, 
com  a  franqueza  própria  da  minha  isenção  e  caracter.  Queira 
^.  ex.*  persuadir-se  da  veneração  e  c'ilTecto  com  que  sou  — 
BI."*  e  ex."*  sr.  D.  João  de  Almeida  de  Mello  c  Castro— De 
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V.  ex.*  —  Amigo  obrigadissimo  c  fiel  creado =£).  José 
de  Sousa. 
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Goiselhos  de  D.  José  Maria  de  Seisa»  soire  a  cendicta  de  ftTeni 
para  cem  Lannes,  Ignraode  entre  es  ditos  ceisdkes  a  dorinfe 
do  intoadente  Manique. 

111.°*'  e  ex."**  sr.— Meu  amigo  e  senhor  da  minha  mdor 
veneração. — Escrevo  á  noite,  quando  cansado  do  trabalho  e 
afllicções,  que  tenho  passado  n*cstes  dias,  e  hoje  mesmo,  e 
quando  sou  obrigado  a  npressar-me  para  expedir  este  correio 
de  maneira  que  cheguem  com  antecipação  estas  noticias  do 
que  aqui  passei  e  da  resolução  do  primeiro  cônsul.  Logoqoe  , 
vi  nSo  ser  a  resposta  qual  este  a  desejava,  receiei  algaDud6 
terminação  violenta,  e  na  verdade  tive  de  oppor  muita  m- 
deração  á  primeira  borrasca,  não  entendendo,  que  rejeitada 
a  primeira  proposição,  se  cederia;  e  emGm  vi  logo  que  se  re- 
solvia a  fazer  voltar  o  general  Lannes,  o  esta  resolução  onn 
vez  tomada,  tudo  contribuía  a  Tazcl-a  irrevogável. 

A  primeira  impressão  que  isto  me  causou  foi  muito  forte, 
ipas  depois,  meditando  e  ponderando  bem,  não  posso  deixar 
de  achar  preferível  mal,  o  de  ahí  tornarem  a  ver  Lannes,  ao 
da  terrível  e  consequente  demissão  forçada  de  v.  ex.*,  qw 
depois  da  demora  da  resposta  e  da  ultima  proposição,  b* 
zia-se  díílicil  conseguir  deixarem-no  tornar  a  tomar  o  seulo- 
gar  n'essa  secretaría.  A  mudança  a  julgara  já  não  aceitada. 
Tudo  depende  agora  da  conducla  ahí  com  Lannes.  Ellc  con- 
fessou aqui  que  não  fazia  a  estalada,  se  não  se  tivesse  enga- 
nado, julgando  que  ahi  cederiam  a  tudo,  antes  que  deinlo 
partir.  Elle  recebeu  uma  lição  de  desgraça  de  mezes,  evin-se 
reprovado  pelos  seus  mesmos  amigos,  e  quasi  esquecido  poc 
todos.  Assim  é  natural  que  chegue  ahí  menos  violento,  a\em 
do  que  as  suas  instrucções  lhe  hão  de  ordenar. 

Permilta-mc  v.  ex.*  algum  parecer,  fundado  sobre  o  co 
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nhecimento  t]ue  tenho  do  homem  e  d'este  paiz.  É  assim  o 
roais  essencialmente  necessário  não  lhe  mostrar  medo;  ira- 
tal-o  com  uma  civilidade  muilo  séria,  e  com  uma  firmeza 
inahalavel.  Toda  a  dístincijâo  própria  a  respeito  de  um  mi- 
nistro estrangeiro,  mas  sem  dílTerença  dos  outros  em  cousa 
alguma.  Assim  se  me  c  licito  acrescentar,  sua  alteza  real 
convirá  só  recebel-o  nas  audiências  publicas,  e  nunca  conce- 
der-lhe  particulares,  nunca  Iralar  negócios  com  elle  sem  sor 
pelo  canal  de  v.  ex.*  Islo  é  muito  importante,  e  aliús  consi- 
dero  tudo  perdido,  e  que  esle  homem  vir;!  a  romper  a  har- 
monia. È  tamhem  importante  vigiar  c  conter  com  ameaços 
de  um  castigo  seguro  aiguelles  portuguezes.  que  ainda  mal 
sei  que  tiveram  parte  na  primeira  desordem  com  sinistras 
intenções  e  ínlrigas.  Nenhuma  portaria  para  os  effeitos  nlo 
irem  á  alfandega;  mas  ao  tempo  antes  disfarçar  algum  pfl* 
queno  contrabando  do  que  dar  causa  n  dissensões  entre  ctle 
e  os  oIQciaes  da  alfandega.  Ainda  sem  contemplar  a  insinua- 
ção do  primeiro  cônsul  sobre  o  Manique,  me  parecia  pru- 
dente afaslal-o  antes  tic  chegar  o  general  Launes,  do  logar 
da  alfandr-ja,  e  isto  por  prudência,  para  os  não  pôr  em  col- 
lisão.  Como  o  Manique  estd  velho,  pôde  fazer-se  isto  com  de- 
cência, e  de  maneira  que  não  pareça  receio  de  Lannes,  ou 
insinuação  d'aqui.  Isto  ú  o  que  me  dieta  o  zéto  do  se^^iço  e  ' 
o  desejo  que  se  terminem  estas  Ião  desgraçadas  conteslaçi!ies; 
e  o  que  recommcndo  julgo  em  tudo  c  cada  uma  das  suas 
partes  tão  essencial,  que  considero  o  nial  extremo  e  irreme- 
diável, se  assim  se  não  ohrar,  c  por  esta  causa  é  que  tomei 
esta  liberdade.  No  meio  da  minlia  alTlicção  consola-me  a 
consideração,  que  dalii  depende  o  salvar  este  perigo,  e 
que  a  conservação  de  v.  cx.'  no  ministério  é  n3o  sõ  um 
grande  bem.  mas  salvar  a,  independência  e  dignidade  da 
soberania. 

Executarei  tuiio  o  que  \.  ex.*  me  determinar  na  sua  caria, 
e  desculpe-me  de  acabar  esta  por  jii  não  poder  mais  escrever. 
Acredite  v.  cx.'  a  summa  veneração  c  alTecto  com  que  tenho 
a  honra  de  ser — Dev.ex."  — Ili.'"''eex.°"'sr.  D.  João  de  Al- 
meida de  Mello_  e  Castro  — Amigo  obrigadissimo  e  fiel  crea- 
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ào.=D.  José  Maria  de  Sousa. = Paris,  i4  de  janeiro  dt 
1803. 
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iBsaleote  nota  dirigida  pdo  geimd  Laiies 
aa  lOferno  parUi|iei 

Le  soussigné,  ministre  plènipotentiaire,  ^voyé  extraordi- 
naire  de  la  republique  française,  ayant  reçu  ordre  de  soa 
gouvernement  de  réclamer  la  stricte  et  entière  exécotionda 
traíté  conclu  à  Badajoz,  ne  veut  pas  perdre  un  ioslaot  i 
remplír  à  cet  égard  les  intenlions  formelles  du  premier  côn- 
sul. 

Le  traité  d'AmieDS,  dont  TAugleterre  n^a  jamais  observe  les 
stipulations,  et  qu'elle  à  fíní  par  rompre  ouvertemeot,  D'a 
rieu  cbaugé  à  la  posilion  de  puissauces,  qui  avaieot  avec  la 
France  des  eogagements  antéríeurs,  et  ces  engagemeots  doi- 
vent  reprendre  aujourd'hui  toute  leur  force,  sãos  que  rAn- 
gleterre  elle  méme  ait  aucune  droit  de  s*eQ  ètonner. 

Le  soussigné  n*a  pas  atlendu  la  moment  ou  le  premier 
cônsul  jugerait  à  propôs  de  rappeller  ces  príncipes  incoDles- 
tables,  pour  les  mellre  lui  méme  sous  les  yeux  de  son  allesse 
royale,  et  pour  cbercher  à  lui  faire  sentir  tout  ce  que  la  situa- 
tion  acluelle  de  TEurope  pouvait  exiger  d'elle.  II  na  cesse 
de  lui  répéter  que  son  intòrét  le  plus  pressant,  lui  commao- 
dait  de  s*attacher  à  la  France,  et  do  lui  relracer  le  tableaude 
tous  les  malheurs,  que  son  allíance  avec  TAnglelerre  avait 
entrainé  pour  elle,  et  pour  ses  òlats.  Cependant  de  Trégales, 
et  des  corsaires  anglaís  son  entres,  et  entrent  encore  joaroel- 
lement  dans  les  porls  du  Portugal,  mème  avec  des  prises 
Trançaiscs,  quoique  le  traité  de  Badajoz  exige  que  le  pavilloQ 
anglais,  soit  de  guerre,  soit  de  commerce,  ne  paraisse  jamais 
dans  les  ports  et  les  rades  de  son  allesse  royale.  Aujourd'hui 
mêrae  il  se  trouve  une  frégate  et  un  lougre,  à  bord  desqueis 
sont  des  prisonniers  français. 


Ea  méme  temps  quon  s'altacbe  à  donncr  à  i^Angleterre  de 
marques  de  faveor,  on  faii  en  Portugal  des  armemens,  oq 
]es  soit  avec  vigueur,  on  equipe  les  vaisseauí,  on  complette 
sans  reláche  Tarmèe  de  terre,  et  on  déploye  au  milieu  de  la 
paix  tout  rappareil  de  la  guerre.  A  cette  infraction  Tormelle 
des  traités,  on  a  joint  d'autres  tprjs,  d^autant  plus  graves, 
que  malgré  les  représentations  reitérées  du  soussígnè  on  ne 
s'est  pas  occupé  de  les  réparer.  Un  envoyé  de  Louis  XVIII 
a  continue  sa  résídence  à  Lisbonne«  Les  cbefs  de  cbouans 
ont  été  accueillis  dans  cette  capitale;  une  foule  d^émígrés 
rebelles  ont  trouvé  soit  des  emplois  bonorables,  soit  des 
pensions  lucratives ;  enfin  on  aurait  pu  juger  encore  à  Tac- 
cueil  fiiit  à  tous  les  ennemis  de  la  France,  qu*il  n'eiístaít 
poínt  de  traítès  entre  la  republique  et  le  Portugal. 

Tandís  que  des  français  rebelles  trouvaient  asile  et  proté- 
clion,  des  malbeureux  prisonaiers,  serviteurs  de  la  republi- 
que, se  voyaient  exposés  aui  plus  indignes  traitements,  et  ne 
recevaient  point  la  subsistence.  Le  gouverneur  de  Belém,  véri- 
table  auteur  de  cette  atrocilé,  écbappait  à  la  juste  punition 
qui  lui  était  due,  et  on  ne  songcait  qu'à  sacrifier  un  subal- 
terne, un  instrument  aveugie  des  volontés  de  son  cbef.  Le 
sonssigné  ne  rappellera  pas  la  conduite  du  minislère  de  son 
altesse  royale  envers  lui,  il  ne  parlera  pas  des  nombreuscs 
réclamations  qu'il  a  adressé,  et  qui  ont  toutes  êié  sans  eíTet; 
il  n'insistera  pas  sur  les  témoignages  de  confiance,  et  sur  les 
promesses  flatteuses,  qu^on  n'a  cesse  de  Tacabler  à  Lisbonne, 
tandis  qu*on  i*atlaquait  ouverlemcnt  â  Paris.  Le  soussígnè 
voudrait  qu  il  fut  en  sou  pouvoir  d^élouOTer  des  gricrs,  qui 
malbeureusement  sont  de  vénus  lo  domaine  do  son  gouver- 
nement,  depuis  qu*il  a  pris  connaissance,  et  sur  lesquels  il 
ne  lui  reste  plus  qu*à  exéculer  les  ordres  formelles  qu*il 
vient  de  recevoir.  11  est  convaincu  d*ailleurs  que  son  altesse 
royale  est  revenu  à  un  systheme  plus  convennble  aux  circon- 
stances  ou  elle  se  Irouve;  il  est  pei*suadé  qu'ayant  éloigné 
d'elle  des  conseillers  perfídes,  elle  appréciera  mieux  les  mo- 
lifs  qu*il  lui  à  developpés  tant  de  Tois  pour  le  décider  à  un 
rapprocbement  intime  avec  la  France;  enfin  il  aime  à  croiro 
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que  son  eicellence,  monsiear  le  vicomte  de  Balsemão,  si 
rappellaDt  tout  ce  qull  a  eu  Thotitienr  de  luí  dire,  s'emprB^ 
será  de  faire  valoir  prés  de  son  altesse  royale  toutes  les  raí- 
sons  quí  doivent  la  décider  en  faivear  de  la  répobllqné.  Cest 
avec  plus  de  cbnQance  qu'ii  a  Thootiear  de  loi  adresser  ao 
nom  de  son  gouvernement,  et  de  la  manière  la  pios  íomelli, 
les  demandes  suivantes :  : 

l"^  Qu'en  vertu  du  traité  de  Badajoz,  les  ports  et  rades 
du  Portugal  soient  dèsormais  et  pendant  tout  le  temps  deli 
guerre  entre  la  Franco  et  TAngleterre,  Termés  à  toas  les  bali- 
menls  anglais,  soit  de  Tétat,  soit  du  commerce. 

2*  Qu*en  conséquence  il  soit  signiíié  à  ceox  quí  s*y  troo- 
vent  d'en  sortir  dans  les  vingt-quatre  benres,  et  que  les  me- 
sures le  plus  promptes  soient  prises  pour  qu'il  n*eDtreplDS 
aucun. 

3*  Que  réquipement  de  vaisseaux  de  son  altesâe  royale  et 
le  recrutement  de  son  armée  de  terre  cessent  sur  lecbamp, 
et  qu'il  soit  donnè  Texplícation  la  plus  catbégoríque  et  la 
plus  satisfaísante  sur  les  causes,  qui  ont  donné  lieu  à  cesnie- 
sures  extraordinaires. 

4*  Que  mr.  do  Coigny  soit  arrélé  dans  la  joumce;  qneh 
même  mesure  s'élende  au  nommé  Caillei,  cspion  reconna; 
et  que  tous  les  emigres  français  aient  ordre  de  s'éloigner de$ 
étals  de  son  altesse  royale  dans  le  plus  bréf  délai;  qaeloul 
Tétat  major  de  Viomenil  soit  dissous  et  arrôté. 

5*  Que  le  gouverneur  de  la  lour  de  Delem  soit  égalemenl 
arrêlé  pour  ôtre  puni  d'une  manière  exemplaire. 

Le  courier  extraordinaire  que  le  soussigné  à  reçu  de  Pa- 
ris hier  au  soir  attend  pour  repartir  la  réponse  de  son  al- 
tesse royale.  Son  cxcellcnce  sentira  que  sur  chacun  de  ses 
points,  elle  doit  étrc  affirmativc  ou  núgative,  et  qu'aucon 
d'enx  ne  peut  etrc  sujet  à  discussion.  Lc  premier  consol 
attend  avec  impatience  le  résultat  de  la  dcmarche  qa*il  à 
prescrite  au  soussigné,  et  le  soussigné  manquerait  à  son  de- 
voir,  et  aux  sentiments  de  dévouement  et  d'attachemcniqu'il 
n'a  cesse  de  manircster  à  son  altesse  royale,  s'il  nc  finissait 
par  lui  répétcr  que  les  plus  grands  avantages  peuvcnt  éire 
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attacbés  à  sod  union  avec  Ia  FraDce,  et  que  les  pios  grands 
dangers  seraient  la  suite  inévitable  d*une  résolutioa  contraire. 
II  a  l^iODoeur  de  renouveller  à  son  excelleoce  Tassar^nce 
de  sa  baate  coDsidératioD.  =  Lann6Â.=LisbonDe,  le  i9  fra- 
cUdor,  an  II  de  la  republique  (6  de  septembre  de  1803). 


DOCUMENTO  N."  111-A 

(Citado  a  pag.  557) 

Resposta  dada  i  lota  d«  geoeral  Lanaes 
pelo  f  Isconde  de  Balsemio 

O  visconde  de  Balsemão,  ministro  e  secretario  doestado  da 
repartição  dos  negócios  estrangeiros,  levou  á  real  presença 
do  príncipe  regente  seu  amo,  a  nota  que  o  sr.  general  Lan- 
iles,  ministro  plenipotenciário  e  enviado  extraordinário  da 
republica  franceza,  lhe  apresentou  em  data  de  6  de  setembro, 
6  tem  ordem  de  responder  a  ella  pelo  modo  mais  franco  e 
amigável,  e  da  maneira  que  não  só  lhe  dictam  os  princípios 
de  justiça,  mas  aquella  contemplação  attenta  que  lhe  inspira 
a  feliz  harmonia,  que  subsiste  entre  os  dois  estados,  e  que  o 
príncipe  regente  seu  amo  deseja  manter  e  cultivar  sem  a 
menor  alteração  e  por  todos  os  meios  possíveis. 

O  sr.  general  Lannes  reclama  pois  da  parte  do  seu  governo 
a  estricta  e  inteira  execução  do  tratado  de  Badajoz,  e  a  corte 
de  Portugal,  firme  nos  seus  princípios  de  justiça,  não  tem, 
nem  podia  ter  a  mais  leve  hesitação  sobre  este  ponto,  que 
deseja  cumprir  e  guardar  religiosamente.  Sua  alteza  real  não 
devísa  porém  que  tenha  faltado  a  nenhum  respeito  á  estricta 
observância  do  mesmo  tratado,  quando  só  intenta  guardar 
nas  infelizes  circumstancías  da  Europa  a  mais  exacta  neu- 
tralidade a  respeito  das  potencias  belligerantes.  Do  mesmo 
modo  tem  dado  ao  governo  francez  as  provas  mais  autbenti- 
cas  da  sua  condescendência  e  dos  sinceros  desejos  que  tem 
de  se  unir  aos  seus  verdadeiros  interesses,  e  a  discutir  impar- 
cialmente com  os  seus  ministros  tudo  quanto  possa  ser  sus- 
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ceptivel  de  duvida,  ou  de  difficuldade  entre  os  seus  respecfr 
vos  estados. 

Analysando  porém  as  rasões  expostas  pelo  sr.  general  Lio- 
nês, súá  alteza  real  nSo  vé  motivos  justiBcados  em  qneje 
fundem  as  queixas  de  s.  ex."  Se  algumas  fragatas  íngiezasM 
entrado  n'este  porto,  esta  mesma  liberdade  é  commum  jm- 
rinha  franceza  e  a  todas  as  embarcações  de  guerra  das  poleo- 
cias  suas  alliadas,  e  sua  alteza  real  nenbama  duvida  temu 
sua  admissão,  em  conformidade  das  estipulações  dos  antigoi 
tratados.  Pelo  que  toca  aòs  corsários  das  potencias  belligen- 
tes,  as  ordens  mais  estrictas  se  acham  em  vigor  para  os  ter 
sair  d*estes  portos,  e  para  os  nio  admittu*  n'elles  seoio  u 
mais  urgente  necessidade,  o  que  o  direito  natural  e  das  gen- 
tes auctorísa  em  similbantes  casos.  Porém  como  o  sr.  gene- 
ral Lannes  cita  o  tratado  de  paz  de  Badajoz,  para  hodv 
n*elle  a  exclusão  absoluta  que  pretende,  ser-me-ha  licito  nh 
lar  aqui,  que  o  artigo  2.®  do  dito  tratado,  e  o  único  em  qoe 
se  tratou  d'esta  matéria,  somente  estabeleceu  uma  talregn 
para  o  caso  particular  d'aquella  guerra  entre  a  França  e  a 
Gran-Bretanha,  a  qual  veiu  a  terminar  pelo  tratado  de  ps 
de  Lunevilie,  e  pela  ratificação  que  se  seguiu  entre  as  dois 
potencias. 

O  ministro  abaixo  assignado  transcreverá  aqui  aqaelle  ar- 
tigo na  forma  que  se  acha  estipulado,  e  sua  alteza  real,  o 
príncipe  regente  seu  amo,  confia  inteiramente  na  justiça  do 
primeiro  cônsul  e  na  sua  exactidão  a  sustentar  a  observância 
dos  tratados,  para  não  poder  suppor  que  possa  entender  uma 
tal  pretensão,  alem  dos  casos  expressamente  estipulados  e 
deDnidos  no  mencionado  artigo  2.*^  Sua  alteza  real  nSopóde 
comprehender  em  que  tenha  infringido  a  qualquer  respeito 
os  tratados  existentes  entre  os  dois  estados  com  as  pruden- 
tes disposições  de  completar  o  seu  exercito,  e  o  de  manterá 
sua  segurança,  quando  observa  os  grandes  armamentos  que 
se  praticam  por  parte  das  potencias  suas  vizinhas.  Esta  ope- 
ração porém  não  só  não  foi  precipitada,  mas  antiga,  pois 
ha  perto  de  dois  annos  que  ella  principiou  na  forma  do  cos- 
tume, e  só  quando  sua  alteza  real  viu  que  eram  infrucllferas 
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medidas  alè  ali  praticadas,  para  o  recrutamento  do  sea 
ircito,  è  que  julgou  conveniente  tomar  outras  mais  efflcá- 
e  enérgicas,  para  conseguir  o  fim  que  se  bavia  proposto, 
nesmo  acontece  a  respeito  da  sua  marinha;  mas  qualquer 
mdencia  prudente  a  respeito  da  sua  própria  se^títildça,  e 
i  nSo  tem,  nem  pódc  ter  a  menor  relaçSo  a  respeito  do 
remo  francez,  não  pôde  imaginar  sua  alteza  real  tomú 
isa  inflringir  a  perfeita  observância  dos  tratados;  nem  fa- 

0  mais  leve  motivo  de  recriminação  contra  o  governo  por- 
oez,  o  qual  francamente  declara,  que  taes  medidas  se  n3d 
igeita  contra  alguma  potencia,  e  muito  menos  cpntrd  a 
inça,  com  quem  deseja  manter  a  mais  sincera  e  tordeal 
isade. 

'elo  que  toca  aos  mais  objectos  de  qtíè  o  sh  general  Lán-^ 
;  se  queixa,  o  ministro  abaixo  assigbiido  tem  ordem  de 
ilarar,  que  o  duque  de  Coigny  mereceu  o  reAigio  d*esta 
te  em  tempos  calamitosos,  e  que  n'ella  tem  persistido  hâ 
ittos  annos,  sem  que  seja  constante  a  sua  alteza  real  a  lúe- 
*  cousa  contra  o  seu  procedimento ;  comtudo  para  biani- 
tar  ao  primeiro  cônsul  a  sua  particular  condescendência, 
)  tem  duvida  em  o  fazer  sair  dos  seus  estados,  h3o  po- 
ndo ter  contra  elle  outro  procedimento,  como  ó  príncipe 
[ente  firmemente  confia  que  o  primeiro  cônsul  reconbe- 
i  liicilmente,  à  vista  da  sua  conhecida  equidade  e  justiça. 
Me  de  Lisboa  6  inteiramente  desconhecido  tudo  qUãhto 
allega  a  respeito  dos  chefes  dos  Chouans;  ignora  igual- 
ate  qual  seja  essa  alluvi3o  de  emigrados,  que  óbtives- 

1  empregos  honrosos,  ou  pensões  lucrativas  d'esta  corte ; 
erdade  que  muitos  nacionaes  francezes  téem  entrado  ao 
(iço  militar  d*este  reino,  e  desde  esse  momento  cessaram 
ser  vassallos  da  republica,  e  de  serem  mais  considerados 
10  emigrados,  mas  sim  como  vassallos  da  coroa  portd- 
iza,  assim  como  tem  geralmente  acontecido  em  muitos 
ros  estados  da  Europa,  sem  que  similhantes  actos  fosséíti 
acterisados  por  infracções  aos  tratados,  nem  por  falta  de 
mç3o,  ou  de  amisade  a  respeito  da  republica  france>.a. 
ire  tudo  o  mais  que  o  sr.  general  Lannes  articula  áceréà 
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do  tratamento,  qae  experimentaram  alguns  prisioneiros  fraih 
cezes,  já  ha  mais  tempo  se  respondeu  sobre  este  ponto*  e  se 
deram  as  satisfações  devidas  e  convenientes  sobre  om  oò- 
jecto,  que  aíTectou  muito  extremamente  a  sensibilidade  do 
sua  alteza  real ;  porém  se  n'este  ponto  houve  n^genciíi  cê 
demora  na  execução  das  suas  ordens,  ella  foi  certamente  íd-  ^ 
voluntária,  e  deverá  attribuir-se  unicamente  á  grande  idadi  i 
e  cruel  moléstia,  que  por  muitas  vezes  tem  consternado  o 
governador  da  torre  de  Belém,  marquez  de  Vagos,  coo» 
vando-o  quasi  sempre  na  cama  em  que  tem  existido. 

O  ministro  abaixo  assignado  julga  ter  exposto  e  satisiBÍlo 
ao  sr.  general  Lannes  na  conferencia  verbal,  que  elle  teve  so- 
bre os  mais  objectos  das  suas  queixas,  e  espera  que  o  ^.ge- 
neral  reconheceria  não  só  as  expressões  da  sua  ingenuidade^ 
mas  sobretudo  as  rectas  e  inalteráveis  disposições  do  prio- 
cipe  regente  seu  amo.  O  único  syslema  conveniente  e  justo, 
que  sua  alteza  real  deseja  manter,  e  que  o  sr.  general  LaooM 
lhe  tinha  feito  esperar  repelidas  vezes,  é  o  da  conservação  di 
mais  estricta  neutralidade,  depois  de  removidos  os  tropeços 
e  os  obstáculos,  que  até  agora  se  oppozeram  à  sua  correspoo- 
dencia  ministerial.  Estes  princípios  fundados  em  justi(i  fo* 
ram  aquelles  que  decidiram  a  sua  alteza  real  nas  suas  delibe- 
rações, e  certamente  tinha  todo  o  direito  para  esperar,  qQO 
nada  se  decidiria  sem  que  fosse  primeiramente  preseoteio 
primeiro  cônsul  tudo  quanto  se  tinha  passado,  e  o  qoaDioo 
príncipe  regente  desejou  remover  qualquer  pretexto,  qQepO" 
desse  excitar  ciúme  ou  desconfiança  da  sua  imparcialidade, 
e  dos  vivos  desejos  que  tinha  de  conservar  com  a  repoblics 
franceza  a  mais  leal  e  mais  sincera  correspondência. 

Depois  do  que  fica  exposto  só  contrariará  unicamente  aos 
pontos  das  requisições  do  sr.  general,  e  terá  a  honra  de  res- 
ponder a  elles  da  maneira  seguinte.  Emquanto  ao  primeiro 
ponto,  já  o  mesmo  ministro  tem  satisfeito  a  elle  nas  ra^ 
acima  expostas,  e  nada  mais  tem  que  acrescentar  ao  dito 
respeito,  senão  que  o  segundo  ponto  é  uma  consequência  do 
primeiro,  e  que  segue  a  mesma  ordem  na  resposta.  Em- 
quanto ao  terceiro  ponto,  já  o  mesmo  ministro  satisfez  ignaV 
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mente  pelo  qae  já  esU  dito.  Do  mesmo  modo  satisfez  em- 
qoaDto  ao  qaarto,  na  certeza  de  que  se  praticará  a  respeito 
de  Caíllel  o  qae  se  disse  já  a  respeito  de  Coigny;  mas  pelo 
que  toca  aos  mais  emigrados  francezes,  nada  pôde  responder 
â  tal  respeito,  emquanto  estes  se  nâo  designarem  pelos  seas 
nomes,  devendo  observar  tão  somente  ao  sr.  general  Lannes, 
que  similhante  procedimento  se  nio  pôde  ter  a  respeito  dos 
oflBciaes  empregados  no  seniço  de  sua  alteza  real  pelas  ra- 
s5es  já  expostas.  O  mesmo  deve  repetir  a  respeito  do  gover- 
nador da  torre  de  Belém,  marquez  de  Vagos,  e  sua  alteza 
Teal  confla  da  equidade  do  primeiro  cônsul,  que  quererá  be- 
nignamente attender  as  rasões,  que  tem  a  honra  de  expor  a 
8.  ex/  ao  dito  respeito.  O  ministro  abaixo  assignado  espera 
t&r  respondido  explicitamente  e  com  franqueza  á  nota  de 
s.  ex.^  o  sr.  generâl  Lannes  do  dia  6  de  setembro,  e  confla 
da  sua  recUdio  que  se  dignará  expor  com  ingenuidade  na 
presença  do  primeiro  cônsul  as  solidas  rasSes  da  mesma 
resposta,  acrescentando  ao  mesmo  tempo  que  sua  alteza  real 
nada  deseja  tanto  como  provar  ao  primeiro  cônsul  a  sua 
Terdadeira  estimado,  e  a  firmeza  com  que  deseja  manter  os 
irinculos  da  sua  amísade  e  boa  correspondência,  sem  a  menor 
alteração  a  respeito  da  França.  O  ministro  abaixo  assignado 
aproveita  esta  occasião  para  repetir  a  s.  ex.%  o  sr.  general 
Lannes,  as  fieis  protestações  da  soa  sincera  veneração  e  igual 
estima. =FiMOfid«  de  J3a/««mão.= Palácio  de^Qoeluz,  em  8 
de  setembro  de  1803. 


DOCUMENTO  N.*^  112 

(CiUdo  a  pag.  559) 

Tradiefia  de  inu  resposta,  dada  por  lord  Hawkesbary  a  ui  caest- 
raidiB»,  qie  lhe  dirigíi  D.  Domiagos  Aatoiio  de  Seisa  Goatiihe 
ea  1  de  jiiho  de  1803. 

Tenho  a  honra  de  accosar  o  mtmorandum,  que  vós  me 
transmittistes  em  data  do  1  .^  d'este  mez,  e  de  informar-vos 
que  recebi  ordem  de  sua  magestade  para  vos  dar  respostas 

DOC.  .  35 
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precisas  ás  diversas  proposições  e  observações  que  contíob 
o  mesmo  mvemorandum.  O  príncipe  regente  de  Portugal  pódè 
estar  certo  de  que  o  desejo  sincero  de  sua  magestade  é  qoa 
sua  alteza  real  possa  conservar  a  mais  estricta  neutralidade 
na  guerra,  que  tem  começado  entre  a  GraD-Bretanhi  e  i 
França,  e  que  sua  magestade  declararia  ser  sua  intençio  A 
somente  respeitar  aquella  neutralidade,  mas  também  dar « 
ordens  mais  positivas  aos  seus  officiaes,  para  d3o  condoB- 
rem  para  os  portos  de  Portugal  (excepto  no  caso  de  sen 
obrigados  a  entrar  n'elles  por  força  de  tempo),  nem  bar 
uso  de  alguns  dos  mesmos,  como  estações  navaes,  para  d^el- 
les  commetterem  hostilidades  contra  os  inimigos  de  sua  w- 
gestade;  bem  entendido  porém  que  a  neutralidade  de  Portu- 
gal deve  ser  imparcial,  e  que  nenhumas  indulgências,  od pri- 
vilégios concedidos  aos  seus  inimigos  n'aquelles  portos  safe 
recusados  a  sua  magestade,  ou  aos  seus  súbditos.  Expedi^ 
se-ba  um  correio  amanhã  a  Madrid  com  instrucções  ao  ai- 
nistro  de  sua  magestade  n'aquella  corte,  para  significar  ao 
governo  hespanhol  que  sua  magestade  considerará  a  eotradi 
de  quaesquer  tropas  francezas  em  Hespanha  como  uoia  de- 
claração de  guerra  d'aquelle  reino  á  Gran -Bretanha.  Elle  Wi 
também  instrucções  para  manter  a  boa  intelligencia  com  o  mi- 
nistro portuguez  em  Madrid,  para  combinar  com  elle  as  me- 
didas que  devem  tomar,  no  caso  de  alguns  procedimeDtos  da 
parte  da  Hespanha,  que  sejam  injuriosos  á  honra,  ou  interes- 
ses de  Portugal.  Se  desgraçadamente  não  for  possível  á  corte 
de  Lisboa  manter  um  systeroa  de  neutralidade,  e  a  Franca 
fizer  por  este,  ou  qualquer  outro  motivo  um  ataque  hostil  a 
Portugal,  sua  magestade  tomaria  sem  duvida  um  vivo  inte- 
resse n'aquelle  acontecimento,  e  fará  todos  os  esforços  que 
sejam  possíveis  para  proteger  os  domínios  e  independência 
do  seu  mais  antigo  alliado.  A  respeito  porém  de  qaalqoer 
immediato  soccorro  de  homens,  sua  magestade  não  pôde  no 
presente  estado  do  seu  exercito  tomar  alguma  final  determi- 
nação n'este  ponto,  até  que  sejam  effeituadas  as  providencias 
militares  para  a  defeza  dos  seus  próprios  domínios.  Quanto 
ás  espingardas  e  artilheria,  sua  magestade  ordenará  que  se 


éça  immediatamente  um  exame  da  quantidade  d'aquelles  ar- 
igos»  que  se  acham  presentemente  nos  arsenaes  de  sua  ma- 
jestade, a  flm  de  que  se  possa  verificar  a  proporção,  que  possa 
ser  destinada  ao  serviço  de  Portugal.  A  respeito  de  qualquer 
tllb9ídio  pecuniário,  é  impossível  ao  governo  de  sua  mages* 
tida  inv  alguma  resposta  positiva  em  tal  ponto»  até  qqe  se- 
jam deflqitivamente  Qxados  os  arranjamentos  das  fiqv^C^s 
para  o  anuo  corrente.  O  príncipe  regente  pôde  comtudo  es- 
tar certo  que  a  respeito  d'es(ta  e  de  qualquer  outra  espécie 
de  auxílio,  que  possa  ser  requerido  por  parte  de  Portugal, 
sqa  magestade  medirá  a  extensão  dos  mesmos  somente  pela 
possibilidade  em  que  se  achar  de  os  dar,  e  que  a  protecção 
d'iqii6lle  reino  será  depois  da  s^urança  dos  seus  próprios 
donôiDíos  o  princijf^al  objecto  do  cuidado  de  sua  magestade. 
Ea  Aio  tenho  difficuldade  de  ínformar-vos,  para  conhecimento 
do  governo  portuguez,  que  se  deram  ordens  aos  commandan- 
IM  das  esquadras  de  sua  magestade  em  West-Indias  de  velar 
nbre  todos  os  movimentos  da  esquadra  e  exercito  francês  de 
3.  Domingos,  e  no  caso  que  saiam  d'aquelle  estabelecimento, 
itgoil-os  a  qualquer  logar  que  forem  destinados.  Tendo-vos 
soaimunícado  os  sentimentos  do  governo  de  sua  magestade 
nos  pontos  mais  essenciaes  que  contém  o  vosso  w^moran- 
ámês  resta-me  só  pedir-vos  que,  communicando-os  á  vossa 
eèrte,  queiraes  acompanhal-os  com  a  expressão  de  que  sua 
magestade  justamente  espera  que  o  governo  de  Portugal  se 
(lio  fie  somente  nos  auxílios  externos;  mas  que  lembrando-se 
pe  a  segurança  de  cada  estado  deve  depender  principal- 
mente dos  seus  próprios  esforços,  não  perca  tempo  em  pre- 
parar aquellas  medidas  internas,  que  possam  pol-o  em  estado 
la  repellir  com  vigor  e  bom  efifeitp  qualquer  aggressão  hostil, 
jw  contra  elle  se  intente. 

N.  B.  Esta  resposta,  datada  de  7  de  junho  de  1803,  con- 
ititue  o  documento  n.^  1  dos  que  fazem  parte  do  officio  n.^  3 
de  D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  escripto  de 
Londres  para  Lisboa  em  8  do  dito  mez  de  junho. 
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DOCUMENTO  N.'  113 

(Citado  a  pag.  S6I) 

CoBTesfi»  de  Beitrilidide  e  sibsidiM  Mire  •  prhdpe  rt§mk  k 
Ptrtigtl,  D.  ia»,  dep«k  saxte  rei  fesle  mm,  e  i  itpillta' 
friieeia,  assigiiadt  em  Lisboa,  «os  i9  de  mufê  ét  i8(M'. 

Depois  do  preambolo  segae-se : 

Artigo  1.^0  primeiro  consal  da  repablica  franceza  con- 
sente em  que  as  obrigaç5es  impostas  a  soa  alteza  real,  o  prín- 
cipe regente  de  Portugal,  pelo  tratado  de  paz,  assignadoea 
Madrid  a  7  vendemiaíre,  anno  10  (29  de  setembro  de  IMi)» 
sejam  convertidas  em  um  subsidio  pecuniário  de  dezeseis  mi- 
lhões de  francos,  que  será  fornecido  por  Portugal  i  repablici 
franceza  do  seguinte  modo  : 

Art.  2.^  O  subsidio  que  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente 
de  Portugal,  se  obriga  a  fornecer,  será  pago  de  mez  emniei, 
a  contar  de  9  frimaire,  anno  12  (1.^  de  dezembro  de  1803). 
Sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal,  mandará  pigir 
em  espécies,  um  mez  depois  da  troca  das  ratiflcações,  DO(h^ 
souro  publico  de  França,  a  parte  que  então  tiver  vencido  do 
subsidio  ajustado;  e  quanto  ao  resto  do  subsidio  por  pagir« 
mandará  entregar  immediatamente,  depois  da  troca  das  rati- 
ficações pelo  seu  ministro  plenipotenciário  em  Paris,  ao  tbe- 
soureiro  do  governo,  obrigações  de  um  milhão  de  francos, 
que  se  satisfarão  successivamente  de  mez  em  mez  até  total 
pagamento. 

Art.  3.^  Sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal, 
permitte  a  livre  introducção  nos  seus  estados  das  sedas, 
rendas,  linhos,  baptistas  e  bijouterias,  mediante  os  direitos 
que  serão  regulados  o  mais  promptamente  possível,  segundo 
uma  pauta  nova,  equitativa  e  moderada,  conforme  is 


1  Foi  declarada  nulla  pelo  manifesto  do  dito  príncipe,  publicado  tio 
Rio  de  Janeiro  em  I  de  maio  de  1808,  e  pelo  artigo  addicional  n.*  3  lO 
tratad(^  de  maio  de  Í8I4. 


549 

Dações  mais  favorecidas,  e  que  será  annexa  á  presente  con- 
veDçSo. 

Serão  comprebendidos  n'esta  mesma  pauta  os  objectos, 
cuja  introducçSo  já  é  permittida. 

Convem-se  que  a  clausula  expressa  no  presente  artigo  n3o 
ter4  execução  senão  no  fim  da  actual  guerra  entre  a  republica 
franceza  e  a  Inglaterra. 

Art.  4.^  Sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal, 
obriga-se  a  consentir  em  um  modo  geral  e  prompto  de  ter- 
minar todas  as  reclamações  particulares,  que  tem  tido  lo- 
gar  da  parte  dos  cidadãos  francezes  por  causa  dos  aconteci- 
mentos da  ultima  guerra  entre  a  republica  franceza  e  Por- 
tugal. 

Art.  5.®  Os  privilégios  concedidos  por  sua  alteza  real,  o 
príncipe  regente  de  Portugal,  á  nação  franceza  nos  seus  esta- 
dos, são  declarados  communs  aos  cidadãos  das  republicas 
italiana,  helvética  e  batava. 

Art.  6.®  O  primeiro  cônsul  da  republica  franceza  consente 
em  reconhecer  a  neutralidade  de  Portugal  durante  a  presente 
guerra,  e  promette  de  não  se  oppor  a  nenhuma  da^  medidas, 
que  poderão  ser  tomadas  a  respeito  das  nações  belligeran- 
tes,  em  consequência  dos  princípios  e  leis  geraes  de  neutra- 
lidade. 

Art.  7.^  As  raliflcações  da  presente  convenção  serão  tro- 
cadas em  Lisboa  trinta  dias  depois  da  assignatura. 

Feito  em  duplicado  em  Lisboa,  a  28  ventôse,  anno  12  da 
republica  franceza  (19  de  março  de  i80^).= José  Manuel 
Pinto  de  Sousa  (L.  S,)^^Lannes  (L.  S.) 


Artigo  addidonal  explicativo  do  artigo  3^ 

Todos  os  direitos  impostos  sobre  os  géneros,  ou  mercado- 
ras, provenientes  do  solo,  ou  das  manufacturas  da  republica 
ranceza,  e  importados  nos  estados  de  sua  alteza  real,  serão 
cobrados  deOnitivamente,  segundo  a  pauta  aqui  junta. 

Os  artigos  linhos,  baptistas  e  sedas  não  designados  na  re** 
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ferida  pauta  pagarão  os  mesmos  direitos  que  os  artigos  dl 
mesma  espécie,  que  n*ella  se  acham  designados. 

As  bijouterias  e  rendas  pagario  á  saa  introducçSo  lun  dh 
reíto  que  não  poderá  exceder  a  20  por  centOi  calcaiado  Min 
as  facturas  respectivas  dos  ditos  artigos,  até  que  se  haja  de* 
terminado  a  flxação  d'aquelle  direito  de  um  modo  mai8|H^ 
titular. 

A  republica  franceza  será  sempre  e  em  todos  os  casos  in- 
tada  peio  menos  no  pé  das  nações  mais  favorecidas.  =M 
JUanuel  Pinto  de  Sousa  (L.  S.) =£0111105  (L.  S.) 


DOCUMENTO  N.'  114 

(GiladoapH,  365) 

Desordens  de  Gomes  Freire  em  Lisboa  em  jolho  de  i803 

111.°^^  sr. — Tendo  communicado  a  v.  s.%  pelo  meu  despicbo 
na  data  de  18  de  maio,  quaes  eram  as  apprehensões  d'eito 
governo,  sobre  a  condncta  pouco  conveniente  do  priDdpe 
Augusto,  a  flm  de  que  v.  s.*  mediante  aquellas  noções  bm* 
casse  a  maneira  prudente  de  o  fazer  constar  a  essa  corte» 
esperava  sua  alteza  real  que  v.  s.^  estivesse  já  no  caso  de  po- 
der responder  de  algum  modo  sobre  este  assumpto,  quando 
um  acontecimento  inesperado  veiu  confirmar  as  idéas,  qaese 
haviam  concebido  da  irregularidade  de  sentimentos  e  dispo- 
sições do  referido  príncipe. 

No  dia  25  do  corrente  havia  um  tal  ou  qual  festim  juolo 
do  aquarlelamento  do  regimento  de  Freire  de  Andrade  (o  4 
de  infanteria  a  Campo  de  Ourique),  e  querendo  os  soldados 
de  uma  partida  da  guarda  real  da  policia  entrar  no  local  a 
fazer  a  conveniente  e  costumada  ronda,  pretendeu  a  tropa 
d'aquelle  regimento  embaraçar-lhes  esta  diligencia  do  sea 
oíDcio;  e  havendo-se  conseguinlemente  travado  derasões, 
resultou  d^aqui  um  choque  entre  um  e  outro  corpo,  que  pro- 
duzindo a  necessária  commoção  da  populaça,  fez  com  (p^ 
se  amotinasse  esta  capital  de  uma  maneira  desagradarei. 
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tendo-se  feito  fogo  por  differentes  descargas  de  parte  a  par- 
te, que  deram  logar  a  ferimentos  e  mortes  de  varias  pessoas, 
envolvidas  no  calor  da  contenda,  na  qual  appareceu  Gomes 
Freire  de  Andrade,  chefe  d'aquelle  regimento  da  sua  deno- 
minação, mandando  locar  a  rebate,  e  tomando  por  fim  a  ar- 
bitraria disposição  de  prender  á  ordem  de  sua  alteza  real  o 
conde  de  Novion,  commandante  da  referida  guarda  da  poli- 
cia, que  concorria  de  outra  parte  ao  chamamento  do  tumulto. 

Foi  então  no  meio  de  uma  tão  seria  desordem,  a  que  deu 
principio  ou  a  desinteilígencia  das  primeiras  sentinellas,.ou  a 
antecipada  intriga  e  rivalidade  dos  chefes,  sempre  transcen- 
dente aos  subalternos,  que  o  príncipe  Augusto  se  dea  em 
evidencia,  passando  a  metter-se  na  carruagem  com  Gomes 
Freire,  e  dirigindo-se  com  elle  a  Queluz,  onde  foi  dar  maior 
surpreza  a  sua  vinda  n'aquelle  momento  inesperado;  tomou 
o  príncipe  Augusto  ali  até  a  acção  do  relatório  do  successo, 
ptntando-o  como  bem  lhe  pareceu,  a  fim  de  produzir  o  pre- 
tendido sobresalto,  e  exigindo  em  conclusão  que  sua  alteza 
real  pozesse  Gomes  Freire  á  testa  da  guarnição;  tendo  em 
pouco  o  mesmo  senhor,  a  quem  uma  tal  conducta  fez  á  mais 
dissaboríosa  impressão,  e  exigindo  que  se  dirigissem  ao  niar- 
quez  de  Vagos,  general  da  província,  a  quem  transmittiria 
sobre  este  assumpto  as  "suas  reaes  ordens,  passou  o  príncipe 
Augusto  d'ali  immediatamente  a  casa  d'aquelle  general  quasi 
pela  meia  noite,  continuando  a  representar  n'esta  scena,  e  a 
fazer  a  narrativa  do  acontecimento,  tomando  toda  a  parte 
ostensiva  n'elle,  a  ponto  de  passar  depois  com  o  mesmo  Go- 
mes para  o  quartel  do  regimento,  onde  se  demorou  até  ás 
quatro  horas  da  madrugada,  acareando  os  soldados,  e  dia- 
mando-os  elle  mesmo  para  receber  os  seus  depoimentos. 

N'essa  mesma  manhã  escreveu  o  príncipe  Augusto  a  sua 
alteza  real  a  irregular  e  desaltenta  carta,  de  que  remctto  a 
V.  8.^  a  copia  inclusa,  na  qual  novamente  indica  a  necessi- 
dade de  incumbir  Gomes  Freire  do  commando  em  chefe  das 
tropas  d'esta  guarnição,  fazendo  a  sua  alteza  real  responsável 
de  uma  guerra  civil  dentro  da  capital,  se  não  tomasse  este 
pretendido  expediente,  como  v.  s.^  verá  do  seu  contexto, 
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sobre  o  qual  me  abstenho  de  fazer  a  v.  s/  a  mais  pequena 
analyse,  por  ser  completamente  desnecessária. 

Tendo  sido  infinitamente  sensível  e  desgostosa  a  sna  alteza 
real  esta  marcha  do  príncipe  Augusto,  em  tio  contradictoria 
retribuição  das  attenções  e  beneficios  de  que  sua  alteza  real, 
em  consideração  de  sua  magestade  brítannica,  sea  augusto 
pae,  o  tem  accumulado  constantemente  no  largo  período  de 
tempo,  que  tem  residido  n'esta  corte,  julgou  o  mesmo  senhor 
que  n3o  deveria  tornar  a  receber  aquelle  príncipe,  em  quanto 
elle  jse  nSo  abstivesse  inteiramente  de  enlremetter-se  nos  ne- 
gócios do  seu  governo  de  qualquer  natureza  que  elles  fos- 
sem, insinuação  esta  que  sua  alteza  real  polida  e  melindro- 
samente resolveu  se  fizesse  pela  mediação  de  lord  Robert 
Fítz  Geraid,  preferindo  a  este  expediente  aquelle  de  mandar 
para  este  fim  um  dos  seus  ministros  d'estado,  até  por  e\itar 
publicidade,  e  mesmo  por  dar  um  testemunho  da  conOaop^ 
e  consideração r  que  merece  este  ministro  de  sua  magestade 
britannica,  a  quem  portanto  eu  tive  ordem  de  fazer  esla  pr- 
ticipação  na  noite  de  2G  do  corrente,  communicando^ 
aquella  carta,  de  que  elle  tirou  uma  copia. 

Devo  aqui  advertir  a  v.  s.^  que  ainda  n'este  dia  se  more- 
ram  as  dissenções  com  a  guarda  da  policia,  principiando  a 
agitar-se  por  um  corpo  de  soldados  da  legião,  a  que  seuoiu 
porção  de  plebe ;  mas  pôde  conter-se  esta  segunda  desordem, 
fazendo  sair  patrulhas  de  todos  os  mais  regimentos,  qaepo- 
zeram  tudo  em  socego.  Com  efTeito  mylord  Robert  na  tarde 
do  dia  seguinte  escreveu  ao  príncipe  Augusto,  fazendo-lbe 
a  conveniente  advertência  e  participação,  e  a  isto  respondeu 
este  príncipe  por  uma  extensíssima  carta,  tendente  a  descul- 
par e  justificar-se  da  sua  conducta;  mas  aquella  que  elle  ha- 
via escrípto  a  sua  alteza  real,  e  de  que  não  fez  commuDlcaçio 
aquelle  ministro,  apesar  de  lh'a  prometter,  era  mais  am  ar- 
gumento que  desmentia  a  sua  innocencia,  assim  como  conti- 
nuou a  destruil-a  o  facto  que  ainda  passo  a  discutir. 

Determinou  sua  alteza  real  no  dia  37  que  o  marechal  de 
campo,  Francisco  de  Paula  Leite,  passasse  á  casa  de  Gome-^ 
Freire,  a  fim  de  o  conduzir  preso  á  torre  de  Belera,  e  quando 
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ali  cbegoa  o  referido  marechal,  e  lhe  intimoa  a  ordem»  pe- 
dia-lhe  Gomes  Freire  permissão  para  escrever  uma  carta; 
tendo-lh'a  concedido,  era  esta  de  aviso  para  o  príncipe  Âa- 
gosto,  que  veiu  ali  immediatamente,  vistoque  fica  mui  pouco 
distante  da  habitação  de  Gomes  Freire  o  palácio  das  Necessi- 
dades, em  que  vive  o  mesmo  príncipe.  Então  começaram  a 
fallar  por  muito  tempo  em  aliemão,  linguagem  que  se  tor- 
nava ininteilígível  áquelie  marechal  de  campo,  e  passaram 
consecutivamente  a  um  gabinete,  onde  o  príncipe  Augusto 
ficou  entregue  de  todos  os  seus  papeis,  e  consta-nos  que  de- 
pois foram  levados  por  pessoa  de  condição  para  deposito  de 
segurança. 

Effeituou-se  pois  a  prísão  de  Gomes  Freire  n'essa  tarde,  e 
na  manhã  seguinte  se  mudou  o  regimento  do  seu  commando 
para. a  praça  de  Cascaes,  vindo  o  regimento  da  guarnição 
d*ella  substituir  o  de  Freire  na  corte,  e  mediante  esta  sabia 
providencia  de  sua  alteza  real,  se  acha  perfeitamente  tranquilla 
esta  capital,  tendo  já  o  mesmo  senhor  mandado  proceder  por 
juizes  intelligenles  e  imparciaes  ás  mais  rigorosas  devassas 
sobre  o  caso,  a  fim  de  o  levar  á  sua  verdadeira  luz. 

Não  querendo  pois  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  nosso 
senhor,  proceder  para  com  o  príncipe  Augusto  de  uma  ma- 
neira correspondente  á  offensa,  que  experimenta  na  parte  os- 
tensiva, que  elle  acaba  de  tomar  n'esta  tumultuosa  inquieta- 
ção, e  esperando  também  fundadamente  que  sua  magestade 
britannica,  a  quem  sua  alteza  real  se  acha  unido  pelos  estrei- 
tos e  sagrados  vínculos  de  parentesco,  amisade  e  alliança, 
será  o  primeiro  a  dar  a  demonstração  mais  característica  do 
seu  desagrado  e  desapprovação  por  um  tal  comportamento; 
julgou  por  isso  sua  alteza  real  de  commelter  áquelie  digno 
monarcha  o  conhecimento  d*c$te  irregular  acontecimento, 
que  não  podendo  induzir  idéa  de  sentimentos,  ou  projectos 
sinistros  da  parte  do  príncipe  Augusto,  faz  toda  a  sua  gravi- 
dade no  ponto  ostensivo,  *que  elle  tomou  em  um  caso  de  tu- 
multo e  de  dissenção  entre  os  mencionados  corpos,  repre- 
sentando ali  de  uma  maneira  nada  conveniente,  quando  só 
a  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  nosso  senhor,  compete 
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prescreter  aquellas  ordens  e  proTidencias,  qae  se  devem  dir 
em  conjuncturas  taes,  seado  por  isso  qae  aqnella  condoeta 
é  lim  gorai  escândalo,  nlo  só  no  corpo  diplomático,  mas  en 
toda  a  gente  d*esta  capital;  consideração  qae  tanto  maisdB» 
terminou  sua  alteza  real  a  mandar  fazer  ao  príncipe  Avígoáb 
aquella  insinuação,  a  fim  de  evitar  a  conlinaaçio  do  toam 
escândalo,  e  embaraçar  que  se  dessem  occasiOes  de  npe- 
tír-se.  Tenho  portanto  ordem  de  recommendar  a  ▼.  s.*  qn^ 
fazendo  de  todas  estas  noções  o  uso  que  julgar  conteneali 
e  acertado,  haja  de  procurar  o  meio  mais  prudente  e  próprio 
para  levar  á  noticia  de  sua  magestade  britanúíca  o  verdadm 
conhecimento  doestes  íactos,  que  naturalmente  o  vão  seuabí- 
lisar;  no  entretanto  porém  posso  segurar  a  v.  s/  qae  m 
dltèiíâ  real  se  propõe  de  tratar  o  príncipe  Augusto  com  is 
mesmas  extbríoridades  de  allenção  e  benevolência,  que  soa 
alteza  real  se  tem  feito  um  costume  e  dever  de  praticar  com 
este  filho  de  suá  magestade  brílannica,  cujas  deliberações 
n*e$ta  parte  v.  s.*  se  apressará  de  participar  a  esta  corte, 
lògoqtie  lhe  possam  ser  conhecidas,  a  fim  de  que  sua  iReu 
real  se  regule  mediante  as  informações  que  v.  s/  transmitiir. 
Deus  guarde  a  v.  s/  Palácio  de  Queluz,  em  31  de  julho  de 
1803.= O.  Joáo  de  Almeida  de  Mello  c  Caslro.=ST.  D.  Do- 
mingos António  de  Sousa  Coutinho  ^ 


DOCUMENTO  N.'  114-A 

(Cilado  a  pag.  563) 

Carta  do  doqne  Augusto  Frederico,  doque  de  Saxe, 
dirigida  ao  príncipe  regente  de  Portugal 

Monsieur,  mon  cher  cousin. — Je  comptais  aossilôt , 
faisait  jour  me  présenter  chez  votre  allesse  royal  pour  voas 


1  Achando-se  no  ministério  dos  negócios  estrangeiros  este 
solto  o  assignado  polo  respectivo  ministro,  é  de  presumir  que  w  nlo 
chegasse  a  expedir  para  Londres. 


888 

ler  les  détails  sur  la  sítuation  des  affaireSj  à  voas  mettrô 
lit  de  tOQt;  mais  me  sentant  un  peu  incommode,  je  crois 
faot  me  ménager  pour  être  prôt  en  cas  d^évènement 
tur.  Rien  de  nouveau  a  passe  la  nuit.  Je  suis  reste  au 
tier  de  Freire  jusque  à  quatre  heares  da  matin ;  je  me 
tmi  donner  les  diflérentes  disposítíons  dês  oflBciers  du 
neot,  afln  que  votre  altesse  royale  fiísse  prevena  de  toai 
la  paraitre,  et  en  état  de  pouvoir  donner  sa  determina- 
la  pios  tdt  possible.  Croyez  moi,  monseigneur,  Taffaire 
( pas  un  badinage,  puisque  le  peuple  et  les  troupes  se  sani 
\$;  et  si  votre  altesse  royale  ne  métte  par  tout  le  sérieux 
«te  ractitité  pour  supporter  le  general  Freire^  voas  ex- 
»  Totre  pays,  et  mdme  votre  personne.  Dans  ce  moment 
I  avez  le  peuple  pour  vous:  pour  Tamour  de  Díeu  nè 
íz  votre  popularité  par  des  demies  mesures,  ce  qui  serait 
itablemenl  le  cas. 

í  vous  voulez  m'écouter  en  véritable  ami,  traitez  la  chose 
sérieusement;  et  puisque  le  com  te  de  Novion  est  aux 
its,  ainsí  que  son  ajudant,  failcs  donner  dès  aujourd'hui 
ordres  pour  qu*on  leur  fasse  un  cour  martial  selon  les 
de  votre  pays.  S  iis  onl  tort,  que  votre  altesse  royale  les 
isse  sur-le-champ ;  s'ils  sont  innocens,  tant  míeux  pour 
.  Si  votre  altesse  royale  ne  fait  pas  cela  vous  mettez  vous- 
ne  la  gnerre  cívile  entre  un  des  corps  de  vos  troúpes»  et 
)ste  du  garníson  de  Lisbonne  supportè  et  encouragé  par 
icoap  de  peuple;  et  je  crains  que  vous  ne  trouverez 
\  aussi  facile  de  la  calmer,  comme  il  a  étè  le  cas  de  bier, 
»  au  courage,  à  l'esprit,  à  la  prudence,  et  à  TactíTité  du 
Bral  Gomez;  vous  pouvez  bien  d  ire  qu'il  a  risque  sa  vie 
p  les  intérêts  de  votre  altesse  royale,  et  pour  remettre  Tor- 
,  qui  avait  été  détruit  par  ceux,  qui  devaient  le  plus  y 
ler. 

loQ  opinion  à  moi  est  que  le  corp  de  la  police  est  com- 
icé  à  étre  travaillè  parles  jacobins,  qui  cerlainement  sont 
res  ici.  Je  soupçonne  que  Tajudant  a  été  gagné  pour  faire 
apage  pour  sonder  le  peuple,  et  connaitre  ses  soldats. 
le  puis  pas  assurer  ceei ;  mais  je  prie  votre  altesse  royale 
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de  se  tenir  cette  idée  presente,  car  sa  cooduite  a  été 
ment  crimiDelle.  Au  reste  toas  ces  deux  messiears  ont 
tré  três  peu  de  tôte  dans  cette  occasíoo,  ce  que  ajoaté  à 
peu  de  popolarité,  reod  le  corps  beaucoup  plus 
moíDS  important  qo^on  ue  tache  à  vous  le  faire  croíre. 

Excusez-moí,  mon  cher  cousio»  ma  fraochíse:  le 
est  critique,  le  délai  de  quelques  minutes  peat  voos 
des  conséquences,  que  le  reste  de  votre  víc  ne  sullirait' 
pour  vous  raíre  regagner.  Ma  lettre  n'est  pas  agréable, 
elle  est  sincère,  et  telle  qu'elle  doit  ôtre  de  celuí  qoí 
répète,  que  dans  le  moment  de  danger  vous  pouvez 
compter  sur  ractivitè  et  Tattachement  de  votre  affe 
cousin  et  devooé  dím\.  =  Augusíe  Frederique,  duque 
Sussex.=^Palais  das  Necessidades,  ce  2&  de  jouiflet  I80kj 


DOCUMENTO  N.^  114-B 

(Cilado  a  pag.  566) 

Desordens  entre  o  regimento  de  infanteria  n.®  A 
e  a  gnarda  real  da  polícia 

111.°*®  e  ex."°  sr.  visconde  de  Balsemão.  —  Dando-me  parto 
o  desembargador  corregedor  do  bairro  Alto  das  escandalosu 
desordens  acontecidas  no  Campo  de  Ourique,  distrícto  dosea 
bairro,  nos  dias  24  c  25  de  julho  próximo,  entre  o  regimeolo 
de  Freire  e  a  guarda  real  da  policia,  em  que  se  Iiavjam  per- 
petrado algumas  morles  e  ferimentos,  e  que  também  haviam 
apparecido  alguns  soldados  do  regimento  de  que  c  comfflaD* 
dante  o  marquez  de  Alorna,  auxiliando  o  de  Freire,  e  igual- 
mente alguns  paizanos,  resistindo  uns  contra  os  outros  com 
armas  de  fogo,  brancas  ,e  pedradas;  expedi  aviso  ao  sobre- 
dito magistrado  no  dia  26  do  dito  mez,  para  proceder  a  autos 
do  corpo  de  delicio  nos  cadáveres  dos  que  haviam  perecido, 
e  nos  ferimentos  que  se  haviam  perpetrado,  como  v.  ex/ 
verá  no  sobredito  original  aviso,  que  vae  junto  ao  aulo  do 
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vpo  de  delido  e  da  devassa»  proDODciando  os  réas  que  ha- 
M  perpetrado  os  reieridos  delíctos. 
Da  ckcaaulaBcia  da  coota  inclosa  que  me  dá  o  dito  ma- 
jplndo,  e  que  passo  ás  mSos  de  v.  ex/,  conhecerá  v.  ex/ 

o  que  coosta  da  mesma  devassa  a  ella  joola, 
e  mais  averigoacOes,  que  praticou  o  mesmo  cor- 
li|Bdor.  e  era  que  se  provam  os  príncipios  que  houveram  e 
jtam  caosa  a  estes  reiterados  e  escandalosos  factos,  que 
JHlicaram  estes  dois  corpos  de  Freire  e  da  guarda  real  da 
foicia  na  oôrle,  e  á  foce  do  seu  general,  e  comprehenderá 
[i;  n**  lambem  as  consequências  que  podiam  produzir  estes 
Imnsbctos. 

;  É  certa  a  etiqueta  que  havia  entre  os  commandantes  dos 
iAo8  dois  corpos,  que  teve  principio  no  dia  de  Corpo  de  Deus 
à  cidade  pela  prisão  do  ajudante  da  guarda  real  da  policia 
bossoD,  praticada  pelo  marechal  de  campo  Gomes  Freire 
de  Andrade  no  passeio  publico,  e  que  lambem  n'aquelle  caso 
eoQcorrea  o  mesmo  Grosson  com  premeditado  animo,  e  que 
domina  o  conde  de  Novion,  seu  commandante,  pois  é  igual- 
iMBte  certo  que  a  matéria,  que  fez  o  objecto  para  o  conde  de 
Novion  mandar  as  escoltas  n'aquelle  dia  24  para  o  sitio  con- 
UfDO  ao  abarracamento  de  Freire,  não  valia  a  pena  para  o 
dilo  conde  de  Novion  tomar  estas  medidas  para  mandar  ali 
|òr  estas  partidas  do  corpo  do  seu  commando  nas  vizinhan- 
1»  do  quartel  de  um  regimento  de  tropa  de  linha,  que  fazia 
a  na  fiesta  á  Senhora  da  Piedade,  com  licença  do  seu  com- 
Hodante,  e  que  tinham  concorrido  ao  campo  uns  belfori- 
oheíros  iosigniflcantissimos  a  armar  quatro  ou  cinco  lendas 
fn  venderem  os  seus  azebiches  e  quinquilherias  taes  para 
o  arraial,  á  imitação  da  festa  annual  que  ha  n'aquelle  sitio  no 
dia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres,  d'onde  vem  dos  annos 
iiitecedentes  já  esta  rixa  entre  os  commandantes  d'estes 
lois  corpos,  em  que  lambem  tinham  havido  algumas  des- 
ordens. 

Ora  este  caso  não  podia  o  conde  de  Novion  entrar  n*elle, 
bHr  ser  um  tão  limitado  objecto,  e  quando  o  julgasse  neces- 
^vio,  parece  que  deveria  ter  dado  parte  antes  da  sua  delibe- 


ração  em  que  estava,  oa  ao  intendente  geral  da  policia,  oo 
ao  ill.'"^  e  ex."'''  secretario  d'estado  da  repartiçio,  e  nio  to- 
mar sobre  si  a  deliberado  que  praticou,  pois  este  corpo  d» 
guarda  real  da  policia  é  para  auxiliar  os  corpos  civis  adi 
policia,  e  só  em  caso  de  fragrante  proceder,  e  nio  em  em 
como  aquelle,  que  nSo  está  nas  circumstaocias  de  (taigmii^ 
e  o  devia  participar  para  receber  as  ordens. 

pevo  representar  a  v.  ex/  para  o  faxer  presente  aoprií- 
cipe  regente  nosso  senhor,  que  pela  émulaçio  que  ha  m 
corpos  de  linha  com  este  da  guarda  real  da  polícia,  jauii 
se  poderio  unir,  porque  como  os  oflBciaes  e  soldados  dos 
corpos  de  linba  vêem  ter  aquelles  maior  soldo  e  achegas  ou 
diligencias  que  praticam,  e  que  gosam  dos  mesmos  privilé- 
gios e  isenções  de  que  gosam  os  regimentos  de  linha,  d'íslo 
excita  os  homens  para  haver  aquella  emulação  que  eo  digo» 
e  esta  em  consequência  ha  de  produzir  muitos  íactos  des- 
agradáveis para  o  futuro,  e  muito  mais  se  se  conservaremos 
commandantes  de  um  e  outro  corpo,  e  particularmente  o 
ajudante  Grosson,  que  é  de  um  espirito  inqoieto. 

Na  conformidade  das  ordens,  que  o  príncipe  regente  dos» 
senhor  me  deu,  ponho  nas  mios  de  v.  ex/  a  dita  devassa, 
summarios  e  mais  averiguações,  para  serem  presentes  lo 
mesmo  augusto  senhor,  a  Qm  de  ordenar  o  que  for  servido. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  Lisboa,  em  27  de  agosto  de  i803.- 
Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.^  115 

(CiUdo  a  pag.  5C7) 

« 

Nomeaçio  do  conde  de  Villa  Verde  para  ministro  assistesle 

ao  despacho 

Tendo  tido  repetidas  provas  do  zelo,  fldelidade  e  inlelli- 
gencia  do  conde  de  Villa  Verde,  do  meu  conselho  d'eslado, 
e  querendo  darlhe  uma  particular  demonstração  do moi^ 
que  me  sSo  agradáveis  os  seus  serviços:  hei  por  bem  do- 
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al-0  ministro  assistente  ao  despaciío  do  mea  g^biuptD, 
a  todos  os  negócios  e  incumbências  de  que  eu  (br  servido 
arregal-o  em  todos  os  ramos  da  admiqistracão  publica, 
lerando  d'elle  que  n'este  novo  emprego  continuará  9  «flr- 
•me  com  o  mesmo  acerto,  fidelidade  e  ampr  com  qne 
apre  ae  tem  distinguido  no  meu  rçal  serviço.  Q  memo 
ide  de  Villa  Verde  o  tenha  assio)  enteRdídq,  e  particip9 
B  por  copia  a  todos  os  tribunaes  para  sus)  iqfelUgpnoju. 
liciQ  de  Queluz,  em  10  de  fevereiro  de  i804.»C<!tii  a  ffir 
€a  do  prindpe  regente  no$so  senhor. 


DOCUMENTO  N.'  115 -A 

(Citado  a  pa^.  {SfiS) 

■ea^  de  António  de  Aranjo  de  AiOTedo  para  ninisiro  da  gnorra 

e  dos  estrangeiros 

Tendo  consideração  ás  qualidades,  merecimentos  e  sér- 
ios que  concorrem  na  pessoa  de  António  de  Araújo  de 
evedo,  meu  actual  enviado  extraordinário  na  corte  de 
Petersbui:go:  hei  por  bem  qoqeal-o  ministro  e  secretario 
siado  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra.  O  conde  de 
li  Verde»  do  meu  copselho  d'estado,  9  ministro  a^siat^te 
despacho  do  meu  gabinete,  o'  tenha  as^im  eqtet|4i(Ífl«  ^ 
rticipe  este  por  copia  a  todos  os  tribunaes.  Paliicio  (|0  Qw- 
c  em  6  de  junho  de  iSOi.= Com  q  ntbriçn^  4p  fWiwipe 
geMe  nosso  senhor. 

DOCUMENTO  N/  115-B 

(Citado  a  pag.  571) 

Indança  de  politica  na  intendência  geral  da  policia, 
depois  da  qnèda  de  Hanlqne 

U."°  e  ex."'  sr.  António  de  Araújo  (la  Azevedo.— Teftbo 
tinoado  as  perquisíções,  a  respeito  da  condpeta  e  iptencSeq 
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de  Paulo  Metton,  suspeito  de  ser  implicado  no  comporli* 
mento  de  Pedro  Poutingon,  e  torno  a  repetir  o  que  já  000* 
muniquei  a  v.  ex.'  por  escripto  e  de  viva  voz,  que  niò  eo* 
contro  sinistras  intenções  no  mesmo  Metton,  e  que  os  sen 
excessos  inconsiderados  s3o  nascidos  por  falta  de  experiên- 
cia do  mundo,  aquecidos  pelo  fogo  da  mocidade  que  sie  dn 
escolas,  e  que  procura  nutrir-se  da  celebridade,  e  por  isso  o 
julgo  nos  termos  de  conseguir  a  sua  liberdade,  de  qoe  por 
ora  só  ha  a  acautelar  a  projectada  introduc(^o  de  cootntah 
dos.  Para  ser  solto  precisa-se  comtudo  ordem  de  v.  ex.' 

Continuam  as  indagações  a  respeito  de  Poutíngon  de  qoe 
nada  tem  apparecido  notável,  senão  pretender  ser  suicida  na 
occasiSo  em  que  se  lhe  levava  o  jantar;  mas  este  facto  pare- 
ceu tão  afTectado,  que  não  me  mereceu  outra  attençlo  mais 
do  que  mandar  dar  providencias,  que  prevenissem  o  deliciOi 
caso  fosse  verdadeiramente  projectado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  Lisboa,'  17  de  outubro  de  1805.== 
Lucas  de  Seabra  da  Silva. 


Segundo  oífioio  comprovativo  da  citada  mudança 

de  politica 

111."^  e  ex."**  sr.  conde  de  Villa  Verde.— N5o  tem  havido 
alteração  de  momento  na  ordem  das  cousas,  que  me  instasse 
a  apressar-me  de  dar  conta  a  v.  ex.'  a  prevenil-o,  ou  a  pedir- 
lhe  providencias.  A  dissonância  de  alguns  discursos  imifio- 
derados  não  é  de  consideração,  que  me  pareça  merecer  pro- 
cedimentos mais  severos,  e  por  ora  me  tenho  limitado  a  cha- 
mar perante  mim  alguns  indivíduos,  que  severamente  tenho 
reprehendído  da  sua  indiscrição  e  mordacidade,  e  tendo  em 
vista  um  ecclesiastico  americano,  que  me  consta  ter  discur- 
sos soltos,  hei  de  a  seu  respeito  ter  procedimentos  mais  se- 
veros que  emende  e  acautele.  Entretanto  não  ha  espécie  re- 
marcavel  sobre  o  assumpto,  que  mereça  a  singularidade  de 
a  enviar  ao  conhecimento  de  v.  ex.*  É  abundante  o  forneci- 
mento de  carnes,  pescado,  trigos  e  farinhas,  e  vou  arranjar 
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I  mappa  geral  dos  fructos  das  comarcas  do  reino  para  vi- 
n  na  consideração  do  calculo  geral  para  o  consumo,  o  que 
Bi  concloír,  logoque  tenba  todos  os  mappas  das  mesmas 
KBarcas,  a  respeito  do  que  já  previno  a  v.  ex/,  que  o  con- 
mo  sempre  vem  exagerado  em  augmenlo,  e  o  producto 
I  diminuição,  reflexão  que  na  pratica  deve  muito  ter*se 
i  lista,  para  não  se  temer  um  considerável  deficit,  que  a 
Bdenda  por  segurança  deve  prevenir,  sem  que  se  receie  a 
rteza  de  uma  vebemente  penúria. 
A  cobiça  e  a  desbumanidade  ainda  téem  excessos  revoltan- 
i.  Acabo  de  fazer  prender  desgraçadas  amas  de  leite  e  soas 
eotes,  cruéis  infanticidas  da  casa  dos  expostos,  que  pelos 
significantes  lucros  da  creação,  faziam  perecer  innocentes 
climas  da  espécie  bumana.  Desculpe  v.  ex.^  se  Ibe  commu- 
CO  este  acontecimento  da  verdade,  que  ha  de  maguar  a  sua 
liz  e  bem  formada  índole;  mas  a  anciedade  de  communícar 
V.  ex/  o  bom  e  o  mau  me  incita  a  tal  extremo.  Digne-se 
ex/  levar  á  presença  de  sua  alteza  real  o  que  julgar  con- 
íQiente,  e  ejpedir-me  as  suas  reaes  ordens. 
Deus  guarde  a  v.  ex.^  Lisboa,  em  3  de  fevereiro  de  1806.  = 
ícas  de  Seabra  da  Silva. 


Terceiro  offioio  sobre  o  precedente  assumpto 

111,''*  e  ex."^  sr.  conde  de  Villa  Verde.— Pôde  ser  que  v.  ex.* 
o  4d  muito  valor  ás  reflexões  que  vou  expor,  embora  ellas 
D  sejam  consequentes  e  não  tenham  importância  que  pro* 
zam  desagradáveis  coDflictos.  É  entretanto  próprio  do  meu 
icio  o  não  passar  por  pequenos  incidentes,  que  á  maneira 
faiscas,  possam  algum  dia  produzir  incêndios. 
O  combate  das  esquadras  ingleza  e  combinadas  tem  apai- 
oados  qoe  olham  de  diversas  maneiras,  e  que  não  conten- 
\  com  discursos,  passam  a  exprimir  seus  sentimentos  com 
COes.  Sei  que  devem  tolerar-se  todas  as  demonstrações  de 
)gria  dos  inglezes,  porque  não  é  justo  para  obvial-os  aos 
ssalios  da  Gran-Bretanha,  emquanto  se  concentram  em  si, 
deve  a  policia  e  o  estado  olhal-os  com  olhos  indifferentes 

DOC  36 


a  manter  perreita  neutralidade,  e  nenhuma  deferência  ou  ío- 
clinação;  mas  se  a  estas  demonstrações  se  poder  attribuir 
pelos  partidos  oppostos  alguma  proteccio  ou  approfaçio, 
talvez  que  algum  dé  hoje  motivo  a  injustas  queixasi  os 
ao  menos  a  desarrasoadas  pretensões.  O  peior  é,  ilL"! 
ex."^  sr.,  que  pela  graça  que  sua  alteza  real  tem  feito 
á  capella  real  da  Bemposta  appareoeram  na  noite  de  0 
(em  que  chegou  a  Lisboa  a  noticia  do  combate}»  laminlm 
nas  casas  dos  dependentes  da  real  capella»  e  temo  f» 
espirites  menos  justos  e  rectos  conftmdam  os  motivos  e  ti- 
rem pretextos,  que  produsam  desagradáveis  propostas»  Ra- 
solvo-me  portanto  a  fazer  hoje  insinuar  particolarmeale  as 
casas,  que  nas  noites  de  29  e  30  se  illumínaram  por  aqQilli 
motivo,  que  n3o  continuem  illuminaçSo  para  evitar  coiÃsíd 
de  Qm,  expediente  que  a  seu  tempo  poderia  liquidar  qiMi 
eram  as  intenções  do  sentimento  das  auctoridades  conslitiii- 
das,  e  previno  que  pela  demonstrando  da  victoria  nio  se  0^ 
luminem  casas  portuguezas,  como  me  parece  acontecea  ji  s 
algumas  inglezas»  o  que  acontecerá  a  respeita  só  d'eeli8  no 
dia  I  .*  do  corrente  (ao  que  me  consta),  por  operafBo  da  fei- 
toria ingleza.  Sei  que  na  praça  do  Gommercio  no  dia  30  Ara 
menos  bem  tratado  um  oíBcial  hespanhol ;  que  no  theatro  de 
S.  Carlos  na  noite  d'esse  dia  estiveram  officiaes  inglezes  do 
comboio,  surto  no  porto  de  Lisboa,  em  excessiva  embriagas 
em  companhia  de  meretrizes  da  ultima  escoria,  o  qae  iodis- 
poz  os  espectadores,  e  já  chegam  aos  meus  ouvidos  discn^ 
SOS,  que  contestam  se  as  descargas  de  artilheria  doe  vasos 
inglezes  no  dia  30  do  corrente  era  fogo  de  alegria,  ou  fofO 
funerário,  misturando  cada  um  nos  ditos  discursos  as  idèss 
das  suas  opiniões  e  partidos,  e  a  estas  palestras  e  contesta- 
ções n3o  deve  ser  indifferente  a  vigilância  da  policia. 

Digne-se  v.  ex.^  dar  a  estas  reflexões  a  consideração  ff» 
ellas  merecem  da  sua  alta  comprehensio ;  leve  á  real  pre- 
sença e  ensine-me  o  que  devo  praticar,  assim  como  se  ê 
approvado  o  expediente  que  tomo  de  presente. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  Lisboa,  em  31  de  outubro  de  4805.^ 
Luca&  de  Seabra  da  Silva. 
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DOCUMENTO  N.'  116 

(GUdo  a  p&«.  619) 

mM  ié  iii  èMM^ki  de  Mmialit  d*MUidii  t  J.  Pti  àtts  mAH 
h  RiitIjH  6  de  8.  Vieente,  e  le  teneate  leneral  %lmt9t,  eu  faé 
Mê  MMinilei  i  ferMl  detertiiiatie  de  gerenie  tnwôH  dè  la^ 
nd^  •  hdié  de  Pirttt(il,  è  tadie  iaetrae^es  sektD  es  ioedtdls, 
(iè  fUt  eilte  eê  dtfèriiii  le«er. 

DowQkif^ãtreet,  9  de  agosto  de  ISOO^Mylordí  e  Mtiho^ 
.^Oa  imnistros  de  sua  roagestade  receberam  âvi0oí  de 
I  111  len(^  da  parte  dos  franceses  de  invadirem  Ifnmedia- 
Rdte  o  reino  de  Portugal,  e  o  go?emb  francéx  tem  por 
»  UMBOias  declarações  feito  com  que  se  nio  põsM  mais 
vidar  da  verdade  d'estas  infinniacões.  Até  Já  atiamiCiOu 
BabMnte  aquelle  governo  ao  embaixador  de  éuá  miiges- 
Is  etB  Paria  que  um  exercito,  que  dísem  ser  Mnposto  de 
lOOO  bomens,  está  já  em  Bayonna  prompto  para  este  fim ; 
[oe  o  objecto  d'esta  invasão  6  nada  menos  que  a  destbro^ 
wçto  da  família  real  reinante,  e  a  destrui(lk)  até  da  mo- 
lÃia  portngneia,  cujas  províncias  se  h9o  de  dividir,  dando 
m  porte  á  Hespanha,  e  a  outra  parte,  com  a  cidade  e  porto 
LMnnI)  ae  deve  dar  como  um  estado  separado  ao  priticipe 
Pw,  OQ  á  rainba  da  Etruria.  N*estes  termos  sua  mi^festade 
(Ml  ser  justo  ordenar,  que  as  forças  qoe  agoM  «e  acham 
iMnadaa,  e  constam  dos  números  nomeados  á  margett, 
im  immedíatamênte  mandadas  para  o  rio  Tejo,  pMra  se 
taiirem  lá  com  uma  competente  força  naval,  a  qual  tem 
laknente  recebido  ordens  para  se  dirigir  ao  mesmo  porto. 
Bua  magestade  julgou  conveniente  dar  as  suas  ordens 
*i  ijoa  as  forças  de  terra,  empregadas  n'este  serviço,  re- 
jam augmentos  successivos,  assim  que  se  poderem  obter 
naportes. 

Alem  do  commando  das  forças  naval  e  militar,  que  respe- 
ramente  se  confiou  ao  conde  de  S.  Vicente  e  ao  tenente  ge^ 
ral  Simcoe,  sua  magestade  foi  servido  ordenar,  que  se  lhes 
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dessem  plenos  poderes  juoUmeote  com  o  conde  de  Rossiyn, 
para  negociar  com  a  c6rte  de  Lisboa  sobre  todas  as  maieriís 
que  disserem  respeito  ao  commum  interesse  das  doas  cMei 
na  presente  conjonctura  dos  negócios.  Tenho  portanto  d'6M6 
despacho  de  explicar  os  principios  sobre  qm  taes  nego» 
ções  se  devem  conduzir.  O  objecto  que  mais  se  deseja  obto, 
sendo  possivel,  é  o  tomar  sufficientes  e  eflBcazes  m^idn  è 
accordo  entre  as  duas  cortes  para  a  completa  defeia.da  foh 
tugal  contra  a  invasão  que  o  ameaça,  (ejecto  qoe  ido  devíi 
ser  difiBcil  a  Portugal  a  providenciar,  se  a  força  da  invado 
n2o  excedesse  o  numero  referido  pelo  governo  francei.  Este 
é  portanto  o  primeiro  ponto  que  se  deve  propor  i  cArte  de 
Lisboa,  e  se  essa  corte,  ou  separadamente  com  os  seus  Mi- 
mos recursos,  ou  pela  cooperação  que  ella  poder  obter  de 
Hespanba,  onde  é  provável  que  os  planos  da  França  proda- 
zam  muito  mais  susto  que  prazer,  quizer  entrar  seriameole 
em  medidas  de  uma  vigorosa  e  efiBcaz  defensa»  el-rei  appio- 
vara  que  vós  exprimaes  a  disposição  em  que  está  sua  nugei- , 
tade  de  as  supportar  em  toda  a  plena  extensão  dos  meios 
que  sua  ipagestade  poder  applicar  para  este  objecto.  Vós  po- 
rém deveis  entender  mui  díslinctamente  que  esta  instroc^ 
é  somente  applicavel  ao  caso  de  que  não  haja  só  promessas, 
mas  como  dito  fica,  medidas  vigorosas  e  activas,  bana  fk 
adoptadas  pelo  governo  portuguez  em  sua  própria  defeosi; 
é  esta  uma  resolução  de  tão  absoluta  necessidade  na  u^ 
cia  da  presente  crise,  que  parece  devíamos  esperar  confiada- 
mente em  que  fosse  adoptada,  se  a  experiência  do  passado 
nos  não  desse  muita  rasão  para  duvidar  d'ella,  ainda  nas  dr- 
cumstancias  actuaes.  No  caso  de  se  achar  que  ou  os  meios, 
ou  a  energia  da  corte  de  Portugal  são  inadequados  a  este  fio, 
então  se  trabalhará  por  inspirar  n'aquelle  governo  a  resdo- 
ção,  que  se  diz  haviam  já  n^outro  tempo  tomado  os  portogoe- 
zes,  e  que  no  caso  supposto  é  a  uníca  que  se  pôde  adoptar 
com  prudência  oii  dignidade;  quero  dizer  a  resolução  de  se 
retirar  por  uma  vez  dos  seus  territórios  europeus,  e  mndi- 
rem-se  com  tudo  o  que  poderem  levar  comsigo  para  as  suas 
possessões  transatlânticas. 
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É  porém  necessário  providenciar  também  o  caso  dififerenle 
éb  ambas  as  bypolheses  precedentes,  e  infelizmente  o  qoe 
Bio  é  provável  em  que  o  governo  de  Portugal,  abandonando 
toda  a  idéa  de  resistir,  ou  escapar,  espere  coiq  temerosa 
acqaiesceDcia  a  vinda  do  perigo,  deixando  o  paiz  com  tudo 
o  qae  elie  contém  para  vir  a  ser  presa  segura  do  inimigo. 
N'e8te  caso  sua  magestade  se  veria  obrigado,  tanto  peia  con- 
ndencio  do  que  deve  a  si  mesmo,  como  pelo  respeito  ao 
■oa  alliado»  a  dar  aquelles  passos  que  sejam  necessários  para 
dimimiir  o  mal,  impedindo  que  o  inimigo  nlo  adquira  um 
aogmeDto  de  forças,  particularmente  de  forças  navaes,  que 
a  posse  do  porto  de  Lisboa  em  taes  circumstancías  lhe  daria, 
e  ^le  seria  talvez  um  dos  príncipaes  motivos  que  o  induzis- 
a  intentar  este  ultraje.  Vós  deveis  portanto  regular  a 
conducla  desde  o  principio  por  maneira  tal,  que  te- 
sempre  em  vista  este  ultimo  objecto,  que  é  muito  pos- 
sível ser  o  nnico,  que  por  fim  vos  deixem  para  completar. 
TMiDto  este,  no  caso  de  ser  por  fim  necessário,  nao  deve  ai- 
OBçar^se  por  meio  de  negociações,  mas  por  demonstrações, 
6  possivelmente  por  actuaes  medidas  de  força.  Mas  ainda 
i^Me  caso  é  muito  importante  que  se  esgotem  todos  os 
■nos  de  persuadir,  tanto  o  governo,  como  o  povo  portu- 
{sas,  que  os  passos  que  se  tomam  nSo  são  com  os  senti- 
MDtos,  nem  com  o  desígnio  de  hostilidades  a  seu  respeito, 
MS  simplesmente  o  resultado  da  infeliz  necessidade  em  que 
|Be  sua  magestade  a  injustiça  e  violência  do  inimigo  e  a  fra- 
queza de  Portugal. 

Em  conformidade  doestas  impressões,  se  em  algum  período 
aSes  de  se  retirarem  da  costa  os  navios  e  tropas  de  sua  ma- 
gestade» oa  ainda  depois  de  se  haver  de  parte  a  parte  recor- 
rido a  medidas  de  força,  a  corte  de  Portugal  se  mostrar  dis- 
posta a  considerar  melhor  as  consequentes  demonstrações 
do  perigo,  e  aceitar  a  proposição  de  se  mudar  para  as  suas 
jNMsessões  no  outro  continente,  vós  lhe  òfferecereis  toda  a 
assistência  para  este  fim,  e  entrareis  n'aquelles  ajustes  que 
se  julgarem  mais  convenientes,  para  modificar  e  conciliar  os 
espíritos  em  tão  penosa  extremidade.  Em  todo  o  vosso  pro- 


eedimento  deveis  cuidadosamente  evitar  todo  qoaolo  pooi 
dar  ao  ioimigo  pretexto  de  representar  oom  bisas  corei  ai 
jastas  e  rectas  intencBes  de  sua  magestade  n^esla  oceaiíii. 
Nada  seria  mais  agradável  a  sua  magestade  do  qoa  varfn 
a  corte  de  Lisboa  continuava,  se  isso  possível  foaae,  a  gm 
de  uma  neutralidade  segura  e  nlo  perturbada.  É  motiio  ái 
grande  pezar  para  sua  magestade  considMW,  que  em  qori* 
quer  dos  casos  será  necessário  empregar  forca  contra  o  I» 
ritorio  de  uma  potencia  amiga;  e  é  da  maior  importaodi  qm 
o  comportamento  de  sua  magestade  D'esla  occaaiio  se  Milri 
no  seu  verdadeiro  ponto  de  vista,  tanto  é  cArte,  coao  ao 
povo  de  Portugal,  pelo  que  será  conveniente  nio  só  eotmiir 
á  corte  as  notas  offldaes  a  este  respeito,  mas  ainda  úniMpir 
e  circular  na  lingua  portuguesa  um  manifesto  em  qne  ia 
desenvolvam  clara  e  francamente  estas  circumstanciai,  fN 
justificam  pela  evidente  necessidade  do  caso  o  pôr  em  sogm 
aquelles  soccorros  militares,  que  o  inimigo  tem  abertanaali 
declarado,  que  faz  tençio  de  tomar  para  os  seus  fios.  SoiaM- 
gestade  nXo  deseja  tirar  doestas  medidas  outra  nenhuma  vaa- 
tagem  senio  aquella  de  privar  ò  inimigo  de  fazer  mal,  qoeii 
determinam  usar  tanto  contra  o  interesse  do  seu  paiz,  cosm 
para  o  fim  de  um  ataque  ás  colónias  de  Portugal.  Em  ordeni 
a  prevenir  estes  males,  sua  magestade  vos  auctorisa  a  eoo- 
vencionar  um  plano  qualquer  que  seja,  por  meio  do  qual  oi 
navios  de  guerra  portugoezes,  se  aquelle  governo  os  enlre- 
gar  á  sua  custodia,  sem  ser  necessário  appellar  para  os  meiot 
da  força,  serão  retidos  como  em  deposito,  ou  fiança  para  P(f- 
tugal,  ou  sua  magestade  os  comprará  d'aquelle  governo  pelo 
seu  valor  completo.  Elle  nlo  pôde  escusar-se  de  tomar  estis 
medidas,  que  são  necessárias  para  acautelar  que  a  esqoadn 
porlugueza  venha  a  ser  um  acréscimo  para  a  da  Franca;  j^ 
rém  deseja  executar  isto  por  maneira  tal,  que  seja  o  mtfios 
offeosivo  possivel  á  dignidade,  e  o  menos  injurioso  possivoi 
aos  interesses  de  um  alliado,  em  quem  os  seus  primeiros  de- 
sejos seriam  de  achar  disposição  e  meios  de  oppor  ao  inimigo 
commum  uma  resistência  effectíva. 
Havendo-se-vos  assim  explicado  os  objectos  geraes,  qae 
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)  lem  em  vista,  se  deixam  com  inteira  coDSança  os  caminhos 
articulares  por  que  se  deve  proceder,  seja  nas  medidas  de 
Bgociaçio,  seja  nas  de  força,  ou  na  mistura  de  ambas,  á  dis- 
ri^  das  pessoas  a  quem  sua  magestade  tem  communicado 
to  amplos  poderes,  e  por  cuja  inteira  e  perfeita  cooperagão 
m  todios  08  passos  de  qualquer  discrição,  que  sejam  pecas- 
arios,  ó  somente  que  se  podem  obter  estes  fins.  O  preeiso 
firíodo  em  que  se  deve  pedir  a  permissão  de  de3embarcar 
a  tropas,  e  de  as  pôr  em  logar  segurou  é  talvez  o  mais  imr 
lortaDte  de  todos  estes  pontos;  e  depois  d'este,  o  modo  e  o 
empo  de  requerer,  que  os  navios  de  guerra  no  Tejo  se  po- 
ihim  em  tal  estado,  que  possam  immediatamente  remover-^se, 
wm  que  o  inimigo  se  approximar.  Não  escaparia  á  vpss4 
átenciD  que  estas  medidas  são  taes,  que  devem  ser  adopUi* 
las  em  qualquer  dos  três  casos,  que  se  suppozeram  acima, 
le  Portugal  intentar  defender-se  com  o  auxilio  d'este  paiz;  se 
I  eArte  medita  a  sua  mudança  para  o  Brazil;  qi)  ultimamente 
18  existir  a  necessidade  de  tomar  medidas  de  força,  com  o 
tal  de  ranover  estes  navios;  em  qualquer  d'estes  casos  as 
lopas  de  el«reí  devem  desembarcar,  e  occupar  ama  posição 
|ae  nio  só  lhes  oflfereça  um  logar  de  segurança,  quanto  pos- 
ivel  for,  mas  também  que  facilite  a  execução  d'aquelias  ma^ 
'idas,  que  as  forças  navaes  de  ei-rei  tiverem  necessidade  de 
Maar  para  remover  os  navios.  Portanto,  como  este  passo  se 
a  de  dar  em  todo  o  caso,  seria  para  desejar  que  se  cooee- 
esae  o  menos  tempo  possível  para  os  preparativos  que  po- 
em  Cazer-se,  ou  medidas  de  resistência  que  possam  oppor-se 
ontra  este  indispensável  passo. 
No  estado  de  indecisão  em  que  sem  impossibilidade  estará 
Oito  b  governo  portuguez,  vós  deveis  naturalmente  esperar 
oe  vos  neguem  a  existência,  ou  ao  menos  a  urgência  do  pe- 
ígo;  e  na  verdade  não  é  absolutamente  impossivd,  que  de 
leto  oceorram  circumstancias,  que  demorem  a  marcba  do 
ixerdto  francez,  que  agora  está  fixada,  conforme  nos  dizem 
e  França,  para  15  d'este  mez.  D'isto  tereis  vós  sem  duvida 
i^os  de  vos  informar,  obtendo  noticias  autbenticas  de 
layonna;  porém  deveis  observar  que  as  medidas  que  agora 
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mas  na  declaração  do  mesmo  governo  francez,  que  é  o  co 
tume  d'3quelle  governo  annuncJar  assim  previamente  os  aclcsd 
de  violência  ;queoutr3s  medidas  de  similbante  natureza  tée^ 
igualmente  sido  annunciadas.  e  téem  sido  actualmente  post^ 
em  execuçSo,  e  por  qualquer  espera  de  momentos,  que  si^ 
ceda  haver  na  execuçi5o  d'este  desígnio  particular,  não  dt»! 
isso  ser  causa  para  se  procrastinarem  as  medidas  de  prec^p 
ç3o,  que  se  devem  adoptar  contra  elles.  No  caso  de  se  jrs(v 
que  a  admissão  das  forças  de  el-rei  será  considerada  pe^ 
inimigo  como  uma  violação  da  neutralidade  de  Portugal,  g 
que  portanto  subminístrará  ao  inimigo  motivo,  ou  ao  mensj 
pretexto,  para  a  invasão  d'aquelle  paíz,  lembrareis  que  a  sua 
neutralidade  está  acabada,  desde  o  momento  cm  que  nma  das 
potencias  belligerantes  annnnciou  abertamente  a  sua  inten- 
ção de  invadir  aquelle  território  e  aniquilar  o  seu  governo. 
e  que  nem  a  justiça,  nem  a  prudência  pedem  que  nús  espe- 
remos pela  execução  actual  d'eslc  ameaço  antes  de  lomarmib 
as  medidas  convenientes  para  prevenir  ou  diminuir  o  m\. 
E  a  experiência  tem  mostrado  com  demasiada  clareza,  cem 
muitos  exemplos,  com  que  facilidade  o  governo  francez  achi, 
ou  faz  pretextos  para  similhanles  medidas,  uma  vez  queis 
tem  annunciado. 

Se  quando  chegardes  a  Lisboa  achardes  que,  oa  seja  pelo 
susto  occasionado  por  circumstancias  incidentes,  ousq'i<ffl 
consequência  de  requisições  e  peditórios  que  tenham  feimos 
francezes,  o  paiz  se  tiver  posto  em  tal  estado  de  preparações 
e  defeza,  que  faça  a  execuçSo  de  qualquer  empreza  por  forc* 
mais  difTicil  do  que  se  espera;  e  principalmente  se  vós  julgar- 
des, ou  de  outras  circumstancias.  que  ficará  compromellida 
a  segurança  do  exercito  confiado  ao  vosso  commando,  no 
caso  de  desembarcar,  ou  no  caso  que  se  prosigam  as  medi- 
das premeditadas,  el-rei  descansa  inteiramente  na  vossa  dis- 
crição, que  niío  dareis  passo  algum,  que  possa  tender  a  noi^ 
provável  ruina  das  mesmas  forças.  N'cste  caso  toda  a  DCg"- 
ciação  deverá  consequentemente  tomar  um  mero  aspeciu 
pacifico.  Dir-se-ha  que  as  tropas  que  se  mandam  são  pan 
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operar  em  defeza  de  Portugal,  se  aqnelle  governo  assim  o 
desejar;  porém  qae  Dão  o  desejando  assim,  devem  partir 
para  o  sen  primeiro  destino.  Em  tal  caso  porém,  assim  como 
em  todo  o  caso  de  disputa  com  aqnelle  governo,  deve  sem- 
pre mostrar-se-lbe  qne  a  conseqnmcia  certa  da  soa  sobmis« 
sSo  á  França  deve  ser  a  perda  do  Brazíl,  qne  em  tal  caso 
será  este  paiz  obrigado  a  tomar  para  soa  segurança. — Eu 
sou,  etc. = C.  J.  Fax. 

(Papeis  apresentados  pelo  governo  inglez  á  casa  dos  com- 
muns  em  março  do  anuo  de  1808.) 


DOCUMENTO  K*  116-A 

(Qtodo  A  ptf .  eu) 

IpresaMitt  feitt  le  Teje  le  kergaitiB  de  laerra  iB|lei  cRiehMMdi. 

(Hlcit  para  D.  Dmh|t8  littiit  le  Seasa  Geitiibe, 

ninistre  de  PertQ|il  en  Leiílres 

111."^  sr.— Devo  responder  aos  officios  de  v.  s.*  n.**  180, 
181, 182  e  183,  o  primeiro  comtodo  nio  o  tenho  presente, 
porque  subiu  á  presença  de  sua  alteza  real,  e  os  últimos  aca- 
bam de  chegar  pelo  paquete  Príncipe  de  GaUes.  N*elles  me 
admiro  de  ver  como  lord  Howick  tomou  os  embargos  foitos 
ao  bergantim  Richemond,  e  ao  pariamentario,  ou  transporte 
HarbingeTs  depois  dos  insultos  quecommelteram  n*este porto. 
Eo  remetti  a  v.  s/  copia  da  nota,  que  me  passou  por  ordem 
d'esse  ministério  lord  Strangrord,  o  qual  sabe  muito  bem  e 
confessa  particularmente  o  procedimento  offensivo  do  com- 
mandante  do  Richemond.  Remetto  agora  a  v.  s.^  a  copia  do 
que  tive  ordem  para  responder  ao  mesmo  encarregado  de 
n^ocios.  O  facto  de  conduzir  o  commandante  do  Richemond 
a  este  porto  para  n'elle  o  registar  o  bergantim  portuguez 
Santo  Amónio,  é  tSo  provado  que  elle  mesmo  assim  o  parti- 
cipou ao  commandante  do  porto,  António  Januário,  no  mo- 
mento em  qne  entrou,  como  consta  da  parte  que  me  deu, 
cujo  original  remetto  a  v.  s/  Alem  d'isto  mandou  sua  alteza 
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real  proceder  a  uma  devassa,  para  se  conheceram  todas « 
circamstaDcías  do  mesmo  acontecimeoto,  9  qual  lambem  n- 
melto  a  v.  s."^  no  seu  original,  para  se  instruir  que  esta  otrto 
nlo  obrou,  nem  com  paiilo,  nem  com  precipilacio,  e  p 
nSo  pôde  baver  maior  desprezo  de  todas  as  attencSes  hníta 
a  um  estado,  e  uma  oflEensa  mais  positiva  dos  aras  diniifli 
do  que  conduzir  pelo  modo  por  que  conduziu  o  capítio  in 
Bichemond  aquelle  navio  pcjrtuguez  a  este  porto,  para  o  w 
lar  n'elle,  como  visitou,  a  fim  de  decidir  se  o  devia  npiilar 
como  presa.  É  impossível  que  se  o  ministério  brítanDioOi  oa 
o  almirantado,  conhecer  o  facto  tal  qual  é,  deixe  de  confessar 
a  rasao  que  teve  sua  alteza  real  para  mandar  proceder  ao 
embargo,  a  fim  de  evitar  que  o  conunandante  do  BkkemÊà 
o  obrigasse  a  sair  com  elle  d'este  porto  como  presa,  o  qoe 
seria  caso  inaudito,  e  tio  contrario  á  decência  de  soa  alteia 
real,  como  ao  decoro  e  rectidão  de  sua  magestade  britangica. 
V.  s/  fari  o  uso  que  lhe  parecer  conveniente  dos  doca- 
mentos  que  agora  lhe  remetto»  e  qoe  lhe  nSo  remetti  logo, 
por  julgar  que  era  desnecessário.  Paliando  v.  s/  cmn  lord 
Howich  a  este  respeito,  pôde  v.  s/  segurar^lhe  que  soa  al- 
teza real  deseja  em  tudo  quanto  lhe  seja  possível  condescen- 
der com  a  vontade  do  seu  antigo  alliado,  el-rei  da  Grao-Bre- 
tanha,  e  conservar  a  melhor  harmonia  entre  as  duas  naçêes; 
mas  é  preciso  que  da  parte  dos  empregados  na  marinha  se 
não  operem  irregularidades  tão  ofiensivas,  que  se  deprimam 
os  direitos  e  o  decoro  da  sua  coroa,  o  que  certamente  é  coo- 
trario  ao  animo  e  á  politica  de  sua  magestade  britannica.  Eu 
sei  que  em  Inglaterra  ha  toda  a  attençao  para  com  os  officiaes 
de  marinha,  conheço  as  rasões  que  para  isso  existem,  mas 
castigando-se  de  tempos  a  tempos  alguns  d*elles,  por  prepo- 
tências laes  como  esta,  se  evitariam  discussões  desagadaveis 
entre  os  governos  de  duas  nações,  que  tanto  pelos  seus  ídIs- 
resses  mercantis,  como  políticos,  devem  sempre  conservais 
na  mais  perfeita  intelligencia.  Pelos  documentos  qae  remalle 
se  conhece  que  o  commandante  do  Richenumd  invenloa  o 
que  lhe  pareceu  na  carta  de  que  v.  s.^  me  remetteu  copia 
para  se  justificar,  nem  elle  tinha  direito  para  apresar  o  navio 
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liAdaqne  fossa,  como  diz,  de  construcçao  bespaobola,  nem 
MM*  vir  de  um  porto  de  Hespanha,  nem  por  ter  carga  de  fa** 
aoodas  hespanholas,  qaando  ellaa  fossem  propriedade  porhh 
(oeia.  Logoqoe  lord  Straogford  me  representou  a  necaasi-' 
lade  que  havia  de  ser  posto  em  liberdade  o  bergantimt  para 
I  serviço  de  soa  magestade  britannica,  tomei  sobre  mim 
uodar^lbe  levantar  immediatamente  o  embargo»  apesar  de 
aio  poder  receba  ordem  para  esto  fim  de  sua  alteza  real 
por  so  aebar  em  Mafra,  e  de  ter  sido  o  precedente  procedi* 
■eoto  determinado  positivamente  pelo  mesmo  senbor,  O  dito 
mearregado  de  negócios  acrescentou  n*esta  requlsigio  verbal» 
qoe  o  capitio  corria  risco  de  perder  a  cabeça  pelo  insulto  que 
haiii  praticado,  e  que  deu  motivo  á  detenção  com  a  qual  re<- 
tardava  a  expediçio  que  f6ra  ordenada.  Nfo  ezigi  de  Icnrd 
StTMgford  senio  que  elle  me  communícassa  em  uaaa  neta, 
9»  aaperava  que  o  governo  britannico,  conbecendo  o  pro- 
oadisaento  do  dito  commandante,  daria  a  esta  corte  a  satisfa- 
{io  qna  lhe  parecesse  justa  com  qualquer  demoostraçlo  de 
eiBtigo,  sobre  o  que  elle  tergiversou  depois,  como  v.  s.*  lerá 
abaervado  na  copia  das  duas  notas  qoe  Ibe  mandei. 

Pôde  V.  8.*  dizer  a  esse  ministério  que  sua  alteza  real. 
empre  prompto  a  procurar  todos  os  meios  de  evitar  qual- 
iner  oecaaiio,  que  motive  discussões  desagradáveis  e  contra** 
ias  á  boa  intelligencia,  está  prompto  a  concordar  sobre  o 
aodo  que  se  ba  de  praticar  em  casos  simiibantes  áquelle  que 
cabo  de  ret^ir,  comtanto  que  o  mesmo  methodo  contribua 
«ra  oonservar  o  decoro  das  duas  coroas.  Também  lhe  pôde 
«rgootar  qual  seria  o  procedimento  que  elle  mesmo  prati- 
ária  com  simiibante  facto,  estando  n'este  governo.  Quanto  ao 
lavio  parlamentario,  ou  de  transporte,  já  referi  a  v.  s.*  qoe 
ille  estava  muito  perto  de  terra,  e  que  depois  de  se  revoita- 
tm  os  prisioneiros  francezes  para  fugirem»  a  guarnição  con* 
inooQ  a  atirar-lhes,  quando  já  estavam  em  terra,  de  loaneira 
im  algumas  balas  vieram  dar  nos  muros  da  casa  do  marquez 
de  Angeja,  e  pozeram  em  perigo,  tanto  a  gente  que  estava 
nas  embarcações  junto  ao  cães  de  Belém,  como  a  que  pas- 
sava n'aquella  praça.  Julgue  v.  s.'  se  não  deve  baver  de- 
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moQStraçSo  contra  similhantes  desordens.  Ê  nataral  a  eegneifi 
em  similhantes  combates;  mas  soa  alteza  real  tem  o  direito 
no  seu  território  de  proceder  com  a  força  contra  taes  desir- 
dens»  e  se  em  terra  se  haviam  de  mandar  segorar  oê  d» 
partidos,  este  rio  6  igualmente  possessSo  da  corOa,  a  por 
attençSo  se  não  mandaram  prender  immediatamente  (A  qw 
atiraram  de  bordo,  assim  como  se  capturaram  os  fagiiíTOi. 

Lord  Strangford  teve  culpa  da  omisso  a  respeito  d*esto 
facto,  porque  não  havia  requerido  força  para  conter  ospri* 
sioneiros  a  bordo,  como  o  encarregado  de  negócios  deFrioçi 
lhe  havia  pedido.  A  requisiçlo  dos  dois  encarregados  fonn 
presos  e  restituídos  antes  e  depois  d'este  facto  os  tnffam, 
á  excepção  dos  que  ficaram  feridos.  Ainda  n3o  vi  as  ganiii 
que  chegaram  n*este  paquete  Príndpê  de  Galk$,  em  que 
v.  s.^  me  diz  que  ha  artigos  contra  estes  procedimentos  di 
nossa  corte,  e  também  algum  que  me  respeita.  A  liberdade 
da  imprensa  n'esse  paiz  se  facilita  á  publicação  de  relaciies 
não  verdadeiras  ou  approximadas.  Também  dá  logar  a  n- 
ctiOcal-as  e  a  fazer  conhecer  a  verdade.  Y.  s.*  está  ancbin- 
sado  para  mandar  inserir  os  artigos  que  quizer,  quando  Ibe 
pareçam  convenientes  para  os  interesses  e  decoro  da  dossi 
corte.  No  que  me  toca  em  particular,  não  tenho  receio  de  ser 
julgado  por  pessoas  desapaixonadas,  no  que  respeita  i  im- 
parcialidade nas  funcções  do  meu  ministério. 

V.  s.*  deverá  agradecer  a  esse  governo  da  parte  do  nosso 
soberano  as  ordens  que  passou  ao  vice-almirante  CoIlíDgwood 
para  nos  não  comprometter,  e  evitar  as  repetidas  irregolirí- 
dades  de  se  fazerem  presas  perto  das  nossas  costas  e  forta- 
lezas, no  que  os  corsários  se  fazem  culpados  com  íreqneDCia, 
como  V.  s.*  sabe. 

Lord  Strangford  me  communicou  verbalmente  o  qoe  avi- 
sara a  esse  governo  contra  o  mandar  affixar  editaes  n*6Sla 
praça  para  arrematações  de  viveres,  que  devem  ser  forneci- 
dos ás  esquadras;  elle  conhece  quanto  este  methodo  épara 
nós  prejudicial  e  perigoso,  porque  os  inimigos  da  Gran-Bre- 
tanha  diriam  com  rasão  que  consentimos  aqui  armazéns  de 
provimentos  para  as  esquadras,  que  bloqueiam  os  portos  de 


573    ' 

Hespanha,  e  íautil  para  a  Inglaterra,  porque  até  agora  este 
goveroo  tem  favorecido  a  exportacãd"  dos  necessários  manti- 
meotos,  e  até  lhe  fez  expedir  uma  considerável  partida  de 
bois  do  reino  do  Algarve,  o  que  lord  Strangford  allega  tam- 
bém no  seu  ofiBcio. 

Deus  guarde  21  v.  s.^  Palácio  de  Mafra,  em  27  de  julho  de 
1806.  SB  ^nlomo  de  Araújo  de  Azevedo. 


DOCUMENTO  N.*  116-B 

IprisinaMitt  feitt  ftiê  geTenii  p«rtifiei  le  berfulla  ée  fiem 
fci|lii  cRidMMBd».  NiU  Hra  Uri  visetnie  StraifliMrl,  iirifida 
ftr  âilMto  de  Areqe  de  Aierede. 

O  abaixo  assignado,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  e  da  guerra,  tendo  tido  a  tionra  de  rece- 
bet  a  nota  de  lord  visconde  de  Strai^ford,  encarregado  dos 
negócios  de  sua  magestade  britannica,  de  7  do  corrente,  em 
resposta  á  que  Ibe  havia  dirigido  na  data  de  3,  relativamente 
10  bergantim  de  guerra  inglez  Rickemond,  nio  pôde  deixar 
de  fazer  algumas  observações  sobre  o  conteúdo  na  resposta 
do  sr.  encarregado  de  negócios,  a  fim  de  manifestar  a  justiça 
e  fundamento  com  que  o  príncipe  regente  seu  amo  fez  em- 
bargar o  dito  bergantim.  Elle  deve  pois  dizer  a  lord  Strang- 
ford, que  não  foi  só  em  consequência  da  declaração  do  mestre 
do  bergantim  portuguez  Santo  António^  a  qual  será  talvez 
exagerada,  que  se  procedeu  ao  embargo,  foi  porque  o  com- 
mandante  inglez  entrou  n'este  porto,  trazendo  em  sua  com- 
panhia aquella  embarcação  portugueza  como  apresada,  foi 
porque  elle  declarou  na  occasíão  da  sua  entrada  (como  cons- 
tou logo  pela  parle  que  deu  o  commandanle  do  porto),  que 
vinha  examinar  aqui  os  seus  papeis,  o  que  com  efiEeito  assim 
praticou;  foi  finalmente  porque  elle,  depois  de  ter  examinado 
os  ditos  papeis,  e  por  consequência  antes  de  poder  saber  se 
elles  continham  cousa  alguma  contraria  aos  princípios,  que 


ilevem  obsen'ar  na  sua  navegnçSo  os  navios  de  commerci^ 
lias  potencias  neulraes,  lhe  poz  um  mestre  de  presa  e  marhjM 
nlieiros  ingtezes  a  bordo,  procedimento  que  não  pAde  deiía  ^ 
de  ser  reputado  por  muito  irregular  e  violento.  Sem  disculS 
sobre  o  melliodo  que  devem  seguir  as  potencias  belligerar 
Mft  no  exame  das  embarcações  neutracs,  é  indubitável  qtr^ 
ellas  não  têem  direito  algum  para  proceder  a  este  enamede-: 
Iro  do  território  da  potencia  a  que  pertencem  as  embarc; 
ções,  tanto  assim  que  não  o  tèem  para  registarem  em  port 
neutros  embarcações  inimigas.  Quanto  a  dizer  o  sr.  eucan 
gado  de  negócios,  que  o  governo  poriuguez  devia  ter  exas 
nado  bem  o  Tacto,  antes  de  proceder  ao  embargo,  e  que  det 
ter  recorrido  aos  meios  ordinários,  dirigindo-se  ao  gove^ 
de  sua  magestade  brilannica  para  obter  a  justa  satisfaçlb* 
o  castigo  do  aggressor,  se  o  merecesse,  o  abaixo  assigik.3 
deve  ponderar-lhe,  que  no  caso  presente  não  liavia  j 
de  mais  eiame  para  proceder  ao  embargo,  porque  é  t^g 
constante,  e  que  o  mesmo  comroandante  tnglez  nSo  impa^ 
na  sua  carta,  o  ter  elle  procedido  ao  exame  dos  papeis  denim 
do  porto,  e  ler  metlido  a  bordo  da  embarcação  porlugaeu  o 
mestre  de  presa  e  marinheiros  inglezes.  Isto  è  sem  iJiithJj 
umattentado;  e  porventura  sustentará  alguém  que  uni  ^ 
verno  não  possa  proceder  contra  os  aggressores  de  delíclm 
cflmmeltidos  no  seu  próprio  território?  O  embargo  do  ber- 
gantim inglez  não  è  o  castigo,  que  sua  alteza  real  tem  de  re- 
clamar de  sua  magestade  brilannica.  é  uma  medida  de  repre- 
sália, exigida  pi^Ia  oITensa  do  domínio  territorial.  Suaalleu 
real  tem  mandado  fazer  as  mais  exactas  averiguações  lobre 
iodas  as  mais  circumslancias  do  Tacto,  para  reclamar  do  h<i  i 
antigo  amigo  e  ailíado,  el-rei  da  Gran-ltrelanha,  o  castigo  do  I 
sobredito  commandante,  que  sirva  de  exemplo  para  eviUri 
violências  para  o  futuro,  as  quaes  se  repelem  rrequenteoienlef 
contra  as  intenções  do  mesmo  senlior. 

O  mez  passado  succedeu  no  Algarve,  que  vindo  um  b 
gantim  hespanliol,  denominado  Casio,  reTugiar-se  debaiiol 
arlilheria  de  uma  bateria,  chamada  Barrcta,  e  lendo  ^ 
içado  bandeira  portugucza  para  signal  de  protecção,  x 


ado  sobre  os  acalores  de  mn  flrapiu  de  guem  imlm, 
|oe  persegaoBi  o  berfimn,  se  decfarai  di  ditai  IncM  fn 
io  o  ioaivia  ali;  aposv  d  isso  elfai  se  ftiea  di  escwidade 
li  ooíte,  qosAdo  a  bateria  ião  podia  defender  a 
lespanholB  para  a  lerar  ftrtiTaaieDle.  (krtroeno 
k»  ao  que  praticoa  o  amoiaDdute  do  heiftMiliM 
êémi»  é  o  qw  laaiheai  okíiMnieale  aoonleora  coai  o  mio 
loriqgaei  filiai,  qoe  lana  fragaU  ioglen  apresoQ,  e  to  aa^ 
moffieilss  íBglezet  abordo,  estando  debaíio  da «tilMrii 
É  fortaleia  de  S.  Joio  daFoida  barra  daddadadofirto» 
riodaqae  a  Soai  o  libertoQ,  é  ioBQgatel  a  oltann  peifNMM 
0Éltt  o  território  portoguei. 

O  desembargo  do  bergantim  ingieii  qne  reqoer  o  sr«  eo« 
arfegado  de  negócios,  nio  pôde  ter  lógar  seoio  depois  de 
omtaido  o  emie  sobre  as  noiencias  por  eUe  eomoMNIldaSt 
Ml  Élteia  real  já  maodoa  encarregar  o  sen  miniMro  na  eArIs 
la  Londres  de  participar  ao  nnnisterio  britanníeo  este  kdOí 
astan  eomo  os  ontros  dois  acima  referidoa»  a  fim  de  se  pro- 
Bder  a  uma  jasta  reparaçio,  para  a  qnal  o  abaiio  aseigMdo 
^era  cpie  o  sr.  encarr^ado  de  negocioe  contribni  eem  i 
imicipa^o,  qoe  está  obrigado  a  feier  á  soa  tõrte  sobm  o 
rocedíniento  do  commandaDte  do  bergantim  RkkemomL 
^alacio  de  Mafra,  em  10  de  jonho  de  I80ft.=ánisiiás  êi 
irmiio  de  Azevedo^ 

DOCUMENTO  N.*  116-C 

(Cilailo  a  pag.  683) 

tMssii-§6  ss  steesrrss  oR^reeMss  pela  laflaterM  à  NHaflal  M 
laas  áe  IMS.  Respssta  daáa  as  esade  de  Rssslya  ff  secsalSS  ià 
su  lota  reriíal,  esnuanfeida  ao  príB€Í|ie  regeste  as  seis  Is  liÉ 
l>reSMtar  as  ssas  credeadaes. 

Qoe  soa  alteza  real  reconhece  o  qasDto  soa  magestadè 
iritannica  se  íDteressoa  sempre  na  conservaçio  da  monarcbia 
lortQgaeza  e  da  sua  real  família,  e  vé  com  gratidio»  no  ot>- 
3cto  da  missão  de  lord  Rosslyn,  uma  pro?a  evidente  da  sua 
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fiel  amisade,  á  qual  sua  alteza  real  sempre  correspondeu,  e 
dSo  deixará  de  corresponder  para  o  fotoro,  em  todo  qointo ; 
Ibe  seja  possível.  Estando  sua  alteia  real  convencido  d*erti  j 
verdade,  não  deve  perder  de  vista  os  desejos  que  o  umm 
de  conservar  em  paz  os  seus  vassalios»  e  fi  necessidadB  fÊ 
tem  Portugal,  por  causa  da  sua  situagio  geognphica  e  è 
estado  das  suas  forcas,  aindaque  combinadas  com  as  ds  1^  j 
glaterra,  de  não  confundir  uma  defeza  com  uma  provocati  . 
de  guerra.  Sua  alteza  real,  agradecendo  a  ma  mageitafe 
britannica  a  participação  sobre  disposic5es  hostis  da  priB 
da  Franca  com  o  fim  de*  invadir  Portugal,  não  pôde  deiur 
de  observar  a  contradiccão  d'estas  informações  com  tod» 
aquellas  que  tem  recebido  esta  corte  pelos  seus  embaixado- 
res e  agentes.  £  verdade  que  ha  muito  tempo  elles  conmn- 
nicaram,  como  noticia  que  corria  no  pubUco,  que  se  fonnirii 
um  acampamento  nas  vizinhanças  de  Bayonna;  mas  desde  ca- 
tão até  agora  recebeu  esta  corte  avisos  reiterados  de  nio  ha- 
ver marcha  de  tropas,  e  de  não  existir  corpo  algum  militar 
n'aquella  cidade  e  vizinhanças,  á  excepção  de  uma  brigada 
italiana  de  1 :700  homens,  destinada  para  a  guarnição  d'aqoele 
porto.  Lord  Rosslyn  tem  conhecimento  dos  despachos  es 
que  sé  traia  doesta  matéria,  que  foram  igualmente  commoni- 
cados  ao  ministro  brltannico,  por  via  do  enviado  de  sua  alteu 
real  na  corte  de  Londres.  Portanto  sua  alteza  real  está  ooo- 
vencido  de  que  não  existe  ajuntamento  algum  de  tropas 
n*aquelle  sítio,  apesar  das  noticias  que  lord  S.ViceDte  tem 
recebido  por  mar,  porque  todos  os  que  vem  por  terra,  taoio 
officiaes  e  particulares,  como  as  que  dão  os  coireios  e  pass^ 
geiros,  são  conformes  n'esta  asseveração.  Por  esta  certeia  se 
pôde  colligir  que  as  declarações  do  governo  francez  ao  nú- 
nistro  de  sua  mageslade  britannica  em  Paris,  de  que  ktfd 
Rosslyn  faz  menção,  foram  feitas  com  o  fim  de  produzir  iia- 
pressão  em  um  governo  sempre  interessado  na  conservac^ 
da  monarcbia  portugueza.  Sem  duvida  mr.  de  Talleyraod 
meditou  este  meio  de  accelerar  a  conclusão  dos  prelimiBa- 
res ;  se  esta  não  fosse  a  sua  intenção  haveria  mais  motivo  de 
occultar  o  projecto  do  que  de  o  declarar,  sendo  um  dos  prio- 


cipaes  para  o  segredo  o  nSo  ter  Portugal  dado  causa  alguma 
a  similbante  rompimento,  nem  mesmo  ter  havido  exigência 
por  parte  da  França  contra  o  systema  de  neutralidade  doesta 
cOrte,  que  a  obrigasse  a  responder  negativamente. 

Em  data  de  2  de  agosto  participou  o  embaixador  de  sua 
alteza  real  em  Paris  baver-lhe  conmmnicado  lord  Yarmoutb 
qne  na  conferencia,  que  tivera  com  mr.  de  Talleyrand  na  vés- 
pera d'aqiielle  dia,  se  admittíra  discussão  sobre  a  int^dade 
de  Portugal.  Esta  communicaçSo  vem  em  apoio  do  raciocínio, 
exposto  00  paragrapbo  antecedente,  tanto  mais  que  até  ao 
dia  9,  data  do  ultimo  despacho  do  mesmo  embaixador,  nSo 
lhe  tinha  lord  Yarmoutb  conmmnicado  a  determinado  do 
governo  francez  de  fazer  marchar  de  Bayonna  oo  dia  15  mn 
exercito  de  30:000  homens  contra  Portugal,  como  lord  Ross- 
lyn  participa  na  soa  nota  verbal.  A  respeito  dos  rumores  qoe 
correm  em  Paris,  relativamente  a  om  ataque  contra  Portugal, 
e  aos  pboos  para  o  effeituar,  qoe  lord  Rosslyn  lambem  re- 
fere. Ião  pôde  soa  alteza  real  consideral-os  como  declarações 
Mtas  peio  governo  firancez.  Símilhantes  maiores  se  Idem  es- 
palhado em  difiierentes  epochas  desde  o  principio  da  revolo- 
fio  fraoceza,  e  mesmo  durante  a  presente  guerra,  sem  que 
viessem  a  veríGcar-se,  apesar  de  que  muitas  vezes  eram  ori- 
ginados de  escriptos,  que  pareciam  influídos  pelo  governo,  e 
em  consequência  de  discussões  nos  conselhos  contra  a  exis- 
tência politica  de  Portugal.  Portanto  não  parece  applicavel 
ii'este  caso  a  reflexão,  qoe  faz  lord  Rossljn,  de  haver  mostrado 
a  experiência  qne  a  França,  logo  depois  que  annuncia  um 
projecto,  o  executa  inmiediatamente.  É  certo  que  tem  havido 
^muitas  vezes  esta  celeridade  de  execucio,  mas  também  é 
<erto  que  eUa  foi  sempre  precedida  de  declarações  publicas 
« fonrâes,  como  succedeu  a  respeito  de  Nápoles  e  da  Áus- 
tria. Soa  alteza  real  nSo  pôde  deixar  de  expressar  a  sua  viva 
gratifio  a  soa  mageslade  britaoníca  pelo  seu  generoso  oilé- 
recimeoto,  a  respeito  de  soccorros;  mas  o  dever  em  qoe  a 
provideotía  o  constitoio  de  n2o  arriscar  os  seos  estados,  sem 
motivo  josto  e  orgeote,  o  obriga  a  declarar  a  soa  magestade 
britannica  com  aquella  franqueza  que  Itie  i  natural^  que  seoi- 
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pre  praticou  com  o  seu  antigo  e  bom  alliado,  e  que  mesmo 
.è  exigida  pelas  circumstaocias  politicas»  que  os  soccorros  que 
a  Uran-Bretanha  pôde  foraecer-lhe  para  unir  ás  soas  próprias 
forças,  não  sSo  suflScientes  para  a  defeza  de  Portugal.  £  re- 
cente o  exemplo  de  Nápoles»  a  cuja  iovasSo  nio  poderan 
obstar  as  forças  d*aquelle  reino»  combinadas»  nio  só  cooi  as 
da  Gran-Bretanba»  mas  também  com  as  da  Rússia. 

NSo  será  argumento  conveniente  a  respeito  de  Portugii  o 
allegar-se  que  o  exercito  francez  em  Itália»  depois  de  tenoi- 
nar  a  guerra  com  a  Áustria»  era  de  uma  força  superior  is 
que  existiam  combinadas  para  a  defeza  de  Nápoles»  pofqoe 
se  deve  ponderar  que»  no  caso  de  se  verificar  a  guerra,  no 
será  somente  a  França  que  nos  ataque,  mas  também  a  Hes- 
panba»  nSo  só  por  causa  da  sua  alliança»  mas  pela  coDlwcidi 
influencia  do  governo  francez  na  corte  de  Madrid»  infloeseii 
tal»  que  tomaria  completamente  inútil  qualquer  tentativa  para 
que  a  Hespanha  resistisse  aos  desígnios  da  França»  ob  ibe 
negasse  a  sua  cooperação.  Nas  circumstaocias  presentes  si- 
milbanto  projecto»  em  logar  de  produzir  o  effeito  desejado, 
seria  a  negociação  mais  perigosa  que  Portugal  pudesse  ten- 
tar. A  esquadra  ingleza  que  entrou  no  porto  de  Lisboa,  coa- 
mandada  por  um  homem  tão  caracterisado  como  lord  S.Vi- 
cente» ao  mesmo  tempo  que  é  uma  força  inútil  contra  intt^ 
invasão  por  terra  em  Portugal»  diíBcultava  qualquer  ioteiii- 
gencia  amigável  com  a  Hespanha,  e  é  totalmente  opposta  ao 
plano  acima  referido,  que  lord  Rossiyn  expõe  da  parte  do  seo 
governo.  É  indubitável  que  a  presença  da  dita  esquadra,  ao- 
nunciando  grande  apparato  de  uma  negociação  de  Inglalem 
com  a  corte  de  Lisboa,  não  só  incita  o  ciúme  da  França,  nas 
igualmente  o  da  Hespanha,  e  dá  occasião  a  que  esta  poteocis 
faça  preparativos»  mesmo  para  sua  própria  segurança.  D^is 
de  todas  estas  ponderações,  sua  alteza  real  espera  que  soa 
magestade  britannica  se  convencerá  de  que  lhe  não  é  possí- 
vel fazer  por  ora  preparativos  nos  seus  estados  e  aceitar  soc- 
corros da  Gran-Bretanha,  que  provocariam  uma  guerra  iffi- 
mediata.  Também  se  persuade  que  sua  magestade  britaonica 
reconhecerá  que,  depois  da  entrada  da  esquadra  ingleza,  ião 
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lia  meio  de  evitar  o  compromettimento  a  qae  esta  determi- 
nado expoz  Portugal,  senão  o  de  accelerar  a  conclusão  da 
paz;  sendo  esta  a  ultima  medida  tio  urgente»  deseja  sua  ai- 
lesa  real  saber  se  lord  Rossiyn  e  lord  S.  Vicente  têem  instruc- 
CSes  para  a  executarem,  sem  dependenda  de  novas  ordens 
da  soa  cArte»  e  quando  a  n3o  possam  fazer  sem  ellas,  espera 
sua  alteza  real  que  lord  Rossljn  se  convença  da  necessidade 
que  existe,  para  bem  das  duas  nações,  de  que  elle  mesmo  as 
requeira  ao  seu  governo  com  a  maior  brevidade. 

Soa  alteza  real  declarou  por  varias  vezes  ás  potencias  bel- 
ligeraotes  a  sua  determinação  de  observar  n'esta  guerra, 
como  tem  observado,  a  mais  estricta  neutralidade,  nio  alte- 
rando este  systema  senlo  contra  quem  o  provocasse  a  hosti- 
lidades. Por  tudo  quanto  fica  exposto  se  persuade  sua  alteza 
real;  que  è  muito  provável  poder  continuar  n*este  mesmo  sys- 
tema, não  obstante  a  resolução  da  corte  de  Madrid  de  com- 
pletar treze  regimentos  de  infanteria,  poisque  a  mesma  corte 
teo  positiva  segurança  de  não  ser  esta  disposição  contra  Por- 
tugal, tendo  sãmente  por  objecto  a  executo  de  novas  orde- 
nanças no  exercito  hespanhol.  Está  sua  alteza  real  na  convic- 
^  de  que  o  desejo  de  sua  magestade  brítannica  não  pôde 
wr  ootro  senão  qoe  Portugal  se  conserve  em  neutralidade 
iodo  o  tempo  que  Ibe  for  possível,  por  ser  este  o  interesse 
sommom  das  doas  nações;  porém  considerando  qoe  a  mesma 
neotralidade  poderá  soSrer  alteração,  pelo  ciome  causado  pela 
ssqoadra  n'este  porto  na  occasião  de  se  abrir  ama  negocia- 
rão, espera  qoe  soa  magestade  brítannica  não  distraia  para 
Mitra  expedição  os  10:000  homens  qoe  lhe  offerece,  como  o 
Mwcorro  mais  prompto,  mas  antes  qoeira  fazer  preparar  to- 
las as  forças  de  terra  com  qoe  poder  aoxiliar  a  Portogal, 
jnra  Ibe  não  faltar  a  possível  defeza,  no  caso  de  vir  a  ser  ata- 
ndo. A  celeridade  dos  franeezes  nas  soas  marchas  militares 
lem  bagagens,  somente  é  praticável  em  paizes  povoados,  como 
I  Itália  e  grande  parte  da  Allemanha,  e  não  através  da  Hes- 
Hinha,  aonde  a  falta  de  viveres  e  a  distancia  das  conducções 
mpede  a  marcha  rápida  e  de  colomnas  numerosas.  Por  isso 
laverá  todo  o  tempo  de  chegarem  os  soccorros  da  Inglaterra 


e  para  se  fazerem  as  dispp8ic568  necessárias  a  fim  de  osapI; 
ceber,  e  os  preparos  possíveis  das  forcas  d'e8teB  rataai^ 
Constando  a  sua  alteza  real,  por  participa(^o  do  sea  eoviídi 
em  Londres,  que  o  mÍDÍsterio  britanmco  se  persoadihi  for 
informações  dos  seus  agentes  em  Paris,  qne  mr.  Hermaa  A 
nba  a  Lisboa  encarregado  de  uma  misdo  partlcolar,  jalp 
de?er  declarar  com  a  saa  costumada  lealdade,  qne  o 
mr.  Hermann  se  apresentou  unicamente  oom  a  caria  de 
missão  geral  das  relações  commerdaeSp  sem  Cner  abeittn 
alguma  para  tratar  de  negociacSes. 

Palácio  de  Mafra,  31  de  agosto  de  K9M.^AsMmk 
Araújo  de  Azevedo. 
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Eatrada  ao  Tejo  de  um  divisia  aaval  do  coaBudo  de  krd  S.  íkrit 
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III.'"^  e  ex.™«  sr.— Participo  a  v.  ex.*  que  no  dia  14  ffe* 
mez,  a  tempo  em  que  eu  me  achava  em  uma  digressio,  ei, 
que  tive  a  honra  de  acompanhar  a  sua  alteza  real,  eslna 
n'este  porto  uma  divisão  da  esquadra  ingleza,  commaodaii 
por  lord  S.Vicente,  e  composta  de  cinco  naus  de  linha  eoN 
fragata.  Este  inesperado  acontecimento  motivou  as  duas  ooUi 
do  embaixador  de  Hespanha  e  do  encarregado  de  negócios 
da  França,  de  que  remetto  a  v.  ex.^  copias,  pedindo  explica 
ç3o  sobre  o  objecto,  que  conduziu  aqui  a  mesma  esqoadn. 
Tive  de  responder  a  um  e  outro  da  forma  que  v.  ex/  itfl 
das  copias,  que  igualmente  remetto.  Lord  S.Vicente  dedaiw 
que  o  seu  governo  o  mandara  aqui  por  chegarem  noticiai  i 
sua  corte  de  rápidos  e  consideráveis  preparativos  de  gaem» 
que  a  Hespanha  fazia  para  nos  invadir  subitamente.  Acres- 
centou que  sua  mageslade  britannica  faria  todos  os  sacrificios 
para  repellir  este  ataque,  e  que  mandava  esta  esquadra,  qoe 


eram  as  forcas  qae  tinha  mais  promptas,  á  disposição  de  sua 
altesa  real,  desejando  saber  os  mais  soccorros  que  queria. 
Ea  notei  ao  encarregado  de  negócios  de  Inglaterra  n'esta 
cArte  a  exageração  do  armamento  em  Hespanha,  e  a  segu- 
rança qae  nos  tinha  dado  o  príncipe  da  Paz  de  não  haver 
projecto  algnm  contra  Portugal,  que  eu  reputei  sempre  sin- 
cera. 

V.  ex.*  observará  quanto  foi  intempestivo  e  desaccordado 
este  passo  do  gabinete  britannico.  Tive  ordem  de  escrever 
ao  conde  da  Ega^  para  representar  ao  governo  hespanhoi, 
que  visto  ser  este  o  motivo  de  t3o  inesperado  acontecimento, 
e  reinando  a  mais  perfeita  harmonia  entre  as  duas  cortes, 
seria  ntil  que  a  de  Madrid  mandasse  pôr  em  execução  pelos 
treze  regimentos,  que  completaram  os  novos  regulamentos  mi- 
litares, poisque  o  príncipe  da  Paz  havia  declarado  que  este  era 
Offlkii  a  que  se  destinavam,  mas  que  o  ajuntamento  se  fizesse 
em  algum  sitio  distante  das  nossas  fronteiras,  a  fim  de  dissi- 
par toda  a  suspeita,  sendo  claro  que  aindaque  fosse  verdade 
o  ataque  de  Hespanha,  nem  era  uma  esquadra  ingleza  que 
DOS  podia  defender,  nem  a  Inglaterra  teria  tropas  para  nos 
soccorrer,  attendendo  ás  expedições  que  tem  feito  para  o 
Gabo  da  Boa  Esperança,  índias  occidentaes,  Sicilia  e  guamí- 
fjSo  de  Malta,  sem  contar  as  de  qne  precisa  para  a  defeza  das 
suas  costas.  Alem  d'isto  sua  alteza  real  tem  declarado  á  In- 
glaterra, que  nSo  altera  por  modo  algum  a  neutralidade  que 
estipulara,  e  que  tem  observado  escrupulosamente.  O  prín- 
cipe regente  nosso  senhor  se  persuade  de  que  sua  magestade 
imperial  e  real  approvará  esta  solicitação  perante  o  governo 
hespanhol,  e  portanto  espera  qne  queira  influir  com  a  sua 
poderosa  influencia  para  que  a  corte  de  Madrid  se  preste  a 
esta  justa  e  amigável  requisição.  V.  ex/  fará  n*isto  tudo 
aquilío  que  lhe  dictar  o  seu  zelo  pelo  serviço  de  sua  alteza 
real,  e  posso  dizer-lhe  que  segundo  presumo  a  esquadra  in- 
gleza se  não  demorará  muito  n*este  porto.  Creio  que  o  go- 
verno inglez  reconhecerá,  assim  como  já  reconheceram  os  in* 

l  Eslava  por  enUío  nosso  ministro  na  corte  de  Madrid. 
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dívíduos  d'aqaeUa  lu^  aqai  residentes,  o  quanto  siiiiybiiito 
passo  foi  contrario  a  toda  a  boa  politica  e  ao  bom  senso. 

Deus  guarde  a  v.  ei.*  Palácio  de  Mafra,  em  24  de  agoiio 
de  1806.=ilfilofMO  de  Arai^Q  dê  Azevedo. 
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Onlrs  sUcio  ^ra  D.  LnrsDfS  de  Ubm  salire  a  Balerii 

éo  anleeedeate 

111.°'^  e  ex.°^  sr. — Em  data  de  24  do  mez  proiimo  pastuta 
escrevi  a  y.  ei/  pelo  correio  do  gabinete,  José  Sancttei  ds 
Mello,  pãrticipando-lhe  a  entrada  no  porto  de  Lisboa  de  oh 
divisão  da  esquadra  iogleza,  commandada'  por  lord  S.  Vic» 
te,  composta  de  cinco  naus  de  Unha  e  uma  fragata.  RelMii 
então  a  v.  ex/  a  exposição  de  Iprd  Strangfivd  sobre  o  motivo^ 
que  movera  sua  magestade  britannica  para  mandar  pôr  aquel» 
las  forças  á  disposição  de  sua  alteza  real,  oflTerecendo  is 
mesmo  tempo  todos  os  mais  soccorros  qae  fosse  pouifri 
fornecer-lbe.  Devo  agora  acrescentar-lhe  qae  no  dia  26  «a* 
trou  n'este  porto  uma  fragata  ingleza  em  que  veia  lord  Roís- 
lyn,  o  qual  na  guerra  passada,  com  o  nome  de  Sinclair,  ai^ 
teve  aqui  com  as  tropas  auxiliares  britannicas  na  pateoie  da 
major;  logoque  desembarcou  veia  a  minha  casa,  e  me  dacb' 
rou  estar  acreditado  para  negodar.  No  dia  29  teve  aodieocii 
de  sua  magestade  em  Mafra,  juntamente  com  lord  S.  Viceoiet 
o  qual  até  então  não  havia  sido  apresentado.  Depois  de  » 
iregar  as  suas  credenciaes,  que  lhe  não  declaram  canelar 
algum  diplomático,  me  expoz  extensamente  o  objecto  da  aoi 
missão.  N'esta  conferencia  não  tratou  somente  das  disposi- 
ções hostis  da  parte  da  Hespanha,  como  lord  Strangford  0n 
encarregado  de  referir,  mas  principalmente  da  França,  di- 
zendo que  o  ministro  brítannico  recebera  noticias  certas  de 
que  o  governo  francez  intentava  atacar  Portugal,  e  que  sua 
magestade  britannica  enviara  logo,  coiqo  bom  e  fiel  alliado, 


para  este  porto  a  esquadra  de  lord  S.  Vicente,  por  ser  a  força 
que  tíDha  mais  disponifet  n*aqQelIe  momento;  que  incumbira 
a  dia  lord  Rosslyn  de  offerecer  a  soa  alteza  real  todos  os  au- 
xílios, que  a  Inglaterra  podesse  prestar-lbe  em  forcas  de 
terra»  navaes  e  em  dinheiro.  Disse  que  as  intenções  hostis 
das  duas  potencias  contra  Portugal  nio  só  constavam  pelo 
armamento  das  tropas  em  Hespanha,  perto  das  nossas  fron- 
teiras, mas  por  haver  mr.  de  Talleyrand  declarado  a  lord 
Tarmoutb  as  intenções  que  havia  contra  Portogal ;  que  em 
Paris  se  fallava  publicamente  sobre  este  objecto;  que  em 
Bayonna  existiam  30:000  homens,  d'onde  deviam  marchar 
a  15  de  agosto  contra  nós;  e  que  emflm  a  intenção  da  França 
era  destruir  totalmente  a  monarchia  portogneza. 

Respondi  que  mr.  de  Talleyrand  sem  duvida  tinha  fallado 
assim  a  lord  Yarmouth  para  accelerar  os  preliminares  de 
pax;  qoe  emquanto'á  partida  dos  30:000  homens  de  Bayonna, 
eoDOordavam  todas  quantos  informações  haviamos  recebido 
em  nio  existir  ali  mais  do  que  uma  brigada  itoliana  de  1:700 
homens,  nem  constava  que  houvessem  movimentos  de  tropas 
para  aquelie  sitio;  que  era  impossível,  segundo  o  caracter  de 
ma  magestade  imperial  e  real,  haver  uma  determinação  de 
nos  atecar,  quando  não  existia  motivo  algum  de  offensa, 
tendo  Portugal  estipulado  com  aquelie  soberano  a  sua  neu- 
tralidade, sempre  observada  com  o  maior  rigor;  que  alem 
d'Í880  o  seu  modo  de  romper  a  guerra  contra  qualquer  po- 
tencia que  fosse,  não  era  jamais  dissimulando  o  principio  das 
hostilidades,  mas  pelo  contrario  precedendo  sempre  uma  de- 
claração publica  das  suas  intenções ;  que  os  rumores  de  Paris 
não  merecem  attenção  alguma  em  politica;  que  pelo  que  toca 
ao  complemento  da  lotação  dos  treze  regimentos  de  ínfante- 
ría  e  das  milícias  em  Hespanba,  não  tinha  por  objecto  senão 
o  querer  pôr  em  execução  senão  novas  ordenanças  militares; 
que  o  príncipe  da  Paz  assim  o  segurara,  e  que  tínhamos  ra- 
sões  para  o  dever  acreditar. 

Estou  certo  que  sua  «magestade  imperial  e  real  e  mr.  de 
Talleyrand  reconhecerão  quanto  é  contrario  a  todo  o  bom 
senso  o  projecto  de  mandar  Inglaterra  uma  e3quadra  a  este 
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porto,  de  que  não  podia  resultar  utilidade  alguma,  mas  86 
mente  prejuízo  a  Portugal,  pois  nSo  seria  com  forcas  marili' 
mas  que  nos  poderíamos  defender  de  França  e  de  Hespanha. 
Em  todas  as  hypotheses  sobre  as  intenções  qae  possa  torb 
glaterra  sempre  este  passo  deve  ser  reputado  nm  compleb 
desacerto.  N'-estas  circumstancias  sua  alteza  real  quiz  toor 
uma  decisão  enérgica,  e  portanto  me  ordenou  que  respoi- 
desse  a  lord  Rosslyn,  e  que  eu  mesmo  assim  o  participasse  i 
corte  de  Londres,  que  de  nenhum  modo  provocaria  aguem, 
que  n3o  tinha  motivo  algum  para  a  fazer,  existindo  entre  esU  ^ 
corte  e  as  de  Paris  e  Madrid  a  melhor  harmonia,  sem  d*ellis 
haver  recebido  motivo  algum  de  oflensa ;  que  protestava  cod- 
tinuar  no  seu  systema  de  neutralidade;  que  por  varias  veies 
havia  feito  declarações,  firmando  esta  determinação,  e  a  de 
resistir  tSo  somente  pelos  meios,  que  lhe  fossem  possiveis 
áquella  potencia,  que  o  quizesse  offender  hostilmente;  que 
em  consequência  d'esta  resolução  agradecia,  mas  nSoaceilan 
nenhum  dos  soccorros,  que  sua  magestade  brítannica  Ibeoib- 
recia,  e  que  pelo  contrario  exigia  a  prompta  retirada  da  es- 
quadra de  lord  S.  Vicente,  não  porque  a  sua  entrada  fosse 
contraria  á  neutralidade,  sendo  composta  do  numero  de  na- 
vios estipulado  nos  tratados,  mas  porque  cessava  o  motivo 
para  que  foi  destinada.  V.  ex."^  dará  a  mr.  de  Talleyraod  a 
segurança  d'esta  resolução  de  sua  alteza  real,  e  acresceotan 
que  para  prova  d'ella  o  mesmo  senhor  não  fará  n'este  reioo 
preparos  militares,  que  possam  indicar  da  sua  parte  uina 
guerra  próxima,  o  que  se  executaria  quando  visse  (o  queoão 
pôde  de  sorte  alguma  presumir),  que  havia  disposições  para 
atacar  os  seus  estados. 

A  corte  de  Londres  pensou  também  que  mr.  Hermano  tI* 
nha  encarregado  de  alguma  negociação  occulta  para  esta 
corte,  o  que  não  era  provável,  visto  o  vagar  com  que  te< 
jornada.  Chegou  emOm,  e  não  fez  mais  do  que  acreditar*se 
como  cônsul  geral.  Quando  lord  Rosslyn  allegou  as  noticias 
communicadas  por  lord  Yarmouth  a  nosso  respeito,  eo  Ibe 
reconvim,  dizendo  que  nãó  tinha  sido  prova  de  amísade  e 
alliança  o  não  haver  o  dito  lord  communicado  a  v.  ex.*  estas 
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mesmas  noticias ;  mas  que  eu  sabia  que  elle  dSo  deixava  de 
86  entender  amigavelmente  com  v.  ex.' 

Recebi  ultimamente  o  offido  de  v.  ex/  em  data  de  12  do 
mex  passado,  e  vendo  em  perigo  a  negociação  dos  prelimí- 
mres,  combino  qual  fosse  a  idéa  sinistra  de  Inglaterra  a  nosso 
respeito»  dando  instrucções  a  lord  Lauderdale,  que  difficulta- 
ma  a  conclusão  da  paz. 

Recommendo  a  v.  ex.'  a  prompta  entrega  da  inclusa  a 
Br.  de  Talleyrand,  em  que  lhe  fallo  sobre  o  nosso  negocio, 
qoe  V.  ex/  lhe  exporá  em  todos  os  seus  detalhes,  esperando 
soa  alteza  real  da  parte  de  sua  magestade,  o  imperador  dos 
Inuicezes,  uma  resolução  própria  do  seu  caracter  generoso 
6  da  soa  politica,  para  não  dar  logar  aos  inglezes  de  se  apo- 
derarem das  nossas  colónias;  esta  côrle  mostrará  toda  a 
energia  para  conservar  o  seu  systema  de  neutralidade  e  re- 
pellir  proposições  capciosas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.""  Palácio  de  Mafra,  em  3  de  setembro 
de  i906.^=  António  de  Araújo  de  Azevedo. 


DOCUMENTO  N.*  118 

(CiUuloapag.  646) 

Biigeada  4a  lespanha  para  qae  Pertagal  feche  ts  sen  pertes 

aos  lavies  inglexes.  Neta  de  priaeipe  da  Pai, 

dirigida  ao  conde  da  E(a 

Ex."^  seiior. — En  la  nota  que  v.  ex.'  me  ha  dirigido  con 
fecha  de  18  dei  corriente,  veo  con  el  maior  sentimento  que 
mis  vivas  instancias,  dirigidas  ai  maior  bien  de  su  altesa  real, 
el  príncipe  regente  de  Portugal,  y  a  la  tranquilidad  de  su 
reino,  son  illudidas  con  subterfúgios  capciosos,  que  debe- 
iam  estar  ya  desterrados  de  las  correspondências  diploma- 
jcas.  Para  su  contextacion  no  me  detendré  en  repetir  las  re- 
flexiones, que  verbalmente  he  hecho  a  v.  ex.'  varias  veces. 
Basta  considerar  que  la  Inglaterra  es  el  único  obstáculo  para 
ia  paz,  estabelecida  ya  en  el  continente,  y  que  no  hai  otro 


médio  mas  justo  y  eficaz  para  vencer  sa  obsUnaciOD,  qoed 
cerral-a  todos  los  puertos.  Los  de  Portugal  son  para  la  nacioo 
ingleza  de  la  maior  importância.  El  excluir  de  ellos  es  una 
medida  la  mas  esquitativa,  y  qne  deberia  tomar,  aun  espos- 
taneamente,  una  nacion  generosa,  como  la  portogneia,  que 
ama  la  paz,  y  debe  aborrecer  la  tirania  qoe  la  In^aterra  se 
ha  usurpado  sobre  todos  los  mares.  La  perdida  dei  Brasil» 
qne  tanto  afecta  temer  el  gobíemo  portognez,  es  un  efogio 
mui  frívolo:  este  receio,  mncho  mas  fundado  de  nuestrasdí* 
latadas  colónias  en  America,  no  detubo  ai  rey,  mi  amo,  pin 
que  dejase  de  cnmplir  con  lo  que  le  dictaba  sa  honor,  y  la 
justicia  que  debe  a  sus  pueblos,  declarando  la  guerra  almi 
nacion  violadora  de  los  mas  sagrados  deredios.  Los  grandes 
sacríficios,  que  ha  costado  a  la  Gran-Bretanba  el  poner  un  piè 
vacilante  en  un  punto  el  mas  débil  de  nuestra  America,  y 
cuyos  últimos  esfuersos  huvieran  sido  frustrados  a  no  ser  por 
los  auxilies  suminislrados  por  las  próximas  colónias  porta- 
guezas,  evidencian  la  importância  de  la  Inglaterra  para  uns 
cmpreza  tan  árdua  como  la  conquista  dei  Brasil,  defendido 
contra  toda  invasion  por  plazas  fuertes,  guarniciones  nume- 
rosas provistas  de  todo  lo  necessário,  y  sobre  todo  por  el  » 
lor  y  fidelidad  portngueza.  Pêro  en  el  caso  ínadmisible  de  qoe 
los  inglezes  occupassen  aquela  colónia,  la  paz  restabeleceria 
las  cosas  en  su  primier  estado,  y  Portugal  tendría  la  gloriada 
haber  concorrido  con  este  pasagero  sacriQcio  ai  mas  pronto 
restabelecímíento  de  la  paz  general.  En  suma  se  trata  de  nn 
peligro  quimérico  y  de  fácil  remédio,  qual  seria  la  perdida 
eventual  dei  Brasil  en  paralelo  dei  maior  y  el  mas  inevitable 
de  todos  los  males,  qual  es  la  guerra  contra  una  potencia,  que 
ha  triunfado  de  las  fuerzas  mas  formidables  de  Europa ;  y  por 
conseguinte  el  êxito  seria  el  mas  fatal  para  Portugal,  y  siis 
funestas  consecuencias  incalculables.  En  tan  despropocionada 
alternativa  no  puedo  dar  maior  prueva  dei  vivo  interés  qne 
tomo  por  su  altesa  real,  el  principe  regente,  y  por  una  nacion 
que  tanto  aprecio,  que  reiterando  mis  amistosas  instancias  para 
que  se  adhiera  a  la  resolucion  irrevocable,  tomada  por  su 
magestad,  el  imperador  de  los  francezes,  y  tan  eficazmente 


apoyada  por  el  rey  mi  amo.  Sa  magestad  católica  ha  dado 
tantas  proeiMS  de  sa  amor  a  sa  hijOp  ei  priocipe  regente,  que 
seria  temeridad  dodar  de  la  rectitud  de  su  ioteotion  en  la 
ocasioa  presente.  Los  boenos  oficies  qae  he  becbo  en  todas 
oecorrencias  por  sa  altesa  real,  y  por  Ia  nacioa  portagueza» 
principalmente  quando  preferi  a  la  gloria  de  conquistador  )a 
satisfiÃioa  de  daria  ana  paz  honrosa,  me  hace  acredor  a  quo 
se  atienda  a  mis  sanos  consejos,  mas  bien  que  a  otras  perni- 
ciosas sugestiones.  Espero  pues  que  el  gobiemo  portuguez» 
bien  penetrado  de  estas  verdades  ínconcusas  prestará  sin 
vanas  tergiversaciones  a  los  justos  deseos  de  los  que  cooocen 
y  procoran  su  verdadera  gloria,  y  sus  mas  sólidos  intereses. 
Dios  goarde  a  v.  ex.*  muchos  ^os.  Madrid,  20  de  agosto 
de  18O7.=fi/priiicíji0  dê  la  Paz. 


DOCUMENTO  N."  119 

(CiUdoaiMf.  6M) 

A  Fnu{a  eii|6  tanka  fM  Ptriafa!  fecha  os  seis  partis  aas  aavias 
iiliaias.  Oleia  élriftaa  a  B.  Daaiiias  Aitaaia  ia  Saasa  Caatiabo, 
■assa  idiislra  en  Laidres. 

Iil."®sr.— No  dia  10  do  corrente  mez  cbegou  aqui  um 
expresso,  expedido  a  30  do  passado  por  D.  Lourenço  de 
Lima,  narrando  que  mr.  Hauterive,  cbefe  da  repartição  das 
relaçOes  exteriores  na  ausência  de  mr.  de  Talleyrand,  Ibe  pe- 
dia de  ordem  do  imperador  Napoleão  ama  conferencia.  N'ella 
lhe  disse  o  dito  Hauterive  que  voltara  de  S.  Cloud,  e  que  o 
imperador,  chegando  áquelle  palácio  no  dia  28,  lhe  ordenara 
qàe  participasse  a  elle  D.  Lourenço,  que  era  da  sua  vontade 
fècbar  Portugal  os  portos  aos  inglezes;  confiscar  os  seus  na- 
vios, bens  e  propriedades;  despedir  o  ministro  ioglex,  que  se 
achava  em  Lisboa ;  revocar  o  que  tinha  em  Londres,  e  por- 
tanto constituir-se  em  estado  de  guerra,  e  de  contrario  viria 
a  ter  a  guerra  com  a  França,  que  em  tal  caso  obraria  como 
o  estado  d'ella  o  permíttia.  Bem  pôde  v.  s.'  imaginar  qual 
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seria  a  surpreza,  qae  a  D.  Lourenço  causaria  esta  declara(3o. 
Principiava  este  a  declarar-lbe  que  a  neutralidade  de  Porto- 
gal  havia  sido  adoptada,  nSo  só  de  seu  motu  próprio,  mas 
também  por  uma  convençSo,  feita  entre  sua  alteza  real  e  o 
imperador  dos  francezes;  que  uma  tal  convenção  devia  ser 
guardada  até  á  conclusão  da  paz  com  Inglaterra,  pois  assim 
o  exigia  a  fé  devida  aos  tratados,  tendo  o  imperador  reco- 
nhecido e  louvado  a  exactidão  com  que  sua  alteza  real  bana 
feito  observar  aqoella  neutralidade.  ía  continuando  a  expor- 
lhe  os  gravíssimos  inconvenientes,  que  a  Portugal  resultariam 
da  medida  proposta,  e  as  vantagens  que  d*ella  tiraria  a  Ingla- 
terra, quando  mr.  Hauterive  o  interrompeu,  dizendo-lbe: 
que  tinha  ordem  do  imperador  para  nSo  entrar  com  elle  em 
discussão  de  qualquer  natureza  que  fosse;  que  as  circma- 
stancias  da  neutralidade  tinham  mudado;  que  o  imperador 
estava  certo  de  fazer  a  paz  com  a  Inglaterra;  mas  que  sendo 
este  o  seu  principal  cuidado,  não  queria  deixar  de  pôr  em 
execução  todos  os  meios  de  a  obter;  que  se  deviam  conliar 
n*elle,  e  que  os  que  assim  tinham  obrado  experimentaram  o 
quanto  lhes  fora  sempre  útil  a  sua  amisade. 

Quando  D.  Lourenço  ia  a  replicar  tomou-lbe  mr.  Haute- 
rive, que  não  podia  entrar  em  discussão.  Então  lhe  disse 
D.  Lourenço  que  pois  evitava  esta,  lhe  dirigisse  uma  nota 
em  que  lhe  pozesse  por  escripto  a  communicação,  que  lhe 
acabava  de  fazer  para  a  poder  mandar  á  sua  cõrle.  Re^Km- 
deu-lbe  que  nem  para  isso  tinha  ordem;  que  a  nota  rehim 
a  este  ponto  devia  ser  apresentada  em  Lisboa  por  mr.  Ray- 
neval,  encarregado  dos  negócios  n'esta  corte,  á  qual  pediria 
uma  resposta  categórica;  que  depois  da  communicação,  qae 
lhe  tmha  feito,  devia  participar  tudo  o  que  com  elle  tratasse 
ao  embaixador  de  Hespanha,  príncipe  de  Masserano,  para 
este  o  communicar  á  sua  corte,  e  que  igualmente  se  faria 
esta  communicação  ao  embaixador  de  França  em  Madrid, 
para  que  aquella  corte  pelo  seu  embaixador  em  Lisboa 
obrasse  de  accordo  com  o  encarregado  de  negócios  da 
França. 

Esta  resolução  de  mr.  Hauteríve  obrigou  D.  Lourenço  a 


doer-lbe,  que  Tisto  nio  poder  entrar  em  discossio  n'este 
ptrticQlar  eom  elie,  pedia  e  errava  obter  uma  aodieocia 
de  soa  magestade  o  imperador  para  Ibe  expor  todas  as  ra- 
sSes  justas»  que  exigiam  a  consenra^  da  neotralidade,  e  que 
eUe  mesmo  escrevesse  a  soa  alteia  real.  Respoodeo-lbe  qoe 
voltava  a  S.  Clood,  qoe  ião  dovidava  qoe  o  imperador  lhe 
desse  logar  a  Erilar-lbe,  e  de  qoe  escrevesse  a  soa  alteia  real; 
mas  qoe  isto  provaveboeote  dSo  toria  logar  em  menos  de 
ciaco  00  seis  dias,  e  depois  da  chegada  de  mr.  de  Talley* 
raod,  qoe  devia  ser  do  1.*  de  agosto»  e  assim  finalisoo  a  coo- 
íèreoda*  Qoereodo  logo  despachar  D.  Looreogo  o  expresso» 
lhe  disse  oir.  Haoterive»  qoe  a  expediçio  do  passaporte  nio 
podia  ter  logar  seoao  do  dia  segoiote,  e  esta  demora  só  po- 
dia ser  origioada  de  qoerer  este  qoe  primeiro  se  expedissem 
os  passaportes  para  Madrid  e  para  Rajoeval  em  Lisboa. 

Toroo  a  repetir  a  v.  s/  qoe  foi  excessiva  a  sorpreia  cao- 
sada  peia  coomioDícaçio  sobredita,  coocebida  em  termos  tio 
doros  e  ioesperados.  Eotretanto  acresceota  D.  Looreoço  qoe 
esperava  pela  chiada  de  Talleyraod,  a  fim  de  qoe»  alcaoçaodo 
fidiar  D*este  particolar  com  o  ioiperador,  possa  obter,  segoodo 
elle  diz»  qoaodo  não  seja  a  cootinuaçio  da  oeotralidade»  ao 
meoos  qoe  se  miDorem  as  coodições.  Em  poocos  dias  pois 
espero  receber  ootro  expresso  de  D.  Looreoço»  e  coomiooi- 
carei  a  v.  s/  o  qoe  elie  trouxer  de  dovo,  bem  qoe  em  oe- 
nhom  dos  casos  possa  ser  satisfactorío. 

No  sobredito  oflBcío  refere  tambrai  D.  Looreoço  qoe»  vol- 
taodo  a  casa  de  mr.  Hauterive  na  volta  de  S.  Clood,  lhe  dis- 
sera até  qoe  o  imperador  em  nada  alterava  as  proposições 
qoe  lhe  oiaodára  coamiooicar;  qoe  esperava  a  resposta  á 
Dota  do  encarregado  de  negócios  ^d  Lisboa»  e  qoe  as  medi- 
das qoe  queria  se  tomassem  estivessem  ^d  actividade  até  ao 
1  .^  de  setraibro.  Cooclue  o  mesmo  D.  Lourenço,  que  o  caso 
fica  portanto  no  mesmo  estado,  e  que  nSo  lhe  restam  espe- 
ranças de  melhoramento,  senão  depois  da  chegada  de  mr.  de 
Talleyrand,  e  que  mr.  Hauterive  ia  expedir  o  correio  para 
Lisboa. 

Passando  D.  Lourenço  a  inquirir  de  mr.  Drayer,  ministro 
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de  Dinamarca,  se  acaso  lhe  haviam  feito  ama  igual  cofflnmiri- 
ca$3o,  respondea-lhe  que  ião;  mas  qae  n3o  dovidara  qoe 
)h'a  6zessem  a  elle,  ou  á  soa  c6rte  directamente,  oa  por  ?jt 
da  Rnssia,  porém  que  estava  persuadido  de  que  a  sai  corte 
nflo  se  afastaria  do  systema  de  neutralidade. 

Em  oflScio  de  6  do  corrente  do  conde  da  Ega,  vindo  pdo 
mesmo  expresso  de  D.  Lourenço,  que  passou  por  MadbiJ, 
diz  o  dito  conde  qoe  o  príncipe  da  Paz  lhe  communicára  m 
seu  original  o  officio,  que  recebera  do  príncipe  de  Massenno, 
e  que  com  este  o  seguinte:  Que  havendo  concordado  os  dois 
imperadores  no  tratado  de  Tilsit  forçar  a  Inglaterra  por  lodos 
os  meios  a  fazer  a  paz,  era  um  dos  convendonados  evítirihe 
as  suas  relações  commerciaes  com  Portugal,  o  que  havendMe 
communicado  ao  nosso  embaixador  n'aquella  cArte,  se  ptf- 
savam  ordens  e  instrucçOes  a  mr.  Beauhamais  e  a  mr.  Rij- 
neval,  aquelle  para  exigir  do  governo  bespanbol  a  condes- 
cendência e  a  cooperação,  e  a  este  para  pretender  qoe  todos 
os  nossos  portos  fossem  fechados  aos  inglezes;  que  estes  e 
o  seu  ministro  fossem  expulsos  do  território  de  fottapi] 
confiscados  seus  bens  e  propriedades,  e  que  a  execuçio  fes- 
tas medidas  deveria  effeituar-se  até  ao  1.^  de  setembro  pró- 
ximo ;  que  as  ordens  estavam  passadas  para  se  jantar  m 
campo  de  20:000  homens  sobre  a  fronteira,  logoque  é 
constasse  que  se  havia  deferido,  ou  duvidado  tomar  as  reso- 
luções que  se  pretendiam ;  e  que  outrosím  o  governo  hespa- 
nhol  fizesse  marchar  as  suas  tropas  para  as  immediaçSes  de 
Portugal  sem  perda  de  tempo.  Acrescenta  o  conde  da  Ega 
que  o  embaixador  de  França  em  Madrid  até  entio  nlo  tinha 
passado  a  nota,  e  que  julgava  com  bastante  probabilidade, 
que  ainda  esperava  um  expresso  com  instrucc^es  mais  posi- 
tivas. 

Até  aqui  tenho  relatado  a  v.  s.*  tudo  quanto  a  respeito 
doesta  importante  matéria  me  communicaram  D.  Lourenço  e 
o  conde  da  Ega  nos  referidos  seus  oflicios.  Emquanto  a  mim 
porém  a  sobredita  declaração,  expressada  com  termos  e  con- 
dições tão  alheias  de  todo  o  direito,  decoro  e  humanidade, 
depois  de  Portugal  haver  observado  a  neutralidade,  que  esti- 


polára  com  a  França,  tão  exactameole  como  os  agentes  d'esta 
potencia  e  de  todas  as  outras  reconhecem,  nlo  pôde  ter  ootro 
fim  immediato  senão  obrigar  a  Inglaterra  a  accelenr  a  sua 
pas.  Moitas  sio  as  rasões  qae  d'isso  me  convencem*  e  qoe 
nio  escaparão  á  sagacidade  de  v.  s.*;  ama  principalmente  n^ 
Ire  ootras,  qual  é  a  coincidência  do  termo  de  um  mez,  pre- 
acripto  para  a  adopção  das  medidas  propostas,  com  o  praso 
de  um  mez,  estipulado  no  tratado  de  Tilsit»  para  se  entabolar 
a  negociação  da  parte  de  Inglaterra.  Alem  d'isto  y«  s/  se 
lembrará  que  não  é  nova  a  nosso  respeito  esta  táctica  do  go- 
verno francez,  e  que  ainda  o  anuo  passado  nos  ameaçaraoi 
eom  uma  invasão,  com  um  campo  entre  Bordèvt  e  Bayoma, 
ipie  não  existiu,  e  cujo  boato  motivou  a  etpedi^o  da  eeqoa- 
ára  do  conde  de  S.  Vicente,  e  a  missão  de  lord  Rossljn  a  Lis- 
boa. Apesar  d*estas  reflexões,  se  acaso  se  retardar  a  pas  ma« 
ritima,  tornará  o  governo  francês  ao  seu  systema  de  aneifaa, 
e  ao  de  conquista,  porque  as  ultimas  víclorias  que  aleaoçeii 
Ibe  fazem  cessar  todo  o  receio  de  nova  guerra  no  norte  da 
Europa.  Debaixo  do  pretexto  de  vir  ás  fronteiras  de  Portu- 
gal, subjugará  toda  a  península,  tendo  agora  para  isso  forfas 
mais  que  soflSdeotes^  o  havendo  enfraquecido  as  de  Hespa- 
nba  com  as  tropas,  que  d'esta  nação  foram  unir-ae  ás  frauoe^ 
ias.  Tanlo  por  esta  rasão,  como  por  outras,  nio  é  de  esperar 
que  o  governo  hespanhol  se  opp(Miha  á  entrada  das  tropae 
francezas  pelos  Pyrenéus.  É  pois  evidmte  que  o  perigo  Bio 
existe  no  momento  actual,  mas  sim  no  caso  que  acabo  de 
expor,  e  então  é  impossível  que  Portugal  possa  raiptebeuder 
opposíção,  ainda  quando  fosse  auxiliado  por  tropas  britaBoi* 
cas,  porque  não  obstante  ter  feito  sua  alteza  real  ha  iaapos 
a  esta  parte  todos  os  esforços  para  melhorar  o  pagamento  e 
disciplina  do  seu  exercito,  comtudo  o  maior  numero  das  tro- 
pas francezas,  combinadas  com  as  hespanbolas,  tomaria  inetit 
qualquer  resistência.  Esta  verdade  já  foi  sentida  pelo  governo 
inglez  no  fim  da  guerra  passada,  quando  conveiu  na  claomra 
dos  portos,  e  aconselhou  a  sua  alteza  real  que  fizesse  a  sua 
paz,  aindaque  fosse  em  condições  contrarias  aos  tratados,  que 
existiam  com  a  Gran-Bretanha. 
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Portanto,  aindaque  t>  príncipe  regente,  nosso  senhor,  n3o 
haja  de  annuir  a  proposiç56s  ião  contrarias  a  todos  os  direitos 
da  humanidade,  nas  quaes  se  inclue  a  da  conriscação  de  pro- 
priedades, que  não  só  prejudicaria  os  vassallos  brítaoQicos, 
mas  lambem  os  portuguezes,  virá  sempre  a  existir  um  grande 
perigo,  e  a  ser  mais  que  provável  a  destruição  da  monarcbia 
portugueza  e  da  hespanhola.  Por  esta  tão  poderosa  rasão  não 
ha  de  deixar  de  persuadir-se  sua  raagestade  brilannica, 
sim  como  o  seu  ministério,  do  quanto  importa  a  Inglaterra, 
a  Portugal,  e  mesmo  ao  globo  inteiro,  a  acccieração  da 
porque  não  obstante  o  imperador  Napoleão  desejar  esla  COD- 
clusSo,  accelerada  para  alcançar  melhores  condições,  elle  tair-  -j 

sem  duvida  em  vista  apoderar-se  com  qualquer  recusação  '*' 1 

península  hespanhola.  e  talvez  da  Dinamarca.  É  pois  quantc^ao 
a  mim  illudil-o  o  entrar  logo  em  negociação,  e  activar  a  rnn  ^ 
clusão  d'ella,  esperando  que  o  tempo  e  os  acontecimento^  ^^^ 
futuros  preparem  a  decadência  do  seu  poder,  como  aconte^ 
ceu  a  todos  os  grandes  impérios  do  mundo.  A  intervenção  d^ 
imperador  da  Rússia  não  deixara  de  cooperar  para  a  minora 
ção  das  condiçijes  repugnantes. 

Tudo  quanto  lenho  exposto  n'esle  officio  é  para  que  v.  s."^ 
acrescentando  aquillo  que  pelas  suas  próprias  luzes  lhe  p^ 
recer  mais  conveniente,  o  communique  ou  verbalmente,  i^ 
por  escripto  ao  governo  inglez,  poísque  da  sua  resolução 
respeito  da  paz  depende  a  existência  politica  de  PortngvJ 
Sua  alteza  real  espera  achar  no  coração  de  sua  magesla»^ 
brilannica  os  mesmos  sentimentos  de  aSecto,  que  em  outr^ 
occasiões  lhe  tem  mostrado;  Toi  em  todo  o  tempo  pateule 
Europa  a  lealdade  com  que  sua  alteza  real  se  comport»-'' 
sempre  para  com  a  Inglaterra,  os  sacrilicios  que  Tez  para  s^ 
guir  os  seus  interesses  polilicos,  e  o  quanto  se  expoz  par* 
observar,  não  só  os  deveres  de  ailiado,  mas  os  de  Gel  amiga- 
Nas  circurastancias  presentes  trata-se,  não  só  da  conservação 
da  familia  real  no  throno  d'esta  monarcliia,  raas  de  interes- 
ses nacíonaes,  que  são  communs  ã  Inglaterra. 

Vou  com  toda  a  brevidade  expedir  um  correio  com  instmc- 
ções  a  D.  Loureaço,  as  quaes  communícarei  a  v.  s.*  pela  pri- 
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leira  via  segura,  e  talvez  reqaeira  a  lord  SlraDgford  o  expe- 
ir  algQina  embarcacSo  ligeira  para  esle  Om.  Sua  alteza  real 
ittDda  que  nas  mesmas  instrucções  eu  exponha  ao  governo 
nocez  a  niina  que  se  seguiria  a  Portugal  de  acoeder  ás  suas 
proposições,  existindo  um  tratado  onde  se  estipulou  solem- 
Mmente  com  o  imperador  a  nossa  neutralidade,  e  que  a  re- 
idoçio  de  conflscar  os  bens  de  todos  os  vassallos  britanní- 
C08  dSo  só  seria  contraria  ao  decoro  e  espirito  de  justiça, 
Btts  aos  princípios  de  religião.  Se  as  ras5es  sagradas  que  te- 
Bos  a  allegar  não  aproveitarem»  como  é  provável,  seguem-se 
nfidlivelmente  os  damnos  que  tenho  commemorado,  e  será 
iBdso  que  v.  s.*  represente  ao  governo  inglez  o  quanto 
pressaria  a  ruína  da  península  uma  expedição,  tal  como  foi 
de  lord  S.  Vicente,  inútil  para  nos  defender,  e  própria  para 
os  comprometter. 

Negociandose  rapidamente  a  paz,  quero  persuadir-me  de 
ne  nSo  será  diflBcultoso  ao  governo  britannico  estipular  a 
stitoição  de  Olivença  e  do  seu  território.  NSo  só  convém 
)8taarar  aquella  possessão,  porque  faz  um  angulo  reinte- 
mte  em  Portugal,  mas  é  interessado  n'este  objecto  o  decoro 
B  sua  alteza  real ;  e  sua  magestade  britannica  sabe  muito 
m  qoe  este  foi  nm  dos  sacriflcios  que  resultaram  da  adhe- 
io  do  nosso  augusto  soberano  ás  suas  relações  de  alliança 
amisade  com  Inglaterra. 

D.  Lourenço  avisou  que  tentava  abrir  uma  corresponden- 
a  com  V.  s/  pelos  meios  que  possíveis  lhe  fossem,  e  pon- 
irando  a  utilidade  d'esta  immediata  communicação  de  noti- 
as,  V.  s.*  lhe  fará  todas  aquellas  participações  que  julgar 
ttvenientes,  para  o  que  espero  que  brevemente  possam  ter 
opportunídade  dos  correios  extraordinários  para  os  nego- 
adores,  que  forem  tratar  da  paz,  e  é  provável  que  já  se 
;bem  em  França. 

Determinou  sua  alteza  real  que  eu  remettesse  para  S.  Pe- 
rsburgo  ao  seu  encarregado  de  negócios  copia  d*este  officio, 
10  mesmo  tempo  lhe  escrevesse  nos  termos  que  v.  s.*  verá, 
rqne  vae  a  séllo  volante.  Até  agora  não  tem  havido  notas 
embaixador  de  Hespanba  e  do  encarregado  de  negócios 
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da  França,  nem  sei  qae  lhe  tenham  chegado  correios  exiri- 
ordinarios,  e  que  o  pablico  tenha  alguma  noçlo  das  propo- 
sições da  França. 

Do  zelo  pelo  real  serviço,  intelllgencia  e  patriotismo  de 
V.  s.*  espera  o  príncipe  regente  nosso  senhor  o  pradenle 
e  activo  manejo  de  um  negocio  tio  importante  e  meiifl- 
droso. 

Deus  guarde  a  v.  s/  Palácio  de  Mafra,  em  1 1  de  agosto 
de  1807.=ilfiíoitto  de  Araújo  dê  Azevedo. 


DOCUMENTO  N.'  119 -A 

(Citado  tpaf.  648) 

Cemmanieacio  feita  ae  miilsterio  kritamiict  de  qae  jamais  sé  fiii^ 
deri  em  Pertagal  i  prisie  des  sabdites  ia|!eies  e  i  eeilmib 
dos  seus  keas.  Ofleie  dirl|ido  ao  aiiaistro  iB|!ei  tm  LUi^ 
lord  fiseoade  Strangford. 

111.'"^  sr. — Tendo  tido  a  honra  de  receber  a  nota  de  v.  s.', 
a  respeito  da  segurança  dos  súbditos  brítaonicos  e  das  sob 
propriedades  nos  estados  de  Portugal,  a  puz  na  augusta  pre- 
sença do  príncipe  regente,  meu  amo,  o  qual  me  manda  parti- 
cipar a  V.  s.*  que  jamais  annuirá  á  exigência  que  lhe  foi  Mb 
para  a  confiscação  de  bens  e  detenç9o  dos  súbditos  ingletts. 
O  enviado  d'esta  corte  junto  a  sua  magestade  britanoica  leio 
já  ordem,  e  a  receberá  de  novo  para  communicar  esta  mena 
certeza  ao  ministerío  britannico.  Comtudo  sua  alteza  real, 
querendo  por  todos  os  modos  confirmar  esta  inalterável  de- 
terminação, escreve  directamente  ao  seu  fiel  alliado,  soa  nn- 
gestade  britanníca,  obrígando-se  a  mantel-a  debaixo  da  m 
real  palavra.  Portanto  é  summamente  conveniente  evitar  o 
abalo,  que  causaria  ao  commercio  a  publicação  das  propor- 
ções que  sobre  este  objecto  acabam  de  fazer  a  França  e  i 
Hespanha,  e  que  confidencialmente  communíquei  a  v.  %.\ 
porque  da  dita  publicação  resultaría  talvez  o  perseverareai 
obstinadamente  n^este  projecto  aquellas  duas  potencias.  Apro- 


velto  esta  opportanidade  para  renovar  a  v.  s.*  os  protestos 
da  minha  estima  e  considera$3o. 

Deus  gaarde  a  v.  s/  muitos  annos.  Palácio  de  Mafra,  em 
19  de  agosto  de  1807.— De  v.  s/— Mais  attento  e  seguro 
sierf  idor.  ^^Anionio  de  Araújo  de  Azevedo. 


DOCUMENTO  N.'  120 

(CiUdo  t  PH'  ttO) 

RsipaBla  AiAi  fw  ar.  de  Chu^apT 

it  «dieacbs,  fie  ike  faiia  D.  lauM|f  de  Umã, 
eaMuder  de  Perta|tl  ea  Paris 

Paria,  11  septembre  4807.  Monsieur  1'ambassadeur. — 
j*ai  {'tionneiir  d'annoncer  à  votre  excellence  qae  sa  majesté 
a  repondu  à  la  lettre,  que  son  aitesse  royale,  le  prince  regent, 
loi  avait  adressée.  Mr.  de  Bayneval,  à  qui  j'ai  envoyé  cette 
lettre  par  conrrier  extraordinaire,  aura  llionneur  de  la  pre- 
seoter.  Sa  majesté  pense  que  son  aitesse  royale,  le  prince  re- 
gent,  croira  qu'il  est  de  Tintérét  dn  Portugal  de  ne  pas  se 
separer  de  la  cause  du  conlinenti  et  de  ne  rien  fáire  d'incom- 
plet  dans  l'ad(q[)tion  des  mesures,  qui  ont  été  jugées  propres 
i  fure  respecter  à  TAngleterre  les  droits  des  autres  puissan- 
cea  et  a  ramener  l'époque  de  la  paix  maritime.  Je  príe  votre 
eicelIeDce  de  recevoir  les  assurances  de  une  haute  considé- 
nÚ(m.=^(Mmpagny.=k  son  excellence  nur.  le  comte  de 
Lima.  

DOCUMENTO  N.'  131 

(GiUdo  t  pêf,  6S9) 

Prefençio  de  leTerao  portagiei 

yara  ekstar  is  tentatifas  dos  iagleies  para  saUeTarea  e  Braiil. 

Meie  para  D.  Dendnies  Aatonio  de  SoBAa  Geatialie 

III."®  sr. — Tenho  sentido  amargamente  n3o  ter  podido  ba 
mftis  tempo,  apesar  de  repetidas  instancias  e  diligencias,  pôr 


em  camÍDlio  o  importante  negocio  sobre  o  Brazil,  que  v.  s.* 
mo  communicou,  e  cujos  projectos  e  documentos  por  vezM 
me  tem  transmiltido.  A  natureza  d'e5te  negocio  e  as  soas 
cotisequencias  são  taes,  que  ainda  quando  quem  o  conHoui 
V.  s."  tivesse  n'Ísso  algum  fim  doloso,  era  mais  prudente  to- 
mar todas  as  cautelas  que  elle  indicava,  e  fazer  o  sacríBcio 
que  exigia,  do  que  expor-nos  a  compromeller  a  tranquilli- 
dade  e  a  conservação  de  uma  colónia  tão  importante,  lamií 
deixei  de  clamar  a  respeito  d'esie  negocio  contra  votos  m 
contrario;  sua  alteza  real  sempre  prompto  em  promover  o 
bem  dos  seus  vassallos,  me  Tez  a  honra  de  approvar  o  meu 
parecer,  e  uilimamenle  foi  designado  o  capitão  de  mar  e 
guerra,  Ignacio  da  Costa  Quintella,  ollicial  hábil,  inteiligente, 
e  de  caracter  seguro,  com  o  fim  de  ir  em  uma  fragau  craiir 
na  costa  do  Brazil,  e  corresponder-se  com  o  inglez  que  v.s.' 
me  indicou.  Este  official  não  tardará  em  ctiegar  aqui  áe  uma 
expedição  a  que  foi  ao  Mediterrâneo,  e  logoque  volte  seiiis* 
porá  a  partir  para  o  seu  destino.  Elle  entende  a  hngua  in- 
gleza,  e  levara  comsigo  quem  a  entenda  melhor  e  a  escren- 
Esta  disposição,  que  na  minha  opinião  ha  muito  tempo  se  de- 
via ter  executado,  queira  a  Providencia  que  não  seja  sgora 
tardia. 

Igualmente  receio  que  por  causa  da  demora  que  temlu* 
vido,  seja  agora  mais  difficultoso  a  v.  s.'  alar  de  novo  oâo 
d'este  negocio,  pois  talvez  que  o  inglez  já  tenha  partido;in)S 
achando-se  ainda  ahi,  v.  s.'  lhe  recommendará,  que  cuideem 
apromptar  quanto  antes  um  systema  de  signaes,  direcções  e 
outras  quaesquer  cautelas,  que  julgue  necessárias  para  a 
corresponder  sem  risco  com  o  sobredito  Quínletla,  o  q"'' 
provavelmente  cruzará  nas  costas  vizinhas  do  Brazil;  eserl 
conveniente  que  v.  s.*  me  mande  sem  perda  de  tempo  lodJí 
as  noções  que  poder  haver,  para  daqui  se  communicare"' 
com  as  mais  instrucçSes  ao  referido  official.  Tendo  estas p" 
fim  abranger  tudo  quanto  for  preciso  para  mallograr  o  pro- 
jecto dos  mal  intencionados,  devem  encerrar  três  principias 
e  essencialissimos  pontos:  1.°,  interceptar  as  commnoiu* 
ções  dos  inimigos  estranhos  com  os  domésticos,  e  saspfflí*r 
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depósitos  de  géneros  ou  munições,  no  caso  que  os  baja; 
2.®,  se  as  circomslancias  actuaes  o  vierem  a  permiltíc,  varrer 
as  costas  de  contrabandistas  e  de  embarcações  suspeitas,  re- 
gístando-as  com  o  Bto  no  objecto  de  que  se  trata,  para  o  que 
ser3o  precisas  forças  navaes  suficientes  e  adequadas  a  esta 
casta  de  serviço;  3.^  combinar  as  forças  de  mar  com  as  de 
terra,  a  fim  de  levar  prompto  soccorro  aonde  quer  que  seja 
preciso,  e  de  impor  em  toda  a  parte  aos  mal  intencionados. 
Para  se  dever  cuidar  sem  perda  de  tempo  em  precaver  e 
mallograr  os  perniciosos  projectos  d'estes,  acresce  a  circum- 
stancia  de  haver  aqui  ha  poucos  dias  recebido,  por  uma  em- 
barcado chegada  da  Bahia,  noticia  de  que  os  pretos  d*aquella 
capital,  ajudados  pelos  de  fora,  tinham  intentado  levantar-se, 
o  que  felizmente  não  conseguiram ;  d*elles  se  achavam  já  mui- 
tos presos,  e  ficava  de  todo  desvanecido  o  seu  projecto.  Isto 
porém  inquieta  e  deve  fazer  avivar  toda  a  vigilância  e  cautela 
d'este  governo. 

O  sobredito  Quintella  irá  para  aquelles  portos,  ou  costas 
OQde  for  preciso,  e  onde  o  inglez  indicar  o  perigo,  ou  lhe  pa- 
recer mais  fácil  a  communicaçSo  que  deve  haver  com  elle. 
Quando  com  efleito  appareça  o  inglez,  e  v.  s.*  possa  tratar 
com  elle,  v.  s.*  lhe  poderá  fornecer  aquelle  dinheiro  que  jul- 
gar necessário,  segundo  o  seu  ajuste,  ou  em  todo,  ou  em 
parte.  N3o  me  lembra  agora  ao  justo  a  somma  que  v.  s.*  avi- 
sou, nem  a  posso  verificar,  por  nSo  ter  tempo  de  procurar  os 
papeis,  mas  creio  que  eram  dezeseis  ou  dezoito  mil  cruzados, 
cujas  parcellas  v.  s.*  pôde  tirar  pelos  mesmos  agentes  da 
companhia. 

Deus  guarde  a  v.  s/  Palácio  de  Mafra,  em  22  de  agosto  de 
iSOT .= António  de  Araújo  de  Azevedo. 
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DOCUMENTO  N.'  122 

(CiUdoapag.65(4 

Nof a  recusa  do  |ef eino  pa^ lifiei  «  praeeiar  m  eailaca  te  |ii> 

priedades  iB|leu8,  aékerÍBio  çiaiti  aa  aaia  aa  afataai  cpí- 
■eital.  Natas  dirigidas  a  air.  de  VijBoral,  McarragaAa  te  bi|I- 
cias  da  Franca  eai 


O  abaixo  assignado,  ministro  e  secretario  d'e8Udo  teaa- 
goclos  estrangeiros  e  da  guerra,  tendo  representado  ao  pria- 
cipe  regente,  seu  amo,  tudo  quanto  lhe  expoz  verbalmenta  o 
sr.  encarregado  de  negócios  de  sua  ipagestade,  o  imperador 
dos  francezes  e  rei  da  Itália,  relativamente  ás  modificações, 
que  de  ordem  do  seu  soberano  fez  sobre  a  pris3o  dos  ioydivi- 
duos  inglezes,  e  confiscação  de  seus  bens,  tem  a  bonra  de 
dizer  ao  sr.  encarregado  de  negócios,  que  sua  alteza  real,  re- 
conhecendo nas  mesmas  modificações  o  espirito  de  justiça 
de  sua  magestade,  o  imperador  e  rei,  e  a  constante  tíkifio 
que  lhe  merece,  sente  comtudo  não  poder  adoptar  aqoella 
proposição,  pelos  princípios  já  nas  precedentes  notas  alloga- 
dos  ao  sr.  encarregado  de  negócios,  pois  offenderia  a  soa 
consciência  mandar  pôr  em  execução  uma  medida  doesta  na- 
tureza contra  pessoas  innocentes,  sem  preceder  da  parte  de 
Inglaterra  hostilidade  alguma  que  a  justifique,  antes  tendo 
todas  as  rasões  para  esperar  d'aquella  potencia  a  devida  reci- 
procidade. Quando  esta  reciprocidade  fosse  em  sentido  con- 
trario, seria  excessivamente  nociva  a  Portugal,  porqae  os 
capitães  pertencentes  a  portuguezes  na  Gran-Bretanha  exce- 
dem muito  os  dos  inglezes  n^este  paiz^  que  ha  muitos  annos 
os  tem  removido  pouco  a  pouco  por  effeíto  do  receio.  Alem 
dos  negociantes  das  praças  doeste  reino,  que  tem  nos  estados 
britannicos  consideráveis  cabedaes,  só  a  companhia  do  Porto 
se  acha  comprehendida  n'esta  circumstancía  com  mais  i^ 
três  milhões  de  cruzados. 

Outra  consideração,  que  o  abaixo  assignado  offerece  ao  dis- 
cernimento do  sr.  encarregado  de  negócios,  e  que  n3o  dei* 
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lará  áe  ÍDteressar  o  benévolo  coração  de  sua  magestade,  o 
imperador  e  rei,  é  o  bloqueio  em  que  immediatameute  po- 
riam as  esquadras  ioglezas  os  portos  de  Portugal,  n2o  só 
com  grave  damno  da  peoinsula,  senão  também  com  hmni- 
neote  e  inevitável  perigo  de  uma  fome  em  um  paiz  cujos  ha- 
bitantes, recebendo  de  fora  a  maior  parte  dos  artigos  para  a 
raa  subsistência,  pereceriam  por  falta  d*esta,  e  até  poderiam 
forçar  este  porto,  causando  estragos  na  cidade  para  salvar  as 
pessoas  e  propriedades  inglezas.  S3o  tao  imperiosas  estas 
rasões,  que  ainda  mesmo  quando  a  Inglaterra  não  correspon- 
desse a  este  honrado  e  virtuoso  procedimento  de  sua  alteza 
real,  elle  teria  sempre  por  satisfa(^o  a  serenidade  da  sua  con- 
sciência.— Palácio  de  Mafra,  em  25  de  setembro  de  1807.  = 
AnUmio  de  Araújo  de  Azevedo. 


Outra  nota  para  mr.  de  Bayneval,  em  que  se  declara 
que  Portugal  adliere  &  oausa  do  oonjbinente 

O  abaixo  assignado,  ministro  e  secretario  4'estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  e  da  guerra,  tendo  levado  á  real  pnBsenç^ 
do  príncipe  regente,  seu  amo,  a  nota  que  em  data  de  20  do 
corrente  lhe  transmittiu  o  sr.  encarregado  de  negócios  de  sua 
magestade,  o  imperador  dos  (irancezes  e  rei  da  Itália,  de  or- 
<}em  do  mesmo  augusto  senhor  tem  a  honra  de  lhe  dizer,  que 
em  conformidade  do  que  na  resposta  á  primeira  nota  do 
sr.  encarregado  de  negócios  de  12  do  mez  passado  lhe  fo^ 
declarado,  que  sua  alteza  real  se  conforma,  em  rasSo  da  sua 
promessa,  com  a  vontade  de  sua  magestade,  o  imperador  e 
rei,  decidindo-se  a  abraçar  o  partido  do  continente,  man- 
dando fechar  os  seus  portos  aos  mglezes,  nSo  podendo  com- 
tudo  conformar-se  no  que  respeita  á  prisão  dos  inglezes  e  á 
confiscação  dos  seus  bens.  Não  deve  comtodo  sua  alteza  real 
fazer  publicar  esta  determinação  senão  depois  de  se  recolh^er 
a  esquadra  portugueza,  que  estava  empregada  diante  de  Ar- 
gel em  concluir  com  aquella  regência  um  accommodamenlo 
sobre  o  resgate  dos  captívos,  para  Q  que  se  oITereceu  a  mais 


favorável  opporlunidade.  Alem  disto  sua  alteza  lomou  a  re- 
solução de  fazer  partir  para  o  Bra7.iI  seu  fíliio  primogénito,  u 
príncipe  da  Beira,  a  fim  de  evitar  durante  a  guerra  n'aquella 
preciosa  região  o  perigo  de  se  formar  um  governo  indepen- 
dente debaixo  da  influencia  da  Gran-Brelaniia.  Portanto  logo- 
que  a  esquadra  entrar  e  o  senhor  principe  da  Beira  partir,  se  .^ 
e:ceculará  da  maneira  a  mais  exacta  a  ndhesão  ao  srstema  do  <^— , 
continente.  N'esta  resolução  reconhecerá  sua  magestade,  0^::^ 
imperador  e  rei,  o  desejo  que  tem  sua  alteza  real,  não  sò  (I^^kc 
comprazer  com  a  sua  vontade,  mas  de  contribuir  para  a  su^^  j 
gloria.  Estes  são  os  motivos  por  que  faz  o  sacrificio  da  ruins; 
do  commercio  dos  seus  vassallos.— Palácio  de  Mafra,  em  2S 
de  setembro  de  IS07. ^António  de  Araújo  de  Azeredo. 


Fergrunta  o  ministro  inglez  até  qtte  ponto  levaria  o  soTen 
portogaez  as  snaa  hostilidades  contra  os  aubdltoB  bi 
taonloos,  residentes  em  Portugal. 

O  ministro  plenipotenciário  de  sua  magestade  brílannic-^^^ 
julga-se  obiigado.  em  consequência  das  ordens  provisórias 
da  sua  corte,  a  respeito  do  fechamento  dos  portos  de  Porti^ 
gal,  a  fazer  a  s.  ex."  o  sr.  ministro  dos  negócios  estrangeirou 
e  da  guerra  a  seguinte  pergunta.  Elle  deseja  saber,  em  nont^ 
do  seu  soberano,  se  com  elTeito  a  corte  de  Lisboa  se  propõe 
a  limitar  as  suas  hostilidades  contra  a  Inglaterra  ao  simples 
facto  da  exclusão  da  marinha  ingleza  dos  portos  de  Portugas 
ou  se  ò  sua  intenção  passar  a  mais;  e  seja  por  vontade,  o^ 
seja  por  falta  de  resistência,  a  adoptar  outras  medidas  prej^ 
diciaes  aos  interesses  de  sua  magestade  e  dos  seus  sulidito^ 
Este  é  o  ponto  de  que  depende  a  demora  ulterior  do  minist^ 
de  Inglaterra  na  corte  do  sua  alteza  real.  ]<^lle  pede  lambei 
uma  explicação  clara,  quanto  ás  intençõiís  do  governo  porr — 
guez,  para  com  os  súbditos  brilannieos,  que  se  acham  arn  ^i 
em  Portugal  debaixo  de  uma  protecção  de  que  s.  es.*  lan»A< 
vezes  reitera  a  sufficiencia.  Uma  violência  bem  manifesta  pro- 
varia, que  os  sentimentos  de  sua  alteza  real  para  com  estes  io- 


divídoos  acabam  de  soTFrer  uma  mudança  fatal  e  súbita,  e  que 
o  pedido  da  França,  quanto  á  retençSo  dos  seus  bens  e  de 
suas  pessoas,  vae  ser  concedido  ao  pé  da  letra.  O  ministro 
plenipotenciário  de  sua  magestade  britannica  não  acredita 
nada  d'isto.  Glle  não  p6de  pensar  um  sò  instante  que  o  go- 
verno de  sua  alteza  real  queira  cobrlr-se  de  uma  vergonha 
eterna,  aconseiliando  a  seu  augusto  soberano  esta  compla- 
cência indigna.  Os  escrúpulos  de  religião  e  de  consciência, 
que  motivaram  ha  pouco  a  firme  e  nobre  resistência  de  sua 
alteza  real  não  existem  ainda?  Não  existiriam  elles,  quando 
mesmo  não  houvesse  mais  do  que  um  só  súbdito  britannico 
nos  seus  estados?  Eis  garantias  que  não  devem  ser  duvido- 
sas, e  que  apartam  toda  a  suspeita  de  uma  medida,  cujas 
consequências  seriam  tão  promplas  como  terríveis.  Espe- 
rando estas  explicações,  o  ministro  plenipotenciário  de  sua 
magestade  britannica  tem  a  honra  de  renovar  a  s.  ex.*  a  se- 
gurança da  sua  alta  consideração.  —  Lisboa,  4  de  novembro 
de  im7.  =  Slrangforrl. 

Resposta  dada  pelo  governo  portngnez 
&  precedente  nota 

O  abaixo  assigoado.  ministro  e  secretario  d'estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  e  da  guerra,  levou  á  real  presença  do 
príncipe  regente,  seu  amo,  a  nota  de  lord  Stranglord,  minis- 
tro plenipotenciário  de  ma  magestade  brítannica,  em  data  de 
4  do  corrente,  na  qual,  em  nome  do  stiu  soberano,  lhe  faz  os 
seguintes  quesitos : 

i.°  Se  a  córle  de  Lisboa  limita  as  suas  hostilidades  contra 
Inglaterra  ao  simples  facto  da  exclusão  da  marínba  ingleza 
dos  portos  de  Portugal,  ou  se  por  vontade,  ou  por  falta  de 
resistência,  adoptará  outras  medidas  nocivas  aos  interesses 
de  sua  magestade  britannica  e  dos  seus  súbditos. 

2."  Qual  será  o  comportamento  do  governo  portuguez,  a 
respeito  dos  súbditos  britannicos  que  se  acham  ainda  em  Por- 
tugal, debaixo  da  protecção  do  que  este  ministério  tantas  ve- 
zes lhe  reiterou  a  sulTiciencia. 
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Sobr0  ^ipbos  estes  qqesitos  o  abaixo  assipado,  de  (Nrdem 
de  sua  alteza  real,  tem  a  honra  de  responder  a  5.  s/  o  se- 
gqipte: 

i.^  Que  a  iuteoção  de  sua  alteza  real  è  sem  duvida  de  U- 
mitar-se  á  simples  clausura  dos  portos,  exigida  pelas  cir- 
cnqistaDcias  imperiosas,  e  já  em  outras  que  o  eram  nimoR  ^^ 
consentida  pela  Gran-Bretanha;  qualquer  resola^  sobrei 
hostilidades  futuras  depende  do  procedimento  do  govenuEns 
britannico  contra  Portugal. 

3*^  Que  sua  alteza  real  deu  toda  a  liberdade  e  tempo 
súbditos  brítannicos  para  se  retirarem,  e  exportarem  as 
fazendas,  com  o  risco  mesmo,  como  a  s.  s/  é  manifesto,  d^  e 
ser  invadido  por  este  principio  o  reino  de  Portugal,  saerifidt 
que  a  Inglaterra  não  pôde  ddxar  de  reconhecer  como  a  prov-. 
roais  evidente  da  firme  amisade  de  um  soberano  para 
outro  soberano,  e  o  abaixo  assígnado  tem  ordem  de  segura^ar 
a  8.  8/  que  sua  alteza  real  em  toda  a  ulterior  occorrMiri      a 
manifestará  sempre  em  favor  dos  súbditos  brítannicos  aquelliá^-i 
protecção  que  for  compatível  com  a  segurança  do  estad( 
O  abaixo  assignado  renova  por  esta  occasião  a  s.  s/  os 


testos  da  sua  maior  estima  e  distincta  consíderaçSo. — Palacm  o 
de  Mafra,  em  6  de  novembro  de  IS07.= António  de  Arau^^o 
de  Azevedo. 

DOCUMENTO  N.^  122-A 

(Citado  a  pag.  656) 

Tratado  secreto  condoído  entre  a  Hespanha  e  a  Praifa 

em  FontaineUeao  aos  27  de  entnkre  de  i807, 

pelo  ipial  difidiram  entre  si  Portngal 

Nós  Napoleão,  pela  graça  de  Deus  e  da  constituícSo,  imp 
rador  dos  francezes,  rei  da  Itália  e  protector  da  confederac 
do  Rheno,  tendo  visto  e  examinado  o  tratado,  concluído, 
ranjado  e  assignado  em  Fontainebleau,  a  27  de  outubro 
1807,  pelo  general  de  divisão  Miguel  Duroc,  grão-marechal 
nosso  palácio,  grão-cavalleiro  da  Legião  de  Honra,  etc, 


em  virtude  de  plenos  poderes  conferidos  por  o6s  para  este 
fim,  com  D.  Eogeoio  Izqnierdo  de  Ribera  j  Leiaon,  conse- 
lheiro honorário  de  estado  e  dagoerra  de  soa  magpsladr  o 
rei  de  Hespanha,  o  qoal  também  eslava  monido  com  plenos 
poderes  pelo  seo  sotieraoo,  o  qoal  tratado  é  na  forma  se- 
guinte: 

Soa  nufgestade,  o  imperador  dos  francezes,  rei  da  Itália  e 
protector  da  confedera^  do  Rheoo,  e  soa  magpsladr  catho- 
lica,  o  rei  da  Hespanha,  desejando  regolar  por  comomm  coo- 
sentimento  o  interesse  dos  dois  estados,  e  determinar  a  fo- 
tora  Gondicio  de  Portogal,  de  maneira  qoe  seja  consistente 
com  a  boa  poittica  de  ambos  os  paizes,  tem  nomeado  paiy 
seos  ministros  plempoteodarios,  a  saber:  soa  m<^estada  o 
imperador  dos  franeezes,  rei  da  Itália  e  protector  da  confe- 
deraçio  do  Bheoo,  ao  general  de  divisão  Higoel  Doroc,  grSo- 
marechal  do  palado,  grão-cavalleiro  da  L^iio  de  Honra; 
e  soa  magestade  catbolica,  rei  da  He^anba,  a  D.  Eogeoio 
I^^ueido  de  Ribera  7  Leaon,  seo  conselheiro  honorário 
de  estado  e  da  goerra,  os  qoaes  ministros,  havendo  uaboê 
mrtiimmili  trocado  ósseos  plenos  poderes,  concordarem 
nosegointe: 

Artigo  1/  A  provinda  de  Entre  Dooro  e  Minho,  com  a  ci- 
dade do  Porto,  se  traspassará  em  plena  propriedade  e  sobe- 
rania para  soa  mageslade,  o  rei  da  Etroria,  oom  o  titolo  de  rei 
da  Losilanía  septentriooaL 

ArL  2.*  A  provinõa  do  Alemteío  e  o  ráno  dos  Algarves 
se  traspassarão  em  plena  propriedade  e  soberania  pan  o 
prindpe  da  Paz,  para  serem  por  eOe  gosadoi,  debno  do 
titolo  de  prindpe  dos  Alganes. 

ArL  3/  As  provincias  da  Beira,  Traz  os  Montes  e  Ezlre- 
madora  portogoeza,  ficarâo  por  di^or  até  qoe  haja  orna  paz, 
e  eólio  se  disporá  deUas  s^ondo  as  dramutandas,  e  se- 
gondo  o  qoe  se  concordar  entre  as  doas  partes  conirataale&. 

Art.  4/  O  reino  da  Ia?ílania  sfpifntrional  será  lido  pelos 
desfwdrnles  de  soa  maginitade,  o  ra  daEtroriay  hanedilaria- 
«Mitii  e  CQoioraie  as  leis  da  soooesão.  filAflíTidii  na  la* 
milia  qoe  oocopa  o  fhrooo  da  Hespanba. 
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Ârt.  5.°  o  principado  dos  Algarves  será  tido  pelos  descen- 
dentes do  principe  da  Paz  hereditariamente  e  conforme  as  leis 
de  successSo  estabelecidas  na  familia  que  occopa  o  throno  da 
Hespanba. 

Art.  6.^  Se  nSo  houver  descendentes  ou  herdeiros  legili- 
mos  do  rei  da  Lusitânia  do  norte»  ou  do  príncipe  dos  Algar- 
ves, se  disporá  por  investidura  do  rei  de  Hespanba,  de  ma- 
neira que  nunca  se  unirão  debaixo  de  uma  só  cabeça,  Dem 
se  annexarSo  á  coroa  de  Hespanba. 

Art.  7.®  O  reino  da  Lusitânia  septentrional  e  o  príncipado 
dos  Algarves  reconhecerão  como  protector  sua  magestade 
catholica,  el-rei  de  Hespanba,  e  em  nenhum  caso  os  soberanos 
d'estes  pa|zes  farão  paz  ou  guerra  sem  o  seu  consentimento. 

Art.  8.°  No  caso  de  que  as  províncias  da  Beira,  Traz  os 
Montes  e  Extremadura  porlugueza,  tidas  em  sequestro,  se 
devolvam  na  paz  geral  á  casa  de  Bragança,  em  troca  de  Gi- 
braltar, Trindade  e  outras  colónias,  que  os  inglezes  tèem  con- 
quistado á  Hespanba  e  seus  alliados,  o  novo  soberano  d'estas 
províncias  terá,  relativamente  a  sua  magestade  catbolica,  el-rei 
de  Hespanba,  as  mesmas  obrigações  que  tem  o  rei  daluáta- 
nia  septentrional  e  o  príncipe  dos  Algarves,  e  as  terá  debaíso 
das  mesmas  condições. 

Art.  9.®  Soa  magestade,  o  rei  da  Etruria,  cede  o  reino  da 
Etruria  em  plena  propriedade  e  soberania  a  sua  magestade,  o 
imperador  dos  francezes  e  rei  da  Itália. 

Art.  10.®  Assim  que  as  províncias  de  Portugal  forem  defi- 
nitivamente occupadas,  os  differentes  príncipes  que  as  de- 
vem possuir  nomocirão  mutuamente  commissarios  para  veri* 
ficar  os  seus  limites  naturaes. 

Art.  11.®  Sua  magestade,  o  imperador  dos  franc^^zcs  e  rei 
da  Itália,  garante  a  sua  magestade  catholica,  el-reí  de  Hespa- 
nba, a  posse  dos  seus  domínios  no  continente  da  Europa,  si- 
tuados ao  sul  dos  Pyrenéus. 

Art.  12.®  Sua  magestade,  o  imperador  dos  francezes  e  rei 
da  Itália,  se  obriga  a  reconhecer  a  sua  magestade  catholica,  o 
rei  da  Hespanba,  como  imperador  das  duas  Américas,  quando 
tudo  estiver  prompto  para  sua  magestade  assumir  este  titulo, 


que  pôde  ser,  oo  ao  tempo  dl  paz  genl,  oa  o  mais  tardar  Ires 
aooos  depois  d*aqiieUa  epocha. 

Alt.  13/  As  doas  altas  partes  oontratanies  oonoordam 
motoaBieDte  em  orna  ^al  divisio  das  ilhas,  colónias  e  ou- 
tras possessões  traosmaríoas  de  Portugal. 

Alt.  14.*  O  presente  tratado  será  lido  em  segredo.  Seri 
ratificado  e  trocado  em  Madrid  deolro  de  râiie  dias,  o  mais 
tardar,  da  data  da  soa  assignamra.  Dado  em  Fontaioebleao, 
aos  27  de  ootobro  de  l8ffJ.=:Napokio.^=0  ministro  dos 
negócios  estrangeiros,  Ckampagmj/.=0  secretario  d'estado. 
Morei. 


DOCUMENTO  N/ 1Í3 

(pteiB  m  paf .  CS7) 

GMffifii  secreta,  emchriia  mire  i  IfipiÉln  e  a  fr«i|a  aas  17  ie 
ie  OTtÉbrt  de  1W7,  idit  per  la  rtalisam  a  prmwttMa  Arisie 
e  HOfÊffÊ  de  ftrtafai,  esUpabdt  m  freccdMte  tnladi. 

Napoleão,  pela  graça  de  Deos  e  da  constitoicio,  imperador 
dos  firancezes,  rei  da  Itália  e  protector  da  eonfBderã^  do 
Rbeno;  tendo  visto  e  examinado  a  convenção  condoída,  ar- 
ranjada e  assignada  em  Fontaineblean,  aos  27  de  outubro  de 
1807,  pelo  general  de  divisão  Miguel  Duroc,  griOHnaredial 
do  nosso  palado,  grão-cordão  da  Legião  de  Honra,  etc,  etc, 
em  virtode  dos  plenos  poderes  que  nós  lhe  conferimos,  de 
uma  parte;  e  da  outra  parte  D.  Eugénio  Izquierdo  de  Ríbera 
y  Lezaun,  conselheiro  honorário  de  estado  e  da  guerra  de  sua 
magestade,  o  rei  de  Hespanba,  iguahnente  munido  com  plenos 
poderes  pelo  seu  soberano,  o  teor  da  qual  convenho  era  o 
seguinte : 

Soa  magestade,  o  imperador  dos  firancezes,  rei  da  Itália  e 
protector  da  confederado  do  Rheoo,  e  sua  magestade,  o  rei 
de  Hespanba,  desejando  entrar  em  um  arranjamento,  relati- 
vamente á  occupacão  e  conquista  de  Portugal,  conforme  as 
estipulações  do  tratado  assignado  na  data  de  boje,  téem  no- 
meado, a  saber:  sua  magestade,  o  imperador  dos  firanceMS, 


rei  da  Itaiia  e  protector  da  confederação  do  Rbeno,  ao  gene- 
ral de  divisão  Miguel  Duroc,  grão-marechal  do  seu  palácio, 
gr3o-cord5o  da  Legião  de  Honra,  e  sua  magestade  calholica, 
el-rei  de  Hespaolia.O.  Eugénio  Izquierdo  de  RiberayLezaun, 
seu  conselheiro  de  estado  honorário  e  da  guerra,  os  quaes,  de — 
pois  de  haverem  mutuamente  trocado  os  seus  plenos  pode — 
res,  concordaram  nos  seguintes  artigos: 

Artigo  1."  Um  corpo  de  tropas  imperiaes  francezas  d^ 
25:000  homens  de  infanteria  e  3:000  de  cavallaría,  entrarE 
em  Hespanha,  e  marchará  directamente  para  Lisboa;  unir-se— 
hão  a  estas  um  corpo  de  8:000  homens  de  infanteria  hespa — 
nhola,  e  3:000  de  cavallaria,  com  30  pecas  de  artilheria. 

Art.  2."  Ao  mesmo  tempo  uma  divisão  de  tropas  hespa — 
nliolas,  consistindo  em  10:000  homens,  tomará  posse  d^ 
província  de  Entre  Douro  e  Minho  e  da  cidade  do  Portor 
e  outra  divisão  de  6:000  homens,  lambem  de  tropas  hespa-  ^ 
nholas,  tomará  posse  do  Alemlejo  e  do  reino  dos  Algarves.  '^> 

Art.  3."  As  tropas  francezas  serão  sustentadas  e  mantida^s-^s 
por  Hespanha,  e  o  seu  pagamento  providenciado  por  França»^  «. 
durante  o  tempo  empregado  na  sua  marcha  por  llespanba 

Art.  4."  Ao  momento  em  qno  as  tropas  combinadas  entra- 
rem em  Portugal,  o  governo  e  administração  das  províncias. 
da  Beira,  Traz  os  Montes  e  Estremadura  portugueza  (que  de- 
vem flcar  em  estado  de  sequestro),  serão  investidos  no  gene ^ 

rat  commandante  das  tropas  francezas,  e  as  contribuições  im- 
postas nas  mesmas  provindas  serão  em  heneBcio  da  Franca. 
As  províncias,  que  devem  formar  o  reino  da  Lusitânia  se- 
pteniríonal  e  o  principado  dos  Algarves,  serão  administradas 
e  governadas  pelos  generaes  commandantes  das  divisões  hes- 
panholas  que  entrarem  nas  mesmas,  e  as  contribuições  im- 
postas n'ellas  serão  a  beneficio  da  Hespanha. 

Art.  S.°  O  corpo  central  estará  debaixo  das  ordens  do 
commandante  das  tropas  francezas,  a  quem  também  obede- 
cerão as  tropas  hespanholos  unidas  a  este  exercito.  Comludo 
se  o  rei  da  Hespanha,  ou  o  príncipe  da  Paz,  julgar  conve- 
niente ir  ao  esercito,  as  tiopas  francezas  com  o  general  qae 
as  commandar,  ficarão  SDJâítas  ás  suas  ordens. 


^ 
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t.  6.®  Oatro  corpo  de  40:000  homens  de  trdpas  ft*ance- 
i  ajuntará  em.Bayonna,  cerca  dos  20  de  nofembrO  I)^o- 
faturo  ao  mais  tardar,  estando  prompto  pára  entrai*  ná 
inba,  para  o  fim  de  marchar  para  Portugal,  tio  eásb  em 
« ingleses  lá  mandassem  reforços,  ou  ameá^^Mn  cbltt 
ttaque.  Este  corpo .  addicional  porém  Mo  BtAtáti  étai 
inha  até  que  as  duas  altas  partes  contratante^  teiihaal 
irdado  sobre  este  ponto. 

1. 1.""  A  presente  contenção  será  ratificada,  è  tis  ratifi- 
s  trocadas  áo  mesmo  tempo  que  o  tratado  d'eítá  ãálâ. 
em  Fontainebleau,  aos  27  de  tílitttbro  de  1807.  ^(Aà* 
dos)  Duroc=E.  Izquierdó. 
s  tetiioâ  approvãdo,  e  por  está  át)ph)táttib8  á  édfitetlçfio 
I  em  tddos  e  cada  um  dos  artigos  quê  n'élla  Se  etíbtátt; 
leclárámos  acceita,  ratificada  e  confirmada,  e  nóí  óbrl^ 
â  á  ([|ue  será  ínviolavelmente  dbsérvádá.  Eib  testeMtlhhõ 
le  passámos  as  presentes  assigúadas  com  o  noiSo  )^ 
[Hiiihõ,  e  contrã-assignadas  e  selladas  com  o  nóSAó  sêlid 
tíál,  em  Fontainebleau  aos  29  de  outubro  di3 1807.  t==- 
piados)  iVapofoão.= O  ministro  dos  negócios  estrangêl-^ 
!lhampaffmf.=^0  secretario  d'estádo,  H.  Mãret. 


DOCUMENTO  N.'  124 

(Citado  a  pag.  006) 

Participaçio  feita  ao  goTomo  táglei  por  lord  Strangrérd 

do  embarque  da  bmilla  real  de  ^ortogal 

para  o  Rio  de  Janeiro 

vio  de  8ua  magestade,  Hibernias  deArbnte  dó  Tejo,  29 
rtmnbro  de  1807.  —Senhor.— Tenbo  á  bonra  dê  anttutt-» 
ros  que  o  príncipe  regente  de  Portugal  eflléittmtt  a  stia 
e  magnânima  resoluçlo  de  se  retirar  de  xstú  reino,  qtíé 
K)dia  conservar  por  mais  tempo,  senSõ  redutíbdo-se  á 
Ho  dá  França;  e  que  sua  alteza  real  e  familiá,  actMpa^ 
o  pela  tnaíor  parte  dos  seus  navios  de  j^foerra,  t  pW 
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grande  multidão  de  seus  fieis  vassallos  e  adbereotes,  partia 
boje  de  Lisboa,  e  se  acba  em  camiobo  para  o  Brazil,  debaiio 
da  escolta  de  uma  esquadra  iugleza. 

Este  grande  e  memorável  acontecimento  nio  se  deve  Étír 
buir  somente  ao  susto  repentino,  excitado  pela  presença  * 
um  exercito  francez  dentro  dos  limites  dé  Portugal.  Foi  ai 
isto  o  resultado  genuino  do  systema  constante  de  eonfioci 
e  moderação,  adoptado  por  sua  magestade  a  re^to  d'esie 
paiz,  e  por  cujo  resultado  final  eu  me  tinba  de  certo  modo 
feito  responsável;  e  que  em  obediência  ás  vossas  instruo^ 
continuei  sempre  a  supportar  uniformemente»  até  debaiiode 
circumstandas  que  mais  tendiam  a  desanimar. 

Eu  representei  por  muitas  vezes  e  mui  distinctameote  i 
corte  de  Lisboa,  que  convindo  sua  magestade  em  não  resea- 
tir-se  da  exclusão  do  commercio  britannico  dos  portos  de 
Portugal,  bavia  sua  magestade  exbaorido  todos  os  meios  de 
sofBrimento,  que  fazendo  esta  concessão  ás  circumstaocias 
peculiares  da  situação  do  príncipe  regente,  sua  magestade 
tinba  feito  tudo  quanto  a  amísade  e  a  lembrança  de  uma  an- 
tiga alliança  podia  com  justiça  requerer;  porém  que  um  sim- 
ples passo,  alem  da  linha  de  bostilídade  modificada,  em  que 
se  convinha  com  muita  repugnância,  deveria  necessariamente 
levar  as  cousas  á  extremidade  da  guerra  actual. 

O  príncipe  regente  comtudo  permittiu-se  por  um  momento 
o  esquecer-se  de  que  no  estado  presente  da  Europa  se  nio 
podia  soffrer  que  paiz  algum  fosse  impunemente  inimigo  da 
Inglaterra;  e  que  por  mais  que  sua  magestade  podesse  estar 
inclinado  a  dar  descontos  á  falta  de  meios  que  Portugal  tinba 
para  resistir  ao  poder  da  França,  comtudo  nem  a  sua  digni- 
dade, nem  os  interesses  do  seu  povo  permittiam  a  soa  ma- 
gestade aceitar  «sta  desculpa  para  conceder  toda  a  plena  ex- 
tensão de  peditórios  sem  fundamento.  Aos  8  do  corrente  foi 
sua  alteza  real  induzido  a  assignar  uma  ordem  para  a  detes^* 
ção  de  alguns  súbditos  brítannicos,  e  da  considerável  po^' 
ção  de  propriedade  britannica  que  ainda  existia  em  Lisbo*^ 
Ao  publicar-se  esta  ordem  eu  fiz  tirar  as  armas  de  InglaterT"-^ 
que  se  achavam  nas  portas  da  minha  residência,  pedi 
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meus  passaportes,  apresentei  a  minha  representação  flnal 
contra  o  procedimento,  que  acabava  de  praticar  a  cArte  de 
Lisboa,  e  dirigi-me  para  a  esquadra,  commandada  pelo  cava- 
lheiro sir  Sidney  Smitb,  que  chegou  á  costa  de  Portugal,  al- 
guns dias  depois  de  eu  ter  recebido  os  meus  passaportes,  e 
com  quem  me  ajustei  aos  1 7  do  corrente  mez. 

Eu  suggeri  immedíatamente  ao  cavalheiro  sir  Sidoey  Smith 
a  utilidade  de  estabelecer  um  bloqueioo  mais  rigoroso  á  en- 
trada do  Tejo ;  e  tive  depois  a  satisfação  de  achar,  que  tinha 
n'isto  antecipado  as  intenções  de  sua  magestade,  pois  os  vos- 
sos despachos  (que  recebi  pelo  mensageiro  Silvester  aos  23), 
ordenavam-me  que  auctorisasse  esta  medida,  no  caso  em  que 
o  governo  portoguez  ultrapassasse  os  limites,  que  sua  mages- 
tade tinha  julgado  conveniente  pôr  á  sua  benignidade,  e  ten- 
tasse dar  algum  passo  ulterior,  que  fosse  injurioso  i  bonra 
00  interesses  da  Gran-Bretanha.  Estes  despachos  foram  dí- 
ctados  na  supposição  de  que  eu  ainda  me  achasse  em  Lisboa ; 
e  aindaqoe  eu  os  nio  recebi  senão  depois  de  ter  actoabneole 
partido  d^aquella  corte,  comtudo  considerando  maduraoieDle 
o  teor  das  vossas  instrucções,  pensei  que  seria  justo  obnu* 
como  se  tal  não  tivera  acontecido.  Resolvi  portanto  passar  a 
examinar  immedíatamente  o  eflfeiio  que  tinha  produzido  o 
bloqueio  de  Lisboa,  e  propor  ao  governo  portogoez»  como 
única  coodiçío,  debaixo  da  qual  cessaria  o  bloqueio,  a  alter- 
nativa por  vós  estabelecida,  ou  de  entregar  a  esqoadra  a  sua 
magestade,  oo  de  a  empregar  inunedialaoieDfe  em  transpor- 
tar o  príncipe  regente  e  a  soa  familía  para  o  BraziL  Eo  tomei 
sobre  mim  a  responsabilidade  de  rraovar  as  oegotíaçZíes,  de- 
pois de  haverem  cessado  actoalmente  as  mintiai  Coneçues 
publicas,  por  estar  convencido  de  que  não  otislante  ter  a 
determina^  fiia  de  soa  magestade  o  não  soffrer  que  a  es- 
quadra de  Portugal  caísse  nas  mãos  dos  f^^us  inimigos,  com- 
tudo o  primeiro  objecto  de  sua  magesla^Je  continuava  a  fun* 
o  mesmo  de  appUcar  esta  esquadra  para  o  fim  oúyíimm  íUí 
salvar  a  real  Cuiiiia^de  hn%zíiçk  da  tyrannía  da  França. 

Conseqoeoteoiente  requeri  uma  audiência  do  \mm\m  r^^ 

gente,  e  juntamente  seguranças  íVí  proWjÀfii^  e  iialvo  fÀPiiáU' 
Doa  ^ 
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cto,  e  havendo  recebido  a  resposta  de  sua  alteza  real,  parti 
para  Lisboa  aos  27  no  navio  de  sua  magestade  Confianee, 
que  levava  bandeira  parlamentaria.  Tive  immediatameote  as 
interessantes  communicações  com  a  corte  de  Lisboa,  os  par- 
ticulares das  quaes  serão  plenamente  desenvolvidos  em  outra 
carta.  Bastará  lembrar  aqui  que  o  principe  regente  sabia- 
mente dirigiu  todas  as  suas  apprehensões  para  um  exercito 
francez,  e  todas  as  suas  esperanças  para  uma  esquadra  in- 
gleza;  que  elle  recebeu  de  mim  as  mais  expressas  seguran- 
ças'de  que  sua  magestade  generosamente  disfarçaria  estes 
actos  de  momentatiea  e  constrangida  hostilidade,  para  que  se 
tinha  extorquido  o  consentimento  de  sua  alteza  real;  e  que 
eu  promettia  a  sua  alteza  real  pela  fé  do  meu  soberano,  qae 
a  esquadra  brítannica  na  boca  do  Tejo  seria  empregada  em 
proteger  a  sua  retirada  de  Lisboa  e  viagem  para  o  Brazil. 

Hontem  se  publicou  um  decreto  no  qual  o  principe  re- 
gente annunciou  a  sua  intenção  de  retirar-se  para  a  cidade 
do  Rio  de  Janeiro  até  á  conclusão  da  paz,  e  de  nomear  uma 
regência  para  ter  a  administração  do  governo  de  Lisboa  do- 
rante  a  sua  ausência  da  Europa.  Esta  manhã  a  esquadra  por- 
tugueza  largou  do  Tejo.  Eu  tive  a  honra  de  acompanhar  o 
principe  na  sua  passagem  da  barra.  A  esquadra  consistia  em 
oito  naus  de  linha,  quatro  fragatas,  vários  brigues  armados 
e  grande  numero  de  navios  do  Brazil,  montando  tudo,  se- 
gundo penso,  a  trinta  e  seis  velas  por  todas.  Elles  passaram 
pela  esquadra  brítannica,  e  os  navios  de  sua  magestade  sal- 
varam com  vinte  e  uma  peças,  o  que  foi  respondido  com  igual 
numero.  Deixando  o  navio  do  príncipe  regente,  fui  para  bordo 
da  Hiberniaj  mas  voltei  immediatamente  acompanhado  do 
cavalheiro  sir  Sidney  Smith,  que  eu  apresentei  ao  principe, 
e  foi  recebido  por  sua  alteza  real  com  signaes  da  mais  affavel 
benevolência. 

Tenho  a  honra  de  incluir  listas  dos  navios  de  guerra,  que 
se  sabia  terem  largado  de  Lisboa  esta  manhã,  e  que  ha  pou- 
cas horas  estavam  á  vista.  Ficam  em  Lisboa  quatro  navios  de 
linha  e  o  mesmo  numero  de  fragatas;  porém  só  um  de  cada 
qualidade  está  capaz  de  servir.  Julguei  que  não  devia  perder 
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tempo  em  commcnkar  ao  goverao  de  soa  magestade  a  im- 
portante BOTídade  coDteúda  Doeste  despadK>;  tenbo  portanto 
de  rogar  qoe  me  escoseis  a  pressa  e  imperfeição  com  qoe 
esta  escren>.  Teoho  a  honra  de  ser.  etc. = (Assignado) 
Sirmigford, 


DOCUMEKTO  K.*  m-A 

iCiUá»  m  paf.  CIS) 

P«tidpa{ia  finta  at  fifena  lagin  ptr  sir  SMacy  SaHI 

4a  malacit  qÊt  taaftra  éb  Mtfuar  •  Ti|a, 

tm  «ipriMita  ias  saas  nstnofieB 

NaYío  mberma,  de  saa  magestade.  Tinte  e  doas  legoas 
oeste  do  Tejo,  1  de  dezembro  de  1807. — Senhcn*. — Emom 
deqNicbo  datado  de  22  de  novembro,  com  om  pasi  scripium 
de  26,  Yos  mandei  para  informação  dos  lords  (xuounissarios 
do  almirantado  as  provas  contidas  em  vários  docommtos  de 
se  achar  o  governo  portagoez  tão  aterrado  pelas  armas  frin^ 
cezas,  qoe  chegoo  a  acquiescer  a  certos  peditórios  da  França 
contra  a  Gran-Bretanha.  A  distriboição  das  forças  portogM- 
zas  estava  feila  somente  pelas  costas  do  mar,  ao  mesmo 
tempo  qoe  a  parte  de  terra  ficou  inteiramente  sem  guarda. 
Os  vassallos  britannicos  de  todas  as  classes  foram  detidos,  e 
portanto  veio  a  ser  absolutamente  necessário  informar  o  go- 
verno portuguez  de  que  estava  chegado  o  caso  em  qoe,  eil 
obedirada  ás  minhas  instnicções,  devia  declarar  o  Tejo  em 
estado  de  bloqueio ;  e  havendo  lord  Strangford  concordado 
conmiigo  em  que  as  hostilidades  se  deviam  repellír  com  hos- 
tilidades, comecei  o  bloqueio,  e  as  instrucções  que  recet>e- 
mos  se  pozeram  em  pratica  em  toda  a  sua  extensão,  não 
perdendo  nunca  de  vista  a  lembrança  do  primeiro  objecto, 
adoptado  pelo  governo  de  sua  magestade,  de  abrir  um  refti- 
gio  ao  chefe  do  governo  portuguez,  ameaçado  como  eHe  es- 
tava por  um  braço  poderoso  e  pela  pestileote  influencia  do 
inimigo.  Julguei  que  era  do  meu  dever  adoptar  os  meios  que 
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se  nos  franqueavam,  para  trabalhar  em  persuadir  oprinape 
regente  de  Portugal  a  tornar  a  considerar  a  sua  decisão  dx  m 
unir  com  o  continente  da  Europa,  e  a  lembrar-se  de  que  li- 
nha possessijes  no  conlinente  da  America,  que  offerecessem 
uma  ampla  compensação  por  qualquer  sacrificio  que  ellepo- 
dessE)  aqui  fazer,  e  de  que  seria  cortado  pela  natureza  da 
guerra  marítima,  cujo  Qm  se  não  podia  decidir  pela  combi- 
nação das  potencias  conlinentaes  da  Europa. 

Com  eslas  vistas,  logoque  lord  Strangford  recebea  ocod- 
sentimento  á  proposição  que  tínhamos  feito,  de  poder  s.  s.* 
desembarcar  e  conferir  com  o  príncipe  regente,  debaixo  di 
segurança  de  uma  bandeira  parlamentaria,  eu  dei  a  s.  s.'a 
conducta  e  segurança  necessárias  em  ordem  a  poder  dar  ao 
príncipe  seguranças  de  que  a  sua  palavra  de  honra  como  mi- 
nistra plenipotenciário  de  el-rei,  unido  com  um  almirante 
britannico,  não  podia  deixar  de  inspirar  conQança,  persui- 
diijdo  a  sua  alteza  real  a  lançar-se  com  a  sua  esquadra  nos 
braços  da  Gran-Bretanha.  descansando  confiadamente  em  que 
d-rei  desfarçaría  um  acto  forçado  de  hostilidade  apparenie 
(lotitra  a  sua  bandeir»  c  súbditos,  e  estabeleceria  o  goveroo 
de  sua  alteza  real  nos  seus  duminios  ultramarinos,  coma 
lirrtia  geralmente  promettido.  Agora  tenho  a  cordeal  salisÈ- 
ção  de  vos  annunciar,  que  as  nossas  esperanças  e  especUCão 
se  realisaram  na  sua  maior  extensão.  Na  manhã  de  29 1  es- 
quadra portugueza,  nomeada  na  lista  junta,  saiu  do  Tejo  c^ 
sua  alteza  real  o  príncipe  do  Brazil  e  toda  a  real  familía  de 
Bwgança  a  bordo,  juntamente  com  muitos  dos  seus  fieis  con- 
selheiros e  adherentes,  assim  como  outras  pessoas  qae  se- 
guiram a  sua  actual  fortuna. 

Esta  esquadra  de  oito  naus  de  linha,  quatro  fragatas,  dcÀ& 
brigues  e  uma  escuna,  com  uma  grande  multidão  de  navio* 
mercantes  armados,  se  arranjaram  debaixo  da  protecção 
esquadra  de  sua  magestade,  que  o  fogo  de  uma  salva  rt 
jtroca  de  vinte  e  uma  peças  annunciou  o  amigável  enconi 
d'estes.  que  no  dia  aatecedente  estavam  em  termos  de  hosi 
lidade;  a  scena  infundiu  em  todos  os  espectadores  (excej 
no  exercito  dos  francezes,  que  estava  sobre  os  outeiros), 
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mais  tíyos  seotioieiílas  de  gratidão  á  Provídeoda,  pois  aioda 
existe  om  poder  do  maodo.  qoe  pôde  e  desqa  proteger  os 

Teobo  a  bom  de  ser,  eic.=G.  Sidbqr  Smútk. 


Láflta  da  emqfÊMánL  portsisveza,  qme  bêèm  do  Tc(fo 

29  de  BítTTemtoo  de  ÍB07 


fFriacâpe  Reil 81 

Ruibi  d?  Pcffte^ 71 

Dl  Beaonqn? 71 

71 

dg  Alwtf  fiyi" tt 

|D.ioSodeCttlro 6fc 

á&Bfaal 74 

XmIjb  de  FreíUs €1 

tt 

ai 

iriwb at 

^Vnáar. XI 

•Viiifixira M 

♦L?âirt St 

:CiiriíwiL 2t 


í  í.f  •  f  ^ 


O  aoEn&õo  do  Mcigoeio  fcií  afiâoi 

Peio  preç^eole  <a(iO  saber  a  qoem  ooc«ier,  qve  seodo  1 
rio  que  os  portos  de  ForUigal  se  acàas  fecbãdos  i  bmà 
da  Gns-Bretaota,  eqoe  oflánislro  pjwápolmriario  de 
■ageslade  bnlaiiilica  jcnlo  da  ofiite  de  Ltfboa  deíioB  esta 
capital,  e  ea  coxjfpnBidaãe  d»  ifistmoiiões  reoetâdas  pelo 
abaíio  a£fii|!iiaâD,  Tioe-akQinmil.e  do  pavilhão  and,  ooÊÊÊÊm- 
dante  en  cbeie,  a  embocadura  do  T^^o  é  dedarada  em  e^ 
tado  de  rigoroso  blogoekL  Feio  pr^esle  húonÊO  porlafilo  o 
govfnx)  portogoez.  que  foram  expedkbs  as  ordens  para  qoe 
e^  medida  seja  esthctameiile  execuLada  emgoaiáD  dorarem 
os  objioelos  da  acLoal  desiutfdUgmcia.  Os  caosides  dos  esta- 
dos Deotros  avisarto  o  sen  go^^emo  em  tempo  Qppostmo  de 
qoe  o  no  se  adia  bloqueado,  e  de  goe  coiilra  os  Darios  gne 
II  eUe  leiíiarem  entrar  >e  tomaric*  iodas  as  jnediãas  mciaiv 
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sadas  pelas  leis  das  nações  e  pelos  respectivos  tratados  entre 
sua  magestade  brilaonica  e  as  poteDcias  neutras. 

Dado  a  bordo  da  nau  HibetTiia,  na  altura  do  Tejo,  aos  22 
de  novembro  de  1807.=^(Âssignado)  6.  Sidney  Smith. 


A  declaração  por  que  o  príncipe  regente  abraçou  a  causa 
do  continente  foi  a  seguinte : 

Tendo  sempre  tido  no  maior  cuidado  conservar  os  meãs 
estados  durante  a  presente  guerra  na  mais  perfeita  neatralí- 
dade  por  causa  das  vantagens,  que  d'el!a  resultariam  para  os 
súbditos  d'esta  coroa;  n3o  podendo  todavia  conserval-a  por 
mais  tempo,  e  considerando  alem  disto  quanto  convém  i 
humanidade  a  paciQcação  geral,  hei  por  bem  acceder  á  caasa 
do  continente,  unindo-me  a  sua  magestade,  o  imperador  dos 
francezes  e  rei  da  Itália,  e  a  sua  magestade  catbolica,  a  fim 
de  contribuir  quanto  estiver  em  meu  poder  para  a  accelera- 
ç3o  da  paz  geral.  Para  este  efifeito  resolvi  ordenar  que  os 
portos  d'este  reino  sejam  desde  já  fechados  á  entrada  dos  na- 
vios da  Gran-Bretanha,  tanto  de  guerra,  como  de  commereio. 

Dada  no  palácio  de  Mafra,  aos  20  de  outubro  de  1807.= 
(Assignado)  Príncipe. 

DOCUMENTO  N."  125 

( Citado  a  pag.  667) 

Proelamação  do  general  Jnnot,  datada  de  Alcântara 
aos  i7  de  novembro  de  i807 

O  governador  de  Paris,  primeiro  ajudante  de  campo  de 
sua  magestade,  o  imperador  e  rei,  gran-cruz  da  ordem  de 
Christo  de  Portugal,  general  em-chefe: 

PortuguezesI  O  imperador  Napoleão  me  enviou  ao  vosso 
paiz  á  testa  de  um  exercito  para  fazer  causa  commum  com 
o  vosso  estimado  soberano  contra  os  tyrannos  dos  niafes,  e 
para  salvar  a  vossa  capital  da  sorte  de  Copenhague. 
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Habitantes  paciQcos  do  campo,  não  teniaes  nada ;  o  meu 
exercito  é  tão  disciplinado,  quanto  bravo;  pela  minha  honra 
respondo  pela  sua  conducta.  Oxalá  que  elle  ache  entre  vós  o 
acolhimento  devido  aos  soldados  do  grande  Napoleão,  e  que 
encontre  os  viveres  de  que  precisa,  jnas  sobre  tudo  que  o 
habitante  dos  campos  fique  tranquillo  na  sua  casa.  Faço-vos* 
pois  conhecer  as  medidas  tomadas  para  conservar  a  tranquil- 
lidade  publica,  e  afíanço-vos  pela  minha  palavra: 

Todo  o  soldado  que  se  achar  roubando  será  immediata- 
mente  punido  com  a  maior  severidade. 

Todo  o  individuo  que  ousar  lançar  uma  contribuição,  será 
levado  ao  conselho  de  guerra,  para  ser  julgado  segundo  o 
rigor  das  leis. 

Todo  o  habitante  do  reino  de  Portugal,  que  não  sendo  sol- 
dado de  tropa  de  linha,  for  encontrado  fazendo  parte  de  qual- 
quer ajuntamento  armado,  será  fuzilado. 

Todo  o  individuo  convencido  de  ser  chefe  de  tumulto,  ou 
de  orna  conspiração,  tendente  a  armar  os  cidadãos  contra  o 
exercito  francez,  será  fuzilado. 

Toda  a  cidade  ou  villa,  em  cujo  território  se  houver  com* 
mettido  um  assassinato  contra  um  individuo  pertencente  ao 
exercito  francez,  pagará  uma  contribuição  que  não  poderá 
ser  menor  que  o  triplo  da  sua  ordinária  contribuição  an* 
nual.  Os  seus  quatro  principaes  habitantes  servirão  de  re- 
féns para  o  pagamento  da  somma;  e  para  que  a  justiça 
jseja  completa,  a  primeira  cidade,  ou  a  primeira  villa  onde 
um  francez  for  assassinado,  será  queimada  e  inteiramente 
arrazada. 

Mas  quero-me  persuadir  que  os  portuguezes  conhecerão 
os  seus  verdadeiros  interesses,  que  secundando  as  vistas  pa- 
cíficas do  seu  príncipe,  nos  receberão  como  amigos,  e  que 
particularmente  a  cidade  de  Lisboa  me  verá  com  prazer  en- 
trar nos  seus  muros  á  testa  de  um  exercito,  que  somente  a 
pôde  preservar  de  ser  presa  dos  eternos  inimigos  do  conti- 
nente. 

Quartel  general  de  Alcântara,  M  de  novembro  de  1807.=^ 
(Assignado)  Junot. 
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DOCUMENTO  N."  126 

(Ctlado  a  pag.  669) 

O  ministro  de  Porlogal  em  Londres  participa  para  Usfcoa,  q«e  •  t|i> 
niteoc»  de  i3  de  novembro  de  i807  deelara  qoe  a  easa  de  Bn|ii(i 
deixou  de  reinar  em  Portugal. 

Senhor! — Na  intrincada  situação  em  que  me  pozeram  os 
despachos  de  14, 15, 19,  25  e  27  de  outubro,  e  da  qual  só 
poderei  sair  quando  receber  a  real  resolução  sobre  o  qac 
tive  a  honra,  e  tomei  a  liberdade  de  escrever  a  vossa  alteza 
real  a  1 1  e  1 2  de  novembro,  parecia-me  o  silencio  a  única  e 
maior  prova  que  podia  dar  do  meu  zelo  e  da  minha  obediência. 
Porém  mr.  Canning,  insistindo  commigo  para  que  eu  mande 
directamente  a  vossa  alteza  real  as  ultimas  noticias,  qac  iêm 
chegado  de  Hespanha  e  de  França,  com  o  motivo  que  a  com- 
munícaçSo  e  a  passagem  dos  correios  para  Portugal  poderá 
estar  interrompida;  observo  que  no  despacho  de  25  deoQ- 
tnbro  me  recommenda  o  mesmo  ex."^^  secretario  doestado, 
que  eu  «obre  sempre  de  accordo  com  o  ministério  inglez  em 
tudo  quanto  a  ambas  as  cortes  possa  ser  utiU,  e  creio  queè 
da  minha  obrigação  conformar-me  aos  desejos  d'este  minis- 
terio.  Se  é  possível  que  já  aos  magoados  ouvidos  de  vossa 
alteza  real  não  lenha  chegado  o  fatal  decreto  de  sua  mages- 
tade  calholica,  com  data  do  palácio  de  S.  Lourenço  e  de  30 
de  outubro,  incluso  o  achará  vossa  alteza  real  na  gazeta  io- 
gleza,  que  junto  a  esta  carta  S  e  do  qual  me  falta  o  animo 
para  mandar  a  traducção.  Este  decreto  chegou  aqui  hontem 
por  navio  vindo  de  Bilbau,  e  as  cartas  d'ali  escriptas  a  6  do 
corrente^  bem  que  cheias  de  terror,  dão  a  certeza  de  que  as  tro- 
pas hespanholas  de  toda  aquella  costa  tinham  recebido  ordena 


A 


1  Esta  gazela  não  estava  junta  a  este  officio,  como  se  diz,  provava 
mente  pela  terem  desviado  do  mesmo  officio;  mas  o  decreto  em  ques^^ 
era  aquelle  por  que  D.  Carlos  IV  mandou  prender  seu  filho,  pelo  qae 
deathronar,  como  se  vé  no  seguinte  documento. 
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Quarchar  contra  Portugal,  e  que  em  seu  logar  se  espera- 
I  tropas  francezas  para  ficarem  em  S.  Sebastião,  Bilbau, 
tander,  ele.  Âs  mesmas  cartas  referem  que  o  príncipe 
^az  nutre  contra  voss^  alteza  real  e  contra  os  seus  estados 
elles  horrorosos  projectos  e  criminosas  especlativas  de 
t  tive  a  honra  e  a  infelicidade  de  dar  parte  a  vossa  alteza 
1  na  minha  carta  do  anno  passado.  Com  o  parlamentario 
icez»  de  que  dei  parte  no  ofiicio  n.^  298,  veiu  o  Moniteur 
13  de  novembro,  onde  se  acha  um  paragrapho,  que  ape- 
da  sua  auctoridade,  e  por  assim  dizer  exactamente  em 
So  d*ella,  exige  mr.  Ganning,  que  eu  mande  a  traducçSo  a 
sa  alteza  real,  receiando  que  já  abi  não  chegue  o  Moniteur 
olarmente;  vae  junta  a  esta  carta.  Que  a  Providencia  se 
De  abrir  o  thesouro  das  suas  graças  e  luzes  para  as  derra- 
"  sobre  o  throno  de  vossa  alteza  real,  e  que  o  nosso  ado- 
o  soberano  conheça  o  recurso  único  que  lhe  resta,  que  é 
ilor  e  a  fidelidade  dos  seus  vassallos,  que  para  bem  seu 
'elles  nos  suggere  a  conservação,  ao  medos,  da  sua  an- 
ta pessoa  e  da  real  familia;  são  os  únicos  e  ardentes  votos 
im  vassallo,  que  seria  o  mais  infeliz  dos  homens,  se  todas 
uas  diligencias,  esforços  e  trabalhos  assíduos  para  conse- 
*  este  inestimável  fim,  se  tornassem  inúteis! ...  Senhor: 
le-se  vossa  alteza  real  ler  com  attenção  e  benignidade 
o  caracterisam,  as  cartas  que  tive  a  honra  de  lhe  escre- 
a  23  de  outubro,  eallel2de  novembro,  e  persuadír-se 
com  tão  profundo  respeito  como  verdade,  senhor,  tenho 
onra  de  ser — De  vossa  alteza  real— O  mais  humilde  e 
vassallo. =Z).  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho.^=^ 
idres,  25  de  novembro  de  1807. 
\  S.— i6  de  dezembro.— Senhor.— Na  mesma  data  d'esta 
gon  Manuel  de  Yasçoncellos  com  o  despacho  de  8  de  no- 
ibro,  e  noticias  de  Lisboa  deli,  que  causaram  a  demora 
>ta  carta  até  ao  presente.  A  primeira  via  leva  o  Moniteur 
^nal,  e  a  segunda  a  copia. =Z).  S.  (Domingos  de  Sousa). 
í.  B.  Já  se  vè  que  contando  sobre  a  data  do  post  escriptum 
dias  da  viagem  de  Inglaterra  para  Lisboa,  este  officío, 
iDdo  a  ella  chegou,  não  podia  ser  recebido  senão  quando 
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O  príncipe  regente  e  a  soa  real  família  contavam  já  perto  de 
um  mez  de  viagem  para  o  Brazil. 


DOCUMENTO  N.^  126 -A 

(audoapag.  6G9) 

Dcereto  de  D.  Carlos  IV  sobre  a  conspiracio  de  seo  Mio, 

o  principe  das  Astarias,  D.  FemaBdo, 

suspeito  de  querer  desthronar  o  pae 

Dios  que  vela  sobre  las  creaturas  no  permite  la  consoma- 
cion  de  hechos  atrozes,  quando  las  victímas  son  inocentes; 
asi  me  ha  libertado  su  omnipotência  de  la  mas  inaudita  ca- 
tástrofe. Mis  pueblos,  mis  vassallos,  todos  conocen  bien  m 
cristandad,  y  costumbres  arreglados,  todos  me  aman,  y  de 
todos  recivo  pruebas  de  veneracíon,  que  exige  el  respeto  de 
un  padre  amante  de  sus  hijos.  Vivia  yo  persuadido  de  esti 
felicidad,  y  entregado  ai  reposo  de  mi  família,  quando  m 
mano  desconocida  me  ensena  y  descobre  el  mas  enorme,  el 
mas  inaudito  plan,  que  se  trasava  en  mi  mismo  palácio  cootra 
mi  persona.  La  vida  mia,  que  tantas  veces  ha  estado  en  riesgo, 
era  ya  una  carga  para  mi  succesor,  que  preocupado,  obcecado 
y  enagenado  de  todos  los  princípios  de  cristandad,  que  le 
ensenó  mi  paternal  cuidado  y  amor,  babia  admitido  uo  plan 
para  destronarme;  entonces  yo  quíse  indagar  por  mi  la  ver- 
dade dei  becho,  y  surprendiendole  en  ipi  mísmo  quarto,  hallé 
en  su  poder  la  cifra  de  inteligência  y  instrucciones  que  reci- 
via  de  los  malvados.  Convoque  ai  examen  ai  mismo  governa- 
dor interino  dei  consejo,  para  que  asociado  con  otros  idídís- 
tros  praticasen  ias  diligencias  de  indagacion.  Todo  se  hizo, 
y  de  ellas  resultan  vários  réos  cuya  prison  he  decretado,  asi 
como  el  arresto  de  mi  hijo  en  su  habitacion.  Esta  pena  que- 
daba  á  las  muchas  que  me  afligen,  pêro  asi  como  es  la  mas 
dolorosa,  es  tambien  la  mas  importante  de  purgar.  En  inle- 
rin  mando  publicar  el  resultado,  no  quiero  dejar  de  manifes- 
tar à  mis  vassalios  un  desgusto,  que  será  menor  con  las 


Uai).  Tendereis  lo  enteodído  para  qâe  se 
íéonvenieiíte.  S.  Lorenzo,  A  30  de  oclobre 
^nador  inleríno  dei  cooseju. 
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e  regenle  a  sna  ioleotão  de  nutlar  a  cArle 
b,  nomeando  por  esta  causa  uma  regenria 
para  governar  o  reino 

>  por  lodos  os  meios  possíveis  conservar 

e  alé  agora  lêem  gosado  os  meus  fieis  e 

a  apesar  do  ler  exhaurido  o  meu  real  era- 

ftjnais  sacrificius  a  que  me  tenlio  sujeitado, 

e  fechar  os  portos  dos  meus  reinos  aos 

o  e  leal  alliado,  o  rei  da  Gran-Brelautia, 

'  dos  meus  vassallos  a  total  ruina,  e  a 

itivo  grave  prejuízo  nos  rendimentos  da 

e  pelo  inlerjor  do  meu  reino  marcham 

r  dos  francezes  e  rei  da  Itália,  a  quem  eu 

!i  continenle  na  persuasão  de  não  ser  mais 

is  mesmas  se  dirigem  a  esta  capital.  E  que- 

iiiiieslas  consequências,  que  se  devem  se- 

.  que  seria  mais  nociva  que  proveitosa, 

<  liar  sangue  em  prejuizo  da  humanidade, 

i:i.iis  a  dissensão  de  umas  tropas,  que 

lo  re^  com  o  aonuncio  e  promessa  de 

lenw  hostilidade;  conhecendo  igual- 

■m  muito  particularmente  contra  a 

^  raeas  leaes  vassallos  serão  me- 

iLie  eu  d' este  reino,  tenho  resol- 

'  meus  vassiillos  passar  com  a 

'  com  toda  a  real  ramília  para 

"lecer-me  na  cidade  do  Rio 

liderando  mais  quanto  con- 


vem  deixar  o  governo  d'estes  reinos  n'aqueila  ordem  qae 
cumpre  ao  bem  d'elle8  e  de  meus  povos,  como  cousa  a  que 
tão  essencialmenle  estou  obrigado,  tendo  n'isto  todas  as  con- 
siderações que  em  tal  caso  me  s5o  presentes :  sou  servido 
nomear  para  na  minba  ausência  governarem  c  regerem  estes 
meus  reinos,  o  marquez  de  Abrantes,  meu  muito  amado  e 
prezado  primo;  Francisco  da  Cunha  de  Menezes,  tenente  ge- 
neral dos  meus  exércitos;  o  principal  Castro,  do  meu  consc- 
Itio  e  regedor  das  justiças;  Pedro  de  Mello  Breyner,  do  mea 
conselho,  que  servirá  de  presidente  do  meu  real  erário  na 
Talta  e  impedimento  de  Luiz  de  Vasconcellos  e  Sousa,  que  se 
acha  impossibilitado  com  as  suas  moléstias;  U.  Francisco  de 
Noronha,  tenente  general  dos  meus  exércitos,  e  presidente 
da  mesa  da  consciência  e  ordens;  e  na  Talta  de  qualquer i}'el- 
les,  o  conde  monleiro  niór,  que  lenho  nomeado  presidente 
do  senado  da  camará;  com  assistência  de  dois  secretários, o 
conde  de  Sampaio,  e  cm  seu  logar  D.  Miguel  Pereira  Forjai, 
e  do  desembargador  do  paço  e  meu  procurador  da  corfii, 
JoUo  António  Salter  de  Mendonça,  pela  grande  confiança  qoc 
em  todos  elles  lenho,  e  iarga  experiência  que  ellos  Ifíin 
tido  das  cousas  do  mesmo  governo ;  tendo  por  certo  que  oi 
meus  reinos  e  povos  serão  governados  e  regidos  por  manein 
que  a  minha  consciência  seja  desencarregada,  e  elles  goví> 
nadores  cumpram  inteiramente  a  sua  obrigação,  emqaiDlo 
Deus  permittir  que  cu  esteja  ausente  d'esta  capital,  adminis* 
Irando  a  justiça  com  imparcialidade,  distribuindo  os  prémios 
e  castigos  conforme  os  merecimentos  de  cada  um.  Os  mes- 
mos governadores  o  tenham  assim  entendido  e  cumpram  na 
forma  sobredita,  e  na  conformidade  das  instrucções,  qno  se- 
rão com  este  decreto  por  mim  assignadas,  c  farSo  as  partici- 
pações necessárias  às  repartições  compelentes.  Palácio  dff: 
Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  2G  de  novembro  de  1807.=^ 
Com  a  rubrica  do  príncipe  nosso  senhor. 
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lD8lruec<ies  qne  ítttn  pirle  do  decrelo  snpn 

Os  governadores  que  houve  por  bem  nomear  pelo  meu 
real  decrelo  da  dala  d'esUis,  para  na  rainha  ausência  gover- 
narem estes  reinos,  deverão  prestar  o  juramento  do  estyio 
nas  roUos  do  cardeal  patríarcha,  e  cuidarão  com  todo  o  dis- 
velo,  vigilância  e  actividade  na  administração  da  justiça,  dis- 
tríbuindo-3  imparcialmente,  e  conservando  em  rigorosa  ob- 
servância as  leis  d'esle  reino. 

Guardarão  aos  nacionaes  lodos  os  privilégios,  que  por 
mitn  e  pelos  seohores  reis  meus  antecessores  se  adiam  con- 
cedidos. 

Decidirão  à  pluralidade  de  votos  as  consultas,  que  pelos 
respectivos  iribunaes  lhes  forem  apresentadas,  regulando-se 
sempre  pelas  leis  e  costumes  do  reino. 

Proverão  os  logares  de  letras  e  os  officios  de  justiça  e  fa- 
zenda, na  forma  alé  agora  por  mim  praticada. 

Cuidarão  em  defender  as  pessoas  e  bens  dos  meus  leaes 
vassallos,  escolbendo  para  os  empregos  militares  as  que  d'el- 
les  se  conhecer  serem  beneméritas. 

Procurarão,  quanto  possível  for,  conservar  em  paz  este 
reino,  e  que  as  tropas  do  imperador  dos  francezes  e  rei  da 
Itália  sejam  bem  aquarteladas  e  assistidas  de  tudo  que  lhes 
for  preciso,  emquanto  se  detíverem  n'esle  reino,  evitando 
todo  e  qualquer  insulto,  que  se  possa  perpetrar,  e  castigan- 
do-o  rigorosamente,  quando  aconteça;  conservando  sempre 
a  boa  harmonia  que  se  deve  praticar  com  os  exércitos  das 
nações  com  as  quaes  nos  achámos  unidos  no  continente. 

Quando  succeda  por  qualquer  modo  faltar  algum  dos  ditos 
governadores,  elegerão  á  pluralidade  de  votos  quem  lhe  suc- 
ceda. Confio  muito  da  sua  honra  e  virtude,  que  os  meus  po- 
vos não  soffrerão  incommodo  na  minha  ausência,  e  que,  per- 
mittiodo  Deus  que  volte  a  estes  meãs  reinos  com  brevidade. 


t 


encontre  todos  contentes  e  satisfeitos^  reinando  sempre  entre 
elles  a  boa  ordem  e  tranquíUidade,  que  deve  haver  entre  vas- 
saltos,  que  tão  dignos  se  toem  feito  do  meu  paternal  cuidado. 
Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  26  de  novembro 
1807.  =  Príncipe. 

DOCUMENTO  N."  128 

(Citado  a  pag.  680) 

PrcTençoes  do  uúDístro  de  Porlogal  ea  Londres  sobre  a  ilki  dt  fr 
deíra,  tomadas  de  accordo  com  mr.  CaimiDg,  mlDÍstro  dea  ne|Kiii 
estrangeiros  da  Gran-Bretanha. 

Dowuing  Street,  12  de  setembro  de  1807.— Concordoo-se 
entre  mim  e  s.  ex.*  mr.  Canning,  o  seguinte: 

I  .^  Que  emquánto  não  houver  certeza  de  uma  marcha,  oa 
declaração  hostil  da  parte  da  França  contra  Portugal,  ne- 
nhuma expedição  ingleza  se  mandará  para  a  ilha  da  Madeira 
por  parte  do  governo  britannico,  nem  contra  outra  algoma 
possessão  portúgueza,  e  quando  isto  succeda,  mr.  Canniog 
nos  participará. 

2.*^  Em  retribuição  d'esta  segurança,  sua  alteza  real  se 
obriga  a  não  permittir  d'aqui  em  diante  a  passagem  para  a 
ilha  da  Madeira  de  qualquer  reforço  de  tropas,  nem  enviar 
para  ella  oíBcial  algum  francez,  quer  seja  em  seu  serviço, 
quer  no  da  França,  nem  permittir  que  official  algum  francez, 
ou  seja  em  seu  serviço,  ou  no  da  França,  possa  passar  ao 
Brazil. 

3."  Obrigo-me  a  pedir  hoje  pelo  correio  que  se  expeçam 
as  ordens  ao  governador  da  Madeira  o  mais  secretamente 
possível  para  não  resistir,  ou  não  fazer  mais  que  uma  appa- 
rente  resistência  á  expedição  ingleza,  que  claramente  annun- 
ciar  a  sua  intenção  de  guardar  a  ilha  em  deposito  para  soa 
alteza  real  S  ou  que  muito  secretamente  me  seja  dada  aucto- 


í  Em  vez  d'estas  ordens  as  que  se  expediram  foi  qne  elle  fortificasse 
a  Madeira. 
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risaçSo  para  escrever  ao  governador  da  Madeira  para  este 
eflfeilo. 

4.*^  Pedirei  alem  d'isto,  pela  recommen dação  de  mr.  Can- 

ning,  que  me  sejam  enviados  plenos  poderes  para  assignar 

uma  convenção  para  o  dito  effeito,  secreta  ou  publica,  como 

o  governo  portuguez  julgar  mais  útil  aos  seus  interesses,  com 

.  relação  á  França. 

5.^  Acrescentarei  mais  que  s.  ex.^  deseja  que  os  plenos 
poderes  se  estendam  ainda  a  um  accordo»  que  se  tenha  a  fa- 
zer, para  impedir  que  por  caso  algum  a  marinha  de  guerra  e 
mercante  de  Portugal  não  possam  cair  nas  mãos  dos  france* 
zes,  e  mesmo  para  um  tratado  eventual  de  soccorro  e  dê 
commercio  entre  o  governo  portuguez  (transferido  para  o 
Brazil)  e  o  governo  britannico.=(Âssignados)  o  cavalheiro 
Sousa  Coutinho. = I  requested  mr.  de  Sousa  to  write  to  bis 
count  to  this  effect.  =  George  Canning. 

N.  B.  Â  esta  convenção  ou  ajuste,  fez  António  de  Araújo 
as  seguintes  observações,  como  se  vé  de  um  papel  que  está 
dentro  d'ella  por  letra  sua : 

1  .*  Parece-me  bem. 

2.^  Muito  bem. 

3.^  Isto  não  pôde  ter  logar  senão  quando  a  França  metter 
tropas  em  Portugal,  porque  sendo  a  expedição  feita  antes 
d'este  momento,  provocaria  immediatamente  a  marcha  das 
tropas  francezas;  este  artigo  contradiz  o  primeiro.  Todo  o 
cuidado  de  sua  alteza  real  deve  consistir  em  conservar  o  seu 
dominio  intacto  em  Portugal,  e  somente  abandonal-o  para 
não  flcar  sujeito  a  França.  O  mesmo  senhor  talvez  que  por 
qualquer  motivo  em  tempo  calamitoso  seja  obrigado  a  descer 
na  ilha  da  Madeira,  e  deve  em  toda  a  parte  mostrar  que  está 
independente  da  influencia  estrangeira. 

4.''  Está  bem. 

5.'  Pôde  ser  com  instrucções  competentes. 


DOOtUfENTO  N.'  128-A 

(Cilada  a  pig.  flSO) 

AnnaDCio  do  traludo  oo  contencio  relativo  i  oecupifio 
dn  ilha  da  Hadeira 

Senhor!  —Ainilaque  muilo  e  grande  anciã  receio  que  sejt 
agora  escusado  tudo  quanto  escrevo,  não  posso  deixar  da 
aproveitar  a  occasião  da  partida  de  Manuel  Ignacio  de  Sam- 
paio, para  quem  alcancei  passagem  a  bordo  de  uma  fra^U 
ingleza,  para  remelter  a  vossa  alteza  real  segundas  viasdi 
carta,  que  tive  a  honra  de  lhe  escrever  a  11  e  12  doraeip* 
sado,  e  novamente  referir  o  pouco  que  tenho  que  acresces- 
lar.  Do  projecto  incluso  verá  vossa  alteza  real,  que  pondodff 
parte  a  bem  do  seu  real  serviço,  e  inleiramenle  tudo  o  qM 
podesse  dictar  o  amor  próprio,  eu  busquei  de  induzir  esW 
ministério  a  negociar  de  novo  sobre  a  convenção,  a  fim  de 
que  elle  não  desse  por  nullo  todo  o  tratado,  c  se  julgas» 
livre  de  obrar  como  mais  lhe  conviesse.  Mr.  Canning  aceilM 
o  projecto ;  porém  escusou-se  de  responder,  em'quanto  nío 
tivesse  noticias  de  Lisboa,  e  do  que  ali  se  passava  comsir 
Sidney  Smith.  Esta  ratificação  parcial,  é  força  que  eu  d 
vossa  alteza  real  toda  a  verdade,  augmentou,  em  vez  ded^ 
minuir  a  desconfiança  existente  contra  a  sinceridade  dOD^ 
nisterio  de  vossa  alteza  real.  Parece-rae  ao  menos  escussàí 
referir  o  conceito  que  mereceram  as  duvidas  postas  ao  prealfr 
bulo.  Eu  lambem  o  achei  alguma  cousa  duro;  mas  mr.  CaiH 
ning  desejou  mostrar  o  serviço  que  fazia  a  vossa  alteia  reili 
deixando  de  fazer  o  que  podia  ter  feito.  Eu  pela  parte  qd 
me  toca  direi  somente,  senhor,  que  no  preambulo  (quej 
todo  da  composição  de  mr.  Canning),  não  vejo  sen3o  phT 
ses,  palavras,  e  que  na  pressa  que  eu  tinha  de  segurar  a  S 
signatura  sobre  os  artigos  principaes,  achei  que  não  convilrt 
disputar  de  frases.  Tão  pouco  fundada  me  parece  a  dovíd 
posla  ao  artigo  1.",  que  é  ainda  mais  rigoroso  contra  aGn 
Bretanha  do  que  o  artigo  do  ajuste  pessoal.  N'este  diúa-< 


que  toda  a  expedição  seria  notificada  ao  ministro  de  sua  al- 
teza real,  e  na  convenção  acrescenta-se  et  concertée  avec  luí. 
Se  o  ex."*^  secretario  já  quando  mandou  os  plenos  poderes 
linha  na  mente  a  interrupção  (singular  sem  guerra)  de  minis- 
tros nas  duas  cortes,  porque  não  me  avisou  então?  Quanto  ás 
outras  duvidas  aos  artigos  4.^  e  5.^,  senhor,  vossa  alteza  real 
conhece  as  máximas  doesta  nação  muito  bem,  e  o  ex."^°  se- 
cretario doestado  igualmente  para  esperar  que  elle  transija 
sobre  o  artigo  de  navios,  nem  sofTra  a  promessa  que  se  quer 
reservar  o  mesmo  ex.™®  secretario  d'estado.  Sobre  o  com- 
mercio  na  ilha  de  Santa  Catharina,  eu  não  sei  mais  do  que  a 
promessa  feita  pelo  ex.'"''  secretario  doestado  a  lord  Strang- 
ford.  Isto  posto,  seja-me  licito,  que  ainda  é  tempo,  rogar  en- 
carecidamente a  vossa  alteza  real,  que  não  se  deixe  enganar 
por  negociações  da  Hespanha  ou  da  França,  insidiosas,  se 
ellas  forem  tendentes  a  separar  vossa  alteza  real  da  sua  ma- 
rinha, que  é  a  sua  única  ancora  de  salvação,  e  que  lhe  tira- 
tio,  logoque  o  constituírem  em  guerra  com  a  Gran-Bretanha. 
Toda  a  cessão  de  navios  de  qualquer  modo  que  seja  feita  á 
Fraoça,  deve  produzir  este  effeito.  Os  inglezes  conhecem 
muito  bem*o  mar,  para  se  fiarem  de  um  bloqueio,  se  os  na- 
vios portuguezes  estiverem  no  poder  dos  francezes.  O  céu 
permitta  que  vossa  alteza  real,  inspirado  por  um  raio  de  luz 
superior,  nos  conserve  a  sua  augusta  pessoa,  a  real  bmilia, 
e  todas  as  esperanças  do  nome  e  monarchia  portugueza.  São 
os  votos  ardentes  d'este  que  tem  a  honra  de  ser  com  o  mais 
profundo  respeito  — De  vossa  alteza  real — O  mais  humilde 
e  fiel  vassallo.  =  D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho.  = 
Londres,  18  de  dezembro  de  1807. 
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DOCUMENTO  N."  129 

(GiUdo  a  pag.  660) 

CoDTeDçio  secreta,  feita  eu  Undres  sobre  a  traasferaieia  da  cMi 
família  real  da  Europa  para  o  Brasil,  e  oc^a^io  da  iika  di  fe> 
deira,  no  easo  de  uma  ínvasio  de  tropas  firaieeias  tm  Porli|ri. 

RatifioaçEo  do  prinolpe  regente  D.  Jo&o, 

depois  sexto  rei  d*e8te  nome  em  Portugal, 

&  enpradita  oonvengSo 

D.  JoSo,  por  graça  de  Deas,  príncipe  regente  de  Portogil 
e  dos  Algarves,  d^áquem  e  d'alem  mar,  em  Africa  senhor  do 
Guiné,  e  da  conquista,  navegação  e  commercío  da  Ethiopii, 
Arábia,  Pérsia,  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  a  todos  os  quei 
presente  carta  de  confirmação,  approvação  e  ratificado  vi- 
rem, que  em  22  de  outubro  do  corrente  anno  se  concluiu  o 
assignou  na  cidade  de  Londres  uma  convenção  entre  mim  e 
o  sereníssimo  e  potentíssimo  príncipe  Jorge  ni,  rei  do  reiao 
unido  da  Gran-Bretanha  e  da  Irlanda,  meu  bom  írmio  6 
primo,  com  o  fim  de  conservar  intacta  á  monarchia  porta- 
gueza  a  ilha  da  Madeira  e  as  mais  possessões  ultramaríoas, 
sendo  plenipotenciários  para  esse  efleito,  da  minha  parte 
D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  do  meu  conselho, 
fidalgo  da  minha  casa  e  meu  enviado  extraordinário  n^aqnella 
corte;  e  da  parte  de  sua  magestade  britannica  o  muito  hon- 
rado George  Canning,  conselheiro  privado  de  sua  dita  ma- 
gestade, e  seu  principal  secretario  doestado  dos  negócios  es- 
trangeiros, da  qual  convenção  o  teor  é  o  seguinte: 

Sua  alteza  real,  o  principc  regente  de  Portugal,  tendo  feito 
communicar  a  sua  magestade  britannica  as  diíBculdades  em 
que  se  acha,  em  consequência  das  injustas  exigências  do  go- 
verno francez,  e  a  sua  determinação  de  transferir  antes  para 
o  Brazil  a  sede  e  a  fortuna  da  monarchia  portugueza  do  que 
acceder  á  totalidade  de  taes  exigências,  e  notavelmente  áquel- 
las  em  que  o  governo  francez  insiste  sobre  a  apprehensão  dos 
súbditos  de  sua  magestade  britannica  actualmente  em  Portu- 


gal,  e  sobre  o  confisco  de  lod;is  as  propriedades  inglesas  ali 
existentes,  bem  como  sobre  a  declaração  de  guerra  por  parte 
de  sua  alteza  reat,  o  príncipe  re;.'e[ile,  contra  a  Gran-Bretanha ; 
e  tendo-se  sua  alteza  real  proposto  ao  mesmo  tempo,  a  Bm 
de  evitar,  se  ò  possível,  a  guerra  com  a  França,  a  consentir- 
em Tecliar  os  portos  de  Portugal  ao  pavilhão  inglez,  apesar 
de  considerar  que  um  acto  tal  de  hostilidade  da  sua  parte 
ixidería  justificar  sua  magestade  brítannica,  o  talvez  iniital-a 
a  usar  de  represália,  seja  na  occupação  militar  da  Ilha  da  Ma- 
deira, ou  de  outra  qualquer  colónia  da  coroa  de  Portugal,  e 
até  mesmo  a  forçar  a  eptrada  do  porto  de  Lisboa,  empre- 
gando os  meios  mais  eRicazes  de  hostilidade  contra  a  mari- 
nha militar  e  commerciante  de  Portugal ;  considerando  igual- 
mente que  só  a  supposição  bem  Tundada  do  fechamealo  dos 
portos  de  Portugal  poderia  occasionar  a  occupação  provisória 
das  colónias  portugnezas  pelos  exércitos  de  sua  mageslade 
brilaonica,  quando  uma  marcha  ou  declaração  liuslil  da  parte 
da  França  contra  Portugal  iiâo  podesse  deixar  de  produzir 
este  mesmo  eireito;  e  Tazendo  sua  mageslade  britannica  jus- 
tiça aos  sentimentos  de  amisade  e  boa  fé  que  tem  caracleri- 
sado  as  ultimas  communicações  de  sua  alteza  real,  o  príncipe 
regente;  e  estando  determinado  a  coadjuvar  por  todos  os 
meios  á  sua  disposição  a  nobre  resolução,  que  sua  alteza  real, 
o  príncipe  regente,  acaba  de  manircstar  de  iransferír  a  sede 
da  monarchia  portugueza  para  o  Brazil,  antes  do  que  assentir 
âs  proposições  da  França  em  toda  a  sua  extensão:  e  querendo 
ao  mesmo  tempo,  e  mesmo  no  caso  em  que  sua  alteza  real 
consentisse  em  fechar  os  seus  portos  ã  Gran-Bretanha  (con- 
ducla  que  sua  magestade  britannica  veria  com  pezar,  e  ;!i  qual 
QUnca  poderia  julgar-se  ter  dado  o  seu  consentimento),  con- 
ciliar quanto  ê  possível  os  sentimentos  e  os  interesses  de  um 
antigo  e  fiel  alliado,  e  usar  para  com  Portugal  de  toda  a  mo- 
deração compatível  com  o  que  é  devido  á  sua  honra  e  inte- 
resses dos  seus  súbditos,  e  com  o  objecto  essencial,  que  elle 
o3o  pôde  perder  de  vista,  a  saber:  impedir  que  nem  as  coló- 
nias, nem  a  marínha  militar,  ou  commercial  portugueza,  em 
todo  ou  em  parte  venham  a  cair  em  poder  da  França ;  as  duas 
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alias  partes  contratantes  tem  em  conseqaeDCía  determinado 
tomar  de  commum  accordo  as  medidas  e  providencias  reci- 
procas, que  se  julgarem  mais  convenientes  para  conciliar  os 
seus  interesses  respectivos,  e  prover  em  todo  o  caso  á  con- 
servação da  amisade  e  boa  intelligencia,  que  tem  subsistido 
ha  mais  de  um  século  entre  as  duas  coroas.  E  para  o  fim  de 
se  discutirem  estas  medidas,  e  preeocber  este  fim  salidar, 
sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal,  tem  nomeado 
por  seu  plenipotenciário  o  cavalheiro  Sousa  Coutinho,  do 
seu  conselho,  seu  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipo- 
tenciário residente  em  Londres,  e  el-rei  do  reino  unido  da 
Gran-Bretanha  e  Irlanda  tem  nomeado  por  seu  plenipoleo- 
ciario  o  muito  honrado  George  Canning,  conselheiro  privido 
de  sua  dita  magestade,  e  seu  principal  secretario  doestado,  en- 
carregado da  repartição  dos  negócios  estrangeiros,  os  qoaes, 
depois  de  terem  communicado  os  seus  plenos  poderes  res- 
pectivos, e  tendo-os  achado  em  boa  e  devida  forma,  convie- 
ram  nos  artigos  seguintes : 

Artigo  1.^  Até  que  haja  a  certeza  de  alguma  marcha,  oo 
declaração  hostil  da  França  contra  Portugal,  ou  que  Portugal, 
a  fim  de  evitar  uma  guerra  com  a  França,  haja  de  assentira 
commetler  de  qualquer  sorte  um  acto  de  hostilidade  contra 
a  Gran-Bretanha,  fechando  os  seus  portos  á  bandeira  ingleza, 
nenhuma  expedição  será  dirigida  pelo  governo  brilannico 
contra  a  ilha  da  Madeira,  nem  contra  outra  qualquer  posses- 
são portugueza;  e  quando  uma  similhante  expedição  se  jul- 
gar necessária  será  notificada  ao  ministro  de  sua  alteza  real, 
o  principe  regente,  que  residir  em  Londres,  e  com  elle  com- 
binada. 

Pela  sua  parte  sua  alteza  real,  o  principe  regente,  se  obriga 
d'aqui  em  diante  a  não  permittir  a  marcha  de  algum  reforço 
de  tropas  (excepto  de  intelligencia  e  accordo  com  sua  mages- 
tade britannica),  nem  para  o  Brazil,  nem  para  a  ilha  da  Ma- 
deira, nem  a  mandar  ou  permittir  que  ali  resida  algum  ofB- 
cial  francez,  quer  ao  serviço  da  França,  quer  ao  de  Portugal. 
Elle  se  obriga  alem  d'isto  a  transmittir  sem  demora  ao  go- 
vernador da  ilha  da  Madeira  ordens  secretas  evenluaes,  para 
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de  d3o  faça  resisleDcia  alguma  a  qualquer  expedição  iogleza, 
qo  commaDdante  lhe  afiançar  debaixo  de  palavra  de  honra, 
se  a  dita  expedição  foi  preparada  de  intelligencia  e  de  ac- 
rdo  com  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente. 
Art.  2.^  No  caso  que  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente, 
ja  obrigado  a  dar  um  pleno  e  inteiro  effeito  á  sua  magna- 
ma  resolução  de  se  transportar  para  o  Brazil,  ou  se  mesmo 
m  ser  forçado  a  isso  pelos  procedimentos  dos  francezes,  di- 
gidos  contra  Portugal,  sua  alteza  real  se  decidir  a  empre- 
snder  viagem  ao  Brazil,  ou  a  fazer  ir  para  ali  um  príncipe 
3  sua  família,  sua  magestade  britannica  estará  prompta  a 
ixilial-o  n'esta  empreza,  a  proteger  o  embarque  da  família 
sal,  e  a  escoltal-os  para  a  America.  Para  este  effeito  sua  ma- 
estade  britannica  se  obríga  a  fazer  equipar  immediatamente 
os  portos  de  Inglaterra  uma  esquadra  de  seis  vasos  de  li- 
ba, a  qual  se  apresentará  sem  demora  nas  costas  de  Portu- 
al,  e  a  ter  igualmente  prompto  a  embarcar-se  um  exercito 
6  5:000  homens,  que  marcharão  a  Portugal  á  primeira  ins- 
incia  do  governo  portuguez.  Uma  parte  doeste  exercito  fi- 
ará de  guarnição  na  ilha  da  Madeira,  mas  não  entrará  ali  se- 
io depois  que  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente,  ahi  tiver 
íCado,  ou  tiver  passado  a  altura  da  ilha  para  o  Brazíl. 
Art.  3.^  Mas  no  caso  em  que  infelizmente  o  príncipe  re- 
mte,  a  fim  de  evitar  a  guerra  com  a  França,  se  visse  obrí- 
tdo  a  fechar  os  portos  de  Portugal  aos  navios  inglezes,  sua 
teza  real  consente  em  que  as  tropas  inglezas  sejam  admitti- 
is  na  ilha  da  Madeira,  immediatamente  depois  da  troca  das 
tificaçoes  d'esta  convenção,  declarando  o  commandante  da 
.pedição  ingleza  ao  governador  portuguez,  que  a  ilha  será 
lardada  em  deposito  para  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente,' 
6  á  conclusão  da  paz  definitiva  entre  a  Gran-Bretanha  e  a 
rança.  As  instrucções  dadas  ao  dito  commandante  inglez 
ira  o  governador  da  ilha,  durante  a  sua  occupação  pelas 
rças  de  sua  magestade  britannica,  serão  combinadas  com  o 
iÍDistro  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente,  que  residir 
tn  Londres. 
Art.  4.^  Sua  alteza  real,  o  príncipe  regente,  promette  de 
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nunca  ceder  por  nenhum  caso,  seja  em  totalidade,  sqa  ea 
parte,  a  sua  marinha  militar  oa  mercante,  oa  a  reunikide 
França,  de  Hespanha,  ou  de  qualquer  outra  potencia.  Obri- 
gasse outrosim,  no  caso  de  ir  para  o  Brazil,  a  levar  coibsí|d 
a  sua  marinha  militar  ou  mercante,  seja  perfeita  ou  incom- 
pletamente equipada,  ou  mesmo,  se  isto  se  d3o  poder  ei^ 
cutar,  a  transferir  em  deposito  á  Grao-Bretanha  aquella  ^ 
çâo  que  não  poder  levar  inmiediatamente  comsígo,  e  soa  al- 
teza real  se  entenderá  depois  com  sua  magestade  brítaonici 
sobre  os  meios  de  fazer  navegar  esses  vasos  para  o  Brad 
com  toda  a  segurança. 

Ârt.  5.^  No  caso  do  fechamento  dos  portos  de  Portugal, 
sua  alteza  real  se  obriga  a  fazer  partir  incessantemente  para 
o  Brazil  metade  da  sua  marinha  de  guerra,  e  a  ter  a  outra 
metade  em  numero  pouco  mais  ou  menos  de  cinco  ca  seis 
naus  de  Unha  e  oito  ou  dez  fragatas  meias  armadas  (ao  me- 
nos) no  porto  de  Lisboa,  de  sorte  que  á  primeira  inten(lode 
uma  intenção  hostil  da  parte  dos  francezes  ou  dos  bespa- 
nhoes,  esta  força  naval  possa  reunir- se  á  esquadra  brítanDÍo, 
destinada  a  este  serviço,  e  a  transportar  sua  alteza  e  a  real 
família  para  o  Brazil.  Para  eíTeito  de  segurar  melhor  o  soe- 
cesso  doeste  arranjo  o  principe  regente  se  obriga  a  dar  o 
commando  da  sua  esquadra  no  porto  de  Lisboa,  como  lam- 
bem o  commando  da  que  enviar  para  o  Brazil,  a  ofiSciaes 
cujos  princípios  politicos  sejam  de  approvação  da  GranBre- 
tanha. 

As  duas  altas  parles  contratantes  convém  em  auctorisaros 
comraandantes  portuguezes  e  inglezes  nas  estações  respecli- 
vas,  ou  seja  em  Lisboa,  ou  seja  nas  costas  de  Portugal,  a 
corresponder-se  directamente  sobre  tudo  o  que  poder  ter 
relações  á  reunião  eventual  das  esquadras  ingleza  e  porlu- 
gueza.  Quanto  á  metade  da  marinha  militar,  que  poderá  ser 
enviada  para  o  Brazil,  ella  será  ali  desarmada,  logoque  che- 
gue, menos  que  não  seja  regulado  de  outra  forma  pelos  dois 
governos. 

Art.  6.®  Quando  haja  de  estabelccer-se  no  Brazil  a  sede 
íln  monarchin  portugueza,  sua  mageslade  britannica  se  obriga 
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cm  seu  nome  e  no  dos  seus  successores  a  nunca  reconhecer 
como  rei  de  Portugal  a  nenhum  princii)e,  que  não  seja  o  her- 
deiro legitimo  da  família  real  de  Bragança,  e  mesmo  a  reno- 
var e  manter  com  a  regência,  que  sua  alteza  real  o  príncipe 
regente  houver  de  deixar  estabecida  em  Portugal  antes  de 
partir  para  o  Brazil,  as  relações  de  amisade  que  tem  ligado 
ha  tanto  tempo  as  duas  coroas  de  Portugal  e  da  Gran-Bre- 
tanha. 

Art.  7.®  Logoque  o  governo  portnguez  for  restabelecido 
DO  Brazil  se  procederá  á  negociação  de  um  tratado  de  al- 
liança  e  commercio  entre  o  governo  de  Portugal  e  o  da  Gran- 
Bretanha. 

Art.  8.®  Esta  convenção  será  conservada  em  segredo  pre- 
sentemente, e  não  será  publica  sem  o  consentimento  das 
duas  altas  partes  contratantes. 

Art.  9.^  Ella  será  ratiflcada  de  uma  e  outra  parte,  e  as  ra- 
tiâcações  trocadas  em  Londres  no  espaço  de  seis  semanas, 
ou  antes  se  for  possível. 

Em  fé  do  que  nós  abaixo  assignados,  plenipotenciários,  etc. 

I.®  Artigo  addicional.  Em  caso  de  fechamento  dos  portos 
de  Portugal  ao  pavilhão  inglez,  será  estabelecido  um  na  ilha 
de  Santa  Catharina,  ou  em  qualquer  outro  sitio  na  costa  do 
Brazil,  aonde  todas  as  mercadorias  inglesas,  que  ao  presente 
$^  admittidas  em  Portugal,  sejam  importadas  livremente  em 
navios  inglezes,  pagando  os  mesmos  direitos  que  actualmente 
pagam  em  Portugal  iguaes  artigos,  até  á  conclusão  de  novo 
accordo  sobre  este  artigo  addicional. 

Em  fé  do  que  nós  abaixo  assignados,  plenipotenciários,  etc. 

Assigno  sub  spe  rali,  declarando  que  não  tenho  instruc- 
çoes  a  este  respeito,  e  com  a  condição  que  ao  tornarem-se  a 
abrir  os  portos  de  Portugal,  sua  alteza  real  possa  annuUar  ou 
alterar  este  artigo. =(Assignado)  O  cavalheiro  de  Sousa  Cou- 
tinho. 

2.®  Artigo  addicional.  Fica  inteiramente  entendido  e  con- 
vencionado que  desde  o  momento  em  que  os  portos  de  Por- 
tugal forem  fechados  á  bandeira  ingleza,  e  emquanto  isso  du- 
rar, os  tratados  existentes  entre  a  Gran-Bretanha  e  Portugal 
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(levem  ser  considerados  como  suspensos  D'aquilto  qoe  elles 
concedem  á  bandeira  portugueza,  como  privilégios  e  iseo- 
ções  de  que  outras  nações  não  gosam,  e  que  pelo  direito  das 
gentes  nâo  pertencem  ao  estado  de  simples  neutralidade. 

Em  fé  do  que  nós  abaixo  assignados,  plenipoteDd^ 
rios,  etc. 

Assignó  sub  spe  rati,  declarando  que  n3o  tenho  iDStro^ 
ções  a  este  respeito,  e  salvo  que  o  eOeito  doesta  suspeosio 
não  seja  retroactivo,  e  não  motive  a  perda  das  propriedades 
portuguezas,  confiadas  á  fé  dos  tratados  existentes. =(Assí- 
gnado)  O  cavalheiro  de  Sousa  Coti/mAo.=  Londres,  22  de 
outubro  de  1 807. 


Deolaração 

O  abaixo  assignado,  principal  secretario  doestado  de  soa 
magestade  britannica,  encarregado  dos  negócios  estrangei- 
ros, consentindo  em  subscrever  ao  artigo  2.®  d'esta  cooven- 
çâO;  recebeu  ordem  do  rei  para  declarar  que  a  execoção  da 
parte  do  dito  artigo,  na  qual  se  estipulou  que  se  enviasse 
uma  esquadra  e  tropas  de  sua  magestade  para  o  Tejo,  a  6id 
de  proteger  o  embarque  da  farailia  real  de  Portugal,  depende 
da  sej^urança  que  for  dada  de  que  os  fortes  á  margem  do  Tejo, 
a  saber:  as  fortalezas  de  S.  Julião  e  do  Bugio,  serão  entre- 
gues antecipadamente  aos  commandantes  das  tropas  britanni- 
cas,  assim  como  a  fortaleza  de  Cascaes,se  o  embarque  tiver 
legar  n'esta  costa,  ou  então  a  de  Peniche,  em  caso  que  a  fa- 
mília real  se  tenha  retirado  a  esta  península,  e  ficarão  era 
possessão  do  dito  coramandante,  até  que  o  objecto  pelo  qual 
as  tropas  são  enviadas  esteja  preenchido,  ou  que  sua  alteza 
real  determine  a  quem  as  tropas  inglezas  as  devem  en- 
tregar. 

O  cavalheiro  Sousa  Coutinho,  plenipotenciário  de  sua  al- 
teza real,  o  príncipe  regente,  não  se  achando  auctorisado  pe- 
las instrucções  de  que  se  acha  actualmente  munido,  a  con- 
tratar alguma  obrigação  a  este  respeito,  o  abaixo  assignado 
recebeu  ordem  de  acompanhar  o  tratado  com  esta  declaração 
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explicatoria,  e  pedir  qae  a  garantia  acima  mencionada  seja 
enviada  com  a  ratificação  do  principe  regente. 

Feito  em  Londres,  a  22  de  outubro  de  1807.=(Assignado) 
George  Canning. 

E  sendo-me  presente  a  mesma  convenção,  cujo  teor  acima 
fica  inserto;  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  mim 
o  que  n'ella  se  contém,  a  approvo,  ratifico  e  confirmo,  assim 
no  todo,  como  em  cada  uma  das  suas  clausulas  e  estipula- 
ções, exceptuando  algumas  expressões  do  preambulo;  o  §  1.^ 
do  artigo  4.°;  o  §  1.^  do  artigo  5.^;  a  declaração  ao  artigo  2.S 
que  se  ratifica  com  restricção,  e  o  artigo  1.^  addicional,  pelas 
rasões  indicadas  nas  observações,  que  a  esta  convenção  vão 
juntas,  assignadas  pelo  meu  ministro  e  secretario  doestado 
dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra ;  promettendo  em  fé  e 
palavra  real  observal-a  e  cumpril-a  jnviolavelmente,  e  fazel-a 
cumprir  e  observar,  sem  permittir  que  se  faça  cousa  alguma 
em  contrario,  por  qualquer  modo  que  possa  ser.  E  em  teste- 
munho e  firmeza  do  sobredito,  fiz  passar  a  presente  carta  por 
mim  assígnada,  sellada  com  o  séllo  grande  das  minhas  ar- 
mas, e  referendada  pelo  dito  meu  ministro  e  secretario  does- 
tado dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  abaixo  assi- 
gnado.  Dada  no  palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  aos  8 
de  novembro  de  1807.  =  O  principe  com  guarda  (L.  S.)= 
Avtonio  de  Araújo  de  Azevedo. 


Observações  a  que  se  refere  a  ratifioaçâo  sapra 

O  preambulo  da  convenção  de  22  de  outubro  de  1807  prin- 
cipia por  uma  supposição,  qual  é  a  que  se  acha  nas  seguintes 
palavras  (ayant  fait  communiquer  a  sa  majesté  britannique 
m  delermination  de  transferer  au  Brésil  le  siége  et  la  for- 
tune  de  la  monarchie  portugaise,  plulót  que  d'acceder  à  la 
totalité  de  ces  demandes),  sua  alteza  real  sim  prometteu  sem- 
pre a  sua  mageslade  britannica,  já  directamente,  já  por  meio 
dos  respectivos  ministros,  não  acceder  á  proposição  da  ap- 
prehensão  das  pessoas  e  confiscação  de  bens;  mas  nunca 


634 

disse  que  antes  queria  transferir  para  o  Brazil  o  assento  da 
monarchia  portugueza  do  que  acceder  a  todas  as  proposi- 
ções. Os  logares  em  que  se  acha  feita  e  repetida  esta  pro- 
messa sâo  os  que  se  seguem. 

Um  officio  para  o  ministro  de  sua  alteza  real  em  Londres 
de  12  de  agosto  de  1807.  Disse  n^elle:  <Ordena-me  sua  al- 
teza real  que  expresse  a  v.  s.^  a  sua  6rme  resolução  de  não 
assentir  jamais  á  confiscação  dos  bens  dos  vassalios  íngl^es; 
isto  deve  v.  s.^  segurar  ao  ministério  britannico,  mas  sua  al- 
teza real  espera  em  reciprocidade  d'esta  tão  justa>  como  de- 
corosa acção,  que  esse  governo  não  dé  ordens  aos  seus  cooi- 
mandantes  das  forças  marítimas  para  fazer  hostilidades  sobre 
os  navios  portuguezes.  Qualquer  procedimento  d'esta  oato- 
reza  serviria  para  que  a  França  e  a  Hespanha  clamassem  al- 
tamente contra  a  nossa  renitência  sobre  a  sua  proposiçãoi. 

Outro  officio  de  20  de  agosto  para  o  mesmo  ministro: 
«Os  bens  dos  inglezes  não  hão  de  ter  perigo  algum,  e  quando 
seja  preciso  comboial-os,  ou  transportal-os,  não  se  faz  neces- 
sana  uma  esquadra  para  esse  fim;  um  ou  dois  navios  de 
guerra  fora  ou  dentro  do  Tejo  parece  ser  quanto  basta;  mas 
torno  a  segurar  a  v.  s.^  que  sua  alteza  real  está  determinado 
mais  depressa  a  perder  o  seu  supremo  dominio  n'esle  paiz 
do  que  sacrificar  os  sujeitos  britannicos  e  os  seus  cabedaes». 

No  mesmo  officio  se  acrescenta:  «Por  esta  mesma  rasão 
reservo  escrever  a  v.  s.*  era  outra  occasião,  para  v.  s.'  tratar 
n^essa  corte  sobre  o  modo  com  que  ella  poderá  contribuir 
para  a  segurança  da  família  real,  protegendo  com  as  suas 
forças  navaes  a  sua  retirada.  No  caso  que  as  circumstancias 
obriguem  a  esta  mesma  resolução,  tomarei  as  ordens  de  sua 
alteza  real  a  respeito  d'este  triste  e  importante  negocio,  que 
interessa  tanto  os  nossos  corações,  poisque  só  por  este  modo 
poderá  salvar  uma  parle  da  monarchia  portugueza,  e  trans- 
mittil-a  aos  seus  descendentes». 

Finalmente  em  outro  odicio  para  o  dito  ministro,  de  7  de 
outubro,  disse:  «Devo  participar  a  v.  s.*,  para  que  o  com- 
munique  verbal  e  confidencialmente  a  esse  ministério,  que 
sua  alteza  real  tomou  a  resolução  de  mandar  apromptar  a  sua 
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marinha  para  o  caso  de  ser  urgente  a  sua  retirada  e  da  real 
familía.  Dois  acontecimentos  podem  obrigar  a  esta  resolução: 
o  primeiro  a  determinação  de  uma  conquista,  e  o  segundo  a 
pretensão  de  introduzir  tropas  no  paiz  para  guarnecer  as 
costas  debaixo  do  pretexto  de  amisade,  o  que  seria  para  a 
monarchia  mais  perigoso  do  que  a  conquista». 

Em  outro  ofScia  de  23  de  setembro  se  conGrma  esta  mesma 
cousa  nos  seguintes  termos:  cSua  alteza  real  está  firme  em 
não  assentir  á  proposição,  a  respeito  da  apprebensão  de  pes- 
soas e  confiscação  de  bens»;  e  outrosim  se  acrescenta:  ccom- 
tudo  não  é  justo  precipitar-se  esta  partida  da  família  real  para 
os  estados  do  Brazil,  porque  sua  alteza  real  não  deve  mostrar 
que  abandona  sem  justa  causa  os  seus  vassallos  na  Europa». 

Sua  alteza,  escrevendo  directamente  a  sua  magestade  bri- 
tannica,  lhe  deu  seguranças  análogas  ao  que  ordenou  ao  seu 
ministro  em  Londres,  para  ser  participado  ao  governo  bri- 
tannico. 

Ultimamente  na  nota  dirigida  a  lord  Strangrord,  em  17  de 
outubro,  diz  o  seguinte:  cSua  alteza  real,  não  havendo  as- 
sentido á  totalidade  das  proposições  da  parte  das  duas  po- 
tencias alliadas,  de  que  resultou  o  retirarem-se  doesta  corte 
os  seus  agentes,  tem  a  íntima  satisfação  de  que,  não  obstante 
o  perigo  a  que  se  expoz,  os  súbditos  de  sua  magestade  bri- 
tannica  ficarão  illesos  na  sua  liberdade  pessoal  e  nas  suas 
propriedades. 

•Sua  alteza  cumpriu  quanto  lhe  foi  possível  a  sua  palavra, 
dando  lodo  o  tempo  para  os  súbditos  inglezes  se  retirarem 
e  exportarem  os  seus  eíTeitos  com  isenção  completa  de  direi- 
tos; agora  porém  instando  a  França  pela  execução  da  sua 
proposição  a  este  respeito  com  ameaças  e  com  a  marcha  do 
exercito  de  Bayonna  para  o  interior  da  Hespanha,  foi  sua  al- 
teza real  obrigado,  bem  que  muito  a  seu  pezar,  a  fazer  a  de- 
monstração exigida,  a  fim  de  ver  se  ainda  por  este  modo  evita 
o  ataque  de  Portugal ;  e  sua  magestade  britannica  pôde  estar 
certo  de  que  os  súbditos  britannicos  experimentarão  nas 
suas  pessoas  e  em  algum  resto  dos  seus  bens  os  efl"eitos  pos- 
síveis da  sua  real  protocçrio.» 
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(Os  que  ricaram  em  Portugal  s3o  aqueiles  que  por  sua  li- 
vre vontade,  e  apesar  das  reiteradas  instaucias  dos  ageutes 
de  sua  magestade  britanuica,  preferiram  d3o  deixar  os  seus 
estabelecimentos.) 

Em  neubum  dos  legares  acima  citados  se  diz,  que  sua  al- 
teza real  preferiria  transferir-se  para  o  Brazil,  ao  acceder  á 
proposição  feita  pela  França,  mas  antes  positivamente  se 
afSrma  e  repete  que  só  em  ultima  extremidade  é  que  toma- 
ria o  partido  de  abandonar  este  reino. 

T3o  pouco  considerou  jamais  sua  alteza  real  que  a  clau- 
sura dos  portos  podesse  justificar  sua  magestade  britannica 
a  excital-o  a  usar  de  represália,  occupando  a  ilha  da  Madeira, 
ou  qualquer  outra  colónia  portugueza.  Sua  alteza  real  em 
todas  as  occasiões  d*esta  negociação  mostrou  sempre  estar 
persuadido  que  sua  magestade  britannica  reconheceria  de 
que  só  circumstancías  muito  imperiosas  e  irresistíveis  é  que 
poderiam  obrígai-o  á  clausura  dos  portos  aos  navios  ingle- 
zes;  e  o  exemplo  de  1801,  em  que  a  Gran-Bretanha  assentiu 
a  um  igual  passo,  tranquillísava  a  sua  alteza  real,  assim  como 
o  reconhecido  caracter  de  justiça  e  moderação  de  sua  ma- 
gestade britannica,  e  não  menos  o  commum  interesse  de  am- 
bas as  monarchias;  como  pois  podem  ter  logar  os  termos  do 
preambulo,  et  considerant  qiCun  tel  acte  d'hostilité,  até  ás 
palavras  ne  pouvait  manquei'  ce  méme  effet;  e  como  podem 
ter  logar  os  termos  demande  à  laquei  sa  majesté  britanni- 
que  ne  pourrait  jamais  être  censé  avoir  donné  son  consente- 
ment?  Quando,  aíodaque  sua  magestade  britannica  não  ex- 
presse esle  consentimento,  elle  se  devia  presumir  tacitamente 
dado,  poisque  a  presente  convenção  deve  ser  fundada  n'este 
motivo  I  É  pois  evidente  que  estas  expressões  do  preambulo 
não  podem  servir  de  base  á  convenção,  que  tem  por  objecto 
conservar  intacta  á  monarchia  portugueza  a  ilha  da  Madeira 
e  as  mais  possessões  ultramarinas. 

Artigo  1 .°  Este  artigo  não  é  concebido  conforme  as  ins- 
trucções,  dadas  ao  ministro  de  sua  alteza  real  em  Londres. 
N'ellas  se  declara  que,  emquanto  não  houvesse  certeza  de 
passo  al^uim,  ou  declaração  hostil  da  França  contra  Portugal, 


Bão  piiâfiría  o  foverM  iritíaiiiico  imantar  «i|iadicio  Ji^mui 
^íotín  a  Maòfiira,  oo  gnaigoeir  aotn  posdessio  poru^iiieasi; 
€  do  stipe  «st^ml^âo  «iiKmàe^de  qoe  íeri  kipr  esu  «ipedh 
çãcu  )opci{}iie  PartDpa!  cammeoet  de  qatàqaest  m^oâo  mà  Kto 
àt  bDStiliãBde  DODin  i  GnahBrfltnàuu,  fecb»òo  os  ^^eos  pcv- 
tos  I  tnDdfflra  m^exà^  O  frande  ;«^  i  qof  «<aa  oocopaçii^ 
da  Madeira  sràcana  Portoiral  se  adu  cte^necle  eipo<id 
ns  iDSlrDOciões  sobre  o  aitif>o  3,%  e  por  issio  Jiqpan  <«  ido  i^ 
pele. 

Coatedo  DO  BCBeiAo  prvi»Me.  lião  por  hostilidade  da 
parte  de  Poitaçai.  aias  pela  Barcba  das  trepas  francesas  ^ 
hespaobcias,  qoe  s«  apixKmanM  is  frvstítei^  pddeali^>la- 
terra  p&r  en  pratica  o  qfoe  se  eslipirta  m  dito  ait^  l«%  «n 
ser  predso  partidpal-o  ao  ■Éniâno  de  sua  Aeca  real  eai 
Loodres,  que  d^ali  se  deve  retirar. 

O  ahiBO  para^Tapbo  deste  arCiga,  qpae  pnDdpia  II  «^m- 
goffí,  alé  ao  fim.  está  oaoito  bem  coiioÂid<^  t  se  appro^m: 
mas  é  preciso  que  o  onmmawtante  m^et  jwrde  s(4w>e  elle 
o  mais  ioTíolaTd  segredo. 

Artigo  2.*  É  approrado. 

Artigo  3.*  Este  artigo  fica  approvado,  em  consequeiicia  do 
qoe  se  disse  oo  fim  das  observações  sobre  o  artigo  l.\  refle- 
ctindo sóm^ite  qoe  não  é  justo  all^gar  para  isto  a  clausura 
dos  portos,  mas  o  que  estava  apootado  do  projecto  da  con- 
venção, como  ji  acima  se  disse. 

Artigo  4.*  O  primeiro  paragrapbo  d  este  artigo,  que  diz 
respeito  a  obrígar-se  sua  alteza  real  a  nio  ceder  em  caso  al- 
gum a  maríoba  de  guerra  ou  mercante,  nem  tio  pouco  a 
reunila  ás  de  França  ou  de  Hespanba,  nio  se  pôde  estipu- 
lar; e  a  este  respeito  repito  as  instrucções  que  foram  dadas 
(artigo  3.*»). 

Ê  do  interesse  de  sua  alteza  real  que  em  nenhum  caso  a 
marinha  portogueza  de  guerra  e  mercante  passe  ao  poder 
dos  francezes,  e  cuidará  muito  em  fazer  partir  a  marinha  real 
para  o  Brazil,  impedindo,  quanlo  lhe  seja  possivel  a  sua  reu- 
nião á  da  França  ou  Hespanha.  Tanto  a  marinha  real,  como  a 
mercante,  se  retirará  quando  sua  alteza  real  for  obrigado  n 
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sair  de  Portugal.  N'esie  sentido  pode  v.  s.*  traçar  este  artigo. 
No  caso  porém  de  se  achar  alguma  parte  da  marinha  real 
n*este  porto,  a  Inglaterra  pôde  impedir  a  sua  saída  por  meio 
de  forças  de  observação. 

Sua  alteza  real,  aindaque  presiste  n'estas  mesmas  ioteo- 
ções,  não  deve  estipular  uma  clausula  a  que  pôde  ser  forçado 
a  faltar  para  o  futuro,  ao  menos  por  uma  promessa,  porque 
não  haveria  outro  meio  de  fazer  cessar  instancias  apoiadas 
pela  força.  A. Inglaterra  tem  meios  de  evitar  o  effeito  d'esta 
violenta  condescendência. 

O  paragrapho  d'este  mesmo  artigo,  que  principia  //  s'en' 
gage  en  outre,  até  ao  Gm,  é  approvado,  poisque  esta  é  a  in- 
tenção de  sua  alteza  real. 

Artigo  5.^  O  primeiro  paragrapho  d'este  artigo  não  pôde 
ser  tratado,  pela  rasão  de  ser  preciso  que  toda  a  monarchia 
portugueza  esteja  sempre  á  disposição  de  sua  alteza  real, 
para  a  contingência  de  ser  necessário  transportar  para  o  Bra- 
zil  os  effeitos  preciosos,  assim  como  as  pessoas  e  bens  dos 
que  o  seguirem. 

Esta  foi  a  rasão,  assim  como  a  falta  que  houve  subitamente 
de  marinheiros,  por  causa  dos  comboios,  que  obrigou  sua 
alteza  real  a  desistir  da  partida  do  príncipe  da  Beira  para  o 
Brazil,  e  a  reserval-a  para  quando  toda  a  real  família  se  au- 
sentasse, e  para  este  fim  tem  sempre  continuado  os  preparos 
da  marinha. 

A  pretendida  approvação  da  parte  do  governo  britannico 
dos  ofBciaes  que  houverem  de  commandar  a  esquadra  no 
porto  de  Lisboa,  assim  como  a  que  for  para  o  Brazil,  é  in- 
decorosa, e  mesmo  de  alguma  sorte  é  impraticável,  porque 
sô  a  sua  alteza  real  compete  esta  approvação;  e  quando 
sua  magestade  britannica  tivesse  que  oppor  aos  princípios 
poHticos  de  taes  officiaes,  sua  alteza  real  nenhuma  du- 
vida teria  em  removel-os  d'estes  destinos,  e  empregar  ou- 
tros em  seu  logar,  postoque  nâo  tem  suspeita  alguma  con- 
tra os  oflQciaes  da  sua  marinha,  que  o  faça  vacillar  sobre  a 
escolha. 

O  paragrapho  que  principia  Les  deux  haiites  parties  con- 
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tracíantes  sont  convenues,  até  des  escadres  anglaise  et  por- 
tuguesej  è  approvado. 

O  paragrapho  que  principia:  qmnt  à  la  moiíié  de  la  ma- 
fine  militaire,  até  par  le  deux  gouvememens,  flca  sendo 
inuiil,  vistoque  sua  alteza  real  a  reser?a  em  totalidade  para 
se  retirar,  quando  as  circumstancias  o  exijam. 

Artigo  6.°  Este  artigo  é  approvado. 

Artigos  7.^  8.**  e  9.**  Estes  artigos  são  approvados. 


Deolaração  assignada  por  s.  ez.%  Gteorge  Oanning, 
respectiva  ao  artigo  2.<^  da  oonvenção 

Sua  alteza  real  nâo  tem  duvida  em  dar  ordem  para  que  as 
fortificações  de  qualquer  porto  d'onde  saia  sejam  entregues 
ao  commandante  britannico;  mas  isto  só  deve  ser  no  mo- 
mento da  sua  saída,  porque  antecedentemente  a  ella  seria 
isso  indecoroso  a  sua  alteza  real,  e  por  isso  é  assignada  com 
esta  restricção. 

Artigo  1.^  addicional.  Sua  alteza  real  tinha  concebido  o 
projecto  de  estabelecer  na  ilba  de  Santa  Catbarina  um  porto 
para  o  commercío  do  Brazil,  quando  intentou  mandar  para 
aquella  colónia  seu  filho  primogénito»  o  príncipe  da  Beira; 
mas  como  não  se  cíTeituou  a  sua  partida,  nao  se  pode  por 
ora  estabelecer  um  plano  de  commercio,  instituindo  uma  al- 
fandega geral  para  esse  tim.  Se  acaso  sua  alteza  real  partir 
com  toda  a  real  familia,  fica  tirada  toda  a  duvida,  quando 
não  será  preciso  convir  com  a  Inglaterra  de  algum  meio 
(o  que  é  possivel)  de  dirigir  o  commercio,  que  o  mesmo  se- 
nhor quer  favorecer,  tanto  para  comprazer  com  sua  mages- 
tade  britannica,  como  porque  as  facturas  ingiezas  permittidas 
são  de  primeira  necessidade  para  os  habitantes  d'aquella  co- 
lónia. Mas  no  momento  actual  o  estabelecimento  na  ilha  de 
Santa  Catharina  faria  irritar  as  duas  potencias  alhadas  do 
continente,  o  que  sua  alteza  real  quer  por  ultimo  remé- 
dio evitar.  Resta  pois  a  convir  com  a  Inglaterra  em  um 
meio  mais  disfarçado  para  se  fazer  este  commercio,  para 
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'o  que  se  tratará  com  o  governo  britaonico,  quando  elle 
queira. 

Para  a  execução  de  qualquer  plano  a  este  respeito  é  pre- 
ciso termos  a  certeza  de  haver  communicações  com  o  Brazil, 
a  fim  de  se  poderem  dar  ordens  competentes  aos  governado- 
res, porque  presentemente  n3o  existe  commuuicacão  com 
aquelle  continente,  estando  o  commercio  na  maior  incerteza. 

Necessita-se  também  estipular  a  segurança  de  navios,  que 
forem  avulsos  e  a  concessão  para  cruzar  contra  os  argelinos 
para  protecção  doeste  commercio,  como  já  foi  ordenado  ao 
ministro  de  sua  alteza  real  em  Londres,  que  o  requereu. 

Artigo  2.°  addicional.  É  approvado. 

Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  8  de  novembro  de 
1807.— Em  conformidade  do  original. =AríM/;o. 


DOCUMENTO  N."  129-A 

(CiUdo  a  pag.  682) 

Participação  da  oecnpação  da  ilha  da  ladeira,  feita  pelos  ingleies 

em  dezembro  de  i807 

111.""*'  e  ex."°  sr.  —  Havendo  eu  recebido  ordem  do  prín- 
cipe regente  nosso  senhor  para  pôr  em  defeza  esta  ilha  da 
Madeira,  cujo  governo  me  tinha  confiado,  e  passando  eu  em 
consequência  a  mandar  fazer  todos  os  preparativos  militares 
de  que  ella  era  susceptível,  e  isto  ao  tempo  em  que  o  mesmo 
real  senhor  accordou  fechar  á  nação  brilannica,  sua  antiga  al- 
hada, os  portos  dos  seus  reinos,  e  unir-se  ao  imperador  dos 
francezes  e  rei  da  Ilalia,  para  cooperar  quanto  possível  fosse 
para  uma  paz  marítima,  succede  que  este,  não  contente  ainda 
com  um  tal  excesso,  faltando  ao  que  havia  promettido,  fizesse 
entrar  acceleradamente  o  seu  exercito  em  Portugal,  pondo 
na  triste  situação  a  sua  alteza  real  de  retirar-se  para  os  seus 
estados  da  America.  N'esla  conquista,  conhecendo  então 
quanto  lhe  convinha  voltar-se  novamente  para  a  sua  nação 
amiga,  que  Ião  involunlaríamente  havia  deixado,  assim  o  par- 
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licipou,  adiando-a  iirompla  para  lodo  o  soccorro,  o  que  bem 
se  prova  do  aviso  junto,  que  recebi,  e  que  vae  por  copia,  em 
qae  me  ordenava  me  prestasse  eu  com  toda  a  promptidãn  e 
eHicacia  a  prover  de  aguada  e  refrescos  a  nau  ingleza  Lon- 
dres, assim  como  todas  as  mais  embarcações  de  guerra,  suas 
subalternas,  e  cm  tiaver  sido  acompanhada  peias  mesmas 
naus  inglezas  a  esquadra,  que  coitduKia  o  principe  regente  e 
ioda  a  sua  real  família.  Isto  só  parece  ser  sufBcienle  para  se 
julgar  um  perfeilo  restabelecimento  na  amisade  e  boa  intelli- 
gencia,  que  de  lempos  antes  existiam  entre  as  duas  nações; 
porém  acresce  mais  o  liaver  sua  alteza  real  ao  sair  de  Lisboa 
mandado  encravar  as  peças  das  suas  furtaiezas,  quebrar  os 
seus  reparos,  e  lançar  a  pólvora  ao  mar,  a  lim  de  que  os 
francezes  não  tivessem  de  promplo  um  recurso  com  que  in- 
quietassem a  esquadra  de  sir  Sidney  Smilh,  que  ficava  na 
barra  e  se  propunha  a  entrar  no  Tejo. 

Todos  esies  factos,  recentemente  acoutecidos,  nada  me 
deixaram  a  duvidar  de  que  a  amisade  entre  a  nação  brilannica 
e  porlugueza  se  havia  estreitado  agora  mais  do  que  nunca,  e 
n'csta  firme  persuasão  puz  em  algum  descanso  ludo  aquilio 
que  até  ali  occupava  os  meus  cuidados.  Estando  emfim  intei- 
ramente desapercebido,  appaiece  no  dia  3i  do  corrente  uma 
esquadra  ingleza  de  grandes  forças,  commandada  pelo  almi- 
raute  da  retaguarda  sir  Samuel  Hood,  cavalleiro  da  ordem 
do  Banho,  e  mo  requereu  a  entrega  da  mesma  ilha,  no  que 
nlo  hesitei  na  consideração  da  intima  amisade  em  que  julgo 
as  duas  nações.  Feita  por  mim  a  entrega  em  nome  do  nosso 
soberano,  e  a  do  governo  ao  major  general  Beresford,  effei- 
tuado  que  foi  o  tratado,  cujas  condições  remelto  a  v.  ex.^, 
soube  que  o  procedimento  executado  pelos  commandantes 
das  forças  britannicas  tivera  sua  origem  em  anteriores  or- 
dens, que  haviam  recebido  do  seu  ministério,  que  não  po- 
diam deixar  de  cumprir,  emquanto  não  tivessem  outras  que 
as  destruissem.  Este  conhecimento  me  faz  crer  que  serão 
agora  mais  favoráveis  as  intenções  de  sua  magestade  bri- 
tannica,  e  que  se  não  dirigirão  a  fazer  a  conquista  de  uma 
colónia  pertencente  ao  principe  de  Portugal,  a  quem  por  ou- 
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iro  Kido  taolo  auxilia.  Bis-aqui  as  rasões  que  me  ohrígam  ^ 
fazer  a  v.  e^."  este  olHcio,  para  que,  como  enviado  cstraordjr 
nario  c  ministro  pienípotenciarin  do  mesmo  senhor  n'e 
curte  de  Londres,  faça  iodas  aquellas  boas  diligencias,  qoft 
lhe  são  próprias  a  beneílcio  do  nosso  soburano.  procuraoíta 
saher  de  sua  mageslade  brltannica  ;i  sua  vontade,  e  a  verda< 
deira  interprelação  sobre  este  importante  objecto,  e  dígnaif 
do-se  V.  ex.'  depois  annunciar-mc  o  resultado  por  este  mesnW 
,  portador  para  minha  Intellígencia  e  para  com  mais  legalidade 
formaiisar  a  participaçiio.  que  me  cumpre  dar  à  nossa  c6rta.„ 

Deus  guarde  a  v.cx.'  Puoclial,  30  de  dezembro  de  1807.- 
III.'™  e  ei.""*  sr.  D.  Domingos  António  de  Sousa  Coulinbo.= 
Pedro  Fagundes  liaccHar  d'Ánlas  e  Menezes. 


DOCUJIENTO  N.°  129-B 

Cominiiiiitatão  rpíln  do  niajor  general  DercsfnrJ  pelo  goTrrno  ingln 
do  Irdtaila  qne  concloíra  entre  si  e  o  mioblro  de  Pnrtagal 
Londres,  snbre  a  reslilui{íio  da  ílha  da  Madeira  i  aurIorídad«  por- 
tngneia. 

Dowuing  Street,  2'»  de  março  de  1808.  —  Meu  senhor. — 
Na  occasião  em  que  vos  Gzestes  de  vela,  e  no  tempo  em  quftj 
as  instrucções  vos  Toram  dadas  para  a  occupaçãu  da  ilba  d 
Madeira,  havia  todo  o  motivo  para  receiar  que  o  príncipe  rs^J 
gente  não  |K)derÍa  retírar-se  para  o  Brazil;  n'esse  estado  dft' 
cousas  pareceu  indispensável  pôr  a  ilha  a  salvo  do  podOT  »■ 
intriga  da  França.  A  capitulação  quu  vós  fizestes  era  não  sí' 
a  mais  bem  calculada  para  os  interesses  do  vosso  soberaoowi 
mas  também  para  o  interesse  permanente  do  príncipe  re^' 
gente.  O  procedimento  da  corte  de  Portugal,  assim  como  «' 
verdadeiros  princípios  por  que  elleera  dirigido,  estando  agor», 
bem  conhecidos,  e  lendo  cessado  os  motivos  qne  havia  pai'a 
que  a  ílha  da  Madeirn  fosse  administrada  em  nome  de  sua 
magostade  britannica,  fez-se  sensível  a  precisão  ile  substituir 


á  vossa  capitulação  um  novo  ajuste,  que  (ornasse  a  occupação 
d*essa  ilha  pelas  tropas  4e  sua  magestade  coaipativel  com  as 
relações  existentes  entre  sua  magestade  e  o  príncipe  regente. 
Portanto  reraetto-vos  por  ordem  de  sua  magestade  a  copia 
de  uma  convenção,  e  de  três  artigos  secretos,  que  foram  assi- 
gnados  pelo  secretario  d'estado,  mr.  Canning,  e  pelo  cava- 
lheiro de  Sousa  Coutinho,  ministro  de  Portugal  n'esta  corte; 
e  parlicipo-vos  que  é  do  agrado  de  sua  magestade  que  vos 
concerteis  sem  dilação  com  o  governador  de  sua  alteza  real 
sobre  as  providencias  adequadas  para  a  pôr  em  execução  do 
modo  mais  conciliante  e  amigável.  O  governador  portuguez 
receberá  as  inslrucções  correspondentes  do  ministro  da  sua 
corte,  para  manifestar  da  sua  parte  uma  similhante  disposição 
de  executar  a  convenção;  e  como  vós  ambos  deveis  ser  ani- 
mados de  um  commum  sentimento  e  vivo  desejo  de  demons- 
trar pelo  vosso  procedimento  a  opinião  que  tendes  da  ami- 
sade  que  existe  entre  os  vossos  respectivos  soberanos,  não 
ponho  duvida  que  juntos  tomareis  Iodas  as  providencias  ne- 
cessárias para  evitar  todo  o  possivel  equivoco  sobre  os  prin- 
cípios, que  deram  motivo  á  vossa  primeira  capitulação,  e  á 
SQbstituição  da  presente  convenção,  que  a  mudança  das  cir- 
cumstancías  faz  appetecivel  e  necessária.  Achareis  incluso  o 
teor  da  proclamação,  que  é  conveniente  que  mandeis  publi- 
car, como  também  outro  rascunho  da  proclamação,  que  o  go- 
vernador portuguez  receberá  instrucção  para  publicar,  salvas 
aqaellas  alterações  e  addiçoes,  que  no  logar  mesmo  forem 
julgadas  necessárias.  A  convenção  é  por  si  mesmo  tão  ampla, 
e  tão  círcumstanciada  sobre  todos  os  outros  pontos,  que  não 
preciso  repetir  as  estipulações,  que  ella  contém  com  ínstruc- 
ções  particulares  sobre  cada  artigo.  A  convenção  podeis  com- 
munical-a  conndencialmenle  áquellas  pessoas  que  tendes  o 
costume  de  consultar;  os  artigos  secretos  não  os  deveis  mos- 
trar a  pessoa  alguma.  Em  todos  os  arranjamentos  com  o  go- 
verno civil  da  ilha,  por  este  modo  transferido  ao  governador 
de  sua  alteza  real,  devo-vos  participar  que  é  do  agrado  de 
sua  magestade,  que  vos  conformeis  quanto  mais  possivel  for 
ao  syslema  que  se  adoptou  entre  o  general  Clington  e  o  go- 


vernador  porluguGz,  quando  o  diLu  brií^adeiro  foi  mandadi 
para  proteger  essa  illiaemlSOI.TeiihoalioDradeser,  elc.= 

(Assignado)  Casllrrraijh. 
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DOCUMENTO  N."  129-C 

(Citado  a  pui;,  6 Jl) 

Conimpiiicatão  Tuila  an  gOTCraador  t  cHpilúu  grneni  da  illia  di  Mi- 
deira  d»  Iralaila  que  se  roucluira  em  Landrrs,  para  qae  o  geaenl 
Beresrord  lhe  resliluisse  n  yoTerDO  civil  e  ecoDomicD  da  itbi, 
licaodo  elle  Derosford  com  o  commantlo  mililar. 

111."""  e  ex.™  sr. — Recebi  no  tempo  competente  a  carta  Ú8 
30  de  dezembro,  que  v.  ex.'  me  fez  a  raercé  de  escrCTCr, 
acompanhando  a  capitulação  de  Sl>  de  dezembro  passado  e  ) 
copia  do  aíiso  de  sna  alteza  real  de  7  do  referido  mez.  Espero 
que  V.  ex."  lerá  atlrlbuido  o  meu  silencio  á  demora,  que  foi 
necessário  pnra  concluir  o  ajuste  mais  accommodado  ásci^ 
cumstancias  presentes,  de  que  lenho  a  honra  de  lhe  remetter 
as  inclusas  copias  n."'  1  e  2  (a  da  convençsio  e  a  dos  artigos 
secretos  de  16  de  março  de  1808).  que  v.  ex.'  guardará  com 
o  devido  recaio  até  á  ratificação  do  nosso  augusto  soberano. 

1."  LofToque  V.  ex.*  estiver  entregue  do  governo  da  ilh> 
da  Madeira  e  suas  dependências  e  do  palácio  da  sua  resideo- 
cia,  conforme  o  tratado  incluso,  é  necessário  que  v.  os.'  an- 
nuncie  ao  publico,  e  pelo  modo  mais  formal,  o  restabeleci- 
mento da  auctoridade  soberana  de  sua  alteza  real,  o  príncipe- 
regenle  nosso  senhor.  Para  este  lim  concertei  com  o  mimí-. 
terío  britannico  o  projecto  incluso  n."  3  da  proclamação,  qirt' 
V.  ex.'  mandará  publicar,  e  que  espero  achará  concebida 
estricta  conformidade  com  o  espirito  do  tratado,  e  com  o  teor 
da  proclamação,  que  o  general  Beresford  tem  ordem  de  pQ- 
blicar,  de  que  Junto  copia  para  sua  intelligencia. 

2."  V.  ex.'  passará  naturalmente  a  enlender-se  logo 
o  commandante  mililar,  a  respeito  de  uma  casa  própria  para 
a  sua  residência,  e  quanto  for  possível  se  ;iccommodarà  30' 
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desejo  que  elle  mauifestar.  Islo  feilo,  será  preciso  que  v.  ex.* 
Taça  restituir  todas  as  casas  particulares,  que  tiverem  sido  to> 
madas  provisoriamente  para  accommodar  as  tropas. 

3.**  V.  ei.*  deverá  depois  dar  uma  ordem  por  escripto  ao 
commaudaDte  do  batalhão  portuguez  da  guarnição  dessa 
ilha,  a  ãm  de  que  eUe  reconheça  o  official  das  tropas  britan- 
nicas  como  seu  superior  militar;  e  no  caso  que  lhe  seja  re- 
querida a  convocação  das  milicias  em  todo,  ou  em  parte,  de- 
verá dar  a  mesma  ordem  por  escripto  aos  srs.  coronéis  de 
milicias,  a  fim  de  que,  durando  o  ajuntamento  das  mesmas, 
se  reconheçam  debaixo  das  ordens  do  commandante  militar. 

4.**  Nas  instrucçôes  dadas  pelo  governo  britannico  ao  com- 
mandante  mi  fitar  é  especialmente  recommendado  que  elle 
preencha  o  oflScio  de  commandante  militar  portuguez  da  ilha 
da  Madeira,  não  impedindo  das  fortalezas  a  entrada  dos  na- 
vios, a  que  v.  ex.'  como  governador  de  sua  alteza  real  a  con- 
cedesse, segundo  as  instrucçôes  que  tiver,  e  que  observe 
imparcialmente  que  deve  usar,  não  consentindo  que  se  fa- 
çam presas  debaixo  do  alcance  da  arlilheria  d^essa  ilha  de 
naus,  ou  embarcações  de  potencia  com  quem  sua  alteza  real 
não  esteja  em  guerra. 

5.*  Ao  commandante  militar  é  também  recommendado  pelo 
governo  britannico,  que  communique  a  v.  ex.^  sem  reserva 
todas  as  providencias  militares,  que  julgar  indispoisaveis  pan 
a  defeza  da  ilha,  ao  que  v.  ex.^  se  prestará,  dando  da  sua 
parle  todo  o  auxilio  e  facilidade,  e  em  caso  de  duvida  (qoe 
espero  não  succeda),  conformando-se  v.  ex.*  pro%isoriam^ie 
com  o  que  elle  requer,  segundo  prescreve  o  tratado,  me  fará 
a  sua  relação,  e  eu  me  concertarei  com  esles  ministros. 

6.**  Não  me  parece  necessária  alguma  recommendação  so- 
bre o  artigo  5.%  basta  que  a  relação  do  que  ê  necessário 
para  a  tropa,  assignada  pelo  coomàandante  militar,  não  sirva 
de  pretexto  para  facilitar  a  isenção  de  direitos  a  outras  [res- 
soas, e  se  o  for,  v.  ex.*  me  avisará. 

7."  Eu  não  posso  deixar  de  reconunendar  a  v.  ex,*  que 
não  somente  agora  me  informe  da  perfeita  e  leal  execução  de 
ambas  as  partes  de  tudo  o  que  Gca  ajuslado  neste  uatadi». 


tiMs  ([iic  'i"aiiui  |iiir  iliniitc  não  [icrca  occasiTm  Jc  naTÍi>,  (]iig 
veiiliy  para  cilc  reino,  sem  me  avisar  ile  ludo  o  que  se  passa, 
e  como  espero^  desejo  da  feliz  liarmonia,  qtio  subsiste  entre 
V.  es."  e  o  com  mandante  militar.  Deus  assim  o  permitia,  e 
como  esta  caria  é  mteiramcnte  approvada  pelo  roinislerio  iiv- 
giez,  a  quem  a  communiqnei,  e  com  o  qual  a  concertei,  nnds 
devo  acrescentar  senão  que  sou  —  De  v.  es.*  muito  fiel  vene- 
rador  o  servidor. ^  O.  Domingos  António  de  Sousa  Coufi- 
n/io. ^ Londres,  31  demarco  de  4808. 

P.  S.  Faltou  indicar  o  n.''5,  em  ingtez  c  portuguez,  que 
contém  as  inslruccõcs  dadas  ao  sr.  general  Beresford  por 
lord  Castlereagli.  —  111.""*  e  ex.""  sr.  l^edro  Fagundes  Baceílar 
tVAnlas  e  Menezes. 


DOCUMKNTO  N."  129-D 


Sifluta  tia  pracIamii[ão  a  que  se  refere  u  Diinirro  1." 
da  carta  aulecetlente 

Pedro  Fagundes  Baeeliar  d'Antas  e  Menezes,  governailOT 
e  ca[iitão  general  da  ilha  da  Madeira,  ele,  ele,  ele.  Faço  sí- 
ber  que  liavendo-sc  felizmente  concluído,  entre  o  enviado  or- 
dinário e  ministro  plenipotenciário  de  sua  alteza  real,  o  priD- 
cipe  regente  nosso  senhor,  na  corte  de  Londres,  o  o  poverno 
brilannico,  um  Iratadii  pelo  qual  esta  ilha  e  suas  dependên- 
cias flcam  desde  l\  restituídas  ao  governo  de  sua  alteza  real, 
o  príncipe  regente  nosso  senhor,  foi  em  consequência  do9 
mesmos  ajustes  publicada  n'esta  cidade  e  ilha  uma  proclaina< 
ção  com  data  de  ...  do  corrente,  pela  qual  osr.  general  Be- 
resford. em  nume  de  sua  magestade  britanníca.  absolve  e  de- 
clara absolutos  do  juramento  de  fidelidade  a  sua  mage^de 
brítannica,  que  tinha  sido  precedentemente  exigido  pelo  mes- 
mo general  na  sua  proclamação  de  31  de  dezembro  proxiroo 
passado,  todos  os  magistrados,  odiciaes  militares  e  civis,  e 
em  geral  e  particular  todos  os  habitantes  da  dita  ilha,  súbdi- 
tos do  sua  allexa  real.  Tornando  por  este  modo  esta  ilha  e 
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Suas  fJupendencias  ii  sorem  regid.is  conforme  as  leis  u  usos 
atites  eslabeiecidos,  liça  senrfo  ilesnecessaria  a  prestação  (le 
novo  juramento  a  sua  alteza  rual,  o  princjpo  regenle  nosso 
SeDlior,  que  todos  reconhecem  como  nosso  natural  e  legitimo 
Soberano,  a  cujas  leis  e  regulamentos  devemos  como  sempre 
obedecer;  porém  como  em  virtude  dos  mesmos  ajustes  cele- 
brados em  Londres  está  determinado  que  eu  devo  recoulie- 
cer  desde  já  o  oQicíal,  que  conservar  o  commando  das  tropas 
inglezas  de  guarnição  n'esta  ilha  até  á  paz  defmitiva,  como  se 
o  mesmo  tivesse  recebido  de  sua  alteza  real  o  commando  das 
tropas  portuguezaa,  faço  saber  a  Iodas  as  pessoas  emprega- 
das, tanto  militares,  como  civis,  e  outros  mais  a  quem  o  co- 
Dhecimeato  d'esta  pertencer,  que  reconheçam  o  olScial  que 
commandar  as  tropas  britaiiiiicas,  e  ora  em  diante  as  tropas 
portuguezas,  como  o  commandante.  militar  portuguez  n'esta 
ilha  e  suas  dependências,  e  requeiro  a  ludos  os  srs.  oDiciaes 
e  soldados,  tanto  de  tropa  de  linha,  como  de  milícias,  quando 
forem  por  mim  convocadas,  que  o  reconheçam  n'estu  quali- 
dade como  seu  superior  militar,  c  lhe  obedeçam  no  que  dis- 
ser respeito  ao  serviço  militar  e  á  dcfeza  d'esta  ilha,  como 
devem  obedecer  a  todo  o  commandante,  nomeado  por  sua 
alteza  real,  o  príncipe  regente  nosso  senhor,  a  cujos  regula- 
mentos o  mesmo  sr.  commandante  militar  so  deverá  conror- 
mar,  no  que  loca  ã  disciplina  militar  das  tropas  portuguezas. 
Sendo  este  tratado  uma  prova  da  boa  intelligencia  e  feliz  har- 
monia, que  subsiste  entre  as  duas  coroas,  portugueza  e  bri- 
lannica,  é  minha  indispensável  obrigação,  em  commum  com 
todos  c  quaesquer  moradores  d'esta  ilha,  e  em  particular  a 
mim,  como  governadi»r  e  capitão  general  d'clla,  de  manter, 
favorecer  e  augraentar  por  todos  os  modos  possíveis  aquelle 
perfeito  accordo,  amisade  e  boa  harmonia  entre  os  súbditos 
portuguezes  e  britannicos,  a  que  os  vínculos  doa  soberanos 
e  as  vantagens  do  commeroio  pôr  si  mesmo  nos  convidam. 
Recommendo  portanto,  e  ordeno  se  for  necessário,  em  nome 
de  sua  alteza  real,  o  princlpe  regente  de  Portugal,  nosso  se- 
Dlior,  a  todos  os  moradores  desta  ilha.  que  considerem  e 
tratem  para  o  diante,  como  sempre  fizeram  pelo  passado,  m 
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vassallos  liriLuiinícus  mililares  e  civis,  como  guUililoã  de  um 
soberano  amigo  e  antigo  ailiado  de  sna  alleza  real,  preslando- 
llies  lodos  os  bons  oCCcios,  ajuda  e  favor,  que  por  elles  Ibes 
for  requerido,  e  evilando  cuidadosamente  a  mínima  causa  de 
desavença  ou  riclia,  a  que  espero  não  haja  motivo  de  nentmma 
tias  parles,  ele,  etc,  etc.  FuocLal,  era  ...  de  ahril  de  1808. 
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Navii  oecupicio  de  Goa  pelos  íniileies: 

parltcipafÃo  feita  pelo  Tire-rei  ila  ladia,  roode  de  Sanedas. 

sobre  este  ponto 

III.""*  e  es."^  sr.~No  oOicio  de  v.  ex."  n."  7,  em  dala  da 
7  de  novembro  ile  1806,  se  me  participa  a  e.iisleDcia  das 
tropas  inglesas  em  Goa,  que  sua  alteza  real.  o  priuripe  re- 
gente nosso  senhor,  procura  pelo  seu  enviado  em  Londres 
ordem  para  que  se  retirem;  que  eu  não  use  com  as  ditas 
tropas  violências,  que  comprometiam  as  duas  nações  em  al- 
liauca  tão  antiga  e  constante;  e  que  procure  todos  os  meios 
suaves,  a  Qffi  de  conseguir  a  evacuação  do  território  porlu- 
guez.  Logoqne  tomei  posse  do  governo  d'este  estado  me  oSe- 
receu  o  sr.  coronel  A.  Adams,  commandante,  o  mappa  incluso 
da  tropa  auxjliar  ingleía,  como  elles  a  intitulam,  o  qual  não 
posso  saber  se  é  exacto;  como  quer  que  seja,  é  maior  o  nu- 
mero do  que  aquelle  que  v.  &%■"  me  insinua  no  seu  citado 
ofBcio.  Actieí  um  cbamado  enviado  da  companbia  ingleza  da 
índia,  que  veiu  fazer-me  os  seus  comprimentos,  a  que  res- 
pondi como  devia;  é  a  seu  nome  Courtiand  Sctiuyeller.  Pedi 
ao  meu  antecessor  que  me  instruísse  no  caminho  deste  ne- 
gocio desde  os  seus  priucipíos,  porque  tudo  quanto  passou 
com  os  inglezes  e  a  sua  correspondência  está  com  elle,  e 
nada  se  acha  na  secretaria  d'estado.  Perguntei-lbe  que  orden 
havia  para  aquelle  enviado;  se  tinha  credenciaes,  ou  qualquer 
titulo  publico  que  o  auclorisasse;  se  havia  antiga  pratica  de 
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existir  aqui  simiibaote  eQTíado?  Re>poDdeuHaie  que  certa- 
mente era,  sem  me  fazer  Ter  docomeoto  legitimo,  e  em  ar 
de  se  gloriar,  que  tinha  sido  o  primeiro  governador  deste  e:^ 
tado  a  qaem  se  tioba  mandado  om  enviado ;  que  em  tempos 
mais  antigos  tinham  vindo  aqui  por  vezes  alguns  agentes  da 
companhia,  e  que  mais  devagar  me  mostraria  a  sua  corres- 
pondência particnbr,  o  que  até  agora  nâo  fez^  Perguntei-lbe 
como  estavam  na  Agoada  as  quatro  companhias  de  granadei- 
ros do  1/  e  ã.*  r^imento  unidas  ás  tropas  inglezas?  Disse- 
me  que  quando  estivera  aqui  o  primeiro  enviado  e  comman- 
dante  da  tropa  ingieza,  o  major  general  sir  William  Clartk, 
este  pedira  as  ditas  companhias  e  lá  Gearam  com  a  tropa  in- 
gleza,  e  lhe  dissera  que  tinha  ordem  do  seu  governo  para 
tomar  a  seu  serviço  todos  os  nossos  soldados  europeus,  que 
qnizessem  n^elle  ser  conservados,  e  despedir  todos  os  natu- 
raes,  o  que  por  eOèito  das  suas  representações  e  amisade, 
que  lhe  tinha  o  dito  Clarck,  nâo  tivera  eOeito,  e  que  emfim 
era  o  glorioso  S.  Francisco  Xavier  quem  sustentara  o  estado, 
e  eu  o  creio  assim  também,  principalmente  em  taes  circum- 
staocias.  O  dito  Clarck,  estando  com  a  sua  tropa  acampada 
no  Cabo,  e  querendo  também  estabelecer-se  na  fortaleza  e 
outeiro  da  Agoada  da  outra  banda,  tendo-lhe  ainda  assim 
mesmo  o  meu  antecessor  negado  a  permissão,  embarcou  a 
sua  tropa  e  foi  subir  á  escalada  os  muros  da  Agoada,  e  as- 
sim se  estabeleceu  ali,  e  fez  as  participações  já  ditas.  O  meu 
antecessor  nâo  conveiu  no  desembarque  da  tropa  ingleza, 
nem  da  primeira  vez;  elle  é  muito  fiel  ao  nosso  soberano, 
tem  muito  amor  ao  estado  e  ao  real  sen  iço ;  tem  um  eicel- 
lente  coração,  conserva-se  na  melhor  disposição  de  espirito 
e  de  corpo,  muito  para  admirar  na  sua  idade,  mas  não  eslava 
já  no  estado  de  sofirer  grandes  lutas  physicas  e  moraes,  e  ver 
por  si  mesmo  factos  nunca  pensados.  Havia  aqui  um  Bister, 
engenheiro  honorário  (já  morto),  de  quem  se  sen  iu  para  tra- 
tar com  Clarck,  e  este  mesmo  foi,  dizem,  quem  lhe  persua- 
diu que  desembarcasse,  que  não  havia  nada  que  lhe  resis- 
tisse, e  assim  o  fez  o  dito  Clarck  no  Cabo,  onde  acampou  a  sua 
tropa,  de  sorte  que  depois  de  feito  o  desembarque  ê  que  o 
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soube  o  meu  nnleciissor,  o  que  tudo  foi  obrigado  a  corar  o 
face  do  publico,  dizendo  que  Unha  sido  por  ordem  sul. 
O  mesmo  Ctarck  foi  d^aqui  para  a  Europa  ulUmamente  en 
1806,  e  voltando  á  Índia  nos  fins  de  1S07,  acha-se  agon 
governando  Seringapatam  e  outros  paizes  conquistados  da 
Tippúo  no  Mysor.  As  nossas  companhias  de  graaadeim 
3c)iam-se  ainda  na  Agoada;  são  municiadas  por  nós,  usait: 
dos  uniformes  dos  nossos  regimentos,  e  us  ingleses  acrescei 
Iam  aos  officiaes  c  soldados  o  dinheiro  que  falta  para  vence* 
rem  soldo  igual  aos  seus.  Toda  a  nossa  gente  duvidou  rec»- 
ber  honradamente  tal  acréscimo,  e  só  o  receberam  porque  O 
meu  antecessor  assim  1h'o  ordenou ;  estão  commandadas  por 
um  sargento  mór  nosso,  form:indo  um  pequeno  batalhão. 
Não  fazem  serviço  algum,  alem  dos  exercícios  que  faz  o  dita 
sargento  mór,  que  actualmenlo  é  Augusto  Pinto  de  Moraei 
Sarmento,  que  veiu  commigo,  e  para  lá  o  mandei  pormaís 
confiar  d'elle  do  que  de  um  piemontez,  por  nome  José  Tnm;i 
que  exercia  aqnelle  commando.  Não  fazem  serviço  algum  an 
inglezes  e  só  despeza,  e  os  nossos  dois  regimentos  privadot- 
das  suas  companhias  de  granadeiros,  todos  europeus. 

Tudo  o  mais  que  pertence  a  este  importanlissimo  objecto 
desde  a  sua  origem  ninguém  podo  melhor  informar  a  v.  ei.' 
do  que  o  meu  mesmo  antecessor,  e  poderá  apresentar-lhe  i: 
sua  correspondência,  a  que  chamo  secreta,  porque  a  não  det' 
xou  na  secretaria  d'estado.  O  facto  de  desembarcarem  os  Ib' 
glezes  tropas  a  titulo  de  auxiliares  no  estado  de  uma  naçio 
amiga  e  alhada  sem  licença,  e  não  se  precisando  auxilio,  i 
se  lendo  requerido,  dando  de  mais  a  mais  occasiâo  a  erabfr 
raços  diplomáticos  com  outras  potencias,  é  no  meu  concáls 
a  acção  mais  negra  que  se  pude  considerar,  e  que  em  todaX 
paixão  que  em  toda  a  minha  vida  tive  por  aquella  Dação  a 
pôde  desculpar.  O  caracter  do  enviado,  aindaque  eu  nSo  t^' 
titulo,  é  certo,  e  assim  é  reputado,  e  tem  us  seus  ordenadi», 
pela  companliia,  e  n'elle  falia  uma  das  cartas  juntas  do  gover* 
nador  geral  de  Bengala,  sir  George  Hilário  Barlow,  e  elle  è  od 
homem  de  beme  bom.  Presentemente  não  se  embaraçam  ei 
cousa  alguma  do  estado,  a  sua  tropa  lem  uma  conducta  qoí 
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Uilvcz  nunca  se  visse  no  niumln,  nfio  nlTi-nile  pessoa  alguma; 
e  se  succede  (jueixiir-se  alíjum  visinho  d'aqHelles  logares  de 
qualquer  deslruição  em  arvores,  oa  outra  cousa  das  suas  fa- 
zendas e  agricultura,  immedialamentfl  Ifíe  pagam  em  dinltetro 
o  prejuizo  que  allegam.  Para  fallar  com  a  verdade  que  devo 
a  sua  alleza  real,  o  príncipe  regente  nosso  senhor,  devo  diíer 
o  bem  e  o  mal  que  lem  resultado  ao  estado  da  existência  aqui 
de  similhaiilc  tropa.  A  maior  parte  dos  seus  soldos  Qca  no 
estado,  compram  tuilo  pelo  maior  preço,  lera  immensa  gente 
nossa  pobre  ao  seu  serviço,  a  quem  pagam  com  a  maior  van- 
tagem; porém  icliei  estabelecido  não  pagarem  direitos  do 
tudo  o  que  de  fora  por  mar  ou  por  lerra  enlra  pelas  alfande- 
gas para  a  sua  iropa;  d'aqui  o  continuo  clamor  dos  arrema- 
tantes dos  contratos  reaes.  A  muita  genle  nossa  que  tem  ao 
seu  serviç/i  de  luso  são  braços,  que  faliam  ã  cultura  das  ter- 
ras do  estado  e  a  outros  serviços.  Eslão  de  posse  do  Cabo  o 
da  Agoada,  principaes  chaves  da  barra,  logares  os  mais  sau- 
dáveis, vizinhos,  e  os  mais  próprios  para  quartéis,  onde  sem- 
pre estiveram  as  nossas  tropas;  tem  as  suas  forças  reunidas, 
e  as  nossas  estão  dispersas  pelas  províncias.  Tem  sem  ne- 
cessidade alguma  as  nossas  companhias  de  granadeiros  na 
Agoada,  fazendo-nos  multa  falta,  como  v.  ex.*  verá  nos  meus 
seguintes  olDcios.  Assim  me  entregou  o  meu  antecessor  as 
fortalezas  da  Agoada,  e  Gaspar  Dias  no  Cabo,  e  as  quatro 
companhias  de  granadeiros  do  !."  e  2."  regimento,  entrega 
que  assignei,  por  não  duvidar  um  só  instante  tomar  conta  do 
governo,  que  o  meu  augusto  soberano  me  confiou.  *£  muito 
grande  o  incommodo  que  tem  a  gente  melhor  do  paiz;  tudo 
è  muito  mais  caro,  quanto  a  mim,'a  qualquer  olBcial  superior 
que  passa  por  aqui.  A  qualquer  convite  que  me  fazem  è  ne- 
cessário corresponder  com  um  jantar  decente;  v.  ex.'  sabe 
melhor  que  ninguém  quanto  isto  é  necessário.  Achei  o  itovo 
doestado  muito  descontente;  assim  lambem  as  companhias 
de  granadeiros.  Agora  eslâo  mais  consolados,  e  já  se  persua- 
dem que  ainda  são  portuguezcs,  como  a  v.  ex.'  constará  pur 
diferentes  vias,  e  por  um  facto  importante,  que  em  oulr» 
oílicio  bei  de  participar  a  v,  ox.*  Logoqiic  tomei  posse  do 
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governo  escrevi  ao  governador  geral  ile  Bengala,  sir  Georgi 
Hilário  Barlow,  ao  governador  d<!  Madrasta,  tord  Senlinck, 
filho  do  duque  de  Portland,  e  ao  governador  de  Bombaim, 
Jonallias  Duncaii,  e  a  lord  Minto,  o  (junl  é  adualmente  go- 
vernador geral  de  Bengala,  insinuando-lhes  quanto  o  nossí. 
augusto  soberano  desejava  a  melhor  harmonia  com  a  n 
sua  antiga  u  constante  alliada. 

Bemelto  a  v.  ex."  igualmente  inclusas  as  suas  respostav 
em  que  todos  afTirmam  que  as  medidas  da  Gran-B('el3ofaas( 
téem  por  fim  a  prosperidade  e  seguranc-a  dos  domínios  iwrta- 
guczes  na  Índia.  Não  entrei  em  ulterior  disoussão  com  a  en- 
viado, porque  não  está  auctorisadojara  isso,  e  porque  a  « 
respeito  nada  pôde  ser  decidido  senão  pelo  que  se  coDcliiir 
com  a  corte  de  Londres,  visloque  o  príncipe  regente  nosso 
senhor  não  julga  conveniente  tomar  outras  medidas.  V.  et.* 
bem  \è  quanta  necessidade  eu  tenho  de  noticias  da  noss* 
corte,  ao  mesmo  tempo  conheço  a  dilBculdade;  n"e8ta  bara- 
funda recorro  a  Deus  que  me  ajude  a  conservar  este  estada 
de  sua  alteza  real,  sem  compromelter  o  mesmo  augusto  » 
nhor  e  a  nação,  conservando  a  decência  e  o  seu  decoro.  Ni 
Ásia  não  ha  senão  gazetas  inglezas,  que  lallam  como  lltw 
convém.  Ultimamente  foi  d'aqui  mandado  retirar  para  M^ 
drasla  um  balallião  de  tropa  nativa,  pertencente  àquella  pre-' 
sídencía,  e  immediatamente  veiu  outro  do  Bombaim  substi- 
tuil-o. 

Deus  guarde  a  t.  ex.»  Goa,  8  de  fevereiro  de  (808.- 
111.""  e  Êx.""  sr.  visconde  de  Anadia. =Coni/ê  de  SarzeâaL 

JV.  B.  Este  ollicio  tem  na  primeira  pagina  escriplo  com 
tinta  o  seguinte  verbete,  que  provavelmente  era  do  minisim 
da  marinha  visconde  de  Anadia. 

Tem-se  por  varias  e  repetidas  vezes  feilo,  por  meio  de  rs- 
gtiisições  d'esla  secretaria  d'estado,  ofícios  ao  governo  bri- 
tannico,  para  a  retirada  das  tropas  inglezas  auxiliarei  Ú 
território  portnguez  do  estado  de  Goa. 

Pelo  mappa  a  que  se  refere  o  oOJcio  supra,  as  tropas  in- 
glezas existentes  em  Goa,  em  ^1  de  muío  de  I8U7,  cofflplt 
nhara-se  da  seguinte  maneira  : 


à. 


Arliiheria,  Oí)  liomens;  regimetito  europeu  n."  78,  de  el- 
rei,  509;  regimenlu  europeu  n."  86,  de  el-rei,  tíOI ;  segundo 
batalhou  do  quiiilo  regimento  de  itiranleria  de  nalivus,  704; 
primeiro  balaltião  do  selímo  regimcnlo  de  infanteria  de  nati- 
vos, 896:  segundo  batalliUo  do  decimo  nono  regimento  de 
infnulcria  ile  nativos.  879'.  Total  da  força,  3:748  homens. 
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Participação  reilu  pelo  conilc  de  Sanedas,  tice-rpi  du  liidiu, 
das  eslrugos  feitas  pelos  ingleics  em  Goa 

III.""  e  ex.""  sr.  —  Passo  a  responder  ao  oflicio  de  v.  ex.', 
n."  47,  remellido  com  o  requerimento  junto  do  padre  frei 
Diogo  do  Sacramento,  o  qual  não  pude  informar  na  monção 
passada,  por  n3o  terem  ainda  chegado  de  Damão  as  necessá- 
rias averiguações,  que  pedi  ao  governador  Ll'a(|uella  praça. 
Em  tudo  me  conformo  com  o  parecer  e  informação  junta  do 
governador  de  Damão.  Jorge  Frederico  Lecor;  e  sendo  do 
agrado  de  sua  alteza  real,  se  pôde  mandar  pelo  adjunto 
d'aquell3  praça  Jndemnisar  o  convento  do  supplicante  das 
pequenas  ruínas,  que  ii'elle  causou  a  assistência  das  tropas 
britannicas.  sendo  certo  que  a  mesma  fazenda  real  padeceu 
ainda  muito  maior  estrago,  como  se  vê  da  resposta  do  dito 
governador,  e  não  só  em  Damão,  mas  aqui  mesmo  nas  praças 
em  que  aquellas  tropas  téem  estado.  Na  deMurmugão  não  só 
queimaram  as  excellentes  e  diversas  portas  que  tinha,  e  tira- 
ram o  ferro  de  que  eram  guarnecidas,  mas  até  tiraram  os 
gollinlios  a  algumas  das  pe^as  de  arliiheria  que  ali  bavia,  e 
lançaram  porjnão  ao  mar  um  grande  numero  de  balas  de 
diversos  calibres,  e  tiraram  as  portas,  janellas  e  madeiras  de 
muitas  casas  e  armazéns  d'aquella  praça.  Eu  fui  a  esta  praça, 
iogoque  elles  a  abandonaram,  e  mandei  fazer  aquelles  repa- 
ros, que  se  poderam  combinar  com  o  estado  das  nossas  fi- 
nanças; presentemente  acha-se  cora  algumas  baterias  em  es- 
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tntlo  t]e  Tazcrem  fugo.  Esta  pra^a  c  a  da  Agoacla  são  as  áQ 
mais  essoiiciaes,  e  as  chaves  de  Goa  e  províncias  adjaccnU 
e  muito  principaltnenle  a  de  Murmngão,  por  ser  susceplH 
de  se  entrar  a  sua  barra,  tanto  de  verão,  cnmo  de  iiiven 
Na  da  Agoada,  onde  ainda  está  a  guarnição  ingleza  desde 
segunda  vez  '|ue  lá  enlrou  no  anno'de  1804,  e  que  se  a[iod« 
rou  de  toda  ella  e  di;  cjuanlo  lá  existi»,  me  dizem  e:iiste  aiodf! 
maior  mina,  poisque  alé  cortaram  em  algumas  parles  os  moi 
ros  (la  sua  fortilicaçíio  para  fazerem  mais  curto  n  caminho  ( 
que  elle  era,  servindo-se  pelas  porias.  Eu  ainda  não  fui,  ne 
tenho  tenção  de  ir  n  esla  praça,  emquanto  lá  esiiverem  J 
■  tropas  ingtezas;  ó  certo  que  o  meu  antecessor  a  considerai 
como  inleiramente  abandonada  a  ellas,  não  se  mandando  I 
zer  nem  os  mesmos  reparos  da  sua  fortificação,  que  annua 
mente  se  precisavam,  procedendo-se  só  a  alguns  em  algami 
casas  011  quartéis.  Cu  sou  da  mesma  opinião,  peto  que  pa 
tence  tão  somente  aos  reparos,  porque  emquanto  a  praça 
estiver  debaixo  da  nossa  disposição,  seriam  inúteis  lodos 
concertos.  Bem  me  custa  dar  esta  parle  a  sua  alteza  real,  pw 
ella  tocar  com  os  nossos  Íntimos  allíados;  porém  por  aulro 
lado  seria  uma  cousa  muito  digna  de  reparo,  que  aeliando-se 
as  duas  principaes  praças  do  estado  n'esta  deplorável  figura, 
eu  encobrisse  ao  mesmo  auguslo  senhor  ujna  cousa  de  ião 
grande  consideração. 

Deus  guarde  a  v.  ex."  Goa,  em  26  de  abril  de  18(1.= 
III.'™  e  ex.""  sr.  conde  das  Galveias.^  Oínde  (fe  Sarzedat. 


SOS  1 

por  ^ 


DOCUMENTO  N."  131-A     ' 

Ouljn  DrOcio  do  conde  de  Sariedns  sobre  o  mesno  assnmplo 

111.""'  e  ex.""'sr.  — Os  estragos  que  os  francezes  fizeram  na 
praça  de  Murmugão,  depois  que  a'ella  entraram  om  maio  de 
1808,  foram  muito  consideráveis,  não  só  quanto  á  arlilheria. 
munições,  petrechos,  effeitos,  etc.,  mas  lambem  quanto  ásea- 
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palmares,  arvoredos,  ele,  montando  os  prejuízos  d'esia 
allima  especío  a  5â:302  xciaGns,  excluindo  ainda  algumas 
parcelias.  Por  uma  curiosa  atlestaciio  do  coiDuiandante  da 
/eferida  praça  de  Murmugão,  o  capilão  iVlanuel  da  Rocba 
Campos  da  Fronteira,  se  vê  que  as  tropas  britannicas  ven- 
deram a  Lres  rupias  cada  barril  de  pólvora,  que  acharam  ua 
praça;  as  armas  de  inranteria  a  duas  rupias;  picaretas,  en- 
xadas G  outras  mais  Terramentas  a  meio  xerarim,  tendo  elle 
mesmo  commandanle  da  praça  presenceado  airancarem  os 
soldados  a  macliado  as  ferragens  das  porias  da  praça,  sendo 
o  mais  escandaloso  de  tudo  isto  ter  elle  dado  parle  de  lodo 
este  destroco  pela  repartição  do  ajudante  general,  Joaquim 
aianuel  Correia,  sem  que  de  similhanle  participação  tivesse 
recebido  resposta  alfjuma.  Este  fado  vem  confirmar  a  opinião 
de  qae  o  dilo  ajudante  general  era  um  canal  obstruído,  e  ven- 
dido aos  interesses  liritannicos,  de  que  resultava  não  cliega- 
rem  símilhanles  participações  ao  conhecimento  do  antigo  go- 
rernador  e  caiiilâo  general  d'este  estado,  que  aflirmou  que 
elle  nunca  lhe  dera  a  mais  pequena  idéa  de  ter  rucebido  si- 
milhante  participação,  aliás  teria  immediatamenlo  feito  evitar 
similliante  destruição.  Este  ajudante  general  era  aquelle 
mesmo  ajudante  do  ordens  tão  altamente  favorecido  pelo  ex- 
governailor  Veiga  Cabral,  e  o  que  nas  criticas  occasiijeâ  de 
1802  e  I80i  llie  occultou  muitas  partes,  e  deu  outras- muitas 
Sem  as  ter  recebido,  como  me  aCDrmaram  pessoas  que  o 
prasencearam.  sendo  um  daquelles  que  tiveram  fardas  feitas 
de  oniforrae  inglez,  para  se  declararem  no  dia  que  já  eslava 
para  isso  aprasado,  vassallos  e  empregados  d'aque]la  nação, 
succedendo  isto  na  critica  occasíão  em  que  o  estado  esteve  a 
ponlos  de  ser  perdido,  e  de  que  só  n  divina  Providencia  o  li- 
vrou com  a  inesperada  noticia,  que  cliegou  a  Goa  em  IS  dií 
janeiro  de  iSQ^i.  de  se  lerem  assignado  os  preliminares  da 
paz  de  Amiens.  Foi  o  dito  ajudante  aquelle  mesmo  indivi- 
duo, que  n'aquelle  tempo  participava  ao  celebre  coronel 
Clarck  as  mais  pequenas  disposições  do  governo,  e  os  mais 
particulares  ollicios  a  respeito  dos  inglezes,  que  de  Lisboa 
víniiam  para  o  governador  da  (ndia,  c  o  que  em  Iodo  o 
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tempo  lançou  mão  da  iotriga  entre  os  portuguezes  e  ingle- 
zes,  como  tive  occasião  de  veriQcar,  porque  tendo  elle 
Joaquim  Manuel  Correia  deixado  de  exercer  as  funcçõesde 
ajudante  general,  os  inglezes  tornaram-se  desde  então  miis 
francos  e  tratáveis. 

Pelo  que  pertence  á  praça  da  Agoada,  será  impossível  de* 
clarar  com  justiça  os  seus  prejuizos.  As  tropas  inglezas  en- 
traram ali  pela  primeira  vez  em  2  de  janeiro  de  1802,  ea 
evacuaram,  bem  como  o  estado,  no  1  .^  de  abril  do  me^o 
anno.  Tornaram  a  entrar  na  mesma  praça  em  novembro  de 
1804,  e  como  n'esta  occasião  não  entraram  pelas  portas,  mas 
por  escalada,  commandada  pelo  coronel  Spray,  saindo  do 
seu  campo  do  Cabo  em  batelões  e  escaleres,  desarmando  os 
nossos  poucos  soldados,  que  n'aquelle  dia  ali  havia,  entrando 
no  pharol,  na  bateria  real,  e  tomando  posse  dos  armazéns, 
cousas  que  não  tinham  praticado  da  primeira  vez  que  ali  es- 
tiveram, salvando  com  vinte  e  um  tiros  de  artilheria  ecom 
vivas,  a  cujo  estrondo  foi  só  que  o  soube  o  governador  Veiga 
Cabral,  e  tanto  que  o  mesmo  Joaquim  Manuel  Correia  lhe 
persuadiu,  que  n'aquellas  circumstancias  o  melhor  remédio 
era  expedir  uma  ordem  pela  qual  se  fizesse  ver  ao  pubíico, 
que  tudo  aquillo  tinha  sido  feito  por  seu  beneplácito,  ecom 
eíTeito  essa  ordem  so  passou  com  antedala,  e  foi  logo  pelo 
mesmo  Joaquim  Manuel  levada  aos  inglezes  á  praça  da  Agoa- 
da,  combinação  anteriormente  feita  para  esta  mesma  praça 
ficar  sendo  guarnecida  pelos  inglezes.  aos  quaes  Veiga  Cabral 
linha  repugnado  entregar  lh'a,  e  sair  d'ella  o  segundo  regi- 
mento portuguez  de  Goa.  Sendo  tudo  isto  feito  por  esta  ma- 
neira, e  com  a  precipitação  inherente  a  similhantes  Tactos, 
não  se  poderam  formalisar  mappas  do  que  na  referida  praça 
existia,  sendo  portanto  diílicil  averiguar  a  quanto  montamos 
prejuizos  que  os  inglezes  n  ella  causaram. 

Por  ora  não  posso  dizer  a  v.  ex.^  como  os  inglezes  respon- 
derão ás  requisições,  que  passo  a  fazer-lhes  sobre  estes  ob- 
jectos; mas  sempre  considero  a  cousa  não  muito  fácil,  náo 
obstante  dizer-se-me  n'este  oíHcio,  a  que  estou  respondendo, 
que  elles  têem  satisfeito'  taes  indemnisações  a  particulares, 


como  a  Manuel  Camillo  Severim.  Não  ha  duvida  que  assim 
foi,  c  lamljcni  ao  arcebispo  primaz  e  outros;  mas  sempre 
devo  dizer  que  os  prfljudícados,  alem  da  fazenda  real,  são 
muitos  particulares,  confrarias,  communidades  das  aldeias, 
conventos  de  freiras,  ele,  e  que  tendo  estes  requerido  ao 
enviado  da  companhia  as  suas  respectivas  indemoísações,  à 
excepção  de  muito  poucos,  todos  os  mais  foram  respondidos 
com  evasivas  e  moratórias,  sem  até  agora  perceberem  cousa 
alguma,  achaodo-se  na  minha  mão  varias  requisições  a  este 
respeito,  depois  de  desenganados  os  pretendentes  pela  de- 
mora do  enviado. 

As  tropas  inglezas  saíram  de  Murmugão  no  i."  de  novem- 
bro de  1810.  Eu  fui  pessoalmente  visitar  aquella  praça  em 
20  do  mesmo  mez,  e  dei  a  v.  ex."  parle  de  quanto  tinha  jire- 
senceado  em  abril  seguinte,  e  agora  que  recebo  ordem  a  este 
respeito,  a  passo  desde  já  a  por  em  execução.  Sinto  muito 
que  sua  alteza  real  entendessse  que  tínlia  havido  alguma 
omissão.  V.  ex."  conhece  excellentemente  quanto  é  desagra- 
dável entrar  em  similhantes  requisições,  e  tanto  mais  a  quem 
tem  de  tratar,  não  com  os  inglezes  da  Europa,  mas  com  a 
companhia  britannica  na  índia,  a  cujo  respeito  tem  o  nosso 
ministério  por  vezes  declarado  a  este  governo  que  se  portam 
como  negociantes;  porém  não  obstante  o  meu  primeiro  de- 
ver é  fazer  quanto  sua  alteza  real  determina. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  Goa,  aos  18  de  dezembro  de  1813.= 
111.""'  e  nx.""  ST.  conde  das  Galveias. =Ct)nde  de  SarzecUu. 


Oopla  da  attestagão,  feita  ao  vice-rei  da  índia,  oonde  de 
Sarzedas,  por  Manael  José  da  Raoha  Campoa  da  Fron- 
teira, 00  mm  andante  da  praça  de  Muriangão,  sobre  os  es- 
tragos que  as  tropas  inglezãa  ali  ãzeram  durante  a  sna 
oocapação ;  (documento  n,°  4  do  officlo  n."  37  do  referido 
oonde  do  18  de  dezembro  de  1812,  qne  é  o  aoíma  tran- 
Bcripto). 

Eu,  Manuel  José  da  Rocha  Campos  da  Fionteiía,  ca])itão 
de  infanteria  c  conmiandante  da  praça  de  Murmiigão,  cerli- 
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fico  que,  lendo-se  retirado  o  batalhão  inglez,  que  guarnecia 
esta  praça,  deixando  ficar  somente  trinta  soldados  nativos 
com  um  sobdar  para  guarda  dos  seus  mantimentos,  que  por 
causa  do  inverno  nâo  poderam  transportar,  foi  por  mim  pre- 
senceado  andarem  soldados  a  vender  na  aldeia  muitas  vezes 
pólvora  a  três  rupias  o  barril,  armas  de  infanteria  a  duas  ra- 
pias,  e  assim  como  também  picaretas  e  enxadas,  e  oulras 
mais  ferragens  a  meio  xerafim;  e  tendo  um  dia  ido  á  praça 
para  ver  o  estado  das  minhas  casas,  por  me  constar  que  as 
tinham  arrazado,  assim  como  também  por  ver  outras  ruinas, 
presenciei  estarem  os  ditos  soldados  arrancando  a  madiadu 
a  ferragem  do  postigo  das  portas  do  campo,  e  que  já  tinham 
arrancado  da  dila  porta  muita  parte  do  ferro,  em  virtude  du 
que  e  de  tudo  o  mais  referido  dei  immediatamcnte  parle  ao 
ill.™°  e  ex.°^^  sr.  conde  vice-rei  pelo  seu  ajudante  general, 
Joaquim  Manuel  Correia  da  Silva  e  Gama,  de  que  não  tive 
resposta  alguma,  assim  como  também  que,  tendo-se  retirado 
de  todo  o  mencionado  destacamento,  não  fizeram  sabedor 
a  ninguém  da  sua  final  retirada  da  praça,  por  cujo  motivo 
esteve  a  dita  praça  três  dias  aberta,  e  ao  desamparo  sem 
ninguém,  que  por  acaso  [)or  um  picailor  é  quo  se  soube 
que  elles  se  tinham  já  retirado,  e  que  não  havia  ninguém 
na  praça,  em  consequência  do  (jue  o  ajudante  actual  da 
dita  praça,  que  então  era  alferes,  e  lesidia  na  aldeia,  par- 
ticipando-me  o  acontecido,  eu  o  fiz  então  siiente  ao  ex.""" 
sr.  conde  vice-rei  pelo  seu  referido  ajudante  general,  que 
em  consequência  recebi  ordem  em  3  de  novembro  de  1810 
para  immedialaniente  recolher  com  toda  a  guarnição,  e  en- 
trando n'ella  com  lodo  o  presidio  juntamente,  se  acharam 
todos  os  armazéns  arrombados,  o  as  portas  da  prara  aber- 
tas com  a  pólvora  espalhada  i)elo  chão  do  nosso  compe- 
tente armazém,  e  muita  d'ella  espalhada  pelos  baluartes, 
pelo  que  ordenei  ao  escrivão  e  almoxarife  para  fazerem 
inventario  de  tudo  quanto  se  achasse  perante  a  minha 
assistência  e  todo  o  mais  presidio,  com  a  declaração  do 
que  tinham  presenceado,  e  do  estado  em  que  se  achava  a 
praça,  cujo  inventario  foi  remettido  ao  intendente  da  ma- . 
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inha  e  armazéns  reaes,  e  por  lodo  o  referido  ser  as- 
im  verdade,  e  que  se  preciso  for  jurarei,  passei  esta  por 
lim  assignada.  Praça  de  Murmugão,  aos  11  de  dezem- 
ro  de  1812.=  Manuel  José  da  Rocha  Campos  da  Fron- 
?ira. 
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'  calarroeale culanncntc 

i89  *Jà        (dovc  additar-8«) 26de  junho  do  1801 

490  8        lien lieu 

.73 1  37        de  pa du  paz 

-iji-  ^a       \  «"JiecDçâo  senão execução 

'  no\.is  ordenanras novas  ordenanças 
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